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PRIMEIRA PARTE 

I 

ÍNDICE alphabetico e remissivo dos actos do poder 
LEGISLATIVO 

1911 a 1920 

A 

Abaluo.ujãu—■ Ver 'Convenções. 
Abastecimento— Ver Restituições. 
Abono — Determina que seja arbitrado uni provisorio á 

viuva o aos 'herdeiros dos officiaes do Exercito e da Armada 
rjuc tenham direito a meio soldo o montepio (decr. n. 2.484;; 
determina que á viuva e aos herdeiros classificados no art. 33 
dn decreto n. 942 A, de 1890, seja abonado um provisorio 
mensal, correspondente a tres quartas partes do montepio civil 
conslituido pelo. contribuinte (decr. n. 2.487). 

Abuso — Ver Medidas . 
AcqÃo—Providencia sobro proposta de regressiva contra 

a autoridade que deu causa á condemnacão da União a pa- 
gamentos por lesões de direitos (decr. n. 2.945); providencia 
liara que sejam enviados ao representante do ministério pu- 
blico todos os documentos relativos ao resgate, extravio c 
apresentação de apólices, afim de que seja proposta rescisória 
(decr. n. 3.059;; determina providencias para a remessa do 
documentos o informações, afim do que seja proposta, contra l)s funecionarios em culpa, a regressiva que no caso couber 
(decr. n. 3.090); não impede que aos amuistiados possam 
as partes pedir, em civil, competente, a reparação do damno 
causado (decr. n. 3.102); determina providencias com o fim 
de ser proposta a rescisória que no caso couber (decr. nu- 
mero 3.190; ; determina a remessa do documentos para o fim 
do ser proposta a rescisória que no caso couber (decr. nu- 
mero 3.235). 

Accessouios -—• Ver Aero-Glub . 
ACCIDentes— ■ Regula as obrigações resultantes dos no 

trabalho (decr. n. 3.734), 
22)5 



2 AJUDA DE CUSTO 

Acgôhdo — Publica a resolução do Congresso Nacional que 
approva o de 20 do outubro do 191G, firmado entro os Estados 
do Paraná e Santa Catharina, estabelecendo os seus limites 
(dcor. n. 3.304)—Ver Bens — Casas-—-Estradas de ferro. 

Aggrbscimo —- Ver Créditos . 
Acontecimentos — Ver Amnistia. 
AcquisiqãO—Concedo ao engenheiro Augusto lUfinos, ou 

á empresa que organizar, o direito de contractar com func- 
oionarios públicos a de immovcis (doer. n. 3.234); concede 
a pessoa, firma ou empresa idôneas, que o requererem, os 
mesmos favores concedidos ao engenheiro Augusto liamos 
pelo decreto n. 3.234 (decr. n. 3.702)—Ver Bibliotheca — 
Lanchas. 

Aço —- Ver Producção. 
Acre — Ver Administração. 
Actos — Publica a resolução do Congresso Nacional que 

approva os praticados durante os sitios (decr. n. 2.858); 
approva os assignados na Conferência para a Protecç.ão da 
Propriedade Industrial, celebrado em 1011, em Washington 
(decr. n. 2.808) —Ver Antigüidade — Contuactos — Pro- 
priedade —■ Resolução. 

Adüicional —■ Ver Gratificações . 
Addidos — Ver Créditos. 
Adeantamento—-Autoriza o de 10:000.$ a D. Virgínia 

.Fernandes Monteiro, viuva de um contador da Delegacia Fiscal 
cm-Minas (decr'. n. 3.504). 

Aühesão — Ver Propriedade. 
Adiamento — Ver Eleições . 
Administração — Autoriza a remodelar a da .Marinha 

{decr. n. 2.370); autoriza a reorganizar a do território do 
Acre (decr. n. 4.058), 

Administradores — Ver Empregados — 'Mesas . 
Admissão — Ver Veterinários . 
Adubos—Define o dclicto de falsificação dos chimicos e 

regula o sou commorcio (decr. n. 3.508). 
Aero-Club — Considera livre de direitos os aeroplanos, 

hydroplanos c semelhantes, sobresalentes, accessorios, ham/avs 
e material de aviação, importados pelo Brasileiro (decr,. nu- 
mero 4.200) —Ver Utilidade. 

Agencia—• Eleva á categoria de especial a dos Correios 
do Pelotas (decr. n. 3.989). 

Acuar—-Autoriza a mandar analysar as thermaes das 
fonles do Caldas Velhas, Caldas Novas e Caldas de Pirapetinga, 
lio Sul de Goyaz (decr. n. 2.761). 

Ajuda de custo — Fixa a dos deputados o senadores na 
legislatura do 1012 a 1914 (doer. n. 2.563); fixa a dos depu- 
tados e senadores na legislatura do 1915 a 1917 (decr. nu- 
mero 2.880); autoriza a pagar, por exorcicios findos, ao 
eonsu! Gervasio Pires Ferreira c ao diplomata Cyro de Azc- 



ANTIGÜIDADE 3 

vodo (dccr. n. 3.423); fixa a dos deputados o senadores na 
legislatura de 1918 a 1920 (doer. n. 3.478) — Ver Giieditos. 

Ajudantes — Ver Goncuhsos •—■ Maghinistas — Orde- 
nado — Vencimentos . 

Ajustes — Ver Nullos. 
Vueandegas — Autoriza a despender 250:000$ com a re- 

edificarão da de Aracaju; 300:000$ com a construcção dos 
edifícios destinados á de Vietoria e d Delegacia Fiscal no 
Espirito Santo (decr. n. 4.233) —Ver Créditos — Empre- 
gados — Guardas — Laboratórios — Lanchas — Mercadorias 
— lOi-TiciAES — Ordenado —.Perckntagens — Quotas. 

Ai.ienação—-Ver Obras. 
Alistamento — Prescreve o modo de ser feito o eleitoral 

(dccr. n. 3.139); autoriza a rever a lei n. 1.800, de 1908. 
na parle concernente ao militar (dccr. n. 3.427); approva 
o decreto do Poder Executivo u. 12.790, do POIS, na parle 
relativa ao militar (decr. n. 3.918); modifica a legislação 
sobre o eleitoral (doer. n. 4.226)—Ver Escrivães—Sorteio. 

Ai.moxarife — A7er Cargos. 
Alterações — Ver Decretos — Leis • 
Aluguel —• Ver Contractos — Créditos . 
Ai.umnos - Faeultá aos da Escola Militar, que estudam os 

cursos do artilharia o engenharia, proseguir nelles, embora 
antes obtenham promoção (dccr, n. 2.978); declara pro- 
movidos ao anno ou serio immediatamente superior todos os das 
escolas superiores ou faculdades officiaes, collegios Pedro IK 
e milílares o estabelecimentos de ensino equiparados ou fis- 
calizados (decr. n. 3.003) — Ver Certificado — Créditos — 
Escolas Médias. 

Amnistia—Concede aos implicados na revolta do lia- 
lalbão Naval c navios da esquadra, na Capital Federal, cní 
dezembro, ó os civis c militares, envolvidos nos que se deram 
em Manáos, em outubro de 1910 (decr. n. 2.687);. concede 
a Iodos os civis o militares implicados nas revoltas do (cr- 
rilmio do Acro c do Matto. Grosso (decr. n. 2.710); concedo 
a todos os civis o-militares que se envolveram nos aconteci- 
mentos revolucionários do Estado do Ceará (decr. n. 3.102): 
concede ás pessoas envolvidas em factos políticos o contiexos, 
oceorridos no Estado do Espirilo Santo (decr. n. 3.163); 
extingue as ultimas restricções oppostas ás do 1895 e 1898 
(decr. n. 3.178); concedo a todos os indivíduos envolvidos 
nos snccessos de Manáos e Floriano Peixoto, no Amazonas, e 
na região do Contestado, no Paraná (decr. n. 3,492). 

A m paro — Ver Producção . 
Analvsbs —^ ÃTer Aguab — IjABORatorios . 
Antigüidade — Autoriza a mandar contar, desde 28.de 

joiilio dc 1897. por actos de bravura, ao segundo tenente 
Marcos Evangelista (la Gosta, não percebendo vencimentos 
(dccr. n. 2.743); autoriza a mandar contar a do segundo 
tenente dc infantaria Tancredo Vieira da Cunha, de 25 de 
junho do 1897, por actos do bravura (doer. n. 3.959); au- 
toriza a mandar contar ao segundo tenente de infantaria Lu- 



4 ARRENDATÁRIO 

ciano Pedreira de Almeida, do 18 dc novembro de 1897, por 
actos de bravura (decr. n. 4.056); manda contar a do posto 
de segundo tenente do actual primeiro tenente Miguel iATey 
de Garvalbo, de 29 de outubro do 1908, e rectificar as dos 
offieiaes que se acharem em idênticas condições (decr. nu- 
mero 4.067)—-Ver Tempo. 

Apólices — Autoriza a adquirir 40 da divida publica de 
■I :000$, que serão averbadas cm nome.de Anto-nio Barbosa dos 
Santos, thesoureiro da Caixa de Amortização (decr. n. 3.017); 
autoriza a permutar, por nominativas, 120 de 1 ;üüü$, apre- 
sentadas por Luiz de Mendonça Santos (decr. n. 3.059) >— 
Ver Créditos —• Emissão — Juros — Responsabilidade. 

Aposentadoria — Determina que a do Dr. João Pedreira 
do Couto Ferraz, como secretario do Supremo Tribunal Fe- 
deral, participe das vantagens da actual tabella de venci- 
nientos (decr. n. 2.387); autoriza a considerar de nenhum 
effeito a dada por decreto de 22 de maio do 1894 a Henrique 
Adeodato Dias Goclho (decr. n. 2.390); concede ao terceiro 
olTicial da Secretaria de Estado das llelações Exteriores, 
Herculano do Mendonça Cunha, com um torço do ordenado 
(decr. n. 2.435); concede aos patrões, machinistas, foguistas. 
remadores dos arsenaes do marinha o do guerra o de outros 
estabelecimentos, professores de primeiras letras das escolas 
de aprendizes marinheiros o outros (doer. n. 2.530); auto- 
riza a conceder, com todos os vencimentos, a (Manoel José de 
Queiroz Ferreira, preparador da Escola Polyteclmica (doer. 
n. 2.679;,; autoriza a do Alberto Lima da Fonseca, escrivão 
da 5" Vara 'Criminal do Districto Federal, com todos os ven- 
cimentos (decr. n. 2.759); autoriza a do chefe das officinas 
do gravura da Casa da Moeda, Francisco José Pinto Carneiro 
(decr. n, 2.798); autoriza a conceder, com todos os venci- 
mentos, ao director do secção da Directoria de Contabilidade 
do Ministério da Justiça, Felino Guedes de Carvalho (decr. 
n. 2.846); autoriza a do Bellarmino Carneiro no cargo de 
almoxarife da Inspcctoria do Prophylaxia (decr. n. 3.409); 
concedo, com os vencimentos do cargo extineto, aos funccio- 
narios públicos de lugares oxtinetos, que exerçam cm com- 
missão (doer. n. 3.'992)—Ver Créditos. 

Aposentados — Ver Relação — Tempo . 
Apparelhos — Ver Aero-Club — Formigidas . 
Appi.igação — Ver Honras—Período. 
Approvação — Ver Conferências . 
Aprendizes — Ver •Créditos — Escolas. 
Aproveitamento — Ver Inferiores. 
« Aquidaban » — Ver Benefícios . 
Arbitramento — Ver Convenções — Tratados . 
Armada — Ver IIonras.-—• Inferiores — Pensões —Portos 

Promoções — Quadros — Reformas — Reinteuhação —• Ser- 
viços— Tempo. 

Arrematação — Ver Percentaoens . 
Arrendamento — Ver Obrais . 
Arrendatário•—Ver Estradas de ferro. 



BIBLIOTHECA 5 

Arsenal de Marinha — Ver Aposentadoria — Industria — 
Leis—Licenças . 

Artigo — Ver Alterações — Decretos — Leis . 
Aspirantes — Ver Regalias . 
Assembléa — Reconhece legitima a Legislativa rto Estado 

do Rio. cujas sessões preparatórias foram presididas polo 
Dr. Joaquim Mariano Alves Costa (doer. n. 2.422). 

Assistência — Ver Convenções . 
Associação — Ver Casas — Terras — Terrenos — Utili- 

dade . 
Auditor — Determina que o da Brigada Policial concor- 

rerá com os da Marinha e da Guerra ás vagas que se derem 
no Supremo Tribunal Militar (deor. n. 3.493) —Ver Ven- 
cimentos . 

Auomknto — Ver Vencimentos •— Verba® . 
Autorizações — Ver Créditos — Intervenção — Inun- 

dação—-Licenças — Operações — Soldos — Transferencias 
—• Usufructo. 

Auxilio •—■ Ãrer Créditos — Inundação . 
Aviação—•Divide em duas categorias todo o pessoal da 

militar o naval (decr. n. 4.206) —Ver Aero-Club. 
Amador — Ver Tratamento . 

B 

Babassú — Ver Machinas . 
Bancos — Ver Carteira — Fiscalização. 
Barreiro — Ver Cargos . 
Bases — Ver IMplomas. 
Batalhão Naval— Ver Acontecimentos. 
Bentfkuamento —Ver Carvão — Machinas. 
Beneeigiarios — Ver Relação. 
iíeneficios — Autoriza a concessão aos herdeiros dos offi- 

ciaes da Armada e dos civis que pereceram nos naufrágios do 
Aiiuiduban c. do Guarany c nas revoltas de 23 de novembro .e 
do 10 (pi dezembro de 1910 (deor. n. 3.505). 

Bens — Autoriza a entrar em accôrdo com o Estado de 
Goyaz para vender os do espolio do Dr. João Gomes Machado 
Corumbá (decr. n. 3.643); determina que os das congregações 
exlinclas continuem sob o poder e administração da Santa 
Casa de Misericórdia do Recife (decr. n. 3.,VÔO) — Ver 
Leilões — Seqüestro. 

Birliotheca — Autoriza a Mesa da Gamara a adquirir a 
que pertenceu ao ex-deputado Dr. Pedro Gonçalves Moacyr 
(decr. R- 3.891)—Ver Utilidade. 



6 CARVÃO 

Borracha — "Ver Medidas — Producção — Represen- 
tação . 

Bravura — Ver Antigüidade . 
Brigada—■Autoriza a rcoi-ganização da Policial (doer. nu- 

mero 3,994)—-Ver Créditos. 

c 

Cabeuleireiro — Ver Cargos. 
Gabo —■ Ver Promoções . 
Cacáo—Ver Penhor. 
Cadeira — Ver Disponibilidade — Institutos . 
Cadernetas — Ver Casas — Sorteio . 

Cabs — Autoriza a explorar pelo Ministério fia Viação o 
trecho do do porto do Recife, já construído o apparolhado 
(decr. n. 3.401)—Ver Portos. 

Caixa — Dispõe sobre o funccionamento da Beneficente da 
Guarda Civil (decr. n. 4.003) —Ver Casas. 

Caixa de avisos — Ver Verbas. 
Caixa de Conversão — Ver Notas. 
Caixa Econômica — Ver Depósitos. 
Gaixeiros — Ver Despachantes . 
Gamara — Ver Eleições — Formicidas — Vagas . 
Cambio — Ver Fiscalização — Letras . 
Campanha — Ver Serviços. 
Candidatos — Ver Alumnos — Cargos — Escolas . 

Cargos — Extingue o de almoxarife da Inspectoria de 
Prophylaxia (decr. n. 3.409); croa o de barbeiro e, cabcllei- 
reiro, no Hospital Central da Marinha (decr. n. 3.650); os 
de officiaes o porteiro do Supremo Tribunal Militar serão 
providos mediante concurso (decr. n. 3.608); o Governo fa- 
cilitará ás praças uue o desejarem os recursos necessários afim 
fie se submetterom a concurso para os públicos federaes, es- 
taduaes o municipaes (decr. n. 3.669); dispõe sobre, o pro- 
vimento nos do substituto do Gollegio Pedro II. do candidatos 
classificados em segundo logar, em concurso (decr. n. 3.727) 
—=• Ver Aposentadoria — Distinctivo — Quadros — Relação. 

Carnes — Ver Estabelecimentos . 
Carreira — Ver Companhias —: Emissão — Policia . 

Carteira — Instituo, no Banco do Brasil, uma de emissão 
o redesconto (doer. n. 4.182)-^-Vor Escrivães —Gabinete. 

Carvão — Autoriza a fazer as despesas necessárias ao bn- 
nnficiamento do racional (doer. n. 3.347) —Ver Puüducção. 



COCAÍNA 7 

Casamentos — Declara comprehendidos na disposição do 
art. 75 do decreto n. 181, de 24 de janeiro de 1891, os 
celebrados por autoridade não legalmente investida no cargo 
(decr. n. 2.425). 

Casas — Concede favores ás associações que se propuzerem 
a construir para habitação de proletários (decr. n. 2.407); 
releva á viuva o aos herdeiros do fallecido funccionario da 
Administração dos Correios de Minas Geraes, João Guilherme 
de Mello, o restante da divida contrahida para a construcção 
de, em Bello Horizonte (decr. n. 3.790 A); autoriza a con- 
struir para operários e proletários, e dá outras providencias 
(decr. n. 4.209) — Yer Acquisição — Fiscalização — 1m- 
m oveis — Regulamentos . 

Castanha — Ver Penhor. 
Castioo —Ver Penas. 
Categoria—-Ver AgenciaAviação — Representação. 
Caução — Ver Letras. 
Gaúcho'—Ver Medidas. 
Cautela — Ã'er Responsabilidade . 
Censo — Ver Recenceamento. 
Centenário — Autoriza a promover a commemoraçãn tio 

da Independência política do Brasil (decr. n. 4.175). 

Certificado — Concede, de engenheiro militar, aos 
alumnos que concluírem o curso de engenharia de accôrdo 
com o regulamento de 2 de outubro do 1905 (decr. n. 2.712); 
concedo, do engenheiro geographo, aos alumnos que con- 
cluírem os cursos da Escola do Estado-Maior do Exercito e 
da Escola Naval (decr. n. 2.835). 

Cessão — Ver Terras . 
Chefes — Ver Empregados — Reintegração. 

Chefes de secçÃo — Ver Aposentadoria—'Vencimentos. 
Cheques — Regula a emissão c circulação (decr. nu- 

mero. 2.591). 

Cidadania — Ãrer Honras . 
Circulação — Ver Ciieques . 
Civis — Ver Acontecimentos — Benefícios — Movi- 

M ENTO. 

Classes—Extingue a dos despachantes geraes c caixeiros 
despachanles e constituo uma única dos despachantes (decr, 
n. 4.057). 

Classificação — Ver Concursos . 
Cr.un — Ã^r Utilidade . 
Coco —.Ver Machinas. 
Cocaína■—Ver Medidas. 
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8 CONFERÊNCIAS 

Codigos — Autoriza a mandar rever os projectos de re- 
forma dos Commereial e Penal e a pagar ao Dr. Clovis 
Beviláqua a quantia de 100:000$, como prêmio pelo projecto 
do Civil (decr. n. 2.379); modifica os arts. 266, 277 e 278 
do Penal (decr. n, 2,992); dispõe na publicação do Civil 
sobro a redarção do texto do art. 1.730 (decr, n. 3.029): 
promulga o Civil (decr. n. 3.071); autoriza a maiidar con- 
feccionar todos ns trabalhos referentes ao Civil, e publical-os 
numa edição do 1.000 exemplares (lei n. 3.095); eleva a 
3.000 exemplares a edição autorizada pela lei n. 3.095, 
de 1916 (decr. n. 3.223); faz diversas correcções no Civil e 
manda publicar uma edição de 5.000 exemplares (decr. nu- 
mero 3.725) . 

■Golleoio D. Pedro IlI — Ver Cargos. 
Cor.r.Eoio Militar—Ver Créditos. 
COLLEOTOR — Ver iCREiDITOS — LlblTAÇÃO. 
Coí.ox ias — Yer Uegulameíntos . 
Commissão de limites—-Yer Aposentadoria — Créditos. 
Com mandante —- Yer Empregados. 
Com mero io—• Ver Adubos. 
Commissão — Declara como se deverá compor a de pro- 

moções dos officiaes do Exercito > (decr. n. 2.;534). 
Commissão de limites —Ver Aposentadoria — Créditos. 
Commissarios —. Yer Vencimentos . 
€ o m mun i cação — Ye r C enten aiu o. 
Companhias—-Determina que a carreira e os estaleiros, 

a que se referem o art. 162, ,§ 2o, da lei n. 3,454, de 1918, 
podem ser construídos no ponto estabelecido ou em qualquer 
outro escolhido pela Nacional de Navegação Costeira (decr. 
ii. 3.706,i —Yer Créditos — Conthaotos — Emissão. 

Competência — Ver Serviços. 
Compromissos — Autoriza a liquidar os em papel o em 

ouro anleriores u 1915 (decr. n. 2.986)—Ver Operações. 
Compulsória ■ Ver Postos■—Uioformas. 
Concessão — Yer Aposentadoria — Benefícios — Li- 

cenças — Operações — Pensões — Soldo — Usofri urro, 

Conpursos — Dispensa os funccionarios de fazenda de 
1" e 2" enlrancias da prova de idade para a inscripção no de 
guarda-mór e ajudante de guarda-mõr (decr. n. 2.551); au- 
toriza a nomear segundos lenontes intendentes os dois .sar- 
gentos classificados no ullimo (decr. n, 3.589) — Ver Car- 
gos — Escolas Veterinárias. 

Condkmnação — Ver Sentenças 
Conferências — Approva as resoluções o convenções as- 

signadas pelos delegados á Quarta Internacional Americana 
em julho c agosto de 1910, em Buenos-Ayrcs (decr. n. 2 881)* 
autoriza a auxiliar com 50:000$ a segunda da Sociedade Sul- 



CONTRACTOS 9 

Americana <ie Hygicnc, Microbiologia o Palhologia o o Pri- 
meiro Congresso do Dermatologia c Syphiligrapbia (doer. 
ii. 3.5Í7). v 

Conpi.aoração — Ver Créditos- 
Congregações — Ver Bens — Médias. 

Congressos—Autoriza a auxiliar com 50:000!? a segunda 
conferência da Sociedade Sul-Americana de Hygiene, Micro- 
hioloffia e Palhologia e o Primeiro de Dermatologia e Sy- 
phyligraphia (doer . n. 8.547) — Ver Créditos — Estado — 
ÍNELEOIBIT.IDADE — llEGUI.AMENTOS — SESSÕES. 

Conselho Munigipat. — Ver Eleições — Subsídios. 
Consignação — Ver acquisição-— Créditos — Verbas. 
Consolidação — Ver Leis . 
Construgção — Ver Aueantamento — Casas — Estabe- 

leci mentos —Estradas de ferro — linhas — Obras — 
Verbas. 

Contagem—-Ver Antigüidade — Tempo. 
Contínuos — Ver Vencimentos. 
Contraotantks—Ver Estradas de ferro. 

Contractos — Autoriza a mandar rever todos os cele- 
brados desde 1900 (doer. ri. 2.8571; determina as providen- 
cias que devem ser adoptadas pelo Tribunal de Contas nos 
casos de registro sob protesto dos .firmados pelo Governo (de- 
creto n. 2.891); apprnva o celebrado entre o Governo e a 
Companhia Nacional de Navegação Cosleira. para um ser- 
viço regular de navegação (decr. n. 2.939); permitte o re- 
gistro nas repartições publicas dos escriptos á machiua ou im- 
pressos* (decr. n. 3.510); autoriza a permittir á "Compagnie 
Françaiso du Port de Rio Grande do Sul" a Irausfcrencia dos 
seus, relativos á barra e porto do Rio Grande, ao governo do 
Estado (decr. n. 3.543); autoriza o de uma missão militar 
na França, para instrucção do Exercito (decr. n. 3.741); au- 
toriza a realizar, de accôrdo com as exigências do serviço pu- 
blico, em relação a alugueis de casa (decr. n. 3.771); ap- 
prova n aclo de 18 de junho de 1919, que mandou executar 
os celebrados com Luiz de Macedo & Comp. e outros, para 
Jornecimenlos ao Ministério <la Guerra (decr. n. 3.905); ap- 
prova ii acto do 18 de Junho de 1919. referente á execução do 
celebrado pelo .Ministério da Guerra com Azevedo Alves, Ro- 
drigues A Comp. <> outros (decr. n. 3.906); approva o acto 
que mandou executar o celebrado pela lntendencia da Guerra 
com Ferreira Passarello & Comp. (doer. u. 3.907); approva 
11 acto que mandou executar o celebrado pela directoria do 
Collegio Militar, com Luiz Macedo e outros, para fornecimen- 
to de diversos arligos (decr. n. 3.908); approva o aclo que 
mandou executar o celebrado com Luiz Macedo e outros para 
fornecimento do vários artigos (doer. n. 3.909); approva o 
acto que mandou executar o celebrado pelo Conselho He Com- 
pras do Material do Exercito, com J. L. Cosia A Comp. o ou- 
tros (decr n. 3.910); approva o acto quo mandou executar 
o celebrado pela lntendencia da Guerra com José Ignacio 
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Coelho & Comp. e outro, para fornecimento de vários artigos 
(decr. n. 3.911); sancciona a resolução do Congresso Nacio- 
nal, que approva o acío de 10 de julho de 1919, que mandou 
executar o celebrado com João Ketzer Frelio e D. Maria Cân- 
dida da Cruz Paiva (decr. n. 1.080); sancciona a resolução 
do Congresso Nacional que approva o acto que mandou exe- 
cutar os celebrados cora Davidson Pullcn & Comp., João 
Vazea e "Handley Page, Limited" (decr. n. 1.087); sanc- 
ciona a resolução legislativa que approva o celebrado em 
19-12 com a Companhia Cessionária das Docas do Porto da 
Bahia (decr. n. 4.116). 

CONTRIBULÇÃO — VER PRESCEIPÇÃO . 

■Controvérsia — Ver Tratados. 

Convenções — Approva as de arbitramento assignadas 
com a Grécia em 1910 e com o Paraguay e a Italia em 1911 
(decr. n. 2.581); approva a complementar do tratado de 

"limites de 6 de outubro de 1898, entre o Brasil c a Republica 
Argentina (decr. n. 2.009); approva os textos das sobre abal- 
roação e assistência marítima, assignadas em Bruxellas, em 
1910 (decr. n. 2.799); approva a entre o Brasil e a Repu- 
blica Oriental do Uruguay, assignada a 7. de maio de 1913, que 
modifica a fronteira estabelecida pelo tratado de 15 de maio 
de 1852, e accôrdo de 22 de abril de 1853 (decr. n. 2.812); 
approva as celebradas em Montevidéo, na Conferência de De- 
fesa Agrícola (decr. n. 2.859); approva a radio-telegraphica. 
celebrada e concluída em Londres, entre varias potências, á 
5 de julho do 1912 (decr, n. 2.860); approva a de arbitra- 
mento entre o Brasil e a Suécia, assignada cm Stockolmo, em 
14 de dezembro do 1909 (decr. n. 2.961); approva a de ar- 
bitramento entre o Brasil e a Dinamarca, assignada cm Co- 
penhague a 27 de novembro de 1911 (decr. n. 2.962); ap- 
prova a litleraria, scientifica e artística entro o Brasil o a 
França, assignada nu Rio de Janeiro a 15 de dezembro de 
1913 (decr. n. 2.966); approva a para a permuta de en- 
commendas postaes, sem valor declarado, entre o Brasil o a 
Republica Argentina, concluída e assignada em 31 de outubro 
do 1914 (decr. n. 3.136); approva a assignada no Rio de 
Janeiro em 22 de junho de 1916, entre o Brasil e o Chile, 
para permuta de encommendas postaes sem valor declarado 
(decr. n. 3.426); approva a para melhor caracterização da 
fronteira entro o Brasil e o Uruguay, assignada em 27 de 
dezembro do 1916 (decr. n. 3.442); approva a do arbitragem 
geral obrigatória entre o Brasil e o Uruguay, assignada no 
Rio de Janeiro a 27 de dezembro de 1916 (doer. n. 3.447); 
approva a do arbitragem geral obrigatória entre o Brasil e o 
Peru, assignada no Rio de Janeiro em 11 de julho de 1918 
(decr. n. 3.619); publica a resolução do Congresso Nacional 
que approva a celebrada entre os Estados do Pará c Matto 
Grosso para definição dos seus limites (decr. n. 3.679); ap- 
prova a internacional para unificação do direito relativo á 
letra de cambio o ã nota promissória (decr. n. 3.756); ap- 
prova a sanitaria internacional, celebrada entro as Republi- 
cas Argentina, dos Estados Unidos do Brasil, do Paraguav e 
Oriental do Uruguay (decr. n. 4.170). 
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Convênios <— Approva o celebrado em Bello Horizonte a 
18 de dezembro de 1911, entre os governos de Minas Geraes 
e do Espirito Santo, para a questão de limites (decr. n. 11.099); 
approva o especial, assignado em 15 de maio de 1913, entre 
o Brasil e a Republica do Uruguay, que estabelece o trafego 
mutuo internacional das linhas ferreas entre SanfAnna do 
Livramento e Rivera (decr. n. 2.838) — Ver Emissão. 

Convocação — Ver Sessões. 
Corpo — Institue o de officiaes da reserva da 1' linha 

(decr. n. 3.352). 
Corpo da Armada — Ver Promoções. 
Corpo de Bomdeiros—-Autoriza a abrir ao Ministério da 

Justiça o especial de 600:0008 para acquisição de material, 
construcção de novas estações e contracto de um mecânico 
electricista (decr. n. 2.795) — Ver Créditos — Honras. 

Corpo de Engenheiros — Ver Regalias. 
Corto de Investigação — Ver Serviços. 
Correcções — Ver Codigos — Leis. 
Correios — Ver Agencia — Créditos — Quadro — Ven- 

cimentos — Verbas. 
. Côrte de Appellação — Ver Licenças. 

Couraçados — Ver Créditos . 
Creação — Ver Escolas — Museu — Serviços . 
Créditos — Autoriza a abrir ao Ministério da Viação o 

extraordinário de 25:0008 para pagamento á Companhia Li- 
fbographica Hartmann & Reichenibaoh (decr. n. 2.412); 
autoriza a abrir ao Ministério' da Justiça o de 4:200$, ouro, 
para pagamento do prêmio de viagem no bacharel Frederico 
Castcllo Branco Clark (decr. n. 2.413); autoriza a abrir o 
necessário para pagar ao Dr. Antonio Carlos Ribeiro de An- 
el rada Machado o Silva Júnior o outros os juros de raóra a 
que foi ciondcmnada a Fazenda Federal (decr. n. 2.429); 
autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o extraordinário 
do 2.363:3308058 para conclusão das obras do quartel do ca- 
vallaria da Força Policial (decr. n. 2.430); autoriza a abrir 
ao Ministério' da Viação o necessário para pagamento de dif- 
fcrença do vencimentos ao chefe do soeção Rubem Tavares, 
addido ao mesmo Ministério (doer. n. 2.434); abre ao Mi- 
nistério da Viação o especial do 245:6228818, ouro, para 
pagamenlo de garantia do juros á Companhia Estrada de Ferro 
do Goyaz (decr. n. 2.438); autoriza a abrir ao' Ministério da 
Guerra o especial do I :235$483 para pagamento de venci- 
mentos do escrevente de Ia classe do oxtineto Arsenal de 
Guerra do Pernambuco, Gonçalo Attico Lima (decr. n. 2.441): 
autoriza a abrir ao Ministério cia Justiça o extraordinário de 
5:6138916 e suppleincntar de 6:6058496 á verba 15a do art. 2° 
da lei n. 2.221, do 31 de dezembro de 1909, para pagameruo 
de vencimentos ao capitão Fernando Alves de Souza Alãc 
(doer. n. 2.4)44); autoriza a abrir ao Ministério da Agricultura 
o espe da! do 12:600$, ouro, para despesas com a manutenção 
no estrangeiro dos alumnos da Escola de Minas de Ouro Prelo, 
Domingos Floury da Rocha, Alceu Soares de Lollis Ferreira 
o Nicodemos Felisberlo de Macedo (decr. n. 2.44o); autoriza 
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a abrir ao Minisierio da Fazenda o do 80 .'OOOS, supplementar 
á verba 6a do airt, 85 da lei n. 2.356, de 1910 (decr. n. 2.456); 
autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o extraordinário de 
c>:541$935 para pagamento de augmento de vencimentos do 
escrevente da Procuradoria da Republica, no Districto Fe- 
deral (doer. n. 2.464); autoriza a abrir ao Ministério da Jus- 
tiça vários, na importância de 422:88»$940, para pagamento 
a officiaes da Força Policial o do Corpo de Bombeiros (de- 
creto n.^ 2.499); autoriza a abrir ao .Ministério da Justiça o 
extraordinário de 3:2588949 para pagar a Delfim da Gamara, 
professor de desenho da Escola Polyíechniea, a differença de 
accresoimo de vencimentos (decr. n. 2.475); autoriza a abrir 
ao Ministério da Justiça o de 6:8428400, supplementar á 
verba 6° — Secretaria do Senado, — rubrica "Pessoal" (de- 
creto n. 2.477); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o 
de 1.450:000?, supplementar á verba 13a — Imprensa Na- 
cional e Diário Offiriál, — do exercício do 1911 (decr. nu- 
mero 2.479); autoriza a abri ' ao Ministério da Guerra o es- 
pecial de 1; 1168120 para pagamento de differença de grati- 
ficações de funeção' a deus capitães o seis pfimjeiros tenentes 
do quadro do dentistas do Corpo de Saúde do Exercito (de- 
creto n. 2.480); autoriza a abrir ao Ministério da Ifazenda o 
do 3:8778145, ouro, e 1.935:0788987, papel, para pagamento 
cie dividas de «xercicos findos (doer. n. 2.488); autoriza a 
abrir ao Ministério' da Guerra o especial de 2:4748998 para 
pagamento de vencimentos do tros funccionarios do Arsenal 
cie Guerra desta capital (decr. n. 2.491); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o de 60:000$, supplementar á verba 24" 
•— Ajudas do custo, — do corrente exercicio (decr. n. 2.492); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o extraordinário de 
3:3278200 para pagamento a Madeira & Comp., em virtude de 
sentença judiciaria (decr. n. 2.493); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o especial do 232:2058217 para pagamenlo 
de salários o serviços de alfaiate c oostureiiras dos arsenaes 
de guerra desta capitai e do Rio Grande cio Sul (doer. nu- 
mero' 2.499); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o de 
34:4218260, supplementar á verba 35" do art. 2o da lei nu- 
mero 2.356, de 1910 (decr. n. 2.500); autoriza a abrir ao 
Ministério da Justiça o (extraordinário de 14:235$ para paga- 
mento da tripulação da lancha Dr. Vellez (decr. n. 2.501); 
autoriza a abrir ao Ministério cia Justiça o de •32:240$, sup- 
plementar á verba 34" do art. 2° da lei u. 2.356, de 1-910 
(decr. n. 2.502); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça 
o extraordinário de 8:400$, ouro, para despesas com prêmios 
de viagem (decr. n. 2.507); autoriza a abrir ao Ministério 
da Justiça o extraordinário do 21:000$, ouro, para despesas 
com prêmios de viagem (decr, n. 2.508); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o especial de 34):210$268 para paga- 
mento do differença do vencimentos ao cliofe do secção da 
Alfândega do' Rio do Janeiro, bacharel Francisco Pires de 
Carvalho Aragão (decr. n. 2.510); autoriza a abrir ao Minis- 
tério da Justiça o do 89:1798228, extraordinário, para des- 
pesas com a distribuição do agua ao Hospício Nacional do 
Alienados (doer. n. 2.512); autoriza a abrir ao Ministério 
da Justiça o especial do I :l34860(í) para indemnizar o Cofre de 
Orphãoa de igual quantia paga indevidamente (decr. nu- 
mero 2.514); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o de 
1:526$ par rcsíftuir imposto sobre subsídios e vencimentos 
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de mais pagos pelo bacharel João Kopkc, em 1899 (dcar. nu- 
mero 2.51(5); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o do 
45:0078680, supplementar á verba 8" do art. 2o da lei nu- 
mero 2.356, de 1910 (decr. n. 2.518); autoriza a abrir ao 
Ministério da Justiça o extraordinário de 2.670:030$263 para 
supprir deficiência da renda dos impostos de transmissão de 
propriedade e de. industrias e profissões, no exercício de 1911. 
c o supplementar de 727 ;555|029, destinado a diversas con- 
signações da verba 15a do art. 2o da lei n. 2.356, de 1910, e 
revigora para 1912 os orçamentários, suj plementares e es- 
peciaes consignados na lei n. 2.356, que autoriza a arrecadar 
os impostos, taxas • mais contribuições constantes da lei 
n. 2.321, de 1910 (doer. n. 2.523 A); autoriza a abrir o ne- 
cessário para restituir ao juiz de direito aposentado, Dr. José 
Joaquim Basta Neves, a quantia de 1 :571$147 de imposto 
sobre vencimentos (decr. n. 2.525); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o extraordinário de 133:4538259 para 
pagamento de divida do exercícios findos (decr. n. 2.527); 
autoriza a abrir os necessários para cumprimento desta lei 
(decr. n. 2.528); autoriza a abrir ao Ministério da Guerra 

os de 1.012:5238028, supplementar á verba 10", e róis 
1.743; 1238450, supplementar á verba 14" do art. 21 da lei 
n. 2.536, de 1910 (decr. n. 2.535); autoriza a abrir do Mi- 
nistério da Fazenda o extraordinário de 994:8038423 para 
pagamento de dividas de excroicios findos (decr. n. 2.538); 
autoriza a abriu ao Ministério da Marinha o de 650:0008, 
supplementar á verba 27" do art. I i! da lei n. 2.356, de 1910 
(decr. n. 2.544); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 
o extraordinário de 1.075:1348338 para pagamento dos juros 
de depósitos da Caixa Econômica o Monte do Soccorro desta 
capital no segundo semestre do 1910 (decr. n. 2.545); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Guerra o especial de réis 
15:2988387 oura pagamento a D. Emma Dias da Cruz (de- 
creto n. 2.546); autoriza a abrir ao Ministério da Guerra o 
especial de 5:6008, destinado ((o pagamento do diarias ao co- 
ronel Ciodoaldo da Fonseca (doer. n. 2.,547); autoriza a abrir 
ao Ministério da Fazenda o do 200:000$, ouro, supplementár 
á \erba 32" do art. 81 da lei n. 2.350, de 1910 (decr. nu- 
mero 2.550); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o dc 
427:1408909, ouro, suiiplemontar á verba 1" do art. 81 da 
lei n 2.356, de 1910 (decr. n. 2.557); autoriza a abrir ao 
Ministério da Justiça o do 3:6088932, supplementar ú 
verba 29" do art. 2° da lei n. 2.356, dc 1910 (decr. n. 2.558); 
autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o do 90:0008, sup- 
plementar á verba 37" do art. 2° da lei n. 2.356, dc 1910 
(decr. n. 2.560); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça 
o de 32:000$, supplementar á verba 20" do art. 2° da lei 
n. 2.356. de, 1910 (decr. n. 2.562); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Viação o do 5:0008, suppíemontar á verba Ia, con- 
signação 'Material", do art. 31 da lei n. 2.356, dc 1910 
decr. n. 2.566); autoriza a abrir ao Ministério da Viação 

tspcciaes, até á somma dc 2.256:5468480, para tornar elfo- 
ctivas as desapropriações das terras e aguas das bacias dos 
rios Xerém, Mantiqueira, S. Pedro, Grande, íCamorim c Co- 
xanca (doer. n. 2.575); autoriza a abrir ao Miinsterio da 
Justiça o extraordinário do 3:1098332 para pagamento do 
vencimentos e gratificação ao bacharel Carlos Maximiliano 
Pimenta do Lael (doer. n. 2.580); autoriza a abrir ao Minis- 
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terio da Agricultura o especial do 4:200$, ouro, para occorror 
ás despesas com o prêmio de viagem ao alum.no da Escola do 
Minas de Ouro Preto', Paulo da Rocha Lagoa (decr. n. 2.58-4); 
autoriza a abrir ao Ministério da Vi ação o extraordinário de 
41:13fi$849, correspondente a £ 2.573-14-7, para pagamento 
á "City Improvements Gompany, Limited" (decr. n. 2.585); 
autoriza a abrir vários para pagamento de vencimentos a 
juizes do Supremo Tribunal Militar, auditores e auxiliares de 
auditores, e dá olitras providencias (decr. n. 2.586); autoriza 
a abrir ao Ministério da Agricultura o de 72;228$987 para 
occorror ao pagamento de fornecimentos ao Jardim Botânico 
em 1911 (decr. n. 2.589); autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda o de 284$740 para pagamento a Seraphim Joaquim 
da Silva, em virtude de sentença (decr. n. 2.592); autoriza 
a abrir ao Ministério'da Justiça o extraordinário de 81:924$546 
para occorror ás despesas com as modificações indispensáveis 
á installação sanitaria do Hospício Nacional de Alienados 
(decr. n. 2.005); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o 
do 24:8 4f7$200, sitpplementar á verba 8a do art. 2o da lei 
n. 2.544, de 4 de janeiro ultimio, para despesas da Secretaria 
da Gamara dos Deputados (decr. n. 2.606);.autoriza a abrir 
ao' Ministério da Fazenda o 100:000$, supplementar á verba 01 

— Aposentadorias (dear. n. 2.008); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o de 2:367$870 para pagamento a D. Er- 
nestina de Souza Carrascosa (doer, n. 2.010); autoriza a 
abrir ao Ministério da Justiça o supplementar ncoessario ás 
verbas 5" e 7a do art. 2o do orçamento vigente da lei n. 2.563, 
de 1912 (doer. n. 2.011); autoriza a abrir ao Ministério da 
Justiça o' de 40:000$ para Requisição de urna embarcação 
Iara conducção de enfermos (decr. n. 2.616); autoriza a 
abrir ao Ministério da Viação o dc 3:262$777 para pagamento 
de vencimentos ao porteiro da Sub-Adrninistração dos Correios 
dc Diamantina, Juscelino Joaquim do Menezes (decr. nu- 
mero 2.620)- autoriza a abrir ao Ministério da Viação o es- 
pecial dc 19:304$610 para iudemnização a Roberto Pereira 
Reis, encarregado da ■abertura dc poços no Estado do Rio 
Grande cio Norte (deo:1. n. 2.621); autoriza a abrir ao' Mi- 
nistério da Fazenda o do 24:534$898 para pagamento ao 
Dr. Eduardo Freire do Carvalho Filho, em virtude do son- 
teriça' (decr. n. 2.627); autoriza a abrir ao Ministério da Fa- 
zenda o do 533$300 para pagamento a Antonio Alves do Vailc, 
cm virtude de sentença (decr. n. 2.029); autoriza a abrir ao 
Ministério da Guerra o de 3.000:000$, supplementar á 
verba 13" do art. 18 da lei n. 2.544, de 1912 (doer. n. 2.633); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o necessário, alé 
11 ir.900$, para ultimar a desapropriação dos prédios ns. 7, 
9, 81, 83 o 85 da rua General Galdwell o outros declarados de 
utilidade publica (doer. n. 2.634); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Marinha o supplomeatar de 6.989:701$, ouro, 
para pagamento das prestações dc navios o material eucom- 
mendadus na Europa (decr. n. 2.636); autoriza, a abrir ao 
Jiinistcrio da Marinha o extraordinário de 223:283$213, ou o, 
equivalente a £ 25.116-4-6, para pagamento do fornecimentos 
feitos na Europa, cm 1910, ao couraçado Minds Geraes o aos 
cruzadores Bahia c Barroso (decr. n. 2.637); autoriza a abrir 
ao Miuislcric da Guerra o extraordinário de 4;982$145 para 
pagamento ao capitão João Ncpomuocno da Costa de venci- 
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mentos que deixou de receber (decr. n. 2.640); auto.riza a 
abrir ao Ministério da Guerra o extraordinário do 90;505$200 
para pagamento cios novos concertos de que carece a cabrea 
Marechal de Ferro (decr. n. 2.641); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda, u de 400:0001, supplementar á verba O2 

— Aposentados, — do exercício de 1912 (deor. n. 2.642); 
autoriza a abidr ao Ministério' da Fazenda o extraordinário do 
4:195$362 para pagamento ao Dr. Joaquim de Carvalho Bet- 
íamio, cm virtude de sentença (deor. n. 2.643); autoriza a 
abrir ao Ministério da Fazenda o extraordinário de 7:300$789 
para pagamento ao Dr. Augusto Magalhães de Barros e Vas- 
concellos, em virtude cie sentença (deor, n. 2.644); autoriza 
a abrir ao Ministério da Justiça o de 8:940$, supplementar á 
verba 6" do art. 2" da lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912, 
para as despesas com a Secretaria do Senado (decr. n. 2.645); 
autoriza a abrir ao Ministério da Viação o extraordinário do 
10:800$ para pagamento aos funccionarios addidos da Repar- 
tição do Águas e Obras Publicas (deor. n. 2.648); autoriza a 
abrir ao Ministério da Agricultura o-especial de 70:000$ para 
altendei.- ás despesas- com a recepção das eommissões astro- 
nômicas estrangeiras que vieram ao Brasil observar o eclipso 
solar, a 10 do outubro do 1912 (decr. n. 2.650); autorzia a 
abrir ao Ministério da Fazenda o de 3423010 para pagamento 
a Domingos Tamanquoira, em virtude de sentença (decr. nu- 
mero 2.652); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o 
extraordinário do 1:625$i55 para pagamento ao tenente Ma- 
noel Lourcnço dos Santos, em virtude de sentença (decr. nu- 
mero 2.653); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o es- 
pecial de 3;359$719, para pagamento devido a Wanderley, 
Bais & Cornp., em virtude de sentença (decr. n. 2.654); 
autoriza a abrir ao Ministério cia Justiça o extraordinário de 
444$442 para pagamento do ordenado ao tenente-coronel 
Simão de Souza Rego e Carvalho (decr. n. 2.656); autoriza 
a abrir ao Ministério ua Fazenda o de 859:733$333, supple- 
mentar á verba 1" do orçamento vigente (decr. n. 2.658); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o extraordinário do 
923$800 para pagamento, em virtude de sentença judiciaria, 
sendo 00ü$100 a José Antonio da Cunha e 323$70ü a Fran- 
cisco Alves Rollo (decr. u. 2.659); autoriza a abrir o do 
8;ÜUU$ para acquisição do ire trato a oleo do Dr. Joaquim 
Duarte Murtinho, executado pelo pintor João Thimotheo da 
Costa (decr. n. 2.661); autoriza a abrir ao Ministério da 
Viação o extraordinário do 200:900$ paira attender ã conser- 
vação o custeio de linhas telegraphicas e telepbonicas no Rio 
Grande do Sul (deor. u. 2.602); autoriza a abrir ao Minis- 
tério' da Justiça o extraordii-airio do 5:393$5i8 para paga- 
mento de vencimentos ao lento em disponibilidade da Facul- 
dade do Direito de S. 1'aulo, Dr. João Pedro da Veiga Pilho 
(decr. n. 2.665): autoriza a abrir ao Ministério da Justiça 
u extraordinário de 4:200$, caro, para pagamento do prêmio 
do viagem ao' Dr. Carlos Lenni AVcrnock (decr. n. 2.666); 
autoriza a abrir ao Ministério da Marinha o extraordinário 
de i. 14 í :509$372 pura occorrer ao pagamento de despesas 
com a execução da lei n. 2.290, de 1910 (decr. n. 2.670 A); 
auloirizu a abrir o necessário, até á quantia de 269:232$262, 
para pagamento de fornecimentos d Força Policial do Dis- 
tricto Federal (deor. n. 2.671); autoriza u abrir ao Minis- 
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terio da .Fazenda o extraordinário de 6:260$490 para attender 
ao pagamento de vencimentos a Vorano Alonso Gomes de Al- 
meida (deor. n. 2.674,); autoriza a abrir ao' Ministério da 
Fazenda o de 200:000?, supplcmentar á verba 15*- do art. 93 

■da lei de orçamento para 1912 (decr. n. 2.075); autoriza a 
. a abrir o necessário', até á importância de 246:247$669 para 

pagar a Haupt & Oomp., de foinecimentos á Força Policial do 
Districto Federal (.decr. n. 2.678); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Viação o extraordinário de 91:2198443 para resti- 
tuição ao engenheiro Ausiricliano Honorio' de Carvalho (de- 
creto n. 2.682); autoriza a abrir o necessário para o paga- 
mento _ de 200 guardas para a regressão do contrabando nas 
fronteiras do Hio Grande do Sul (decr. n. 2.683); autoriza 
a abrir ao Ministério da Fazenda o extraordinário de 
7:20Ü8 para pagamento a Arthur Martins Lopes, em viutude 
de sentença (decr. n. 2.684 ; autoriza a abrir no Ministério 
da 1 azciuia o especial do 27:3948555 para pagamento de dif- 
Jcrença de vencimentos a Philadelpho dc Souza Castro (de- 
creto n. 2.685); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o 
sivpplemen1 ar de 2:000$ para pagamento do ajudas de custo 
aos deputados José da Cunha llebello e José Maria Moreira 
Guimarães (decr. n. 2.690); autoriza a abrir ao Ministério 
da Justiça o extraordinário de 40:000$ para acquisição do 
uma lancha a vapor, destinada ao serviço da Inspectoria do 
Porto de Santos .(decr. n. 2.691); autoriza a abrir o do réis 
500:000$, suppiemenlar á verba 6" — Aposènladorias (de- 
creto n. 2.694i; autoriza a abrir ao Ministério das Relações 
Exteriores o de 300:000$. suppiemenlar á 1" consignação da 
verba 3J do art. 11 da lei n. 2.514, de 1912, para attender á 
despesas com a recepção de hospedes ilhistros (decr. n. 2.696); 
autoriza a abrir ao Ministério da Justiça os supplcmentar de 
22:8469790 e extraordinário de 18:519$600 para paganienlo 
de difíetenca de soldo a ulTiciacs reformados da Brigada Po- 
licial o do Corpo de Bombeiros e para o soldo de praças ag- 
gregadas (decr. n. 2.698); autoriza a abrir ao Ministério da 
Viação o' supplomonlai- dc 133:6868668 para pagamento dc 
íunccionarios da Inspectoria .Federal das Estradas « supprir 
insufriciçpcia do verbas (decr. u. 2.702); autoriza a abrir 
no Ministério da Eazerida o de 308:912$, supplementar á 
verba 22" do art. 93 da lei de oiçamenlo para 1912 (dec.;- mi- 
nvero 2.700); autoriza a alu ir o de 1.401:157$922l suppie- 
menlar á verba 19", rubrica "Malcriai", do art. 71 da lei nu- 
mero 2.544, de 1912 (doer. n. 2.71)8); autoriza a abrir ao 
Ministério da Guerra o do 164:6718378, suppiemenlar á 
verba 5" do art. 18 da lei n. 2.544, dc 1912 (doer. n. 2.709); 
autoriza a abrir o necessário para execução da lei n. 2.711, 
de 1912 (decr. n. 2.711); autoriza a abrir ao Ministério da 
Agricultura o extraordinário de 12:3191858 para pagamento 
a "Al vai o Alves dc ■Souza, em virtude de sentença (decr. nu- 
mero 2.713); autoriza a abrir au Ministério da Fazenda os 
de 359:0558900 e de 3 .868$, aupplementares ás verbas 19* e 
j8" da lei n. 2.544, de 1912 (decr. n. 2.71 4); autoriza a abrir 
au .Ministério da Fazenda o de 80:000$, suppiemenlar á 
verba 24* do art. 93 da lei u. 2.544, de 1912 (decr. n. 2.715); 
autoriza a abrir ao Ministério da Marinha o de 704:6621200 
afim cíe attender d despesas com o pagamento de operários 
dos arsenaes de Marinha, vela li vãmente aos domingos e fe- 
riados (decr. n. 2.718 €); autoriza a abrir ao Ministério da 
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Justiça o suiiplonicntar de 7í3:988$102 para atlendo;' á in- 
Miflicieucia do diversas verbas o a applicar u saldo do de 
32:000*. aberto <10 aeeôrdo com o it. 3 do art. 32 da lei nu- 
mero 2.350, de 1910 (decr, u. 2.718 D); autoriza a alvir ao 
Ministério da Fazenda os especiaos de 1.182:8298MO, papel. 
0 1778777, ouro, para occorrer ao pagamento de dividas de 
excrcieios findos (decr. n. 2.721): autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o extraordinário de 2298998 para paga- 
mento a Umbelina Augusta de 1 Sarros Pimcntel (decr. nu- 
mero 2.722); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o 
extraordinário de 1 :217-8930 para pagamento a Antonio José 
Ferreira e Antonio Manoel Gomes (doer. n. 2.723); autoriza 
a abrir ao Ministério da Fazenda o extraordinário' de réis 
19:6008415 para pagamento aos Drs. Carlos Malbino Dias. a 
Manoel Lourenço Dias (decr. n. 2.725); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o extraordinário de 1:0028776 para 
pagamento a Vcrano Gomes Alonso de Almeida (decr. nu- 
mero 2.720); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o 
extraordinário de 3298320 para pagamento a Francisco José 
Ferreira de Araújo, em virtude de sentença (decr. n. 2.727); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o extraordinário de 
1 :8838360 para pagamento a D. Margarida do Azevedo Maia 
o aos Srs. Adolpho Gosta da Cunha Lima, Francisco Dias 
Cardoso Júnior e Matheus Augusto do Oliveira (decr. nu- 
mero' 2.728); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o ex- 
traordinário de 7:0598500 para pagamento a Francisco cie iSá 
llrilo, cm virtude de sentença (decr. n. 2.729); autoriza a 
abrir os necessários, até á importância de 312:1838298. para 
pagamento de fornecimentos á Força Policial e de obras em 
uuarteis (decr. n. 2.730); autoriza a abri " ao Ministério da 
Justiça o extraordinário de 21:5278031 para pagamento das 
gral ificações addicionaes ao pessoal docente do Instituto Bcn- 
.iamin Consiant (deci'. n. 2.733); autoriza a abrir os neces- 
sários. alé á importaneiá do 231:1978525. para pagamento a 
Joã » Müllei- e ao engenbeiro Heitor tle Mello de ferneeimentos 
á Força Policial e de obras em qnarleis (doer. n. 2.734); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Viação o de 13:2008, supple- 
menlar á verba 9" da lei orçamentaria para 1912,_para paga- 
mento de diai ias ao pessoal technieo <la Repartição de Águas 
e Obras Publicas (decr. n. 2.735); autoriza a abrir ao Mi— 
nislerio da Viação o extraordinário de 17:31787 10 para paga- 
menlo :i Companbia llrardleicu de Klectrieidade (decr. nu- 
mero 2.730); autoriza a abrir ao Minislerio da Viação o sup- 
plementai' de 5.405:121,8094. curo, e 904:8508413, papel, a 
\erba 5" do art. 33 da lei n. 2.5í,'i. de 1912 (decr. ju '--''j'''' 
rufooi/a a abrir ao Ministério da Marinha o de ,C (1 • ! 
ou 657 ;8008. ouro, kSUpploilumlar á verlia 30' — ' 0nVo 
no estrangeiro —, para occorrer a despesas em 1912 juc 
creio n. 2.748); autoriza a abrir ao Ministério da x laçao o 
especial de 80:0008 para a cobslrucção de um eduicio para 
os Correios e Telearaplios na capi|tal de (loyaz vdeci . m - 
mero 2.750); autoriza a abrir o de 127:0008, snpplcinentai < 
verba 2" — Correios (decr. n. 2.751); autoriza a abrir ao 
Ministério da Viação o supplementar de 3:09389.19 Pai:l ' ' 
tender ao' ■pagamenlo do aluguel do prédio em_ que passou a 
funeeionar a Inspectoria Geral de .Navegaca-o • . 
mero 2.752); autoriza a abrir ao Ministério da imzemla, r , - 
2.100:0008, supplemenku' á verba 13" — lippronsa 5ao 

2235 2 
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c Diário Offi.cial, — do cxeroicio de 1012 (decr. u. 2.763) • 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o de 23:200$' sup- 
plementai á veiba — Alfândegas, — do cxercicio de 191^ (acei\ n. £.764) - autoriza a abrir ao' Ministério da Fazenda 
os de 442.009$! if7, ouro, e 385:i,42$, ouro. para oocorrer á des- 
pesas com a emissão e resgate de bilhetes do Thesouro, em 
Londres, em 1910, e até 164:000$ para cumprimento do dis- 
posto no art. 96 da lei n. 2.356, de 1910 (decr. n. 2.768) • 
autoriza a abrir ao Ministério da Viação o de õ2:125$322' 
supplementar á .verba 3° — Telegraphos, — para pagamento 
oe vencimentos do pessoal da Commissão do Linhas Telegra- 
■pliicas de Matto Grosso ao Amazonas (decr. n. 2.769); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Viação o especial de' réis 
1.3Í72:1758818, ouro, para pagamento de garantias de juros 
as companhias de Estrada de Ferro Norte do Brasil e S. Paulo- 
llio,Grande (deo:. n. 2.770); autoriza a abrir o especial do 
60:000$ para attonder ás despesas com a commissão nomeada 
para estudar o projecto do remodelação dos esgotos da Ca- 
pital Federal^ (decr. n. 2.771); autoriza a abrir ao Minis- 
tério da Viação o especial de 31 ;303$541, afim de indemnizar 
o engenheiro chefe da commissão do estudos da Estrada de 
Ferro do Piquete a Itajubá (decr. n. 2.770); autoriza a abrir 
o de 4:200$ para pagamento' de prêmio de viagem ao alumno 
do curso de engenharia civil Feliciano Mondes de Moraes 
Filho (decr. n. 2.786); autoriza a abrir ao Ministério da Fa- 
zenda o extraordinário de 659:200$ para legalizar a despesa 
com o pagamento de juros do apólices, em 1910 (decr. nu- 
mero' 2.787); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o es- 
pecial de 1:104$475 para pagamento do despesa com o distin- 
ctivo do cargo de presidente da Republica (decr. n. 2.788); 
autoriza a abrir os necessários ao pagamento das contas de 
lornecimentos á Força Policial (decr. n. 2.789); autoriza a 
abrir ao' Ministério da Fazenda o especial de 19:500$305 para 
pagamento ao general Braz Abrantcs, em virtude de sentença 
(decr. n. 2.790); autoriza a abrir ao Ministério da Guerra 
o extraordinário de 2;816$733 para pagamento de fuuccio- 
uauios da extincla Fabrica de Ferro de tí. .loão de Ipanema 
(decr, n. 2.791); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 

■o especial de 41:000$, afim de dar cumprimento ao' disposto 
no art. 5" 'do decreto u. 1.662, de 1907 (decr. n. 2.792); 
autoriza a. abr».- ao Ministério da Justiça o "especial de réis 
1.230:000$ para attendeí' á requisições de material fluctuauto 
destinado ao serviço sanitário (decr. n. 2.793); autoriza a 
abrir ao Miuislodo da Guerra o especial do 2:000$ para pa- 
gaineuto ás viuvas dr dons operários da Fabrica de Polvora 
sem Fumaça (decr. n. 2.794); autoriza a abrir ao Minis- 
tério da Justiça o especial de 600:000$ para acquisição do 
material para o Corpo de Bcmboiros, conalcueção do novas 

• estações, etc. (decr. n. 2.707;; autoriza a abrir ao Minis- 
tério Oa Justiça o extraordinário do 833:000$ para pagamento 
de despesas com a execução do decreto n. 10.095, de 1913 
(decr. n. 2.796); autoriza a aluir ao Ministério da Justiça 
(i dó 9i':480$473, supiplementar :i verba H1' do art. 2° da lei 
u. 2.738, de 1913 (decr. n. 2.801); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério cia Fazenda o extraordinacio de 1.017:431$783 para 
pagamento do dividas de exercícios lindos (decr. n. 2.802); 
áuloriza- a abrir ao Ministério cia Fazenda o especial do 
-9:000$ para pagamento ao guarda da Alfândega de S. Fran- 
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cisco, Domingos (Fernandes Corrêa (decr. n. 2.803); autoriza a 
abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 17:340$ para 
indemnizar o espolio de Miguel Ignacio de Oliveira, em vir- 
tude de sentença (decr. n. 2.804); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça o extraordinário do 39:147$080 para pa- 
gamento da lancha destinada ao serviço da Inspectoria de 
Saúde dos Portos, no Estado da Bahia (decr. n. 2.806); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Agricultura o extraotrdinario 
de 120;000$ .para pagamento da construcção da estrada de 
rodagem mo Rio Grande do Sul, ligando a Escola Pratica do 
-Agricultura de Porto Alegre ao Posto Zootechnioo de Viamão 
(decr. n. 2.811); autoriza a abrir ao Ministério da Marinha 
o de 1.656:0778513, supplen.-entar á verba 25* — Recon- 
strucção do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro (decr. nu- 
mero 2.814); autoriza a abrir ao Ministério da Marinha o de 
7:200$, supplementar á verba 6* — Thesouro Federal, — 
para pagamento da differença de vencimentos dos solicitadorcs 
da Procuradoria da Republica (decr. n. 2.815); autoriza a 
abrir ao Ministério da Fazenda o de 400:000$, supplementar 
á verba 5" — Inâctivos, pensionistas c beneficiários do's mon- 
tepios (decr. n. 2.816); autoriza a abrir ao Ministério das 
Relações Exteriores o supplementar de 200:000$, ouro, á 
verba 10' — Ajudas de cuslo (decr. n. 2.817); autoriza a 
abrir o extraoridnario' de 4:200$, ouro, para pagamento do 
prêmio de viagem ao bacharel Pelagio Alvares Lobo (de- 
creto n. 2.819): autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o 
especial de 2:460$ para pagamento ao Dr. Dionysio Bentos, 
inspector do Estabelecimento do Alienados do Estado do Pará 
(decr. n. 2.S20,i; autoPiza a abrir ao Ministério da Viação o 
extraordinário de 60:000$ para os trabalhos preliminaro 
com os estudos da Estrada de Ferro de Piquete a Itajubá (de- 
creto n. 2.821); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 
o extraordinário de 8:949$6õ4 para pagamento ao primeiro 
escripturario da Alfândega desta Capital Jo'aquim Augusto 
Freire (decr. n. 2.822); autoriza a abrir o de 43:920$ para 
pagamento de diarias dos médicos legistas da Policia do Dis- 
Iricto Federal (decr. n. 2.823); autoriza a abrir ao Minis- 
tério do Interior o especial de 5 ;800$ paira indemnização das 
despesas com os funeraes do ex-directcfr da Faculdade de 
Medicina da Bahia, Dr. Alfredo de Brito (doer. n. 2.825); 
autoriza a abrir no Ministério das Relações Exteriores o es- 
pecial de 350:000$ para acquisição da bibliotheca e os objectos 
dc arte que pertenceram ao barão do Rio Branco" e 150:000$ 
para pagainonlo das despesas com os seus funeraes (de- 
creto n. 2.827); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o 
especial de 91 :Ò35$289 para pagamento do difforenças de ven- 
cimentos ao capitão da Brigada Policial, Ari indo I mio ue 
Almeida, cm virtude dc sentença (decr. n. 2-829); autoriwv 
n abrir ao Ministério da Justiça o extraordinário de o: iJJ$i -- 
para pagamento de gratificação addicional ao pessoal uoceni'- 
do Instituto Benjamiiu Gonstaut (decr. n. 2.830); auiorizc 
a abrir ao Ministério da Viação o extraordinário cie re s 
203:t35$820 para despesas com a conclusão do edifício oo 
Correios c Telegraphos em Porto Alegre, Rio Grande do -1 
(deo1. ». 2.832): autoriza a abrir ao Ministério das Relações 
Exteriores o do 650:000$, supplementar á verba 4* i1?-" 
missão de limites (decr. n. 2.834); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o especial de 3;687$422 para mdcinni ' 



20 CRÉDITOS 

o Cofre de Orphãos de igual quanlia rccolliida á Golloctoria 
de Arroyo Grande, Rio Grande, do' Sid, em nome dc Carlos, 
Nicolúo, Rosa e Boavciituia Balby, em í) do selembro do 1901 
(doer. n. 2.837); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça 
o do 17:000$, supplementar á verba 8" — .Secretaria da Câ- 
mara dos Deputados, — "Material", para despesas com a im- 
pressão dos documentos parlamentares" (doer. n. 2.839); 
autoriza a abrir ao Ministério da Viação « extraordinário do 
0 50:000$ para execução do contracto celebrado com a Com- 
panhia Nacional de Navegação Costeira (decv. n. 2.8 50); 
autoriza a abrir ao Ministério da Marinha o extraordinário 
de 2.701:710$7í0, ouro (doer. n. 2.849}; autoriza a abrir, 
ao' Ministério da Fazenda o extraordinário de tJUt)$õ97 para 
pagamento de difforença de quotas a Yerano Alonso Gomes 
do Almeida, em virtude de sentença (decr. n. 2.857); au- 
to.dza a abrir ao Ministério da Marinha o supplementar do 
('.60:5388080 (decr. n. 2.877); autoriza a abrir ao Ministério 
da Viação o extraordinário de 500:000$ para despesas com 
a conclusão' das obras do edifício destinado a Correios o Tc- 
leg.-aphos em Niclheroy (decr. n. 2.879); autoriza a abrir 
ao Ministério da Fazenda o extraordinário de J .827 :233$292, 
papel, o 177$777, ouro, para pagamento do dividas de exer- 
cidos findos (decr. n. 2.882); autoriza a abrir pelo Minis- 
tério da Justiça o especial de IG8:i42$792 paca despesas 
com o' Hospital Nacional c colônias de Alienados (decr. nu- 
mero 2.886); autoriza a abrir pelo Ministério da Justiça o 
especial de 8oi:8I8$171 para pagamento de excesso de des- 
pesa cm diversas repartições (decr. n. 2,888); anloriza a 
abrir o especial de 1.443:548$ á verba 12a do Ministério da 
Fazenda (decr. n. 2.892); autoriza a abrir ao Minislorio da 
Fazenda o extraordinário de 50:758$õ00 para pagamento a 
Pedro' Rodrigues de Garvaliio, cin virtude do sentença (de- 
ícrofo n. 2.893); autoriza a abrir ao Ministério da Pa/enda 
o especial de 172:500$ pa.xi pagamenlo de custas devidas a 
Antonio Gomes, em ■virtude de sentença (decr. n. 2.899); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
355$ 100 para pagamento dc custas devidas ao Dr. João' Vieira 
de Araújo, em virtude ue sentença (decr. n. 2.900); anloriza 
a abrir ao Ministério da Justiça o especial do 120:7938290 
para mudança o adaptação da Gamara dos Deputados o o do 
139:726$560, supplemenlar á verba 8' — Secretaria da Ga- 
mara dos Deputados (decr. n. 2.901); autoriza a alKÓr ao 
Ministério da Marinha o especial dc Ó8:450$760 para paga- 
mento das despesas com os concertos da canhoneira Missões 
(decr. n. 2.904); autoriza a abrir ao Miuislevio da Justiça 
o extraordinário do 13:412$905 para pagamento ao pessoal, 
dispensado, do Lazarelo do Tamandaré (decr. n. 2.905); 
auloriza a abrlir ao Ministério da Justiça o de 02:000$, sup- 
plementar á consignação para cffiotaos e praças que se re- 
formarem, da verba 15' dc art. 2" da lei n. 2.842, de 1914, o 
o exlraordiuado de 2:000$ para pagamento de ajudas de 
custo aos deputados Victor Silveira e Celso Baynia (decr. nu- 
mero 2.906); autoriza a abrir polo Ministério da Fazenda o 
especial" de 1:093$312 para pagamento a Júlio Victor lioss, 
em virtude dc sentença (decr. n. 2.907); autoriza a abrir 
o especial de 443:796$020 para as obras do Hospital Central 
do Exercito (decr. n. 2.909); autoriza a abrir ao Ministério 
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da Justiça o supplementar do 135:000$ á verba 15a (de- 
creto n. 2.910); autoriza a abrir ao Ministério da Viação o 
extraordinário de 51.080:000$ para satisfazer compromissos 
do estradas de ferro c de diversas coinimissõos extinotas da 
Inspecloria Federal das lOsíradas (doer. n. 2.911); autoriza 
a abrir ao Ministério da Marinha os supplemcntares do 
957 :578$ 182, 2.720:758$712, l .104:306$729, 1.830:985$028 o 
138:-i73$199 á diversas rubricas do art. 20 da lei n. 2.842, 
de 1914 (decr. n. 2.913); autoriza a abrir ao Ministério da 
Agricultura o especial do 33:3õ0$033 para pagamento de 
íunecionarios dispensados em 1914 (decr. n. 2.914); au- 
loriza a abrir ao Ministério da Agricultura o' dc 75:7488385, 
supplomcntar á verba 2a do art. 47 da lei n. 2.842, do 1914 
(decr. n. 2.915); autoriza a abrir ad Ministério da Agricul- 
tura o especial de 77 ;922$350 para pagamento devido a An- 
tônio idas da Silva (decr. n. 2.910); autoriza a abrir ao 
Ministério da Guerra n especial de 128:800$ para pagamento 
a vários docentes do Collegio Militar do Rio de Janeiro c de 
208:000$, supplcmentar á verba 4% do art. 20 da lei nu- 
mero 2.842, de 1914 (deor. n. 2.917); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o especial de 5:3308295 para restituição 
devida a D. Antouia Viriato do Medeiros (decr. n. 2.920); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o extraordinário de 
5:919$900. para pagamento a Seraphim Gohçalvcs Nogueira, 
em virtude do sentença (decr. n. 2.921); autoriza a abrir 
ao Ministério da Fazenda o extraordinário do 27:228$54G 
para pagamento á "Rio de Janeiro City Improvements Com- 
pany, Limited", em virtude dc sentença (decr. n. 2.922); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o de 698:577$180, 
snpplemontar á verba 12a do art. 79 da lei n. 2.842, do 1914 
(decr. n. 2.923); autoriza a abrir ao' Ministério da Guerra 
o especial de 3.162:709$ para as despesas resultantes da ele- 
vação do numero de praças do Exercito, em 1914 (decr. nn- 
mero 2.927); autoriza a abrir ao Ministério da Guerra o de 
2.502:4701225. supplementar á verba — Soldo e gratificações 
do officiaes (decr. n. 2.928); autoriza a abrir ao Ministério 
da Guerra o especial de 10:0289715 para pagamento da dif- 
ferença de pi-oventos a que tem direito Alfredo Cândido Mn- 
roira, segundo tenente reformado (decr. n. 2.929); autoriza 
a abinr ao Ministério da Guerra o especial de 6.500:000$ para 
pagamento á "Fried, Krupp A. G. Deutsch Waffon untl 
-Munitions-fabriken" e "Dansk Rekybriffeld . Syndikat" o 
outros (decr. n. 2.930); approva o' decreto n. 11.148, de 
191 i, roíalixo ã abertura ao Ministério 'da Guerra do extra- 
ordinário de 1.500:000$ (decr. n. 2.931); autoriza a abrir 
ao Ministério da Agricultura o de 8:3238100 para pagamento 
'Io pessoal do nlmoxarifadd da villa protelaria Marechal 
Hermes (decr. n. 2.93F); autoriza a abrir ao .Ministério da 
Justiça o de 785:9779633, supplementar ã verba 15" do 'ar- 
tigo 2° da lei n. 2.812, do 1914 (decr. n. 2.935); autoriza a 
abrir ao Ministério da Justiça o extraordinário de 28:444990< 
para pagamento a officiaes da brigada Policial, aggregados, 
))or moléstia, em 1913, e o especial do 1:000$ para paga- 
mento de ajuda de custo, cm 1912, ao deputado Hamirn Fer- 
reira de Saturnino Braga (decr. n. 2.936); autoriza a abrir 
ao Ministério da Justiça o de . 22:20C$C6S. supplementar ã 
sub-consignação do n. 15, officiaes aggregados do art. 2" da 
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loi n. 2.842, de 1914 (decr. n. 2.937); autoriza a ahrir ao 
Ministério da Justiça o especial de 999$99G para pagamento 
do gratificação ao Dr. José Joaquim de Azevedo Brandão, te- 
nente-coronel graduado do Cdrpo de Bombeiros (decr. nu- 
mero 2.938): autoriza a abrir ao Ministério da Viação o es- 
pecial de 86:5158280 para indemnização ao Dr. Aristóteles 
Ambrosino Gomes Galaoa o .D. Thereza Barbosa do Oliveira 
Santos (deçr. n. 2.940); auttfriza a abrir ao Ministério da 
Viação o de 900:0008, supplementar á sub-consignação da 
verba 2* do art. 64 da lei n. 2.842, de 1914 (decr. n. 2.941); 
autoriza a abrir ao Ministério da Viação o especial de réis 
13:9858025 para pagamento de subvenções á Empireza Fluvial 
Piauhyense (decr. n. 2.942); autoriza a abrir ao Ministério 
da Fazenda o extraordinário de 24:0078437 para pagamento 
a Pedro Rodrigues Barroso, em virtude de sentença (decr. nu- 
mero 2.945); autoriza a abrir ao Ministério da Marinha o 
extraordinário de 1.000:000$ para attcndor ás despesas re- 
sultantes da neutralidade do Brasil na guerra européa (de- 
creto n. 2.948); autoriza a abrir ao" Ministério da Guerra o 
de 1.500:0008, supplementar á verba 13*, n. 27, do art. 20 
da lei n. 2.842, de 1914 (decr. n. 2.949); autoriza a abrir 
ao Ministério da Guerra o de 98:000$, supplementar á 
verba 13", n. 18, do art. 20 da lei n. 2.842, de 1914 (de- 
creto n. 2.950); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda n 
especial de 186:804$283, ouro, e 3.666:534$454, papel, para 
pagamento de dividas do cxcrcicios findos (decr. n. 2.951); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
502:2198765 para pagamento aos herdeiros do almirante 
Elisiario José Barbosa e outros (doer. n. 2.952); autoriza a 
abrir ao Ministério dá Fazenda o especial do 26:2688114 para 
pagamento ao Dr. Luiz Alves Pereira, cm virtude de sentença 
.(decr. n. 2.953); autoriza a abrir'ao. Ministério da Fazenda 
o' extraordinário de 28:725802 4 para pagamento da differença 
do vencimentos aos-ajudantes dó porteiro do Thesouro e do 
Ministério da Fazenda e a Manoel Emilio da Silva (decr. nu- 
mecp 2.954); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o 
extraordinário' de 97:2998459 para restituição de impostos 
indevidamente cobrados a Luiz Hermanny & Gomp. e outros 
l(decr. n. 2.955); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 
o especial do 2068805 para pagamento a Antonio Teixeira 
Netto, em virtude do sentença (decr. n. 2.950); autoriza a 
abrir ao Ministério da Justiça o especial de, 232:0128173 para 
solução do compromissos da Brigada Policial o restituição de 
deposites (decr. n. 2.958); autoriza a abrir ao Ministério 
da Viação o especial de 276:7388290, ouro, para pagamento do 
juros á Companhia Estrada do Forro 8. Paulo-Rio Grande 
tdecr, n. 2.060); ■autoriza a abrir ao Ministério da Viação' os 
de 260:1748310, papel, e 532:7788956, 10:7528845 e 5:8038406, 
ouiro, suppleraentaros á verba 9" do art. 64 da loi n. 2.842, 
do 1914 (decr. n. 2.965); autoriza a abrir ao Ministério da 
Agricultura o especial de 233:8608247 para attender aos com- 
promissos assumidos com a liquidação da Superintendência 
da Defesa da Bonraòha (doer. u. 2.908); autoriza a abrir ao 
Ministério' da Fazenda o especial de 76:896$ para pagamento 
das despesas realizadas com o levantamento dos cadastros nn- 
cionacs cm Minas .e S. Paulo (decr. n. 2.969); autoriza a 
abrir ao Ministério da Justiça o de 258:000$, supplementar á 
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verba 9a do art. 2" da lei n. 2.924, de 1915, para pagamento 
de ajudas de custo aos' membros do Congresso Nacional (de- 
creto' n. 2.970); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 
o de 52:000$, sirpplementar á verba — Alfândegas (decr. nii- 
raero 2.973); autoriza a abrir extraordinários,'até á impor- 
tância de 5.000:000$, para obras na zona do nordeste asso- 
lada pela secca (decr. n. 2.974); autoriza a abrir ao Minis- 
tério da Justiça o especial do 9:378$GGG para pagamento de 
gratificações addicionaes a funccionarios das secretarias do 
Senado' e da Gamara dos Deputados (decr. n. 2.975); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Marinha o supplemenlar de 
144 :,i28$917 á rubrica 7a — Corpo da Arma e classes annexas 
;(decr. n. 2.976): autoriza a abrir ao Ministério da Justiça 
o supplementar de 848:700$, sendo 178:800$ á verba 5" c 
669:900$ á verba 7a do art. 2° da lei n. 2.924, de 1915 (de- 
creto n. 2.977),: autoriza a abrir ao Ministério da Viação o 
especial de 97:000$ paia attendcr á deficiência da consi- 
gnação "Districto Radiolelegraphico do Amazonas" (decr. nu- 
mero 2.979); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o 
especial de 47:300$137 para pagamento a D. Margarida da 
Gamara Duarte, Pereira e outros, em virtude do sentença (de- 
creto n. 2.980): autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda os 
de 23:800$, especial, e de 24:000$, supplementar, á verba — 
Empregados do repartições o logares ' extinctos (decr. nu- 
mero 2.982); autoriza a abrir ao Ministério' da Fazenda o es- 
pecial de 1801050 para pagamento a Antonio Gomes, em vir- 
tude de sentença (decr. n. 2.983); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Agricultura o especial de 42;742$397 para paga- 
mento a funccionarios addidos (decr. n. 2.984); autoriza a 
abrir ao Ministério da Viação o especial de 13:985$025 para 
pagamento' do subvenções á Em preza 'Fluvial Piauhyense, em 
1912 (decr. n. 2.985); autoriza a realizar operações (de- 
creto n. 2.980); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o 
extraordinário do 5:000$ para pagamento a Raymundo Au- 
gusto Maranhão (decr. n. 2.988); autoriza a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda o extraordinário do 1:527$004 para paga- 
mento' a Joaquim Augusto Freire, primeiro esoripturario da 
Alfândega do Hio de Janeiro (decr. n. 2.991); autoriza a 
abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 9;7468696 para 
pagamento a Ascendino Ferreira do Nascimento, segundo te- 
nente do Exercito (decr. n. 2.993); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o de 300:000$, supplementar <i ru- 
brica 5', lottra h — Aposentados (decr. n. 2.924); autoriza 
a abrir ao Ministério da Viação, o especial na importância 
de 8;652$752 para pagamento de vencimentos a Manoel San- 
ferre Guimarães, administrador dos Correios de Goyaz (de- 
creto n. 3.002); autoriza a abrir ao Ministério da Guerra o 
especial de 142:8528169 para pagamento' de vencimentos a 
officiaes o praças da 3" companhia regional de infantaria 
ifdccr. n. 3.003) • autoriza a abrir ao Ministério da •,ufe^a 

o especial de 800$ á verba — Reformados da Brigada l e- 
ücial (decr. n. 3.001); autoriza a abrir ao Mini?tono da Jus- 
tiça o especial do .3:000$ para indemnizarão ao bacharel An- 
tônio'Geraldo Teixeira (decr. n. 3.005); autoriza a abrir < 
Ministério da Fazenda ò especial do 46:2778558 X,ara J?'t:),," 
■nento ao Dr. Manoel Pereira Reis, em \ ir ude de semenc 
fdocr. n. 3.007); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenua 
o especial de 13:9768340 para pagamento a Reis Ohveira 
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Comp., cm virtude de sentença (deo:'. n. 3.008); autoriza a 
abrir ao .Ministério da Viação o especial de 12:0008 para pa- 
gamento' de vencimentos ao Dr. Jeronymo Baptista Pereira 
Sobrinho, ■ chefe do sceção da Hepartição Geral dos Tele- 
graphos (deci*. n. 3.000); autoriza a abrir ao Ministério da 
\'iação o especial de 32:102888.3 para pagamenlo a funccio- 
narios aposentados dos Correios (deer. n. 3.010); autoriza 
a abrir ao' Ministério da Guerra o especial de 0:0008 para 
pagamento de vencimentos a Agripiniauo 'do Carros, professor 
do exÜncto Arsenal de Guerra da Hahia (decr. n. 3.011); 
autoriza a abrir ao Ministério da Guerra o especial do réis 
6:6358410 á verba — Supremo Tribunal Militar e auditores 
vdecr. n. 3.014); autoriza a abrir ao Ministério'da Marinha 
0 de 7.503:2008818, supplemenlar a diversas veulras da lei 
n. 2.024. de 1915 (decr. n. 3.013); autoriza a abrir ao' Mi- 
nistorio da Viação o suppbnncutar ile 105:181$ para paga- 
mento' do custeio do troCbo da Kstrada de Fenro Oéstc do 
Minas, entre Arantes o Barra Mansa (doer. n. 3.021); au- 
triza a abrir ao Ministério da Guo ra o especial de. 3:708$ 
para pagamento de vencimentos a Joviano Octaviano do 
Araújo, mestre de 1" classe da Fabrica cie. PolvoVa sem Fu- 
maça (doer. n. 3.022); autoriza a abri* ao Miuislcrio da 
Viação o de 080:860$, supplemenlar a diversas consignações 
1 sub-consignações da Estrada do Finmo Oéste de Minas (de- 
creto n. 3.028:'; autoriza a abrir ao MiuisBvio da Agricultura 
o supplemonlaí' de 750:000$ para despesas de diversas con- 
signações (decr. n. 3.031); autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda o de 16.653:677$õ08. supplcnientac á verba — Exer- 
cícios rindus (decr. n. 3.032); autoriza a abrir ao Ministério 
da Fazenda o especial de Ul:225$220, ouro, para pagamento 
de fornecimento' de notas (decr. n. 3.035); autoriza a abrir 
ao Ministcnno da Fazenda o extraordinário de 3618020 para 
■pagamento a Joaquim Pereira Bernardes, em virtude de sen- 
tença (deer. u. 3.036); autoriza a abrir ao Miuislerio da 
Fazenda o extraordinário de 163:l65$4i5 para pagamento' a 
Companhia Luz Stcarica, em virtude de, sentença (decr. nu- 
mero 3.037); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda, os 
espeoiaes de 1728910 e 1098800 para pagamento a Francisco 
Me ira e I). Bornardina do Coulo Marques, em virtude do sen- 
lonça (decr. n. 3.036); autoriza a abrir ao Ministério da 
de vencimentos a Sertorio Maximiniano de Caslro, redaclor 
de debates da Camara dos Deputados (decr. u. 3.038); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Viação n exlraordinario de 
23:000$ pam pagamento de. subvenções á Empreza de Nave- 
gação Hio-S, Paulo (decr. n. 3.039): autoriza a abrir aos 
Ministérios da Jusliça. Viação, Agricullura e. Fazenda os ne- 
cessaihots até á importância'de 5.000:000$ (decr. u. 3.041); 
autoriza a abrir ao Minisleiio da Fazenda o especial de 
60:5908700 para pagamenlo de difroronça de veneJmenlos a 
Balão Bernardo de. Oliveira e (-utros, em virtude de sentença 
,(decr. n. 3.043): áuloriza a abrir para pagamento de mmicí- 
menlos ao ex-inspeetor de Fazenda Dr, JiVsé Joaquim Baela 
Neves Filho (decr. n. 3.046); autoriza a abrir ao Miuislerio 
ila Fazenda o especial de 76:2518430 para pagamento á viuva 
e demais herdeiros do ha.diarcl Ignacio de Loynla Gomes da 
Silva, em virtude de seutouea (decr. n. 3,047); manda con- 
tinuar em vigor o saldo do aberto pelo decreto n. 10.094, de 
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1013 (doer. n. 3.052); autoriza a abrir ao Ministério da Jus- 
tiça os de 7 42 : 5(57$89G, supplemeníar a diversas verbas, o o 
especial de 40 :õ08$900 pajra pagamento do excesso de des- 
pesas com diligencias políciaes (decr. n. 3.054); autorizada 
abrir ao Ministério da Guerra o especial do 4.985:631 §752 
para liquidação de despesas com soldes, gratificações e etapas 
do praças de, pret (decr. n. 3.055); autoriza a abrir o até á 
somma de 878:000$, além da verba votada com o pagamento 
do' pessoal da Imprensa Nacional (decr. n. 3.050); autoriza a 
abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 2:5048032 para 
pagamento a Virgílio da Silva Pereira, em virtudo de sentença 
(decr. n. 3.057); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 
o de 40:000$, supplementar á verba — Ajudas de custo (de- 
creto n. 3.060); autoriza a abrir ao Ministorio da Agricul- 
tura o especial de 7 :200$ para pagamento de vencimentos a 
José Diony.sio Meira (decr. n. 3.061); autoriza a abrir ao 
Ministério da Justiça os do 22;207$224 o 26:195$594, supplc- 
mentaires a diversas verbas; o o especial <10 14:610$ para 
pagamento de despesas com a impressão dos annaes o do- 
cumentos parlarneatares (decr. n. 3.063); autoriza a abrir 
ao Ministorio da Viação o especial do 4:569$ para pagamenlo 
aos herdeiros <le Carlos Pereira Dias (decr. n. 3.065); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Viação o especial de reis 
1.497:208$747 para liquidação de icdmproiuissos da Com- 
missão de Unhas Telegraphicas c Estratégicas de Malto 

.Grosso ao Amazonas (decr. n. 3.066); autoriza a abrir ao 
Ministério da Guerra vários supplenienlares a diversas verbas 
(Cfecr, u. 3.068); autoriza a abrir ao Ministério da Agricul- 
tura os especiaes de 127 :039$972,. duro, c 388:580$740, papel, 
liara pagamento do diversas despesas com o serviço de povoa- 
mento (doer. n. 3.069); autoriza a abrir ao Ministério da 
Justiça os especiaes do 28$ e do 1:108$ para pagamento de 
gratificações addicinnaes a Nestor Ascdli e Joaquim Ferenra 
da Silva, funccionarios da Gamara dos Deputados (decr. nu- 
mero 3.076): autoriza a abrir ao Ministério'da Justiça o ex- 
Irapcdinario de 4:347$83i4 para pagamento de ordenado' e 
gratificações addicionaes a Nestor Ascoli e Joaquim Ferreira 

decr. n. 3.077); autoriza a ábrir ao Ministério da Justiça 
o de 191 :558$998. supplementar á verba 21° do art. 2o da 
lei n. 2.'924, do 1915 (doer. n. 3.078'.; amorizu a abrir ao 
Minislerio da Viação os de 1)00:948$926, 16:221$740 c 
8;433$ 185, ouro. supplemenaliros á sub-consignações da 
\erba 9" do arl. 29 da lei n. 2.924, de 1915 (decr. u. 3.080) : 
autoriza a abrir ao Minislerio <ia Viação o especial do réis 
2.044 :520$4.76 para pagamento de despesas cohi a Kstrada de 
Feero Oésie do Minas (decr. u. 3.081); autoriza a abrir aos 
Ministérios da Viação e da Justiça diversos especiaes para 
pagamenlo de se.rvieos de proloiigameiitos e ramaes das e>- 
Iradas de Ferro Cenlrnl do Brasil e de Ocuz Alia á Foz do 
Ijuby e de maleriaes fornecidos ao Balacio da Presidencja 
decr. n. 3.083): autoriza a abrir an Ministorio <la Viaçao 

o especial de |fl;86fí$357 para occorrer ã despesa com^a des- 
apropriação do iinmovei á rua HonoTio u. 1 (doe", n. .GOSi;. 
aiiloriza a atirir ao Minislerio da fazenda o especial de re^ 
21 :600$ para pagamento a (lastro Iteguffe, de .juros de apo- 
'ices (deco. n. 3.090); autoriza a abrir os especiaes do 
49:964$210, ouro, e 4.853:71õ$01D para pagamenlo do < j- 
vidas de oxorcicio's findos (decr. n. 3.091); autoriza a ain 
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ao Ministério da Fazenda o especial de 290:757$f)00 para na- 
gamenfo do pessoal operário e diarista da Imprensa Nacional 
o Diano Official (áecv. n. 3.092); autoriza a abrir os neces- 
sários para mandar colleccionar todos os trabalho^ referentes 
ao Co digo Civil e publicai-os numa edição de 1.000 exem- 
plares çtlecr. n 3.095); autoriza a abrir ao Ministério da 
Viaçao o especial de 118:686$ para pagamento do gratificação 
'regional aos funocionarios dos Correios do Pará fdecr nu- 
mero 3,097); autoriza a abrir ao Ministério da Viaçlo o es- 
peciaj de 27:600$i9G para pagamento de despesas da com- 
missao de estudos da Estrada de Ferro de Santa Gafharina 
|(decr. n. 3.098); autoriza a abrir ao Ministério da Viação 
os espeoaes de 790.•2178181, papel, c 193:557$719, ouro, para 
pagamento' de compromissos referentes-aos exerciciós dó 1914 

(decr. n. 3.099): autoriza a abrir o especial de 
350:000$, para acciuisicão do prédios á praia de S. Christovão 
o a praça Marechal Deodoro (decr. n. 3.100); autoriza a 
abrir ao Ministério da Guerra o de 40 :000$, supplementar á 
■verba 4° do art. 42 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro do 1915 
:{decr. n. 3.101); autoriza a abrir ao Ministério da Viação o 
extraordinário de 16:340$ para completar o pagamento de 
vantagens pecuniárias ao engenheiro Ernesto Otero, chefe de 
secção addido da Inspectoria de Portos, Pios c Ganaes (de- 
creto n. 3.105); autoriza a abrir ao Ministério da Guerra o 
especial de 9:940$, destinado ao pagamento de vencimentos 
a Américo Francisco Villa Nova, official da secretaria do ex- 
tineto Arsenal de Guerra da Bahia (decr. n, 3.107); autoriza 
a abrir ao Ministério da Guerra o especial de l:267$74l para 
pagamento a Alonso de Niemeyer, segundo' official da Secre- 
taria da Guerra (decr. n. 3.108): autoriza a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda o especial de 19:590$ para pagamento a 
Antonio F. Nunes, pelo fornecimento ás obras do Internalo 
dq Gymnasio Naciobal (decr. n. 3.109); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o extraordinário do 427:140$977, ouro, 
para pagamento c mais despesas do empréstimo á Companhia 
Viação Bahiana (decr. u. 3.111); autoriza a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda o especial de 18:750$ para pagamento aos 
legítimos sucoessores de Carlos Guimarães Rheingautz de 
juros de apólices (decr. n. 3.112); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Viação o especial de 7148285 para pagamento ao 
engenheiro Túlio de Alencar Araripc (decr. n. 3.114); au- 
toriza a abrir ao' Ministério da Justiça o de 9:855$. supple- 
mentar á verba 22* do art. 2o da lei n. 2.924. de 1915 (de- 
creto n. 3.115); autoriza a abrir ao Ministério da Viação o 
especial de 600$ para pagamento da gratificação local a 
Custodio Gonçalo da .Fonseca, praticante de 1" classe dos 
Correios do Maranhão (decr. u. 3.116); auloriz.a a abrir ao 
Ministério da Fazenda o especial do 24:000$ para restituição 
do differcnça de vencimentos a Garcia Dias d'Avila o Fran- 
cisco Fernandes Piratinino do Almeida, auditores de guerra 
(decr. n. 3.118): autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 
o especial de 74 :769$939 para pagamento ao tenente José do 
Andrade Neves Meirelles, em virtude do sentença (decr. nu- 
mero 3.119); autoriza a abrir ao Ministério' da Justiça os ns- 
pcciaes do 88:000$, para pagamento a 324 trabalhadores das 
capatazias da Alfândega do Rio de Janeiro, e 30:820$ pelos 
ministérios respectivos, para o fim de aproveitar nos ser- 
viços públicos 67 operários dispensados da Alfândega (de- 
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creto n. 3.128); autoriza a abrir ao Ministério da Yiacão o 
de 16.341:966$500, supplementar d verba 6a do art. 29 da 
lei n. 2.924, de 1915); (decr. n. 3.129); autoriza a abrir o 
Para pagamento da differença de soldo que a viuva do capitão 
do mar e guerra Francisco' Spiridião Rodrigues Vaz não re- 
cebeu (decr. n. 3.133); autoriza a abrir ao Ministério da Fa- 
zenda o especial de 13:1738442 para pagamento a D. Fran- 
cisca Chicborro Galvão Metello, cm virtude de sentença (de- 
creto n. 3.137); autoriza a abrir ao Ministério da Agricultura 
o especial de 630:000$ para pagamento de subvenção á Es- 
trada de Ferro Funitense (decr. n. 3.138); autoriza a abrir 
ao' Ministério da Viação o de 177:867$, supplementa:" d 
verba 3a do art. 29 da lei n. 2.92i, de 1915 (decr. n. 3.140); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial do 
22:991 $096 para pagamento á viuva o filhos do Dr. Lúcio de 
Mendonça, ex-ministro do Supremo Tribunal Federai, em 
virtude de sentença (decr. n. 3.142); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o' especial de 60;C>54$930 para paga- 
mento de dividas de exercícios findos (decr. n. 3.144); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Justiça o especial de réis 
60:557$811 para indemnizações do extravio de líquidos per- 
tencentes a (erceiros, feito por Carlos Cerqueira Aguirre, cx- 
depositario publico (decr. n. 3.145); autoViza a abrir ao. 
Ministério da Fazenda o especial de 4:701$30G para paga- 
mento a D. Mathildc da Silva Reis Cerqueira e outras, viuva 
c filhas do Dr. Eduardo Ernesto da Gama Cerqueira, em vir- 
tude de sentença (decr. n. 3.146); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o especial de 32:105$080 para pagamento 
a João Pires Branco, em virtude de sentença (decr. n. 3.156); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 
9:9783579 para pagamento ao' vice-almirante reformado Her- 
culano Alfredo da Sampaio, em virtude de sentença (decr. nu- 
mero 3.158); autoriza a abrir ao Ministério da Marinha o 
extraordinário de 1.000:000$ para despesas com a manu- 
tenção da neutralidade (doer. u. 3.161); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o de 200:000$, supplementar a verba o 
(decr. n. 3.162); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenua 
0 especial de 788:200$ para pagamento do juros de aponc"., 
para constmcção de estradas de ferro (decr. n. 3'. 166), au- 
loriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de rei. 
2:395$t60 para pagamento de vencimentos a Pedro Hodngut. 
do Carvalho terceiro cscrilplurario' do Tbcaouro Naoio 
(decr. n. 3.167): autoriza a ahrir ao Ministério da Fazenm. 

•o especial de 57:648$740 para pagamento a D. ianny woiiii . 
em virtude de sentença "(decr. ''a 3/lf'^^ra S- 
ao Ministério da Fazenda o especial dc 3:782S333 p o 
monto a D. Maria Julia rv-ansford c Hilda Motta, oi . 
do sentença (decr. n. 3.173); autoriza a abrir 30 ^ 
da Fazenda o de 2.786:6r,8$751. suppHementar á ri"a 
art. 103 da lei n. 3.089, do 1916 (decr. n. 3.174) . autoriza 
a abrir ao Ministério da Fazenda o especial « •' tras 
1 ara pagamento a 1). Amalie de Figueiredo, _ pazenda 
(decr. n. 3.179): autoriza a abrir ao Ministério • j ^ 
o especial do 14:206$605 para pagamento . ■ tença 
Frazãò Va-ella Barradas o outras. em J/n

rXio
de

da Guerra 
(doer. n. 3.180); autoriza a abrir ^ tifi(.a(.50S addi- 
o especial de 1:560$ para pagamento de r. . ' offjCiaes 
cionaos a Manoel Ignacio da Silva Teixeira > 
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do-Hospital Contrai do Exercito (doer. n. 3.185); autoriza a 
abrir no Ministério da Fazenda o especial de 20:5Ó7.$150 para 
pagamento a D. Cecília Toledo do Oliveira Lisboa c o'ufra, 
em virtude de sentença (decr. n. 3.186); autoriza a abrir ao 
Ministério da Justiça o de 2:-ii00$, suppLomentac á verba 13* 
do art.-20da lei n. 3.089, de 1916 (dccr. n. 3.187); autoriza 
a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 51 í$050 para 
pagamento a Joaquim Pereira Bcrnardes, em virtude de sen- 
tença (decr. n. 3. 188); autoriza a abrir ao Ministério da Fa- 
zenda o especial de 5:061$818 para pagamento' a D. Maria 
Augusta Naylor, em vrrtudo do sentença (decr. n. 3.189); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial do 5:5008 
para .pagamento a A. C. Pereira & Gomp., de prêmio pela 
construcção do rebocado: Xepíuno (decr. u. 3.190): autoriza 
a abrir áo Ministério da Viação o' especial de 4:66158660 para 
pagamento de vencimentos a Antonio Dias do Castro, agente 
aposentado dos Correios do Rio Grande do Sul (decr. nu- 
metro 3.191); autoriza a abrir ao Ministério' da Guerra o es- 
pecial. do 8:5098898 para pagamento de gratificações addi- 
cionaos ao major Apollinario Pereira Bnstamonto. adjunto do 
Collftgio Militar do Rio de Janeiro (doer. n. 3.193); autoriza 
a abriv ao Ministério da Fazenda d especial do 70:360$ para 
pagamento d(> juros de apólices do empréstimo de 1897 (de- 
creto n. 3.194); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o 

■especial de 8:8008977 para pagamento ao Dr. Joaquim Car- 
doso do Mello Reis, em virtude de sentença (decr. n. 3.195.); 
autoriza a abrir ao' Ministorio da Fazenda o especial de reis 
15:126$,365 para pagamento a D. Gonstanea Alves Branco do 
Mello Barreto, em virtude, de iscutença (decr. n. 3.196); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de reis 
79:7818061 para pagamento a Antonio Marcellino Reguoira 
Gosta, cm vir tudo de sentença (decr. n. SolJP/L; autoinza a 
abrir ao Ministério da Justiça•« especial de 357: /178/96 para 
jiagamento' le despesas na Faculdade do Medicina da Bahia 
(decr. ji. 3.200); autoriza a abrir ao Ministério <la (luerra <> 
de 1.26 i .681 $095 para pagamento de despesas no Gonlestado 
(doer. n. 3.207); autoriza a abrir ao Ministério da Marinha 
o especial do 164:010$ para despesas com a Imprensa, Na- 
cional (decr. n. 3.209); auluriza a abrir ao Ministério da 
Marinha o cio 2.361:456$975, ■snpplcmnntar a diversas verbas 
(decr. n. 3.210); autoriza a abrir ao' .Ministério da Justiça 
o di 350:000$, supplcmoiltar á varia 32" do art. 2o da lei 
u, 3.089, de 1916 (decr. n. 3.211); autoriza a abrir ao .Mi- 
nistério da Marinha o de 1.078:7808613, ouro, para salis- 
Jação do encargos (decr. n. 3.212); autoriza a abrir ao Mi- 
, islorio da Marinha o especial de 36:000$ para pagamento do 
aluguel do casco do'vapo»- Lucania (decr. u. 3.215); autoriza 
a abrir o do 899:818$113, supplenieular á verba 13" 11. 20 
do art. 11 da lei n. 3.089, de 1916 (decr. u. ,3.217); autoriza 
a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 57;6,358330 
para pagamento ao primeiro lononle .loviano Roland Seraine, 
cm viifude de sen1 onça (decr. n. 3.218); auloriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o de 8.783:969$ 190, snppleinonlar ;i 
verba 5" (decr. n. 3.220); abro ao .Ministério da Fazenda os 
especiaos do 1.047:8168971 o 5328989, ouro. para o fim de 
occoiTer ao pagamento do dividas de oxorcicios findos (dc- 
croto 11. 3.221); autoriza a abri1:' ao Ministério da Justiça o 
do 29;'i50$, supplementar á \crba 6" do art. 2° da lei nu- 
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mero 3.08!), de 1910, o o de 6:177|600, especial, para paga- 
mento de venciinonto's a um continuo da decretaria da Ua- 
mara dos Deputados (deov. r.. autoriza a abrir ao 
Ministério da Justiça o especial de 207: 779?61Ü para auxilio 
á Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro (decr. nu- 
mero 3.221); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça os de 
10; 49.1.^780 para pagamento ao engenheiro'Alberto Arnianno 
llicei o de 3:083$378, suppieraentar á verba 8" do art. 2° da 
mi n. 3.089, do I91G (deco. n. 3.225); autoriza a abrir ao 
Minisl ei io d l Viaeão o de 75;680$004, supulementar á con- 
signação jiara combustivel da Estrada de Ferro Deste de 
-llinas, e a revigorar o saldo do especial de 2.011;5208-170, 
aberto pelo decreto n. 11.805. de 1910 (decr. u. 3.220); au- 
loViza a abrir ao Ministério da Viação o especial dc 1(3:510$ 
para pagamento ile vencimentos a um engenheiro addido da 
Inspectoria Federal do Portos, Rios o Oànaes (decr. u. 3.227); 
autoriza a abrir ao .Ministério da Viação o do 1 ;503$08G jiara 
pagamento dc gratificação a funccionarios da Administração 
<ios Gctreios do Maranhão (decr. n. 3.231; ; autoriza a abrir 
ao Ministério da Fazenda o especial de 11:23Ü$384 para pa- 
gam,mio a D. Ignacia Luiza Barbosa de Rezende e outra, em 
virtude de scatença (decr. n. 3.233); autoriza a abrir o es- 
pecial de 08:3128080 para pagamento ao i)r. .bvonymo Ba- 
ptista Pereira Sobrinho, em vi elude de sentença (decr. nu- 
mero 3.235 ; autoriza a abrir ao Miiiistorio' da Justiça os 
suprlcmeiitares de 1.01(5:939$299 a dix ersas verlias _(de- 
rroto n. 3.210); autoriza a abrir ao Minislesdo da Viação e 
de 311 ;5988093, ouro, -e 311:ül8Ç093, papel, supplementar á 
verba 10" (decr. n. 3.211): aule.eiza.a abrir ao Ministério da 
Viação o necessário para pagamento' a José Pires Ferreira 
Xetto, escripturario—pagador da Inspecloia de Obras contra 
as Seeeas (dccr. n. 3.242); autoriza a abrir ao Ministério da 
Duerra o especial de 5:200$ para pagamento do docentes do 
Collegio Militar de PolTo Alegro e o de 12:000$. supplementai' 
a xerba 1" — Instrneeão inililar (decr. n. 3.243): autoriza a 
abrir ao Ministério da Pa/.imda o especial de 10:71i$9ü8 para 
làigahmnlo a 1). Amazildo de Lima Ramos, em virlude de 
«cnlenea (decr. n. 3.24(1); autoriza a abrir ao Ministério da 
Diierra o de 20:000$. muro, síiriplementar á verba 11" d(> ar- 
tigo 11 da lei n. 3.089, de, 191(5 (decr. n. 3.246); auttfrjza a 
abrir ao Ministério da Duerra o exlraordinairio de 3;7ie$ 
puxa pagamento de gratificações addícionaes a 1 unccionarios 
do Hospital Central do Kxccvilo (decr. u. 3.248); autoriza a 
abrir ao Ministério da Guerra o' especial de 800$, para paga- 
mento de gratificação a Paulino Francisco Paes Harreto. 
mestre de gymnaslíea da extineta Companhia de Aprendizes 
Arlifiees do Arsenal de Guerra (decr. n. 0.2191; autoriza a 
abrir ao Ministério da Guera o exlraurdiuario dc oS.Ií/-. -a 
para pagamento a I). Maria Roberta da Silva, do voncmieiuo 
devidos a seu finado marido, o capitão relormado do Exoi.ci 
Anlonio Fauslino da Silva (decr. n. 3.250): autoriza a a u 
o necessário até o" máximo de 50:000$ para pagauiento - 
gratificações addicionaes ao Ur. Edga; d Leito çberniiont c 
outros (decr. n. 3.251); auloriza a abrir ao Munslerio (ia 
Agricultura o especial de 133:770$ para pagaiueulo a Iheom 
Whille V Cnmn, (decr. n. 3.252); autoriza a «biur ao Mi- 
nistério' da Justiça o especial de 4:20(1$ ouro, •para pasamonto 
de prêmio dc viagem ao engenheiro civil \ icentc Lu 



CRÉDITOS 

dosü_{detT. n. 3.254); autoriza a abrir ao Ministério da 
\ iaç-ao o especial de 380 :000$ para pagamento de immoveis 
outr'ora pertencentes ao conselheiro' Brancisoo de Paula 
Mayrintv (decr. 11 3.255;; autoriza a abrir ao Ministério da 
razenüa u especial de 8/1$dJO para pagamento a Antonio José 
Villela, em viir.uude do senlença (decr. n. 3.259); autoriza 
a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 10:920$100 
para pagamento á Ouro* Preto Gold Mines oT Jlrazil. Limited" 
em virtude de sentença (decr. n. 3.260); autoriza a abrir aó 
Ministério da Fazenda o especiial do 2:372$708 para paga- 
mento ao major Joaquim Vieira da Silva, em virtude de sen- 
tença (decr. n. 3.261); autoriza a abrir ao Ministério da Fa- 
zenda o especial de i3:UG$412 para pagamento a Carlos de 
Souza Dantas, em virtude de sentença (decr. n. 3,263); au- 
Ioriza a abrir ao' Ministério da .Fazenda o extraordinário do 
1.094;954$357, ipfapel, e 1.147 :700$807, ouro, para paga- 
mento a Haupt & Comp. (doer. n. 3.264); autoriza a abrir 
ao Ministério da Fazenda o especial de 2:987$4Õ4 para paga- 
mento a D. Ermelinda Nobrega de Carvalho Leal, em vir- 
tude de sentença (decr. n. 3.265); autoriza a abrir os neces- 
sários para execução da presente .lei (doar. n. 3.266); au- 
toriza a abrir ac' Ministério da Guerra o especial de 870:000$ 
para despesas com a producção de munição de guerra (de- 
creto n. 3.267); autoriza a abrir ao Ministério da Viação o 
especial de 1:260$199 para pagamento a Eugênio Vidal Leito 
Ribeiro, terceiro official aposentado do Coírrcio (decr. nu- 
mero 3.269); autoriza a abrir ao Ministério da Viação o es- 
pecial de 4:980$ para pagamento do desapropriações em pro- 
veito da Quinta da Boa. Vista. (decr. n. 3.272); autoriza a 
abrir o's extraordinários do 10:269$253, 387 ouro, e 
270 ;444$48ü, ouro, para pagamentos relativos á ponte da 
ilha das Cobras, á representação do Brasil na Republica Ar- 
gentina o ao transporto de material fluotuanto (decr. nu- 
mero 3.276); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda os 
especiaes do 41:149$831 para pagamento a diversos, em vir- 
tude de sentença (decr. n. 3.277); autoriza a abrir ao' Minis- 
tério' da Fazenda os especiaes do 38:739$Í42, ouro, e róis 
3.529:525$253, papel, para pagamento de dividas de oxcr- 
cicios findos (decr. n. 3.279;; autoriza a abrir ao Ministério 
da Fazenda o especial do 2:507$656 para pagamento ao 
Dr. Miguel da Silva Pereira c outro, em virtude do sentença 
(decr. n. 3.280); autoriza a abrir ao Ministério' da Fazenda 
o de 1.546 ;224$774 pára pagamento de porcentagens a em- 
pregados das alfândegas, em 1913 (doer. n. 3.281); autoriza 
a abrir ao Ministério da Viação o especial até a importância 
de 16;216f658 para pagamento do voncimontos a I). Caudida 
de Brito, agente do Correio, aposentada (decr. n. 3.287); 
autoViza a abrir ao Ministério da Viação o especial de réis 
19*402$246 para pagamenlo de fornecimentos ú Estrada do 
Ferro Central do Brasil (decr. n, 3.288); autoriza a abrir ao 
Ministério da Viação o especial de 889:259$943l ouin, para 
despesas com os esgotos da Capital Federal (decr. n. 3.292); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial do róis 
97 • 1738579 para pagamento a Marcellino José da Custa, cm 
virtud" de sentença (decr. n. 3.295); autoriza a abrir ao 
Ministério da Guerra o especial de 7:072$ para pagamento do 
vencimentos a Joviano Octaviano de Araújo o João Medeiros, 
mestre de D classe o operário da Fabrica de Polvora sem Fu- 
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Onwm ni • i f ^toriza a abrir ao Ministério da o especial de 49 :253^333 para pagamento de grali- 
/ Í professores dos collegjos militares do Rio de Ja- 

Anmcf e ?orí? AleF0 {decr- n- 3-SOS); autoriza a abrir ao 
móni da Fazenda o especial de 339:648$098 para paga- mento aos addrdos dos diversos ministérios (decr. n. 3.303): 

íV/wmne a al:)t"ir, a0 ^mistério da Viação o especial de réis HO.000$ para despesas da Estrada de Ferro de Itapuia a 
(jOiumba (decr. n. 3.305); autoriza a abrir ao Ministério da 
Viaçao o do 10.458:863$172. supplementar á verba 0a — Es- 
trada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.306); autoriza 
a abrir ao Ministério da Justiça o especial de 4:500$ para 
pagamento de vencimentos ao' Dr. Francisco Ignacio Mar- 
condes Homem de Mello, professor em disponibilidade da Es- 
cola .Nacional de Bellas Artes (doer. n. 3.308); autoriza a 
abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 2 i :537$495 para 
pagamento a D. Alice de Andrade Pinto do Rego Monteiro, 
em virtude do sentença (decr. n. 3.317); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o especial de 18:4663424 para paga- 
mento a D. Maria Thomé Cardoso de Castro e filhos, em vir- 
tude ele sentença (decr. n. 3.318); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o especial do 14:000$ para pagamento' a 
D. Helena de Lima Santos Moreira, em virtude de sentença 
(decr. n. 3.319); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 

o especial de 2361050, para pagamento a D. Martha Ber- 
doeusque. em virtude de sentença (decr. n. 3.320); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
50:001S800 para pagamento aos operários da Imprensa Na- 
cional, de salários em domingos e feriados, em 1916 (decr. nu- 
mero 3.321); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o 
especial de 5:3803628 para pagamento a D. Maria das Dores 
Lins da Cunha Menezes, em virtude de sentença (decr. nu- 
mero 3.322); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o es- 
p.ecial do 36:4083864, para pagamento a D. Ghristina Leite 
de Toledo Piza e filhas, em virtude de sentença (decr. n. 3.323); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial do 
1:6883104. para pagamento a D. Maria Ignez Salazar, em vir- 
tude de sentença (decr. n. 3.324); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o especial de 3233700 para pagamento a 
Francisco Alves Rollo, em virtude de sentença (decr. n. 3.325) ; 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda os especiaes de 
32:5843184 para pagamento a D. Emilianif Cobra Olynto e fi- 
lhas o do 8:5853500. para pagamento ao Dr. José Lopes Pe- 
reira de Carvalho, em virtude de sentença (decr. n. 3.326); 
autoriza a abrir ao Ministério da Viação o especial do 50:0003 
para pagamento de subvenção pelo serviço de navegação do 
baixo S. Francisco (decr. n. 3.328); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Viação o especial de 6:500"$ para pagamento a 
Marcolmo José Bossa, por serviços na construcção do açude 
• Curraes (decr. n. 3.329); autoriza a abrir ao Ministério 
da Guerra o_ especial do 50:0003 para trabalhos de organiza- 
ção e execução do Serviço Geographico Militar (decr. n. 3.332) ; 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial do réis 
10:0.) 18300 para indemnização a Francisco de Mello França, 
em virtude do sentença (decr. n. 3.334); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda os especiaes, na importância dc róis 
3.231:4308823, ouro, para legalizar despezas pela Delegacia 
do Tlissouro em Londres, e dc 22:5393733, para pagamento ao 
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Dv. Eclimiudo üo Lacerda, om virtude do sentença iler. n. d.J35); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o de 150:000'$, ouro, 
supplementar á verba 2a — Exercícios findos — para paga- 
mento á "Brazil Great Southern Raihvay Cornpany" (decreto 
n. 3.336); autoriza a abrir o necessário para encampação da 
Estrada de Ferro Oéstc da Bahia (dccr. n. 3.337); auforiza 
a abrir ao Ministério da Vi ação o de 150:000$. supplementar 
á verba 3a do art. 74 da lei n. 3.232, de 1017 (dccr n. 3.338); 
autoriza a abrir ao Ministério da Viação o especial do 
C 7.187-7-2 ou equivalente cm papel moeda para pagamento 
a Sampaio Corrêa & Gomp. (decr. n. 3.339); autoriza a abrir 
ao Ministério da Justiça o especial do 5:5738333 para paga- 
mento de vencimentos ao Dr. João Lopes Machado, inspcctor 
de saúde do porto do Rio de Janeiro (decr. n. 3.341); auto- 
riza a abrir o especial de 124 :778|400 para pagamento dc gra- 
tificações addiciunacs a íunccionarios do serviço de taehigra- 
pbia da Gamara dos Deputados c o de 18:600$, supplementar 
á verba 8" do art. 2" da lei n. 3.232, de 1917 (decr. n. 3.344 ; 
autoriza a abrir ao Ministério das Relações Exteriores os es- 
peciacs de 13:0001, papel, e 90:000$, ouro, para pagamento a 
funccionarios do Corpo Diplomático c Consular, em disponi- 
bilidade, c ajudas de custo, c dc 180:000$, ouro, supplementar 
á verba 11" do art. 15 da lei n. 3.232, de 1917 (doer. n. 3.345); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o de 2.103:324$285 
para legalizar de-pezas por conta da verba 18a, em 19;15 
(dccr. n. 3.353); autoriza a abrir ao Ministério da Viação 
o de 49!) :G84$803, supplementar á verba 15a (decr. n. 3.355); 
autoriza a abrir ao Ministério da Viação os cspeciaes dc 
52I:330|õ55. ouro, e 49:249$315. ouro, para pagamento dc 
garantia do .juros a estradas dc ferro (dccr. n. 3.356); au- 
toriza a abrir vários cspeciaes para pagamentos, em virtude 
do sentença (dccr. n. 3.363); autoriza a abrir ao Ministério 
da Fazenda o especial de 45:100$ para pagamento a M. Ca- 
vassa Fill.io & Gomp. pela conslrucção do vapor Fcrnandi-s 
Vieira (decr. n. 3.365); autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda o especial de 9;üll$70(i para pagamento a J). Maria 
Lybia de Almeida Mofía e seus filiios. em virtude de sentença 
(decr. n. 3.360;, autoriza a abrir ao Minislcrio da Viação o 
especial de V '18.030-10 para pagameuio á "American Bank 
■Vote Gonipany" (decr. n. 3.368); autoriza a abrir ao Minis- 
lcrio da Viação o de 100:000$, supplomcntor á vcrlía (>", u. IV 
— Rède da Viação Cearense decr. n. 3.309); auloviza a abrir 
ao Ministério da Fazenda o dc 1.621:413$858, papel, c 10:0008, 
ouro. supplemeutaroH ás verbas 36" o para asslgnalura de 
notas <> n (i0 26:000$ para trasladação dos despojes morfaes 
do Cunselbeiro CíasptK da Silveira Martins (decr. n, 3,388); 
autoidza a^ abrir ao Ministério da Viação o especial de réis 
1():288$225 para legalizar a escriploração do contas entro a 
União e '' Rio 'jSaúde do Sul (decr, n. 3.390); auioriza a 
abrir ao Ministério das Relações Exteriores os de 60:000$, pa- 
liei. e 200:000$, ouro. a diversas verbas (decr. n. 3,390 A); 
autoriza a abrir para a execução desta lei (dccr. n. 3.393); 
autoriza a abrir ao Ministério da Justiça os cspeciaes do 
36:000$ e 14:0188339 para pagamento do despezas do Su- 
premo Tribunal Federal e o de 37:586$ 186, supplemenlar A 
verba 3a do art. 2c da lei n. 3.232, de 1917 (doei', n. 3.395); 
autoriza a abrir o necessário para execução deste decreto 
(decr. n.. 3,396); autoriza a abrir ao Ministério da Fazteuda 
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" <le 1.210:000$, supplemenlar á verba 5l c o especial de 
■'i2~:OOO.S para resliluição ao Estado do Ceará de direitos pagos 
Pela importação de material para o abastecimento d'agua e 
rêde de esgotos da capital (decr. n. 3.410); abne o dc 
1 :375§49G para pagamento dc gratificações especiaes ao ca- 
pitão dc corveta Arthur Thompson (decr. n. 3.412); auto- 
1]za a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
Í91j989$440 para pagamento de differença do soldo, gratifi- 
cações e, etapas a diversos officiaes do Exercito, em virtude 
de sentença (decr. n. 3.416); autoriza a abrir ao Ministério 
oa Viação uni até o máximo de 200:000$ para ser empregado 
rra montagem de uma estação radiotelegrapbica em Boa Vista 
do Rio Branco, no Amazonas (decr. n. 3.418); autoriza as 
necessárias operações para construcção do novo ramal da Es- 
trada de Ferro Madeira-Mamoré (decr. n. 3.418 A); autoriza 
a abrir ao Ministério da Viação o de 50:000$, supplcmenfar á 
verba 2a e revigora o saldo do de 1.600:0008. aberto de ac- 
cordo com o ari. 1° da lei n. 2.944, de UMi (decr. n. 3.419); 
-U(,°r.lza ;l abrir ao Vinistcrio da Viação os de 739:2818222. «i, 498509 c 5:3838592, ouio. supplementares á consignação 

taxas dc esgotos de prédios e cortiços" (decr. n. 3.420); 
17t1. a'u''1 ao Ministério da Marinha o especial de réis t' MtltíSeoG para pagamento de differença de vencimentos a 
unccionarios (decr. n. 3.422); autoriza a abrir, para exe- 

cução desta lei (decr. n. 3.427); autoriza a abrir ao Minis- 
0110 'Ia Guerra o dc 3.111 ^7158831, supplementar a diversas 
erlias (decr. n. 3.428); autoriza a abrir ao Ministério da 

t '-'specia!. ('e 23:0898782 liara pagamento de réis }*;oap877í a 1>. Aarcisa de Andrada dc Miranda Ribeiro o 
t :8s38008 a DD. Maria Célia c Vera Octavio de Miranda llí- 

Joiro decr. n. 3.430); autoriza a abrir ao Ministério da Fa- 
•eiuia o especial do 48:482$516 para pagamento a D. Herminia 
'a Costa Regua o outros, em virtude de sentença (decr. nu- 
uero 3.431); autoriza a abrir o de 246:128$378, supplemenlar 

a \erba 20a do art. 46 da lei n. 3.232, de 1917 (decr. n. 3.433); 
autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o de 726:9161139. 
• uppiementar á verba 15a do art. 2° da lei n. 3.232, dc 1917 

do^ak-um' autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o 
do u / í - o ', 9, supplementar a diversas verbas, e o especial 
irí i'1 para pagamento de vencimentos e gratificações 
ÍtoIo'10"31.)3 /.l 'unccionarios da Camara dos Deputados (de- 

n ..'V ■>• '38); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o 
■ul nur , ~:/»008 para pagamento de gratificação addicional • cnoio da redacção dos debates da Gamara dos Deputados 

inónf' 'í' ^'/'^®) >' autoriza a abrir o de 250:000$ para paga- 
•m r?, í prêmios de 200:000$ o 50:000$, respectivamente, 
Iopc 'S' i swa'c'0 Cruz e Carlos Chagas (decr. n. 3.441); au- 
» . o a abrir ao Ministério da Viação o do 715:000$, supple- 

, n, ' u v?rba l3!'. ". 111, do art. 74 da lei n. 3.232, de 1917 
ò (ip1'ouíãriA ' autoriza a abrir ao Ministério da Viação 
n^Piiut", u0$ para pagamento de gratificação regional aos 
zomu / .' " 'arcados da Administração dos Correios do Ama- 
Id oa-ís-ríi1' n' autoriza a abrir o especial de réis 
t-Krnwi/J~ Rara pagamento de vencimentos a Pedro Antonio 
h'u ' n' emPregado aposentado da Estrada do Ferro Cen- 
(ppL l1?3'.1 í'decr- 11 • 3--5 47 A); autoriza a abrir ao Minis- da Marinha o especial de 21:9118990 para pagamenlo à 

2235 , 
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vi11vi do Miguel Ribeiro Lisboa, capilão do mar e guerra, bo- 
y^in Vdocr n 3 448); autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda o espeeial de 25;õ09$590 para pagamento ao Dr An- 
tônio Joaquim da Silva Rozado em virtude de sentença e o d- 
10:1711733 para pagamento a João de Souza 1 mio 
escrivão dá (R vara eivei (decr. n. 3.450); autoriza a 
ao Ministério da Marinha o de 2.481 ;7948í5o, supplemenlar 
•i Hívprsas verbas (decr. n. 3.451) j autoriza a abrir ao 
nisterio da Justiça o especial de 349:4821800 p_ara conclusão 
das obras do Instituto Oswaldo Cruz e á installaçao do um hos- 
pital destinado ao tratamento de moléstias tropicaes (decreto 
li. 3.453); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o dc 
2.120:0008 supplemenlar á verba — Exercícios findos 
(decr. n. 3.455): autoriza a abrir ao Ministério da Guerra o 
especial de 1:837$ para pagamento de gratificação addimonat 
a Alfredo Mathias, almoxarife do Hospital Central do Lxer- 
cito (decr. n. 3.457): autoriza a abrir ao Ministério da 
Guerra o especial de 136:927$651 para pagamento de diffe- 
rença de vencimentos a docentes militares (decr. n. 3.io8). 
autoriza a abrir ao Ministério da Viação os necessários para 
satisfação de compromissos da Estrada de Ferro Central do 
Brasil em 1915 c 1916 (decr. n. 3.462); autoriza a abrir ao 
Ministério da Viação o especial de 146:392$434 pa^'1 

monto a Leopoldo Cunha Filho, ex-tarefeiro da Estrada de 
Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.463); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o especial de 82:262$370 para paga- 
mento a Redro Virginio Orlandini, em virtude de sentença 
(decr. n. 3.464); autoriza a abrir o especial de 20:269S173 
para pagamento a D. Elvira Uodsworth de Souza (decr. nu- 
mero 3.4651; autoriza a abrir os especiaes de 81:821$6/6. 
ouro, e 1.879:1998099, papel, para pagamento de dividas de 
exercicios findos (decr. n. 3.466); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o do 17:9601, supplementar á verba 7" 

Tribunal de Contas (decr. n. 3.467); autoriza a abrirjm 
Ministério da Fazenda o de 2.671 ;655$i06, supplementar á 
verba 20" (decr. n. 3.468); autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda o especial de 1.281 ;025$399 para pagamento a John 
Crashley, cm virtude de sentença (decr. ri. 3.469); autoriza 
a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 11:237$708 para 
pagamento a Herminio Carlos Palmeira, em virtude de sen- 
tença (decr. n. 3.479); autoriza a abrir ao Ministério da Fa- 
zenda o de 23:998$921 para pagamento a D. Elvira Accioly 
Pereira Franco Rabello, em virtude do sentença (decr. nu- 
mero 3.472); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o es- 
pecial de 38:075)$558 para pagamento aos herdeiros do Dr. An- 
tônio Joaquim de Macedo Soares, ex-ministro do Supremo Tri- 
bunal Federal, em virtude de sentença (decr. n. 3.473); au- 
loriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial do réis 
20:797$425 para pagamento a D. Jnlieta Emilia Borlido, em 
virtude de sentença (decr. n. 3.474); autoriza a abrir ao Mi- 

. nisterio da Fazenda o do H7:523$344, our;;, e 228:78615493. 
papel, para restituição á "Rio do Janeiro, Tramway Light and 
Power Gompany", de taxas de expediente, pagas cm 1912 e 
1913 (decr. n. 3.475); autoriza a abrir ao Ministério da Fa- 
zenda o de 100:0008 supplemenlar á verba 21* — Ajudas do 
custo (decr. n. 3.470); autoriza a abrir ao Ministério da Fa- 
zenda o de 2:057?900, supplemenlar á verba TI* para paga- 
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monto do salarios ao operário Luiz da Silva Almeida (doer. nu- 
mero 3.477); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o es- 
pecial de 8:4001, ouro, paiar pagamento de prêmios de viagem 
aos bacliareis José Soriano de Souza Netto e Abelardo Mo- 
reira do Oliveira Lima (decr. n. 3.479); autoriza a abrir ao 
Ministério da Justiça o especial de 3;099§200 para pagamento 
a funcoionarios da Gamara dos Deputados (decr. n. 3.480); 
autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o especial de 0:9001 
para pagamento de gratificações addicionaes a funcoionarios 
do serviço tachygraphico da Gamara dos Deputados (decr. nu- 
mero 3.481); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o es- 
pecial de 1:200$ para pagamento de gratificaçfio addicional a 
um official da Secretaria da Gamara dos Deputados (decr. nu- 
mero 3.482); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o es- 
pecial de 1:2008 para pagamento de gratificação addicional a 
um redactor dos annaes da Gamara dos Deputados (decr. nu- 
mero 3.483); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o es- 
pecial de 5:271-? para pagamento de differença de gratifica- 
ção addicional a. funscionarins da Gamara dos Deputados 
(decr. n. 3.484); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o 
especial de 5:G90'S871 para pagamento ao capitão de corvcfa 
Lr. Luiz de França Marques de Faria, em virtude de sen- 
tença (decr. n. 3.486): autoriza'a abrir ao Ministério da Jus- 
tiça o especial de 8:400$. ouro. para pagamento de prêmios de 
viagem ao bacharel Henrique Smith Bayma o ao Dr. João do 
Garros Barreto (decr. n, 3.487); autoriza a abrir ao Minis- 
tério da Agricultura o especial de 1:795S955 para pagamento 
( o gratificação addicional a Marcellino Piacentini, ex-auxiliar 
da Inspectoria Agrícola do 2° dislricto (decr. n. 3.488); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
10:420$057 para pagamento ao capitão de corvcla Armando 
rorreira, cm virtude do sentença (decr. n. 3.490); autoriza 
a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 12:871$120 
Para pagamento a Doodato Pinto dos Santos, em virtude de 
sentença (doer. n. 3.491); autoriza a abrir os necessários 
para execução desta lei (decr. n. 3.494); autoriza a abrir o 
necessário para o pagamento de differenças de vencimentos 
Ços auditores de guerra da Capital Federal (decr. n. 3.495), 
abre o necessário para restituir a importância de 1:560$ a 
Y" Clotildc da Silva Paranhos Rio Branco, descontada indevi- 
uainente da dotação conferida a sou pãe, o Barão do Rio Branco 
uecr. n. 3.490); autoriza a abrir o necessário para imme- 

mata execução desta lei (decr. n. 3.497); autoriza a abrir o 
especial de 39:2491561 para pagamento ao Dr. Asfolpbo vlar- 
Rarido da Silva o outros (decr. n. 3.498); autoriza a abrir 
o de 148:657$ para pagamento dos salarios dos operários, 
aprendizes e serventes addidos do Arsenal do Marinha o Dire- 
h oo Armamento (decr. n. 3.500); autoriza a abrir os "e 3-0:000$, papel, e 100:000$, ouro, paia restituição de di- 
ioitos o impostos indevidamente arrecadados (decr. n. 3.501); 
autoriza a^ abrir o necessário para pagamento ao official da 
•armada Frederico Ferreira do Oliveira, em virtude do sen- 
ença (decr. n. .3.502); autoriza a abrir ao Ministério da Jus- 

,""1. 0 especial do 9:669$515 para pagamento de gratificações 
addicionaes a vários professores da FiScola Nacional do Bellas 
artes (decr. n. 3.509): autoriza a abrir ao Ministério da Fa- 
zenda o especial do 0:000$ para pagamento ao pessoal de con- 



36 CRÉDITOS 

scrvacão do extinclo LazarcLo do Tamandaró (decr. n. 3.512); 
autoriza a abrir ao Ministério da Viação o especial do réis 
14;8961774 para pagamento a D. Alice tlondini Cockrane o 
sua filha Vera, em virtude de sentença (decr. n. 3.513); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Viação o especial de 14:195$ 
para despezas com o empilhamento o guarda do trilhos c fer- 
ros velhos (decr. n. 3.516); autoriza a abrir ao Ministério 
da Viação o extraordinário de 18:394.1751 para pagamento do 
vencimentos a funcciónarios da extineta coinmissão de estudos 
da Estrada do Ferro de Goroatá a Tocantins (decr. n. 3.517': 
autoriza a abrir ao Ministério da Viação os cspeciaes do réis 
260:000$, ouro, c 1:200$, papel, pai-a as despezas do serviços 
postaes (decr. n. 3.518); autoriza a abrir ao Ministério da 
Justiça o especial de 2:5431316 para pagamento de gratifi- 
cação addicional a Lincoln Godinho e José Joaquim da Rocha 
Júnior, tachygraphos da Gamara dos Deputados (decr. nu- 
mero 3.525); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça 
o especial de 7:731$930 para pagamento do gratificações ad- 
dicionaes a professores da Escola Nacional do Bellas Artes 
(decr. n. 3.526), autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o 
de 11:200$, ouro para pagamento do prêmio do viagem á ba- 
charel D. Catharína Moura (decr. n. 3.527); autoriza a abrir ao 
Ministério da Justiça o especial de 720$ para pagamento do 
gratificação addicional a um servente da Gamara dos Depu- 
tados (decr. n. 3.534 A); autoriza a abrir ao Ministério da 
Viação o de 55:0728158 para liquidação de compromissos da 
Estrada de Ferro de Cruz Alta á Foz do Ijuhy (decr. n. 3.537); 
autoriza a abrir ao Ministério das Relações Exteriores o espe- 
cial de -40;455$ 140 para despezas com a viagem do ex-minis- 
tro da Allornanha, Adolpho Paoli e sua comitiva (decr. nu- 
mero 3.538); autoriza a abrir os necessários para execução 
desta lei (decr. n. 3.543); autoriza a abrir o de 10:000$ para 
a modificação da inscnpção das moedas divisionarias de prata 
e de nickel e cunhagem de novas moedas de 50 e 20 nus 
(decr. n. 3.545); autoriza a abrir ao Ministério da Viação o 
de 2.000:000$ para a construcção dos Correios de 8. Paulo 
(decr. n. 3.548); autoriza a abrir n especial do 28:488$97l 
para pagamento a D. Maria Isabel Cintra Tigre, em virtude 
do sentença (decr. n. 3.551); autoriza a abrir ao Ministério 
da Fazenda o especial de 13:541$765 para pagamento a D. Mar- 
cellina Lopes Chaves de Mello e outras, em virtude de sen- 
tenças (doer. n. 3.552); autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda o de 300:000$, ouro, c 1.000:000$, papel, supplc- 
mentar á verba 28" (decr. n. 3.553); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça, além do de 1 ^OOS, supplementar á verba 
tP do art. 2° da lei n. 3.454, do 1918 os cspeciaes de réis 
C4J:403$677, 130;235$335 e 00:566$713 para pagamento do 
tíiffcrença do diarias, gratificações o etapas ao pessoal das 
embarcações cia Saúde Publica e para quotas de alimentação 
a lunccionarios da Escola Premunitoria Quinze de Novembro 
(decr. n, 3.555): autoriza a abrir ao Ministério da Marinha 
o especial de 28:920$ para pagamento do vencimentos ao pes- 
soal do corpo de práticos dos rios da Prata, Baixo Paraná e 
Paraguay (decr. n. 3.559): autoriza a abrir ao Ministério da 
Agricultura o do 16:914$284. supplementar á verba 17' 
(decr. n. 0.560); autoriza a abrir os de 103:678$250 c 
29:127$ supplementar ás verbas 16» e 32" do art. 2° da lei 
n. 3.454, de 1918, c o especial dc 5:902$130 paru pagamento 
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do grafificaçõei? addicionaes a funccionarios da Gamara do;í 
Y0Putados (decr, n. 3.562); autoriza a abrir ao Ministério 
da Viacão o ospeical de 1.859:7001 para pagamento a Trajano 
do Medeiros & Comp. (decr. n. 3.563); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o especial de 56:172$420 para paga- 
menfo á viuva n herdeiros de Delphim Erasmo Sadock de Sá. 
em virtude de sentença (decr. n. 3.500): autoriza a abrir ao 
-Omistério da Fazenda o especial de 388:9378204 para paga- 
menfo ao Dr. Antonio Valentim da Rocha Bettencourt, ex- 
inesoureiro da Alfândega da Bahia (decr. n. 3.571); auto- 
n'.z„ a a'JI''1' an Ministério da Fazenda o especial do 4108833 para pagamento ao Dr. Joaquim Cardoso de Mello Reis. em 

'rtude de sentença (doer. n. 3.573); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o especial dc 171:0808319 para paga- 
lento ao bacharel Artlmr de Carvalho Moreira, em virtude do 
ntença (doer. n. 3.575); autoriza a abrir ao Ministério da 

l": 'W os de 15:0001 o 50:4048235, supplementares ás ver- 
i -.C decr. n. 3.580); autoriza a abrir ao Ministério Justiça o especial dc 1:0308 para pagamento de gratifica- 

af'dieionaes a serventes da Gamara dos Deputados (de- 
le i rVi a'^r''1' auloriza a abrir ao Ministério da Fazenda o 1.000:000.$ para as despezas com as obras nos edifícios das 

oas liscaes (decr. n. 3.595); autoriza a abrir o de 
' ./(j3.So74 para pagamento a Adalberto Augusto da Motta An- 

n
a '.'0 importância entregue ao Cofre de OrphSos (decr. nu- 

- 11 o ,{. oOo); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda os 
ijdJeoiaes de 20:8338283 e 18:2458060 para pagamento a D. 
n pidomilia Teixeira de Souza Mendes e outros e D. Rila losa da Costa Rodrigues o outros,, em virtude dc sentença 

esnV -' P•3.597); autoriza a abrir ao Ministério da Marinha o 
v'00 r 2:400| para pagamento do aluguel do casco do 
teié , (decr. n. 3.001); autoriza a abrir ao Minis- ■ 10 ila \ iação o especial de 944:4348290 para pagamento a 

',"n
I
10 da Costa Lage, tarefeiro da Estrada de Ferro Cen- 

l~ ■•!on«Í,SI' (decr. n. 3.006); autoriza a abrir o do reis 
flVia V'' Para pagamento a D. Isabel de Figueiredo da D na o Souza, em virtude do sentença (decr. n. 3.008); au- 
iir an Ministério da Fazenda o especial do réis 
eiíi • i . ',ara P^amenlo á companlifá do seguros "IVUnion", 
Mi' VV '! de sentença (decr. n. 3.009); autoriza a abrir ao 
imi ( '1 '''az(>nda o especial de 2:9438331 para paga- 

di.". V a a"' Carolina de Mello, em virtude do sentença 
( ' V : J1- d.OlO); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o ■ penai (pi 11:5988304 para pagamento a DD. Cecília e Maria 

l"l."a r'spinoia, em virtude de sentença (decr. n. 3.011): 
lza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial do 0:1408 

d!> i bagamentu^a Albino Ferreira Coelho o Sabrpsa c^.Conm. i J ' ("'''"'obriíiçoes (decr. n. 3.012); autoriza a abrir ao Mi- 
IiiÒ I.-'1" i Fazenda o especial de 415 :0658058, para dislri- 
(d V,0 romanescentes di» loterias por diversas instituições 11 1; n. 3.013); auloriza a abrir an Ministério da Fazenda o -peend de 02:0518048 para pagamento a L. Cavalcanti de 

■(.' .nquepqne em virtude de seifteâça (decr. n. 3.614); au- 
,.lVza a abrir an Ministério da Fazenda o de 800:0008. sup- 
Mii"1'/ ' '' v'>r,)a ^r' (decr. n. 3.015); autoriza a abrir ao 

n c l. ',10 da (íuerra o especial de 2:5038225 para paga- 11 "to dc ordenados a Leocadio Baptista Teixeira, secretario, 



38 CRÉDITOS 

aposentado, do extincto Arsenal de Guerra de Matto Grosso 
(decr. n. 3.616) ; abre o até 500:000$ para fazer a paz com a 
Allemanha (decr. n. 3.618); autoriza a abrir ao Ministério 
da Guerra os de 64:750$ para pagamento a docentes da Escola 
Militar e ao bacharel Jacintho Fernandes Barbosa, auditor de 
guerra (decr. n. 3.621); autoriza a abrir ao Ministério da 
Guerra o especial de 1:560$ para pagamento de gratificações 
addicionaes a Manoel Ignacio da Silva Teixeira e Heitor Hugo 
de Moraes, primeiro e segundo officiaes do Hospital Central 
do Exercito (decr. n. 3.622); autoriza a abrir ao Ministério 
da Viação o de 12:000$ para attender a despezas com a repa- 
ração da lancha Alpha (decr. n. 3.623); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o especial do 14:800$ para pagamento 
a D. Maria Emilia Coelho de Freitas Henriques, cm virtude 
de sentença (decr. n. 3.624); autoriza a abrir ao Ministério 
da Fazenda o de 5:715$475 para pagamento a D. Emilia Cle- 
mente Campbell e outros, em virtude de sentença (decr. nu- 
mero 3.625); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o es- 
pecial de 15:594$6o9 para pagamento a D. Adelaide Alves da 
Silveira e outros, em virtude de sentença (dScr. n. 3.626); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
8:7538198 para pagamento a Eduardo Duarte da Silva Júnior, 
em virtude de sentença (decr. n. 3.627); autoriza a abrir ao 
Ministérios da Fazenda o especial de 1:0928708 para paga- 
mento de vencimentos a Pedro Rodrigues de Carvalho, ter- 
ceiro escripturario do Thesouro Nacional (decr. n. 3.628); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o de 7:670|96O para 
pagamento á D. Maria Amalia de Freitas Dias Lima, em 
virtude de sentença (decr. n. 3.629); autoriza a abrir os sup- 
plementares necessários para admissão e praça na Escola 
Naval de 19 candidatos approvados em concurso (decr. nu- 
mero 3.633); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o do 
4:800$ para pagamento do auxilio para aluguel do casa ao 
Dr. Plinio Olyntho, medico alienista o assistente da Colonia 
de Alienadas do Engenho do Dentro, (doer. n. 3.638); auto- 
riza a abrir o extraordinário de 1:440$ para pagãmento de 
difforenças de addicionaes a Nestor Accioly o Sertorio de 
Castro, redactoros de debates (decr. n. 3.639); autoriza á 
abrir ao Ministério da Justiça os de 86:960$. 4878500 o 
149:160$ para pagamento de differença de vencimentos a di- 
versos funccionarios da Gamara dos Deputados c do Senado 
(decr. n. 3.641); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça 
o extraordinário de 309$950 para pagamento" de gratificação 
addicional a um continuo da Gamara dos Deputados (decr. nu- 
mero 3.642): autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o 
especial de 80:150$ para pagamento a Vicente dos Santos 
Caneco & Gomp. do prêmio pela construcção do navio Pre- 
sidente Wenceslau (decr. n. 3.645); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o especial de 317:5958920 para paga 
monto ao Dr. Antonio Angra do Oliveira c outros em vir- 
tude de sentença (decr. n. 3.646); autoriza a abrir no Mi- 
nistério da Fazenda o de 243:000$. suppleirfentar á verba 8» 
(decr. n. 0.047}, íinlorizíi •n, ribrir o necessário paru exo- 
cução desta lei (doer. n. 3.648); autoriza a abrir o neces- 
sário para execução desta lei (decr. n. 3.649); autoriza a 
abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 14:2628431 para 
pagamento ao Dr. Gregorio Nagiaseno do Mello è Cunha, cm 
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virtude de sentença (decr. n. 3.652); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o especial de 11:051$793 para pagnmenii) 
ao capilão-tenente Armando de Figueiredo (decr. n. o.faoáj, 
autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o extraordinário ue 
10GS920 para pagamento de gratificação addicional a Manoel 
Gonçalves dos Santos, continuo da Gamara dos Deputados 
(decr. n. 3.654); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça 
um, na importância de 2.487:1011258, supplementar a di- 
versas verbas (decr. n. 3.655); autoriza a abrir ao Ministério 
Oa Viação os necessários para pagamento de gratificação a 
Benjamin Jacob, engenheiro residente da Estrada de Berro 
Central do Brasil (decr. n. 3.659); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Viação o de 10:0008, supplementar á verba 3" da 
nrt. 129 da lei n. 3.454, de 1918 (decr. n. 3.661); autoriza 
a abrir ao Ministério da Viação o especial de 325:8o8f85ü 
para pagamento a "Amaral Southerland & Comp., limitai 
(decr. n. 3.662); autoriza a abrir áo Minisferio da Guerra 
9 do 310:600:5 para pagamento de vantagens a docentes dos 
institutos militares de ensino (decr. n. 3.667); autoriza a 
abrir ao Ministério da Marinha o especial de 8778548 para 
Pagamento a Manoela Osorio de Oliveira o outras (decr. nu- 
mero 3.673); abre o necessário para execução desta lei 
(doer. n. 3.678); abre ao Ministério da Justiça o especial de 
1:8458336 para pagamento ao professor Ilodolpho Bernar- 
delli, como director da Escola Nacional de Bellas Artes 
(decr. n. 3.680); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 
0 de 24:9498330, supplementar d verba 7' (decr. n.' 3.682): 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o do 5408477 para 
Pagamento ao vice-almirantc graduado, reformado, Herculano 
Alfredo de Sampaio, cm virtude de sentença (decr.jr. 3.683); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 
26:6878087 para pagamento a José Mamede Pessoa Valença, 
•em virtude de sentença (decr. n. 3.685): autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o de 80:0008. supplementar d verba 10* 
(decr. n. 3.687); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 
o especial de 68:9628412 para pagamento a D. Maria Magda- 
leim Maciel Monteiro e outras, em virtude de sentença 
(decr. n. 3.688); autoriza a abrir os especiaes de 50:0008 
para dospezas com a recepção o hospedagem de commissões 
scienfifiras o de 30:000$ para auxiliar o 1° Congresso Brasi- 
leiro de Prothese Dentaria (decr. n. 3.689); autoriza a abrir 
ao Ministério da Guerra o extraordinário de 5:000$ para pa- 
gamento de gratificações a Luiz Cassiano Paes de Carvalho, 
mestre da officina de alfaiates do extineto Arsenal do Guerra 
de Mal to Grosso (decr. n. 3.691): autoriza a abrir'ao Mi- 
nistério da Viação n especial de 8:3121498 para pagamento de 
vencimentos a Francisco Sizenando Peixoto, administrador 
dos Correios do Matto Grosso (decr .n. 3.693; autoriza a abrir 
ao Ministçrio da Fazenda o de 3.000:000$, papel, supplemen- 
tar á verba 29" (doer. n. 3.700); autoriza a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda o especial do 5:8518584 para pagamento a 
G. Gabriella Brandão de Campos c filhos, cm virtude de sen- 
teuça (decr. n. 3.701); autoriza a abrir ao Ministério da Via- 
Ção o de 4:000$ para pagamento ao engenheiro civil João Josc 
do Andrade Pinto Júnior (decr. n. 3.710); autoriza a anru 
ao Ministério da Viação o de 197:723$980 para pagamento cie 
despezas da Estrada do Ferro de Ifapura a Corumbá (decr. nu- 
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mero 3 712"); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda ó 
especial'de 2;629®032 para pagamento do vencimentos a La- 
favette Rodrigues dos Santos, escrivão da extineta Mesa do 
Rendas do Itacoatiára (decr. n. 3.713); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o especial de 0:7978708 para paga- 
mento a D. Ema Dias da Cruz, cm virtude de sentença 
(decr. n. 3.714); manda abrir o necessário para pagar a 
D Anna Alves da Silva, de pensão de montepio deixada a 
sua mãe (decr. n. 3.715): autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda o especial do 7:5008 para custeio das despezas da 
commissão especial do Cofre de Orphãos, em 1918 (decr. nu- 
mero 3.716); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o es- 
pecial de 14:161$725 para pagamento a D. Joanna Perpetua 
Neves Gonzaga, em virtude de sentença (decr. n. 3.717); 
autoriza a abrir ao Ministério da Guerra o de 82:1901320, sup- 
plementar á verba 14a (decr. n. 3.721); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o de 400:0001, ouro. e 600:000$, papel 
supplementar á verba 28a (decr .n. 3.733); autoriza'a abrir 
ao Ministério da Fazenda o de 6:000$, supplementar á verba 
S" (decr. n. 3.734); autoriza a abrir um especial na impor- 
tância de 131;5928590 para pagar despezas de correspondência 
lelegrapliica em 1916 o 1917 (decr. n. 3.736): autoriza 
a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 3.114:6748068 
para pagamento de despezas da verba 18a (decr. n. 3.737); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o de 5:7808118 para 
pagamento de vencimentos a Carlos de Souza Dantas, em vir- 
tude de sentença (decr. n. 3.739); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o especial de 399:9118880' para paga- 
mento de despezas da verba 14a, n. 22 (decr. n. 3.740); 
autoriza a abrir os necessários para execução desta lei 
(decr. n. 3.741); autoriza a abrir o de 238:6548200 para 
pagamento de desapropriações pela Estrada de Ferro Central 
do Brasil (decr. n. 3.742): autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda o especial de 3:1198338 para pagamento a D. Elisa 
Carolina Barbosa, em virtude do sentença (decr. n. 3.748); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 
2.879:1798579 para pagamento de porcentagens a collectores 
e escrivães (decr. n. 3.749); autoriza a abrir os necessários 
para restabelecer postos de desinfecção nos Estados ("decr. nu- 
mero 3.750); autoriza a abrir o de 14:3488381 para pagar, 
repartidamente. ás irmãos do fallecido lente da Faculdade de 
Direito de S. Paulo, Dr. Justino Francisco Gonçalves de An- 
drade, differença do vencimentos (decr. n. 3.751); autoriza 
a abrir ao Ministério <ia Guerra o especial de 1.597 ;866Ç331 
para despesas com o transporte de tropas, em 1918 (decr. nu- 
3.754); autoriza a abipr ao Ministério' da Justiça o do 
114:5808674, supplementar á verba 15a do af't. 2° da lei 
n. 3.674. de 1919 (decr. n. 3.755); autorc/a a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça o de 2:0708 para pagamento de diarias ao 
tenente Julião Caetano de Azevedo (decr. n. 3.762); auto- 
riza a abrir o do 10:240$, supplementar á verba 12a do art. 2* 
da lei n. 3.674, de 1919 (decr. n. 'i.763), autoriza a abrir 
ao Ministério da Fazenda o de 5708392. miro, e 855:086.8544, 
papel, para pagamento de dividas de exercicios findos decr. nu- 
mero 3.707); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça os cs- 
peciaes de 3688057. 14:1458435 e 9:5388383 para pagamento 
a empregados da Gamara dos Deputados c do Senado Federal 
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(doer. n. 3.708); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça 
o especial de 42:9528144 para indemnização á Caixa do Corpo 
de Bombeiros de despesas em 1918 (decr. n. 3.769); auto- 
riza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 49 :9588091 
para pagamento ao Dr. José Moreira Gomes, em virtude de 
sentença (decr. n. 3.770); autoriza a abrir ao Ministério 
das Relações Exteriores o especial de 60:0008 para despesas 
com o serviço do caracterização de parto da fronteira entre o 
Brasil e o Uruguay (decr. n. 3.773); autoriza a abrir ao 
Ministério da Justiça o de 98:1091528, supplemehtar ã verba 
15* do art. 2° da lei n. 3.674, de 1919 (decr. n. 3.777); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Guerra o especial do réis 
591:303$657 para pagamento de vencimentos do pessoal e do 
material dn Collegio Militar do Ceará (decr. n. 3.778); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
36:7498320 para pagamento ao capitão-lenente Adolpho José 
de Carvalbo Del Yecchio, em virtude de sentença (decr. nu- 
mero 3.779); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o do 
20:8438275 para restabelecimento de quantias desviadas do 
cofre do deposites por precatórias falsas (decr. n. 3.780); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 
21:5628480 para pagamento a D. Amélia Vieira do Mendonça 
Fcliòa, em virtude de sentença (decr. n. 3.781): autoriza a 
abrir ao Ministério da Fazenda o especial do 6.243:1618242 
para regularizar despezas com .juros de depósitos das caixas 
econômicas e montes do soccorro (decr. n. 3.782); autoriza 
a abrir ao Ministério da Fazenda o especial do 11:7088587 
para pagamento de montepio a D. Henriqueta Ferreira dos 
Santos Pereira e outros (decr. n.. 3.783); autoriza a abrir 
ao Ministério da Fazenda o de 700:0008, supplemenfar á 
verba 5a (decr. n. 3.784); autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda o especial de 484:0478542. ouro, para legalizar des- 
pesas relativas aos srrips do fund-loan de 1914 (decr. n. 3.785 ': 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o de 800:0008, ouro. 
e 3.000:0008. papel, supplemenfar á verba 31* (decr. n. 3.786) ; 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
87:0368271 para pagamento ao Dr. Julião de Oliveira La- 
caille, em virtude de sentença (decr. n. 3.787); autoriza a 
abrir ao Ministério da Fazenda o especial de llf087§498 para 
pagamento ao major Franklin do Menezes Doria, em virtude 
de sentença (decr. n. 3.791); autoriza a abrir ao Ministério 
da Fazenda o especial de 2:429892o1 para pagamento a José 
Vieira de Rezende e Silva, em virtude de sentença (decr. nu- 
mero 3.792); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o de 
872:4888, supplemenfar á verba ir)" (decr. n. 3.798); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Fazenda o de 78:6781197 para 
pagamento a Alfredo Ilyppolito Estruc, em virtudè de sen- 
tença (decr. n. 3.800); autoriza a abrir ao Ministério da Fa- 
zenda o especial de 45:3731395 para pagamento a Blandino 
Alves da Silva, em virtude dc sentença (decr. n. 3.801); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
76:2298105 para pagamento a João Ilha, em virtude de sen- 
tença tdecr. n. 3.802); autoriza a abrir ao Ministério da Fa- 
zenda o especial de 8:2508. destinado a auxilio para a cons- 
Irucçüo de casa aos escripturarios na Delegacia Fiscal em 
Minas Geraes, João Carlos de Aquino e Rodolpho Mallard 
(decr. n. 3.803); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 
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o especial de 10:325$H8 para pagamento de vencimentos a 
Francisco Langeiro de Albuquerque Mello, primeiro escriplu- 
rario da Delegacia Fiscal no Pará (decr. n. 3.804); autoriza 
a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 47:6288013 
para pagamento a Augusto Pinheiro Loboj ern virtude de sen- 
tença (decr. n. 3.805); autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda o especial de 43:3101720 para pagamento á Theo- 
philo Manoel da Silva, em virtude de sentença (decr. n. 3.806); 
autoriza a abrir a Ministério da Fazenda o do 150:0001, sup- 
plementar á verba 29" (decr. n. 3.807); autoriza a abrir ao 
Ministério da Viação o extraordinário de 100:0008 para des- 
pesas do trafego provisorio da Estrada de Ferro S. Luiz a 
•Caxias (decr. n. 3.808); autoriza a abrir ao Ministério da 
"Viação o até 78:0008, supplementar, para despesas com es- 
tudos hydrographicos do rio Arary, na ilha de Marajó 
(decr. n. 3.809 A); autoriza a abrir o especial de 5:3918700 
para pagamento dos funeraes do conselheiro João Alfredo 
Corrêa de Oliveira (decr. n. 3.822); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o especial de 103:6028723 para pagamento 
a Theodoro Ribeiro Júnior e sua mulher e Francisco de Assis 
Duarte e sua mulher, em virtude de sentença (decr. .n. 3.823); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 
28:3008625 para pagamento ao Dr. Athanazio Cavalcanti Ra- 
malho, em virtude de sentença (decr. n. 3.824); autoriza a 
abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 78:766S734 para 
pagamento a Mariano Guimarães, em virtude de sentença 
(decr. n. 3.825); autoriza a abrir ao Ministério da Viação o 
de 132:3248500, supplementar á verba 6", n. IV (decr. nu- 
mero 3.827); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o de 
100:0008, supplementar á verba 34* (decr. n. 3.828); auto- 
riza a abrir ao Ministério das Relações Exteriores o especial 
de 72:4308 para organização e impressão dos trabalhos da 
commissão scientifica Roosewelt-Rondon (doer. n. 3.829); 
autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o de 53:8691505. 
supplementar para pagamento ao pessoal do ServfÇo Medico- 
TiCgal (decr. n. 3.833); autoriza a abrir ao Ministério da 
Justiça o especial de 4:200|. ouro, para pagamento de prêmio 
de viagem a Aprigio Nogueira, alumno da Faculdade de Me- 
dicina do Rio de Janeiro (doer. n. 3.834); autoriza a abrir 
ao Ministério da Justiça o especial do 8:8368500 para paga- 
mento de despesas com os funeraes do Dr. Sabino Barroso 
Júnior (decr. n. 3.835); autoriza a abrir ao Ministério da 
Justiça o de 563:0558194, supplementar á verba 21* (decr. nu- 
mero 3.836); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça os de 
123:2238868. supplementar a diversas verbas e o de 1:2658994, 
extraordinário, para pagamento de differenças do gratifica- 
ções addicionaes a funceionarios da decretaria do Senado 
(decr. n. 3.837 A); autoriza a abrir ao Ministério cia Fa- 
zenda o especial de 14:7278212 para pagamento a D. Marianna 
Sodré de Azevedo Corrêa, cm virtude de sentença (decr. nu- 
mero 3.838); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o es- 
pecial de 407:3028789,' ouro, para despesas da verba 10" 
(decr. n. 3.840); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 

o especial do 10:5968377 para pagamento a D. Alice do Car- 
valho Dias e filhos, em virtude de sentença (decr. n. 3.841); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de, réis 
11:926$738 para pagamento ao major do Exercito Acastro 
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Jorge de Campos, em virtude de sentença (decr. n, 3.842); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
7:042|703 para pagamento a D. Eulalia Bemvinda de Car- 
valho Coelho, em virtude de sentença (decr. n. 3.843); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Viação o de 33:600? para pa- 
gamento á "Compagnie du Port do Rio de Janeiro" (decr. nu- 
mero 3.844); autoriza a abrir ao Ministério da Viação o es- 
pecial de 5:000? para pagamento ao Dr. Gabriel Osorio de Al- 
meida (decr. n. 3.845); autoriza a abrir ao Ministério da 
Viação o especial de 100:000? para acquisição do prédio onde 
está installada a estação telegraphica do largo do Machado 
(decr. n. 3.847); autoriza a abrir ao Ministério da Viação o 
especial dc 17:3088600 para pagamento de desapropriação em 
proveito da Estrada de Ferro Oéste de Minas (decr. n. 3.848); 
abre os especiacs dc 660? c 2588 para pagamento a Moysés da 
Silva Reis e Venancio dc Oliveira, operários da Fabrica de Pól- 
vora sem Fumaça (decr. n. 3.850); abre ao Ministério da 
Justiça os necessários para a execução do disposto no art. 10 
da lei n. 3.674. de 1919 (decr. n. 3.852); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o especial de 34:5948123 para paga- 
mento a Salvador Pires de Oliveira, em virtude de sentença 
(decr. n. 3.862); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o 
especial de 23:575? para pagamento de vencimentos a Joa- 
a.uim Manoel Teixeira de Moura Filho, encarregado do ex- 
tinclo Io Posto Fiscal do Alto-Juruá (decr. n. 3.863); auto- 
riza a abrir ao Ministério da Fazenda os de 546:679f207, ouro, 
c 950:7548806, papel, supplemcntares á verba 30" (de_cr. nu- 
mero 3.864 : autoriza a abrir ao Ministério das Relações ex- 
teriores o de SOOuOOO?, ouro, para o proseguimento da cieumi- 
lação c demarcação das nossas fronteiras com o Peru e a uo- 
lombia (decr. n. 3.866); autoriza a abrir os necessários cré- 
ditos para execução do tratado de paz (decr. n. 3.875) ; au - 
riza a abrir ao Ministério da Justiça' d especial de 9:8328 
para pagamento do praças aggregadas á companhia r(?

1® . 
do Alto Purus (decr. n. T.876); autoriza a abrir ao Mi ms- 
ferio da Justiça o dc 93;296$597, supplcmentar a verDa m 
(decr. n. 3.879); abre ao Ministério da Guerra o especial ae 
2:4001 para pagamento de gratificação a João Vic®"^_?pl,i' da 
Ferreira (decr. n. 3.880): autoriza a abrir ao Ministeno ua 
Fazenda n especial dc 7:2628208 para pagamento » 1J- 
de Figueiredo Parreiras Horta c outros, em vmtuue „ 
tenra (decr. n. 3.881): autoriza a abnr ao^Mjms|mo aagx^^ 

abrir 
paga- 

zenda o especial do 3:0578700 para restituição a Jo P ^ 
bid o dá outras providencias (decr. n. 3.882); aub ' 
ao Ministério da Fazenda o especial de - o. 525? í68 p a 
inenlo a D. Maria dc Alencar Araripe, em virtude ^ 
(decr. n. 3.883): autoriza a abrir ao Mimsten0 da Agncu _ 
tura o especial tle 21:030$137 paia paganie Tn.-.n Augusto 
ções addioionaes a João de Araújo Amora e • • a0S 
/any, ex-inspector o ex-ajudante do "n^Amazo- 
Indios o Localização dc Trabalhadores A acuo j da pa- 
nas (decr. n. 3.884); autoriza a abrir "1S1 vencimen- 
z.euda o especial dc 13:0611827 Rara Pagan q0piro ox-en- 
tos aos herdeiros dc Pacifico EvariMo Dua - ^ '3.886): 
carregado do 4° Poslo Fiscal 00 AUo-Aore toe . 64-;520|644 
autoriza a abrir ao Ministério da Agncultu « c 0 dc 24:0005 
e 86:500$. supplcmentarcs a diversas verh , j Superior 
para despesas de viagem dc quatro lentes da lscoi. 
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de Agricultura (doer. n. 3.887); autoriza a abrir o necessário 
para acquisição da bibliotheca que perlenceu ao cx-depufado 
Dr. Pedro Gonçalves j\Ioacyr (dccr. n. 3.891); autoriza a 
abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 20:2238717 parr. 
pagamento a Bonifácio Magalbãcs da Silveira, em virtude do 
sentença (decr. n. 3.89G) : autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda o especial do 06:0708810 para pagamenío a Manoel 
Gonçalves Fraga, em virtude de sentença (doer. n. 3.897); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
10:3041208 para pagamento a D. Antonietta Araripe, cm vir- 
tude de sentença (decr. n. 3.898); autoriza a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda o especial de 20:5148832 para pagamento a 
D. Alice Pinheiro Coimbra e outros, em virtude de sentença 
(decr. n. 3.899): autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 
o de 23:5988124 para acquisição de apólices, afim de dar cum- 
primento á disposição testamentaria do Dr. João Gomes_Ma- 
chado Corumbá (decr. n. 3.900): autoriza a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda o especial do 1(>0:0008 para pagamento do 
despesas com a inslallação da pagadoria da Delegacia Fiscal 
cm Minas (decr. n. 3.901): autoriza a abrir ao Ministério 
(ias Relações Exteriores o extraordinário de 350:000^ para 
concertos no edifício da Secretaria e para restauração o sub- 
stituição de moveis e alfaias (decr. n. 3.903); autoriza a 
abrir ao Ministério da Justiça o de 50:0008, suplementar á 
verba 39" (decr. n. 3.913) i autoriza a abrir an Ministério da 
Vi ação o especial de 5:0008 para pagamento ao engenheiro 
Gabriel Osorio do Almeida (decr. n. 3.914); autoriza a abrir 
ao Ministério da Viação o especial do 170:0008 para acqui- 
sição do sitio do Cascatinha, na serra da Tijuca (dccr. n. 3.915): 
autoriza a abrir ao Ministério da Viação o especial de 9:9958 
para pagamento a C. Lima e Manoel Figuoirodoi Geraldo 
(dccr .n. 3.910); autoriza a abrir ao Ministério da Guerra o 
de 0:8091949 para pagamento a docentes da Escola Militar 
(decr. n. 3.919); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 

o- especial de 4998820 para pagamento a Carlos Queiroz, em 
virtude de sentença (decr. n, 3.920); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o especial de 59:3478081 para pagamento 
ao Dr. Augusto Saturnino da Silva Diniz n outros, cm vir- 
tude de sentença (decr. n. 3.921); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o especial do 10:1211935 para pagamento 
de vencimentos a Marcelilno Fernandes, escrivão do cxtinclo 
Posto Fiscal do Alto Juruá, em Villa Feijó (decr. n. 3.922); 
auloriza a abrir ao Ministério da Viação o de 8.070:0008, sup- 
plcmentar. ú Estrada dc Ferro Central do Brasil (decr. nu- 
mero 3.923); autoriza a abrir ao Ministério da Viação o cx- 
tiaordinario de 1.500:0008 para despesas motivadas pelas cn- 
chontos em 1919. na Estrada do Ferro Central do Brasil 
(decr. n. 3.924); autoriza a abrir o de 54:9738332, supple- 
mentar á vetba 15" do art. 98 da lei n. 3.674, de 1919 
(dccr. n. 3.928); autoriza a abrir an Ministério da Viação o 
especial de 1:9158053 para pagamento de gratificações locae- 
a funccionarios dos Correios do Maranhão (decr. n. 3,929); 
autoriza a abrir an Ministério da Fazenda o especial de réis 
22:7028140 para pagamento de vencimentos a José Pedro 
Soares Bulcão, encarregado do extineto 1° Posto Fiscal do 
Alto-Purús (decr. n. 3.933); autoriza a abrir ao Ministério 
da Fazenda o especial de 04:2588910, para pagamento a E. 
Lambert, em virtude do sentença (dccr. n. 3.934); autoriza 
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a abrir ao MinisLenò da Fazenda o especial de 7ü:551§800 
para pagamento a D. Maria Gonstança Ferreira Jacobiua. cm 
virtude de sentença (dccr. n. 3.936); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o especial do 32:7948624 para paga- 
mento a Nascimento & Irmão, cm virtude de sentença (decreto 
n. 3.938); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o de 
70:0008, supplementar á verba — Alfândegas (dccr. n. 3.939); 
autoriza a abrir ao Ministério das Relações Exteriores o es- 
pecial do 350:0008, ouro para ultimação dos trabalhos da de- 
legação brasileira á Conferência da IJaz (dccr. n. 3.940); au- 
toriza a abrir os cspcciaos de 248:8428972 c 11:Ü13§333 para 
despesas da verba — Eventuaes — o com funccionarios e o 
do 382:0818194, ouro, o 190:9588149, papel, para auxílios 
pela importação de animaes reproduetores (decr. n. 3.941); 
autoriza a abrir o de 34:3928515, supplementar á verba — 
Instrucção militar (decr. n. 3.942); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça o de 2.566:1671803, supplementar a di- 
versas verbas (decr. n. 3.950); autoriza a abrir o neces- 
sário para indemnizar o Banco do Brasil da contrabida pela 
construcção da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro* 
(decr. u. 3.951); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 
o especial do 44:9261043 para pagamento a Alfredo Coutinho 
de Almeida c outro, cm virtude de sentença (decr. n. 3.952); 
abre o de 9038444 para pagamento de pensão a D. Adelia 
Bessa (dccr, n. 3.954); autoriza a abrir os necessários para 
tratamento da saúde do aviador Mario Barbodo (dccr. n. 3.956 ; 
autoriza a abrir ao Ministério da Guerra o do 250:000$, sup- 
plementar á verba Ajudas de custo (decr. n. 3.957); auto- 
riza a abrir ao Ministério da A'iação o de 1:8008. aupplemen- 
lar á verba IO'1 (decr. n. 3.968); autoriza a abrir ao Minis- 
tério da Justiça o de 600:590$, supplementar á verba 16* 
(decr. n. 3.970); autoriza a abrir os necessários para sub- 
vencionar no estrangeiro a educação artistiéa de Mal ia de ycij~ 
ney Gampello e Lydia de Albuqucriiuc Salgado (decr, n, 3.972 
autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o de 1.246 •470$98ü. 
supplementar á verba 16" e os especiaes na imporlancia de 
212:1658831 a diversas verbas (dccr. n. 3.976): autoriza a 
abrir ao Ministério da Viação o especial do 36:1008 para pa- 
gamento de diffcrenças de vencimentos (decr. n. 3.978;; 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 
42;352'?11'0 para pagamento ao capitão Alfredo Nunes oc An- 
drade, em virtude de sentença (decr. n. 3.981); autoriza a 

abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 10:1158530 Pal^ 
pagamento a D. Maria Estephania Bclfort Vieira, em .^'oonr 
de sentença (decr. n. 3.982); manda abrir o de 44;ü|i88uu 
para pagamento de differença de vencimentos ao auditor a. 
guerra Mario Tiburcio Gomes Carneiro o aos auxiliarcs 
eharcis Ranulpho Bocayuva Cunha e outros (dccr. n. 
abre os necessários até 15:0008 para execução _ 
(decr. n. 3.9851; autoriza a abrir ao Ministério da N 

os especiaes de 8.347:0788500 c 4.173:5898250 para paga- 
ni(>nto <!(• salarios ao pessoal jornalciro da üjStrada ( e • 
Central do Brasil (decr. n. 3.988); auloriza a abrir o neces- 
sário para execução dosla lei (decr. u. 3.989); aujj''' , 
abrir ao Ministério da Fazenda o de 2.: 100$ para lian'. " 
do acrrescimo de vencimentos a Álvaro da Rocha A ia * 
outro (decr. n. 3.990); manda abrir os necessários lia;f j , 
cução desta lei (decr. n. 3.991); autoriza a abrir ao Mim 
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rio da Agricultura o especial do 387:2611$ para pagamento dô 
subvenções pela construcção de estradas de rodagem c o de 
80:000$, supplemenlar á verba J6a (decr. n. 3,991 A); auto- 
riza a abrir ao Ministério da Guerra o de õ25:00'0t$, supple- 
mentar á verba 1-4U (decr. n. 3.990); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o de 1.213:9771444, supplementar á verba 
lü" (doer. n. 3.997); autoriza a abrir ao Ministério da Guerra 
o de 2.393 :744.$081. supplementar a diversas verbas (decr. nu- 
mero 3.998); autoriza a abrir ao Ministério da Guerra o de 
11.572:4581293, supplementar a diversas verbas (decr. nu- 
moro 3.999); autoriza a abrir ao Ministério da Viação o d? 
10:000$ para custear os estudos do canal do Arapapaby 
(decr. n. 4.001); autoriza a abrir ao Ministério da Viação o 
do 10:126$105, supplementar á verba 31 da lei orçamentaria 
vigente (decr. n. 4.004): autoriza a abrir ao Ministério da 
Marinha o especial de 7:700$ para pagamento de differonças 
de vencimentos a Alfredo Kurt Scliultz, mecânico contraolado 
(decr. n. 4.005); declara aberto o de 52:503$334 para lim- 
peza e conservação do Palacio Monroe (decr. n. 4.005 A) 

■autoriza a abrir ao Ministério da Marinha o de 5.122:342$1G2, 
supplementar a diversas verbas (decr. n. 4.000 A); auto- 
riza a abrir ao Ministério da Viação o especial de 92:417S595, 
destinado a cobrir a responsabilidade do chefe da Commissâo 
de Linhas Telegraphicas c Estratégicas de Matto Grosso ao 
Amazonas (decr. n. 4.007); autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda o especial de 124:000$ para pagamento de despesas 
decorrentes do desdobramento da cautela provisória de letras 
do Thesouro. sob n. 425 (decr. n. 4.008): autoriza a abrir 
ao Ministério da Fazenda o especial de 66:480Ç999 para paga- 
mento ao primeiro tenente José de Siqueira Campos c outros, 
em virtude de sentença (decr. n. 4.009); autoriza a abrir 
ao Ministério da Fazenda o especial até 3:908$ para paga- 
mento de pensões a D. Francisca Luiza Albernaz' (decr. nu- 
mero 4.010); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o de 
100:0001, supplementar á verba 12" (decr. n. 4.011); auto- 
riza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 17:694|960 
para indemnização ao Banco do Brasil de despesas feitas por 
conta do Thesouro (decr. n. 4.012); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o especial de 7:825$ para pagamento ao 
encarregado do Posto Fiscal do Alto-Aore, Júlio Targino da 
Fonseca (decr. n. 4.013); autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda ò especial de 21:031$502 para pagamento a Alfredo 
Carlos Soares da Gamara, em virtude do sentença (dõcr. nu- 
mero 4.014): autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o es- 
pecial do 24:859$045 para pagamento o "St. .lohn d'El-Rei 
Mining Company", em virtude do sentença (decr. n. 4.023); 
manda abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
408:765$550 para pagamento a "Amazon Stcam Navigation 
Company, Limited", em virtude de sentçnça (decr. n. 4.024); 
autoriza a abrir ao Ministério da Agricultura o especial do 
2:000$ para despesas com immigrantes _(decr. n. 4.025); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Viação o especial 'de réis 
1.262:162$495 para liquidação de despesas da Commissâo de 
Linha Telegraphica c Estratégica de Matto Grosso ao Ama- 
zonas (doer. n. 4.026); autoriza a abrir ao Ministério da Ma- 
rinha o especial de 339:876?595 para attender a varias des- 
pesas (decr. n. 4.927); autoriza a abrir ao Ministério da 
yiação os de 995:064$, supplementar ã verba 6" e o ospeciat 
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tio 1.404:219$ para pagamento do augmento dc salarios ao 
pessoal jornaleiro da Estrada de Ferro Oéste do Minas 
(decr. n. 4.029); autoriza a abrir até á importância do 
18.200:000$ para ampliação das obras do porto do Rio dc 
Janeiro (doer. n. 4.030); autoriza a abrir os necessários até 
1.300:000$ para erecção de monumentos ás memórias do Dr. 
Francisco de Paula Rodrigues Alves e dos cidadãos Benjamins 
Constant Botelho de Magalhães e Manoel Deodoro da Fonseca 
(decr. n. 4.031); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 
o especial de 4:0561664 para pagamento a D. Maria do Carmo 
Cosia "Valle, em virtude de sentença (decr. n. 4.035); auto- 
riza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 2:917|600 
para pagamento a Araújo Freitas & Gomp., em virtude de 
sentença (decr. n. 4.036); autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda o especial do 12:444$440 para pagamento do venci- 
mentos ao bacharel Roque Antonio Rabello Horta, ex-fiel da 
Caixa de Conversão (decr. n. 4.044); autoriza a abrir ao Mi- 
nisterip da Guerra o de 3;677$419, supplementar á verba 3' 
(decr. n. 4.045); autoriza a abrir o necessário para paga- 
mento dc pensões a D. Leopoldina de Mattos Porto (decr. nu- 
mero 4.046); abre o do 2:360$645 pura pagamento de diffe- 
rença de pensões a D. Adelaide da Cunha Campos (decr. nu- 
mero 4.047); autoriza a abrir ao Ministério da Fazcndã o dc 
1.094:400$ para pagamento de juros garantidos pela cons- 
trucção do trecho dc Salto Grande ao porto Tibiriçá, da Es- 
trada do Ferro Sorocabana (decr. n. 4.048); autoriza a abrir 
ao Ministério da Agricultura o especial de 8:400$, ouro, para 
despesas com a manutenção no estrangeiro de dois alumnõs da 
Escola de Minas de Ouro Pretb (decr. n. 4.053): autoriza a 
abrir ao Ministério da Justiça o éspecial de 3:598$ para pa- 
gamento de despesas com os funeraes do Dr. Canuto José Sa- 
raiva, membro do Supremo Tribunal Federal (decr. n. 4.055); 
autoriza a abrir ao Ministério da Guerra o especial de 1:000§, 
importância devida a Generosa Ferraz Alves, rnuva de Sal- 
vador Alves, operário da Fabrica de Polvora sem Fumaça 
(decr. n. 4.058 A); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 

o de 9:6008, supplementar á verba 19a (decr. n. 4.059); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o dc 500:000$ sup- 
plementar á verba 5a (decr .n. 4.060); autoriza a abrir ao 
Ministério da Viação o especial de 16:333$448 para pagamento 
de vencimentos a João Francisco de Lacerda Goutinho, enge- 
nheiro de 2a classe da Repartição de Águas e Obras Publicas 
'(decr. n. 4.062): autoriza a abrir ao Ministério da Viação o 
especial do 100:000$ para construcção de uma estrada de ro- 
dagem, adaptada ao trafego de automóveis, no Estado de 
Goyaz (decr. n 4.063); autoriza a abrir ao Ministério da 
Justiça o especial de 12:754$838 c mais o da quantia neces- 
sária para pagamento ao Dr. Wortigern Luiz Ferreira, juiz 
dc secção em disponibilidade (decr. n. 4.005); autoriza a 
abrir ao Ministério da Justiça o especial de 27;470$341 para 
pagamento de vencimentos ao bacharel Ismael Olavo Soares, 
juiz municipal do território do Acre, em disponibilidade 
(decr. n. 4.060); autoriza a abrir o especial de 23:009$74/ 
para pagamento de diffcrença de montepio a D. Emma Gomes 
Rodrigues da Costa e seus filhos (decr. n. 4.068); autoriza a 
abrir ao Ministério da Justiça o especial dc 4:435$483 
pagamento do vencimentos ao bacharel Juvenal Antunes oe 
Oliveira, quando cm disponibilidade do cargo dc adjunto oe 
promotor dc Senna Madureira (decr. n. 4.069); autoriza a 
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abrir ao Ministério da Fazenda o de 5:884|781 para pag:a- 
mento de differença de montepio o custas do processo a D. 
Rachel Tinoco Martins e filhas (decr. n. 4.070); autoriza a 
abrir ao Ministério da Guerra o especial do 1:460$ para pa- 
gamento do diarias a José dos Santos, operário da Fabrica do 
Polvora sem Fumaça (decr. n. 4.071); autoriza a abrir ao 

' Ministério da Fazenda o especial de 3:259.?, supplemcntar A 
verba 21". c o especial do 12:8271415 para pagamento de dif- 
íorença de vencimentos a Bcnodicto Hippolyto de Oliveira 
Júnior, no logar extincto de director da Recebedoria do Dis- 
triclo Federal (decr. n. 4.072); autoriza a abrir o de 200:000$ 
ouro, supplemcntar á verba fl" (decr. n. 4.073); autoriza a 
abrir ao Ministério da Viação o especial de 1.042:000$, 
para despesas com as reparações nas linhas adductoras do 
serviço do abastecimento d'agua (decr. n. 4.076); autoriza a 
abrir ao Ministério da Viação o especial de 5:595?253 para 
pagamento a Modesto de Brito Sampaio, praticante de 
1° classe da Administração dos Correios no Amazonas 
(decr. n. 4.077): autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o 
especial de 78:842$649 para pagamento do despesas com a ex- 
pedição de carteiras eleitoraes (decr. n. 4.078); autoriza a 
abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 31:914S271 para 
pagamento a Ida Rogucira Cavalcanti e outros c o de 36:720$ 
ao Dr. José Mattos.de Vasconcellos e outro (decr. n. 4.081), 
autoriza a abrir ao Ministério da Guerra o especial de 22:684$ 
para pagamento ao tenente-coronel Oliveira Ucus Vieira pelo 
fornecimento de suas obras (decr. n. 4.082); autoriza a abrir 
os necessários para o transporto, viagens e hospedagem do rol 
da Bélgica, Alberto 1 o sua real família (decr. n. 4.084); 
autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o especial-de 5:000$ 
para pagamento do ajudas de custo cm 1919 ao deputado Car- 
los Maximiliano Pereira dos Santos (decr. n. 4.085); auto- 
riza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
80:750|330 para pagamento a José Alvos de Cerque ira César 
Filho, em virtude de sentença (doer. n. 4.088); autoriza a 
abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 24 :820?600 para 
pagamento a D. Constança Vianna da Costa França o outras, 
em virtude de sentença (decr. n. 4.089); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o especial d-e 5:3231232 para paga- 
mento a l>. Maria do Almeida Martins Costa, em virtude de 
sentença (decr. n. 4.090); autoriza a abrir ao Ministério da 
Justiça o especial do 21:749$999 para pagamento de venci- 
mentos ao bacharel Durval Castello Branco, juiz municipal de 
Scnna Madureira (doer. n. 4.093); autoriza a abrir os ne- 
cessários até 150:000$ para auxiliar os representantes das so- 
ciedades desportivas brasileiras á Olympiada Internacional de 
-Antuérpia (decr. n. 4.094); autoriza a abrir ao Ministério 
das Relações Exteriores o especial de 150:000$, ouro, para 
ultimação dos trabalhos da delegação brasileira á Conferência 
da Paz (decr. n. 4.095); autoriza, a abrir ao Ministério da 
Fazenda o especial de 60:000$ para regularizar as despesas 
com obras urgentes do Instituto Óswaldo Cruz (decr. n. 4.096) 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
229:697?674 para pagar a Joaquim Gonçalves dos Santos Pe- 
reira, em virtude do sentença (decr. n. 4.097); autoriza a 
abrir ao Ministério da Agricultura o de 4:200$, ouro. para 
despesas com a manutenção no estrangeiro dn alnmno da Es- 
cola do Minas do Ouro Preto Joaquim Ribeiro do Oliveira o 
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«Ui oulras providencias (decr. n. .5.098); autoriza a abrir ao 
oi /? 1° <la Justiça o de 74;.'131$826, supplementar á verba f iclecr. n 4.100]; autoriza a abrir ao Ministério da Jus- 
tiça os supplementares de 50:0008, á verba 16", e 25:000$ á 
verba 3" (decr. n. 4.101); autoriza a abrir ao Ministério da Jus- 
uça os especiaos de 17:400$ para pagamento ao Lloyd Brasi- 
„ 0 e u® 3:519$999 ]iara pagamento de gratificação addicional 
a um tachygrapho (decr. n. 4.102); autoriza a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda o especial de 120:8668823 para pagamento a 
irioudo & Gomp., em virtude do sentença (decr. n. 4.103); 
autorizada abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
20:0378779 para pagamento ao desembargador Esperidião 
rJox (je Barros Pijiientol, cm virtude de sentença (decr. nu- 
mero i.104 ; autoriza a abrir ao ,Ministerio da Justiça o es- 
pecial de 7 :438$ para pagamento do despesas com a accjuisi- 
Ção de mobiliário para a 2" 1'reloria Criminal (decr. n. 4.105); 
autoriza a abrir ao Ministério da Viação o especial de 526S50:i 
para pagamento de gratificação a Leopoldo .losc da Silva Ta- 
vares por ter servido do contador da Administração dos Cor- 
reios de Maranhão (decr. n. 4.100); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Viação o especial do 15:000$, ouro. para despesas 
com a representação do Brasil no Congresso Postal Universal, 
em Madrid decr. n. 4.108); autoriza a abrir ao Ministério 
da Viação o de 12:411$323, ouro. para complemento da ga- 
rantia de juros á ''Rio de Janeiro City Improvements" (decreto 
n. 4.109;; autoriza a abrir ao Ministério da Viação o especial 
de 20:0001. para aoquisição de um terreno em Jacarépaguá 
(decr. n. 4.110); autoriza a abrir ao Ministério da Viação o 
especial de 9:000$ para indemnização a D. Garolina Rodri- 
gues da Cruz c aos outros herdeiros de João Rodrigues da 
Cruz (decr. n. 4.111); autoriza a abrir ao Ministério da 
Viação o especial do 1.889:200$ para acquisição de material 
para a linha ferrea da Barra Bonita o Rio do Peixe (decr. nu- 
mero 4.112); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o es- 
pecial de 10:9408330.-para pagamento a T). Maria Isabel de 
Macedo Sayão Lobato c outro, cm virtude de sentença 
decr. u. 1.113); autoriza a abrir o de 207:233$ para inde- 

mnização á Caixa Especial do Portos, pela cessão de immoveis 
ao Ministério da Justiça (decr. n. 4.114); autoriza a abrir 
ao Ministério da Justiça o especial de 12:773$ para a acqui- 
sição de mobiliário para as pretorias criminaes (decr. n. 4.118); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
3.888:066$262 para pagamento da fiscalização e mais des- 
pesas dos impostos do consumo cm 1919 (decr. n. 4.119); 
abre os necessários para trasladação dos restos mortacs do 
ex-imperador Dom Pedro II o de sua esposa, D. Thereza 
Cluistina (decr. n. 4.120); autoriza a abrir ão Ministério da 
Fazenda o especial de 275:000$ para acquisição de roachmis- 
mos. liara a Imprensa Nacional (decr. n. 4.123); autoriza a 
abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 1:1901958 para 
pagamento a José Pires Cordovil da Silveira dc juros de letras 
do Thesouro (decr, n. 4.124); autoriza a abrir ao Ministeno 
da Fazenda o dc 13:202$100 para pagamento Ma gratificação 
de 30 %, sobre os vencimentos, a Carlos Alberto Machado o 
outro idocr. n. 4.125); autoriza a abrir ao Ministério da fa- 
zenda o especial de 18:4991354 para pagamenlo de vencimen- 
tos a Antonio Teixeira do Oliveira, escrivão do extineto Pri- 
meiro Posto Fiscal do Alto-Juruil (decr, n. 4.126); autoriza 

2235 4 
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a abrir ao Ministério da Viagão o especial de 6:500$ para 
pagamento de indemnizagões de terrenos occupados o pre- 
juízos causados com a construcção da Estrada do Ferro Oeste 
de Minas, enfro Bello Horizonte e Divinopolis (decr. n. 4.127); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
17:842$839 para regularizar a despesa com o pagamento do 
vencimentos de fieis de armazém, extinetos, Tia Alfândega do 
llio o dá outras providencias (decr. n. 4.129); autoriza a 
abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 20:504$390 para 
pagamento a D. Eulalia de Mendonça Loureiro, em virtude de 
sentença (decr. n. 4.130); autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda o especial do 1:277$13G para pagamento de diffe- 
rença do gratificação a Seraphim Francisco Gonçalves, fiel do 
armazém, extineto, da Alfândega do Rio Grande (decr. nu- 
mero 4.131); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o es- 
pecial de 65:192$C90 para pagamento a Júlio Fernandes Rosa, 
em virtude de sentença (decr. n. 4.132); autoriza a abrir ao 
Ministério da Viação o especial do 7) :n03$183 para paga- 
mento do despesas feitas pela Companhia Oéste de Minas, por 
occasião da grippe (decr. n. 4.133); autoriza a abrir o ne- 
cessário para pagar os vencimentos do cargo do capitão au- 
xiliar do Departamento do 2" linha (decr. n. 4.135); auto- 
riza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial do 49;933f747 
para pagamento ao lencnlc do Exercito Plinio Gravatá, em 
virtude de sentença (decr. n. 4.136); autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o especial do 21:570§157 para paga- 
mento a Euclydes Passos Martins, em virtude de sentença 
(decr. n, 4.137): autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 
0 especial de 3.4028923 para pagamento do vencimentos a 
Arthur Simas Magalhães, ex-Jiol da Alfândega Ha .Bahia 
(decr. n. 4.138); abro ao Ministério da Fazenda o especial 
de 529:5141654 para pagamento do lenha fornecida á Es- 
trada dó Ferro Oeste do Minas em 1919 (decr. n. 4.140); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial do réis 
1 :123$õ00 para pagamento a Antonio Teixeira do Oliveira, 
escrivão do extineto Io Posto Fiscal'do Alto-Juruá (decr. nu- 
mero 4.141); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o es- 
pecial de 139:400$ para pagamento a Manoel Pedro & Comp. 
de prêmio pela construcção do navio Manoel Pedro I (decreto 
n. 4.142); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o es- 
pecial de 16:300$ para pagamento a D. Angelina Costa de 
Lima Drummond c outra, em virtude do sentença (decr. nu- 
merò 4.143); autoriza a abrir ao Ministorio da Fazenda os 
ospeciaes necessários para pagamento do gratificações addi- 
ciohacs aos funccionarios das escolas de aprendi/cs artífices, 
do inspoctorias agrícolas do Pará o Amazonas c Serviço de 
Protecção aos índios (decr. n. 4.14Í): autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o especial de 946$530 para pagamento 
de differonga de vencimentos a João Fernandino Costa, ex- 
fiel de armazém da Alfândega do Rio Janeiro (decr. n. 4.145); 
autoriza a abrir ao Minisicrip da Fazenda o, especial de 
46:257$450 para pagamenlo de differènça do montepio a D. 
Maria Elisa Lobo Pereira e outros (decr. n. 4.146); autoriza 
a abrir ao Ministério da Fazenda o de 20:000$, supplcmcntar 
á verba 4", para pagamento de subvenção á Companhia Na- 
cional de Navegação Costeira (decr. n. 4.147): autoriza a 
abrir ao Ministério da Viação o especial do 1:400$ para pa- 
gamento u Octavio Felix de Carvalho, official da Inspectoria 
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*i'' |;s&otos (dccr. n. •'i.lis); autoriza a abrir ao Ministério oa Uaçao o do 10.760:6551, rupplementar á verba 6a  Es- 
trada do Forro Central do Brasil (doer. n. 4.150); autoriza a 
aonr an Ministério da Guerra n especial de 52:5671475 para 
pagamento do difforença de vencimentos ao bacharel Elias 
J'ernandes Leite, auditor de guerra da Ia Região (dccr. nu- 
mero 4.151); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o es- 
pecial de 2:160$ para pagamento do augmento de vencimentos 
a Álvaro da Rocha Vianna c Carlos Alberto Machado, cncar- 
regados do modelos da Imprensa Nacional (decr. n. 4.152); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 3':65üé 
para pagamento de diarias a Godofredo Cavalcanti da Cunha 
4 asconcellos o José Guedes Corrêa Gondim. encarregado c 
escrivão do 4° Posto Fiscal do Acre (decr. n. 4.153); auto- 
riza a abrir ao Ministério da Guerra o extraordinário de 6:0005 
para pagamento oe difforença do vencimentos ao Dr. Ernesto 
Claudino de Oliveira o Cruz. auditor do guerra (decr. n. 4.155); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 3:6506 
para pagamento aos sargentos-ajudantes reformados José Mi- 
guel Alves e Benediclo Leite da Cunha Mattos e ao segundo 
sargento, reformado, Laudelino Joaquim da Silva (decf. nu- 
mero 4.157); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o 
especial do 2:183$992 para pagamento da gratificação addi- 
cional a Raymundo Carvalho de Araújo e Silva, funccionario 
da Delegacia Fiscal em Matto Grosso (decr. n. 4.158); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
10:0415990 para pagamento do vencimentos a Arnobio de Bar- 
ros Monteiro, encarregado do extineto 3" Posto Fiscal de Alfo- 
Purús (decr. n. 4.159); auloriza a abrir ao Ministério da 
Fazemia o especial de 1:8995600 para pagamento de dois 
terços de salario do operário invalido da Casa da Moeda, Al- 
fredo Luiz de Souza Teixeira, em 1918 (decr. n. 4.160); 
autoriza a abrir no Ministério da Fazenda o credito especial 
de 7:0045691 para pagamento ao Dr. Luiz Alves Pereira, em 
virtude de sentença (decr. n. 4.,161); autoriza a abrir ao 
Ministério das Relações Exteriores o especial de 2:6665667, 
ouro, para pagamento de mensalidades ao capitão de corvcta 
Álvaro Rodrigues de Vasconcellos (decr. n. 4.162); autoriza 
a abrir ao Ministério da Justiça o especial de 13:8705967 
para pagamento de vencimentos ao desembargador Fernando 
Luiz Vieira Ferreira (decr. n. 4.163); autoriza a abrir ao 
Ministério da Justiça o especial de 200:000$ para despesas 
com os convênios celebrados na Conferência de Limites In- 
ter-estaduaes (decr. n. 4.164); autoriza a abrir ao Minis- 
tério da Justiça os supplemcntares de 96:9115495 e 20:1165550 
a consignações da verba 21° (decr. n. 4.105); autoriza- a 
abrir ao Ministério da Agricultura o especial de 3:2745830 
para pagamento de gratificação ao ex-ajudante da Inspectoria 
do Serviço de Protecção aos índios Joaquim Gregoriano de 
Andrade '(decr. n. 4.107); autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda o especial de 8:0695773 para pagamento a D. Maria 
Aristhéa do Araújo Jorge o filhos, em virtude de sentença 
(decr. n. 4.108); autori/.á a abrir ao Ministério da Fazenda 
o de 800:0005. supplementar á verba 34* (decr. n. 4.169): 
autoriza a abrir os necessários até 1.000:000$, ouro. em cada 
exercício, para adquirir edifícios para as nossas embaixadas 
e legações nos paizes estrangeiros (doer. n. 4.171); auto- 
riza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial do rei» 
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138:0391324, ouro, para cnirôga ao governo do Maranhão da 
importância da taxa de 2 %, destinada ás obras do porto do 
b. Luiz, nos exercícios do 1917 a 1919 (doer. n. 4.172)- au- 
toriza a abrir ao Ministério da Justiça o do 450 -boos supplc- 
mentar ás verbas G" o 8» (decr. n. 4.173); autoriza a abrir 
ao Ministério da Fazenda o de 24:7591446, supplementar á 
\erba 10a (decr. n. 4.176); autoriza a abrir ao Ministério 
da Fazenda o especial de 6:6911510 para iiagamcnto a Fe- 
Iippo Monteiro do Barros, cm virtude do sentença (decr. nu- 
mero 4.177); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o es- 
pecial de 117:7201 para pagamento do gratificações aos encar- 
rogados da escripluração por partidas dobradas, nas reparti- 
ç.ões de bazenda (decr. n. 4.178); autoriza a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda o especial de 5:384$531 para pagamento a 
L. Jesuina da Cruz Rondelli, em virtude do sentença (decreto 
n. 4.179): autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o es- 
pecial de 200:0008 para compras do machinas para a Casa 
da Moeda (doer. n. 4.180); autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda o especial de 550:000$ para reparos do material llu- 
cluante da Alfândega do Rio do Janeiro o outras despesas 
(decr. n. 4.181); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 
o especial de 30:9788491 para pagamento ao capitão-lenonto 
Olavo Luiz Vianna (decr. n. 4.183); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o especial de 28:7618259 para pagamento 
de gratificações a docentes e preparadores da Escola Militar 
(decr. n. 4.184); autoriza, a abrir ao Ministério da Viação o 
especial de 17:0008 para pagamento do substituições e van- 
tagens rogulamentarcs ao pessoal dos Telograplios em 1919 
(decr. n. 4.185); autoriza a abrir ao Ministorio d;£ Fazenda 
o de 56:950$, supplemcntàr á verba 18'' (decr. n. 4.189); 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de róis 
833:6218477 para substituições, reparos o uccroscimos do 
material do vigilância das alfandegas (decr. n. 4.190); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de nus 
375:3178828, ouro, para pagamento á "Sociótó de Cbuslrii- 
ction du Port de Pernambuco" (decr. n. 4.193); autoriza a 

'abrir ao Ministério da Fazenda o especial do 35:6278997 pura 
pagamento a Francisco de Azevedo Soares de Campos e Castro 
e sua mulhor, em virtude do sentença (decr. n. 4.194); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 2.300:000$ 
supplementar á verba 23" (doer. n. 4.198); autoriza a abrir 
para concertos o obras de que carecem as repartições (decreto 
n. 4.197); autoriza abrir ao Ministério da Fazenda o de 5.330$, 
até o máximo de 60:000:000$ para olectrificação da Estrada 
de •Ferro Central do Brasil (doer. n. 4.199); autoriza a abrir 
ao Ministério da Justiça os do 198:480$436, 'suppicnienlar a 
verba 21" o o especial de 4:300$ para differeuça do venci- 
mentos a funccionarios da Gamara dos Deputados (doer. nu- 
mero 4.202); autoriza a abrir ao Ministério da Guerra o de 
77:2261, supplementar á verba 6* (decr. n. 4.204); autoriza 
a abrir ao Ministério da Fazenda o especial de 1.550:6028194. 
papel, e 25:3118861, ouro, para pagamento do dividas de 
exercícios findos (decr. n. 4.208); autoriza a abrir ao Mi- 
nistério da Viaçfm o de 352:000$, supplementar & verba 3" 
(decr. n, 4.210); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça 
o especial de 5:9448579 para pagamento de pensões a guardas 
civis (decr. n. 4.211): autoriza a abrir ao Ministério da Ma- 
rinha o especial de 7:7208671 para restituição de pecúlios do 
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aprendizos marinheiros (dccr. n. 4.212); autoriza a abrir ao 
-Ministerin ila Viação o do 230:000$ supplementar á verba S" 
tdocr. n. 4.213); autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 
o especial do 20:239.?0(;0 para pagamentos do juros do mora 

• ao Dr. Antonio Angra de 01ivcii'a o outros (decr. n. 4.214; 
autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o de 3.000:0008, 
supplementar á verba 31a (doer. n. 4.210); autoriza a abrir ao 
Ministério da Guerra o especial de 113:142$ para pagamento 
<le vencimentos a funcoionarios da Escola do Estado-Maior e 
de outras despesas (decr. n. 4.217); autoriza a abrir tio Mi- 
nisterin da Justiça o de 4:200$, ouro^ para pagamento do prê- 
mio de viagem á alumna do Instituto Nacional de Musica. 
Heloísa Accioly de Brito (decr. n. 4.219); autoriza a abrir 
ao Ministério da Justiça o especial de 100:000$ para despesas 
da verba 30■, (decr. n. 4.220): autoriza a abrir ao Ministério 
da Justiça o extraordinário de 13:2001 para pagamento de 22 
medalhões para a Escola Nacional de Bcllas Artes (decr. nu 
mero 4.221): autoriza a abrir ao Ministério da Viaçao os es 
peciaos de 7:319|858 para pagamento do substituições de 
1919 e de 53:0001 para pagamento ao pessoal titulado da Fis- 
calisação do Porto da Victoria (decr. n. 4.222); autoriza a 
abrir ao Ministério da Fazenda o especial do 18;814§42G para 
pagamento ao capitão de mar o guerra Santiago Rivaldo, em 
virtude de sentença (decr. n. 4.223): autoriza a abrir ao 
Ministério da Fazenda o especial de 13:250$ para pagamento 
de vencimentos a Edison Mendes de Oliveira, ex-escrivão do' 
3" Posto Fiscal do Alto-Juruá (decr. n. 4.224); autoriza a 
abrir o especial do 14:400$ para pagamento de gratificação a 
docentes da Escola Militar fdecr. u. 4.225): autoriza a abrir 
ao Ministério da Fazenda o especial de 349:7948179. ouro. 
para pagamenfo de juros á Companhia Concessionária das 
Obras do Porto da Bahia (decr. u. 4.229); autoriza a abrir 
ao Ministério da Marinha n extraordinário de 39'520$ para 
pagamento de gratificações aos almirantes membros do Con- 
selho do Almirantado (decr. n. 4.23.ll A); abre o de réis 
873:5971873, papel, saldo da quantia do 895:272$751, ouro. 
para mandar restiluir ao Eslado do Maranhão a taxa de 2 90. 
ouro, cobrada nos annos do 1909 a 1910 (decr. n. 4.232): 
autoriza a abrir ao Ministério da Agricultura o espDcial de 
2.000:000$ para conslruccão de estradas de rodagem (decreto 
n. 4.234). " ' sss- ; 

Crimes — Ver Extradição — Penas. ~ .áv 

Criminosos — Ver Tratados. 
v Cri/ruRA — Ver Medidas. 

Cumprimento   Ver Sentenças. 

Cuniiaoem — Ver Moedas. 

Curso — Declara som applicação os gís 1" e 2° do art. 192 
do regulamenln da Escola Militar a turma de officiaes que 
estuda o segundo anno do engenbariu (decr. n. 3.000) — 
Ver A u m nos — Certieicadu — Esuoi.as — Facupdadbs — 
Officiaes. 

sna d J V 
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D 

Damnu — Vor AcçÂo. 
Decretos — Rovoga os arts. 3o, 4" c 8o do de n. 1.041, 

de 1907 (decr. n. 2.741); rectifica o de n. 3.043, de 1915 
(decr. n. 3.106); rectifica o legislativo do n. 3.143, de 1910 
(doer. n. 3.177); revoga o legislativo de n. 3.151, de 1910 
(decr. n. 3.379); altera o art. 25 do de n. 11.530, de 1918 
(decr. n. 3.036); approva o do Poder Executivo de n. 12.790, 
de 1918 (decr. n. 3.918); revoga os arts. Io o 2" do de nu- 
mero 78A, de 1889 (decr. n. 4.120). 

Delegacia — Reorganiza a do Thesouro em1 Londres (decr. 
n. 2.485) — Ver Alfândegas. 

Deligtos — Ver Adubos — Estado — Penas. 
Denominação—Estabelece neva para os funccionarios 

civis dos estabelecimentos militares de ensino, fixando-lhes os 
. vencimentos (decr. n. 3.494) — Ver Maghinibtas. 

Departamentos — Ver Directoiua. 
Depósitos ■—Autoriza a elevar até o máximo de 10:000$ 

o na Caixa Econômica (decr. n. 2.986). 
Deputado — Ver Ajuda de custo — Eleições — iMIlitar 

— Subsídios. 
Desapropriações — Ver Créditos — Estado — Terrenos. 
Desastre — Ver Pensões. 
Desdobramento — Ver Responsabilidade. 
Desfalque — Ver Responsabilidade — Restituições. 
Deserção — Ver Forças. 
Dksinpecção—Ver Postos. 
Despachantes — Ver Classe. 
Despesas — Autoriza a pagar ao engenheiro Lourcnço 

Baeta Neves a quantia de 30:120$ de irdemnizaç&o pelas for- 
çadas, nos Estados Unidos, em serviço do propaganda do 
Brasil (decr. n. 2.548) —* Ver Carvão — Créditos — Leis — 
Operações — Orçamento — Rectificação — Representação. 

Despojos — Vor Créditos — Decretos . 
Diarias — Ver Gratificações — Vencimentos. 
Differença de vencimentos — Vor Créditos — Prescri- 

pção — Soldo. 
i Diplomas ,— Estabelece bases para o reconhecimento dos 

conferidos pelas escolas do agricultura o medicina veterinária 
do paiz (decr. n. 4.195). 

Directores — Ver Laboratórios — Vencimentos. 
Directoiua — Autoriza a reorganizar, sem augmento do 

fiespesas, a do Serviço de Povoamento, dando-llin a denomi- 
nação de Departamento Nacional do Trabalho (decr. n. 3.550) 
— Ver Leis. 
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Direitos—Autoriza a mandar lostiluir os pagos ppla Fa- 
culdade de Medicina do Bollo Horizonte com a importação do 
ohjectos destinados aos seus gabinetes e laboratórios (decr. 
n. 2.785) —Ver Convenções — Cheoitos — Fretes —• Ma- 
teiual — Pensões — Pharmaceutigos ;— Prescripqão. 

Dispensa — Autoriza a do serviço, do operário José dos 
Santos, da Fabrica de Polvôra sem Fumaça (deor. n. 3.590). 

Disponibilidade — Declara a do professor da cadeira' de 
bistoria de bellas-artes da Escola Nacional de Bollas Artes, 
Francisco Ignacio Marcondes. Homem de M-ello (decr. n. 3.238 — 
Ver Militar. 

Disposições — Ver Obras. 
Distinctivo — Autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o 

credito especial de l:10.i$475 para pagamento da despesa com 
o do cargo do presidente da Republica (decr. n. 2.788); es- 
tabelece para os engenbeiros geographos (decr. n. 2.835). 

Distribuição—-Autoriza a da quantia de 22:065$741 vo- 
tada a mais em diversas verbas do orçamento do Interior, que 
ficou sem applicação (decr. n. 3.113) — Ver Faculdades. 

Districto Federal — Ver Eleições. 
Dividas — Suspende por 30 dias o vencimento das presta- 

ções por hypothecariaá ou pignoraticias (decr. n. 2.802) — 
Ver Créditos. 

Divisão — Ver Litoral — Secções — Vencimentos. 
Docentes — Ver Magistério. 
Documentos — Ver Responsabilidade. 

Domínio — Ver Terrenos. 
Drogas — Ver Créditos. 

E 

Edição — Ver Codigos. 
Edifícios — Autoriza a adquirir para as nossas embai- 

xadas e legações, nos paizes estrangeiros (decr. n. 4.171) — 
Ver Créditos. 

Educação — Autoriza a subvencionar, no estrangeiro, du- 
rante tres annos, o aperfeiçoamento artístico de Maria de 
Verncy Campello e Lydia de Albuquerque Salgado (decr. nu- 
mero 3.972) — Ver Matricula. 

Elkgtiuficação — Ver Tracção. 
Eleições — Adia as para a formação do Conselho Muni- 

cipal e preenchimento do vagas de senador c deputado pelo 
Districto Federal (decr. n. 3.1(59): adia as municipaes para 
o nicz de abril de 1917 (decr. n. 3.200); adia para 1 de marco 
do 1918 as para a renovação da Camara dos Deputados e do 
Senado (decr. n. 3.424); adia para 20 de outubro de 1919 
a marcada para preenchimento dc cuas vagas do deputano 
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pelo Districto Federal (decr. n. 3.708^ — Ver Austamento 
— Legislação — Milhar — Processo — Secções — Vagas. 

Elevação —• Ver Emissão — Guardas — Importância — 
Mesas de Rendas — Percentagens — Registro — Venci- 
mentos — Verbas. 

Embaixada — Ver Legação — Representação.. 
Embarque — Ver Tempo. 
Emissão — Autoriza a em notas do Thesouro Nacional 

até 250.000lOOOíi (decr. n. 2.803); autoriza na quantia ne- 
cessária até o máximo do 350.000:000$ (decr. n. 2.986) ; au- 
toriza a de papel-moeda até 300.000:000$ (decr". n. 3.316); 
autoriza a elevar a de que trata o decreto n. 12.963, de 1918, 
até cinco vezes o valor do fundo metallico (decr. n. 3.5i6); 
autoriza a de apólices, papel, ao par. na importância de 
6.172:000$, para pagamento á Companhia Nacional de Nave- 
gação Costeira (decr. n. 3.738); autoriza a fazer uma de 
papel-moeda (decr. n. '1.182) — Ver Carteira— Cheques. 

Empregados — Considera públicos, civis, os comnvandan- 
tes, sargentos e guardas das alfandegas e mesas de rendas 
(decr. n. 2.908) — Ver Offigiaes — Quotas — Vencimen- 
tos, 

Emprego — Ver Estradas de peruo. 
Empresas — Ver Acquisição — Créditos — Industria. 
Empréstimos — Autoriza a Escola de Engenharia do 

Porto Alegre a contrahir um, em obrigações ao portador, dando 
em garantia a subvenção que lhe foi concedida (decr. nu- 
mero 3.198); autoriza a realizar um, ao Estado do Amazonas, 
até a quantia de 15.000:000$ a juros de -4 % (decr. 3.650); 
autoriza a realizar um ao Estado do Pará, até a quantia do 
15.000:000$ (decr. n. 3.732); autoriza o Fluminense FooU 
Ball Club a contrahir um, em obrigações, até 5.000:000$ 
(decr. n. 3.955); autoriza n Jockey, Club a conlrabir um. em 
obrigações ao portador, até. á importância de 5.000:000$, com 
hypoCbcca especial dos immoveis que posSue (decr. n. 4.134) — 
Ver Créditos — Emissão. 

Encampação — Ver Estradas de ferro. 
Encargos — Ver Estradas de ferro. 
Enco.mmendas postaes —Ver Convenções. 
Engano—Ver Leis. 
Engenheiros .— Ver Certificado ,— Curso. 
Ensino — Ver Créditos. 
Entrancia — Ver Offigiaes. 
Entrepostos — Ver Meucadorias. 
época — Ver Exames. 
Equiparação — Ver Ordenado —• Vencimentos, 
Equivoco — Ver Leis — Quadros. 
Escola de Pharmacia uf. Ouro Preto — Ver Tmiarmaceu- 

TI008. 
Escola polvtechnica — Ver Vencimentos. 
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Escolas — Autoriza <1 creação de unVa dc aprendizes ma- 
rinheiros no rio Araguaya (doer. n. 2.7i7); reduz ao período 
de três mezes do applicação fiara os aluamos que concluirom 
o curso da de Guerra polo regulamento de 1!)05 (decr. nu- 
mere 2.88-í;; faculta aos alumnos tia Militar, que estudem os 
cursos do artilharia o engenharia, pre-seguir nelles, embora 
obtenham antes promoção (doer. n. 2.978); autoriza a abrir 
os créditos para admissão o graça na Naval de 19 candidatos 
approvados em concurso (decr. n. d.033) — Ver Alumnos 
■— Certificado ■— Créditos — Diplomas — Disponibilidade -— 
Empréstimos — Preparadores — I! imi-lamentos — Terras 
— Utilidade. 

Escolas» de aprendizes — Ver Aposentadoria. 
Escoteiros — Ver Utilidade. 
Escreventes — Ver Títulos. 
Esgripturação — Ver Créditos. 
(Esgripturarios—-Ver Ordenado — Vencimentos. 
Escrivães — Dispõe que os do alistamento eleitoral ne- 

nhuma relribuição tenham por titulo que entregarem ao 
eleitor (decr. n! 3.542); concede ao da auditoria do Departa- 
mento tia Guerra as regalias e vantagens de que act.ualnrvente, 
go.sa o civil, da auditoria Geral de Marinha (decr. n. 3.670) 
— Ver Créditos — Empregados — Mesas de renda — Resti- 
tuições. 

Espolio — Ver j3ens. 
Estabelecimentos — O material, machinismos, accessó- 

rios e utensílios destinados á construecão e exploração dos 
frigoríficos que so fundarem terão isenção de direitos e tie ex- 
pediente, durante cinco annos (decr. n. 3.3'i7) — Ver Alum- 
nos. 

Estações—Ver Corpo de Bombeiros — Sf.Tíviços. 
Estado*—Publica a resolução do Congresso Nacional que 

approva o de sitio declarado pelo Poder Executivo nos de- 
cretos ns. 10.796. 10.797. 10.835 e 10.861 e os actos prati- 
cados (decr. n. 2.858); reconhece e proclama o de guerra, 
iniciado pelo império alleimo contra e Brasil (decr. numero 
3.361); declara até ol de dezembro de 1917 o de sitio nas 
parles do território da União que o exigirem (decr. n. 3.393); 
autoriza, em quanto durar o de guerra, o usar da propriedade 
particular immovel; a desapropriar Ioda a sorte de bens; a 
requisitar qualquer quantidade de generos_de primeira neces- 
sidade decr. n. 3.533); publica a resolução do Congresso Na- 
cional "approvando os decretos do poder Kxeculivo que jiro- 
rogam o de sitio em 1917 e 1918 idec . n. 3.541) — \ er As- 
sembléa — Empréstimos — Intervenção — Restituições. 

Esta petas — Ver Licenças. 
Estaleiros — Ver Companhias — Emissões. 
Rstatisthía Commergial— Ver Vencimentos. 
Estatua —Ver Monumentos. 
Estridas -dk perro — Regula n responsabilidade civil 

(doer! n. 2.681); íútíoma a conceder ao engenheiro Jnstino 
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Nórbert, ou á companhia que organizar, privilegio por 70 an- 
nos para oonstrucção, uso c goso de uma entre Guarafcinguetá 
o Paraty-mirim (decr. n. 2.809); r.ão poderão ser feitas con- 
cessões para oonstrucção. sinão por lei especial (decr. nu- 
mero 2.857); autoriza a" entrar em aecôrdo com os contra- 
ctantos das construcções, concessionários o arrendatários, com 
intuito de reduzir os encargos do Thesouro (decr. n. 2.912); 
autoriza a conceder privilegio por GO1 annos para construcçrio, 
uso e goso de diversas (decr. n. 2.943); sauociona a reso- 
lução legislativa que autoriza a concessão do privilegio até GO 
annos para a construcção de um ramal da de Lorena a Piquèle, 
em direcção ao planalto central (decr. n. 3.298); autoriza 
a encampação da Centro Oeste da Bahia (decr. ri. 3.337); 
prohibe o emprego do locomotivas desprovidas de rédes pro- 
teotoras capazes de impedir o úicondio nos terrenos rriargi- 
naes (decr. n. 4.201); autoriza a entrar em accôrdo com a 
Gamara Municipal de Lavras para transferencia da linha do 
bondes e installação hydro-electrica da Oéste de Minas (decr. 
n. 4.207). — Ver Créditos — Protooollos — Tracção — 
Verbas. 

Estrangeiros — Ver Extkadicqão. 
Estudantes — Ver Exames. 
Estudos — Ver Pensões. 
Exames — Considera validos os de preparatórios prestados 

nos institutos de ensino equiparados (decr. n. 4.074); esta- 
belece uma segunda época dos de preparatórias (doer. nu- 
mero 4.228) — Ver Alumnos —- Médias. 

Exemplares — Ver Godigos. 
(Exercício — Ver Aposentadoria — GReditos. 
Exercito — Ver Alistamento — Commissão — Honras 

— Inferiores — Magistério — Ofpiciaes — Pharmaceuticos 
— Postos — Promoções — Quadros — Reformas — Serviços 
— Sorteio. 

Exoneração — Ver Responsabilidade. 
Exploração — Ver Caes — Estabelecimentos — Indus- 

tria — Portos. 
Exposição — Ver Representação. 
Extensão —Ver Obras — Regalias. 
Extradição — Regula a de naoionacs o estrangeiros e o 

processo c julgamento dos mesmos (decr. n, 2.416). 
Extravio —Ver Apólices — Créditos. 

F 

Fabricas — Ver Créditos — Dispensa — Vencimentos. 
Fabricação — Ver Manteiga. 
Faculdades — Autoriza a distribuir a quantia de 

17:743$535t votada a menos para pagamento do magistério e 
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mais funccionarios da de Medicina do itio de Janeiro (decreto 
n. 3.096); autoriza a despender com a organização definitiva 
dos gabinetes da do Medicina do Rio de Janeiro até á quantia 
de 150:000$ (doer. n. 3.499); incorpora á de Medicina do Rio 
do Janeiro a Maternidade das Laranjeiras (decr. n. 3.604"); 
autoriza a transformar em do Odontologia o curso de odonto- 
logia da de Medicina do Rio do Janeiro (decr. n. 3.830) — 
Ver Alumnos —■ Créditos — Direitos — Fretes — Matri- 
cula. 

Faixa — Ver Terras. 
Falsificação — Ver Anunos. 

Fardamento — Autoriza a fornecer aos reservistas que se 
incorporarem ás manobras navaes (decr. n. 4.080). 

Favores — Ver Casas — Immoveis — Industria. 
Federação — Ver Utilidade. 
Férias — Regula as forenses (doer. n. 3.677). 
Ferro — Ver Producção. 
Fiador — Ver Quitação. 
Fianças — Ver Letras. 
Filhos — Ver Benefícios. 
Filiaes — Ver Gabinete . 

Fiscalização — Manda instituir a de bancos e casas ban- 
carias (doer. n. 4.182) — Ver Impostos — Quotas — Ser- 
viços — Taxas. 

Fixação — Ver Forças — Sunsinios. 

Fluminense Foot-Ball Gcud — Ver Empréstimos. 
Foouistas — Ver Aposentadoria. 

Fomento-—Ver Producção. 

Fontes — Ver Águas. 

Forças — Fixa as do torra para o exercício de 1912 
(doer. n. 2.497); fixa a naval para o oxcrcicio de 1912 (decr. 
n. 2.530 A'.; fixa as do torra para o oxcrcicio de 1913 (decr. 
n. 2.718 A); fixa a naval para o oxereicio de 1913 (decr. nu- 
mero 2.718 li); fixa as do terra para o exercício de 1914 
(decr. n. 2.828); fixa a naval para o exercício de 1914 
(doer. n. 2.844); fixa as do terra para o oxcrcicio do 1915 
(doer. n. 2.918); fixa a naval para o exercício de 1915 
n. 3.072); fixa as do torra para o exercício do 1916 (decr. 
n. 3.088); fixa a naval para n exorcicin de 1917 (decr. nu- 
mero 3.214); fixa as do torra para o oxereicio do 1917 (doer. 
n. 3.216); fixa as de torra para o oxereicio do 1918 (decr. 
n. 3.414); fixa a naval para o oxereicio de 1918 (decr. nu- 
mero 3.449); fixa as do terra, para o oxcrcicio do 1919 (decr. 
n. 3.669); fixa a naval para o exercício do 1919 (decr. nu- 
mero 3.722); fixa a naval para o oxcrcicio de 1920 (doer. nu- 
mero 4.015); fixa as do torra para o oxereicio de 1920 (decr. 
n. 4.028). 
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Formigidas — Autoriza, a fornecer preparados o appa- 
rellios aos lavradores inscriptos e ás camaras munir,ipaes 
(decr. n. 3.489). 

Fornecimento — Ver Fardamento — Formigidas. 
Fôro — Ver Férias. 
Franquia — Autoriza a conceder postal e íelegraphica á 

comraissão central encarregada da commemoração do lii-cen- 
tenario de Matto Grosso (decr. n. 3.752). 

Fretes—Aiutoriza a mandar restituir os pagos pela Fa- 
culdade de Medicina de Bello Horizonte á Estrada do Ferro 
Central do Brasil (decr. n. 2.785). 

Frigoríficos — Ver Estabelecimentos. 
Funccionarior — Ver Agquisição — Aposentadoria — 

Concursos — Denominação — Laboratórios — Licenças — 
Mesas de rendas — Quadros.— Responsarilidade — Reversão 
— Vencimentos. 

G 

Gabinete — Determina (pie o de Identificação da Guerra 
tenha a seu cargo o serviço de identificação criminal militar 
(decr. n. 3.958) — Ver Direitos — Faculdades — Fretes — 
— Renda — Revisão — Utilidade — Vencimentos. 

Genehos — Ver Estado. , 
Gomma elástica — V7. Penhor. 
Goso — Ver Estradas de ferro. 
Graduação — Ver Postos. 
Gratificações—Restabelece a do almirante .Tose Cândido 

Guillobel como ministro do Supremo Tribunal Militar (decr. 
n. 2.511); confere aos ofluuaes, sub-officiaes e praças da Ma- 
rinha. em serviço de aviação e no de submarinos, diarias. alem 
dos vencimentos (decr . n. 4.051 — Ver Aposentadoria — 
Créditos — Relação. 

Guarda Nacional — Ver Praso. 
Guarda-mór — Ver Concursos. 
Guardas-—Eleva de 20 o numero dos da Alfândega de 

Porto Alegre, e dá outras providencias (decr. n. 2.628); as- 
segura uma pensão aos civis que si invalidarem em aclos 
funccionaes ou em conseqüência deites, e dá outras provi- 
dencias (decr. n. 3.605); autoriza a revisão do regulamento 

■da Civil (decr. n. 3.676); os que, m- baixar o decreto mi- 
mem 3.676, occupavám logares de teserva perceberão os ven- 
cimentos dós de 3" classe (decr. n. 3.798) — Ver Créditos 
— Empregados — Pensões. 

Guardas-marin11a — Torna extcLsiias aos da turiua de 
1892 as disposições da lei n. 3.175, di> 1896 (decr. n. 3./29). 

Guerra — Ver 'Créditos — FIbtado — Neutrat.idade 
Promoções. 

Gymnasio — Ver Quotas. 
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H 

Hawlitaqão — Ver AcQUisigÃu — Casas. 
«Haxgaus» — Ver Aero-Clcb. 
Herdeiros — Ver Abono — Benefícios — Codicos — Pen- 

sões — Vantagens — Vencimentos. 
TI erva- matte — V er PÈn hor. 
Honras — Concede ao primeiro sargento, mestre de mu- 

sica da banda do Corpo de Bombeiros, Alberto Ignaeio Pi- 
meiilel, as do posto de segundo tenente (decr. n. 3.398); 
dispõe sobre applieação de militares a ofíiciaes de terra e mar 
com serviços no Paraguay (decr. n. 3.793); concede, de ge- 
neral do brigada ou contra-almirante. aos olficiaes com ser- 
viços na campanha do Paraguay (decr. n. 3.958); concede a 
Alberto I, rei dos belgas, as de cidadania brasileira o as do 
posto do marechal do (Exercito (doer. n. 4.154). 

Hora —Determina a legal (decr. n. 2.784). 
Hospital — Grca, no Central da Marinha, o cargo de bar- 

beiro e cabelleirciro (decr. n. 3.056)—Ver Créditos. 
Ha urópeano — Arer Aero-Club. 

I 

Idade — Ver Postos. 
Idknti: íCAçÃü — Ver Gabinete — Revisão. 
Lm,moveis — Ver Acouisição — Casas — Estado. 
Importância — Eleva a iiuc peiccbem a viuva c a filha 

do coronel Alfredo Vicente Marlins. ex-<Jirector do Asylo de 
Inválidos da Patria. á correspondeide ao nveio soldo do posto 
de coronel, pela tabella cie 1894 (decr. n. 4.107). 

Impostos—Modifica a tabella do sobre vencimentos, 
subsidios, ele., eslabelecida pelo decreto n. 2.919, de 1914 
(decr. n. 3.343): manda abolir o sobre subsídios e venci- 
mentos, a partir de 1 de outubro de 1918 (decr. n. 3.504); 
dá regulamento para a cobrança do de sollo (decr. n. 3.960) 
— Ver Créditos — Sentenças. 

Imprensa Nacional — Ver Créditos — Licenças. 
Inactivos — Ver Quadros. 
Indemmzação — Ver Créditos — Despesas. 

Independência — Ver Gentenakío. 
Industria,— Autoriza a conceder favores a empresas or- 

ganizadas para explorar a sidorurgic.a (derr. n. 2.406); mj- 

loriza a permlttir que a particular se utilize do Arsenal de 
Marinha do Ladario (decr. n. 3.672;. 
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Inelegibilidade — Prescrevo os casos da para o Congresso 
Nacional o para a presidência e vico-presidencia da Republica 
(decr. n. 2.419). 

Inferiores — Manda aproveitar nas nomeações de pri- 
meiro posto, á medida que forem occorrendo vaga, nos qua- 
dros, os do Exercito c da Armada, com qualquer dos cursos das 
faculdades de medicina (decr. n. 2.919 A). 

Inschipcão — Ver Moedas — Phoprio. 
Inspegtores — O pagamento da quota aos federacs do 

ensino será feito em prestações mensaos (decr. n. 3.720). 
Inspegtoria de Vehicudos — Ver Serviços. 
Installação — Ver Estradas de ferro. 
Instituições — Ver Obras — ütiudade. 
Institutos — Croa uma cadeira de inglez no Benjamin 

Constant (decr. n. 3.678); autoriza a reorganizar, ad refc- 
rendum do Congresso Nacional, o Nacional de Musica (decr. 
n. 3.986) — Ver Créditos — Exames — Inspectores — Ma- 
tricula — Médias — Quotas — Utilidade. 

Instrugção,—.Ver Matricula ■—■ Missão. 
'Intendentes — Ver Concursos. 
Intervenção — Autoriza a no Estado do Rio, dada a per- 

manência da dualidade de assombleas"legislativas (decr. nu- 
mero 2.422). 

Inundação — Autoriza a auxiliar o Estado do Santa Ca- 
tharina com a quantia de 1.000:000$ para reparação dos pre- 
juízos causados pela que alli occorrou (decr. n. 2.474). 

Invalidez — Ver Guardas — Pensões. 
Inversão — Ver Verbas. 
Irrigação — Ver Obras. 
Isenção ■— Ver Estadelecimentos. 

J 

Jornaes — Ver Vencimentos. 
Juizes — Ver Férias. 
Julgamen to — Ver Extradicção. 
Juristas — Ver Alistamento — Sorteio. 
Juros — Autoriza a pagar ao Dr. Aatonio Carlos Ribeiro 

de Andrada Machado e Silva Júnior e outros os da mora a que 
foi condemnada a Fazenda Federal (doer. n. 2.429); autoriza 
a abrir ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário do 
659:200$ para legalizar a despesa reir. o pagamento dos do 
apólices, em 1910 (decr. n. 2.787)autoriza a abrir o_ cre- 
dito preciso para pagamento dos da mora ató á liquidação da 
divida de que trata este decreto (decr. n. 3.469) >—Ver Cré- 
ditos — Responsabilidade. 

Justiça — Ver Férias — Repartições. 
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L 

Lauoratoeios — Fixa os vencimentos do pessoal civil do 
Chimico e Pharmaceutico Militar e csiabclece o modo de no- 
meação, do director c funccionarios (decr. n. 2.711); reorganiza, 
o Nacional de Anályses o crea, nas alfândegas (decr. n. 4.050) 
— Ver Diueitos — Fretes. 

Lanchas — Autoriza a despender 20:000$ com a acqui- 
sição de uma, a gazolina, para a Alfândega de Aracaju e 
50:000$ com a acquisição do uma para o serviço aduaneiro do 
porto da Victoria (decr. n. 4.233). 

Lavradores — Vcr Formicidas. 
Lazaretos —Ver Créditos. 
Leoação — Eleva á categoria do embaixada a do Brasil em 

Portugal (decr. n. 2.843) — Ver IíepresentaçAo. 
Legislação—Modifica a eleitoral (decr. n. 4.215); mo- 

difica a sobre o alistamento eleitoral (decr. n. 4.226). 
Legislatura — Ver Ajuda de custo — Subsídios. 
Legitima — Ver Codigos. 
Leilões — Dispõe sobre judiciaes (decr. n. 3.967) —Ver 

Percentagens. 
Leis — Corrige as alterações com que foi publicada a do 

n. 2.356, de 1910 (decr. n. 2.408): corrige as alterações com 
que foi publicado o irt. 88 da de n. 2.356, de 1910 (decr. nu- 
mero 2.411); altera algumas disposições da eleitoral (decr. 
n. 2.419); corrige a alteração com que foi publicado o 
art. 82, ii. VI, da de n. 2.356, de 1910 (decr. n. 2.421); 
corrige o equivoco verificado no art. 96 do de n. 2.356, do 
1910 (decr. a. 2.447); torna extensivo á Armada o art. 123 
da de n. 1.860, de 1908 (decr. n. 2.473); corrige as altera- 
ções com que foi publicada a do n. 2.738 (decr. n. 2.779); 
corrige o engano verificado na redacção do art. 92 da de 
n. 2.738, de 1913 (decr. n. 2.781); corrige engano verificado 
na redacção do art. 28 da verba 13", n. 22, da de n. 2.738 
de 1913 (decr. n. 2.782) ; corrige as alterações com 
que foi publicada a de u. 2.841, de 1913 (decr. n. 2.845); 
corrige a omissão com que foi publicada a do n. 2.842, de 
1914 (decr. n. 2.856); corrige a alteração com que foi pu- 
blicada a de n. 2.842, de 1914 (decr. n. 2.867); corrige al- 
terações com que foi publicada a de n. 2.919, do 1914 (decr. 
n. 2.925); corrige alterações com que foi publicada a do 
n. 2.924, de 1915 (decr. n. 2.963).; corrige alterações com 
que foi publicada a do n. 2.919, do 1914 (decr. n. 2.964); 
corrigo a alteração com que foi publicada a de n. 3.070A, de 
1915 (decr. n. 3.103); corrige enganos com que foi publicada 
a de n. 3.089, de 1916 (decr. n. 3.104); corrige um engano 
com que foi publicada a de n. 3.089, de 1916 (decr. n. 3.110); 
corrige engano com 'que foi publicada a de, n. 3.089, de 1916 
(decr. n. 3.132;; autoriza a rever a dt n. 1.860, de lOlfi, 
sobre alistamento e sorteio militar (decr. n. 3.427); modi- 
fica o art. 184 da de despesa para 1918 (decr. n. 3.704): pu- 
blica as correcções da de receita para 1919 (decr. n. 3.707); 
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auloriza a consolidação das cm vigor, constituindo um só re- 
gulamento para o Arsenal do Marinha do Jtio de Janeiro e 
Directoria do Armamento (decr. n. 3.709); corrige enganos 
com que foi publicada a de n. 3.074 de 1919 (decr. n. 3.719) ■ 
revoga a disposição do art. 80 da de n. 2.924, de 1915 (decr' 
n. 4.025) — Ver Penas. 

Letras —Suspende por 39 dias o vencimento das obri- 
gações resultantes das de cambio o outros títulos commerciaes 
(decr. n. 2.862); proroga por 90 dias o praso a que se re- 
fere o decreto n. 2.802 (decr. n. 2.866); proroga por 90 
dias a moratória estabelecida pelo decreto n. 2.866 (decr. nu- 
mero 2.895); as emittidas em virtude da lei n. 2.919, de 
1914, poderão ser acceitas para fianças, cauções c reservas 
das companhias de seguros (decr. n". 2.986) -r— Ver Con- 
venções. 

Licenças — Autoriza a conceder um anuo, com c orde- 
nado, a Carlos Augusto. Pereira da Cunha, êstafeta da Repar- 
tição Geral dos Telegraphos (decr. n. 2.366); autoriza a con- 
ceder a Manoel Pires Ferreira Filho, conferente de 2" classe 
da Commissão Fiscal e Administrativa das Obras do Porto do 
Rio do Janeiro, um anno, com o ordenado, em prorogação 
(doer. n. 2.367); concede ao secretario da inspecçãc do Ar- 
senal de Marinha do Rio de Janeiro, Eugênio Cândido da Sil- 
veira Rodrigues, um anno, com o ordenado, em prorogação 
(decr. n. 2.371); autoriza a concessão de um anno, com o or- 
denado. ao oònferenle da Alfândega do Pernambuco, bacharel1 

Francisco Chateaubriand Bandeira do Mello (decr. n. 2.375); 
autoriza a conceder a Alipio Napoloão Sorpa Filho, amanuense 
na Bibliothoca Nacional, mais um anno (decr. n. 2.377); 
autoriza a conceder um anno, com todos os vencimentos, ao 
bacharel Ncstor Mcira, juiz da Côrtc de Appellação (decr. nu- 
mero 2.378); autoriza a conceder ao desembargador do Tri- 
bunal de Appellação do território do Acre, Dr. Belisario Fer- 
nandes da Silva Tavora. um anno, com dois terços dos venci- 
mentos (decr. n. 2.383); autoriza a conceder ao desembar- 
gador Ataulpho Nápoles de Paiva um anuo, com todos os ven- 
cimentos (decr. n. 2.384); autoriza a conceder ao desembar- 
gador Cassianu Cândido Tavares Bastos um anno, com todos 
os vencimentos (decr. n. 2.385); autoriza a conceder um 
anuo, com Iodos os vencimentos, ao.juiz da. Côrte de Appel- 
lação. Caelauto Pinto de Miranda Montenegro (decr. n. 2.388j; 
autoriza a conceder ao estafola do t" classe da Repartição 
Geral dos Telegraphos, Carlos Auguslo Pereira da Cunha, um 
anuo, com o ordenado (decr. n. 2.396 A); autoriza a con- 
ceder a Manoel Pires Ferreira Filho, conferente de 2" classe 
tia Commissão tias Obras do Porto do Rio dc Janeiro, um anno. 
com o ordenado, em prorogação (decr. n. 3.397 A); autoriza 
a conceder uni anno, com o ordenado, ao Dr. Antonio Monteiro 
Barbosa da Silva, inspector sanitário (decr. n. 2.404); au- 
toriza a conceder ao Dr. Jsoó Anastácio da Silva Guimarães, 
secretario do Tribunal do Appellaçao do território do Acre, 
um anno, com o ordenado (decr. n. 2.405); autoriza a con- 
cedei' um anno com o ordenado, ao secretario da Direciona 
Geral do Serviço dc Povoamento, Nicolau Tolentino dos San- 
tos (decr. n. 2.410); auloriza a conceder um anno, sem yen- 
cimcnlos, enl prorogação, ao Dr. Samuel da Gama c Costa 
Mae-Dowcll. lente da Faculdade de Direito do Recife (decreto 
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li. . 11 i ; autoriza a concessão do um anno, com o ordenado, 
ao thesoureiro da Imprensa Nacional, Dr. Joaquim, No- 
gueira Paranaguá, (doer. n. 2.423); autoriza a conceder ao 
lente da Escola Naval, Carlos César de Oliveira Sampaio um 
anuo, sem vencimentos (decr. n. 2.424); autoriza a conce- 
der um anno, com o ordenado, ao bacharel Porfirio Nogueira, 
procurador da Republica na secção do Amazonas (decr. nu- 
mera 2.42(5)); autoriza a conceder um anno, com o ordenado, 
ao bacharel Henrique Vaz Pinto Coelho, substituto do juiz da 
l" Vara do Districto Federal (decr. n. 2.427); concede ao 
terceiro escripturario da Estrada de Ferro Central do Brasil, 
José Luiz de Freitas, um anno, com vencimentos, cm proro- 
gação (decr. n. 2.428 : autoriza a conceder um anno, com o 
ordenado, a Thyrso Qucirolo Martins de Souza, amanuenso 
da Repartição Geral tios Telcgraphcs (decr. n. 2.431); au- 
toriza a conceder tres mezes, com. o ordenado, em prorogação, 
ao bacharel Álvaro da Silva Lima Pereira, procurador crimi- 
nal da Republica (decr. n. 2.432); autoriza a conceder um 
anno, com o ordenado, em prorogação, a Viriato Joaquim das 
Chagas Lemos, administrador dos Correios do Maranhão 
(decr. n. 2.430); concedo ao bagagéiro de 2" classe da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil. Francisco Coelho da Cosia, 
seis mezes, com o ordenado (decr. n. 2.437); concedo ao cn- 
genhoiro-ajudante da commissão fiscal da rêde de viação sul- 
mineira, Arlindo Gomes Ribeiro da Luz, um anno. sem ven- 
cimentos (decr. n. 2.439); concede um anno, com o orde- 
nado. em prorogação. ao telograpbisla de 21 classe da Estrada 
do Ferro Central do Brasil, Geraldo Pires Ferreira Lea; 
(decr. n. 2.440); autoriza a conceder um anno, com o orde- 
nado, ao medico adjunto do Exercito Dr. João Belford Sa- 
raiva (decr, n. 2.442); autoriza a conceder ao Dr. Antonio 
Acataussú Nunes, juiz federal na sooção do Pará, oito mezes 
com o ordenado (doer. n. 2.446); autoriza a conceder um 
anno, com o ordenado, ao confnrcnte da Alfândega do Pará, 
José Olympio Gomes (decr. n. 2.448): autoriza a concedo; 
um anno, com o ordenado, ao bacharel Eduardo Studart, juiz 
federal na secção do Coará (decr. n. 2.449; autoriza a con- 
ceder seis mezes. com o ordenado ao bacharel João Baptisla 
da Cosia Carvalho, juiz federal na secção do Paraná (dccv. nu- 
mero 2.450); autoriza a conceder um anno, com p ordenado, 
ao quarto escripturario da Alfândega do Pará, Joaquim Telles 
de Almeida (decr. n. 2.452); autoriza a conceder ao Dr. João 
Rodrigues da Costa, juiz de direito da D Vara do Commercio 
do Districto Federal, um anno, com vencimenloa (decr.. nu- 
mero 2.453); autoriza a conceder um anno, com todos os ven- 
cimenlos, ao Dr. Antonio Augusto Cardoso dc Castro, mi- 
uislro do Supremo Tribunal Federal decr. n. 2.454); au- 
toriza a conceder até um anno ao professor do Collegio Militar. 
Dr. Arlindo de Aguiar e Souza (decr. n. 2.455); cõncede a 
I.ysanias do Gerqüeira Leite, in.spednr da 2" divisão da Es- 
trada de Cerro Central do Brasil, um anno. sem vencimen- 
tos (decr. n. 2.457); autoriza a conceder um anno, com o 
ordenado, ao segundo escripturario da Alfândega do Rio Grande 
Anlo da Silveira Fontes (decr. n. 2.458); autoriza a con- 
ceder até um anno, com o ordenado, ao terceiro escripturario 
da Delegacia Fiscal na Bahia, Antonio Cardoso do Ainorim 
(decr. n. 2.459); atitortza a conceder um anno, com o 

ordenado, a Raul do Azevedo, administrador dos Correios «o 
2235 á 
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Aniazonas C.decr. n. 2,460); autoriza a conceder até sete me- 
, ' .t-00' 0 "rdcmido, ao bacharel João Alves do Castro juiz de direilo do Alto-Purüs (decr. n. 2.461); autoriza a con- 

codei' um anno a José Antonio de Figueiredo (decr n 2 46o)' 
autoriza a conceder seis mezos, com o ordenado, a Luiz José 
i í:iV1?T'a shtu,o do juiz federal na secção do Rio Grande do Sul (decr. n 2.465); autoriza a conceder um anno. com o 
ordenado, ao almoxanfe da Hospedaria de Immigrantes da 
Hha das Mores. Saturnino Nunes do Carvalho Lima (decr. nu- 
mero iji)); autoriza a conceder um anno, com o ordenado, 
a Carlos^ Augusto Pereira da Cunha, cstafeta do 1" classe da 
Repartição Geral dos Telégraphos (decr. n. 2.467); autoriza 
a conceder um anno, com n ordenado, a João Guilherome Stel- 
ang, auxiliar de escripta da Commissão fiscal c Administra- 
tiva das Obras do Porto do Rio de Janeiro (decr n. 2.468); 
uiuorjza a coiiceclor sois mozes. com o ordenado, em proro- 
garao a José Benlo Porto, fiscal junto á companhia "London 
and Lancashire' (decr. n. 2.472); autoriza.a conceder um 
anno, com o ordenado, a Luiz Antão da Silva Soares, inspector 
ue 2" classe da Repartição Geral dos Telegraphos (decr. nu- 
mero'2.476); autoriza a conceder um mino. com o ordenado, 
ao cartorário da Delegacia Fiscal no Paraná, Enrico da Silva 
Faro decr. n. 2.478); autoriza a conceder um anno, com o 
ordenado, em prorogação, ao guarda geral da Estrada de Ferro 
Centra! do Brasil, Avelino José Soares (decr. n. 2.483); au- 
toriza a conceder uni anno, com o ordenado, ao bacharel Ànto- 
nio Augusto Ribeiro do Almeida, promotor publico da co- 
marca do AKo-Acro (decr. n. 2.486);'autoriza a conceder um 
anno, com o ordenado, em prorogação, ao auxiliar de escripla 
da Estrada de Ferro Central do Brasil. João José do Siqueira 
decr. n. 2.489); autoriza o Governo a conceder um anno 
ao porteiro do Jlospilal Militar do Manáos (decr. n. 2.490); 
autoriza a conceder um anno, com o ordenado, ao Dr. José 
de Lima Cnslello Branco, inspector sanitário da Dircctoria 
Geral de Saúde Publica decr. n. 2.195); autoriza a conceder 
seis mezos, com o ordenado, ao bacharel Honorio Carrillo da 
Fonseca e Silva, procurador da Republica na secção do Rio 
Grande do Norte decr. n. 2.496); autoriza a conceder um 
anilo, com o ordenado, em prorogação. a Jorge Vngetcr. con- 
duclor de 4" classe da Estrada de Ferro Central do Brasil 
(decr. n. 2.503); autoriza a conceder 60 dias, com o orde- 
nado. ao agenle de 2" classe da Eslrada de Ferro Central do 
Brasil. Antonio Dias Paes Leme Sobrinho (decr. n. 2.504); 
autoriza a conceder um anno, sem vencimentos, ao bacharel 
Carlos Domioio dc Assis Toledo, promolor publico da comarca 
uo Alto-Puriís (decr. n. 2.505); autoriza a conceder um anno. 
com o ordenado, a Francisco Constant do Figueiredo, auxiliar 
do Gabinete de Identificação c Estatística da Policia do Dis- 
triclo Federal (decr. n. 2.500); autoriza a conceder nove 
mezos. com Iodos os vencimentos, no bacharel Elviro Car- 
rilho da Fonseca o Silva, Juiz da 2" Vara Coinmercial da Ca- 
pital Federal (decr. n. 2.513); concede seis mezes, com ven- 
cimentos, ao presidente do Tribunal de Contas, bacharel Di- 
jfJiino Agapito dá Veiga (decr. n. 2.515); autoriza a conceder 
dois mezes, éom Iodos os vencimentos, ao ministro do Su- 
proino Tribunal Federal, Dr. Epitacio Pessôa (decr. n. 2.519); 
.autoriza a conceder ao desembargador Pedro Augusto de Moura 
Carijó, juiz da Côrte do Appellação, um anno com todos ps 
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Vencimentos (decr. n. 2 020); autoriza a conceder um anno, 
com dois terços dos vencimentos, ao bacharel Domingos 'Amé- 
rico de Carvalho, desembargador do Tribunal de Appellação 
do território do Acre (decr. n. 2.521); autoriza a conceder 
^le um anno, com todos os vencimentos dos respectivos car- 
gos, ao professor da Escoia Polytechnica o Escola Naval, Dr, 
Augusto Saturnino da Silva Diniz (doer. n.. 2.522); concede 
ao bacharel Antonio Marques da Cosia Ribeiro, juiz de di- 
reito da 3" Vara Givol desta Capital, oito mezes, com todos os 
vencimentos (decr. n. 2.523);; autoriza a conceder um anno, 
com o ordenado, ao praticante da Repartição Geral dos Tele- 
graphos, bacharel Antonio Estanisiáo de Almeida Cunha 
(decr. n. 2.537); autoriza a conceder um anno ao Dr. Carlos 
Domes Rebello Horta, promotor publico da comarca do Alto- 
duruá, com dois terços dos vencimentos (decr. n. 2.543); au- 
toriza a conceder um anno, com o ordenado, a Francisco Pinto. 
Cstafe(a-auxiliar do pneumaticos do Correio (decr. n. 2,549); 
autoriza a conceder um anno, com o ordenado, a João Carlos 
Preysleben, íclegraphista do 3* classe da Repartição Geral dos 
Lelegraphos (decr. n. 2.550); autoriza a conceder ao ba- 
charel Tranquilino Graciano do Mello Leitão um anno, com o 
ordenado (decr. n. 2.559); autoriza a conceder nove mezes, 
com o ordenado, a Antonio José da Cunha Lima Praga, es- 
crivão dó Juizo Federal no Estado do Rio de Janeiro (decr. nu- 
mero 2.561); autoriza a conceder um anno, com o ordenado, 
ao Dr. Luiz Quirino dos Sanlos, procurador da Repubilca no 
Estado do Rio de Janeiro (decr. n. 2,504); autoriza a con- 
ceder a José Thomaz Carneiro da Cunha, terceiro escriptu- 
!"irio da Alfândega do Rio de Janeiro, um anno, com o orde- 
nado (decr. n. 2.505); concedo ao thesourciro da Adminis- 
tração dos Correios do Amazonas, José Faria Gestas, um anno 
com o ordenado (decr. n. 2.570); concede ao Dr. Pedro Au- 
gusto Carneiro Lessa, ministro do Supremo Tribunal Federal, 
s«is mezes com todos os vencimentos (decr. n. 2.582); con- 
cedo ao Dr. Carolino Leoni Ramos, um anno, com todos os 
vencimentos (decr. n. 2.583); autoriza a conceder um anno, 
com todos os vencimentos ao fiscal de seguros, coronel hono- 
rario do Exercito José Bento Porto (decr. n. 2.587); auto- 
riza a conceder nove mezes, com o ordenado, ao thesoureiro 
da Caixa de Conversão, João Gomes Rebello Horta (decr. nu- 
mero 2.588); autoriza a conceder seis mezes, com todos os 
vencimentos, ao Dr. Antonio Augusto Ribeiro de Almeida, 
minisiro do Supremo Tribunal Federal (decr. n. 2.590); au- 
toriza a conceder um anno, com metade da gratificação, ao 
agenlc fiscal do imposto de. consumo na 1" circumscripção do 
Es lado do Amazonas, Antonio Franco Liheralo (dccr. n. 2.593); 
auloriza a conceder seis mo/cs, com Iodos os vencimentos, ao 
Dr. Alfredo Machado Guimarães, juiz do direito da Capital 
(decr. u. 2.594': autoriza a conceder ao Dr. Raul dc Al- 
meida Magalhães, inspector sanilario, um anno (dccr. n. 2.5951: 
autoriza a conceder um aimo ao capitão José Lopes dc Oli- 
veira Lyrio (dccr. n. 2.590); autoriza a conceder um anuo. 
com o ordenado, ao arnanuensc da Secretaria da Policia _do 
Eislricto Federal. Hugo Martins Ferreira (decr. n. 2.597): 
auloriza a conceder seis mezes, com o ordenado, em proro- 
gação, a João da Cosia, segundo offirial da 4" divisão da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil (decr .n. 2.598); autoriza 
a conceder ao escrevente de 1" classe da Estrada de Ferro cen- 
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Irai do Brasil, Gicoro Pereira do Almeida, 180 dias, em proro- 
oacíio (decr. 11. 2.509); autoriza a conceder uni anuo cum o 
ordenado, ao condüctor do 1" classe da Insnectoria de Obras 
contra as Seccas, Eugênio Graça (doer. n." 2.600); autoriza 
a conceder ao amanuensc da Directoria Geral dos Correios. 
Francisco Roberto Monteiro Silva, um anuo de liccnca. com 
o ordenado (decr. n. 2.601); autoriza a conceder um anuo 
com o ordenado, em prorogação a Viriato Joaquim das Cha- 
gas Lemos, administrador dos Correios do Maranhão (decr .nu- 
mero 2.602); autoriza a conceder dois annos ao primeiro te- 
nente do Exercito Antonio Mendes Teixeira (decr. n. 2.603)*. 
autoriza a conceder um anno, com o ordenado, ao confcrcnté 
da Alfândega de Manáos, Francisco Xavier da Costa (decr. nu- 
mero 2.604); autoriza a conceder um anno. com o ordenado, 
ao bacharel Carlos Augusto Coelho, primeiro official da Se- 
cretaria da Justiça (decr. n. 2.607); autoriza a conceder ao 
Gr. João Nery. inspector sanitário da Directoria de Saúde 
Publica, um anno, sem vencimentos (decr. n. 2.613); auto- 
riza a conceder um anuo, com o ordenado, ao Dr. Fernando 
Dias Paes Leme. chefe da locomoção da Estrada de Ferro 
Oéste de Minas (decr. n. 2.614); autoriza a conceder ao Dr. 
Carlos Augusto do Oliveira Figueiredo ministro do Supremo 
Tribunal Federal, seis mezes, com todos os vencimentos 
(decr. n. 2.617); autoriza a conceder oito mezes tíom dous 
terços dos vencimentos, ao bacharel Djalma Mendonça, juiz 
substituto da comarca do Alto-Juruá (decr. n. 2.618); au- 
toriza a conceder 10 mezes. com todos os vencimentos ao ba- 
charel Venancio Noiva, Juiz federal no Estado da 'Parahyha 
(decr. n. 2.619); autoriza a conceder sois mezes, com o or- 
denado, em prorogação, a Edmundo Dantés dos Santos Pe- 
reira, praticante de Ia classe da Administração dos Correios 
de S. Paulo (decr. n. 2.623); autoriza a conceder um anno, 
com o ordenado, ao amanuensc da Administração dos Correios 
de S. Paulo, José Alcebiadcs do Oliveira Guimarães (decr. nu- 
mero 2.623); autoriza a conceder um anno, com o ordenado, 
ao guarda-chaves da Estrada do Ferro Central do Brasil, An- 
tonio Marcondes (doer. n. 2.624); autoriza a conceder uiri 
anno, com o ordenado ao primeiro escripturario do Thcsouro 
Nacional, Antonio Salles (decr. n. 2.628); autoriza a con- 
ceder um anno, com Iodos os vcncimenlns, ao desembargador 
da Côrto de Appellação do Districto Federal, Virgílio de Sá 
Pereira (decr. n. 2.630); autoriza'a conceder ao bacharel 
Joaquim José Saraiva Júnior, juiz de direito dos feitos da Fa- 
zenda Municipal, um anno, com todos os vencimentos (decrto 
n. 2.631); autoriza a conceder um anno, com dous terços dos 
vencimentos, ao desembargador cio Tribunal do Appellação, do 
território do Acrer João Alvos de Caslro (doer. n. 2.632); 
autoriza a conceder um anno, com os vencimentos do cargo, 
ao conferente da Alfândega cio Rio de. Janeiro, Manoel Janscn 
Muller (decr. n. 2.635;; autoriza a - conceder ato um anno, 
com todos os vencimentos, ao desembargador da (lôrtc de Ap- 
pellação do Districto Federal. Affonso Lq/pcs 'de MiqancHa 
(decr. n. 2.616); autoriza a conceder seis mezes, com Iodos 
os voacimentos, ao bacharel Godofrcdo Mendes Vianna, substi- 
tuto do juiz federal na sccção do Maranhão (decr. n. 2.647); 
autoriza a conceder um anuo, com Iodos os voncimenlos, a 
Oscar de Carvalho Azevedo, guarda-livros da Inspectoria Fe- 
deral de Portos, Rios c Canaes (decr. n. 2.649); autoriza a 
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concoclor um annn no collector (ias rondas federaes de Ubera- 
mnha (doer. n. 2.051); autoriza a conceder ao Dr. Arnaldo 
v|iintel!a. im;pcctor sanitário, um anno, com o ordenado 
'doei', n. 2.055); autoriza a conceder um anno, com todos os 
vencimentos, ao major da Brigada Policial do Districlo Fe- 
dera! João Augusto da. Cosia (doer. n. 2.657); autoriza a con- 
ceder ao Dr. João Ponido Burnicr. inspector sanitário, um 
anno, em prorogação (doer. n. 2.003); autoriza a conceder ao 
'rnto cathedratico da Escola Naval, Dr. Carlos César de Oli- 
veira Sampaio, um anno. sem vencimentos (doer. n. 2.007): 
autoriza a conceder um anno, com o ordenado, a Fernanao 
-VIartins da Fonseca, praticante de Ia classe da Administração 
dos Correios de S. Paulo (doer. n. 2.008); autoriza a con- 
ceder a Alfredo do Soixas Baracho, auxiliar de escripta da 
Repartição Geral dos Telegraphos, um anno, com dous terços 
da diaria (decr. n. 2.009); autoriza a conceder um anno, 
com o ordenado, em prorogação, ao Dr. José de Lima Cas- 
mllo Branco, inspector sanitário (decr. n. 2.072); autoriza 
•l conceder um anno, com dous terços dos vencimentos ao 
bacharel Gustavo Affqnso Farncsc, juiz federal na secção do 
Acre (decr. n. 2.673 A); autoriza a conceder um anno, com 
0 ordenado, ao procurador da Republica na secção do Mara- 
"bão, João Vieira de Souza Filho (decr. n. 2.680); autoriza 
a conceder um anno, com todos os vencimentos, ao ministro 
do Supremo Tribunal Federal, Dr. André Cavalcanti de Al- 
biiqucrque (decr. n. 2.080); autoriza a conceder seis mezes, 
com o ordenado, ao terceiro escripturario da Delegacia Fiscal 
no .Maranhão, Luiz Vianna (decr. n. 2.089); autoriza a con- 
cedor um anno, com todos os vencimentos, ao Dr. Godofredo 
Xavier da Cunha, ministro do Supremo Tribunal Federal 
decr. n. 2.092); autoriza a conceder um anno, com dous 

terços da diaria. em prorogação, a Luiz Teixeira, auxiliar da 
Listrada de Ferro Oeste do Minas (decr. n. 2.093); concede 
Mm anno, com dous terços dos vencimentos, em prorogação. 
il" cônsul geral em Yalparaizo, Eduardo Drolhe Fasciotti 
(doer. n. 2.095); autoriza a conceder um anno. com o or- 
denado, ao bacharel Luiz de Sampaio, juiz subsTltuto federal 
na secção do Rio Grande do Sul (decr. n. 2.097); autoriza a 
conceder 360 dias, com dous terços da diaria, em prorogação, 
n Adalberto Manoel de Araújo, praticante de confcrento da Es- 
trada do Ferro Central do Brasil (decr. n. 2.701); autoriza 
a conceder um anno, com dons terços dos vencimentos, ao 
guarda de 1" classe das officinas da D divisão da Estrada de 
Ferro Central do Brasil (decr. n. 2.703); autoriza a conceder 
"m anno, com o ordenado, ao praticante de 1* classe dos Cor- 
reios da Bahia. Emilio Costa Alves (decr. n. 2.704); auto- 
riza a conceder um anuo. com o ordenado, a Joaquim do Ma- 
reio Costa, segundo official da Direetoria Geral dos Correios 
decr. n. 2.705); conrede um anno ao bacharel João PessOa 

'■avalcanli de Albuquerque, auditor do Marinha (doer. nu- 
niero 2.705 A ; concede um anno. com o ordenado, ao ba- 
rbarei José Novaes de Souza Carvalho, ministro do Supremo 
tribunal Militar (decr. n. 2.710); autoriza _a conceder um 
anuo ao bacharel Acindino Vicente de Magalbacs, juiz togado 
do Supremo Tribunal Militar (decr. n. 2.717); autoriza a 
eonceder seis me/es, com Iodos os vencimentos, ao bachaie 
Anlonio Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque (doer. nu- 
niero 2.718-; anloriza a conceder ao Dr. Snéas Arrorhe) as 
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Gaivão, ministro togado do Supremo Tribunal Militar, um 
anuo, com todos os vencimentos (doer. n. 2.720); autoriza 
a conceder seis mezes, com o ordenado, em prorogação ao 
primeiro escripturario da pclogacia Fiscal do Thesouro 'Na- 
cional no Pará, Manoel da Silva Guimarães Ferreira (decr nu- 
mero, 2.724); autoriza a conceder quátro mezes, com o or- 
denaao, ao oacharel Antonio de Amorim Garcia, substituto 
do juiz federal na secção do Ceará (doer. n. 2.731); aülo- 
riza a conceder oito mezes, com dous terços dos vencimentos, 
em prorogação, ao bacharel José Martins dc Souza liamos, pro- 
curador da Republica na secção do território do Acro (decreto 
n. ^,.132); autoriza a conceder um anno, sem vencimentos, 
ao amanuense da Secretaria ria Policia dn Districto Fedcrab 
Agenor Carrilho da Fonseca e Silva (doer. n. 2.739); auto- 
riza a conceder oito mezes, com o ordenado, ao bacharel 
Eduardo Studarf, juiz federal na secção do Ceará (decr. nu- 
mero 2.7-42); autoriza a conceder um anno, ao primeiro lo- 
nonte do Exercito, Ricardo Goulart (decr. n. 2.744); auto- 
riza a conceder um anno, com o ordenado, ao praticante de 
1" classe da Administração dos Correios do Rio de Janeiro, 
José Aguiar Gontinentino (doer. n. 2.753); autoriza a con- 
ceder seis mezes, com o ordenado, cm prorogação, ao auxi- 
liar dc cscripla da Estrada dc Ferro Cenlral do llrasil, Dio- 
genos Gonçalves Guimarães (doer. n... 2.754); autoriza a 
conceder um anno, com o ordenado, ao primeiro escripturario 
do 1° districto da Inspectoria Federal das Estradas do Ferro, 
José Vieira da Cunha (decr. n. 2.755); regula a concessão 
aos funccionarios públicos civis ou militares (decr. n. 2.750) ; 
autoriza a conceder um anno, com o ordenado, ao Dr. Luiz 
do Araújo Aragão llulcão, inspector sanitário (decr. n. 2.757); 
autoriza a conceder um anno, com o ordenado, a José Cou- 
tinhn de Lima o Moura, cscripturario-archivisla da Inspecto- 
ria dn Saúde do Porto dc Santos (decr. n. 2.700); concedo 
um anno, com o ordenado, ao engenheiro Manoel Pirei ti da 
Silva Guimarães (decr. n. 2.702); autoriza a conceder um 
anno, com o ordenado a José Braz de Skjueira, fiel de paga- 
dor da 2* Pagadoria dn Thesouro Nacional (decr. n. 2.765); 
autoriza a conceder um anno, com o ordenado, a Bonedicto 
Gaivão Pereira Baptista, director da Estatística Commorciai 
(doer. n. 2.707); autoriza a conceder um anno. com o or- 
denado,' a Jorge Vogelcr, conductor de trem do 4" classe da 
Estrada dc Ferro Central do Brasil (decr. n. 2.772); auto- 
riza a conceder um anno, com dous lerços da diaria, ao guarda- 
chavcs de 3" classe da Estrada de Ferro Central do Brasil^ 
Luiz Sobral (decr. n. 2.773); autoriza a conceder um anno, 
com o ordenado, a Mario Villarim do Yasconcollos Gaivão, 
praticante de I' classe dos Correios de Pernambuco (decr. nu- 
mero 2.774); autoriza a conceder a Elias Sisnando Baptista. 
amanuense da Administração dos Correios do Amazonas 
(decr. n. 2.775); autoriza a conceder um anno, com o orde- 
nado. ao praticante de V classe da Dircctoria Geral dos Cor- 
reios, Luiz de Mattos Pimenta (decr. n. 2.777): autoriza a 
conceder um anno, com o ordenado, ao Dr. Manoel Uchôa 
Rodrigues, engenbeiro-fiscal das obras do porto de Manáos 
(decr. n. 2.778); autoriza a concessão de um anno, com o 
ordenado, ao desenhista da Estrada de Ferro Central do Brasil, 
Mario de Souza Carvalho (decr. n. 2.780); autoriza a con- 
ceder ao bacharel Manoel Durval, substituto do jiiiz federal 
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na seccão da Bahia, seis mezos, com o ordenado (decr. nu^ 
niero 2.807); autoriza a conceder um anno, com o ordenado, 
ao fiel thesoureiro dos Correios do Estado do Rio do Janeiro, 
Benigno de Souza Goulart (decr. n. 2.808): autoriza a con- 
ceder um anno, com dous terços da diaria, ao trabalhador da 
Estrada de Ferro Central do Brasil, Vicente Ferreira (decreto 
n. 2.810); autoriza a conceder um anno, sem vencimentos, 
ao j)r. Sebastião Mascarenhas Barroso, inspector sanitário 
'doer. n. 2.818); concede um anno, sem vencimentos, a 
Adriano Metello (decr. n. 2.824); autoriza a cónceder ao 
Br. João Xery, inspector sanitário, um anno, sem yencimen- 
tos (decr. n. 2.831); autoriza a conceder 90 dias, com o or- 
denado, ao telegraplüsta de 2' classe da Estrada do Ferro Cen- 
tral do Brasil, José Maria Bello Lisboa (decr. n. 2.833); au- 
toriza a conceder um anno ao Dr. Belisario Augusto de Oli- 
veira Penna, inspector sanilário (decr. n. 2.847); concede 
seis niezes ao bacharel Augusto dos Passos Cardoso, consultor 
juridico do Ministério da Viação (decr. n. 2.848); autoriza 
a conceder seis mezes, com o ordenado, ao amanuense da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil, Manoel Fernando de 'Paula 
Bastos decr. n. 2.851); autoriza a conceder um anno, com o 
ordenado, a Francisco Emiliano de Almeida Baptista, prati- 
cante de I" classe da Adiministração dos Correios do Estado 
do Rio rio Janeiro (decr. n. 2.852); autoriza a conceder um 
anno, com o ordenado, a Oscar de. Carvalho Azevedo, guarda- 
livros da Inspeotoria Federal de Portos, Rios e Canaas (decreto 
"• 2.853); autoriza a conceder um anuo, cm prorogação, ao 
Br. Luiz de Araújo do Aragão Bulcão, inspector sanitário 

■decr. n. 2.854); concedo ao Dr. Wencesláo Braz Pereira Go- 
nies, vice-presidente da Republica para se ausentar do paiz 
(decr. n. 2.855); autoriza a conceder um anno, em proro- 
Sação, a José Carneiro de Hollanda Chacon. engenheiro da 
Eiscalização do Porlo do Recife (decr. n. 2.8f>5): autoriza a 
conceder um anno. com o ordenado, a Alberto do Vasconcellos 
Bruz, praticante da Dircctoria Geral dos Correios (decr. nu- 
mero 2.870); autoriza a conceder um anno, sem vencimentos, 
n Octavlo Xoves da Rocha, praticante fia Dircctoria Geral dos 
Correios (decr. n. 2.871); autoriza a conceder um anno. com 
n ordenado, a Ary de Miranda Azevedo, praticante da Dirc- 
cloria Geral dos Correios (decr. n. 2.872); autoriza a con- 
ceder um anno, com o ordenado, a Nelson de Carvalho, prafi - 
eanle da Dircctoria Geral do.s Correios (doer. n. 2.873); con- 
cede seis mezes sem vencimentos, ao praticante de machi ■ 
nisla da Estrada de Ferro Central do Brasil. Emygdio Ris- 
poli Filho (decr. n. 2.874); autoriza a. conceder um anno, 
eoin ti ordenado, em prorogação. a Ovidio Loureiro, ofticial da 
Liscalização do Porto do Rio Grande do Sul (decr. n. 2.878); 
autoriza a conceder (Rialro mezos. com o ordenado, em proro- 
pação. a José Ribeiro Snhack. administrador dos Correios cio 
território do Arre, (doer. n. 2.883): autoriza a conceder um 
anuo, sem vencimentos, ao Dr. Augusto Linhares, medico aju- 
dante do Serviço dos Portos do Amazonas (decr. u. 2.880 
autoriza a concoflor sois mozos, coui dons torços da diaiio, » 
Vicente ferreira, trabalhador da Estrada de Ferro Centrai 
do Brasil (decr. n. 2.890); autoriza a conceder um anno. com 
0 ordenado, em prorogação. a Arnaldo José Alves feriei • 
agonie da Estrada de Ferro Central do Brasil fdccr. n- ;n

8D 1 ' 
aulnriza a conceder um anno, rom o ordenado, a rra 
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Roberto Monteiro da Silva, amanuense da Directoria Geral dos 
Correios (decr. n. 2.898); autoriza a poncessão de um anuo, 
com dons terços da diaria, a Manoel Paschoal de Faria, puarda- 
Jreios tia Estrada do Ferro Central do Brasil (decr, n. 2.902 • 
autoriza a conceder um anuo, cm prorogação, a Àldõ Keplé'' 
da Silva, praticante cia Administração dos Correios do Paraná 
(decr. n. S.POS); autoriza a conceder um anno. sem venci- 
mentos, a Antonin Cardoso de, Amorim, segundo escripturano 
da Delegacia Fiscal na Bahia (decr. n. 2.9 47); autoriza a 
conceder um anno, com a metade da diaria. a Ilonono Gon- 
çalves Ribeiro, guarda-cliaves da Estrada de Perro Central 
do Brasil (decr. n. 2.959); concede um anno, com abono in- 
tegral da diaria. a José Alves Ferreira, conservador das linhas 
da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 2.971); an- 
(oriza a conceder um anno, sem vencimentos, ao Dr. Antonio 
Pedro Pimentel. inspector sanitário (decr. u. 2.972): auto- 
riza a conceder um anno, com metade tio ordenado, a Mario 
Gonçalves, terceiro escripturario do' Thcsouro Nacional 
(decr. n. 2.981); autoriza a conceder um anno. com o orde- 
nado, a Manoel Henriquc.de Sá Filho, thesoureiro-pagador da 
Delegacia Fiscal na Parahyba (decr. n. 2.9817); autoriza a 
conceder um anno, com dous terços tia diaria, a Joaquim José 
Rodrigues, pintor da 4" divisão da Estrada de Ferro Centrai 
do Brasil (decr. n. 2.990); autoriza a conceder um anno ao 
coronel Dario Teixeira da Cunha, serventuário vitalício do of- 
fieio de escrivão da 5" Vara Civel do Districto Federal (decreto 
n. 2.990); autoriza a conceder um anno, coip o ordenado, ao 
Dr. Abilio Augusto do Amaral (decr. n. 2.997); autoriza a 
conceder dous mezes, com dous terços da diaria, a Henrique 
Eduardo Gussen, archivisla da Estrada do Ferro Oésle de Mi- 
nas (decr. n. 2.998); autoriza a conceder um anno, com o 
ordenado, a Alfredo de Araújo Lopes da Costa, terceiro officiai 
da Secretaria da Justiça (decr. n. 3.000); autoriza a conceder 
um anno, com o ordenado, ao bacharel Mario de Barros Braga, 
promotor do 2° termo da comarca de Senna Madureira (decreto 
n. 3.001); autoriza a conceder um anno, com dous terços 
da diaria, cm prorogação, a Francisco Ferreira Pitança, offi- 
ciai de. composição ria Imprensa Nacional (decr. n. 3000); 
concede um anno a José Isidoro Martins, collector em Olinda 
(decr. n. 3.012); autoriza a conceder um anno, com o orde- 
nado. ao bacharel João Rodrigues do Lago, desembargador do 
Tribunal de AppcllaçSo do Senna Madureira (decr. n. 3.020); 
concede um anno, sem vencimentos, cm prorogação, a Antonio 
Cardoso de Amorim, segundo escripturario tia Delegacia Fis- 
cal na Bahia decr. n. 3.023); concede seis mezes, com dous 
terços da diaria, a Sebastião Luiz Teixeira, feitor de 1' classe 
da ■!" divisão da Estrarfa de Forro Central do Brasil (decr. nu- 
mero 3.025); concede um anno, com o ordenado, a Paulo 
Levei, praticante, de I" classe da Directoria Geral dos Correios 
(doer, n. 3.026); autoriza a conceder um anno, com dous 
terços da diaria. a Américo Portugal, auxiliar da Repartição 
Geral dos Telegraphos (decr. n. 3.027); autoriza a conceder 
seis mezes, com a metade do ordenado, a D. Sylvia de Mello 
o Souza Guimarães, agente do Correio no Meycr (decr. nu- 
mero 3.040); concede um anno. cm prorogação. a João fer- 
reira <la Gama Júnior (decr. n. 3.042); concede um anno. 
em prorogação, ao capitão de mar e guerra Dr. Narciso tio 
Prado Carvalho, lente da Escola Naval (decr. n. 3.0 4 4); au- 
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toriza a conceder seis mezes, com dous (erços da diaria. a 
Manoel Ferreira de Medeiros, marcador da 5" divisão da Es- 
trada do Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.045): autoriza 
a conceder um anno. com o ordenado, em prorogação, ao en- 
genheiro Joaquim Pereira Navarro do Andrade, mspector do 
S" classe da Repartição Geral dos Telegrâphos (decr. n. 3.049); 
concede um anno, .sem vencimentos, a Octavio Neves da Rocha, 
praticante do I "Classe da Directoria Geral dos Correios 
(decr. n. 3.050); autoriza a considerar como no gpso, com o 
ordenado, de 23 de agosto de 1913 a 27 de janeiro de 1945, 
Alberto Lorena, telegraphista de i" classe da Estrada de 
Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.051); autoriza a conceder 
um anno a José Antonio César de Vasconcellos. escrivão da 
Collectoria Federal em Pão d'Alho (doer. n. 3.053); auto- 
riza a conceder Um anno, em prorogação, ao bacharel Camões 
dos Saídos Lima Thompson, serventuário do 2° oflicio uo 
escrivão da 1" Vara de Òrphãos e Ausentes do Districto Fe- 
deral (doer. n. 3.002); concede um anno, com dous terços da 
diaria. a Roberto Gomes de Jesus, servente de 3* classe da 
2a divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr nú- 
mero 3.064); autoriza a conceder um anno, em prorogação. 
para tratar de interesses, a Arthur Bellegarde Máriz de Mara- 
cajá. servenluario vilalicio do officio da 1" Vara de Ausentes 
do Districto Federal (decr. n. 3.079); autoriza a conceder 
90 dias, com dous terços da diaria, em prorogação, a Antô- 
nio Joaquim do Carmo, guarda-froios de 2* classe da Estrada 
de Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.082); concedo seis 
mezes, com dous terços da diaria. a Antenor Nunes de Sá. 
operário de 2" classe da Estrada de Ferro Central do Brasil 
(decr. n. 3.085); autoriza a conceder seis mezes, com dous 
terços da diaria, em prorogação, a Euclydes Moreira Gomes, 
official operário da 4" divisão da Estrada do Ferro Central 
do Brasil (decr. n. 3.086); autoriza a conceder um anno. 
com dous terços da diaria, a Carlos Firmino Gomes, praticante 
de conduetor da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. nu- 
mero 3.087); autoriza g conceder um anno ao Dr. Mario 
Piragibe. medico auxiliar da policia sanitaria do porto do 
Rio de Janeiro 'decr. n. 3.117); autoriza a considerar como 
no goso rle n (empo decorrido de 9 de julho de 1914 a 10 de 
março de 1915. Euclydes Moreira Gomes, official operário da 
•4" divisão da-Estrada de Ferro Central do Brasil c abonar á 
sua viuva. I). Mana Gomes, dous terços da diaria (decr. nu- 
mero 3.120,1; auloriza a conceder seis mezes, com dous ter- 
ços da diaria, a I). Maria Carolina de Souza Ribeiro, encar- 
regada da sala das senhoras da-estação Central, da Estrada de 
Ferro Cenlral do Brasil (decr. n. 3.121); autoriza a conceder 
90 dias, cora a diaria integral, em prorogação, a Servulo do 
Araújo Ferreira, guarda-froios da 3" divisão da Eslra Ia dc 
Ferro Cenlral do Brasil (decr. n. 3.122); auloriza a conceder 
um anno, com o ordenado, a Raul da Cosia Aguiar, conferenlc 
de 3a classe da Estrada de Ferro Cenlral do Brasil (decr. nu- 
mero 3.124 ': autoriza a conceder um anno, com o ordenado, 
em prorogação, a José Agostinho Tavares, auxiliar de escripta 
de 1" classe da Estrada de Ferro Deste de Minas (decr. nu- 
mero 3.125): auloriza a conceder 90 dias. com o ordena Io. 
em prorogação, a Jorge Antonio Gastanbola. bagageiro de 
2" classe da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. nu- 
mero 3.126 ; auloriza a conceder 60 dias, com dous terços na 
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diaria. em prorogacão, a Manoel de Azevedo Monteiro, traba- 
Ihador de 1" classe da 2" divisão da Eslrada de Ferro Central 
do Brasil (decr. n. 3.127); autoriza a conceder seis mezes 
com o ordenado, a _JuIia jVlves da Cunha, telegraphista de 
4 classe da Repartição Geral dos Telegraphos (decr. n. 3.130)- 
autoriza a conceder oito mezes, com o ordenado, a Francisco 
Ribeiro da Silva Vasconcellos, amanuense da Administração 
dos Correios do Estado do Rio de Janeiro (decr. n. 3 134)- 
concedo um anno, com o ordenado, em prorogação a Edmundo 
do Rogo Barros Filho,, conferente da Alfândega ao Pará 
(decr. n. 3.143); autoriza a conceder um anno, com dons 
terços da diaria, em prorogação, a Adalberto Alvares Vieira, 
ajudante de 1* classe da 4» divisão da Estrada de Ferro Cen- 
fral do Brasil (decr. n. 3.147); autoriza a conceder um anno 
com dous terços dos vencimentos, a D. Antonia de Barros 
Castello Branco, agente do Correio de Palmaros (decr. nu- 
mero 3.148); autoriza a conceder um anno, com o ordenado, 
em prorogação, a Henrique Eduardo Cussen. archivista da Es- 
trada do Ferro Oeste de Minas (decr. n. 3.14!)); Autoriza a 
conceder um anno, com dous terços da diaria, em proro- 
gação, a_ An tonio Corrêa da Costa, trabalhador de 2" classe da 
4" divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. nu- 
mero 3.150); autoriza a conceder, com dous terços da diaria, 
a Antonio Corrêa Picanço, carimbador da 0" divisão da Es- 
trada do Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.151); concede 
um anno. sem vencimentos, em prorogação, a Luiz Augusto 
do Azevedo, ajudante do escrivão da Thcsouraria da Estrada 
do Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.152); autoriza a con- 
ceder um anno, com o ordenado, a Plinio de Barros Barbosa 
Lima, praticante do 2" classe da Directoria Geral dos Correios 
(decr. n. 3.153); autoriza a conceder um anno, em proro- 
gação, ao Dr. Albano do Prado PimenteLFranco, medico aju- 
dante da Inspectoria de Saude do Porto de Aracaju (decreto 
n. 3.155); autoriza a conceder um anno, com o ordenado, cm 
prorogação, a Jonafhas do Nascimento Bomfim, telegraphista 
do 3" classe da Repartição Geral dos Telegraphos (decr. nu- 
mero 3.157); autoriza a conceder seis mezes, em prorogação, 
a Julia Alvares da Cunha, telegraphista de 4* classe da Re- 
partição Geral dos Telegraphos (decr. n. 3.159); autoriza a 
conceder um anno, em prorogação, a Antonio Affonso Ferreira 
de Macedo, ajudante de 2a classe da Estrada de.Ferro Central 
do Brasil (doer. n. 3.100); autoriza a conceder seis mezes, 
sem o ordenado, em prorogação. a Alexandre de Mello Ccsar, 
praticante de 1" classe da Administração dos CorreTõs de 
S. Paulo (decr. n. 3.104); autoriza a conceder um anno. com 
metade da diaria. a Manoel Francisco Pereira, guarda-chaves 
de l" classe da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. nu- 
mero 3.171; autoriza a conceder um anno, para tratar de ne- 
gocies de seu interesse, em prorogação, a Waltor Castello 
Branco, serventuário vitalício dos officios de contafior-par- 
tidor do 2° termo da comarca de Rio Branco (decr. n. 3.182): 
autoriza a conceder seis mezes, com o soldo, ao Dr. Secun- 
dino Ribeiro, major cirurgião do Corpo de Bombeiros (decreto 
n. 3.183); autoriza a conceder seis mezes, com dous terços 
da diaria, a D. Maria Carolina de Souza Ribeiro, encarregada 
da sala para senhoras da Estrada de Ferro Central do Brasil 
decr. n. 3.184); autoriza a conceder um anno, com o orde- 
nado. em prorogação, a Paulo Levei, praticante de Ia classe da 
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L>iroctoria Geral dos Correios (decr. 3.192); autoriza a conceder 
G mozos, com dois terços da diaria, a Antonio Pereira Teixeira, 
trabalhador de 1° classe da Estrada dc Ferro Central do Brasil 
(deer. n. 3.201); autoriza a conceder seis mezes, sem venci- 
mento, em prorogação, a Sebastião Martins da Cunha, ter- 
ceiro officia! da Directoria Geral de Estatística (decr. n. 3.203); 
autoriza a conceder um anno a Tancredo Gonçalves Ferreira» 
collector da Yarzea (decr. n. 3.204); autoriza a conceder 
um anno, com a diaria, a Antonio Fonseca da Cruz, operário 
de 2* classe da 4* divisão da Eslrada de Ferro Central do 
Brasil (decr. n. 3.205); autoriza a conceder um anno, sem 
vencimentos, em prorogação, a Samuel Lenz de Araújo césar, 
terceiro escripturario da Delegacia Fiscal no Maranhão 
(decr. n. 3.219); autoriza a conceder um anno, com dons 
lerços da diaria. em prorogação, a Nestor da Silva Castro, ca- 
rimhador da 0a divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil 
(decr. n. 3.228); autoriza a conceder um anno, com o or- 
denado a José Joaquim Amancio, armazenista da Estrada de 
Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.229); autoriza a con- 
ceder um anno, com dous terços da diaria, cm prorogação. a 
João Paulo da Silva, operário ajudante de 1° classe da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.230); autoriza a 
conceder um anno, em prorogação. a João Ferreira da Gama 
Júnior, quarto escripturario da Directoria de Estatística Com- 
mercial (decr. n. 3.236); autoriza a prorogar por um anno 
a concedida a Marcellino Sampaio Casfello Branco, serven- 
tuário vitalicio dos officios de escrivão do eivei e official do 
registro geral de hypofbecas da comarca de Rio Branco. Alto- 
Acre (decr. n. 3.253): autoriza a conceder um anno. em 
prorogação. a Antonio Gonçalves Parada, trabalhador da Es- 
lrada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.256); auloriza 
a conceder um anno, com o ordenado, a Cândido da Cunha 
Villela. inspector da Repartição Geral dos Telegraphos (dc- 
crelo n. 3.257); autoriza a conceder um anno. em prorogação, 
a Oscar Marfins da Yeiga Jardim, concerfador da Estrada do 
Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.258); autoriza a con- 
ceder um anno. com ordenado, em prorogação, a Jayme Ro- 
semburg. terceiro escripturario da Directoria de Estatística 
Commercial (decr. n. 3.262); autoriza a conceder um anno 
a Júlio Bressane Lopes, escripturario do Lazareto da Ilha 
Grande (decr. n. 3.268); autoriza a conceder um anno, em 
prorogação, a João Caetano <ie Oliveira.- trabalhador de 
on olasso da Estrada de Ferro Central do TJrasil (decr. nu- 
mero 3.270); autoriza a conceder seis mezes, em prorogaçao. 
a Manoel Ferreira de Medeiros, ajudante de marcador da 
5» divisão da Est rada de Ferro Central dn Brasil (decr. n. 3.271); 
autoriza a conceder um anno a Cândido Maurigne dc Mello 
Araújo, amanuense dos Correios do Estado do Rm decr. mi- 
mem' 3.273); autoriza a conceder seis mezes. em prorogação 
a José Yicento. guarda-freios da Estrada de Ferro Central > 
Brasil (derr. n. 3.274); autoriza a conceder um anno .a Ma- 
noel Ferreira, operário ajudante de 1* classe da EsTrada 
Ferro Contrai do ' Brasil (derr. n. 3.275); _autoriza a 

ceder um anno, sem vencimentos, em prorogaçao, ao Dr. aci 
les de Faria Lisboa, ajudante da secção de hotanica do Jarmin 
Botânico fdccr. n. 3.278); autoriza a cnnrcdcr 180 dias, com 
dous terços da diaria. em prorogação, a João Paes mano 
do J" classe da Estrada de Ferro Centra! do Brasil [o • 
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niero 3.282); auforiza a concodar um anno, com dons (erros 
da diaria, em prorogação. a IManool Moreira de Souza traba- 
lhador de 2* classe da Estrada de Ferro Gentfál do Brasil 
(decr. n. ,>.28.1;; autoriza a conceder três mezes, com meta- 
de da diaria, a José Cardoso, foguista de Ia classe da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil (doer. n. 3.284); autoriza a 
conceder sons mezes, em prorogação, a Arthur Serzedello Ma- 
chado. escrevente de 2* classe da Estrada do Ferro Central 
do Brasd (decr. n. 3.285); autoriza a conceder um anno, com 
o ordenado, em prorogação a Franklin Vicfòrino de Souza, 
bagageiro de 1" classe da Estrada de, Ferro Central do Brasil 
i.decr. n. 3.286); autoriza a conceder um anno, com o orde- 
nado, a Jovino Luiz Machado, confcrente do 2a classe da Es- 
trada de Fei'ro Central do Brasil. (decr. n. 3.289); autoriza 
a conceder um anno, com dons terços da diaria, em proroga- 
ção, a Américo Portugal, auxiliar da llcpartição Geral dos 
Telegraphos (decr. n. 3.290); autoriza a considerar como si 
fosse para tratamento do saúde de Cândido Rodrigues Lou- 
reiro, ex-conferonte de 3" classe da Estrada de Ferro Central 
do Brasil, o período de 13 de dezembro de 1913 a 4 de no- 
vembro de 1914 (decr. n. 3.293); autoriza a conceder seis 
mezes. com dous terços da diaria. em prorogação, a Júlio Gal- 
dino dos Santos, guarda-freios da Estrada de Ferro centra; 
do Brasil (decr. n. 3.294); autoriza a conceder um anno. 
em prorogação. ao coronel Rodrigo de Carvalho, fabellião 
na comarca de Xapury (decr. n. 3.299); autoriza a conceder 
um anno, com o ordenado, a Armando Pereira Nunes, au- 
xiliar da Bibliotheca Nacional (decr. n. 3.300); autoriza a 
conceder um anno a Henrique Eduardo da Gussen, archivista 
da Estrada de Ferro Oéeste do Minas (decr. n. 3.309): auto- 
riza a conceder um annns a .Tonaibas do Nascimento Bomfim, 
telegraphisía de 3" classe da Repartição Geral dos Tèlegra- 
phos (doer. n. 3.310); autoriza a conceder seis mezes. com a 
ordenado, a Antonio Masques da Costa, telegraphisía do 
4a classe da Estrada de Ferro Central do Brasil (doer. n. 3.311); 
autoriza a conceder um anno, com o ordenado, em prorogação. 
a Plinio de Barcos Barbosa Lima, praticante de 2" classe da 
llcpartição Geral dos Correios (decr. n. 3.312); autoriza a 
a conceder um anno, com dous terços dq diaria. em proro- 
gação a Alfredo Cruzeiro, guarda-chaves da"Estrada ..de Forro 
Central do Brasil (decr. n. 3.313}; autoriza a conceder um 
anno, com dous terços da diaria. em prorogação, a Alexandre 
Gomes de Oliveira, operário ajudante da Estrada de Ferro 
Central do Brasil (decr. n. 3.314); autoriza a conceder um 
anno, com dous terços da diaria, a Antenor Pinto Barbosa, 
foguista do 1" classe da Estrada de Ferro Central do Brasil 
(decr. n. 3.315); autoriza a conceder seis mezes, com dous 
terços da diaria, em prorogação, a Pedro José Alves, guarda • 
chaves de 3a classe da Estrada de Ferro Central do Brasil 
(decr. n. 3.340); autoriza a conceder seis mezes. em proro- 
gação. a l>. Maria Ignacia dos Heis. ajudante da agencia dos 
Correios do Todos os Santos (decr. n. 3.357); autoriza a con- 
ceder 10 mezes. com metade da diaria, em prorogação. a 
]). Maria Carolina de Souza Ribeiro, encarregada da sala do 
senhoras da estação Central da Estrada de Ferro Central do 
Brasil (decr. n. 3.3581; autoriza a conceder seis mezes com 
dous terços da diaria. a Viclalino ,Coelho de Figueiredo, 
guarda civil de Ia classe (decr. n. 3.360); autoriza a conceder 
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\nu anuo, com o ordenado, a José Luiz da Costa Carlctto, con- 
ducl.or de 2" classe da Inspectoria de Obras contra as Seccas 
(doer. n. 3.370); autoriza a conceder seis mezes, com'a 
metade dn ordenado, a Euclydes lleorique da Gosta, carteiro 
de 2" classe da Dircctoria Geral dos Correios (décr. n. 3.371); 
autoriza, a conceder sois mezes, com a molàdc do ordenado, 
a Luiz Miguel Barouto. conductor de trem do 3» classe da Es- 
trada de Fcrrt) Central do Brasil (doer. n. 3.372); autoriza 
a conceder um anno, com dous terços da diaria, a Antonio 
Pereira Teixeira, trabalhador da Estrada de Ferro Central do 
Brasil (dccr. n. 3.373); autoriza a conceder seis mezes, com 
dous terços da diaria, a Francisco Marques da Silva Ferreira, 
operário de ■'ia classe da Estrada de Ferro Central do Brasi! 
(dccr. n. 3.374); autoriza a conceder 49 dias, em prorogação, 
a Pedro Dclfino, guarda-chavos «Io ,2a classe da Estrada de 
Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.375); autoriza a con- 
ceder seis mezes, em prorogação, a Carlos da Gosta Pereira, 
praticante do 2a classe da Administração dos Correios do Rio 
Grande do Sul (dccr. n. 3.37G)~; concedo 10'mezes, em pro- 
rogação, a Raymundn da Conceição Montcncgro, carteiro do 
2a classe da Administração dos Correios de S. Paulo (dccr. nu- 
mero 3.377); autoriza a conceder seis mezes, com a metade 
da diaria a Avelino Silva, trabalhador da Estrada de Ferro 
Central do Brasil (decr. n .3.378); autoriza a conceder, com 
dous terços da diaria. a Antonio Corrêa Picanço, carimbador 
tia Estrada do Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.379); auto- 
riza a conceder tros mezes, com dous terços da diaria, a José 
Maria, feitor de 2a classe da Estrada de Ferro Central do 
Brasil (decr. n. 3.380); autoriza a conceder 90 dias. com 
dous terços da diaria, em prorogação, a Júlio Galvão de Souza, 
ajudante do Ia classe da 4" divisão da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil (decr. n. 3.381); autoriza a _conceder um 
anno, com dous terços da diaria, cm prorogação, a Paulino 
Cândido Mcirelles. operário da Estrada de Ferro Central do 
Brasil (decr. n. 3.382); autoriza a conceder um anno, com 
rlmis terços da diaria, ti Manoel José de Oliveira, conservador 
do linhas da Estrada do Ferro Central do Brasil (dccr. nu- 
mero 3.383); autoriza a conceder um anuo, com a meta te da 
diaria. em prorogação, a Bernardo Dias, guarda-cancella da 
Estrada de Ferro Central (decr. n. 3.384); autoriza a con- 
ceder um anno, em prorogação, a Tancredo Gonçalves Fer- 
reira. collector da Varzca (decr. n. 3.389); autoriza a con- 
ceder um anno, com dous terços da diaria. a Alfredo Fernan- 
des de Souza, auxiliar da Repartição Geral dos Tclcgraphos 
(decr. n. 3.391); autoriza a conceder seis mezes. com a me- 
tade da diaria. em prorogação, a João Luiz de Oliveira, ser- 
vente da'Estrada do Ferro Central do Brasil ("dccr. n. 3.392): 
autoriza a conceder um anno. com dous terços da diaria, a 
Fernando Sebastião Cordovil, chefe de turma da oITicina de 
composição da Imprensa Nacional (dccr. n. 3.394); aulo- 
riza_ a conceder um anno, com a metade ela diaria, cm proro- 
gação, a Virgílio Vieira do Mello, porteiro-continuo da Es- 
cola de Aprendizes Artífices do Estado do Rio Grande d" 
Norte (doer. n. 3.397); autoriza a conceder um anno, com 
a melado do ordenado, cm prorogação. a Moacyr Abreu, car- 
teiro de 3" classe da Administração dos Correios de S. Paulo 
(decr. n. 3.402); autoriza a conceder seis niozes. com a 
melado da diaria. em prorogação, a José Sevcriano Lopes de 
Queiroz, íelograpliista de 5a classe da Repartição Geral dos 



78 LICENÇAS 

Telegraphos (doer. n. 3.403); autoriza a conceder um anno, 
com a metade da diaria, a Sabino Torquato de Oliveira ser- 
vente de V classe da Estrada de Ferro Central do lirasil 
(decr. n. 3.404); autorizada conceder um anno, com a me- 
lado da diaria, em prorogação, a Seraphim Francisco dos San- 
tos, guarda-cancella de Ia classe da Estráda do Ferro Centra! 
do Brasil (decr. n. 3.405)autoriza a conceder um anno. 
com a metade da diaria, a João Pires Carneiro, guarda-chavos 
especial da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.406); 
autoriza a conceder seis mezes. com a metade da diaria, em 
prorogação, a Adolpho Comes Pereira Valente, praticante de 
conductor de trem da Estrada do Forro Central do Brasil 
(decr. n. 3.407) ; autoriza a conceder sois mezes, cm proroga- 
ção, a Antonio Vasques da Costa, íelegraphisla de 4* classe 
da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.417); au- 
toriza a conceder um anno, com dons terços dos vencimentos, 
ao bacharel Lopo Paulo de Almeida Couto, juiz de direito da 
comarca do Xapury (decr. n. 3.436); autoriza a conceder um 
anno, com o ordenado, a Armando Augusto Seabra do Mello, 
praticante do 2a classe da Directoria Geral dos Correios 
(decr. M. 3.443); autoriza a conceder um anno, com dous 
terços da diaria, a Carlos de Oliveira Gomes, official operário 
de 4" classe da Estrada de Ferro Central do Brasil (der. nu- 
mero 3.459); autoriza a conceder um anno. com a metade da 
diaria, em prorogação. a Paulo Levei, praticante de ia classe 
na Directoria Geral dos Correios (decr. n. 3.460); autoriza 
a conceder um anno, com a metade da diaria, em prorogação, 
a José Marcos da Motta. auxiliar da Repartição Geral dos Te- 
legraphos (decr. n. 3.464); concede um anno a Antonio Mar- 
cellino Regueira Costa, collector em Torres (decr. n. 3.471); 
autoriza a conceder um anno, com o ordenado, em prorogação, 
a João Alves de Souza Barreto Machado, primeiro official da 
Administração dos Correios do Amazonas (decr. n. 3.507); 
autoriza a conceder um anno, com a gratificação, em proro- 
gação, a Américo Gonçalves de Aguiar, agente fiscal do im- 
posto de consumo em Santa Catharina (doer. n. 3.514); au- 
toriza a conceder um anno, cm prorogação, a José Antonio 
César de Vasconcellos, collector em Pão d'Alho (decr. n. 3.515); 
autoriza a conceder um anno, com a metade da diaria, a João 
Cordeiro Coelho, operário ajudante da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil (decr. n. 3.519); autoriza a conceder seis me- 
zes. com a metade da diaria, a Custodio José da Cunha, prali- 
cante do machinista da Estrada de Ferro Central do Brasil 
(decr. n. 3.520); autoriza a conceder um anno, com dous 
terços da diaria. a Joaquim Dias. guarda-chavcs de 2° classe 
da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.521); au- 
toriza a conceder um anno. com a metade da diaria, em pro- 
rogação, a Fidclis dos Santos Amaral, porteiro addido da Es- 
cola Superior de Agricultura (decr. n. 3.522); autoriza a 
conceder um anno com o ordenado, a Orlando Fernandes da 
Silva, praticante do 2a classe da Directoria Geral dos Correios 
(decr. n. 3.528); autoriza a conceder seis mezes, com dous 
terços da diaria, em prorogação, a José Marques. Irabalhador 
do '2a classe da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. nu- 
mero 3.529); autoriza a conceder um anno, com o ordenado, 
em prorogação, a Carlos Gaertner Filho segundo olficial da 
Administração dos Correios do Rio Grande do Sul (der. nu- 
mero 3.530): autoriza a conceder um anno, com a metade do 
ordenado, em prorogação, a José Freire Telles, praticante de 
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Ia classe da Directoria Geral dos Correios (decr n 3 531)- 
Mn,?5Iza^a coneeder um anno, em prorogacão, a Gencsio de moura, Pegado, secretario da Inspectoria de Saúde do Porto 
uc Belem decr. n. 3.534); autoriza a conceder seis mezes, 
com o ordenado, em prorogação, a D. Maria Ignacia dos Reis. 
jiJUdanle da Agencia dos Correios de Todos os Santos (decreto 
'• 3.a3G); autoriza a conceder um anno, com a metade do 

ciuenado, em prorogação, a Hernani Marcondes de Sá, con- 
uucior de Irem da Estrada de Forro Central do Brasil (decreto 
1: ■',•53(5;; autoriza a conceder um anno, com dons terços da J1aria. a João Xarciso da Motta, guarda civil (decr. n. 3".554); 

autoriza a conceder um anno, com dous (erros da diaria em 
prorogação. a Aristides da Rocha Leão, auxiliar de cabine da 
girada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.556); autoriza 
a conceder um anno, com a metade do ordenado, ao telegra- 
P lista de 4* classe da Repartição Geral dos Tclegraphos, Raul 
ansen Ferreira (decr. n. 3.557); autoriza a conceder 180 

mas, com o ordenado, em prorogação, a Saint-Clair Guima- 
raes. guarda civil de 1" classe (decr. n. 3.561): autoriza a 
conceder seis mezes. em prorogação, a Joaquim Fonseca, es- 
'aiela distribuidor da Administração dos Correios de S. Paulo 
Ulecr. n. 3.567); autoriza a conceder um anno, com o ordo- 
naao, em prorogação. a Américo Wenegorowis, primeiro es- 
ciapturario da Estrada de Ferro Oéste do Minas (decr. nu- 
inero 3.568); autoriza a conceder um anno. com o ordenado, 
a Oscar Cavalcanti Silva, eslafeta da Directoria Geral dos Cor- 
reios (decr. n. 3.569); autoriza a conceder 180 dias. com 
iious terços da diaria. a Francisco Marques da Silva, official 
operário da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.570); 
concede um anno a Aritonio Heraclytn Carneiro Campello, sc- 
èPindo escripturario da Directoria de Estatística Commercial 
(decr. n. 3.572); autoriza a considerar como com o orde- 
nado o tempo decorrido do 14 de junho a 20 de novembro de 
'■117, data da vespera do fallecimento do João Sabino Rodrigues 
mlva, ajudante do cartório do Tribunal de Contas (decr. nu- 
niero 3.574/; a concedida a Manoel Ferreira, ajudante de 
l* classe da Estrada do Ferro Central do Brasil, é a contar do 
23 de novembro de 1915 (decr. n. 3.576); autoriza a conceder 
Quatro mezes, em prorogação, a João dos Santos, servente de 
3a classe da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.577); 
uiitoriza a conceder um anno. com dous tnrços da diaria, cm 
prorogação, a Olympio Ribeiro da Silva, guarda-cancefla de 
2' classe da Estrada do Ferro Central do Brasil (doer. n. 3.578); 
autoriza a conceder quatro mezes, com o ordenado, a Antonio 
■ asques da Costa telegraphisla de 4" classe da Estrada de Ferro 
('entrai do Brasil (decr. n. 3.579); concede um anno, com 
dons terços dos vencimentos, em prorogação,- a Armando Au- 
fíusto Soabra de Mello, praticante do 2" classe da Directoria 
);eral dos Correios (decr. n. 3.581); autoriza a conceder um 
anno, com o ordenado, ao terceiro pharoleiro Olavo do Nasci- 
biento Badejo (decr. n. 3.591); concede 180 dias. com dous 
lerços da diaria, ao guarda civil de 2" classe Manoel Ramos da 
Silva 'decr. n. 3.592); autoriza a conceder seis mezes. com 
" ordenado, a Tnnoccncia Gonçalves Euphrasia. agente do Cor- 
reio de S. Vicente de Paula (decr. n. 3.594); autoriza a 
conceder um anno, com a gratificação, em prorogaçao. a 
'-ustodio Ferreira Bandeira, agente fiscal do imposto de con- 
sumo em Santa Catharina (decr. n. 3.598); autoriza a con- 
ceder um anuo ao bacharel Bcnjamin Américo de b reuas i cs- 
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.sòa, audilor de guerra da 7a llegiüo Mililur (decr. n. 3.G17 : 
autoriza a concedei' um anuo, com o ordenado, em prorogarão, 
ao bacharel Thomuz Miranda de Paula Pessoa, juiz substituto 
na secijão do Amazonas (decr. n. 3.040); autoriza a conceder 
um anuo. com o ordenado, a I). Feliciana Vieira de Macedo, 
agente do Correio da praça Maná (decr. n. 3.057); autoriza 
a conceder um anno, com o ordenado, em prorogação, a (ías-- 
pár le Araújo Lima Rocha decr. n. 3.058); autoriza a con- 
ceder um anuo, com a metade da diaria, a Antonio Gomes do 
Araújo, praticanle, de conduclnr de trem da Eslrada do Ferro 
Centrai do Brasil (decr. n. 3.000); autoriza a conceder um 
anno, com o ordenado, em prorogação, a Joaquim Pereira Na- 
varro de Andrade, inspcctor do 3" classe da Repartição Geral 
dos Telegraphos (decr. n. 3.003); concede um anno. como o 
ordenado, em prorogação, a Raul Machado Coelho .lunior. te- 
legraphisla de 4" classe da Estrada de Ferro Central do Brasil 
(decr. n. 3.004); autoriza a conceder um anno. com o orde- 
nado, a Manoel José de Lima, nfficial operário de 4° classe da 
Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.005); auto- 
riza a conceder um anno. em prorogação. a Aníonio Marcellino 
Regueira Gosta, colloctor federal em Torre (decr. n. 3.084); 
concede quatro mezes, com o ordenado, cm prorogação, a Vir- 
gílio Vieira de .Mello, portèiro-continuo da Escola de. Apren- 
dizes Artífices do Rio Grande do Norte (decr. n. 3.090): 
autoriza a conceder sins mezes. com dons terços da diaria, a 
Bernardino Otero. official de 1" classe da Eslrada de Ferro 
Central do Brasil (decr. n. 3.092): concede um anno, com o 
ordenado, em prorogação a Jayme Juvencio de Noronha, ama- 
nuenso da Administração dos Correios de Minas Geraes 
(decr. n. 3.094); concede um anno, com o ordenado, em pro- 
rogação, a Raul Tagus Corrêa de Brito, fiel recebedor da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.095); concede 
um anno, com dons terços da diaria, a Ederaldo Xavier, tu- 
bisla da Repartição Geral dos Telegraphos (decr. n. 3.090); 
concede seis mezes, com dons. terços da diaria, a Maurício 
Gomes, conservador do linhas da Estrada do Ferro Ceulral 
do Brasil (decr. n. 3.698); autoriza a conceder seis mezes. 
com dons íerços da diaria. em prorogação, a Germano Roque 
da Costa, guarda-freios da Eslrada de Ferro Conlral do Brasil 
(decr. n. 3.099 : autoriza a conceder um anno, com o or- 
denado, em prorogação, a Manoel Luiz da Cosia, ajudante da 
Agencia do Correio da Barra do Pirahy (decr. n. 3.711); 
autorjza a concedei' um anno, com dous terços da diaria, a 
Manoel da Cosia Júnior, operário da Imprensa Nacional 
(decr. n. 3.718): autoriza a conceder um anno, com o orde- 
nado, ao bacharel Mario Toldas Figueira de Mello, terceiro 
promotor publico, adjunto, na Capital Federal (dccr. n. 3.723); 
autoriza a conceder sois mezes, com o ordenado, a Claudino 
Manso pralicante de cònductor de Irem da Estrada de Ferro 
Central do Brasil (decr. n. 3.730) :_auloriza a conceder um 
anno, com o ordenado, em prorogação, ao l)r. Leonidas Ma- 
chado, primeiro escripturario do Serviço de Prophylaxia 
(decr. n. 3.750 A); concede um anno. com dous terços da 
diaria, a Antonio Paulo de Souza, guarda-cancclla da Estrada 
de Ferro Central do Brasil (decr. h. 3.753); autoriza a cn- 
ceder um anuo. como Iodos os vencimentos, a Jose Martins 
Barreto, operário ajudante de 2" classe da Estrada de ferro 
Central do Brasil (decr. n. 3.759); autoriza a conceder um 
anno, com Iodos os vencimentos, ao Dr. José \ iccnlc Mcira 
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fi'; Vasconcellos. professor cathedraíioo da Faculdade dc Di- 
rcilo do Recife (decr. n. 3.775); autoriza a conceder um 
anuo, com dons terços da diaria, a José Francisco do Amaral, 
auxiliar ti0 cabinc da Estrada de Ferro Central do Brasil 
decr. n. 3.789); autoriza a conceder um anno, com a metade 

da diaria. a Balbino Lopes, guarda-cliaves da Estrada de Ferro 
Cenlial do Brasil (decr. u. 3.790); autoriza a conceder um 
anno, com o ordenado, a Maria de Oliveira Toledo, praticanlo 
da Directoria (leral dos Correios (decr. n. 3.794); autoriza a 
conceder um anno, com o ordenado, a I). Doolinda da Costa 
Lobo, ajudante da Agencia do Correio do Alto da Boa Vista 

decr. n. 3.795j: autoriza a conceder um anno, com o or- 
denado, em prorogação a Carlos Alherlo Vaz Salleiro, quarto 
escrip)urario da Repartição Geral dos Telegraphos (decr. nu- 
mero 3.790/; autoriza a conceder um anno, com o ordenado, 
íio (uhisfa da Reparlição Geral dos Telegraphos, Ederaldo Xa- v'er (doer. n. 3.797); autoriza a conceder um anno. com o 
ordenado, em prorogação. a Gastão Pilar Alves de Souza, es- 
crivão de delegacia do Policia do Districlo Federal (decr. nu- 
mero 3.799); concedo 180 dias, com dous terços dos venci- 
mentos. om prorogação, a Luiz Maüiion, operário do 3" classe 
da Estrada do Ferro CentraT do Brasil (decr, n. 3.810); au- 
toriza a conceder um anno, com dous terços da diaria. em 
prorogação, a Evaristo Bencdicto dos Santos, conservador de 
'inhas da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.811. ; 
auloriza a conceder um anno. com, dous terços da diaria, a 
Anlonio Pinto de Souza, guarda-cancella da Estrada de Ferro 

■Central do Brasil .decr. n. 3.813); autoriza a conceder um 
anno, com a metade da diaria, a Joaquim Dias, guarda-chaves 
da Estrada de Ferro Central (decr. n. 3.814); autoriza a_con- 
ceder um anno. com dous terços da diaria. em prorogação, a 
S|'raphim Francisco dos Santos, guarda-cancella dc 1" classe 
da Estrada dc Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.815); 
autoriza a conceder um anno, com a diaria, a Augusto de 
Barros Rangel, operário de 3" classe da Estrada de Ferro 
Central do Brasil (decr. n. 3.816); autoriza_a conceder seis 
mçzes, com a melade da diaria, em prorogação, a André /a- 
milh, auxiliar de estação da Repartição Geral dos Telegraphos 
decr. n. 3.817); autoriza a conceder um anno, com dous 

terços ila diaria. em prorogação, a Leandro Alvos Calado, opc- 
rario ajudante de 2* classe da Estrada de Ferro Central do 
Brasil doer. n. 3.818); anloriza a conceder um anno, com o 
mdenado, em prorogação, a Carlos da (.nsla Tontclla. ajudante 
de mestre das officinas da Estiada de Ferro Central do Brasil 
(doer. u. 3.819); autoriza a conceder um anno. com o orde- 
nado, cm prorogação. a Arthur Augusto Poncioné, cabineiro dc 
-'l classe da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. u. 3.820): 
nulm iza a conceder um anuo, com a diaria. a Thoodoro Lou- 
'■eiiço, Irabalhador de 2" classe da Estrada do Ferro Central do 
Brasil (decr. n. 3.821); auloriza a conceder um anno. com o 
"edenado em prorogação, a ()la\o do .Nascimento, tercoirí.) 
Pliarnleico em Torres (decr. n. 3.826); concede um anno. 

v.íncimcntos, u Antonio Marlins Muniz, conlcronlc ud 
^Uvsa ilc Rendas dc Quarahy ((iecr. n. 3.839); concede nin 
anno, com o ordenado, a Lisino Anlonio Dias Peixolo, uma- 
niKMise da Directoria Geral dos Correios (decr. n. 3.840): 
onucede um anuo, com vencimentos, ao bacharel João Paulo ae 
Almeida ('oulo. Juiz dc direito de Xapury (decr. n. 
autoriza a conceder um anuo, com o ordenado, a Augusto 

2333 0 
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Martins Barreto, amanuense da Bibljotheca Nacional (decreto 
n. 3.851); autoriza a concoder um anno, com o ordenado, em 
lirurogação, a Antonio da Silva Coelho, guarda-chaves especial 
da Estrada de Ferro Central do Brasil (dccr. n. 3.854); au- 
toriza a conceder 155 dias, com o ordenado, a Antonio Tisn. 
pralicanto de 1" classe da Administrarão dos Correios de São 
Paulo (doer. n. 3.855); autoriza a conceder um anno com o 
ordenado, a Manoel Francisco do Oliveira Rocha, auxiliar do 
estação da Repartição Geral dos Telegraphos (decr. n. 3.850j; 
autoriza a conceder oito mezes, com a diaria, em prorogarão, 
a Silvino Caetano, guarda-freios extranumerario da Estrada 
de Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.857); autoriza a con- 
ceder um anno, com o ordenado, em prorogação, a Alipio Xa- 
poleão Serpa Filho, segundo official da Inspectoria de Obras 
contra as Scccas (dccr. n. 3.858); autoriza a conceder um 
anno, com a diaria, em prorogação, a .Toão Manoel Baplista. 
trabalhador do 1° classe da Estrada do Ferro Central do Brasil 
(decr. n. 3.859); autoriza, a conceder seis mezes, com o or- 
denado, em prorogação, ao agente postal da Villa Murtinbo 
(decr. n. 3.860); concedo um anno, com o ordenado, em 
prorogação, a José Corrêa Picanço Júnior, fiel de 1" classe 
da Dircctoria Geral dos Correios (decr. n. 3.861); concede 
um anno, com doüs terços da diaria, a Enrico Flores, guarda 
de 2" classe da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. nu- 
mero 3.865); concedo um anno. com vencimentos, em proro- 
gação. a Alfredo Alipio da Gloria, graxeiro extranumerario da 
Estrada do Ferro Central do Brasil (decr. n. 36.8671; auto- 
riza a conceder um anno, .com dons terços o meio da diaria, 
a José Rodrigues de Souza, guarda-chaves da Estrada de Ferro 
Central do Brasil (decr. n. 3.868); autoriza a conceder seis 
mezes. com a metade dos vencimentos, a Claudino Manod 
Ezequiel, conservador de linhas tia Estrada de Ferro Centrai 
do Brasil (decr. n. 3.869); concede 90 dias, com dons terços 
dos vencimentos, em prorogação. a Ernesto Tudaher, machi- 
nista da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.870'); 
autoriza a conceder um anno, com dnus terços da diaria. em 
prorogação, a Paulo Pinheiro Chagas, auxiliar de deposito da 
Estrada do Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.871-); auto- 
riza a conceder um anno, com o ordenado, cm prorogação, a 
Joaquim Pereira Navarro, inspector de classe da Repar- 
tição Geral dos Telegraphos (dccr. n. 3.872): autoriza a con- 
ceder um afino, com o ordenado, em prorogação. a João Gon- 
çalves de Araújo Inma, carteiro da Agencia do Correio de Ila- 
bira do Campo do Dentro (decr. n. 3.873); autoriza a con- 
ceder um anno, com o ordenado, a Arlindo Benjamin Galvão, 
official do Justiça da Policia do Districlo Federal (dccr. nu- 
mero 3.878); concede dons annns, com dons terços da diaria. 
em prorogação, a Paulino Cândido Mcirelles, official operário 
de 4" classe da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. nu- 
mero 3.885); concede um anno. com o ordenado, a Pedro Ba- 
collar da Costa, conferento de 3" classe da Estrada de. Ferro 
Central do Brasil (decr. n. 3.888); autoriza a conceder seis 
mezes, com metade da diaria, em prorogação, a Serapbim Fo- 
lippc Cardoso, operário ajudante de |" classe da Estrada de 
Ferro Central do Brasil 'decr. n. 3,890); auloriza a concede- 
um anno, com a diaria, ao trabalhador de 2* classe da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil, Cândido Felix Torres 
(decr, n. 3.912); autoriza a conceder um anno, com a me- 
tade dá diaria, a Agostinho José Ferreira, official operário 
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''l! i' classe da Eslcatla de Ferro Central do Brasil (decr. nu- 
inero 3.925); autoriza a considerar como de. com dons terços 
dos vencimentos, no período do 31 de dezembro de 191(5 a 9 
de março do 1917. Franklin Victorino de Souza, bagageiro tio 
't4 classe da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. nu- 
diero 3.926); autoriza a considerar como de. com dous lerçoft 
d" diaria, o tempo decorrido do 23 de novembro de 1916 até 
13 dc juíbo de 1919, Manoel Ferreira, operário ajudante de 
f classe da Estrada de Ferro Geulral do Brasil (decr. n. 3.927); 
autoriza a conceder um anuo, sem vencimentos, para tratar de 
interesses particulares, em prorogação, a Álvaro .Monteiro de 
Castro, commissario de 2" classe da Policia do Districto Fe- 
dcral (decr. n. 3.930;; autoriza a conceder um anno, com o 
'"'denado, em prorogação, ao Dr. Antonio Pedro Pimentel, in- 
spector sanitário (decr. n. 3.931); autoriza a conceder um 
anno, com o ordenado, ao l)r. Norberto Hachmann, inspector 
de saúde do porto de Itajahy (decr. n. 3.932); autoriza a 
conceder um anno. com o ordenado, ao, Dr. Raul dos Guima- 
Çacs Bonjean, ajudanle do procurador geral da Fazenda Pu- 
blica (decr. n. 3.935); autoriza a conceder um anno a José 
Alfonso .Moreira Temporal, segundo oscripturario da Dele- 
gacia Fiscal na Bahia (decr. n. 3.937); autoriza a conceder 
"fu anno, com a metade da diaria, a José Miranda, operário 
ajudante de 2a classe da Estrada do Ferro Central do Brasil 
(decr. n. 3.9í3); autoriza a conceder um anuo, com a metade 
'.'o ordenado, em prorogação. a Annibal Duarte do Oliveira, 
uíspeclor de 4" classe da Repartição Geral dos Telegraphos 
(decr. n. 3.944); autoriza a conceder um anno. em proro- 
Pação, a Manoel Alves de Araújo, auxiliar do estação da Re- 
partição Geral dos Telcgrapbos (decr, n. 3.945); autoriza a 
conceder um anno, com dous terços da diaria, a Antonio Gon- 
çalves i|(> Campos, praticante de conductor de trem da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.946); autoriza 
d conceder sois mezes, com dous terços da dliaria, a Nelson 
Ferreira de Carvalho, oscrevenle de 2a classe da Entrada de 
Ferro Central do Brasil (decr. n. 3.947); autoriza a conceder 
"m anno, ein prorogação, a Manoel Barreto Baptista. colloctor 
em Parintins, Barroirinha c Maués (decr. n. 3.953); auto- 
riza a conceder seis mezes, com dous terços da diaria, a Hen- 
rique Narciso Caldas (decr. n. 3.960); autoriza a conceder 
Rm anno. com a melado do ordenado, a Manoel Pereira de 
Mello (decr. n. 3.961); autoriza a conceder um anno, sem 
vencimentos, a Octavio Navarro de Andrade, fiscal de Ia classe 
da Inspectoria Geral de llluminação (decr. n. 3.962); auto- 
riza a conceder tres mezes, com dous terços da diaria, em 
Prorogação, a Ângelo Dias Pontes, operário ajudante de '2a 

classe da Estrada do Ferro Central do Brasil jdecr. n. 3.963); 
autoriza a conceder sois mezes, em prorogação, a Carlos Gal- 
vào Filgueira, auxiliar da Retiarlição Geral dos Telegraphos 

■decr. n. 3.969)q autoriza a conceder um anno, com o orde- 
nado em prorogação, ao Dr. Marccllo Francisco da Silva, 
juiz. federal na sécção do Piauhy (decr. n. 3.973); autoriza 
a conceder um anno, com dous terços dos vencimentos, cm 
prorogação, a Fernando Luiz Vieira Ferreira, desembargador 
'•o exlincto Tribunal de Appellação de Cruzeiro do Sul( decreto 
"• 3.974 ; autoriza a conceder um anno, sem vencimentos, om 
Prorogação. a Raul Janson Ferreira, telegraphista de 4" classe 
da Repartição Geral dos Telegraphos (doer. n. 3.977); au- 
toriza a conceder tres mezes com dous terços da diaria, a Her- 



84 LOTES 

bcrt Portocarrero Martins, escrevente de 2* classe da Es Irada 
de Ferro Central do Brasil (decr. n. 4.000); autoriza a con- 
ceder um anno, com o ordenado, em prorogação, a Ernesto 
José Leite de Araújo, tclegraphista de 4" classe" da Estrada de 
Ferro Central do Brasil (decr. n. 4.002); autoriza a con- 
ceder um anno, com o ordenado, cm prorogação, a João Carlos 
Dias da Motta, commissario de 2» classe da Policia do Dis- 
tricto Federal (decr. n. 4.004); autoriza a conceder um anno, 
com dous terços da diaria, em prorogação. a Armando Alves 
da Costa, praticante de conduclor da Estrada do Ferro Central 
do Brasil (decr. n. 4.00G); autoriza a conceder um anno ao 
bacharel José Vianna Yaz, juiz federal na sccção do Mara- 
nhão (decr. n. 4.032); autoriza a conceder um anno. com o 
ordenado, a Eulampio Francisco Tcllcs do Menezes, praticante 
de 1" classe da Directoria Geral dos Correios (doer. n. .1.037); 
autoriza a conceder um anno, com dous terços da diaria, ao 
official operari,b da Etstrada do Ferro Central do Brasil 
(decr. n. 4.038); autoriza a conceder um anno, com o orde- 
nado, a Antonio Augusto Pereira da Silva, quarto escriptu- 
rario da Repartição Geral dos Telegraphos (decr. n. 4.039); 
autoriza a Cónceder um anno, com dous terços da diaria, a 
José da Costa llodinha, official operário de 3" classe da Es- 
trada do Ferro Central do Brasil (decr. n. 4.041); autoriza a 
conceder um anno, sem vencimentos, em prorogação, a Othon 
de Figueiredo Baena, primeiro escripturario da Inspectoria 
io Esgotos (decr. n. 4.042); autoriza a conceder um anno, 

com o ordenado, a Gaspar de Araújo Lima Rocha, tclegra- 
phista de 4° classe da Repartição Geral dos Teíegraphos 
(decr. n. 4.043); autoriza a conceder dous annos a João 
Augusto Ribeiro de Almeida, escrivão da 2" Pretória Civel do 
Dislricto Federal (decr. n. 4.052); autoriza a concèder um 
anno, com o ordenado^ cm prorogação, a Eduardo de Souza 
Pereira, conscrvador-preparador da Escola Superior de Agri- 
cultura e Medicina Veterinária (decr. n. 4.054); regula a 
concessão aos funccionarios públicos, civis o militares (de- 
creto n. 4.061); autoriza a conceder um anno, com a metade 
da diaria, a Joaquim Gonçalves Pereira, official operário da 
Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 4.064). 

Limites — Ver Accônpo — Concessões — Convênios. 
Linha — Autoriza a mandar construir uma telegraphica, 

de Porto Franco, no Maranhão e a S. José do Tocanstins, em 
Goyaz (decr. n. 4.040) — Ver Estradas de feuuo. 

Linhas pehheas — Ver Convênios — Estradas de Ferro. 
Lloyd — Autoriza a reorganizar o Brasileiro, e dá outras 

providencias (decr. n. 3.964). 
Liquidação — Ver Comprom.issoS. 

Litoral — Autoriza a dividir o da Republica em depar- 
tamentos ou prefeituras (decr. n. 2.3701). 

Livres — Ver Aero-Club. 
Locomotivas — Ver Estradas de ferro. 
Lüuares — Ver Aposentadorias — Guardas — Museu. 
Logradouro — Ver Parque. 
Lotes — Ver Leis. 
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Machinas — Determina que as destinadas ao benoficia- 
mento do còco babassú paguem 8 % ad valorem, (decr. nu- 
fnero 3.058) — Ver Contractos. 

Machinismos — Ver Estabelecimentos. 
Machinistas — Dá a denominação do ajudantes o sub- 

a.iudantes aos acluaes cxtranumerarios ou contraclados da 
Armada, e dá outras providencias (doer. n. 3.63-4) — Ver 
Aposentadoria . 

Magistério — Dispõe sobre o provimento de vagas no do 
Exercito (decr. n. 3.5G5) — Ver Faculdades. 

Mangabeira — Ver Medidas . 
Maniçoba — Ver Medidas. 
Manobras navaes — Ver Fardamento. 
Manteiga — Regula a fabricação (decr. n. 3.070). 
Marinha — Ver Administração.. 
Material — Autoriza a vender o reputado inútil, inclu- sive navios imprestáveis (decr. n. 3.743); o importado para 

0 Serviço de Soccorro Naval será isento de direitos (decr. 
d- 4.049) — Ver Aero-Club — Créditos — Estabelecimen- 
108—Restituições. 

Maternidade — Ver Faculdades . 
Matricula — Faculta aos filhos menores do Dr. Astol- 

tdio Dutra a gratuita nos institutos de ensino (decr. nu- 
niero 4.121). 

Mecânico — Ver Corpo de Bombeiros. 
Médias — Dispõe sobre as annuaes dos aluirmos matri- 

•Rilados nos institutos de ensino (decr. n. 4.099). 
M edicamentos — Ver Créditos . 
Médicos — Ver Reformas . 
Medidas-—Estabelece destinadas a facilitar e desenvol- 

v<''' a cultura da seringueira, do caucho, da maniçoba e da 
hiangueira e a colheita e beneficio da borracha oxtrahida 
dessas arvores (decr. n. 2.543 A); approva as tendentes á 
'mpedii- a abuso crescenle do opio, da morfina e seus deri- 
ddos e da cocaína (dcc. n. 2.8(11). 

Meio soldo — Ver Abono — Importância — Pagamento 
' ensões — Prescripção — Reversão . 

Membro: — Ver Subsídios. 
Memória — Ver Movimentos. 
-Mercadorias — Autoriza a retenção nas alfandegas ou 

."'repostos públicos das destinadas aos inimigos (decr. nu- 
Hiero 3.393). 

Merecimento — Ver Promoções. 
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Mesas de rendas — Eleva á Ia ordem a do Villa Nova, no 
Estado do Sor?ipo, e dá outras providencias (deor. n. 2.528;; 
autoriza a dar ás do Itacoatiara, do Porto Velho o de Laguna 
o mesmo rogimen da de Antonina e dá outras providencias 
(doer. n. 2.5Í0) —Ver Bibuotheca — Empregados. 

Mestres — Autoriza a mandar pagar a Agostinho Petra 
do Bittencourt, ex-mestre de musica do 33" corpo de volun- 
tários, a quantia que compete aos de musica dos corpos do 
Exercito (dccr. n. 3.671) — Ver Magistério. 

Militar, — Determiina iquo o eleito presidente, senador 
ou deputado estadual seja posto em disponibilidade (decr. 
n. 4.028) —Ver Amnistia — Honras — Missão. 

Minas —Regula a propriedade (decr. ií. 2.933). 
Ministérios — Ver Repartições—Tribunal de Oontas. 
Ministros — Ver 'Penas — Tempo — Tratamento. 

Missão — Autoriza a contractar, na França, uma militar 
para instrucção no Exercito (decr. n. 3.741). 

Modificação — Ver Leis. 

.Moedas — Autoriza a abrir credito para modificação da 
inscripção das divisionarias de prata o de nickel o cunhagem 
de novas de nickel de 50 o 20 réis (decr. n. 3.545). 

Montepio — Ver Abono — Maciiinistas —Pagamento — 
Pensões — PresCripção — Reversão. 

Monumentos—-Manda erigir em uma das praças do Dis- 
triclo Federal um á memória do Dr. Francisco de Paula Ro- 
drigues Alves e providencia para que os autorizados petos de- 
cretos de 24 de janeiro do 1891 e n. 200, do 3 de agosto de 
1894, sejam erguidos (decr. n. 4.031); manda erigir um 
commemorativo da visita de suas magestados o.s réis da Bél- 
gica ao Brasil (decr. n. 4.154); autoriza a auxiliar com 
150:000$ a erecção de um na Capital Federal, aos heróes da 
retirada do Laguna (decr. n. 4.231). 

Móra — Ver Juros. 

Moratória — Proroga por 99 dias a concedida pela lei 
n. 2.862, de 15 de agoslo de 1914 (lei n. 2.806); proroga por 
90 dias a estabelecida pela lei n. 2.800, do 1913 (decr. 
n. 2.895!. 

Morfina — Ver Medidas . 
Movimento — Ver Amnistia. 

Multa — Manda providenciar para que seja reposta a 
quantia de 3:075$700 de uma recebida por um conferenlo 
indevidamente (decr. n. 3.882); estabelece para a falta de 
apparelho protoctor nas locomotivas (decr. 4.201). 

Museu — Cr ca o logar do 'zelador no Nacional (depr. 
n. 2.077). 

Musica — Ver Mestres. 



OBRIGAÇÕES 87 

N 

Nacionaks — Ver Extradição . 

Nascimentos — Ver Registro . 
Xaufragkis — Ver Benefícios . 
Navegação — Ver Gontractos — Créditos. 
Navios—-Autoriza a utilizar os mercantes allemães an- 

corados nos portos do Brasil (decr. n. 3.266); autoriza a 
vender os Julgados imprestáveis (decr. n. 3.713) — Ver 
AllONTEÇI Aí ENTOS — /CRÉDITOS — SERVIÇOS - 

Neutrai.idade—Declara sem effeito o decreto n. t2.iõ8. 
l'.e ,'617, que estabelece a do Brasil na guerra dos Estados 
Gnidos com o império allemão (decr. n. 3.266) —Ver Cre- 
ditos . 

Nickei—Ver Moedas. 
Nomeações — As'dn pessoal da secretaria do Supremo 

1 nibunal Militar serão feitas pelo pTesidente (jdecr. n'u- 
'nero 3.668} — Ver Inferiores — Laroratorios.> 

Nordeste — Ver Obras . 
Notas — Troca, por ouro, as da Caixa do Conversão (decr. 

'}• 2.862); providencia sobre o troco, por ouro, das da Caixa 
ne Conversão, até 31 de dezembro de 1915 (decr. n. 2.894); 
delernnna que cnnlinue suspenso até 31 de dezem-bro de 
1916 o troco, por ouro, das da Caixa de Conversão (decr. 
n. 3.013). 

Notas promissórias — Ver Convenções — Emissão — 
Betras. 

Niu.i.os — Serão considerados os contractos e ajustes 
Sempre que dos mesmos não constar o dispositivo legal que 
os bouver autorizado (decr. n. 3.083 . 

O 

Obras — Torna extensiva ás seientifiens. literárias e ar- 
Inslicas, editadas em paizes estrangeiros, as disposições da 
jei n. 496, de 1898 (decr. n. 2.577); autoriza a fazer cessar 
Iodas as (pie estiverem sendo executadas por administração 
(decr. u. 2.857); autoriza a abrir créditos extraordinários 
a'1'' á importância de 5.000:000$ para serem applicados ás 
do Nordeste (decr. n. 2.974); autoriza a construcção do ne- 
çessarias á irrigação de terras culüvaveis no Nordésfe brnsi- 
loiro (decr. n. 3.065); autoriza a alienar nu a arrendar e 
a Rpplicar uma parle do patrimônio do diversas instituições 
f' ;is rendas para a conclusão das em andamento (decr. nu- 
iriero 3.971 ; autoriza a executar parte das de ampliação do 
Porto do Rio de Janeiro (decr. n. 4.039) — Ver Créditos — 
i agamento, 

Crrigações — Ver Agcioentes — Letras. 
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Opficuf.s - Manda comprehonder na excepção dn para- 
graplio único rio art. Io da loi n. 2.211, do 1008, os do Exer- 
cifo quo terminaram xim curso da respectiva arma (decr. 
n. 2.481); considera os acíuaes aduaneiros empregados de 
entrancia nas alfândegas onde servem (decr. n. 8.705) —Ver 
Amnistia — Benefícios — Cargos — Commissão — Corpo — 
Censo — Forças —• Gratificações — Honras — Penas — 
Pensões — Postos — Promoções — Quadros — Reformas 
—- Reintegração — Serviços — Tempo — Vencimentos. 

Ofpu.ios — Providencia sobre o provimento dos do Mís- 
tica do Districto Federal (decr. n. 2.389). 

Omissão — Ver Leis. 

Operações — Autoriza a realizar as do credito necessárias 
para regularizar e solver os compromissos do Tlicsouro Na- 
cional (decr. n. 2.857); autoriza a realizar de credito no paiz 
(doer. n. 2.980) — Ver Regulamentos. 

Operários — Ver Casas — Créditos — Dispensa — 
Quadros. 

Opio — Ver Medidas. 

Orçamento—Da receita geral da Republica para o oxer- 
cicio de 1912 (decr. n. 2.52 4); da despesa geral da Repu- 
blica para o exercício de 1912 (decr. n. 2.544); da receita 
geral da Republica para o exercício de 1913 (decr. n. 2.719); 
da despesa geral da Republica para o exercício de 1913 (decr. 
n. 2.738); da receita geral da Republica para o oxcrcicio do 
1914 (decr. n. 2.841); da despesa geral da Republica para 
o exercício de 1914 (decr. n. 2.842); da receita geral da 
Republica para o exercicio de 1915 (decr. n. 2.919); da des- 
pesa geral da Republica para o exercício de 1915 (decr. 
n. 2.924); corrige alterações com que foi publicada a lei quo 
fixa a despesa geral ipara o exercicio de 1915 (decr. n. 2.9(53); 
corrige alterações com que foi publicada a lei que orça a 
receita geral para o exercício do 1915 (decr. n. 3.964); da 
receita geral da Republica para o exercicio de 1916 (doer. 
n. 3.070 A); da despesa geral da Republica para o exercicio 
de 1916 (decr. n. 3.089); da receita geral da Republica para 
o exercicio de 1917 (decr. n. 3.213); da despesa geral da 
Republica para o exercicio de 1917 (decr. n. 3.232): da rc- 
reita geral da Republica para o oxercieio de 1918 (decr. 
n. 3, 446); da despesa geral da Republica para 1918 (decr. 
n. 3.454); da receita geral da Republica para o exercicio 
ile 1919 (decr. n. 3.644;: da receita geral da Republica para 
u exercicio de 1919 (decr. n. 3.674); da receita geral da 
Republica para o exercicio de 1920 (decr. n. 3.979); da des- 
pesa geral da Republica para o exercicio de 1020 (decr. nu- 
mero 3.991); da receila geral da Republica para o exercicio 
de 1921 (derr, n. 4.230)). 

Ordenado — Equipara o dos primeiros escripturarios da 
Alfândega do Ria de Janeiro aos de igual categoria do Tho- 
souro Nacional (decr. n. 2.372, : o dos a.judanles tio gnarda- 
mór ria Alfândega do Rio de Janeiro será igual aos dos pri- 
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meiros escripturarios do Tliosouro Nacional (doer. n. 2.372) 
— Ver Licenças. 

Organização — Ver Codigos — Laboratórios — Serviços. 
Ouro — Ver Emissão — Verbas. 

P 

Pagamento — Autoriza o de GO? mensaes que percebia o 
fallecido major honorário Francellino do Valle Cabral, ás suas 
irmãs (doer. 2.574); autoriza o de 189:8508282 a Ladislau 
i^ias da Cunha por obras nos quartéis da Força Policial do 
Oislricto l''ederal (decr. n. 2.664); uma vez effectuado o de 
duo (rata este decreto, o Ministério da Fazenda remettorú os 
Papeis ao representante do ministério publico, ou a quem 
couber, para os fins da lei (decr. n. 3.897); autoriza á i'a- 
milia do primoiro-tenenle Arthur da Fonseca Araújo, morto 
por ferimento em combate no-ex-Contestado e do meio soldo 
e montepio correspondente ao posto immediatoo (decr. nu- 
mero 4.075)— Ver Faculdades — Juros — Mestres — Penas 
-7- Pensões — Praso — Responsabilidade — Sentenças — 
\ enci.mentos. 

IPalacio — Ver Créditos . 
Papel-moeda — Ver Emissão . 
Pargei.las — Ver Verbas. 
Parque — Transfere á Municipalidade para logradouro 

publico o da Boa Vista (decr. n. 2.615). 
Patente — Ver Postos — Praso — Soldo. 
Patrimônio — Ver Faculdades — Obras. 
Patrões — Ver Aposentadoria . 

■Paz — Autoriza a fazer com a Allemanha (decr. nu- 
luero 3.618). 

Peneiras — Ver Estradas de Ferro. 
Penas — Determina que os officiaes e praças das policias 

mililarizadasi da União e dos Estados sejam punidos com as 
cononinadas na lei militar (decr. n. 3.351); declara incorrer 
"as do art. 222 do Codigo Penal o ministro da Fazenda que 
ordenar pagamentos decorrentes de contractos não observando 
" disposto no art. 37, da lei u. 2.544, de 1912 (decr. nu- 
mero 4.192). 

Penhor — Torna susceptíveis de agrícola a gomina elas- 
'"'R a piassava. a castanha e a herva-matte decr. n. 2.415). 

Pensionistas — Ver Relação. 
Pensões—-Concede a mensal de 250$ a D. Maria das 

Mercês da Camara e Souza (decr. n. 2.376 : concede a men- 
jT de 600$ á viuva e ás filhas viuvas do Dr. Cândido Barata 
Ribeiro (derr. n 2.391), eslabelece uma de 2:400$ amiuaes 
'mi favor da viuva e das filhas do Dr. João de Harros Cassai 

decr. n. 2.392); concede uma..mensal de 200$. repartida- 
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monte, a D. Amélia Severo de Souza Pereira e a suas filhas 
solteiras o uma, mensal cie 100$ a D. "Virgina Adelina Marques 
dos Santos Silva (doer. n. 2.402); concede a D. Gabriella Muller 
cie Castro oasua filha solteira (iabriella de Castro a mensal do 
100$, reparlidámento (doer. n. 2.539); estabelece que sejam pa- 
gas pelo dobro as de meio soldo que receberem os herdeiros dos 
officiaes da Armada victimas do desastre .do cncouraçado 
Aquidaban e das revoltas de 23 cie novembro e 10 de dezembro 
do 1910 (doer. n. 2.542); concede a D. Maria Stepbania de 
Araújo Jíelfort Vieira e a suas filhas Dina c Lucilia, reparti- 
damente, a de 300$ mensaes (decr. n. 2.552); institue a 
mensal de 500$ á viuva do almirante Elisiario Barbosa, com 
reversão para sua filha viuva (decr. n. 2.553); concede á 
1). Jovita Maia Campista, viuva do Dr. David Morettizon 
Campista, ropartidamente com as suas quatro filliaá, a de 
8:000$ annuaes (decr. n, 2.554): institue a mensal de 000$ 
á viuva do Dr. Germano Hasslocher, com reversão para sua 
filha (decr. n. 2.555); concedo as annuaes de 2:400$ a Dona 
Anua Zulmira Monteiro Lopes, viuva cio Dr. Manoel da Motla 
Monteiro Lopes e de I :200$ a seu filho menor*Aristides Gomes 
Monteiro Lopes (decr. "n. 2.507); concede a D. Maria de 
Oliveira ('.ruis, viuva do Dr. Luiz Cruls, a mensal de 300$ 
(decr. n. 2.508): concede á viuva e aos filhos menores do 
ex-senador Aníonio Alfredo da Gama o Mello, repartidamente, 
a mensal de 300$ (decr. n. 2.569); concede, repartidamente, 
a D. Claudina Nogueira Martins, viuva do Dr. José Isidoro 
Martins Júnior, e a sua filha Celina Martins a mensal do 300$ 
(decr. n. 2.570); concede, repartidamente, a D. Maria Thomé 
Cardoso de Castro, viuva do Dr. Antonio Augusto Cardoso de 
Castro, e a seus filhos menores a animal de 6:000$ (decr. nu- 
mero 2.571); concedo a annual de 2:400$ a D. Braulia de 
Bueno Pires, viuva do capitão Henrique do Azeredo Pires 
(decr. n. 2.572); concede uma mensal de 300$ a D. Isabel 
de Barros MadUreira, com reversão para sua filha solteira, 
D. Maria Isabel do Barros Madureira (decr. n. 2.573); eleva 
a de 100$ que percebe D. Anua Coelho de Figueiredo, viuva 
do capitão do Exercito, Joaquim Soares de Figueiredo (decr. 
n. 2.700); concede á viuva de Quintino Bocayuva a de 800$ 
mensaes, a de 200$ a cada um de seus filhos menores o filhas 
solteiras o a do 300$ á sua filha viuva D. Maria Amélia Bo- 
cayuva Bulcão (doer. n. 2.707): concedo a D. Virgínia Bello 
do Andrade,, viuva do cirurgião-tenente contrariado, capitão- 
tenente honorário. Dr, Francisco Bello de Andrade e a seus 
filhos menores a de moidepio e, meio soldo da graduação de 
primeiro-tenente (decr. n. 2,7 46); autoriza a conceder a de 
400$ mensaes ao maestro Elpidio Pereira afim de aperfeiçoar 
os seus estudos nos centros arlisticos europeus (decr. nu- 
mero 2.758); autoriza a mandar pagar á viuva e aos filhos 
do Di'. Fudoxio Aureliano de Oliveira a de montepio corres- 
pondeu le ao cargo de amanuense da secretaria da Faculdade 
de Medicina da Bahia (decr. n. 3.131); reconhece a Dona 
Maria Feliciana Cordeiro Galvão o direito á de montepio 
(decr. n. 3.396); revolte em favor de D. Camilla Vieira lia- 
mos a concedida a sua mãe (decr. n. 3.503); assegura uma 
aos guarda-oivis que so invalidarem em actos funccionaes ou 
em conseqüência dellos (decr. n. 3.005); concede a Dona 
Maria Eugenia Corrêa de Oliveira, a mensal de 1:000$, em- 
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quanto viver (dcor. n. 3.983); autoriza a conceder uma a 
Isolina Candida Peixoto, viuva de Irineu Peixoto, victima 

da cataslrophc do Aquimban (dccr. n. i.OUi ; concede á 
viuva e aos filhos menores do cx-deputado federal Dr, As- 
lolpho Diilra a annual de (iiOOOl (decr. n. 4.122) — Ver 
Cheditos — Prescripcão — Reversão. 

Percentagexs — Eleva a (1 % a sobre o preço de arre- 
matação nos leilões na Alfândega (dccr. n. 3.704); dispõe 
sobre as de leilões judiciaes (decr. n. 3.!)()7) — Ver Yenoi- 
XIENTOS. 

Período— Reduz a Ires mezes o de applicação para, os 
alumnos f|iie concluii am o curso da Escola do Guerra pelo re- 
gulamento de 1905 (dccr. n. 2.88'0. 

Permissão — Ãrer Industria. 
Permutv — Ver Apólices — Convenções - TERnENOS., 
Pessoal — Ver Aviação Créditos — Laboratórios — 

Quadros. 
Pessoas — Ver acouisição — Amnistia — Créditos. 
Pharmaceutigos — Concede aos diplomados pela Escola 

de Pharmacia de Ouro Preto, antes da data do decreto de re- 
conhecimento official. os direitos e regalias decorrentes do 
mesmo decreto (decr. n. 2.382); autoriza a contractar para 
o Exercito (doer. n. 2.534); augmenla o quadro dos do 
Exercito e o dos da Armada (decr. n. 2.797 — Ver Quadros. 

Pi assa va — Ver Penhor. 
Poderes — Ver Reconhecimento. 

Policia — Substitue a tabella de vencimentos annexa 
ao decreto n. 0.439, de 30 de março de 1907 (decr. n. 3.681); 
autoriza a crear a de carreira (decr. n. 3.975) — Ver Penas 
— Vencimentos. 

População — A7er Recenseamentto. 
Porteiros — Dispõe sobre a substituição dos de audiên- 

cias (doer. n. 3.907) ■— Ver Cargos — Leilões — Venci- 
mentos. 

Portos — Não poderão ser feitas concessões para a con- 
strucção, sinão por lei especial (decr. n. 2.857): autorizada 
providenciar para que prosiga sem interrupção a ^exploração 
commerciaí (Io drt Pernambuco (decr. n. 3.097 — Ver 
CÃES   CONTRAGTOS — OBRAS. 

Posse — Ver Terrenos. 

Postos — Manda applicar no Exercito c na Armada, aos 
de. graduação, a edado limite estabelecida para a reforma com- 
pulsória (decr. n. 3.635); autoriza a crear fiseacs nos pon- 
• "». em que sejam necessários (decr. n. 3.703); autoriza a 
restabelecer os antigos do dcsinfcoçao, nos Estados do Pa'R' 
Pernambuco e Bahia (decr. n. 3.750); determina que os oni- 
ciaes do Exercito (pie'não contavam 30 annos uc effecuv 
oxercicio e foram compulsados em virtude do decreto 'egis- 
lativo n. 12,800. de 1918. terão direito á patente e ao sotno 
dos immcdialamente superiores (doer. n. 4.218) — Ver t.Ann . 
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— CnEDiros — Gratificações — Honras — Penas - Qua- 
dros — Veterinários. 

r] I^so — Proroga o para pagameulo do sollo das patentes cios officiaes da Guarda Nacional (doer. n. 3.032)  Ver Mo- 
ratória — Reoistro — Tribunal de Contas Vagas. 

Prata — Ver Moedas. 
Prédio — Ver Terrenos. 
Preenchimento — Ver Eleições   Vagas. 
Prefeituras — Ver Litoral — Terras . 
Prêmios — Confere os do 200:000.? o 50:000?, respecti- 

vamente, aos Drs. Oswaldo Cruz e Carlos Chagas (decr. nu- 
mero 3.Vt 1) — Ver Codigos — Créditos. 

.i Preparadores — Equipara, para os effeitos da vitalicio- 
nacle os da Escola Polytochnica aos das faculdades de mec..- 
cina (decr. n. 2.957). 

Preparados — Ver Formicidas. 
Preparatórios — Ver Exames . 
Prescripção —r Releva a para que Phiiadelpho de Souza 

Caslro possa receber a differença de vencimentos de thesou- 
roiro da Imprensa Nacional (decr. n. 2,373,: releva a para 
que I). Ernestina do Souza Carrascosa possa perceber o mon- 
(epto que lhe compele por morte de sim pae (decr. n. i.íOJj. 
releva a para que l). Maria ria Conceição Caslro Gomes possa 
habilitar-se á percepção do meio soldo e montepio deixados 
por seu irmão, o tenente José Ignacio Nogueira da Gama 
(decr. n. 2.-411 A); releva a para que o engenheiro Cândido 
José do Godoy possa contribuir para o monlepio (decr. nu- 
mero 2.'il8); releva a para que D. Helena Sierra fie Sá possa 
perceber o meio soldo e montepio relativos ao período oe 23 
de setembro de 189i a 29 do janeiro de 1903 (decr. n. 2.420 : 
releva a para que D. Hilarina Miranda de Oliveira Piihentei 
possa receber os vencimentos militares devidos ao seu ma- 
rido, Dr. Adriano Xavier de Oliveira Pimentel (decr. n. 2.444); 
autoriza a relevar a cm que incorreu o anspeçada, reformado, 
do 29" batalhão de voluntários da patria, José Carlos da Silva 
relativamente ao soldo que deixou de receber (decr. n. 2.470): 
releva a para que I). Carolina de Oliveira Trindade, viuva «Io 
ex-fiel da Alfândega rle Santos. Amaro Pinto da Trindade, 
possa receber pensões fie monlepio (decr. n. 2.088); releva 
a em que possa 1 R' incorrido D. Florinda da Conceição Gil, 
para o fim do receber meio soldo e montepio deixados por 
seu pae (decr. n. 2.749); releva a em que prissa ler incor- 
rido o direito á percepção do montepio instituido em favor 
de D. Maria Amélia Bulcão Velloso (doer. n. 2.944); releva 
a em (pio incorreu D. Etelviná Gomes fia Silva, para receber 
a pensão mensal correspondento ao soldo do seu marido, sol- 
dado José Gomes da Silva, morlo em combate em Canudos 
(doer. n. 3.'030); releva a de differença de soldo que a viuva 
tio capitão tle mar e guerra Francisco Spiridião Uodrigues Vaz 
não recebeu (decr. n. 3.133); releva a 1). Maria Constança 
fia Cunha Moreira a em que incorreu, para se habililar ao 
montepio (decr. n. 3.291 : releva a em que incorreram as 
pensões fie monlepio a que. liverem direilo 1). Ibmriipiela 
J^erreira dos Santos Pereira, filhas do Dr. Antonio José Pe- 
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reira (decr. n. 3.33Ü;; releva a em que incorreu o monlcpio 
oe U. Eugenia 'Lcunor do Villiena Fernandes (decr. n. 3.341 
A); releva a em que incorreu a ajuda do custo, em 19Ü5 do 
deputado pela ParahyLa, Antoniu Simção dos Santos Leal 
(decr. n. 3.344); releva a em que incorreu o direito á pensão 
do montepio do í). Maria Felieiana Cordeiro Galvão (decr. nu- 
mero 3.390); releva para restituição de quantias pagas pem 
ex-escrivão Francisco Moreira, de alugueis do prédio em que 
funccionou sou cartório, no Amazonas (decr. n. 3.399); re- 
'cva a D. Maria José Donovan Perdigão da em que incorreu a 
dilTerença do soldo e montepio que lhe compele (decr. n. 3.421 
A); releva a em que incorreu o direito de I). Delphina Henri- 
duela Valladares Garroxo Ferreira c outra ao meio soldo deixa- 
do por seu irmão (decr. n. 3.583); releva a em que incorreu 
o direito do D. Anua Ermelinda Botfdho de Assis á pensão de 
montepio deixada por sou irmão (decr. n. 3.599 ; releva 
a em que incorreu D. Francisca do Mesquita Tclles para 
receber differcnça do meio soldo (decr. n. 3.G51); releva a 
em que incorreu o direito do D. Marianna da Cunha \ ascon- 
cellos e seus filhos, para reclamarem contra o acto que riemij- 
tiu seu fallecido marido o pao do logar de collector em Sao 
Feopoldo (decr. n. 3.700); releva a em que incorreu a pens- 
são do I). Adelia Bessa (decr. n. 3.954); releva a em que in- 
correu D. Leopoldina do Mattos Porto, para receber pensão do 
meio soldo (decr. n. 4.050); releva a cm que incorreu 
IX Adelaide da Cunha Campos, para receber differcnça dl 
Pensões (decr. n. 4.047) — Ver Ciieditos — Pensões — 
Reversão. 

Presidência — Ver Inelegibilidade — èMiutar. 

Presidente — Ver Dístinctivo — Reconhecimento _ 
Subsídios . 

Pretores — Ver Férias . 
Pre\ aiucação — Ver Acção . 
Primeira i.inha — Ver Corpo. 
Primeiro posto — Ver Veterinários. 
Privilegio — Ver Estradas de ferro. 
Processo—Regula o eleitoral (decr. n. 3.208) Ã cr 

Extradição. 
Procuradoria — Ver Férias — Títulos . 

ProducgÂo — Autoriza a amparar c fomentar a nacional 
(decr. n. 2.980); autoriza a amparar o fomentar a naciona. 
(decr. n. 3.310); manda applicar, das emissões autorizaaas 
Por lei, as sommas necessárias á defesa agrícola e extraem a 
(decr. n. 3.540)-—Ver Emissão. 

Professores — Ver Aposentadoria —Disponidilidade. 
Prograaima — Ver Créditos . 
Prouiuição—Ver Estradas de ferro. 
Proj ectos — Ver Codigos . 

Proletários —• Ver Casas. 
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Uito.MurãES — Auloriza a considerar 110 posto do primeiro 
sargento a do cabo Francisco Manoel do Almeida (dccr. nu- 
mero 2.932); regula as condições para a por merecimento 
dos officiaes do Exercito (decr. n. 3.175); torna extensivas 
aos guardas-marinha da turma de 1893 as disposições da lei 
n. 3,175 (decr. n. 3.729); regula as dos officiaes do Corpo 
da Armada, c dá outras providencias (decr. n. 4.018); con- 
sidera como tendo havido a de capitão, na véspera da morte, 
do primeiro tenente Carlos de Andrade Neves, morto cm 
França, na guerra (decr. n. 4.174)—Ver Alumnos—- Com- 
MISSÃO. 

Propaganda—■ Ver Despesas. 
Propriedade — Approva os actos assignados na Confe- 

rência Internacional para a Protecção da Industrial, celebrado 
em 1911, em Washington (decr. n. 2.8G8); regula a das 
minas (decr. n. 2.933); publica a adhesão do protectorado 
francez do Marrocos aos actos de 2 de Junfho do 1911 da 

■Conferência do Washington, para a Protecção da Industrial 
(decr. n. 3.385) ■—-Ver Estado — Proprio. 

Proprio—-Declara sem effeito a inscripção feita do pa- 
lácio archiepiscopal da Bahia e que o considerou nacional 
(decr. n. 3.034). 

Prorogação — Ver Estado — Licenças — Moratória — 
Registro. 

Protocou-os — Aiiprova o celebrado com o governo da 
liolvvi.a em 14 de novembro do 1910 (decr. n. 2.579); ap- 
prova o asãignadn no 'llio do Janeiro em 28 de dezembro 
do 1912 entro o Brasil e a Bolívia, sobre novo traçado do 
ramal da Estrada do Forro Madoira-Mamoré (decr. nu- 
mero 3.418 A) . 

Provas—• Supprime as de junho o agosto do que trata o 
decreto n. 11.539, do 1915 (decr. n. 4.099)—:Ver Cargos — 
Concursos. 

Provimento — Ver Cargos —(Magistério — Ofitcios . 
Publicaqâo — Ver Godigos . 

Q 

Quadros—Regula a admissão ao primeiro posto do de ve- 
terinários do Exercito (decr. n. 2.369); torna extensivo á Ar- 
mada o art. 123 da lei m 1.680, de 1908, que creou o âupple- 
mentar para os officiaes do Exercito (decr. n. 2,473); autoriza 
a rovorl cr ao dos funccioiiarios de Fazenda o ex-primeiro es- 
oriplurario do Thesouro Nacional, Alexandre Norberto da Cosia, 
sómente para o effeito do ser aposentado (decr. n. 2.52(5); 
auloriza a reverter ao dos funccioiiarios de Fazenda o ex- 
primeiro eseripturario da Alfândega do Rio de Janeiro, Joa- 
quim Augusto Freire (decr. n. 2.716); augrnenta o dos 
pharmaccuticos do Exercito o o dos da Armada (dccr. nu- 
mero 2.797); autoriza a incorporação ao dos funccioiiarios 
extinetos do Ministério da Fazenda do ox-inspcctor de Fa- 
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zcndu, Dr. José Joaquim Baeta Neves Fillio (dccr. n. 3.ÜJ6); 
autori/a a rmerler ao dos fuuccionarios dos Correios da 
Capital Federal o ex-primoiro official da mesma repartição, 
'Diogencs José de Almeida Pernambuco . (dccr. n. 3.210); 
manda organizar o designado "Q. F." (decr. n. 3.413); 
modifica o dos patrões-móres (decr. n. 3.421); reforma o 
do pessoal da Secretaria do Supremo Tribunal Federal (decr. 
n. 3.(308); manda transferir para o "F." os offieiaes do Exer- 
eiio amnistiados em 1895 e 1898 (decr. n. 3.809): autoriza 
a expedir decretos supprimindo, nos do funccionalismo pu- 
blico, os cargos que forem vagando, cujo pròvimento julgue 
desnecessário (decr. n. 3.970); augmenta o da Agencia do 
Correio de Pelotas (decr. n. 3.989); autoriza a rever o do 
funccionalismo publico civil (decr. n. 3.990); declara ope- 
rário da União, para ser inoluido no respectivo, o artífice da 
earpintaria da Repartição Central do Policia, Hermenegildo 
Molhado Buslus (decr. n. 3.993 ; equipara o posto terminai 
do de pharmaceutioos da Armada ao do de pbarmaceuticos 
do Exercito (decr. n. 4.1(3(5)—'Ver Ciibuitos. 

Quantias —• Ver Seqüestro . 
Quartéis — Ver Pagamento. 
Quedas d'aoua — Ver Tuagção . 
Quinta — Ver Créditos . 
Quitação -— Autoriza a dar a Valerio Corrêa Netto, como 

fiador do ex-collector Antônio Bento Pereira Salvado (decr. 
n. 3.10(5 A). % 

Quotas—Manda pagar aos empregados das alfandegas o 
minimo das resultantes das tabellas em vigor (decr. nn- 
mero 3.(58(5 ; fixa em 0:000$ a de fiscalização dos gymnasios, 
de que trata o arl. 27 do decreto n. 11.530, do 1915 (doer. 
n. 3,72(5 —Ver Inspkctuues — Sociedades. 

R 

IlADioTEUEGUAPiiia — Ver Serviços. 
Ka.maes— Ver Verbas. 
Hkceuim.ento — Ver Multas. 
Receita — Ver Orçamento. 
Rece.vseamento — Autoriza a mandar proceder, no dia 1 

de setembro de 1920, ao geral da população do Brasil, e dá 
outras providencias (decr. n. 4.017). 

Recolhimento — Ver .Moedas — Renda. 
Reconhecimento — Declara valido o de podores dos 

Srs. Nestor (ionies o João de Deus, presidente e vice-pre- 
sidente do Estado do F;spirit,o Santo (decr. n. 4.083)—Ver 
Pensões. 

Rectieicação — Ver Decretos. 
RedacçÃo --Ver Codigos — Leis. 
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fRfiDEs pnoTECTonASi—Ver Estradas de ferro. 
Redesconto —■ Ver Carteira . 
Reducção — Ver Período. 
Re edificação — Ver Alfândegas. 
Reformado — .Manda considerar no posto de segundo te- 

nente o sargento ajudante, reformado, do Exercito, Alfredo 
Cândido Moreira (decr. n. 2.805). 

Reformas — Considera, com soldo por inteiro, a do ca- 
pilão-tenente da Armada Álvaro Augusto de Carvalho (decr. 
n. 2.509); considera no posto, com o soldo de almirante, a 
do viee-almirante, reformado, Antonio Luiz Hoonholtz (decr. 
n. 2.676 ; manda considerar no posto de segundo-tenente o 
do segundo cadete, segundo sargento c tenente honorário, 
José Vieira da Costa (decr. n. 2.7-Í5); autoriza a revisão 
da do official de Marinha JoíTo Clião Pereira Arouca (rlecr. 
n. 3.111); concede melhoria ao primeiro sargento, reformado, 
do Exercito, João de Oliveira Alves, no posto de segundo 
tenente (decr. n. 3.112 A); autoriza a do segundo sargento 
do Exercito José (Fernando Júnior no posto de segundo te- 
nente (decr. n. 3.660); torna extensiva aos médicos do 
Exercito c da Armada a tahella de compulsória a que se 
refere o decreto n. 12.8.00, de ÍRIS (decr. n. 3.720): con- 
cede ao major graduado, reformado, Valerio Augusto de 
Amorim Caldas, a na effcclividado do posto de major (decr. 
u. 3.871; considerai a do segundo sargento Arscnio Dclcarpio 
Velloso da Silveira no posto do segundo tenente (decr. nu- 
mero 4.091). 

Regalias —• Torna extensivas aos sub-machinistas do 
Corpo de Engenheiros Machinistas da Armada e aos aspirantes 
que concluircm o terceiro anno do curso de marinha as con- 
cedidas pelo decreto n. 8.050. de 1911. aos alumnos machi- 
nistas que completarem o curso theorico (doer. n. 2.531) — 
Ver Escrivães — Pharmaceuticos. 

Regimen — Ver Mesas — Regplamxíntos. 
Registro-— Permitte, sem multa, c dentro de um anno, 

o dos nascimentos occorridos do I de janeiro de 1889 até á 
moro 2.887); determina as providencias que devem ser ado- 
ptadas pelo Tribunal de Contas no xob pwlcstn do conlractos 
(decr. u. 2.891); proroga até 25 de novembro de 1917 o 
praso de um anno estabelecido pelo decreto n. 2.887>(decreto 
n. 3.021); permitte, sem multa, até "li de dezembro dc 1922, 
o dos nascimentos occorridos do 1 de janeiro dc 1889 até á 
data desta lei (decr. n. 3.761); eleva o praso, sem multa, 
para o de nascimentos (decr. n. 3.917) —Ver Revisão. 

Registro Marítimo Brabileiro — Ver Contractos — 
Utilidade . 

Regulamentos — Para a tomada de contas ao Governo 
polo Congresso Nacional (decr. n. 2.511); para a concessão 
de licenças a funccionarios públicos civis ou militares (decreto 
n. 2.756); autoriza a revisão do da Guarda Civil (decr. nu- 
mero 3.676); para constituição de .sociedades por quotas dc 
responsabilidade limilada (decr. n. 3.708); das obrigações 
resultantes dos accidcnlcs dc trabalho (doer. n. 3.724); au- 
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toriza a estabelecer o do serviço de tolegrammas internacio- 
naes preteridos (decr. n. 3.9-48); autoriza a revisão do do 
Gabinete de Identificação e Estatística (decr. n. 3.9-49); dá 
pai;a a cobrança do imposto do selio (decr. u. 3.960); au- 
toriza a reformar os das casas de Correcção e Detenção, eolo- 
nias o escolas correccionaes ou preventivas, o regimen peni- 
tenciário. substituído pelo regimen progressivo (decr. nu- 
niero 3.975); autoriza a revisão do da Brigada Policial (de- 
creto n. 3.994); autoriza a expedir para fiscalização de em- 
pregados destinados ao serviço doméstico, para todas as casas 
de diversões, inclusive cinematograplios (decr. n. 4.003); 
manda restituir aos cofres públicos o valor das passagens 
concedidas a immigrantes do accôrdo com o art. 79, §§ 1° e 

do da Directoria do Povoamento (decr. n. 4.025); para a 
concessão de licenças (.decr. n. 4.0611; autoriza a expedir os 
Para fiscalização do bancos (> casas bancarias, a rever c mo- 
dificar os sobre bolsas de mercadorias e caixas de liquidação 
(decr. n. 4.182). 

Relntegiiação— Autoriza a do Lucas Antonio Ribeiro 
Bbering, chefe da secção da Alfândega do Rio de Janeiro 
(decr. n. 2.946); autoriza a de Ricatio Barbosa no cargo de 
cdficial de Fazenda da Armada (decr. n. 3.485) — Ver Cré- 
ditos. 

Relação — Deternuna a publicação nominal, todos os 
ttnnos, com as residências dos pensionistas, aposentados o be- 
mdíciarios di> montepio e meio soldo o si exercem cargos pu- 
tdicos ou percebem outros vencmnmtos ou gratificações (dc- 
creto n. 3.220) — Ver Casas — Responsabilidade. 

Remadores — Ver Aposentadoria. 

Remodelação — Ver Administração. 

Remuneração — Ver Quotas. 

Renda — Providencia sobre o locolhimenlo da que o 
''Rbineto de Identificação arrecadar em dinheiro (decr. nu- 
mero 3.949) — Ver Obras — Restituições. 

Reohuanização — Ver Administração — Brigada —• De- 
degacia — Directoria — Institutos — Lloyd — Repar- 
tições — Secretaria — Serviços. 

Reparação — Ver Acção. 
Repartição Geral dos TeleqRaphos — Ver Licenças. 
Repartições — Autoriza a reorganizar as subordinadas !m Ministério da Justiça (decr. n. 5,993) — Ver Contractos 

—- Créditos. 

Reposição — Ver Multa. 
Representação —Autoriza a despender até á quantia do 

'50iooo.1)!, ouro, por cnula do credito especial de 8.000:000$, 
nbcrio polo decinto n. 0.649, ilc 1912. para as despesas com 

do Brasil na Terceira Exposição de Borracha em Vew 
imk (decr. n 2.670); eleva á categoria de Embaixada a do 

■"''asil Junlo a S. M. Britar.uicn (decr. n. 3.648); eleva a 
cal.egopja de embaixada a do Brasil .junto ao rei «la Balia (de-. l-T'e(o n. 3.649); eleva ú categoria ds embaixada a do Brasil 

2235 • 7 
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jimlo ao governo da lleijublica Franceza (decr. n. 3.772); 
autoriza a restabelecer c crear, as embaixadas e logações, ne- 
cessárias para a nossa diplomática e a elevar á embaixada a 
nossa na Bélgica (decr. n. 4.15G). 

Representante — Ver Tribunal le Contas. 
Requisição — Ver Estado. 
Reserva — Ver Corpo — Fardamento — Forças — Lc- 

tras. 
Reservista — Ver Sorteio. 
Resgate — Ver Apólices. 
Resolução—Publica a do Congresso Nacional que ap- 

prova os actos do Governo praticado durante o estado dc sitio 
(decr. n. 2.463) •— Ver Agcòrdo — Conferências — Estra- 
das de perro — SeSsões. 

Responsabilidade—Providencia sobre a de funcciona- 
rios encontrados em culpa no resgate (•- extravio de apólices 
(decr. n. 3.059); determina providencias para que sejam re- 
mettidos os documentos relativos aos pagamentos autorizados 
por esto decreto'afim de ser promovida a civil c criminal das 
pessoas achadas em culpa (decr. n. 3.083); providencia no 
sentido de ser promovida a civil e ci iminal dos envolvidos na 
falsificação do mandado com qúe Souza Machado & Comp 
puderam receber juros de apólices (decr. n. 3.112); auto- 
riza a exonerar o thesoureiro do Thesouro Nacional, major 
Francisco Fonseca, da no desdobramento da cautela falsa 
n. 425 de 100:0008 (decr. n. 3.631); regula a civil nas es- 
tradas de ferro (decr. n. 2.681); auforiza a relevar o thesou- 
reiro do papel-moeda da Caixa de Amortização, Antonio Bar- 
bosa dos Santos, da do desfalque commeltido pelo ex-fiel, Ar- 
naldo Vieira da Gamara, e a restiluir a sua fiança (decr. nu- 
mero 2.766); exonera o engenheiro José Barcellos de Car- 
valho dc qualquer para com o Thesouro Nacional pelo des- 
falque havido no districto telegraphico de Minas-Norto (de- 
creto n. 2.850) — Ver Créditos — Regulamentos. 

Restabelecimento —Ver Gratjpicações. 

Restituições — Autoriza a mandar fazer a Moysés Fran- 
cisco da Motta, thesoureiro da Administração dos Correios do 
Estado do Rio de Janeiro, a do 718786 e mais 41 apólices e os 
irros (decr n. 2.889;; autoriza a abrir ao Ministério da 
Fazenda o credito especial de 5:3308295 para -a devida a 
D Anlonia Viriato de Medeiros (decr. n. 2.920), autoriza a 
da quantia do 2:511$732 ao depositário publico, aposentado, 
Joaquim Silverio dc Azevedo Pimem.el, de renda recolhida 
em duplicata (decr. n. 3.342); autoriza a de quantias pagas 
pelo escrivão Francisco Moreira dc alugueis do pr^io em que 
funccionou o seu cartório no Amazonas (decr. n. 3.3.. ), au- 
toriza a de direitos pagos pelo Estado do Ceará pela impoi- 
iacão de material para o abastecimoato d'agua e rède de cs- 
i-nio* da canital (decr. n. 3.410); autoriza a da importância 
dc 1:560$, descontada de D. Clotilde da Silva Paranhos (jo 
Rio Branco; da dotação conferida j); seu pao o Mamo do Hj) 
Branco (decr. n. 3.496) — Ã er Créditos S 
Terrenos. 
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Restricções — Ver Mercadorias. 
Retenção — Ver Amnistia. 
Retribuição-—Ver Escrivães. 
Reversão — Concede para DD. Maria José da Costa Ga- 

•oiiio e Victoria Leonor Gosta de Lima e Silva do meio soldo 
e montepio que percebiam suas finadas irmãs (decr. n. 2.374); 
autoriza, no serviço da Armada, para o effeito da reforma, a 
no posto de contra-alnrirante, do capitão de mar e guerra, 
Honorário, José Carlos de Carvalho (decr. n. 2.401); con- 
cede a D. Joanna Ignacia de Araújo Maciel, viuva do alferes 
voluntário da patria, Dr. Mathias Carlos de Araújo Maciel, 
a da pensão mensal de 36$ que percebia seu marido 
jdecr. n. 2.470A); autoriza, no quadro dos funccionarios da 
bazenda, a do ex-primeiro -escripturario da Alfândega'do Rio 
do Janeiro, Joaquim Augusto Freire (decr. n. 2.716) — Ver 
Créditos — Pensões —■ Prescripção. 

Revisão — Ver Alistamento — Reformas — Regula- 
mentos — Sorteio. 

Revogação —Ver Decretos. 
Revoltas — Ver Acontecimentos — Amnistia — Bene- 

fícios — Guardas-marinha — Pensões. 

s 

SalArios — Ver Créditos — Vencimento!. 
Saldo-—Ver Casas — Créditos. 
Santa Casa — Ver Bens — Créditos. 
Sargentos — Ver Concursos — Empregados — Refor- 

mado. 
Saúde — Ver Licenças — Serviços — Tratamento. 
Secca—Ver Créditos — Obras. 

) Secções — Dispõe sobre a divisão das eleitoraes no Dis- 
uueto Federal, e dá nutras providencias (decr. n. 4.227). 

Secretaria — Autoriza a reorganizar, cul referendum do 
Congresso Nacional, a da Justiça (doer. n. 3.993) — Ver Re- 
uulamentos. 

Secretario—Ver Aposentadoria—Créditos — Quadros 
— Vencimentos. 

Segundos tenentes — Ver Concursos. 
Seluo — Ver Impostos — Patente — Praso. 
Senado — Ver Créditos — Eleições — Vagas, 
Senador — Ver Ajuda de custo — Eleições — Militar 

Subsídios. 
Sentenças — Providencia- sobre acçâo regressiva contra 

R autoridade que deu causa á conderonação da União por ju- 
diciaria (decr. n. 2.945); dispõe sobre o cumprimento das 
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condomnando a União ú restituição do impostos (doer. nu- 
mero 3.237) —- Ver Créditos. 

Seqüestro — Autoriza a decretar o de todos os beus, 
quantias e valores, of foi tos ou créditos (decr.-n. 3.393). 

Seringueira — Ver Medidas. 
Serventes — Ver Créditos — Vencimentos. 
Serviços — O radiotelegraphico e radiotolephonico são de 

exclusiva competência do Governo Federal (decr. n. 3.296); 
manda considerar como de campanlia os prestados na guerra 
do Paraguay pelo capitão-tenente, reformado, Clemente Cer- 
queira Lima (decr. n. 3.584); autoriza a dispensar o ope- 
rário José dos Santos do da Fabrica de Polvora sem Fumaça 
(decr. n. 3.590); autoriza a reverter ao activo officiaes do 
Exercito e da Armada nas condições que estabelece (decr. nu- 
mero 3.788); autoriza a crear o de telegrammas internacionaes 
preteridos (decr. n. 3.948); reorganiza os da Saúde Publica 
(decr. n. 3.987); autoriza a reorganizar os do Corpo do In- 
vestigação o Segurança Publica o da Inspectoria de Vehiculos 
(decr. n. 4.003); autoriza a organizar o de Soccorro Naval 
(decr. n. 4.049); manda reverter ao activo do Exercito, no 
posto do general de brigada graduado, o general do divisão, 
graduado o reformado, João de Figueiredo Rocha (decr. nu- 
mero 4.117) — Ver Créditos. 

Sessões — Publica a resolução que. do Congresso Na- 
cional, proroga a legislativa até 3 de outubro de 1911 (de- 
creto n. 2-433); publica a resolução do Congresso Nacional 
que proroga a legislativa até 3 de novembro do 1911 (decreto 
n. 2.451); publica a resolução do Congresso Nacional que 
proroga a legislativa até 3 de dezembro de 1911 (decr. nu- 
mero 2.471); publica a resolução do Congresso Nacional que 
proroga a legislativa até 31 de dezembro de 1911 (decr. nu- 
mero 2.498); publica a resolução do Congresso Nacional que 
proroga a legislativa até 3 de outubro de 1912 (decr. n. 2.012); 
publica a resolução do Congresso Nacional que proroga a le- 
gislativa até 3 de novembro do 1912 (decr. n. 2.639); publrm 
a resolução do Congresso Nacional que proroga a legislativa 
até 3 de dezembro do 1912 (decr. n. 2.660); publica a reso- 
lução do Congresso Nacional que proroga a legislativa alé 31 
do dezembro de 1912 (decr. n. n. 2.673); publica a resolu- 
ção do Congresso Nacional que proroga a legislativa até_3 de 
outubro de 1913 (decr. n. 2.793 A); publica a resolução do 
.Congresso Nacional que proroga a legislativa alé 3 de novem- 
bro de 1913 (decr. n. 2.800); publica a resolução do Con- 
gresso Nacional què proroga a legislativa até 3 de dezembro 
de 1913 fdecr. n. 2.813); publica a resolução do Congresso 
Nacional que proroga a legislativa até 31 do dezembro de 1913 
(decr. n. 2.826); publica a resolução do Congresso Nacionai 
que proroga a legislativa alé 3 do outubro de 1914 (decr. nu- 
mero 2.8641; publica a do Congresso Nacional que proroga 
a legislativa até 3 de, novembro de 1914 (decr. n. 2.869): 
publica a resolução do Congresso Nacional que proroga a le- 
gislativa alé 3 de dezembro de 1914 (decr. n. 2.875); pu- 
blica a resolução do Congresso Nacional que proroga a legis - 
lativa alé 31 de dezembro de 1914 (decr. n. 2.890); publica 
a. resolução do Congresso Nacional que adia para 3 do maio 
proximo vindouro as do mesmo Congresso convocado extra- 



SOLDO 101 

ordinariamente (decr. n. 2.907); publica a resolução do Con- 
gresso Nacional que proroga a legislativa até 3 de outubro de 
1915 (decr. n. 2.987); publica a resolução do Congresso Na- 
cional que proroga a legislativa até 3 de novembro de 1915 
(decr. u. 2.999); publica a resolução do Congresso Nacional 
due proroga a legislativa até 3 de. dezembro de 1915 (decr. nu- 
mero 3.016); publica a resolução do Congresso Nacional que 
proroga a legislativa até 31 de dezembro de 1915 (decr. nu- 
mero 3.033); publica a resolução do Congresso Nacional que 
proroga a legislativa até 3 de outubro de 1916 (decr. n. 3.154); 
publica a resolução do Congresso Nacional que proroga a legis- 
lafiva até 3 de novembro de 1916 (decr. n. 3.165); publica 
a resolução do Congresso Nacional que proroga a legislativa 
até 3 de dezembro de 1916 (decr. n. 3.181); publica a reso- 
lução do Congresso Nacional que proroga a legislativa até 31 
de dezembro de 1916 (decr. n. 3.202); publica a resolução 
do Congresso Nacional que proroga a legislativa até 3 de ou- 
fubro de 1917 (decr. n. 3.331); publica a resolução do Con- 
gresso Nacional que proroga a legislativa até 3 de novembro de 
1017 (decr. n. 3.346); publica a resolução do Congresso 
Nacional que proroga a legislativa até 3 de dezembro de 1917 
(decr. n. 3.362); publica a resolução do Congresso Nacional 
Que proroga a legislativa até 31 de dezembro de 1917 (decreto 
n. 3.408}: publica a resolução do Congresso Nacional que pro- 
roga a legislativa até 3 de outubro de 1918 (decr. n. 3.53-); 
Publica a resolução do Congresso Nacional que proroga a le- 
gislativa até 3 de novembro de 1918 (decr. n. 3.544); pu- 
blica a resolução do Congresso Nacional que proroga a legis- 
lativa até 3 de dezembro de 1918 (decr. n. 3.558) ; publica a 
resolução do Congresso Nacional que proroga a legislativa ate 
31 de'dezembro de 1918 (decr. n. 3.587); publica a reso- 
lução do Congresso Nacional que proroga a legislativa até •> 
de outubro de 1919 (decr. n. 3.757); publica a resolução cio 
Congresso Nacional que proroga a legislativa ate 3 de no- 
vembro de 1919 (decr. n. 3.774); publica a resolução do 
Congresso Nacional que proroga a legislativa até_3 de de- 
zembro de 1919 (decr. n. 3.831); publica a resolução do Con- 
gresso Nacional que proroga a. legislativa afejil de dezemnro 
de i9io (decr. n. 3.904); publica a resolução do Congresso 
Nacional que proroga a legislativa até 3 de outubro d*® - 
(decr. u. 4.115): publica a resolução do Congresso Nacional 
que proroga a legislativa até 3 de dezembro do 11^ Wecr. nu- 
mero 4.139); publica a resolução do Congresso Nacional q e 
Proroga a legislativa até 31 do dezembro de 1920 (decr, nu- 
mero 4.203) — Ver Cueditos. 

Sitio — Ver Estado — Resolução. 
Sobresalentes — Ver Aero-Club . 
Sociedades — Regula a constituição de por quotas, ae 

responsabilidade limitada (decr. n. 3.708) — Ver Créditos -- 
Conoressos — Regulamentos — Terrenos. 

Soccorros — 'Autoriza a os prestar de a^r
Ar'lorn

c^ " ^ 
creio n. 2.974, de 1'915 (decr. n. 2.980) —:Nei Créditos 
Serviços . 

Soldo — Concede ao segundo tenente reformado do Exer- 
rilo, Januário da Rosa Franco, o da respectiva patei . 1 
tabolia A da lei n. 2.290, do 1890 (decr. n. 3.i31) — 
Créditos    Postos — Reformas — Vantagens. 
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Soucitador — Ver Vencimentos. 
Sorteados — Ver Licenças. 
Sorteio .— Autoriza a rever a lei n. 1.800, de 1908 na 

parte concernente ao militar (decr. n. 3.427); approva o 
decreto do Poder Executivo, na parte concernente ao militar 
(decr. n. 3.918) — Ver Alistamento. 

j Sun-AJUDANTES — Ver MACH1NISTAS. 
Sub-chefe — Ver Empregados. 
SUB-MACIIINISTAS — VCD REGALIAS. 
Subditos — Ver Estado. 
SUBMARINISTAS — Ver AVIAÇÃO. 
Submarinos — Ver Gratificações. 
Sub-officiaes —Ver Gratificações. 
Subsídios — Fixa o do pjesidente e vice-presidente da 

Republica no quadriennio de Í910 a 1914 (decr. n. 2.400); 
íixa o dos senadores e deputados na legislatura de 1912 a 
1914 (decr. n. 2.563); fixa o do presidente e vice-presidente 
da Republica no quadriennio de 1914 a 1918 (decr. n. 2.876); 
fixa o dos senadores e deputados na legislatura de 1918 a 1920 
(decr. n. 3.478); lixa o do presidente da Republica no pe- 
ríodo de 1918 a 1922 (decr. n. 3.630); fixa o dos membros 
do Conselho Municipal do Districto Federal (decr. n. 3.637} 
— Ver Im<postos . 

Substituições — Determina que as por férias forenses 
não dão direito á gratificação de logar (decr. n. 3.677) — 
Ver Porteiros. 

' Substitutos — Ver Cargas. 
Subvenções — Ver Créditos — Educação 
Successos—Ver Amnistia. 
Supremo Tribunal Federal — Ver Tempo — Venci- 

mentos . 
Supremo Tribunal Militar — Ver Auditor — Cargos — 

Gratificações — Quadros — Vencimentos. 
Suppressão — Ver Quadros. 
Suspensão — Ver Letras. 

T 

Tabella — Ver Quotas — Reformas — Vencimentos. 
Taxas — Ver Laboratórios, 
Telegrammas — Ver Serviços. 
Telegraphos — Ver Franquia. — Linha. 
Tempo — Manda contar para o cffeito de aposentadoria, o 

cm que o Dr. Antonio Acataiiassú Nunes, juiz federal na secção 
do Pará, serviu na magistratura do mesmo Estado (decr. nu- 
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?10r" 2-/'09); concede a Rogaoiano Pires Teixeira, conferente 
*ía Alfândega do llio de Janeiro, contagem, para aposenta- 

nria, do que medeou de 3 de novembro de 1894 a 
setembro de 1895 (decr. n. 2.529); autoriza a mandar 
contar ao lhosoureiro da extincta Commissão Fiscal e 
Administrativa das Obras do Porto do Rio de Janeiro, 

■aspar do Rego Monteiro, o em que serviu como col- 
mclor federal em Piracicaba (dccr. n. 2.536); manda contar 
ao capitão de mar e guerra, chefe do Corpo de Gommissarios 
da Armada, Francisco de Lima Franco, para reforma o em que 
serviu como amanuonse do extincta Arsenal de Marinha da 
Aalna (decr. n. 2.638); autoriza a mandar contar, para a ju- 
l"açao do Dr. Antonio Pacheco Mendes, professor da cadeira üe clinica cirúrgica da Faculdade de Medicina da Bahia, o em 

que exerceu diversas outras funeções (decr. n. 2.783); con- 
snlera como de embarque o decorrido en're os decretos 
lis- 9.446, do 1912, c 10.734, de 1913 (decr. n. 2.836) ; permitte 
ao jirofessor cat.hedratico de musica •do Instituto Benjamin 
vmislant, Vicente Cernicchiaro, contar o de serviço em que 
regeu a aula de violino do Imperial Conservatório de Musica 
(decr. n.» 3.327); manda computar, pai a a aposentadoria dos 
ministros do Supremo Tribunal Federal, o de serviços pres- 
tados nos Estados, em funeções do Podei1 Judiciário (decr. nu- 
mero 3.4000: autoriza a mandar contar a Horacio Seabra 
conferente da Alfândega do Rio dg Janeiro, o em que esteve 
alastado do cargo de conferente da Alfândega da Bahia (deJ 

creio n. 3.585); autoriza a mandar contar, de serviço, aç en- 
genheiro civil Abdon Felinto Milanez, addido á Direciona do 
Serviço de Povoamento (decr. n. 3.002); manda computar, 
Para o effeito da antigüidade, o em que Augusto Theotonio 
l ereira, então primeiro tenente da Armada esteve na marinba 
mercante (decr. n. 3.837). 

Terras — Autoriza a ceder á Associação Aracajuana de 
Beneficência as do extineto encapcllado de Santo Antonio 
de Aracaju (decr. n. 2.995); autoriza a concessão á Escola de 
Agricultura Pratica do Quixadá, do usofrueto de pertencentes 
A llnião (decr. n. 3.172); autoriza a ceder á Prefeitura do 
Dintrífeto Federal uma faixa entre as ruas da Alegria c 
Br. Ferreira de Araújo (decr. n. 3.354); autoriza a executar 
todas as medidas attinentes ao serviço das devolutas do Acre 
(doer. n. 3.550) — Ver CnEDiros — Obras — Usofructo. 

Terrenos — Manda restiluir a D. Carolina,Vinelli Reis o 
dominio o posse de um e prédio na freguezia de Inhaúma 
(doer. n. 3.135); autoriza a permufa entre a União e o Estado 
de Pernambuco (doer. n. 3.176); transfere ao dominio da 
Associação Cnmmcrcial da Bahia os accrescidos, contíguos ao 
seu edifício (decr, n. 3.359); autoriza a cessão gratuita de 
hm, necessário ã edificação do um prodio para a séde da So- 
ciedade do Medicina ^ Cirurgia do Rio de Janeiro, no morro 
do Senado (deer. n. 3.392 A); autoriza a cessão de um a 
Caixa Beneficente da Guarda Civil (decr. n. 3.761); 
Bza a desapropriar no Distrioto Fed val, jiara cessão a mn - 
cionarios o operários (deer. n. 4.209). 

Território — Ver AdministraçXo. 
Testamento — Ver Bens. 
Textos — Ver Codigos — Convenções. 
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Thbsouro — Ver Delegacia — Operações — Venci- 

Títulos—• Manda substituir pelo cb' secretario o de es- 
crevente da Procuradoria da Republica no Distrioto Federal 
(decr. n. 2.386); suspende, por 30 dias. as obrigações resul- 
tantes dos commerciaes (decr. u. 2.802); proroga, por 90 
dias, o praso a que se refere o decreto n. 2.862 (decr. nu- 
mero 2.866) — Ver bacuivÃES. 

Tomada de contas —Ver Regulamentos. 

Trabalhadores"—Ver Accidentrs — Créditos. 
rJ1RAÇÃo — Autoriza a abrir créditos até o máximo de 

60.000:000$ para substituição da a vapor pela electrica nas 
linhas da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr, nu- 
mero -4.199). 

Trafego — Ver Convênios. 

Transferencia— Ver Contractos —• Estradas, de ferro 
— Quadros — Terrenos. 

Transporte — Ver Créditos. 

Trasladação — Ver Decretos . 

Tratamento — Dá aos membros julgadores do Tribunal 
do Contas o de ministros (decr. n. 3.421); autoriza a "mandar 
á Europa o primeiro tenente do Exercito, aviador, Mario Bar- 
bedo, para o da saúde, podendo abrir os necessários cijedifos 
(decr. n. 3.956). 

Trecho — Ver Gaes, 

Tribunal de Contas — Determina as providencias que 
•devem ser adoptadas nos registros sob protesto dos contractos 
(decr. n. 2.891); dá aos membros julgadores o tratamento do 
ministros, bem como outras providencias (decr. n. 3.421) — 

Troco — Ver Notas. 

Tratados — Approva o de arbitramento assignado eni Po- 
tropolis, em 6 de janeiro do 1911, entro o Brasil o o Uruguay 
(decr. n. 2.581}; approva o assignado em Washington, em 24 
dc julho de 1914, para arranjo amigavel de qualquer diffi- 
culdade que possa suscitar-se entre d Brasil e os Estados 
Unidos da America (decr. n. 3.018); approva o assignado em 
Buenos Ayres, a 25 de maio de 1915, entre o Brasil, a Argen- 
tina e o Chile, para solução pacifica de controvérsias inter- 
nacionaes (decr. n. 3.019) ; approva o do extradição do cri- 
minosos entre o Brasil e a Republica do' Uniguay, assignado 
no Rio de Janeiro a 27 de dezembro de 1916 (decr. n. 3.607) ; 
approva o para a fixação e liquidação da divida entro o Brasil; 
c o Paragnay. assignado no Rio de Janeiro em 22 de julho do 
1918 (decr. n. 3.620); approva o de. extradição' de crimi- 
nosos entre o Brasil o a Bolívia, assignado no Rio de Janeiro 
em 3 de junho do 1918 (decr. n. 3.765); approva o de paz, 
entre os paizes alliados o o Brasil, de um lado, e do onlro a, 
Allemanba. assignadd em Versailles em 28 de junho de 1919 
(decr. n. 3.875; — Ver Convenções. 
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u 

Uso — Ver Estado — Estradas de perro. 
üsofructo — Autoriza a concessão á Escola de Agricultura 

Pratica do Quixadá do dg terras pertencentes á União ^de- 
creto n. 3.172). 

Utilid.uje — Considera de publica o Aero-Glub Brasileiro 
(decr. n. 3.141); considera de publica a Escola Superior do 
Commercio do Rio de Janeiro e a Escola de Gommercio do 
Porto Alegre (decr, n. 3.169); considera de publica as escolas 
de commercio' José Bonifácio e Bento Quirino, em Campinas 
(decr. n. 3.199); considera de publica os institutos com- 
•nerciaes de Pernambuco o o de Alagoas e a Associação Gom- 
niercial de Pernambuco (decr. n. 3.239); manda considerar 
de publica o Registro Marítimo Brasileiro (decr. n. 3.247); 
considera de publica as associações brasileiras de escoteiros 
c.de_ Imprensa (decr. n. 3.297); considera de publica a Asso- 
ciação Gommereial do Amazonas (decr. n. 3.333); considera 
de publica a Associação Gommereial de Santos (decr. nu- 
mero 3.348); considera de publica as associações commerciaes 
de Aracaju, de S. Luiz do Maranhão e de Natal (decr. nu- 
mero 3.349); considera de, publica a Associação Gommereial 
da Bahia (decr. n. 3.350), considera do publica as com- 
merciaes de Belém e de Alagoas (decr. n, 3.364); considcrajio 
Publica a Associação Gommereial do'Paraná (decr. n. 3.367); 
considera de publica a Liga Marítima Brasileira c a Associação 
Gommereial dc Florianópolis (decr. n. 3.386); considera de 
Publica a Associação Commoroia! de Victoria (decr. n.^ 3.387 1: 
considera de publica as associações commerciaes de There/ma 

Parnahyba (decr. n. 3.429); considera de publica a Asso- 
' ciação Gommereial dc Nictheroy (decr. n. 3.432); considera 

ce publica o Glub da Seringueira, em Manáos (decr. n. 3.434); 
considera de publica a Escola Polyteohnica do Recife (de- 
creto n. 3.435); reconhece de publica a Sociedade de Geo- 
graphia do Rio de Janeiro (decr. n. 3.440); considera do pu- 
nlica a União' dos Criadores do Rio Grande do Sul e as asso- 
ciações commerciaes de Porto Alegre, Pelotas e Rm (irande 
(decr. n. 3.452); considera de publica a Associação Gom- 
mereial do Ceará o a Phenix Gaixeiral de Fortaleza (decr. nu- 
mero 3.523); consHicra de uubhca a Associação Coromerciai 
Ua Parahyba (decr. n. 3.524); reconhece como de publica 
o' Instituto Hahnomanniano do Brasil (decr. n. .l.ãiO , an 
'•ociza a reconhecer dc publica as sociedades de agriciui ua 
da cidade do Rio de Janeiro e dos Estados <le s. 1 aulo^ ^ 
Grande do Sul, Minas Geraes e Pernambuco (decr. n. • 
considera do publica n Centro Gaixeiral do S. Guiz uo 
lanhão (decr. n. 3.582); considera de publica o 
Brasileiro de Contabilidade (decr. n. 3.;)88>: n^conlier e ( o 
d'' publica (. Instituto Archeologico c Geograpluco I • 
'eicano 'decr n. 3.675); reconboce como de publica Ç 
Gaixeiral de Porto .Meg-e (d-mr. n. 3.715): considera de j ^^ 
blica a Escola Profissional de Cegos Dezesete <' " 
decr. n. 3.716': considera dc publica o Genlro Gathar 

0 a Sociedade de Agricultura do Parana (deci. • ■ 
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reco'nheoe como do publica o Gabinete do Maroim, a Biblio- 
theca Galdensa, a Escola Agronômica do Paraná, a Bibüotheca 
Rio Grandense e o Club Gaixeiral do' Rio Grande (decr. nu- 
mero 3.770); considera de publica as associações commerciaes 
do Alto-Juruá, de Nicfheroy e de Campos, o Centro Artistieo' 
Operário Eleitoral de S. Luiz do Maranhão e a Associação dos 
Bombeiros Voluntários de Jacarápaguá (decr. n. 3.832); con- 
sidera de publica a Liga Brasileira contra o Analphabetismo, a 
Liga Pro-Saneamento do Brasil e o Instituto de Protecção á 
Infanoia e suas fdiaes (decr. n. 3.877); autoriza a reconhecer 
como de publica a Federação Marítima do Pará e o Instituto 
Histórico e Geograplvco' de Sergipe (decr. n. 3.892); reco- 
nhece como de publica a União Operaria Beneficente da cidade 
do Diamantina (decr. n. 3.893); reconhece como_ de publica 
a Liga do Ensino e o Instituto Histórico e Geographico do Pará, 
ambos coin séde em Belém (decr. n. 3.894) ; considera de pu- 
blica a Confederação Brasileira de Desportos e a Associação 
do Ghronistas Desportivos, com séde na Capital Federal, e o 
Audax Club (decr. n. 3.895); reconhece como de publica a 
Escola de Agricultura e Pecuaria de Passa Quatro (decr. nu- 
mero 3.9031; reconhece edmo de publica o Instituto Com- 
mercial Mineiro (decr. n. 4.079); reconhece como de pu- 
blica a Sociedade Brasileira de Autores Theatraes (decr. nu- 
mero 4.092); reconhece como de publica a Associação Com- 
mercial de Minas tdecr. n. 4.128): declara de publica a As- 
sociação do Commcrcio', Industria e Lavoura (decr. n. 4.186); 
considera de publica a Liga Barbacenense contra o Analpha- 
betismo (decr. u. 4.187); considera de publica a Academia de 
Commercio de Juiz de Fora (decr. n. 4.188); considera de 
publica o Montepio Geral de Economia dos Servidores dn Es- 
tado, a Acção Social Nacionalista e o Circulo dos Officiaes Re- 
formados do Exercito e da Armada (doer. n, 4.191); consi- 
dera de publica o' Instituto Histórico e Geographico Espirito 
Santense, a Escola do Pharmacia e Odontologia do Rio de Ja- 
neiro c a Liga do Commercio do Rio de Janeiro (decr. nu- 
mero 4.205) — Ver Créditos. 

V 

Vagas — O prazo para preenchimento das que se abrirem 
na Gamara ou no Senado poderá sor ampliado (decr. n. 3.542) 
— Ver Auditor — Eleições — Magistério — Promoções — 
Quadros. 

Validez — Ver Exames — Reoonheoimento. 

Valores — Ver Seqüestro. 

Vantagens — Torna extensivas á D. Alice de Figueiredo 
Ferreira e Aracy, viuva e filha menor do sub-commissario 
Manoel da Costa Ferreira, fallecido a hordo do Aquidaban, as 
do art. 9° da lei n. 108 A, de 1889 (decr. n. 2.638 A); con- 
cedo aos herdeiros do segundo tenente do Exercito Francisco 
Marques de Souza (decr. n. 3.067) — Ver Aviação — Es- 
crivães . 



veterinários 107 

Vencimentos — Eleva a ISiOOO? os dos directores do 
Thesouro Nacional (decr. n. 2.372); eleva de 25 % os dos 
contínuos e correios e do 20 % os dos ajudantes do porteiro 
(ja Secretaria da Justiça (decr. n. 2.372); os do secretario 
'la- procuradoria da Republica no Districto Federal ficam 
elevados a 5:400$ (decr. n. 2.38G); declara que os do por- 
leico da Escola Polytechnica ficam sujeitos á mesma divisão 
dos do pessoal da secretaria e bibliotheca (decr. n. 2.417); 
deva a 8:400$ os do solicitador da Fazenda Nacional junto 
80 Supremo Tribunal Federal (decr. n. 2.532); eleva os dos 
chefes de secção, escripturarios, porteiro, correios e serventes 
da Estatística Commercial (decr. n. 2.533); fixa os do pes- 
soal civil do Laboratório Òhimico Pbarmaceutico Militar 
(decr, n. 2.711); autoriza a pagar os de um fiscal e de um 
aervente da Inspectoria de Illuminação (decr.i n. 3.048); 
autoriza a mandar pagar a João Vicente da Silva Ferreira, 
secretario do extineto Arsenal de Guerra do Pará, os a que 
tiyor direito (decr. n. 3.456); fixa os dos funccionarios dos 
estabelecimentos militares de ensino (decr. n. 3.494); fixa 
08 dos empregados o operários da Fabrica de Polvora sem Fu- 
maça (decr. n. 3.497); concedo aos herdeiros do primeiro 
tenente do Exercito João Salustiano Lyra e do segundo tenente 
Eduardo de Abreu Botelho dois terços dos totaes de capitão 
o primeiro tenente, respectivamente (decr. n. 3.506)": fixa os 
''o pessoal da embaixada do Brasil na Inglaterra (decr. nu- 
niero 3.648); fixa os do pessoal da embaixada do Brasil na 
Palia (decr. n. 3.649); fixa os do pessoal da secretaria do 
Supremo Tribunal Militar (decr. n. 3.668); fixa os da Guarda 
■"•vil (decr. n. 3.676); substitue a labella annexa ao decreto 

6.439, de 30 de março de 1907 (decr. n. 3.681); substi- 
tuc a labella de dos commissarios da Policia do Districto Fe- 
deral (decr. n. 3.735); reforma a labella de dos funcciona- 
rios do Serviço Medico Legal (decr. n. 3.736); equipara os 
dos funccionarios do Gabinete de Identificação e Estatística 
ans dos da Secretaria da Policia (decr. n. 3.949); autoriza a 
augnien(ar os dos funccionarios civis e militares (decr. nu- 
'uero 3.900); labella de do pessoal dos laboratórios de ana- 
tyses (decr. n. 4.050). 

Verbas — Autoriza a inverter dentro do total de 50:000$. 
' o orçamento do Ministério da Justiça, para 1915, as parcellas 
da despesa para custeio das caixas do avisos policiaes (decreto 
n- 3.170); eleva de 250:000$ e de 200:000$ consignações e 
sub-cnnsignações da 2" — Correios (decr. n. 3.307); au- 
Snienta de 2:000$ a 18' do art. 52 da lei n. 3.991, de 1920, 
Para despezas da construcção dos ramaes de Montes Claros e 
de Marianna a Ponte Nova, da Estrada de Ferro Central do 

rasil (decr. n. 4.149); autoriza a usar do ouro constante do 
.• 17, art. 11 da lei n. 3.991, do 1920, no sentido da auto- 

pzação do art. 12, n. 1 (decr. n. 4.152) — Ver Distri- 
PUIÇÃO. 

Veterinários — Regula a admissão ao primeiro posto do 
Tuadro de do Exercito (decr. n. 2.369). 
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Vice-presidente — Ver Inelegidilidade —. Subsídios., 
Victimas — Ver Pensões. 

Visita — Ver Movimento. 
V1 TAL ICIED A D E •— Ver PREPARADORES. 
Viuva — Ver Abono — Benefícios ■— Créditos. 

z 

Zelador — Ver Museu. 



PRIMEIRA PARTE 

II 

ÍNDICE chronologico dos actos do poder legislativo 

1911 a 1920 

1911 

j N. 2.36G — Viação k Obras Publicas — Decreto de 4 de . ndro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica a con- 

Krnv ao ,!SIal<'ta de Ia classe da Repartição Geral dos Tclo- 
cen> 0S' <'ai''os Augusto Pereira da Cunha, um anno de li- . nça. com o ordenado, para ultimar o seu Iratamento onde 
Jíla convier. 

de ■ ^' .2-3t'>7 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 4 .jan-nro de 1911 — Autoriza o Governo a conceder a Ma- 
rin ■ rP5 F<?l,I'<'ira Filho, conferente de 3" classe da Com- '" 'scal e Administrativa das Obras do Porto do Rio do 
nat.o1!0, 11111 anno de licença, em prorogação o com o ordenado, i aia tratamento de saúde. 

N. 2.368— (Vide legislação de 1910.) 

  p • 2.369 — Guerra — Decreto de 4 de janeiro <ic 1911 
riiin,Tí'u. a admissão ao primeiro posto do quadro de vete- rinarios do Exercito. 

 .N; 2-370 — Marinha — Decreto ilc 4 de janeiro de 1911 
Plica lza 0 I>oc'er Executivo a dividir o litoral da Repu- 
dencia601 c'epai'IamenI0S ou' prefeituras, e dá outras provi- 

Pn" — Marinha — Decreto de 4 de janeiro de 1911 
do tii i 0 ao secretario da Inspecção do Arsenal de Marinha 
ainin 0i i Janeiro' Eugênio Cândido da Siveira Rodrigues, um en, hcença, com o ordenado e cm prorogação daquella 
vioi- 0 ^oso 80 a<,'ia- para tratar da'saúde onde Rie con- 

•bec^i' — Fazenda e Justiça k Neoocios Interiores -- 
1'iení ,Je 4 lie janeiro de 1911 — Eleva a 18:000$ os vcuci: 
oiiIl aimuaes dos diroetores do Thesouro Nacional, e dá as providencias. 
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N. 2.373 — Fazenda — Decreto de 4 do janeiro do 1911 
— Ilolova a prescripção para que Philadelpho de Souza Castro 
possa receber a differença de vencimentos de thesoureiro da 
Imprensa Nacional, de 1 de junho de 1894 a 13 de setembro 
do 1900. 

N. 2.374 — Fazenda — Decreto de 4 de janeiro de 1911 
— Concede a reversão, repartidamente, para DD. Maria Josó 
da Costa Gabiso e Victoria Leonor Costa de Lima o Silva, do 
meio soldo o montepio que percebiam as suas finadas irmãs 
DD. Guilhermina Adelaide da Costa Vellez e Jesuina A. da 
Costa Freitag. 

N. 2.375 —- Fazenda -—Decreto de 4 de janeiro de 1911 
— Autoriza a concessão de um anno de licença, com o orde- 
nado, ao conferente da Alfândega de Pernambuco, bacharel 
Francisco Chateaubriand Bandeira de Mello. 

N. 2.376 —-Fazenda.-—Decreto de 4 de janeiro de 1911 
— Concede a pensão mensal de 250$ a D. Maria das Mercês da 
Gamara e Souza. 

N. 2.377 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
4 de janeiro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder a Alipio Napoleão Serpa Filho, amanuense da Bi- 
bliotheca Nacional, mais um anno de licença para tratamento 
de saúde. 

N. 2.378 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
4 do janeiro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder um anuo de licença, com todos os vencimentos, ao 
bacharel Nestòr Meira, juiz da Còrte de Appellação do Dis- 
triclo Federal. 

N. 2.379— Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
4 de janeiro de 1911— Autoriza o Governo a mandar orga- 
nizar os projoctos do reforma dos codigos Commercial o Penal 
da Republica e a pagar ao Dr. Glovis Beviláqua a quantia de 
100:000$ como prêmio pelo projecto do Codigo Civil. 

• N. 2.380—(Vide legislação de 1910.) 
N. 2.381—(Vide legislação de 1910.) 
N. 2.382 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 

4 de janeiro do 1911 — Concede aos pharmaceuticos diplo- 
mados pela Escola de PUirmacia de Ouro Preto, antes da data 
do decreto de roconhecimenlo offioial da mencionada Escola, 
os direitos e regalias decorrentes do mesmo decrelo. 

N. 2.383 — Justiça e Negocios Interiores — Deoreto do 
4 do janeiro do 1911 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder ao desembargador do Tribunal de Appellação do ter- 
ritório do Acre, Dr. Belisario Fernandes da Silva Tavora, um 
anno de licença, com dois terços dos vencimentos, para tratar 
do sua saúde onde lhe convier. 

N. 2.384 -—Justiça e Negocios Interiores — Decrelo do 
4 de janeiro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder ao desembargador Ataulfo Nápoles do Paiva, um 
anno de licença, com todos os vencimentos, para tratar do 
sua saudo onde lhe convier. 
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N. 2.385 — Justiça e Neüocios Interiores — DeciiJo cio 
4 cie janeiro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder ao desembargador Gassiano Cândido Tavares Bas- 
tos, um anno de licenca com todos os vencimentos, para tra- 
tamento de sua saúde onde lhe convier. 

N. 2.386 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 4 de janeiro de 1911 — Manda substituir pelo de secretario 
0 titulo de escrevente da Procuradoria da Republica no Dis- 
tricto Federal, e dá outras providencas. 

N. 2.387 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
4 de janeiro de 1911 — Determina que a aposentadoria do Dr. 
João Pedreira do Couto Ferraz como secretario do Supremo 
Tibunal Federal participe das vantagens da actual tabella 

de vencimentos e desde a data do decreto que a autoriza. 

N. 2.388—Justiça e Negocios Interiores "— Decreto de 
4 de janeiro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anno de licença, com todos os vencimentos e 
Para tratamento de saúde, ao juiz da Corte de Appellação do 
Districto Federal, Caetano Pinto de Miranda Montenegro. 

N. 2.389—-Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
4 de janeiro de 1911 — Providencia sobre o provimento dos 
alliciaes de justiça do Districto Federal. 

N. 2.390—Fazenda — Decreto de 4 de janeiro de 1911 
— Autoriza o Governo a considerar de nenhum effeito a apo- 
sentadoria dada por decreto de 22 de maio de 1894 e Hen- r|que Adeodato Dias Coelho, e dá outras providencias. 

N. 2.391—Fazenda — Decreto de 4 de janeiro de 1911 
7~f Yl

onced.e a pensão mensal de 600$, repartidamenle, á viuva 
Jbhas viuvas do Dr. Cândido Barata Ribeiro. 

N- 2.392 — Fazenda — Decreto de 4 de janeiro de 1911 
Estabelece uma pensão de 2:400$ annuaes em favor da 

yuva e das filhas do Dr. João de Barros Cassai, repartida- 
mente. 

N. 2.393—(Vide legislação de 1910.) 
N. 2.394—(Vide legislação de 1910.) 
N. 2.395—(Vide legislação de 1910.) 
N. 2.396—(Vide legislação de 1910.) 

1 2.396 A — Viação e Obras Publicas-—Decreto de 4 
cn Jai?oiro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica a 
Ini1. ier ao calota de 1' classe da Repartição Geral dos Tc- 
lií-m 08, Carlos Augusto Pereira da Cunha, um anno de 
convuf' 00111 0 orc'Glia,:'0> Para ultimar seu tratamento onde lhe 

^ 2.397— (Vide legislação de 1910.) 

,1 .^• 2.397 A — Viação e Obras PuBLicAb — Decreto de 4 
,i, •!aaGlro de 1911 — Autoriza o Governo a conceder a Ma- 
rniJr Ile? Ferreira Filho, conferente do 2" classe da Com- 
do r 0 í1'303' 0 Administrativa das Obras do Porto do Rio 

l aaneiro. um anno de licença, em prorogação e com o or- 
nudo, para tratamento de saude. 
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N. 2.398 — (Vido legislação de 1910.) 
N. 2.399—(Vide legislação de 1910.) 
N. 2.100 — Justiça e Negócios Intkuioiies — Decreto do 

9 de janeiro de 1911 — Fixa os subsídios do presidente c vice- 
presidente da Republica no quatriennio do 1910 a 1914. 

N. 2.401 — .Marinha — Decreto de II do janeiro de 1911 
— Autoriza o presidente da Republica a fazer reverter ao ser- 
viço da Armada, unicamente para o effeito da sua reforma, 
no posto do contra-almirante, o capitão de mar o guerra, ho- 
norário, José Carlos de Carvalho. 

N. 2.402 — Fazenda-—Decreto do 11 de janeiro de 1911 
— Gonceclo uma pensão mensal de 200.$, repartidamente, a 
D. Amélia Severo de Souza Pereira c suas filhas solteiras, 
e uma pensão mensal de 100$ a D. Virgínia Avelina Mar- 
ques dos Santos Silva. 

N. 2.4'0:3 — Fazenda — Decreto de 11 de janeiro de 1911 
— Releva a prescripção para que D. Ernestina de Souza Car- 
rascosa possa perceber o montepio que lhe compele por morte 
de seu pae, o primeiro tenente Lourenço Luiz Pereira de 
Souza, de 17 de junho de 1884 a 17 do janeiro de 1891. 

N. 2.404 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
11 do janeiro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder um anuo do licença, com o ordenado, para tratar 
do sua saúde onde lhe convier, ao Dr. Anlonio Monteiro Bar- 
bosa da Silva, inspector sanitário da Directoria Geral de Saúde 
Publica. 

N. 2.405 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
11 de janeiro de 1911 ■—- Autoriza o presidente da Republica a 
conceder ao Dr. José Anastácio da Silva Guimarães, secreta- 
rio do Tribunal de Appellação do território do Acre, um anno 
de licença, com o ordenado, para tratar de sua saúde. 

N. 2.406 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto do 11 
de janeiro do 1911 — Autoriza o Governo a conceder favores, 
sem monopolio, á empreza ou ernprezas tpie forem organi- 
zadas para explorar a industria siderúrgica, c dá outras pro- 
videncias. 

N. 2.407 — Fazenda — Decreto de 1_8 de janeiro de 1911 
— Concede diversos favores ás associaçõe's que se propuze- 
rem a construir c.asas para habitação de proletários, e dá 
outras providencias. 

N. 2.408 — Fazenda — Decreto de 25 de janeiro de 1911 
— Corrige as alterações com que foi publicada a lei n. 2.350, 
de 31 de dezembro de 1910, que fixou a despeza geral da Re- 
publica para o exercício de 1911. 

N. 2.409 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
0 de fevereiro de 1911*— Manda contar para o cffoito de apo- 
sentadoria, por inteiro, o tempo em que o Dr. Antonio Aca- 
lanassú Nunes, juiz federal na secção do Pará, serviu na 
magistratura do mesmo Estado, desde 1 de julho de 1891 ato 
29 de setembro de 1898. 
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-N. 2.510 — Aíimoor/msA, Industria f, COMMEROIO — I)e- 
''"'lii ilt; 15 do rnarod do 1011 — Auloriza o presidonlo da Re- 
Roldica a concodor um anuo do licença, com o ordenado, ao 
Socrolario da Directoria Geral do Serviço do Povoamento, INi- 
edao Tolentino dos Santos, para (ralar do sua saúde. 

A. 2.511—JAvzknda — Decreto do 10 do maio do 1911 
(,nrrigo a aUoração com (iuo 1'oi pulilicado o ari. 18 da lei 

"• 2.350, de 31 de dezembro de 1910. 

A. 2.411 A — Fazenda — Deere (o de 25 de maio de 1911 
."A "eleva a prescripção para que D. Maria da Conceição 

■asiro Gama possa habililar-se á iiorcepção do meio sold" 
r moiile-pio deixados por seu irmão, u ienenle José Ignacio 
a"gooira da Gama. 

.A'. 2.412 — Viação e O oras PrnoiCAS — Decrolo de 25 do 
"aio do loi I — Auloriza o presidoido da Republica a abrir 

a" Ministério da Viação o Obras Publicas o credito oxlraor- 
' oiario do 25:0410.$ para pagamenlo á Companhia Litliogra- 
Phica Hartmami e Reickombach. 

, A. 2. 413 — Justiça e Xeoouius Interiores — Decreto de 
o*' julho de 1911 — Auloriza o Poder Execulixo a abrir o 

l',1' d" 5:2001, ouro. afim do occorror á despesa com o 
o,1 "mio dr viagem conferido ao bacharel Frederico Castollo 
f'Giiieo Clark. 

A •2.5! 5 -Justiça e Neuouus Interiores — Decrolo do 
i"| '''' Junho do 1911 — Autoriza o Governo a conceder um 

do licença, som os voncimenlos. 'em prorogação da que 
oa gusa lido. ao Dr. Samuel da Gama o Cosia Mac Dowell, 

' da Faculdade de Direito do Recife. 
A 2.5 15 — Aurruietura, Industria e Co.mmeruio — De- 

~'S ile junho do 1911 — Torna suscopl ixois do penhor 
' "' 'Ia a gomma olaslica, a piassava. a castanha, o cacáo 
o a herva-matte. 

, . A- 2.41(5—Justiça e Aeoouios Inteiuores — i>oi de 28 
J ' junho do I9i| — Regula a oxlradicção do nacionaos o es- 
^'Uigeiros o o processo o julgamonlo dos mesmos, quando fora 

paiz perpeirarem algum dos crimes mencionados nosla 

- A- 2.417 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
■'.'o' julho do 1911 — Declara que os vencimentos do por- 
l" " da Escola Polylecbnica ficam snjoilos ã mesma dix isao 
"s do icssoal da Socrelaria o Hibliolreca daquella Escola. 

A. 2,518 — Fazenda — Decrolo do bli' do julho do 1911 
n Releva a prescripção para que o engenheiro Cândido Joso 

Godoy possa conlribuir para o Monlopio dos Funcciona- 
'10s Públicos. 

,. A- 2.419 — Justiça f Negocios Intfrioufs — Derreto d" 
1''' Julho ih» 11)11 — Proscrevo os o usos do inologibilidiulo 

o (longiMvsso Nacional o para a prosidcncia o vico-prosi- 
, '(cia da Republica e altera algumas das disposições da lei 

'oral vigente. 
2235 a 



N. 2.420 — Fazenda — Decreto do 24 de julho de 1911 — 
Releva a prescripção para que D. Helena Sicrra de Sá, viuva 
do capitão-tencnte .reformado, commissario da Armada, Ma- 
noel César de Sá, possa receber o meio soldo c montepio re- 
lativos ao periodo de 23 de setembro de 1894 a 29 de janeiro 
de 1903. 

N. 2.421—Fazenda — Decreto de 20 de julho de 1911 
— Corrige a alteração com que foi publicado o art. 82, n. VI, 
da lei n. 2.336, do 31 de dezembro de 1910. 

N. 2.422 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
3 de agosto de 1911 — Reconhece legitima a Assembléa Le- 
gislativa do Estado do Rio de Janeiro, cujas sessões prepara- 
tórias foram presididas pelo Dr. Joaquim Mariano Alves 
Costa, de accòrdo com as disposições du respectivo Regimento 
e autoriza a intervir, nos termos do art. 6°, n. 2, da Consti- 
tuição Federal. 

N. 2.423 — Fazenda — Decreto de 7 dc agosto de 1911 
— Autoriza a concessão de um anno de licença, com o orde- 
nado, para tratamento dc saúde, ao thesoureiro da Imprensa 
.Nacional, Dr. Joaquim Nogueira Paranaguá. 

N. 2.424 — Marinha — Decreto dc 9 dc agosto dc 1911 
— Autoriza o presidente da Republica a conceder ao lento da 
Escola Naval, Carlos César de Oliveira Sampaio, um anno dc 
licença, sem os vencimentos, para tratar de negocios dc seu 
interesse fóra do paiz. 

N. 2.425 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
9 de agosto de 1911 — Declara comprehendidos na disposição 
do art. 75 do decreto n. 181, de 24 de janeiro dc 1890, os casa- 
mentos celebrados publicamente, perante autoridade que. em- 
bora competente em razão do cargo, não tenha sido neste legal- 
mente investido. 

N. 2.426 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
9 do agosto de 1911 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anno do licença ao bacharel Porfirio Nogueira, 
procurador da Republica na secção do Amazonas, com o or- 
denado, mediante inspecção dc saúde, 'para tratamento da 
mesma. 

N. 2.427 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
16 de agosto de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder um anno de licença, com o ordenado, mediante 
inspecção de saúde, ao bacharel Henrique Vaz Pinto Coelho, 
substituto do juiz federal da 1" Vara do Districto Federal. 

N. 2.428 —.ViaçÃo e Ouras Publicas — Decreto de 16 
do agosto de 1911 -—Concede ao terceiro escripturario da Es- 
Irada de Ferro Central do Brasil, José Luiz do Freitas, um 
armo de licença, cum os vencimentos devidos, em prorogação, 
para tratar de sua sâudc onde !bc convier. 

N. 2.429 — Fazenda — Decreto dc 13 dc agosto dc 1911 
— Autoriza o Co ver no a pagar ao Dr. Anfonin Carlos Ribeiro 
de Andrada Machado o Silva Júnior e outros os juros da mora 
a que foi condcmnada a Fazenda Federal, por sentença da 
justiça federal de S; Paulo, confirmada por accórdão dc 5 do 
outubro dc 1904. 
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N'. 2.430 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto ue 2:í ile agosfo de 1011 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir au Ministério da Justiça e Negocios Interiores, o cre- 
(JUo extraordinário até a quantia de 2.363:336S0õ8 para con- 
clusão das obras do quartel de cavallaria da Força Policial, 
na avenida Salvador de Sá. 

N. 2.431 — Viação e Odras Publicas — Decreto de 30 
agosto de 1911 — Autoriza o presidente da Republica a 

conceder um anno de licença, com o ordenado, mediante in- 
opoeção de saúde, a Thyrso Gueirolo Martins de Souza, ama- 
monse da Repartição Geral dos Telegraphos. 

N. 2.432 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
oc 30 de agosto de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
* conceder tres mezes de licença, com o ordenado e em pro- 
r,?ÇiH'ão á que llie foi concedida pelo jiresidente do Supremo 
tribunal Federal, no bacharel Álvaro da Silva Lima Pereira, 
procurador criminal da Republica. 
I N. 2.433 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
o - de setembro de 1911 — Publica a resolução do Congresso 
açional, que proroga a actual sessão legislativa até o dia 
de outubro do corrente anno. 

, 2,434 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 4 
a í^Poiliro de 1911 — Autoriza o Poder Executivo a abrir d Ministério da Viação e Abras Publicas o credito necessário 
Pain pagamento de differenças de vencimentos ao chefe de 

-'ao Rúbea Tavares, aililido ao mesmo Ministério. 

, 2.435 — Relações Exteriores — Decreto de 4 de se- 
•'inbiii de 1911 — Concede ao terceiro official da Secretaria 

Estado das Relações Exteriores, Hcrculano de Mendonça 
unha, a aposentadoria com um terço do ordenado. 

, N- 2.436 — Viação e Obras Publicas — Decreto de H 
ue setembro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 

eouceder nm anuo de licença, cm prorogação, com o orde- :,do ])ara (ratamenlo do saude, a Viriato Joaquim das Cba- 
feRs Lemos, administrador dos Correios do Maranhão. 

, E• 2.437 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 14 
e setembro do 1911 — Concede ao bagageiro de 2* classe da 
Mrada de Ferro Central do Brasil. Francisco Coelho da Costa, 

tnezes de licença, com o ordenado, para tratamento do 
^aude. 

. •N«'. 2.438 — Viação e Obras Puolicas — Decreto de 14 
•'setembro de 19H — Abre ao Ministério da Viação o Obras 

•"biieas, o credito especial de 245:6221818, ouro, para pa- 
anieidn da garantia de juros devida á Companhia Estrada 

retro de Goyaz até o fim do exercício de 1910. 

, N. 2.439 — Viação e Obius Publicas — Decreto de. l'< 
„ ' setembro dc 1911 — Concedo ao engenheiro ajudante da 
"unni.ssão fiscal da Rède de Viação Sul-Mineira, Arlindo 
"unes Ribeiro tia Luz, um uimu de licença, som os vencimentos, 

Paru tratar de seus interesses, 

, N. 2.440 — ViAção e Orr-ms Publicas — Decreto de 11 
0 setembro dc 1911 — Concede um anuo do licença, em pro- 
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rogação o ôbni ò respectivo ordenado, ao Iclcgraphista do 
2a classe da Estrada do Ferro Central do Brasil, Geraldo Pires 
Ferreira Leal. 

N. 2.441 — Guerra — Decreto de 14 de setembro de 
1911 — Autoriza o Governo a abrir ao Ministério da Guerra 
o credito especial de 1:235|483 para pagamento dos venci- 
mentos do escrevente de I" classe do extineto Arsenal de 
Guerra de Pernambuco, Gonealo A (.tico de Lima. 

N. 2.442 — Guerra — Decreto de 14 de setembro de 
1911 — Autoriza o Governo a conceder um anno de licença ao 
medico adjunto do Exercito, Dr. João Belfort Saraiva, para 
tratar de sua saúde, com o respectivo ordenado. 

N. 2.443 — Fazenda — Decreto de 14 fie setembro de 
1911 — Releva a prcscripção para que D. Hilda Miranda fie 
Oliveira Pimentel possa receber os vencimentos militares de- 
vidos a não pagos ao seu finado marido, Dr. Adriano Xavier 
de Oliveira Pimentel. 

X. 2.444 — Justiça e Nkgucios Interiores — Decreto de 
14 de setembro de 191 í — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir ao Ministério da Justiça e Negocies Interiores o cre- 
dito extraordinário de 5:(il3|916 e o supplementar de reis 
(>:6051499 á verba n. 15 do arl. 2° da lei n. 2.221, de 31 
fie dezembro de 1999, para pagamento de vencimentos ao 
capitão Fernando Alves fie Souza Alão. 

N. 2.445 — AfjRiuuj/xluRA, Industria e Commkruio — 
Decreto de 14 de setembro de 1911 — Autoriza ,o presidente 
da Republica a abrir ao Ministério da Agricultura, industria 
e Commercio o credito especial de 12:009$, ouro, para oceor- 
rer ás despesas com a manutenção no estrangeiro, durante 
uni anno. dos aluitmos da Escola de Minas de Ouro Preto, Do- 
mingos Fleury da Rocha, Alceu Soares de Lellis Ferreira e 
Nicodemos Felisbcrto do Macedo, nos termos fio art. 221 do 
codigo do ensino, sendo 4:200$ a cada um delles. 

N. 2.440 — Justiça e. Negogios Interiores — Decreto 
de 20 fii1 setembro de 1911 — Autoriza ti presidente da Re- 
publica a conceder ao Dr. Antonio Acalauassú Nunes, juiz 
federal na secção do Pará, oito me/es de licença com o or- 
denado, para tratamento de saúde onde lhe convier. 

N. 2.447 — Fazenda — Decreto de 22 do setembro de 
1911 — Corrige o equivoco verificado no art. 90 da lei nu- 
mero 2.350, de 31 de dezembro de 1910. 

N. 2.448 — Fazenda — Decreto de 27 de sotemliro de 
1911 — Autoriza o presidente da Republica a conceder um 

anno de licença, com ti ordenado, mediante inspecção de saúde, 
ao conferente da Alfândega fio Pará, José Olympio Gomes. 

N. 2.449  Iustiça e Negogios Interiores — Decrelo de 
27 de setembro de. 1911 — Autoriza o presidente da Repu- 
blica a conceder um anno do licença, com o ordenado, me- 
diante inspecção de saúde, para seu tratamento, ao bacharel 
Eduardo Studart, juiz federal na secção fio Ceará. 

N. 2.450 — Justiça k Negogios Interiores — Decreto fio 
27 de setembro.de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
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? concorier sois mezes de licença, com o ordenado, mediante 
'nspecção de saúde, para tratamento, ao bacharel João Ba- 
Ptista da Costa Carvalho, juiz federal na secção do Paraná. 

N. 2.451 — Justiça k Negocios Interiores — Decreto 
P,! 3h de sofemhlo de iüll — Publica a resolução do Con- 
«['essii Nacional, que proroga novamente a actual sessão le- 
gislativa até o dia 3 de novembro do corrente anno. 

N. 2.452 — Fazenda — Decreto de 4 do outubro do ií>ll 
7- Autoriza o presidente da Republica a conceder um anuo 
"í! licença, com o ordenado, mediante inspoeção de saúde, ao 
quarto escripturario da AUandega do Pará, Joaquim Telles 
1,0 Almeida. 

N. 2.453 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de <) rj0 outubro de 1911 — Autoriza o presidente da Repu- 

"Ca a conceder ao Dr. João Rodrigues da Gosta, juiz de di- 
1 eilo da Ia Vara do Cornmercio do Districto Federal, um anno 
de licença, com os vencimentos do cargo, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier. 

X. 2.454 —- Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
de outubro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 

a conceder um anno de licença, com todos os vencimentos, ao 
Jp . Antônio Augusto Cardoso de Castro, ministro do Supremo 
'cihunal Federal 

N. 2.455 — Guerra — Decreto de tl de outubro do 1911 
Autoriza o Governo a conceder licença até um anno, com 

'' ordenado, ao professor do Collegio Militar, Dr. Arlindo de 
Aguiar e Souza, para tratamento de saude. 

N. 2.456 — Fazenda — Decreto de II de outubro de 
'■'' l — Autoriza o presidente da Republica a abrir ao ftíinis- 
lerin da Fazenda o credito de 80:0001, supplementar ú verba 
P' do art. 85 da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910. 

N. 2.457 — Viaçâo k Obras Publicas — Decreto de^ll 
oe outubro de 1911 — Concede a Lysanias de Cerqueira Leite, 
'hsppntor da 2" divisão da listrada de Ferro Central do Brasil, 
'uu anno de licença, sem os vencimentos, para tratar de seus 
interesses. 

N. 2.458 — Fazenda —L Decreto de 18 de outubro de 
19li — Autoriza o presidente, da Republica a conceder um anno 
'le licença, com o ordenado, em prororgação, mediante inspoeção 
'j1' saude. ao segundo escripturario da Alfândega do Rio Grande 

Sul, Auto da Silveira Fonles. 

N. 2.459 — Fazenda — Deerelo 1I0 18 de outubro do 
19,11 — Autoriza o presidente da Republica a conceder até 
"'P anno de licença, com o respectivo ordenado, mediante in- 
sliecçãit de saude, ao terceiro (escripturario da Delegacia Fis- 
''nl na Haliia, Antonio Cardoso de Amorim. 

X. 2.460 — Viao.ao e Obras Publicas — Decreto de 18 
.'1° outubro de 1911 —Autoriza o presidente da Republica a eon- 
ceder um anno de licença, com o ordenado, mediante a re- 
sP0cti\a inspecção, para iratamenfo de saude, a Raul de Aze- 
Vodo, administrador dos Correios do Amazonas. 
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N. 2.401 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
18 de outubro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder até sete mezes de licença, com o ordenado, ao ba- 
charel João Alves de (lastro, juiz de direito da comarca do 
Alto-Piirús, mediante inspecção de saúde. 

N. 2.162 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 18 de outubro rio 1911 — Autoriza o presidente da Repu- 
blica a conceder um armo do licença a José Antonio de Fi- 
gueiredo, para tralaraenfo de saúde. 

N. 2. 463 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
18 de outubro de 1911 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional, que approva os actos do Governo, praticados du- 
rante o estado de sitio, declarado pelo decreto n. 2.289, de 
12 de dezembro do anno passado. 

N. 2.46 4 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
25 de outubro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
dito extraordinário de 3:941.1935 para pagamento do au- 
gmento de vencimentos do antigo escrevente, hoje secretario, 
da Procuradoria da Republica no Districto Federal. 

N. 2.465 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
25 de outubro de 1911 —- Autoriza o presidente da Republica 
a conceder seis mezes de licença, com o ordenado, a contar de 
21 de julho do corrente anno, a Luiz José de Sampaio, substi- 
tuto do juiz federal na secção do Rio Grande do Sul. 

N. 2.466 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 25 de outubro de 1911 —Autoriza o presidente da Re- 
publica a conceder um anno de licença, com o ordenado, me- 
diante inspecção de. saúde, ao almoxarife da Hospedaria de 
Tmmigranles da Ilha das Flores, Saturnino Nunes de Carvalho 
Lima. , 

N. 2.467 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 do 
outubro de, 1911 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder um anno de licença, com o ordenado, mediante inspec- 
ção de saúde, para seu tratamento, a Carlos Augusto Pereira 
da Cunha, cstafela de l" classe da Repartição Geral dos Telo- 
graphos, 

N. 2 . 468 — YiaçAo e Obras Publicas — Decreto do 31 de 
outubro do 1911 — Autoriza o Governo a conceder um anno 
de licença, cem o ordenado, para tratamento do saúde, a João 
Guilherme Sletting, auxiliar do esoripta da Commissão .Fiscal 
e Administrativa das Obras do Porto do Rio de Janeiro. 

N. 2.469 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
1 de novembro de 1011 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores vários 
créditos, na importância total de 422:889$940, nara paga- 
mento a officiaes da Força Policial e do Corpo de Bombeiros. 

N. 2.470' — .Guerra — Decreto de 31 do outubro do 1911 
— Autoriza o Governo a relevar a prescripção em que in- 
coneu o anspeçada reformado do 29" batalhão de voluntários 
da patria. José Carlos da Silva, relativamente aos soldos que 
deixeu de receber de 1891 a 190ii 
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X. 2.470A—Fazenda — peoreto de .11 do outubro de 
1911 — Concedo a I). Joauna Ignacia de Araújo Maciel, viuva 
do alferes voluntário da patria, Dr. Mathias Carlos do Araújo 
Maciel, a reversão da pensão uiensal de 36$ nue percebia seu 
marido. 

X. 2.471 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto do 
1 de novembro do. 1911 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional, que proroga novamente a actual sessão legislativa 
até o dia 3 dc dezembro do corrente anno. 

X, 2.472 — Fazenda—Decreto de 3 de novembro do 1911 
■—Autoriza o presidente da Republica a conceder sois mezes 
do licença, com o ordenado, modiante inspecção dc saudo e e,in 
prorogação, a João Ilcnto Porto, fiscal do Governo, junto á 
companhia « London and Lancashiro ». 

X. 2.473-—Marinha — Decreto do 3 do novembro do, 1911 
— Torna exlcnsivo á Armada o art. 133 da lei n. 1.860, de 4 
do janeiro de 1908, que creou o quadro supplomcntar para os 
olTiciaes do Exercito. 

N. 2,474«—Fazenda — Decreto do 3 de novembro do 1911 
— Autoriza o presidente da Republica a auxiliar o Estado do 
Bania Calharina com a quantia do 1.000:000$, para a repa- 
ração dos prejuízos causados pela inundação que alli ocoorrou 
ultimamente. 

X. 2 .A75 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
3 de novembro de, 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir o credito extraordinário de 3:2588949 para pagar a 
Delfim da Gamara, professor de desenho da Escola Poly- 
technica, a difforença de aocresoimo de vencimentos de. õ %, 
10 % o 20 % a que foz jús, relevada a presoripção em que 
incorreu. 

X. 2.476 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de R de 
novembro do 1911 —• Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anno de licença, com o respectivo ordenado, me- 
diante inspecção do saudo., para o seu tratamento, a iLuiz Antão 
da Silva Soares, inspector do 2" classe da Repartição Geral dos 
Tolegraphoâ. 

X. 2.477 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto do 
6 dc novembro do 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
n abrir ao Ministério da Justiça e Xegocios Interiores o oro- 
dito de 6;842$4|00, supplementar ã verba 6' •— Secretaria do 
Senado, — rubrica «Pessoal», do art. 2o da le.i n. 2.356, de 
31 de dezembro do 1910. 

X. 2.478 — Fazenda — Decreto do 8 de novembro da 
1911 — Autoriza o presidente da Republica a oonoedor um 
anno de. licença, com o ordenado, mediante inspecção de saúde, 
no cartorário da Delegacia Fiscal no Paraná, Enrico da Silva 
Faro. 

X. 2.479 — 'Fazenda — Decreio de 8 de novembro de 1911 
•—Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Ministério da 
Fazenda o cmlito do 1.450:0008, supplementar á verba 13" — 
Imprensa Nacional 0 Diário Official, — do exercício de 1911. 
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N. 2.480 — Guerra — Doorrhi rip 8 rlp novembro de 1911 
■—Autoriza o Governo a abrir ao Ministério da Guerra o cre- 
dito especial de l:llR$j20 para pagamento de differonça de 
gratificação de luneção a dous capitães e seis primeiros te- 
nentes do quadro de. dentistas do Corpo de Saúde do Exercito. 

X. 2.481—Gunan-A — Decreto de 8de novembro de 1011 
— Manda eoniprelipiuler na cxcepção do paragrapho único do 
art. I" da lei n. 2.211, de 00 de dezembro de, 1009, os officiaes 
do Exercito que terminaram, nas condições que se mencionou, 
um curso da respectiva arma, ou geral fias Ires armas, pelo 
regulamento de 1808, freqüentando a Escola de Applicação o a 
do Artilharia o Engenharia. 

N. 2.482 — (Com este numero não houve acto algum.) 
N. 2.483 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 do 

novembro de 1011 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anno de licença, em prorogação e com o ordenado, 
ao guarda geral da Estrada do Perro Central do Brasil, Avelino 
José Soares. 

N. 2. isq — Fazenda — Decrelo de II de novembro de 
1011 — Delermina que pelo Tbesouro Nacional, na Gapilal 
(Federal e no Estado do Rio de Janeiro, e pelas delegacias 
fiscaes, nos outros Estados, seja arbitrado um abono provi- 
sório as viuvas e aos herdeiros dos officiaes do Exercito e da 
Armada que lenham direito a meio soldo e n.iontepio ou só- 
meute a uma destas pensões, e dá outras providencias. 

N. 2.4815—Fazenda — Decreto de Kl de. novembro de 
1911 — Reorganiza a Delegacia do Tbesouro Nacional/ em 
ILondres. 

N. 2.486 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
22 de novembro de J0I1 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder um annn de licença, com o ordenado, para trata- 
mento do sando, no bacharel Anlonio Augusto Ribeiro de Al- 
meida, promolor publico dn comarca do Alto Acre. 

N. 2.487—.Fazenda — Decreto de 22 de novembro dn 
1911 — Determina que á viuva e aos berdeiros classificados no 
art. 33 do regulamenlo approvado jielo decrelo n. 042 A, de 31 
de ouIlibro de 1800, seja abonada uma pensão provisória 
mensal, eorrespondenle a Ires quartas partes da pensão do 
montepio rivil, conslituido pelo conlribuinlo, e dá outras 
providencias. 

N. 2.'188,— Fazenda — Decrelo de 22 de novembro de 
1011 \uloriza o presidente da Republica a abrir ao Minis- 
tério da'Fazenda o credito de 3:877*l4õ. ouro, i> I .030:0788897. 
papel, para pagameulo de dividas de exereicios findos rela- 
cionadas. 

N. 2.480—'Viação r Obras Burijcas — Decrelo de 27 dn 
novembro de 1011 — Auloriza o preside.nle da Republica a 
conceder um anno de licença, com o ordenado e em prorogação, 
ao auxiliar de esrripla da Eslrada de Ferro Cenlraí do Brasil, 
João José de Siqueira. 

N. 2.400 — Guerra — Decreto de 20 de novembro de 1011 
 Autoriza o Governo a conceder um anno de licença ao por- 
teiro do Hospifal 'Militar de Manáos. 
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N. 2.191—iGuerra — Docroío de 29 de novembro de 
1911 — Autoriza o Governo a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito especial de 2;i74$998 para pagamento de vencimentos 
de lies funccionarios do Arsenal do Guerra desta capital. 

X. 2.192—Fazenda — Decreto de 29 de novembro do 
'■'l I —■ Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Minis- 
'erio da Fazenda o credito de 60:000$, supplementar á 
verba 21" — Ajudas de custo, — do corrente exercício. 

X. 2.493—(Fazenda—Decreto de 29 de novembro do 
J®1.1 — Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Minis- 
tério da iPaze.nda o credito extraordinário do 3:327$200 para 
Pagamento a Madeira & Comp-, em virtude rio sentença Ju- 
diciaria. 

X. 2.491 — (Com este numero não houve acto algum.) 

0 X. 2.495—Uustiça e Negócios Interiores — Decreto de -9 do novembro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder um anno de licença, com o ordenado, ao Dr. José de 
Çiiua Caslello Branco, inspector sanitário ila Directoria Geral 
r|e etainie Publica, para tratamento rle sua saúde onde, lhe 
convier. 

n X. 2.196—Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
de novembro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 

a conceder seis mezes de licença, com o ordenado, mediante 
JPspecção rle. saúde, jiara seu tratamento, ao bacharel Honorio 
arrjlbo da Fonseca e Silva, procurador da Republica na 

soeção do Rio Grande do Norte. 
X. 2.497 —.Guerra — Decreto do 30 de novembro do 1911 

' bixa as forças de terra para o excrcicio de 1912. 
X. 2.498—Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 

1 de dezembro de 1911 — Publica a resolução do Congresso 
acionai que proroga novamente a aclual sessão legislativa 

a'»' o dia ;i| Je dezembro eorrenle. 
X. 2.199 — Guerra — Decreto de 6 de dezembro de 1911 

*7^ Autoriza o iGoveruo a abrir ao Ministério da Guerra o cre- 
Oilo especial de 232:2058217 para pagamento de salários e ser- 
Vlços de alfaiate e costureiras dos arsenaes de guerra desta 
rapilal e dn Rio Grande do Sul. 

X. 2.500 — Justiça k Neoocios Interiores — Decreto de 
6 rio dezembro de 191 í — Autoriza o presidente da 'Republica 
a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o credito 
de 3 i: 421.$266, supplementar ã verba 3.5" do art. 2" da lei nu- 
•Ocro 2.356, de 31 de dezembro de 1910. 

X. 2.501—Justiça e Neoocios Interiores — Derreto de 
' de dezembro de 1911 — Auioriza o presidente da iRepublira 

a abrir ao Minislerio da Justiça e Negócios Inferiores o credito 
!'xlraordinario de 11:235$ para pagamenlo da tripulação da 
'anelui Dr. VeUcz. 

X. 2.502 —Justiça r Negócios Interiores — Deorelo do 
' de. dezembro de 1911 ■— Autoriza o presidente da Republica 

a abrir ao iMinislerio da Justiça e Negócios Interiores o cre- 
difo rio 32:240$. supplementar á verba 34" do arí, 2" da lei 
11 • 2.356, de 31 de dezembro de 1910. 



122 

N. 2.503 — Viação e Obras Publicas — Decreto do. 13 do 
dozombro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder um anno de licença, com o ordenado e em prorogação, a 
Jorge Vogele.r, conductor de -ia classe da Estrada do Eerro 
Central do Brasil. 

N. 2.504 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 do 
dezembro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder CO dias do licença, com o ordenado, ao agente de 
2" classe da Estrada de Ferro Central do Brasil, Antonio Dias 
Paes Leme Sobrinho, para tratamento do saúde. 

1N:. 2.505 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
13 do dezembro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder um anno de licença, com os vencimentos, ao ba- 
charel Carlos Domicio de Assis Toledo, promotor da comarca 
do Alto-Purús, no território do Acre. 

N. 2.506—-Justiça e Negócios Interiores — Decrelo de 
13 de dezembro de 1911 — Autoriza a conceder um anno de 
licença, com o ordenado, a Francisco Gonstant do Figueiredo, 
auxiliar do Gabinete de. Tdenlificação e, Esfatislica da Policia 
do Districto Federal. 

N. 2.507—Justiça e Negócios Interiores — Decrelo de 
13 do dezembro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o_credito 
extraordinário do 8:400$, ouro, para despesas com preinios de 
viagem. 

N. 2.508 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
13 de dezembro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir ao Ministério da Justiça e Negocies Interiores o cre- 
dito extraordinário de 21:000$, ouro, para despesas com 
prêmios de viagem. 

N. 2.509— Marinha — Decrelo de 19 de dezembro de 
1911 — Considera com o soldo por inteiro da respectiva pa- 
tente o reformado capilSo-lcnenl.e da Armada, Álvaro Augusto 
do Carvalho. 

N. 2.510 — Fazenda — Decreto de 20 de dezembro de 
1911 — Autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o credito 
especial do 34:216$268 para pagamento de difforença do venci- 
mentos do chefo do secção da Alfândega do Rio do Janeiro, rio.- 
vida ao bacharel Franoisoo Pires do Carvalho Aragfío. 

N. 2.511 Fazenda — Decreto do 20 de dezembro de 
4911 — Regula a tomada de contas do Governo polo Congresso 
Nacional. 

N 2.512 Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
ao dê dezembro do 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
ê abrir ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
dito de 80:1798228. extraordinário, para despesas com a dis- 
tribuição de agua ac Hospício Nacional do Alienados. 

iX 2.513 Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
on de dezembro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
n conceder novo mezes do licença, enm Iodos os vencimentos 
para seu tratamento e mediante inspecção do saude, ao bacharel 
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Si &p,íLlVciSe?a0rCCa • S"va' jntó <* - Tto* 

IDM*^' -;5í4 — r^NDA —Decreto de 28 de dezembro de 
terin i 'n IZia 0 Pres'tlente da Republica a abrir ao Utinis- 
inni7n, n a

í
0 to esPecial lle t:'348600 para indo- 

Inenm ««T oo0 Orí?haos ,1(í 'S11"1 fluantia paga indevida- minto pelo Thosouro Nacional. 

ian*' 2.515 — Fazenda — Decreto de 28 do dezembro de 
mo . ~ ''""Çwlc seis mezes do licença, com todos os venci- 
v. i . Inp+iianfo inspecção do saúde, ao presidente do Tri- oimai de. fiontas, bacharel Didimo Agapito da Teira, para seu 
tratamento onde lhe convier. 

lon^' — Fazenda — Decreto do 28 de dezembro do , — Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Mifiis- 
e"o ''a Fazenda o credito de, 1 ;526$ para rostituir imposto 

sopro subsídios e vencimentos do mais pagos pelo bacharel 
Joao Kopke, no exercício do 1899. 

N. 2.517 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
-3 de dezembro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
a pagar ao engenheiro civil João Joaquim de Aquinu c Castro a 
quantia de 735:3918910. 

N. 2.518 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
~8 de dezembro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
dito de 15:0678680, supplementar á verba 8' do art. 2° da lei 
u. 2.350, de 31 de dezembro de 1910, para as despesas com o 
pessoal c material da Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 2.519 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
28 do dezembro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder dons mezos do licença, com todos os vencimentos, 
para completar o tratamento de. sna saúde, ao ministro do Su- 
premo Tribunal 'Federal, Dr. Epitacio Pessôa. 

N. 2.520 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
28 de dezembro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder ao' desembargador Pedro Augusto de Moura Ca- 
rijó, juiz da Côrte do Appellação, um anno do licença, com 
Iodos os vencimentos, para tratar do sua saudo ondo Ibe 
convier. 

N. 2.521 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
28 de dezembro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder um anno do licença, com dous terços de vencimen- 
tos, para seu tratamento e mediante inspecção de saúde, ao 
bacharel Domingos Américo de Carvalho, desembargador do 
Tribunal de Appollação do território do Acro. 

X 2 522 —Justiça e 'Negocios Interiores e Marinha — 
Decreto de 28 de dezembro de 1911 — Autoriza o presidente 
da Republica a conceder um anno de licença, com todos os 
vencimenfos dos respectivos cargos, ao professor da Esoo a 
Polvlechnica e Escola Naval. Dr. Augusto Saturnino da bina 
Diiiiz, mediante inspecção do saudo, 
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N. 2.523 — Justiça e Negocios Interiores — Docre.lo do. 
30 de dezembro do 1911 — Concede ao bacharel Antonio 
Marques da Cosia Ribeiro, juiz de direito da 3" Vara Givel desta 
Capital, oito inezes de liconça, com todos os vencimentos, me- 
dianto inspeccão, para tratamento do saúde onde lhe convier. 

N. 2.523 A — Justiça k Negocios Interiores — Decreto 
30 de dezembro de 1911 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir ao Ministério da Justiça c Negocios Interiores o cre- 
dilo extraordinário de 2.(>7'0:03ü$2ü3 para supprir a deficiên- 
cia da renda dos impostos do transmissão de propriedade e de 
industrias e profissões, no e.xorcicio de 1911, e o credito sup- 
plementar do 727 ;5'5:5$029, destinado a diversas consignações 
da verba 15a do art. 2" da lei n. 2.35(1, de 31 do dezembro de 
1910. e revigora para 1912 os créditos orçamentários, supple- 
mentares e especiaes consignados na lei n. 2.350, citada, au- 
torizsndo a arrecadar, durante o mesmo anno os impostos, 
l ixas o mais contribuições constantes da lei n. 2.321, de 30 
de. dezembro de 1910. 

N. 2.524 — Fazenda—.Decreto de 31 de dezembro, de 
1911 — Orça a receita geral da Republica dos Estados Unidos 
dn Brasil para o exercício de 1912. 

N. 2.525 — Fazenda — Decreto de 31 de dezembro de 
1911 —^ Autoriza o presidente da Republica a restituir no Juiz 
de, direilo aposenlado, l>r. José Joaquim Baeta Neves, a qnanlia 
do 1:571 í 1-47, que indevidamente pagou a titulo de imposto 
sobro vencimentos. 

N. 2.526 — Fazenda — Decreto de 31 de dezembro do 
1911 — Autoriza o Governo a fazer reverter ao quadro de 
funccionarios do Fazenda o ex-primeiro escripturario do Tbe- 
souro Nacional, Alexandre Norberln da Costa, sómente para o 
nffeito de ser aposentado, nas condições que estabelece. 

N. 2.527 — Fazenda — Decreto de 31 de dezembro de 
1911 — Auloriza o presidente da Republica a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda n credito extraordinário de 133:4r>3f209 para 
pagamento da divida de exercicios findos do Ministério da 
Justiça e Negocios Interiores. 

V. 2.528 Fazenda — Decreto de 31 de. dezembro de 
191 |  Eleva a 1" ordem a Mesa de .Rondas do Yilla No\a, no 
Estado de Sergipe, e dá outras providencias. 

v o 599 _ Fazenda —Decreto de 31 do dezembro de 
,011 L-"Concede a ílogaciano Pires Teixeira, conferente da 
Alfândega do Rio de Janeiro, o favor de se lhe eontar, para o 
offeito di' aposentadoria, o tempo que medemi de .1 de no- 
vembro de 1891 a setembro de 1895. 

m 9 930 Marinha — Decreto de 30 de dezembro do 
.ni l — cõneede o direito de aposentadoria aos palmes, ma- 

1 !i las fiemisfas eemadures, dos arsenaes de Marinha e d« 
ru erra è outros èslabelecimenlos. professores de primeiras 
lèlrás das esenlas de aprendizes marinheiros e outras./ 

' v 9 930 ,\   Marinha — Decreto de 30 de ^embro de 
,011-Fixa a força naval para c exercício de 191 . 
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X. 2.531 — Marinha — Decreto de 31 rio dezembro do 
1911 — Torna extensiva aos actuae.s sub-machinistas do Corpo 
de Engenheiros Maohinistas da Armada e aos aspirantes que 
concluirem eom aproveitamento o 3o anno do curso de marinha 
as regalias concedidas polo regulamento annexo ao decreto 
R. 8.1)50. de 3 de abril de 1911. aos alumnos machinistas que 
aomplelarem o respectivo curso tcchnieo. 

1912 

X. 2.532 — Fazenda — Decreto de 2 de. janeiro de 1912 
—-Eleva a 8:400$ amiuaes os vencimentos do solicitador da 
Fazenda Nacional Junto ao Supremo Tribunal Federal. 

N. 2.533 — Fazenda — Decreto de 2 de janeiro de 1012 
— Eleva os vencimentos dos chefes de secção, escripturarios, 
porteiros, correios e serventes da Estatística Commercial. 

N. 2.534 — (.iUeuha —i-Decreto de 3 de janeiro de 1912 
—Declara como se deverá compor a commissão de. promoções 
dos officiaes do Exereilo e autoriza o eoiilracto de pharinaceu- 
ticos para o serviço deste. 

N. 2.535 — Guerra—Decreto de 3 de janeiro do 1912 — 
Autoriza o presidente da 'Republica abrir ao Ministério da 
'oierra os créditos de 1.012:523$028, s ipplemeotar á verba 10", 
c 1.743:1238450, supplementar á vema. 14" do art. 21 da lei 
o. 2.356, do 31 de dezembro de 1910. 

N. 2.530 — Vi ação e Obras Públicas — Decreto de. 3 de 
janeiro de 1912 — Autoriza o Governo,- i mandar contar ao 
tlvesourciro da extineta Commissão Fiscal e Administrativa das 
Obras do Porto do Rio de. Janeiro, Gaspar do Rego Monteiro, o 
tempo em que serviu como collcctor federal cm Piracicaba. 

N. 2.537 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 3 de 
janeiro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica a cou- 
reder um anno de licença, com o respectivo ordenado, ao pra- 
ticante da-Repartição Geral dos Telegraphos, bacharel Antonio 
Eslauislau de Almeida Cunha,. mediante inspecção do saúde. 

N. 2.538 — Fazenda — Decreto de, 3 de janeiro de"1912 
-—Autoriza o presidente da Republica a abrir ao -Ministério da 
Fazenda n credito extraordinário' do 994:803$"423 para paga- 
mento de dividas de exercícios findos relacionadas. 

N. 2.539 — Fazenda—Decreto de 3 de. janeiro de 1913 
—• Cmu-ede a I). Gabriella Müller de Castro e a sua filha sol- 
teira Gabriella do Castro a pensão mensal de 100$, rcjwuiida- 
mente. 

N. 2.540—ÍF,vzení>a — -Decreto de, 3 de janeiro de 1912 — 
Autoriza o presidente da 'Republica a dai- ás mesas de rendas 
de Ilaeualiara. de Porto Velho e de I.aguua, o mesuio regimeii 
da de Antonina, e, dá outras iirovidencias. 

N. 2.511'Marinha — Decreto de 3 de janeiro do 1912 
— Restabelece as gratificações a que tem direito õ almirante 
José Cândido Guillobel como ministro do Supremo Tribunal 
Militar, indemnizaiulo-o da differcnça que deixou de receber. 
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N. 2.542 — Marinha — Decreto de 3 do janeiro de 1912 
— Estabelece que sejam pagas pelo dobro as pensões de meio 
soldo que receberem os herdeiros dos officiaes da Armada vi- 
etimas do desastre do encouraçado Aquidaban o das revoltas de 
23 de novembro e 10 de dezembro de 1910. 

N. 2.543—Justiça e Negouios Interiores — Decreto do 
3 de. janeiro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anuo de licença ao Dr. Carlos Gomes Rebello 
Horta, promotor publico da comarca do Alto-Juruá, cõm dous 
terços de vencimentos, para tratar de sua saúde onde lhe 
convier. 

N, 2.5 43 A — Aguicuetijiu, Industria e Commercio — 
Decreto de. 5 do janeiro do 1912 — Estabelece medidas desti- 
nadas a facilitar e desenvolver a cultura da seringueira, do 
caucho, da maniçoba o da mangabeira, e a colheita o benefi- 
ciamento da borracha e.xtrahida dessas arvores e autoriza_o 
Poder Executivo a não só abrir os créditos precisos á execução 
do taes medidas, mas ainda a fazer as operações de credito 
que forem precisas. 

N. 2.544—'.Fazenda — Decreto de 4 de janeiro do 1912 
— Fixa a despesa geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil para o exercício íe 1912. 

N. 2.544 A —Maiumia — Decreto do 0 de janeiro de 1912 
— Autoriza o presidenA da Republica a abrir ao Ministério da 
Marinha o credito di '.ioO:000$. suppiementar á verba 27" do 
art. 14 da lei n. 3.350, do 31 de dezembro de 1910. 

N. 2.545 — Fazenda — Decreto de 0 de janeiro do 1912 
 Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Ministério da 
Fazenda o credito extraordinário de 1.075;134$338 para paga- 
mento de juros ile depósitos da Caixa Econômica e Monte do 
Soccorro desta Capital no segundo semestre uc 1910. 

N 2.546 — Guerra-—Decreto de 9 de jarie.iro de 1912 — 
Autorizado presidente da Republica a abrir ao Ministério da 
Guerra o credito especial de 15;298$3»7 para pagamento a 
D. Emina Dias da Cruz. 

aj o 55,7 (Guerra—Decreto de 9 de. janeiro de 1912 — 
Autoriza" a abertura ao Ministério da Guerra do credito es- 
pecial de 5:600$, destinado ao pagamento de dumas que deixou 
de receber o coronel Clodoaldo da l*onseca. 

(W o 548  Vgiucui.tuiia. Industria k Cummbbüio — De- 
creto de" 10 de janeiro de 1912 - Autoriza o Goverim a pagar 
ao engenheiro Dr. Lourenço Baeta Neves a quantia do 3 ..120$. 
a titulo do indemuização pelas despesas iorçadas (pie loz uo. 
Estados Unidos da America, em serviço de propaganda do 
Brasil. 

N 2.549 —Vjação e OuRAS Purucas — Decreto de 10 do 
iaiieiro dê 1912 — Autoriza o presidente da Republma ajmn- 
eeder um aimo de. licença, com o o^etuido, mediante íui^Jo 
de saúde, e para seu tratamento,, a 1-ranoisco Ihuto, esf afeta 
auxiliar de pneumaticos do Correio Geral. 



127 

N. 2.550 — Yiação e Obius Publicas — Decreto de 10 dc 
Janeiro de. 1012 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder um auno de licença, com o ordenado, mediante inspec- 
Cão de saúde e para seu tratamento onde lhe convier, a João 
Carlos Froyslebeu, telegraphista de 3" classe da Repartição 
Geral dos Telegraphos. 

N. 2.551—Fazenda—Decreto de 10 dc janeiro de 1912 
— Dispensa os 1'unccionarios de Fazenda de primeira e se- 
ítunda entrancias da prova de. idade para a inscripção cm con- 
curso de guarda-mór e ajudante de guarda-mór. 

X. 2.552—'Fazenda — Decreto dc 10 de janeiro de 1012 
— Concede a D. Estephania de Araújo Vieira o as suas filhas 
Dina e Lucilia, re.partidamente, a pensão de 300-$ mensaes. 

N. 2.553 —■F.-vzenua — Decreto dc 10 do janeiro de 1912 
— lustitue a pensão mensal de 500$ jiara a \ iuva do Almirante 
Flisiario Barbosa, com reversão para sua filha viuva. 

A. 2.554 — Fazenda-—Decreto de 10 de. janeiro do 1912 
-Concede a D. Jovita íMaia Gampista, viuva do Dr. David 
Moretzohn Gampista, repartidamente com suas quatro filhas, 
u Pensão de 8:000$ annuaes. 

X". 2.555 — Fazenda — 'Decreto dc 10 de janeiro de. 1912 
— Inslituc a pensão mensal de 000$ para a viuva do Dr. Ger- 
mano Haslocher, com reversão pa"ra sua filha. 

N. 2.550 — Fazenda — Decreto de 10 de janeiro de. 1912 
*—Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Ministério 
da Fazenda o credito de 200:000$. ouro, supplemèntar a 
verba 32' do art. 81 da lei n. 2.350, de 31 de. dezembro 
de 1910. 

X. 2.557 —Fazenda —Decreto dc 10 de janeiro de 1912 
"—Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Ministério 

Fazenda o credito de 427:140$909. ouro. supplementar u 
verba 1» do art. 81 da lei n. 2.350, de 31 de dezembro de 1910. 

X. 2.558 —Justiça e Xeuogios Interioues — Decreto de 
10 de janeiro de 1912—Autoriza o presidente, da Republica 
a abrir ao Ministério da Justiça e Negoeios Interiores o cre- 
dito de 3:008$932. suplementar á verba 29" do art. 2° da lei 
n. 2.350, dc 31 de dezembro dc 1910. 

N. 2.559 Justiça e Negociob Inteiuores —Decreto do 
10 do janeiro de 1912 —Autoriza o presidente da Republica 
a eoncêder ao bacharel Tranquilino Graciano de Mello Leilão, 
mu anno de licença, com o ordenado, mediante inspecçao do 
saúde. 

•X. 2.500 Justiça e Xeuocio Inteiuoues —Decreto do 
10 de janeiro de 1912 — Autoriza o presidente, da Republica 
a abrir ao Ministério da Justiça e Negoeios Interiores o cic- 
dilo de 90:000$, suppleinenlar ã verba 37" do art. 2o da lei 
n. 2.356, dc 31 dc dezembro de 1910. 

X. 2 501 Justiça e Negócios Inteiuores — Decreto de 
10 de' janeiro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
11 conceder nove mezes de licença, com o ordenado, para tra- 
tamento de saúde, a Anlonio José da Cunba Lima Braga, es- 
crivão do Juízo Federal no Estado do Rio do Jancüo. . 
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N. 2.562 — Justkja n NEGÓCIOS Interiores — Dccrclo 'Io 
10 de janeiro de 1912 — Anloriza o prcsidonle da Itepuhliea 
a abi ir ao Ministério da Justiça o Ncgocios Interiores o cre- 
dito de 32:000$, supplementar á verba 2" do arl(. 2" da lei 
ii. 2.350, de 31 de dezembro de 1910. 

N. 2.503 — Justiça e Nboocios Inteiuoiiès — Derreto de 
10 de janeiro de 1912 — Fixa o subsidio e a ajuda de custo 
cie deputado e senador para a legislatura de 1912 u 1911. 

N. 2.501—Justiça e Negocio» Inteiuühes — DeereU» de 
10 de janeiro do 1912 — Auloriza o presidente da Eepu- 
blica a conceder um armo do licença, com o ordenado, ao 
Di'. Luiz Quirino dos Santos, procurador da Ilepublica no 
Es lado do Rio de Janeiro, para tratamento dc saúde onde Ibe 
convier. • 

N. 2.505— Fazenda — Decreto de 12 de janeiro de 1912 
— Autoriza o presidente da Ilepublica a conceder a José 
Thomaz Carneiro da Cunha, terceiro escripturario da Alfân- 
dega do Rio de Janeiro, um anuo de licença, com 0 ordenado, 
para Iratamento de saúde. 

N. 2.500 — Viação e Dhuas runniuAs — Decreto de 13 
de janeiro de 1912 — Auloriza o Roder Exerulivo a abrir ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 5:000$, 
supplementar á verba 1°, consignação «Material», do art. 31 
da lei n. 2.350, de 31 de dezembro de 1910. 

X. 2/.507 — Fazenda — Decrelo de 17 de janeiro de 1912 
— Concede as pensões annuaes de 2:100$ a D. Anua /ulmira 
Monteiro Lopes, viuva do Dr. Manoel da Moita Monteiro 
Lopes, e 1:20ü$ a seu filho menor Arislides Gomes Monteiro 
Lopes. 

.\. 2.508 — Fazenda — Derreto de 17 de janeiro de 1912 
— Concede a D. Maria de Oliveira Cruls, viuva do Dr. Luiz 
Cruls, a pensão mensal de 300$000. 

N. 2.509 — Fazenda — Decreto de 17 de janeiro de 1912 
— Concede á viuva e aos filhos menores do ex-senador An- 
tônio Alfredo da Gama e Mello, reparlidamenle, a pensão 
mensal dc 3ÜÜ$Ü00. 

N. 2.570'—Fazbnea — Decrelo <le 17 de janeiro de 1912 
— Concede rèpartidamente a 1). Claudina Nogueira Marlins, 
viuva do Dr. José Isidoro Marlins Júnior, e á sua lilba t.e- 
lina Marlins. a pensão mensal do 300$00ü. 

Nj. ".571—Fazenda — Decrelo de 17 de janeiro de 1912 
— Concede repartidameute a D. Maria Thomc Cardoso de 
Castro, viuva do Dr. Antonio Augusto Cardoso de Castro, e 
seus filhos menores, a pensão annual de G:0üü$l)00. 

N. 2.5,72 Fazenda — Decrelo de 17 de janeiro de 1912 
— Concede a pensão annual de 2:100$ li D. Brasília de Bueno 
Pires, \iu\a do capitão Henrique Azeredo Pires. 

2.573 Fazenda — Decreto de 17 de janeiro de 1912 
— Concede uma pensão de 300$ a D. Isabel de Barcos Madu- 
reira. com reversão para sua fillia solteira D. (Maria Isabel 
dc Burros Madurcira. 
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N.-2.574 — Fazenda — Decrete do 17 de janeiro de 1912 
— Autoriza o presidente da Republica a pagar, repartida- 
l"onlr, ás irmãs do fallecido major honorário Francellino do 
Valle Cabral a quantia de 60$ mensaes que o mesmo percebia 
00 Thesouro. 

,A■ 2.575 — Viação e Obras Publicas —Decreto de 17 
"e janeiro de 1912 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas créditos especiacs até a sonnna de 2.256:546$480 para tornar effectivas as desap- 
propriações das terras e aguas das bacias dos rios Xerém, 
Mantiqueira, S. Pedro, Grande, Camorim e Covanca. 

X. 2.576 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
janeiro de 1912 — Concede ao thesoure.ro da Admin'?- 

iraçâo dos Correios do Estado do Amazonas, José Fainas Gesta, Uln anno de licença, com o ordenado, para tratamento de sua 
saude onde ibe convier. 

... X. 2.577— Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
de janeiro de 1912— Torna extensivas ás obras soienti- 

"cas, literárias e artísticas editadas cm paizes estrangeiros 
9ue tenham adherido ás convenções internacionaes sobre o 
"Ssunipto, ou assignado tratados com o Brasil, as disposições 
da lei n. 496, de 1 de agosto de 1898, salvo a? do art. 13. o 
da outras providencias. 

,X. 2J.578 — Fazenda — Decreto de 23 de março do 1912 
— Corrige alterações com que foi publicada a lei n. 2.544, 
do 4 de janeiro de 1912. 

N. 2.579 — Relações Exteriores e Viação e Obras Pu- 
blicas— Decreto de 7 de junho de 1912 — Approva o proto- 
coiio celebrado com o Governo, da Bolívia, em 14 de novembro 
do 1910, e dá outras providencias. 
„ X- 2.580 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
, J de junho de 1912 — Autoriza,o presidente da Republica ,a 
a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o cre- 
duo extraordinário de 3:1Ú9$332 para pagamento de venci- 
meutos e gratificação addicional ao bacharel Carlos Maximi- 
ano Pimenta de Laet. 

. N. 2.581 — Relações Exteriores — Decreto , de 17 de 
Junho de 1912 — Approva o tratado de arbitramento assignado 
un Pelropolis a 6 de janeiro de 1911 entre o Brasil e o Uru- 
suay (> '(y convenções para igual fim, assignadas com a Grécia 
0ni iíoo 0 com 0 paraguay o a Italia em 1911. 

. 2.582 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
l" de julliD do 1912 — Concede, ao Dr. Pedro Augusto Carneiro 
Bessa, ministro do Supremo Tribunal Federal, seis mezes de 
'rença, eom Iodos os vencimentos, a partir de 1 do corrente, 

Peia (ratar de sua saúde onde lhe convier. 

. ,X'. 2.583 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
1 ue julho de 1912 — Conccue ao Dr. Carolino Leoni Ramos, 

uuiistro do Supremo 'tribunal Federal, um anuo de licença, IJ"i todos os vencimentos, para tratar de sua saúde onde líic 
convier. 

X. 2.584—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de lü do julho de 1912 — Autoriza o presidente da- Re- 

2236 P 
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publica a abrir ao Minislcrio da Agricultura, Industria 6 
Gommercio o credito especial do -1:200$, ouro, para occorrer 
ás despesas com o prêmio de viagem a que fez jús o alumno 
da Escola do Minas do Ouro Preto, Paulo da Rocha Lagôa. 

N. 2.585 —Viaçãó e Obras Publicas —Decreto do 17 
do .julho do 1012 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Vi afã o o Obras Publicas o credito extraordi- 
nário do 11 ;i;i()$8'i0, eorrospondonto a £ 2.573-14-7.% para 
pagamento á Companhia «Rio de Janeiro City Improvements, 
Limited». 

N. 2.580 — Guerra e -Marinha — Decreto do 31 do julho 
de 1912 — Autoriza o Governo a abrir vários créditos para 
pagamento de vencimentos a juizes togados tio Supremo Tri- 
bunal Militar, auditores e auxiliares de auditores, e dá outras 
providencias!. 

N. 2.587 — Fazenda — Decreto do 31 de julho de 1912 
— Autoriza o presidente da Republica a conceder um anno do 
licença, com todos os vencimentos, ao fiscal de seguros, co- 
ronel honorário do Exercito José Bento Porto. 

N, 2.588 — Fazenda — Decreto do 31 de julho de 1912 
— Autoriza o presidente da Republica a conceder nove mezes 
de licença, com o ordenado, ao thesoureiro da Caixa de Con- 
versão, João Gomes Rabello Horta. 

N. 8.589 — Auiuuultura, Industria k Gommkrcio — De- 
creto de 31 de julho de 1912 — Autoriza a abertura ao Minis- 
tério da Agricultura, Industria e Gommercio do credito de 
72:228$987, para occorrer ao pagamento de fornecimentos 
feitos ao Jardim Botânico o de serviços executados no mesmo, 
durante o anno de 1011. 

A. 2.590 — Justiça e Nkuooios Interiores — Decreto de 
31 de julho de 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder seis mezes de licença, com todos os vencimentos, 
ao Dr. Antanio Augusto Ribeiro do Almeida, nvinistro do 
Supremo Tribunal Federal, para tratamento do saudo onde 
julgar conveniente). 

N. 2.591 — Fazenda — Decreto do 7 de agosto de 1912 
— Regula a emissão e circulação do oheques. 

N. 2.592 — Fazenda — Decreto do li de agosto de 1912 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Ministério da 
Fazenda o credito dc 284$740 para pagamento a Serapbim 
Joaquim da Silva, cm virtude de sentença judiciaria). 

N. 2.593 — Fazenda — Decreto de 14 do agosto de 1912 
— Autoriza o presidente da Republica a cuncodor um anuo de 
licença, com a metade da gratificação, ao agente de fiscal 
dos impostos do consumo na 1" circumscripção do Estado do 
Amazonas, Antonio Franca Liberato. 

N, 2.594 — Justiça e Necocios Interiores-—Decreto de 
14 de agosto de 1912 — Autoriza n presidcnle da Republica 
a conceder seis mezes de licença, cctu todos os.vencimentos, 
ao Dr. Alfredo Machado Guimarães, juiz de direito desta ca- 
pital, para tratamento dc sua saüde onde julgar couvcaicnle. 
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N. 2.5Ü5 — Justiça e Xegocios Interiores — Decido de 
Ue agosto de 1912 — Autoriza o presidente da Republica a 

Gonoodor ao Dr. Raul de Almeida Magalhães, iuspector sauí- 
lurio da Direotoria Geral de Saúde Publica, um anuo de li- 
cenÇa, para tratamento do sua saúde. 

N. 2.590— Guerra — Decreto de 21 de agosto de 1912 
Autoriza a concessão do um anuo do licença ao capitão Jose Lopes do Oliveira Lyrio. 

2.597 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
■o de agosto do 1912 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anuo do licença, com o ordenado, ao amanuenso 
uo decretaria de Policia du Districto Federal, Hugo Martins 
ferreira, para tratar de sua saúde. 

íí. 2(. 598 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 2r de 
agosto de 1912;—Autoriza o presidente da Republica a con- 
couer sois niozcs de licença, com o ordenado, em prorogação, 
a João da Costa, segundo olTicRd da 4° divisão da Estrada do 
■ferro Central do Brasil. 

N. 2.599 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 21 de 
«gosto do 1912 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder ao escrevente de primeira classe da Estrada do Ferro 
■^entrai do Brasil, Gicoro Pereira de Almeida, 180 dias de li- 
^ença, om prorogação, paru tratamento do saúde. 

N. 2.600 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 21 de 
agosto de 1912 — Autoriza o Governo a conceder um anno de 
urença, com o ordenado, ao conductor de 1" classe da Ins- 
Fectoria de Obras contra as Seecas, Eugênio Graça. 

, N. 2.601—Viação e Obras Publicas — Decreto de 21 
agosto de 1912 — Autoriza o presidente da Republica a 

foiiceder ao amanuense da Directoria Geral dos Correios, 
f rancisco Roberto Monteiro Silva, um anno de licença, com 
0 ordenado, para tratamento de saúde onde lhe convier. 

, A. 2.602 —Viação e Obras Publicas —Decreto de 21 
ue agosto de 1912 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anuo de licença em prorogação e com o ordenado, 
Pura tratamento de saúde onde lhe convier, a Yirialo Joaquim 
0(1:5 Chagas Lemos, administrador dos Correios do Maranhão. 

N. 2|.6Ü3 — Guerra — Decreto de 21 de agosto do 1912 
Autoriza o presidente ria Republica a conceder dous annos 

í..0, lioença ao primeiro tenente do Exercito Anlonio Mendes 
Teixeira. 

A. 2.604 — Fazenda — Decreto de 28 de agosto de 1912 
r~ Autoriza o presidente da Republica a conceder um anno do 
'Çeiiça,^ com o ordenado, ao conferento da Alfândega do Ma- 
laos, Francisco Xavier da Costa. 

A. 2.605 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto do 
TV de agosto de 1912—•Autoriza o presidente da Republica a 
uirir pelo '.Ministério da Justiça e Xegocios Inferiores o crc- 

uu extraordinário de 81:9248546 para, occorrer ás despezas 
i,0111 as modificações indispensáveis d installação sanitaria ilo 
hospício Nacional de Alienados, 
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N. 2.00(5—Justiça e ÍVegocios Interiores — Decreto de 
28 de agosto de 1912 — Autoriza o presidente da Republica a 
abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
dito de 24:8478200, supplementar á verba O" do art. 2° da 
lei n. 2.5,44, de 4 de janeiro ultimo, para despesas de pessoal 
c material da Secretaria da Gamara dos Deputados. 

.\. 2.007 —Justiça e Negocios Interiores — Decret(>; de 
28 de agosto de 1912 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder ao bacharel .Carlos Augusto Coelho, primeiro offi- 
cial da Secretaria do. Estado da Justiça e Negocios Interiores, 
um anno de licença para tratamento de saúde. 

N. 21,008 — Fazenda — Decreto do 28 de agosto de 1912 
-— Autoriza o presidente da Republica a abrir ao ministério 
da Fazenda o credito supplementar á verba 0" — Aposentados, 
— do exercício de 1912. 

N. 2.009 — Relações Exteriores — Decralo de 28 de 
agosto de 1912 —Approva a convenção complementar do tra- 
tado de limites de 0 de outubro de 1898 entre u Brasil e a 
Republica Argentina, a dignado em Buenos Aires a 4 de ou- 
tubro de 1910. 

N. 2.010 — Fazenda — Decreto de 28 de agosto de 1912 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Ministério 
da Fazenda o credito de 2;3e7$870 para pagamento a D. Er- 
nestina de Souza Carrascosa, cm virtude do decreto n. 2.403, 
de 11 de janeiro de 1911. 

N. 2.011 — Justiça e Negocios Interiores-—Decreto de 
31 de agosto de 1812 — Autoriza o presidente da Republica a 
abr.r ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
dito supplementar necessário ás verbas 5° e do art. 2o do 
orçamento vigente, para execução da lei n. 2.503, do 10 de 
janeiro de 1912. 

N. 2.012 — Justiça e Negocios Interiores — Dccrelo de 
2 de setembro de 1912 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional que proroga a actual sessão legislativa até o dia 3 
de outubro do corrente anno. 

N. 2.013 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
4 de setembro do 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder ao Dr. João Nery, ijispector sanitário da Dire- 
ctoria Geral do Saúde Publica, um anuo dc licença, sem os 
vencimentos. 

N. 2.014—Viação n Obras Publicas — Decreto de ■ l i 
setembro de 1912 —Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder um anno de licença, com o ordenado, ao Dr. Fermuu.!' 
Dias Paes Leme, chefe do locomoção da Estrada dc Ferro 
Oeste de Minas, para t,ratar dc sua saúde. 

N. 2.015 — Viação e Obras Publicas — Decreto dc 4 de 
setembro dc 1912 — Transfere á Municipalidade, para logra- 
douro putilxco, o parque da Bôa Vista, antiga Quinta Imperial. 

N. 2.010-—Justiça k Negocios Interiores — Decreto de 
12 de seleiohro do 1912 — Autoriza o presidente da Republieif 
a abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o 
credito de 50:000$ para acquisição de uma embarcação para 
conduoção de enfermos. 
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N. 2.017 — Justiça e Negogios Interiores — DecreUi da 
12 do setembro do 1912 — Autoriza o presuirnto da ilepu- 
ruea a cunccuer ao Dr. Carlos Augusto do Oliveira Figuei- 
redo, ministro do Supremo Tribunal Federal, seis mezes de 
licença com Iodos os vencimentos, para tratamento de sua 
saúde onde lhe convier. 

N. 2.(>lH — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
12 di' setembro de 1912 —Autoriza o presidente da Repu- 
hlica a conceder oito mezes de licença, com dnus terços de 
seus vencimentos, ao bacharel Djalma Mendonça, juiz substi- 
Jiito da comarca de Aito-Juruá, no território do Acre, para tra- 
tamento de sua saúde onde lhe convier. 

N. 2.619 —Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
2 de setembro de 1912-—^Autoriza o presidente da Republica 

j1 conceder 10 mezes de licença, com todos os vencimentos, ao 
Racharei Vcnancio Neiva, juiz federal no Estado da Parahyba, 
Para tratar de sua saúde onde julgar conveniente. 

. N. 2.620 — Viação u Obras Publicas — Decreto de 12 
oe setembro de 1912'—Autoriza o presidente da Republica a 
íioOr ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 
v:202$777 para pagamento de vencimentos ao porteiro da 
ÇUb-Administração dos Oorreios de Diamanlina, Juscelino 
titoumv de Menezes. 

2.021 — Viação e Obras Publicas—Decreto de 12 de 
setembro de 1912 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
■'''Pisterio da Viação e Obrasj Publicas o credito especial de 
t>' :,301$610 para indemnização a Roberto Pereira Reis, encar- 

Noij^0 t'C "tPcriura do iioços no Estado do Rio Grande do 

■ N• 2.622 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 12 
setembro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica a 

conceder seis mezes do licença, com o ordenado, para trata- 
Penf.o de saúde e em prorogação, a Edmundo Dantas dos 

• autos Pereira, praticante do Ia classe da Administração dos 
•orreios do/Esíado do S-v Paulo. 

. 2.623 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 12 e setembro de 1922 — Autoriza o presidente da Republica a 
'J'lccder um anno de licença, com o ordenado, para trata- 
RTito de saúde, ao amanuenso da Administração dos Gor- 
los do Estado do S. Paulo, José Alcebiades de Oliveira Gui- 

marães. 

(j ^• 2.624 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 12 
jv setembro de 1912—-Autoriza a concessão dc um anno de 
^nça, .com o ordenado, ao guarda-ebaves da Estrada <le 
.'''id Central do Brasil, Antonio Marcondes, para tratamento 

ae saúde. 

0. i"^- 2.625 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
(■!• ('V''' sotembro de 1913 — Autoriza a abertura dos 
Rio i sulJplementares de 3:600$ ]iar!i ocoorrer ao paga- 
<le ''''cença de vencimentos do consultor jurídico, e 
ann 'iaia Pa8amei1to do auxiliar jurídico no corrente 
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N. 2.020 — FjuzeíNda-—-Decreto do 18 de setembro do 
1912 — Eleva de 20 o numero do guardas da Alfândega do 
Porto Alegre, o dá outras providencias. 

N. 2.027 —Fazunua — Decreto de 18 do setembro do 
1912'—Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda o credito do 21:531$898 para pagamento ao 
Dr). Eduardo Freire de Carvalho Filho, em virtude do sen- 
tença judiciaria. 

N. 2.028 — Fazenda — Decreto de 18 do setembro de 
1912 — Autoriza o presidente da Republica a conceder um 
anno de licença, com o ordenado, para tratamento de saúde, 
ao primeiro escripturario do Thesouro Nacional, Anlonio 
Salles. 

N. 2.029— Fazenda — Decreto de 18 de setembro de 
1922—Autoriza o presidente da Reuublica a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda o credito de ri.Tüiüittn para pagamento a An- 
tônio Alves do Valle, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 2.039 —.Tcstiua e Nhuocíos Tntuiuoiuís — Decreto de 
18 de setembro de 1912 — Autoriza o presidente da Repu- 
blica a conceder um anno de licenca, com todos os vencimen- 
tos, ao desembargador da GOrln do Appellação do Districfo 
Federal, Virgílio de Sá Pereira, para tratamento de saudn, 
onde lhe convier. 

N. 2.031 —Justiça e Neoocios Interiores — Decreto do 
18 de setembro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder ao bacharel Joaquim José de Saraiva Júnior, juiz 
do direito dos Feitos da Fazenda Municipal do Dislricto Fe- 
deral, um anno de licença, com todos os vencimentos, para 
tratamento do sua saude, onde lhe convier. 

N. 2.632 — Justiça e Negooios Interiores — Decreto de 
25 de setembro de 1912— Autoriza o presidente da Republica 
a conceder um anno de licenca, com dous terços dos venci- 
mentos, ao desembargador do Tribunal do Appellação do Ter- 
ritório do Acre, João Alves de Castro, para tratar do sua 
saude onde lho convier. 

N. 2.633 — Guerra — Decreto de 25 de setembro de 1912 
— Autoriza o presidente da Republica n abrir ao Ministério 
da Guerra o credito de 31.000:0008, supplementar á verba IO11 

do art. 18 da lei n. 2.511, do 1 do janeiro do anno corrente. 
N. 2.031 — Fazenda—Decreto de 27 de setembro de 

1912 — Autoriza o presidente da Ronublica a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda o credito necessário, até 1 11:9608, para ul- 
timar a desanronriacão dos prédios ns. 79. 81. 83 o 85, da 
rua General Caldwell e outro, declarados de utilidade publica 
pelo decreto n. 1.012, de 20 de junho de 1891. 

N. 2.035 — Fazenda—Decreto de 27 de setembro do 
1912 — Autoriza o presidente da Renublica a conceder um 
anno de licença com os vencimentos do cargo, ao conferontc 
da Alfândega do Rio do Janeiro, Manoel Jansen Miiller. 

NT. 2.636 — Marinha — Decreto de 27 de setembro de 
1912—Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Minis- 
tério da Marinha o credito sunplementar de 0.989:710$. ouro. 
para o pagamento das prestações de navios ri material cncomj 
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mondados na Europa o augfnonlar do um «tender» o pro- 
Sratnma naval autorizado pela lei n. t.29ü, do li do dc- 
zctnbro de 190i. 

-N]. 2.037 — Marinha.— Decreto de 27 de setembro do 
1.M2 — Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Minis- 
tério da Marinba o credito extraordinário do 223:283$213, 
ouro, equivalente a £ 25.116-4-5 para pagàmento do forneci- 
mentos feitos na Europa, no exercicio do 1910, ao couraçado 
«ftjitrs Gcracs e aos cruzadores Bahia o Barroso. 

N. 2,036 — Marinha — Decreto de 27 de setembro do 
1912 — Manda contar ao capitão de mar o guerra, cllcfo do 
'■'"'Pó do Commissarios da Armada. Francisco Augusto do 
■Lama Franco, para o effoito do reforma, o tempo em quo 

viu como amanuenso da sccrelaria do extineto Arsenal do 
■Marinha da Bahia. 

N. 2.038 A — Marinha — Decreto do 27 de setembro de 
a ~ Torna extensiva a D. Alice do Figueiredo Ferreira o Aracy. viuva o fillia menor do svdt-convmissario Manoel da 
-osta Ferreira, fallecidó a bórdo do Aquidaban, as vantagens 

<l0 art. 9" da lei n. 108 A, do 30 de dezembro do 1889. 

0 5- 2.039 —Justiça e Negocios ínteriores — Decreto de 
de outubro de 1912 — Publica a resolução do Congresso Na- 

Cioual que proroga, novamente, a actnal sessão legislativa até 
0 dia 3 de novembro do corrente anno. 

A. 2.010 — GukRra — Decreto de 9 de outubro de 1012 
"77 Autoriza o Governo a abrir ao Ministério da Guerra o cre- 
dito extraordinário de i:082$l45 para pagamento ao capitão 
João Nepotnuccno da Gosta, de vencimentos que deixou do re- 
ceber. 

A'. 2.041 — Guerra — Decreto de 9 do OütUbro de 1912 
T~ Autoriza o presidente da Republica a abrir no Ministério l;i Guerra o credito extraordinário do 90:5058200 para pnga- 
, nlo dos novos concertos de que carece a cabrca Marechal 

ao Ferro. 

Al. 2.042 — Fazenda — Decreto do 9 de outubro de 1912 
"r~ Autoriza o presidente da Republica a abrir no Ministério 
ua Fazenda o credito de 100:0008, suppletnchfar ã verba 6° — 
Aposentados — do exercicio de,1912. 

A'. 2.043 — Faxenua — DCcreln do 10 de outubro de 1012 
"p Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério ua Fazenda O credito extraordinário de 4:1958362 para paga- 
mento ao Dr. Joaquim do Carvalho Bolamio, em virtude de 
8cntença judiciaria. 

A'. 2.644 — Fazenda — Decreto de 16 do outubro de 
1912 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
mslerin da Fazenda o credito extraordinário de 7:3008789. 
Pára pngamenio ao Dr. AUgUsio Magalhães de Barros c 
1 ascnneellos, em virtude de selitetiça, judiciaria. 

N. 2.645 — Justiça e Aeuocios Interiores •— Decreto de 
^ de outubro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica !l alirir polo Ministo do da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
uito do R:9'i08, sUpplémetltar á verba 6* do art. 2° da lei 
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n. 2.5-4 5, dn 'i iIií Janeiro ullimo, para despesas rnm n pessoal 
da Seerelaria dó Senado. 

N. 2.0-46—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
10 de outubro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
o. conceder até um anno de licença, com todos os vencimentos, 
ao desembargador da Gôrte de Appollaçãn do Districto Fe- 
deral, Affonso Lopes de Miranda, para Iratar de sua saúde 
onde Julgar conveniente. 

N. 2.047 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
10 de outubro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
a' conceder sois meze-s de licença, com todos os vencimentos, 
ao bacharel Gpdofredo Mendes Vianua, substituto do juiz fe- 
deral na secção do Maranhão. 

N. 2.648 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 
de outubro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica a 
abrir ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito ex- 
traordinário de 10:8008 para pagamento aos funccionarios da 
Repartição de Águas e Obras Publicas que foram addidos cm 
virtude do decreto n. 9.079, de ,9 de novembro do 1911. 

N. 2.649 — Viação k Obras Publicas — Decreto do 10] 
do outubro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anno de licença, com todos os vencimentos, a 
Oscar de Carvalho Azevedo, guarda-livros da Inspeetoria Fe- 
deral de Portos, Rios e Canaes. 

N. 2.050—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 18 de outubro de 1912 — Autoriza o presidente, da 
Republica a abrir ao Ministério da Agricultura, Industria o 
Commercio o credito especial do 70:000$ para attender ás 
despesas com a recepção das commissões astronômicas estran- 
geiras que vieram ao Brasil observar o eclyp-se solar, que teve 
logar a 10 de outubro do corrente anno. 

N. 2.651 — Fazenda —• Decreto de 23 de outubro de 
1912 — Autoriza o presidente da Republica a conceder um 
anno de licença, para tratamento de saúde, ao eollector das 
-rendas íederaes de Uberabinha. Estado de Minas Geraes, La- 
martine Moreira. 

N. 2.652—Fazenda — Decreto de 23 de outubro de 
1912 — Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda o credito de 342$010 para pagamento a Do- 
mingos Tamanqueira, em virtude de, sentença judiciaria. 

N. 2.053 —Fazenda — Decreto de 23 de outubro de 
1942 — Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda o credito extraordinário de I :052$155 para 
pagamento ao tenente Manoel Lourenço dos Santos, em vir- 
tude de sentença judiciaria. 

N. 2.054 — Fazenda — Decreto do 23 de. outubro de 
1912 — Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Minis- 
terio da Fazenda o credito especial de 3:359$7I9 para paga- 
mento devido a Wanderley, Rias & Gomip., em virtude de sen- 
tença judiciaria. 

N. 2.055 — Justiça e Negocios Inteiuores — Decreto de, 
23 de outubro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
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nh<nn(0fi^er/í0 " •^rna^n Quinfnlla, inspocíor sanifario <la 
n í ? ',a! clfi Sa-Jdo Publica, um anuo do licença, com 'dnnado, para tratamento de saúde. 

00 2-656 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto d(i 
' ''« outubro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica 

"r ao Ministério da Justiça e Negocies Interiores o cre- 
■o extraordinário de í i4.$,442 para pagamento do ordenado 
•enente-coronel Si mão dn Souza Rego e €arvalho. 

"a —Iustiça e Negocios Interiores — Decreto de ^ de outubro de 1912 — Autoriza o presidente da Republicai 
«uuceder um anuo do licença, com todos os vencimentos, ad 
aj°l" tla Brigada Policial do Districto Federal. João Augusto a bosta, para tratar de sua saúde. 

19io^' — Fazenda — Decreto de 31 de outubro dd •'12 — Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Minis- 
erio da Fazenda o credito de 859:7i38.$333, supplementar á 

rba D do orçamento vigente. 
N. 2.659 — Fazenda — Decreto do 31 de outubro do 

. • J.2 — Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Minis- u-;'io da Fazenda o credito extraordinário de 9238800 para 
Pagaiivnto, em virtude de sentença judiciaria, sondo 6008100 a José Antonio da Cunha e 3231700 a Francisco Alves Rolln. 

N. 2.660—Justiça e Negocios Interiores — Decrelo do 
'le novembro de 1012 — Publica a resolução do Congresso 

->acionai que proroga, novamente, a actnal sessão legislativa 
al1' o dia 3 de dezembro do corrente anno. 
. N. 2.661 — Fazenda — Decreto do 1 de novembro de 
i '2 — Autoriza o presidente da Republica a abrir o credito 
'''■ 8:000$ para acquisição do retrato a oleo do Dr. Joaquim 
Duarte Murtinbo, executado polo pintor João Thimoteo da 
Costa. 

N. 2.662 —Viação e Orras Publicas — Decreto de 4 
do novembro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir ao Ministério da Yiação e Obras Publicas o credito cx-i 
iraordiuario de 200:000$ para attender, no corrente exercício, 
a conservação e custeio das linhas tclegraphicas o telephonicas 
do Estado do Rio Grande do Sul, passadas para o domínio da 

niao pelo decreto n. 9.253. do 28 de dezembro de 1911. 
N. 2.663—Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 

['de de novembro de 1912 — Autoriza o presidente da Rcpu- 
[lica a conceder ao Dr. João Penido Bournier, inspector sani- 
Ruio da Directoria Geral de Saudo Publica, um anno do li- 
Conça, em prorogação, para tratamento <le sua saúde. 

N. 2.664 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de» 
(> do novembro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
a mandar pagar a Ladisláo Dias da Cunha a quantia do 
'89:8508282 por obras nos quartéis da Força Policial do Dis- 
* ciclo Federal. 

N. 2.665—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de. 
m de novembro de 1912 — Autoriza o presidente,'da Repubilca 
a abrir ao Ministério da Justiça c Negocios Interiores o ore- 
dito extraordinário do 5:3938548 para pagamento do venci- 
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montes ao lento om disponibilidade da Faculdade de Direito 
de h. Paulo, Dr. Josó Pedro da Veiga Filho, 

, ^T" — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 13 de novembro do 1013 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir pelo Ministério da Justiça c Negocios Interiores o crc- 
nilo extraordinário do iigOO^, ouro, para pagamento do prêmio 
de viagem conferido ao Dr. Carlos Leonl Werncck. ■ 

it^' 2-G07 — Marinha — Decreto do 13 de novembro do, 
r.01"í — Autoriza o Poder Executivo a conceder ao lente ca- tliodratloô da Escola Naval, Dr. Carlos Gozar do Oliveira 
Sampaio, um anno de licença, sem os vencimentos, para 
tratar dos seus interesses fóra do paiz. 

N.-2.008 —Viaqão e Obras Publicas — Decreto do 13 
do novembro do 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder um anno do licença, com o ordenado, para trafa- 
monlo de saúde, a Fernando Martins da Fonseca, praticante 
de 1" classe da Administração dos Correios de S. Paulo. 

N. 3.000 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 13 
do novembro de 1913 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder a Alfredo do Seixas Baracho, auxiliar do cscripta d:* 
Repartição Geral dos Telcgraphos, um anuo do licença, paru 
tratamento do saúde onde lhe convier, percebendo dois terços 
da respectiva diaria. 

N. 2.(570 —Agricultura, Industria e Commergio — De- 
creto do 28 de novembro do Í9I2 — Autoriza o presidente da 
Republica a despender pelo Ministério da Agricultura, In- 
dustria o Commercio até a iluanlia de 150:000$, ouro, por 
conta do credito especial de 8.000:000$. aberto pelo docretq 
n. 9.049, do 0 do jnllio do corrente arino, para nltendcr ás 
despesas com a representação do Brasil na 3" Exposição Inlcr- 
racional de Borracha, realizada om Ncw-York cm setembro 
ultimo. 

N. 2.070 A—■ Marinha — Decreto do 29 do novembro 
de 1912 — Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Mi- 
nistério da Marinha o credito extraordinário do 'i.M-i:50o$372 
para occorrcr ao pagamento de despesas decorrentes da exe- 
cução da lei n. 2.290, dc 13 do dezembro de 1910. 

N. 2.071—-Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
2 dc dezembro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir o necessário credito, até a quantia do 20Ó:232$202> 
para pagamento dos fornecimentos feitos ao cnmmando da 
.Força Policial do Distrioto Federal por Bchrcndd, Schmidt & 
Gomp. 

N. 2.672 — Justiça k NeogCios Interiores — Decreto do 
2 do dezembro dc 1912 — Autoriza o Governo a conceder um 
anno de llceiíça, com o ordenado o em prorogaçfio. ao Dr. José 
do Lima Gaslelíb Branco, inspeotor sanitário da Diroctoria 
Gorai de Saudo Publica, para tratamento de saúde. 

N. 2.673—Iustiça e Negocios Interiores —• Decreto dq 
2 de dezembro do 1912 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional que proroga, novamente, a actlial sessão legislativa 
até 31 dc dezembro do corrente annoi 
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_N. 2.073 A — Justiça e Négocios Interiores — Decretei r'R 5 ,-io dezcmhm do 1912 -— Auínxdza a concessão do um anno 
'•o licença, com dous (orces ilos vencimentos, ao bacliarcl Gus- 
lavo Affonso Farncso, juiz federal na secção do Acre, para 
"'«'ar da saude. 

2.074—Fazenda — Decreto do 7 de dezembro do 
1012 — Autoriza o presidenfo da Republica a abrir pelo Mi- 
"islorio da Fazenda o crodílo extraordinário do C;260$490 
Rara attender ao pagamento de vencimentos devidos a Verano 
Alonso Gomes de Almeida. 

N. 2. (>75 — Fazenda — Decreto de 7 de dezembro do 
1912 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nislerio da Fazenda o credito de 20n;000-f, supplomentar 
verba 15" do exorcicio do ,1912. 

W. 2.07(1 — Marinha — Decreto de 7 de dezembro do 
'912 —, Considera reformado no posfo c com o soldo do al- 
mirante, que Ibe competir pela (abolia vigente, o vice-almi- 
ranio reformado com a graduação desse posto, Antonio Luia 
von HoonhdUz. , 

N. 2.677 —MarinHA — Decreto de 7 do dezembro do 
19(2 — crea o logar de zelador do Museu Naval, anncxo d 
"ibliotheca do Marinha. 

N. 2.678—.Tubtiça e Negocios Interiores — Decreto de 
~ de dezembro de 1912 — Autoriza o Poder Executivo a abriu 
0 necessário credito, atd a importância do'246:247-$669. para 
imsar a Haupt & Cnmp'., a factura de armamento e munições 
Que fornece-am ao commando geral da Força Policial do Dis- 

•Iricto Federal. 
N. 2.679 Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 

~ de dezembro do 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
^ conceder aposentadoria, com todos os vencimentos do sen 
cargo, ao Dr. Manoel José de Queiroz Ferreira, preparador 
v.italicio da Escola Polytechnica do Rio do Janeiro, mediante 
Prévia inspecção de saude. 

N. 2.680  Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
~ de dezembro de 1912 - - Autoriza n presidente da Republica 
a conceder ao procurador da Republica na secção do Ma- 
ranhão, João Vieira de Souza Filho, um anno de licença, com 
o ordenado, para tratamento do saude, onde lhe convier. 

N. 2.681 ViaçÃÓ e Orras Publicas — Decreto do 7 do 
dezembro de 1912   Regula a responsabilidade civil das es- 
tradas de forro. 

N. 2.682 Vi ação e Orras Publicas — Decreto de 7 do 
dezembro de 1912 ■ • Autoriza n presidente da Republica 
abrir ao MinialeHo da Viacão c Obras Publicas o credito ex- 
traordinário de 91:2168443 para restituição ao engenheira 
Anstricliano Houorio do Carvalho. 

N, " 683 -Fazenda   Decrolo de 11 de dezembro do 
1912 — Autoriza o Governo a abrir o credito necessário para 
Pagamenln do 260 guardas, auamontados ^ ríÓ 
vigente, para repressão do contrabando nas frontei as do 
brande do Sul. 
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2-084— Fazenda — Decreto do II de dezõmhro de 
1912 — Autoriza o presidente da Republica a abrir, pelo Mi- 
nisierio da Fazenda o credito extraordinário de 7:200$ para 
pagamento a Arfchur Martins Lopes, em virtude do sentença' 
Judiciaria. v 

N. 2.685 — Fazenda •— Decreto de. II do dezenihro di» 
1912 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial de 27:8918555 para pa- 
gamento do differenca de vimciinentos a Filatlelpho de Souza 
Castro. 

N. 2.680 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto da 
11 de dezembro de 1912 -— Autoriza o presidente da Republica 
a conceder ao Ministro do Supcemo Tribunal Federal, 
Dr. André Cavalcanti de Albuquerque, um anno de licença, 
com todos os vencimentos, para tratamento de saúde. 

N. 2.087 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do, 
13 do dezembro de 1912 — Amnistia os implicados nas rc-* 
voltas do Batalhão Naval e navios da esquadra, occorridas no 
porto desta capital em dezembro de 1910, e os civis o mili- 
tares envolvidos nos acontecimentos que se deram em Manáos 
em outubro do referido anno. 

N. 2.688—Fazenda — Decreto de 18 de ■dezembro de 
1912 — Releva a preseripção para que D. Canilina de Oliveira' 
Trindade, viuva do ex-fiel de armazém da Alfândega de Santos, 
Amaro Pinto da Trindade, possa receber as pensões de mon- 
tepio correspondentes ao período do -29 de maio de 1901 a 
30 de agosto de 1905. 

N. 2.089 — Fazenda — Decreto de 18 de dezembro de' 
1912 — Autoriza a concessão de licença do seis mezes, com 
o ordenado, cm prorogação e mediante inspecção de saúde, ae 
terceiro escripturario da Delegacia Fiscal no Maranhão, Luiz 
Vianna. 

IV. 2.690 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
18 de dezembro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir pelo Ministério da Justiça o Negocios Interiores o 
credito supplemcntar do 2:000$ para pagamento de ajudas do 
custo aos deputados José da Cunha Rcbello e José Maria Mo-s 
roira Guimarães. 

N. 2.691—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
18 de dezembro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
dito extraordinário de •40:000$ para aoquisição de uma lancha) 
a vapor, destinada ao serviço da Inspeciona do Porto de 
Santos. 

N. 2.692 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto dq 
18 de dezembro do 1912 —Autoriza o presidente da Republica 
a conceder um anno de licença, com todos os vcncimenun. aq 
Dr. Godofredo Xavier da Cunha, ministro do Supremo l n- 
bunal Federal, para tratar de sua saúde onde julgar con- 
veniente. 

N. 2.693 —Viação e Obras Publicas — Decreto de LS 
do dezembro de 1012 — Autoriza o presidente da Republica a 
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diaria um anno de liccIH'a' com dous terços da respectiva 
de Kpnrn^A J^ocooOÇo0' 11 Luiz Teixeira, auxiliar da Estrada ut cerro Oeste do Minas. 

M u\. 2.694 —Fazenda — Decreto de 20 de dezembro de 

nu',Õ.r~. u'oma a abertura do credito de 500:000?, supple- a verba 6" — Aposentados, — do corrente exercício. 

lio-, 2 •695 — Relações Exteriores — Decreto do 21 de 
"a..r" 0 cie 1912 — Concede um anno do licença, em proro- e çao o com dous terços dos respectivos vencimentos, cm 

ao, cônsul geral do Brasil em Valparaizo, Eduardo Drolhe 
9 

■ ^i- 2.696 — Relações Exteriores — Decreto de 23 do 
da i) 10-CÍc R'12 — Autoriza o Governo a abrir ao Ministério 

^ Relações Exteriores o credito de 300:000?. supplementar 
^/. consignação da verba 3* do art. 14 da lei n. 2.544, de 4 

• janeiro ultimo, para attender á despesa do corrente oxsr- 
.'cio com a recepção de liospcdes illustres em representações 

ue governos estrangeiros. 

c,,. 2v". 2.697 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de ~o de dezembro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
'l conceder um anno de licença, com o ordenado, ao bacharel 
miz José do Sampaio, juiz substituto federal na secção do 
uo Grande do Sul, para tratar de sua saudo onde julgar con- 

veniente. 
„ -N'. 2.698 — Justiça e Xeuocios Interiores — Decreto de 
2" de dezembro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores os 
créditos supplementar de 22:846$790 e extraordinário de 
J8:519^600 para pagameiito de difforonça de soldo a officiacs 
^'formados da Brigada Policial e do Corpo de Bombeiros e 
I'a,'a o do soliio a praças aggregadas do referido Corpo. 

. N. 2.699 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
do dezembro do 19Í2 — Aipprova o convênio celebrado em 

Bello Horizonte a 18 do dezembro do 1911 entre os governos 
!los_ Estados do Minas Geraes c do Espirito Santo, para so^ 
lllCão da questão dos limites respectivos. 

N. 2.700 — Fazenda — Decreto de 20 de dezembro de 
1912 — Eleva a 100? a pensão que percebe D. Anna Coelho 
I e Figueiredo, viuva do capitão do Exercito Joaquim Soares 

u Figueiredo. 
N. 2.701—Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 

'•c dezeiulxro de 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder 360 dias do licença, em prorogação, com dous 
mrços Ua diaria. a Adalberto Manoel de Araújo, praticante de 
conferento da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 2.702 —Viação e üiiRAS Publicas — Decreto de 26 
|'e dezembro de, 1912 — Autoriza o presidente da Republica 
II abrir ao Ministério da Viação o Obras Publicas o creditei 
M|pplementar de 133;686$668 para pagamento dc funecio- 
Oarios da Inspectoria Federal das Estradas c supprir a in- 
«Ufficiouciu das verbas da mesma repartição. 
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de dezeJiwü3,h~Z^CXO a ?BRAS IlunLIfiAS ~ Decreto de 20 
concedoí- inn nnnn rf? i~ Autor)Za " presidente da Republica a 
ao fffarda c ^ M^ C(ínCa' rr'" dou! torÇos c]os vencimentos, 
do lerrn ronlrni n n ■? 0

T
fiicluas da 4» divisão da Estrada de iieiro tentrai do Brasd, João Paulo da Silva. 

o. J?':2;704 T~ Vl^ão e DniifVs Publicas — Decreto de 20 
a conceder1"ome 1912 — Autorii£!i o presidente da Republica 
menfo rio -n i 0, dM llCCllça' con, 0 ozonado, para tratai 
doa Gorrpin» ,cl0 'n 0?Tlv'?r' ao Praticante do 1- classe üos uorreios da Bahia, Emílio Costa Alves. 

, .N- 2.705—Viacão k OmiAs Publicas — Decreto de 20 
n nnnZerii :,rü ? 'd1 d—Autoriza o presidente da Republica a 
nirnpm^01'/a J?USIUUE t,ü .Maccdo Costa, segundo official da iJirectoria Geral dos Correios, um anuo de liccnca, com o or- 
denado, para tratamento de saudo. 

Un Marinha — Decreto de 27 de dezembro de Ul- Concede um anno do licença ao bacharel João 
Pessoa Cavalcante do Albuquerque, auditor da Marinha. 

. n. A' 2. /06 - Fazenda — Decreto do 30 do dezembro do 1Jr- — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da L'azonda o credito do 308:912$, supplementar á 
verba 22° do arl. 93 da lei orçamentaria vigente. 

N. 2.707 —-íAzenda —. Decreto do 30 do dezembro de 
1912 — Concede á viuva de Quintino Bocãyuva o auxilio de 
800$ mensaes, o do 200$ a cada um dos seus filhos menores o 
filhas solteiras e o do 300$ á sua filha viuva- D. Maria 
Amélia Bocayuva Bulcão. 

N. 2.708 — Agricultura, Inpustiua e Commercio — De- 
creto do 30 do dezembro do Í912 — Autoriza o presidente da 
Republica a abrir o credito do 1. Í0I : 157$922, supplementar 
á verba 19", rubrica «Material» do art. 71 da lei n. 2.54^ 
de 4 do janeiro do corrente anno, para altender, no presente 
exercício, a despesas de estabelecimento c serviços do ensino 
agronomico creados do accôrdo com o decreto n. '8.319, do 
30 de outubro de 1910. 

N. 2.709 — Guerra — Decreto de 31 do dezembro de 
1912 — Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Minis- 
tério da Guerra o credito do 104 :ü71$378, supplementar á 
verba 5° do art. 18 da lei n. 2.544, do 4 de janeiro de 1912. 

N. 2.710 — Guerra — Decreto do 31 de dezembro du 
1912 — Concede um anno de licença, com o ordenado do cargo, 
para tratamento do saudo onde lhe convier, ao bacharel José 
Novaes de Souza Carvalho, ministro do Supremo Tribunalf 
Militar. 

N. 2.711—Guerra — Decreto do 31 do dezembro do 
1912 — Fixa os vencimentos do pessoal civil do Laboratório 
Ghimico Pharmaceutico Militar, estabelece o iqodo do no- 
moação do diroctor e dos funccionarios do mesmo eslabolecm 
monto e dá outras providencias. 

N. 2.712—Guerra — Decreto do 31 do dezembro de 
1912 — Concede o certificado do engenheiro militar aos alu- 
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líiUos que concluírem o curso dc engenharia do accôrdo com 
o regulamento do 2 de outuhro dc 1905. 

inioN' 2;713—Fazenda _ Decreto de 31 de dezembro dq 
m V 7" 'A'-dQriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- usterio da Fazenda o credito extraordinário de 12:319$858 
para pagamento a Álvaro Alves dc Souza, em virtude de sen- 
tença Judiciaria. 

■"ar ^' 2,7— Fazenda — Deoreto do 31 de dezembro dc ~ — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda os créditos de <359:055$900 o do 3:8(588, 
Su'pptemeutares esto á verba 19" c aquello á verba 18" do 
exercício de 1912, 

. ^• 2.715 — Fazenda — Decreto de 31 de Dezembro do 
í312 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo 
Ministério da Fazenda o credito dc 89:900$, supplementar á 
verba 21" do art. 93 da lei orçamentaria vigente. 

10(tN. 2.,710—-Fazenda —t- Decreto do 31 de dezembro de 
*2 —• Autoriza o Governo a fazer reverter ao quadro dos 

i.uncoiouarios da Fazenda o ex-primeiro esoripturario da Al- Jandega do Riu de Janeiro, Joaquim Augusto Freire. 
, „) i'F. 2,.717—'Guerua'—Deoreto dp 31 de dezembro de 
1J12 — Autoriza o prosidenle da Republica a conceder um 
anuo dc licença para tratamento do saudo ao bacharel Acyn- 
"'no Vicentá de Magalhães, juiz togado do Supremo Tribunal 

N. 2.718-—Justiça e Negogios Interiores — Decreto do 
de dezembro do 1912 — Autoriza o presidente da Repu- 

niica a conceder seis mezes de licença, a contar de 1 de cor- 
rente niez, com todos os voncimentos, ao bacharel Antonio 
Joaquim Pires de Carvalho o Albuquerque, para tratar de sua 
■Mudo onde julgar oonvenionte. 

N- 2.718-x\.— Guerra — Lei de 31 do dezembro do 1912 
Fixa as forças de terra para o exercício de 1913. 

. N. 2.718-B — Marinha—Decreto do 31 do dezembro de 
~ — Fixa a força naval para o exercício de 1913. 

, N. 2.718-C —Marinha—Decreto de 31 de dezembro de 
. - 7— Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Mi- 

Hstcrio da Marinha o credito do 704:0(528200, afim de atten- 

dn" \i c'09Posa3 com o pagamento de operários do>s arsenaes p Marinha da Republica, relativamente a domingos e fe- 
riados. 

f -V. 2.718-D — Justiça e Neoocios Interiores e Vi ação e 
, Publicas — Decreto de 31 de dezembro do 1912 — Au- 
.ll,

I.lz.u 0 presidente da Republica a abrir pelo Ministério da 
7 pi .i''"1 •' ís'e®W'<>s Inlebiores o credito supplementar do réis ■ :9888102 para, no ccrrentc oxeroicio, attender á insuffi- 

■euria das verbas 11", 15» c 1(5» da lei orçamentaria o appli- 
n do credito do 32:0008, aberto do accôrdo com o o do art. 32 da lei n. 2.356, de 31 de dezembro do 1910. 

  ■ 2.719,— Fazenda — Lei de 31 de dezembro de 1912 
Si-, m a 11 receita geral da Republica dos Estados Unidos do asil para o oxercidio de 1913. 
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N. 2.720 — Guerra — Decreto de 2 de janeiro de 1913 
— Autoriza o presidente da Republica a conceder ao Doutor 
Endas de Arrocbelas Galvão, ministro togado do Supremo 
Tribunal MiMtar, um anno de 'licença, com todos os venci- 
mentos, para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

X. 2.721 — Fazenda—.Decreto de 2 de janeiro de 1913 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda os créditos especiaes de 1.182:829$14ü, papel, e 
177$777, ouro, para occorrer ao pagamento de dividas de 
exercícios findos. 

N. 3.7212 — Fazenda — Decreto de 2 de janejro de 1913 — 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito extraordinário do 222$998 para oc- 
correr ao pagamento devido a D. Humbelina Augusta de 
•Barros .Pimentel. 

N. 2.723 — Fazenda — Decreto de 2 de janeiro de 1913 
—• Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito extraordinário de 1:271$930 para paga- 
mento a Antonio José Ferreira e Antonio Manoel Gomes. 

<N. 2.734 — Fazenda — Decreto do 2 de janeiro de 1913 
— Autoriza a concessão de seis mezes de licença, em proro- 
igação, com o ordenado, para tratamento do saúde, ao pri- 
meiro esoripturario da Delegaria Fiscal do Thesouro INa- 

.oíonàl, no Estado do Pará, Manoel da Silva Guimarães Fer- 
reira. 

N. — Fazenda—Decreto de 2 de janeiro de 1913 
— Autoriza o presidente d'a Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazendo o credito extraordinário de 19:600$415, para pa- 
gamento aos Drs. (Carlos Balbi.no Dias e Manoel Lourenço 
Dias. 

N. 2.720 — Fazenda — Decreto de 2 do janeiro do 1913 
—^ Autoriza o presiUeute da Republica a abrir pelo íMiniiS- 
lerio da Fazenda o credito extraordinário de 4:6628770 para 
attender ao pagamento devido a Ver ano Gomes Alonso de 
Almelida. 

N. 2.727 — Fazenda — Decreto do 2 de janeiro do 1913 
— Autoriza o presidento da Republica a abrir pelo Minis- 
tério da Fazenda o credito extraordinário de 329$32(), afim de 
occorrer ao pagamento devido a Francisco José Ferreira de 
Araújo, em virtude de. sentença judiciaria. 

S, 2.728 Fazenda — Decreto de 2 de janeliro de 1913 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir, pelo Minis- 
tério da Fazenda o credito extraordinário de 1 ;883$360 para 
pagamento a 1>. Margarida de Azevedo Maia e a Adol- 
plio Costa do Ouulia Lima, Francisco Dias Cardoso Júnior e 
Matbeus Auigusto de Olivdira. 

N. 2.729 — Fazenda Decreto do 2 de janeiro de 19)3 
.— Autoriza o presidente da Reimblica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito extraordinário de 7 ;6õ9$50l> para pa- 
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gamento a Francisco do Sá Brilo, em vi,rindo do sentença 
Judiciaria. 

N. 2.730 — Justiça b Negociqs Interiores — Decreto 
uo 2 de Janeiro de 1913 — Autoriza o presidente da Republica, 
a abrir os necessários créditos até a importância de réis 
•"2; i83.$298 para pagai' contas por fornecimentos feitos ao 
conimando da Força ^Policial e obras executadas no quartel 
central da Policia e nos quartéis regiouaes. 

A• 2.731—Justiça e /Niegogios Interiores— Decreto 
de 2 de janeiro de 1913—-Autoriza' o 'presidente da Repu- 
oKica a conceder ao bacharel Antonio de Amorim Garcia, 
substituto do juiz federal na seoçãn do Ceará, quatro mezes 
de licença, com o ordenado, para tratar do sua saúde onde 
Jne convier. 

. A- 2.732 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
í |. 2 de janeiro de 1913 — Autoriza o presidente da Jlepu- 
nica a conceder oito niezes de licença, com dois terços dos 
ineimentos. em prordgação, ao bacharel José Martins de 

; 0uza Ramos, procurador da Republica na «ecção do Terri- 
torio do Acre. 

. A. 2.733— Justiça e Nbgocios Interiores — Decreto 
, P. - de Janeiro do 1913 — Autoriza o presiidentc da Repu- 

"ca ü abril- pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores 
^'.udito^extraordinário de 21 :5278631 para pagamento das 

?.fa,|ficações addicionaes devidas ao pessoal docente do In- 
u Benjamin Constant. 

o A. 2.73í — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
ãh •'.■'ani'i'" t't' — Autoriza o presidente da Republica a os necessários créditos, até a importância de nus 
to f: '97ÍÜ.-25, para pagar a João Müller o ao engenheiro Hei- 
da r.' ^lello_ contas por fornecimentos feitos ao com mando jJ( ..rorça Policial e obras executadas no quartel central da 

ucia e i10,s quartéis regionaes. 

j • 2.735 — ViaÇão u Obras Publicas — Decreto de 2 
abi,l.lnt>'r" '''' BJ13 — Autoriza o presidente da Republica a 
13 •l»ft ■a" ■Wnislerio da Viação (> Obras Publicas <> credito do 
exê~.' •' Sl|l)plemen(ar á verba 9» da leli orçamentaria do 
que"]"'"1 'l0 ''112. para attender ao pagamento de diarias a 
Oni. direito o pessoal technico da Repartição de Águas o uias Publicas. 

• 2.736 — Viação n Obras Publicas — Decreto de 2 de 
abri''" ''a '-li3 ,— \uloriza o presidente da Republica n 
trai/, r " Ministério da Viação c Obras Publicas o credito ex- 
viri,,1IJ,aiMe I7:317,$7i0 para occorrer ao pagamento de- 
tci-i. i' .!'"'"Panliia Brasileira de EiecliMciilade, relativo ao rtia- 8l'a|'i||0 

,ux'i'Io em 1910, á Hcparlição Gorai ilos Tele^ 

.ian,.! 2.737 — Viação e Obras Publicas — Dccrelo de 2 de 
ao m1"1''' '.''"3 — Autoriza o presidente da Republica a abrir 
bieiii.1'!'^"1''0 Ma Viação e Obras Publicas o crodilo suppie- 
5" Me 5. 1()5: | 21 $091, ouro e 001 ;850$'i 13, papei, á verba 
MoVõjo1'' 33 da lei orçamentaria n. 2.544, do 4 de janeiro 
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N. 2.738 — Fazenda — Lei de 4 do janeiro de 1913-- 
Fixa a despesa geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil para o exercício de 1913. 

N. 2.739 — Justiça e Negócios Intemoreb-—Decreto de 
8 de janeiro do 1913 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anuo de licença, seiu os vencimentos, ao ama- 
nuonstí da Secretaria de Policia do Districto Federal, Agenor 
Carrilho da Fonseca o Silva para tratar de seus interesses. 

N. 2.740 — Justiça e Neuocios Inteiuores — Decreto 
de 8 de janeiro de 1913 — Concede dmilistia a todos os civis 

v, ou militares implicados nas revoltas do território do Acro o 
Miitto Grosso. 

N. 2.741—Justiça e Negocios Hnteriores — Decreto do 
8 de janeiro de 1913 — Revoga os arts. 3o e 4°, paragraplio 
único,' e 8° do decreto n. 1.641, de 7 de janeiro de 1907. 

N. 2.742—Justiça e (Negocios InTeiuoiies — Decreto do 
8 de janeiro do 1913 — Autoriza o presidente da Republica 
a co.héeder oito mezes do licença, com o ordenado, ao bacha- 
rel Eduàrdo Studart, juiz federal na secção do (Ceará, para 
tratar do sua saúde onde julgar conveniente. 

eN. 2.743 — Gueiuia—.Decreto de 8 de janeiro de 1913 — 
Autoriza o presidente da Republica a mandar contar anti- 
güidade desde 28 do junho de 1897 por actos de bravura, ao 
seguhdo-tehfònlc Marcos Evangelista da Gosta, não pbree- 
hendo vencimento algum. 

N. 2.744 •—Gueuka — Decreto de 8 do janeiro de 1913 
— Autoriza a concessão de ura anno de licença, para trata- 
mento dõ saude, ao primeiro-tononte do Exercito Ricardo 
Goülart. 

N. 2.745 — Guerra — Decreto de 8 de janeiro de 1913 — 
Manda consiiderar como concedida no posto do segundn-te- 
nente a reforma do segundo cadete, segundo-sargento o te- 
nente honorário, José Vieira da Costa. 

N. 2.1746—Marinha — Decreto do 8 de janeiro de 1913 
— Coticede) a D. Virgínia Bello do Andrade, viuva do cirur- 
glão-dontisfa contraotado, capitão-tenente honorário, Doutor 
Francisco Bello de Andrade, e seus filhos menores a pensão 
do moMepio c meio soldo da graduação do primeiro-tenente. 

N. 2.747 — Marinha—Decreto de 8 de janeiro do 1913 
—-Autoriza a crcação de uma escola do aprendizes mari- 
nheiros no rio Araguaya, no Estado de Goyaz. 

N. 2.748 —Marinha —Decreto do 8 de janeiro de 1913 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Ministério 
da Marinha o credito de £ 74.000-0-0 ou 057:86-0$. ouro, 
supplementar á verba 30* -— Gommissões no -estrangeiro, — 
para oceorrer a despezas realizadas o a realizar no exorcicio 
do 1912. 

N 2.749 —Fazenda —Decreto de 8 do janeiro de 1913 
— Releva a presenpção em qüe parece ter incorrido D. Fio- 
rmua da Concôição Gil, para o fim dè receber meio soldo e 
montepio deixados por seu fallecido pae. 
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N*. 2.750 — Viação E Obuab Publicas — Decreto de 8 de 
janeiro de 1913 — Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Mi- 
nisterio da Viacâo c Obras Publicas o credita especial de 
80:í)oo$ para a construccão de um edifício destinado aos 
Correios o Tclegraphos ua capital de Goyaz. 

N. 2.751 —Viação e Duras Publicas — Decreto de 8 de 
Janeiro do 1913 — Autoriza o Poder Executivo a abrir o cro- 
dilo do 127:300$, suipplcincntar á verba 2' — Correios, — 
art. 33 da lei n. 2.344, do 4 de janeiro do 1912, para oc- 
eonar ás despesas comprehendidas nas sub-constgnaç.õs «Gra- 
I i D cações aos empregados dos Correios ambulantes» c «Alu- 
guol o conservação do casas para repartições postaes». 

N. 2.752 — ViAgÃo k Obras Publicas—Decreto de 8 de 
Janeiro do 1913 — Autoriza o presidente da Republica a abrir 
ao Ministério da Viação o Obras Publicas o credito supple- 
nientar do 3:693$909 para attender ao pagamento do aluguel 
do prodiiT em ipto passou a fuucckmar a Inspeotoria Geral de 
Navegação. 

N. 2.753 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 de 
.laneiro do 1913—Autoriza o prosidonle da Republica a con- 
ceder ao praticatttn de 1* classe da Administração dos Cor- 
Çoios do Rio do Janeiro, José do Aguiar Continentiüo, um 
aiiüo de licença com o ordenado, para tratamento de sua 
saúde. 

N. 2.754 —iViaçâo e Obras Publicas — Decreto de 8 
de janeiro do 1913 — Autori/a o presidente da Republica a 
conceder seis mezes de licença, em prorogação, com o orde- 
dado. ao auxiliar do escrípta da Estrada dc Ferro Central do 
Rrasil, Diogeties Gonçalves Guimarães, para tratar de sua 
saúde. 

N. 2.755 — Viação e Obras 'Publicas—.Decreto de 8 
d'' janeiro de 1913 — Autoriza o presidenta da Republica a 
conceder um anuo de licença, com o ordenado, ao primeiro 
escripturarin do 1' dislricto da Inspoctoria Federal de Estra- 
das de Ferro, José Vieira da Cunha. 

N. 2.756— Fazenda, Guerra e Marinha —• Decreto de 
'd do janeiro dc 1913—iRegula a concessão de licença aos 

1 onccionarios públicos da União, civis ou militares. 
N. 2.757 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 

'õ do janeiro do 1913— Autoriza o presidente da Republica a 
conceder ao Dr. Luiz do Araújo de Aragão Bulcão, inspeclor 
sanitário da Dircctoria Geral de Saúde Publica, um anno dc 
Rconça. para tratamento do saúde. 

N. 2.758 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
'a de janeiro de 1913*— Autoriza o presidente da Republica 
a conceder a pensão de 400$ monsaes ao maestro Elpidio Pe- 
ccira afim de aperfeiçoar os seus estudos, durante tres annos, 
"os centros artisticos europeus. 

N. 2.759 — Justiça e Negocios Inter ores —Decreto dc 
lo dc janeiro de 1913—Autoriza o presidente da Republica 
" aposentar, com todos os vencimentos, o escrivão da 5' Vara 
Criminal do Districto Federal, Alberto Lima da Fonseca. 
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N 0 760 — Justiça e Nbísocios Interiores —Dficroto dc 
15 dejantiro do 1913-Autoriza o presidente da Republica 
a rance der a José Coutinho de Lima e Moura, escriptuiano- 
archivista da Inspectoria de Saúde de Porto de Saídos, Lo 
lado de S. 'Paulo, um anuo do licença. 

X 2 761 Agricultora, Industria e Commercio — De- 
creto do Í5 do janeiro de 1913 —Autoriza o Coverno a man- 
dar analysar as aguas thermaos das fontes do Caldas voiiid. 
Caldas Novas e Caldas do Pfa-apetinga, no sul do Estado de 
Goyaz. 

N. 2.'/dá — Agricultura, Industria e iüommercio De- 
creto ile 15 de janeiro do 1913 — Concedo ao engenheiro Ma- 
noel Perdette da Silva Guimarães um anno do licença, com 
o ordenado, para se tratar onde lhe convier. 

N. 2.763  Fazenda — Decreto de 15 do janeiro de 1913 
  Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito de 2.400:000$, supplementar a verba 
•13* — Imprensa Nacional e Diário Official, — do exercício de 
1012. 

N. 2.764—iFazenda — Decreto de 15 de janeiro de 1913 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o erudito até 23:200$, supiplemeiiLar a verba—Al- 
fândegas, — do exercício de 1012. 

N. 2.765 — Fazenda—Decreto do 15 de janeiro do 1913 
— Autoriza a concessão de um anno de licença, com o orde- 
nado, a José Braz do Siqueira, fiel de pagador da 2° Pagadoria 
do Thesouro Nacional. 

N. 2.766 — Fazenda — Decreto de 13 de janeiro de 1913 
— Autoriza o presidente da Republica a relevar o thesouroiro 
do papel-moeda da Caixa de Amortização, Antonio Barbosa dos 
Santos, da responsabilidade do desfalque commcttido pelo ex- 
ilei Arnaldo Vieira da Gamara o a restituir ao mesmo the- 
sourciro a sua nova fiança. 

N. 2.767 — Fazenda — Decreto de 15 de janeiro de 1913 
— Autoriza a concessão do um armo do licença, com o orde- 
nado, a Benedicto Galvão Pereira Baptista, dircctor da lísla- 
tistica ■Commencial, para tratamento • do saúde onde Ibe 
convier. 

N. 2.768 — Fazenda — Decreto de 15 de janc "o do 1913 
•—Autoriza a abertura pelo Ministério da Fazenda rios cré- 
ditos do 442:009$!47, ouro, e 385:242$, ouro. para occorrer 
a despesas com emissão e resgate de, bilhetes do Thesouru em 
Londres em 1910 e até 164:000$ para cumprinicnlo do dis- 
posto no art. 96 da lei n. 2.356 de 31 do dezembro de 1910. 

N. 2.769 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 15 
de janeiro de 1913 — Autoriza o presidente da Republica a 
abrir pelo Ministério da Viação e Obras Publicas o credilo de 
52:125$322, .supplemontar á verba 3" — Telegraphos, — do 
art. 33 da lei n. 2.544, de 4 de janeiro de I9|i2, para pa- 
gamento dos vencimentos do pessoal da Gommissão de Linhas 
Tplegraphicas de Matlo Grosso ao Amazonas. 

N. 2.770 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 15 
de Janeiro de 1913 — Autoriza o presidente da Republica u 
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abrir polo Ministério da Viação o Obras Publicas o credito 
especial de t .372:1751818, ouro, para pagamonlo das garan- 
tas do juros devidos ás companhias Estrada do Ferro Norte 
"o Hrasil o s. Paulo-Rio Grande. 

N. 2.771 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 
Janeiro do 1913 — Autoriza o Poder Executivo a abrir o 

erodiio especial do 30:0001 para aftender ás despesas com a 
commissão nomeada para estudar o projeofo de remodelação 
dos esgotos desta capital. 

N. 2.772 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 
"e .janeiro do 1913 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anno de licença, com o ordenado, a Jorge Vo- 
Sdcr, conduclor de trem de 4" classe da Estrada de Ferro 
central do Brasil, para tratamento de saúde. 

N. 2.773 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 de 
Janeiro de 1913 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder um anno de licença, com dois terços da respectiva dia- 
Da. ao guarda chaves de 3" classe da Estrada de Ferro Gen- 

al do Brasil, Luiz Sobral, para tratamento de saúde. 

iN. 2.774 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 
de janeiro de 1913 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anno de licença, com o respectivo ordenado e 
Para tratamento de saúde, a Maria Villarim de Vasconcellos 
•alvãn, praticante de I" classe dos Correios do Pernam- 

buco . 

.N. 2.775 — Viação b Obras Publicas — Decreto de 15 
dc janeiro de 1913 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder a Elias A. Haptista, amanuense da Administração 
dos Correias do Amazonas, um anno de licença, com o orde- 
'ado, para tratamento do saudo. 

, .N. 2.77fi — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 
"' Janeiro de 1913 —Autoriza o presidente da Republica a 

•rir pelo Ministério da Viação e Obras Publicas o credito 
especial de 31:303|541, afim de indemnizar o engenbeiro- 
, cie da commissão dos estudos da Estrada de. Ferro de Pi- 
ddcle a Itajubá. 

, . N. 2.777 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 
I? janeiro do 1913 — Autoriza o Governo a conceder ao pra- 
yCanfe de 1* classe da Directoria Geral dos Correios, Luiz do 

Cimenta, um anno de licença, com o respectivo orde- 
'0' para tratamento de saúde. 

(i . ^ 2.778 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 
c janeiro de 1913 — Autoriza o Governo a conceder um anno 
c neenea. roni „ ordenado, ao Dr. Manoel Tlcbda Rodrigues, 
-enheji'!) fiscal das obras do porto de Manáos. 

l^.X-, 2.779 — Fazenda Docréto do I de fevereiro de 
pi|(> Corrige a alteração com que foi publicada a lei nu- 
di''i? de 4 de Janeiro findo, que fixou a despesa geral 

"epubliea para o exereicio de 1913. 

de - — Viação r Obras Publicas — Deerelo de 23 
J abril de i9i;t — Autoriza a conressão de um anno do li- 
ma. coni o ordenado, ao desenhista da Eslrada de Ferro 
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Central do Brasil, Mario rle Souza Carvalho, para tralamenta 
do saúde, 

N. 2.781 — Fazenda — Dcorolo do 8 de maio de 1913 — 
Corrige engano verificado na redaCção do art. 92 da lei nu- 
mero 3.738, de 4 do Janeiro do 1913, que fixou a despesa 
geral da Republica para o mesmo exercicio. 

N. 2.782 — Fazenda — Decreto de 15 de maio de 1913 
— Corrige engano verificado na rodacção do art. 28, verba 
13a, n. 22, da lei n. 2.738. de 4 do janeiro do 1913, que 
fixou a despesa geral da Republica para o mesmo exercicio. 

N. 2,783 — Justiça r Neoocios Inteiuores — Decreto de 
13 do junho de 1913 — Autoriza o presidente da Republica 
a mandar contar, para o effcilo da jubilação, do Dr. Antonio 
Pacheco Mendes, professor da cadeira do clinica cirúrgica da 
Faculdade do Medicina da Bahia, o tempo cm que exerceu 
diversas outras funeções. 

N. 2.784 — Agfucui.tura, Indíustria e CoMMEncio — De- 
creto de 18 de junho do 1913 — Sancciona a resolução do 
Congresso Nacional que determina a hora legal. 

N. 2,785 —- Fazenda e Viação e Obras Publicas — De- 
creto de 18 de junho de 1913 —r Autoriza o Poder Executivo 
a mandar restituir os direitos pagos pela Faculdade de Me- 
dicina de Bello Horizonte, com a importação dos objcctos des- 
tinados aos seus gabinetes c laboratórios e fretes pelos mes- 
mos pagos na Estrada do Ferro Ccnlral do Brasil. 

N, 2.780 •— Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 2 de Julho de 1913 — Autoriza abrir o credito de 4:209.?. 
ouro, para pagamento do nremio de viagem á Europa ao 
alumno dn curso de engenharia civil. Foliciano Mendes do 
Moraes Filho. 

N. 2.787 — Fazenda — Decreto de 9 de julho de 1913 — 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério da 
Fazenda o credtto extraordinário de 059:200? para legalizar 
despesa feito além da consignação orçamentaria, com o pa- 
gamento de Juros de apnliees relativos ao exercieio de 1910. 

N. 2.788 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
9 de julho de 19Í3 —- Autoriza o nresideule da Republica a 
abrir pelo Ministério dn Justiça e Negocies Interiores o cre- 
dito especial de 1;104?475. para pagamento de despesa com 
n distinetivn dn cargo dc presidente da Republica• 

N. 2,789 — Justiça b Negocioh Interiores — Decreto de 
9 de Julho do 1913 —■ Autoriza o presidente da Republica a 
abrir os necessários créditos para pagamento dn contas de 
de fornecimentos d Forra Policial, relacionadas nn mensagem 
dirigida ao Congresso Nacional cm I dc setembro dc 1910. 

N. 2.790 — Fazenda — Decreto de 10 de julho de 1913 
— Autoriza o presidente da RemihUca a alnur pelo Ministério 
da Fazenda o credito "snecial de 19:500?305 nara nncamento 
no general Braz Ahranles. em virtude de sentença judiciaria 

N- 2.791 — CiUERRa — Decreto dc 03 de inibe de 1913 — 
Autoriza o Governo a abrir ao Ministério da Guerra o credito 
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extraordinário de 2:81G|733 para pagamento de funcciona- rios da extincla Falirica do Ferro de S. João do Ipanema. 
N. 2.792 — Fazenda — Decreto de 23 de julho de 1913 

Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Minis- 
'erio da Fazenda o credito especial de 41:000| para dar cum- 
primento, no exercicio vigente, ao disposto no art. 5° do de- 
eeelo n. 1.(502, de 27 de junho de 1907. 

N. 2,793 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de SOi de julho de 1913 — Autoriza o presidente da Repu- 
Rlica a abrir pelo Ministério da Justiça o Negocios Interio- 
^'es o credito especial de 1.230:0901$ para attender á acqui- 
s?!!Í|o do material fluctuante destinado ao serviço sanitário 
de alguns portos dos Ftstados e dons navjos lazaretos. 

N. 2.793 A — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de l de setembro de 1913 — Publica a resolução do Con- 
gresso Nacional ipic proroga a aclual sessão legislativa até o 
dia 3 de outubro do mesmo anno. 

N. 2.794 — CJupgRA -— Decreto de 3 de setembro de 1913' 
— Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Guerra o 
credito especial de 2:990$ para pagamento ás viuvas de dous 
cperarios da Fabrica de Polvora sem Fumaça. 

N. 2.795 —. Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
3 de setenibro de 1913 — Autoriza o presidente da Republica 

abrir pelo Ministério da Justiça o Negocios Interiores o cre- 
dito especial do 090:000$ para aoquisição do material para 
o Corpo de Bombeiros, construcção de novas estações c a con- 
,paolar um mecânico eloctricista para chefe das offjcinas do 
oicsino Corpo, 

N. 2.790 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 3 de setembro de 1913 — Autoriza o presidente da Repu- 
blica a abrir por intermédio do Ministério da Justiça e Nego- 
cios Interiores o credito extraordinário de 833:000$ para pa- 
gamento do despesas occorrcnfes, no presente exercicio, com 
a execução do qisposto no decreto p. 10.095, de 0 do feve- 
reiro de 1913. 

N. 2.797 — Guerra — Decreto do 101 do setembro de 
1913 — .Vigmenta o quadro de pbarmaceuticos do Exercito 
do ipais 20 e o da Armada de mais 14 segundos tenentes, sem 
angipepto do despesa. 

N. 2.798 — Fazenda — Decreto de 18 do setembro de 
1913 — Autoriza o prosidente da Republica a aposentar, com 
9s vppcipicntns de 12:000$ ampiaos, o chefe das officinas do 
gravura da Casa da Mpedq, Francisco José Pinto Carneiro. 

N. 2.799 — Redações Exteriorees — Decreto de 30 de 
setembro de 1013 — Approva os textos das convenções sobro 
almlronções e assistência maritimas, assignadas em Bruxellas 
o 23 de setembro do 1913. 

N. 2.80o — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 0 ije outubro do 1913 — Publica a resolução do Congresso 
Ngcinunl qpe profogn. ppvameplo, a aclual sessão legislativa 
ate o dia 3 de novembro dq me^ipo appq, 
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N. 2.801 — Justiça e Nboooios Inteiuorrs — Docreto <lo 
8 de oulnhro de 1913 — Autoriza a abrir pelo Ministecjo da 
Jusl.ica e Negócios Interiores o credito de 91:4801473, sup- 
plementar á verba 8" do art. 2° da lei n. 2.738, de 4 do 
janeiro de 1913. 

N. 2.802 — Fazenda — Decreto de 8 de oiftnbro de 1913 
—Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 

da Fazenda o credito extraordinário de 1.017:421-783, afim 
de occorrer, pelos diversos ministérios, ao pagamento de di- 
vidas relacionadas de exercícios findos. 

N. 2.803 — Fazenda — Decreto de 8 de outubro de 
1913 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial de 9:0I00$, afim do 
pagar ao guarda da Alfândega de S. Francisco, Domingos 
Fernandes Corrêa. ' 

N. 2.804 — Fazenda — Decreto de 8 de oulubro de 1913: 
— Autoriza o presidenle da Republica a abrir polo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 17:340$ para o fim de in- 
demnizar o espolio ile Miguel Ignacio de Oliveira,, em vir- 
tude de sentença. Judiciaria. 

N. 2.805 — Guerra — Decreto de 15 de outubro de 1913 
— Manda considerar como reformado, a contar de 13 do cor- 
rente, no posto de segundo tenente do Exercito, o sargento- 
ajudanfe do mesmo Exercito, Alfredo Cândido Moreira. 

N. 2.800 — Justiça k Nkoogios Interiores — Decreto 
do 15 de outubro dc 1913 — Autoriza o presidente da Repu- 
blica a abrir polo Ministério da Justiça e Negocios Interiores 
o credito extraordinário de 39:1471080 para pagamento da 
lancha destinada ao serviço da Inspecforia do Saúde dos Por- 
tos, no Estado da Bahia. 

N. 2.807 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 15 do outubro de 1913 — Autoriza o presidente, da Repu- 
blica a conceder ao bacharel Manoel Durval, substituto do Juiz 
federal na seeção da Bahia, seis mezes de licença, com o orde- 
nado, para tralar-so onde lhe convier. 

N. 2.808 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 de 
oulubro de 1913 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
cedei' ao fiel do lliesoureiro da Administração dos Correios do 
Estado do Rio de Janeiro, Benigno de Souza Carvalho, um anuo 
de licença, com o ordenado, mediante inspecção do saúde pe- 
rante junta medica do funocionarios federaes. 

N. 2.809 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 23 de 
oulubro de 1913 ■— Autoriza o presidente da Republica a con- 
cedei' ao engenheiro Justin Norbert, ou á companhia que orga- 
nizar. privilegio por 70 annos para a conslrucção, uso e goso 
do uma estrada do ferro entre Guaratinguetá o Paraty-Mirim. 

N. 2.810 — Viação e Obras Publicas — Docreto de 23 
de outubro do 1913 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anno de licença, com dois terços da diaria, ao 
trabalhador da Estrada do Ferro Conlral do Brasil, Vicente 
Ferreira, para tratar do sua saúde. 
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„ , 2.811 — Aoiuopltura, Industria e Gommergio — Dp- 
-8 <je outubro d(> 1913 — Autoriza a abrir ao Minis- 

. J? Agricultura. Industria o Commercio o credito extra- 
^ majio de 120:000$ para attender ao pagamento da con- 

^ ucçao da estrada de, rodagem apropriada ao trafego do anto- 
oNfs, no Riu Grande do Sul, ligando a Escola Pratica do 
orieultura de Porto Alegre ao Posto Zootechnico do Viamão. 

0 . 1^'■ 2.812 — Redações Exteriores — Decreto de 23 de ouhro de 1913 — Approva a convenção entre o Brasil e a 
(In '' - a Oriental do Uruguay, assignadá nesta caiiital a 7 '' niaio de 1913, modificando no arroio de, S. Miguel a fron- 
,i^u^„osl'abelecida polo tratado do 15 de maio de 1852 e accôrdo Un 23 de abril de 1853. 
„ A. 2.813 — Justiça e Negoctos Interiores — Decreto de 

oe novembro de 1913 — Publica a resolução do Congresso 
•, onal, due proroga a actual sessão legislativa até o dia 3 

dezembro do corrente anno. 
A, 2.81 i — Marinha — Decreto de 5 de novembro de 1913 

Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministe- 
v" da Marinha o credito de 1.650:'0i77|513,1 suiiplementar á 
ertia 25" — Reconstrucçâo do Arsenal de Marinha do Rio de 

■ eicn, do art. 20 da lei n. 2.738, de \ de janeiro de 1913. 
m A- 2.815 — Fazenda — Decreto de 5 de novembro de 

ni i ~~ Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- sierij, da Fazenda o credito de 7:200$, supplemenfar á verba 
(1. r- '''hesouro Nacional, — para occorrer ao pagamento da 

tfença de vencimentos dos solicitadores da Procuradoria 
11:1 Hepublica. 

A- 2.810 — Fazenda — Decreto de 5 de novembro de, 1913 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 

u, |
azenda o credito de 400:000$, supplementar á verba 5* — 

,, letivos,, pensionistas, beneficiários dos montepios, — do 
• 107 da lei n. 2.738, de 4 de janeiro de 1913. 

A. 2.817 — Redações Exteriores — Decreto de 5 de no- 
din'0 1513 — Autoriza o Governo a abrir ao Ministério 
01 . ^'j,'aÇões Exteriores o credito supplementar de 200:000$, "'o. á verba 10" — Ajudas de custo, — do art. 23 da lei 

• 2.738, de 4 de janeiro de 1913. 

r A. 2.818 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
' oe novembro do 1913 — Autoriza o presidente da Republica 

conceder ao Dr. Sebastião Mascarenhas Barroso,, inspector 
il nitario (|a Directoria Geral de Saúde Publica, um anno de 

''nça, sem os vencimentos. 

r) , A. 2.819 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
;( 'c novembro de 1913 — Autoriza o presidente da Republica 
bieni " 0 credito extraordinário de 4:200$, ouro, para paga- "o do prêmio de viagem conferido ao barbarei Pelagio Al- 

Lobo. 

r .A. 2.820 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
a !, povembro de 1913 — Autoriza o presidente da Republica 
f|j, '

)l-ir polo Minis|erio da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
especial do 2:400$ para pagamento ao Dr. Dyonisio Bentos 
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CQrnp inspecíor rio ostabelncimento de alienados no Estado do 
1 cirn. 

N'. 2'8i!1 ~ yiACÂn E 0BnAs Publicas — Docrefo dc 5 do novembro de 1913 - Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

v !wL> on' oíJof 80 0 0bl,as. Pul^iicas o credito extraordiná- rio de ou .Uuül para ocoorrer as despesas com os trabalhos nrc- 

pím.X03. ??nce
1™cn,0s ao? csí"dos da Estrada do Ferro do Piquete a Itajuba. 

j01^' 2;8T ~ Fazbnim — Decreto de 12 de novembro de 
biif • Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- ntatepiQ da Fazenda o credito extraordinário dc 8:940|654 para 
pasamento an primeiro oscripturario da Alfândega desta ca- 
PUai, Joaquim Augusto Freire. 

N. 2.823—Justiça e Necocios Interiores — Decreto de 
1- do novembro (Io 1913 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir an Ministério da Justiça c iVegocios Interiores o cre- 
dito do 4o:920$ para pagamento das diarias a que tinham 
ibreito no o^erctcjo passado, os modicos legislas da Policia' 
do Districto Federal. 

N. 2.834 —Agricultura. Industria e Comiviercio — De- 
ere tp de 19 de novembro de 1913 — Cloncedc ao Sr. Adriano 
Metei to um auno do lionnca, sem os venoimentos, para tratar 
de spus interesses. 

N. 2.835 — Justiça e Necocios Interiores — Decreto do 
20 do novembro do 1913 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir polo Ministério da Justiça e Nogooios Interiores o cre- 
dito especial de 5:800.11 para indemnizar a quem de direitnl 
das despesas feitas com os funoraes do cx-diroctor da Fa- 
culdade de Medicina da Bahia, Dr. Alfredo oo Brito. 

N. 2.830 — Justiça e Necocios Interiores — Decreto de 
2 de dezembro de 1013 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional, que nroroga, novamente, a artual sessão legislativa, 
atd o dia 31 dc dezembro do corrente anno. 

■N. 2,827—Relações Exteriores — Decreto de 3 do do- 
zprpliro do 1913 — Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério 
das Relações Exteriores n credito especial do 500:0001?, sendo' 
350:000.?, destinados ã acqnisição da bibliotheca e de iodos os 
valiosos ob.iectos de arte que pertenceram an barão do Rio 
Branco o 150:000? para salisfazer a Iodas as despesas feitas 
com os seus funernos. 

N. 2,828 — Guerra — Decreto de M de dezembro de 
1013 — Fixa as forças de ferra para o exercício do 1014. 

N. 2.820 —Fazenda — Decreto de 1) de. dezembro de 
1013 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério f)a Fazenda o crotjifo especial do 91 :n35$280 para 
occnrrer. an fnicapienln de difrerenens de vencimentos devidos 
ao canifaá da Brigada Policial, Arlindn Pinto de Almeida, em 
virlmle de sentença judiciaria. 

N. 2,830 — Justiça e Necocios Inteuiores — Docrefo de 
II de dezembro de 1013 — Autoriza o presidente da Republica 
n abr|r pe]o Ministério da .Tnstiça e Nogncins Inferi ores o cre- 
dito extraordinário de 5;439S112 para pagamento da gratifi- 
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Gontun?110'0"31 a0 peSSOal ílQConLo do ^sfitufo Benjamin 

11 dMozõmbr^díiOf? E ^G
t
QGI.0S I™iohes - Decreto do 

.ceder no n,. i,.x„ 'v . -^utoriza o 1 oder Executivo a cou- 
t^oral d'« S'ii'i()ii 01 y' lnSiPector sanitário da Directoria 
nionius Bublica, uni anuo do Iipenea, sem os venoi- 

<lc d?io,nhnf(,T^,íl.?Ao ® ?B1US Publicas - Decreto de 17 
abrir ao Uini.» • Í~v-Vu,-Dr,5!a 0 Presidonte. tja Republica a 
'^ordiíaí ind^ians nSi0 0 0bra3 aUbIicas 0 credito 
c,usão do edifln-~ I n 1 m as desResas com a con- 
*"•* rsS! 0 ****** " *** A]m 

"O ÍMoraí.fSir.yií?50 "S - Decreto de 17 
0,,noodo ' io rit r , ~ AlUorlza 0 Presidente da Republica a 
11,1 to|nU,.n i , \ i00'1?"- com o ordenado, para tratamento 
Brasil ín \ 'm • « nc t^Í ,la Kstrada de Ferro Central do •u' -'ose Maria Mello Lisboa. 

deyr'mi,,.~ '?S4,T,Exteiuores — Decreto de 22 de 
lerio d.,0 o", J-3 ~ Au!oriza o Governo a abrir pelo Minis- 
menin - nolaÇoes Exteriores o credito de 650:00035, suiptole- 
da li.f „a ^: i!1 I" — .Conimissões de limites, — do art. 23 L1 a. -. /3h, 'Je i de janeiro de 1913. 

Hemm.' V835 — Marinha e Guerra — Decreto de 24 de de- 
êranhd 0 — Concede certificado do engenheiro geo- 
EslnH w,s alunuios que ooncluirem os cursos da Escola de 
di "UO-Mamr o da Naval o estabelece para os mesmos um 
'"■mctivo. 

- ■^•16 — Marinha — Doorcfo do 24 de dezembro de 
' Considera como do embarque o tempo decorrido entro 

n i Ar'i 11 ■ 0- /í46i cie 20 de março de 1912, o o decreto " '".734, do 3 de agosto de 1913. 

lOlV^'' "P834'—Fazenda — Decreto do 24 de dezembro de 
nisil Autoriza o pposidonto da Republica a abrir pelo Mi- 
1 imi " d" P'1?"1"'!1 0 credito especial de 3:687$422 para o [...""indemnizar o Cofre do Orpbãos do igual quantia reco- 
fad i11 '■'.'""clucia de Rondas Geraes de Arroyo Grande, Es- 10 co iiin Grande do Sul, em nome de Carlos, Nicolau, Rosa, 

aventura n Halby cm 9 do soterribro de 1901. 

de- ,X; — Relações Exteriores — Dccrclo do 24 de '•"•ubco de 1913 — Approva o convênio especial assignado 
l" I.) de maio do 1913 entro os governos dos Estados Unidos 

IrBf 'a>"' " "a Roniiblioa Oriental do flpuguay estabelecendo o 
,li11'-",mutuo internacional das linhas férreas, entro a cidade 
(l'',Uma do Livramonfo, em território brasileiro, o a ci- 

de Rivera, em território u uguayo, bom como das linhas 
"'«'essivas que. parlam daquellas cidades. 

,,, A- 2.830 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto dq 
de do/embrn do 1913 —Autoriza o presidente da Republica 

'..abrir pelo Minislerio da Justiça e Negocios Interiores o crc-1 

'to de 17.üoü$, supplomontar á verba 8* — Secretaria da Ca- 
"ara dos Deputados, — « Material», do art, 2° da lei n. 2.738, 
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do i cio janoii-o do 1913, para as despesas eom a impressão dos 
documentos parlamentares. 

N. 2.840 — Víação e Obras Publicas — Decreto de 31 de 
dezembro de 1913 — Autoriza o presidente da Republica a 
abrir ao .Ministério da Viação e Obras Publicas o credito ex-- 
Iraordinario do 640:000$ para occorrer á despesa resultante da 
execução do cnntracto celebrado com a Gompaubia Nacional de 
Navegação Costeira. 

N. 2.841 — Fazenda — Lei de 31 de dezembro de 1913 — 
Orça a receita geral da Republica dos Eslados Unidos do Brasil 
para o exercício de 1914. 

1914 

N. 2.842 — Fazenda — Lei de 3 de janeiro de 1914 — 
Fixa a despesa geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
para o exercício de 1914. 

N. 2.843 — Rei.ações Exteriores — Decreto de 7 de ja- 
nei o de 1914 — Autoriza a elevar ú categoria de embaixada 
a legação iln Brasil em Portugal. 

N. 2.844 — Marinha — Decreto de 7 de janeiro de 1914 
— Fixa a força naval para o exercicio de 1914, e dá outras 
providencias, 

N. 2.845—Fazenda — Decreto de 7 do janeiro de 1914' 
— Corrige allerações com que foi publicada a lei n. 2.841, do 
31 do dezembro de 1913, que orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914. 

N. 2.846 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
7 de janeiro de 1914 — Autoriza o Poder Executivo a conceder 
aposentadoria com todos os vencimentos, ao director da! 
2" secção da Directoria Geral do Contabilidade do Ministério 
da Justiça o Negocios Interiores, Pedro Guedes de Carvalho., 

N. 2.847 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
7 do janeiro de 1914 — Autoriza o Poder Executivo a conceder 
um anuo de licença ao Dr. Beliftario Augusto de Oliveira Pnnna, 
mspcclur sanitário da Directoria Geral de Saúde Publica, para 
traiamento de saúde. 

N. 2.848 — Viação e Obras Publicas — Decreto de. 7 de 
janeiro de 1914 — Concedo ao bacharel Augusto dos Passos 
Cardoso, sois mozos do licença, com o ordenado, ipiara tratamento 
do saúde. 

jj. 2.849—Marinha — Decreto de 7 de janeiro de 1914 
— Auloriza o presidente da Republica a abrir polo Ministério 
da Marinha o credito extraordinário de 2.701:710$740, miro, 
no exercicio de 1913. 

N, 2.850  Fazenda — Decreto do 14 de janeiro de 1914 
 Exonera o enirenheiro José Barcellos do Carvalho do quaes- 
quer responsabilidades para com o Thesouro Nacional, pelo 
desfalque havido no dislriclo tolegrnpbico de. Mmas-Norle, 
hoje 2" dislriclo lelegmphicn de Minas Geraes, occorrido em 
1910. 
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innn-N" 2-8õl — Viação e Obras Publicas — Doorcto do 14 do 
cort 191/1 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
Man1" ao amanuense da Estrada de Ferro Central do Brasil, 

ordonad dC Pai,Ia Bastos' seis mezes de licença com o 

- -.832 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 de 
i'i,'|l'!t0 ''í' 1914 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
da \ !l ?ran('isco Emiliano do Almeida, praticante de 1* classe Administração dos Correios do Estado do Rio de Janeiro, 

1 anno de licença, com o ordenado, ipara tratamento de saúde. 
. 2.853 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 de 
der11'0 (lc 1911 — Autoriza o Governo a conceder um anuo licença com o ordenado a Oscar do Carvalho Azevedo, guar- 

'ivros da Inspectoria Federal de Portos, Rios e Ganaes. 

., ^ 2.854 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
' de Janeiro de líll i — Autoriza o Governo a conceder um 
uno de licença, em prorogação c para tratamento de saúde, 

A1 'j- Luiz de Araújo do Aragão Bulcão, inspector sanitário 
a Diccctoria Geral de Saúde Publica. 

3'■ 2.855 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
^ de abril de 1914 — Concede ao Dr. Wenceslau Braz Pereira 
moines, vice-presidente da Republica, licença para se ausentar 
do paiz. 

,, A • 2.850 — Fazenda — Decreto de 10 de junho de 1914 — 
'J.Tige omissão com que foi publicada a lei n. 2.842, de 3 do 

Dneiro do corrente armo, que fixa a despesa geral da Repu- 
hca para o exercício de 1914. 

, 2.857 — Fazenda — Decreto de 17 de junho de 1914 -— 
Autoriza o presidente da Republica a abrir polo Ministério da 

Rzenda o credito extraordinário de 9068597, — a realizar 
CRtro ou fóra do -paiz as operações do credito que forem ne- 
?ssarias para regularizar os compromissos do Thosouro Na- 
Jonal por despesas legalmente ordenadas, e dá outras provi- 

Uencias. 
, A". 2.858 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 

de junho de 1914 — Publica a resolução do Congresso Na- 
r,"mal, que approva os estados de sitio declarados polo Poder 
^xecutivo pelos decretos ns. 10.796, 10.797 o 10.861. bem 
lorio os actos praticados durante os sitios assim decretados 

t(; a dala da mensagem, e dá outras providencias. 
, i A. 2.859 —Relações Exteriores — Decreto de 8 de julho 
0 '91 i — Approva as convenções celebradas cm Montevidéo, na Conierencia do Defesa Agrícola, e assignadas cm 30 de julho 

de loiy 

■ ^ A- 2.860 — Relações Exteriores — Decrelo de 8 de julho 
uc 1914 — Approva a convenção radiotelegraphica celebrada e 
jRJcluida em Londres entro varias potências a 5 de julho de 
9'2, hem como o regulamento que lhe é annexo. 

A. 2.861 —Relações Exteriores — Decreto do 8 de julho 
il '914 — Approva as medidas lendenles a impedir os abusos 

" ul>io, da murphina e seus derivados, bem como da cocaína, 
uhstantes das resoluções approvadas, iicla Conferência Inter- 
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Sá?31 d0 0PÍD' roalizada em iO dé dezembro do 1911 em 

Justiça e Neoocios Intkuiokeh     T)pfrf>(n o» 

torfo tíTaSublil?14 ~r
Suspori,de' por 30 «"as, em todo o tcrri- , u Jd íiopubiiod, o vencimento das obrigações resnlbinh.s: .i,. 

ÍSÍiS
mbi0 c ""''•os "tulM «mtAmTSrtíái 

IV. d. 863 — Fazenda — Decreto de 24 do agosto do 1911 
Autoriza o Governo a omittir, em notas do Thesouro Na- 

dim est|ájfioeqUa a 250:000^00 conforme as condições 
A. 2.864-—Justiça h Akgogios Dnteuioues — Decreto de 

~J de agosto oe 1914 — Publica a resolução do Congresso Na- 

, u ,1' (ll!e ljr0,'0Sa a actual sessão legislativa até o dia 3 do outubro do corrente anno. 
A. 2.863 — VJAção e OuiiAs PuBLiava — Decreto de 3 de 

setembro do 1014 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder um anuo de licença, em pmrogaçâo, a José Carneiro do 
Rollanda Cliacon, engenheiro da Fiscalização do Porto do 
Heólfe. 

N. 2.860 — Justiça e Neuouios Interiores — Decreto de 
lo do setembro do 1914 — Proroga, por 90 dias, a moratória 
concedida pela lei n. 2.862, do 15 do agosto do corrente anno, 
e da outras providencias. 

N. 2.867 — Fazenda — Decreto de 23 do setembro do 
1914 — Corrige alteração com ciuo foi publicada a lei n. 2.842, 
de 3 de janeiro do corrente anno. 

N. 2.868 — Relações Exteriores — Decreto do 23 do se- 
tembro de 1914 — Approva os aclos assignados pelo reprosen-^ 
lante do Brasil na Conferência Internaoional para a Proteoção 
da Propriedade Industrial, celebrada cm maio de 1911 em 
AVashiugloii. 

N. 2.869 — Justiça k Negocios Inteuuiues —• Decreto de 
30 de setembro dc 1014 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional, que proroga novamente a actual sessão legislativa 
até o dia 3 de novembro do corrente anno. 

N. 2.870 — ViaçAo k Obras Publicas — Decreto do 7 dc 
outubro de 1914 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder um anno de licença, com o ordenado, e a contar de 4 de 
agosto dú corrente anno, a Alberto dc Vasconcelos Cruz, prati- 
cante de i" classe da Dirccloria Geral dos Correios, para tra- 
tamento de saude. 

N. 2.871 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 7 dc 
outubro de 1914 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder um anuo de licença, sem os vencimentos, ao praticanto 
de l" classe da Directoria Geral dos Correios, Octavio da Rocha. 

N. 2.872—Viação e Obras Publicas — Decreto do 7 dc 
outubro do 1914 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder um atino de licença, com o ordenado, a Ary de Miranda 
Azevedo, praticante dc Ia ciasse da Directoria Geral dos Correios 
para tratamento dc saude. 
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N. 2.873—-ViAcXo e Omus Publicas — Decreto de 7 de 
outubro do 1015 — Autoriza o Poder Executivo a conceder um 
anuo de licença, com o ordenado, ao praticante de 1" classe da 
Direcloria Geral dos Correios, Nelson de Carvalho. 

N. 2.871— Viaçâo e Obras Públicas — Decreto de li de 
outubro ilc 1914 — Concede ao praticante de machinista da 
Estrada do Ferro Central do Brasil, Emilio Ilispoli Filho, seis 
niezes de licença, som os vencimentos, oara tratamento de 
saúde. 

X. 2.873 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto do 
^0 de outubro de 1914 —- Publica a resolução do Congresso Na- 
rional.quo proroga, novamente, a aclual sessão legislativa até o 
dia ;í de dezembro do corrente anno. 

N. 2.876—Justiça b Negogios Interiores — Decreto de 
a, de novembro de 1914 — Fixa os subsídios do presidente e 
vice-presidente da (Republica para o quadrienuio de 1914 
a 1918. 

a . 2.877 — MArinha — Decrelo de 4 de novembro de 1914 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Ma- 

iTiiha o credito suplementar de 6C6:538.$Ü80, no exercício vi- 
eehte. 

N. 2.878 — Vi ação e Ouicvs Publicas — Decreto de 4 de 
novembro de 1914 -t- Autoriza o Governo a conceder um anno 

Çjinença, çom c ordenado o em prorogação, a Ovidio Loureiro, 
mticial da Fiscalização do Porto do Rio Grande do Sul. 

N. 2.879 —Viaçâo te Obras Publicas — Decreto de 4 de 
novembro de 1914 — Autoriza o presidente da Republica a 
abrir pelo Ministério da Viaçâo e Obras Publicas o credito ex- 
Çiiurdiiiario de 500:000$ para occorrer ás despesas com a con- 
vulsão das ob-as do ediíicio destinado a Correios e Telegraphos 
mn Niclheroy, Estado do Rio de Janeiro. 

N. 2.880 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
' de novetnbro de 1914 — Fixa o subsidio e a ajuda do custo 
uu depulado e do senador para a legislatura dc 1915 a 1917. 

iN. 2.881 — Relações Exteriores — Decreto de 9 de no- 
Vl'nibro de 1914 — Approva as resoluções e convenções assi- 
tUiadas pelos delegados á 4a Conferência Internacional Ameri- 
c'ana, realizada em julho o agosto dc 1910 na cidade de Buenos 
Aires. 

A. 2.882 — Fazenda-—Decreto de 11 de novembro dc 
1814 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Minis- 

-Udo da Fazenda um credito extraordinário de 1.827:235$292. 
Papel, c 177$777, ouro, para pagamento dc dividas dc cxcr- 
cicios findos. 

N. 2.883—Viaçâo k Obras Publicas — Decreto de 11 de 
novembro de 1914 — Autoriza o presidente da República a con- 
voder quatro irtezes do licença, em prorogação, com o ordenado, 
Para tratamento dc saude, ao administrador dos Correios dq 
território do Acre, Josó Ribeiro Sabak. 

X. 2.884 — Guerra — Decreto do 18 de novembro de 1914 
7- Reduz ao período do tres mezes, de janeiro a março, o de 
applicação para os actuaes alumnos que concluírem o curso 
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da Escola do Guerra polo regulamento de 1905, o dá outras pro- 
videncias. 

N. 2.885 —■ Justiça e Negócios Intekiohes — Decreto de 
18 de novembro de 1914 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder um anno do licença, sem os vencimentos, ao Dr. Au- 
gusto Linhares, medico ajudante do serviço dos portos do Es- 
tado do Amazonas. 

N. 2.886 —Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
25 de novembro de 191-4 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir pelo Ministério da Justiça e Negocies Interiores, no 
corrente exercicio, o credito especial, na importância de 
168:442$792, para occorrer ás despesas accrescidas no exer- 
cício de 1913 nas consignações do Hosiptal Nacional e da co- 
lônia do alienados. 

N. 2.887 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
25 de novembro de 1914 — Permitte sem multa c dentro do um 
anuo -o registro de nascimento no Brasil de 1 de janeiro de 
1890 até a data da presente lei. 

N. 2.888 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
25 de novembro de 1914 ■— Autoriza o presidenteMa Republica 
a abrir pelo Ministério da Justiça c .Negocios Interiores o cre- 
dito especial de 854:8188171 paia pagamento do excesso de 
despesas verificado nas consignações da Repartição da Policia, 
da Casa de Detenção, da Oolonia Correccional de Dons Rios o 
da Escola Pr emnnitoria Quinze do Novembro, na rubrica 15" du 
art. 2° da lei do orçamento do exercicio de 1913. 

N. 2.889 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 de 
novembro de 1014 — Autoriza o presidente da Republica a 
restituir a Moysés Francisco da Matta, thosourciro da Admi- 
nistração dos Correios do Rio de Janeiro, a quantia de 718780 
e mais 41 apólices, com juros decorridos após o deposito, ou 
Equivalente em dinheiro. 

N. 2.890 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
30 dc novembro de 19li — Publica a resolução do Congresso 
Nacional, que proroga, novamente, a actnal sessão legislativa 
até o dia 31 de dezembro do corrente anno. 

N. 2.891 — Fazenda — Decreto de 30 de novembro de 
pjj; — Determina qnaes as providencias (toe devem ser 
adopiadas pelo Tribunal de Contas nos casos de registro sob 
protesto de contraotOS firmados pelo Governo. 

N 2 8lD Fazenda — Decreto de 30 de novembro dc 
HH 4 —Autoriza o prcsidenlo. da Hepubliea a abrir um credilo 
especial á verba 12" do Minislerio da Fazenda _ ''"P1™ Na- 
cional e Diário Officiul, — na imporlancia de 1. 4 i,i :5i88üün. 

\ o g93 Fazenda — Decreto de 2 de dezembro do 1914 
— úitoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda um credito extraordinário de 40 ;7.>8.lM)() para pa- 
gamento a Pedro Rodrigues de Carvalho, em virtude do sen- 
tença judiciaria. 

N 2.894 —Fazenda — Decreto de 12 de dezembro dc 
Ujli _ Providencia sobre o troco por ouro das notas da caixa 
dc Conversão até 31 de dezembro de 1915. 
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N. 2.895 — Justiça e Negociob Interiores — Decreto de 
0 Oe dezembro de 1914 — Proroga, por mais 90 dias, a mora- 

,a '"sialielecitla pela lei n. 2.860. de 15 de agosto proximo Passado. 
-\. 2.890 — Viação e Obras Pubi.icas — Decreto do 1(5 de 
'' de 191 i — Anloriza o presidente da Republica a con- 

y "i
,'r "o trabalhador da Estrada do Ferro Central do Brasil, 

icentiv Ferreira, sois mezes de licença, com dous terços da 
uiana. para tratamento de saúde. 

2.897 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 dc 
dezembro de 1914 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
j'''P'r uo agente de 4* classe da Estrada de Ferro Central do 

1 llsil. Arnaldo José Alves Ferreira, um anuo dc licença, com o 
eedenado, em prorogação, para tratamento de saúde. 

2.898 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 do 
dezembro de 191 i — Autoriza o presidente da Republica a con- 1 ''der um anuo de licença, com o ordenado, a Francisco Roberto 
-louteiro da Silva, amanuense da Directoria Geral dos Correios. 

-V 2.899 — Fazenda— Decreto de 16 de dezembro de 1914 
, Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 

"il !• azenda o Credito especial de 472$50ü para pagamento de 
' dstas devidas a Antonio Gomes, em virtude de sentença ju- 
diciaria. 

fA- 2.900 —Fazenda — Decreto de 16 de dezembro de 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Minis- 

do da Fazenda um credito especial dc 355$100 para paga- 
ipcniu de custas devidas ao Dr. João Vieira de Araújo, em vir- 
lude do sentença judiciaria. 

^ A. 2.901—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
P de dezembro de 1914 — Autoriza o presidente da Republica 

u ■dirir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores os se- 
pnintos créditos: especial de 126:7931296 para occorrer ao pa- 
SoiTientü das despesas com a mudança e adaptação da Gamara 
'-'os Deputados para o edifício em que aotualmente se acha, e 
p de 139:726^360, supplemenlar á verba 8a — Secretaria da Ca- 
"Rira dos Deputados, — consignação «Material», da lei nu- 
niepu 2.842,de 3 de janeiro do 1914, para despesas com a in- 
^mllação de um elevador e impressão de documentos parla- 
'"enlarcs e Annaes da mesma Gamara. 

N. 2.902 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 23 dc 
''"zembro de 1914 — Autoriza a concessão de um anno dc li- 
'.''"VL com dous terços da diaria, ao guarda-freios da Estrada) 
de Perro Central do Brasil, Manoel Pascboal de Faria. 

N, 2.903 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 23 de 
"''zinnhro de 1914 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
'.''diu um anuo de licença, em prorogação. a Aldo Keppler, pra-f 
"canii. de F classe da'Administração dos Correios do Estado 
' " "arauá, para tratamentò de saude. 

N. 2.904  Marinha - Decreto de 23 dc dezembro do 
'■'li Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
!'s|;tío da Marinlia um credito especial, na importância ue 

:446$760. para occorrer ao pagamento de despesas feiias L'",n '"s concertos da canlioneira Missões. 
2235 " 
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A. ~.JOd— Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
de dezembro de 1914 — Autoriza o presidente da Republica 

a abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
dito extraordinário do 13:412$905 para occorrer ao pagamento 
devido ao pessoal dispensado do Lazareto do Tamandaré e para 
despesas de sua conservação. p 

o., 2-<J0G—Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc de dezembro de 1914 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir pelo Ministério da Justiça c Negocios Interiores o cre- 
dito de ü^iOOOíü, supplementar á consignação «Para ofíiciaes c 
praças que se reformarem», da verba 15" do art. 2° da lei 
n. 2.812, de 3 de janeiro ultimo, c o credito extraordinário de 
2:000$ para pagamento de ajudas de custo, relativas ao exer- 
cício de 1013, aos deputados Victor Silveira c Celso Bayma. 

N. 2.907 — Fazenda — Decreto dc 24 de dezembro de 
1914 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Minis- 
tério da Fazenda o credito especial de 1:093$312 para occorrer 
ao pagamento a Júlio Victor Ross, em virtude de sentença ju- 
diciaria. 

N. 2.908 —-Fazenda •— Decreto de 24 de dezembro dc 
DJ14 — Considera empregados públicos civis os commandantes, 
sargentos e guardas das alfândegas e mesas de r endas da Repu- 
blica, e dá outras providencias. 

N. 2.909 — Guerra — Decreto dc 30 de dezembro de 1914 
— Autoriza o Governo a abrir o credito especial dc 443 :79G$020 
para as obras do Hospital Central do Exercito. 

N, 2.910—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
30 de dezembro dc 1914 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
dito supplementar dc 135:000$ ú verba 15". 

N. 2.911 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 dei 
dezembro de 1914 — Autoriza o presidente da Republica a abrir 
pelo Ministério da Viação o Obras Publicas o credito de. 
51.080;000$ para satisfazer compromissos das estradas de ferro 
Central do Brasil, Oéste do Minas o do Cruz Alta ao Ijuliy, c 
para pagamento das diversas commissões oxtinclas da Inspc- 
cloria Federal das Estradas. 

N. 2.912 — Viação e übras Publicas — Decreto dc 30 do 
dezembro de 1914 — Autoriza o Governo a entrar em accôrdo 
com os actuaes eontractantes das constrticções, concessionários 
e arrendatários de estradas de ferro, com o intuito dc reduzir 
os encargos do TliesouiX). 

N. 2.913 — Marinha — Decreto de 30 de dezembro do 
1914 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Minis- 
tério da Marinha os créditos supplomentares do 957:5783)018, 
2.720:758$712, 1.104:306$729, 1.830:085$028 e 138:473$109 ás 
rubricas 4", 11°, 10°, 18" o 23' do art. 20 da lei n. 2.842, de 
3 de janeiro de 1914. 

N. 2.914 — Agricultura, Industria k Commercio — De- 
creto de 30 de dezembro do 1914 — Autoriza o presidente da 
Republica a abrir polo Ministério da Agricultura, Industria e 
Commercio o credito especial dc 33:3501033 para occorrer ai> 
pagamento do íunccionarios dispensados no cxcrcicio de 1914 
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i 2.91o — Agricultura, Industria e Coaimercio — Dc- 
lliMiiii.r de dezembro do 1914 — Autoriza o presidente da 
V|,,.| 0

1fa, a ^drir o credito de 75:748$385, supplementar á 
^Uno ~ t'0 ar'■• ^ da lei n. 2.842, de 3 de janeiro do corrente 

crei ^'i 2:yiü — Agricultura, Industria e Commbhgio De- 
HennRr 130 dezembro de 1914 — Autoriza o presidente da 
Com™ a abrir.ao Ministério da Agricultura, Industria o 
i,..„ lercio o credito especial do 77 ;922$350 para occorrer aos 
com, e.n s devidos a Antonio Dias da Silva, em virtude de "aclo celebrado em 9 de julho de 1912. 

 , • 2.917 — Guerra — Decreto de 30 de dezembro de 1914 
Gnn 'za 0 presidente da Republica a abrir ao Ministério da 
Kam at 08 rreditos de 128:800$, especial, para occorrer ao pa- 
imir 11 vari0s docentes do Collegio Militar do Rio de Ja- 
li '>0o3,.^6 208:000$, supplementar á verba 4* do art. 2o da lei ■ ~■ 812, de 3 de janeiro do corrente anuo. 

jr; 2.918 — Guerra — Lei do 30 do dezembro de 1914 — 
as forças de terra para o exercício de 1915. 

O N. 2.919 — Fazenda — Lei de 31 do dezembro do 1914 — 
va a receita geral da Republica tios Estados Unidos do lirasil 
a 0 exercício de 1915. 

Ze 2.919 A — Guerra e Marinha — Decreto do 30 de de- 
uiei 0 ^y'' — Manda aproveitar nas nomeações do pri- 
OuaE ®0S'0' a medida que forem occorrendo as vagas nos 
e A 's para que se hajam habilitado, inferiores do Exercito 
dicf. nada,' com qualquer dos cursos das faculdades de me- 11 a da Republica, mediante as condições que estabelece. 

2.920 — Fazenda — Decreto do 31 de dezembro de 
{ ..' — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Minis- 
oorr ^e^enda um credito especial de 5:330$295 para oc- 
Dm- í ;i Restituição devida a D. Antonia Viriato de Medeiros 
dr, ,, eP0sitü feito na Caixa de Orphãos de Sobral, no Estado 
"Ceará. 

1915 

Am, •• 2.921—Fazenda — Decreto de 3 de janeiro do 1915— 
da irIZa " Presidente da Republica a abrir pelo Ministério r,.(jil^enda um credito extraordinário na importância de 
a Rn, ? Pai'a pagamento, em virtude de sentença judiciaria, j ' .'Tapbim Gonçalves Nogueira, inventariante do espolio do 

080 de Souza Costa. 

Auin^.' 2.922 — Fazenda — Decreto do 3 do janeiro do 1915 — 
da i? Za 0 presidente, da Republica a abrir pelo Ministério 
larrm um credito extraordinário do 27;228$546 para pa- 
Jatipj. 0' f'11 virtude de sentença judiciaria, a «The Rio de 'o City Improvcmenls Gompany, Limited». 

Autn •' 2.923—Fazenda—Derreto do 3 de janeiro do 1915 — 
Íazpí??a 0 Presidente da Republica a abrir pelo Ministério da "da o credito de C98:577$180, supplementar á verba 12" — 
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Imprensa Nacional e Diário Official,—áo art. 79 da lei nu- 
mero 2.844, de 3 de janeiro de 1914. 

N. 2.924 — Fazisnua — Lei de 5 de janeiro do 1915—■ 
L,xa a despesa geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil para o exercício de 1915. 

X. 2 925—- Fazenda — Decreto de 5 de janeiro de 1015 — 
Lorrige alterações com que foi publicada a lei n. 2 919 dc 
•>1 Ue dezembro ultimo. <|ue orca a receita geral da Republica 
para o exercício de 1915, e dá outras providencias. 

--926 — Marinha — Decreto de 6 de janeiro do 1915 
r ixa a torça naval para o exeroicio do 1915, o dá oulras 

providencias. 
X. 2.92(7 — Guerra-—-Decreto de (5 de janeiro de 1915 — 

Autoriza o Presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Guerra o credito especial de 3.172:709$ para despesas 
resultantes da elevação do numero do praças do Exercito 
em 1914. 

X. 2.928 — Guerra—iDecreto de (i de, janeiro do 1915 — 
Auloriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério da 
Guerra o credito de 2.502 :47!0$225, supplementaii á verba 8"— 
Soldos e gratificações do officiaes, — do art. 20 da lei n 2 842, 
de 3 de janeiro do 1914. 

X. 2.929 — Guerra — Decreto de 0 de janeiro do 1915—- 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério da 
Guerra o credito especial do t0;028$715 para occorrer ao 
pagamento da differença do proventos a que tem direito o 
segundo tenente reformado do Exercito, Alfredo Cândido Mo- 
reira. / 

X. 2.930—-Guerra — Decreto de 6 de janeiro de 1915—• 
Auloriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério da 
Guerra os créditos especiaes do (>.500:000$. para pagamenlo 
a «Kried. Krupp A. G. Deutsch Waffen und Munitionfabriken» 
e « Dansk Rekylriffel Syndiyat» c outros, por fornecimentos 
o para despesas com fretes o seguro de material adquirido. 

X. 2.931 — Guerra—Decreto de 0 de janeiro de 1915 — 
Approva o decreto n. 11.148, de 23 de setembro de 1914, 
relativo á abertura pelo Ministério da Guerra do credito cx- 
Iraordinario de 1.500:000$000. 

•N. 2.932—Guerra—Decreto de ti de janeiro de 1915 — 
Auloriza o presldenle da Republica a considerar promovido a 
primeiro sargento o reformado no dito posto, o cabo Erancisco 
Manoel de Almeida. 

X. 2.933— Uiricultuha. Industria e Comm.eucio—De- 
rrelo de li de janeiro de 1915 — Regula a propriedade da" 
minas. 

N. 2.934 —■ Auiuuui-tuha. Industria e 'Com.meruio—'iDç- 
erelo de (i de janeiro de 1915—Auloriza a abertura ao Mi- 
liislerio da Agrieulinra, Imlustria e Gomniercio do credilo do 
8:323$'(00, sendo 1 :(i23$400 para |iagamenlo da follia do pes- 
soal do almoxarifado da Villa Rrolelaria Marechal Hermes, 
relaliva ao mez de janeiro de 1914, e (1:700$ para pagamenlo 
do almoxarife da mesma Villa José tgnaoio de Brilto. 
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fi ,1 ■' 2•.935 —Justiça e NEfiomos Interiores — DocrpIn fie janeiro dn ií>15 — Auloriza o presidente da Rnpubliea a 
f]j,rir .Pet0 ^Minist(>rio llíl Justiça e Negncios Interiores o cre- m rie 785:977^633, snpplementar á verba 15" — Poliria do 

tia , -'?eí'fira''—do art. 2° da lei n. 2.842, de 3 do ia- "tirn ultimo. 

6 ,7*: 2.930 — Justiça e Negooios Interiores — Decreto de 
a '!!' ;iano'rn de 1915 — Auloriza o presidente da Republica ' ' l',|p Pelo Ministério da Justiça e Negooios Interiores o 
, '1" extraordinário de 28:444$997 para occorrer ao paga- 
nm. 0 devido aos officiaes da Brigada Policial aggregados, 
1. mole8tia. no exercício do 1913, e o credito, especial de 

• " <18 para pagamento da ajuda de custo do anuo de 1912 
deputado Ramiro Ferreira de Saturnino Braga. 

6 ri K' 2-?37 — Justiça e Negocjos Interiores — Decreto de 
a do janeiro de 1915—Autoriza o presidente da Republica 
e rf"' polo 'Ministério da Justiça e Negooios Interiores o 
ei-, 0 tl0 22:2068662, supplementar á sub-consignação cDffi- 
, «ms aggregados », do n. 15 — Brigada Policial, — do art. 2o 

01 n, 2.1842, de 3 de janeiro de 1914. 

q • 2.938 —-Justiça e Niegocio® Interiores — Decreto de 
a do janeiro de 1915 — Autoriza o presidente da Republica 
cr3]- P®!" Ministério da Justiça o Negocies Interiores o 
ani*" '^Rooldl d" 99")8996 para pagamento de gratificações 
t ''mente-coronel graduado do Corpo de Bombeiros, Dr. José 

«Ruim de Azevedo Brandão. 

; • 2.939 —Vi ação e Obras Publicas—^Decreto de 6 do 
vp 1915 — Approva o contracto celebrado enlre o Go- 
sp!'10 e a Companhia Nacional de Navegação Costeira para um 
pp ,0° regular de navegação, baseado nas disposições do de- iet0 n. 10.176, do 16 de abril do 1913. 

: 2.940 —Viação ,e Obras Publicas—Decreto de 6 de 
pj011,0 de (915 — Autoriza o presidente da Republica a abrir 

',1 " ^Jnisterin da Viação e Obras Publicas o credito especial 
IpI -õ'5-8280 iiara pagar a indemnização devida ao Dr. Aristo- 1Ps Gomes Calaça e D. 'Rheresa Barbosa de Oliveira Santos. 

A- 2.941 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 de, 
;,;o«'o de 1915 — Autoriza o presidente da Republica a abrir 

Soo- Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 
sp,'. supplementar á suhAconsignação «Acquisição, eon- v^fã" o reparação de moveis, etc.»,, da verba 2' do art. 64 

Pi n. 2.842. de 3 de janeiro de 1914. 

; A'- 2.942 —Viação e'OteRAs Publicas—Decreto de 6 de 
pol ro r'p '915—Autoriza n presidente da Republica a aluir 
d,. ■'i"'^Prio da Viação e Obras Publicas o credito especial 
vi-o ®5$025 liara pagamento de subvenções á Empresa Flu- 

Piauhyense. 

jan 2.943 — Viação k Obras Publicas — Decrelo de 6 de 
('ed lrn de 1915 — Auloriza o presidcnle da Republica a con- 
d,,1' privilegio por 60 annos para a construcção, uso e goso 

piversas estradas do forro, sem ônus para o Tbesouro 
' 'Donal e mcdianto as cláusulas que o Governo estabelecer. 
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N. 2.944 — Fazenda—Decreto de 9 de janeiro de 1915 — 
Releva de qualquer prescripção em que possa ter incorrido o 
direito á. percepgilo do montepio instituído em favor de 
D. Maria Amaila Bulcão Velloso por seu marido Dr. Pedro 
Aluniz Leão Velloso. 

N. 2,945 — Fazenda — Decreto de 9 de Janeiro de 1915— 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério da 
Fazenda um credito extraordinário de 24;007■'(>■437 para paga- 
mento, em virtude de scntenç-a judiciaria, a PeUro Rodrigues 
Barroso, e dá outras providencias. 

•N. 2.94;6 — Fazenda — Decreto de 9 de janeiro do 1915—• 
Autoriza o Governo a reintegrar o chefe de secgão da Alfân- 
dega do Rio de Janeiro, Lucas Antonio iRliheiro Bhering. 

N. 2.947 — Fazenda—/Decreto de 11 de janeiro de 1915 
— Autoriza o presidente da Republica a conceder a Antonio 
Cardoso de Amorim, segundo escripturario da Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional no Estado da Bahia, um anno de li- 
cença, sem os vencimentos. 

N. 2.948 — Marinha — Decreto de 13 de janeiro de 1915 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Marinha o credito extraordinário de 1.000:000$ para 
attender ás despesas resultantes da neutralidade do Brasil na 
actual guerra européa. 

N. 2.949 — Guerra — Decreto de 13 de janeiro de 1915—- 
Autoriza o presidente, da Republica a abrir pelo Ministério 
da Guerra o credito de 1.500:000$, supplementar á verba 13' 
— Material — diversas despesas. — n. 27 «Transporto de 
tropas, etc.», do art. 20 da lei n. 2.84,2, do 3 de janeiro 
do 191í. 

N. 2.950 — Guerra—Decreto de 13 do janeiro de, 1915—• 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Guerra o credito de, 98:000$, supplementar á verba 13" — 
■Material, — n. 18 «Medicamentos, drogas, appositos, etc.», do 
art. 20 da lei n. 2.8'i2, do 3 de janeiro de 1914. 

N. 2.951—Fazenda—Decreto de 13 de janeiro de 1915 
-—-Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial do 180:8(44$283, ouro, e réis 
3.066:534$454. papel, para solução de dividas de exercícios 
findos. 

N. 2.952 — Fazenda — Decreto dc 13 de janeiro do 1915 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial dc 502:219$765 para pagamento 
das quantias que forem verificadas serem devidas, em vir- 
tude de sentença judiciaria, aos herdeiros do almirante Eli' 
siario José Barbosa e outros. 

N. 2.953 —Fazenda — Decreto de 13 de janeiro do 1915 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 2fl:268$Hi para pagar o 
que fòr devido ao Dr. Luiz Alves Pereira, em virtude dc 
sentença judiciaria. 

N. 2.954 — Fazenda—-Decreto de 13 de janeiro de 1915 
— Aiilmuza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
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da Fazenda o credito extraordinário de 28:725$024, sendo 
1:200$ para oecorrer il despesa resultante da differença nos 
vencimentos dos ajudamtes dos porteiros do Thesouro o da- 
duelln Ministério o 27:5258024 para pagamento a Manoel 
Fniilio ()a Silva, cm virtude de precatória. 

N. 2.955—■Fazenda — Decreto de 13 do janeiro de 1915 
r-Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
razenda o credito extraordinário do 97:2998459 para resti- 
tuição -de impostos indovidameinto cobrados a Luiz Hermanny 
't' Comp., conforme sentença judiciaria. 

N. 2.956 — Fazenda-—Decreto de 13 do janeiro de 1915 
-pAutoriza o presidente da Republica a abrir ipe.lo Ministério 
da Fazenda um credito especial do 2008850 para pagamento a 
Anlonio Teixeira Netto, em virtude do sentença judiciaria. 

■X. 2.957 — Justiça e Nbrocios Interiores — iDocreto de 
^3 de janeiro de 1915 — Equipara, para todos os effeilos da 
vitaliciedade, os preparadores da Escola Polyfechnica do Rio 
ue Janeiro aos das faculdades do medicipa da Republica. 

N. 2.958—-Justiça e Nnoocioa 'Interiores — Decreto de 
13 de janeiro do 1915—Autoriza o presidente da Republica 
a abrir pelo Ministério da Justiça o Negocios Interiores o 
eredilo especial de 232:6128173 para oecorrer á solução dos 
compromissos da Brigada Policial relativos ao anno do 1913 
6 ã restituição dos depósitos de "que trata o art. 220 do re- 
gulamento que baixou com o decreto n. 9.262, do 28 de 
setembro de 1911. 

X. 2.959 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 13 de 
janeiro de 1915 — Autoriza a concessão do um anno do li- 
cença. com a metade (Ja diaria, a Honorio Gonçalves Rlibeiro, 
Suarda-chaves da Estrada do Ferro Oentral do Brasil. 

X. 2.960 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 do 
.laneiro de 1915 — Autoriza o presidente da Republica a abrir 
Pelo Ministério da Viação o Obras Publicas o credito especial 

276:73-88290, ouro, para pagamento do juros á Oompaiíbia 
Estrada de Ferro 8. Paulo-Rio Grande. 

N. 2.961—Relações Exteriores—iDecreto do 13 de ja- 
noiro de 1915—Approva a convenção de arbitramento entre 
0 Prasii o a Suécia, assignada em iStockolmo aos 14 do de- 
Zornbrn do 1909. 

X. 2.962 — Relações Exteriores—Decreto de 13 do ja- 
Uoiro de 1915 —Approva a convenção de arbitramento entre 
0 Brasil c a Dinamarca, assignada cm Coponhague a 27 do 
Pnvombro do 1911. 

N. 2.903 Fazenda — Decreto do 20 de janeiro do 1915 
T-Corrige alterações com que foi publicada a lei n. 2.924. 
í,. r> de janeiro de 1915, que fixa a despesa gorai da Ropu- 
nica para n exercício do 1915. 

X. 2.964 Fazenda — iDocrein do 20 do janeiro do 1015 
T~Corrige alterações com que foi publicada a lei n. 3.919, 
J.0 •'íl de dezembro de 1914. que orça a receita geral da 
tpPublica para o exercício de 1915, 
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N. 2 .'9.05 — Yiação f. Obras Publicas — Docreto do-20 do 
janeiro do 1915—Autoriza o presidente da Republica a abrir 
pelo Ministério da Viacão o Obras Pubjicas os créditos de 
2fi0:17'4'310, papel, e de 532:778$Ó56, 10:752$845 c 0:803$.i06, 
ouro, supipleipenlares á süb-consignações da verba 9a do ar- 
tigo Oi tia lei n. 2.iSi2, dtv 3 de janeiro de 1914. 

N. 2.900 — Relações E.ntefuores — Decreto de 5 de fe- 
vereiro de 1915 — Approva a convenção literária, «cientifica 
e artística entre o Brasil e a França, assignada no Rio de 
Janeiro a 15 de dezembro do 1913. 

N. 2.907' — Justiça e Neoocios Interiores—-Decreto de 
8 de fevereiro de 1915—Publica a resolução tio Congresso 
Nacional, que adia para 3 de maio vindouro as sessões do 
mesmo Congresso, convocado extraordinariamente pelo decreto 
n. 11.108, de 1 do janeiro de 1915. 

N. 2.908 — Agricultura, Industria e Commeroio — iDC- 
creto de 13 de fevereiro de 19115 —Autoriza o presidente da 
Republica a abrir pelo Ministério da Agricultura, Industria 
e Commeroio o credito especial de 233:860$247 para allender 
aos-compromissos assumidos com a liquidação da Superinten- 
dência da Defesa da Borracha. 

N. 2.909—Fa/.énda—Decreto de 17 de fevereiro de 1915 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
tia Fazenda o credito especial de 70:8908 para occorrer ao 
pagamento tias despesas realizadas com o levantamento dos 
cadastros dos próprios nacionaes em Minas e 8. Paulo. 

N. 2.970 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
9 de junho de 1915 — Autoriza o presidente da Republica a 
abrir pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores o cre- 
dito de 258:000$, supplementar á verba O" do art. 2° da lei 
n. 2.924, de 5 do janeiro de 1915. para pagamento de ajudas 
de custo aos membros do Congresso Nacional no actual exer- 
cicio. 

N. 2.971 — Viação e Obras Publicas—-(Decreto de 9 do 
junho de 1915 — Concede ao conservador de linhas da Estrada 
de Ferro Central do Brasil. José Alves Ferreira, um anno 
de licença, com abono integral da diaria, para tratar de sua 
saúde. 

N. 2.972 —Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
7 do juliho de 1915 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anno de licença, sem os vencimentos, para tra- 
tamento de saúde, ao Dr. Anlonio Pedro Pimentel. inspector 
sanitário tia Direciona Geral de Saúde Publica. 

N. 2.973 — Fazenda — Decreto de 7 de julho de 1915—• 
Autoriza o presidente da Republica a abrir' pelo Ministério 
da Fazenda o credito do 52:600$, supplemonlar á verba — 
Alfândegas, — do orçamento vigente, para pagamento a 20 
guardas augmentados na Alfândega de Porto Alegre. 

N. 2.974 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 de 
julho de 1915—Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos 
extraordinários até a importância de 5.000:000$ para serem 
applicados em obras de reconhecida utilidade na zona tio 
Nordeste assolada pela secca. 
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N. 2.975 — Justiça k Negooios Interiores —Decreio ilo 
28 íIr julhn do 1915 — Aulnrizn o Prosidonto da Rfepublica a 
abrir polo Mmistorio da Justiça o Nogocios Tnlorioros o cro- 
difn ospocial do 9;378$ff60 para pagamonto do gratificações 
addieinnaos a funccinnarios das secretarias do Senado o da 
Gamara dos iDeput.ados. 

X. 2.970—♦Marinha —JJeereio de h do agosto do 1915 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Ma- 
rinha um credito supplemontar de l 'i 1;'i2'S.$9 I7, á rubrica 7' 
— Porpo da Armada o classes aunexas, — do corrente exer- pieio. para pagamento aos officiaes reformados que exercerem 
Pniumissões dos da activa. 

N. 2.977 —-Justiça .b Neoocios Interiores—Decreto do 
r' do agosto de I&IS-—-Autoriza o Poder Executivo a abrir 
polo Ministério da Justiça e -Negócios Interiores o credito 
^ipplemenlar de 848:700$, sendo 178:800$ á verba 5* e 
009:900$ á verba 7" do art. 2o da lei n. 2.934, de 5 de ja- 
neiro, de 1915. 

X. 2.978 —Guerra — Decreto de 11 de agosto de 1915'— 
eaculta aos alumnos da Escola .Militar que estudam os cursos r'e artilharia o engenharia proseguir nellos. embora antes de 
e completarem oblenliam a promoção ao posto de primeiro 
leneide. 

X. 2.979—Viação e Obras Purutuas—(Decreto de 18 de 
9gosto de 1915 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito especial de 
•P :000$ para altendor a deficiência da consignação «Districto 
nadioteiographico do Amazonas», dij cxercioio de 1914. 

N. 2.980—(Fazenda — Decreto- de 25 de agostó de 1915 
~~ Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 

n Fazenda o credito especial do 47:3008137 para pagamento 
17. Margarida da Gamara Duarte Pereira e outros, em vir- 

nide dc sentença judiciaria. 

X. 2.981—Fazenda — Decreto do 25 do agosto do 1915 
Autoriza o presidente da Republica a conceder um anno de 

''"ença. com n metade do ordenado, ao terceiro escripturario 
"" 'Phesouro Nacional, Mario Gonçalves, para tratamento dc 
saude. 

X. 2.982 — Fazenda — Decreto dc 25 dc agosto do i915 
r-Autoriza o Poder Executivo a abrir polo Ministério da 
'•"«zenda os créditos de 23:800$. especial, o do 24:000$. sup- 
l'1 ementar, ã verba — Empregados dc repartições e logares 0xl inetos. — do exercicio de lOl'?. 

X. 2.983 '.Fazenda — (Decreto dc 25 dc agosto dc 1915 
TF Anloriza o Poder Executivo a abrir polo Ministério da 

9zcnda o credito especial dc t80$050 para pagamento a An- 
'nnio Gomes, cm virtude dc sentença Judiciaria. 

-X. 2.984 Agricui.turA, Industria e .Gommergio—Dc- 
erct.o dc 25 dc agosto dc 1915 — Autoriza n Poder Executivo 
9 abrir pelo Ministério da Agricultura. Industria c Gom- 
'Rercio 0 credito especial de 42;7128397 para occorrer ao 
Pagamento devido a funccionarios da respectiva Socrctana de 
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Estado o dos serviços 'do Votorinaria ó do Esiatistica, que 
ficaram addidns por .-occasi.ão da romodolacão das mesmas 
reparlições, 

N. 2.985 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 25 de 
agosto de 1915—Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo 
Ministério da Viação o lObras Publicas o credito especial do 
13:9i&5$025 para attonder ao pagamento das subvenções á 
Empresa Fluvial Piaubyonso pelas viagens realizadas no anno 
do 1912. 

N. 2.980 — Fazenda — Decrclo de 28 do agosto de 1915 
— Autoriza o presidente da Republica a realizar operações do 
credito no paiz, e dá outras providencias. 

N. 2.987 — Justiça e N-egogios Interiores—■ Decreto de 
2 do setembro de 1915—-Publica a resolução do Congresso 
Nacional, que proroga a actual sessão legislativa até o dia 3 
de outubro do corrente anno. 

N. 2.988 — Fazenda — Decreto de 2 do setembro de 1915 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito extraordinário de 5:0008 para paga- 
mento a Raymundo Augusto Maranhão. 

X. 2.989 — Fazenda—-Decrclo de 6 do setembro de 1915 
— Autoriza o Poder Executivo a conceder ao tbesoureiro- 
pagador da Delegacia Fiscal do Thosouro Nacional no Estado 
da Parahyba, Manoel Henrique do Sá Filho, um anno do 
licença, com o respectivo ordenado. 

N. 2.990 — Viação e Obras Publicas—Decreto do G de 
setembro de 1915—Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder a Joaquim José Rodrigues, pintor do 1" classe da 3í 
divisão da Estrada do Forro Contrai do Brasil, um anno do 
licença, com dois terços da respectiva diaria. cm prorogação, 
para tratamento de saúde. 

N. 2.991 —Fazenda—'Decrclo de 22 do setembro de 1915 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito extraordinário do 1:52780(14 para oc- 
corror ao pagamento devido ao primeiro oscripturario da 
Alfândega do Rio de Janeiro. Joaquim Augusto Freire. 

N. 2.992 — Justiça e Neoocios Interiores—-iLei de 25 
de setembro de 191131 — Modifica os arts. 206, 277 e 278 do 
Codigo Penal. 

N. 2.993 — Fazenda — Decreto de 29 do setembro de 1913 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir polo Ministério da 
Fazenda o credito especial de 9:7468696 para occorror ao pa- 
gamento devido ao segundo tenente do Exercito, Ascendino 
Ferreira do Nascimento, cm virtude de sentença judiciaria. 

N. 2.994 —Fazenda — Decreto de 29 de setembro de 1915 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da 
Fazenda o credito de 399:9008, supplemonlar á rubrica 5', 
Infra b — Aposentados, — do orçamento do mesmo Minislerjo 
no corrente exorcicio, 
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N. 2.995—-Fazenda — iDocroln flft 29 rln setembro de 1915 
— Autoriza o Poder Executivo n ceder gratuitarrténte á Asso- 
ciação Araoajuana de Beneficência as terras do extineto en- 
capellado de Santo Antonio de Aracaju, no Estado do Sergipe. 

0 N. 2.990 — Justiça e Neoocios Interiores—Decreto de 
-9 de,setembro de 1915 — Autoriza o presidente da Republica 
? conceder ao serventuário vitalício do officio de escrivão da 
o" Vara Civel do Districto Federal, coronel Dario Teixeira 

Cunha, um anno do licença, para tratamento do saúde. 

V. 2.997 — Viação e Obras Pubuoas — iDecreto de 29 do 
setembro de 1915—-Autoriza o presidente da Republica a 
conceder ao Dr. Abílio Augusto do Amaral, engcniheiro de 
11 classe da Tnspeetoria Geral das Estradas, um anno de li- 
cença, com o ordenado, a contar de 11 de junho do corrente 
anno, para tratamento de sua saúde onde íbe convier. 

N. 2.998—Viação ® Obras PUbucas — Decreto de 29 de 
setembro de 1915—Autoriza o Poder Executivo a conceder 
5,° archivisfa fia Estrada fie Ferro Oésfe de Minas, Henrique 
I-duardo Cussen, a contar de 7 de abrir do corrente anno, 
^ni anno de licença, com dois terços dos vencimentos, para 
tratar de sim saúde onde lhe convier. 

N. 2.999—-Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
1 de outubro de 1915—Publica a resolução do Congresso 
Nacional, que proroga novamente a actual sessão legislativa 
até o dia 3 de novembro do corrente anno. 

N. 3.000 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
" de outubro de 1915—Autoriza o presidente da Republica 
a conceder ao ferreiro official da Secretaria da Justiça e 
Negocios Interiores, bacharel Alfredo de Araújo Lopes da 
ucsla, um anno de licença, com o ordenado, para tratamento 
do saúde. 

N, 3. POl—Justiça e Neoocios Interiores—Decreto de 
9 de outubro de 1915 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder ao bacharel Mario de Harros Braga, adjunto do 
braninlnr publico do 2" termo da comarca de Senna Madu- 
reira. nn ferrilnrio do Acre, um anno de licença, com o or- 
denado, para tratamento de saúde, preenchidas as formali- 
dades legaes. 

N. 3.902 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 de 
nn(ubro de 19t;5 — Autoriza o presidente da ^Republica a abrir 
belo Ministério da Viação e iOhras Publicas o credito es- 
hecial na immortancia de 8:0528752 para pagamento de ven- 
eimenlos a Manoel Santerre Guimarães, administrador dos 
Correios fie Goyaz, addido á Direetoria Geral dos Correios. 

X. 3.093—Guerra — Decreto de 13 de outubro de 1915 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da 
Guerra o credito especial de H2:852$169 destinado ao paga- 
mento de vencimentos a officiaes e praças da 3* comnanhia 
roginnal de infantaria de dezembro de 1913 a setembro fle 191',. 

N. 3.001—Justiça e Netiocios Interiores — Decreto de 
^ de oiifnbro de 1015 —Autoriza o presidente da Republica 
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ii abrir poln Minisfrrio da Justiça r Nrgocios ilntoriorrs um 
credito especial á verba 15" — Reformados da Bidgada Po- 
licial . 

N. 3.005—Justiça e Negogios ínterioues — Decreto de 
13 de outubro de 1015—Autoriza o Poder Executivo a abrir 
pelo Ministério da Justiça e Negocies Interiores o credito 
especial de 3:0001, afim de occorrer ao .pagamento da in- 
deminização devida ao bacharel Antonio Oeraldn Teixeira. 

N. 3.000 — Fazenda—(Decreto de 20 de outubro de 1015 
— Autoriza o presidente da Republica a conceder a Francisco 
ferreira Pitança, official de 2" classe da of fiei na de compo- 
sição da imprensa Nacional, um anno de licença, com dois 
terços da diaria, em prorogação. 

N. 3.007 —Fazenda — Decreto de 20 do outubro do 1915 
-—Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da 
Fazenda o credito especial de 46:277f558 para occorrer ao 
pagamento devido ao Dr. Manoel Pereira Reis, em virtude 
de sentença judiciaria. 

N. 3.008 — Fazenda — Decreto de. 22 de outubro de 1915 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da 
fazenda o credito especial de I3:970$340 para (pagamento a 
fieis Oliveira d- Oomp., em virtude de sentença Judiciaria. 

N. 3.009 —Viação e Obras Pübmoas—.Decreto de 22 de 
outubro de 1915 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito especial de 
12:000$ para occorrer 'ao pagamento do vemciiuentos que 
compelem ao chefe de soeção addido da Repartição Geral dos 
Telegraphos, Dr. Jeronymo Baptista Pereira Sobrinho, du- 
rante o corrente anno. 

N. 3.010 — Viação e Obras Publicas—Decreto de 22 de 
ouJLpbro do 1915 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito especial de 
32: K52$883. destinado ao pagamento de vencimentos devidos 
a dons funccionarios aposentados dos Correios da Republica. 

N. 3.011—Guerra — Decreto de 25 de outubro de 1915 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Guerra o credito especial de 6:000$ para pagamento de 
vencimentos a Agripiniano de Barcos, professor do exfinclo 
Arsenal de Guerra da Bahia, relativos aos annos de 1911 
a 1914. 

N. 3,012 — Fazenda—(Decreto de 27 de outubro de 1915 
Concede a José Izidoro Martins, collector das rendas federaes 
em-(Olinda, Estado de Pernambuco, licença por um anno, para 
tratamento de saúde. 

N. 3.013—Fazenda — Decreto de 27 de outubro de 1915 
— Determina que continue suspenso até 31 de dezembro 
de I9I6 o troco, por ouro, das notas da Caixa de Conversão, 
e dá outras providencias. 

N. 3.014 — Guerra—Decreto de 27 de outubro de 1915 
Autoriza o presidente da Republica a abrir, pejo Ministério 
ila Guerra, um credito especial á verba 3° — Supremo Tri- 
bunal Militar e auditores, pessoal o ministros,—na impor- 
tância de 0:035$416. 
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\. 3.015—Marinha—(Decreto de 28 de outubro de 1015 
—■ Auloriza o Poder Execulivo a abrir pelo Ministério da 
■Jannlia o credilo de 7.5S)o :2U'.)-$818, siipidenientar ás verbas 
' «"■ 0", 10». 13». 20» o 25" da lei u. 2.021, de 5 de janeiro 
uo corrente anuo. 

-N. 3.010 — Justiça e Negocios Inteuioiuís — Decreto de 
30 de outubro de 1015—-Publica a resolução do Gonuresso 
Racional. i|iie proroga novamonle a aclual sessão legislativa 
ate o dia 3 do dezembro do corrente anno. 

N. 3.017 — Fazenda — Decreto de 3 de novembro de. 1015 
"—Autoriza o presidente da Republica a adquirir 10 apólices 
'ia divida publica, do valor nominal de 1:00ü>!>. que serão aver- 
badas em nome do tbesouroiro do papeJ-moeda da Caixa da 
Amortização, Antonio Barbosa dos Santos. 

A. 3.018—Relações Exteriores — Decreto do to de 
iiovcnibro de 1015 — Approva o tratado assignado em WasJjin- 
,•?!.! a '-"1 Julho de 101 i para o arranjo amigavel de qualquer 

uitliculdade que, no futuro, possa suscitar-se, entre os Estados 
unidos do Brasil o os Estados Unidos da America. 

N. 3.010 — Relações Exteriores — Decreto de 10 de 
uovombro de 1015 — Approva o tratado assignado cm Buenos 
Aires a 25 do maio de 1915 entro as Republicas dos Estados 
'Jiiidos do Brasil, Argentina e Chile para facilitar a solução 
pacifica das controvérsias nacionaes. 

A. 3.020—Justiça e Aegouios Interiores — Decreto do 
10 do novembro de 1915 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder um anno de licença, com o ordenado a que te.m di- 
J'uito, ao bacharel João Rodrigues do Lago, desembargador do 
tribunal de Appellação de Sonna Madureira, para tratamento 

d® saúde.. 
A. 3.021 —■"Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 de 

Novembro de 1015 — Autorizei o Poder Executivo a abrir ao 
-Ministério da Yiação e Obras Publicas o credito supplemenlar 
'i rubrica C, n. II — Estrada de (Ferro Oéste de Minas.-—de. 
100:181$, para occorrer á despesa de custeio do trecho entre 
Arautos e Barra Mansa, no período de 1 de junho a 31 de de- 
zembro de 1915. 

_N. 3.022 — Guerra — Decreto do 10 de novembro de 
Iblã — Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério tia Guerra 
0 credito especial de 3:708$ para pagamento tio vencimentos 
a9 mestre de I" classe da Fabrica de Polvora sem Eumaça, Jo- 
viano Gctaviano do Araújo. 

N. 3.023 —Fazenda — Decreto de 13 de novembro de 
1915 — Goncede a Antonio Gardoso de Amorim. segundo es- 
^''ipturario da Delegacia Fiscal do 'Diesouro Nacional no Es- 
tado da Bahia, licença por um anno, em prorogação o sem os 
venciinentos. 

N. 3,021—Justiça e Aegucios Interiores — Docrefo de 
17 de novembro de 1015 — Proroga alé 25 de novembro de 
'017 o praso de um anno eslalielecido no decreto n. 2.887. de 
-õ de novembro de 101 i, 'que manda admitl.ir a regislm se'11 

'•uilla os nascimentos occorridos no Brasil de 1 de janeiro do 
1880 a 25 de novembro de 1014. 



N. 3.025—Viaqão e Obras Publicas — Decrdo do lí 
do novembro de 11315 — Concede a Sebastião Luiz Teixeira, 
leitor de 1" classe, do Io deposito da 4" divisão da Estrada do 
Ferro Central do Brasil, sois mezes do licenea, com dons terços 
da diaria a que tiver direito, para tratamento de saúde. 

N. 3.02G—1 Vi ação e Obras Publicas — Decreto de. 17 
de novembro de 1915 — Concede um anno de licença ao pra- 
ticante de Ia classo da Directoria Geral dos - Correios, Paulo 
Levei, com o ordenado, para tratamento do saúde. 

N. 3.027 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 18 de 
novembro do 1915 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder a Américo Portugal, auxiliar da Repartição Geral dos 
Talegraphos, um anno de licença, com dous terços da diaria, 
para tratamento do saúde. 

<N. 3.028 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 do 
novembro de 1915 ■— Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo 
•Ministério da Viação c Obras Publicas o credito de 680:800$, 
supplemenlar á ve.rba orçamentaria da Estrada de Ferro Oéstc 
de Minas, para o exercício de 1915. 

N. 3.029 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
22 de noverpbro de 19l5 -— Dispõe que, na publicação do Có- 
digo Civil, a que se refere, o art. 1.735 do projecto respectivo, 
o texto do art. 1.1730 soja redigido da maneira que estabelece. 

N. 3.030 — Fazenda — Decreto de 22 de novembro de. 
1915 — Releva a proscripção em que incorreu D. Etelvina 
Gomes da Silva, para receber a pensão mensal correspondente 
ao soldo de seu marido, soldado José Gbmes da Silva, morto no 
combato ferido em Canudos. 

N. 3.031—Agricultura. Industria e Gommercio — De- 
creto de 25 de novembro de 1915 — Autoriza a abertura ao 
Ministério da Agricultura, Industria c Commorcio do credito 
supplemenlar de 750:000$ para occorrer ás despesas das con- 
signações «Transportes-no interior, etc.» c «O necessário ao 
serviço das inspecionas, etc.», dos títulos III e IV da verba 3° 
do art. 78 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915. 

N. 3.032 — F.vzenda — Decreto do 26 de novembro de 
1915 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito de 10.653 :G77$508, supplemontar á 
verba 34* — Exercícios lindos, — do orçamento vigente. 

N. 3.033 — Justiça e Negocio Interiores — Decreto do 
29 de novembro do 1915 — 'Publica a resolução do Congresso 
Nacional, que proroga, novamente, a aclual sessão legislativa 
até 31 do dezembro do corrente anno. 

N. 3.034 — Fazenda — Decreto de 30 do novembro do 
1915 — Declara som effcito a inscripção indebitamente feita 
do Palacio Arohiepiscopal da Bahia e que o considerou proprio 
nacional. 

N. 3.035 — Fazenda — Decreto de 1 de dezembro do 1915 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial dc 91:225$220, ouro, para paga- 
mento do diversas contas de fornecimento de notas feito á 
Caixa dc Amortização pela «American Bank IlbRc Gompany» 
cm 1912. 
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— a 111' ? .'030— Fazenda — Decreto de 1 de. dezembro de 1915 
rli'^ 1Zia 0 presl(ícn^e L'a Republica a abrir pelo Ministério 
mnrOT 0 credito extraordinário de 3151$630 para paga- 
j u úic ia ri a m Pereira Bernardes. em virtude de sentença 

 , 3.037 — Fazenda — Decreto de 1 de dezembro de 1913 
rin íü 5a 0 Presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
mor, 1 0 credlto extraordinário de 163:165$445 para paga- 
Stearica0"1 virtude de sentenÇa judiciaria, á Companhia Luz 

} N. 3.038 — Fazenda e Justiça e Negocios Interiores — 
ijecreto do 1 de dezembro de 1915— Autoriza o Poder Exe- 
,i 1/Vr-0nP'„a'jrir pelo Ministério da Fazenda os créditos especiaes e i/2$910 e 1G98800 para pagamento a Francisco Meira e a 
o:". ernardina do Goulo Marques, em virtude do sentenças ju- 

'i^rias, e pelo Ministério da Justiça e Nesocios Interiores o 
rpa i0 esPecial de 300$ para pagamento de vencimentos ao oacior de debates da Gamara dos Deputados, Sertorio Ma- 
xuniano de Castro. 1 

j ■N- 3.039 —Viação b Oiír.\k Publicas — Decreto' de 1 do 
u'zembro de 1915 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
dp 9r io da ViaCa0 e 'Otoras Publicas o credito extraordinário 6 para occorrer ao pagamento de. subvenções á Em- 
i iosa de Navegação Rio-S. Paulo pelas viagens realizadas no 
segundo semestre do 1913. 

, N. 3.040 — "ViaÇÃO 'E Obras Publicas — Decreto de 1 do 
uezembro do 1915 —■ Autoriza o presidente da Republica a 
conceder a D. Lybia do Mello e Souza (Guimarães, agente do 
correio, com exercício na agencia do Moyer, nesta capital, seis 
Pezes de, licença, para tratamento de saúde, com direito á 

metade do ordenado que lhe compete. 

v N. 3.041—IFazenda, Justiça e Negocios Interiores, 
viação e Obras Publicas e Agricultura, Industria e Com- 
-iercio — 'Decreto de 9 de dezembro de 1915 — Autorüía o 
1 odor Executivo a abrir pc.los ministérios da Justiça c Ne- 
8"cios Interiores, Viação c Obras Publicas, Agricultura, In- 
dustria e Commercio e Fazenda os créditos extraordinários que 
I0rem necossarios, até a importância do 50.000:000$0(>0. 

^N. 3.042—Fazenda — Decreto de. 9 de dezembro de 1915 
Concede a João Ferreira da ■Gama Júnior, quarto escriplu- 

ja,'io da Dircctoria de Estatística Gommeroial, um anuo do 
ucença, em proi^gação daquella om cujo goso se acha. 

N. 3.043 — Fazenda — Decreto de, 9 de dezembro do 1915 
Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 

zenda o credito especial de 60':590$700 para occorrer ao pa- 
Vainento de difforença de vencimentos a que têm direito Gatão 
Rernardo do Oliveira o outros, cm virtude de sentença ju- 
dleiaria. 

N. 3.044 — Marinha — Decreto do 9 de. dezembro do 1915 
IF Concede ao capitão de mar o guerra Dr. Narciso do Prado 
Larvalho. ienle cathedratico da Escola Naval de Guerra, um anno do licença, cm prorogação, para tratamento de saúde. 
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N. 3.015 — Viação E Obras Publicas — Decreto de 9 de 
dezembro de 1915 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder a Manoel Ferreira de Medeiros, marcador da 5" di- 
visão da Estrada de Forro Central do Brasil, seis me/es de li- 
cença, para tratamento do saúde, a contar de de dezembro 
de 1914, com abono de. dous terços da diaria ijue lhe corre- 
sponde. 

N. 3.040—•'Fazenda — Decreto de 11 de dezembro de 
1915 — Autoriza a incorporação ao quadro dos funccionarios 
éx ti netos do Ministério da Fazenda do ex-inspeclor de Fa- 
zenda, Dr. José Joaquim Baeta Neves Filllo. e autoriza a 
abertura do credito para pagamento dos seus vencimentos 
desde a data da incorporação. 

N. 3.047 — Fazenda — Decreto de 15 de dezembro de 
1915 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da 
Fazenda o credito especial de 7(5:251 $430 para pagamento á 
viuva o demais herdeiros do bacharel Ignacio de Loyola Gomes 
da Silva, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.048 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 de 
dezembro do 1915 — Autoriza o Poder Executivo a pagar os 
vencimentos de um fiscal e de um servente da Inspcctoria 
Geral de Jlluminação no corrente anno. 

N. 3.049 — Viação e Obras Publicas — Decreto dç 15 de 
dezembro do 1915 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder ao engenheiro Joaquim Pereira Navarro de Andrade, 
inspector de 3" classe, ria Repartição Geral dos Telegraphos, 
licença por um anno, para tratamento de saúde, com direito 
ao ordenado, cm prorogação da ultima que lhe foi concedida 
pelo Ministério da Viação e Obras Publicas. 

N. 3.050 — Viação c Obras Publicas — Decreto de 15 de. 
dezembro de 1915 — Concede ao praticante de 1" classe da 
Directoria Geral dos Correios, Octavio Neves da Rocha, um 
anno de licença, se.m os vencimentos, e em prorogação da que 
está gosando. 

X. .3.051 —'Viação e Curas Publicas — Decreto de 15 do 
dezembro de 1915 — Autoriza o Poder Executivo a considerar 
o telegraphista de 4" classe da Estrada de Fe.rro Central do 
Brasil, Alberto Lorena. como no goso de licença, com o or- 
denado, a contar de 23 de agosto de 1913 a 27 de janeiro do 
1915, vespera de. sou fallecimento. 

N. 3.052 — Fazenda — Decreto de 22 do dezembro de 
1915 — Manda continuar em vigor o saldo do credito aberto 
polo decreto n. 10.004, de 26 de fevereiro do 1913. 

N. 3.053 —.Fazenda — Decreto de 22 do dezembro do 
1915 — Autoriza o Governo a conceder um anno de licença, 
para tratamento de saúde, ao escrivão da Collectoria Federal 
em Pão d'Alho, Estado de Pernambuco, José Antomo Lesar de 
Vasconcellos. 

N. 3.054  Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
23 de dezembro de 1915 — Autoriza o Governo a abrir pelo 
Ministério da Justiça e Negocios Inle.riores os credihes dç 
742:56I7$896, supplementares ás verbas Io» e w i'

lü art_. ~ na 
lei n. 2.924, do 5 de janeiro de 1915, e especial de 40;a08$9ÜÜ 
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Para pagamonlo do ejíoesso de despesas com diligencias po- 
nciaes nos exercícios anteriores. 

.X. 3.055—iGuehra — Decreto de 22 de dezembro de 1915 
Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da 

Guerra o cre.dito especial de 4.985:631$752 para liquidação de 
despesas relativas a soldos, gratificações e etapas de praças 
de pret, cm 1914. 

3.05G — Fazenda — Decreto de 24 de dezembro do 
1915 — Autoriza o presidente da Republica a despender até a 
SIJinma de «78:0008, além da verba votada para pagamento ao 
Pessoal da Imprensa Nacional, durante o exercicio corrente. 

_N• 3.057 — Fazenda — Decreto de 29' de dezembro de 
G115 — Autoriza a abertura pelo Ministério da Fazenda do 
credito especial de 2:5048032 para occorrcr ao pagamento de- 
Ddn a Virgílio da Silva Pereira, em virtude do sentença ju- 
diciaria. 

' _N. 3.058 — Fazenda — Decreto do 29 de. dezembro de 
i.)15 — Determina que as machinas destinadas ao bcneficia- 
'nenfo do cuco da palmeira conhecida por Babassú paguem 
8 % ad valorem . 

. 3.059-—Fazenda — Decreto de. 29 de dezembro de 
1915 — Autoriza o Poder Executivo a permutar por nomina- 
l;lvas 120 apólices do valor nominal do 1:000$, cada uma, apre- 
sentadas á repartição competente pôr Luiz de .Mendonça 
tantos. 

X. 3.060 — Fazenda — Decreto de 29 do, dezembro de 
|,Ji5 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo tMinisterin da 
■cazenda o credito de 40:0008. supplèmentar á verba 22" — 

Judas do custo. — do orçamento vigente. 

X'. 3.061 — Agricultora. Industria e Commercio — De- 
0 Jc 29 de dezembro do 1915 — Autoriza a abertura pelo 

-unisterio da Agricultura. Industria e Commercio do credito 
'•special de 7:200$ para attender ao pagamento dos venoimen- 
os de\'idos a José Dionysio Meira, no período de 1 de janeiro 

' '914 a 31 de dezembro de 1915. 

cj,, X- 3.002 — Justiça e Necügios Interiores — Decreto de 
,j 'Ic dezembro de 1915 — Autoriza o presidente da Republica 
^ conceder ao bacharel Camões dos Santos Lima Thompson. 
(Il^cpluario \ilalicio do 2" officio de escrivão da I" Vara de 

cpliãos e Ausentes do Districto Federal, um anno de licença, 
11 Prorogação, para tratamento de saúde. 

X. 3.063—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
' e dezeniliro de 1915 — Autoriza o presidente da Republica 
abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores os 

C(|ilos de 22:207$224 e de 26:195$394. supplementarcs re- 
jpaelivanienle ás verbas 27" e 28" do art. 2" da lei n. 2.924, 
n'' ■' de janeiro de 1915, e o de 14:610$, especial, para paga- 
riiC? de despesas com a impressão de Annaes e. documentos 

aidamenfares. 
,1 X. 3.064 — Vi At? Ao e Obras Publicas — Decreto de 29 do z"uibro Re 1015 — Concede ao servente de 3" classe da 2" di- 

2235 
12 
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visão da Estrada do (Ferro Central do Brasil, Roberto Gomes de 
Jesus, um anuo de licoiiga, com dous terços da respectiva 
diaria, para tratamento de, sautle. 

N. 3,065—■ Viação k Obrais Publicas — Decreto de 29 de 
dezembro de 19Í5 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo 
Ministério da Viaçâo c Obras Publicas o credito, especial do 
4:569$ para pagamento aos herdeiros do Carlos Pereira Dias. 

3.060 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 29 de 
dezembro de 1913 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito especial de 
1.497 ;268$747, destinado á liquidação de, compromissos .da 
Gommissão do Linhas Telcgraphicas Estratégicas de Matto 
Grosso ao Amazonas. 

N. 3.067—,Guerra — Decreto de 30 do dezembro de 1915 
— Concede vantagens aos herdeiros do segundo tenente do 
Exercito Francisco Marques do Souza. 

N. 3.068 — Guerra — Decreto de 30 de dezembro de 1913. 
—-Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da 
Guerra vários créditos supplcmentares ás verbas i", 8a, 9a c 
13a do art. 42 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915. 

N. 3.069 — Auriuultura, Jndutbia e Commerciü — De- 
creto do 31 de. dezembro de 1913 — Autoriza a abertura pelo 
ministério da Agricultura. Industria e Commerciü dos cré- 
ditos cspeciacs de 127:039$972, ouro, e 338 ÇõSOtpiO, papel, 
para attender ás despesas com o Serviço do Povoamento em 
1913, conforme relação organizada pela Directoria Coral do 
Contabilidade do ipesmo Ministério, de 2 de dezembro de 1914. 

N. 3.070 — AcíRicui.tura, Industria e Com.mehck» — De- 
creto de 31 de dezembro de 1915 — Regula a fabricação da 
manteiga, o dá outras providencias. 

N. 3.070 A— Ea/.enda — Lei de 31 de dezembro de 1915 
— Orça a receita geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil para o exercício do 1916. 

191(5 

N. 3.071 — Justiça e Neuocjos Interiores — Lei de I 
de Janeiro de 1916—Codigo Civil dos Estados Unidos do 
Brasil. 

NJ. 3.072 — Marinha — Doerelo de 5 de janeiro de 1916 
— Fixa a força naval para o exercício do 1916 e dá mil ms 
providencias. 

jN. 3.073 — Fazenda — Doerelo do 5 de janeiro de 1916 
— Autoriza a abertura, pelo Ministério da Fazenda, do cre- 
dito especial de 6:198$69i. para pagamento devido, em_vir- 
tude de sentença judiciaria, a Manoel Santorre Guimarães. 

N. 3.074 — Fazenda — Doerelo do 5 do janeiro do 1916 
— Autoriza o Pudor Executivo a abrir polo Alinislorio da Fa- 
zenda o credito especial do t2:7G3$925 para pagamento a 
D. Maria Bernardma de Lima e Silva Moniz de Aragão, oiu 
virtude de sentença judiciaria. 
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.\. 3.075 — AGIUGUt.TÜUA, I.NDUSTIUA 15 GOMMliUCIO — De- 
cielo de 5 do janeiro de 1910 — Auloriza a abeptura, polo Mi- 
nislerio da Agiáeuílura, Industria o (lomnicrcio,. do credito 
especial de 'i32;r)07$3l3 para oceorrer ao pagamento de des- 
pesas effectuadas no anno de 1913 em proveito do énsino 
agronomico. 

N. 3.07(5 — Justiça e Akgocios Inteuioues — Decreto de 
0 do Janeiro de 191(3 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
pelo -Ministério da Justiça e Negócios Interiores os créditos 
especiaes de 282$ o de ) :10!|$ para pagamento de gratificações 
Kodiciunaes devidas respectivamente aos fnnccionarios da 
^nmra dos Deputados, Nestor Ascoli e Joaquim Ferreira do 

. A. 3.077 — Justiça e Negoçios Inteuioues — Decreto do 0 de janeiro de 1910 — Autoriza o presidente da Republica a 
cbrir pelo Ministério da Justiça o Negócios Interiores o cre- 
dito extraordinário de i;3i7$834 para pagamento de orde- 
aado o gratificação addicional a fcnccionarios da Secretaria 
U(J Senado Federal. 
^ N. 3.078 — Justiça e Negoçios Inteuioues — Decreto de 
.de janeiro de 191(5 — Autoriza o presidente da Republica a 
abrir pelo Ministério da Justiça e Negoçios Interiores o cre- 
dito de 19i:558$998, sopplGincníar á verba 211 do artigo 2" 
Ou iei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915li. 

t N- 3.079 — Justiça k Negoçios Inteuioues — Decreto de 
■' de janeiro de 1916 — Autoriza o presidente da Republica a 
vouccder a Arthur Bellegardc Mariz de Mararajá, serventuário 

''alicio do officio da 1" Vara de Ausentes do Dislricto Fe- 
deral, um auno de licença, env prorogação, para tratar de ne- 
cOeios de seu interesse. 

■ N. 3.08O — Viação e Ouuas Puni-icAS — Decreto de 5 de 
V1.'0 -e 19i6 — Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério a \ iação e Obras Publicas diversos créditos supplemenlares 

^obconsignações da verba 9° do art. 29 da. lei n. 2.094, de 
" de janeiro de 1915. 

. V 3.081—Viaçãü e Obras Puuj.iuas — Decreto de 5 de 
.MniOro do 1916 — Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério 

^ iação e Obras Publicas o credito especial de 2.044 :520$476, 
..''limado a solver compromissos assumidos pela Estrada de 

erro Oeste de Minas, até 3Í de dezembro de 191X. 

p ■ 3.082 — Yjação e Obuas Puhi.iuas — Derreto de 5 do 
Fiuuro Ri. (pjq — Autoriza o presidenle da Republica a ron- 

U i r 11 ^"bmio Joaquim do Carmo, guarda-freios do 2° classe , a feirada de Ferro Central do Brasil licença por 90 dias, 
' Ci tratamenlo de saúde, em prorogação, com direito aos 

Us lerços da diaria. 

One ' :!-b83 — Viação e Obras Pubi.icas e Justiça e Ne- 
i'izn",S ^^'''"'Rioues—Decreto de 5 do janeiro de 1916 — Auto- 
ibil u" GoVül,,w a nbrir pelos ministérios <ia Vi ação e Obras es 'Rças o da Justiça e Negoçios Interiores diversos créditos 
lra"i'.(nilos Pai'a oceorrer a jiagamenlos concernentes ás es- 
Pal .s 1,!1'''o Central do Brasil e Cruz Alta ao Jjuby. e ao aei0 da Presidência da Republica c dá outras providencias. 
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N|. 3.084 — VlAçÃo e Ouhas Publicas — Decreto de 5 do 
janeiro do 1'JIG — Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério 
da Viação e. Obras Publicas o credito especial de 10:800$S57 
para occorrer á despesa de desapropriação do immovel silo á 
rua líonono n. 1, nesla capital. 

. 3.085 — Viação e Obuas Publicas — Decreto de 5 do 
janeiro de 1910 — Concede a Antenor Nunes de Sá, operário 
ajudante de 2" classe da 4" divisão da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil, seis mezes de licença, com doas terços da re- 
spectiva diaria, para tratamento de saúde. 

N. 3.086 — Viação e Obras Puejucas — Decreto de 5 de 
janeiro de 1916 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder a Euclydes (Moreira Gomes, official operário da 4a di- 
visão da Estrada de Ferro Central do Brasil, seis me/os do 
licença, em procoçação, com dons terços da respectiva diaria. 

N. 3.087 — Viação k Obras Publicas — Decreto do 5 de 
janeiro de 1916— Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder um anno de liccnca, com dous terços da respectiva 
diaria, ao praticante effectivo de eonductor do trem da Es- 
trada de Ferro Conlral do Brasil, Carlos Firmino Gomes, para 
tratamento do saúde, a contar de 26 de fevereiro de 1915. 

N. 3.088—-Guerra—Lei de 5 de janeiro de 1916 — Fixa 
as forças de terra para o exercício de 1916. 

N. 3.089 — FazendaDecreto de 5 de janeiro de 1916 
— Fixa a despesa geraDda Republica dos Estados Unidos rio 
Brasil par ao exercício de 1916. 

N. 3.090 — Fazenda — Decreto de 12 de janeiro de 1916 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da (Fa- 
zenda o credito especial de 21:600$ para occorrer ao paga- 
mento devido a Castro Rcguffe & Gomp., de juros do apólices. 

N. 3.091—Fazenda — Decreto de 12 de janeiro de 1916 
— Autoriza a abertura dos créditos especiaes de 49:964$21ü, 
ouro, e 4j.853:715$019, papel, para pagamento de contas do 
exercícios findos. 

N. 3.092 — Fazenda — Decreto de 12 de janeiro de 1916 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir polo Ministério da Fa- 
zenda o credito especial do 290:757$600 para pagamento ao 
pessoal operário e diarista da Imprensa Nacional e Diário 
Official. 

N. 3.093 — Fazenda — Decreto de 12 de janeiro de 1916 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo .Minisferio da Fa- 
zenda o credito especial de lü0:742$292 para pagamento a 
José Alves da Silveira o sua mulher, em virtude de senlençd 
judiciaria. 

■N. 3.094 — Fazenda — Decreto de 12 de janeiro de 1916 
— Autoriza a abrir pelo Ministério da Fazenda o credito es- 
pecial de 596:479$452 para o finv de legalizar os pagamentos 
cffecluados no anno de 1914. 

N. 3.095 — Justiça e NeüOCios Interiores — Decrelo do 
12 de janeiro de 1916 — Autoriza o Poder Executivo a mandar 
colleccionar todos os trabalhos referentes ao Godigo Civil, 
desde o primeiro projecto, o publical-os em uma edição de 
1.000 exemplares. 
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X. 3.096 — Justiça e Negócios Interiores — Decroto do 
12 do janeiro do 1916—Autoriza o Poder Executivo a dis- 
loibuir a quantia de 17:7 438535, vofada de menos para paga- 
iiiento do magistério e mais funccionarios da Faculdade de 
■dodicina do Rio de Janeiro. 

X. 3J.097 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 12 do 
Janeiro do 1916—Autoriza o Poder Executivo a abrir polo 
dinisterio da Viação o Obras Publicas o credilo especial do 
'18:6868 para pagamento da gratificação regional concedida 
~1T1 1913 aos funccionarios dos Correios do Estado do Pará. 

X. 3.098 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 12 
de janeiro de 1916 — Autoriza o Poder Executivo a abrir polo 
■dinisterio da Viação e Obras Publicas o credito especial de 
jO :609$196 para occorrer a despesas da Comraissão de Es- 
11'dos da Estrada de Ferro de Santa Gatharina, relativas ao 
segundo semestre do anno de 1914. 

X. 3.099—Viação e Obras Publicas — Decreto do 12 
'1° janeiro do 1916—-Autoriza o Governo a abrir pelo Minis- 
terio da Viação e Obras Publicas os créditos^ ospeciaes do 
^96:217$181, papel, c 183:5õ7$719, ouro, destinados ambos a 
solvor compromissos referentes aos excreicios de 1914 c antc- 
Dores, do mesmo Ministério. 

X. 3.100 — Guerra — Decreto de 12 de janeiro do 1916 
Autoriza a abertura do credilo especial de 350:000$ para 

Requisição de prédios á praia de S. Christovão o á praça 
Marechal Deodoro. 

X. 3.101—Guerra — Decreto de 12 do janeiro do 1916 
Xuloriza a abertura pelo Ministério da Guerra, do credito 

■ opplementar do 40:000$, destinado a reclificar a verba 4" — 
"drucção Militar, — do art. 42 da lei n. 2.924, do 5 de ja- 

neiro do 19151. 

, X■ 3.102—Justiça k NegooíOs Interiores, Marinha e 
MJekra—Decreto de 13 de janeiro de 1916 — Concede am- 
lstia a todos os civis o militares que, direcfa ou indirecta- 

.'" ntr, se envolveram nos movimentos revolucionários do Es- 
lafJo do Ceará. 
  X. 3.103 — Fazenda — Decreto de 19 de janeiro de 1916 

Corrige a alteração com que foi publicada a lei n. 3.070 A, 
'' ■Jl do dezembro de 1915, que orça a receita geral da Ro- 

1 Oilica iiara o exercício de 1916. 

 X. 3.101 — Fazenda — Decreto de 31 do janeiro de 1916 
7"""Corrige enganos com que foi publicada a lei n. 3.089, de 

a<! janeiro do 1916. 
f X. 3.105—Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 do 
Mi ■'■'Mro de 1916 — Autoriza o Poder Executivo a abrir polo 
, "'«'orio da Viação e Obras Publicas o credito extraordi- 

de^ 16:540$ para completar o pagamento das vantagens 
e,, "marias (|uo compeliam ao (mgenhoiro Ernesto Olero, 

do secção addido da Inspocloria Federal de PorIos. Rios 
■nuaos, no anno de 1914. 

p), X> 3.106 — Fazenda — Decreto do 16 do fevereiro de 
y,! Hectifica o decreto legislativo n. 3.043, de 9 de de- mbro de 1915. 
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N. 3.101) A — Fazenda — Decreto de 9 do maio dc 1910 
-—Autoriza o Governo a dar quitação ao Sr. Vaíerio Corrêa 
Nctto, como fiador que foi do cx-collocfor Anlonio Bento Pe- 
reira Salgado. 

,N. 3.107 — Guerua — Decreto do 25 de maio do 1916 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo .Ministério da Guerra 
o crodifo especial de 0:100$, destinado ao pagamento de ven- 
cimentos a Américo Francisco Villa Nova, official da secre- 
taria do cxtinclo Arsenal de Guerra da Bahia. 

N. 3.108—.Guerra — Decreto dc 25 de maio do 1916 — 
Auloriza a abertura do credito especial de I :267$7H para pa- 
gamento devido ao segundo official Alonso de Niemeycr. 

N. 3.109 — Fazenda — Decreto do 25 dc maio de 1916—- 
Autoriza a abertura, polo Ministério da Fazenda, do credito 
especial de 19:590$900 para pagamento de divida de exer- 
cicin findo a Anlonio F. Nunes, por forneci meu (os ás obras 
do Internafo do Gymnasio Nacional em abril de 1909. 

NJ. 3.110 — Fazenda — Decreto de 25 de maio de 1910 
— Corrige um engano com qutT foi publicada a lei n. 3.089, 
de 8 de janeiro dc 1916. 

N. 3.111—Fazenda—Decreto de 25 dc maio de 1916— 
Auloriza a abertura, polo Ministério da Fazenda, tio credilo 
extraordinário de i27;140$977, ouro, para pagamento do juro? 
e mais despesas do empréstimo de que Irafa o decreto nu- 
mero 8.794, dc 21 do janeiro de 1911. relativo á Companhia 
Yiação Bahiana. 

Jí. 3.112 — Fazenda — Decreto do 25 de maio de 1916 
— Autoriza a abertura, pelo Ministério da Fazenda, do cre- 
dilo especial de 18:750$ para pagamenlo aos legítimos suc- 
cessores de Carlos Guimarães Uheinganlz, provenientes de 
juros dc 150 apólices que deixaram do receber nos annos de 
1909 e 1910 e primeiro semestre de 1911. 

N. 3.113 — Justiça k Neuoctos Interiores — Decreto de 
25 de maio de 1916 — Autoriza a distribuir, da quantia de 
22:065$741, votada de mais nas verbas 12". 16". 22" e 32" do 
orçamento do Interior, a importância de 13:942$500, votada 
de menos no mesmo orçamento, sendo 12:0i2$500 na verba 
15" e 1:900$ na verba 21". 

N. 3.114-—Viação e Obras Puni,rias — Decreto de 25 de 
maio do 1916—Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Mi- 
nistério da Viação e' Obras Publicas o credito especial de 
714$285 para pagamento ao engcnbeirn Túlio de Alencar Ara- 
ripei. 

N. 3.115 — Justiça E Nuuocioa Interiores — Decreto de 
29 de maio de 1916 — Autoriza o presidenlé da Republica a 
abrir pelo Ministério da Justiça e Negocies Interiores o cre- 
dito" de 9:855$, supplemenfar á verba 22" rio arl. 2" da lei 
n. 2.924, do 5 de janeiro de 1915. 

N. 3.116 — Viação e Ourar Pum.iOAS — Decreto dc 31 de 
maio de 1916—-Autoriza o Poder F.xocutivo a abrir pelo Mi- 
nisferio da Viação e Obras Publicas o credito especial de 
600$ para pagamenlo de gralifleação local ao funccionario 
dos Correios do Maranhão, Custodio Onnçalo da Fonseca. 
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N. 3.117—Justiça 15 Negogios Interiores — Decreto de 
d do junho de 1916 — Autoriza o Governo a conceder ao 
|Ir. Mario Piragibe, medico auxiliar da Policia Sanitaria do 
lorto do Rio do Janeiro, um anuo de licença. 

A. 3.118 — Fazenda — Decreto de 7 de junho do 1916 
Autoriza o Governo a abrir polo Ministério da Fazenda o 

credito especial do 24:000$ para restituir aos auditores do 
guerra Oarcia Dias d'Avila Pires o Francisco Fernandes Pi- 
rafinino de Almeida a difforença de vencimentos não recebida cni 1912 o 1913. 

N. 3.119 — Fazenda — Decreto de 7 de junho de 1916—- 
Auloriza a abertura, pelo Ministério da Fazenda, do credito 
especial de 7í:769$939 [tara pagamento ao tenente José de 
Andrade Neves Meirelles, em virtude de sentença judiciaria. 

A. 3,120 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 7 de 
•lunho de 1916 — Autoriza o presidente da Republica a man- 
dar considerar como passado em goso de licença, por Eü- 
mydes Moreira Gomes, official operário de i" classe da 4" di- 
"fo òa Estrada de Ferro Central do Brasil, o tempo decor- 
ado do 9 de julho de 1914 a 10 do março de 1915, véspera do 
•^h fallocimento, e a abonar á sua viuva, D. Maria Gomes, 
08 oous terços da dinria que áquelle correspondia. 
. N. 3.121—ViaçÂo e Obras Publicas — Decreto de 7 de 
•lonho de 1916 — Auloriza o presidente da Republica a con- 
ceder a D. Maria Garoliua de Souza Ribeiro, encarregada da 
p 'u das senhoras da Estação Central da Estrada do Ferro 
'-entrai do Brasil, seis mezes do licença, com dous terços da 
nspoctiva diaria, para tratamento de saúde. 

■ A. 3.122 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 7 de 
homo rl(> 1916 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
'Ver a Servido do Araújo Ferreira, guarda fio da 3" divisão 

Pstrada de Ferro Central do Brasil, 90 dias do licença, 
'■a Prorogação daquella em cujo goso se arlia, para trala- 
nenfo de saúde, com direito ã diaria integral. 

. N. 3.123 — Viação k Obras PuiiJucas — Decreto de 7 de 
Rmlio de 1916 — Autoriza o Poder Executivo a conceder ao 
p^ferenle de 3" classe da Estrada de Forro Central do Brasil, 
t 

f'ui'o Bacellar da Gosta, um anuo do licença, com ordenado, 
Pfira tratamento do saúde. 

• -A. 3.124 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 7 de Pinho do 19)6—Autoriza o Poder Executivo a conceder no 
"ufereiito do 3" classe da Estrada de Ferro Central do Brasil, iaul da Gosta Aguiar, seis mezes de licença, com o ordenado, 

Para tratamento de saúde. 

. A. 3.125 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 7 de 
Junho de 1916 — Autoriza o presidente da Republica ã con- 

í1''1'!' a José Agostinho Tavares, auxiliar de nscripta de tn 

'asso da Contabilidade da Estrada de Ferro Oésle de Minas, 
anno de licença, para Iratamento do saudo, com ordenado, 

1 Prorogação, a contar de 13 de março do 1905. 
: A. 3,126 — Viação k Obras Publicas — Decrçjo do 7. de 
J uilin de, 1916 - Auloriza o Presidente da Republica a con- 

e<;1er 90 dias de licença, para tratamento do saudo, com di- 
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roilo ao respectivo ordenado, ao bagageiro de 2" classe da 
Estrada de Ferro Central do Brasil, Jorge Antonio Gastanhola, 
em prorogação daquella em cujo goso se acha. 

X. 3.127 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 7 do 
junho de. 1916 — Autoriza o presidente da Republica a eon- 
cedcr a Manoel de Azevedo Monteiro/trabalhador de 1* classe 
da 2" divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil, GO dias 
de licença, para tratamento de saúde, em prorogação daquella 
era cujo goso .se acha, com direito aos dous terços da respe- 
ctiva diariaj. 

N. 3.128 — Justiça e Negocios Interiores e Fazenda 
— Decreto de 14 de junho de 1916 — Autoriza o presidente da 
Republica a abrir pelo Ministério da Justiça o Negocios ín- 
teríores o credito especial de 88:000$ para pagamento aos 324 
trabalhadores, das Capaíazias da Alfândega, era serviço na Po- 
licia Civil do Districto Federal e na Directoria Geral do 
Saúde Publica, de 1 de oulubro a 31 de dezembro de 1915, o 
créditos espcciaes até 30:820$, pelos ministérios respectivos, 
pra o fim de aproveitar no serviço de policia do porto, no ar- 
rolamento do material das villas proletárias ou outros quaes- 
quer serviços públicos os 67 operários dispensados pela ad- 
ministração da Alfândega da Capital Federal env 23 de se- 
tembro de 1915. 

X'. 3.129 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 
de junho de 1916 — Autoriza o Podei1 Executivo a abrir pelo 
Ministério da Viação o Obras Publicas o credito de réis 
16.341:966$500, supplementar á verba 6a do" art. 29 da lei 
n. 2.924, de 5 de janeiro do "1915. 

N. 3.130 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 
do junho do 1916 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder a Julia Alvares da Cunha, telegraphisla do 4" classe da 
Repartição Geral dos Telegraphos, seis mozes de licença, com 
o ordenado, para tratamento de saúde. 

iN. 3.131—Fazenda — Decreto de 16 de junho de 1916 
— Autoriza o Governo a mandar pagar á viuva e aos filhos 
do Dr. Eudoxio Aureliano de Oliveira a pensão de rannlepio 
correspondente ao cargo de araanuense da secretaria da Fa- 
culdade, de Medicina da Bahia, que o mesmo exorcouj. 

N. 3.132 — Fazenda — Decreto de 26 de junho de 1916 
— Corrige enganos com que foi publicada a lei n. 3.089, do 8 
<io janeiro ultimo. 

N. 3.133 — Marinha — Decreto de 5 de julho de 1916 — 
Manda pagar, relevada a prcscripção, á viuva do capitão de 
mar o guerra Francisco Spiridião Rodrigues Vaz a differença 
de soldo que não recebeu o autoriza a abertura do respectivo 
credito. 

N. 3.134—Viação e Obras Publicas-—Decreto de 3 do 
julho de 1916 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder ao amanuensc da Administração dos Correios do Es- 
tado do Rio do Janeiro. Francisco Ribeiro ria Silva Vasenn- 
eelos, oito mezos de licença, para (ralaraenlo de saúde, enrn1 o 
ordenado o a contar do 1 de julho de 1914. 
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X. 3.135—Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 5 de 
Jiilho d(> 191G—-Manda resliUiir a D. Carolina Yinelli Reis o 
uoininio e posso de um terreno e prédio situados na freguezia 

Inhaúma. 
N. 3.13G — Uiilações Exteriores — Dccrcío dc 5 dc 

julho de 1916 — Approva a convenção para a permuta dc en- 
cominendas postaes sem valor declarado entre o Brasil o a 
Jlüpublica Argentina, concluída e assignada nesta capital a 31 
"e outubro de 1914. 

N. 3.137—Fazenda — Decreto de 12 de julho de 1916 
^ Autoriza o Poder Executivo a abrir polo 'Ministério da PA- 

zenda o credito especial do 13:173$442 para occorror ao pa- 
saniento devido a D. Francisca Ghichorro Galvão Metello, em 
'rtudo do sentença judiciaria. 

A. 3.138 — Agricultura, Industria e Commergio — Do- 
reto do 20 dc julho do 1916 — Autoriza a abertura, polo Mi- 
"sterio da Agricultura, Industria c Gommercio, do credito es- 
l/í1,a 630:000$ para pagamento de subvenção devida á -strada dc Ferro Funllénse, Estado de S. Paulo. 
,, A. 3,139 — Justiça e Aegocios Interiores — Decreto de 
íou a^os^0 d® 1916 — Prescrevo o modo por que devo ser uo o alistamento eleitoral, e dá outras providencias. 

A. 3.140 — Viaíção e Obras Publicas — Decreto de 2 dc; 
'-"shi do 1916 — Autoriza o Poder Executivo a abrir polo 

uu.slpi-jy c(a vjíição c Obras Publicas o credito de 177:867$, 
■ upplomentar á \ erba 3" do arf:. 29 da lei n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 

j . A. 3.141—Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
.de agosto de 1916 — Considera como instituição de utili- 
aue publica o Acro Club Brasileiro, com séde nesla capital. 

  A. 3.142 — Fazenda — Decreto do 23 de agosto de 1916 
.utoriza o Poder 'Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 

Vj a 0 credito especial do 22:991$096 para pagamento d 
(li.!V|a aos fdhos do ex-ministro do Supremo Tribunal Fe- 
fi,- a'' Hr. Lúcio de Mendonça, em virtude dc sentença ju- 

" iaria. 

.  .A- 3.143 — Fazenda — Decreto de 23 de agosto do 1916 
Cl,.-)!jloriza o Governo a abrir pelo Ministério da Fazenda o 
n,,,, .^pecial de 6O:654$930 para pagamento de dividas do 

reinos findos. 

3(1 u" ;i •' ''5 — Justiça e Negocios Interiores — Decretp do 
ahr .e a^os'0 l-'(' 1916 — Autoriza o presidente da Republica a 
(|l( l>elo Ministério da Justiça o Negocios Interiores o cro- 
çõe!,' ü'sRec'al de 60:557$8H, afim de atlender a indemniza- 
ceiv l"'(,v,'nicn(es de extravia dc líquidos pertençonles a ler- 
A npn " P0'0 "^"^nposRn1''0 publico Carlos Cerqueira 

— Fazenda-—Dccrolo do 30 de agosto de 1916 
crpfi!! iza 0 Governo a abrir pelo ministério da Fazenda o 
ilj,'J., osPecjal de 4:7ül$306 para pagamento a D. Malhildo 
dii p. a 'te's Cerqueira c outras, viuva e filhas do Dr. Eduar- 
ciari'rnesto ®ama Cerqueira, cm virtude de sentença judi- 
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N. 31.147 — Viação e Obras Publicas — Decrelo de 30 
de agosto de 1910 — Autoriza o presidente da Ucpublica a 
Conceder ao ajudante de 1" classe da 4" divisão da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, Adalberto Alvares Vieira, um anno de 
licença, cora dous lerços da diaria que lhe competir, em pro- 
rogação, para tratamento de saudc. 

N., 3.148 — ViAjçÃo e Obras Publicas — Decreto do 30 
agosto do 1916 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder a D. Antonia do Barcos Gastello Branco, agente do Cor- 
reio de Palnvares, Estado de. Pernambuco, um anno do li- 
cença, para tratamento de saudo, cora abono de dous terços 
dos respectivos vencimentos. 

N. 3.149 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
de agosto de 1910-—Autoriza o presidente da Republica a 
conceder a Henrique Eduardo Gussen, archivista da Estrada 
de Ferro Oésto de Minas, um anno de licença, com o orde- 
nado, para tratamento do saúde, em prorogação daquclla que 
lhe foi concedida pelo decreto legislativo n. 2.998, do 29 de 
setembro de 1915. 

N. 3.150 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
de agosto de 1916—Autoriza o presidente da Republica a 
conceder a Antonio Corrêa da Costa, trabalhador de 2° classe 
da 4" divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil, um anno 
do licença, para tratamento do saudo, em prorogação daquclla 
cm cujo goso se acha, com dous terços da respectiva diaria. 

N. íMõt—Viação e Obras Publicas — Decreto do 30 de 
agosto do 1916 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder a Antonio Corrêa Picanço, carimbador da G" divisão da 
Estrada de, Ferro Central do Brasil, licença para tratamento 
de saúde, com abono de dous terços da respectiva diaria, du- 
rante o perjpdo decorrido do 31 de março alé 12 de setembro 
do corrente anno. 

N. 3.152 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 30 de 
agosto de 1916 — Concede ao ajudante da Thesouraria da Es- 
trada do Ferro Central do Brasil, Luiz Augusto do Azevedo, 
licença por um anno, em prorogação o som os vencimenlos 
para tratar do sons interesses. 

N. 3.153-7—Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 de 
agosto do 1916 — Autoriza o Poder Executivo a conceder ao 
praticante de 2" classe da Directoria Geral dos Correios, Plí- 
nio do Barros Barbosa Lima, um anno do licença, para trala- 
mento de saúde o com o respectivo ordenado, a começar de 5 
do novembro do anno passado. 

N. 3.154—Justiça e Netogios Interiores — Decreto de 
1 de setembro do 1916 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional, que proroga a actual sessão legislativa até o dia 3 
do outubro do corrente anno. 

N. 3.155 — Justiça n Neoocios Inteiuores — Decrelo de 
1 dn setembro de 1916 — Autoriza o Governo a conceder ao 
Dr. Albano do Prado Pimentel Franco, mndico-ajndanln da 
Inspectoria de Saudo do Porto do Aracaju, no Estado de Ser- 
gipe, um anuo do licença, cm prorogação, para tratamento de 
saúde. 
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N. ^.150 — F^kenda — Decreto de (1 de setembro do 
• ~ Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- nistério da Fazenda o credito especial de 32:105$080 para pa- 

Samento a João Pires Branco, em virtude de sentença judi- 
ciaria. 

N. 3.137—Viaqão e Obras Publicas — Decreto de 6 de 
setembro de 1916 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder ao telegraphista de 3° classe da Repartição Geral dos 

i elegraphos, Jonàthas do Nascimento Bomfim, um anno de 
dconça, com o ordenado, cm prorogação, para tratamento do 
saúde. 

N. 3.158 — Fazenda — Decreto de 20 de setembro de 
' d — Autoriza a abrir polo Ministério da Fazenda o cre- 

,J|t0 especial de 9:9788579 para pagamento ao vico-almirantc 
reformado Herculano Alfredo de Sampaio, em virtude do sen- 
'onça judiciaria. 

N. 3.159 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 20 de 
setembro de 1916 — Autoriza o Poder Executivo a conceder a 
•'"Ha Alvares da Cunha, telegraphista de 1° classe da Repar- 
Bçao _Geral dos Telegraphos, seis nicz,es de licença, cm pro- 
rogação. com o ordenado, para tratamento de saúde. 

N. 3.160—Vi ação e Obras Públicas — Decreto de 20 
de setembro de 1916 — Autoriza o Poder Executivo a con- 
ceder a Antonio Affonso Ferreira do Macedo, ajudante de 
j-." classe da Estrada de Ferro Central do Brasil, um anno do 
'icoiiça, em prorogação, pai.a tratamento de saúde. 

N. 3|. 161—Marinha — Decreto de 27 de setembro de 
J-'tdAutoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da 
Marinha o credito extraordinário dp 1.000:000$ para occorrer 
'ls despesas com a manutenção da neutralidade. 

. N. 3.162 — Fazenda — Decreto de 27 de setembro de 
'■•16 •—Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Fazenda 
0 credito de 200:000$, supplomentar á verba 5" do orça- 
"lonto do mesmo Ministério do corrente exercició. 

3.16.3—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
i' de setembro de 1916 — Amnistia as pessoas envolvidas em 
'ac(os políticos e cònnexos occorridos no Estado do Espirito 
^anto em virtude da auccessão presidencial. 

N, 3.161 —Viação e Obras Publicas e Justiça e Nego- 
•Hos Interiores — Decreto do 27 de setembro de 1916 — Au- 
'"riza o Poder Executivo a conceder ao praticante de 1" classe 
da Administração dos Correios de S. Paulo, Alexandre de 
Mello César, seis mezes de licença, sem o ordenado o em pro- 
•'ogação, e dá outras providencias. 

N. 3.165 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
d" de setembro do 1916 — Publica a resolução do 'Congresso 
Nacional, que proroga, novamente, a actual sessão legislativa 
ate o dia 3 do novembro do corrente anno. 

N. 3.166 — Fazenda — Decreto de 4 do outubro de 1916 
^ Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Fazenda o 
'•.rédito especial de 788:200$ para pagamenlo dos juros de apo- 
ies emittidas para construcção do estradas de ferro. 
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N. 3.'1()7 — Fazenda — Decreto do 4 de outubro de 1916 
— Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Fazenda o 
credito especial do 2:3958160 para occorrer ao pagamento dos 
vencimentos ao terceiro escripturario do Tliesouro Nacional, 
Pedro Rodrigues de Carvalho, no período do 22 do julho a 31 
de dezembro de 1913. 

N. 3.168 — Fazenda — Decreto de 4 de outubro do 1916 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito especial de 57:6481740 para occorrer ao pa- 
gamento devido a D. Fanny IWorms, em virtude de sentença 
judiciaria. 

N. 3. J69 — JUSTIÇA E Neuouios Intehiores e Agiucultura, 
Industria b Gommercio — Decreto do 4 de outubro do 1916 — 
Considera instituições de utilidade publica, nas condições que 
estabelece, a Escola 'Superior de Gommercio do Rio de Ja- 
neiro, com séde na Gapilal Federal, e a Escola de Gommercio 
de Porto Alegre, c adia para o primeiro domingo de abril do 
1917 as eleições para a formação do Conselho Municipal e 
preenchimento das vagas de um senador e dous deputados pelo 
Disfricto Federal. 

N. 3.170 — Justiça e Negocios Interiores -— Decreto de 
4 de outubro de 1916 — Autoriza o presidente da Republica 
a inverter, dentro da verba total de 50:000$, votada no orça- 
mento do Ministério da Justiça e Negocios Interiores para 1915, 
na rubrica 15", para custeio das caixas de avisos policiaes, as 
respectivas parcellas de despesas. 

N. 3.17J — Viação e Obras Publicas — Decreto do 4 de 
outubro de 1916 — Autoriza o Poder Executivo a conceder a 
Manoel Francisco Pereira, guarda-chaves de I" classe da Es- 
trada de Ferro Genlral do Rrasil, um anno de licença, com a 
metade da diaria, para tratamento do saúde. 

N. 3.172 — Agricultura, Industria e Gcmmercio — De- 
creto de 4 de outubro de 1916 — Autoriza a concessão á Es- 
cola de Agricultura Pratica do Quixadó, Estado do Ceará, do 
usofrucfn de terras pertencentes á União, e dá outras pro- 
videncias. 

N. 3.173 — Fazenda — Decreto de li de outuliro de 1916 
— Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Fazenda o 
credito especial de 3:782|338 para o fim de occorrer ao paga- 
menlo devido a D. Maria Julia Hransfnrd e I). Hilda Mídia, 
em virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.174 — Fazenda — Decreto de 11 do outubro de 1916 
— Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Fazenda " 
credito de 2.786:6588751. supplemenlar á verba 37" do arl. 108 
da lei n. 3.089, de 8 de janeiro findo, para pagamento de func- 
cionarios addidos em todos os ministérios. 

N. 3.175 — Guerra — Decreto de II de outubro de 1916 
— Regula as condições para a promoção, por merecimento, dos 
officiaes do Exercito, a partir de I de janeiro de 1918. e re- 
voga o art. 63 da lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916. 

N. 3.176 — Viação e Obras Publicas — Decrelo de 19 
de outubro de 1916 — Autoriza a pernuila de terrenos entre a 
União e o Estado de Pernambuco. 
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N. 3.177 — Fazenda — Decreto de 25 de outubro de lülG 
— Reclifica o decreto legislativo n. 3.113, do 23 de agosto 
ultimo. 

• N. 3.178 — Justiça e Negocios Interiores, Marinha e 
(,tiíhka — Decreto de 30 de outubro de 1910 — Extingue as 
'dlimas restricções postas ás amnislias 4e 1895 o 1898, e dá 
outras providencias. 

-^| 3.179,— Fazenda — Decreto de 1 do novembro de 191G 
; Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
^enda o credito especial de 30:324|266 jiara pagamento a DD. 
Amalia de Figueiredo Baena e outras. 

A. 3.180 — Fazenda — Decreto de 1 de novembro de 
I91G — Autoriza o Governo a abrir polo Ministério da Fazenda 
" credito especial de 14;20G$G05 para pagamento do que é de- x'do a DD. Zulmira Frazão Varella Barradas, Zulmira Va- 
J'"lla Barradas e Gbloris Varella Barradas, cm virtude de sen- 
louça judiciaria. 

A. 3.181 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
1 de novembro de 1916 — Publica a resolução do Congresso 
^acionai, que proroga, novamente, a actual sessão legislativa ate o dia 3 (!(> dezembro do corrente anuo. 

. X. 3.182 -- Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
do novembro de 1916 — Autoriza o presidente da Republica 

a conceder a Walker ■Casfello Branco, serventuário vitalício dos 
"tlicjo.s do contador, pártidor e official ilo protesto do letras 
(

(2° termo da comarca do Rio Branco, no Alto-Acre. um anno 
"" licença, em prorogaçâo, para tratar de negocios de sou in- 
lcresse. 
, X. 3.183 — Justiça e Negocios Interiores -— Decreto de 

de novembro dè 1916 — Autoriza o presidente da Republica 
" conceder ao major 1° cirurgião do Corpo de Bombeiros do 

Htriclo Federal, Dr. Secundino Ribeiro, seis-mezes de li- 
"uça. com o respectivo soldo, para tratamento do saúde. 

X. 3.184 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 1 de 
ju.Acmhro do 1910 — Autoriza o Poder Executivo a conceder 
;v"ls mezes de licença a D. Maria Carolina di" Souza Ribeiro, 
ucarregada da sala do senhoras da estação Central da 2" di- ISao da Estrada de Forro Central do Brasil. 

X. 3.185 — Guerra •— Decreto de 3 de novembro de 1916 
Autoriza o Poder Executivo a abrir o credilo especial de 

2 *"6(18 para pagamento de gratificações addicionaes a Manoel 
suacio da Silva Teixeira e Heitor Hugo de Moraes, primeiro e 
"Bundo officiacs do HBSpital Cenlral do Exercito. 

 X. 3. igq — Fazenda — Decreto de 9 de novembro do 1910 
Autoriza o Podei' Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 

■''"da o credilo especial do 20:5678150 para oceorrer ao paga- 
yiotdevido a DD. Gecilia Toledo de Oliveira Lisboa e Al- 
^jlp.Lisbõa Moreira da Fonseca, em virtude de sentença jüdi- 

(, X. 3. |g7 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
de novembro de 1910 — UitOriza o presidente da Republica 
abrir pelo Ministério da Justiça o Negocios Interiores o cre- 
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ijilo Ou á: iO(.'S, .-juiipluaienlLir li verba 13" du uid'. 2" da lei 
ii. 3.089, de 8 de janeiro de 1910. 

N. 3.188 — Fazenda — Dccrolo de 22 de novembro de 1910 
— Auloriza o Governo a abrir polo Ministério da Fazenda o 
credito especial de 5 411050 para oceorrer ao pagamento do que 
0 devido a Joaquim fere ira Bernardes, em virtude de son- 
lença judiciaria. 

N. 3.189 — Fazenda — Decreto de 22 de novembro de 
1910 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 5:0018818 para oceorrer ao 
pagamento devido a D. Maria Augusta Xaylor, em virtude do 
sentença judiciaria. 

N. 3.190 — Fazenda — Decreto de 22 de novembro do 
1910 — Auloriza o Governo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito especial de 5:500$ para pagamento do prêmio 
a que têm direito A. C. Pereira & Comp. pela coustrucção do 
rebocador nacional Xcpluno. 

.\. 3.191 — ViAção e Oduas Puuucas — Decreto de 22 de 
novembro de 1910 —Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito especial de 
4:üG6|660 para pagamento de vencimentos a um agente apo- 
sentado do Correio. 

N. 3.192 — Viação e Obeas Publicas — Decreto de 22 
de novembro de 1910 — Autoriza o Poder Executivo a con- 
ceder ao praticante de 1" classe da Directoria Geral dos Cor- 
reios, Paulo Levei, um anuo de licença, em prorogação, com o 
ordenado, para tratamento de saúde. 

N. 3.193 — Gueeea — Decreto de 30 do novembro de 
1910 — Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Guerra 
o credito especial de 8:5091898, para pagamônto de gratifica- 
ções que competem ao adjunto do Collegio Militar do Rio de 
Janeiro, major Apollinario Pereira Bustamante. 

3.194 — Fazenda — Decreto de 30 de novembro do 
1910 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da 
Fazenda o credito especial de 70:300$ para pagamento dos 
juros de apólices do empréstimo de 1897, relativos aos mezes 
de janeiro o fevereiro do 191-4. 

N. 3.195 — Fazenda —- Decreto de 30 de novembro dc 
1910 — Auloriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da 
Fazenda o credito especial de 8:8008977 para oceorrer ao pa- 
gamento devido ao Dr. Joaquim Cardoso de Mello lieis, em 
virtude de sentença judiciaria. 

.\. 3.190 — Fazenda — Decreto de 30 de novembro do 
1910 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da 
Fazenda o credito especial de 15:120$305 para pagamento a 
D. Conslanca Alves Branco de Mello Barreto, em virtude de 
sentença judiciaria, e dá outras providencias. 

N. 3.197 — Fazenda — Decreto do 30 de novembro do 
1910 —• Auloriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da 
fazenda o credito especial de 79:787800,1 para oceorrer ao pa- 
gamento devido a Antonio Mareellino Uegueira Costa, em vir- 
tude dc sentença judiciaria. 
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N. 3.198 —Justiça e Negocios Inteiiiores — Decreto de 
3U de iKiveinhro de 1910 — Autoriza a Escola de Engenharia de 
horto Alegre a eontrahir um empréstimo em obrigações ao por- 
tador, dando em garantia a subvenção que lhe foi concedida 
Pelo Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 3.199 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
3o de novembro de 191G — Considera instituições de utilidade 
Publica as escolas do Gommercio José Bonifácio e Bento Qui- 
nino, em Campinas, no Estado do 8. Paulo. 

N. 3.2'tK) — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
30 de novembro de 1910 — Autoriza o Governo a abrir pelo 
.Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito especial 
de 357 :717|79(3 para o fim do oecorrer ao pagamento de des- 
Pesas feitas pela administração da Faculdade de Medicina da 
Bahia, nos exercicios do 1913 c 1914, com reparos do edifício 
■nstaliação de apparellios e acquisição de material para en- 
sino. 

N. 3.201 — Víação e Obras Publicas — Decreto de 30 
de novembro de 1910 — Autoriza o presidente da Republica a 
prorogar alé 14 de janeiro do corrente amio a licença em que 
se achava o trabalhador de D classe da Estrada de Ferro Cen- 
BaI do Brasil, Antonio Pereira Teixeira, concedida por por- 
taria do Ministério da Vi ação o Obras Publicas de 20 de ou- 
tubro de 1915, e a couceder-lbe mais seis mezes de licença, 
a coutar da referida data de 14 de janeiro, com abono dos 
duus terços da respectiva diaria por todo o tempo da licença. 

N. 3.202 —Justiça n Negocios Interiores •— Decreto de 
'. de dezembro de 1910 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional, que proroga, novamenle, a actual sessão legislativa 
até o dia 31 de dezembro do corrente anno. 

N. 3.203 — Agricultura, Inuustrjà e Gommercio — De- 
creto de 0 de dezembro do 1910 — Autoriza o presidente da Re- 
publica a conceder ao terceiro oííicial da Directoria Geral de 
Estatística, Sebastião Martins da Ounha, seis mezes de licença, 
sem os vencimentos, em prnrogação da que Ibe foi concedida 
Pelo Ministério da Agricultura, Industria e Gommercio. 

N. 3.204 — Fazenda —- Decreto de 13 de dezembro do 
tolo — Autoriza o Poder Executivo a conceder um anno de 
bcença, para tratamento de saúde, a Tancredo Gonçalves Fer- 
reira, collector federal da Varzea, na capital de Pernambuco. 

N. 3.205 —- Vi ação e Orras Publicas — Decreto de 13 
d'-' dezembro de 1910 — Autoriza o Poder Executivo a conceder 
^ Antonio Fonseca da Gruz, operário do 2' classe da 4° divisão 
7a Estrada de Ferro Central do Brasil, um anno de licença, 
rum abono da respectiva diaria. 

N. 3.200 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
-■ de dezemliro do 1910 — Adia as eleições municipaes para 
0 biez de abril de 1917, o dá outras providencias. 

N. 3.207 —Giuerra — Decreto do 27 de dezembro de 1910 
77 Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Guerra o 
''''edito de 1.204 :t>84|095 para atleiuier ao pagamento das ücs- 
Pcsas feitas no Contestado. 
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N. 3.208 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
27 do dczcmbrode 1916 — Regula o processo eleitoral e dá ou- 
tras providencias. 

N. 3.209 — Marinha — Decreto de 29 de dezembro de 
1916 — Autoriza o Poder, Executivo a abrir pelo Ministério da 
Marinha o credito especial de 164:610$ para as despesas de 
custeio o do pagamento do pessoal da Imprensa Naval. 

N. 3.210 — Marinha — Decreto de 29 de dezembro de 
1916 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério 
da Marinha o credito do 2.361 :í50$975, supplemenlar ás ver- 
bas 7", 8", 9", 10". 13", 20° e 25' do orçamento vigente. 

N. 3.211 — Justiça e Negogios Interiores e Marinha —■ 
Decreto de 30 do dezembro de 1916 — Autoriza o presidenle 
da Republica a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores o credito de 350:0001, supplemenlar á verba 32' do 
art. 2° da lei do orçamento do exercício do 1916. 

N. 3.212 — Marinha — Decreto de 30 do dezembro de 
1916 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério 
da Marinha, para satisfazer a encargos de uma só vez ou par- 
celladamente, o necessário credito, contanto que a somma não 
exceda de 1.078:7868613, ouro. 

N. 3.213 — Fazenda — Lei de 30 de dezembro de 1916 — 
Orça a receita geral da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil para o exercício de 1917. 

1917 

N. 3.214 — Marinha — Decreto de 3 de janeiro de 1917 
— Fixa a força naval para o exercício de 1917, o dá outras 
providencias . 

N. 3.215 — Marinha — Decreto de 3 de janeiro de 1917 
— Autoriza o Poder Execulivo a abrir polo Ministério da .Ma- 
rinha o credito especial de 36:000$ para occorrcr ao pagamenlo 
em 1916, do aluguel do casco do vapor Lucania. 

N. 3.216 — Guerra — Decrelo de 3 de janeiro de 1917 
Fixa as forças de terra para o oxercicio de 1917. 

N. 3.217 — Guerra — Decreto do 3 de janeiro de 1917 
— Autoriza a aberlura do credito de 899:8488113, supplemen- 
lar á verba 13° — Malerial, — n. 26. — «Transporte de Impai, 
ele.», do art. 41 da lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916. 

N. 3.218  Fazenda — Decrelo de 3 de janeiro de 1917 
— Auíoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito especial de 57:6358330 para occorrcr ao pa- 
gamenlo devido ao primeiro tenente do Exercilo Joviniano Ho- 
land Seraine, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.219 — Fazenda — Decrelo de 3 de janeiro de 1917 
— Auloriza o presidenle da Republica a conceder ao lerceiro 
escripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no 
Estado do Maranhão, Samuel Lenz de Araújo César, um anno 
de licença, sem os vencimentos, em prorogação. 
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N. 3.220 — Fazenda — Üecreío de 3 de janeiro dc 1917 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir polo Ministério da Fa- 
zenda o credito de 8.783:9tí9$190', supplementar á verba 5" 
do orçamento de 191G, do mesmo Ministério — Inactivos, pen- 
siouistas e beneficiários do montepio. 

N. 3.221 -— Fazenda — Fccreto de 3 de janeiro de 1917 
— Autoriza a abrir pelo Ministério da Fazenda os créditos 
especiaes dc 1.047:8401971, panei, e 532S989, ouro, para o fim 
de occorrer ao pagamenlo de dividas de exercícios findos. 

A. 3.222—5Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
Ir de janeiro de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça c Negocios Interiores o credito de 
-9:450®, supplementar á verba 0° do art. 2o da lei n, 3.089, 
de 8 de janeiro de 1916, e o do G:177$6ü0., especial, para oc- 
correr ao pagamenlo de vencimentos o gratificação addicional 
3 um continuo da Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 3.223 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
0 de janeiro de 1917 — Eleva a 3.000 exemplares a edição 
autorizada pela lei n. 3.095, dc 12 de janeiro dc 1916. 

N. 3.224 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
de janeiro de 1917 — Autoriza o presidente da Republica a 

aurir polo Ministério da Justiça e Negocios Inferiores o credito 
J>pecial de 207:7791640 para auxilio á Santa Casa dc Misc- 
'cordia do Rio de Janeiro. 

„ N. 3.225 — Justiça e Negocios Interíores — Decreto dc 
a de janeiro dc 1917 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores os cre- 
utos de 10;494sü780 para pagamento ao engenheiro Alberto 

; 'n|andu Ricci e dc 3;0835328, supplementar á verba 8" do 
U1,t- 2" da lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916. 

fji ,A. 3.226 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 3 
janeiro do 1917 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

• "uslerio da Viação o Obras Publicas o credito de 75:6801004, 
'Pplementar á consignação «Para combustível,, etc.», da Es- 
'"'u de IYmto Oéstc dc Minas, no excrcicio de 1916, o a revi- 

*Frur' 0 saldo do credito especial do 2.044:5208476, aberto pelo 
rl,.'1'1 11 ■ 11-365, do 5 de janeiro dc 1916, para occòrrcr a usPesas da mesma Estrada. 

do " .^-227 —- Viação e Obras Publicas — Decreto de 3 
Del ^'u.uro de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
tl(i o Ministério da Viação e Obras Publicas o credito especial 

iGio/iO® para occorrer ao pagamenlo de vencimentos a um 
., ^''nheiro addido da Inspectoria Federal do Portos-, Rios e 
caiiaes. 

,j(> .^• 3.228 — Viação e Obras Publicas — Decreto dc 3 
,{, ,';'"oir" do 1917 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
Fsi :i ^Mstor da Silva Caslro, earimbador da 6" divisão da 
doi i'"1 l''1'1"1'0 Central do Brasil, um anuo de licença, com 
s;ui |, 01'C0S da diaria e cm prorogação, para tratamento do 

ij0 ■ 3.229 — Viação e Obras Publicas — Decreto dc 3 
Janeiro dc 1917 —- Autoriza o presidente da Republica a 
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conceder um anuo de licenca, com o ordenado, au armazcnista 
da Estrada de Ferro Central do Brasil, José Joatiuiin Amancio, 
para tratamento de sua saúde. 

N. 3.230 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 3 de 
janeiro de 1917 •— Autoriza o Poder Executivo a conceder una 
anuo de licenca, em prorogação, com dous terços da diaria, 
para tratamento de saúde, ao operário ajudante de 1" classe 
da 4a divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil, João Paulo 
da Silva. 

N. 3.231 —■ Viação e Obras Publicas — Decreto de 3 de 
janeiro de 1917 — Autoriza o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de.  
4;5ü3$08ü para pagamento dô gratificação a funccionãrios da 
Administração dos Correios do Estado do Maranhão. 

N. 3.232 — Fazenda — Lei de 5 de janeiro de 1917 — 
Fixa a despesa geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil para o exercício de 1917. 

N. 3.233 — Fazenda — Decreto de 5 de janeiro de 1917 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 11:2301384, para occorrer ao 
pagamento devido a DD. Ignacia Luiza Barbosa de Rezende 
e Francisca Eugenia Barbosa de Rezende, em virtude do sen- 
tença judiciaria. 

N. 3.234 — Fazenda — Decreto de 5 de janeiro de 1917 
— Concede ao engenheiro civil Dr. Augusto Ferreira Ramos, 
ou á empreza que organizar, sem privilegio, o direito de con- 
tractar com os funccionãrios públicos federaes civis e mili- 
tares, activos e inactivos, que o desejarem, mediante a cou- 
singação até um terço dos respectivos vencimentos, a_ acqui- 
sição dos immoveis que ■escolherem para sua habitação o de 
sua família. 

N. 3.235 — Fazenda — Decreto de 1U de janeiro do 1917 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito especial de ü8:312$080 para o fim de occorrer 
ao pagamento devido ao Dr. Jeronymo Baptista Pereira So- 
brinho, em virtude .de sentença judiciaria, c dá outras pro- 
videncias. 

N. 3.230 — Fazenda — Decreto de 10 do janeiro du 1917 
— Autoriza o presidente da Republica a conceder ao quarto 
esoripturario da Directoria de Estatística Gommercial, João 
Ferreira da Gama Júnior, mais um amio de licença, em proro- 
gação . 

N. 3.237 — Fazenda — Decreto dc 10 de janeiro do 1917 
—Dispõe sòbrc o cumprimento das sentenças condemnando a 
União á restituição de impostos indevidamente cobrados. 

N. 3.238 — Justiça e Negócios Intkiuoiies — Decreto dc 
10 do janeiro dc 1917 — Declara cm disponibilidade o pro- 
fessor da cadeira de Historia das Bcllas Artes, da Escola Na- 
cional de Bcllas Artes, Francisco Ignacio Marcondes Homem 
de Mello. 

N. 3.239 — Justiça e Negócios Interiores — Decrelo de 
10 do janeiro de 1917 — Considera como dc utilidade publica 
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. o InstiluLo Commiircial da Capital Federal, as academias do 
Cuinmercio de Pernambuco e de Alagoas o a Associação Gom- 
mercial de Pernambuco. 

N. 3.240 — Justiça e Neuocios ínteriores — Decreto de 
m de janeiro de 1917 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores os cré- 
ditos supplementares do 1.010 :939$299 ás verbas 15% 17», 18», 
-jd», 21", 27» e 33» do art. 2" da lei n. 3.089, de 8 de janeiro 
de 1910, e de 14:5008 á consignação «Alimentação do pessoal», 
do Hospital de S. Sebastião, e credito de 80:0001 para occorrer 

despesas effectuadas com o policiamento do Tenritorio do 
Acre. 

N*. 3.241 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 
de janeiro de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo 
Ministério da Viação o Obras Publicas o credito de 311:598$093, 
duro, e de 311:0188093, papel, supplemeníar á verba 10». 

.N; 3.242 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 
'' ' janeiro de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo 
Ministério da Viação o Obras Publicas o credito necessário 
Para pagar escripturario-pagador da Inspcctoria de Obras Con- 

a as Seccas. José Pires Ferreira Netto. 

A. 3.243 — Guerra — Decreto de 10 de janeiro de 1917 
Autoriza o Poder Executivo a abrir jiclo Ministério da 

-'Ucrra o credito de 5:200|, especial, para pagamento a do- 
cenles do Collegio Militar de Porto Alegre e o de 12:0008, sup- 
Idemenlar á verba 4" — Instrucção Militar, Collegio Militar de 

,ort() Alegre, — do art. 41 da lei n. 3.089, de 8 do janeiro 
de 1910. ' 

A. 3.244 — Fazenda — Decreto do 10 de fevereiro de 
1' .— Autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o credito 

•special de 10:7148908 para occorrer ao pagamento devido a 
j • Anrazilde de Lima Ramos, por si e como tutora do seu 

ün nienor Gyro, successores do fallecido segundo tenente do 

dicPn'-'" ''0^ü R^uiviudo Ramos, em virtude de sentença Ju- 

3.245 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 de 
IIip' 110 — Autoriza a fazer reverter na categoria ijue .A-impeb, ao quadro dos funccionarios dos Correios da Ga- 
c.M, adorai, o ex-primeiro official da mesma repartição, Dio- es Jusé do Almeida Pernambuco. 

Am "Ní' 3.240 — Guerra — Decreto de 20 de maio de 1917 — 
o 0 Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Guerra 
il l Í''.' 2();0008, ouro, supplemontar á verba 14» do art. ia Pm ii. 3.089, de 8 de janeiro de 19ÍG. 

Mm, k ' 3.247 — Marinha — Decreto de 31 de maio do 1917 — 
li,. "il considerar como de utilidade publica o Registro Mari- 10 Brasileiro, 

Atilow" 3.248 — Guerra — Decreto de 31 do maio de 1917 — 
cxtraoM 11 abertura, pelo Ministério da Guerra, do credito 
adm',.: nill''o do 3:744$ para pagamento de gratificações 

uionaes a funccionarios do Hospital Central do Exercito. 



196 

N. 3.249—-GuEtiitA — Decrclo T.o 31 ile maio de 19Í7 — 
Autoriza a abertura pelo Ministério da Guerra do credito es- 
pecial de 800$ para pagamento de gratificagão ao mestre do 
gymnastica da extincta Companhia de Apnflidizes Artífices do 
Arsenal de Guerra desta capital, Paulino Francisco Paes Bar- 
reto. 

N. 3.250 — Guerra — Decreto de 31 de maio de 1917 — 
Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Ministério da 
Guerra o credito extraordinário de 38:1771094, afim de oc- 
corrcr ao pagamento a que tem direito D. Maria lloberta da 
Silva, do vencimentos devidos ao seu finado marido, o capitão 
reformado do Execito,. Antonio Faustino da Silva.. 

N. 3.251 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
colo de 31 de maio de 1917 — Autoriza o Poder Executivo 
a abrir o credito necessário, até o •máximo do 50:0001, para 
pagamento de gratificações addicionaes a que têm direito o 
Dr. Edgard Leite Chermont c outros. 

N. 3.252 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 31 de maio de 1917 — Autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Agricultura, Industria o Commercio o 
credito especial de 133:779$ para oceorrer ao pagamento de- 
vido a Thcodor Wille & Comp., polo fornecimento de mobi- 
liários ao Museu Nacional. 

N. 3.253 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
31 de maio de 1917 — Autoriza o presidente da Republica a 
prorogar por um anuo a licença concedida ao serventuário vi- 
talício dos ofíicios de escrivão do eivei, provedoria, resíduos 
e official do Registro Geral do Hpothecas do 1° termo da co- 
marca do Rio Branco, Alto-Acre, Marcellino Sampaio Castello 
Branco, 

N. 3.254 .— Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
31 de maio do 1917 — Autoriza o presidente da Republica a 
abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
dito especial de 4 :290$, ouro, para pagamento do prêmio de 
viagem ao engenheiro civil Vicente Licinio Cardoso. 

N. 3.255 — Vi ação n Obras Publicas — Decreto do 31 de 
maio de, 1917 — Autoriza o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito especial do 
380:900$ para o pagamento com a acquisição de immoveis ou- 
lr'ora pertencentes ao conselheiro Francisco do Paula May- 
rink. ;( 

N. 3.256 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 31 de 
maio de 1917 —-Autoriza o presidente da Republica a conceder 
uin anno de licença, em prorogação, ao trabalhador da 5" di- 
visão da Estrada de Ferro Central do Brasil, Antonio Gon- 
çalves Parada. 

N. 3.257 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 
de maio do 1917 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
cedei' um anuo de licença, com o ordenado, ao inspeclor do 
3" classe da Repartição Geral dos Telegraphos, Cândido da 
Cunha Villela. 

N. 3.258 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 
de maio de 1917 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
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Cedor nm anno do licença, em prorogação, ao conceri.ador de 
4'" classe da 4" divisão da Estrada do Ferro Central do Brasil, 
Oscar Martins da Veiga Júnior. 

V. 3.259 — Fazenda — Decreto de 31 de maio de 1917 
Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Fazenda o 

credito especial de 8711400 para occorer ao pagamento devido 
a Antonio José Villela, cm virtude de sentença judiciaria. 

V 3.200 — Fazenda •— Decreto de 31 de maio de 1917 — 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério da 
1'azcnda o credito especial de 10:9208100 para pagamento a 
«rbe Ouro Preto Gold Mines of Brasil, Limited, cm virtude de 
sentença judiciaria. 

N. 3.261 — Fazenda — Decreto do 31 do maio de 1917 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito especial de 2:372|708 para pagamento devido 
<90 major Joaquim Vieira da Silva, em virtude de sentença ju- 
Oiciaria. 

A . 3.202 — Fazenda — Decreto de 31 de maio do 1917 — 
Autoriza o presidente da Republica a conceder ao terceiro es- 
'■•■iplucario da Dirocforia de Estatística Commercial, Jayme 

'Scnhurg, uni anno de licença, com o ordenado, para trata- aiento de saúde c em prorogação. 
. A. 3.263 — Fazenda — Decreto do 31 de maio de 1917 — 

Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo pelo Ministério da Fa- 
■''Dda o credito especial de 43:1168412 para oecorrer ao paga- 
^''iito devido a Caídos de Souza Dantas, em virtude do sen- 

"ça judiciaria. 
, A. 3.264 — Fazenda — Decreto de 31 de maio do 1917 — 

Autoriza o presidente da Republica a abrir "pelo Ministério da 
azenda o credito extraordinário de 1.094:9541357, papel, e de 
•1'<7:7O0.|897, ouro, para pagamento a Haupt & Comp. 

. A. 3.265 — Fazenda — Decreto de 31 de maio de 1917 — 
Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Fazenda o cre- 
j)1'a especial de 2:9878404 para oecorrer ao pagamento devido a 
. ■ ^rmelinda Nobrega de Carvalho Leal, em virtude do sen- nça judiciaria. 

, A- 3.260 — Redações Exteriokes, Justiça e Negocios In- 
kiuoues, Fazenda, Gueiiua. Marinha, Viação e Obras Publi- 

e Agiucultura, Industria e Gommurgio — Decreto de 1 
d'! t,1"1'10 de 1917 — Declara sem offcito o decreto n. 12.458, '' '■< de abril do corrente anno, que estabelece a neutralidade 
(i

11 brasil na guerra dos Estados Unidos com o Império Allemão, 
''a outras providencias. 

, A". 3.207 — Guerra — Decreto de 6 de junho de 1917 — 
"' '.'dza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Guerra o 
di' ! ,1-" 08Pecial de 870<:00O|, destinado a despesas com a pro- 
tbl'-c "1"nição de guerra, reparos do material bellico e - "'iração de armamento portátil. 

A. 3,268 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 

cot -'""''o de 1917 —Autoriza o presidente da Republica a j.. '.''''der um anno de licença a Júlio Bressann Lnpesi escripfu- 
do Lazareto da Ilha Grande. 
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N. 3.269 — Viação e Oduas Puislicas — Decreto de 0 dc 
junho de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a ahrir pelo Mi- 
nistério da Viação e Obras Publicas o credito especial do 
1:200|199 para occorrcr ao pagamento devido a Eugênio Vidal 
Ribeiro, funccionario aposentado do Correio. 

N. 3.270 -— Viação e Odras Publicas — Decreto de 6 
de junho de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a conceder 
um anno de licença, em prorogação, ao trabalhador de 2a classe 
da 4" divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil, João Cae- 
tano do Oliveira. 

N. 3.271 — Viação e Obras Publicas ■— Decreto de 6 de 
junho de 1917 — Autoriza o Poder Executivo,a conceder seis 
mozes de licença, em prorogação. ao ajudante de marcador da 
S" divisão da Êslrada de Ferro Central do Brasil, Manoel Fer- 
reira do Medeiros. 

N. 3.272 — Viação e Obras Publicas — Decreto dc 6 de 
junho de 1917'— Autoriza o presidente da Republica a abrir 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o_credito especial dc 
4:980.$ para o pagamento das desapropriações foilas na Quinta 
da. Roa Vista durante o anno de 1911. 

N. 3.273 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 dc 
junho de 1917 — Autoriza a concessão de um anno de licença 
ao amanuense dos Correios dc Estado do Rio de Janeiro, .Cân- 
dido Manrique de Mello Araújo. 

N. 3.274 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 do 
junho de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a conceder seis 
mozes de licença, em prorogação, ao guarda-freios da 3* di- 
visão da Estrada de Ferro Central do Brasil, Josó Vicente. 

N. 3.275 — Viação e Obras Publicas — Docrelo de 0 
do junho de 1917 — Autoriza aconcessão de um anno de li- 
cença ao operário ajudante dc l" classe da 4" divisão da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil, Manoel Ferreira. 

N. 3.276 — Marinha — Decreto dc 8 do junho do 1917 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Ma- 
rinha os créditos extraordinários dc 10:269$253, 387:8131457. 
ouro, e 270:444$480, ouro, para atlcnder a pagamentos rela- 
tivos ã ponte da ilha das Cobras, á representação do Brasil 
na Republica Argentina o ao transporte do material fluetuanto 
da Europa para o Rio do Janeiro. 

N. 3.277 — Fazenda — Decreto de 8 dc junho do 1917 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fazenda, 
para cumprimento de sentenças judiciarias, os seguintes cré- 
ditos especiaos; de 22:555$660 para pagamento a D. Emiliana 
Guimarães Pindahyba de Mattos; de 11:154$158 a D. Elisa 
Carolina Barbosa: de 5:863.'!!950 a Josó Gonçalves Ferraz c de 
1:576S>0|60 ao capitão de fragata Joaquim de Albuquerque So- 
ro jo . 

N. 3.278 — Agricultura, Industria e Commkrcio — Do- 
crelo do 8 de junho dc 1917 — Autoriza o presidente da Re- 
publica a conceder ao ajudante da sccção do bolanica do Jar- 
dim Botânico, Dr. Achillos do Faria Lighôa, uni anno de li- 
cença, sem os vencimentos o em prorogação. 
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N. 3.279 — Fazenda •— Decrefo do 13 do junho dc 1917 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 

da^ Fazenda os créditos cspeciaes de 38:7391442, ouro, e 
^•I29;525$253, papel, para ocoorrer ao pagamento de dividas 
ne exercício findo, de diversos ministérios. 

N. 3,280 •— Fazenda — Decreto de 13 de junho de 1917 
Autoriza o Poder Executivo a abrir-pelo Ministério da Fa- 

zenda o credito especial de 2:5071650 para occorrer ao paga- 
nionto devido aos Drs. Miguel da Silva Pereira e Augusto de 
feouza Brandão, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.281 — Fazenda — Decreto de 13 de junho de 1917 
" Autoriza o Presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
] „. . zenda o credito especial de 1.546:2248747, afim de ser 
legitimada a despesa feita com o pagamento de porcentagens a 
empregados de alfandegas, relativas ao cxercicio de 1913. 

. A. 3.282 — Yiaqão k Obras Publicas — Decrefo de 13 de 
Junho de 1917 — Autoriza o presidente da Republica a con- 

r'der a João Paes, manobreiro da 3a divisão da Estrada de 
■erro Central do Brasil. 180 dias de licença, em prorogação. 
nrn dous terços da diaria que lhe compete. 

. .N. 3.283 —- Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 
- junho de 1917 — Autoriza o presidente da Republica a 

f. 
n^der a Manoel Moreira de Souza, trabalhador de 2a classe 

de r° r''vipnn f'3 Estrada de Ferro Central do Brasil, um annn - licença, cm prorogação, com dous terços da diaria que lhe 
00npete. 

: , 3.284 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 de 
Perl f'fi — Autoriza o presidente da Republica a cnn- 
Pen? 0 Cardoso, foguisfa do Ia classe da Estrada de Ferro 
fiaria1' r5ras''- 'res 11115268 de licença, com a metade da 

)Uni^
- 3,285 — Viação e Obras Publicas — Decrefo de 13 de 

'perl 10 dc 1917 — Autoriza n presidente da Repulbica a con- 
da r» r Arfh"1, Serzndollo Machado, escrevente de 2a classe 
dè r visão da Estrada de Forro Central do Brasil, seis mezos ucenea, em prorogação, com dous terços da diaria. 

de — Viação e Obrar Publicas — Decreto de 13 
Pedi ''n — Autoriza o presidente da Republica a con- r 3 Pcanklin Viotorinn de Souza, hagageiro do Ia classe da 
pro 

ad'1 de Ferro Central do Brasil, um anno de licença, em 1 0gaçãn. onm n ordenado a que tiver direito. 

do — Viação e Obrar Publicar — Decreto de 13 
Mini ,n"? de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
a m r'n da Viação e Obras Publicas um credito especial até 
ã aTPTfanRÍa do 16:2168658 para pagamento de vencimentos ■-onip aposentada do Correio, D. Anna Candida de Rrifto. 

•ihnbrí a3'583 — Viação e Obrar Publicas — Decreto de 20 de 
hisiop- ,191,7 — Autoriza o Poder Executivo' a abrir pelo Mi- 
13 - ini®o Fiação e Obras Publicas o credito especial de 
(os' ^ -^-/<6 nara occorrer ao pagamento de fornecimentos foi- ,l Estrada de Ferro Central do Brasil. 
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N. 3.289 — Viação e Obras Publicas — Decrelo rio 20 
do Junho de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a conceder ao 
conferente de 2" classe da Estrada de Ferro Central do Brasil, 
Jovino Luiz Machado, um anno de licença, com o ordenado. 

N. 3.290 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 do 
junho de 1917 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder ao auxiliar da Repartição Geral dos Telegraphos, Amé- 
rico Portugal, um anno do licença, em prorogação, com dons 
terços da diaria. 

N. 3.291 — Fazenda —- Decreto de 28 de junho do 1917 
— Releva a D. Maria Gonstança da Cunha Moreira, viuva do 
ex-escrivão do Juizo Seccional do Amazonas, Francisco -Mo- 
reira, a prescripção em que incorreu, para se habilitar ao re- 
spectivo montepio. 

N. 3.292 — Viação is Obras Publicas — Decreto do 28 de 
junho de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Viação o Obras Publicas um credito especial do 
889:2598943, ouro, para occorrer ao pagamento do despesas 
feitas pelas diversas sub-consignações da verba 9' — Esgotos 
da Capital Federal. — no exercício de 1910. 

N. 3.293 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de junho de 1917 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
siderar como passado em goso do licença, em tratamento do 
saúde, por Cândido Rodrigues Loureiro,'ex-conferente de ter- 
ceira classe da Estrada de Ferro Contrai do Brasil, o período 
decorrido de 13 de dezembro de 1913 a i do novembro de 1914, 
para o effeito fio serem abonados á sua viuva c filhos os ven- 
cimentos a que tinha direito, sendo o abono de metade do 
ordenado durante seis mezes, do ordenado integral pelo tempo 
excedente, e a mandar abrir o necessário credito para o paga- 
mento desses vencimentos. 

N. 3.294 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 de 
junho de J917 — Autoriza o Poder Executivo a conceder ao 
guarda-freios da Estrada de Ferro Central do Brasil. Júlio Gal- 
dino dos Santos, seis mezes do licença, em prorogação e com 
dois terços da diaria. 

N. 3.295 — Fazenda — Decreto do 5 de julho de 1917 
—- Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito especial do 97:1738579 para occorrer ao paga- 
menlo devido a Marcellino Josã da Costa, em virtude de sen- 
tença judiciaria. 

N. 3.29G — Viação e Obras Publicas, Guerra, Marinha 
e Fazenda — Decreto de lf> do julho de 1917 — Declara se- 
rem fie exclusiva cojupelencia do Governo Federal os serviços 
radiotelegraphico e radioteleplionico no território brasileiro. 

N, 3.297 — Justiça e Neoocios Interiores —- Decreto de 
)l de Julho do 1917 — Considera de utilidade publica as as- 
sociações brasileiras de escoteiros, com sãdc no paiz, e do Im- 
prensa, com sãde na Capital Federal. 

N. 3.298 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 11 
de julho de 1917 — Sancciona a resolução legislativa que au- 
loriza a concessão do privilegio até o praso de 00 annos para. 
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em concurrencia publica, ser foila a construcção de um ramal 
de estrada de ferro de bitola do ■um nietro entre trilhos, em 
continuação do trecho existente o em trafego de Lorena a Pi- 
<iuete, no Estado de S. Paulo, em direcção ao planalto central, 
Passando por Itajutoá e Pedra Branca, no Eslado de Minas Ge- 
raes, e dá outras providencias. 

N. 3.299 — Justiça e Neuocios Interiores — Decreto de. 
~0 de julho de 1917 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder, em prorogação, um anno de licença, para tratar do 
seus interesses, ao coronel Rodrigo de Carvalho, tabellião de 
botas da comarca de Xapury, no território do Acre. 

X. 3.300 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
' de junho de 1917 -— Autoriza o presidente da Republica a 

conceder um anno do licença, com o ordenado, para tratamento 
'c saúde, a Armando Pereira Nunes, auxiliar da Bibliolhcca 

Nacional. 
. X. 3.301 — Guerra—Decreto do 20 de julho do 1917 — 
pbloriza a abertura pelo Ministério da Guerra, de um credilo 
special de 7:072$ para pagamento dos vencimentos (]ue com- 

Petein ao mestre de 1° classe Joviano Octaviano do Araújo e 
0 operário de igual classe, João Medeiros, ambos do Fabrico 
0 Polvora sem Fumaça. 

^ X. 3.302 — Guerra — Decreto de 20 de julho de 1917. 
Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da 

•nerra o credito especial de 49:253$333 para occorrer ao pa- 

cní]10"'0 C''> geatificacões a que têm direito os professores dos ■egios militares do Rio de Janeiro e Porto Alegre. 

 f ■ 3.303 — Fazenda — Decreto de 20 de julho de 1917 
c Xbtoriza n Governo a abrir pelo Ministério da Fazenda o 
do r '^Pecial de 339:0'i8$098 para pagamento aos addidos diversos ministérios. 

de ; 3.301— Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
\ dp agosto de 1917—-Publica a resolução do Congresso 
firrn0Iía'' <'"0 aPProva o acoôrdo de 20 de outubro de 1910, 
heiPaí!n ''btce os Estados do Paraná e Santa Catharina, esfa- Llacendo os seus limites. 

de ,l^" ,3.305 —*Viação e Obras Publicas — Decreto de R 
Atinil^1.0 ''b 1017 — Autoriza o Poder Executivo a abrir no 
1 to•ono®0 ''il fiação e Obras Publicas o credito especial de 
rian',.. ' Para ocorrer a despesas da Estrada de Ferro de 'a a Corumbá no exercício de 1010. 

de, aí' ,3'306—-Viaçâo e Orhas Publicas — Decreto de 8 
^inisfoi'0 '1° —Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

to /ro 1 fiação e Obras Publicas o credito supplemenlnr 
do Rrãsit 63$I72 á verba 0" — Estrada de Forro Central 

- ' 1 —• Para occorrer a despesas no exercício corrente. 
de *, 3.307 — Viação e Obras Publicas — Defcreto de 8 
«livamon.A 1&|7—Blqva de 250:000$, e de 200:000$. respe- 
'Cmos» • as sub-consignações «Agentes ajudantes e theson- 
' be», '"nducçao de malas por contraído ou administra- 
V^rba •>• Mírnaçao «Vencimentos e gratificações diversas». 
•'ab6ipo~de~l9i7)rre'0^' ~ art- 74 da ,oi n* 3.232, do 5 de 
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X. 3.308—-Justiça e Negocios Interiores — Decreto da 
16 do agosto de 1917 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir pelo Ministério da Justiça e Negooios Interiores a cre- 
dito especial de 4:500$ para pagamento de vencimentos ao 
professor em disponibilidade da Escola Nacional de Bellas 
Artes, Dr. Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mello. 

N. 3.309 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 16 
de agosto de 1917 — Autoriza o Presidente da Republica a 
conceder um anno de licença ao archivista da secretaria da 
Estrada de Ferro Oéste de Minas, Henrique Eduardo Gussen. 

N. 3.310—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 
de agosto de 1917—Autoriza o Presidente da Republica n 
conceder um anno de licença ao telegraphista de 3" classe da 
Repartição Geral dos Telographos. Jouatbas do Nascimento 
Bom fim. 

N. 3.311—Viação e Obras Publicas-—Decreto de 16 
do agosto de 1917 — Autoriza o Poder Evecutivo a conceder 
seis mezes de licença, com o ordenado, ao telegraphista do 
4a classe da Estrada de Ferro Central do Brasil, Antonio Vas- 
ques da Costa. 

N. 3.312 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 
do agosto de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a conceder 
a Plinio de Barros Barbosa. Lima, praticante de 2" classe d;i 
Directoria Geral dos Correios, um anno de licença, cm proro- 
gação, -com o ordenado a-que tem direito, para tratamento de 
saúde. 

N. 3.313 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 
do agosto do 1917 —Autoriza o Presidente da Republica a 
conceder ao guarda-chav-es de 3" classe da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, Alfredo Cruzeiro, um anno de licença, com 
dois terços da diaria que lhe competir, em prorogação, para 
tratamento de saúde. 

N. 3,314 — Viação e Obras Publicas — Decreto -aè 16 
de agosto de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a conceder 
ao operario-ajudante de 2a classe das officinas da 4* divisão 
da Estrada de Ferro Central do Brasil. Alexandre Gomes de 
Oliveira, um anno de licença, com dois terços ida diaria. para 
tratamento de saúde, em prorogação daquella em cujo goso 
se. acha. 

N. 3.315—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 
do agosto de 1917 — Autoriza o Presidente da Republica a 
conceder a Antenor Pinto Barbosa, foguista de 1" classe da 
■l" divisão da Estrada do Ferro Central do Brasil, um anno 
do licença, com dois terços da diaria. para tratamento de 
saúde, a contar dc 10 de fevereiro de 1916. 

N. 3.316 — Fazenda — Decreto de 16 de agosto de. 1917 
— Autoriza o. Poder^ Executivo a amparar e fomentar a pro- 
ducção nacional, e dã outras providencias. 

N. 3.317 — Fazenda — Derreto de 16 de agosto de 1917— 
Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito especial do 2'i:õ37$495 para pagamento do 
que 6 devido a D. Alice de Andrade Pinto do Pego Monteiro, 
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viuva do Dr. Zacliarias do Rego Monteiro, ex-desembargador 
da Gôrte de Appellação, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.318 Fazenda — Decreto de 22 de agosto de 1917— 
Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito especial de 18:4668424 para pagamento a Dona 
^aria Thomó Cardoso de Castro e filhos, em virtude de sen- 
tença judiciaria. 

N. 3.319 — Fazenda — Decreto de 22 de agosto de 1917 — 
Autoriza o 'Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito especial de 14:000$ para occorrer ao paga- 
mento de diferenças de pensão de montepio devidas a Dona 
"elena de Lima Santos Moreira em virtude de sentença ju- 
Viciaria. 1 

N. 3j320 — Fazenda—Decreto de 22 de agosto de 1917— 
Autoriza o Poder ExeculiAm a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito especial do 236$650 que se destina ao paga- 
{nento de D. Marfha Berdoensque em virtude Io sentença 
■indiciaria. 

. A . 3.321—Fazenda — Decreto do 22 de agosto de 1917 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
■enda o credito especial de 59:601$'800 para pagamento aos 
Perarios da Imprensa Nacional, de salarios correspondentes 

'0w domingos e feriados nos mezes de novembro e dezembro 
nn 1916. 

a , A. 3.322 — Fazenda — Decreto de 22 de agosto de 1917 — 
utcrlza o Poder Executivo a abrir por intermédio do Mi- 

_ -terio da Fazenda o credito especial de 5:380$620 para pa- 
Maria das Dores Lins da Cunha Menezes, em 

nrde de sentença judiciaria. 

.. At. 3.323 — Fazenda — Decreto de 22 de agosto de 1917—- 
zpT>ú0ma 0 Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- ,j->í

rl n„n credito especial do 36;408$864 para pagamento a 
lede S. 'stina Leite de Toledo Piza, Maria Cliristina de To- ,. Piza n Marina de Toledo Piza. em virtude do decisão iu- 
"iciana. 

Aut —-Fazenda — Decreto de22 do agosto de 1917 — 
Znn(?riZa 0 Pnc'f'r Executivo n abrir pelo Ministério da Fa- 
biilc ? credito especial de 4:688$t04 para occorrer, cm vir- 
AIt,.'- r scnfenca judiciaria, ao pagamento devido a Dona n,aria Tgnnz Ralazar. 

Aufo^é — Fazenda — Decreto de 22 do agosto de 1917— nza n Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
íp^rií1 0. credito especial de 323$70n para occorrer ao paga- 
tetio^0• nçydo n Francisco Alves Rnllo, em virtude de sen- ■judiciaria. 

Aulnr'- 4'—Fazenda — Derreto de 22 de agosto de 1917 — zenr] IZa n Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
D n ns. créditos especiaes de 32:584$i84 para pagamento a 
Pi)KaiíV (nila Cnbra O'yufbo e filhas e n de 8:585$5nn para 
epirn an -Tcsd Lopes Pereira de Carvalho, um c nni virtude de sentença judiciaria. 
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N. 3.327—■ Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
22 do agosto de 1917-—Permitte ao professor calhedratico da 
musica, do Instituto Benjamin -Gonstant. Vicente Cernicchiaro, 
contar, no seu tempo de serviço, o período em que regeu a 
aula de violino no antigo Imperial Conservatório de Musica. 

-N'. 3.228 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 22 
de agosto de 1917—Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito especial de 
50:000$ para ocoorrer no vigente exercício, ao pagamento da 
subvenção devida pelo serviço de navegação do Baixo São 
Francisco. 

N. 3.3-29—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 23 
de agosto de 1917—Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo 
Ministério da Viação e Obras [Publicas o, credito especial de 
0:500$ para pagamento a Marcolino José Be-ssa, por serviços 
executados na conslrucção do açude Ourraes. 

N. 3.330 — Fazenda — Decreto de 30 do agosto do 1917 
•—• Releva a prescri-pção das pensões do montepio a que I i- 
verem direito DD. Honriqueta Ferreira dos Santos Pereira, 
Angelina Maria Pereira Povoa, Elisa da iGoncoição Pereira, 
Honriqueta das Dores Pereira e Antonio José Pereira o An- 
tônio José Pereira Júnior. 

■N. 3.331—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
31 de agosto de 1917 — Publica a resolução do Congresso Na- 
cional que proroga a actual sessão legislativa até o dia 3 de 
outubro do corrente anno. 

N. 3.332—Guerra—Decreto de 4 de setembro de 1917 
— Autoriza a abertura pelo Ministério da Guerra, do um 
credito especial de 50:000$ para trabalhos preliminares de 
organização e execução dn Serviço Geographioo Militar. 

N. 3.333 — Fazenda — Decreto de 4 de setembro de 1917 
— Considera do utilidade publica a Associação Commercial do 
Amazonas. 

N-. 3,334 — Fazenda — Decreto de 4 de setembro de 
1917 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial de 10:054$300, afim de 
ser feila a Francisco de Mello França a indemnização que lho 
é devida em cumprimento de sentença judiciaria. 

N. 3.335 — Fazenda—Decreto do 4 cio setembro de, 1917 
—■ Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda diversos créditos es-peciaes para legalizar despesas fei- 
tas pela Delegacia do Tbesonrn em Londres para pagamento, 
em virtude de sentença judiciaria, da importância de réis 
22:539$733 ao Dr. Edmundo de Lacerda. 

N. 3.336 — Fazenda — Decrein de l de setembro de 
1917 — Autoriza o (Poder Executivo a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito de 150:000$. ouro, supplemenfar á verba 
2911 — -Exercicios findos. — do orçamento dn mesmo Minis- 
tério. do corrente exercirio, para pagamento a «The Brazil 
Great Southern Raihvay Company. 

X. 3.337 — Viação e Obrar Publicas — Decreto de 5 
de seíemhro de 1917 — Autoriza o presidente da Republica a 
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tornar effectiva a encampação da Estrada de rerro Cent ^ 
Oéste da Bahia, de accôrdo com o decreto n. 10.0J7, de -t 
de fevereiro de 1913, e a abrir o necessário credito. 

N. 3.338 íViação e Obius Publicas—Decreto |dc 5 
de setembro de 1917—Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o_ credito supplen- 
Contar de 150:000$, destinado á conservação das linlias le- 
legraphicas e estratégicas de Matto Grosso ao Amazonas. 

N. 3.339 Viação e Obuas Publicas — Decreto de 5 do 
sytoinbro de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito especial r.o 
£ 7.187-7-2, ou o equivalente em papel-moeda. para paga- 
mento a Sampaio Corrêa & Corop. 

X. 3.3',o—Viação e Obras Publicas — Decreto dc 5 
de setembro de 1917'— Autoriza o presidente da Republica 
11 conceder ao guarda-chaves do 3a classe da 2* divisão da 
■Estrada de Ferro Central do Brasil. Pedro José Alves, seis 
niezes do licença, em prorogação, com dois terços da diana 
a que tem direito para tratamento de saúde. 

X. 3.341—.Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
12 de setembro de 1917— Autoriza o presidente da Repu- 
"lica a abrir pelo Ministério da Justiça c Negócios Interiores 
0 credito especial de 5:573$333 para pagamento dos venci- 
mentos relativos ao período de 2 dc .junho a 31 do dezembro 
de 1917 ao inspector de saúde do porto do Rio de Janeiro, 
JJr. João Lopes Machado. 
. N. 3.341 A —Marinha —Decreto de 15 de setembro de 
j '7 — Releva a iprescripção declarada polo Governo cm que 
incorreu o montepio deixado a D. Eugenia Lconor de Vilheua 

ernandes, para que possa receber sua pensão. 
,(H N. 3.3/(2—Fazenda — Decreto do 19 do setembro ide 

J 7 -—Autoriza o Poder Executivo a restituir ao depositário 
j nblico aposentado Joaquim Silverio <ie Azevedo Pimentel a 
hmnlia dç, 2:511$732, correspondente á renda que recolheu 
m duplicata aos cofres da União. 

1, N. 3.313 — Fazenda — Decreto do 26 do setembro de 
-—Modifica a tabclla do imposto sobre vencimentos, sub- 

üo^olc., estabelecida pela lei n. 2.919, de 31 do dezembro 

2(; Ã- 3.344—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
bhsetembro do 1917 — Autoriza o presidente da Ropu- ca a abrir o credito especial de 12-4:778$'iüü para paga- 
vj(. " dc gratificações addicionaes a funccionarios do scr- 
'8•roo' ^achygpalphia da Gamara dos Deputados e o de réis 
uri' ' ' süpplcmcntar d verba 3", consignação «Pessoal», do 
in ',da lei n. 3.232, de 5 de janeiro ultimo para paga- 
niurn vencimentos do vários funccionarios da mesma Ca- a' e dá outras providencias. 

temm" •l-3'4'5—-Relações Exteriores—Decreto de 28 de se- 
•acõe'0r 1917—'Autoriza a abertura ao Ministério das Hc- O0":onn« xlfiriores <'<.)íi creditos especiaes de 15:000$. papel, o 
^oi-nn ri- "í"1'0- ''''slinados ao pagamento de funccionarios do Diplomático o Consular cm disponibilidade, o de ajudas 
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do custo relativas ao exercício de 101(5, o de 180lOUÜ.Ií, ouro, 
supplementar á verba 11" do art. 15 da lei n. 3.232, de 5 
de janeiro de 1917, consignada ás despesas extraordinárias no 
exterior. 

N. 3.34(5 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
1 de outubro do 1917 — Publica a resolução do Congresso Na- 

■cional, '(|uo pròroga, novamente, a actual sessão legislativa 
afé o dia 3 de novembro do corrente anno. 

N. 3.347 — Fazenda—-Decreto de 3 de outubro de 1917 
— Autoriza a fazer as despesas necessárias ao beneficiamento 
do carvão nacional. 

N. 3.348 — Fazenda — Decreto de 3 de outubro de 1917" 
— Considera de utilidade publica a Associação Commercia! 
de Santos. 

N. 3.349 — Fazenda—Decreto de 3 de outubro de 1917 
— iConsidera do utilidade publica as associações commerciaes 
do Aracaju, no Estado de Sergipe, de S. Luiz do Maranhão, 
nu Estado do Maranhão, e de Natal, no Rio Grande do Norte. 

N. 3.350 — Fazenda — Decreto de'3 de outubro de 1917 
— Considera de utilidade publica a Associação Coinmercial 
da Bahia. 

N. 3.351—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
3 do outubro de 1917 — Determina que os officiaes o praças 
policiaes mililarizadas da União o dos Estados sejam punidos 
com as penas comminadas na lei militar. 

N. 3.35,2 — Guerra—^Decreto de 3 de outubro de 1917 
— institue o Corpo do Officiaes da Reserva do 1" Linha. 

N. 3.353 — Fazenda — Decreto de 11 de outubro do 1917 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito especial de 2.103:3248285 para legalizar des- 
pesas èffectiuadas por conta da verba 18" do orçamento do 
mesmo Ministério, no exorciciio do1 1915. 

N. 3.354— Fazenda — Decreto de 11 de outubro de 1917 
—■ Autoriza o Poder Executivo a ceder á Prefeitura do Dis- 
tricto Federal, a titulo definitivo e gratuito, a faixa de terra, 
pertencente ao Patrimônio Nacional, entre as ruas da Alegria 
o Dr. Ferreira de Araújo, em S. Christovão. 

N. 3.355 — Viação e Obras Publicas — Decreto de lí 
do outubro do 1917 — Autoriza a abrir ao Ministério da Via- 
ção o Obras Publicas o credito de 499:6838863, supplementar 
ú verba 15a — Empregados addidas. 

N. 3.356 — Viação e Oeras (Publicas — Decreto de M 
do .outubro do 1917 — Autoriza a abrir ao Ministério da 
Viação o Obras Publicas os créditos especiaes de 521:330$555, 
papel, o, 49:2498315, ouro, para pagamento, respectivamente, 
as companhias de estradas de ferro S. Paulo-Rio Grande o 
Victoria a Diamantina. 

N. 3.357 — Viação e Obbas Publicas—Decreto do 17 
de outubro de 1917 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder cm prorogação, a D. Maria Tgnacia dos Reis, aju- 
dante da agencia dos Correios de Todos os Santos, nesta ca- 
pital, seis mezes de licença, com o respectivo ordenado. 
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N. 3.358 — Yiação b Ouras Publicas — Decreto de 17 
de outubro do 1917 — Autoriza o Poder Executivo a conceder 
n D. Maria Caroliaa de Souza Ribeiro, encarregada da sala das 
senhoras da estação central da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, 10 mezes de licença, em prorogação, com metade da 
diaria, para tratamento de saúde. 

N. 3.359 Fazenda—Decreto de 17 de outubro de 1917 
■—Transfere a titulo definitivo e gratuito, ao domínio da As- 
spciação Commercial da Bahia, os terrenos accrescidos, con- 
tíguos ao seu actual edifício, transferindo essa Associação' á 
uompanhia Cessionária das Obras do Porto o domínio da Ul,ea do seu terreno que fôr necessário para o alinhamento da 
ãvenida do caes. 

N. 3.360 — Justiça e Negocios Interiores— Decreto de 
de outubro de 1917—Autoriza o presidente da Republica 

^.conceder ao guarda civil do 1" classe Victalino iGoelho de 
r 'gueiredo seis mezes de licença, com dois terços da diaria 
e a partir de 3 de novembro de 1916, para tratamento de 
saúde. 

A. 3.361 — Relações Exteriores, Guerra. Marinha, Jus- 
i,- /v E ->s EGOGIOS Interiores, Fazenda, Agricultura, Industria 
oi t k MEHCI0' Viação e Obras Publicas — Decreto de 26 de 
ín ':'e ^917 — Reconhece o proclama o estado de guerra •ciado pelo Império Allemão ^ontra o Brasil. 

• 3.362 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
n de outubro do 1917—-Publica a resolução do 'Congresso 
^acionai, que proroga, novamente, a actual sessão legislativa 

0 dia 3 de dezembro do corrente anno. 
3.363 — Fazenda — Decreto de 31 de outubro do 

cred-r'Autoriza a abrir pelo Ministério da Fazenda vários 
inrii ■ 3 e^Peciaos para pagamento, em virtude de sentença Judiciaria, 

Ci^" .3-361 — Fazenda—Decreto de 31 de outubro de 1917 
di. n'1, era 1)6 utilidade publica as associações commerciaes Belém do Pará e de Alagôas. 

, 'V 3.365 — Fazenda — Decreto do 31 de outubro do 1917 
zendT 0 'í'00'61' Executivo a abrir polo Ministério da Fa- 
Ravas<.,0 esPccial do -'i5;100$ para pagamento a M. 
Vieirn'1 10 ^ Comp. pela construcção do vapor Fernandes 

Ani ''i:366 — Fazenda — Decreto de 31 de outubro de 1917 
/l-nda ,'riza,9 Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
Mari-i t 0F. ito especial de 9:911$700 para pagamento a Dona 

• j (ic Aíuieida Motta o seus filhas, em virtude de 'LnÇa judiciaria. 

— Conilâ387 — Fazenda — Decreto de 31 de outubro de 1917 
du ParanádR u'''''dade publica a Associação Comm.ereia; 

N o 
oiifnht .8"~:ViaçAo k 0lí,lA9 Publicas — Decreto de 31 

belo Mi,,: 0, P 1917Autoriza o Poder Executivo a abrir 
P t Rs n in'1-",''il Viilçao o Obras Publicas o credito especial 1-lcaii «n,,! d";d para occorrer ao pagamento devido á «Ame- v Aote Company». 
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N. 3.369—Viação e Obuas Publicas — Decreto do 3t 
de outubro de 1917—Autoriza a abrir pelo Ministério da 
Viação o Obras .Publicas o credito supipiernentar de 100:0008 
para occorrer ás despesas da Rède dc Viação Cearense. 

N. 3.370 —Viação e Obuas Publicas — Decreto de 31 
de outubro de 1917—Autoriza o presidente da 'Republica a 
conceder um anno dc licença, com o ordenado, ao conductor 
de 2" classe da Inspectoria de Obras contra as Seccas, José 
Luiz da iGosta Carletto. 

N. 3.371—Viação e Obras Publicas — Decreto do 31 
do outubro de 1917—Autoriza o (Poder Executivo a conceder, 
seis mezes do licença, com metade do ordenado, ao carteiro 
de 2* classe da Directoria Geral dos Correios, Euclydes 'Hen- 
rique da Cosia, para tratamento de saúde. 

•N. 3.372 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 
de outubro de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a conceder 
a Luiz Miguel Baronto, conductor de trem de 3" classe da Es- 
trada de Forro Central do Brasil, seis mezes de licença, com 
metade do ordenado, contados a partir de 11 de julho do anno 
passado. 

N. 3.373 — Viação e Obuas Publicas — Decreto dc 31 
de outubro de 1917—Autoriza o Poder Executivo a conceder, 
ao trabalhador da Estrada de Ferro Central do Brasil, An- 
tônio Pereira Teixeira, um anno de licença, para tratamento 
de saúde, com dois terços da diaria que lhe competir. 

N. 3.374—Viação e Obras Publicas — Decreto de: 31 
do outubro do 1917—Autoriza o presidente da Republica a 
conceder ao officíal operário de 4° classe da Estrada dc Ferro 
Central do Brasil, Francisco Marques da Silva Ferreira, seis 
mezes de licença, com dois terços da diaria, a partir dc 8 dc 
outubro do anno passado, para tratamento dc saúde. 

N. 3.375 — Viação e Obras Publicas'1— Decreto de 31 
de outubro do 1917—-Autoriza o presidente da Republica a 
conceder ao guarda-chaves de 2" classe da Estrada dc Ferro 
Central do Brasil, Pedro Delphino, 49 dias de licença, em 
prorogação, para tratamento do saudo, com dois terços da 
respectiva diaria. 

N. 3.376 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 31 
oe outubro dc 1917 — Autoriza o Poder Executivo a conceder 
ao praticante de 2" classe da Administração dos Correios du 
Estado do Rio Orando do Sul, Carlos da Costa Pereira, seis 
mezes de licença, em prorogação o para tratamento de saúde, 
com a metade do ordenado. 

N. 3.377 — Viação e Obras Publicas — Decreto dc 31 
de qulubro do 1917 — Concede ao carteiro dc 2" classe da Ad- 
ministração dos Correios do Estado de S. (Paulo Raymundo da 
Conceição Monlenogro, 10 mezes do licença, cm prorogação 
para tratamento de saúde, com os vencimentos do seu cargo. 

-V. 3.378-—Viação e Obras Publicas — Decreto do 31 
de oulubro de 1917.— Autoriza o presidente da Republica a 
conceder ;i Antonio Corrêa Picanço, carimbador da 6a divisão 
da Es.rada de Ferro Central tio Brasil, licença para trata- 
mento de saúde, com abono dc dois terços da respectiva dia- 
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ria, a partir de 31 de março até 12 do setembro do 1915, re- 
vogado o decreto legislativo n. 3.151, de 30 de agosto dc 
1916. 

X. 3.380—■Viaqão e Obkas Publicas — Decreto de 31 
O'* outubro dc 1.917 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder ao feitor do 2" classe da Estrada de Ferro Central 
"> Itrasil, José Maria, Ires mezes de licença, com dois. terços 

(liaria, para"tratamento de saúde e a contar de 22 de ja- 
neiro do anuo corrente. 

X. 3.381—ViaçÃo e Obras Publicas — Decreto de 31 
de outubro do 1917 — Autoriza o Poder Executivo a conceder 
a Júlio Galvão de Souza, ajudante de l* classe da i1 divisão 
da Estrada de Ferro Central do Brasil, 90 dias de licença, 
d'11 Prorogação, -para tratamento do saude, com dois terços da 
'daria que percebe e a contar da data em que terminou a ul- 
'■ma licença que obteve. 

. X. 3.3:82 — Viação e Obras Publicas — Decreto dc 31 
de outubro de 1917.— Autoriza o Poder Executivo a conceder 
£ Paulino Cândido Moirelles, official operário de i" classe da 
^ A rada de Ferro Central do Brasil, um anno do licença, em 
Prorogação, com dois terços da diaria, para fratamento ds 
saude. ■ . 

X. 3.383 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 
e outubro de 1917 — Autoriza o (Poder Executivo a conceder 
0 conservador do linhas da Estrada de Ferro Central do 

m ^'anool José de Oliveira, para tratamento de saude, 
Petii-111110 f''' ''CPn(-'a' com dois terços da diaria que lhe com- 

1 X 3.384 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 
- oulubro de 1917 — J.uteriza o Poder Executivo a conceder 

W. ^nardo Dias, guarda-cancella de I" classe da Estrada de 
iru'.l0| do Brasil, um anno de licença, em prorogação, !1 iratamento de saude, com metade da diaria que percebe. 

oiri ^' '3-385 — Relações Exteriores — Decreto de 31 de "'iro de ü) 17 — Publica a adhesão do proteclorado frau- 
barrocos aos aclos de 2 de junho de 1911, da ConlV- 

, ' "ua Internacional de Washington, para a protecção d.i 
Propriedade industrial. 

l91~^T. 3-3^9 — Fazenda—Decreto de 8 dc novembro dc 
gji .'^Considera de utilidade publica a Liga Marilima Bra- 'ra e Associação Gommcrcial de Florianópolis 
.  X. 3.387—Fazenda — Decreto ni1 8 de novembro de dbl? 
\'inl0n^idera dc utilidade publica a Associação Gommercial do v 'ctoria. 

X- 3.388 — Fazenda e Justiça e .Viíunuios Interiores — 
euii" 0 '''' R do novembro de 1917 — Autoriza o Poder Exe- 
l)l(>nVo :1 Pbrii' pelo Ministério da Fazenda dons créditos sup- """lares (> ipelo da Justiça o de 20:000$ para transladação 
iri,. P'" Brande do Sul dos despOjos do conselheiro Gás- lai <!a Silveira Martins. 
lül7X- 3.389—Fazenda — Decreto de 8 de novembro do 
Tanni.~T Xuloriza 0 prosidente da Republica a conceder a '"edo Gonçalves Ferreira, colleclor das rendas 1'ederacs 

2235 
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em Varzca, Estado de Pcmambuoo, um aano de licença, em 
prorogação, para tratamento de saúde. 

N. 3.390—- Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 14 
de novembro de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
pelo Ministério da Viação e Obras Publicas o credito espe- 
cial de 10;28811225 para legalizar a escriipturação de contas 
entre a União e o Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 3.390 A — Relações Exteriores — Decreto de 14 de 
novembro de 1917 ■—Autoriza a abertura ao Ministério das 
Relações Exteriores dos créditos supplementares de 60:000$, 
papel e de 200:000$, ouro a diversas verbas do art. 15 da lei 
n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917, para occorrer a despesas 
do mesmo Ministério. 

N. 3.391—■ Viação e Obras Publicas — Dcretoi do 14 
de novembro de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a con- 
ceder um anno de licença, com dons terços da diaria que per- 
cebe, para tratamento de saúde, ao auxiliar da Repartição 
Geral dos Telegraphos, Alfredo Fernandes de Souza. 

N. 3.392 — Viação h Obras Purlicas — Decreto do 14 
de novembro do 1917 — Autoriza o Poder Executivo a con- 
ceder ao servente de 2a classe da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, João Luiz de Oliveira, em prorogação e para trata- 
mento do saúde, seis mezos de licença, com metade da diaria. 

N. 3.392 A—-Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 14 do novembro de 1917—Autoriza a concessão gratuita 
do terreno necessário á edificação do um prédio para sédc 
da Sociedade dc Medicina o Cirurgia do Rio de Janeiro, na 
esplanada do antigo morro do Senado. 

N. 3.303-—Justiça e Negócios Interiores—-Lei do 1(5 
do novembro de 11917 — Autoriza o Governo a, desde já, o 
até 31 de dezembro, declarar, successivãmente, o estado doí 
sitio nas partes do território da União oudo o exigirem as 
nocossidades e os devores da situação, o dá outras providen- 
cias. 

N. 3.393 A — Relações Exteriores — Decreto do 18 dc 
novembro do 1917 — Approva o protocollo entre a Republica 
dos Estados Unidos do Brasil o a Republica Argentina, assi- 
gnado no Rio dc Janeiro a 16 do setembro do 1912, modi- 
ficativo dos arts. 4° e 6° do accôrdo entre os dons paizes, 
eelebradç em 10 de fevereiro de 1880, para a execução das 
cartas rogatórias. 

N. 3.394 —Fazenda — Decreto do 21 de novembro do 
1917—• Autoriza o Poder Executivo a concedei- a Fernando 
Sebastião Gordovil, chefe de turma da offlcina do composição 
da Imprensa Nacional,, um anno do licença, com dous terços 
da diaria para tratamento de sua saúde. 

N. 3.395 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto dc 
21 dç novembro do 1917 — Autoriza o Poder Executivo a 
abrir pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores os cré- 
ditos cSpeciaes do 36:000$ e 14:018$339 para pagamento do 
despesas do Supremo Tribunal Federal era 1914, 1915, 1916 
o 1917 e o supplemeutar de 37:596$186, á verba 8' do art. 2° 
da lei u. 3.232, do 5 do janeiro do 1927. 
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N. 3.39(5 — Decrolo de 21 de novembro de 1917 — Reco- 
nhece a 1), Maria Foliciana Cordeiro Oalvão o direito á 
Pensão do moiitepiu correspondente aos vencimentos lixados 
Pn lei n. 1.500, de 1 do setembro de IDlü, releva a prescrip- 
Çau eni que incorreu e autoriza a abertura do necessário cre- 
ndo. 

-N- 3,397 —Auricultuka, Industria e Commercio—De- 
creto de 23 de novembro de 1917—-Autoriza o presidente da 
jlepublica a conceder a Virgílio Vieira do Mello, porteiro- con- 
miuu da Escola de Aprendizes Artífices do Estado do Rio 

■rande do Norte um anuo de licença, em prorogação com me- 
mde do ordenado c para tratamento de saúde. 
„ N- 3.398 — Justiça e Negócios Interiores—-Decreto de 
^3 do novembro de 1917 — Concede ao primeiros ar- 
sento mestre de musica da banda do Corpo de Bombeiros Al- 
Pnrüno Ignacio Pimentel as honras do posto de segundo te- 1(ilite da mesma corporação. 

t, M- 3.399 — Justiça e Negocios Interiores-—Decreto de 
C "Ç novembro ile 1917 — Restitue ao ex-escrivão Francisco 
"joreira o que pagou de alugueis do prédio em que funccionou. 
nu cartório, no Estado do Amazonas manda abrir o neces- 
ario credito e releva qualquer prescripção em que haja in- 

corrido . 
,, N. 3.400—Justiça e negocios Interiores — Decreto de 
7^ pe novembro de 1917—Manda computar para aposenta- 
S( 

na dos ministros do Supremo Tribunal Federal o tempo do 
.''viços prestados aos Estados em funeções do Poder Judi- 

ciário. 

u 3.401—Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 28 
. novembro do 1917 — Autoriza o Poder Executivo a ex- 

(V i?pelo Ministério da Viação o trecho do caes do porto 
Recife já construído e apparelhado. 

■ N- 3.402 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 28 
a novembro de 1917 — Autoriza o Presidente da Republica 
iust0nCedc!' a ^loneyi" de Abreu carteiro de 3' classe da Admi- ü^^çâo dos Correios do Estado do S. Paulo, um auno de 
(../''iça, em prorogação, com metade do ordenado, para tra- 
lamento do saúde. 

do " ''.403—Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
fj novembro de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a conce- 
1 (m... Inlegraphista de 5" classe da Repartição Gerai dos Te- 
)i® aPhos, José Soveriano Lopes do Queiroz, seis mezes do 

em prorogação, com a metade da diaria, para trala- 
0 do saúde. 

(|0 N- 3.404 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
ceiL, . '''nbro de 190 7 — Autoriza o Poder Executivo a con- 
do p . U(í sei'vcnto de Ia classe da Estrada de Ferro Central 
com as/'' Sabino Torquato de Oliveira, nm anno do licença, 

metade da diaria, para tratamento dc saúde. 

li,» ■ 3.405 — Viação e Obras Publicas— Decreto dc 28 
dera'

)v""ibro de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a conce- 
de V!^ ^narda-cuneetla de 1" classe da 5" divisão da Estrada 

erro Centrai do Brasil, Serapbim Francisco dos Santos, 
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um anuo de licença, em prorogação, a contar de 1 do aliril do 
corrente anno, com metade da diaria, para tratamento de 
saúde. 

N. 3.406 — Viação e Obiias Publicas — Decreto de 28 
■de novembro do 1917 — Autoriza o Poder Executivo a con- 
ceder ao guarda-chaves especial da 2" divisão da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, João Pires Carneiro, um anuo de 
licença, cm prorogação, com metade da diaria, para trata- 
mento de saúde. 

N. 3.407 — Viaç-Ão e Obras Publicas — Decreto de 28 
do novembro do 1917 — Autoriza o Poder Executivo a con- 
ceder ao praticante de conductor de trem da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, Adolpho Gomes Pereira Valente, seis mezes 
de licença, em prorogação, com metade da diaria, para tra- 
tamento de saúde. 

N 3.408 — Justiça e Negócios Dstehioiuís — Decreto do 
30 de novembro de 1917 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional, que proroga. novamente, a actuai sessão legisla- 
tiva até o dia 30 de dezembro do corrente anno. 

N. 3.409 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
4 de dezembro de 1917 —- Autoriza o Governo a aposentar 
no cargo do almoxarife da Inspectoria de Prophylaxia o 
Sr. Bellarmino Carneiro, ficando extincto o referido cargo. 

N. 3.410—'Fazenda — Decreto tie 4 de dezembro de 
1917 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito dc 1.210:000$, supplementar a verba 
5:' do orçamento do mesmo Ministério, o especial dc 427 :üü0S 
para restituição ao Estado do Ceará do direitos pagos pela 
importação do material para a réde do esgoto do sua capital, 
bem coiiio dá outras providencias. 

N. 3.411 — Marinha — Decreto de 4 de dezembro de 
1917 — Autoriza a revisão da reforma do official do Marinha, 
João Clião Pereira Arouca. 

■ N. 3.412 — Marinha — Decreto de 4 do dezembro dc 
1917 —- Abre o credito de 1:375$496 para pagamento do gra- 
tificações cspeciacs. devidas ao capitão do oorveta Artliur 
Thompson. 

N. 3.412 A — Guerra — Decreto de 10 dc dezembro dc 
1917 — Concede ao 1" sargento reformado do Exercito, João 
de Oliveira Alves, melhoria dc reforma no posto do segundo 
tenente. 

N. 3.413 — Marinha — Decreto de II do dezembro do 
1917 — Manda organizar o quadro designado Q. F. 

N. 3.414 — Guerra — Lei de 12 do dezembro dc 1917 —' 
Fixa as forças dc terra para o cxercicio de 1918. 

N. 3.415—(Com este numero não houve acto algum.) 
N. 3.410—'Fazenda—■Decrefo de 12 do de/.emlhro cie 

1917—Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da 
Fazenda o credito especial de '191 :989$440. que, em virtude 
<Ip sentença Judiciaria, se destina ao pagamento das dif- 
ímmças de soldos, gratificações o etapas do diversos' ot- 
íieiaes do Exercito. 
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X. 3.517 — Viação * Obras «Publicas—Decreto de 12 
de dezembro Io 1917 —Autoriza o Poder Executivo a con- 
ceder a Antonio Vasquos da Costa, telegraphista de, 4* classe 
da Eslrada do Forro Central do Brasil, sois mezes de lioenca, 
cm prorogação, para tratamento do saúde. 

X. 3.418 — Viação e Obras Publicas — Decreto^ de 12 
do dezembro de 1917 — Autoriza o Governo a abrir ao Mi- 
nistério da Viação e Obras Publicas um credito até o máximo 
do_2on;00tí8 para ser empregado na montagem de uma os- 
juçãn radiotolegraphica cm Boa Vista do Rio Branco, no Es- 
cudo do Amazonas. 

, X'. 3.418 A — Viação e Obras Publicas — Decreto de 12 do dezembro de 1917 — Approva o protocolk) assignado no 
joo do Janeiro aos 28 do dezembro de '1912 entre o Brasil e a 
^'divia, sobre novo traçado do ramal da Estrada do Ferro 
-'ladeira o Mamoré. 
, X. 3.419 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 12 

de dezembro de 1917—Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 500:0008, 
suPpIomentar á verba 2", e dá outras providencias. 
, X. 3.420 — Viação k Obras Publicas—Decreto de 12 
J'' dezembro de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 

Ministério da Viação e Obras Publicas os créditos, ouro. 
d." 739:2818222, 5:0468509 e 5:3838592, supplementareS a oon- 
"'gnações da verba 9*. 
 X'. 3.421 — Fazenda — Decreto de 12 de dezembro de, |1917 
r~ ''á aos membros julgadores do Tribunal de Contas o tra- 
a,oen(o de ministros, bem como outras providencias. 

X. 3.420 A—Marinha —Decreto de 13 de dezembro de 
v 1'—Concede a D. Maria José Donovan Perdigão relevação 
(]jf PnescripQão em que incorreu, afim de que possa receber a 
fj ''Tença de soldo e montepio que lhe competem como viuva 

capitão de fragata Pedro Gonçalves Perdigão. 

1() N. 3.422 — Marinha—Decreto de 14 de dezembro de 
j,- ;'—Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
atíl r'n Ma Marinha o credito especial de 17:0468666 para ^ 'ondor ao pagamento di" differença de vencimentos devidos 

"inccionarios da Directoria da Expediente. 
1^. X. 3.423 — Fazenda — Decreto do 19 de dezembro de 
jr"'' — Autoriza o Poder Executivo a pagar ajudas de custo, 
dini' X01"c'c'os ' Mulos, an cônsul Gervasio Pires Ferreira e ao '''oinafa Cyro do Azevedo, e dá outras providencias. 
19 3.424 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
eipj!- Mezembro de 1917 —Adia para 1 de março de 1918 as 
do ')a,'a renovação da Gamara dos Deputados e do terço ^nado, e dá outras providencias. 

l9l~ 3.425 — Marinha — Decreto: de 21 de dezembro de 
Modifica o quadro de patrões-móros, e dá outras pro- 

'lizemv' 3.426 — Relações Exteriorss — Decrelo de 21 de 
do Ta! !0 ('e 1917 — Approva a convenção assignada no Rio 
bara ,n lrO' aos Mc julho do 1916. entre o Brasil e o Chile, Dermuta dc cneommendas postacs sem valor declarado' 
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N. 3.427 — Guerra — Docrelo de 27 de dezembro do 
1917—-Autoriza o Poder Executivo a rever a lei n. 1.860, 
de 4 de janeiro de 1908, na parto concernente ao alistamento 
e sorteio militar, e dá outras providencias. 

N. 3.428—Guerra — Decreto de 27 de dezembro de 
1917 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da 
Guerra o credito de 3. idl ;7158831, supplementar ás verbas 
8°, 9a e 14a, ns. 18, 24, 25 e 26. e despesas especiaes — For- 
ragens e ferragens — do art. 39 da lei n. 3.232, de 5 do 
janeiro de 1917. 

N. 3.429 — Fazenda — Decreto de 27 de dezembro de 
1917 —• Considera de utilidade publica as associações com- 
merciaes do Tbcresina o Parnahyba, no Estado do Piauhy. 

N. 3.430 — Fazénpa — Docrelo do 27 de dezembro de 
1917 —. Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério 
da Fazenda, o credito especial de 23:689$782 para os se- 
guintes pagamentos, em virtude de sentença judiciaria: 
1U ;8408774 a D. Marcisa de And rada de Miranda Ribeiro, e 
11:843$008 a DD. Maria Célia o Vera Octavia de Miranda 
Ribeiro. 

N. 3.431—Fazenda — Decreto de- 27 de dezembro de 
1917 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o oreditó especial do 48:4828516 para oceorrer 
ao pagamenfn do que é devido, em virtude de senlença judi- 
ciaria, a D. Horminia da Costa Ttegua o outros. 

N. 3.432 — Fazenda — Decreto de 27 de novembro do 
1917 — Declara considerada de utilidade publica a Asso- 
ciaç.ão Onmmercial de Nicthoroy. 

N. 3.433 — Aorigui.tura, Industria e Commercio — De- 
creto de 27 de dezembro de 1917 — Autoriza o Poder Exe- 
cutivo a abrir o credito supplementar de 246;128$378 para 
pagamenfn dos funccionarios addidns do Ministério da Agri- 
cuítura, Industria o Comntercin nos mezes de outubro a de- 
zembro dá'1917. 

N". 3.434 — Agrkíüuti'Ra, Industria e Commercio — De- 
creto de 27 de dezenflirn de 1917 — Considera de utilidarlo 
publica o Club da Seringueira, com séde cm Manáos. 

N. 3.435 —Justtoa e Neoocios Interiodes — Decreto 
do 27 de dezembro de 1917 — Reconhece como associação 
do utilidade publica a Escola Polytecbníca do Recife, no Es- 
tado de Pernambuco. 

N. 3.430 — Justiça e Neoocios Interiores — Decreto dc 
27 de dezembro de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a 
conceder um alinn de licença, com dnus terços dos vencimen- 
tos, para trafamento de saúde, ao juiz de direito da comarca 
do Xapury, no território do Acro, bacharel Lopo Paulo (1° 
Almeida Couto. 

N. 3.437 —Justiça r Neoocios Interiores — Decreto do 
27 de dezembro de 1917 — Autoriza n presidente da Republica 
a abrir ao Ministério da Justiça e Ncgncios Interiores o cre- 
dito de 726:9108139, supplemenltar á verba 15" do art 3o 

da lei n. 3.232, de 5 do janeiro do 19)17. 
N. 3.438—Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 

27 do dezembro de 1917 — Autoriza o presidente da RopR' 
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hlica a abrir ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores 
o credito do 735 :'801$909, supptemenlar ás verbas 16", 17", 
18", 20", 21", 26a, 27" e 32" do art. 2° da lei do orçamento 
em vigor ;c o especial de 0:115Ç810 para pagamento de ven- 
cimontos e gratificações addicionaes a funccionarios da Se- 
cretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 3./i30 — Justiça e Negocios Interiores —- Decreto 
de 27 do dezembro de 1017 —- Autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
dito especial de 2:100$ para pagamento de gratificação addi- 
cionai, relativa aos exercícios de JOIO e 1917, ao chefe da 
redacção de debates da Gamara dos Deputados. 
_ N. 3,440 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 

de dezembro de 1017 — Reconhece de utilidade publica 
n Sociedade de Goograpbia do Rio de Janeiro. 

N. 3.441—Justiça k Negocios Interiores—-Decreto de 
^7 do dezembro de 1917 — Confere os prêmios de 200:000? 
^ 50;000.?, respectivamente, aos Drs. Oswaldo Gonçalves 
cruz e Carlos Chagas. 

, N. 3.442 —Reiações Exteriores — Decreto de 27 do 
uezembro do 1917-—Approva a convenção para melhor cara- 
cienzação da fronteira entre o Brasil e o TJruguay, assignada 
^ 27 de dezembro de '1916. 

. N'. 3.443 —Yiação e Obras Publicas — Decreto de 28 de 
uezombro de 1917 — Autoriza o presidente da Republica a 
J;0|iceder ao praticante do 2* classe da Directoria Geral dos 
^orroios, Armando Augusto Seabra de Mello, um anno de li- onÇa, com o ordenado, paia tratamento de saúde. 

AT. 3.444 — Viaqão e Obras Publicas — Decreto do 28 de 
iczonrbro de 1917 —Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
-unisterio da Vi ação e Obras Publicas o credito supplementar 
1° Â'-5:000? para occorrcr a despesas da Estrada de Ferro ' 0 uapura á Corumbá. 

(j NT- 3.445 — Viação E Obras Publicas — Decreto de 28 de 
-zembro de 1917 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

-''Historio da Viação e Obras Publicas o credito de 28:800? 
Co .fafi'amnnto do gratificações regionaes aos agentes dos Hieios no Estado do Amazonas. 

8.446 —Fazenda — Decreto de 31 dezembro de 1917 
bp '.HÇa a receita geral da Republica dos Estados Unidos do asil para o exercício de 1918. 

ZoríiN'. 3.447 — Relações Exteriores-—Decreto de 31 de de- 
óhr' • 8° 1917 — ^{iprova a convenção de arbitragem geral q.,.'Satoria entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica 
(b.-,0"'?11 lio Uruguav, assignada no Rio do Janeiro a 27 de lRzemhro de 1916. 

A- 3.447 A — Viação e Obras Pubucas — Decreto de 
Osno • f'nzambro do '1917 — Autoriza a abertura do credito 
eirn ? C'G 10:933?752 para pagamento da diffcronça de ven- 
tm 1°" s 'lun compete, corno empregado aposentado da Es- ■a de Perro Central do Brasil, a Pedro Antonio Fagundes. 
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1918 

X. 3. i48Marinha — Dccrefo de 2 de janeiro do J9I8 
— Autoriza o Poder Exeoutivo a abrir pelo Ministério da Ma- 
rinha o credito especial de 21:1)11$096 para pagamento á viuva 
do capitão de mar e guerra, honorário, Miguel Ribeiro Lisboa. 

N. 3.449 — Marinha — Decreto de 2 de janeiro de 1918 
— Fixa a força naval para o anno*do 1918, e dá outras pro- 
videncias. 

X. 3.4õO—.Fazenda — Decreto de 2 de janeiro de 1918 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da fa- 
zenda o credito especial de 28:5091590 para pagamento ao 
Dr. Antonio Joaquim da Silva IBosado, em virtude de senle.nça 
judiciaria, bom como o de 10:171$733 para pagamento ao 
escrivão da 0" Vara Givel, João de Souza Pinto Júnior. 

N. 3.451—Marinha — Decreto de 2 de janeiro de 1918 
:—Autoriza o Poder Executivo a abrir pejo Ministério da Ma- 
rinha o credito de 2.481:7948755, supplementar ás verbas 5', 
0", 7", 8", 17a, 22a e, 23" do orçàmento de 1917. 

N. 3.452 — Agricultura, Industria e Gommbrcio — De- 
creto de 2 de janeiro de 1918 — Considera de utilidade, pu- 
blica a União dos Criadores do Estado do Rio IGrande do Sul 
e as associações commerciaes das cidades de Porto Alegre. Pe- 
lotas e. Rio Grande, no mesmo Estado. 

X. 3.453 — Justiça ol Negocios Interiores — Decreto de 
2 de janeiro de 1918 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
polo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito de 
349:4828800 para conclusão das obras do Instituto Olswaldo 
Cruz e installação de um hospital destinado ao estudo do Ira- 
tamentp das moléstias tropicaes. 

N. 3.454-—Fazenda — Lei de 0 de janeiro de 1918 —- 
Fixa a despesa geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil para o exercício de 1918. 

N. 3.455—Fazenda —Decreto do 7 de janeiro de 1918 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Ministério 
da Fazenda o credilo de 2.120:000$, supplementar ú verba — 
Exercícios findos. 

N. 3.456 —Guerra — Decreto do 7 de janeiro de. 1918 — 
Autoriza o Governo a mandar pagar ao secretario do extíneto 
Arsenal de Guerra do Pará, João Vicente da Silva Ferreira, 
os vencimentos a que tiver direito. 

N. 3.457 —Guerra — Decreto do 7 de janeiro do 1918-— 
Autoriza a abertura, pelo Ministério da Guerra, do credito es- 
pecial de 1:857$ para pagamento de gratificação addicional o 
Alfredo Alathias, almoxarife do Hospital Central do Exercito. 

N. 3.458 — Guerra — Decreto de 7 de janeiro do 1918 — 
Autoriza a abertura, polo Ministério da Guerra, do credito es- 
pecial de 136:927$651 para pagamento de differenças do. venci- 
mentos a vários docentes militares. 

N. 3.459 —Viacão e Obras Publicas — Decreto de 9 de 
janeiro de 1018 — Autoriza o Poder Executivo a conceder ao 
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operário rio 4° classe ria Estrada de (Forro Contrai do Brasil, 
Carlos rio Oliveira iGomes, um anuo de licença, com dons terços 
da diaria, para tratamento de saúde.. 

N. 3.400 — Viação e Obras íPubucas — Decreto de í) rio 
janeiro de 1918 — Autoriza o Poder Executivo a conceder um 
anno do licença, em prorogação e com metade do ordenado, ao 
Praticante de 1" classe ria Directoria Geral dos Correios, Paulo 
Bevel, para tratamento de saúde.. 

N. 3.461—(Viação e Obras Publicas — Decreto do 9 do 
janeiro de 1918 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder ao cidadão José Marcos da Motta, auxiliar da Repartição 
Geral dos Telegrapbos, um anno de licença, em prorogação. 
Para tratamento de saúde, e com metade da diaria. 

N. 3.462 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 do 
Janeiro de 1918 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da 'Viação e Obras Publicas os créditos necessários 
Para a satisfacção do compromissos da Estrada do Ferro 
Central do Brasil durante os exercicios de 1913 e 1916. 

N. 3.463 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 de 
Janeiro do 1918 — Autoriza o Poder Executivo a abrir, por 
intermédio do Ministério da Viação e Obras Publicas, o cre- 
dito especial de 146:3928434 para occorrer a pagamento ao 
ax-tarefeiro da Estrada do Ferro Central do Brasil, 'Leopoldo 
cunha Filho. 

N. 3.464— 'Fazenda — Decreto do 9 de Janeiro de 1918 
Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 

^nda o credito especial de 82:2628376 para pagamento a 
J cdro Orlandini, eni virtude de sentença judiciaria. 

'X. 3.465 Fazenda—.Decreto de 9 de janeiro de 1918 
Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito especial de 

para pagamento a D. Elvira Dodsworth de Souza, Cln virtude do sentença Judiciaria. 
X. 3.466 Fazenda — Decreto de 9 de Janeiro de 1918 

r- Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos especiaes de 
'H|:821 $676, ouro, e 1.879:1998099, papel, para occorrer ao 
Pagamento de dividas do exercicios findos de diversos mi- 
stérios. 

X. 3.467 —'Fazenda —Decreto de 9 do Janeiro de 1918 
7- Aiiioriza o Podor Executivo a abrir polo Ministério da Fa- 
?Gn,'a o credito de 17:9608, supplementar ã verba 7* — Pn- 
junal de Contas   do orçamento do mesmo Ministério, 
do 1017. 

N. 3.468 —Fazenda —Decreto de 9 de janeiro de 1918 
Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Pa- 

v?;n|la o credito de 2.671;6558160. supplementar á verba 20 — 
'.Realização e mais despesas dos impostos de consumo. , 

^'Knação « Porcentagens, diarias, passagens», dn orçamento do 
Osmo Ministério. 

A. 3.469 —Fazenda —Decreto de 9 de janeiro de 1918 
A-Aulmu/u n Poder Executivo a abrir [iclo Minislerin da ca- 

'n(lí> " credito especial do 1.281:0258399 para occorrer nu 
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-pagamento devido a John Crashley, em virtude de sentença 
judiciaria, e dá outras providencias. 

N. 3.470 — Fazenda — Decre.to de 9 de janeiro de 1918 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito especial de 11:237$768 para pagamento de 
igual -quantia ao capitão de corveta Hermann Carlos Palmeira, 
em virtude de. sentença judiciaria. 

N. 3.(471 — Fazenda — Decreto de 9 de janeiro de 1918 
— Concede um anno de licença, para tratamento de saúde, a 
Antonio Marcellino Regueira Costa, collector federal em Torres, 
no Estado de Pernambuco. 

JV. 3.4í7i2—Fazenda — Decreto de 9 de janeiro de 1918 
—-Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito de 23:9988921 para occorre.r ao pagamento 
devido a D. Elvira Accioly Pereira Franco Rabello, em vir- 
tude de sentença judiciaria. 

N. 3.473 — Faz-enda — Decreto de 9 de janeiro de 1918 
— Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, por intermédio 
do -Ministério da Fazenda, o credito especial de 38:07-58558 
para pagamentos aos herdeiros do ex-ministro do Supremo 
Tribunal Federal, conselheiro Dr. Antonio Joaquim de Ma- 
cedo Soares, e.m virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.474 — Fazenda — Decreto de 9 de janeiro de 1918 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito especial de 20:7978425 para occorrer ao pa- 
gamento devido a D. Julieta Emilia Bnrlido, em virtude de 
sentença judiciaria. 

N. 3.475 — Fazenda — Decreto de 9 do janeiro de 1918 
— Autoriza ô Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito especial do 117:5238344, ouro, o 228:7868493. 
papel, para o fim de ser restituida a «The Rio de Janeiro 
Tramway, Light and Power Company ». a importância de taxas 
de expediente pagas em 1912 a 1913. 

N. 3.476 — Fazenda — Decreto de 9 de janeiro de 1918 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito do 100:0008, supplemèntar á verba 21' — 
Ajuda de custo, — do orçamento do Ministério do corrente 
oxercicio. 

N. 3.-4-77 — Fazenda — Decreto de 9 de janeiro de 1918 
 Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito de 2:0578900, supplementar á verba H" -- 
Casa da Moeda, — do orçamento da Fazenda, vigenle om 1917, 
para pagar salários ao operário (Luiz da Silva Almeida. 

N. 3.478 -Justiça e Nboocios Interiores — Decreto de 
10 de janeiro de 1918 —Fixa o subsidio e ajuda do custo dos 
senadores e deputados na legislatura de 1918 a 1920. 

N. 3.479 — Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
10 de janeiro de 1918 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir pelo Ministério da Justiça e Negocies Inferiores o cre- 
dito especial de 8:4008. ouro. para pagamento dos prêmios de 
viagem conferidos aos bacharéis José Soriano de Souza Netto 
o Abelardo Moreira de Oliveira Lima. 
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N._ 3.480 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
10 de janeiro de 1918 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
pelo Ministério da Justiça c Negocios Interiores o credito es- 
pecial de 3:099$200 para pagamentos a que têm direito o se- 
cretario da Presidência da Gamara dos Deputados e um 
continuo da Secretaria da mesma Gamara. 

N. 3.481—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
'9 de jane.iro de 1918 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
Pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito es- 
pecial do 6:900$ para pagamento de gratificações addicionaes 
Ro chefe do serviço taehygrapbico. Antonio José Vaz, e. ao 
lachygrapho de 1" classe da Gamara dos Deputados, Alcides 
•Marques Pinto. 

N. 3.482-—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
10 de janeiro de 191 & — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir pe.lo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
oito especial do 2:040$ para pagamento de gratificação addi- 
cional a um official da 'Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 3.483 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
10 do janeiro de 1918 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito es- 
pecial do 1 :200$ para pagamento do gratificação addicional, 
relativa aos exorcicios de 1916 e 1917. ao redacfor dos Annaes f'a Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 3.484 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de. 
10 de janeiro de 1918 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito es- 
pecial de 5:271$ para pagamento de diffe.rença de gratiflca- 
Ção addicional não recebida pelo sub-director e pelo porteiro 
da Secretaria da Gamara dos Deputados. 

'N1. 3.485 —Marinha — Decreto de 12 de janeiro de 1918 
7-Manda reintegrar Ricardo Barbosa no cargo de official de 
lazenda da Armada. 

N. 3.486 — Fazenda — Decreto de 12 do janeiro do 1918 
Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- zonda n credito especial de 5:699$871 para occorrer ao paga- 

'Pento devido ao capitão de corveta Dr. Luiz de Franca 
■Marques do (Faria, em/virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.487 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
12 de janeiro de 1918 — Autoriza o presidente da Republica a 
abrir polo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o ore- 
'ulo especial de 8:406$. ouro. para pagamento de prêmios de 
Viagem ao bacharel Henrique, Smith Bayma e ao Dr. João de 
Barros Barreto. 

N. 3 . 488 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
rreto de 12 de janeiro de 1918 — Autoriza a abertura ao Mi- 
Outerio da Agricultura, Industria e Gommercio do credito es- 
bocial de I ;795$955 para pagamento da gratificação addicional 
de 4n % srdire vencimentos do e.x-auxiliar da Tnspectoria 
Agrícola do 2" Districto. Marcollino Piacentini, relativa ao 
anno de 1913. 
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N. 3. i89—-Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de 12 de janeiro de 1918 — Autoriza o Governo a for- 
necer, por intermédio do Ministério da Agricultura, Industria 
e Gommercio, preparados c apparelhos formicidas aos lavra- 
dores inscriptos c ás carnaras municipaes pelo preço do cuslo. 

N. 3.490 — 'Fazenda — Decreto de 12 de janeiro de. 1918 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito especial de 10; 120.1)057 para ocdorrer ao pa- 
gamento devido ao capitão de corve.ta Armando Ferreira, em 
virtude de 'sentença judiciaria. 

N. 3..191—-Fazenda — Decreto de 15 de janeiro de'1918 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir polo Ministério da Fa- 

■ zenda o credito especial de 12:8718120, que se destina ao pa- 
gamento de Deodato Pinto dos Santos, em virtude ,de sentença 
judiciaria. 

N. 3.492—■ Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
19 de janeiro de 1918 — Amnistia todos os indivíduos envol- 
vidos nos successos do Manáos e. Floriann Peixoto, no Estado 
do Amazonas, e na região dn Contestado, no Paraná o Santa 
Gatharina. 

N. 3.493 — Justiça e Negocios Interiòres — Decreto de 
19 de janeiro de 1918 — Determina que o auditor da Brigada 
Policial do Districto Federal concorrerá com os de. Marinha 
ás vagas que se derem no Supremo Tribunal Militar. 

iN. 3.494 — Guerra — Decreto de 19 de janeiro de 1918 
— Estabelece nova denominação para os funccionarios dos 
estabelecimentos militares de ensino, fixando-lhes os .venci- 
mentos. 

N. 3.493 —Guerra — Decreto de 19 de janeiro de 1918 
— Autoriza a abertura do necessário credito para pagamenln 
das differenças de vencimentos a que tfim direito os auditores 
de guerra da Capital Federal. 

N. 3.496 — Fazenda — Decreto de 19 de janeiro de 1918 
— Autoriza a restituição da importância de l ;560$. descontada 
a D, Glntilde da Silva Paranhos dn Rio Branco da dotação con- 
ferida a se.u pae, o barão do 'Rio Branco. 

N. 3.4917—(Guerra — Decreto do 24 de janeiro de 1918 — 
Fixa o numero, vencimentos o diarias dos empregados e operá- 
rios da Fabrica do Pólvora sem Fumaça. 

i.X1. 3.499 — Justiça e Negocios Interiores — Decre.fo de 
24 de janeiro de 1918 —. Autoriza a abertura do credito es- 
pecial de 39:2498561 para pagamento dn que fôr devido no 
Dr. Astolpho Margarida da Silva e outros pela Prefeitura do 
Allo-Purús. 

■N. 3.499 — Justiça e Negocios'Inteiuorer —■ Decreto de. 
24 de janeiro de 1918 — Autoriza o Governo a despender com 
a organização definitiva dos gabinetes da Faculdade dn Me- 
dicina do Rio de Janeiro até a quantia de 150:0008000. 

N. 3.500—'Marinha — Decreto de 24 do janeiro de 1918 
— Autoriza a abertura do credito de 148:657$ para pagamento 
de salarios dos operários, aprendizes c serventes addidos do 
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Arsenal de Marinlia do Rio dc Janeiro c Directnria do Arma- 
mento . 

A. 3.501—Fazenda — Decreto de 24 de janeiro de 191B 
Autoriza a abertura dos créditos de 320:000$, papel, o 

100:000$, ouro, para pagamento de direitos o impostos in- 
devidamente arrecadados. 

A. 3.'502—'Fazenda — Decreto de 24 do janeiro de 1918 
Autoriza a abertura do credito necessário ao pagamento do 

que fôr devido ao offioial da Armada Frederico Ferreira de 
Uliveira, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.503 — Fazenda — Decreto de 29 de janeiro de 1918 
lieverte. em favor de Camilla Vieira Ramos a pensão con- 

cedida a sua mão, Camilla Peixoto Vieira. 
X. 3.504—Fazenda—Decreto de 29 de janeiro dc 1918 

Autoriza o adeantamento de 10:000$ a D. Virgínia Fer- 
nandes Monteiro, viuva do contador da Delegacia Fiscal do 

"csouro Nacional em Minas Gcracs. 
X. 3.505 — Marinha — Decreto de 29 dc janeiro de 1918 

Autoriza a concessão de benefícios aos herdeiros dos offi- 
cuies da Armada e dos civis que pereceram nos naufrágios do 
.'"'''l.nban e do Gtiarany e nas revoltas de 23 de novembro e 10 
16 dezembro de 1910. 

X. 3.506— Marinha —Decreto dc 29 de janeiro de 1918 
^ Concede, aos herdeiros'do primeiro tenente do Exercito João 
t Vustiano Lyra e do segundo tenente Eduardo de Abreu Bo- 

' mo dous terços dos vencimentos totaes do capitão e de pri- 
üIro tene.nte, respectivamente. 

• , X. 3.507 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 3 do 
J;' i 0 dc 1918 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
Fs,, ao primeiro official da Administração dos Correios do 
clia i 'io '^0 Jaile,iro. Joao Alves de. Souza Barreto Ma- 
sai i 11111 anno do licença, em prorogação, liara tratamento dc ude, nom o ordenado. 

X. 3.508 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
dc io do julho de 1918 — Define o delicio da falsifica- 

• 0 dos adubos chimicos e. regula o seu commercio. 
X. 3.509 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 

al ■'lJ"10 de 1918 — Autoriza o presidente da Republica a Oj,1'"' Pelo Ministério da Justiça c Negocios Interiores o cre- 
.i(l 'i'. "special do 9:6C9$315 para pagamento de gratificações 
Arte IOnaes a varios professores da Escola Xacional dc Bellas 

3l 'X- 3.510 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
o ,u 'u"ln de 1918 — Permitto nas repartições competentes 
us ,lastro dos contractos escriptos a machina ou impressos, 
^^'gnados por quem esteja na disposição e livre administra- 
sò,! i 80"s bens, com duas testemunhas e firmas reconhecidas, J" rubricadas as respectivas folhas pelos interessados. 
.]{„! X• 3.5ii—Senado — Decreto de 1 de agosto de 1911 — 
c 'iV1 a prescripção em que haja incorrido o direito do 
rcc,,, 'rnenle, reformado, Alfredo Fernandes da Costa, ao 

APonento de differenças de. soldo que não lhe foram pagas. 
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N. 3.512—Fazenda — Decreto de 10 do agosto do 1918 
•—Autoriza o presidente da Republica a abrir polo Ministério 
da Fazenda o credito especial do 0:000$ para pagamento ao 
pessoal do conservayão do extineto Lazareto de Tamandaré, de 
vencimentos relativos ao exercício de 1915. 

N. 3.513—(Fazenda — Decreto de 10 de agosto de 1913 
—■ Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 14:896$77-4 para oceorrer ao 
pagamento do que é devido a D. Alice Gondim Gockranc o sua 
filha menor Vera, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.514—-Fazenda — Decreto de 10 de agosto de 1918 
—- Autoriza o presidente da Republica a conceder ao agente 
fiscal dos impostos de consumo na capital do Estado de Santa 
Gatharina, Américo Gonçalves de Aguiar, um anno de licença, 
em prorogação, para tratamento de saúde, e com a gratificação 
de lei. 

N. 3.515 — Fazenda — Decreto do 10 de agosto de 1918 
— Autoriza o Poder Executivo a conceder um anno de licença, 
em prorogação, para tratamento de. saúde, ao collector federal 
em Pão d'Alho, Estado de Pernambuco, José Antonio César de 
ÍVasconcellos. 

N. 3.510—■ Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 de 
agosto de 1918 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Yiação e Obras Públicas o credito especial de 
14:195$ para oceorrer ás despesas com o empilhamento c 
guarda de trilhos e ferro velho pertencentes á União. 

N. 3.517 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 de 
agosto de 1918 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Yiação e Obras Publicas o credito extraordinário 
de 18:394$751 para pagamento de vencimentos a funccionarios 
que serviram na extineta comrnissão de estudos da Estrada de 
Ferro de Coroatá e Tocantins. 

N. 3.518—-Yiação e Obras Publicas — Decreto de 21 de 
agosto de 1918 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Viação e Obras Publicas os c-reditos espcciaes do 
200:000$, ouro, e 1:200$, papel, para oceorrer a despesas pro- 
venientes de serviços postaes. 

N. 3.519 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 21 do 
agosto de. 1918 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder ao operário ajudante das officiuas da 4° divisão da Es- 
trada do Ferro Central do Brasil, João Cordeiro Coelho, para 
tratamento de saúde, um anno dç licença, em prorogação, com 
metade da diaria. 

N. 3.520 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 21 dc 
agosto de 1918 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder a Custodio José da Cunha, praticante de machinista do 
Io deposito da 4" divisão da Estrada do Ferro Central do Brasil, 
seis mpzes de licença, com metade da diaria, para tratamento 
de saúde, 

N. 3.521 —Yiação e Obras Publicas — Decreto de 21 de 
agosto fie 1918 — Autoriza o presidente da IRepublica a con- 
ceder ao guarda-chaves dc, 2' classe da 2' divisão da Estrada 
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confrím? C
f
entl'al '|ü Çfasü, Joaauim Dias, um anno de licença, " cloug terços da diaria, para tratamento de saúde. 

— Aghicultuha, Industiua e Uommeugio — De- 
DnhUoo ~ agosto do 1918 — Autoriza o presidente da Ile- 
A-rin?ma CUIlceder ao porteiro, addido, da Escola Superior de 
m,.. i Vra 0 Medlcma Veterinária, Fidelis dos Santos Amaral, 
o pòm f fnÍ0 í6 saudG' um anP0 de- licença, em prorogação com a metade do ordenado. 

— Cm." m':o23,__iíAZENDA — Decreto de 28 de agosto de 1918 
Oa..* a , ' ut^idade .publica a Associação Gommercial do a e a Pbenix Caixeiral de Fortaleza. 

- J -I^zenda - Decreto de 28 de agosto de 1918 
]iVf„ . , ora de utilidade publica a Associação Gommercial do slado da Parahyba. 

28 (1^1 —Justiça e Negocios Interiores —■ Decreto de. 
ãbnp as,ost'" .dtí. DD.8 — Autoriza o presidente da Republica a 
dito o® • "Dnisterio da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
dicinn ?ecial de 2:543$31(1 Para pagamento do gratificação ad- 
GniSinK a03

T tacnygraphos da Gamara dos Deputados, Lincoln uniUo e José Joaquim da Rocha Júnior. 

28 rio'" — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
ahrii.' u°,osla .dü DD.8 — Autoriza o presidente da Republica a 
dito 4,6 . alinisterio da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
addini euial de '':7318930 Para pagamento de gratificações ulcionaes a professores da Escola Nacional do Bellas Artes. 

28 i, a21'—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de. 
distfir" du DD8 — Autoriza o Governo a abrir ao Mi- 
ouro Juslitfa e Negocios Interiores o credito de 4:200$, 
cliaróiPnla Paganiento do prêmio de viagem concedido á ba- 
llgcife ai'lna Moura, alumna da Faculdade, de Direito do 

aeimi 3'528 — Viação E Ubras Publicas — Decreto de 28 de 
oedcp0 n 1913 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
í)ii.,,(>f

a 'Orlando Fernandes da Silva, praticante de 2" classe, da 
dema Onral dos Correios, um anuo de licença, com o or- aü0, para tratamento de saúde. 

agost 3 • õ29 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 de. 
ei'!.),.,.0, DJld —. Autoriza o presidente da Republica a con- 
pgj.i' au trabalhador de 2a classe da 2' divisão da Estrada de 
eu, ' Central do Brasil, José Marques, seis mezeu de licença, 
du o„ro.roSaçâo o com dous terços da diaria, para tratamento aaude. 

agosií' j5-530 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 de 
coder/V918 - Autoriza o presidente, da Republica a oon- 
D'acã( ai ''aidos Gaortner iFiWio, segundo official da Adminis- 
di; >s Dorre.ios do Estado do Rio Grande do Sul, um aimo 
dó sauc^3' ei" Prorogação e com o ordenado, para tratamento 

a6ostn' ."D 581 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 de 
cgder 1918 — Autoriza o presidente da Republica a con- aü praticante do Ia classe da Directoria Geral dos 
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Correios, José Freire Tellcs, para tratamento do. saúde, um 
anno do licença, em prorogação e com metade do ordenado. 

N. 3.532 — Justiça e Negocios Interiores .— Decreto de 
2 de setembro de 1918 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional, que proroga a actual sessão legislativa até o dia 3 de 
outubro do corrente anuo. 

N. 3.333 — Agricultura, Industria e Commercio, Justiça 
e Negocios Interiores, Fazenda, Relações Exteriores, Guerra, 
Marinha e íViação è iObras Publicas — Decreto de 3 do se- 
tembro de 1918 — Autoriza o Poder Executivo, emquanto 
durar o estado do guerra, a usar da propriedade particular 
immovel; a desapropriar toda a sorte de bens; a requisitar 
qualquer quantidade de gêneros do primeira necessidade, o a 
tomar outras providencias. 

N. 3.534—Justiça e Negocios Interiores —> Decreto de 
G de setembro de 1918 — Autoriza o governo a conceder a 
Gonesio de Moura Pegado, secretario da Inspectoria de Saúde 
do Porto de Belém, no Estado do Pará, um anno de. licença, em 
prorogação, para tratamento do saúde. 

N. 3.534 A — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de (> de setembro de 1918 — Autoriza o presidente da Repu- 
blica a abrir pelo Ministério da Justiça e. Negocios Interiores o 
credito especial de 720$ para pagamento de gratificação ad- 
dicional a um servente da Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 8.535 — ViaçÃo e Obras Publicas — Decreto do 0 de 
setembro de 1918 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder a D. Maria Ignacia dos Heis, ajudante da agencia dos 
•Correios do Todos os Santos, nesta capital, seis mezes de li- 
cença e em prorogação, com o ordenado, para tratamento de 
saúde.. 

iN. 3.536 —Viação e Obras Publicas —Decreto do 6 do 
setembro de 1918 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder ao praticante de conduetor de trem da Estrada de Fe.rro 
Central do Brasil, Hcrnani Marcondes de Sá, um sumo de li- 
cença, em prorogação, com metade do ordenado, para trata- 
mento do saude.. 

N. 3.537 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 0 do 
setembro de 1918 — Autoriza o presidente da (Republica a 
abrir pelo Ministério da Viação e Obras Publicas o crcdilo dç 
55:072$ 158 para liquidação de compromissos referentes 11 

construcção e conservação da Estrada de {Ferro de Cruz Alta 
ao Ijuhy durante o anno de 1915. 

N. 3.538—(RelaçõDs Exteriores — Decreto de 8 de se- 
tembro de. 1918 — Autoriza o Governo a abrir pelo Ministerm 
das IRelaçõos Exteriores um credito especial para altcuder_as 

despesas com a viagem do ex-ministro da Allemaiiha até a 
fronteira do Uruguay. 

N. 3.539 — (Com este numero não houve aclo algum.) 

N. 3.540 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 'j0 

25 de setembro de 1918 — Reconhece como associação de. uti- 
fidade publica o Instituto Hahuemanniano do Brasil. 
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N. 3.541 — Justiça e Negócios Interiores •— Decrclo de 
-■J de setembro de 1918 — Publica a resolução do Congresso 
nacional approvando os decretos do Poder Executivo fluo pro- 
''OoUin o estado de sitio em 1917 e 1918. 

N. 3.542 — Justiça e Xegogios Unteuioiies — Decreto do 
de setembro de 1918 —■ Dispõe que os escrivães do alista- 

mento eleitoral nenhuma retribuição tenham por titulo que 
eatregarern ao eleitor, e dá outras providencias. 

N. 3.543 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 de 
Setembro de 1918 —. Autoriza o Poder Executivo a permlttir á 
.^oinpagnie Erançaise du Port do Rio Grande do Sul" a trans- 
ferencia dos seus contractos, relativos á barra e porto do Rio 
'Grande, ao governo do mesmo Estado. 

3,'. 3.544—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de. 
~ de outubro do 1918 — Publica a resolução do Congresso Na- 
fonal, que proroga, novamente, a actual sessão legislativa até 

dia 3 de novembro do corrente anno. 

X. 3.545 — Fazenda — Decreto de 2 do. outubro de 1918 
7~ Vutoriza o presidente da Republica a abrir o credito de 
9:000$ para a modificação da inscripção das moedas divisio- 
arias de prata e nickel e cunhagem de novas moedas de nicke.l 

U(i 50 a 20 réis. 
N. 3.546 — Fazenda — Decreto de 2 de outubro dc 1918 

fp Autoriza a elevar a emissão dc que trata o decreto n. 12.963, 
,ih de abril dc 1918. até cinco vezes o valor do fundo metal- 
"-'o, ao cambio de 27 d. por 1$, e dá outras providencias. 

n • 3.547 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto du c,e outubro dc 1018 — Autoriza o presidente da Republica a 
«iliar com a importância de 50:000$ a 2° Conferência da So- 

c 
LM'ed(! Sul-Americana de Hygione, Microbiologia e Pathologia 

. 0 i" Congresso de Dermatologia e Sypbiligrapbia. 
., 3,'■ 3.548 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 9 de 
iiFi •0 (,,! 'lJl^ — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
bv.0 Viação e Obras Publicas o credito do 2.000:000$ 
jV.,1;} a construcção do edifício dos Correios na cidade de São 

ciTl 1 5.549 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
ll, 0 IC de outubro do 1918 — Autoriza o presidente da 
a b.mdicu a reconhecer du utilidade publica as sociedades dc 

'^"''"ra da. cidade do Rio de Janeiro c dos Estados de São 
■ "o, Rio Grande do Sul, Minas Gcracs c Pernambuco. 

Crni 5.550 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
1;,,. 0 10 de outubro do 1918 — Autoriza o presidente da 
cíclica a reorganizar, som augme-nto do despesas, a Dire- 
jj,i du Serviço dc Povoamento, dando-lhe a denominação dc 

'"'"'lamento Nacional do Trabalho. 

—- a^,* 5- 551 — Fazenda —- Decreto do 16 de outubro dc 1918 
ínii-a a 0 Governo a abrir o credito especial de 28:i'i88$971 
llini,,0í;cori'er ao pagamento do que é devido a D. Maria Isabel la Tigre, em virtude do sentença judiciaria. 

552 — Fazenda — Decreto do 16-de outubro do 1918 
' Rerizu u presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
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da Fazeilda o credito especial de 13:ã-41$7C5 para iiaganieüto a 
D. Marcelliiia Lopes Chaves de Mello e outras, em virtude do 
sentença judiciaria. 

N. 3.553—Fazenda — Decreto de 16 de outubro de 19Í8 
— Autoriza o Podei" Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito de 300:000$, ouro, e 1.000:000$, papel, supple-r 
mentar á verba 28a — lleposições e restituições, ■— do orça^ 
meiibo ao mesmo ministério, do exercício corrente. 

N. 3.554 — Justiça e Negócios Inteiuohes — Decreto de 
16 de outubro de 1918 — Autoriza a concessão de um anuo de! 
licença, com dous terços da diaria de seu cargo, ao guarda 
civil João Narciso da Motta. 

N. 3.555—Justiça e Negoçios Interiores — Decreto do 
16 de outubro de 1918 — Autoriza o presidente da llcpublica a: 
abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores, além do 
credito de 1:2ÜÜ$, supplementar á verba 8a do art. 2" da lei, 
n. 3.454, de 6 de janeiro ultimo, os créditos especiaes de 
643 :403$677, 130 :235$335'e 60:5668'13, sendo o primeiro para 
pagamento de diítcronça de diarias, gratificações e etapas ao 
pessoal empregado nas embarcações da Saúde Publica, nos 
exercícios de 1913 a 1917, o segundo para idêntico pagamento 
relativo a 1918, correspondendo o terceiro a quotas para ali- 
mentação referentes a 1913 e devidas a funccionarios da Escola 
Premunitoria Uuinze de Novembro. 

N. 3.556—Viação e übras Publicas — Decreto de 16 do 
outubro de 1918 — Autoriza o presidente da llepublica a con- 
ceder a Aristides da Rocha Leão, auxiliar de cabine da Estrada 
de Ferro Central do Brasil, um anno de licença, em prorogação, 
coni dous terços da diaria, para tratamento de saúde. 

N. 3.557 —V1 ação e Ubras Publicas — Decreto de 16 de 
outubro de 1918 — Autoriza o presidente da llepublica a con 

obista do 4" classe da Repartição Geral dos lo- cedôr ao telegrapbista - , 
legrapbos, Raul Jansen Ferreira, um anno de licença, com me- 
tade do ordenado para tratamento de saúde; revogadas as dis- 
posições em contrario. 

N 3.558 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
31 dê outubro de 1918 — Publica a resolução do Congresso Na- 
cional) que proroga, novamente, a actual sessão legislativa ai 
o dia 3 de dezembro do corrente anno. 

N. 3.599 —Marinha — Decreto de 6 de novembro f 
jniw AuloHza o Poder Executivo a. abrir polo Ministério 
Marinha o credito especial de 28:920$ para oecorrer ao patj 
mento de vencimentos do pessoal do Corpo de 1 raticos 
Rios da Prata, Báixo-Paraná c Pataguay. 

Dc-t 

Escola Superior de Agricultura 
rente annò. ,c 

N. 3.561—Justiça e Neuociüs Interiores — DôOrMo ^ 
Ü de novembro de 1918 — Autoriza a concessão de 180 dias 
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licuiiga, cm prorogação c com o ordenado, ao guarda civil do 
classe Saint Clair Guimarães, para tratamento de saúde. 

N. 3.50:2-—Justiça e .Neuüciüs Interiores — Decreto de 
d de novembro de 1918 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir os créditos supplomentares de 103:678$250 c 29:127$ àá 
Verbas 10" e 32a do art. 2° da lei n. 3.Í54, de 0 de janeiro 
m 1918, e o especial do 5:9028130 para pagmnenao das dif 
tçrenças de gratificações addicionaes devidas a diversos fun 
cionarios da Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 3.563 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 0 di^j 
novembro de 1918 — Autoriza o presidente da Republica a 
abrir pelo Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 
^•859:7008 para pagamento a Trajano de Medeiros & Gomp. 
Por fornecimentos feitos em 1916. 

N. 3.564 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 12 
oe novembro de 1918 -- Manda abolir o imposto sobre sub- 
sídios e vencimentos a partir de 1 de outubro de 1918. 

N. 3.565 —Guerra — Deoreto do 13 de novembro do 
Í918 — Dispõe sobro o provimento de vagas no magistério do 
Exercito, e dá outras providencias. 

N. 3.506 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 13 de 
novembro de 1918 — Autoriza o presidente da Republica a 
abrir pelo Ministério da .Fazenda o credito especial de 
àó :l72-$420 para occorrer ao pagamento do que é devido á 
viuva o herdeiros de Dclpbino Erasmo Sadock de Sá, em vir- 
Inde do sentença judiciaria. 

N. 3.567 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 do 
novembro de 1918 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder ao estatela distribuidor da Administração dos Gorreios 

S. Paulo, Joaquim Fonseca, seis mezes de licença, em pro— 
cogação, a contar de janeiro deste anuo. 

N. 3.508 —Viação k Obras Publicas — Decreto de 13 de 
novembro de 1918 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anuo de licença, cm prorogação e com o ordenado, 
u Américo Wenegorowis Brasil, primeiro cscripturario da se-i 
elotaria da Estrada de Ferro Oéslc de Minas, pura tratamento 
dn saúde. 

N. 3.509 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 de 
novembro de 1918 — Autoriza o Poder Executivo a conceder 
n Oscar Cavalcanti Silva, estafeta expresso da Directo! ia Gcial, 
dos Correios, um anno do licença, com o ordenado, para trata- 
nienlo de saúde. 

N. 3 570 Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 do 
novembro de 1918   Ãutoriza o presidente da Republica 
conceder 180 dias de licença, para tratamento do saude^ com 
dous terços da diaria, ao official operário de 4* classe na 
V residência da linha do centro da Estrada de berro Gent a 

o Brasil. Francisco Marques da Silva bcireua. 

N 3 571 — Fazenda — Decreto de 20 de novembro dei 
'blS -1 Autoriza o presidente da ItepublicaaabnrpdoMH 
nslorio da Fazenda o credito especial dc 

Pagamento ao Dr. Valentim Antomo da Rocha BiUcncoui.i, 
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,0,0^' 7^AZEWUA — Decreto dc 20 cie, novembro do 
ivtni-T /í 0' ao. segundo escripturario da Directoria do estatística Gommercial, Antonio Heraclito Carneiro Camnello, 
um anno de licença. 

idi S*' Fazenda — Decreto de 20 de novembro tio IJI6 — Autoriza o presidente da Republica a abrir polo Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial do 410$833 para oc- 
correr ao pagamento do que é devido ao Dr. Joaquim Cardoso 
üc Mello Reis, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.57't—Fazenda — Decreto de, 20 de novembro de 
1918 _ Autorza o presidente da Republica a considerar como 
licença, com o ordenado, o tempo decorrido de 14 de junho de 
1017 a 20 de novembro do mesmo anno, data da véspera do 
1'allecimento do ajudante do cartorário do Tribunal dc Contas, 
João Sabino Rodrigues Silva. 

X. 3.575 —Fazenda — Decreto de 20 do novembro do 
1018 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda um credito especial de 1171;0808310 para 
pagamento ao bacharel Arthur do Carvalho Moreira, cm vir- 
tude de sentença judiciaria. 

N. 3.570 — Viação e Obras Publicas — Decreto d.o 20 dc 
novembro de 1018 — A licença concedida ao ajudante dc 
T" classe das officinas do Engenho de Dentro, da Estrada dc 
Ferro Central do Brasil, Manoel Ferreira, pelo decreto nu- 
mero 3.275, de, (5 de junho de 0017, é a contar de 23 dc 
novembro do 1015. 

N. 3,577 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 de 
novembro de 1018 — Autoriza o presidente da Republica a, 
conceder quatro mezes do licença, em prorogação, ao servente 
dc 3" classe da 3* divisão da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, João dos Santos, com o ordenado. 

N. 3.578 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 dc 
novembro de 1018 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder ao guarda-cancella dc 2" classe da Estrada de Forro 
Central do Brasil, Ülympio Ribeiro da ,Silva, para tralamenlo 
do saúde, ir.n anno dc licença, em prorogação o com dons terços 
da respectiva diaria. 

N. 3.579 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 20 
de novembro do 1918 — Autoriza o presidculo da Republica a 
conceder ao telegraphista do 4'1 classe da Estrada do Forro 
Central do Brasil, Antonio Vasquos da Cosia, ires mezes d0 

licença, com o ordenado, para tratamento de saude onde lhe 
convier. 

N. 3.580—Justiça e Negócios Interiores — Deerclo d d 
22 do novembro do 1918 — Autoriza o prosidealo da Republica 
a abrir pelo Ministério da Justiça o Negocies Interiores os cré- 
ditos de 15:000$ o 50:40i$235, supplemenlaros á consignação' 
« Material» do cada qual das verbas O" e 8". respiectivamentc, 
du art. 2' da lei u. 3.454, de 0 de janeiro de 1918. 
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i N. 3.581—Viação e Obras Publicas — Decreto de 23 
de novembro de 1918 — Concede a Armando Augusto Seahra 
de Mello, praticante do 2" classe da Directoria Geral dos' 
Correios, um atino de licença, em prorogação, com direito de 
Perceber dous terços dos vencimentos de seu cargo. 

N. 3.582 — Justiça e Aegocios Interiores — Decreto do 
de novembro de 1918 — Considera de utilidade publica o 

Centro Caixeiral do S. Luiz do 'Maranhão. 

)( 3.583 — Marinha — Decreto de 25 de novembro do 
-918 — Releva a prescripção em que incorreu o direito de 
DD. Delphina Henriqucta Valladas Garroxo Ferreira c Ho- 
corina Celeste \'alladas Garroxo ao percebimenlo do meio 
?f''do deixado por seu irmão, o segundo tenente da Armada 
lenrique José Pedro Valladas Garroxo. 

, -V 3.584 —Marinha — Decreto de 25 de novembro de 
*J18 — Manda considerar como dc campanha os serviços 
Preslados, na guerra do Paraguay, polo capitão-tenente refor- 
nado Clemente Cerquoira Uma. 

. o- 3.585 — Fazenda — Decreto de 27 do novembro do 
18 — Autoriza o presidente da Republica a mandar contar) 
Horacio Seabra, conferente da Alfândega da Capital Federal, 

nara os effeitos legaes, o tempo em que esteve afastado do soul 
"'go cargo de conferente da Alfândega da Bahia. 

O-, • 3.58(5 lUSTIÇA E NeGOCIOS INTERIORES — Dccrolo de 
'''' novembro de 1918 — Autoriza o presidente da Republica 

dií * l)e'o Ministério da Justiça c Negócios Interiores o ere- 
Cj 

0 especial do 1:0308 para pagamento do gratificações addi- ,,lln-os a serventes da Camara dos Deputados. 

^■ 3.587 — Fazenda — Decreto de 27 dc novembro de 
j." — Publica a resolução do Congresso Nacional, que pro- 
{Ua> novamente, a actuat sessão legislaliva até o dia 31 de 

membro do corrente anno. 

/( ■ 3.588 —Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
Ir' e dezembro de 1918 — Considera de utilidade publica o 

uulo Brasileiro de Contabilidade, com sede na Capital 
1 ^deral. 

 • 3.589 — Guerra — Decreto de 4 dc dezembro de 1918 
0i! -juloriza o Governo a nomear segundos tenentes intendentes 
o^ous sargentos classificados na prova oral do ultimo con-> 

 .*■ 3.590 — Guerra — Decreto do 4 dc dezembro de 1918 
do '^jdza o Governo a dispensar o operário José dos Santos ""'■viço da Fabrica de Polvora som Fumaça. 

— Marinha — Decreto do 4 de dezembro de 
"iflei Autoriza a concessão do um anno de licença, com o 
Paro ? ' ao terceiro pharoleiro Olavo do Nascimento Badejo, 

tratamento dc saudo. 
3.592 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 

M;ln 
<l!>/embro de 1918'— Concedo ao guarda civil de 2" classe 

cri,,,' ''amos da Silva 180 dias de licença, com direito a pei- 
iho 0l!s terços da diaria, para Icalar de sua saúde onde c convier. " 
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N. 3.593 —(Com este numero não houve acto algum.) 
N. 3.594 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 4 

de dezembro cie 1918 — Autoriza o Poder Executivo a conceder 
a Innocencia Gonçalves Euphrasio, agente do Correio de São 
\ icente de Paulo, seis mezes de licença, com o ordenado, para 
tratamento de saúde. 

-injo^' —Fazenda — Decreto de 5 de dezembro de 1918 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial de 1.500:000$ para 
occorrer ás despesas com as obras necessárias nos edifícios 
das delegacias fiscacs. 

N. 3.596 —Fazenda — Decreto de 5 de dezembro do 
1918 — Autoriza a abertura rio credito de 8:703$574 para pa- 
gamento a Adalberto Augusto da Motta Andrade de impor- 
tância entregue ao Cofre dos Depósitos Públicos. 

N. 3.597 — Fazenda — Decreto de 6 de dezembro de 
■1918 — Autoriza a abertura dos créditos especiaes de 
20:8338283 o de 18:245$060 para pagamento a D. Maria Li- 
domilia Teixeira do Souza Mendes e outras e D. Rita Rosa da 
Costa Rodrigues e outras, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.598 —Fazenda —■ Decreto de 9 de dezembro de 
1918 — Autoriza a concessão de um anno de licença, em pro- 
rogação, a Custodio de Ferreira Bandeira, agente fiscal dos 
impostos de consumo no^ Estado de Santa Catharina. 

N. 3.599 — Fazenda — Decreto de 11 de dezembro dd 
1918 — Releva a prescripção cm que incorreu o direito de 
D. Anna Ermelinda Botelho de Assis, para reclamar a pensão 
de montepio deixado por seu irmão, Manoel Botelho de Mello, 
machinista da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 3.600 — Guerra — Decreto de II de dezembro de 
1918 — Declara sem a.pplicação os §§ 1° e 2° do arl. 192 do 
actual regulamento da Escola Militar á turma de officiaes que 
estuda esfe anno o segundo anno do curso de engenharia da 
referida Escola, e dá outras providencias. 

N. 3.601 — Marinha — Decreto de 11 de dezembro do 
1918 — Autoriza a abertura, pelo Ministério da Marinha, do 
eredito especial de 2:400$ para pagamento do aluguel do 
casco do vapor Luco.nin, em 1917. 

N. 3.602—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do H de dezembro de 1918 — Autoriza o presidente da 
Roputilioa a. mandar contar tempo do serviço ao engenheira 
civil Abdon Eelinfn Milanez, ongenhoiro de 2" classe, addido, 
da Directoria do Serviço de Povoamento. 

N. 3.603 —Justiça e Negocios Interiores. Agricultura- 
Industria e Commercio. Guerra e Marinha — Decreto de 1» 
do dezembro de 1918 — Declara promovidos ao anno ou sério 
immediatamontc superior áquelle em que estiverem marri^ 
culados todos os alumnos das escolas superiores ou faculdade- 
officiaes. Gollegio Pedro 11 c militares, bom assim dos esta 
bolepimentos de ensino equiparados ou sujeitos á fiscalizaçn 

N. 3.604 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto d® 
U de dezembro de 1918 — Incorpora ao patrimônio da l,a' 
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culdade do Medicina do Riq de Janeiro a Maternidade das La- 
ranjeiras. 

N. 3.605 — Justiça e Negocios Intbriqres — Decreto de 
II de dezembro de 1918 — Assegura uma pensão aos guardas 
civis que se invalidarem em actos funccionaes ou em conse- 
qüência delles, e dil outras providencias. 

N. 3.606 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 11 
de dezembro de 1918 — Autoriza n presidente da Republica 
0 abrir ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito es- 
pecial de 941 :-i348296 para pagamento ao tareieiro da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil, Antnnio da Cosia Lage. 

N. 3.607 — Relações Exteriores — Decreto de 13 de 
dezembro de 1918 — Approva o tratado de extradição de cri- 
'ninosos entre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay, as- 
^ignado no Rio de Janeiro em 27 de dezembro de 1916. 

N. 3.608 —Fazenda — Decreto de 18 de dezembro dei 
1918 — Autoriza a abertura do credito de 17:389$643. para 
Qccorrer ao pagamento do que é devido a D. Isabel de Fi- 
gueiredo da Gama e Souza, em viptude de sentença judiciaria. 

N. 3.609 —Fazenda — Decreto de 18 de dezembro de 
1918 — Autoriza a abertura do credifo de 1:585$783 para 
occorror ao patramento do que 6 devido á companhia de se- 
guros « L'Union», em virtude de sentença judiciaria. 

V. 3.610 Fazenda —Decreto de 18 de dezembro de 
1918 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Min 
uisterio da Fazenda o credito especial de 2:9438331 para pa- 
gamento a D. Garolina do Mello, em virtude de sentença .in- 
diciaria. 

N. 3.611 Fazenda — Decreto de 18 de dezembro de 
1918"— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
Pisterio da Fazenda o credito especial de 11;5988364 para 
Decorrer ao pagamento devido a DD. Cecília n Mana Olymp a 
I^spinola, oni virtude do sentença judiciaria. 

N. 3.612 — Fazenda — Decreto de 18 de dezembro dei 
1918   Anforiza o presidente da Republica a abrir pelo Mi 
uisterio da Fazenda o credito especial de 5:a ropfbõ 
uiento das indemnizacões devidas a Albino Ferreira 
Moreira e Sabrosa & CnmP- 

N 3.613 —Fazenda — Decreto de 18 de dezembro de 
1918 — Autoriza o presidente da Ropublica a abnr pe o . i- 
Uisterin da Fazenda o credito especial do, 
Decorrer a distribuição de remanescentes de loterias por d 
versas instituições publicas. 

N. 3.614 Fazenda — Decreto de 18 de dezembro de 
1918 — Autoriza o presidente da Republica fs"para 
uisterio da Fazenda d credito espeem^ e 52. Mln ucrquRj 
oceorrer ao pagamonto dovido a L. Cjavaican 
em virtude de sentença judiciaria. 

N 3 615—Fazenda — Decreto de 18 de dezembro de 
1918 .1 Autoriza o 
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correr ás despesas da sub-consignação « Novas concessões — 
«) Montepio civil». 

N. 3.61(5—Guerka — Decreto de 18 de dezembro de 1918 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Guerra o credito especial de 2:5038225 para pagamento de 
ordenados ao secretario aposentado do oxtinclo Arsenal de 
Guerra de Matto Grosso, Leocadio Baptista Teixeira. 

N. 3.617—Guerra — Decreto do 18 de dezembro de 
1918 — Autoriza o Governo a conceder um anno de licença, ao 
bacharel Benjamin Américo de Freitas Pessoa, auditor de 
guerra da 7' Região Militar, para tratamento de saudo. 

N. 3.618 — Relações Exteriores — Decreto de 21 de de- 
zembro de 1918 — Autoriza o Governo a fazer a paz com a 
Allemanha, podendo despender até a quantia de 500:0008, 
ouro. 

N. 3.619 — Relações Exteriores — Decreto de 23 do 
dezembro de 1918 — Approva a convenção de arbitragem geral 
obrigatória entre o Brasil e o Perú, assignada no Rio do .la^- 
noiro em 11 de julho de 1918. 

N". 3.620 — Relações Exteriores — Decreto de 23 de 
dezembro de 1918 — Approva o tratado para a fixação e liqui- 
dação da divida entre o Brasil c a Republica Oriental do 
Uruguay, assignado no Rio de Janeiro em 22 de julho de 1918.. 

N. 3.62i-—-Guerra — Decreto de 26 de dezembro de 1918 
— Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Guerra cré- 
ditos supplementares na importância do 61:7508 para paga- 
mento a docentes cia Escola Militar c ao auditor cie guerra ba- 
charel Jacintho Fernandes Barbosa. 

N. 3.622 ■— Guerra — Decreto de 26 de dezembro do 1918 
— Autoriza a abertura, ao Ministério da Guerra, do credito) 
especial de 1:560$ para pagamento de gratificações addicionaesl 
a Manoel Ignacio da Silva Teixeira o Heitor Hugo de Moraesj 
primeiro e segundo officiaes do Hospital Central do Exercito. 

N. 3.623 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 26 
do dezembro de 1918 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 12:000$ 
para attender ás despesas com a reparação da lancha Alpha, do 
serviço da Inspectaria Federal de Viação Marítima o Pluvial. 

N. 3.624 — Fazenda — Decreto de 26 de dezembro de 
1918 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo 
Ministério da Fazenda o credito especial de 14:800$ para 
o fim de occorrer ao pagamento devido a D. Maria Emitia 
Coelho do Freitas Henrique, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.625 — Fazenda — Decreto de 26 de dezembro de 
1918 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial de 5:7158475 para oc- 
correr ao pagamento devido a D. Emilia Clemente Campbell 
e nutras, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.626 — Fazenda — Decreto de 26 de dezembro do 
1918 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nislerio da Fazenda o credilo especial dc 15:5948639 para 
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occoi-rer ao pagamento devido a D. Adelaide Alves da Sil- 
ena c antros, em virtude de sentença judiciaria. 

oN" 3-02' — Fazenda — Decreto de 26 de dezembro do 
ufot ~ •Vutoriza 0 presidente da Republica a abrir pelo Mi- isteno da Fazenda o credito especial de 8:753$198 para pa- 
gamento a Euuardo Duarte da Silva Júnior, em Virtude do 
sentença judiciaria. 

-1*. 3.628 — Fazenda — Decreto de 26 de dezembro de 
, — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 

usterm da Fazenda o credito especial de 1:092$708 para oc- 
^nirer ao pagamento dos vencimentos relativos ao período dd 
j do maio a 21 de julho de 1913 e devidos ao terceiro escrD 
Pturario do Thcsouro Nacional, Pedro Rodrigues de Carvalho.. 
,0 3.629 — Fazenda — Decreto de 26 de dezembro do 
, , ~ Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
jisterio da Fazenda o credito especial de 7:6708960 para pa- 
gamento a D. Maria Amalia do Freitas Dias Lima, cm virtude 
Je sentença judiciaria. 

N. 3.630 ■—Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
p de dezembro do 1918 — Fixa o subsidio do presidente da 
'ePublica no período presidencial de 1918 a 1922. 

N. 3.631—Fazenda — Decreto de 27 do dezembro do 
' ^ 7- Autoriza a presidente da Republica a exonerar o tho- 
sourciro geral do Tbesouro Nacional, major Francisco Fon- >f|ca. da responsabilidade no desdobramento da cautela falsa 

, "■ ''25, do 100:0008000. 
3.632 — Guerra — Decreto de 28 do dezembro do 1918 

Proroga até o fim do corrente anuo o praso para paga- 
jnento do sello do patente dos officiaos da antiga Guarda 
-'•acionai. 
Hi 3.633 — Marinha — Decreto de 31 de dezembro dc 
pi —-Autoriza o Poder Executivo a abrir os créditos sup- 
'mnvmtaros necessários para admissão o praça na Escola ■ '*\al f|e (r) candidatos approvados cm concurso, o dá outras 
mr'v.doncias. 

N. 3.6.34 — Marinha—Decreto de 31 de dezembro do 
p" ' 17-Dá as denominações de ajudantes c sub-a.judantcs de 
j aebinistas aos actuaes machinistas extranumoranos ou con- 

••clados da Armada, o outras providencias. 
j,p • 3.635 — Guerra e Maixnha — Decreto de 31 de dc- 
áoi 1,0 de, 1918 — Manda applicar no Exercito e na Armada 
ror "ostos dc graduação a idade limite estabelecida para a Iornia compulsória rins postos cffcctivos corrcspopdcnlcs. 
m 3.636 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto dc 
Minp dezembro dc 1918 — Altera o arl. 25 do decreto 1111- 0 11.530, do 18 dc março de 1915. 
:i| ,2\. 3.637 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
di, p dezembro dc 1018—Fixa o subsidio para os membros 
vi,lonc}8P"10 ^un'ciRa' do Districto Federal, o dá outras pro- 

.'H 3.638 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
10 dezembro dc 1918 — Autoriza o presidente da Rcpu- 
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blica a abrir o credito de 4:800$ pelo Ministério da Justiça 
e Negooios Interiores para pagamento do auxilio para aluguel 
de casa a que tem direito o Dr. Plínio Olyintlho, medico 
ahemsta o assistente da Colonia de Alienados do Engenho de 
Dentro. 

N 3.639 — Justiça e Negooios Interiores—Decreto de 
ol de dezembro de 1918 — Autoriza o presidente da Republica 
5 av.rlr 0 credito extraordinário de 1:440$ para pagamento do differença do addicionaes aos redactores de debates Nestor 
Ascoly e Sertorio de Castro. 

N. 3.640 — Justiça e Negooios Interiores — Decreto de 
31 de dezembro de 1918 — Autoriza o presidente da Repu- 
blica a conceder um anno de licença, em prorogação e com 
o respectivo ordenado, ;para tratamento de saúde onde lhe 
convier, ao bacharel Thomaz Miranda de Paula Pessôa, juiz 
substituto federal na secção do Amazonas. 

N. 3.641—Justiça e Negooios Interiores — Decreto de 
31 de dezembro do 1918 — Autoriza o presidente da Repu- 
blica a abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores 
o credito de 86:966$ para pagamento, no exercicio de 1918. 
de differença de vencimentos a diversos funccionarios da 
Secretaria do Senado; de 487$500 para pagamento de grati- 
ficação de addicional ao director da Secretaria da Gamara dos 
Deputados, no mesmo exercicio, e de 149:160$ para paga- 
mento no exercicio de 1919, de augmento de vencimentos aos 
funccionarios da Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 3.642-—Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
31 de dezembro de 1918 — Autoriza o presidente da Repu-' 
blica a abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores 
o credito extraordinário de 309$950 para pagamento de gra- 
tificação addicional a um amanuense da Secretaria da Ga- 
mara dos Deputados. 

N. 3.643 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
31 de dezembro de 1918 — Autoriza o Governo Federal a en- 
trar em aocôrdo com o do Estado de Goyaz para vender os 
bens do espolio do Dr. João Gomes Machado Corumbá. 

N. 3.644 — Fazenoa^—Lei de 31 de dezembro de 1918 — 
Orça a receita geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil para o exercicio de 1919. 

N. 3.644A — Justiça e Negocios Interiores—Decreto 
de 31 de dezembro de 1918—Autoriza o presidente da Repu- 
blica a abrir pelo Ministério da Justiça e Negooios Interiores 
o credito supplementar de 67:300$ á verba n. 28, do art. 2* 
da lei n. 4.544, de 6 de janeiro de 1918. 

1919 

N. 3.645 — Fazenda — Decreto do 2 de janeiro de 1919 —' 
Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credilo especial de 80:150$ para occorrer ao paga- 
mento do prêmio devido a Vicente dos Santos Caneco & ComP-> 
pela construcção do navio Presidente Wenceslau. 
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N. 3.646 — Fazenda — Decreto de 2 de janeiro de 1919 — 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 317:595$220 para occorrer 

pagamento devido ao Dr. Antonio Angra de Oliveira e 
outros, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.647 — Fazenda—Decreto de 2 de janeiro de 1919 — 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda n credito de 243:000$, supplemenfar á verba 8a — 
Recebodoria do Distrioto Federal,—do orçamento do mesmo 
Ministério do exercicio de 1917. 

N. 3.648 — Relações Exteriores — Decreto de 2 de ja- 
neiro de 1919 — Eleva á categoria de embaixada a represén- 
'■açtão do Brasil junto a S. M. Britannica. 

N. 3.649 — Relações Exteriores — Decreto de 2 de ja- 
neiro do 1919 — Eleva á categoria de embaixada a represen- 
'açao do Brasil junto a S. M. o Rei da Italia. 

N. 3.650 — Fazenda — Decreto de 2 de janeiro de 1919 — 
Autoriza o Governo a emprestar ao Estado do Amazonas até 
a quantia de 15.009:000$, a juros de 4% e mediante as ga- 
nantias necessárias. 

N. 3.651—'Fazenda — Decreto de 2 de janeiro de 1919 — 
Releva a nrescripçãn em que incorreu D. Prancisca de Mes- 
quita Telles. viuva do general Jnãn Baptisfa Telles, para 
receber a differença de meio soldo relativo ao período de 
uezembro de 1893 a fevereiro de 1919. 

N. 3.652 —Fazenda—Decreto de 2 de janeiro de, 1919 — 
Autoriza n presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
'ja Fazenda o credito especial de 14:2628431 para pagamento rln que é devido ao Dr. Gregorin Nnzianzenn de ^^elln e Cunha, 
em virtude, de sentença judiciaria, 

N. 3.653 — Fazenda — Derrefn de 2 de janeiro de t919 — 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
"a Fazenda o credito especial de l I :051$T93 para pagamento 
an capifãn-tenenfe Armando de Figueiredo, em virtude de 
s6ntença judiciaria. 

N. 3.654 — Justiça e NEOontos Interiores — Decreto de 
" dn janeiro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica 

.. nbrir pelo Ministério da Justiça e Negocio® Interiores n Predito extraordinário de 1068920 nara pagamenlo de gratili- (Ru,'an addicinnal ao continuo da Secretaria da Camarn dos 
"Pulados Manoel Gonçalves dos Santos. 

0 N. 3,655 — Justiça e NEnocios Interiores — Decreto de 
~ f'e .ianojrn de 1919—^.Xulorizn o presidente da Republica a 
anrir créditos, na importância de 2.487:1018258. sn-rvplemen- 
rnres ;js verbas 1(5", 16a. 17a. 18". 20a. 21*. 24a, 26a. 27* e 28* 
Uo o» rb icj qe orçamento dn exercicio de 191®. 

^ N. 3.656 — Marinha-—Decreto de 2 de janeiro de 1919 
Croa no Hospital Central da Marinha o cargo de barbeiro 

"Rbelleireiro. 
: N. 3.657 — Yiação e Drras Publicas — Decreto de. 2 de 
janeiro de 1919—-Autoriza o Poder Executivo a conceder a 

• Pelieiann Vieira de Macedo, agente dn Correio da praça 
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Maciel Pinlioiro, cm Pernambuco, um anuo de licença com o 
ordenado. 

N. 3.658 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 2 de 
janeiro de 1919 — Autoriza o Governo a conceder a Gaspar tio 
Araújo Lima Rocha, telcgraphísta de i" classe da Ilopartição 
Gorai dos Telegraphos, uni anno do licença, em prorogacíío, 
com o ordenado. 

X. 3.659 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 2 de 
janeiro de WIO — Autoriza o presidente da Republica a abrir 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas os créditos neces- 
sários para o pagamento ao engenheiro residente da Estrada 
de Ferro Central do Brasil, Benjamin Jacob, de gratificação 
que deixou da receber, por ter exercido o cargo de inspeclor 
do (rafego da mesma Estrada. 

X. ,3.660 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 2 de 
janeiro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder a Antonio Gomes de Araújo, praticante de conductor de 
trem da Estrada de Ferro Central do Brasil, um anno de li- 
cença, com metade da diaria, para tratamento de saúde, e a 
contar de 10 de janeiro do corrente anno. 

N. 3.601 —Viação e Obras Publicas—Decreto de 2 de 
janeiro do 1919 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo 
.Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 10:000$. 
supptementar á verba 3* do art. 129 da lei n. 3.454, de 0 
de janeiro de 1918. 

X. 3.662 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 2 de 
janeiro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica a abrir 
pelo 'Ministério da Viação o Obras Publicas o credito especial 
do 325:868$8õ0 para pagamento á «Amaral Suthcrland & Com- 
pany, Limited». 

N. 3.663 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 2 de 
janeiro de 1919 — Autoriza o Poder Executivo a conceder ao 
inspeclor de S" classe da Repartição Geral dos Telegraphos, 
Joaquim Pereira Xavarrn de Andrade, um anno de licença, 
com o ordenado o em prorogação. 

X. 3.664 — Viação e Obras Publicas-—Decreto do 2 de 
janeiro de 1919 — Concede a Raul Machado Coelho Júnior, 
Ielegraphist.a de 4° classe, da Estrada do Ferro Central do 
Brasil, a licença de um anno, com o ordenado e em proro- 
gação, para tratamento de saúde. 

N. 3.665 — Viação e Obras Publicas—Oecrcto de 2 de 
janeiro de 1919— Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder um anno de licença, com o ordenado, para tratamento 
do saúde, ao official operário de 4* classe da 4" divisão da 
Estrada de Ferro Central do Brasil, Manoel José de Lunn. 

N. 3,666 — Guerra — Decrolo do 2 de janeiro de 1919 — 
Autoriza o presidenle da Republica a reformar no poslo de 
segundo tenente, com o soldo de 90$ mensaes, o segundo sar- 
genlo dn Exercito José Fernando Júnior. 

X. 3.667 —Guerra — Decreto de 2 de janeiro de 1919 — 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Guerra um credito do 310:600$ para'pagamenlo de vrr- 
tagons a docentes dos institutos militares do ensino. 
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X. 3.GG8 — Guerra—Decreto de G do janeiro de 1919 — 
noforma o quadro do pessoal da Secretaria* do Supremo Tri- 
bunal .Militar, o dá outras providencias. 

N. 3.G-G9 — Guerra — Lei de G de janeiro dc 1919 — Fixa 
Us forças dc torra para o exercício de 1919. 

X• 3.GT0 — Guerra — Decreto de 7 do janeiro de 1919 — 
Goncede ao escrivão da Auditoria do Departamento da Guerra 
■D regalias e vantagens de que actualmonte gosa o escrivão 
eivil da Auditoria Geral de Marinha. 

X'. 3.G71—Guerra — Deerclo de 7 de janeiro de 1919 — 
Autoriza o presidente da Republica a mandar pagar a Agos- 
tinho Petra do Bittencourt, ex-mestre de musica do 33° Corpo 
'i'' Voluntários da Patria. a correspondente quantia que com- 
pete aos mestres de musica dos corpos do Exercito. 

X'. 3.G72 — Marinha—Decreto do 7 de janeiro de 1999 
"j—Autoriza o presidente da Republica a permittir, mediante 
roncurrencia. que a industria particular se utilize do Arsenal 
,Jc -Marinha do Ladario, sob determinadas condições. 

X'. 3.G73—(MArinha — Decreto do 7 dc janeiro de 1919 
Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo .Ministério da Ma- 1'|nha o credito especial do 87T$548, c dá outras providencias. 

X. 3.674 — Fazenda — Lei do 7 de janeiro de 1919 — 
j-uxa a despesa geral da Republica dos Estados Unidos do 
■^'asil para o oxcrcicio de 1919. 

X. 3,675 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
i de janeiro rio 1919 — Reconhece como associação de utili- 

dade publica o Instituto Archeologico e Geograpliico Pernam- 
bucano, com sede na cidade do Recife. 
j, X. 3.G7G—Justiça e Xegogios Interiores — Decreto de 
'.de janeiro de 1919 — Autoriza a revisão do regulamento da 

Uai'da Civil. 
0 X, j.677 — Justiça e Negoluos Interiores — Decreto de 
J; de janeiro do 1919 — Regula as férias forenses dos juizes 
roderaes o substitutos, procuradores seccionaos e o procurador 
1 "uinal ila Ilepublica, bem como dos juizes de direito, pre- 
ores o membros do Ministério Publico da Justiça local do 

Ahstricto Federal. 

0 X. 3.078 — Justiça- e Negócios Interiores — Derreto dc 
1 do janeiro do 1919—Crea uma cadeira do inglez. no Insti- 
Pto Bonjamin Constant. 

u X. 3.G79 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
V de janeiro dc 1919 — Publica a resolução do Congresso Xa- 
ji"",11'. <iue approva a convenção celebrada pelos Estados do Ul"u e Multo Grosso p.ara definição de seus limites. 

c. X, 3.680—Justiça e Xegogios Interiores — Doerofo do 
r (! janeiro de 1919—'Declara aborto pelo Ministério da 

'süça e Negocios Interiores o cm li to especial de l:8i5$23G 
^•'a pagamento do ordenado devido ao professor Hodolplio 

0l'uardelli como dircctor da Escola Nacional de Bcllas Artes. 



o 
238 

N, 3.681—Justiça e Neuogios Interiores — Decreto de 
8 do janeiro de 1919 — Substituo a tabclla do vencimentos 
annexa ao decreto n. 0.439, de 30 de março de 1907. 

N. 3.682 -— Fazenda —- Decreto de 8 de janeiro de 1919 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito de 24:949$330, supplementar á verba 7", 
do orçamento do mesmo Ministério—-Tribunal de Contas — 
« Material », — Gratificação para a tomada de contas fóra das , 
lioras do expediente. 

N. 3.683 — Fazenda-—-Decreto de 8 de janeiro de 1919 
— Autoriza o preçidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito de 5401477 para pagamento do que é 
devido ao vice-almirante graduado, reformado, Herculano Al- 
fredo de Sampaio, em.virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.684 — Fazenda-—-Decreto de 8 de janeiro de 1919 
— Autoriza o presidente da Republica a conceder um anno de 
licença, em prorogação e para tratamento de saúde, a Antonio 
Marcellino Regueira Costa, collector federal em Torre, Per- 
nambuco . 

N. 3.685 — Fazenda — Decreto de 8 de janeiro de 1919 
—- Autoriza o presidente da Republica a abrir polo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 26:6878087 para pagamento 
do que é devido a José Mamede Pessôa Yalença, em virtude 
do sentença judiciaria. 

N. 3.686—Fazenda — Decreto de 8 do janeiro de 1919 
— Manda pagar aos empregados das alfandegas o minimo das 
quotas resultantes das tabell-as em vigor, o dá outras provi- 
dencias. 

N. 3.687 — Fazenda — Decreto de 8 de janeiro de 1919 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito de 80:0008, supplementar á verba 10"—- 
Caixa do Amortização — Material, — consignação «Assignalura 
do notas», do orçamento do mesmo Ministério do exercício 
do 1918. 

N. 3.688 — Fazenda—Decreto de 8 de janeiro'de 1919 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo 'Ministério 
da Fazenda o credito especial do 08:962$412 para occorrer ao 
pagamento do que 6 devido a D. Maria Magdalcna Maciel 
Monteiro e outros, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.689 — Agricuutura, Industria b Commiehoio e Jus- 
tiça E Negocios Interiores — Decreto de 8 de janeiro do 1919 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir os créditos cspeciaes 
do 50:0008 para attender aos encargos de recepção e bospe- 
dagem das commissões scientificas que vierem assistir ao 
eclipse de 28 de maio futuro o de 30:0008 para auxiliar o 
1° Congresso Brasileiro do Prothese Dentaria. 

N. 3.690 — Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto de 8 do janeiro de 1919—-Concede a Virgílio Vieira do 
Mello, portoiro-continuo da Escola de Aprendizes Artifiocs do 
Estado do Rio Grande do Norte, licença de quatro mezes, cm 
prorogação, com direito ã metade do ordenado,- para trata- 
mento do saúde. 
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N. 3.691—Gueríia — Decreto de 8 de janeiro de 1919 — 
Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Ministério da 
Guerra o credito extraordinário de 5:000$ para pagamento de 
Sratifioações ao mestre de officina de alfaiates do extincto 
Arsenal de Guerra de Matto Grosso, Luiz Cassiano Paes do 
Garvalho. 

N. 3.692 —■ Viação e Obràs Publicas —■ Decreto de 8 de 
janeiro de 1919—Autoriza o Governo a conceder ao offioial 
operário de 1* classe da 4" divisão da Estrada de Ferro Central 
do Brasil, Bernardino Otero, seis mezes de licença, com dois 
terços da diaria, para tratamento de saúde. 

N. 3.693 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 de 
janeiro de 1919—-Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito especial do 
8:312$498 para occorrer ao pagamento de vencimentos, de 12 
de abril do 1911 a 16 de janeiro de 1913, reclamado pelo 
ddnúnistrador dos Correios do Estado de Matto Grosso, Fran- 
cisco Sizenando Peixoto. 
. N. 3.694 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 de 
Janeiro de 1919 — Concede a Jaymc Juvencio de Noronha, 
arnanuense da Administração dos Correios de Minas Geraes, a 
Gcença de um anno, em prorogação e com o ordenado, para 
tratamento de saúde. 

N. 3.695 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 de 
Janeiro de 1910—-Concede a Raul Tagus Corrêa de Brito, 
nel-recebedor da Estrada de Ferro Central do Brasil, um anno 

licença, em prorogação e com o ordenado, para tratamento 
1,0 saúde. 

N. 3.696 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 dc 
janeiro do 1919 — Concede a Ederaldo Xavier, tubista da Re- 
partição Geral dos Tclegra-pbos, um anno de licença, para 
tratamento de saúde, com direito de perceber dous terços da 
•Maria de seu emprego. 

N. 3.697 — Viação e Obras Publicas-^-Decreto dc 8 do 
Janeiro de 1919 — Autoriza o Governo a providenciar para 
'fue, de maio, proximo futuro, em deante, prosiga sem in- 
terrupção a exploração commercial do porto do Pernambuco. 

N. 3.698 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 do 
Janeiro de 1919 —Autoriza o. Governo a conceder a Maurício 
Gomes, conservador dc linhas da 3" divisão da Estrada de 
■Ferro Central do Brasil, seis mezes de licença, com dous terços 
•'a respectiva diaria. 

N. 3.699 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 do 
•janeiro de 1919—Autoriza o Governo a conceder ao guarda- 
Jreios de S" classe da Estrada do Ferro Central do Brasil, 
Germano Roque da Gosta, seis mezes de licença, para trata- 
■nento de saúde. 

N. 3.700 — Fazenda — Decreto de 8 de janeiro dc 1919 
"T" Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito sUpplementar de 780:000$, ouro, o- 
''■000:000$, papel, á verba 2|9'1 — «Exercícios findos»,—do 
dfÇamcnto de 1918. 
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N. 3.701 — Fazenda — Decreto do 8 do janeiro de 1019 
■—Autoriza o presidente da 'Republica a abrir polo Minislerio 
da Fazenda o credito especial do 5:8518584 para paganionto 
a D. Gabriella Brandão do Campos e filbos, em virtude de 
sentença judiciaria. 

N. 3.702 —Fazenda — Decreto de 8 de janeiro de 1919 
— Autoriza o presidenle da Republica a conceder a pessoa, 
lirma ou empresa idôneas, que o requererem, os mesmos fa- 
vores concedidos ao engenheiro Augusto Ferreira Ramos pelo 
decreto n. 3.234, de janeiro de 1917. 

X. 3.703—-Fazenda — Decreto de 8 de janeiro de 1919 . 
— Autoriza o presidente da Republica a crear postos fisoaes 
nos pontos em que sejam necessários, o dá outras provi- 
dencias. 

X'. 3.704 — Fazenda — Decreto de 8 de janeiro de 1919 
— Eleva a 6% a percentagem sobre o preço da arrematação 
nos leilões realizados na Alfândega e suas dependências, e dá 
outras providencias. 

XV3.705 — Fazenda—■Decreto do 8 de janeiro de 1919 
— Considera os actuaes officiaes aduaneiros empregados de 
entrancia nas alfandegas onde servem. 

X. 3.700 — Fazenda — Decreto, de 9 do janeiro de 1919 
— Determina que a carreira o os estaleiros a que se relbrc 
o art. 102, § 2o, da lei n. 3.454, de 0 de janeiro do anuo 
findo, podem ser çonstruidos no todo ou em parte no ponto 
estabelecido ou em qualquer outro logar escqlhido pela Com- 
panhia Nacional do Navegação Costeira. 

N. 3.707 —Fazenda—-Decreto de 10 de janeiro de 1919 
— Corrige enganos com que foi publicada a lei n. 3.644, de 
31 do dezembro de 1918. 

N. 3.708 —Agricultura, Industria e GommíEucio — De- 
rreto do 10 de janeiro de 1919 — Regula a constituição de 
sociedades por quotas, de responsabilidade limitada. 

N. 3.709—Marinha — Decreto db li de janeiro de 1919 
— Autoriza a consolidação de leis em vigor, constituindo um 
só regulamento, para o Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro 
o Dircctoria do Armamento. 

N. 3.710—-Viação n Obras Publicas — Decreto de iT> de 
janeiro do 1919—Autoriza o Poder Executivo a abrir ao -Mi- 
nistério da Viação o Obras Publicas um credito no valor do 
4:0008 para pagamento ao engeribeiro civil João José dc 
Andrade Pinlo Júnior. 

X. 3.711 —Viação e Obras Publicas—iDecrelo de 15 do 
janeiro do 1919 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder a Manoel Luiz da Cosia, ajudante da agencia do Correio 
do Barra do Pirahy, Estado do Rio de Janeiro, um armo de 
licença, em prorogação e com o ordenado, para tratamento do 
saúde. 

X. 3.712 — Viação e übbas Publicas—Decreto de 15 do 
do janeiro do 1919 — Autoriza o Poder Exeoulivo a abrir ao 
Ministério da Viação o Obras Publico^ o credito de 197:7238980 
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Para u solução de compromissos da Estrada de Ferro de Ila- 
Pura a Corumbá. 

N. 3.713—Fazenda—-Decreto de 15 de janeiro de 1919 
"--Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 2:629$032 para pagamento 
de vencimentos ao escrivão da extincta Mesa de Rendas de 
'tacoatiara, Lafayette Rodrigues dos Santos. 

N. 3.714 — Fazenda — Decreto de 15 de janeiro de 1919 
-—Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 6:797$708 para occorrer ao 
Pagamento do que é devido a D. Emma Dias da Cruz, em 
Vlrtude de sentença judiciaria. 

N. 3.715 — Fazenda—Decreto de 15 de janeiro de 1919 
Manda abrir o necessário credito para pagar a D. Anna 

Alves da Silva a importância correspondente ás mensalidades 
ua pensão do montepio deixado á sua fallecida mão pelo 
A-iguarda da Alfândega do Rio de Janeiro, Francisco da Fon- seca Cunha. 

X. 3.716 — Fazenda — Decreto de 15 de janeiro de 1919 
A" Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 

a Fazenda o credito especial de 7:500$, destinado ao custeio 
despesas da Commissão Especial do Cofre de Drpbãos du- ailte os últimos cinco mezes do exercício de 1918. 

^ X', 3.717 — Fazenda — Decreto de 15 de janeiro de 1919 
mi o presidente da 'Republica a abrir pelo Ministério 
a( Fazenda o credito especial de 14:161$72I5, que se destina 

'Pagamento de D. Joanna Perpetua Neves Gonzaga, em rtude de sentença judiciaria. 

 .X- 3.718 — Fazenda—-Decreto do 15 de janeiro de 1919 
(|a Ptoriza o presidente da Republica a conceder a Manoel 
,, 'josta Júnior, operário da officina do impressão litho- 
trat 1Ca t'a frpprensa Nacional, um anno de licença, para tamento de saúde, com dous terços da diaria. 

,X. S.jp.) — Fazenda—Decreto de 15 de janeiro de 1919 
7 ,'0rrige enganos com que foi publicada a lei n. 3.674, de 110 Janeiro de 1919. 

, X- 3.720 — Guerra k Marinha!—Decreto do 15 do ja- 
Ai-h'.' | FJ19 — Torna extensiva aos médicos do Exercito e da 
decl , a tabella de reforma compulsória a que se refere o eto n. 12.800, do 8 do janeiro de 1918. 

3-721—Guerra—Decreto de 15 de janeiro de 1919 
i)a .."oriza o presidente da Republica a abrir ao Ministério 

" cml'to c,o 82; 1908326, supplementar á verba 4a— em jy^ão militar, — do art. 5° da lei orçamentaria vigente 

J: 3.722 Marinha — Decreto de 15 de janeiro de 1919 Xu a força naval para o anno de 1919. 

lã (jp- 3 . 723 — Justiça e Neuouios Interiores — Decreto de 
a djnp Jane'rí) de 1919 —Autoriza o presidente da Republica Leder um anno de licença, com o ordenado e para tiata- 

16 
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manto 'lo saudo onde lhe convier, ao bacharel Mario TobiaS 
Figueira de Mello, terceiro promotor publico adjunto na Ca- 
pital Federal, 

N. 3.72-4—'Justiça e Neíiocios Interiores e Agricue- 
tura, Inoustiua e Cqm,mercio — «Decreto do 15 do janeiro 
do 1010—• Itogula as obrigações resultantes dos accidentes no 
trabalho. 

N. 3.735— Justiça e Nicoqcios Interiores — Decreto de 
do 15 do janeiro de 1919—.Faz diversas corrocções no Có- 
digo Civil o manda fazer do Codigo oorregido uma edição de 
5.000 exemplares. 

N. 3.720—• Justiça e Negocios Interiores—-Decreto do 
15 do janeiro do 1919—-Fixa em 6:000$ annuaes a quota de 
fiscalização dos gymuasios. do que trata o art. 27 do decreto 
n. 11.530, de 18 do marco de 19115', e dú outras providencias. 

N, 3.727 — Justiça e Negocios Lnteeiores—-Decreto de 
15 do janeiro de 1919—-Dispõe sobre o provimento, nos cargo5 

do substituto do Collegio Pedro IT, do candidatos classificados 
em segundo logar, em concurso. 

N. 3-728 — Marinha — Decreto do 21 de janeiro de 1913 
Torna extonsivas aos officiaes engenheiros machinista5 

navaes as disposições do art. 53, n, XXVJIII, o seus paragra- 
phos, e do art. 55 da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918- 

N. 3.720—-Marinha — Decreto do 21 do janeiro do 1919 
—Torna extensiva aos gnardas-inariuha da turma de 18i92, quÇ 
tomaram parto na revolta do 1893, as disposições da 1Q' 
n. 3.175, de 30 de outubro de 1'916. 

N, 3,730 —Viação n Obras Publicas — Decreto de 22 dc 
janeiro de lOlO—-Autoriza o preside»to da Republica a con- 
ceder ao praticante de cunductor de trem da Estrada do Ferro 
Central do Brasil, Claudiano Manso, sois mozes de licença- 
para tratamento do saudo, com o ordenado, 

N, 3,731 — Gurrra—^Decreto de 33 de janeiro de 1913 
— Concedo ao segundo tenente reformado do Exercito, Ja' 
nuario da Rosa Franco, o soldo da respectiva patente, fixado 
pela tabclla A da lei n. 2.290, do 13 de dezembro do 1910. 

N, 3.733 —Fazenda — Doerato do 13 do fevereiro dc 1913 
— Autoriza o presidente da Republica a realizar um ampre5' 
timo ao Estado do Pará, até á quantia do 15.000:000$, a juro' 
do 4 %, e mediante as necessárias garantias. 

N, 3.733 —Fazenda —Decreto de 30 do maio de 1919--' 
Autoriza o presidente dá Republica a abrir ao Ministério d» 
Fazenda o credito do 400:000$, ouro, e 600:0008, papel, suP' 
plementar á verba 38' — Reposições e restituições, — 0° 
mesmo Ministério, 

N. 3.734 — Faziionda — Decreto do 30 do maio dc 1913-p" 
Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Ministério tF 
Fazenda o credito de 6:0008, snppjomentar á verba 8' do oi'" 
çámenlo do mesmo Ministério do exercioio do 1918, para paga1' 
despesas do. illuminução na Rccebodoria do Districto Federa1" 

lij 
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N. 3.735 — Justiça e Negocios Interiores —Decreto de 
de maio de 1019—Substitue a tabella de vencimentos dos 

cornmissarios da Policia do Districto Federal. 
N. 3.736 — Relações Exteriores e Justiça e Negocios 

Interiores—Decreto do 21 do maio de 1919 — Autoriza o 
bresideníe da Republica a abrir um credito especial, na im- 
Bortancia de 131:593$590. para pagar, pelo Ministério das 
delações Exteriores, as despesas do correspondência telegra- 
Pnica nos exeroicios do 1910 -o 19'17, e reforma a tabella de 
^encimcntos dos funccionarios do SerAdço Medico Legal da 
lolicia do Districto Federal. 

N. 3.737 — Fazenda — Decreto de 28 de maio do 1919 — 
Antoriza o presidente da Rlepublica a abrir pelo Ministério 
Ba Fazenda o credito especial de 3.114;67i$068 para occorrer 
as despesas coni a cobrança das rendas federaes a que se re- 
^ere a verba 18" do orçamento do mesmo Ministério no 
exorcicio de 1917. 
, N. 3.738—-Fazenda—-Decreto de 28 de maio de 1919 — 
-autoriza o ministro da Fazenda a emittir apólices papel, ao 

na importância de 6.172:0008, para pagamento á Gom- 
oanhia Nacional do Navegação Costeira, em virtude do ar- 
180 162, § 2°, da lei n. 3.454, do 6 de janeiro de 1918-. e dá 

"utras providencias. 

. N. 3.739 — Fazenda — Decreto do 28 de maio de 1919 — 
^utoriza o presidente da Republica' a abrir ao Ministério da 
j azenda o credito do 5:7808118 para pagar a Carlos de Souza 
. antas vencimentos que lhe são devidos cm virtude do sen- 
eilCa judiciaria. 

N. 3.740—-Guerra—Decreto de 28 de maio do 1919 — 
utoriza o presidente da Republica a abrir ad Ministério da 

men-a 0 orefjit0 especial de 399:9118880 para jiagamonto de 
«pesas relativas á verba 14", n. 22, do art. 39 da lei nu- 

nero 3,232, de 5 de janeiro do 1917. 

Am ^^' — Guerra-—-Decreto de 28 do maio de 1919 — j.moriza o Governo a contractar, na França, uma missão mi- 
an para fins do instrucção no Exercito. 

tm i ^ — Viação e Obras Publicas—Decreto de 18 de 
Vio - ,Je I01''1 — Autoriza a abertura pelo Ministério da 
Sam 0 0 Obras Publicas do credito do 238:6548200 para pa- 
roi1,011'-" do desapropriações ajustadas pela Estrada do Ferro 

atrai do Brasil. 

Auf -"''— Marinha — Decreto de 18 de junho de 1919 — 
clnv .lza 0 Ooverno a vender o material reputado inútil, in- -lve navios julgados imprestáveis, c dá outras providencias. 

N- 3.7ii—-(Com este numero não houve, acto algum.)' 

25 rip '. '1-745 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
o 01.,, JBnho do 1919 — Reconhece como de utilidade publica 

Rio Caixeiral de Porto Alegre. 

G 3-7'i6 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
cola niío*s.to cIe 1919 —Considera de utilidade publica a Es- ^roíissional do Cegos Dezcsete de Setembro, 
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N. 3.747 — \"iação e Obras Publicas — Decreto de 6 de 
agosto de 19-19 — Considera de utilidade publica o Centro 
Gatharinense e a Sociedade de Agricultura do Estado do Pa- 
raná. 

N. 3.748 — Fazenda — Decreto de 6 do agosto do 1919 — 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial do 3:119$338 para pagai' a 
D. Elysa Carolina Barbosa o que lhe é devido em virtude do 
sentença judiciaria. 

N. 3.749 — Fazenda—Decreto de C de agosto de 1919 — 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial do 2.879:179$579 para attender 
ás despesas, no exercício de 1916, com o pagamento de por- 
centagens a collectores federaes e seus escrivães. 

N. 3.750 — Vi ação e BPras Publicas — Decreto de 9 de 
agosto de 1919— Autoriza o Poder Executivo a restabelecer 
os antigos postos de desinfecção nos Estados do Pará, Per- 
nambuco o Bahia. 

N. 3.750A—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 15 de agosto de 1919 —Autoriza o presidente da Republica 
a conceder um anuo de licença, com o ordenado o em pro- 
rògação, ao L)r. Leonidas Machado, primeiro oscripturario do 
Serviço do Prophylaxia da Directoria Geral de Saúde Publica. 

A. 3.751 — Fazenda — Decreto do 20 de agosto de 1919 
— Autoriza o presidente da Republica a pagar, rcpartidamente, 
a DD. Augusta c Herminia, irmãs do fallecido lente da Fa- 
culdade de Direito de S. Paulo. Dr. Francisco Justino Gon- 
çalves de Andrade, a importância de 14:3488381, correspou- 
dente a differença do vencimentos devida ao mesmo professor. 

N. 3.752—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 de 
agosto de 1919 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder franquia postal e tolegraphica á commissão central 
encarregada da commemoração do bicentenário da fundação 
de Matto Grosso, em Guyabá, o dá outras providencias. 

A1. 3.753 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 21 
de'agosto de 1919— Concede, a Antonio Pinto de .Souza, guar- 
da-canoella de 1" classe da 2a divisão da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, a licença de um anuo, com dois terços de 
sua, diaria, para tratamento de saúde. 

N. 3,754 — Guerra — Decreto de 27 de agosto do 1919—• 
Autoriza a abertura pelo Ministério da Guerra do credito es- 
pecial de 1.597:8()6$331 para pagamento de transporte do 
tropas, bagagens e outras despesas do exercício do 1918. 

A. 3.755 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
27 de agosto de 1919—Autoriza o presidente da Republica :l 

abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
dito de 1 14:580$674, supplementar á verba 15" do art. 2° (D 
lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 119. 

N. 3.756--Relações Exterwjhikh — Deoreto de 27 dc 
agosto ile 1919 —Apprbva a convenção internacional par11 

a unificação do direito relativo á letra d© cambio c á noU 
promissória, celebrada em Haya em 23 de julho do 1912, •' 
dá outras providencias. 
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N. .T.757—.Justiça e Negócios Interiores — Dfcreto de 
2 do solombro do 191!)—(Publica a resolução do Congresso 
Nacional, que proroga a acf.ual sessão legislativa até o dia 3 
de outubro do corrente 'anno. 

X. 3.758—Tustiça e Neoocios (Interiores — Decreto da 
3 do setembro de 1919—Adia'para 26 de outubro do cor- 
rente anno a eleição marcada para preenchimento de duas 
Xagas de deputado pelo Districto Federal. 

X. 3.759 —XriAÇÃo e Obras Publicas — Decreto de 6 de 
Membro de 1919 — Autoriza o Poder Executivo a conceder 
•3 José Martins Barreto, operario-ajudante do 21 classe da 4a 

divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil, um anno de 
hcença, com todos os vencimentos, para tratamento de saúde. 

X. 3.760—-Justiça e Neoocios Interiores — Decreto do 
G de setembro de 1919 — Determina que os bens das extinetas 
congregações de S. Felippe Nory e dos Carmelitas- Descalços 
eontinuem sob o poder o administração da Santa Casa do Mi- 
serioordia do Recife. 

T X. 3.761 —-Justiça e Neoocios Interiores e Fazenda — 
Upcrelo de 9 de setembro de 1919 — Autoriza a cessão de um 
'Trono á Caixa Beneficente da Guarda Civil, para nelle ser 
Tnstruido o ,seu hospital. 

X. 3.763—-Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
m de -etemhro de 1919—Autoriza o presidente da Repu- 
mea a abrir ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores «• 

.'Tdito de 2:070$ para pagamento de diárias ao tenente Ju- 
3o Caetano de Azevedo. 

, X. 3.763 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
' de setembro iie 1919 — Autoriza o presidente da Republica 
Rbrir o credito de 10:e-4O$. supplementar á verba 12" do 

^ 2° da lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919. 
. X. 3.764—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
^ de setembro de 1919—Pe.rmilte o registro, sem multa, até 
J) , ' dezembro de 1922, dos nascimentos occorridos uo Brasil. 

' de janeiro de 1889 até a publicação da presente lei. 

Sp. N'. 3.765 — Relações Exteriores — Decreto de 10 de 
bim,1'0 <l1' —-Npprova o tratado dc extradição de cri- ■ 
Uni os ('"Ire o Brasil o a Bolívia, assignado no Rio do Ja- lro em 3 de junho de 1918. 
l9ln^'n

3'766 — Fazenda — Decreto de 11 de setembro do 
D ' -—Releva a prescripção em que incorreu o direito de 
PaV-i 'anna Í',,n'ía d<?; Vasconcollos e seus filhos menores, 
sen r'nC'a,nai Pm •i,H''c,a'rnnide contra o acto que demitliu dc „'í1,"''0"'0 marido e pae Manoel de Vasconcollos. do logar 

oiteclor federal em S. Leopoldo, Rio Grande do Sul. 

i '—Fazenda — Decreto dc 11 de setembro dc 
bi.s((.rr , n*a 0 'Presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
naPol I^enda o credito de 5708382. ouro, e 855:686$5i4, 
fin,I0; Para occorrer ao pagamento das dividas de exercicios 

17 dmem —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de ■ tembro de 1919—Autoriza o Poder Execuíivo a abrir 
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pelo Ministério dá Justiça o Négocios Interiores os créditos 
especiàes de 368$G57, 14:1'i5$i33 o 9:5380383 para paga- 
mento de empregados da Secretaria da Gamara dos Depu- 
tados e a funccionarios da Secretaria do Senado Federal. 

N. 3.769 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto da 
17 de setembro de 1919 — Autoriza o presidente da Repu- 
blica a abrir ao Ministério da Justiça o Negocios Interiores o 
credito especial de 42:9ã2$144 para indemnização á Caixa do 
Corpo de Bombeiros de despesas realizadas em 1918. 

N. 3.770 —Fazenda — Decreto de 17 do setembro do 
1919 — Aütoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial de 49:958$091. desti- 
nado aó pagamento do que é devido ao Dr. José Moreira 
Gomes, cm virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.771—Fazenda-—Decreto de 20 de setembro ds 
1919 — Autoriza o presidente da Republica a realizar con- 
tractos, de accordo com as exigências do serviço publico, ex- 
clusivamente era relação a alugueis de casas. 

N. 3.772 — Redações Exteriores — Decreto de 24 de se- 
tembro de 1919 — Eleva á categoria de embaixada a repre- 
sentação do Brasil junto ao Governo da Republica Franceza.i 

''N. 3.773—Relações Exteriores — Decreto de 27 de 
setembro de 1919 — AiUcfrlza a abertura ao Ministério das 
Relações Exteriores do credito especial do 60:000$, papel, 
nata despesas com o serviço de caracterização do parte da 
fronteira entre o Brásil o a Republica Oriental dn Uruguay- 

N. 3.774—Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
1 do outubro do 1919—Publica a resolução do Congresso Na-; 
cinnal. que proroga, novamente a actual sessão legislativa ato 
0 dia 3 do novembro do corrente anno. 

N. 3.773—Justiça e Negocios Interiores—Decreto do 
1 de outubro de 1919 — Autoriza o Governo a conceder uni 
anno de licenea, com todos os vcnoímonfos, para tratamento 
do saúde, ao Dr. José Vicente Meira de Vasconcellns, profes- 
sor cathédratico da Faculdade do Direito do Recife. 

N. 3,776—Justiça k Negocios Interiores — Decreto do 
1 do outubro de 1919 — Reconhece associações de utilidade o 
Gabinete de Leitura de Maroim, no Estado do Sergipe, a Bi' 
bliotheca Cal denso, do mnnicipio do Caldas, no Estado d" 
Minas Gerdes, a Escola Agronômica do Paraná, a Biblinflieca 
Ilio-Grandense, o o Club Caixciral do Rio Grande. 

N. 3.777 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
1 do outubro de 1919 —Autoriza o Poder Executivo a abri'" 
nelo Ministério da Justiça e, Negocios Interiores o credito da 
98:1098528, supplementar á verba 15* do art. 2° da lei da 
orçamenín do exercício vi-gentc e destinado ao pagamento da 
augmenfo de vencimentos concedido nos comnllgsarlos dc P0' 
licia. 

■N. 3.778 — Guerra — Decreto de 1 de outubro de 19^ 
— Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Guerra," 
credito especial de 591:303$637 para pagamento de venci' 
menfns de 21 do fevereiro a 31 de dezembro dc 1919 do P"8' 
soai o material do Collegio do Cearál. 
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N. 3.779"-Fazenda — Decreto do 2 do outubro de i919 
—■ Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial do 36 ;740$326 para occorrer 
"o pagamento do rpío ó devido, em virtude do sentença ju- 
diciaria, ao capitão-tenente Adolpho José do Carvalho Del 
v occhio. 

N. 3.780 — Fazenda—^Decreto de 2 de outubro de 1919 
7- Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 20;843ff27ã para restabole- 
cinienlo de quantias desviadas do Cofre do Depósitos, por 
'deio do precatórias falsas, e pertencentes a Manoel Thomó f|a Costa Ribeiro o D. Adelaide Louzada Alves da Silveira. 

N. 3.781—• Fazenda — Decreto de 2 de outubro de 1919 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministe- r'0 da Fazenda o credito especial de 24:562(5480 para occor- 

r.f'r ao pagamento do que é devido a D. Amclia Vieira de 
■Mendonça UclhAa, em virtude do sentença judiciaria. 

V. 3.782 —Fazenda — Decreto do 2 do outubro de 1910 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministe- 

"n da Fazenda o credito espeoial de 6.243:161$242 para o 
um do regularizar a despesa feita pela verba 24a — Juros 
dos depósitos das caixas econômicas o monte de soccorro 

de exereicio de 1917. 

V. 3.783 — Fazenda — Decreto de 2 dc outubro de 1919 
"p Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
' a fazenda o credito especial dc 11:7688587 para pagamento 
'7 Pensões de montepio devidas a D, Henriquefa Ferreira 

dos Santos Pereira c outros. 

A". 3.784 — Fazenda — Decreto de 2 de outubro de 1919 
P Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Minis- 
•Rdo da Fazenda o predito de 760:0008, supplcmontar á verba 

'? 7- Ihaelivos, pensionistas, etc... — consignação «a) Mon- 
enm —. Novas concessões», do orçamenln do mesmo Minis- 
Tio do correnle exercido. 

A". 3,785 — Fazenda — Decreto de 2 de outubro de 1919 
p Autoriza o presidente, da Republica a aluir polo Ministério 
,il Fazenda o credito de 484:0478542, ouro. para legalizar as 
."pesas feitas até 31 de outubro de 1918. com os pagamen- 

dns faxns fio imposto de renda relativas aos scfips do fuv- 
loah de 1914, 

A". .7.786 — Fazenda — Decrelo de 2 de outubro Oe 1919 
Rr Autoriza o presidente dn Renubliea a abrir pelo Minisfe- 0 fia Fazenda n Predito de 890:0008. ouro. e 3.000:000$. 
'Rd. supplemenlar á verba 31* — Fxercicios findos. — do 
lamento dn mesmo Miiiislerln para o corrente exercício. 

A*. 3,787 — Fazenda—Deerefn tle 2 dn nufnbro de ,1919 
rU V,''n,'i^a tf presidente da Renubliea n abrir pelo Ministério r ( azenda n rrerllln especial dc 87 ■0368271 para pagamento 

bul?nr> ^ f'ov'do ao Dr. Juliãn dc Oliveira Lacnille, cm vir- rp de senlença judiciaria. 

'ub ■V,T' ^ ■ "88 — ntiEDRA e Maiuniia — Decreto do 3 dc _ou- 
d0 'v,n do 1919 — Manda reverfer ao serviço íictivo officines 

Fxercito e da Armada, nas condições que estabeleço. 
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N. 3.789 — VtAÇÃo e Obras Publicas — Docreto de 4 de 
niilubro de 1919—Autoriza o Poder Executivo a conceder a 
José Francisco do Amaral, auxiliar de cabine da 3" divisão da 
■Estrada de Ferro Central do Brasil, um anno de licença, com 
dois terços da diaria. 

N. 3.790 — Viação r. Obras íPublicas — Decreto de 4 de 
outubro de 1919—Autoriza o Poder Executivo a conceder 
a Balbino Lopes, guarda-chaves da Estrada de Ferro Central 
do Brasil, um anno de licença, com metade da diaria. para 
tratamento de saúde. 

N. 3.790-A — Fazenda — Decreto de 1 de outubro de 
1919 — Releva á viuva e aos herdeiros do fallecido funccio- 
nario da Administração dos Correios de Minas Geraes, João 
Guilherme de Mello, o restante da divida por elle contrahida 
com a União para construcção de casa. 

■N. 3.791—Fazenda — Deçreto de 8 de outubro de 1919 
— Autoriza o presidente, da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 11:0878498 para pagamento 
do que d devido «o major Franklin de Menezes Doria, em 
virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.792 —Fazenda — Decreto de 8 de outubro de 1919 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de G:4298920 para o pagamento 
devido a José Vieira de Rezende e Silva, em virtude de sen- 
tença judiciaria. 

N. 3.793 — Guerra f, Marinha — Decreto de. 9 de outu- 
bro de 1919 — Dispõe sobre a applicação de honras militares 
a officiaes de terra o mar, com serviços no Paraguay. 

N. 3.794 — Viação e Obras Publicas—Decreto de U 
do outubro do 1919 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder a Mario de Oliveira Toledo, praticante de 1° classe 
da Directoria Geral dos Correios, um anno de licença, com 
o ordenado, para tratamento de saúde." 

N. 3.795 — Viação e Obras Publicas—Decreto de U 
de outubro de 1919 — Autoriza o Presidente da Republica a 
conceder a D. Deolinda da Gosta Lobo, ajudante da agencie 
•do Correio do Alto da Bòa Vista, um anno de licença, com 0 

ordenado, para fratamenfo de saúde. 
N. 3.796 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 1' 

de outubro de 1919 — Autoriza o Presidente da Republica R 
conceder um anno de licença, em prorogação o com o orde- 
nado, ao quarto cscripturario da Repartição Geral dos Tele- 
graphos, Carlos Alberto Vaz Salleiro. 

N. 3.797—Viação e Obras Publicas — Decreto do H 
de outubro do 1919—Autoriza o presidente da Republica a 
conceder ao tubista da Repartição Geral dos Telegraphos, 
Ederaldo Xavier, um anno Re licença com o ordenado, para 
tratamento do saúde. 

■N. 3.798 — Justiça e Negocios interiores — Decreto d11 

13 de outubro de 1919—Manda abrir o credito de 872:4888. 
supplcmentar á verba 15* do orçamento do Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores para o exercício dc 1919. 
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N. 3.79!) — Justiça f, Nrgogios Interiores — Decreto de 
13 de outubro de 1919-—iVutoriza o iiresidente da Republica 
a conceder um anuo do licença, com o ordenado e em proro- 
fe'ação, ao escrivão da delegacia do L'3" districto da Policia do 
Districto Federal, Gastão do Pilar Alves de Souza. 

X. 3.800 — Fazenda — Decreto de 15 de outubro de 1919 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 

da Fazenda um credito de 78:6788197 para pagamento do que 
? devido a Alfredo Hypolito Estruc. em virtude de sentença 
Judiciaria. 

X. 3.801—Fazenda — Decreto de 15 do outubro de 1919 
■p Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especiad de 45:373$395 para pagamento 
do que g devido a Blandino Alves da Silva, em virtude de 
•entença judiciaria. 

X. 3.802 — Fazenda — Decreto de 15 de putubro de 1919 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Minis- 

'erio da Fazenda o credito especial de 76:2298105 para oc- 
correr ao pagamento do que é devido a João Tlba, em virtude 
de sentença judiciaria. 

X. 3.803 — Fazenda — Decreto de 15 de outubro do 1919 
■^Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
'a Fazenda o credito especial de 8:250$, destinado ao paga- 
uento de auxílios aos escripturarios da Delegacia Fiscal do 
^souro em Minas Geraes, João Carlos do Aquinn e iRodolpbo 

X. 3.804 — Fazenda — Decreto de 15 de outubro de 1919 
"T Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 

d Fazenda o credito especial de 10:325$! 18 para pagamento 
vencimentos devidos ao primeiro escripturario da Dele- 

«acia Fiscal do Thesouro no IPaná, Francisco Grangeiro de 
Albuquerque Filho. 

X. 3 .805 — Fazenda— Decreto do 15 do outubro do 1919 
"r-Auloriza 0 presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
bair d» u credito especial de 47:628$013 para occorrer ao 
Vi^uumto do que é devido a Augusto Pinheiro Lobo. om 

'Uide de sentença judiciaria. 

I n. „ ^ • 3.806 — Fazenda — Decreto de 16 de outubro de 
nL, , Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 

'eri? da Fazenda o credito especial de 43:3I0$720 para pa- 
virt do d"0 d devido a Theophilo Manoel da Silva, em "ide fie sentença judiciaria. 

aX; — Fazenda — Decreto do 15 de outubro do 1919 
da p oriza 0 PTOsidcnte da Republica a abrir pelo Ministério çazenda o credito de 150:000$, supplementar á verba 29" 
^IinL(S'p.osas fventuaes, — do orçamento vigente do mesmo '"usteno. 

de 3-808 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 15 
crefiii 0 dp '019 — Autoriza o Poder Executivo a abrir o 
do h'nr 

exiraordinario do 100:000$ para attender ás despesas "Jiego provisorio da Estrada de Ferro de S, Luiz a Caxias. 
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,N. 3.809 —QüflhhA-^Decreto do 15 do outubro do 1919 
— .Manda transferir para o cjuadro F. os officiaos do Éxer- 
oito amnlsliados cm 1895 o J808. o dá nutras providencias. 

N. 3.8109-A Viação e Obuas PLim.TCAs: — Decreto do 
15 do outubro de 1919 — Autoriza n Poder Executivo a abrir 
no Ministério da Adação o Obras Publicas um credito sup- 
plcmentar do 78:000? para estudos hydrographicos e dra- 
gagens . 

N, 3.810 — Aviação e Obras Publicas — Decreto do 18 
de, outubro do 1919—Concede ao operário de 2a classe da 4* 
divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil, Luiz Ma- 
thion, licença de 180 dias, rom dois terços de sons venci- 
rhenlns, em prorogação. 

N. 3.811 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 18 
de outubro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder ao conservador de linhas da 3" divisão da Estrada 
de Ferro Central do Brasil. Evaristo Benedicto dos Santos, 
um anno de licença, em prorogação. com dois terços da respe- 
ctiva diaria para tratamento de snndc. 

N. 3.812 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 18 
de outubro do 1919 —Autoriza n presidente da Republica a 
conceder a Antonio Pinto de Souza, guarda-cancella de 1' 
classe da 2" divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil, 
um anno do licença, com dois terços da respectiva diaria. 
para Irai amou Io do sando, , 

N. 3.813 — (Com esto numero não houve aefo algum.) 

N. 3.814 — ViaÇão e O mus' Publicar — Dcroto d!e 18 
do outubro do KMD-—Autoriza o presidente da Republica a 
conceder a .Tnacpiim Dias, gdarda chaves de 2" classe da 
divisão da Estrada do Forro Central do Brasil, um anno do 
licença, com a metade dn respectiva diaria, para tratamento 
do sando. 

■N. 3.815 — Viação e Obras Publicas—Decreto do 18 
do outubro do 1919 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder a Seraphtm Erancisoo dos Santos, gnarda-oanoolla 
do 1" classe da 5a divisão ria Estrada do Forro Contrai do 
rirasil. um anno do. lioonca. com dois torcos da diaria, o.m 
prorogação o a contar do 1 do abril do 1918. 

N. 3.810—VíaçÃo n Dmus Publicas — Deorelo do 18 
do outUbm do 1919—-Autoriza o prosidonfo dn Ronnblioa a 
oonoodor um anno do licença, oom n diaria no officinl onorario 
'lo 3» classe da 4" divisão da Estrada do Forro Central 1° 
Brasil, Augusto rio Barros Rangel. 

N, 3.817—Viação e OnnAs Piiulicas — Docrnfo do 18 
do outubro do 1919—Autoriza n pcosidonto dn Ronublica a 
conceder a And rã TamIMi. auxiliar do osip.cõos da ReparUcf® 
Oeral dos Tologranbos. sois mozes do licença, com a mofado 
da diaria, om prorogação o para tratamento do saúde. 

N. 3.818—ARação e OnnAs Publicas — Decreto de 18 
de nidubro de 1919 — Autoriza n nresidente dn Renublicn a 
conceder ao opernrio-ajudnnfe do 2" classe da 5" divisão da 
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Estrada do Forro 'Contrai do Brasil. Leandro Alvos Callado, 
'ini anno do lioonoa, om prorosaçSo, com dois forros da 
diaria. 

N. 3.819-— Vi ação k Obras Publicas — Decreto do IR 
fJo outubro do 1910 — Autoriza o prosnlentc da Republica a 
conceder ao ajudante do mestre das officmas da 4* divisão 
da Estrada do Ferro Central do Brasil. Carlos da Costa Fon- 
'pda, um anno de licença, com o ordenado, em proróg:aoão. 

N. 3.820 — Viaqão e Obras Publicas — Decreto de 20 
do outubro de 1919 — Autoriza o presidente da Republia a 
conceder a Artbur Augusto iPoncioni, cabineiro de 2a classe 
da Estrada de Ferro Central do Brasil, nm anno de lieetiça, 
cm prorogação e com o ordenado. 

A. 3.821—Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de outubro de 1919^—■Autoriza o presidente da Republica a 
conceder a Thendoro LoümiôO. trabalhador de 2" classe da 

divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil, um anno 
de bcençn, com a respectiva diaria, para tratamento de saúde. 

A. 3.822 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto da 
de outubro de 1919 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 

"credito especial de 3:3918700 para pagamento da despesa 
'cita com os funeraes do ronselbeiro João Alfredo Corrêa de 
' Oliveira. 

A. 3.823 — Fazenda — Decreto de 22 de outubro de 1919 
Autoriza n presidente da Republica a abrir pelo Ministe- riri da Fazenda o credito especial de 103;(102$7-23 para pagar 

" rpie «'■ devido n The odor o Ribeiro Júnior o sua mulher o 
'cancisco de Assis Duarte c sua mulher, cm virtude de sen- 
0n9R judiciaria. 

A. 3.824-—Fazenda — Decrefo de 22 de outubro de 1919 
T* Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
'a Fazenda n credito esnecial do 28;3O0$625. destinado a 

Pagar ao Dr. AlhanaSío Cavalcante Ramalbn o que lhe é de- 
\ido em virtude de sentença judiciaria. 

A. 3.825 — Fazenda — Decreto de 22 de outubro de 1919 
Autoriza o ipresidento dn Republica a abrir o credito es- 

v^ial dc 78:71)08734 para occorrer ao pagamenlo devido a 
'ariano Qnitnarãcs em virtude de sentença judiciaria. 

A. 3,826 — Marinha — Decreto dc 22 do outubro de 1919 
v '.'IPriza 0 Presidente da Republica a conceder a Olavo do .ascitnenfo Badejo terceiro pharoleiro em Torres no Estado 

" Rio Grande do Sul, nm anno de licença, em prorogação, 
m o ordenado, para tratamento dn saúde. 

f, A. 3.827 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 23 
/'.outubro de 1919 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
.'mistério dn Viação o Obras Publicas o credito de réis 

■ :3i24S500, supplemenlnr A verba 6', n. IV, — Rêde de IaCao Cearense. 

\ — Fazenda — Decreto de 24 de outubro de 1919 "T" Anloriza o presidente da Renublica a abrir pelo Ministério 
Fazenda um credito de 100:000$, papel, supplemcntar A 
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vfirba 34* — Fiscalização das repartições -dé Fazenda e outros 
serviços extraoridancios, — do orçamento do mesmo Minis- 
tério. deste exercico. 

N. 3.ft29 — Rklações Exteriores — Decreto de 28 de 
outubro de it>i9 — Autoriza o presidente da Republica a 
abrir pelo Ministério das Relações Exteriores o credito es- 
pecial de 72:130$, papel, para pagamento da organização e 
impressão dos trabalhos e estudos feitos pela Oommissão 
Scientifica Hoosevelt-Rondmi. 

N. 3.830 — Justiça k Neoogios Interiores—-Decreto de 
20 de outubro de 1910 — Autoriza o Governo a transformar 
em Faculdade de Odontologia o actual curso de odontologia 
da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, e dá outras pro- 
videncias. 

N. 3.831—Justiça e Negogios Interiores —Decreto dc 
29 do outubro de 1919 —Publica a resolução do Congresso 
Nacional, que proroga, novamente, a actual sessão legislativa 
até o dia 3 de dezembro do corrente anno. 

N. 3.832 — Justiça e Negocios Interiores—-Decreto de 
29 de outubro de 1919 — Considera de utilidade ipublica as 
associações commerciaes do alto-Juruá, no território do Acre, 
de Nictheroy e de Campos, o Centro Artístico Operário Elei- 
toral de fe. Luiz do Maranhão e a Associação de Bombeiros 
Voluntários de Jacarepaguá, nesta capital. 

N. 3.i833 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
-9 de outubro de 1919-7Autoriza o presidente da Republica 
a abrir -pelo Ministério da Justiça c Negocios Interiores o 
credito supplementar do 53:869$ã05 para pagamento de des- 
pesa com o pessoal do -Serviço Medico Legal. 

N. 3.834—Justiça e Negocios Interiores —Decreto de 
~9 de outubro de 1919 — Autoriza o presidente da Repu- 
blica a abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores 
o credito especial de 4:200$, ouro, para pagamento de prêmio 
de viagem ao alumno da Faculdade-de Medicina do Rio de 
Janeiro, Apngio Nogueira. 

„„ • -l-835 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
. 9 de outubro do 1919 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores .. cre- 
^ 1 8:a36$.r)00 para pagamento das despesas effe- ctuadas com os funeraes do Dr. Sabino Barroso Júnior. 

CO 1N' 3.836—Justiça e iNegocios Interiores — Decreto dc 29 de outubro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica 

diff de õGq-Sm/"0 fla ;IUStÍfa «.^^ocios Interiores o cre- mo di ,)G3.055$194, supplmentar a verba 21" do arf da 
de orçamento do exercício de 1919. ~ 

r,^• 3.837— Marinha —Decreto de 29 de outubro de 1919 Gomputa, so para -effeito da antigüidade, o (empo em mie 
o então pnmeiro-tenente da Armada Augusto T™eofnn o c 
reira esteve na reserva, licenriadio para se empregar nã 
marinha mercante nacional. empregar na 

(to oo'^stiça e Negocios Interiores — Decreto íie 29 de outubro de 1919 - Autoriza o Poder Execidivo a 
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abrir pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores os 
ireditos de 123:223$.»68, supplementar ás verbas ô" e 8a do 
art. 2o da lei n. 3.674, de 7 do janeiro de 1919, e de réis 
' :265$994, extraorinario, para pagamento de differenças de 
gratificações addicionaes a funccionarios da ■Secretaria do 
Senado. 

X. 3.838 —Fazenda —Decreto de 30 de outubro de 1919 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial do 14:7278212 para occorrer ao 
Pagamento devido á D. Marianna Sodré de Azevedo Corrêa, Vluva c filhas do Dr. Raymundo da Motta de Azevedo Corrêa, 
eiri virtude de sentença judiciaria. 

A. 3.839 — Fazenda — Decreto de 30 de outubro de 
1919 _ Concedo a Antonio Martins Muniz, conferente da 
A|esa ile Rendas de Quarahy, Estado do Rio Grande do Sul. 
V1" anno de licença, som os vencimentos, pafa tratar de seus 
interesses. 

X, 3.840 — Fazenda — Decreto de 30 de outubro de 1919 
-Autoriza o' presidente da Republica a abrir pelo Ministério 

[■a Fazenda o credito especial de 407:3028789, ouro, para sa- 
'slazer ás necessidades da verba IO" —Caixa de Amortização, 

consignação do mesmo Ministério, do exercício de 1918. 
X. 3.841 — Fazenda — Decreto de 30 do outubro de 1919 

, Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
na Fazenda o credito especial de 10:5968377 para occorrer ao 
Pagamento do que é devido a D. Alice de Carvalho Dias e 

'bos, em virtude de sentença judiciaria. 

^ X. 3.842 — Fazenda—Decreto de 30 de outubro do 1919 
-Autoriza o presidente da Republica a abrir polo Ministério 

A1 l"azenda o credito especial de 11:9268738 para pagar o quc 
- üovid0 ao major Acastro Jorge de Campos, em virtude do 
^nlença judiciaria. 
^ X. 3.843 — Fazenda — Decreto de 30 de outubro de 1919 
p Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
0,'* nzenda o credito especial de 7:0428703 -para occorrer ao 
v^nmento do quo ê devido a D. Eulalia Bemvinda de Car- 

no Coeliio, em virtude de senlcnça judiciaria. 

p X, 3.844—Vtação e Obhas Publicas — Decreto de 30 
Uii ^'^ro de 1919 — Autoriza o 'Poder Executivo a abrir 
Pa,," "storio da Viação e Obras Publicas o credito de 33:600$ 

'l Pagamento á «Compagnio du Port do Rio dc Janeiro». 

de • ^45—VlAgÃo k Obrvs Publicas — Decreto de 30 
-Mmjot • ü 1919 — Autoriza o Poilei- Executivo a abrir ao 
DOon» 0 '"Ia fiação e Obras Publicas o credito especial de q.i . ■ para pagamento de lumorarios ao Dr, Gabriel Osorio 

* -Almeida. 

'le um' — VlAgÃo h Obbas Publicas — Deeieto de 30 
:i|nu)iM , 1 '''' '9}9 — Concede a Sizino Antonio Dias Peixoto, 
ceu,, "uísc da Directucia Geral dos Correios, um anuo de 11- 

• com o ordenado, para (ralamento de saúde. 

oiu3-847 — Viação u Obius Publicas — Decreto de 30 
u do 1919 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo 
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Ministério da Yiação o Obras Publicas o credito especial até 
100:0008 para acquisioíio do prédio onde está installada a es- 
tação telegraphica do largo do Machado. 

N. 3.848 — "Víação n Obíl\s Publicas — Decreto de 30 de 
outubro do 1919 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Viaoão e Obras Publicas o credito de 17:3088600 
para pagamento de desapropriações feitas para a construcção 
das linhas lerreas da Estrada de Forro Oéste de Minas e de 
Bello Horizonte a Garças. 

N. 3.849-—Justiça e Neuocios Iíitehiores — Decreto de 
31 de outubro de 1919 — Concedo um anno de licença, com 
todos os vencimentos, para tratamento do saúde, ao bacharel 
João Paulo de Almeida Couto, juiz de direito da Comarca de 
Xapury, no território do Acre. 

N. 3.850 — Guerra—Decreto de 3 do novembro de 1919 
-— Manda abrir o's créditos especiaes de 6608 e 258$, respecti- 
vamente, para pagamento aos operários da Fabrica de Pól- 
vora sem Fumaça, Moysós da Silva Reis e Venancio de Oli- 
veira, de vencimentos que lhes são devidos de 22 de agosto 
a 31 de dezembro do 1918 o de 19 de novembro a 31 de de- 
zembro também ae 1918. 

iN. 3.851—Justiça e Negouios Interiores—Decreto do 
5 de novembro de 1919 — Autoriza a concessão de um anno 
49 licença, com o ordenado, para tratamento de saúde, ao 
amanuense da Bibliotheca Nacional, Augusto Martins Bar- 
reto. 

N. 3.852 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto do 
5 de novembro de 1919 — Declara abertos ao Ministério da 
Justiça c Negocios Interiores os créditos necessários para 
execução do disposto no art. 10 da lei n. 3.674, de 7 de ja- 
neiro de 1919. 

N. 3.853 —Víação e Obras Publicas —■ Decreto de 5 
de novembro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder ao praticante da Agencia do Correio de Petropolis, 
Alcides Guimarães Penna, um anno de licença, com o orde- 
nado e em prorogação, para tratamento de saúde. 

N. 3.854 — Víação e Obras Publicas — Decreto de 5 
do novembro de 1919—Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anno de licença, com o ordenado, em prorogação, 
ao guarda-chaves, especial da Estrada do Forro Central do 
Brasil, Antonio da Silva Coelho. 

N. 3.855—Víação e Obras Publicas — Decreto de 5 do 
novembro do 1919 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder a Antonio Tise, praticante do 1* classe da Adminis- 
tração dos Correios do S. Paulo, 155 dias de licença, com o or- 
denado, para justificação do faltas em conseqüência de mo- 
léstias. 

IN. 3.850•—Víação e Obras Publicas^—Decreto dc f' 
do novembro dc 1919 — Autoriza o presitíepte da Republica 
a conceder a Manoel Francisco do Oliveira Rocha, auxiliar dc 
estações da Repartição Gorai dos Telegraphos, um anno de 
lionça, com o ordenado, para tratamento do saúde. 
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X, 3.857^—Vi ação e Obr.\s Publicas — Deoreto de 5 
novembro de 1910 — Autoriza a concessão de oito mezes de 
|iconça a Silvino Caclano, guarda-freios extranumerario da 
Estrada do Ferro Qentral do Brasil, com a respectiva diaria 
integral, em prorogação, para tratamento do saúde. 

X. 3.858—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 
de novembro do 1919 — Autoriza a concessão de um anuo de 
licença a Alipio Napoleão Serpa Filho, segundo official da 
Jnspectoria de Obras contra as Socoas, com ordenado, em pro- 
negação, para tratamento do saúde . 

X. 3.859 — Viação e Obras Publicas — Decreto, de 5 
do novembro de 1919 — Autoriza a concessão de um anno 
do licença a João Manoel Baptista, trabalhador de Ia classe da 
■Estrada do Ferro Central do Brasil, com o abono integral da 
diaria. em prorogação, para tratamento de saúde. 

, X. 3.800 — Viação b Obras Publicas — Decreto dc 5 
dc novembro de 1919 — Autoriza a concesssão do seis mezes 
de licença ao agente postal da Villa Murtinho, no território do 
pr0r>O- Frederico Alfredo Alves, com o ordenado, em proroga- 5ao, para tratamento do saúde. 

. X. 3.801—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 
dc novembro de 1919 —Concede nm anno de licença a José 
uorrOa Picanço Júnior fiel de 2' classe da Direotoria Gerai 

os Correios, com o ordenado, em prorogaçãe, para tratamento 
de saúde. 
^ X. 3802—-Fazenda — Decreto de 0 de novembro de 1919 

Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
bazenda o credito especial do 34:594$123 para occorrcr ao 

i aganionto do que é devido a Salvador Pires de Oliveira, em 
ruide de sentença judiciaria. 

X. 3803 — Fazenda — Decreto de 6 de novembro de 1919 

d i p 'oriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério ■fazenda o credito especial de 23:575$ para occorrcr ao pa- 
de vr11*0 vencimentos devidos a Joaquim Manoel Teixeira A Rpura Filho, encarregado do extineto Io Posto Fiscal do 

Ro-Jiiruá, 
X. 3.804 — Fazenda — Decreto do 6 de novembro de 1919 

a, Autoriza o presidente da Republica a abrir polo Ministério 
fazenda os créditos dc 54e:079$207, ouro. c 950:754$800. 
ÇOc-0 sl,PPlemcntai,es á verba 30' — Reposições o restitui- 
niAs' .— ''o orçamento do corrente exercido do mesmo Mi- "sterio. ' 

de ti 3-805 — Viação e Obras Publicas — Doer elo de 6 
Eslí ien^,ro c'e 1919 Concede ao guarda de 2" classe da 
do p c'e Ferro Central do Brasil, Eurico Flõres, um anno 
sau, aaaça. com dois terços da diaria, para tratamento de 

0, a contar de 10 do janeiro do corrente anno. 
vGmi*V 3—Relações Exteriores — Decreto de C de no- 
Polo xr 'í0 1 3—Autoriza o presidente da Republica a abrir pai., '"usferio das Relações Exteriores o credito do 500:000$ 
o,:toá 0 P^s-eguimento dos trabalhos de limitação e demar- 
Colo-niij- n09sas fronteiras com as Republicas do Perú e da 
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iN. 3.867 — Yiação e Obius Publicas — Deoreto de 6 
de novembro de 1919—Concede a Alfredo Alipio da Gloria, 
graxéiro extranumerario da 4" divisão da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, a licença de um anno, com os vencimentos 
do seu cargo, em prorogação e a contar de 5 de maio de 1918. 

N. 3.868—Viação e Obras Publicas — Decreto de 7 do 
novembro de 1919 — Autoriza a concessão de um anno de li- 
cença, a contai' de 14 de fevereiro de 1918, ao guarda-chaves 
da Estrada de Ferro Central do Brasil, José Rodrigues de 
Souza, com dois terços o meio da diaria. 

,N. 3.869 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 7 de 
novemlro de 1919 — Autoriza a concessão a Claudino Manoel 
Ezequiel, conservador de linhas da Estrada de Ferro Central 
do Brasil, de seis mezes de licença, com a metade de seus ven- 
cimentos, -para tratamento de saúde. 

N. 3.870 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 7 de 
novembro de 1919 -— Concede a Ernesto Tunher praticante 
de machinista da Estrada de Ferro Central do Brasil, a li- 
cença de 90 dias, com dois terços dos vencimentos de seu cargo 
e em prorogação da que lhe foi dada pelo Poder Executivo. 

N. 3.871—Viação e Obras Publicas—Decreto de 7 dc 
novembro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder a Paulo Pinheiro Chagas, auxiliar de deposito da 
4a divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil, ura anuo 
do licença, em prorogação, com dois terços da diaria, a con- 
tar de 13 de agosto de 1918 . 

'N.- 3.87.2 — Viação e Obius Publicas — Decreto de ? 
de novembro de 1919 — Autoriza a concessão de um anno de 
licença a Joaquim Pereira Navarro de Andrade inspector de 
3" classe da Repartição Geral dos Telegraphos. 

N. 3.873 — Viação e Obras Publicas — Decreto de " 
de novembro de 1919 — Autoriza'o presidente da Republica a 
conceder um anno de licença ao carteiro da Agencia do Cor- 
reio de Itabira de Matto Dentro, João Gonçalves de Araújo 
Lima, com o ordenado o em prorogação. 

N. 3.874 — Guerra — Decreto de 11 de novembro de 1919 
— Concede ao major graduado, reformado, Valerio Augusto de 
Amorim Caldas, á reforma na offectividade do posto de 
major. 

N. 3.875■—(ReiAções Exteriores—•Decjreto de 11 do 
novembro de 1919 — Approva o tratado de paz entre os paizes 
alliados, associados e o Brasil, de um lado, o do outro a Alle- 
manha, assignado em Versailles em 28 de junho do corrente 
anno. 

N. 3.876 — Justiça k'Neiíouius Interiores— Decreto de 
12 do novembro do 1919 — Autoriza o presidente da Repu- 
blica a abrir pelo Ministério da Justiça e Nogocios Interiores 
o credito especial do 9:8328872, destinado ao pagamento dc 
praças aggregadas ã companhia regional do Alto-Purús. 

N. 3.877,— JIustiça e Nbgocios Interiores — Decreto d« 
12 de novembro dc 1919 Considera de utilidade publica a 
Liga Brasileira contra o Analphabetismo, a Liga Pro-Sauca- 
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"itinto tio Urasil o.o InsüluLo üo ProLeccão o Assistência á in- 
'«nicia, loUüs cimi séüo nesta capital beai como suas liliaes já 
Existentes. 

A'. 3.878(—Justiça e Xeüocios Interiores — Decreto de 
12 de novembro de 1919 — Autoriza o presidente da Repu- 
blica a conceder um anno de licença; com o ordenado a Ar- 
Rndo Benjamin Gavião, official tlc justiça da Policia do Dis- 
tricto Federal. 

} A. 3.879-—JusiagA e Negocios Interiores — Decreto de 
i- do novembro de 1919 — Autoriza o presidente da Repu- 
g.llca a abrir pelo Ministério da Justiça p credito de réis Jd:290$597. ^upplementar á verba 15a do art. 2o da lei nu- 
nero 3.07i, de 7 de janeiro de 1919 destinado ao sustento dos 

l''esos do Deposito da Policia. 
. A. 3.880—-Guerra — Decreto de 12 de novembro de 

. 9 — Manda abrir pelo Ministério da Guerra o credito cspc- 
lal de 2:4008 para pagamento de gratificação a João Vicente 
a ^ilva Ferreira. 

^ A■ ' 3.881 — Fazenda — Decreto de 12 de novembro do 
,,■. 9—Autoriza a abrir pelo Ministério da Fazenda o cre- io especial do 7:202$208 para occorrer ao pagamento do 
iue e devido a D. Izilda de Figueiredo Parreiras Horta o ou- 

0s, em virtude de sentença judiciaria. 

3.882—-Fazenda — Decreto do 12 de novembro de 
(,j Auloriza a abrir polô Ministério da Fazenda o credito 
dev''(í'a' (''' 3:0578700 para occorrer á restituição do que é 'do a Joseph Habid, e. dá outra providencia. 

1910^" "'s33—-Fazenda — Decreto de 12 de novembro de 
njiS( ."T"-Mdoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
Iiív-''1."10 Fazenda o credilo especial de 25:5258 408 para 
vij?.'" " que é devido a D. Maria de Alencar Araripe, cm 

'e de sentença judiciaria. 

; 3.884 _ Auiucui.tura, Industria e Commercio — De- 
lèníliu1' '''' de 1919 — Autoriza o presidente da 
tnim . a a abrir ao Minislei-io da Agricultura, Industria c 
diis ú'1.!]' -'!." 0 especial de 21:0308137 para pagamento 
Aim^'' £(')es addicionaes a que fizeram jús João de Araújo 
Sip-y-a '' doão Augusto Zany, ex-inspector e ox-ajudanlo do 
'birc!*v ''í' ''rotecção aos índios e Localização de Trabalha- >j Aacionaes, nos annos de 1913 a 1915. 

de ' 3.885 — Vi ação e Obras Publicas—Decreto do 12 
on-it^V"1"'0 de 1919 — Concede a Paulino Cândido Meirelles, 
Ce.,,, ;! ORPrario de 4" classe da -4* divisão da Estrada de Ferro 
resii,,;.)- 0 Ib-asil, a licença de dins annos com dois terços da 
''osrn,.,- a diarta. a contar de 3 de junbo de 1917 e em pro- 1 .ao iia que já lhe foi concedida. 

P.)19
X- 3-88fl — Fazenda — Decreto de 19 do novembro de 

bisi;..,. •"'lopiza o presidente da Republica a abrir polo Mi- 
iiado -i" Fazenda o credito especial de 13:0018827, desli- 

.. "X-onl„Iíanar aos herdeiros de Pacifico Evaristo Duarte Sociro, 
'"s o,, "Tgndo do 4° iPosto Fiscal do AKo-Acre, os vencimen- a8'osi,, "l

10s|uo. relativos ao poriodo de janeiro de 1910 a 2 do 
A.' de 1917. 
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N. 3.887 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 19 do novembro de 1010 — Autoriza o Governo a 
abrir os créditos supplementares do 64:5208644 e 86:500$ 
respectivamente ás vorbas 2" e IS" do art. 88 da lei n. 3.674, 
do 7 do janeiro de 1910, para attender a despesas das mesmas 
vorbas até o encerramento do actual cxercicio e o especial do 
24:000$ para as despesas de viagem de quatro lentes da Escola 
Superior de Agricultura. 

W. 3.888 — Viaqão e Obras Publicas — Decreto de 24 
de novembro de 1919—■ Concede a licença do ura anno, com 
o ordenado, para tratamento de saúde onde lhe convier, a 
Pedro Bacellar da'Costa, conforente de 31 classe da Estrada do 
Ferro Central do Brasil. 

N. 3.889 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 25 
de novembro de 1919—Autoriza a concessão do seis mezes de 
licença, em prorogação e cora metade da diaria que percebe, a 
Carlile Prado, guarda de 2a classe da 3a divisão da Estrada do 
Ferro Central do Brasil. 

N. 3.890;—• Viaqão e Obras Publicas — Decreto de 25 
de novembro de 1919 — Autoriza o Poder Executivo a con- 
ceder a Seraphim Felippo ICardoso,v seis mezes de licença, em 
prorogação e com a metade da diaria que percebe como opc- 
rario-ajudante de Ia classe das offioinas da 4" divisão da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil. 

Ne 3.89il—JIusttça e Negogicís Interiores-—Decreto de 
26 de novembro do 1919 •— Autoriza a Mesa da Gamara a ad- 
quirir a bibliotheca que pertenceu ao cx-deputado Dr. Pedro 
Gonçalves Moacyr. 

N. 3.802—Justiça E Negócios Interiores—iDecreto de 
26 de novembro de 1019 — Autoriza o Governo a reconhecer 
como do utilidade publica a Federação Marítima do Pará, so- 
ciedade civil com séde cm Belém, c o Instituto Histórico c 
Geographico do Sergipe, com sede em Aracajú. 

M. 3.893—Justiça E Negócios Interiores — Decretc< do 
26 de novembro de 1919 — Reconhece como de utilidade pu- 
blica a União Operaria Beneficente da cidade do Diamantina, 
Estado de Minas Geraes. 

N. 3.804—Justiça e Negogios Interiores — Decreto do 
26 de novembro de 1919 — Autoriza o Governo a reconheper 
como de utilidade publica a Liga do Ensino e o Instituto 
Histórico o Geographico do Pará, ambos com séde em Belém 
do Pará. 

iN. 3.895—Justiça e Negogios Interiores — Decreto do 
26 de novembro do 1919-—■ Considera de utilidade publica a 
Goufederação Brasileira de Desportos, a Associação do Chro- 
nistas Desportivos, ambas com séde na Capital Federal, o o 
Audaz Club, fundado em 14 de outubro de 1916, do accôrde 
com a lei n. 173, de 10 do setembro do 1893, 

N. 3.896—■ Fazenda■—-Decreto de 26 de novembro d" 
1019—■ Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial de 20:2231717 para 
pagar o que é devido a Bonifácio Magalhães da Silveira, e:,i 
virtude de sentença judiciaria. 
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N. 3.897 — Fazknda — Docrelo do 20 do novembro tio 
1919 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo 
Ministério da Fazenda o credito especial de üli:0798810 para 
opcQrrer ao pagamento do que é devido a .Manoel Gonçalves 
iVnga, em virtude do sentença judiciaria, o dá outras pro- 
videncias. 

N.3.89:8 — Fazenda — Decreto de 20 de novembro do 
1919 — Autoriza o presidente da Republica a abrir polo Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial do 10:3048208 para 
Pagar o que é devido a D. Antonietta Araripe, em virtude 
de sentença judiciaria. 

N. 3.899 — Fazenda — Decreto de 20 de novembro de 
.119 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 

nistério da Fazenda o credito especial de 20:5148832 para 
Pngar o que é devido a D. Alice Pinheiro Coimbra e outros, 
Llu virtude de sentença judiciaria. 

lo — Fazenda — Decreto do 20 de novembro de J1J — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito do 23:3988124, destinado á com- 
wa do apólices, para o fim de ter cumprimento a disposição 

si.amentaria do Dr. João Gomes Machado Corumbá, nu sen- 
ao da manutenção de uma aula de geometria em Goyaz. 

ia,• 3-901— Fazenda—Decreto do 20 de novembro de 
n- , 7- Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
enr riü íia Fazenda o credito especial de 10:000$ para oc- 
dm.101 ao Pabrnntento das despesas com a installação da paga- "a da Delegacia Fiscal do Thesouro, em Minas Geraes. 

iim. N'. 3 •902 — Relações Extej\iores — Decreto de 27 de 
ahin. o0 wtí. VJ19.— Autoriza o presidente da Republica a 
orm • 0 Ministério das Relações Exteriores o credito extra- 
ilcci.",?119 350:000$. destinado a concertos no edifício da 
o si 1 ,.ia Estado das Relações Exteriores e á restauração 
cretarla 0 dC n"lovois e alfa'as pertencentes á mesma Sc- 

eruii^d ;'i03 — Agmcuutuha, Industria e Cummehcio — De- 
lidaii -'7 de novembro de 1919 — Reconhece como do uti- 
Qnif.0 Pnnlica a Escola do Agricultura o (Pecuária de Passa 0) no Estado de Minas Geraes. 

27 d?' 3 ■99 i — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
^ci(1nTVembro L'C ^9'9 — Publica a resolução do Congresso 
Mé o m olíc ProroFa) novamente a actual sessão legislativa nia 31 de dezembro do corrente anno. 
Iftlq 3.905 — Guerra —- Decreto de 27 de novembro de 
se Approva o ãoto do 18 do junho de 1919, pelo qual 
Mac,,,. "iaram executar os contractos celebrados com Luiz 
■''Hiíopii j0,nP- 0 outros para fornecimentos vários á Di- 
Ütar á ™ <Jo füonlabilidadc da Guerra e Gollegio Mi- no Rarbacena. 

bjpj^J •i-OOO — Guerra — Decreto de 27 do novembro de 
"Vocii(>ã Approva o acto do 18 do junho de 1919, referente á 
com 7° 00 contracto celebrado jiolo Ministério da Guerra 

-Azevedo, Alves & Comp. c outros. 
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X. 3.907 — Gueuha — Decreío de 27 dc novembro de 1919 
— Approva o ãclo do Sr, vice-presídcnle da Republica, cm exer- 
cício, mandándo exocuíar o conlraclo celebrado pela Inleii- 
deneia da Guerra com a firma Ferreira bassarello & Comp. 
para o 1'ornecimenlo dc cobertores de lã kaki, para praças. 

N. 3.908 — Gubhha — Decreto de 27 do novembro de 
1919 — Approva o acto do Governo, mandando executar o 
conlraclo celebrado pela Dlrectoria do Collegio Militar do 
Rio de Janeiro com Luiz Macedo e outros para fornecimento 
de artigos de expediente, acquisição c encadernação de livros 
e material escolar. 

N. 3.909 — Gueuha — Decreto de 27 de novembro dc 
1919 — Approva o acto do Sr. vice-presidente da Republica, 
em exercício, mandando executar o eontracto celebrado polo 
commandante do IB" regimento de cavallaria com as firmas 
Luiz Macedo e outras para acquisição dc vários artigos desti- 
nados ao consumo do mesmo regimento durante o corrente 
anuo. 

N. 3.910 — Guerra — Decreto de 27 de novembro de 
1919 — Approva o acto do Governo, mandando executar o 
eontracto celebrado pelo Conselho de Compras do Material 
Sanitário do Exercito com as firmas -T. L. Gosta & Comp. c 
outras. 

N. 3.911 — Guerra — Decreto de 27 do novembro do 
1919 — Approva o acto de 18 do junho dc 1919, pelo (piai se 
mandou executar o eontracto celebrado pela Intendencia da 
Guerra com José Ignacio Coelho & Comp. e outro para for- 
necimento de sola o outros artigos. 

X. 3.912 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 28 de 
novembro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anuo dc licença, com a respectiva diaria e para 
tratamento dc saúde, ao trabalhador do 2" classe da 2" di- 
visão da Estrada dc Ferro Central do Brasil, Cândido Febx 
Torres. 

N. 3.913 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 3 dc dezembro de 1919-—Autoriza o presidente da Repu- 
blica a abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores 
e credito de 50:0001, supplementar á verba 39a do art. 2° da 
lei de orçamento de 1919. 

N. 3.914 — Viação e Obras Publicas — Decreto dc ■' 
de dezembro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica a 
abrir pelo Ministério da Viação c Obras Publica o credito es- 
pecial de 5:0001 para pagamento ao engenheiro Gabriel Osó- 
rio de Almeida. 

N. 3.915 — Viação e Obras Publicas — Decreto de p 
de dezembro de 1919 — Autoriza a abertura pelo Ministério 
tia Viação e Obras Publicas do credito especial de 170:000'? 
liara a acquisição do sitio de Cascaünlia, na serra da Ti' 
juca. 

X. 3.910 — ATaqão e Obras Publicas — Decreto de 3 <\c 

dezembro de 1919 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi' 
nisterio da Viação e Obras Publicas o credito especial dc 9:9951 
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Dava pagamento a C. Lima c Manoel Figueiredo Geraldo, por 
serviço* e fornecimentos feitos, em 1911, á Administração dos 
Correios nn Estado do Amazonas. 

X. 3.917 — Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
3 de dezembro do 1919 — Eleva o praso, sem multa, para o 
rogislro de nascimentos. 

X. 3.918 — Guerra —- Decrgto.de 3 do dezembro de 1919 
T Approva n decreto do Poder Executivo n. 12.790, de 2 de 
Janeiro de 1918. expedido por autorização do art. 1° da lei 
11 • 3.427, de 27 de dezembro do 1917. 

N. 3.919 — Guerra — Decreto de" 3 de dezembro de 
1919 —. Autoriza o Governo a abrir o credito de 6:8091949 

ljara pagamento do gratificações a docentes da Escola Militar, 
Pela regência de turmas supplementares. 

X. 3.920 — Fazenda — Decreto de 3 de dezembro do 
1919 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
'Usferio da Fazenda o credito especial de 499$820 para occor- 

ao pagamento devido a Carlos Queiroz, cm virtude do son- 
'ença Judiciaria. 

X. 3.921 — Fazenda — Decreto de 3 de dezembro de 
■'' P — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 

nistério da Fazenda o credito especial de 59:347$081 para 
Recorrer ao pagamento cio que é devido, cm virtude de sen- 

N 'l>nça Judiciaria, ao Dr. Auguslo Saturnino da Silva Diniz o 
nutros. 
, X, 3.922 — Fazenda — Decreto rio 3 do dezembro de 
j' '!' — Autoriza o presidente da Republica a abrir polo Mi- 
''derio da Fazenda o credito especial de 10:1211935, que se 
^Una ao pagamento do vencimentos devidos ao escrivão do 

.Alincio Poslo Fiscal do Alfo-Juruá, em Villa Feijó, Marccl- 
110 Fernandes. 

rj X. 3.923 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 3 
110 ! .^.'Rbro de 1919 — Auloriza o Poder Executivo a abrir '"■Ministério da Viação o Oliras Publicas o credito de réis 

•"'9:0001, supplemeniar á dotação orçamentaria da verba 
Kslrada de Ferro Central do Brasil. 

do ' 3.924 — Viação e Obras Publicar — Decreto de 3 
111 de J919 — Auloriza o Poder Executivo a abrir Jj" Minislorio da Viação e Obras Publicas o credito extraor- 

nudo fio i .50O;000X para altender ás despesas motivadas 
■ ua.s enchcnles de 1919 na Estrada de Ferro Central do 
"ra.sii. 

dj. 3.925 — VUCXO e Obras Publicas — Decreto do 4 de 
0( .'Bnbro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica a con- 
I '''• 'nu anuo de licença, para fralamenlo de saúde o com mc- 
Hsi'V ''unua. ao official-nperario rie 4" classe da 4* divisão da ^'ada de Ferro Cenlral do Brasil, Agostinho José Ferreira 

"ntar do 3n de janeiro de 1919. 
,)0 3.92(5 — Viação e Obras Publicas — Decrelo de 4 
a (.(| 

z.''ni'"'o de 1919 —- Auloriza n nresidonfe da Republica 
de como licenciados, no período de 31 de dezembro 'JlO a o de março de 1917, o bagageiro de 1* classe da 
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Estrada de Ferro Central do Brasil, Franklin Victorino de 
Souza, ora aposenlado, mandando abonar-se-lhe dons terços 
de seus vencimentos durante aquelle tempo. 

N. 3.927 — Viação e Obius Publicas — Decreto de 13 
de dezembro de 1919 —■ Autoriza o presidente da Republica a 
considerar como licenciado com dous terços da diaria de seu 
emprego, para tratamento de saúde, o operario-ajudante de 
2a classe, effectivo. da officina de caldeireiros da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, Manoel Ferreira, desde o dia 23 de 
novembro de 1910 até á véspera de seu lallocimento, abonan- 
do-se a sua mãe e universal herdeira, D. Margarida Ferreira, 
o respectivo pagamento. „ , 

N. 3.928 •— Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 de 
dezembro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica a 
abrir um credito de 54:9731332, supplemenfar á verba IS" 
do art. 98 da lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919. 

N. 3.929 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 
do dezembro de 1919 — A'utoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito especial do 
1:9I5?053 para pagamento de gratificações locaes a diversos 
funccionarios dos Correios no Estado do Maranhão, cm vista 
do disposto no art. 43 da lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 
1912. 

N. 3.930 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 17 de dezembro de 1919 — Autoriza n presidente da Re- 
publica a conceder um anno de licença, sem os vencimentos, 
para tratamento de interesses particulares, em prorogação. 
ao cidadão Álvaro Monteiro de Castro, commissario de policia 
do classe do Districto Federal. 

N. 3.931 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 17 de dezembro de 1919 Autoriza o presidente da Repu- 
blica a conceder um anno de licença, com o respectivo or- 
denado o em prorogação. para tratamento de saúde, ao Dr- 
Antônio Pedro Pimenfel, inspector sanitário da Direeforia 
Geral de Saúde Publica. 

N. 3.932 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
17 de dezembro de 1919 — Autoriza o presidente da Repu- 
blica a conceder ao Dr. Norberfo Bacbmann. inspector de 
saúde rio porto de Ilajaby, um anno de licença, com o orde- 
nado que lhe competir. 

N. 3.933 — Fazenda — Decreto de 17 de dezembro de 
1919 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial de 22:7028146 para 
pagamento de Vencimentos devidos ao encarregado do extineto 
1" Posto Fiscal do Altn-Punis, José Pedro Soares Bulcãn. 

N. 3.934 — Fazenda — Decreto de 17 de dezembro de 
1919 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial de 64:2588016 para 
pagamento do que é devido a E. Damberf, em virtude de sen- 
tença judiciaria. 

N. 3.935 — Fazenda — Decreto de 17 de dezembro de 
1919 — Autoriza o presidente da Republica a conceder um 
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anno de lioenya, para tratamônto de saúde e com o ordenado, 
3o Dr. Raul dos Guimarães Bonjean, ajudante do procurador 
geral da Fazenda Publica. 

N. 3.936 — Fazenda — Decreto do 17 de dezembro de 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 

nistério da Fazenda o credito especial de 76:5511800 para 
Pagamento do que é devido a D. Maria Constança Ferreira 
Jacques, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 3.937 — Fazenda — Decreto de 17 de dezembro de 
1919 — Autoriza o presidente da Republica a conceder a José 
Affonso Moreira Temporal, segundo escripturario da Dele- 
gacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado da Bahia, um 
anno de licença, para tratamento do saúde. 

N. 3.938 — Fazenda — Decreto de 17 de dezembro de 
1919 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial fie 32:7491624 para 
Pagar a Nascimento & Irmão a quantia de que os mesmos são 
credores em virtude do sentença judiciaria. 

N. 3.939 — Fazenda — Decreto de 17 de dezembro do 
t. í.® ;— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito de 70:009$. supplomenfar á 
^a.nba 19" — Alfândegas. — do visamío orçamento do mesmo 
Ministério. 
, N. 3.940 — Relações Exteriores — Decreto de 17 de 
dezembro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica a 
abrir pp]n Ministério das Relações Exteriores o credito espe- 
lo ' 'l0 3õ0:000|, ouro, para a ultimação dos trabalhos da De- "sração Brasileira á nonferencia da Paz, reunida em Ver- 
sailies. 

N. 3.941 — Agrioultura, Industria e Commkrcio — De- 
j-refn Op fjp dezembro de 1919 — Autoriza o presidente da 
'cpuhlica a abr ir ao Ministério da Agricultura, Industria e 
nmrnercio os créditos espeoiaes de 248:8421972 o 11;013$333. 
ando o primeiro para pagamento ao chefe da secção de Bin- 
sia Vegefal. Barde Trnff, Harevy, na importância de 10:320? 

Para despesas da verba — Evenluaes, — do cxercicio de 1918. 
importância de 60:000$, para pagamenfo de funccionarins 

^ndidos dn mesmo exercicio na impnrlanria de 178:522$872. 
. n segundo para pagamento dos vencimentos dn lente em 

Y Ponihilidade da Escola Superior de Agricultura e Medicina 
gWerinariaj Pedro Barreto Galvão: bem asBim os de.... 
':,081$194. ouro. e 196:958$149. papel, para pagamento de 
A'vilios para impnrfaeãn de animaes reprodnrtores conce- 
b a no anno passado e mantidos no actnal exercicio, em vir- 
1919 r'n n^f ■ n' n• 3-G74. de 7. de janeiro de 

3.942 — Guerra — Decrefn rb1 18 de dezembro de 
dé i ~ Autoriza n presidente da Republica a abrir o credito Ijl "l :292$515, supplemenlar ã verba 4* — Tnstrucçãn mi- 

■.'— dn orçamento dn Ministério dn Guerra relativo no rciein actnal. 

de f*' — ViacAo e Orras Purliuas — Decreto de 19 dezembro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica 
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a conceder a José Miranda, operario-ajudante de 2" classe da 
Estrada de Ferro Central do Brasil, um anno do licenga, com 
metade da diaria, para tratamento do saudo. 

N. 3.944 — Viação e Oukas Publicas — Decreto do 19 
de dezembro de 191!) — Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anno de licença, em prorogação o com a metade 
do ordenado, a Annibal Duarte de Oliveira, inspector de 
4a classe da Repartição Geral dos Tclcgraphos. 

N. 3.945 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de dezembro de 1919 — Autoriza o Governo a conceder a Ma- 
noel Alves do Azevedo, auxiliar de estações da lleparlição 
Geral dos Telcgraphos, um anno de licença, em prorogação 0 

para tratamertfo de saúde, com dous terços da diaria. 

N. 3.946 — Viação f. Obras Publicas — Decreto de 20 
de dezembro de 1919 —» Autoriza o Governo a conceder ao 
praticante de conductor de trem da Estrada do Ferro Central 
do Brasil, Antonio Gonçalves de Campos, um anno de. licença, 
com dous terços de sua diaria, para traiamento de saúde. 

N. 3.947 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de dezembro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder a Nelson Ferreira de Carvalho, escrevente de 
2a classe da Estrada de Ferro Central do Brasil, seis mezes de 
licença, para tratamenlo de saúde, com dous terços de seus 
vencimentos. 

N. 3.918 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de dezembro de 1919 — Autoriza o presidente ria Republica a 
crear o serviço de telegrammas internacionaes preteridos, em 
linguagem clara, com abatimdnto até 50 % das taxas e con- 
tribuições ordinárias em vigor o que venham a ser adoptadas 
para o serviço telographico internacional, eslabelecendo o re- 
spnetivo regulamento. 

N. 3.949 — Justiça k Necocios Interiores — Decreto de 
24 de dezembro de 1919 — Autoriza a" revisão rio regulamen'0 

rio Gabinete de Identificação r Estalisíica da Policia rio Dis- 
Iriclo Federal. 

N. 3.950 — Justiça e Necocios Interiores — Decreto de 
24 de dezembro de 1919 — Autoriza o presidente ria República 
a abrir pelo Ministério ria Justiça e Negocios Interiores o cre' 
riilo de 2.503:1071803. supplementar ás verbas 12*, 15", U"' 
18", 20", 21", 20", 27", 28", 31" e 32" do art. 2•, ria lei n. 3.074, 
de 7 rio janeiro de 1919. 

N. 3.951 — Fazenda — Decreto de 24 do dezembro de 
1919 — Autoriza o presidente da Republica a abrir o neces- 
sário credito para indemnizar o Banco rio Brasil da divida 
contrahiria pela Faculdade de Medicina rio Rio de Janeiro par® 
a conslrucção de seu novo oriificio. 

N. 3.952 — Fazenda — Decreto de 24 de dezembro de 
1919 — Autoriza o presidente ria Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credilo especial de 44:92C$043, para, 
em cumprimento de sentença judiciaria, pagar a Alfredo Cnu- 
Iinlio de Almeida e Antohio Baplista Lopes Chaves a coii- 
riemnaçâo em quò incorreu a União. 
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X. 3.953 — Fazenda — Decreto de 24 de dezembro de 
1919 — Aulófjza o presidente da Republica a conceder um 
anno de licenoa. em prorogação, para tratamento de saúde. 
a'J collector federal em Parintins, Barreirinha e Maués, Ma- 
Roel Barreto Baptista. 

X. 3.954 — Fazenda — Decreto de 24 de dezembro do 
1919 — Releva a prescripção em que incorreu, relativamente 

sua pensão Üo período do 1 de janeiro de 1910 a 28 de maio 
9e 1912, a pensionista do Ministério ila Viação, D. Adelia 
nessa, e dá outras "providencias. 

X. 3.955 — Fazenda — Decreto de 24 de dezembro de 
919 — Autoriza o Fluminense Foot-Ball Club a contrahir um 

enipresfimo em obrigações até a quantia do 5.000:0001000. 
X. 3.956 — Fazenda — Decreto do 24 de dezembro do 

•'19 — Autoriza o presidente da Republica a mandar á Eu- 
ropa o primeiro tenente do Exercito de l" linha, aviador, 
Mario Barbodo, para tratamento de saúde, podendo para tal 

'D abrir os necessários créditos. 
X. 3.957 — Guerra — Decreto de 24 do dezembro de 

•U9 — Autoriza a abertura pelo Ministério da Guerra do cre- 
oto dp 250:0001, supplemcntar á verba 11'' — Ajudas de 
fustn, — do art. 36 da lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919. 

X. 3.958 — Guerra k Marinha — Decreto de 2 4 do de- 
*0rnbro de 1919 — Concedo honras do general do brigada ou 
•mira-almirante aos officiaes do Exercito ou Armada corrt 

jf'rviços na campanha do Paraguay, hás condições que esta- 
'Oece. p ^ vários officiaes que, finda a guerra, se demittiram. 

^• 3.959 — Guerra — Decreto do 24 de dezembro de 
' (9 — Autoriza o Poder Executivo a mandar contar a anti- 

' .do do segundo tenente do infantaria, Tancredo Vieira a Cunha, d(> 25 de junho de 1897, por actos do bravura. 
, X. 3.960 — Viação e Orras PublioAs — Decreto de 25 

dezembro do 1919 — Autoriza o presidente da Republica a 
ri'/1?»''0.' .a Henrique Xarciso Caldas, guarda-freios de 3° classe 
uj .divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil, a licença 
''ris mezes, a contar de 4 de agosto de 1919, com dous ter- 

■ s da diaria de seu emprego. 

. X. 3.961 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
( e dezembro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica a 
p"'ceder ao carteiro da Agencia do Correio de Campos, no 
d'/ i-'0 do Rio de Janeiro, Manoel Pereira de Mello, um anno ' licença, com metade do ordenado, para tratamento da 
«ude. 

de ■ 3.962 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
(i| 'jezembro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica a 
j'"ceder a Octavio Xavarro de Andrade, fiscal de I" classe da 
(| 

speclnria Geral de Illuminação, a licença de um anno, sem 
vencimentos. 

de ■ 3.963 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
;i dezenibro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica 

conceder a Ângelo Dias Fontes, operario-ajudante de 
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2a classe da 4* divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil, 
a liçenga de três mezes, com dons terços da diaria de seu em- 
prego o em prorogação, para tratamento de saúde. 

N. 3.964 —Viação e Obbas Publicas — Decreto do 25 
de dezembro do 1919 — Autoriza o Governo a reorganizar o 
Lloyd Brasileiro e dá outras providencias. 

N. 3.965 — Viaçâo e Obiias Publicas ■— Decreto de 25 
de dezembro de 1919 — Autoriza a construcção de obras ne- 
cessárias á irrigação de terras cultivaveis no Nordéste brasi- 
leiro, e dá outras providencia^. 

N. 3.966 — Fazenda — Lei de 25 de dezembro de 1919 
— Dá novo regulamento para a cobrança do imposto de 
sello. 

N. 3.967 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 27 de dezembro de 1919 — Dispõe sobre leilões judiciaes. 

N. 3.968 —■ Viaçâo e Obras Publicas — Decreto de 29 
de dezembro de 1919 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Aviação o Obras Publicas o credito supple- 
mentar de 1 ;800| á consignação «Material». -— Aluguel da casa 
para repartição — verba 19a. art. 98, da lei do orçamenlo 
vigente, para pagamento da differença de aluguel do prédio 
oocupado pela Inspecloria Geral de ílluminação. 

N. 3.969 — Viaçâo r Obras Publicas — Decreto de 29 
de dezembro de 1919 —- Autoriza o presidente da Republica a 
conceder seis mezes do licença, em prorogação e para trata- 
mento de saúde, ao cidadão Carlos Galvão Filgueira, auxiliar 
de estações da Repartição Geral dos Telograpbos, em Natal, 
a contar de 15 do julbo de 1919. 

N. 3.970 — Justiça e Negócios Interiores, Fazenda, 
Marinha, Relações Exteriores. Viaçâo b Obras Publicas, 
Guerra e Agricultura, Industria f. Commercio —' Decreto 
de 31 de dezembro de 1919 — Autoriza o presidente da Re- 
publica a abrir pelo Ministério da Tustiça e Negocios Inte- 
riores o credito de 600:5908, supplementar á verba 16" do 
art. 2° da lei de orçamento de 1919, o a expedir decretos sup- 
primindo, nos quadros do funccionalismo publico os cargos 
que forem vagando o cujo provimento julgue desnecessário. 

N. 3.971 — Justiça e Negocios Integiores — Decreto 
de 31 de dezembro de 1919 — Autoriza o presidente da Repu- 
blica a alienar ou a arrendar o o applicar uma parte dos pa- 
trimônios das diversas instituições subordinadas ao Minis- 
tério da Justiça o Negocios Interiores e as rendas desses pa- 
trimônios á conclusão das obras em andamento. 

N. 3.972 — Justiça e Negocios Inteuioiies — Decreto 
de 31 do dezembro de 1919 — Autoriza o Governo a subven- 
cionar, no estrangeiro, durante o praso de Ires annos, o aper- 
feiçoamenlo da educação arfisticn da senborifa Afaria de Ver- 
ney Campello e da Sra. Eydia de Albuquerque Salgado. 

N. 3.973 -— Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
31 de dezembro de 1919 — Autoriza o Presidente da Republica 
a conceder um anno de licença, eom o ordenado, em proroga- 
ção, para tratamento de saúde, ao juiz federal da seeção do 
Pianby, Dr. Marcello Francisco da Silva. 
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N. 3.974 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
31 de dezembro de 1919 — Autoriza o presidente da Republica 
a conceder ao bacharel Fernando Luiz Vieira Ferreira, des- 
embargador do extincto Tribunal de Appellação de Cruzeiro 
do Sul, no território do Acre, um anno de licença, em proro- 
tfação e com dous terços dos vencimentos, para tratamento de 
saúde. * 

N. 3.975 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 31 de dezembro cfe 1919 — Autoriza o presidente da Repu- 
blica a reformar os regulamentos das casas de Gorrecção e 
lletenção, colonias e escolas correccionaes ou preventivas, 
bem como o regimen penitenciário ncllas em vigor, substi- 
Çiindo-o pólo progressivo de que tratam os arls. 50 e 52 do 
Codigo Penal. 

N. 3.976 —■' Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
31 de dezembro de 1919 — Autoriza o Poder Executivo a 
abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
dito de 1.246:470f985, supplementar A verba 16" do art. 2o 

da lei de orçamento do cxercicio do 1919, e dá outras provi- 
dencias. 

N. 3.977 — Viação e Ourar Publicas ■—• Decreto de 31 
do dezembro de 1919 —- Autoriza o presidente da Republica 
a conceder a Raul Jansen Ferreira, tolegrapbisfa de 4* classe 
da Repartição Geral dos Telegraphos, um anno de licença, em 
bcorogação, sem os vencimentos, para tratamento de saude. 
, N. 3.978 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 
de dezembro de 1919 —■ Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Viação n Obras Publicas o credito especial 
10 36:16o? para pagamento de differença de vencimentos. 

N. 3.979 — Fazenda — Lei do 31 de dezembro de 1919 
TT Orça a receita geral da Republica dos Estados Unidos do 

casii para o exercício de 1920. 
N. 3.980 — (Cora este numero não houve acto algum.) 

^ ^r- 3.981 — Fazenda — Lei do 31 do dezembro de 1919 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 

• '*azenda o credito especial de 42:352?HO. destinado ao pa- 
^onto do pyp d devido ao capitão Alfredo Nunes de Andrade, 

virtude do sentença judiciaria. 

191 ' 3-982 — Fazenda — Decreto de 31 de dezembro de 
Ri») Aufnríza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
ocpGrin í'a Fazenda o credito especial de 10:1158530 para 
YjTirrer ao pagamento devido a D. Maria Estepbania Belfort 

'ra. om virtude de sentença judiciaria. 

l9ln 3.983 — Fazenda — Decreto de 31 de dezembro de 
dn ' " Concede a D. Maria Eugenia Corrêa de Oliveira, viuva 
IOens0niSe"1eiro Fr. João Alfredo Corrêa de Oliveira, a pensão 
leeinÜ ' :000?, emquanío viver, a contar da dafa dn fal- monfo do grande ostadisfa. 

lOlç^' 3.984 — Guerra — Decreto de 81 de dezembro de 
ba dií7j!anda.abrir o. credito de 11:0'il8806 para pagamento 
audjf ^nça f'e vencimnfós que deixaram de receber, como 

r"' do guerra, o barbarei Mario Tiburcio Gomes Carneiro 
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o. como auxiliaros de auditor de guerra, os bacharéis Ranul- 
pho Bocayuva (-unha, Paulino Martins Coelho do Almeida c 
outros. 

N. 3.985 -— Guerra — Decreto do 31 do dezembro de 
1919 — Determina que o Gâbmoto do Identificação da Guerra, 
nesta capital, lenha a seu cargo o serviço do identificação 
criminal militar, o dá outras providencias. 

1920 

N. 3.98(1 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
2 de janeiro de 1920 — Autoriza o Governo a reorganizar, ad 
rcfcrendum do Congresso Nacional, o Instituto Nacional de 
Musica. 

N. 3.987 — Justiça e Negocios Interiores, Fazenda e 
Vjação e Ohras Publicas — Decreto de 2 de Janeiro de 192t' 
— Reorganiza os serviços da Saúde Publica. 

N. 3.988—■ Vi ação Obras Publicas — Decreto do 2 de 
janeiro de' 1920 —■ Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas os créditos espeeiaes 
de 8.317 rCJTSISOO e 1.173 :589$250, destinados a attender ao 
pagamento de salarios. 10 pessoal j-nrnaleiro da Estrada de 
Ferro Central do Brasil. 

N. 3.989 — Viação e Obras Publicas— Decreto de 2 de 
janeiro de 1920 — Eleva á categoria de agencia especial -i 
Agencia dos Correios da cidade de Pelotas, no Estado do Rio 
Grande do Sul. augmentando o quadro actual, o autoriza o 
Governo a abrir o necessário credito. 

N. 3.990 —-Fazenda—lDecreto de 2 de Janeiro do 1920 
—-Autoriza a abrir pelo Ministério da Fazenda o credito de 
2:11108 para pagamento de accrescimos de vencimentos de- 
vido a Álvaro da Rocha Vianna e outro, bem como provi- 
dencias sobre o augmento dos vencimentos dos funccionarios 
civis o militares. 

N. 3.991—Fazenda—Decreto de 5 de janeiro de 1920 
-—Fixa a despesa geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil para o exeroiolo dr 0920. 

N. 3.991 V—Agricultura,- Industria e 'CoMMEiino — 
Decreto de 5 de janeiro de 1920—Autoriza o Governo a abrb' 
o credito especial de 387:203$, sendo 170:520$ para pagamento 
no Estado do Rio Grande do -Sul e 210:713$ aos Estados de 
Mina? Geraos, Paraná e Espirito Santo, á Companhia Mineira 
Auto-Viação Intermunicipal de Uberaba e a Isidoro Honnrio 
Doin, da subvenção pela construcção de estradas de rodagem 
e o credito de 80:000$, supplemontar á verba 10" consignação 
«Patronatos agricolas», sub-consignação «Custeio dos patro- 
natos, etc.», do arl. 88 da lei n. 3.07-4, do 7 de janeiro de 
1919. 

N. 3.992—Fazenda—Deereto de 5 do janeiro de 1920 
— Concede direito n aposentadoria com os vencimentos do 
cargo exlincfo e Iodas as gratifiraçõos da commissão, desde 
que contem nesta mais de 15 annos de effectivo exereicio e 
lonbam mais de 50 annos de serviço publico, aos funccionarios 
públicos de logares extinetos, que exerçam commissão. 
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N. 3.993 — Justiça e Negocios Iníteriohes — Dccrclo 
oi' 5 do janeiro do 1920 — Autoriza o Oovorno a reorganizar. 
■^'iu augjnen(o do despesa o ad refcrcnduvi do Congresso Na- 
Loonal, a Secretaria de Estado da Justiça o Negocios Interiores 
0 repartições ipie lhe são subordinadas. 

N. 3.994 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
■' di janeiro de 1920 — Autoriza a reorganização da Brigada 

olicia! e a revisão do seu actual regulamento, sem accresci- 
"iu de despesa. 

N. 3.995 — Justiça i; Negocios Interiores-—Decreto de 
2 de- janeiro do 1920 — Declara operário da União, para ser 
hicluido no respectivo quadro e gosar dos favores da lei, o 
artilice da carpintaria da Repartição Central de Policia, Her- 
"'cnegildo Ai d liado Bustos, victima do accidente de trabalho. 

N. 3.996 — Guerra-—Decreto de 7 de janeiro de 1920 
Autoriza a abertura ao Ministério da Guerra do credito 

. 025:000$, supplementar á verba 14*—-Material—Despesas 
®speciaes—. Acquisiçãp de acrotolanos, etc.,— do organienlo 
de 1919. 

A- 3.997 — Guerra—-Decreto de 7 de janeiro de 1920 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 

.D Guerra o credito de 1.213:977-$44 4, supplementar á verba 
— Classes inactivas—Soldo vitalício, — do orçamento do do Minis.ferio relativo ao exercício de 1919. 

A. 3.998 — Guerra — Decreto de 7 de janeiro de 1920 
Autoriza o Governo a abrir ao Ministério da Guerra o cre- 

uto de 2.393:744$081, supplemonlar ás-sub-consignações — 
^ uras de fortilicações, — da verba 13* e 12, 13, 18, 19. 29 e 
íop'3 v,>1,,)a 14" do orçamento do dito .Ministério relativo a 

A'. 3.999 —Guerra — Decreto de 7 de janeiro de 1920 
Autoriza a abertura pelo Ministério da Guerra do credito 

ídpplemenlar de Id .571:458$293, sendo 1.946:257$410 ao § 
U.'!. 9.626:20t)$883 ao S 9\ do orçamento de 1919 do mesmo 
"'mistério. 

... A. 4.000 — Viação e -Obras Publicas—Decreto do 7 de J-nieil-ü de 1920—Autoriza o presidente da Republica a con- 
'mr a Herlverl Porlocarrcro Martins, escrevente de 2° classe 

'a J' divisão da Estrada de Ferro Central do Brsail, tres 
. '''-es de lieenca, com dons terços da diaria. para tratamento 
e saúde. 

• A. 4.001—Viação k Obras Publicas — Decreto de 7 de 
.'"mrp de 1920 —Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi- 

/"'do da Viação c Obras Publicas o credito de 10:000$ para 
mstear os estudos do canal de Arapapahy, no Estado do Ma- 
«niiao. 

1 A- 4.002 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 7 de 
d . i-iro (l0 '920 — Autoriza o Governo a conceder um anuo 
f," ueença, em prorogação e com o ordenado, ao telegraphisla 
i/ classe da Estrada do Ferro Central do Brasil, Ernesto 
dü!5" Leite de Araújo. 
- A. 4.003—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 

Uu janeiro de 1920—Autoriza o Governo a reorganizar o-- 
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serviços do Corpo de Investigação o Segurança Publica e da 
ínspèctoria do Vehiculos, da Policia do Dislricto Federal. 

N. 4.004 —- Justiça e Neuocios Intioiuoiíeh — llucreto 
7 de janeiro de 1020—Autoriza o presidente da Republica a 
conceder um anno de licença, com o ordenado, em prorogação, 
ao comniissario do 2* classe da Policia do Districto Federal, 
João Carlos. Dias da Motta. 

N. 4.004 A — Justiça e Negocuüs Inteeioues — Decreto 
de 7 de janeiro de 1920 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
pelo Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 
10:126$105, supplementar á consignação «Conservação cia 
linha telegraphica estratégica do Matto Grosso ao Amazonas», 
do exercício de 1919. 

N. 4.005 —Marinha—Decreto de 7 do janeiro de 192Ü 
— Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Marinha u 
credito especial de 7:700$. para pagar ao mecânico contra- 
ctado, Alfredo Kurt Schultze, as difforenças do vencimentos 
a que tem direito. 

N. 4.005 A — Justiça e Negócios Inteiuükes — Decreto 
de 7 do janeiro de 1920 — Declara aberto o credito de 
52:503$374 para limpeza o conservação do Palacio Monroc. 

N. 4.00G — Viação k Obras Publicas — Decreto de 8 dc 
janeiro de 1920 —Autoriza o presidente da Republica a con- 
ceder a Armando Alves da Costa, praticante de conductor da 
Estrada de Ferro Central do Brasil, um anno dc licença, em 
prorogação o com dous terços da diaria (pie percebe. 

N. 4.000 A — Marinha — Decreto de 7 de janeiro de 1920 
— Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Ma- 
rinha um credito na importância total de 5.122;342$162, 
supplementar ás verbas 6°, 7", li" 13a, 17a, 18", 19* e 31" do 
orçamento de 1919. 

N. 4.067•—Viação si Òrras Publicas — Decreto de 8 do 
janeiro de 1920—Autoriza o Poder Executivo a abrir polo 
Ministério da Viação c Obras Pyblicas o credito especial do 
92:417'$:595, destinado a cobrir, por encontro do'lançamentos, 
a responsabilidade do chefe da Commissão de Linhas Estra- 
tégicas de Matto Grosso ao Amazonas. 

N. 4.008 — Fazenda — Decreto do 8 dc janeiro de 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial do 124:000$ para occorrer ás 
despesas decorrentes do desdobramento da cautela provisória 
de letras do Tbesouro n 425, na importância do 100:000$, 
incluídos os juros que deixaram em tempo de ser pagos. 

N. í.OOO.— Fazenda Decreto de 8 de janeiro do 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministcri" 
da Fazenda o credito especial de C6;480$999 para pagar, cm 
virtude de sentença judiciaria, ao primeiro tenente José Si- 
queira Campos e outros. 

N. 4.010 — Fazenda- Decreto dc 8 do janeiro de 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial até 3:908$ para pagamento a 
dona Franoisca Luiza Albemaz, viuva do capitão dc fragata 
machinista Antonio Ignacio Albernaz. 
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N. 4.011 — Fazenda — Decreto (to 8 de janeiro do 1920 
■7-Autoriza o presidente da Republica a abrir polo Ministério 
9a Fazenda o credito de 100:Ü00§ supplementar á verba 12" 

Imprensa Nacional,-—consignação «Pessoal aiuovivel», do 
0rcaínento vigente. 

N. 4.012 —Fazenda—Decreto de 8 de janeiro de 1920- 
Autoriza a abrir pelo Ministério da Fazenda o credito es- 

Pocial de 17:6948960 para regularizar a esoripturação de des- 
pesas relativas ao exercicio de 1918 feitas pelo Banco do 
"rasil por conta do Thesouro. 

N, 4.013 — Fazenda—Decreto de 8 de janeiro de 1920 
"p Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 

Fazenda o credito especial de 7:825$ para pagar os ven- 
adncntos de 1918, devidos ao encarregado do Posto Fiscal 0 Alto-Acre, Juüo Targino da Fonseca. 

N. 4.014 — Fazenda — Decreto de 8 de janeiro de 1920 
Autoriza a abrir pelo Ministério da Fazenda o credito es- 

Peciai de 21:031$502 para pagamento devido a Alfredo Soares 
ua Gamara, em virtude de sentença judiciaria. 
 N. 4.015—-Marinha—Decreto do 9 ele janeiro de 1920 

Fixa a força naval para o anno de 1920. 
 N- 4.016 — Marinha—Decreto de 9 de janeiro de 1920 
P"Autoriza o Poder Executivo a conceder uma pensão a D. 
sol 111a Candida Peixoto, vmva de Irineu Peixoto, victima da 
Mastrophe do Aquidaban. 

V) 4.017 — Agricultura, Industria e Commercio — 
preto de 9 de janeiro de 1920 — Autoriza o Governo a 
andar proceder, no dia '1 de setembro de 1920, ao recen- 
-amento geral da população do Brasil, e dá outras provi- 

"•meias. 
n N- 4.018 — Marinha—Decreto de 9 do janeiro 1920 — 
onf as promoções dos officiaes do Corpo da Armada, e dá lras providencias. 

N- 4.019—(Com este numero não houve acto algum.) 
4.020—(Com este numero não houve acto algum.) 
4.021—(Com este numero não houve acto algum.) 
4.022—(Com este numero não houve acto algum.) 
4.023 — Fazenda — Decreto de 10 do janeiro de 1920 

da E a 0 presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
i)an-,azen9a o credito especial do 24:859$045 para attender ao 
Gorn rnerR0 do que é devido a «The SI. Jolm d'El-Rei Mining 

Panyj., om virtude de sentença judiciaria. 

4.024 — Fazenda — Decreto dc 10 do janeiro do 1920 
9e /no a'ir'r Pelo Ministério da Fazenda o credito especial Satin 7658550 para pagamento a «Tho Amazon Steam Naví- 0ri Gompany, Limited», cm virtude de sentença judiciaria. 
b,.c^ ■'1.025 — Agricuivtuua. Industria e Commercio — 
Mijijot '9 dc janeiro di 1920 Autoriza a abertura pelo 
esnpf- J"'0 da Agricultura Industria c Gommercio do credito 
Cenc-i 9c 2.000:000$, para ser applicado no transporte, re- ^ao o hospedagem de immigrantes. 



o 
272 

IV. 4.02(5—Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 de 
janeiro de 11)20 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Viação o Obras Publicas o credito especial de 
1.262: 1<32$49'5 para liquidação de despesas da Commissão Je 
Liulias Telegraphicas Estratégicas de Matto Grosso ao Ama- 
zonas. 

N. 4.027 —Marinha — Decreto de 10 do janeiro de 1020 
•—-Autoriza o Poder Executivo a abrir polo Ministério da Ma- 
rinha o credito especial do 330:870^505 para attender a varias 
despesas do mesmo Ministério. 

N. 4.028 — Marinha — Lei de 10 de janeiro de 1020 — 
Fixa as forças de terra e mar para o cxercicio do 1920. 

N. 4.020—Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 
de janeiro de 1920 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas os créditos do 995:064$, 
supplementar á verba (>% n. II, do art. 98 da lei n. 3.674, 
de 7 de janeiro de 1919, o de 1.404:219$, especial, para pa- 
gamento do augmento de salários do pessoal jornaleiro da 
Estrada do Ferro Oéstc de Minas. 

N. 4.0301—Viação e Obras Publicas—-Decreto de 10 do 
janeiro do 1920 — Autoriza o Governo a executar parto das 
obras de ampliação do porlo do Rio de Janeiro, e dá outras 
-providencias. 

X. 4.031—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
10 de janeiro de 1920 — Manda erguer, em uma das praças 
do Districto Federal, um monumento á memória do Dr. 
Francisco de Paula Rodrigues Alvos, c dá outras providencias. 

N. 4.032 — Justiça e X eco cios Interiores — Decreto de 
10 do janeiro de 1920 — Autoriza o presidente do Supremo 
Tribunal Federal a conceder um anuo de licença ao bacharel 
José Vianna Vaz, juiz federal na secção do Maranhão. 

N. 4.033-—Guerra — Decreto de 11 do janeiro.de 1920 
— Autoriza o Governo a abrir ao Ministério da Guerra o cre- 
dito de 103 ;774$7'I5, supplementar ás verbas 1* a 7a o 16" do 
art. 36 da lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919. 

N. 4.034—Viação e Grilas Publicas, Fazenda e Ain- 
cultura, Industria k Cü.mniergio — Decreto de 12 -de janeiro 
de 1920 — Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos até » 
importância do 50.000:000$ para installações acquisi- 
ção de material fixo e rodante necessários ás estradas de 
ferro custeadas pela União o regula a exportação de gêneros 
alimenticios de primeira necessidade. 

N. 4.035 — Fazenda — Decreto de 13 de janeiro do 1930 
—.Autoriza o presidente da Republica a abrir'pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 4 :Ü56$C64 para pagar o quo 
é devido a D. Maria do Carmo Costa Valia, em virtude de 
sentença judiciaria. 

N. 4.030 — Fazenda — Decreto dc 13 de janeiro de 1020 
— Autoriza a abrir pelo Ministério da Fazenda o credito es- 
pecial de 2:917$6Q0 para pagamento do que é devido a Araújo 
Freitas & Comp., em virtude do sentença judiciaria. 

N. 4.037 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 de 
janeiro do 1920 — Autoriza a concessão de um anuo de licença» 
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Çorn o respectivo ordenado, para tratamento de saúde, a Eu- 
'ampio Francisco Telles do Menezes, praticante de 'Ia classe 
■a Directoria Geral dos Correios. 

-V. 4.038 — Viação e Obras Publicas—-Decreto dc 13 
tlc janeiro de 1920 — Autoriza o presidente da Republica a 
JORceder ao official-operario da o" divisão da Estrada de 
u rro Central do Brasil, Manoel Antonio da Silveira, um anuo 
e licença, para tratamento de saúde, com direito a dous 

lerços da diaria. 
I .X. 4.039 — Viação k Obras, Publicas—Decreto de 13 
' Janeiro de 19.20 — Autoriza o presidente da Republica a 
Joceder a Antonio Augusto Pereira da Silva, quarto escrip- 
urario da Repartição Geral dos Tclegrapbos, a licença de ura 
■mo, com o ordenado, para tratamento de saúde. 

• N. 4.040,— Viação e Obras Publicas—Decreto <ie 13 de 
Janeiro de 1920 — Autoriza o Governo a mandar construir 

d, m a Rdegraphica que, partindo de Porto Franco, Estado çA-nnranhão, e passando por Carolina, Pedro Affonso, Porto 
.• «monal e outras cidades do centro do paiz, vá a S- José do 

cantins, no Estado de Goyaz. 
ja • 4.041 —Viação e Ouuas Publicas — Decreto de 13 de 
on ?'o de 1920 — Autoriza o Governo a .conceder ao offioial- 
clíj 'd11''0.di' 3" classe da 4a divisão da Estrada de Ferro Central 
dir, | as''- José da Cosia Rodinha, um anuo de licença, com eRo a dous terços da diaria, para tratamento de saúde. 

do ■ 4.042—Viação e Obius Publicas —Decreto do 13 
do 'P de 1920 — Autoriza o Governo a conceder a OLlion 
do ,,'onciredo Bacha, primeiro escripturário da Inspectoria. 
rogf^0108 Capital Federal, um anno de licença, cm pro- saçao e sem os vencimentos. 

do ■,^•.4.043 — Viação k Obras Publicas—-Decreto de '13 
c J.aneiro de 1920 —Autoriza a concessão de um anuo dc li- 
do \a'. Ct?ni 0 ordenado o para tratamento de saúde, a Gaspar 
tioA au-i0 'uma Rocha, telegraphista de 4* classe da Repar- 

Geral dos Telegraphos. 
^ ■ 4.044 —Fazenda — Decreto üc 13 dc janeiro de 1920 
ita'nciza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
os .'.enda o credito especial de 12:44 4^440, afim dc pagar 
l'alit«í51C,nien,0S a ''n'' In'11 direito o bacharel Roque Antonio 
adcipio Horta> cx-fiel da Caixa dc Conversão, funccionario 

Viu ''''õ — Guerr-a — Decreto de 13 de janeiro do 1920 ,'j :(j~j''n'iz_a a abertura pelo Ministério da Guerra do credito 
üiiir'. suPplementar á verba 3" — Supremo Tribunal Mi- o auditores, do referido Ministério. 

uA ; 4.040 — Fazenda—-Decreto de 13 do janeiro de 1920 
Alan,,''Vn a Prescripção em que incorreu D. Leopoldina de 
boi- ^ ''"rio, para receber a pensão dc meio soldo, deixada 
Ig!)'. niarido, o relativa ao período de 15 de janeiro de a -7 de junho dc -1900. 

pA" j■ 017 — Fazenda-—Decreto de 13 do janeiro de 1920 
Cunii^va a prescripção em que incorreu D. Adelaide da 

Campos para receber nu Thcsouro Nacional a impor- 
is 
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(aacia de 2:3G0§6*i5, differenças de pensões de 31 de agosto 
de 1899 a 30 de junho de 1909. 

N. 4.0-48 — Fazenda — Decreto de 13 de janeiro de 1920 
— Autoriza o Governo a abrir polo Ministério da Fazenda o 
credito de 1.094:400$. supplemonlar á verba 31* — Exer- 
cícios findos, ■— destinado ao pagamento dos juros relativos 
aos semestres do 1914 a 1918 o garantidos sobro a construcção 
do prolongamento da Estrada do Ferro Sorocabana, no trecho 
do Salto Grande a Porto Tibiriçá. 

N. 4.049—-Marinha — Decreto do 13 de janeiro de 1920 
—-Autoriza o presidente da Republica a organizar o Serviço 
de Soccorro Naval nos portos principacs da Republica. 

N. 4.050—-Fazenda — Decreto de 13 de janeiro de 1920 
— Reorganiza o Laboratório Nacional de Analyses, crea la- 
boratórios nas Alfândegas da Republica, e dá outras provi- 
dencias. 

N. 4.051-—Marinha--Decreto de 14 de janeiro de 1920 
—• Confere aos officiaes, sub-officiaes e praças de Marinha, 
em effectivo serviço de -aviação e no do submarinos, gratifi- 
cações diarias, aléin dos vencimentos militares. 

N. 4.052 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto dc 

14ide janeiro de 1920^— Autoriza o presidente da Republica 
a conceder dous annos do licença, para tratamento do saúde, 
ao escrivão da 2" Pretória Civil do Districto Federal, João 
Augusto Ribeiro de Almeida. 

N. 4.053 — Agricultuka, Undustwa e Commercio, 
Decreto do 14 de janeiro de 1920 — Autoriza o presidente da 
Republica a abrir pelo Ministério da Agricultura Industria c 

Commercio o credito especial de 8:400$, ouro, para occorrer 
ás despesas com a manutenção no estrangeiro de dous aluirmos 
da Escola de Minas de Ouro Preto. 

Nj 4.054—Agricultura, Industria k Commercio — 
Decreto de'14 de janeiro do 1920 Autoriza a conceder uh1 

anno de licença, com o ordenado o em prorogação, ao con- 
servador-preparador da Escola Superior de Agricultura c Me- 
dicina Veterinária, Eduardo de Souza Pereira. 

N. 4.055 — Justiça e Negocios Interiores—-Decreto de 
14 de janeiro de 1920 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir pelo Ministério da Justiça o Negocios Interiores 0 

credito especial dc 3:598$ para pagamento das despesas rea- 
lizadas com os funeraes do Dr. Camilo José Saraiva, ministre 
do Supremo Tribunal Federal. 

,N. 4.056 —Guerra — Decreto de 14.de janeiro do l92d 
—-Autoriza o Poder Executivo a mandar contar a antigüidade 
do segundo tenente de infantaria. Lucian * Pedreira de A'' 
meida, de 18 do novembro do 1897, por actos dc bravuraç 

N. 4.057-—-Fazenda — Decreto de 14 do janeiro de 192^ 
— Extingue as classes de despachantes geraes c caixeiros des- 
pachantes e constituo nma única — dos despachantes, — o da 
outras providencias. 

N. 4.058 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
15 dc- janeiro de 1920 — Autoriza o presidente da Republica a 
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reorganizar a administração do território do Acre, sem au- 
eiaento de despesa. 

N. 4.058A — Guerra — Decreto do 15 de janeiro de 
llJ20 — Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Guerra 
o credito especial de 1:000$, importância devida a Generosa 
Ferraz Alves, viuva de Salvador Alves, operário da Fabrica 
de Polvora sem Fumaça, morto em açoidente de trabalho. 

.\. 4.059 — Fazenda — Decreto de 15 de janeiro de 1920 
Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Fazenda o 

Medito de !);00Ü$. supplementar á verba 19a, art. 131, da lei 
J1- 3.07-4, de 7 de janeiro de 1919, para aocrescimo de alu- 
Sueres dos prédios onde funccionam as alfandegas de Porto 
--Icgre e Uruguayana. 

X. 4.000—Fazenda — Decreto de 15 de janeiro de 1920 
Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Fazenda o 

credito do 500:0008, supplementar á verba 5" — Inactivos, 
pensionistas, etc., — consignação A)—Montepio — «Novas 
Ppncessões», do orçamento do mesmo Ministério, no exercício üe 1919). 
> X'. 4.061—Justiça e Negogios Interiores, Guerra e 
Marinha — Decreto de 16 do janeiro do 1920 — Regula a con- 
o
essão de licença aos funccionarios públicos civis e militares 

nã outras providencias. 
. N. 4.062-—• Vi ação e Ouras Puduicas—-Decreto de 16 
Janeiro de 1920 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
.'juisterio da Yiação e Obras Publicas o credito especial do 
tj :333$448 para pagamento a João Francisco, do Lacerda Gou- 
^ntio engenheiro ajudante do 2* classe da Repartição de' 

■íüa.s o Obras Publicas, de diferença de vencimentos no pe- 
0(;'0 de l do janeiro de 1912 a 31 de dezembro de 1919. 

d,, 4.063 — Vi ação e Obbas Publicas — Decreto de 16 
Janeiro do 1920 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

p,glorio da Yiação e Obras Publicas o credito especial de 
a(j, -000$ para a construcção de uma estrada de rodagem, 

«Ptada ao trafego de automóveis, no Estado de Goyaz. 

ian ' /t-064—Yiação e Obras Publicas — Decreto de 16 d,e ti eif0 de 1920 — Autoriza o Governo a conceder um auno do 
off|"Va, com metade da diaria, a Joaquim Gonçalves Pereira, 

ciai operário da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

p; (|V 4.065 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
alu-j I' -iaueiro de OOífl — Autoriza o presidente da Republica a 
dito I,e'0,Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
Paf.,, '^Pecial de 12:7548838, e mais o da quantia necessária 
l'eira ^^juiH-nto de vencimentos ao Dr. Wortigern Luiz Fcr- 

' juiz de secçâo, em disponibilidade, do Acre). 
1(1 (j. ■. 1 - 066 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de |dst"|1.d

aiieiro de 1920 — Autoriza o Governo a abrir polo Mi- 
27:'i7c^.(

<
/
a Justiça c Negocios Interiores o credito csnccial do 

hiael oi ''' Pai'a pagamento de vencimentos ao bacharel Is- 
Ponildnq j ares' ''U'Z niunic'l)a' í'0 território do Acro, om 

^ ^larid''' — Guerra — Decreto de 16 de janeiro de 1920, a contar a antigüidade' do posto do segundo tenente 
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do acLual primeiro teueutc Miguel Ncy de. Carvalliu. de 21) de 
outubro de 1908 e recíificar as antigüidades tios officiaos quo 
se acharem em idênticas condições. 

N; -4.008—-Fazenda — Decreto de 1(3 de janeiro de 1928 
.Vutoráza a ahretura do crcdàlo especial de 23:0098747, des- 
tinado ao pagamento das differenças de nundepio de D. Em- 
ma James Rodrigues da Costa o seus filhos. 

sN. 4.069 — Justiça e Nbüocios Intekiukes — Decreto de 
il> de janeiro do 1920— Autoriza o Governo a abrir pelo Mi- 
nistério da Justiça o Negocios Interiores o credito especial 
tle 4:4358483 para pagamento de vencimentos que competem 
ao bacharel Juvenal Antunes de Oliveira, quando em dispo- 
nibilidade, do cargo de adjunto promotor do 4" termo da co- 
marca de Senna Madureira. 

.N. 4.070 —Fazenda — Decreto de 16 de janeiro de 1928 
^—Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito de 5:8848781 para pagamento de D. Ra- 
chel Tinoco Martins c de suas filhas, por differenças de mon- 
tepio e custas de processo. 

N. 4J.071 — Guerra — Decreto de 16 de janeiro de 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Guerra o credito especial de 1:46ü8, afim de serem pagas 
ao operário da Fabrica de Polvora sem Fumaça, José dos 
Santos, as diarias de 4$, no período de 1 de janeiro a 31 de 
dezembro de 1919. 

A. 4.072 — Fazenda-—Decreto de 16 de janeiro de 1928 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 3:259$ para completar o pa' 
gamou-to dós vencimdntos devidos ao director da Ueoebedoria 
do Dislricto Federal, Benedicto llypolito de Oliveira Junim'» 
e mais o credito de 12:8278415 para pagamento de differen- 
ças de vencirqenlos do mesmo funccionario em exercieios an- 
teriores, 

N. 4.073 — Redações Exteriores — Decreto de 17 
janeiro do 1920 — Autoriza o Governo a abrir pelo Minislei'1" 
das Relações Exteriores o crédito supplementar do 20ü:üü8'i!' 
ouro, á verba 11" do art. 2 4 da lei n. 3.674. de 7 de janeice 
de 1919. 

N. 4.074 —Justiça e Neoocios Inteiuores—Decreto i'a 
20 de janeiro do 1920 — Considera validos para os cstudanH^ 
jii, inatrièulados em estabelecimentos officiaos ou equip11' 
rados de ensino superior os exames de preparatórios prestai'05 

perante commissões examinadoras dos inslitulos daquella na' 
tnreza que funcciónavam nos Estados e, actualmente, cquil'3' 
rados aos officiaes. 

N. 4.075 — Eazenda — Decreto de 10 de março de 18,-8 
— Autoriza o presidente da Republica a mandar pagar :i i^' 
milia do primeiro tenente Arlhur da Fonseca Araújo, 
em conseqüência de ferimento recebido cm combate no 
Contestado, o meio soldo e montepio correspondente ao 
immediato ao que o mesmo ufficial tinha na dala de seu íal' 
lecimento. 
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NJ. 4.076 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 5 de 
jnnhu de 1920 — Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Mi- 
nistério da Abarão e Obras Publicas o credito especial de 
7.042:000$, afim' de occorrer ao pagamento do pessoal e ma- 
terial a empregar nas reparações a fazer nas linhas adducto- 
tas do serviço do abastecimento do agua á Capital Federal. 

N. í.OTf — Vi ação e Obras Publicas-—Decreto do 8 de 
junho de 1920 — Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo 
^Ministério da Viação e Obras Publicas o credito especial do 
f>:592$253 para occorrer ao paganaento devido a Modesto de 
prito Sampaio, praticante de 1" classe da Administração dos 
Correios no Estado do Amazonas, proveniente de vencimentos 
0 gratificações locam que deixou de receber nos annos de 
MJU e 1915. 

A. 4.078 — Justiça e Necocios Interiores — Decreto do 
16 de junho de 1920 — Autoriza o Governo a abrir pelo Minis- 
lorio da Justiça e Negocios Interiores o credito especial de 
'8;824$649 para pagamento do despesas realizadas, em 1919, cotn a expedição de carteiras eleitoraos. 

X. 4.079 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
JS de junho de 1920 — Reconhece do utilidade publica o Insti- 
nto Gommercial .Mineiro, anncxn ao Collegio Lucindo Filho, 

""i Juiz de Fora. 
X. 4.080 — Marinha — Decreto de 19 do junho de 1920 

Autoriza o Governo a fornecer fardamento, por ompros- 
"Uo, aos reservistas que se incorporarem ás manobras na- vaes. 

X. 4.081—Faeenda — Decreto de 23 de junho de 1920 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 

a Fazenda o credito especial de 141:914$271 para pagamento 
:j(..-

- '(la Regueira Cavalcanti o outros, bem como o de 
)y';'~0$ para pagamento do serviços do tomadas de contas 

das horas de expediente, executados pelos funccionarios 
r .tribunal de Coutas, D d. José Mattos de Vasconcellos e 
' da Rocha Gomes. 

Ai i /i-082 — Guerra — Decreto do 29 de junho de 1920—- 
í)oc',,1i'2a a uOeidura ao Ministério da Guerra do credito es- OiV de 22:684$ para pagamento devido ao tenente-coronel ,lv«Uo de Deus Vieira. 

0| ; 4.083 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
q'1'1 julho de 1920 — Declara valido e legal o reconhecimento 
Xol} eros dos Srs. Nestor Gomes o João de Deus Rodrigues 
iiula h 1'(1,'5Pl'clivamenle. presidente e vico-prcsidenle do Ks- 

ud ®sPiI'il0 Santo, feito jiclo Congresso Legislativo do 

lx.ri^- 1-084 —-Relações Exteriores, Justiça e Negocios 
\oiU(UOltES' Marinha, Guerra. Viação e Obras Publicas, 

24 q,;1.1/rn(A. Industria e Commercio e Fazenda — Decreto de 
hiq.li' -tulho de 1920 —Auloriza o Governo a ahrir pelas res- 
vijijj "s Ministérios os créditos necessários para o transporte, 
e si.. K.' cecepçgo o hospedagem do Rei da ílolgica, Alhorlo i, 

"a 'leal Família. 
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i ' • Vu ,— Justíqa e NeGocios Interiores — Decreto de 28 de Julho de 1920—-Autoriza o presidente da Republica a 
abrir pelo Ministério da Justiça e Nego cios Interiores o cre^ 
dito especial de 5:0008 para occorrcr ao pagamento de ajudas 
de custo a que têm direito, no exereicio de 1919, os deputados 
Carlos Maximijiano Pereira dos Santos, José Roberto Leite 
I enteaao, André Gustavo Paulo do Frontin, Raul Barroso o 
Afranio de Mello Franco. 

N. 4j. 086 — Guerra — Decreto de 29 de julho de 1920 — 
bancciona a resolução do Congresso Nacional, que approva o 
acto do 16 do julho de 1919. pelo qual o vice-presidente da 
Republica, em exercício, mandou executar o contracto cele- 
brado pela directoria do Collegio Militar de Porto Alegre com 
João Ketzer Filho e D. Maria Candida da Cruz Paiva em 12 
de março do mesmo anno. 

N. 4.087 ■—Viação e Obras Publicas — Decreto de 29 de 
julho de 1920 — Sancciona a resolução do Congresso Nacional, 
que approva o acto do vice-presidente da Republica, em 
exereicio, mandando executar os contractos celebrados com 
Davidson Pullon & Gomp., João Varzea e «Handley Pago, Li- 
mited», 

N. 4.088 — Fazenda — Decreto de 29 de julho de 192^ 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministé- 
rio da Fazenda o credito especial de 80:7568330 para oocor- 
rer ao pagamento devido a José Alves do Cerqueira César 
Filho, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 4.08;) — Fazenda — Decreto de 29 de julho do 1920 
■—Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 24:8268000 para pagar a 
D. Constança Vianna da Costa França e outras o que lhes d 
devido, em virtude do sentença judiciaria. 

N..4.090-—Fazenda — Decreto de 29 de julho de 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 5:3238232 para occorrer a'1 
pagamento do que é devido a D. Maria do Almeida Martins 
Costa, em virtude do sentença judiciaria. 

N]. 4.091—Guerra — Decreto do 4 do agosto de 1920 — 
Considera a reforma dn segundo sargento Arsenio Delcarpio 
Volloso da Silveira no posto do segundo tenente, para os ef- 
feitos da lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910. 

N. 4.092-—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 

4 de agosto de 1920 — Fica reconhecida como de utilidade pu' 
hlica a Sociedade Brasileira de Auctores Thentraes, com séde 
no Rio de Janeiro. 

N, 4.093 — Justiça e Negogioh Interiores — Decreto de 
4 de agosto de 1920 — Autoriza o presidente da Republica e 
abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
dito especial de 21 :749$999 parit pagamento do vencimentos 
que competem ao juiz municipal dn extineto 2o formo da ro- 
nvarca de Senna Madurcira, no território do Acre, bacharel 
Durval Casfollo Branco. 

N. 4.094 —RelaçOes Exteriores — Decreto de 7 de 
agosto de 1920 — Autoriza o Governo a-auxiliar com a quaH' 
fia, não excedente de 150:0008, destinada a expediente, ma' 
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torial, viagem e estadia dos representantes das sociedades 
desportivas brasileiras que tenham de comparecer á Olym- 
piada Internacional de Antuérpia, indicados pela Gommissão 
Olympica Nacional, em virtude de convite dirigido ao Brasil 
pela alta direcção dessa Olympiada, abrindo os necessários 
créditos. 

N. 4.095 — Relações Exteriores — Decreto de 7 de 
agosto de 1920 — Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério 
das Relações Exteriores o credito especial de 150:000$, ouro, 
para ultimação dos trabalhos da Delegação Brasileira á Gòn- 
ferencia da Paz, reunida em Versalhes. 

NT. 4.096 — Fazenda — Decreto de 9 de agosto de 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da iFazenda o credito especial de 60:000$ para regularizar a 
cseripturação das despesas com o pagamenlo de obras ur- 
gentes de que carecia, em 1918, o Instituto Oswáldo Gruz. 

NT. 4,097 — Fazenda — Decreto de 9 de agosto de 1920 ■—- 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério da 
■fazenda o credito especial de 229:697$074 para o fim de 
Pagar a Joaquim Gonçalves dos Santos Pereira o que lhe é 
devido em' virtude de sentença judiciaria. 

X. 4.098 — Agricultura, Industria e Ooivimercio — 
Gecreto de 10' de agosto de 1920 — Autoriza o presidente da 
Republica a abrir pelo iMinisterio da Agricultura, Industria 
e Gommercio o credito de 4:200$, ouro. para occorrer ás des- 
pesas com a manutenção no estrangeiro do alumno da Escola 
de Minas de Ouro Preto, Joaquim1 Ribeiro de Oliveira, e dá 
eptras providencias. 

N. 4.099 — Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
v de agosto de 1920 — Supprime as provas de junho e agosto, 
pG que trata o decreto n. 11.530, de 18 de março de 1915, 

dá outras providencias. 

N. 4.100 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
de agosto de 1920 — Autoriza o presidente da Republica a 

j.ri1' pelo Ministério da Justiça e Negocies Interiores o rre- 
JRo de 74 ;431 $826, supplementar á verba 8'— Secretaria da 
. atnara dos Deputados,'—do art. 2° da lei n. 3.991, de 5 de 
Janeiro de 1920. 

j., N- 4.101—Justiça e Negocios Interiores—-Decreto de 
~ de agosto de 1920 — Autoriza o presidente da Republica a 

,]..
ri1, pelo Ministério da Justiça e Negocies Interiores o cre- 

..Jd supplementar de 50:000$, sendo 25:000$ á verba 16° c 
'■'jOOflSí á verba 32a do art. 2° da lei n. 3.991, de 5 de ja- 

lro de 1920. 
jo ■ 4.102 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
a]lr-e ngosto de 1920 — Autoriza o presidente da Republica a 
(ji(r'r Polo Ministério da Justiça e Negocios Interiores os cre- 
Pac GíiPoc'ai!s de 17:400$ para occorrer ás despesas cnm o 
Órao-íent0 contas relativas ás viagens de navios do Lloyd 
QUa^i á Colonia de Dois Rios, nos segundo, terceiro e 
de , trimestres de 1919, o do 3:519$999 para pagamento 
pljoJatificação addicional, relativa aos cxercicios de 1917, 

6 1919, a um faohygrapho de 2" classe. 
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X. 4.10.3 — Fazenda — Decreto de 18 do agosto de 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir polo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 120:80(3$823 para paga- 
mento a Iriondo Ã Comp., em virtude de sentença judiciaria. 

X. 4, j 0-1 — Fazenda •— Decreto de 18 de agosto do 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir polo Minislerio 
da Fazenda o credito especial do 20:0378779 para occorror ao 
pagmento do que é devido ao desembargador Esperidião Kloy 
do Barros Pimentel, em virtude de sentença Judiciaria. 

X. 4.105 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
18 do agosto de 1920 —Autoriza o presidente da Republica a 
abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
dito especial de 7:438$ para pagamento da despesa effectuada 
com a acquisição de mobiliário para a 2' Pretória Criminal- 

X. 4.10.6—Viação b Obras Publicas — Decreto de 20 
de agosto de 1920— Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da "Viaçao e Obras Publicas o credito especial de 
5208500 para pagamento da gratificação local a que tem di- 
reito Leopoldo José da Silva Tavares, por ter servido, evn 
1912, como contador da Administração dos Correios no Es- 
tado do Maranhão. 

X. 4i. 107 — Fazenda — Decreto de 21 de agosto de 1929 
— Eleva a importância que percebem a rima. e a filha do co- 
ronel Alfredo Vicente Martins, ex-director do Asylo de Invá- 
lidos da Patria, á correspondente ao meio soldo do posto 0° 
coronel pela tabella de 1894. 

X. 4.108 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 24 de 
agosto de 1920 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Viação c Obras Publicas *o credito especial de 
15:000$. ouro, para attender ás despesas com a representação 
do Brasil no Congresso Postal Universal, a realizar-se em 
Madrid durante o mez do outubro do corrente anuo. 

NI. 4.109 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 2'' 
de agosto de 1920 — Autoriza a abertura pelo Ministério da 
Viação e Obras Publicas do credito de 12:4118323, ouro, para 
completar o pagamento da garantia de juros devida a ''The 
Rio de Janeiro Cjty Improvements». 

N. 1.110-—Viação e Obras Publicas — Decreto de 24 de 
agosto de 1920 — Autoriza a abertura pelo Ministério da 
Viação e Obras Publicas do credito especial de 20:000$ pára 
a acquisição de um terreno em Jacarépaguá. 

N. 4.111—Viação k Obras Publicas — Decreto de 24 d0 

agosto de 1920 —Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Viação e Obras Publicas o credito especial de 
9:000$ para pagamento de uma indemnizaçâo devida a D. Ca- 
rolina Rodrigues ria Cruz e aos herdeiros de João Rodrigur3 

da Cruz. 
N. 4.112 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 21 dp 

agosto de 1920 —Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mj- 
nislerb. da Viação e Obras Publicas o credito especial dc 
1.889:260$ para acquisição de material fixo e rndanle d es-1 

tinado á linha ferrea de Barra Bonita ao Riu do Peixe. 
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X. 4.113 — Fazenda — Decreto de 25.de agosto de 1020 
—- Autoriza o presidente da Ilcpublica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 10:940$330 para pagamento 
do (pie é devido á D. Maria Isabel de Macedo Sayão Lobato 
e outro, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 4.114—Justiça e Negócios Interiores — Decreto do 
20 de agosto de 1920 — Autoriza o Poder Executivo a abrir o 
erudito de 207:233.$ para indemnizar a Caixa Especial de 
Portos pela cessão ao Ministério da Justiça e Negocios Inte- 
riores dos immoveis de ns. 118 A a 1181) e 114, da rua do 
llezende. nesta capital, e destinados á construcção do edifício 
Para a Directoria Geral de-Saúde Publica. 

x;. 4.115 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
27 de agosto do 1920 — Publica a resolução do Congresso Na- 
cional. que proroga a actual sessão legislativa ate o dia .'! 
ue outubro do corrente anuo. 

X. 4.116 — Viação e Obras Publicas—Decreto de 31 
ne agosto de 1920 — Sancciona a resolução legislativa, que 
approva o contracto de 18 de janeiro de 191-2 celebrado entro 
o Governo Federal o a Convpanliia Cessionária das Docas do 
Porto da Bahia. 

X. 4.117 — Guerra — Decreto de 1 de setembro dê 1920 
— Manda reverter ao serviço activo <Jo Exercito no posto de 
general de brigada graduado o general de divisão graduado o 
''''formado João do Figueiredo Rocha. 

X. 4.118—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
j de setembro de 1920 — Autoriza o Governo a abrir pelo 
•linisterio da Justiça e Negocios Interiores o credito especial 
''e 12:773$ para a acquisição do mobiliário preciso ás pre- 
'erias criminaes do Districto Federal. 

X. 4.119—- Fazenda — Decreto de 2 de setembro do 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 3.888:066$262 para paga- 
"lento da fiscalização e mais despesas dos impostos de con- 
Sl|mo no exercicio de 1919. 

X. 4.120—Justiça-h Negocios Interiores — Decreto de 
•> de setembro de I92Ò — Itevoga os arls. I" e 2" do decreto 
11 • J8 de 21 do dezembro de 1889, e autoriza a trasladar |)!,1*a o Brasil os despojos morfaes do ex-imperador D. Pedro H 
'' de sua esposa D. Thereza Ghristina. abrindo para tal fim 
os necessários créditos. 

X, 4,121—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
■' de setembro de 1920 — Faculta aos filhos menores do 
( 

r. Astolpho Dutra a matricula gratuita nos institutos de 
'"sino, necessários á sua educação e instrucção. 

X. 4.122 — Fazenda — Decreto de 9 de, setembro de 1920 
— Concede á viuva e aos filhos menores do ox-deputado fe- 
deral Dr. Astolpho Dutra a pensão annnal do 6:000$000. 

X. 4.123 — Fazenda — iDêcrelo de 9 de selembro de 1920 
, Autoriza o presidonie da Republiea a abrir pelo Ministério 

j^azenda o credito especial do 275:000$. destinado á aoqni- 
' "'ao de. maebinismos para a Imprensa Nacional. 
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N. 4.124 — Fazenda—-Decreto de 9 de setembro de 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de i:190íi>958 para pagamento 
ao Sr. José Pires Cordovil da Silveira dos juros de 21 letras 
do Thesouro. contados de 20 de março de 1919 a 26 de fe- 
vereiro de 1920. 

N. 4.125—'Fazenda — Decreto de 9 de setembro de 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir polo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 13:202$100 para pagamento 
da gratificação de 30 % sobre vencimentos, relativa aos exer- 
cícios de 1912 a 1917. a que têm direito os auxiliares da 
Imprensa Nacional Carlos Alberto Machado e Álvaro da Rocha 
Yianna. 

N. 4.126 — Fazenda — Decrelo de 9 de setembro de 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credifo especial de 18;'i99$354 para pagamento 
de vencimentos devidos ao escrivão rio extincto Io Posto 
Fiscal do Alto-Jpruá, Antonio Teixeira de Oliveira, e rela- 
tivos ao período de 15 de março de 1916 a 31 de dezembro 
de 1918. 

N. 4.127—Yiação e Obras Publicas — Decreto de 9 de 
setembro de 1920 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Yiação e Obras Publicas o credito especial de 
6:5008 para pagamento de indemnizações de terrenos occupa- 
dos e prejuízos causados com a construcção do trecho da 
Estrada de Ferro Oéste de Minas, entre Bello Horizonte o 
Divinopolis. 

N. 4.128-—Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
11 de setembro de 1920 —-Reconlbece, como de utilidade pu- 
blica a Associação Commercial do Minas. 

N. 4.129 — Fazenda — Decreto de 15 de setembro de 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 17:8498839 para regularizar 
a despesa com o pagamento ÍTos vencimentos dos extinctos 
fieis de armazém, da Alfândega do Rio, relalivos a dezembro 
do 1912, e dá outras providencias. 

N. 4.130 — Fazenda—-Decreto de 15 de setembro de 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial do 20:5048390 para pagamenlo 
do que é devido a D. Eulalia de Mendonça Loureiro, em 
virtude de sentença judiciaria. 

N. 4.131 — Fazenda ■—Decreto de 15 de setembro de 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 1:2778136 para pagamenlo 
de differenças de gratificação devidas ao fiel do armazém- 
extincto, da Alfândega do Rio Grande. Seraipbim Francisco 
Gonçalves. 

N. 4.132 — Fazenda—iDecreto de 15 de setembro de 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Minisferm 
da Fazenda o credito especial de 65:1928690 para pagamento 
a Júlio Fernandes Rosa, em virtude do sentença judiciaria. 
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spfpr^JJ 0bras Publicas —Decreto de 17 de ■etembro de 1920—Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo 

TI ooq^qq Viacao 0 0bras Publicas o credito especial de 
iD ir » i Para P^amento de despesas feitas pela directoria 
,, Estrada de Forro Oéste de Minas, por occasião da ariune 
verificada em fins de 1918. " 

N 4.134—-Fazenda — Decreto de 18 de setembro de 1920 
Autoriza o Jockey Club do Rio de Janeiro a contrahir um 

empréstimo em obrigações ao portador {debentures), até a 
rnportancia de 5.000:000$, abonadas com hypotbeca especial 

OQs immoveis que possue. 
N. 4,135 — Guerra — Decreto de 18 de setembro de 1920 

Autoriza o Governo a abrir o credito necessário para pagar. 
bo corrente exercício, os vencimentos do cargo de capitão 
auxiliar do Departamento da 2a Linha. 

N. 4.136 — Fazenda — Decreto de 23 de setembro de 1920 
"--Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
"a Fazenda o credito especial do 49:9338747 para pagamento 
ao tenente do Exercito, Plinio Gravatá, em virtude de sen- 
Ruiça judiciaria. 

N. 4.137 — Fazenda—(Decreto de 23 de setembro de 1920 
--Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
ua Fazenda o credito especial de 21:570-8157 para occorror 
ao pagamento do que é devido a Euclydes Passos Martins, 
em virtude de sentença judiciaria. 

AT. 4.138 — Fazenda — Decreto de 23 do setembro de 1920 
--Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério f|a Fazenda o credito especial de 3:402$923 para occorrer ao 
Pagamento do differonça de vencimentos a que tern direito, 
Por lei, o ex'-tfiel de armazém da Alfândega da Bahia. Artbur 
Cirnas Magalhães. 

N. 4.139 — Justiça e Negooios Interiores — Decreto de 
de setembro do 1920 — Publica a resolução do Congresso 

Aacional, que proroga novamente a actual sessão legislativa 
a,,5 o dia 3 de dezembro do corrente anno. 

N. 4.140—Fazenda—Decreto de I do outubro de 1920 
--Declara aberto ao Ministério da Fazenda o credito especial 
de 529:5148654 para pagamento de compromissos assumidos 
Pela administração da Estrada de Ferro Oéste de Minas, no 
exorcicio de 1919, com a acquisição de lenba. 

N. 4.141—Fazenda — Decreto de 1 de outubro de 1920 
"r-Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 1:2378500 para pagamento 
an escrivão do extineto 1° Posto Fiscal de Juruã. Antonio 
"aixeira de Oliveira. 

N. 4.142 — Fazenda — Decreto de 1 de outubro de 1920 
"-- Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo -Ministério 
da Fazenda o credito especial de 139:4t0iO8 para- pagamento 
a Alanoel Pedro & Comp. do prêmio a qiie fõm direito pela 
Punstrucção do navio Manoel Pedro I. 

N. 4.143 — Fazenda — Decreto de 0 de outubro de 1920 
Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Minis- 
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lorio da Fazenda n credito especial de 10:3008800 para pa- 
gamento do que é devido a D. Angelina Costa de Lima Drn- 
mond e onlra, ora virtude do sentença judiciaria. 

N. 4.144—Fazenda—Decreto de 0 do outubro de 1020 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir polo Minis- 
tério da Fazenda os créditos especiacs que forem necessários 
para pagamento do gratificações addicionaes devidas aos 
funcckmarios das escolas de aprendizes artífices, das inspe- 
ctorias agrícolas do Pará o Amazonas e iSorviços de Protecção 
aos índios nos mesmos Estados. 

N. 4.145 — Fazenda — Decreto de G de outubro de 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministé- 
rio da Fazenda o credito especial de 946$530 para pagamento 
de differencas de vencimentos devidas ao ex-fiel de armazém 
da Alfândega do Riu de Janeiro, João Fernandino Gosta. 

N. 4.146 — Fazenda—Decreto de G de outubro de 1920 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir polo Minis- 
tério da Fazenda o credito de 4G:237$450 para pagamento de 
differenças de montepio, devidas a D. Maria Elisa Lobo Pe- 
reira c outros. 

N. 4.147—■ Viaçao e Obras Publicas ■— Decreto de 0 
do outubro de 1920 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir pelo Ministério da Viação e Obras Publicas o credito 
de 20:000$, supplementar a verba 4" art. 98, da lei da despesa 
do exercicio de 1909, para pagamento a Companhia .Vacinnal 
de Navegação Costeira da subvenção correspondente á ultima 
viagem na linha Sul-Norte, iniciada no mez de. dezembro do 
referido exercicio. 

N. 4.148 — Viação e Obuas Publicas — Decreto de 6 
■do outubro de 1920 —- Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito especial 
dc I ;400$ para pagamento ao official da Inspeciona do Es- 
gotos da Capital Federal Octavio Felix de Carvalho, 

N. 4.149 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 11 de 
outubro de 1920—Augmenta do 2.000:000$ a verba 18", ar- 
tigo 52, da lei n. 3.991, de 5 de janeiro do 1920, para o fim 
de. attender, no segundo semestre do corrente, anuo. ás des- 
pesas com a construceão dos ramaes de Montes Claros e de 
■Maríannia a Ponto Nova, da Estrada do Ferro Central do 
Brasil. 

N. 4.150 — Viação e Obras Publicas — Decreto de id' 
de outubro de 1920 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Minsierio da Viação o Obras Publicas o credito de 
10.700 :G55$900, supplementar n verba 6" — Estrada de Forro 
Central do Brasil. 

N. 4.151 — Guerra — Decreto do II de outubro de, 1920 
— Autoriza a abrir pelo Ministério da Guerra o credito es- 
pecial de 52:5G7$475 para pagamento da differença de ven- 
cimento^ ao bacharel Elias Fernandes Imite, auditor de guerra 
da 1" região. 

N. 4.152 — Fazenda — Decreto do 13 de outubro de 1920 
Autoriza n presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 2:100$ para pagamento dc 
augmento dc vencimentos a que têm direito, no corrente exer- 
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eicio,; os ! íuncdionarios -'da Iinprcnsa Naaiunal, Álvaro da 
Iloclia Vianna e Carlos Alberto Machado, c dá outras pro- 
videncias . 

X. 4.153 — Kvzenda — Decreto de 13 de outubro de 
lífêO—Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Fa- 
zenda o credito especial de 3:650$ para pagamento de diá- 
rias que são devidas ao encarregado e ao escrivão do 4" 
l^osto Fiscal do Acre, Godofredo Cavalcante da Cunha Vas- 
concellos e José Guedes Corrêa Gondim. 

N. 4.154—Justiça e Negocios Interiores e Guerra — 
Decreto de 14 de outubro de 1920 — Confere a Sua Mages- 
tade Alberto I. rei dos Belgas, as honras de cidadania brasi- 
leira e as do posto de marechal do Exercito brasileiro 
e manda erigir nesta Capital um monumento commemorativo 
da visita de Suas Magestades ao Brasil. 

X. 4.155-—Guerra — Decreto de 15 de outubro de 4920 
•— Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério da Guerra 
o credito extraondinario de 6:000$ para pagamento de diffe- 
rença de vencimentos ao auditor de guerra Dr. Ernesto Clau- 
dino de Oliveira Cruz. 

X. 4.156— Relações Exteriores — Decreto de 15 de 
outubro de 1920 —: Autoriza a restabelecer e crear, 
quando julgar opportuno, as embaixadas e logaçõcs neces- 
sárias para a nossa representação diplomática nos paizes que 
Já as possuíram no Brasil e a elevar desde já á embaixada 
a nossa representação na Bélgica. 

X. 4.157 — Guerra — Decreto de 17..de outubro de 1920 
— Autoriza a abertura pelo Ministério da Guerra do credito 
especial de 3:0001$ para pagamento aos sargentos ajudantes 
reformados José .Miguel Alves o Benedicto Leite da Cunha 
■Mattos c ao segundo sargento, também reformado, Laudelino 
Joaquim da Silva. 

X. 4.158 — Fazenda —Decreto de 21 de outubro de 1920 
--- Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Ministério 
da Fazenda o credito especial de 2:d83$992 para pagamento 
de gratificação addicional aos vencimentos do funccionario 
da Delegacia Fiscal em Matto Grosso, Raymundo Carvalho 
do Araújo e Silva, no período de 19 de abril a 31 de de- 
zembro do 1918. 

X. 4.159 — Fazenda — Decreto de 21 de outubro do 1920 
7- Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Minislerio 
da Fazenda o credito especial do 10:044$990, que se destina 
ao pagamento de vencimentos ao encarregado do extinclo 

Posto Fiscal do Alío-Purús, Arnobio de Bar roa Monteiro. 
N. 4.160 — Fazenda — Decreto de 21 de outubro de 

1920 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
'u-sforio da Fazenda o credito especial de 1:8991690, desli- 
gado ao pagamento do dons terços do salario ao operário in- 
valido da Casa da Moeda, Alfredo Luiz do Souza Teixeira, re- 
'alivo ao anno tio 1918. 

X. 4,161 — Fazenda — Decrelo de 21 de outubro de 1920 
"7" Autoriza o presidenle da Republica a abrir polo Minislerio 
^ Fazenda o credito especial de 7;004$69t para occorrcr ao 
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pagamento do que é devido ao Dr. Luiz Alves Pereira, ern 
viiiudo do sentença judiciaria. 

N. 4.162 — Relações Exteriores — Decreto de 21 de 
outubro do 1920 — Autoriza o Governo a abrir pelo Ministério 
das Relações Exteriores o credito especial do 2:ü66$6G7, ouro, 
ou £ 300-0-0, para occorrer ao pagamento de mensalidades de- 
Vidas ao capitão de corveta Álvaro Rodrigues do Vasconcellos, 
no período do fevereiro de 1918 a 31 de janeiro de 1919, no 
cargo de addido naval junto á Legação do Brasil em Londres. 

N. 4.163 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
21 de outubro de 1920 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o 
credito especial de IJiRTOSiOO" para pagamento ao desembar- 
gador Fernando Luiz Vieira Ferreira, dos vencimentos cor- 
respondentes ao período de 15 de julho findo a 31 de dezem- 
bro deste anno. 

A. 4.164 — Justiça b Negocios Interiores — Decreto de 
21 do outubro de 1920 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir pelo Ministério da Justiça o Negocios Interiores o cre- 
dito especial de 200:000$, destinado a occorrer ás despezas 
oriundas dos convênios celebrados na Conferência de Limites 
Interostaduaos, realizada este anno nesta capital. 

N. 4.165 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
22 de outubro de 192'ü1 —• Autoriza a abrir ao Ministério da 
Justiça e Negocios Interiores os créditos supplementares di 
96:911|495 e do 20:116$550 ás consignações «Dietas para 300 
doentes» e «Conservação do material do Hospital S. Sebastião», 
da verba 21" do art. 2° do orçamenlo vigente. 

N. 4.166 — Marinha — Decreto de 28 de outubro de 
1920 — Equipara o posto terminal do quadro dos pbarmaceu- 
ticos da Armada ao quadro dos pharmaceuticos do Exercito. 

N. 4.167 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 28 de outubro do 1920 — Autoriza o presidente da 
Republica a abrir pelo Ministério da Agricultura, Industria o 
Commercio o credito especial de 3:274|830 para attender ao 
pagamento da gratificação addicional de 60 % ao ex-ajudante 
da Inspectoria do Serviço de Protecção aos índios e Locali- 
zação de Trabalhadores Nacionaes, no Estado do Amazonas, 
Joaquim Grogoriano do Andrade . 

N. 4.168 — Fazenda — Decreto do 28 dc outubro de 
1920 —- Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial do 8:669$773, destinado 
ao pagamento do que é devido a D. Maria Aristhéa de Araújo 
Jorge e filhos, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 4.169 •— Fazenda — Decreto de 28 do outubro de 1920 
— Autoriza a abrir pelo Ministério da Fazenda o credito do 
80:000$, supplementar á verba 34" do orçamento do mesmo 
Ministério — Inspecção do repartições de Fazenda o outros 
serviços extraordinários — do corrente exercício. 

N. 4.170 —Relações Exteriores — Decreto de 30 do 
outubro de 1920 — Apprnva a convenção sanifaria interna- 
cional celebrada entre as Republicas Argentina, Estados Uni- 
dos do Brasil, Paraguay e Oriental do Uruguay. 
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N. 4.171 —■ Relações Exteriores — Decreto de 30 de 
outubro de 1920 — Autoriza o Governo a adquirir edifícios 
Para as nossas embaixadas e legayões nos paizes estrangeix^os, 
abrindo para esse fim os necessários créditos, até a importan- c'a de 1.000:000$, ouro, em cada exercício. 

N. 4.172 — Fazenda — Decreto de 30 de outubro de 
1920 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Minis- 
tério da Fazeirda o crédito especial de 138:5391324, ouro, afim 
eo ser entregue ao governo do Maranhão a importância da taxa 
^e 2 %, relativa aos exercícios de 1917 a 1919 e destinado ás 
obras do poi'to de S. Luiz. 

N. 4.173 -— Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
3 de novembro de 1920 — Autoriza o pi^sidente da Republica 
e abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
oito de 450:000$, supplementar ao «Material» das verbas 0* e 

âi0 ar'" 'e^ orçamento do exex"cicio de 1920. 
N. 4.174 — Guerra -— Decreto de 9 de novembro de 

1920 — Considera promovido a capitão na vespera de sua 
'Porte, o pxdmeiro tenente Carlos de Andrade Neves, morto em 
rrança por occasião da ultima guerra. 
. N. 4.175 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
n de novembro de 1920 — Autoriza o Poder Executivo a pro- 
mover, conforme melhor convier aos interesses nacionaes, a 
^Pinemoração do centenário da Independência política do 

. N. 4.176 — Fazenda — Decx-eto de 11 de novembro de 
iv Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 

'slerio da Fazenda o credito de 24:7591466, supplementar á 
erba 16" do orçamento do mesmo Ministério, do corrente exer- 

cício. 

4.177 — Fazenda — Decxelo de 11 de novembro de 
.30 Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
isterio da Fazenda o credito especial do 6:691|510 para pagar 

s OOo é devido a Felippe Monteiro de Barros, em virtude do 
jPtonça jundiciaria que mandou reintegral-o no logar do 
'efe de secção da Alfândega de Santos. 

lc) N- 4.178 — Fazenda — Decreto de 11 de novembro de 
__ Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 

a crio da Fazenda o credito especial de 117:720$, destinado 
L Pigamento de gratificações aos encarregados da escriptu- 

Cao por partidas dobradas, nas repartições de Fazenda. 

Iqp N- 4.179 — Fazenda — Decreto de 11 do novembro do 
qj ^7- Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
0 ceio da Fazenda o credito especial de 5:384?53i para pagar 

que é devido a D. Jesuina da Cruz Rondelli, em virtude de 
tença judiciaria. , 

4.180 — Fazenda — Decreto do li de novembro de 
fòp. "— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
ton'0 Fazenda o credito especial de 200:000$, destinado á 'Pcn de machinas para a Casa da Moeda. 
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4 oon ' a ? ■ ^AZEND^,— Decreto de II dc novembro do tJ 0 Autoriza o presidente da Hepublica a abrir pelo Mi- 
nistério da J<azenda o credito especial de 550:000$, destinado 
aos reparos de que carece o material fluctuanto da Alfândega 
do Uio de Janeiro, á construcção de uma carreira de embar- 
cações e montagem do um holophote na ilha de Santa Barbara. 

. 182 — Fazenda — Decreto do 13 de novembro do iJ~0 — Autoriza o Governo a fazer uma emissão de panel- 
moeda. .... , , ■ í i :r V l i»' 

N. 4.183 —Fazenda — Decreto do 13 de novembro de 
1020 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial de 30:078$491 para 
occorrer ao pagamento do que é devido ao capitão-tenente 
Olavo Luiz Vianna. 

.N. 4.184 — Gueuha — Decreto de 13 de novembro de 
1920 — Autoriza a abertura ao Ministério da Guerra do cre- 
dito especial de 28:7618259 para pagamento de gratificações 
a docentes e preparadores da Escola Militar.. 

N. 4.185—Vaição e OuitAs Publicas — Decreto de 16 
de novembro do 1920 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito especial dc 
17:000$ para pagamento de substituições e vantagens regula- 
mentares do pessoal dos Telegraphos, relativas ao anuo dc 
1919. 

N. 4.186 — Justiça e Xegocios Interiores — Dccrclo dc 
18 de novembro de 1920 — Declara instituição de utilidade 
publica a Associação de Commercio, Industria é Lavoura dc 
Barbacena. 

N. 4.187 — Justiça e Neuocios Interiores — Decreto dc 
18 de novembro de 1920 — Considera instituição de utilidade 
publica a Liga Barbacenense contra o Analphabetismo. 

N. 4.188 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto dc 
18 de novembro de 1920 — Considera instituição do utilidade 
publica a Academia de Commercio de Juiz de Fóra. 

N. 4.189 — Fazenda — Decreto de 18 do novembro de 
1920 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo MD 
nisterio da Fazenda o credito de 50:950$, supplementar il 

verba 18" — Alfândegas, — consignação «Despesas impre- 
vistas», do vigente orçamento daquello Ministério. 

S. 4.190—. Fazenda — Decreto dc 18 de novembro do 
1920 — Autoriza o piesidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial de 883:021$477, desti- 
nado a substituições, reparos e accrescimos de material de ser- 
viço de vigilância das alfandegas e mais algumas obras neces- 
sárias ao mesmo fim. 

■y. 4.191 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto do 
i8 de novembro de 1920 — Considera instituição dc utilidade 
publica o Montepio Geral dos Servidores do Estado, a Aeçaj 
Social Nacionalista e o Circulo dos Offieiaes Reformados o( 

Exercito e da Armada. 
X. 4.192 Fazenda — Dccrclo do 19 de novepabro do 

PJ20   Declara incorrer nas penas do art. 222 do Couig 
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l^enal o Ministro da Fazenda que ordóiiar pagamentos decof- 
'■entes de coutractos em que não fôr observado o disposto uo 
ai't. 37 da lei n. 2.544. de 4 de janeiro de 1912. 

X. 4.193—Fazenda — Decreto de 26 de novembro de 
IJ20 — Autoriza o presidente da Republica a abrir ao Minis- 
b-rio da Fazenda o credito especial do 375:317$82R, ouro, des- 
filado a justificar o pagamento feito á «Société do Con- 
ffuetion du Port de Pernambuco», por trabalhos executados 
eiri novembro e dezembro de 1917. 

, X. 4.194—Fazenda — Decreto de 26 do novembro de 
— Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 

nislerio da Jfazenda o credito especial de 35:6278997 para pa- 
aMnento a Francisco de Azevedo Soares de Campos e Castro e fha mulher, cm virtude de sentença judiciaria, c dá outras 
Providencias. 

X- 4.195 — Agrigultuua, Industria e Gommehgio — De- 
neln l]0 09 novembro do 1920 — Estabelece as bases para 

"'■conhecimento, com caracter olificial, dos diplomas confe- 
idos pelas escolas de agricultura e medicina veterinária do 
ai/'- e dá outras providencias. 

■ „ X". 4.198 — Fazenda — Decreto do 30 de novembro de 
' 'lJ Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
D.erio da Fazenda o medito especial de 6338200 para pagar 
o operário da Casa da .Moeda, Alfredo Luiz de Souza Teixeira, 
ous terços do salario de setembro a dezembro de 1917. 

X. 4.197 — Fazenda — Decreto de 30 de novembro do 
j,--1-' — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- Merin ()a ],'az0;uja 0 credito especial de 2.300:000$. afim de 
Ij-fi11»» feitos os concertos e obras de que carecem as repar- 

Çoos f isca es e outros edifícios a cargo daquelle Ministério. 

1(J X. 1.198 — Fazenda — Decreto de 30 dc novembro de 
ujÇ, — Autoriza o presidente da Republica a abrir polo Mi- 
Vi.pv '0 (Ja Fazenda o credito de 5.330:000$, supplemcntar á 
cip- ''0 orçamento do mesmo Ministério, do corrente excr- 
sin'0' destinado ao serviço dc fiscalização dos impostos de con- 110 e Iransporlo. 

d,, X. 4.199—AT ação e Obras Publicas — Decreto dc 30 
c:,'.'"vembro do 1020 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
da p"0^ att:' 0 máximo çle 60.000:000$. para a electrificação 

mirada de Ferro Central do Brasil, e dá outras providencias. 
ln9 X, 4.200 —Fazenda — Decreto de 1 de dezembro de 
dip, 1— Considera livres de direitos de consumo e de expe- 
livii. dos Feneros livres de direitos os aeroplanos, hydroplanos, 
sa]p |"-a,'ro-plano8 e apparelhos semelhantes; os seus sobre- 
■sivo s e accessorios; hangars o materiaes de aviação inclu- 
01,. aPParelhamento cirúrgico e maças importados pelo Acro- 

u brasileiro, da Capital Federa! o para seu uso. 

'i.20l — ATação k Obras Publicas — Decreto de 1 de 
lii'1,1 ro ''c 1920 — Prohibe nas estradas de ferro, sejam par- 
Pinèr >0ÍÍ- S0iam (ia Fniãn, 'dos Estados ou dos municípios, o 1 -So de locomotivas desprovidas do rôdes protecloras (pc- 

2235 19 
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noiras) capazes de impedir o incêndio, por fagulhas, nas plan- 
tações, etc., dos terrenos marginaes das estradas, e dá outras 
providencias. 

N. 4.202 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
2 de dezembro de 1920 — Autoriza o presidente da Republica 
a abrir pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores os 
preditos de 198:4805430, supplementar á verba 2i° — Dire- 
ctoria Géral de Saúde Publica, -—■ do art. 2° da lei n. 3.091, 
de 5 de janeiro do 1920, e especial de 4:300$ para pagamento 
da differença de vencimentos a que têm direito diversos func- 
cionarios da Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 4.203 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
2 de dezembro de 1920 — Publica a resolução do Congresso Na- 
cional, que proroga, novamente, a actual sessão legislativa até 
31 de dezembro do corrente anno. 

N. 4.204 — Guerra — Decreto de 6 de dezembro de 1920 
— Autoriza a abertura, pelo Ministério da Guerra, do credito 
de 77 :226$, supplementar á verba 6' — Fabricas, — do respe- 
ctivo orçamento para o actual exercício. 

N. 4.205 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
9 do dezembro do 1920 — Considera de utilidade publica fe- 
deral o Instituto Histórico e Geographico Espirito Santense, ü 

Escola de Pharmacia e Odontologia do Rio de Janeiro e a 
Liga do Commercio do Rio de Janeiro. 

N. 4.206 — Guerra e Marinha — Decreto de 9 de de- 
zembro de 1920 — Divide em duas categorias todo o pessoal da 
aviação militar e naval. 

N. 4.207 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 de 
dezembro de 1920 — Autoriza o Governo a entrar em accòrd0 

com a Gamara Municipal de Lavras, Estado de Minas Gerais, 
para o fim de transferir-lhe a linha de bondes o installações 
hydro-electricas da Estrada de Ferro Oéste de Minas, naquem 
cidade. , 

N. 4.208 — Fazenda — Decreto de 9 de dezembro de 
1920 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito de 1.559:602$194, papel, c de 
25:311$861, ouro, afim de serem pagas dividas de exercicio-' 
findos, relacionadas na fôrma do art. 31, § 2o da lei n. 490, 
de 16 de dezembro de 1897. 

N. 4.209 — Fazenda — Decreto de 11 de dezembro d6 

1920 — Autoriza o Poder Executivo a construir casas pa1"!1 
operários e proletários, e dá outras providencias. 

N. 4.210 — Viação b Obras Publicas — Decreto dc 
de dezembro de 1920 — Autoriza o Poder Executivo a abrd 
aò Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 352;OOOt, 
supplementar á verba 3" — Telegraphos, — do orçamento 
.vigente, para attender ás despesas de diversas consignações- 

N. 4.211 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto d" 
16 de dezembro de 1920 — Autoriza o Governo a abrir PÇ"; 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito espccia1 

de 5;944$579. para pagamento- de pensões concedidas a guar- 
das civis que se invalidarem cm serviço. 
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N. 4.212 — Marinha — Decreto de 16 de dézembro dc 
1920 — Autoriza a abertura, pelo Ministério da Marinha, do 
Medito especial do 7:720$671 para atteüder á restituição de 
Pecúlios de aprendizes marinheiros. 

N. 4.213 — YlAçÃo n Obras Publicas — Decreto de 18 de 
dezembro de 1920 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 130:0001, 
shpt)lementar á verba 2' — Correios, — do art. 52 da lei 
d- 3.991, de 5 de janeiro de 1920. 

N. 4.214 — Fazenda — Decreto de 18 de dezembro de 
1920 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
'"■sterio da Fazenda o credito especial de 20:239$060, desti- 
"ado ao pagamento de juros do mora relativos ao período de 9 
de maio de 1918 a 15 de fevereiro de 1919 e que são devidos 
lJu.Dr. Anfonio Angra dc Oliveira e D. Francisca Borges Mon- 
bnro e filhos pela liquidação da Estrada de Ferro Oéste de 
Minas. 
, A. 4,215 — Justiça e Negocios Interiores -— Decreto dc 
" 1 de dezembro de 1920 — Modifica a legislação eleitoral vi- 
Sente. 
1 N. 4.216 — Fazenda — Decreto de 20 de dezembro de 
. .,~9 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
J, .01"in da Fazenda o credito de 3.000:000$, supplementar á 

''na SD do orçamento da despesa do actual exercicio. 
I, A. 4.217 — Guerra — Decreto de 21 de dezembro dc 

'9 — Autoriza polo Ministério da Guerra a abertura do cre- to especial de 113:142$ para pagamento de vencimentos a 
"tccionarios da Escola de Éstado-Mâíor e outras despesas. 

j(,y A. i.218 — Guerra — Decreto de 21 de dezembro de 
v. 'd — Determina que os officíacs do Exercito que não conta- 

30 annos do offectivo exercicio c foram compulsadoS em 
j,,1''"de <io decreto legislativo n. 12.800, de 8 de janeiro do 
rm ■ 'orão a patente e o soldo dos postos immodiatamente su- ''lores, e dá outras providencias, 
0-, A. 4.219 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
3 de dezembro <lo 1920 — Autoriza o presidente da Republica 
fiò i fdo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o '■'bio ,1,, 4:200'S. ouro, para pagamento do prêmio de via- 
I n concedido á alumna do Instituto Nacional dc Musica, Hc- 

■"M Accioly de Brito. 
go A. 4.220 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
a", j, dezembro do 1920 — Autoriza o presidente da Republica 
qjj "'d' pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores o crc- 
ctuí .''"Rneial dc 100:000$, para pagamento do despesas cffe- 
'■'■in ')or 00n'a da consignação «Conservaçêfo, accrescimps o 01-,' "8 de edifícios, etc.», da verba 30a do art. 2° da lei do 

'•«■bento de 1919, 

23 (In -! '' --' — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
a .,1 '"..''''zembro de 1920 — Autoriza o presidente da Reptíblleá 
dit,,'l' I10'0 Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
<ia,]|f-'

x'raordinario de 13:200$, para o pagamento de 22 mo- 
'as-Axq 0:sPc1,tafi<>s Para 0 etlíficio da Escola Nacional dc Bcl- 
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N. 4.222 — Viação e Obras Publicas —- Decreto de 23 
de dezembro de 1920 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas os seguintes credites 
cspeciaes: de 7:3191858. para pagamento de substituições, 
effectuadas uo anno de 1919 e de 53:000$, para pagamento, 
correspondente ao anno de 1920, ao pessoal titulado da Fisca- 
lização do Porto da Victoria. 

N. 4.223 — Fazenda — Decreto de 28 de dezembro de 
1920 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial de 13:814|426, para 
occorror ao pagamento do que é devido ao capitão de mar c 
guerra .Santiago Rivaldo, em virtude de sentença judiciaria- 

N. 4.224 — Fazenda — Decreto de 28 de dezembro cjo 
1920 — Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial do 13:250$ para paga- 
mento de vencimentos devidos ao ex-escrivão do 3o Posto Fis- 
cal do Alto Juruá, Edison Mendes de Oliveira. , 

N. 4.225 — Guerra — Decreto de 29 de dezembro 
1920 — Autoriza a abertura do credito especial de 14:400? 
para pagamento do gratificação mensal a docentes da Escola 
Militar, pela regência de turmas supplementares, no correnlc 
armo. 

N. 4.226 — Justiça e Neoocios Interiores — Decreto d®. 
30 do dezembro de 1920 — Modifica a legislação sobre o ali8' 
tamento eleitoral, o dá outras providencias. 

N. 4.227 — Justiça e Negocios Interiores — Decreloj'1' 
30 de dezembro de 1920 — Dispõe sobre divisão das secçÕcS 
eleitoraes no Districto Federal, c dá outras providencias. 

N. 4.228 —- Justiça e Negocios Interiores — Decreto 'j1' 
30 de dezembro de 1920 — Estabelece uma segunda 'época o0 

exames do preparatórios, c dá optras providencias. 
N. 4.229 — Fazenda — Decreto de 30 de dezembro j!0 

1920 —- Autoriza o presidente da Republica a abrir pelo MK 

nisterio da Fazenda o credito especial do 349:7941179, ouro, 
para pagamento de juros correspondentes ao segundo semesl|,(' 
fie 1919 e a que tem direito a Companhia Cessionária 
Obras do Porto da Bahia. 

N. 4.230 — Fazenda — Decrelo de 31 do dezembro ''' 
1920 — Orça a receita geral da Republica dos Estados Uni1'1'3 

do Brasil para o exercício de 1921. 
N. 4.231 — Guerra — Decreto de 31 de dezembro de 1 

— Autoriza o Governo a auxiliar com 150:000$ a erecção 11 

um monumento, na Capital Federal, aos heroes da retira1"1 

ila Laguna. 
N. 4.231 A — Marinha — Decreto de 31 de dezembro 'j® 

1920 — Autoriza a abertura, pelo Ministério da Marinha. (1 

credito extraordinário de 39:520$ para pagamento das grai'^ 
fieáções que, a titulo de representação, competem aos ahniran' 
tes membros do Consolho do Almirantado. 

N. 4.232 — Fazenda — Decrelo de 31 de dezembro 'j1, 
1920 — Manda restiluir ao Estado do Maranhão a quantia 11 
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^'3:5971873, papel, saldo da quantia de 895:272$751, ouro, 
.orrespondente á taxa de 2 %. ouro, cobrada pela Alfan- 

nos annos de 1909 a 1916. 

inç) '' -233 — Fazenda — Decreto de 31 de dezembro de 
— Autoriza o presidente da Republica a despender a 

Omniia. de 250:0008 com a reedificação da Alfândega de Ara- 
aJ|1, e dá outras providencias. 

^■ 4.234 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
]^0

el" de si de dezembro de 1920 — Autoriza o presidente da 
Publica a abrir pelo Ministério da Agricultura, Industria e 
nrrnercio o credito especial de 2.000:000'$ para construcção 

estradas de rodagem. 
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SEGUNDA PARTE 

I 

'NDICE alphabetico e remissivo dos ACTOS do poder 
EXECUTIVO 

1011 a 1020 

_ Abastecimento — Ver Juntas — Portos — Superin- 
tendencia. 

Abertura — Ver Canaes — Obras — Portos — Uêde. 
Abono — Manda cessar o gratuito de fardamento aos 

í?nUistas 110 acfo do contracto para o serviço da Armada Wec- n. 11.685). 
tf))o^Cclr>ENT,;P — llectifica o art. 10 do decreto n. 3.731, do 
ap A EBgulando os occasionados no (raballio (dec. n. 13.493); 
Ho <„0Ya 0 regulamento sobre as obrigações, resultantes dos 

'Bbalho (dec. n. 13.498)—Ver Gommissões — Seguros. 
a0 ./Y^vÕes — Declara nullas as concessões de nominativas em 

r o or pela "Gebrueder Goedhart A. G." (dec. nu- ^.SIS). 

'annir.CG(^RUOS — Publica a adhesão da África Oriental Bri- 
lativn -C dü D^anda ao de Roma, de 26 de maio de 1906, re- n, ^ r7o|roca cartas e caixas com valor declarado (dec. 
bridas PuWlca a adhesão do arcbipelago das Novas He- 
de v.iR0 dc Roma, de 26 do maio do 1906, relativo á troca 
blica L

a n
e calxas com valor declarado (dec. n. 8.706); pu- 

f,na 9 jaclJiesão do Império Ottomano ao assignado em Roma 
PartjVsf, dezembro de 1907, estabelecendo em Paris uma re- 
«5° (]e p P bygiene publica (dec. n. 8.749); publica a adbe- 
eelalivo A f ao asslsnado em Roma em 26 de maio de 1906, d. 8.S7M. oca de cartas e caixas com valor declarado (dec. 
^Cfo" s c)ro> ara sem cí^cll0 0 decreto n. 8.874 (dec. nu- 6Bi 9 a! , 1' Publica a adhesão do México ao assignado em 
YeDartionr, - Pn'bro de 1907, estabelecendo em Paris uma re- 
l^CRiülJA n',ernacional de hygiene publica (dec. n. 9.340); 
YpÇão (í. 9 concluído entre o Brasil e o Perú para a nave- 

'1 de icAn ou Gaquetá, assignado em Lima a 15 de mos (dec. n. 9.391); publica a adhesão da Bolívia 
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ao assignado em Roma a 9 do dezembro do 1907, estabelecendo 
em Paris uma repartição internacional de hygieno publica 
(dec. n. 9.642); publica a adhcsão da Noruega ao assignauo 
em Roma a 9 de dezembro de 1907, estabelecendo uma repar- 
tição internacional de hygiene publica (dec. n. 10:007i> 
publica a adhesão da ílba Mauricia ao relativo ao trafico uc 
mulheres brancas, assignado em Paris em 18 de maio de 199 
(dec. n. 10.072); publica a adhesão do Chile ao assignado em 
Roma a 9 de dezembro de 1907, estabelecendo uma repartição 
internacional de hygiene publica (dec. n. 10.073); publica a 
adhesão do Principado de Monaco ao assignado em Roma a 
9 de dezembro de 1907, estabelecendo em Paris uma repar- 
tição internacional de hygiene publica (dec. n. 10.231); con- 
fere poderes ao ministro da Agricultura para assignar_con 
o Estado do Pará no sentido de obter reducção e isenção o 
imposto sobre a borracha (dec. n. 10.246); publica a adhefil 
da Dinamarca ao assignado em Roma a 9 de dezembro do 190'' 
estabelecendo em Paris uma repartição internacional de li>' 
giene publica (dec. n. 10.461); publica a adhesão da RcP^ 
blica Oriental do Uruguay ao assignado em Roma a 9 do de- 
zembro de 1907, estabelecendo em Paris uma repartição inter- 
nacional de hygiene publica (dec. n. 10.591); publica a id'1?' 
são dos Estados Unidos de Venezuela ao de Roma, de 26 
maio de 1906, relativo ao serviço de vales postaes (ciec. nu- 
mero 10.720); publica a adhesão da Hespanha ao assignado e» 
Roma em 26 de maio de 1906, relativo ao serviço do vaie 
postacs_ (dec. n. 10.932); publica a adhesão das Ilhas Tiji ^ 
da União Postal Universal para troca de cartas e caixas coi 
valor declarado (doe. n. 11.143); publica a adhesão da U1''' 
Bretanha, pelo Estado Britannico de Bornéo do Norte, ao o 
Roma, de 26 de maio da 1906, relativo á permuta do cartas 
caixas com valor declarado (dec. n. 11.533); autoriza 0 c!], 
a Companhia Estrada do Ferro S. Paulo-Rio Grande 
n. 11.648); publica a adhesão da Grã-Bretanha, pelas coi(' 
nias de Ceylão, Trindade c Tobago, ao de Madrid, do 14 
abril de 1891, concernente á repressão das falsas indicaç0® 
de provcniencia de mercadorias, revisto em 2 de .junho fl 

1911 (dec. n. 11.730); publica a adhesão da Grã-Bretanhç,' 
pelo dominio da Nova Zclandia, ao de Madrid de 14 de abi 
do 1891, concernente á repressão de falsas indicações de pfyT 
veniencia de mercadorias, revisto em 2 de junho do 1J1. 
(dec. n. 11.784); publica a adhesão da Grécia ao íirnia'U 
em Roma cm 9 do dezembro de 1907 para a creação cm P-y'. 
de uma repartição internacional do hygiene publica C')).' 
n. 13.090); publica a adhesão do governo finlandcz ao o33,' 
gnado em Roma cm 26 de maio do 1906 para a permuta u" 
cartas encaixas com valor declarado (dec. n. 13.737); P111' ,li'0 
a adhesão da China ao assignado em Roma em 26 do março0 

1906, relativo ao serviço de vales postaes (dec. n. 13.7'(r'' 
pormitte á Municipalidade de Jaguarão c á Intcndcncia M'' 
nicipal do Departamento do Serro Largo darem execução 
celebrado cm Io do maio de 1918 para a navegação do r 
Jaguarão (dec. n. 13.740); publica a adhesão da Filant"^ 
aos firmados em Roma cm 26 de maio de 1906, relativos ao 
serviços do vales postaes o á intervenção do Correio nas a», 
signaturas do jornaes e periódicos (dec. n. 14.152 — j. 
Acros — Bancos — Contoactos — Convenções -— Sane- 
mento •— Tratados . 
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Accrescimos — Ver Créditos. 
Aço — Ver Favores — Uzinas. 

, Acquisição — Ver Companhias — Créditos — Rêdes . 
Acre — Ver Regimento — Reserva . 

: Actos—-Publica a adhosão da Bélgica aos de 2 de 
20'ri f'e 191 ^ modificando a convenção da União de Paris de jjp Io março de 1883 e o arranjo para o registro internacional 
em^?1'035 c'0 fabrica ou de commercio, assignado em Madrid 

J4 de abril de 1891 e revistos em Bruxelías em 14 de de- 
Cnv, r'e (dec. n. 14,090) — Ver Conferências — "BENÇÕES. 

Adaptação — Ver Credito . 
Addicional — Ver Tarifas . 

(dp^^0311508—attribuições e deveres aos commerciaes ■ n- 14.284) — Ver Logares. 
Additivos — Ver Regulamentos. 
Adeantamentos — Ver Créditos . 

Infep\!lH?aA0 —Publica a da União sul Africana á Repartição 
Ver a'0*13' 06 Hy^ienc Publica em Paris (dec. n. 14.185) accordos^— Convenções — Institutos . 

Adiamento — Ver Exposição. 
Men^^tração — ver Guarnição — Justiça — Regula- 

dministrad.ores — Ver Mesas de Rendas, 
omissão -— Ver Escolas — Montepio. 

^sificacãn "Ã"Appí?va 0 regulamento que define e pune a n- 14 177^ t? ebimicos e regula o seu commercio (dec. 4 'i ■ Ver Transporte. 
Aeroplanos — Ver Apparelhos — Serviços. 

4^0rU!VlEN'r0 — ^er Terrenos . 
Ç.0rreio Trausforma em sub-administração a do 
flP,0rUatica n'Z-n0 ^úra (dec. n. 9.348); estabelece que a 
t,60- n. {o E8ypto seja regida por ministro residente 2aCão ÈeÍs ' —Ver Autorização — Estatutos — Fisca- 

^o^UinT nnSva o numero dos fiscaes do imposto de 
of0 dos fiopfio j . s- Paulo (dec. n. 8.018); eleva o nu- 
r^ande d0 o,., ^ .do uuposto de consumo no Estado do Rio 
a Juipo^fn' ,in 'dec. n. 8.693); eleva o numero dos fiscaes 
;• 8.71,5). T, ^rv,con.surno no Estado de Minas Geras (dec. 
a,,r?

0sto de r.mfJ?1611 110 mais oito o numero dos fiscaes do 
ementa Hp rvC •rno ri.0 Estado de S. Paulo (dec. n. 12.393); 

no ult j S?1S 0 uumero de fiscaes do imposto de 
Sü^nla de mnío c " do Ri0 de Janeiro (dec. n. 12.413); au- 
dejl0 uo Esforu, ]13 S uumero dos fiscaes do imposto de con- 
Es(?'?'s um n n, Peruambuco (dec. n. 12.526): augmenta 0 da pai,; /f1"0 dos fiscaes do imposto de consumo no ■a (dec. n. 12.608); augmenta de mais um o 



298 ALISTAMENTO 

numero dos fiscaes do imposto de conrtumno no interior do 
Estado de Matlo Grosso (dec. n. 12.711); augmenta de mais 
quatro o numero dos fiscaes do imposto de consumo no Es- 
tado de S. Paulo (dec. n. 12.756); crea mais quatro logarcs 
de fiscaes do imposto de consumo no Estado de Minas Geraes 
(dec. n. 12.785); augmenta de mais dous o numero dos fis- 

caes do imposto de consumo no Estado do Rio de Janeiro 
(dec. n. 12.786); augmenta de mais um o numero dos fiscaes 
do imposto de consumo na capital do Estado do Pará (dec- 
n. 13.086); augmenta de mais dous o numero dos fiscaes do 
imposto de consumo de Manáos (dec. n. 13.103); augmenta de 
mais tres o numero dos fiscaes do imposto do consumo no 
Estado do Paraná (dec. n. 13.128); augmenta de mais quatro 
o numero dos fiscaes do imposto de consumo no interior do 
Estado do Rio de Janeiro (dec. n. 13.156); augmenta de mais 
dous o numero dos fiscaes do imposto de consumo no Estado 
ja Pjinahyba (dec. n. 13.157); augmenta de mais tres o numero 

ío ^Ca^S c'0 ^P03'0 de consumo no Estado de S. Paulo (dec. n. 13.187); augmenta de mais quatro o numero dos fiscaes do 

''íu'1 0 consumo no interior do Estado de Minas Geraes (dec. n._ 13.211): augmenta dè mais seis o numero dos fis- 
caes no imnosto de consumo no Estado da Bahia (dec. nu- 
mero 13.233); augmenta de mais quatro o numero dos fiscaes 
do imposto de consumo na capital de Pernambuco (dec. nu- 
mero 13.2o6): augmenta de mais dous o numero dos fiscaes 
do. imposto de consumo no Districto Federal e município de 
Nictheroy (dec. n. 13.260 A): augmenta de mais tres onu- 
mero dos fiscaes do imposto de consumo no Estado do Es- 
pirito Santo (dec. n. 13.275_) — Ver Leis —- Logaees. 

Agricultores — Ver Prêmios . 
— Ver Campos — Centros — InstrucçõeS 

Agronomia — Ver Institutos. 
Águas — Ver Licenças — Postos — Regulamentos . 
Ajudas de custo—Ver Créditos — Tabellas. 

• .fL®EAMENTos —Crea uma indígena em cada um dos de maios de b. Jeronymo, S. Lourenço e Itaporanga (dec. PP" 
mero 8.941). ^ o v 

Alfândegas — Approva as plantas e orçamento de unia 
ca_sa torte construída na do Manáos pela "Manáos Harbour 
(dec. n. 8.888) — Ver Capatazias — ConsolidacAo — Cm-' 

ditos Logares — Taxas . 
Alferes •— Ver Postos. 
Algodão — Ver Favores — Regulamentos — SemeNT^9 

— Serviços . 
Algodoeiro — Ver Estações — Uzinas , 
Alienação — Ver Apólices. 
Alimentação —Ver Commissariado. 
Alinham,ento — Ver C ves 
Alistamento—Ver Decretos — Leis — Regulamentos- 
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Ai.mirantado — Ver Regulamentos . 
Almoxarife — Ver Logares. 
Alpendres — Ver Companhias . 

Alterações—Ver Contractos — Decretos — Estatutos 
Estudos — Instrucções — Obras — Praças — Regula- 1 íentos — Tarifas — Uniform.es . 

Alumnos — Ver Créditos — Distinctivo — Instrucções 
Regulamentos — Uniformes . 

Am.vnuenses — Ver Logares — Regulamentos . 
Amparo — Ver Favores . 
Ampliação — Ver Atoubuições . 
Animaes —Ver Regulamentos. 
Annexação — Ver Diregtorias — Escolas —Horto — Re- 

gulamentos. 

ar -^tk^dade — Manda conLar a do segundo tenente da 
dp ? f*0 infantaria do Exercito, Pantaleão Telles Ferreira, L -í de novembro de 1893 (dec. n. 9.266). 
» Aperfeiçoamento — Ver Instrucções. 

irimnP°Llc:ES — Torna alienaveis 1.380, pertencentes ao pa- 
'deroVí? ^ituto Nacional dos Surdos Mudos (dec. nu- 
R. i hc >210) j o juro das emittidas em virtude do decreto 
e'naã i iSOS, deve ser pago na Caixa de Amortização 

delegacias fiscaes (dec. n. 11.821) — Ver Emissão. 
Aposentadoria — Ver Regulamentos . 

s Aparelhos — Concede permissão a João Baptista dos 
de Da® 0 outros para se utilizarem de aereos no transporte 
Rrasii fafGlros e mercadorias entre as principaes cidades do 
se ütii- ec,,n- 13.504); concede permissão a João Varzca para 
doria« 1Za»r aereos no transporto de passageiros e merca- 
^trâno. ■ re as Principaes cidades do Brasil e entre estas e o 
do Rp^n'*»0 -dec. n. 13.5671; concede permissão a Francisco 
^an^V^ros ®arrei0 Filho para se utilizar de aereos no 
ridadps S ? Pa?s5aPeiros e mercadorias entre as principaes 
"Randlo • n as'1 tdec. n. 13.568); concede permissão ã 
riço de y J16, r,'mited", Para o estabelecimento de um ser- 
•'lanos aF G. e transporte do passageiros ou cargas por aero- 
Rrasii nydro-aeroplanos. enlrc as principaes cidades do 
Rifnifod" n' 13.569): concede permissão ã "Handley Page, 
'rarisnnr(' ^inra 0 PSlaRclecimento de um serviço do viação o 
aepnphnn Passageiros ou cargas, por aeroplanos ou hydro- 
^éiro '(•(! en're as principaes cidades do Brasil e o estran- 
dccrofn .l' 13.630); rectifíca cláusulas baixadas com o 
c,aUsuÍn mtt l'5(38- dp (dec. n. 13. 702); rectifica a 

■dec, ,í ,1, das baixadas com o decreto n. 13.568, de 1919 • 13.749) — Ver Caes — Praso — Serviço. 
Poto^^cão — Ver Autorização — (IAes — Caixas — Us- 

S^Pecõf a^DAS DE FERRO — ESTUDOS   FAVORES — IN" 
Regue.Tinhas — Quadros — Rède — Regimento — 

entos — Resoluções — Tabellas — Vencimentos. 
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Aprendizados — Crea um agrícola, anncxo á Escola Média 
ou Theorico Pratica de Agricultura da lialiia (dee. nu- 

mero 8.G08)'; crea um agrícola no município de Tubarão (dec- 
n. 8.872); crea um agrícola na Estação Agronômica e Po31^ 
Zootechnico em Satuba (dec. n. 8.9-40); crea um agrícola na 
antiga Estação Experimental de Agricultura Augusto Moate- 
negrof no município de Igarapé-Assu' (dcc. n. 8.972); crea 
ura agrícola no município de Guimarães (dec. n. 9.514); es- 
tabelece o regimen de internato no Agrícola de Barbaccoa 
(dec. n. 12.610); crea um agrícola em Joa/.ciro (dec. nu- 

mero 13.628) —Ver Regulamentos. 
Aprendizes — Ver Regulamentos . 
Aproveitamento — Ver Forças — Mesas de rendas 

Transporte. 
Arbitramento — "Ver Contractos — Reclamações . 
Archivamento — Ver Marcas . 
Arghivo — Ver Regulamentos . 
Armada—Ver Abono — Conselhos — Consolidação •- 

Denominações — Honras — Navios — Ordenanças — 
forma — Regulamentos — Tempo. 

Armam ento — Ver Créditos . 
Armas — Ver Inspecção. 
Armazéns — Approva o projecto e orçamento de dou? 

para serem construidos pela companhia "Port of Pará" em 
Belém (dec. n. 9.707) — Ver Portos — Regulamentos. 

Arranjo — Ver Tratados. 
Arrecadação — Ver Impostos ■— Regulamentos — Taxas • 
Arrendamento — Ver Cães — Contractos — Estiladas o" 

Ferro — Terrenos . 
Arsenaes — Ver Diregtorias — Regulamentos . 
Artífices — Ver Regulamentos . 
Artigos—Manda observar os decretos ns. 6.079, 7-817' 

8.520 e 9.323, de 1906, 1910, 1911 c 1912, em relação aos 

tiveram entrado em portos brasileiros até ã presente dau 
(dec. n. 10.162); manda observar os decretos ns. 6.079, 7.8i > 
8.520 e 9.323, de 1906, 1910, 1911 e 1912, em relação aos an- 
tigos que tenham entrado ou que venham a entrar nos porto 
brasileiros até 31 de dezembro de 1913 (dec. n. 10.209 A) —' 
Ver Decretos — Fretes — Tnstrugções — Ordenança ' 
Quadros — Regulamentos . 

Artilharia—Dispõe sobre a organização das do 
(dec. n. 12.701) —Ver Districtos — Plano—Regulamento 

Aspirantes — Ver Uniformes . 
Assembléas — Ver Autoridade — Companhias —• RES0' 

luções — Sociedades — Vencimentos, 
Assistência — Ver Credjtos — Regulamentos. . 
Associações — Approva as resoluções da assembléa 

extraordinária e a encampação da Sociedade Mutua 
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celsior pela Mutua Paulista (dec. n. 11.666); dissolve a de- 
nominada União Geral dos Trabalhadores do Rio de Janeiro 
(dec. n. 13.295 — Ver Estatutos — HeIgulamentos — So- 
CIEDADES. 

Assucaa — Ver Estações. 
Astronomia—Ver Regulamentos . 
Attestados — Estabelece condições para a concessão dos 

de salubridade para os couros de animacs abatidos no paiz 
(dec. n. 13.026). 

D Attribuíções — Amplia as militares da Inspectoria de 
portos e Costas (dec. n. 12.699) — Ver Addidos — Com- 
^-'SSAHIADO. 

Auditores — Ver Juuisdicção — Regulamentos . 
Augmento —Ver Consignações — Créditos — Quadros 

Vencimentos. 
Automóveis — Ver Estudos . 

. -Autoridade—Reconhece como legitima a do Dr. Fran- 
. dd Chaves de 01iveira"Botelho no governo do Estado do llo de Janeiro (dec. n. 8.499 A). 

.Autorização — Concede d companhia de seguros Lloyd 
jv. dzonense para funccionar o approva os estautos (decr. nu- 
na_0 ?-511); concede d "Dick Kcrr and Company, Limited" 
"p ^ 'unccicnar (dec n. 8.517); concede á companhia 
cnnn ,i ^ard" para continuar a funccionar (dec. n. 8.518); 
funpp 0 ^ "Brazilian Golder Ilill Company, Limited" para 
Antori°nar (''àc. n. 8.538); concede aos engenheiros civis 
lõodsw iv!6 ^au'a Rodrigues1 Alves e Eugênio de Andrade 
donnm- para orsanizarem uma companhia anonyma sob a 
d Comina(iao ^ac'onaI õe Pesca (dec. n. 8.585); concede 
(inu-u- anl1'a ^.e Industria o Commcrcio Casa Tolle para con- 
Gonsfr,af onar (dec. n. 8.606); concede d "Société de 
UiPi-o rr1?? de Batignolles" para funocJonr (dec. nu- 
®rasssp • ' COIlcedo d sociedade anonyma "Les Grandes 
niero « rllxRio de Janeiro" para funccionar (dec. nu- 
Idncpm 'i oonoede d Sociedade Previdente Amparense para 
GomnnnlarT(de?- n- 8.682); cocede d "G. 11. Walker and 
cedo ^ 2ALimited" para funccioar (doe. n. 8.685); con- 
Pany"' Amazon Warekss Telegraph and Telephone Com- 
tajetlp Çara funccionar (dec. n. 8.686); concede d "La- 
(dec. n oi51" miolos Company, Limited" para funccionar 
Gornnanv r •o87); cocede d "Southern S. Paulo Railway ceüe a í fnmited" para funccionar (dec. n. 8.730; con- 
?rna emnr 0 de La-Rocquc e outros para organizarem 
,e8ca p?5esa anonyma sob a denominação de Companhia de 
düstrjn] „a?,nso (doe. n. 8.731); concede d Companhia In- 
^011 co(jp í;0111 '.P0rc'a' para funccional (dec. n. 8.732); 
(dec. n o Inon and Steel Company" para funccionar 

dsilindn"-(dS); concedo d sociedade anonyma "Banque 
(ÍUe aniT-d .Italo-Bclge" para funccionar com os estatutos, 
nCrikanieM c" n- 8.740);; concede ao "Deutsch-Suda- 
n asil. cm?0 Rank' Acktiengellschaft" para funccionar no 0llce(ie / ? 9S estatutos quo apresentou (dec. n. 8.741); 

sociedade anonyma "Banque Française et Italiennc 
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pour rAmúrique du Sud" para estabelecer agencias nas ci- 
dades de Mococa e S. José do Rio Pardo e na capital do Pa- 
raná (dec. n. 8.742); concede a "Gein Exploration Com- 
pany" para funccionar dec. n. 8.754); concede á Anglo- 
llrazilian Motor Transport Company, Limited" para func- 
cionar com os estatutos que apresentou (dec. n. 8.755); 
concede á "Sopa Diamond Mino Gompany, Limited" para func- 
cionar com os estatutos que apresentou (dec. n.S.ISfi); 
concede á sociedade anonyma Uzinas Nacionaes para func- 
cionar com os estatutos que apresentou (dec. n.8u757); 
concedo á "Itabira Iron Oro Company, Limited" para func- 
cionar com os estatutos que apresentou (dec. n. 8.787t; 
concede á "Ingersoll-Rand Gompany" para funccionar (de- 
creto n. 8.790); concede á "S. Paulo Electric Gompany, L'' 
mited" para funccionar com os estatutos que apresentou 
(dec. n. 8,791); concede ao Banque Française et Italxenne 
pour PAmérique du Sud" para estabelecer agencias em Pa" 
ranaguá, Ponta Grossa, Porto Alègre e Rio Grande (dec. nu- 
mero 8.797); concede á "Northern Gompany,'Limited" Para 

funccionar (dec. n. 8.811) ; concede a F. Matarazzo & ComP- 
para organizarem uma sociedade anonyma sob a denominação 
de Industrias Reunidas Fabricas Matarazzo (doe. n. 8.812) > 
concede á "British ManufactureFs Association, Limited 
para funccionar (dec. n. 8.81.3); concede á "Compagn10 

Générale do Ghemins de For des Etats du Brésil" Paía. 
funccionar com os estatutos que apresentou (dec. n. 8.831) > 
concede á Companhia de Pesca Norte do Brasil para func- 
cionar (dec. n. 8.841); concedo ao "Deutsche Uberseeisc'10 

Bank" (Banco Allemão Transatlatico) para estabelecer mna 

suecursal nesta capital e duas agencias em S. Paulo o Santos 
(dec. n. 8.847); cassa á companhia de seguros contra InS' 
"The Phenix Assurance Gompany" para funccionar (dec. nu- 
mero 8.848); concede á "Hansa Allgemeine Versicherungs- 
Aktien-Gesellschaft" para operar no Brasil em seguros (d0" 
creto n. 8.8G1); concede á Companhia de Seguros Vera Cruz 
para operar em seguros terrestres e marítimos (dec. nu- 
mero 8_.8f)2); concede á sociedade anonyma de ,pecúlios 0 

educação Mutua Brasil para funccionar com os estatutos d110 

apresentou (dec. n. 8.863); concede á Alliance Assurançc 
Company, Limited" para operar no Brasil em seguros conti" 
fogo o riscos marítimos (dec. n. 8.864); concede á "United 
States Steel Products Company" para funccionar com os es- 
tatutos quo apresentou (dec. n. 8.870); concede á "Brazi 
Gompany" para funccionar com os estatutos que apresento1 

(dec. n. 8.873); concede á "North British and Mercantn 
Insurance Gompany" para funccionar com os estatutos d0' 
apresentou (dec. n. 8.881); concede A sociedade anony»1;,1 

"Banque Française et Italienne pour PAmérique du Sud 
para estabelecer uma agencia na cidade do Jahú (doe. nu- 
mero 8.882) ; concedo á "Bracuhy Falls and Metallurgical Sy»^ 
dicate, Limited" para luncoionar com os estatutos que aP1'''' 
sentou (dec. n. 8.903); concede á sociedade aonoyma "Band1 

Brésilienne Italo-Belge" para estabelecer uma suecursal 0l' 
Santos o agencias em Ribeirão Preto e Jahu (dec. n. 8.901)),; 
concedo á ' Brazilian Colonization and Development Compa"^ 
para funccionar com os estatutos que apresentou (.'"A" 
n. 8.913); concede á Companhia Central de Lacticiu1 
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Para funccionar com os estatutos que apresentou (de- 
rreto n. 8.914); concede á "Compania Progreso Uruguay- 
itrasil» para funccionar com os estatutos que apresentou 
(decr. n. 8.915); concede á Companhia Central de Panifi- 
ração para funccionar com os estatutos que apresentou {de- 
creto n. 8.910); concede á «Brazil Land Cattle and Packing 
Company» para funccionar com os estatutos que apresentou 
'decr. n. 8.917); concede á sociedade Mutua Paranaense para- 
luncciona:' e approva os estatutos (decr. n. 8.921); concede 
^ «Mississipi Valley, South America and Orient Steamship 
yompany», para funccionar com os estatutos que apresentou 
(decr. n. 8.938,i; concede á «Compagnie des Chemins d'e Fer 
redéraux de l'E'st Brésilien» para funccionar com os esta- 
tutos que apresentou (decr. n. 8.939); concede á Companhia 
Moinho Central de Ribeirão Preto paru funccionar coni os es- 
tatutos que apresentou (decr. n. 8.946); concede á sociedade 
anonyina «Union Financière Franco-Bréailienne» para func- Cionar com os estatutos que apresentou (decr. n. 8.951); 
concede á «Compania industrial y Commercial» para ccn- 
Rnuar a funccionar com os estatutos que apresentou (de- 
yrelo n. 8.975;; concede á «Angla Brazilian Power and 
'-tupping Corporation, Limited'», para funccionar com os es- 
tatutos que apresentou (decr. n. 8.984); concede á Gom- 
banhia Agave Brasileiro para funccionar (decr. n. 8.986); 
concedo á «Société f ranco-Sud Americaine de Travaux 

ublics» para funccionar com os estatutos que apresentou 
jj.ccr. n. 8.997); concede á «Société d'Exploitation de Villa 
yaifard» para funccionar com os estatutos que apresentou 

mu a" n" 8.999); concedo a «Jequié Rubber Syndicate, Li- nRed», pai-a funccionar com os estatutos que apresentou 
tuecr. n. 9.000); concede á sociedade em commandita por 

cr ()es ^0tnh0 Santa Cruz para reformar seus estatutos (de- t'!'to n. 9.017); concedo á «Mappin Properties Company, Li- 

tfwíí para funccionar com os estatutos que apresentou 
Rar" n" concede á «Amazon River Sleam Navi- 
Spnl0U ^utupauy» para funccionar com os estatutos que apre- 
ripn- ^ecr- n- 9.019); concede á «Compagnie Franeo-Ame- 
anri ne ^ ^ssaisuissements» para funccionar, com os estatutos 
can-apr6S9n'0u (decr. n. 9.020); concede á Companhia Me- 
arjp'Ca Panificação para funccionar com os estatutos que 
p^^entou (decr. n. 9.041); concede á companhia «Port oí 
Uüs

a>.Para continuar a funccionar com as alterações feitas 
leira61 atuto3 (decr- n. 9.042); concede á Companhia Erasi- 
«enin Pescarias para funccionar com os estatutos que apre- 
iií m ^ece- u. 9.069); declara sem effeito os decretos 
Âah ,~8 e ®-135, de 1910, que concederam á «Preussischr 
nòs 0pa ^ ersidurungs Gesellschaft» para estabelecer agencias 
8eii. fl.08 elo Pará e Amazonas (decr. n. 9.073); declara 
«No-n 0 0 decreto n. 8.134, de 1910, que concedeu a 
Uuvi . r Assurance Company, Limited», para estabelecer 
cud. a8enc'a "a cidade do Rio Grande (decr. n. 9.074); con- 
fiuuviU 4 ^aPP'n & Webb (Brazil) Company, Limited», para 
coneori'"^1 com "s estatutos que apresentou (decr. n. 9.085); 
cionV V * (santa Cruz Coffee Company, Limited», para func- 
Panv» Alecr. n. 9.086); concede á «Brazil Railway Com- 
a «s f!ara continuar a funccionar (decr. n. 9.091); concede • Paulo Land Company» para funccionar com os esta- 
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tutos que apresentou (decr. n. ü.092); concede á sociedade 
anonyrna «Banque Brésilienne Italo-Belgo» para estabelecer 
uma agencia na cidade do Campinas (decr. n. 9.094); con- 
cede á «Santos Syndicate, Limited», para funccionar com os 
estatutos que apresentou (decr. n. 9.107); concedo á socie- 
dade anonyrna de pecúlios A KamiI ia para. funccionar c ap- 
prova os estatutos (decr. n. 9.153); concede á sociedade ano- 
nyrna Zona da' Matta para funccionar o approva os seus esta- 
tutos (decr. tr. 9.154); concede á «Quarahim Internacional 
Bridge Gompauy, Limited» para funccionar com os estatutos 
que apresentou (decr. n. 9.173); concede á Companhia Lco- 
poldinenso para funccionar com os estatutos que apresentou 
(decr. n. 9.218); concede á Companhia do Conservas B10 

Grandensc ipara funccionar com tis estatutos que apresentou 
(decr. n. 9.219); cassa a carta patente n. 12, de 1902, e re- 
voga o decreto rr. 6.182, do 1900 (decr. n. 9.223); concede 
á Associação Preventiva de Auxílios Mutuos, com sede em 
Campinas, para funccionar e approva os estatutos (decr. nu- 
mero 9.282); concede á «General Rubber Company of Brazil » 
para funccionar com os estatutos que apresentou (decr. nu- 
mero 9.296); concede á «Dcutscli-Sndamerikanische 'l1c'e- 
graphen-Gessellschaft A. G.» para continuar a funccionar 
(decr. n. 9.301); concede á «Standard Oil of Brazil Com- 
pany» para continuar a funccionar com os estatutos que apre- 
sentou (decr. n. 9.335); concede á « Compagnie de ITrucum» 
para continuar a lunccionar (decr. n. 9.343); concede «l 

«Island (Pará■ Rubber Estales Company, Limited», jw" 
funccionar com os estatutos que apresentou (decr. n. 9.34G» 
concede á «Brazil Laud Catllo ande Packiug Company» P1"' 
continuar a funccionar (decr. n. 9.354); concede á 
rica-Brazil Corporation» para funccionar (d'ecr. n. 9.3o0G 
concede á Companhia de Seguros Alliauça do Sul para 
cionar o approva os estatutos (decr. u. 9.374); concede j 
Amazon Laud and Golonization Company» para funcciomi 
com os estatutos que apresentou (decr. n. 9.384); concco 
á « Guaporé Rubber Company» para funcciona • cojn os ('j' " 
tutos que apresentou (decr. n. 9.385); concede á «Brazilim 
Wai rant Company, Limited », para lunccionar com os cs 

tutos que apresentou (decr. n. 9.3198); concede á Gompaim ^ 
Fabrica da Cerveja Mogy-Mirim para funccionar com os es- 
tatutos que apresentou (decr. n. 9.399); concede á «Rio m 
Janeiro Lighterage Company. iLimited'», para funccionar con^ 

■os estatutos que apresentou (decr. n. 9.400); concede á Coin- 
panhia Commercial para funccionar com os estatutos d1 

apresentou (decr. n. 4.901); concede á «Compangnic u 
Port de Rio de Janeiro» para funccionar (decr. n. 
concede á «Congo Soco Syndicate, Limited », para funccional 
com os estatutos que apresentou (decr. n. 9.413); eoncode 
Companhia Nacional do Seguros sobre Vidros e Ac oi dente 
para funccionar com os estatutos que apresentou (decr. '1 
mero 9.416); concedo á sociedade do pecúlios e bonifioai,m 
Alliança do Brasil para funccionar e approva os seus csi« 
tutos (decr. n. 9.430); concedo á «City of S. Paulo ImP 
vements and Frechold Land Comparty, Limited», para '/òlp- 
cionar com os estatutos que apresentou (decr. n. 9-f rj- 
concedo á «Ceará Tramway, Ligld and Power Company. ' 
mited», pura ■ funccionar com os estatutos que apresen 
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(doer. u. 9.440); concede á «Southern Brazil Securities 
^Onipany » para funccionar, com os estatutos que apresentou 
(dec:'. n. 9.441); concede á «Brazil Dcvelopment and Colo- 
Jdzation Company» pai-a funccionar com os estatutos que 
aPiesentou (tfecr. n. 9.442); concede á «S. Pauto Develo- 
Pnient and Colouization Company» para funccionar com os 
estatutos que apresentou (decr. n. 9.443); concede á «So- 
'.'"'té Franç.aise d'Enlrepriscs au BrésiF' para continuar a 
muccionar (decr, n. 9.453); concede á «Rio do Janeiro 
'.-imway. Light and Power Company, Limited», para con- 
tinuar a funccionar (decr. n. 9.454); altera algumas dispo- 
sições do decreto n. iS.8G3, de 1911 (decr. n. 9.461); concede 
a Empresa de Armazéns Frigoríficos para funccionar (de- 
"eto n. 9.505); concede á «Amazonas Engineering, Company, 
Limited», para funccionar (decr. n. 9.510); concede á Com- 
Oauhia Hanseatica para continuar a funccionar (decr. nu- 
"icro 9.511); concede á « Caloric Company» para funccionar 
com os estatutos que apresentou (decr. n. 9.512); concede á 
Lwnpanhia de Generos Congelados para funccionar com os 
J-statuTbs que apresentou (decr. n. 9.535): concede á Socic- 
oade Mutua do Pecúlios Bonificadora, com sede em Barba- 
ena, para funccionar e approva os estatutos (decr. n. 9.564); 
oncede á «Amazon iLann' and Colonization Company» para 
°ntinuai' a funccionar com os estatutos que apresentou (de- 

rci. 11 • 0-577); concede ao Banco Allemão Transatlântico J ara estabelecei uma agencia em Nictrehoy c outra em Pe- 
opolis (flecr. n. 9.578); concede á «Compagnie d'Assuranco 

ojnerale contre rincendíe» para funccionar e approva os es- 

Ch f l'oe; - 11 • 9.588); concede á « Sociéíé Anonymc des 
iíierCOo'- Suisses de S. Paulo» para funccionar (decr. nu- 
init 0| ^.591) 5 concede á «Araruama Etates Company, Li- 
(deo. *' pai a Lmccionar com os estatutos que apresentou 
fiei a-" n- 9.592); concede á Conrpanhia Mecânica de Pani- 
cü(i

,l;aV liara continuar a funccionar (decr. n. 9.593); con- 
Poòr e Soeiété Anonymo Anciens Elahlissements Duchen 
tatu). ^''lnenlatiou » para continuar a funccionar com os es- I .jí ^ que apresentou (decr. n. 9.601); concede á Companhia 
estai oi Refinadores para continuar a funccionar com os 
dade * ('ue apresentou (decr. n. 9.602): concede á socie- 
,Jusli.iaí'u,nyma * Caisse Gónórale de Préts Fonciers o ln- 
(depp 0 l'a|,a funccionar com os estatutos que apresentou 
Traclin 11L 9.603); concedo á «Villa Nova Rubber Etates & 
Ritos rf ,lnPany, Limited», para funccionar com os esla- 
íeb.,,,.'ul'' apresentou (decr. n. 9.607); concede á «Amazon 
c.0tti os ConaPaiBr, Limited», para continuar a funccionar ú «Xopii05 08 CIU,> apresentou (decr. n. 9.608); concedo 
niUe(J » Brazil Finance and Dcvelopment Company, Li* 
(decr ' 9aia. funccionar com os estatutos que apresentou 
Paru i,»". ?.609); concede á «Soeié,té Financière au Brósil» 
""'Co (, "rrionar com os estatutos que apresentou (decr. nu- 
1 iniiur ^ • concede á Sociedade Mutua Excelsior para func- 
^hcedrw111/!08 estatutos que apresentou (decr. n. 9.-611): 
t'0lh os a, ,oniPailhia Cervejaria Guanabara para funccionar 
u0cieda(lp 9"° apresentou (decr. n. 9.614); concede a 

'y,|>eri(m aueuyma «Banque Française pour te Brósil et 
u Sud» o approva os estatutos (decr. n. 9.628): 2^ a « Moja Rubber Plantations and Dcvelopment Com- 

20 
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ipauy» para funecionar com os estatutos que apresentou (do- 
creto n. 0.G41); concede á sociedade A' Providencia para 
íunccionar e approva os estatutos (doer. n. 9.652); concedo 
a «Southern Territórios Company, Limited», para íunccionar 
com os estatutos que apresentou (decr. n. 9.663); concede á 
«United Brazilian Syridicate, Limited», para íunccionar com 
os estatutos que apresentou (decr. n. 9.664); concede á Com- 
panhia Frigorífica o Pastoril para funecionar com os esta- 
tutos que apresentou (decr. n. 9.673); conoetfe á Associação 
Beneficente do Pecúlios Mutua S. Joanncnse para funecionar 
e approva os seus estatutos (decr. n. 9.685); modifica o de- 
creto n. 9.430, de 1912 (decr. n. 9.686); concedo á Com- 
panhia Gommercio o Lavoura para funecionar com os esta- 
tutos que apresentou (decr. n. 9.688); concede á Coinpanhia 

Central de Panificação para continuar a funecionar (decr. nu- 
mero 9.689); concedo á «Conquista-Xicâo Gold Mines Com- 
pany, Limited», para funecionar com os estatutos que apre- 
sentou (decr. n. 9.703); concede á sociedade anonyma do pe- 
cúlios e bonificações A Segurança ua Família para funecionar 
e approva os estatutos (decr. u. 9.715); concede á «Brazil 
Hailway Company» para'continuar a funecionar (decr. nu- 
mero '9.737); concedo á «iSociedad Uuión dei Rosário» para 
funecionar com os estatutos que apresentou (decr. n. 9.738); 

concede á « Anglo-Braziliau Forging Steel Struotural Company, 
Limited », para funecionar com os estatutos que apresentou 
(decr. n. 9.750); concede á «Minas Geraes and Espirito 
Santo Exploratiou Company, Limited», para funecionar com 
os estatutos que apresentou (decr. n. 9.751); concedo á «Mi- 
randa Estancia Company, Limited», para funecionar com os 
estatutos que apresentou (decr. u. 9.783); concede á Com- 
panhia Gommercio e Navegação para continuar a funecionar 
com os estatutos que apresentou (decr. n. 9.784); concede a 
«Pauling and Company, Limited», pa-a funecionar com oa 
estatutos que apresentou (decr, u. 9.805); concede ú socie- 
dade anonyma do pecúlios A Universal para funecionar 9 
approva os' respectivos estatutos (decr. n. 9.809); concede » 
«Brazil Company» para funecionar (doer. n. 9.819); con- 
cede á «Société Belge des Mines d'E(ain de Campinas» para 
funecionar com os estatutos que apresentou (decr. n. 9.820), 
concedo á « Société Anonyme dos Etablissements Amoricain 
Gratry» para funecionar com os estatutos que apresentou 
(decr. n. 9.829); concede á «Middlolown Car Company» 
para funecionar com os estalutos que apresentou (decr. nu- 
mero 9.855); concede á Sociedade Anonyma Augusta para 
funecionar com os estatutos que apresentou (decr. n. 9.850), 
concede á sociedade anonyma de pecúlios o rendas por mutua- 
lidado A Mundial para funecionar e approva os estatutos (de- 
creto n. 9.866); concede á «Anglo-Braziliau Mcat Company » 
para funecionar com os estatutos que apresentou (decr. nu- 
mero 9.882); concede á companhia do seguros de vida po» 
mutualidade e de beneficência Reserva do Futuro para fune- 
cionar (decr. n. 9.896); concede á companhia do auxuio» 
inutuos sobre a vida A Auxiliadora do Estado de Minas Gcrao» 
para funecionar e approVa os seus estatutos (decr. n. 9.89. ' • 
concede ao Banco Nacional Ultramarino para funecionar m' 
Brasil o approva os estatutos (decr. n. 9.960); concede < 
« Gadyear Tire and Rubber Company, of South America * 
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para funcckmar (decr, n. 9.918); concede á «South Ame- 
rican Mining Cornpany» para funcciona:' com os estatutos 
que apresentou (decr. n. 9.9312); concede á sociedade ano- 
nyma üzinas Nacionaes jjara continuar a funccionar com os 
estatutos que apresentou (decr. n. 9.933); concede á socie- 
dade de seguros A Mutualidade Pernambucana para func- 
cionar e approva os estatutos (decr. n. 9.930); concede á 
sociedade anonyma A Perseverança Internacional para func- 
cionar e api ro\a os estatutos (decr. n. 9.937); concede á 
«A. E. G. Sudamericanische Eloktricitats Gesellsoliaft mit 
besohraukter Haftung» para funccionar com os estatutos que 
apresentou (decr. u. 9.989); concede ti «Caloric Gompany» 
Quarahim» para funccionar com os estatutos que apresentou 
(decr. n. 10.021); concede á Companhia Hanseatica para 
continuar a funccionar com os estatutos que apresentou (de- 
creto n. 10.022) ; concede á «Société Anonyme dos Etablis- 
seniouts Block » para continuar a funccionar com os estatutos 
clUe apresentou (decr. n. 10.023); concedo á «Soutli Ame- 
''ican Tour » para funcciunar na Republica com os estatutos 
que apresentou (decr. n. 10.029); concede á Alagoas and 
-Mirtli Raihvay Gonipauy, Limited», para funccionar com os 
estatutos que apresentou (decr. u. 10.030); concede á Com- 
panhia Antarctica para funccionar com os estatutos que apre- 
sentou (decr. n. 10.030); concede á sociedade de seguros A 
Continental para funccíoua,' c approva os estatutos (decr. nu- 
hiero 10.042); concede para funccionar á sociedade de au- 
f lios mutuos A Protectora do Lar o approva os estatutoh 
decr. n. 10.043); concede á Sociedade Nacional dc Seguros, 

Pecúlios e Rendas Victoria para funccionar o approva os es- 
GRufos (decr. n. 10.044); concede á Sociedade Mutua do 
J eculios o Pensões Rio Brasil, para funccionar e approva os 
seus estatutos (decr.. n. 10.046); concede á «Agua Santa 
^pffee Gompany, Limited», para funccionar com os estatutos 
?Ue apresentou (decr. n. 10.057); concede á «SouLlicrn 

Lamber Gompany» para continuar a funccionar com Js estaluios que apresentou (decr. n. 10.058); concedo rt 
piedade anonyma de seguros Garantia Mineira para func- 
'oiim. o approva os estatutos (decr. n. 10.080); concede á 

•^ciedade anonyma do pecúlios liniâo Mineira para funccionar 
' aPlirova os estatutos (decr. n. 10.081); concedo á Gom- 

ta|Ui u A8ricola de Seguros para funccionar e approva os os- 
Mi í ■ u. 10.083); concede á sociedade de pecúlios 
èri.t para funccionar o approva os estatutos (de- " u. 10.084); concedo á «Am az o n Yalley Devclopment 
ai)i,llpany' Limited», para funccionar com os estatutos que 
& jiS)entou (decr. n. 10.091); concede á «Griffith Williams 
tum ou Lompany, Limited », para funccionar com os esta- 
ni](i^<iue apresentou (decr. n. 10.092); concede á Mutua Ou- 
ÍUn,.,.una' sociedade mutua de pecúlios sobro a vida, para 

cuiu os estatutos que apresentou (decr. n. 10.095); 
l: :'1 * bernambuco Traimvays and Lovver Gompany, Li- 

(dop,. ' baca funccionar com os estatutos que apresentou 
Para "' 'd-'93); concede á «iGompafiia Baladoro Barra do 
(d(.Ci.t:ou'inuar 11 funccionar com os estatutos que apresentou 

curio • '}• 10.104); concedo á sociedade bouaficcnte c de pe- 
que „ "arantia Paulista para funccionar com os estatutos 

P^esontou (decr. n. 10.110); concedo á sociedade de 
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seguros niutuos e de credito popular Garantia do Futuro para 
funceionar com os estatutos que apresentou (decr. n. 10.11')! 
concede ao Banco Nacional Ultramarino para estabelecer unia 
agencia em Nicthéroy e outra na Capital Federal (decr. nu- 
mero 10.120); concede á «Grongoqy Company» para func- 
eionar com os estatutos que apresentou (decr. n. 10.121); 
concede á «Brazilian Diamond Concessions Syndicate, B'- 

raiteu'», para funceionar com os estatutos que apresentou 
(decr. n. 10.131); concede á «Dcutsch-Sudamerikanische 
Tclegrâpliengesellschaft. A. G.» para continuar a funceionar 
com os estatutos que apresentou (decr. n. 1().157); concede 
ao « London and lUvcr Plate Bank» para cstabeleecr unia 
agencia cm Maceió (decr. n. 10.163); concede ã A. Liberal, 
sociedade anonyma de pecúlios e auxílios mutuos, para func- 
eionar c approva os estatutos (decr. n. 10.104); concede a 
Fraternidade Sul Mineira, sociedade anonyma d'e pecúlios c 

pensões para funceionar e approva os estatutos (decr. nu- 
mero 10.165); concede á companhia do seguros maritimos Ç 
terrestres União Fluminense ))ara funceionar com os estatutos 
(pie apresentou (decr. n. 10.167); concedo á «Anglo-Moxiean 
Petroleum Products Company, Limited», para funceionar com 
os estatutos que apresentou (decr. n. 10.168); concede a 
«Brazil Ferro-Concrete Gonstruction Company, Limited», 
para funceionar com os estatutos que apresentou (decr. nu- 
mero 10.169); concedo á sociedade anonyma tíe pecúlios Ç 
rendas A Americana para funceionar com os estatutos qoc 
apresentou (decr. n. 10.172); concede á Mutuaria Amparo 
das Famílias, sociedade beneficente de pecúlios, para func- 
eionar e approva os estatutos (decr. n. 10.175); concede a 
sociedade beneficente e de credito popular A Vida Mutua para 
funceionar com os estatutos que apresentou (decr. n. 10.188); 
concedo á sociedade anonyma do pecúlios «A União Interna- 
cional» para funceionar 'com os estatutos que apresentou 
(decr. n. 10.180); concedo á sociedade de pecúlios e prédios 
A Mutua Federal para fuuCcionar com os eslalulos que apre- 
sentou (decr. n. 10.190); concede á sociedade do tpeculios c 
pensões A Vitalícia Pernambucana para funceionar c approva 
os estatutos (decr. n. lO.lOl); concede á de seguros e pe- 
cúlios Globo para funceionar e approva os estatutos (decr. nu- 
mero 10.199); concede á União Brasileira, sociedade paulisla 
beneficente de pecúlios, para funceionar com os estatutos quü 

apresentou (decr. n. 10.200); concede a A Nacional, socie- 
dade anonyma de pecúlios por mutualidade, para funcciona1" 
e approva os estatutos (decr. n. 10.201); concede á Rio t'0 

Janeiro, sociedade de auxílios c pecúlios por mulualidadC; 
para funceionar e approva os estatutos (decr. n. 10.202) > 
concede á «Electric Tramways Company of Ribeirão Preto, 
Brazil», para funceionar com os estatutos que apresento1', 
(doer. n. 10.211); concede,á «Otis Elevator Company 0] 
Mainu» liara funceionar com os estatutos que apresentou 
(decr. n. 10.212); concede á sociedade anonyma Dole, Para' 
naonso para funceionar e approva os estatutos (decr. nu- 
mero 10.214); concede á «Middletown Car Company» ipa1'8, 

continuar a funceionar com os estaiutos que apresentou (v*0' 
creio o. 10.215); concedo d «iSanla Cruz Goffeo Company^ 
para continuar a funceionar com os estatutos que apresento1 

(decr. n. 10.216); concede d sociedade anonyma de pensõs®' 
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pecúlios o á'o(os A Carioca para funccionar e approva os es- 
tatutos (doer. n. 10.217); concedo á sociedade anonyma do 
seguros, pecúlios e rendas A Popular para funccionar o ap- 
prova os estatutos (decr. n. 10.224); concede á «Socété Fo- 
lostiòrc et Industriellc do S. Matheus » ipara funccionar com 
os estatutos Que apresentou (decr. n. 10.228); concede á 
«Gasmotoren-Fabrik Dcutz» para funccionar com os esta- 
tutos que apresentou (decr. n. 10.229); concede á «Gom- 
Pagnio Auxiliairo dos Chemins de 'Fe/ au Brésil »_para adquirir 
J' montar quatro balanças de 50 toneladas nas estações de Pe-t 
'ola<. SanfAuna do Livramento, Bagé e Monteneg.ro (de- 
rreto n. 10.238); concede á «Dunlop Pneumatic Tyre Com- 
Pany (Soutli America), Limited», para funccionar com os es- 
tatutos que apresentou (decr. n. 10.242); concede á «J. G. 
Santos & Company, Limited», para funccionar com os esta- 
tutos que apresentou (doe/, n. 10.247) ; concede á «Brazil 
Takuslioku Kaisna» para funccionar com os estatutos que 
apresentou (decr. n. 10.248); concede á «Gompania Ano- 
uíina Rio Branco» para funccionar com os estatutos que apre- 
sentou (decr. n. 10.249); concede ao Banco dos Funccionarios 
Para transferi/ a Abílio de Carvalho Fontes e outro os di- 
reitos e obrigações constantes do decreto n. 771, de 18(,)0 
idecr. n. 10.255); concede á Companhia de Lactieinios 
etondiá i)ara funccionar com os estalutos que apresentou 
(doer. n. 10.204); concede á sociedade de pecúlios por mu- 
'ualidade A Bonança para funccionar com os estatutos que 
"bresenlou '(decr. n. 10.205); concede á sociedade de segu/os 
"mluos o beneficência Herança Popular para funccionar com 
"s estatutos que apresentou (decr. n. 10.269); concede á 
* dali ia Rubber & Fibre Plantation Company» para substiluir 
"sla denominação pela de «Britisb and Brazilian Rubber Plan- 
mtions and AÍanufacture/s Company. Limited» (doer. nu- 
uioro 10.278) ;• concede á Mutua Ituana, sociedade do seguros 

vida, para funccionar o apprpva os estatutos (decr. nu- 
mero 10.280); cassa os decretos ns. 9.023 o 9.322, de 1911 o 

•Ç2, que concederam á Companhia de Seguros Pastoril Mi- 
"dra para funccionar (decr. n. 10.283); cassa a dada á Com- 

Panhia Nacional de Segu/os sobre Vidros e Accidentos para 
""ccionar pelo decreto u. 9.410, do 1912 (doer. n. 10.287); 

POueede á «Compagnie du Prot de Rio de Janeiro» para con- 
''nuar a funccionar (decr. n. 10.301;: concedo á Fabrica 
.m-Grandense de Adubos e Produclos Cbimicos para tunc- cionar com os estatutos que apresentou (decr. n. 10.302); 

concede á Thespuro da Família, sociedade de pecúlios mixtos, 
Para funccionar com os estatutos que apresentou (decr. nu- 
m.erb 10.304): concede á sociedade nacional do seguros, pe- 
pPjios e rendas A Gaúcha para funccionar o approva os osla- 
mtos ideei', n. 10.300); concede á sociedade Paz e Labor para 
'"lecionar com os estatutos que apresentou (decr. n. 10.308); 

'mncede á Associação Beneficente Campista do Auxilies Muluoj 
!''' a funccionar, com os estatutos que aprosenlou (decr. nu- 
^Wo 10.334); concede á sociedade de auxílios mutuos A Pro- 
'•'ora para funccionar o approva os estatutos (decr. nu- 
""'o 10.3304; concede á «Julius Pinfsch Aktiengesellsonaft» 

j'1"" funccionar com os cslalutos qno apresentou (decr. nu- 
"'o 10.340 ; concede á sociedade anonyma do seguros 

"mtuos A Fidelidade para funcciona/ com os eslalutos que 
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apresentou (decr. n. 10.349); concede á sociedade mutuai 
do seguros contra incêndio Atlas para funccionar e approva 
os estatutos (decr. n. 10.350); concede á Companhia In- 
dustnal Pescador Santa Cruz para funccionar com os esta- 
tutos que apresentou (decr. n. 10.363); concede á «Schwei- 
/orisch Handels-Uncl Industrie Gesellsohaft für Brezilien» 
para umccionar com os estatutos que apresentou (decr. nu- 
moro 10.304); concedo á «American Uolling Mill Company» 
para funccionar (decr. n. 10.365); concedo á Companhia ó'o 
Seguros Novo Mundo, para funccionar o approva os estatutos 
(decr. n. 10.366); concede á Associação Garantia das Fa- 
mílias para funccionar o approva os estatutos (decr. nu- 
mero 10.367); concedo á sociedade mutua beneficente Fami- 
liataria para funccionar com os estatutos que apresentou 
(decr. n. 10.389); concede á sociedade anonyma Geral, com- 
panhia de seguros, para funccionar e approva os estatutos 
(decr. n. 10.401); concede á sociedade do pecúlios mixtos 
por mutualidade A Conciliadora para funccionar e approva 
os estatutos (decr. n. 10.408); concede á Mutualidade Vita- 
lícia para funccionar e approva os estatutos (doer. n. 10.410); 
concedo á sociedade anonyma de pecúlios por mutualidade A 
Oosmoipolita para funccionar o approva os estatutos (decr. nu- 
mero 10.411); concedo á «Société Anonymo Elablissements 
Fmilo Laport c Companhie» para funccionar com os esta- 
tutos que apresentou (doer. n. 10.416); concede á Com- 
panhia Calçado «Clark, Limited», para continuar a func- 
cionar, com os estatutos que apresentou (decr. n. 10.417); 
concede ú «Griffilts-Williams & Johnson Company, Limited», 
para continuar a funccionar (decr. n. 10.418); concedo A 
sociedade anonyma de pecúlios «Sanatorium» para funccionar 
e approva os estatutos (decr. n. 10.420); concede á sociedade 
do pecúlios mixtos O Futuro para funccionar c approva os 
estatutos (doer. n. 10,421); concedo á «■Stolle Emerson & 
Company » para funccionar com os estatutos que apresentou 
(doer. n. 10.426); concedo* á «A. E. G. Sudamerikanische 
.Elektricitis-Goseltschaft mit liorchrankter Haftung» i)ai'íl 
continuar a funccionar (decr. n. 10.427); concedo á «Ame- 
rica Trading Company oi' Hrazil» para funccionar com oâ es- 
tatutos que apresentou (decr, n. 10.428); concede á Asso- 
ciação Paulista lionefioento Segurança para funcoionar o ap- 
prova os estatutos (doer. n. 10.430); concedo á sociedade do 
pecúlios A Barbacononso para funccionar o approva os esta- 
tutos (doer. n. 10.431); concede á sociedade mutua do pe- 
cúlios A Conservadora para funccionar o approva os estatutos 
(decr. n. 10.432); concedo á sociedade nacional de pecúlios 
o rendas Mutua Hio-Grandonso para funccionar e approva os 
oslatutos (decr. n. 10.133); concede' á sociedade de pecnlios 
por mutualidade A Redemptora para fimccionar com os esta' 
tutos que apresentou (decr. u, 10.436); concedo á «Mappin & 
Wehb (Brazil) Company, Limited», para continuar a func- 
cionar (decr. n. 10.438); concede á sociedade mutua Al' 
liança Mineira para funccionar e approva os estatutos (de- 
creto n. 10.439); concede á companhia do seguros sobre í1 
vida Guanabara para funccionar o approva os estatutos (de- 
croto n. 10.440); concede á sociedade anonyma do auxilios o 
pecúlios sobro a vida Mutua Rio Branco para funccionar o ap' 
prova os estatutos (decr. n. 10.442); concedo á sociedade 
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honoficente de peculios A Salvadora para conLinuar a func-. 
ciona:- c approva os estatutos (dccr. n. 10.456); concede á 
^ Société Nouvelle d'cs Etablissomonts Dccauvillo Ainó » ipara 
'unccionar co.m os estatutos que aprosonfou (decr. n. 10.459); 
concede á sociedade mutua dc peculios A' Compensadora para 
luncoionar e approva os estatutos (decr. n. 10.469); concedo a sociedade mutua de peculios A Felicidade para funccionar 
G approva os estatutos (decr. n. 10.470); concede á sociedade 
oautua do peculios sobre a vida Patrimônio da Família para 
lonccionar e approva os estatutos (decr. n. 10.471); concede 
a «Société do Construction du Port de Pernambuco» para 
continuar a funccionar (decr. n. 10.476); concede a «Sir 
•Jonn Jackskon (Sud America) Comipany, Limited», para func- 
cionar com os estatutos que apresentou (decr. n. 10.477); 
concede á Sociedade Anonyma tiabiba para funccionar com os 
estatutos que apresentou (doer. n. 10.478); concede á so- 
cmdade mutua do seguros sobro a vida Triumphal para func- 
cionar e approva os estatutos (decr. n. 10.481); concede á 
seciedade mutua A Previdente Dotal Erasilcira para func- 
ionar e approva os estatutos (decr. n. 10.482); concede á 
•-ociedade de peculios sobro a vida Mutuaria Previdente para 
,unccionar e approva os estatutos (decr. n. 10.483); concedo 
A soçiodade anonyma de seguros A Ideal Mineira para func- 
•onar e approva os estatutos (decr. n. 10.484); concede á 

Companhia Continental de Cigarros para funccionar com os 
slatutos que apresentou (doer. n. 10.498); concede á socio- 

Jpde de peculios por mutualidade A Fraternal para func- 
unnar com os estatutos que apresentou (decr. n. 10.499); 

l" n.cede á sociedade mutua dc seguros o pecúlios A Equa- 
orial para funccionar e approva os estatutos (decr. n. 10.500); 
ouccde á sociedade mutua de seguros e peculios A Econômica 

Pa-ra funccionar e approva os estatutos (dccr. n. 10.502); 
oncede á sociedade de auxílios mutuos Fraternidade Pernam- 
ncaua para funccionar c approva os estatutos (decr. nu- 
uoro 10.503); concede á « Société Sucrerie de Riu Branco» 

nv!U funccionar com os estatutos que apresentou (decr. nu- loro 10.521); concede á «Southern Brazil Electric Company, 
.United», para funccionar com os estatutos que apresentou 
Mhicr. n. 10.534); concede á «Gompagnie des Gables Sud 
.niericains» para funccionar com os estalutos que apresentou 
mecr. n. 10,535); concedo á «Continental Products Com- 
U;lUfy» para funccionar com os estatutos que apresentou (de^ 

eio n. 10.536); concede á sociedade anonyma de peculios 
nitiios A Mutualidade do Sul para funccionar e approva os 

j^1'» tu tos (decr. n. 10,530); concede ao Dr. Manoel de Freitas 
pinhos o outro para organizarem a Companhia de Bancos 

Dulares do Brasil e approva os estatutos (decr, n. 10.540); 
cie .e,'ü ú « Schlodtneann & G. Akliengesellsrhaft» para func- c ''ar com os estatutos que apresentou (decr. n. 10.553); 

cio ^ ú «Mappin Stores (Brazil) Company» para func- 
c 

llar com os estalutos que apresentou (decr. u; 10.563); 
hcodo uo Dr. José Antonio Pedreira de Magalhães Castro 

Bpl'1. organizar uma sociedade soli a denominação de Banco 
q ,

|
lSl',!iro de Mineração (doer, n. 10.564); concede á socic- 

anonyma de peculios par mutualidade A Amparadora 
J1)' funccionar com os estatutos que apresentou (decr. nu- 

ro 10.565); altera a clausula II o'o decreto n. 10,044, de 
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1013 (fleor. n. 10.588); concede á «Oalena-Signal Oil Com- 
pany of Brazil Company» para funccionar com os esfalutns 
que apresentou (decr. n. 10.593); concede á sociedade mutua de 
pecúlios e pensões Capital Mineira para funccionar e approva 
os estatutos (decr. n. IO.()2-8); cassa á sociedade beneficcnlo 
Egualdado a para funccionar rlada pelo decreto n. 8.424, de 
1910 (decr. n. 10.629); altera a clausula 111 d'o decreto nu- 
mero 10.164, de 1913 (decr. n. 10.'631); concede á companliia 
de seguros Mutua Esperança para funccionar o approva os 
estatutos (decr. n. 10.641) concedo á companhia brasileira 
de seguros maritimos e terrestres Anglo Sul Americana para 
funccionar e approva os estatutos (decr. n. 10.642); concede 
á sociedade Mutuaria Chrisfã Brasileira para funccionar o 
approva os estatutos (decr. n. 10.643); concedo á sociedade 
anonyma de pecúlios e dotes A Minas Central para funccionar 
e approva os estatutos (decr. n. 10.644); concedo á sociedade 
mutua de seguros sobre a vida A Humanitária para func- 
cionar e approva os estatulos (decr. n. 10.645); concede á 
« Grcat Western of Brazil Railway Company, Limited», jiara 
continuar a funccionar com os eslatulos que apresentou (dc- 
crelo n. 10.661); altera a clausula 111 do decreto n. 10.080, 
de 1913 (decr. n. 10.711); allnra a clausula III do decreto 
n. 10.201, de 1913 (decr. n. 10.712); modifica a clausula HJ 
do docrelo n. 10.217, de 1913 (decr. n. 10.717); concede á 
«Sorocabana Railway Company» para continuar a funccionar 
(decr. n. 10.725); concede, á «Espirito Santo Company,- Li- 
mited», para funccionar com os estatutos que apresentou 
(doer. n. 10.726); concedo á «Santa Cruz Railway Company, 
Limited», para funccionar com os estatutos que apresentou 
(decr. n. 10.756); concede á companhia «General Electric do 

Brazil» para funccionar com os estatutos que apresentou 
(decreto n. 10.760); concede á sociedade mutua de pecúlios 
Caixa Dotal dp Recife para funccionar e approva os estatutos 
(decr. n. 10.771); modifica a clausula It do decreto n. 10.482, 
de 1913 (decr. n. 10.772); concede A «Lidgerwood Company* 
para funccionar com os estatutos que apresentou (decr. nu- 
mero 10.776): concedo ;i Sociedade Mulualidade Gatbarinensc 
para funccionar o approva os estatutos (decr. n. 10.784): 
concedo ú sociedade mutua Dole Matrimonial para funccionar 
c approva os estatutos (decr. n. 10.786); concede á sociedade 
mutua do pecúlios A Matlo Grosso para funccionar o approva 
os estatutos (decr. n. 10.790); concede á sociedade anonyma 
de pecúlios A Triângulo Mineiro para funccionar com os es- 
tatutos que apresentou (decr. u. 10.791); concede á socie- 
dade de pecúlios Mutua Ribeirão Prelo para funccionar e ap- 
prova os estatutos (decr. n. 10.792); concede á sociedade 
anonyma Cooperativa Fiat Lux para funccionar com os esla- 
tulos que apresentou (decr. n. 10.806); concedo á companhia 
União dos Varegistas da Bahia para funccionar com os esla- 
tulos que apresentou (decr. n. 10.807); concede á «Soei'1'1' 
d'Entre.priscs Généralcs dn Brésil» para funccionar com 1,3 

estatutos que apresentou (decr. n. 10.811); cassa o decreto 
n. 10.401, de 1913 (decr. n. 10.813); concede á sociedade 
A' Realidade para funccionar com os estatutos (pie apresento" 
(decr. n. 10.815); suspende o funccionamento da sociedade 
de seguros A Continenlal (decr. n, 10.816); concede á socie- 
dade mutua de seguros A Salvadora Mineira para funccionar 
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cornos estatutos que apresentou (decr. n. 10.82-4); altera a 
cláusula III do flocroto n. 10.300, de 1013 (doer. n. 10.830): 
concede á sociedade mutua de pecúlios, sorleios e beneficência 
íris Paraense para funccionar com os estatutos que apre- 
sentou (decr. n. 10.830); altera a cláusula III do decreto 
i- 10.172, de 1013 (decr. n. 10.840); concede á sociedade 
inutua beneficente de pecúlios A Beneficência Mineira e ap- 
Prova os estatutos (decr. n. 10'.852); concede á sociedade 
anonyma «Banque Brésilienne Italo-Bclge» para estabelecer u'na succui-sal na Capital Federal e approva os estatutos 
(decr. n. 10.856); concedo á «American Locomotive Sales 
Corporation» para funccionar (decr. n. 10.858); autoriza á 
sociedade anonyma de pecúlios .Mutualidade Goytacaz para 
funccionar e approva os eslalutos (decr. n. 10.803); autoriza 
a sociedade anonyma Caixa de Pecúlios Campista para func- 
cionar e approva os estatutos (decr. n. 10.805); concede á 
sociedade anonyma de pecúlios dolaes A Protectora Nupcial 
Para funccionar e approva os estatutos (decr. n. 10.808); 
concede a Alfredo Drossner o .Tules Roth, banqueiros em 
Paris, para organizarem uma sociedade bancaria, com sede 
Pa Capital Federal (decr. n. 10.875); concedo á sociedade de 
Pecúlios A Concepcionense para funccionar e approva os es- 
tatutos (decr. n. 10.885); concede ã sociedade <io auxílios 
Piuluos A Garantia Dotal jjara funccionar e approva os csla- 
futos (decr. n. 10.880); concede á sociedade Dotal Flumi- 
nonso para funccionar e aípprova os estatutos (decr. uu- 
'uero 10.887); concedo á sociedade dotal A Integradora para 
funccionar e approva os estatutos (decr. n. 10.888); concede 
a sociedade anonyma de pecúlios o dotes A Espirito Santense 
Para funccionar e approva os estatutos (decr. n. 10.889); 
concede á sociedade de seguros de vida por mutuakiiade A So- 
berana para funccionar com os estatutos que apresentou (de- 
creto n, 10.913); modifica a cláusula II do decreto n. 10.300. 
ue 1913 (decr. n. 10.914); concede á «Brazilianische Ber- 
Swerks und HuUen-Gesellschaft mil Bchraukfer Haftuug» 
Para funccionar com os estatutos que. apresentou (decr. nu- 
Piero 10.919); concedo á sociedade cooperativa de responsa- 
bilidade limitada Panificia para funccionar e approva os es- 
tatutos (decr. n. 10.930); concede á sociedade anonyma 
Grandes Moinhos do Brasil para funccionar com os estatutos 
duo apresentou (decr. n. 10.940); concedo á sociedade de 
Pecúlios Garantia do Porvir para funccionar o approva os 
estatutos (decr. n. 10.947); concede á sociedade mutua de 
seguros e pecúlios A Modelar para funccionar e approva os 
estatutos (decr. n. 10 948); concedo á sociedade Minas do 
Sul para funccionar o approva os eslalutos (doer. n. 10.952); 
roncede á sociedade mutua A Meridional para funccionar e 
approva os estatutos (decr. n. 10.973); concede para func- 
cionar á sociedade de pecúlios mutuos A Vargiuhense e ap- 
prova os estatutos (decr. u. 10.984); concede, á Companhia 
'tanseatica para continuar a funnccionar com os estatutos que 
apresentou (decr. n. 10.987): concede para funccionar á 
sociedade mutua de pecúlios Fnião Dotal Brasileira e approva 
os estatutos (decr. n. 10.994); concede para funccionar á 
sociedade mutua dotal Iracema e approva os seus eslalutos 
decr. u. 10.995): concede para funccionar á sociedade ano- 

byrna Caixa Dotal de S. Paulo e approva os estatutos (de- 
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^ í?-996); modifica a clausula II do decreto n. 10.863. de 1914 (decr. n. 10.097); concede para funccionar á socie- 
dade mutua A' Dotal e Educadora Tombenso e'approva os es- 
tatutos (decr. n. 10.998); concede á «Madeira-Mamoré 
llailway Company» para continuar a funccionar o approva 

rrLnfr.fn í'8 ^ 'r- T- 'J.l-oio)i concede á «Southern Brazil Electric Company, Limited», para , continuar a funccionar 
'(decr. n. 11.011); concede para funccionar á sociedade 
mutua de pecúlios A Nupcial o approva os estatutos (dc- 
croto n. 11,013); concede para funccionar á sociedade do 
auxílios mutuos de dotes por casamentos c nascimentos São 
l aulo Dotal (decr. n. 11.014); concede á sociedade de pe- 
cúlios mutuos S. Salvador da Bahia para funccionar o ap- 
prova os estatutos (decr. n. 11.015); concede para func- 
cionar á sociedade dotal do auxílios mutuos e de economia 
popular Fnburguense e approva os estatutos (decr. n. 11.028); 
concede á sociedade anonyma -de pecúlios c dotes A Minas 
Central para funccionar e approva a reforma dos estatutos 
(decr. n. 11.029); modifica a clausula III do decreto nu- 
mero 10.995, de 1914 (decr. n. 11.032); concede á «Albingia 
Versicherungs Aktiengesellschaft» para continuar a func- 
cionar com a nova denominação «Albingia Hamburg-Dus- 
seldorfer Versicherungs Aktiengesellschaft» e approva os es- 
tatutos (decr. n. 11.033); modifica a clausula III do de- 
creto n. 10.433, de 1913 (decr. n. 11.034); concede para 
funccionar á sociedade de auxílios mutuos Garantia da In- 
fância o approva os estatutos (decr. n. 11.043); concede 
para funccionar á sociedade do auxílios mutuos de pecúlios 
Dotal S. Joanncnsc e approva os estatutos (decr. n. 11.045); 
concede para funccionar á sociedade anonyma Dotal Juiz de 
Fóra e approva os estatutos (decr. n. 11.047); concede para 
funccionar á mutua Concórdia e approva os estatutos (de- 
creto n. 11.048); modifica a clausula III do decreto nu- 
mero 11.014, do 1914 (decr. n. 11.049); concede para func- 
cionar á sociedade de pecúlios por mutualidade A Preciosa o 
approva os estatutos (decr. n. 11.050); conceder para func- 
cionar á mutua de pecúlios Mutua Dotal Macahense e ap- 
prova os estatutos (decr. n. 11.052); concede para func- 
cionar á sociedade mutua de pecúlios A Juiz-Forana (decr. nu- 
mero 11.072); concede á «Telephone Company of Pernam- 
buco, Limiicd», para funccionar com os estatutos que apre- 
sentou (decr. n. 11.085); concede para funccionar á socie- 
dade anonyma de pecúlios c dotes A Confiança Dotal (de- 
creto n. 11.094); concede para íunoolonar á sociedade mutua 
A Matrimonial e approva os estatutos (decr. n. 11.095); al- 
tera a clausula II do decreto n. 10.839, do 1914 (decr. nu- 
mero 11.096); cassa o decreto n. 9.896, do 1912 "(doer. nu- 
mero 11.099); concedo para funccionar á sociedade mutua 
Estados Unidos e approva os estatutos (decr. n. 11.121)» . 
concede pada funccionar á sociedade mutua União Caran- 
goleuse (decr. n. 11.132); cassa o decreto n. 10.042, de 
1913 (decr. n. 11.133); concedo á «Sociótó Française d'En- 
treprises de Dragages e do Travaux Publics» ipara funccionar 
com os estatutos que apresentou (doer. n. 11.161); concede 
ã sociedade mutua A Protectora Dotal Mineira para func- 
cionar o approva os estatutos (doer. n. 11.176); concede ã 
« Rio de Janeiro City Improvements Company > para continuar 
a funccionar (decr. n. 11.180); concede à sociedade anonyma 
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f(WrP A A . oof03 parai íuncMonar e approva os estatutos \ pCr.n,'. 11.183); concede á mutua do seguros sotore a vida 

f? a para funcc'onar e approva cvs estatutos (de- 
sí.l n' .''li concede para funccionar á sociedade Per- eve.anoa do Recife e approva os estatutos (decr. n. 11.186) • 
oncetfe á «Société Colonière Belge Brésilionne» para func- 

cionar o approva os estatutos (doer. n. 11.187); concede 
''i a lunccionar á sociedade O Dote e approva os estatutos 
piecr. n. 11.201); concede para funccionar á sociedade 
JJoial Brasileira e approva os estatutos (decr. n. 11.202)- 
a!te:a a clausula II do decreto n. 11.184, do 1914, que auto- 
izou á sociedade mutua do seguros sobro a vida A Gapdtali- 

zadora a funccionar (decr. n. 1 1.205); concede á «Gompagnie 
ycs illagazins Généraux e( Entrepôts Libres d'Anvers» para 
nnccionar (decr. n. 11.208); concede para funccionar á so- 

ciedade Progresso Dotal com os estatutos que apresentou (de- 
creto n. 11.215); concedo para funccionar á sociedade nnitua 
Esperança do Brasil e approva os estatutos (decr. n. 11.216); 
modifica a clausula III do decreto n. 10.984, de 1914 (de- 
creto n. 11.218); altera o decreto n. 11.047, de 1914 (de- 
creto n. 11.242); modifica a clausula III do decreto nu- 
mero 11.015, do 1914 (decr. u. 11.243); concede para func- 
cionar á sociedade Paulista de Dotes c approva os estatutos 
(decr. n. 11.244); altera a clausula III do decreto u. 10.998, 
de 1914 (decr. n. 1 1.245); concede para funccionar á socie- 
uade anonyma do seguros Brasil Unido (decr. n. 11.246); 
"Hora a clausula III do decreto n. 11.072, de 1914 (decr. nu- 
Ricro 11.251); concede para funccionar á sociedade Juípiter 
0 approva os estatutos (decr. n. 11.294); modifica a clau- 
811'a II do decreto n. 11.014, de 1914 (decr. u. 11.296); con- 
cede á Companhia Hanseatica para continuar a funccionar 
Crjm os estatutos que apresentou (decr. n. 11.298); concede 
Rara funccionar á Conjugai Brasileira, sociedade anonyma de 
Pecúlios (decr. n. 11.332); concede para funccionar á socie- 
dade mutua do pecúlios Conforto da Família e approva os 
estatutos (decr. n. 11.333); concede para funccionar ú so- 
eiedade Matrimonial Brasileira o approva os estatutos (decreto 
R- 11.334); concede para funccionar á sociedade mutua do pe- 
' "lios A Guarancsia o approva os estatutos (decr. n. 11.335); 
eoncede para funccionar á sociedade Dotal Paulista e approva 
"s estatutos (decr. n. 11.337); concedo para funccionar á 
sociedade de auxílios mutuos o pecúlios Mutua Passense e 
llPprova os estatutos (decr. n. 11.339); modifica a clau- 
sula In do decreto n. 11.121, do 1914 (decr. n. 11.341); 
modifica a clausula III do decreto n. 11.246, de 1914 (de- ereto n. 11.342); modifica a clausula III do decreto nu- 
"lero 11.186, do 1914 (decr. n, 11.343); modifica a clau- 
sula III do decreto n. 11.244, de 1914 (decr. n. 11.344); 
concede para funccionar á sociedade mutua Caixa Geral das 
clreanças (decr. n. 1 1.346); modifica a clausula III do. de- 
jeto „ 10.836, de 1914 (decr. n. 11.347); modifica o de- 
belo n. 11.216, de 1914 (decr. n. 11.348) ; concede á socie- 
cade anonyma <io pecúlios mutuos Sul Mineira para func- 
monar e approva os estatutos (decr. n. 11.349); concede 
11 sociedade mutua Economia Popular para funccionar e ap- 
P/mva os eslalutos (decr. n. 11.350); concede á Sociedade 
Mutua Predial Bahiana para funccionar e approva os osta- 
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lutos (doer. n. lí.361); concedo á sociedade mutua Insu- 
perável liara funecionar o approva os estatutos (doer. nü- 
mom 11.302); oohcode para funecionar á sociedade anonyrna 
A Provisora o approva os ostalutos (doer. n. 11.363); con- 
cede para funecionar á sociedade de seguros mutuos c de 
auxílios «Palladium» o approva os estatutos (decr. nu- 
mero 11.364); concede para funecionar á sociedade do se- 
guros mutuos Dotal Jahuense e approva os estatutos (dc- 
creto n. 11.365); concede para funecionar á sociedade 
Gloria o approva os estalutos (decr. n. 11.384); concede á 
«Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Company» para 
continuar a funecionar (decr. n. 11.405 A); concede á so- 
ciedade anonyrna Industrias Matarazzo do Paraná para fune- 
cionar (decr. n. 11.406 A); concede á Sociedade Cooperativa 
do Responsabilidade I.imitada Rctalhistas a'e Carne Verde para 
funecionar (decr. n. 11.449); concede para funecionar á so- 
ciedade Garantia Dotal rias Famílias e approva os estatutos 
(decr. n. 11.451); concede A «Société Anonymc dos Rou- 
lements A Belles Sucdois S. K. F.» para funecionar com os 
estatutos que apresentou (decr. n. 11.463); concede A so- 
ciedade anonyrna Educadora para funecionar com os estatutos 
que apresentou (decr, n. 11.464); concede A sociedade «Ouro 
.Preto Gold Mines nf Brazil, Limited ». para continuar a fune- 
cionar com os (Matutos que apresentou (decr. n. 11. ülO); 
concede A «Rio de Janeiro and S. Paulo Telephone Com- 
pany» para funecionar (decr. n. 11.500); concede ao «Na- 
lional Cil>' Bank of New Yo:"!;» para estabelecer diversas 
succursacs o agencias (decr. n. 11.503); cassa o decreto 
n. 8.682, do 1911 (decr. n. 11.512); concede A «Booth and 
Company (Londres)» para funecionar com os estatutos que 
apresentou (decr n. 11.523); concede A Companhia Phenix 
para funecionar com os estatutos que apresentou (decr. nu- 
mero 11.537); concede A «Tijuca Company, Limited», para 
funecionar com os eslalulos que apresentou (doer. n. II .543); 
concede A sociedade anonyrna Augusta para continuar a fune- 
cionar (decr. n. 11.544); concedo A Companhia Industrial e 
Mercantil Casa Tracalanza, para funecionar (decr. n. 11.555); 
cassa o decreto n. 8.911, de 1911 (decr. u. 11.556); cassa os 
decretos ns. 10.812, do 1913, e 10.772. de 1914 (decr. nu- 
mero 11.557); cassa o decreto a. 10.440, de 1913 (decr. nu- 
mero 11.558); concede A «Rio Graudense Light and Power 
Syndicate, Limited" para funecionar (decr. n, 11.563): 
cassa o decreto n. 10.110, de 1913 (doer. n. 11.567); cassa 
o decreto n. 8.171, do 1910 (decr. n. 11.568); concede A 
«S. Paulo (Brazilian) Railway Company» i)ara conlinuar a 
funecionar (decr. n. 11.571); cassa o decreto n. 10.161, de 
■1913 (doer. n. 11.5761; concedo ao Banco Nacional ITHra- 
marino para estabelecer agencias em S. Paulo e Santos (de- 
creto n. 11.600); cassa o deereto n. 10.165, de 1913 (de- 
creto n. 11.612); cassa o decreto n. 11.384, de 1911 (de- 
creto n. 11.613): cassa os decretos ns. 10.224, 10.750 ® 
10.751, do 1913 o 1914 (decr. n. 11.611); cassa o decreto 
n. 10.190. de 1913 (decr. n. 11.652): cassa o decreto nu- 
mero 10.995, de, 1914 (decr. n. 11.654); concede para funç- 
.eiona" A Cosmopolita, sociedade anonyrna de pecúlios (decrelo 
u. 11.655); concedo A Companliia do A\'icullura yiara fune- 
cionar (decr. n. 11.056); cassa o decreto n. 10.643, de I9L> 
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(decr. u. 11.661); cassa o dccrclo n. lü.883, do 1914 (de- 
creto n. 11.662); cassa o decreto n. 11.184, de 1914 (de- 
crelo n. 11.663); cassa o decreto n. 10.868, de 1914 (de- 
reío n. J 1.664); cassa o decreto n. 11.292, do 1914 (de- 

creto n. 11.665); cassa o decreto n. 10.217, de 1913 (de- 
creto n. 11.671); cassa a concessão feita pelo decreto nu- 
mero 4.396, de 1902 (decr. n. 11.672); concede á sociedade 
auunyma Engenho Central Conde do Wilson para funccionar 
(decr. n. li.676); concede á Companhia Brasileira «Gas- 
acuniulator A. G. A.», para funccionar (decr. n. 11.689); 
concede á sociedade anonyma Grandes Moinhos Gamba para 
organizar-se (decr. n. 11.695); cassa o decreto n. 11.335, 
de 1914 (decr. n. 11.696); concede á «Texas Gompany (Soulh 
America), Limited», para funccionar (decr. n. 11.702); 
cassa d decreto n. 10.'484, de 1913 (decr. n. 11.713); cassa 
o decreto n. 10.389. do 1913 (decr. n. 11.714); cassa os de- 
cretos ns. 10.366, 10.836, 10.864 e 11.347, do 1913 c 1914 
(decr. n. 11.715); cassa o decreto n. 10.786, de 1914 (de- 
creto n. 11.716); cassa o decreto n. 11.337, do 1914 (de- 
creto n. 11.717,!; cassa os decretos ns. 11.246 o 11.342, de 
1914 (decr. n. 11.718): cassa c decreto n. 11.335, de 1914 
decr. n. 11.719); concede á «Dental Manufacturing Com- 

Pany (Brazil), Limited», para funccionar (decr. n. 11.723); 
cassa o decreto n. 10.265, de 1913 (decr. n. 11.725); con- 
cede á «Société Forestièrc e Industriellc de S. Matheus» 
Para continuar a funccionar (decr. n. 11.727); cassa os de- 
cretos ns. 10.044 e 10.588, de 1913 (decr. n. 11.734); cassa 
o decreto n. 9.652, do 1912 (decr n. 11.743); cassa o decreto 
n- 9.153, de 1911 (decr. n. 11.769); cassa o decreto nu- 
mero 11.770, de 1914 (decr. n. 11.770); cassa o decreto nu- 
•0.887, de 1914 (decr. n. 11.780); cassa os decretos nú- 
meros 9.430 c 10.254, de 1913 (decr. n. 11.785); concede á 
«Broduce & Warrant Gompany» para runccionar (decr. nu- 
'"ero 11.788); cassa o decreto n. 10.792, de 1914 (decr. nu- 
mero 11.798); cassa o decreto n. 10.865, de 1914 (decr. nu- 
mero 11.799 ; cassa o decreto n. 11.176, de 1914 (decr. nu- 
mero 11.800;; cassa u decreto n. 11.050, de 1914 (decr. nu- 
mero 11.801 ; cassa o decreto n. 8.899, de 1912 (decr. nu- 
mero 11.816); cassa o decreto n. 10.791, do lOU' (decr. nu- 
mero 11.819); cassa os decretos ns. 10.411 o 11.655, de 1913 
u 1915 (decr. n. 11.824); cassa o decreto n. 10.886. de 1914 
(decr. n. 11.826); cassa o decreto n. 10.947, do 1914 (de- 
rreto n. 11.827); cassa o decreto n. 10.483', de 1913 (de- 
creto n. 1 1.828); cassa o decreto n. 10.824, de 1914 (de- 
creto n. 11.871); cassa o decreto n. 10.095, de 1913 (dc- 
crclo n. 11.913); cassa o decreto n. 11.294, de 1914 (de- 
creto n. 11.924); cassa o decreto n. 1L333, de 1914 (decreto 
•L 11.925); concedo á «S. Paulo Northern Uailroad Gom- 
pany» para funccionar (decr. n. 11.930); concede á «Atlas 
Goffee Gompany, Limited », para funccionar (decr. n. 11.931); 
cassa o decreto n. 10.442, de 1916 (decr. n. 11.-938); cassa 
" decreto n. 11.095, de 1914 (decr. n. 11.939); concedo ã 
Baixa Popular, sociedade maranhense de pensões, para func- 
cionar o approva os estatuos (decr. n. li.941); cassa o dc- 
crclo n. 10.308, de 1913 (decr. n. 11.957); cassa o decreto 
'L 10.430, de 1913 (decr. n. 11.965); cassa o decreto nu- 
mero 10.421, de 1913 (decr. n. 11.966); cassa o decreto nu- 
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tnero 10.084, do 1913 (decr. u. 11.907); cassa o decreto' 
n. 10.083, de 1913 (decr. n. 11.908); declara sem offeito o 
decreto n. 9.715, do 1912 (decr. n. 11.909); declara sem 
èffeito o decreto n. 10.939, do 1914 (decr. n. 11.970); cassa 
o decreto n. 10.307, de 1913 (decr. n. 11.977); cassa o de- 
creto n. 10.200, de 1913 (decr. n, 11.980); concede á Com- 
panhia Becuaria o Erigorifica do Brasil para funccionar 
(decr. n. 11.999); concede á companhia «Adelbert H. Alden, 
Limiterf», para continuar a funccionar (decr. n. 12.000); 
concede á companhia «General Electric do Brazil, Inc.», para 
continuar a funccionar (decr. n. 12.009); concede á «Penha 
Gompany, Inc.», para continuar a funccionar (decr, n. 12.010); 
concede á Companhia Vieira Mattos para funccionar (de- 
creto n. 12.021); concede á «Matto Grosso & Bolívia Handels 
Gesellschaft mit Beschraenkter Haftung» para funccionar 
(decr. n. 12.022); cassa o decreto n. 11.305, do 1914 (de- 
creto n. 12.034); cassa os decretos ns. 11.047 o 11.248, de 
1914 (decr. n. 12.035); cassa o decreto n. 10.913, de 1914 
(decr. n. 12.037); cassa o decreto n. 10.172, de 1913 (de- 
creto n. 12.0318); cassa o decreto n. 11.372, de 1914 (de- 
creto n. 12.039); cassa o decreto n. 11.121, de 1914 (dec. nu- 
mero 12.040); cassa o decreto n. 10.503, do 1913 (decr. nu- 
mero 12.047); cassa o decreto n. 10.994, do 1914 (decr. nu- 
mero 12.054); cassa o decreto n. 11.186, de 1914 (decr. nu- 
mero 12.055); cassa os decretos ns. 10.644 e 11.029, do 1913 
e 1914 (decr. n. 12.050); cassa os decretos ns. 9.809 c 
11.086, de 1912 e 1914 (decr. n. 12.057); cassa os decretos 
ns. 11.072 o 11.251, de 1914 (doer. n. 12.058); cassa o de- 
creto n. 10.435, do 1913 (decr. n. 12.039); cassa o decreto 
n. 10.815, de 1914 (decr. n. 12.060); cassa os decretos nú- 
meros 11.014, 11.049 o 11.296, de 1914 (decr. n. 12.061)5 
cassa o decreto n. 11.365, de 1914 (doer. n. 12.062); con- 
cedo á «Berwind Terminal Gompany» para continuar a 
funccionar (doer. n. 12.096); concede á sociedade anonyma 
«Stollo Emerson & Comp.» para se denominar «Grace & 
Company.» (decr. n. 12.104);'cassa o decreto n. 10.269, do 
1913 (decr. n. 12.109); cassa o decreto n. 10.189, de 1913 
(decr. n.. 12.110); concede ao Banco Ultramarino para esta- 
belecer succursaes em diversas capitães de Estados (decr. nu- 
mero 12.111); cassa o dec:eto n. 11.215, de 1914 (decr. nu- 
mero 12.116); cassa o decreto n. 9.282, de 1911 (decr. nu- 
mero 12.117); cassa o decreto n. 11.371, de 1914 (o'ecr. nu- 
mero 12.118;; cassa o decreto n. 9.019, do 1911 (decr. nu- 
mero 12.119); cassa o decreto n. 10.888, de 1914 (decr. nu- 
mero 12.120); concede á «Sociótó Anonyme du Qaz de Ri" 
de Janeiro» para continuar a funccionar (decr. n. 12.122); 
concede á Companhia Pelliculas de Luxo da America do tíul 
para funccionar (ciecr. n. 12.124); cassa os decretos nú- 
meros 10.470 e 10.706, de 1913 o 1914 (decr. n. 12.125); 
cassa o decreto u. 10.046, de 1913 (decr. n. 12.130); con- 
cedo á Cofmpanhia Brasileira de Carnes Conservadas para 
funccionar (decr. u. 12.133); cassa o decreto n. 11.183, de 
1914 (decr. n. 12.148); cassa o decreto n. 11.332, de 191» 
(decr. n. 12.149); cassa o decreto n. 11.339, do 1914 (de- 
creto n. 12.150); cassa os decretos ns. 10.539, de 1913, c 
10.866, de 1914 (decr. u. 12.151); cassa os decretos números 
1Ü.3Ô6, de 1913, e 10.914, de 1914 (decr. n. 12.152); 
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^ ^Oversca Company pf Brazil, Limited», para func- 
Parn f (üeC1'- 11" concede á «J. Arou & G., Inc.», 
mo ll

1
in(;ci.ünar com 0lS estatutos que apresentou (decr. nu- 

fínrin ' concede á Companhia Hanseatica para cou- 
íbL. ^ fun«CK"ia1' (decr. n. 12.174); concedo á « S. Paulo 
fdon " lía,lway Company,. Limited», para funccionar 
na» t"' concede á «River Plate Gommercial Gom- P^oy. Limited», para funccionar (decr. n. 12.191); concede 
a « Southern Brazil Electric Company, Limited», para con- 
pmuar a funccionar (decr. n. 12.192); concede á Companhia 
onmiercio c Navegação para continuar a funccionar (de- 

Am 11' ^ 1' > concede á « Aluminium Company of South menca» para funccionar com os estatutos que apresentou 
oecr. n. 12.227); cassa o decreto n. 10.356, de 1913 (de- 

Iln i i11' concede á «Hallandsche Zuid-Amerika anücl-Maatschappy» para funccionar com os estatutos que 
^■fentou (decr. n. 12.255); cassa o decreto n. 10.481, de 
„ H (decr. n. 12.283); cassa os decretos ns. 10.499, de 1913, 10.709, de 1914 (decr. n. 12.285); cassa os decretos nu- 
heros 10.214 e 10.518, de 1913 (decr. n. 12.286); cassa o 
ecrcto n. 10.288, de 1913 (decr. n. I2.287j; concede á So- 

ledade Italia-America para funccionar cora os estatutos que 
apresentou (decr. n. 12.289); cassa o decreto n. 10.188, de 
lalj (Roer. n. 12.294); cassa o decreto n, 11.046, de 1914 
Ulecr. n. 12.311); cassa os decretos ns. 11.094 c 11.345, de 
zy'1 (.decr. n. 12.316); cassa o decreto n. 8.849, de 1911 
IhCl' u' ^2-317); cassa os decretgs ns. 10.984 e 11.218, do J14 (decr. n. 12.318); concede á «Cascalho Syndicafe, Li- 

mued», para funccionar com os cstatulos que apresentou 
lOecr. n. 12.323); cassa o decreto n. 10.043, de 1913 (dç- 
tr',0 11 ■ 12.337); concede á sociedade anonyma «Banque 
^'''ançaise et Italienne pour 1'Amerique du Sud" para osta- 
oeiecer uma suh-agencia ua cidade de Araraquara (decr. nu- 
mero 12.378); concede á «Brazil Trading Company» ipara 
'uncoionar com os estatutos que apresentou (decr, n. 12.385); 
Çoneede ao Banco Hollandez da America do Sul para func- 
monar (decr. n. 12.386); concede á Companhia Swift do 
«rasil para funccionar com os estatutos (pio apresentou (de- 
creto n. 12.411); cassa o decreto n. 10.081, de 1913 (de- 
eroto n. 12.422); concede á «Brazilian Warrant Company, 
Lunited», para continuar a funccionar (decr. n. 12.434); 
concede á «Anglo Mexican Petroleum Products Company, Li- 
•hileü », para se denominar «Anglo Mexican Petroleum Gom- 
Pany, Limited» (decr. n. 12.438); concede á «American 
yheniical Worhs, Inc.», para funccionar com os estatutos que 
apresentou (decr. n. 12.444); cassa o decreto n. 10.304, de 
!, 3 (decr. n. 12.416); cassa o decreto n. 11.334, de 1914 
(doer. n. 12.151 ; cassa o decreto n. 8.863, de 1911 (de- 
creto n. 12.453); concede á « Soeietá per TExportazione e 

1'Industi ia Ilalo-Americana » para continuar a funccionar 
'decr. n. 12.460); concedo á «Internacional Machinery Gom- 
Papy.» para funccionar (decr. n. 12.467); concede ã Gom- 
Panhia Gommercial o Constructora para funccionar com os 
edatutos que apresentou (decr. n. 12.471); cassa o decreto 

lü.336, do 1913 (decr. n. 12.476); cassa o decreto nu- 
mero 7.896, do 1910 (decr. n. 12.499); concede á Com- 
Pauhia do Bondes* Electricos Campo Grande-Ouaratiha para 



320 AUTORIZAÇÃO 

fiuiccionar (decr. n. 12.508); cassa o decreto n. lO.OOO, do 
1014 (decr. n. 12.517); concede á sociedade anonyma Casa 
Michaol.ron Whright para funccionar (decr. n. 12.521); con- 
cede á «United States Rubber Export Gompany, Limited», 
para funccionar (decr. n. 12.522); concede á «Consolidated 
Gommercial Gompany. Limted», para funccionar (decr. nu- 
mero 12.523); concede á «Brazilian Tobacco Corporation» 
para funccionar com os estatutos que apresentou (decr. nu- 
mero 12.527); concede á Companhia de Seguros Luso-Brasi- 
leira Sagres para operar (decr. n. 12.536); cassa o decreto 
n. 10.431, do 1913 (decr. n. 12.567); concede á Companhia 
Frigorífica do Santos para funccionar (decr. n. 12.568): 
concede á Companhia Salinas Caravcllas,para funccionar (de- 
creto n. 12.570); concede á Companhia Armour do Brasil 
para funccionar com os estatutos que apresentou (decr. nu- 
mero 12.571); concedo á «Johnson & C. Aktiesclskab» para 
fiiinccionar (decr. n. 12.586); concede á Companhia Progresso 
Nacional para funccionar (decr. n. 12.591); cassa o decreto 
n. 10.408, do 1913 (decr. n. 12.598); concedo á «Central 
and South American Tclegraph Gompany» jpara lançar o 
manter cabos telegraphicos na costa do Brasil, ligan,do um 
ponto da Republica Argentina com o Rio de Janeiro e com a 
cidade de Santos (decr. n. 12.599); concede á «Brazilian 
Meat Gompany» para funccionar com os estatutos que apre- 
sentou (decr. n. 12.609); cassa o decreto n. 8.426, de 1910 
(decr. n. 12.611); cassa o decreto n. 10.771, de 1914 (de- 
creto n. 12.612); concedo á «Paraná Paper Gompany, Inc.»? 
para funccionar com os estatutos que apresentou (decr. nu- 
mero 12.642); concedo á Companhia Agrícola e Recuaria 
para funccionar com os estatutos que apresentou (decr. nu- 
mero 12.643); cassa o decreto n. 10.628, de 1913 (decr. nu- 
mero 12.644); concedo á Comipanhia Atlântica de Café para 
funccionar coííS os estatutos que apresentou (decr. n. 12.650); 
concede á Companhia Swift para continuar a funccionar (de- 
creto n. 12.064); cassa o decreto n. 11.028, de 1914 (dc- 
erolo n. 12.670); cassa o tíocrclo n. 8.511, do 1911 (dc- 
crclo n. 12.683); concede á sociedade anonyma «Amaral. 
Snlherland and Gompany» para se denominar «Gicerets Anglo- 
Brazilian Coling Gompany, Limited» (decr. n. 12.686); con- 
cedo á «Western Telegraph Gompany» para lançar, manter, 
e trafegar um cabo tolegraphioo ligando o Rio do Janeiro :l 

ilha de Ascenção, na África, e outro ligando a cidatlc do 
Belém á ilha do Barbados (decr. n. 12.688); cassa o decreto 
n. 12.692, de 1914 (decr. n. 12.092) ;'coincedo á «Grausoo & 
C. Ak^ieselslcab » para funccionar (doer. n. 12.702); concede 
á «Rio. do Janeiro Tramway, Light and Power Gompany, Li- 
mited», para continuar a funccionar (decr. n. :12.'732)>' 
concede á sociedade cooperativa de responsabilidade limitada 
Alliança Marilima para funccionar (decr, n. 12.744); "con- 
cede á «American Mercantilo Bank of Brazil, Inc.». para 
Iunccionar (decr. n. 12.770); concedo á sociedade coopera- 
tiva do responsabilidade limitada Cooperativa da Associação 
Beneficente dos Empregados no Gaes do Porto para func- 
cionar (decr. n. 12.775); concedo á sociedade anonyma En- 
genho Central Conde do Wilson para substituir sua denomi- 
nação por Companhia União Agrícola (decr. n. 12.794): 
concede á «H. P. Finlay & ■Gompany, Limited», para íunc- 
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«ionar (decr. n. 12.834); coilbr.dé á sociedade anonyma Em- 
presa Matte Laranjeira para funccionar (decr. n." 12.836); 
coiicodc á «Brazilian Export & Import Company, Inc.», para 
lunccionar (decr. n. 12.837); concede á «Pan American 
Llide Company, Inc.», para íunccionar com os estatutos que 
apresentou (decr. n. 12.843); altera a clausula XXII das que 
Ijaixaram com o decreto n. 12.<>88, do 1917 (decr. n. 12.845); 
eoncede á Companhia Assucareira de Macahé para funccionar 
(decr. n. 12.848); concedo á Fabrica de Papel Pernam- 

oucana «Aktieselskab» («The Pernambuco Paper Mills, Li- 
hiited»), para funccionar (decr. n. 12.849); concede para 
Íunccionar á sociedade anonyma do seguros Previsora Rio- 
Crandense e approva os cslatutos (decr. n. 12.800); cassa 
" decreto n. 8.425, de 1910 (decr. n. 12.887); concede á 
* Internacional Ore Corporation, Limited», para funccionar 
tom os estatutos que apresentou (decr. n. 12.898); concede 
ú Companhia Leme Ferreira para funccionar com os estatutos 
Que apresentou (decr. n. 12.899); concedo á Sociedade Ano- 
hyina Bencficiamento e Immunização de Productos Agrícolas 
(decr. n. 12.913); concede á sociedade anonyma «Banque 

í' ancaise et. Italienne pour rAmérique du Sud» a estabelecer 
dnia agencia na cidade de Caxias (decr. n. 12.922); concedo 
il Sociedade Anonyma Assucareira Santísta para funccionar 
(decr. n. 12.970); concede á sociedade anonyma Frigorífica 
_p ilson du Brasil para funccionar (decr. n. 12.979); concede 
:i «Adamaslor», companhia de seguros luso-sul-amccicana, 
bura funccionar (decr. n. 13.004); concede ao Banco Xa- 
fonal Ultramarino para eslahelocor uma agencia na cidade 
de Campos (decr. n. 13.033); concede á Companhia Gom- 
n|ercio u Navegação para continuar a funccionar (decr. nu- 
jheru 13.037); concede á Companhia Geral Commercial do 
"j" de Janeiro («The General Commercial Company, Limited, 
'd Hio de Janeiro») para funccionar (decr. n. 13.050); cassa 
" decreto n. 8.420, de 1910 (decr. n. 13.052); concede á 
•Vj(;iedadc anonyma Arnidcria Paulista para funccionar (de- 
^'etu n. 13.002); concede á Empresa do Productos Guaraná 
!'ui'a funccionar (decr. n. 13.003); concede á sociedade ano- 
LV|na «Banque Française et Kalienne pour rAmérique du 
mn.l» para estabelecer uma succursal no Recife (decr. nu- 
mero 13.078); concede para funccionar á sociedade de se- 
rbros muluos sobre a vida «Vera Cruz» e approva os esla- 
."'os (dc-cr. n. 13.080); concedo á Empresa Immunizadora 

f. (,'"reaes para funccionar (decr. n. 13.084): concede á So- 
•eefade Anonyma Levy para funccionar (decr. n. 13.088); 

Çíissa o decreto n. 11.451, de 1915 (decr. n. 13.101); con- 
..'''•'e á sociedade anonyma Engenhos Centraes de Assucar para 
..'bteionar (decr. n. 13.105) ; cassa o decreto n. 11.150, de 
p"1 (decr. n. 13.114); concede á «American Steel Export 
.■""ipany Brazilian Corporation» para funccionar com os esta- 
Sl "s que apresentou (decr. n. 13.120); concede á «Atlas As- 
s aiice Company, Limited», para realizar no Brasil operações 

guros contra incêndios (decr. n. 13.129); cassa o decreto 
.: 420, dc 1913 (decr. n. 13.130); concede á sociedade, ano- 

na Amideria Paulisla para se denominar Fecularia Paulis- 
Pil1' (decr. n. 13.137); concede á sociedade anonyma Casa 

para funccionar com os estalutos que apresentou (de- 
11. 13.153): concede á sociedade, cooperativa de respon- 

""ihdudc limitada Cooperativa Potropolitana de Consumo para 
2235 21 
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íuutícioriar (decr. n. 13.108); concede á «Nippon Boyeti 
Kabusluki Kaisha » para íunccionar (decr. n. 13.171); con- 
cedo á Sociedade Anonyma Brasil-Expansão para íunccionar 
com os estatutos que apresentou (decr. n. 13.173); concedo 
a Gômpanliia Salutar do Hygienização do Lacticinios para 
íunccionar (decr. u. 13.183); altera a elausula 11 do decreto 
n. 13.001, de 1018 (doer. li. 13.18(5); concedo á Sociedade 
Mineira de Lacticinios para íunccionar (decr. n. 13.194); 
concede á «Brazilian Salinas, Limited», para íunccionar 
(decr. n. 13.195): concede á « Anglo-Brazilian Broduce Syn- 
dicate, Limited», para íunccionar (decr. n. 13.19(5); concedo 
ao «American Mercantile Bank of Brazil, Inc.», para esta- 
belecer agencias íiliaoS cm diversos Estados (decr. n. 13.213),; 
concedo á « Suciété Anonyme des Uoulemcnts à Billes Suedois 
S. K. F.» -para substituir essa denominação por Companhia 
S. K. E. do Brasil (decr. n. 13.220); concede á Companhia 
Erigoriíico Cruzeiro paru íunccionar (decr. n. 13.222); con- 
cede á «Anglo-Brazilian Commcrcial, and Agency Company 
Limited» para íunccionar (decr. n. 13.229); concede á 
Companhia Americana de Seguros, para íunccionar o operar 
em seguros marítimos "e terrestres (decr. n. 13.234); cassa 
a para íunccionar de que gosam os bancos allemães « Deutscb 
Sudamerikanische Bank» e «Ueutsrh Ueberseeische Bank» 
e suas filiaes, succursaes uu agencias (decr. n. 13.235); con- 
cedo ao engenheiro João Teixeira Soares e outro para orga- 
nizarem, montarem o custearem o serviço do viação e tran- 
sporte por aeroplanos, ligando as principaes cidades do Brasil 
(decr. n. 13.244); concede á Companhia Lavouras c In- 
dustrias do Iguassú para runcoionar com os estatutos quç 
apresentou (decr. n. 13.2715); concede á «Brazil Railroad 
Company » iiara íunccionar com os estatutos que apresentou 
(dtícr. n. 13.279); cassa o decreto n. 11.052, de 1914 (de- 
creto n. 13.301); concede á «American Internacional Steel 
Corporation» para íuncolohar (decr. n, í3i.306); concede a 
«American Eoreign Banking Corporation» a íunccionar (de- 
creto n. 13.309); concede á «A. Boye & C. A/S.» para íunc- 
cionar com os estatutos que apresentou (decr. n. 13.315)5 
concede á sociedade anonyma Uzina S. Gonçalo para íunc- 
cionar (doer. n. 13.316); concede á Companhia do Segures 
Terrestres União dos Proprietários para operar cm seguros 
maritimos (decr. n. 13.321); concede á «Motor Union Ih' 
surance Company, Limited», para operar em seguros contra 
fogo e maritimos (doer, n. 13.322); concede á «Unite® 
Lumber & Vencer C. A/S.» para íunccionar com os estatuto8 

que apresentou (decr. n. 13.324); concedo á «Kaigai Kogi01 

HabUsliiki Kaisha» para íunccionar (decr. n. 13.325); con- 
cedo ã « Johnson A 0. Aktiesclskab » para substituir sua de- 
nominação por Vils, Johnson & G. A/S.» (decr. n. 13.34 4). 
concede á « Aull and Wiborg Brazil Company» para íunc- 
cionar (decr. n. 13.397); modifica a elausula I do decreto 
n. 13.322, de 1918 (decr. n. 13.449); concede á sociedade 
anonyma «Jacques Meyer & Company, Inc.», para íunccionai 
(decr. 13.454); concede á sociedade anonyma «Banque Fraii- 
çaiso el Itulienne pour 1'Amoriqiu! du Sud» para dstabelceei 
uma sub-ugencia nu cidade de Barretes (decr. n. 13.462)' 
concede ao «National City Bank of New York» para estabe- 
lecer uinu agencia em Porto Alegre e sub-agencia na cidade 
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do Rio Grande (decr. n. 13.471)); coneedo á « Manaos Markets 
and Slanghter house, Limited», para continuar a funccionar 
(decr. n. 13.501); concedo d Coimpanhia Industrial Noiic e 
Sul Fluminense ,para funccionar (decr. n. 13.510); concede 
d sociedade anonyma «London and Rivcr Plato Bank, Li- 
'nited», para estabelecer uma succursal em Porto Alegre e 
agencias cm Rio Grande e Pelotas (decr. n. 13.517); cassa 
e decreto n. 10.202, de 1913 (decr. n. 13.530); concede á 
Companhia Fluminense de Oommercio e Industria para func- 
cionar (decr. n. 13.544); proroga por seis mezes o praso a 
que se refere o art. 2° do decreto n. 13.235, de 1918 (de- 
crelu n. 13.575, ; concede d sociedade anonyma «Yokohama 
Sperio Bank. Limiteci'», pfira funccionar o estabelecer filial e 
sub-filiaes (decr. n. 13.584); concede d Companhia Flumi- 
nense de Agricultura e Oommercio para se reorganizar e ap-, 
prova os estatutos (decr. n. 13.586); concede d Companhia 
Assucareira Fluminense para se organizar e approva os esta- 
tutos decr. n. 13.589); concede ao «Royal Bank of Canadá» 
Para funccionar e estabelecer umâ succursal o diversas 
ppgncias (decr. n. 13.619); concede d «Banca Italiana di 
sron(o» para funccionar, o estabelecer agencias nas cidades 
uo Rio do Janeiro, S. Paulo o Santos e approva os estatutos 
(decr. n, 13.636 : concede d sociedade ãnonyma «Kcnricks 
prazil, Limited», [jara funccionar (doer. n. 13.637); concede 
a sociedade anonyma «S. S. White Dental Manufacturing 
Ronipany of Brazil» para funccionar (decr. n. 13.038); con- 
;'ede d sociedade anonyma «Mercantile Oversea Corporation» 
Para funccionar (decr. n. 13.639); concede d sociedade ano- 
Pyma «Federal Export Corporation» para funccionar (de- 
rreto n. 13.640); concede d companhia dc seguros e sorteios 
J'reyisora Rio-Grandense para operar em seguros terrestres c 
hiarilimos e approva os estatutos (decr. n. 13.648); concede a «Royal Exchange Assurance » para funnecionar em seguros 
terrestres c marítimos (decr. n. 13.649); concede d «For- 
^'krings-Aktieselskaft Norske Atlas» para funccionar cm se- 
Ijhriis, maritimos o terrestres, dc guerra o reseguros (de- 
^•elo n. 13.650); concede d «Forsikrings-Aktieslskabet- 
yuandinavia» para funccionar em seguros maritimos o ter- 
restres (decr. n.' 13.657); concede d sociedade anonyma 
)li!upanhia Commercio e Xavegação para se transformar em 
Sóciedade por quotas de responsabilidade limitada (decr. nu- 
oíoro la.ngo); concede d Companhia Geral Commcrcial de 
(,• Ralvador («The General Gommrecial tíompany Limited of 
) .■, Salvador») para commerciar cm gêneros ou substancias 
'.['uentares (decr. n. 13.601); concede d sociedade anonyma 

United States Diamond Mining Syndicate, Limited», 
'ara funccionar (decr, n. 13.062) ( concede d sociedade ano- 
'.^uia «Brazilian AUianco Gompany, Limited», \para func- 
onar (decr. n. 13.663); concede ao « British Bank of South 

• "icrica. Limited», para estabelecer filiaes em diversas ci- 
j|Ull,'s (decr, n. 13.671); concede d «Nordisk Intornáoionalt 

andelskomijani AktieselsUup» para funccionar sob a deno- 
. '/"Rfão de Companhia Internacional de Commercio do Brasil 

n ig.ligi); concede d sociedade anonyma «S. Paula 
'bern Gompany» para funccionar (decr. n. 13.682): con- 

a'Io d « Société dos Sucrerics Brésilienncs» para continuar 
fuccionar (decr. n. 13.693); revalida por 10 aimos a cou- 
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ccdidu ao «-L>iazilianjsclio Bank für Dèutschlancl» para func- 
cioriar (decr. u 13.714); concedo á «Rio do Janeiro and 
b i auio lelepnone Company» para continuar a funecionar 
(decr n. 13.722); concede á sociedade anonyma «Interna- 
cional Company Point & Gomipositions, LimiteQ'», para fune- 
cionar (decr. n. 13.723); concede para funecionar á Com- 
panlua Nacional do Seguros Operários o approva os estatutos 
(decr. n. 13.725)'; concede para funecionar-á Companhia 
bantista de Seguros, em seguros marítimos e terrestres c 
approva os estatutos (doer. n. 13.744); declara extensiva á 
caixa filial1 estabelecida pelo «Brasilianische Bank für 
Dcutschland», cm S. Salvador, a revalidação constante do 
decreto n. 13.714, de 1919 (decr. n. 13.745); concede á « Sn- 
cicto Française pour LUxploifatinn et le Gommerce úes Bois 
Exotiques» para funecionar (decr. n. 13.750); concede á 
«Société Sucrièrc d'Angra » para continuar a funecionar (de- 
creto u. 1-3.751); concede á companhia do seguros Gloria Por- 
tugueza para funecionar (doer. n. 13.766); concede á socie- 
dade anonyma Fabricas Bereiigunr para se organizar e ap- 
prova os respectivos estatutos (decr. n. 13.770); concede á 
sociedade anonyma "J. 1. Case Thresling Machine Company" 
para Junccionar (decr. n. 13.779); concede á « Aktioselskabet 
Norske Lloyd » paia funecionar em seguros terrestres o ma- 
ritimos (decr. n. 13.793); concede para funecionar á com- 
panhia de seguros marítimos e terrestres Lloyd Sul-Americano 
e approva os estatutos (decr. n. 13.794); concede ao Banco 
Nacional Ultramarino para estabelecer uma agencia na cidade 
da Parahyba do Norte (decr. n. 13.795); concedo á sociedade 
anonyma "The Baldwin Locomotive Works" para funecionar 
(decr, n.13.818); concede á «Insurance Company of North- 
America» para funecionar em seguros contra fogo e marí- 
timos (decr. n. 13.879); concede á «Compagnio GénéralÇ 
a'es Tabacs» liara funecionar (decr. n. 13.888); concedo á 
".Middletown Car ■ Company" para continuar a funecionar 
(decr. n. 13.924); concede para funecionar á Companhia 
Armour do Rio Grande do Sul (decr. n. 13.925); concedo a 
sociedade anonyma «Central and South-Amorican Telegrapl) 
Company» para funecionar (decr. n. 13.937); concedo a 
Companhia Paulista de Alimentação para funecionar em sub- 
stituição á «Société Anonyme dos Anciens Efablissenienls 
Duchen pour i'AIiinontation» (doer. n. 13.953); conceáV a 
Sociedade Bally Limitada para lunccionar (doer. n. 13.954); 
modifica a clausula I do decrcl-o u. 13.879, do 1919 (de- 
creto n. 13.972); concede á Companhia Paulista do Laclj- 
cinios para funecionar (doer. n. 1-4.001); concede á sociedade 
anonyma Commercial Transactor Brasil « Akl ioselskaip-» pa 
funecionar (decr. n. 14.022); concedo á sociedade anonyma 
«llandley Page Limited», ipara funecionar (doer. n. 14.037) > 
concedo á sociedade anonyma « Hollandsche T ansullanl isd11 

Handclsveroniging » íSociedade Commercial Hollandeza Trans- 
atlântica) -para funecionar (decr. n. 14.044); concedo ú s"' 
o iodado anonyma «South-Amorican and General 'Syirliram 
Limited» para funecionar (doer. n. 14.046); cassa o uVcre1 

n. 9.936, do 1912 (decr. n. 14.083); concedo á S. Pau10' 
companhia nacional do seguros de \ida, para funccionai' 
approva os estatutos (decr. n. 14.095); concedo á sociomT ^ 
anonyma de seguros tirania para operar em seguros maruim ^ 
o terrestres e approva os estatutos (decr. n. 14.096); co 
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codo ú "Suonien VaJlatnevcuLakamem Kauppa O/Y" para 
Aiiiccdonar com os estatutos quc apresentou (decr. n. l.i.098); 
concedo á Equilaíiva do Portugal e Ultramar para funccionar 
cm seguros o roseguros (decr. n. 14.110); concede para 
lunccionar á Companhia Segurança Industrial e approva os 
estatutos fdecr. n. 14.121); concede á sociedade anonyma 
Companhia Italo-Brasileira de Industria e Commercio para 
lunccionar (decr. n. 14.129); concede á sociedade anonyma 
"A. Ffoye & C. A. S." para continuar a funccionar (decr. nu- 
mero 14.140); cassa o deci-efo n. 10.199, dc 1913 (decr. nu- 
mçro 14.151); concede ;í "Gompagnie Commercial et Indus- 
Icielle du Brésil" para funccionar (decr. n. 14.158); concede á 
sociedade anonyma "American Coífee Corporation" para func- 
ionar (decr. n. 14.100); concede á sociedade anonyma 
rord Jlotor Company" para funccionar (decr. n. 14.107); 

concede á sociedade anonyma "Dutilh Commercial Company, 
Inc." para funccionar (doer. n. 14.108); concede á sociedade 
•monyma "Kclvin Engineering & Inc., of Brazil" para func- 
cionar( decr. n. 14.178); concedo para funccionar á Com- 
panhia Internacional de Seguros o approva os estatutos (de- 
creto n. 14.212); cassa o decreto n. 0.908, de 1908 (dec. nu- 
mero 14.213;; concedo á sociedade anonyma "Sociétó Belge 
'■c Planlations au Brésil" para funccionar (doer. n. 14.218); 
oonccde á sociedade anonyma Companhia Brasileira do Viaçâo 
n Commercio para funccionar (decr. n. 14.219); concede 
autorização á "Central and South American Tclegraph Com- 
Pany" para denominar-se "Ali America Cablos, Inc." (do- 
iXo n. li.220); concede á "Sydney Ross Company" para 
jUnccionur decr. n. 14.242); concede á "Bahia Company" 
Para funccionar (decr. n. 14.243); concede á "Bethlém Steel 
'Ornpany oí Brazil" para lunccionar (decr. n. 14.244); con- 

cedo íí "American International Steel Corporation" para 
Unccionar (decr. n. 14.245); colfcode á Companhia Com- 
uercio o Navegação para substituir sua denominação pela da 
.''''rira Carneiro & C., Limitada (decr. n. 14.247); concede 
'' sncicdado anonyma "P. Dunos au Zooris Overree Haudel 
miaf-Sehappy" (P. Dunes e Filho, Companhia de Commercio 
;''ansatlantico) jiara funccionar (decr. n. 14.252): concedo 
'l -ociedadf- anonyma "Brazilian Export Mina Company" 
PHra funccionar (doer. n. 14.258); concedo á sociedade ano- 
Auim "Overseas Exporlers (1919), Limited" para funccionar 

,"ecr. 14.200); concedo á sociedade anonyma "Hollamlsch 
jUizilianisch Banilel Maatschhappy" (Companhia Commercial 
l0"anda-Brasileira) para funccionar (decr. n. 14.283); 

Çoueodi, á "j. íí. Whilo Commercial Company. Limited" 
Para funccionar (decr. n. 14,300); concedo á "Producc and 
^avrant Company of Brazil" para funccionar (decr. nu- 

. 14.301); concede, á sociedade anonyma "Sociétó Belgo 
"ni'' LEvporlalion Industriellc" para funccionar (decr. nu- 

1 4.302); concede á Companhia Mineira ilc Lactioinios 
' a funccionar doer. n. 14.355); concede á sociedade ano- 

B. Dieden A Comp. do Brasil para funccionar (de- 
) 11 ■ 14.351.;; conceile á sociedade anonyma Kodack Bra- 

"u'a jmra funccionar (decr. n. 14.399): concede á Sociedade 
■ "'perativa de líesponsabilidade Limitada União de Lacti- 

c "os e approva os estatutos (decr. n. 1 4.426); concedo á 
''upanhia Mannfacfora para se organizar e approva os cs- 
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tatutos (decr. n. 14.Í27); concedo á sociedade anonyma 
"Hollandsche Maat Schapy vooc Aauneningen" (Sociedade 
Anonyma Hollandeza de Obras Publicas) para funccionar 
(decr. n. Ií.i31); concede á sociedade anonyma Fabricas 
Borenguer para lomar a denominação de Fabricas Neptuno 
(doer. n. 14.479); concede ao Dr. Ernesto Dias de Castro c 
outro para organizarem a Companhia Engenho Central de 
Porto Real e approva os estatutos (decr. n. 14.490); concede 
cede á sociedade anonyma "American Rolling Milk Company 
paia funccionar (decr. n. 14.492); concede á sociedade ano- 
nyma "Brazilian Warrant Company, Limited" para con- 
tinuar a funccionar (decr. n. 14.514); concede á sociedade 
anonyma "Néwport Chimical Works, Inc." para funccionar 
(decr. n. 14.5211; concede para funccionar á sociedade ano- 
nyma Lloyd Industrial Sul Americano (decr. n. 14.522); 
concede á sociedade anonyma "Brazil Light, Traction and 
Power Company" para funccionar (decr. n. 14.523); con- 
cede á sociedade anonyma "American Rolling Mill Company" 
para continuar a funccionar (decr. n. 14.524); concede á 
"London x\ssurance Corporation" para funccionar em seguros 
terrestres o marítimos (decr. n. 14.548); concede á "Home 
Insurance Company" para funccionar em seguros terrestres e 
marítimos (decr. n. 14.549); concede á "Compagnie Com- 
merciale et Industriello du Brésil" para continuar a func- 
cionar (decr. n. 14.565); concede á "Houlter Brothers & 
Company. Limited" para funccionar (decr. n. 14.566); con- 
cedo á "Nestlé and Anglo-Swiss Condensed Milk Company ' 
para funccionar (decr. n. 4.567); concede á "Pau American 
Cattlc Exchange and Trading Company" para funccionar 
(decr. n. 14.568); concede á "Det-Kongelie Oktrojered So 
Assurance Kompagnie" para funccionar em seguros (decr. nu- 
mero 14.582) — Ver Bancos — Cabos — Caes — Gamara — 
Cargos — Companhias —'Concessões — Contractos — Con- 
vênios — Electrificaçãú — Emissão — Empréstimos — Es- 
tradas — Estatutos — Favores — Fiscalização — Fünccio- 
narios — Licenças — Linhas — Obras — Rêde — Tble- 
guammas — Terrenos — Transporte — Vehiculos — 
Viagens. 

Auxiliares — Ver Logares — Machinistas. 
Auxílios — Ver Créditos — Escolas — Favores — Re- 

gulamentos. 
Avenida —Ver Obras. 
Aviação — Ver Cursos - Escolas — Regulamentos. 
Aviadores — Ver Uniformes . 

B 

Bacias — Ver Saneamento. 
Baixada — Ver Canaes — Commissões — Contractos—- 

Material — Saneamento . 
Balanças — Ver Autorização . 
Balizamento — Ver Convenções . 
Bancos •—Concede autorização ao "Espanol dcl Rio 

La Plala" para estabelecer uma succursal na capital do São 
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Paulo e oufra em Santos (decr. n. 8.508); eleva a 9:000$ a|irn aes a quota para a fiscalização do da Província do Rio 
Grandt.do Sul (decr. n. 8.609); autoriza a entrar em accôrdo 
com o do Brasil para liquidação de suas contas com o The- 

í!0: ro na par.e concernente á carteira cambial (decr. nu- 
mero 9.527); concede ao dos Funccionarios Públicos auto- 
'uzaçâo para transferir ao de Curityba os direitos e obriga- 
ções constantes do decreto n. 771, de 1890 (decr. n. 9.678); 
kpprova a incorporação ao Auxiilar do Estado do S. Paulo 
dos direitos, privilégios e obrigações outorgados a Abilio de 
Carvalho Fontes e outro pelo dos Funcoionarios Públicos 
(decr. n. 12.727) — Ver Autorização — Drgretos — Emis- 
são — Empréstimos — Estatutos — Fiscalização — Peaso 

Sociedades- 
Banha — Ver Impostos. 
Barras — Ver Ca xaes — Codígos — Gontractos — Con- 

vênios — Obras — Taxas. 
Base — Ver Commandos — Ensino — Tarifas. 
Batalhão — Crea um provisorio de caçadores, com sede ern Nietheroy (decr. n. 9.987) — Ver Guarda Nacional. 
Beneficiamento —Ver Favores — Serviços — Uzinas. 
Benjamjn Constant — Ver Regulamentos. 
Bens — Ver Créditos. 
Bibliothecas — Ver Créditos —■ .Regulamentos. 
Bilhetes — Ver Créditos. 
Bomdeiros — Ver Regulamentos. 
Borracha — Ver Aocôrdos — Convenções — Exposição 

"Ç" Impostos — Regulamentos. 

(dp ^rigadas — Reorganiza a policial do Districlo Federal n. 11.467); extingue a quarta do cavallaria (decr. nu- 
(dp '3-294); crea duas do infantaria no Exercito do 2° linha 
Pne " 11 ■ 13.478) — Ver Exercito — Guarda Nacional — ostos — Reforma — Regulamento. 

c 

mi Cabos — Concede á "Western Telegraph Company" per- 
trafn30 Para lanyar, aterrar na costa do Brasil, manter e 
da \ar' 11111 'tdegraphico ligando o Rio de Janeiro á ilha 
ipor ,nsao '' ou(ro ligando Beiãm a Barbados (decr. nu- 
bai-.-i" .l-'-688.; concede a Nelson O. Shanghnessy permissão 
Prnr U1(*:l1' '' explorar dons submarinos (decr. n. 12.920); 
■XVvnV1 J

po!' 3"' dias o prazo a que se refere a clausuía 
elue do decreto n. 12.920, de 1918 (decr. n. 13.073); in- 
do ,,,'p vmade de Parahyba entro os pontos de aterramento 
(deèr "'I10 a d'"' so eefere o decreto n. 12.920. de 1918 
dccii.i',,"' 1 'i-9?^ ' declara sem effeito a autorização dada pelo 

r- in '''' 0 transferida pelo decreto numero 
SübiVo,..' ,'?• 'nua 0 eslalielerimenfo e exploração de um 
Perrm' J?10 'decr. n. 13,177); concede a Frank Carey 1,0 l>ara lançar, aterrar na costa do Brasil, manter e 
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trafegar um submarino ligando n Rio de Janeiro a Cuba 
(decr. n. 13.262); declara de nenhum offeito o decreto nu- 
mero 13.262, de 1918 (decr. n. 13.523 A); concede a Franb 
Carney permissão para lançar, aterrar na costa do Brasil, 
manter o trafegar um submarino ligando o Rio do Janeiro 
a Cuba (decr. n. 13.524); concedo á "Gompagnie Gables 
Sud-Amoricains" permissão para transferir do Recife para 
o Rio de Janeiro o ponto de aterramenfo do telegraphiro 
Dacar-Recifo (doer. n. 13.697); approva o projecto de ater- 
ramento do telegraphico Rio de Janeiro-Ascensão (decr. nu- 
mero 13.732); concede á "Gompagnie des Gables Sud-Amc- 
ricaiius" permissão para lançar c aterrar um submarino 
entro o Rio de Janeiro o Montevidéo (decr. n. 13.831); con- 
cedo permissão a Frank Carney para lançar e aterrar sub- 
marinos ligando o Rio do Janeiro e Santos á Republica Orien- 
tal do Uruguay (decr. n, 13.932); torna sem effeito as cláu- 
sulas que baixaram com o decr. n. 13.524. de 1919 (decr. 
n. 13.833); approva o projecto de aterrarconto do telegra- 
phico Belóm-.Barbados (decr. n. 13.851); autoriza a trans- 
ferencia á "Central and South-Ainerican' Tclegraph Gom- 
pany" da concessão feita polo decr. n. 13.833, de 1919 
(decr. n. 14.047): autoriza a transferencia á "Central and 
South American Telegroph Gompany" da concessão feit'1 

pelo decreto n. 13.882, de 1910 (decr. n. 1 4.048); approva a? 
•plantas dos pontos de atorrainento dos submarinos a que 
se refere o decreto n, .13.832, de 1919 (decr. n. 14.143); auto- 
riza á ''Western Telegraph Gompany, Limited", a aterrar 
cm S. Luiz o submarino Recife-Belém o mudar o ponto do 
aterramento do Brasil-Barbados (decr. n. 14.173) — 47cr 
Autorização — Companhia — Gonckssõus — Gontractos —' 
Prorogação• 

Cabotagem — Ver Regulamentos. 
Caçadores — Ver Batalhão. 
Cadeiras — Supprime uma das do curso de harpa do 

Instituto Nacional de Musica (decr. n. 14.402); rectifica a 
denominação da terceira do primeiro anuo da Escola Naval 
(decr. n. 14.416) — Ver Escolas — Looares. 

Caducidade — Ver Concessões — Decreto — Estradas 
de ferro — Privilégios. 

Caes —- Approva planlas o orçamentos para modifica- 
ção dos alinhamentos dos acostaveis, apresentados pela coio- 
panhiiv Cessionária do Porto da Bahia (doer. n. 9.561) i 
approva o novo perfil de muralha do do paTamento vertirah 
proposto inda "Gompagnie Française du Port de Rio de Ja- 
neiro" (dec. d. 9.575); approva o projecto e orçamcnlo dc 
apparelbos destinados á carga e descarga do carvão no ti'''' 
cho de profundo no Porto do Pará (decr. n. 9.780); approva 
as condições estabelecidas entre o governo do Estado do 
Rio Grande do Sul c a "Gompagnie Française du Port dc U'" 
Grande do Sul" para a desapropriação do na cidade do Blü 

Orando (decr. n. 9.912); approva novas planlas para a su- 
perslructura do do porto do Rio Grande do Sul (decr. nu- 
mero 10.353); autoriza os trabalhos para o aprovei!amemlJ 
de 370- metros do fluvial no porto do Pará (decr. n. 10,413) 1 
approva o projecto para a construcçãO de um no porto da 

Rio Grande do Sul (doer. n. 11.736); iautoriza o prolonga' 
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menlo do do porlo do iUo Grande (doer. n. 12.050); autoriza o 
arrendamento do trecho do novo porto do Recife (doer. 
n. 12.901); approva os orçamentos para os trabalhos o in- 
staltacões çomplementares necessárias aos serviços do ex- 
ploração conimercial de nrn trecho do novo porto do Re- 
cife (decr. n. 13.407); proroga por tres annos o contracto 
para a exploração de um trecho do novo do porlo do Recife 
(decr. n. 13.571 ; approva os projeotos o orçamento para a 
conslrueção do dons armazéns externos no do porto de 
Santos (■decr. n. 13.874) — Ver Companhias — Gontiuctos 
— Instrucções — Portos — Praso — Serviços — Terrenos 
— Usinas. 

Caixas — Determina ipio tenha execução nas operações 
da de Conversão a lei n. 2.357, de 1910 (doer. n. 8.512); 
approva a tabella cio numero, classe c vencimentos dos em- 
pregados da Econômica do Rio Grande do Sul (decr. numero 
8,051 ; altera disposições cio regulamento da do Conversão 
(doer. n. 8.900); approva a tabella do numero, classe e ven- 
cimentos cio pessoal da Econômica da União, em Minas Ge- 
raes (decr. n. 9.222 ; crea a de Pensões dos Operários da 
Casa da Moeda (decr. n. 9.284); approva a tabella do nu- 
mero, classe e vencimentos do pessoal da Econômica de São 
Paulo (decr. n. 9.462;; approva a tabella do numero, classe 
o vencimentos do pessoal da Econômica e Monte de Soccorro 
de Pernambuco (decr. n. 9.012); approva a tabella do nu- 
mero, classe o vencimentos do pessoal da Economia c Monto 
de Soccorro da Bahia (decr. n. 9.025); approva a tabella do 
numero, classe e vencimentos do pessoal da Econômica e 
Monte de Soccorro de Pernambuco (decr. n. 9.883); approva 
a tabella do numero, classe e vencimentos do pessoal da 
Kconornica de B. Paulo (decr. n. 10.2Ci3); approva as deli- 
berações tomadas em assombléa geral extraordinária da 
Mutua de Pensões Vitalícias (decr. n. 10.841); approva as 
resoluções tomadas em assombléa geral extraordinária' da 
Paulista de Pensões, Providencia (decr. n. 11.752); approva 
as resoluções de assembléa geral extraordinária da Mutua 
do Pensões Vitalícias (decr. n. 11.920); organiza a de Pen- 
sões da Direeloria Geral de Saúde Publica (decr. n. 12.301); 
approva as resoluções tomadas em assembléa geral extra- 
ordinária da Dotal de S. Paulo (decr. n. 12.315); reorganiza 
o BenoficeiUe da Guarda Civil (decr. n. 12.572 ; incorpora 
a de Conversão á de Amortização (decr. n. 1 4,000); crea o 
logar do urrliivista e mais um do Ihesouroiro da Econômica 
e Monto de Soccorro de Minas Geraos (decr. n. 1 4.338) — 
»ér Accòrdos — Depósitos — Estatutos — Montes de sog- 
«xiruto — Praso ■—■ Reiuii.aai ento Rupoi.uçÕHs — Serviços 
— Tabei.i.as — Troco. 

Gai.çamento — Ver Portos- 
Gaucilos — Ver Pergentaoens. 
Gamara — Autoriza o fiincoionamento da do Compen- 

sação do Rio de Janofro (doer. n. 13.872). 
Campanha — Ver Exercito — Pi.ano — Regulamentos. 

T, Campos — Crea um de demonstração no município do 
Espirili) Santo (decr. n. 8.792); crea um de demonstrarão no 
município de S. Ghristovão (decr. iu 9.33 4); crca um de 
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demonstração no município de Lavras (decr. n. 8.936); crca 
um do demonstração no município de Xiririca (decr. nu- 
mero 9.129); crea um de demonstração no município de Ita- 
jahy (decr. n. 9.'il0); crca um experimental para a cultura 
do trigo (decr. n. 9.411); crea um de demonstração no mu- 
nicipio de Itaocara (decr. n. 9.536); crea na fazenda Alta- 
Mira, no município da Villa do Conde, um de demonstração 
(decr. n. 9.613); crea na Fazenda Piquete, município de Re- 
zende, um do demonstração (decr. n. 9.758); crea um de 
demonstração no Districto Federal (decr. n. 13.404); crea 
um do demonstração em Ilhéos (decr. n. 13.170); colloca sob 
a jurisdicção directa da Secretaria de Estado da Agricultura 
os do demonstração no Espirito Santo, Rezende e Itajahy 
(decr. n. 14.246) — Ver Créditos — Estações — Fazendas 
— Regulamentos. 

Canaes — Approva o projecto e o orçamento para a 
abertura do da barra do rio Macacú (decr. n. 9.226^; approva 
o projecto e o orçamento para a abertura dos das barras dos 
rios Guapy o Magé, na baixada do Estado do Rio de Janeiro 
(decr. n. 9.862); approva o projecto e o orçamento para a 
abertura do da barra do rio Merity, na baixada do Estado 
do Rio do Janeiro (decr. n. 9.863); approva o projecto e o 
orçamento dos trabalhos para a dragagem do da barra do rio 
Magé, na baixada do Estado do Rio de Janeiro (decr. nu- 
mero 9.911) — Ver Convenções — Obras — Saneamento. 

Ver Convenções — Obras — Saneamento. 
Canalizações — Ver Linhas. 

■Cancellamento — Ver Decretos. 
Candidatos — Ver Instrucções — Regulamentos. 
Gapatazias — Extingue o serviço das da Alfândega do 

Recife (decr. n. 14.186). 
Capital — Approva o augmento do da Companhia de Se- 

guros Luso-Brasileira Sagres (decr. n. 13.329); approva o 
augmento do declarado pela "Motor Union Insurance Com- 
pany, Limited (decr. n. 13.959). 

Capitanias — Creu uma no porto do Acre e varias dele- 
gacias c agencias nos diversos Estados (decr. ii. 12.886); trans- 
fere para Rio Branco a séde da do porto do território do 
Acre (decr. n. 2.9641; substituo a (abella annexa ao decreto 
n. 12.886, de 1918 (decr. n. 13.495) — Ver Regulamentos- 

Caprinos — Ver Favores. 
Caracter — Declara de nacionalidade a Cruz Vermelha 

Brasileira (decr. n. 9.620). 
Cargas Ver Estações. 
Cargos — Declara que os de inspector federal de portos, 

rios o canaes, inspector federal das estradas e inspector das 
obras contra as seccas só poderão ser exercidos em commissão 
(decr. n. 11.424); declara extinetos os de inspoctoros effecti- 
vos da Inspectoria Federal de Portos, Rios e Canaes da Inspc- 
ctoria Federal das Estradas e da Inspectoria de Obras Contra 
as Seccas (decr. n. 11.704); autoriza a permuta dos respecti- 
vos, entre o segundo official da Directoria Geral de Contabi- 
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lidade do .Ministério da Agricultura, Henrique Barbalho Uchoa 
Cavalcanti, o o primeiro official, addirio, da extincta Inspc- 
ctoria de Pesca, bacharel José de Paiva Magalhães Calvet 
(decr. n. 13.587); supprime do quadro da Brigada Policial 
do Districto Federal o de tenente-coronel assistente militar 
do Ministério da Justiça (decr. n. 14.280). 

Carreiras — Approva o projecto e o respectivo orçamento 
Para a construcção de três, systema "Mortona", destinadas a 
repartição de vapores no porto do Belém (decr. n. 8.712) — 
* er Ixstrucções. 

Garros — Ver Portos. 
Cartas — Ver Accôrdos — Privilégios — Protoooi.los 

— Serviços- 
, . Cartas-fatentes — Cassa a de n. 12. de 8 de outiwo de 
JJ02, que autorizou o funccionamento da Companhia de Se- 
guros Lloyd Americano (decr. n. 9.223): declara caduca a de 
n- 9.837, de 1918 (decr. n. 13.138). 

Carteira — Approva a cessação da de seguros mutuos so- 
ure a vida. pela Companhia de Seguros AUiança Mineira, á 
^ociedade Anonyma de Pecúlios Zona da Matta (decr. nu- 
uiero 14.033) — Ver Bancos — Réditos. 

Carvão — Ver Estações — Favores — Juntas. 
Casa da Moeda — Ver Caixas — Regulamentos. 
Casa de Detenção — Ver Regulamentos. 
Casa dos Ottoni — Ver Patronato. 
Casas — Ver Alfândegas — Companhias — Regula- 

mentos. 
Categorias — Ver Legações. 
Cautelas — Ver Juros — Responsabilidade. 
Cavallaria — Ver Praças. 
Cavallos -- Ver Regulamentos- 
Centros — Crêa um agrícola em cada um dos Estados do 

-Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Alagoas 
r Minas Geraes (decr. n. 8.937); crea um agrícola no múni- 

ClPio de Arassuahy, no Estado do Minas Geraes (decr. nu- 
juoro 8.973); crea um agrícola em cada um dos Estados do 
^iauhy, Parahyba. Sergipe, Bahia e Rio Grande do Sul (de- 
creto n. 9.712). 

Cercas — Ver Rêde- 
Cereaes — Ver Serviços. 
Certificados — Ver Sementes. 
Sessão — Ver Carteiras — 'Terrenos. 
Chagara da Conceição — Ver Patronatos. 
Chatas — Ver Companhias. 
Chefe de Estado — Ver Honras. 

. Cidade — Approva a planta para os melhoramentos de Parte da de S. Salvador (decr. n. 9.254). 
CmcuLAçÃo — Ver Sementes. 
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Circumscripções — Dosignn dr justiça militar (dn- 
creto n. 14,544 —Ver Gommandos — Gonsomoação - Kxkh- 
CITO. 

Gr,asses — Ver Caixas. 
Cláusulas — Ver Cabos — Contractos — Decretos. 

Glurs — Estendo na vigência do cxercicio de 1911), ao 
dos Fimccionarios Públicos Civis a concessão feita pelo de- 
creto n. 2.124, do 190!) (doer. n. 11.9021 — Ver Crebitos -— 
Reoulamentos. 

ConincAÇÃo -- Ver Convexçõks. 
Godicos — Manda completar a tahnlla n. i ila de signaes, 

commum a todos os portos e barras (decr. n. 13.7331; manda 
observar o de organização judiciaria o processo militar (de- 
creto n. 14.450). 

Codigo Civil — Ver Goxgrksso Nacional — Créditos — 
Registro. 

Oollectorias — Ver Txsthucções — Serviços . 
CoLLKGios ■— Crea um militaV em Porto Alegre (decr. nu- 

mero 9.397): crea um militar no Estado de Minas Geráes 
(decr. n. 9.507) —■ Ver Créditos — Regulamentos — I'ni- 
EORM ES. 

Colônias —• Emancipa as militares da foz do Iguassií e 
do Alto-üruguay (dèer. n. 10.024); autoriza a assignar a 
éscriptura de doação á União rios teríamos o eiiifieios em (inc 
estão installadas as de alienados na Uba do Governador 
(decr, n. 13.189) — Ver Obras- 

Comestíveis — Ver Isenções. 
Gommandos — Extingue o das torpedeiras e crea o da 

defesa movei do porto do Rin de Janeiro (derr. n. 8.925); 
assegura aos otficiaes ria Brigada Policial os_ em commissão 
(decr. n. 11.467); extingue o da defesa movei do porto do 
Rin de Janeiro e crea ri da base do submersiveis (decr. nu- 
mero 12.007); determina que n da U Cieeumsceipeão Militar 
soja exercido por general do brigada (riocr. n. 14.192). 

Commercio — Ver Adubos Marcam. 
Commissariabo — Crea o da Alimentação Publica, (de- 

creto n. 13.069); regula as attribniçõos do' da Alimeulação 
Publica (decr. n. 13.193); Iransfere para o Miuislcrio da 
Agricultura o da Alimentação Publica (decr. n. 13.388) — 

Ver Generos. 
Commissauio — Ver Honorários. 
Commtssões — Extingue a de obras foderaes no território 

do Acro (doer. n. 9.158); reorganiza a de promoções (decr. 
n. 9.336); extingue a Federal de Saneamento da Baixada Flu- 
minense (doer. n. 12.112); dispõe sobre organização das do 
médicos o auxiliaros para o serviço de prophyiaxia rural 
(decr. n. 13.001); organiza a consultiva para o estudo das as- 
sumplos concernentes aos seguros contra os accideiites do 
trabalho (decr. n. 13.543); eleva a 18 o numero dos mem- 
bros da Consultiva para o estudo dos assnmpfos concernentes 
aos seguros contra os accidentes do trabalho (decr. n. 14.109) 
.— Ver Cargos -— Convenções. ' 

COMMUNICAÇÕES — Ver SERVIÇOS. 
Companhias — Crea a regional de Tnrauacá e eslnbolcce n 

modo como se deverá constituir cada uma das do território 
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do Acre (decr. n. 9.,998 A); supprimf as fluviaes do Amazo- 
nas e de Matlo Grosso (decr. n. 11.428); approva a fusão das 
sociedades de seguros Espirito-Santenso o Alliança Mineira 
sob a denominação de Alliança Mineira (decr. n* 12.220); 
concede á Industria de Eloctricidade o praso de um anno 
para producção do minimo de energia electrica delenuinado 
pela clausula V do contracto celebrado de accôrdo com o 
decreto n. 9.412, de 1912 (decr. n. 12.245); declara nullas 
as convenções dc acções nominativas em acções ao portador 
feitas pela "Gebruedor Goedbart & G." (decr. n. 13.515) 
— Ver Autorização — Gaes — Capital — Carreiras — Gar- 
TAS-PATENTES — CARTEIRA — CONTRACTOS — DESPESAS — 
Emissão — Empréstimos — Estatutos — Estradas de ferro 
— Exercito — Favores — Fiscalização — Hotéis — Isen- 
ções — Einhas — Material — Obras — Portos — Praso 
— Ramaes — Rede — Regulamentos — Reseguro — Segu- 
ros — Serviços — Tarifas — Taxas — Usinas — Utilidade 
— Vapores — Viagens. 

Compensação — Ver Gamara. 
Competência — AUribue ao Governo do Estado dc São 

Paulo para requisitar todas as linhas ferreas da "S. Paulo 
Norther Raihvay Company" c assume a administração da-1 

mesmas estradas (decr. n. 13.267). 
Compulsória —• Ver Reforma. 
Com missões — Transfere á Companhia Brasileira de 

Energia Elcctrica a constante do decreto n. 7.437, de 1909, 
para o estabelecimento dc uma linha de cabos submarinos 
entre a Capital Federal e Nicthoroy (doer. u. 8.212); au- 
toriza a transferencia para José Barbosa da Silva da feita a 
Harbosa Ã- Tocanfis para o serviço de navegação entre os por- 
tos de Belém e os do território do Acre (decr. n. 9.724): 
Realiza a de que Irafa o decreto n. 10.150, de 1889, oxcluida a 
garantia de juros (decr. n. 10.640); declara caduca, quanto 
á linha do norte, entro Belém e Nicthoroy. a feita a Richani 
Gomes Reidy pelo decreto n. 7.620, do 1909 (decr. numero 
t0.722 ; transfere para a "Compagnie de Cahles Sud-Amé- 
ricains" a fcdta á "índia Rubber Gutta Perdia and Tolegraph 
Works Company. Limited"; para o cstabelecimenlo do cabos 
submarinos entre Pernambuco e a ilha dc Femandn dc .No- 
'"onha " a costa occidental da África (doer. u. 10.819),; pro- 
''"Ma até :io dc janeiro de 1913 o praso a que «e refere o de- 
creto n. 10.640, do 1913 (decr. n. 11.006): declara caducas 
as feitas á Ricbard James Reidy, quanto á linha do Sul. de 
^iclhcrov a Cliuv (decr. n. 11.135): cassa a folia pelo 
decreto ti. 1.396. de 1902 (decr. n. 11.672"; proroga iior 
20 annos o praso da feita pelo decreto u. 13.584. de 1919 
decr. o. i4.fl3íD; transfere para a "Ali America Cnblcs 

Hic." os feitos em nome da "Central and Roulh-Araerican 
delegrapli Company" (decr. n. 14.405) —^ Ver Bancos — 
'Anos Ci.uus Companhias — Contractos — Missão 

r~ F.stados — Estradas de ferro — Favores — Isenções — 
Eicenças — Praso — Regulamentos — Sociedades. 

Conclusão — Ver Praso. 
Concursos — Approva as instrucçõos que devem reger os 

Pira os In caros de terceiros officiaes da Secretaria de Estado 
Relações Exteriores ■ (deciu n. 12.998) — Ver Regu- 

'•AMKNTOS. 
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Condições — Ver Attestados — Caes — Instrucções. 
Confederação -— Ver Créditos. 
Conferências — Publica os depósitos de ratificações, 

actos do adhcsão, reserva o outras declarações com re.ação 
aos actos assignados em 5 de julho de 1912 na Internacional 
Radio-telegraphica de Londres (decr. n. 12.090); publica o 
deposito de ratificação do Uruguay aos actos assignados na 
Internacional Radio-telegraphica de Londres c as^ adhesões 
das possessões francczas na Oceania e na Guadclupé (decr. 
n. 12.593); publica a adhesão do protectorado francez do 
Marrocos aos actos de 2 de junho de 1911, da Internacional 
de Washington para a protecção da propriedade industrial 
(decr. n. 12.698 A); publica a adhesão da China a algumas 
convenções da segunda da Paz, reunida em Haya em 1907, 
(decr. n. 12.743); publica a resolução assignada na Quarta 
Internacional Americana a 11 do agosto de 1911 sobro a re- 
organização da União das Republicas Americanas (decr. nu- 
mero 12.961 A); publica a resolução assignada na Quarta In- 
ternacional Americana a 18 de agosto de 1910 sobre permuta 
de professores e alumnos (decr. n. 12.989); publica a reso- 
lução assignada na Quarta Internacional Americana a 2 de 
agosto de 1910 sobre communicações por linhas de vapores 
(decr. n. 12.990) ,v publica a resolução açsignada na Quinta 
Internacional Americana a 20 de agosto de 1910 sobro a crea- 
ção de uma secção de commercio, alfandegas <> estatísticas, 
na União Pan-Americana (decr. n. 12.991); publica a reso- 
lução assignada na Quinta Internacional Americana, a 20 de 
agosto de 1910, sobre a organização de estatisticas commer- 
ciaes a cargo da União Pan-Americana (decr. n. 12.992); 
publica a resolução assignada na Quarta Internacional Ame- 
ricana a 11 de agosto do 1910 sobre a organização definitiva 
da União Pan-Americana (decr. n. 12.993); publica a reso- 
lução assignada na Quarta Internacional Americana a 11 do 
agosto do 1910 sobro a Estrada do Ferro Pan-Americana 
(decr. n. 12.994); publica a resolução assignada na Quarta 
Internacional Americana a 20 de agosto de 1910 sobre recen- 
seamentos em todos os Estados americanos (decr. n. 12.995); 
publica a adhesão de Cuba e de Martinica aos actos assignados 
om 5 de Julho do 1912 na Internacional Radio-telegraphica de 
Londres (decr. n. 13.562); publica a resolução assignada na 
Quarta Internacional Americana a 20 de agosto do 1910 sobre 
regulamentação aduaneira (decr. n. 14.209); publica a reso- 
lução assignada na Quarta Internacional Americana a 8 de 
agosto de 1910 sobre policia sanitaria (doer. n. 14.210); pu- 
blica a resolução assignada na Quarta Internacional Ame- 
ricana a 20 de agosto rio 1910 sobre documentos consulares 
(decr. n. 14.211) — Ver Acoordos — Acros — Conven- 
ções — Convênios. 

Congresso Nacional — Convoca o extraordinariamente 
para o dia 2 de abril de 1913 (decr. n. 10.035); convoca o 
extraordinariamente para o dia 9 de janeiro de 1915 (decr. 
n. 11.408). 

Conhecimentos — ATer Regulamentos — Serviços. 
Conselhos — Crea os do guerra permanentes para Jul- 

gamento de praças de pret da Armada (decr. n. 13.447); 
crea os econômicos dos navios, corpos e estabelecimentos 
navaes (dec. 13.477) — Yor Créditos — Eleições. 
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Consignações — Augmohta fio 30% a i' da rubrica do 
orçamento da Guerra (decr. n, 12.939)-— Ver Glubs — So- 
guíuades . 

Gonsouuação — Modifica as disposições do arí. 195 da 
das Leis das Alfândegas e Mesas fie Rendas (decr. n. 8.992); 
approva a das leis, decretos c decisões relativos ao Corpo 
Diplomático (decr. n. 10.383); approva a das leis, decretos 
e decisões referentes ao Corpo Consular decr. n. 10.384)'; 
approva a das leis") decretos e decisões sobre vencimentos o 
outras vantagens que competem aos officiaes, sub-officiaes e 
Praças do pret das corporações da Armada (decr. numero 
10.991); corrige o art. 11 da approvada pelo decreto numero 
10.991, de 1914 (decr. n. 11.389); approva a das leis, de- 
cretos o ilecisões sobre vencimentos e outras vantagens' do 
pessoal da Armada (decr. n. 11.837); approva a das dispo- 
sições legaos e regulamentos referentes a funccionariòs pú- 
blicos civis (decr. n. 12.290); approva a das disposições 
legaés e reguíamentares concernentes aos territórios das fre- 
guezias urbanas e suburbanas do Districto Federal (decr. 
p. 12.356) — Ver Contractos — Justiça — Mesas de 
Rendas. 

Constrücção — Ver Alfândegas — Armazéns — Car- 
reiras — Companhias — Contractos — Credito — Esta- 
ções — Estradas de ferro — Jíoteis — Obras — Pontes — 
Postos — Praso — Ramaes — Utilidade. 

Consulados — Eleva o vice-consulado em Sá. João da 
'■Terra Nova (decr. n. 8.067,); crea um em Singuapura (decr. 
R. 8.675); crea um no Principadõ do Monaco (decr. numero 
^•676); crea um cm Dakar (decr. n. 8.677); crea um em 
Santo Domingo (decr. n. 8.694); crea um em Altna no 
Império Allemão (decr. n, 8.809); crea um na Ilha da Trin- 
dade (decr. n. 9.054); crea um em GalcuUá (decr. numero 
9-425); extende a .jurisdicção do de Havana a toda ilha de 
Cuba (decr. n. 9.490); crea um em Turim (decr. n. 9.735); 
crea um em Berna (decr. n. 9.869); crea um em Florença 
(decr. n. 10.263); crea um em Pisa (decr. n. 10.333); crea 
Rm em Tripoli (decr. n. 10.354); crea um na ilha de Bar- 
bados (decr. 10.462); crea um em Varsovia (decr. numero 
10.687); eleva a de 2a classe o em Bremen (decr. n. 10.757); 
crea um cm Toulouse (decr. n. 10.924); crea um em Bucarest 
(decr. n. 10.933); crea um em Argel (decr. n. 10.988); crea um 
em Le-Mans (decr. n. 11.360); crea um em Honolulu (decr. 
R- 11.435); crea um em Bombaim (decr. n. 11.546); crea 
Rm em Guthcmburgo (decr. n. 12.029); supprime o em 
TÚime (decr. n. 12.052); supprime o em Pisa (decr. nu- 
Riero 12.053); crea um em Spezzia (doer. 12. 153); crea um 
em Coimbra (12.154); crea um em Buffalo (decr. 12.158); sup- 
Prime o em La-Mans (decr. 13.425); crea um em Brest (decr. 
R- 13.426); crea um em Nagazaki (decr. n. 13.458); crea ura 
Soral em Vcntiniglia (decr. n. 13.597); crea um em Tampico 
(decr. n. 13.623); crea um em Rapallo (decr. n. 13.634); crea 
Rm em Now-Castle-on-Tyno (decr, n. 13.659); supprime o em 
Tripoli (decr. n. 13.930); crea um em Palermo (dccr. nu- 
Riero 14.172); crea um em Beira (doer. n. 14.190); crea um em Wisbadcn (decr. n. 14.223): crea um em Nantes (decr. 
R- 14.261); crea um em Praga (decr. n 14.262); crea um cm 
Dresden (decr, n. 14.345); crea um em Durban (decr. nu- 
mero 14.394); crea um em Colonia (decr. n. 14.395); sup- 
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prime o em Tquiquo (doer. n. 1 4.398); crea um em S. Fran- 
cisco da Califórnia (doer. n. 14.441); crea um em Swausea 
(doer. n. 14.447); crea um em Dusseldorf (doer. n. 14.463); 
crea um cm Malaga (decr. n. 14.526) — Ver Vice-Còn- 
sulado. 

Cônsules — Ver Instrucções. 
Consumo d'acjua — Ver Regulamentos. 
Contabilidade — Ver Instrucções -— Regulamentos. 
Contagem — Ver Antigüidade — Reforma. 
Contas — Ver Regulamentos. 
Continências -— Ver Regulamentos. 
Continuação — Ver Praso — Regulamentos. 
Contínuos — Ver Tabellas — Vencimentos. 
Contrabando — Ver Regulamentos. 
Conthactos — Rescinde o celebrado com a Companhia 

Nacional de Navegação Costeira para o serviço de navegação 
a vapor do Estado do Maranhão (decr. n. 8.540); modifica 
algumas cláusulas referentes ao com a companhia "ManáoS 
Harbour" para obras de melhoramento no porto de Mandos 
(decr. n. 8.554); autoriza a celebração com a Companhia 
Pernambucana de Navegação para o serviço de -navegação 
entre o Recife e Amarração, Aracaju', Fernando de Noro- 
nha e Roccas (decr. n. 8.555); autoriza o para o estudo o 
ooiistrucçao das linhas forroas do Jaguarão a liasilio, Ale- 
grete a Quarahy e S. Sebastião a SanfAnna do Livramento 
(doer. n. 8.556); autoriza o para o estudo o construcção das 
Unhas férreas de S. Pedro a S. Luiz o S. Rorja (decr. nu- 
mero 8.559); autoriza a revisão do celebrado em virlude do 
decreto n. 8.415, de 1910; (decr. n. 8.588); transfere a 
Dantas & Comp. o celebrado com Joaquim Garcia & Comp., 
para o serviço de navegação a vapor entre o Rio de Janeiro 
o Paraty (decr. n. 8.589); approva novas cláusulas para 
serem addiladas ao do 4 de agosto de 1908, referente ás obras 
do melhoramento do porto do Recife (decr. n. 8.591); au- 
toriza a revisão do lavrado com a Companhia Viação Geral 
da Rahia (doer. n. 8.648); autoriza a transferencia ao en- 
genheiro Jósó Maltoso Sampaio Corrêa, ou ú companhia que 
organizar, do para a construcção e arrendamento do prolon- 
gamento tia Estrada do Ferro do Maricá, de Nilo Pcçanba :i 

Iguaba Grande (decr. n. 8.673); rescindo o celebrado roín 
a Empresa do Navegação Rio de Janeiro (doer. n. 8.692)1 
auloriza a revisão do do 4 do fevereiro de 1910 com a "Soulh- 
Ameriean Uailway Conslruction Company, Limited",- «a 
conformidade dos decretos ns. 7.669 o 7.843 A, de 1909 e j91 
(doer. n. 8.711); Iransfore para a Companhia de Viação o 
Construcções os de 15 de outubro de 1908 e 20 de março de 
1909 para a construcção o arrendamento da Estrada de ferro 
do Rio Grande do Norto (decr. n. 8.765): proroga por 
mezes o praso estipulado na clausula III do decreto ou- 
moro 8.556, de 1911 (decr. n. 8.901); transfere á firma 
Humberto Saboia & Comp. o celebrado com os engenheiros 
J. de Oliveira Ecrnandcs e Humberto Saboia de Allnupierqm 
para a construcção da secção da Estrada do Ferro Oéste do 
Minas coraprobendida entre Henrique Galvão e o kiloinetro 
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'•3 <la Estrada do F.?.rro de fíoyaz (decr. n. 8.909); substituo 
a clausula T rio qoo baixou com o decreto n. 8.359 de 191.1 
(decii. ii. 8.918); proroga por três mezcs o praso estipulado 
''a clausula III do decreto n. 8.550, de 1911 (decr. numero 
8.991 ; approva a taballa di preços complementar á do para 
a construcção da Estrada de Ferra de S. Luiz a Caxias o ra- 
"lal de Itaqui e declara extensivas as condições gera cs e espe- 
cificações da rède viação geral da Bahia (decr. n. 9.027;; 
approva a tabella de preços complementar á do para a cort- 
■drucção da Estrada de Ferro Central do Rio Irrande do Norte 
•' declara extensivas as condições geraes e especificações da 
rede de viação geral da Bahia (decr. n. 9.028) ; transfere .i 
«Compagnie des Cheniins do Fer Federeanx de TEst Brési- 
ivm» o celebrado com a Companhia Viação Oeral da fialiia 
'decr. n. 9.029); altera a clausula XVII do com a Oompa- 
nliia de Estrada de Ferro do S. Paulo a Goyaz (decr. nu- 
'.iiero 9.081, ; autoriza a revisão dos de lã de março e 19 de 
Junho de IMOã, celebrados com a «Gompaguie Auxiiiatre des 
'dieinins de For au Brésil» (decr. n. 9.101); proroga até 
•j" de novembro de 1911 o a que se refere á clausula XVIII 
d'1 approvado pelo decreto n. 8.6-48, de 1911 (decr. nu- 
diero 9.103 : autoriza a revisão dos do 15 do outubro de 
fOOg e 20 de março do 1909 (decr. n. 9.172); proroga por 
a'«Co annos o celebrado com a Companhia P.ernambucana de 
oavegacão decr. n. 9.227); autoriza a revisão dos cele- 
Orados com a Companhia Estrada de Ferro 8. (Paulo-Hio 
grande em virtude dos decretos ns. 7.928 o 8.270, de 1910; 
'decr. u. 9.250); autoriza a celebrar com a Companhia do 

- avegação a Vapor do Maranhão para o serviço de navegação 
'adro s. Luiz p diwrsos portos (decr. n. 9.257); modifica 
algumas cláusulas do celebrado cora a Companhia Cesskma- 
V das Docas do Porto da Bahia (decr. n. 9.293); transfere 
a Companhia |8. Luiz a Caxias o de 24 do outubro de 1908 
Rara a construcção da Estrada de Ferro 58. Luiz a Caxias o 
ainal d,j Itaqui (doer. n. 9.303); approva os estudos de- 
luitivos o o orçamento da linha ferrea de Jaguarão a Ba- 

mio nos termos do decreto n. 8.558. de 1911 (doer. nu- 
'"uo 9.356); approva os estudos definitivos o o orçamento 

"ui Inxdio da linha de 8. Sebastião a SanfAima do Li- 
j ''uueido a que sc refere o decreto n. 8.550. de 1911 (decr.. 

• 9.358 ; declara rescindido o celebrado em virtude do decreto 
1 ■ 8-"58, do 1911 (decr. n. 9.362); proroga até 31 do março do 
j', ~ o praso a que se refere o n. '5 da clausula I do approvado 
'''•u decreto n. 8,648, de 1911 (decr. u. 9.441); autoriza a in- 

. ''^Eão do celebrado com a Companhia Pernambucana de Na- 
-gaçao a Vapor (decr. n. 9.486); transfere-á Empresa do Nave- 

'■gçao Itio-s. paido o celebrado com Joaquim Garcia & Comp. 
'decr. n. 9.509); proroga até 31 do dezembro do 1913 o 
.raso estipulado na clausula XXVII do a <|ue se ruferc o de- 
^•elo n. 7.704, do 1909 (decr. n. 9.573); autoriza o pura 
. serviço de navegação do rio Paraná o seus affluentes 
d'''.r, n. <l582 ; proroga até 31 do dezembro dé» 1912 o es- 

8 'p,1.,'-*0 na clausula XVI do approvado pelo decreto numero 
'p'1 do loio (decr. n. 9.632); autoriza a transferencia 

f)' . mpnesa Constructora llio Grande do Sul do para o estudo 
R ^"o.strucção das linhas ferreas de Jaguarão a Basilio. Ale- 
e '''0 J Quaraby e de S. Sebastião a SanPAnna do Livramouto 
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(decr. ri. 0.646); declara sem effcito a clausula XVI do d®' 
creio tl. 9.486, dc 1916 (decr. n. 9.653); Tijscinde o cele- 
brado com Fraga Sobrinho para um serviço de navegaçao 
entre o porto de Belém o os dp Pennapolis, Xapury e outros 
do rio Acre (decr. n. 9.679) ; autoriza a innovaçao 
do celebrado com a firma Oliveira Pearce & Companhia, 
para os serviço de navegação do Alto-Parnahyha (decreto 
n. 9.681); approva novas cláusulas a serem additadas ao de 
4 de agosto de 1908. referente ás obras de melhoramento do 
porto do tRecife (decr. n. 9.684); altera as calusulas VI 0 

XIII do approvado pelo decreto' n. 9.582, de 1912 (decr. nu- 
mero 9.698); autoriza a celebrar com a «Amazon River Steam 
Navigation Corapany, Limited», para o serviço" de navegaçao 
do Rio Amazonas e seus tributários o linha marítima até o 
Oyapoc (decr. n.-9.708); proroga até 31 de janeiro de 
o praso estipulado na clausula III do a que se refere o decreto 
n. 7.959. do 1910 (dcor. n. 9.773); proroga por 18 mezos 
o praso fixado na clausula V. do celebrado em 24 de janeiro 
de 1911 em virtude, do decreto n. 8.271, de 1910 (decr. nu- 
mero 9.795): approva o de conatrucção do ramal dc Abaete. 
da Estrada de Ferro Qéste do Minas (decr. n. 9.8581; trans- 
fere á firma La-Roque, Frota & Comp. o celebrado com n 
firma Mello, Froia & Comp. para o serviço de navegação entre 
os portos de Belém, Manáos e os do rio Juruá e. seus affluen- 
tes' (decr. n. 9.880)_: proroga por 18 mezes o praso mar- 
cado na clausula VI do paia a conclusão da construcção da 
Estrada de Ferro de Timbó a Própria (decr. n. 9.946); auto- 
riza a innovação do para o serviço da navegação do rio Sao 
Francisco (decr. n. 9.963) autoriza o para o serviço de na- 
vegação entre o 'Rio de Janeiro e Iguapc (decr. n. 9.966); 
proroga por 18 mezes o praso estipulado na clausula XIX (W 
a que 'so refere o decreto n. 6.899, do 1908 (decr. n. 9.970), 
autoriza o de construcção do ramal dc Itapecerica a For- 
miga, da Estrada de Ferro (Oéste do Minas (decr. n. 9.971)! 
rescinde o transferido a José Barbosa da Silva para n serviço 
<le. navegação entre os portos de Belém e os do território do 
Acre (decr. n. 10.062); rectifica a primeira parle do de- 
creto n. 9.858, de 1912 (decr. n. 10.140); modifica clausuln® 
do decreto n. 9.250, do 1911 (decr. n. 10.155); approva ns 

cláusulas para o das obras de melhoramento do porto dc Co- 
rumbá (decr. n. 10.160); autoriza o com a Companhia Na- 
cional de Navegação Costeira para um serviço regular do na- 
vegação (decr. n. 10.176); proroga por Ires mezes o pra^0 

estabelecido na clausula XI do celebrado em virtude do de- 
creto n. 7.928. dc 1910 (decr. n. 10.1ÍJ6); proroga até 1 ^ 
julho de 1913 o a que so refere a clausula 11 do autorizado pcl" 
decreto n. 9.966, de 1912 (decr. n. 10.221); approva 
projoctos e o orçamento da modificação da linha em trafeg" 
entro Curityba e Roça Nova, e.m cumprimento ao disposto na 
clausula 111 do a que se refere o decreto n. 9.250, de Ifll 
(decr. n. 10.237); proroga alé 21 de julho dc 1913 o praso 

estipulado na clausula ITT do a que se refere o decreto nu- 
mero 7.959. de 1910 (dècr. n. 10.241); proroga até 6 '1° 
novembro de 1911 o praso estipulado na clausula XI do dis- 
creto n. 7.928, de 1910 (decr. n. 10.275); proroga até 
de novembro d? 1914 os prasos estipulados na clausula 
do autorizado peV> decreto n. 7.928. de 1910 (decr. numero 
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ÍO.B"?}; approva as cláusulas para o das obras d,o melho- 
ramento do porto de Corumbá (decr. n. 10.293); autoriza a 
firmar com a <Companliia de Navegação a Vapor do Maranhão, 

substituição ao de que trata o decreto n. 9.257, de 1911 
(decr. n. 10.295); proroga até 23 de maio de 191-i o praso 
a que se refere a clausula V do autorizado pelo decreto 
"• 9.486, de 1912 (decr. n. 10.297); proroga até 21 de 
'oarço de 1914 o praso estipulado na clausula V do autorizado 
belo decreto n. 8.588. de 1911 (decr. n. 10.298); autoriza 
0 Para o prolongamento da Estrada de Ferro do Rio Grand; 
a Santa Victoria do Palmar (decr, n. 10.299); supprime a 
clausula XXI do a que se refere o decreto n. 9.582, de 1912 
(decr. n. 10.342); rescindi- o firmado com a Companhia 
yação S. Paulo-Matto Grosso (decr. n. 10.376); altera a 
rlausula I do celebrado em virtude do decreto n. 10.,295. 
tle 1912 (decr. n. 10.377); proroga até 30 de novembro de 
1913 o praso .ostipulado na clausula XXVII do a que se 
lefere o decreto n. 7.704, de 1903 (decr. n. 10.414); altera 
a elausula VIII do decreto n. 9.293, de 1912 (decr. nu- 
mero 10.450); declara sem pffeiío o approvado pelo1 de- 
c,reto n. 10.582, de 1913 (decr. n. 10.522); declara a ca- 
ducidade do approvado pelo decreto n. 6.899, de 1908 (decr. 
li- 10.523); altera a clausula XI do d© 31 d,3 julho de 1913 
Para a execução das o-bras de melhoramento do porto de Co- 
ouibá (decr. n. 10.570); transfere a Nicolaus & Comp. o 
Zebrado com a firma Mello & Comp., em virtude do de- 
reto n. 8.079. de 1910 (decr. n. 10.584); autoriza o para 
ubstituir a construcção da linha férrea de S .Borja a São 
;'.Uz pelo i)rolongamento do ramal de Quarahy a Alegrete 
edecr. n. 10.635); rescinde o celebrado com a Empresa de 
Vavegação Espirito Santo-Caravellas (decr. n. 10.659); de- 
pa''a que não será executado e celebrado entre o Governo 
•cderal e a Estrada de Ferro Then.sopolis (decr. n. 10.6961; 
eclara que não será executado o celebrado com a Compa- 

\u 'd. de Estrada de Ferro e Colonização Porto do Souza a 
uubuassú (decr. u. 10.723); .autoriza a transferencia 

n
ara.a Companhia Estrada de Ferro Muriahé do com a Gom- 

Pw . 1-A.mparo Industrial (decr. n. 10.724): autoriza a .orugaçâo até 31 de dezembro de 1914 do para o serviço de 
n ^ugaçâo entre Salvador, Recife, Mucury o Belmonte (decr. 
aòf > aPProva o orçamento para a installação de freios 
Y uinaticos em locomotivas i3 carros, jios termos da clausula 
Ípp ,;elel>rado com a «Compagnie Auxiliare des Chemins de 
01 

au Brésil (decr. n. 10.851); approva o projecto e o 
a 'uento i)ara as obras do porto de Mandos, em virtude do 
tíldue 8,2 refere o decreto n. 8.554, de 1911 (decr. nu- 
tnu (9.883); autoriza a modificação do celebrado em vir- 
até^oo ^uuceto n. 9.708 de 1912 (dccn. n. 10.898); proroga a -8 de fevereiro de 1915 o praso .fixado na clausula V do 
Iq n.1.se hMcre o decreto n. 9.486, de 1912 [decr. numero 
•Olanl i ' Pfuroga até 20 de maio do 1915 o praso fixado na 
l9la / ((0 il O116 sfi r,efere 0 flocreto n. 10.176, de 
o nr o. 10.922); proroga até 18 de setembro do 1919 
b. o^ 0:1 arcado na clausula HV do d,:' que trata o decreto 
$ j de 1911. para conclusão da.; linhas do S. Pedro a 
BPres i ''f1- ®orja e até 6 de setembro de 1915 o praso ria auntação dos estudos da linha do Alegrete a Santiagq 



340 CONTRACTOS 

de Boqueirão, do a que se refere <> decreto n. 10.635, '1 ■ 
1013 (doer. n. 11.007); approva o projeclo e orçanieut 
para a construcção das novas estações de Paranaguá e 
nina, do a que se refere o decreto n. 9.250, do 1911 •(A?01.* 
n. 11.040, ; proroga até 3 de maio do 1919 o praso marcao 
na cláusula IV do a que se refere o decreto n. 8.656. 
1911 (decr. n. 11 .'063}: proroga até 31 de agosto (te/' ,, 
o praso fixado no a que se refere o decreto n. 7.70-4, ' , 
1909 (decr. n. 11.083); proroga até 28 de fevereiro^" 
1915 o praso fixado no a que se refeqe o decreto n. '•'u,' 
de 1909 {decr. a. i 1.177, : autoriza a transferencia <n> ■ ^ 
arrendamento da Estrada de (Ferro de Itaqui a S. 
(decr. n. 11.197); declara caduco « para o serviço qe na- 

vegação entre o Riio de Janeiro e Iguape celebrada em vu 
tudo do decreto n. 9.906, dp 1912, e o para o serviço cm1 

o Rio de Janeiro e Paraty, autorizado pelo decreto n. 7.«>^j 
de 1909 (decr. n. 11.268); rescinde o de que são concfc» 
stonarios La-Rocquo, Frota & Gomp.. para o ssrviço de 
vegação regular entre os portos de Belém, ;Manáos « o® 
rio Juruá e seus affluentes (decr. n. 11.378); jmtonz» 
revisão do celebrado com a Companhia de Navegação a "V«P 
d'o Maranhão (decr. n, 11.524): concede a rescisão do P®/ 
o serviço de navegação do rio üruguay até Santo 
dro (decr. n. 11.525); autoriza a revisão do celebrau 
com a Companhia Pernambucana de Navegação a VM!, 
(decr. n. 11.620); rectifica a clausula í, n. 1. do 
creto n. 11.524, de 1915, que autorizou a revisão JJ 
celebrado com a Companhia do Navegação a Vapor 
Maranhão ;(decr. if. li .646); approva as clausuKas P®"' 
n revisão dos celebrados com João Corrêa & Irmão para '- 
estudos e a construcção de linhas (dccr. n. iJ.691); deç-l® . 
a caducidadp do celebrado com a «South-American iRail^' - 
Construction Company», em virtude do decreto n. 8.711. ' ' 
1911 (decr. n. 11.692): autoriza a revisão do Cplebrado con 
a Companhia Nacional de Navegação 'Costeira (decr. nume' 
11.774); approva as cláusulas do de consolidação a qde •?. 
ivítero o accõrdo de 7 de agosto dle 1915 (decr. n. 11.90»'^ 
approva as cláusulas para a revisão do celebrado em virtin ■ 
<lo decreto n. 8.162, de 1910 (decr. n. 11.986); autoriza,^ 
celebração do para o serviço do navegação costeira do Es Rn 
da Bahia (decr. n. 12.088); approva as cláusulas Par5.s- 
revisão p consolidação dos celebrados com a Companhia 'E ' 
trada de Forro Vicloria a Minas (decr. n. 12.094); rescinn 
o celebrado com Jl. Rebercbi & Comp., para a construcC8 

de armazéns no cães do porto (decr. n. 12.113); ded®1'' 
quo não sprá assignado o para execução do prolongao®®11* 
das obras do porto do Rio de Janeiro (doer. n. 12.182) ^ W' 
prova as cláusulas para a revisão do celebrado com a Ce®' 
panhia Estrada do Ferro de Goyaz (decr. n. 12.183); a.P" 
prova as cláusulas para a revisão o consolidação dos cjw' 
brados com a companhia «Port of IPará» (decr.. n. 13.184o 
declara a rescisão do celebrado em virtude do decreto ou" 
mero 10.640, de 1913 (decr. n. 12.208); autoriza a pro^" 
gação do para o serviço de navegação a vapor do rio S. Fr®^!j 
cisco (decr. n. 12.218); autoriza a prorogação do eclebr®' 
com a Companhia Commercio e Navegação pelo decreto o'' 
mero 5.897, dõ 1906 (decr. .n. 12.219); approva as clausu" 
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Rara a revisão o consolidação dos referentes ás linha? do 
fiação ferrea c fluvial da Companlua Estradas d© jFerro do 
piorte do Brasil (decr. m. 12.248); torna sem effcito a clau- 
SlI'a IX do a que se refere o decreto n. 12.182, de 191(5 
d, €1'- n. 12.249 ; rescinde o celebrado com João Alves de 
vMiveira para a construcção do ramal de Abaeté, da Es- 
u'ada de Ferro OéstiS de Minas (decr. n. 12.251); rescinde o 
^'obrado com o engenheiro Eduardo Alves da Silva Porto 
hara a construcção do ramal de Itapecirica á Formiga, da 
-drada de Ferro Oeste de Minas (decr; n. 12.252): approva 

52 '•■lau.sulas para a revisão do cpiehrado com Antonio Mendes 
j ^oandes -Ribeiro para a construcção do uma estrada de 

do município de Baireiros ás proximidades d© Sertão- 
cei k ^'ecr- 11 • 12.309); declaio que não sprá executado o furado com o engenheiro Horacio Maria Meanda © outro 
«uhV88 0'ira-'' do porto d© Corumbá' (decr. n. 12.359;; ^^"'due o dosempatador no arbitramento a qu,3 se refere o 
-efc.n. 12.251, de 1916 (decr. n. 13.283); proroga por 

em0 nu'zos !> tpraso fixado na cláusula VI do celebrado 
pj. Vlr'ude do decreto n.. 1 1.(520, d,?, 1915 (decr. n. 12.389); 
ai,Iíf>ga !' PraEO concedido ao arbitro desempatador no juízo !fcl(> ra' histituido em virtude do decreto n. 12.251, de 1910 
Pp.''1'- n. 1-2.402); rescindo o celebrado com a Companhia 
topjl^P^oicana de Xavegação a Vapor (decr. n. 12.455); au- 
Arar 0 f.'0 construcção da Estrada de Ferro do Tubarão a 

■Para servir á zona carbonifera do Estado do Santa 
Wccr- n. 12.478); autoriza o para construcção de 

vá 1, n,''a.'-ferroa cluo, partindo do ramal do Paranapanema, 
■(decã1, i',s cio carvão de Barra Bonita o Rio do Peixe 
refri n" 12.479); nomeia o Dr. Fernando Lobo Leito Pe- 
lonoí 1)ai,a arbitro na questão relativa aos das obras do pro- 
anC^nfo do porto do Rio do Janeiro (decr. n. -12.489); 
rani,,!28 0 f'p construcção do prolongamento do ramal de Pa- 
accÀ|.íI!e,na .(decr. • n. 12.491); autoriza a firmar termo de 
do )Fp,." nu,dificativo do celebrado com a (Companhia Estrada 
'decr de Goyaz,, em virtude do decreto n. 12.183, do 1917 
suia .A11- 12.530); proroga o praso a que se refere a clan- 
Porfo, , do decreto n. 12.359, de 1916, referente aos dos 
as clauc. i í::or,imlli'1 o •haraguá (decr. n. 12.531); modifica 
1910 (V S 'lo celebrado em virtude do decreto n. 7.954. de 
Sg T'- 12.583'; proroga por 30 dias o praso a que b. jo ;.1' ;i cláusula IV do celebrado em virtude do decreto 

"o n í'0 ''d~ (decr. n. 12.587); proroga por mais 30 
-decr '''aHí| da clausula IV do decreto n. 12.359, de 1917 

claUsnF n"' x-030-1; proroga por mais 30 dias o praso da 
Portos A» v do decrelo n. 12.359, do 1917. referente aos dos 
ÇTor-cga"^' Jaraguá e Corumbá (dccr. n. 12.659); autoriza a 
v do oeioS dor um anno do praso a que so refere a clausula 
,decr. rac,2. pr" virtude do direto n. 12.218 de 191(5 

Pa r<kle/fiiA .72®)í autoriza o com a companhia arrendataria 
í'sírada f]0 

aia0ao férrea da Bahia, para a incorporação da 
'ph ProlínVr». erro Centro Oéste da Bahia te a, construcção do 
^ "oi? v3o t

onto (d(xvr- 11 • 12.764); approva os projectos 
laíaPaP^mn - i no ♦•reoho orn construcção dn ramal de Pa- A'17 ft0 a j(ue se refere -o decreto n. 12.491 do 
'd virti,,!,' ,n ■ ' ~ .784); autoriza a modificação do celebrado 

•ao decreto n. 1.2.309, do 1910 (decr, n. 12.807); 
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autoriza o de arrendamento de um trecho do caes do porto 
do' Recife (decr. n. 12.904); autoriza a rescisão do_ cele- 
brado com Oscar de Almeida Gama para a construcção das 
obras da ponte sobr,?, o rio Paraná (decr. n. lí . 905); de- 
clara sem effeito o de 26 de dezembro de 1911 (decr. nu- 
mero 12.907); approva as cláusulas para a revisão do para 
o melhoramento do porto do Rpcife (decr. n. 12.908): c01^ 
cede á Companhia do Porto e Estrada do Ferro Nordéste ao 
S. Paulo a suspensão da execução do a eme se refere o de- 
creto n. 12.362. de 1917 (decr. n. 12.918); transfere a 
Companhia Brasileira de Araraiiguá os a que se r,?ferom 
decretos ns. 12.478. de 1917 e 11.905, de 19'16 tdecr. nu- 
mero 12.933); concede á Companhia do Porto e Estrada o 
Ferro Nordeste de 8. Paulo a suspensão da execução do ; 

■que se refere o decreto n. 12.723, de 1917. (decr. n. 12.9831 • 
concede a Alberto Álvaro de Azevedo Castro a suspensão ' 
execução do a que se. refere o decreto n. 12.185, de lyt 
(decr. n. 12.984); approva os estudos definitivos do PJ, 
moiro trecho da linha do rio do Peixe, de que trata o decr. 
n. 12.479, do 1917 (decr. n.12.999); approva os estu),„0 
definitivos do segundo trecho da linha do rio do Peixe a iL. 
se refere o decreto n. 12.579, de 1917 (decr. n. 13.067N 
uroroga o prazo fixado na cláusula IX. n. 1. do de oon- 
lidação, em virtude do decreto n. 12.248, de 1916 (doe1"- ^ 
mero 13.096); autoriza a Companhia Brasileira Carbonu" ^ 
de Araranguá a construir um ramal da linha de Tlibarao ^ 
Araranguá. de accdrdn com os decretos ns. 12.478 e 12.933, 
1917 e 1918 tdecr. n. 13.109); autoriza a Companhia Bra- 
sileira Carbonifera de Araranguá a construir um ramal nu " 
partindo das proximidades da estação Lauro Müller. vã t® ^ 
minar em Treviso. de aeeôrdo com ns decretos ns. 12.478 
12.933. de 1917 e 1918 (decr. n. 13.110); declara a rescis»1^ 
do celebrado em virtude do decreto n. 7.073, de 1908 (o®' 
erefo n. 13.120); approva as cláusulas do de consolidaçaj 
de accòrdn com o art. 4° do doer. u. 12.933. de 1918 (o®' 
creio n. 13.192); modifica a clausula 111 do celebrado 
a Companhia Docas de Santos em virtude do decreto n. 6.08 • 
de 1906 (decr. n. 13.202); declara que começarão a corr® 
de 7 de junho de 101!) diversos nrasns estabelecidos em 
de estradas de ferro (decr. n. 13.212): transfere a firma PeW^ 
& Comp. n para navegação do baixo S. Francisco a quo ■_ 
refere o decreto n. I2.2t8. de 1916 (decr. n. 13.341); trap_ 
sfere para o Ministério da Viação o de navegação do r1 

S. Francisco (decr. n. 13.503); declara rescindido o a 01'. 
se refere o decreto n. 12.470, de 1017 (decr. n 13.007 • 
autoriza o para a substituição do nrolongamento da Esti"®1)', 
de Ferro D. Theresa Christina afã Treviso (decr. n. 13.583 
concede o praso de um anno para cumprimento da clausula 
do a que se refere o decreto n. 12.218, de 1-916 (decr. 
13.610); altera o celebrado com o Estado do Maranhão ®a. 
virtude fio decrelo n. 13.270 de 1918 (decr. n. 13.61-.^ 
transfere á Companhia Carbonifera de Urussanga o celebra"^ 
ex-vi do decreto n. 13.192, de 1918 (decr. n. 13.627): ^ 
nrova as cláusulas para a transferencia ao E's(ado do B 
Grande do Sul dos da « Compagnie Erançaisn du Pnrt de ''' 
Grande do Sul» i,decr. n. 13.691); concede á Companhia B' 
Irada de Ferro de Victoria a Minas o. praso do seis mezes Pa 
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inicio dos trabalhos da construcção da linha de Itabira a Ca- 
choeira Escura (decr. n. 13.741); autoriza a transferencia 
do celebrado com Edward Dwigh Trowbridge em 11 de no- 
vembro de 1909 (decr., n. 13.760); proroga até 10 de ja- 
neiro de 1920 o praso fixado no celebrado em virtude do de- 
creto n. 12.248, de 1918 (decr. n. 13.768); proroga o praso 
fixado na clausula 1 do a que se refere o decreto n. 12.479, 
de 1917 (decr. n. 13.915); approva as cláusulas para a re- 
visão e consolidação dos relativos á concessão das obras de 
melhoramento do porto da Bahia (decr. n. 13.951); declara 
a caducidade do celebrado com a Companhia Estrada de Ferro 
de Goyaz (decr. n. 13.963); approva as cláusulas para a 
revisão do celebrado em virtude dos decretos ns. 8.556 e 
9.646, de 1911 e 1912 (decr. n. 14.006); autoriza a revisão 
dos relativos ao arrendamento e á construcção de estradas 
de ferro federaes (decr. n. 14.068); autoriza a celebração 
de novo com a Empreza Fluvial Piauhyense para o serviço 
de navegação do alto Parnahyba e do rio das Balsas decreto 
n. 14.069); approva as cláusulas para a revisão do cele- 
brado com o engenheiro civil Emilio Schonoor para a construc- 
ção da secção de Alberto Isacson a Bello Horisonte, da Es- 
trada de Ferro Oeste de Minas (decr. n. 14.107); autoriza a 
modificação da clausula "Vil do celebrado nos termos do de- 
creto n. *13.691, de 1919 (decr. n. 14.124); declara rescin- 
dido o a que se refere o decreto n. 9.172, de 1911 (decr. 
n. 14.136); approva cláusulas complementares das que bai- 
xaram com o decreto n. 14.068, de 1920 (decr. n. 14.159); 
autoriza a celebração de com a "Itabira Iron Ore Company, 
Limited", para que construa e explore uzinas siderúrgicas, 
Inibas ferreas e caes nos Estados do Minas e do Espirito Santo 
(decr. n. 14.160); approva as cláusulas do a ser lavrado 
com a Agencia Havas para o estabelecimento de uma estação 
radiolelegraphica de grande alcance (decr. n. 14.174); ap- 
prova o projecto de calçamento de uma área do porto do Rio 
Grande a que se refere o decreto n. 13.691. de 1919 (decr. 
n. 14.175); autoriza a assignar com o engenheiro Trajano 
Saboia Viriato de Medeiros para conclusão das uzinas de be- 
neficiamento de algodão e seus sub-produclos no Nordéste 
(decr. n. 14.179); rescinde o a que se refere o decreto nu- 
mero 14.136, de 1920 (decr. n. 14.200); autoriza a revisão 
do para o serviço de navegação do baixo S. Francisco, a que 
se referem os decretos ns. 12.218 c 13.341, de 1916 e 1918 
(decr. n. 14.203); approva a clausula complementar das que 
baixaram com o decreto n. 14.006, de 1920 (decr. n. 14.204); 
autoriza a innovação do de arrendamento de estradas de ferro 
com a "Great Western of Brazil Railway Company Limited" 
(decr. n. 14.326); declara a caducidade do celebrado em vir- 
tude do decrefo n. 12.248, de 1916 i,decr. n. 14.369); ap- 
prova a clausula complementar das que baixaram com o 
decreto n. 14.107, de 1920 (decr. n. 14.378); proroga o 

-■Praso fixado no celebrado em virtude do decreto n. 12.478, 
do 1917 (decr. n. 14.406); rectiíica as cláusulas que acom- 
panharam o decr. n. 14.417); approva as cláusulas para a 
celebração de com "C. H. Wolker Company, Limited , para 
administração de serviços de construcção de obras no Mor- 
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déste brasileiro (decr. n. 14.433); approva as cláusulas para 
celebração de com "Dwight P. Robinson Company, Inc.", 
para adminislração de serviços de construcção de obras no 
Nordéste brasileiro (decr. n. 14.43'(i; approva as cláusulas 
para celebração de com a firma "Norton Griffiths Company, 
Limited", para administração do serviços dc construcção da 
obras no Nordéste brasileiro (decr. •). 14.435); autoriza a 
celebração de um termo de additamento ao firmado em vir- 
tude do decreto n. 14.326, de 1920 (decr. n. 14.530); auto- 
riza a transferencia do celebrado com a firma "Gelrnedeí 
Goedhart Aktien Gesellsdraft" para o engenheiro civil Je- 
ronymo Teixeira de Alencar Lima e o Banco Portuguez do 
Brasil (decr. n. 14.588); autoriza o para a concessão de 
serviços e proseguimento das obras de saneamento da bahia 
do Rio de Janeiro (decr. n. 14.589); lorna sem effeito o decr. 
n. 14.433, de 1920, e autoriza a contiactar com "G. L. Wal- 
ker Company Limite'd". a administração do serviços de con- 
strucção de obras no Nordéste brasileiro (decr. n, 14.590); 
torna sem effeito o decreto n. 14.434, de 1920, e autoriza a 
contractar com "Dwight P. Robinson Company" a administração 
de serviços de construcção de obras do Nordéste brasileiro 
(decr. n. 14.591); torna sem effeito o decreto n. 14.435, do 
1920, e autoriza a contractar com a firma "North Griffitis 
Company, Limited" a administração de obras no Nordéste bra- 
sileiro (decr. n. 14.592); resolve rescindir o celebrado em 
virtude do decreto n. 7.704, de 1909 (decr. n. 14.598 A) — 
Ver Abono — Companhias — Congkssões — Créditos — 
Emissão — Empréstimos — Estradas de ferro — Favo- 
res — Isenções — Pergentagens — Reclamações — Rêde •— 
Sociedades — Uzinas . 

Contribuinte — Ver Montepio. 

Convenções — Publica a adhesão da Grã-Bretanha, pela 
União Sul-Africana, á internacional radiotelegraphica, assi- 
gnada em Berlim em 1906 (decr. n. 8.536); publica a adhe- 
são do Reino dos Paizos Baixos, pelas índias Hollandezas á in- 
ternacional telegraphica de 3 de novembro de 1906 (decr. 
n. 8.552); promulga a resolução, firmada em 23 do agosto 
de 1905 pela Terceirã Conferência Internacional Americana, 
adhcrindo á sanitaria internacional de Washington (decr. 
n. 8.600); publica a adhesão do Império Ottomano á sanita- 
ria internacional, assignada cm Paris em 3 de dezembro do 
1903 (doer. n. 8.674); publica a adhesão da Republica do 
Paraguay ã assignada em Genebra a 6 do julho de 1900 para 
melhorar a sorte dos feridos e enfermos nos exércitos em 
campanha (decr. n. 8.079); publica a renuncia do Império 
Ottomano á reserva que haVia formulado relativamente ao 
art. 181 da sanitaria internacional vdecr. n. 8.700); pro- 
mulga a do arbitramento entre o Brasil o a Grã-Bretanha, 
assignada em Petropolis aos 18 do junho dc 1909 (decr. 
n. 8.720); promulga a do arbitramento entre o Brasil c Por- 
tugal, assignada em Petropolis a 25 do março de 1909 (decr. 
n. 8.766); promulga a para a permuta dc encommcndas pos- 
taes com os Estados Unidos da America, assignada no Rio do 
Janeiro em 26 de março de 1910 (decr. n. 8.767); promulga 
a para a permuta do encommendas postaes, sem valor decla- 
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rndo enlro o Brasil o a Kaliá. assignada hn Rio" de Janeiro 
•'rn 10 de dezembro de 1910 (decr. n. 8.790); promulga a do 
arbitramento entre <> Brasil e a França, assignada cm Petro- 
polis a 27 do abril do 1900 (decr. n. 8.850); promulga a de 
arbitramento entre, o Brasil e a Hespanha assignada em Petro- 
polis a 8 de abril de 1909 (decr. n. 8.851); promulga a do arbi- 
Iramento entre o Brasil e a Noruega, assignada em Kris- 
liania a 13 do julho do 19(19 {decr. n. 8.852); promulga a 
Para a perrauta de encommendas postaes entre o Brasil e a 
França, assignada no Rio do Janeiro a 3 do junho do 1909 
(decr. n. 8.853); publica a de arbitramento entro o Brasil 
e os Kstados Fnidos, assignada em Washington a 23 de ja- 
neiro de 1900 (decr. n. 8.890); promulga a dc arbitramento 
entre o Brasil e a Republica do Cuba, assignada em Was- 
bington a 10 de, junho de, 1909 (decr.. n. 8.892); publica a 
adhesão do Império de Marrocos á internacional radiolele- 
graphica, assignada cm Berlim a 3 de novembro de 4906 
(decr. n. 8.944 A); publica a adhesão do Império do Mar- 
rocos á internacional radiotelegraphica, assignada em Ber- 
'ini, a 3 de novembro dc 1906 fdecr. n. 8.994 A); publica a 
adhesão da Republica de. Costa Rica á assignada ém Genebra 
a 6 de julho de 1906 para melhorar a sorte dos feridos e en- 
fermos nos exércitos em campanha (decr. n. 9.013); pu- 
blica a de arbitramento entre o Brasil e a Áustria Hungria, 
assignada no Rio de Janeiro a 19 de outubro de 1910 (decr. 
11 - 9.104), promulga a concluída no Rio de Janeiro a 23 de 
agosto de 1906 pela Terceira Conferência Internacional Ame- 
ricana, relativa a patentes de invenção, desenhos e modelos 
'bdustriaes, marcas do fabrica o commercio e, propriedade 
'iteraria e, artística (decr. n. 9.19100; promulga a firmada 
*'Pi 23 de agosto dc 1906 pela Terceira Conferência Inter- 
nacional Americana, creando uma commissão americana de 
•Ojrisconsultos para codificação do direito internacional pu- 
uuco e privado (decr. n. 9.192); promulga a concluída no 
bio de Janeiro a 23 de agosto de 1900 entre o Brasil e di- 
Wrsas republicas americanas, fixando as condições dos cida- 

i!los naturalizados que renovam a sua residência nn paiz 
ne origem (decr. n. 9.193); publica a adhesão da colonia do 
r-ongo Belga á telegraphica internacional de S. Petersburgo 
''•eer. n. 9.319); publica a adhesSo da Bélgica, pela Golo- 
"a do Congo, ú internacional radiotelegraphica, assignada. em 

"erlim a 3 de novembro do 4906 (decr. n. 9.369); publica 
hesão dos protectorados hritannicos das ilhas Gilhort o 

"ico e das ilhas Salomão á postal universal (doer. n. O.STO"); 
"'iblica a adhesão da Republica do Salvador á assignada em 
^''M-bra a 6 de julho do 4906 para melhorar a sorte dos 
n "('

0^ e enfermos nos exércitos em campanha (decr. 
. 4.387); promulga a de arbitramento entre o Brasil e a 

una, assignada em Peking a 3 do agosto de 1909 (decr. 
9.388); promulga a do arbitrmaento entre o Brasil e a 

- !'"PZ,ieula. assignada em Caracas a 30 do abril do 1909 
„ 11 ■ 9,390); promulga a de arbitramento entre o Brasil 
jnn;' Publica do Equador, assignada em Washington a 13 de 
li,,',.. ,c 1909 (decr. n. 9.516); publica a adhesão do Im- 
(fjj, " Marrocos á telegraphia internacional do S. Petcrsburgu 

''' • n. 9.576); publica a adhesão da União Sul-Americana 
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á telegraphica internacional de S. Pelersburgo (decr. nu- 
mero n. 9.585); publica a de arbitramento entre o Brasil 
e a Rússia, assignada no Rio de Janeiro a 13 de agosto de 1910 
(decr. n. 9.586); publica a adhesão da Austria-Hungria, pela 
Bosnia e Herzegovina, á internacional radio!elegraphica, as- 
signada em Berlim a 3 de novembro de 1906 (decr. n. 9.618); 
publica a adhesão do Japão, pelo território inteiro da Korea, 
Formosa, ilha Sachalin e Península Kervantung, á interna- 
cional radiotelegraphica, assignada em Berlim a 3 de novem- 
bro de 1906 (decr. n. 9.619); publica a adhesão da França, 
Grã-Bretanha e Balia, pela Ethiopia, á assignada em Roma 
em 26 de maio de 1906, relativa á troca de cartas e caixas 
com valor declarado (decr. n. 9.676); publica o regulamento 
de execução concernente á para permuta do cncommendas 
postaes, sem valor declarado, entre o Brasil e a França 
(doer. n. 9.801); publica a adhesão da Austria-Hungria ã 
internacional de Paris, de 20 de março de 1883, para a pro- 
tecçâo da propriedade industrial (decr. n. 9.837); publica 
ns adhcsões do Reino de Sião e da Republica de San Marino 
á internacional radiotelegraphica, assignada em Berlim a 3 
de novembro de 1906 (decr. n. 9.838); publica a adhesão do 
Egypto á internacional radiotelegraphica, assignada em Ber- 
lim em 3 de novembro de 1906 (decr. n. 9.839); publica a 
adhesão da Hespanha pela sua possessão no Golpho de Guinã 
á internacional radiotelegraphica, assignada em Berlim a 3 
de'novembro de 1906 (decr. n. 9.840); publica a denuncia 
da sanitaria internacional, assignada no Rio de Janeiro em 12 
do junho de 1904 entre o Brasil e as Republicas Argentina. 
Oriental do Uruguay e do Paraguay (decr. n. 9.846 A); pu- 
blica a adhesão de Portugal por suas ilhas e possessões á in- 
ternacional radiotelegraphica, assignada em Berlim a 3 de 
novembro de 1906 (decr. n. 9.956); publica a adhesão da 
Balia pelas suas colonias da Erythréa e de Somalia á inter- 
nacional radiotelegraphica. assignada em Berlim a 3 do no- 
vembro do 1906 (decr. n. 10.068);'publica a denuncia da para 
a prevenção o repressão'do crime do falsificação de moedas 
e papeis de credito, assignada cm Lisboa a 12 de janeiro de 
1855 cnlre o Brasil o Portugal (decr. n. 10.209); promulga 
a de arbitramento entro o Brasil e a Republica Dominicana, 
assignada em Washington a 29 de abril do 1910 (decr. nu- 
mero 10.244); promulga a de arbitramento entro o Brasil o a 
Republica de Haiti, assignada em Washington a 25 de abril 
de 19t0 (decr. n. 10.245); promulga a do arbitramenm geral 
entre o Brasil e a Balia, assignada no Rio de Janeiro a ?2 
de setembro de 1911 (decr. n. 10.372); publica a adhesão da 
Grã-Bretanha, pela sua possessão de Terra Nova, á interna- 
cional radiotelegraphica. assignada em Berlim a 3 de novem- 
bro de 1906 (doer. n. 10.469): publica a denuncia da do ex- 
tradição de criminosos, assignada no Rio de Janeiro, em 21 
de dezembro de 1895 entre o Brasil o os Paizes Baixos 
ídOcr. n. 10.520); promulga a de, arbitramento de S. Salvador, 
assignada a 3 de setembro do 1909 (decr. n. 10.611); pro- 
mulga as firmadas pelos plenipolenciarios do Brasil na Se- 
gunda Conferência da Paz. cm 1907, na Haya (decr. n. 19.719): 
promulga as sobre abalroação e assistência marítima, assi- 
gnadas em Bruxellas a 23 do setembro do 1910 (decr. nu- 
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mero 10.773); promulga a de arbitramento entre o 'Brasil e 
a Republica de Honduras (decr. n. 10.884); publica a adhe- 
são da Republica da Sibéria ás firmadas na Segunda Confe- 
rência da Paz, em 1907, na Haya (decr. n. 10.903); publica 
a adhesão da Grã-Bretanha, pela colonia da Nova Zelandia. ás 
inf ernacionaes assignadas èm Bruxeltas a 23 de setembro de 
1910 para unificação de certas regras sobre abalroação e as- 
sistência marítima (decr. n. 10.904): publica a adhesão da 
Grã-Bretanha, pela colonia da Terra Nova, ás internacionaes 
de 23 de setembro de 1910 para unificação de certas regras 
sobre abalroação e assistência maritima (decr. n. 10.905); 
publica a adhesão da China á postal universal assignada em 
Roma a 26 de maio de 1906 (decr. n. 10.931); publica a adhe- 
são da Republica de San Marino á postal imiversal, assignada 
em Roma em 26 de maio de 1906 (decr. n. 11.067); pro- 
mulga a entre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay, 
modificando, no arroio de S. Miguel, a fronteira estabelecida 
polo tratado de 15 de maio de 1852 e accôrdo de 22 de abril 
de 1853 (decr. n. 11.087); publica a desistência da Grã- 
Bretanha ás resenas á internacional para melhorar a sorto 
dos feridos o doentes nos exércitos em campanha, assignada 
a 6 de julho de 1906 (decr. n. 11.089): promulga a de arbi- 
tramento entre o Brasil e a Republica do Paraguay (decr. 
n. 11.142); publica a adhesão da Dinamarca á da União do 
Paris, de março do 1883. revista em Bruxellas a 14 de de- 
zembro de 1909 e em Washington a 2 de junho de 1911, para 
a profecção. da propriedade industrial (decr. n. 11.200); 
publica a adhesão da Indo-China á internacional, assignada 
em Roma a 9 de dezembro de 1907, para a creação de uma 
repartição internacional de hygiene publica (decr. n. 11.209); 
Publica a dertuncia da Republica de Guatemala á assignada 
no Rin de Janeiro a 13 de agosto de 1906, fixando a condição 
dos cidadãos naturalizados que renovam a sua residência no 
paiz do origem (doer. n. 11.210); publica a adhesão 
de Portugal, por Iodas as suas colônias, ás interna- 
cionaes relativas á unificação do certas regras em matéria de 
abalroamento (decr. n. 11.354,); approva e manda adoptar 
novas para o balisamenfo dos canaes, portos e barras do Bra- 
sd tdecr. n. 11.399): promulga a internacional radiotelegra- 
Phica, seu prolocnllo final e regulamentri. assignadòs'em Bon- 
dres a 5 de julho de 1912 (decr. n. 11.480); publica a In- 
'ernacional do opio o resnectivo prolocnllo de encerramento, 
assignadòs em Haya a 23 de janeiro de 1912 (decr. n. 11.481): 
Publica a adhesão da Repubica de San Marino á Postal Uni- 
versal (decr. n. 11.531); publica a denuncia da Grã-Bre- 
tanha, pela colonia hrilannica Nigéria do Sul. á onstal uni- 
versal (decr. n. 11.551); publica a adhesão do Brasil á sa- 
hilaria internacional, assignada em Washington a 14 de ou- 
■ubro de 1905 (decr. n. 11.560): promulga três assignadas 
pelos delegados de defesa agrícola em 10 de maio do 1913 
'decr. n. 11.587); promulga as assignadas pelos delegados á 
''Conferência Internacional Americana, em julho e agosto de 
1910 om Buenos Ayres (decr. n. 11.588), publica a adhesão 
da Bolívia ás sanccionadas pela Quarta Conferência Interna- 
cional Americana (decr. n. H.5&1): publica a adhesão da 
ra"Bi'etanha pelos Estados Federados Malayos (Negri. Sem- 
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bilon, Pahang, Pmk o Selongõr) ao nccòrdo relativo d per- 
inuta do cartas e caixas com valor declarado e á prinoroal 
(dccr. 11. 11-592); publica a adliosão das llcimblicas <lo Gua- 
temala e Paraguay á postal universal,, assignada em Roma a 
2(> de maio de 1906 (decr. n. 11.619); publica o deposito de 
ratificação, pela Republica do Peni, da postal universal, assi- 
gnada em Roma a 26 de maio de 1906 (doer. n. 11.650); 
publica o deposito de ratificações pelas Republicas do Ecuador 
e de Honduras á postal universal, assignada em Roma a 26 
de maio de 1906 (decr. n.- 11.651),; publica a adhesão da 
Orã-Bretanlia, pelas suas possessões Domínio da Nova Zelân- 
dia, Golonia de Geylão, Colonia de Trindade e Tobago, á cia 
União do Paris para a protecção da propriedade industrial 
(decr. n. 11.728); publica a adhesão dos paizes sob o prote- 
ctorado allemão á da União de Paris para proteccão da pro- 
priedade industrial (decr. n. 11.729); publica a adhesão da 
< irã-Bretanlia, pelos Estados não federados malayos (Kedan 
o Keletan), á postal universal e, pelo Estado do Kedah, ao 
aecôrdo relativo, á permuta de caixas c cartas com valor de- 
clarado (decr. n. 11.911); publica a adhesão da França, pela 
Golonia da Costa Franceza de Somais, á tolegraphica inter- 
nacional de S. Petersburgo '(decr. n. 11.975); promulga a 
de arbitramento entre o Brasil e a Dinamarca, assignada cm 
Gopônháguc em 27 de novembro de 1911 (decr. n. 12.030); 
promulga a do arbitramento entre o Brasil e a Suécia (de- 
creto n. 12.103); publica a adhesão da Suécia á assignada 
em Washington a 2 de junho de 1911 para a protecção da pro- 
priedade industrial (doer. n. 12.457); promulga a litcrana. 
scieutifica c artística com a França, assignada no Rio dc .1a- 
nciro a 15 dc dezembro dc 1913 (derr. n. 12.662): publica 
a modificação operada na situação das ilhas das índias Occi- 
dentaes Dinamarquezas em relação á postal universal (de- 
creto n. 12.737); faz públicos os depósitos de ratificações 
das da Quarta Conferência Internacional Americana/(dccr. 
n. 12.960 A); promulga a entre o Brasil e o Chile, relativa 
ú permuta de encommondas1 postaes (decr. n. 12.962 A): pu- 
blica os depósitos He ratificações das de defesa agrícola 

creio n. 12.737); faz públicos os depósitos do ratificações 
e as adhesões aos actos assignados em Haya em 18 de de- 
zembro de 1917, na Segunda Gonfercncia fnfcrnacional da Paz 
(decr. n. 12.988); promulga a de arbitramento geral obn- 
galorio enlrn o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay, as- 
signada no Rio do Janeiro a 27 do dezembro de 1910 (decr. 
n. 13.084 A); publica a adhesão da Polonia á postal uni- 
versal, eoncluida em Roma em 1906 fdecr. u. 13.624); pro- 
mulga a para melhor caracterização da fronteira entre o Bra- 
sil c o Uruguay, assignada no Rio de Janeiro cm 27 do dezem- 
bro de 1916 (decr. n. 13.673); publica a adliesão da Repu- 
blica da Polonia á internacional de Paris, de 20 de março de 
1883. relativa á protecção da propriedade industrial (dccr. 
n. 13.950 A); faz publico o deposito de ratificação das da 
Quarta Conferência ünturnadional Americana por parlo da 
Republica Oriental do Uruguay (decr. n. 14.681); publica 
a adhesão da Republica do liai ti á assignada em Genebra a 6 
de julho de 1906 para melhorar a sorte dos feridos e enfer- 
mo? nos exércitos em campanha ((dccr, n. 14.082); publica a 
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adhcsão da Romania á para a protcccão da propriedade in- 
dustrial (decr. n. 14.455); publica a adhesão da Republica 
Tcheco-Slovaca à postal universal (decr. n. 14.548); pu- 
blica a adhesão de Marrocos, da África Franoeza o de Mada- 
gascar á internacional, para a oreação de uma repartição in- 
ternacional de hygiene publica (decr. n. 14.459); publica 
a adhesão da Republica Tcheco-Slovaca á Internacional para a 
Publicação das tarifas aduaneiras (decr. n. 14.460); publica 
a adhesão da Polonia á inlernacional para a creação de uma 
repartição internacional de hygiene publica (decr. n. 14.461); 
Publica a adhesão da Finlândia á telegraphica internacional 
de S. Petersburgo (decr. n. 14.462); publica a adhesão do 
governo do Território da Bacia de Sarre á postal universal 
(decr. n. 14.496); publica a adhesão da Polonia á da Cruz 
Vermelha (decr. n. 14.497); publica a adhesão do governo 
do Território da Bacia do Sarre á telegraphica inlernacional 
do s. Petersburgo (decr. n. 14.498); publica a adhesão, de 
-Marrocos á postal universal (decr. n. 14.499); publica as 
adhesões da Islandia, Reino dos Serbios, Croatas e Eslovenos, 
•Ecuador, Tcheco-Slovaquia, Venezuela e China á internacio- 
Pal radiotelegraphica, assignada em Londres a 5 de julho de 
*912 (decr. n. 14.500); publica uma declaração da Republica 
Austríaca relativamente á para a protecção da propriedade 
industrial (decr. n. 14.512); publica a adhesão da Zona do 
Prolectorado hespanhol de Marrocos á postal universal (decr. 
"• 14.513 — Ver Accônnos — Actos — Conferências — Con- 
vênio—Ouras. 
p Convênios — Approva o celebrado entre os Estados da 
«alua e Pernambuco para regularização da exportação de pel- 
Prfi couros e borracha (decr n. 10.109); promulga o especial 

'cp n 0 Brasil e a Republica Oriental do Uruguay, estabele- endo o trafego mutuo internacional das linhas ferreas (decr. 
• 11.088); autoriza a assignatura com o governo francez 

n u'RizaCão de 30 navios do Lloyd Brasileiro (decr. 
• i-.TSS) — Ver Acros — Conferências — Convenções. 

Conversões — Ver Acções. 
Convocação — Ver Congresso Nacional. 
Cooperativa — Ver Estatutos — Prêmios. 

ffln^onpos — Modifica a organização do Consular brasileiro 
v ^S.OOO); reforma o Diplomático (decr. n. 13.113) 

N a61" Conselhos — Consolidação — Créditos — Denomi- 
—_ n>8 — Exercito — Inftrucções — Officiaes — Paradas 
VpvÍ ADnos — Regulamentos — Tempo — Uniformes — alimentos. 

Correcção — Ver Decretos — Praças. 

Qu\Dn0nilEIOS — Ver Agencias — Créditos — Logarks — ' "Jnos — Regulamentos — Vencimentos. 
Corretores — Ver Regulamentos. 
Costas — Ver Regulamentos. 
Couros — Ver Attestados — Convênios. 

Cor'ftCAO — Ver Aldeamentos — Batalhão — Centros "ucegios — Commandos — Commissariado — Conselhos 
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— Districtos — Enfermaria — Ensino — Escolas — Esta- 
ções — Fazendas — Inspectorias — Institutos — Juntas 
— Logares — Núcleos — Patronatos — Portos — Quadros 
— Reservatórios — Tabellionatos — Teleguammas. 

Créditos — Abro ao Ministério da Fazenda o de réis 
881;386$006, papel, o 430:192$. ouro, para pagamento de di- 
vidas de exercícios findos (decr. n. 8.495); abre ao Ministé- 
rio da Fazenda o de 40:000|, supplemenfar á verba — Ajudas 
de custo (decr. n. 8.496); abre ao Ministério da Fazenda o 
especial de 1.585:919$927 para pagamento de juros dos de- 
pósitos das caixas econômicas e montes de soccorro (decr. 
nr 8.497); abre ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
677:6571037, ouro, para pagamento de prata adquirida em 
1919 (decr. n. 8.498); abre ao Ministério da Fazenda o de 
119:2581258, ouro, supplementar á verba ll1 (decr. nu- 
mero 8.502); abre ao Ministério da Fazenda o de réis 
936:2415)904, supplementar a diversas verbas (decr. nu- 
mero 8.505); abre ao Ministério da Fazenda o de réis 
1.308:29õ$250, supplementar á verba — Alfândegas (decr. 
n. 8.509); abre ao Ministério da Fazenda o de 19:383$350 
para pagamento de prêmio a Felismino Soares & Comp., pela 
construcção de uma barca d'agua (decr. n. 8.510); abre 
ao Ministério da Justiça o extraordinário de 7:7498668 para 
pagamento do augmento de vencimentos aos contínuos, cor- 
reios e ao ajudante do porteiro da Secretaria da Justiça 
(decr. n. 8.514); abre ao Ministério da Fazenda o de réis 
5 :870S965, supplemenfar á verba — Thesouro Nacional (decr. 
n. 8.519); abre ao Ministério da Fazenda o de 91:078$ para 
pagamento á Companhia Nacional de Navegação Costeira de 
prêmios relativos a embarcações construídas nos seus esta- 
leiros (decr. n. 8.523); abro ao Ministério da Fazenda o de • 
155:100$ para pagamento a Lago Irmãos de prêmios rela- 
tivos a embarcações (decr. n. 8.524); abre ao Ministério da 
Viaçao o extraordinário de 46:51Q|866 para pagamento de 
despesas com a commissão central de estudos e construcção 
do estradas de ferro (decr. n. 8.528); abre ao Ministério da 
Viação o de 700:000$ para construcção da Estrada de Ferro 
Cruz_Alta ao Ijuhy (decr. n. 8.529); abre ao Ministério da 
Viaçao o de 220:000$ para continuar os melhoramentos da 
Quinta da Bôa Vista (doer. n. 8.530); abre ao Ministério 
da Guerra o de 2.809:409$039, supplementar a diversas ver- 
bas (doer. n. 8.545); abre ào Ministério da Fazenda o ex- 
traordinário de 16:330$ para pagamento de meio soldo a 
D. Leonor Augusto Conrado Franco, filha do major do Exer- 
cito Antonio José Augusta Conrado (decr. n. 8.549); abre 
ao Ministério da Justiça o extraordinário de 135:000$ para 
pagamento do augmento de vencimentos aos ministros do Su- 
premo Tribunal Federal (decr. n. 8.550); abre ao Minis- 
tério da Justiça o especial de 150:0001, papel para despe- 
sas com a representação do Brasil na Exposição Interna- 
cional de Hygiene em Dresde (decr. n. 8.553); abre ao Mi- 
nisteno da Viaçao o de 3.763:7981338 para pagamento do 
augmento de vencimentos dos funccionarios da Repartição 
(xeral dos Telegraphos (decr. n. 8.553); abre ao Ministério 
da r azenda o de 2598170 para pagamento a Carlos Alberto 
lernandes, em virtude de sentença (decr. n. 8.562)- abre ao 
Ministério da Fazenda o de 464:4131600, ouro, para paga- 
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monto aos neclamantes peruanos (decr. u. 8.563); abre ao 
Ministério da Fazenda os do 4:3388934, papel, e 1:4428978, 
ouro, para restituição de direitos de linotypos despachadas 
por Fratelli Martinelli & Corhp., na Alfândega de Santos 
(doer. n. 8.564); abre ao 'Ministério da Fazenda o de réis 
50:0008, supplementar á verba 61 — Aposentados (decr. nu- 
mero 8.565); abre ao Ministério da Fazenda o do 24:9788849 
Para pagamento a Maia, 'Sobrinhos & Comp., em virtude de 
sentença (decr. n. 8.566); abre ao Ministério da Fazenda 
o de 3:0578, papel, supplementar á verba 10a (decr. nu- 
mero 8.567); abre ao Ministério da Fazenda o de 22:8968773 
Para pagamento dos ordenados devidos ao porteiro da extin- 
eta Thesouraria de Fazenda de Pernambuco, Alexandrino Al- 
^■es de Mendonça (decr. n. 8.568); abre ao Ministério da 
viação o de 10:0008 para pagamento do pro.jecto do edifício 
Para Correios e Telegraphos na cidade de Fortaleza (decr. 
m 8.570); abre ao Ministério da Viação o de 100:0008 para 
"s estudos de uma estrada de rodagem entre a Capital Fe- 
deral e iPetropolis (decr. n. 8.571); abre ao Ministério da 
Guerra o de 2:060$ para indemnizar a Sociedade de Tiro Fi- 
delense do valor da metade das despesas com a construcção 
de suas linhas de tiro (decr. n. S.572); abre ao Ministério 
da Marinha o de 54:1498, supplementar á verba 42' — Ar- 
senaes (decr. n. 8.573); abre ao Ministério da Fazenda o de 
'758640 para pagamento a Francisco Alves Rollo, ism vir- 
mde de sentença (decr. n. 8.574); abre ao Ministério da 
tazenda o de 233:4998985, supplementar á verba 18a — Al- 

landegas (decr. n. 8575); abre ao Ministério da Fazenda 
p de 5-22:9708428 para pagamento de contas de diversos cre- 
dores (decr. n. 8.576); abre ao Ministério da .Tustiça o es- 
pecial de 300:0008 para terminação das obras de installação 
d9 Instituto Oswaldo Oruz (decr. n. 8',577); abro ao Mi- 
msterio da Justiça o especial de 5:800$ para pagamento de 
subsídios e ajuda de custo que Francisco de Paula Alencas- 
Pro. deixou de receber como deputado (decr. n. 8.578); abro ao Ministério da Guerra o especial de 247:9768220 para pa- 
ftamento de soldo vitalício a voluntários da patria (decr. 
n- 8.580): abre ao Ministério da Fazenda o de 2.108:4518735 
Para pagamento de contas de diversos credores (decr. nu- 
mm-n 8.582); abre ao Ministério da Justiça n especial de 
~•■1698046 para pagamento ao professor do Instituto Nacional 
f, Surdos-Mudos. José Rabello Leite Sobrinho, de differença 
10 gratificações atrazadas (decr. n. 8.583); abre ao Minis- 
,f>rm da Viação o de 387:295$ para consta-ucção do edifício 
^rsfmado a Correios e Telegraphos na cidade de Porto Ale- 
Cip fdec. n. 8.587); abre ao Ministério da Fazenda o de 

148309 para pagamento de vencimentos ao bacharel Fran- 
■isco Pires de Carvalho Aragão, em virtude de sentença 

7 io'- n' abre ao Ministério da Fazenda o de 
ívi i Para restituição do imposto sobre vencimentos ao 
nu ,r'-' Gabriel Imiz Ferreira, juiz do Tribunal Civil e Cri- 
17-oo ^ocr- 11 • 8.594); abre ao Ministério da Fazenda o de 
mo |°i2. supplementar ã verba — Alfândegas (decr. nu- 
lOíím abre ao Ministério da Justiça o especial de 
mm ^ Para pagamento ao Dr. Clnvis Beviláqua de pre- 
Min-I«e'fí Projeeto do Codigo Civil (decr. n. 8.599); abre ao 
6e Jv^io da Justiça o especial de 18:025$ para pagamento 

subsídios e ajudas de custo ao Dr. João da Matta MachadQ 
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(dorr. u. 8.600;; abre ao Ministério" da Justiça ri oísuecial 
de 3:9'36.?(000 para pagamento ao lente da Faculdade de Me- 
dicina do Uio de Janeiro, Dr. Erico da Gama Coelho de ac- 
erescimo de vencimentos (decr. n. 8.(501); abre ao Miuis- 
terio da Justiça o especial' de I :254$885 para pagamento ao 
secretario da Faculdade de .Medicina do Rio de Janeiro, Dr. 
Eugênio do Espirito Santo de Menezes, do accrescimo de'ven- 

eimentos (decr. n. 8.602); abre ao (Ministério da Justiça o 
extraordinário de 247:074$S)99 para pagamento de vencimen- 
tos a juizes o outros funccinnarios da Justiça local do Di-s- 
trjcío federal í.decr. n. 8.603); abr'e ao Ministério da Agri- 
cultura o de 160:000$ para auxiliar as exposições agro-pe- 
cuarias o as exposições feiras nos Estados e nos municípios 
da União (decr. n. 8.608): abre ao Ministério das Relações 
Exteriores o de 320:5531798, ouro, supplementar á verba 5" 
— Legações o consulados (decr. n. 8.609); abro ao Ministé- 
rio c'a Justiça o .especial de 3:889$999 para pagamento ao 
lente jubiladn da Faculdade de Direito do Recife, Dr. João 
Vieira de Araújo, de accrescimo de vencimentos (decr. nu- 
mero 8.609); abre ao Ministério da Vi ação o de 80:000$ para 
a reotifioação. desobstrucção o dragagem do rio Paraguassú 
ifdecr. n. 8.611); abre ao Ministério da Guerra o de réis 
ti.599:501$850, supplementar ao art. 21 da lei. n. 2.336. 
de 1910 (decr. n. 8.613); abre ao Ministério da Justiça o es- 
pecial de 5 ;732$770 para pagamento ao lente da Faculdade da 
Medicina do Rio de Janeiro, Dr. João Carlos Teixeira Bran- 
dão, de accrescimo de vencimentos (decr. n. 8.614); abre ao 
Ministério da Guerra o de 24;655$953, supplementar ao art. 
11 da lei n. 2.221, do 1909. para pagamento do augmento de 
vencimentos (decr. n. 8.615); abre ao Ministério da Guicrra 
o de 350:000$ supplementar á verba 14a — Material, —n. 28. 
«Transporte de tropas» (decr. n. 8.616); abre ao Ministério 
da Fazenda o de 77;20J$612 para pagamento ao director 
aposentado do Thesouro Nacional, Carlos Pinto do Figuei- 
redo^ de vencimentos (decr,. n. 8.619); abro ao Ministério da 
Vlação o de 194:381 $510, ouro, supplementar á verba 5* 
|(d|3or. n. 8.622, : abre ao Ministério da Yiação o de 96:840$, 
ouro, supplementar á verba (decr. n. 8.023); abre ao Mi- 
nistério da Fazenda o do 100:294$656, supplementar á verba 
— Alfândegas (decr. u. 8.625); abre ao Ministério da Via- 
ção o de 161 ;07()$5:80 para continuar os melhoramentos da 
Quinta da Boa Vista (decr. n. 8.629); abre ao Ministério da 
Fazenda o .do 49:295$173, supplementar á verba — Alfânde- 
gas (decr. n. 8.630); abro ao Ministério da Fazenda o de 
100;892$r>(>l. supplomentan d verba — Alfândegas (decr. 
n. 8i.631): abre ao Ministério da Viação o do 746;403$4i >I 
supplemenlar á consignação «Estrada do Forro S. IPiaulo ■— 
Uio Grande» (decr. n. 8.032): abro ao Ministério da Fazen- 
da o do 23:368$936, ouro, e 49:720$! 11, papel, para restitui- 
ção'de dijv.dtos á Gamara Municipal de S. Paulo (deciU nu- 
mero 8.634); abre ao Ministério da Justiça o especial <'.6 
26:250$ para pagamento do subsídios a Francisco do Figuei- 
redo, «onde Figueiredo (decr. n.. 8.635); abro ao Ministério 
da Justiça o especial de 1:068$i 66 para pagamento ao substi- 
tuto da Faculdade de Medicina do iRiio do Janeiro, Dr. Lu'/- 
Antonio da Silva 'Santos, de accrescimo de vencimentos (dec1'. 
p. -8.636); abro ao Ministério da Justiça o -especial do rei» 
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323*333 para paganiento ao substiliito da Faculdade d.c Me- 
dicina do Rio do Janeiro, Dr. Antonio SaiJamini. do ãccres- 
cimo d- vencimentos idecr. n. 8.037); abre ao Minislorio 
da Justiça o especial de 3iRi-õ* jiara pagamento do subsídios 
o ajudas de custo ao Dr. João Juvencio Ferreira do Aguiar 
(doer. n. 8.038); abro ao 'Ministério da Marinha o do 
300:000.$ para auxiliar a terminação da consfrucção do edi- 
ficio do Club .Naval (decr. n. 8.010); abro ao Ministério da 
Fazenda o do 7 l2:195$õ59, supplementar á verba — Alfân- 
degas (decr. n. 8.6-H); abre ao Ministério da Fazenda o do 
22:0098970. supplementar á verba 23a (decr. n. 8.0-42); 
abre ao Ministério da Fazenda o de í20:8-48$363, supple- 
mentar á verba 19* (doer. n. 8.643); abre ao Ministério da 
Fazenda o de 42:2868847. supplementar á verba — Reco- 
bedoria do Districto Federal (decr. n. 8.644); abre ao .Mi- 
nislorio da Fazenda' o do 11/4:0208986, supplementar á verba 
— Alfândegas 'decr. u. 8.645); abre ao Ministério da Agri- 
cultura o de 765:0008 para adaptação do Instituto Agrícola' 
8. Bentíi das Lages ao regulamento do ensino agronomo (decr. 
n. 8.040); abre ao Ministério da Fazenda o de 659:200$, sup- 
plementar á verba 3a — Juros o amortizações do empréstimos 
internos (decr. n. 8.649); abre ao Ministério da Fazenda o 
de 3018030 para pagamento devido a Joaquim José Martins. 
"|u virtude de sentença (decr. n. 8.053): abre ao Ministé- 
rio da Justiça o especial de 100:0008 para despesas com o mo- 
numento destinado á guarda dos roslos mortaes do ex-presi- 
dente da Republica, Dr. Affonso Penna (decr. n. 8.655); 
abro ao Ministério da Justiça o especial de 2:124$ para pa- 
8anien(o ao lente da Faculdade de Medicina do Rio do Ja- 
neiro. Dr. João da Cosia Lima o Castro, do acrcescimo do 
Noncimentos (decr. n. 8.656); abro ao Ministério da Jus- 
tiça o especial de 840$77 para pagamento ao lente da F,s- 
eolá Polyteelinica. Kugenio Tisserandot de accrescimo do 
Ncncimentos (decr. n. 8.057'; abre ao 'Ministério da Justiça 0 especial de 5:345$031 para pagamento ao lente da Facul- 
dade de Medicina do Rio de Janeiro, Dr. Luiz-da Cunha Feijõ 
-'unior, de accrescimo do vencimentos (decr. n. 8.058); 
abre ao Ministério da Fazenda o do 15:0678773 para .paga- 
mento a D. Maria Rriberta da Silva, em virtude de sen- 
♦ença (decr. n. 8.008); abre ao Ministério da Fazenda o^do 
~->(i'-'*9J0 para paganiento á Viuieravel Irmandade, de Nossa Se- 
Pliora do Rosário e S. Benedirto, em virfude_ do sentença 
■ decr. n. 8.070); abre ao .Ministério da Viação o de reis 
1 •00(1:000$ para occorrer ás despesas bom a construcção do 
rMnal de saltará A cidade de Ferros, da Estrada de Ferro 
F/mlral do Brasil (decr. n. 8.071 : abre ao Ministério da 
' azenda o de. 317:688$720 para pagamento de contas a cre- 
""res do Ministério da Jusliça (decd. "■ 8.080); abre aei Mi- 
"'Merio da Justiça o especial de 9288333 para pagamento ao 
-Mhstitulo da Escola ■Rolyteclmica., Dr. Francisco Ferreira 
"raga, de accrescimo de voncimentos (decr. n. 8.083): abro 
a'» Ministério da Viacão o de 200:000$ para despesas com 
" brolougamenlo do ramal de Itacurussd até Angra, da -Es- 
"Mda de Ferro Central do Brasil (decr. n. 8.088); abre ao 

"bsterio da Viação o de 375:000$ para pagamento, de des- 
com o prolongamento da linba do centro da Estrada df 

Feiro Central do Brasil (decr. n. 8.689>; abre ao Ministério 
2235 23 
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da Fazenda o de 'í86:95õ$827 para pagamento dc dividas por 
serviços o fornecimentos ao Ministério da Justiça (decr. nu- 
mero 8.694); abro ao Ministério da Fazenda o de 592:7008440 
para pagmento de dividas por serviços e fornecimentos ao 
Ministério da Justiça (decr. n. 8.695); abre ao Ministério 
da Fazenda o dc 1:4258182 para restituição do imposto sobre 
vencimentos cobrado do Juiz do direito, aposentado, do Dis- 
tricto Federal, Dr. Manoel Martins Torres (decr. n. 8.696'; 
abre ao Ministério da Agricultura o especial de 155:0008 
para attender ao pagamento de vencimentos, diarias, ajudas 
de custo o despesas de transporte de veterinários e instru- 
ctores contractados fdecr. n. 8.703); abre ao Ministério da 
Agircultura o especial do 800:00$ para despesas com a in- 
iroducção de animaes roproduotores (dec. n. 8.704); abre 
ao Ministério da Justiça o especial de 1:004$300 para paga- 
mento ao lento da Faculdade de Medicina da Bahia, Dr. Ale- 
xandre Evangelista de Castro Cerqueira, de acorcscimo do 
vencimentos (decr. n. 8.705); abre ao Ministério da Viação 
o de 600:00$ para os estudos dos prolongamentos cramaes 
da rêde viação ferrea da Bahia (decr. n. 8.707); abre ao 
iMinisterio da Viação o de 300:000$ para os estudos do pro- 
longamento do ramal de Araxá-Uheraba até Villa Platina 
(clecr. n. 8.708); abre ao Ministério da Viação o de 300:000$ 
para os estudos definitivos de uma estrada dc ferro que, par- 
tindo de iCoroatá, na Estrada de Ferro de S. Luiz a Caxias, 
vá ter ao uma localidade á margem do Tocantins (decr. nu- 
mero 8.709): abre ao Ministério da Fazenda o d,3 321:315$953 
para pagamento de contas por fornecimentos ao Ministério 
da Justiça (decr. n. 8.715); abre ao Ministério da Justiça 
o especial dc 1:425$ para pagamento dc subsidio a Manoel 
Bezerra dc Albuquerque Júnior como senador federal (decr. 
n. 8.716); abre ao Ministério da Justiça o especial do réis 
2:980$800 para pagamento ao lente da Faculdade dc Medi- 
cina do Rio do Janeiro, Dr. Pedro Severiano de Magalhães, 
dc accrcscimo dc vencimentos (decr. n. 8.717); abre ao 
Ministério da Justiça o extraordinário do 2:400$ para paga- 
mento do augmento de vencimentos ao procurador e ao sub- 
procurador dos feitos da Saúde Publica (decr. n. 8.718): 
abre ao Ministério da Justiça o especial de 1:701S290 para 
pagamento an lonfc da Faculdade de Medicina do Rio de Ja- 
neiro. Dr. Augusto Brandt Paes Leme, do accrescimo d® 
venoimonl.os (decr. n. 8.'i719); abre ao Ministério da Guerra 
o especial de 9:130$ para indemnizar a .soci|3dado n. 29, da 
Oonfederação do Tiro Brasileiro, do valor da metade das 

■despesas com a construcção do sua linha de tiro (decr. 
n. 8.722); abre ao Ministério da Justiça o especial de 574$600 
para pagamento ao professor da Escola Polytechnica, Dr- 
Alfredo de Paula Freitas; de accrescimo dc • vencimentos 
(decr. n. 8.724); abre ao Ministério da Viação o de 110:000$ 
para. a montagem de uma estação radio-telegraphica cm (Por- 
to Murtinho (decr. n. 8.728); abre ao Ministério da Viaçã0 

o de 161 ;676$580 para continuar os melhoramentos da Cbiio''1 

da Boa Vista (decr. n. 8.729); abre an Ministério da Guerra 
o dc 18.000:000$. ouro, para substituição do armamento 3° 
Exercito e compra de outros petrecbns bollicns (decr, nu- 
mero 8.735); abre ao Ministério da Fazenda o do. 123:143$77-' 
nara pagamento do contas de fornecimentos ao Ministério da 
Justiça (decr. n. 8.737); abre ao Miniitcrio da Fazenda 0 
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de 510:451$117 para pagamento de contas, de fornecimentos 
ao Ministério da Fazenda (decr. n. 8.73®); abre ao Minis- 
tério da Fazenda o de 21:991$415 para pagamento a José 
Luiz Pereira, em virtude de sentença (decr. n. 8.739); abre 
ao Ministério da Justiça o extraordinário do (3:750$ para 
pagamento do augmento de vencimentos ao desembargador 
Manoel Pedro Alvares Moreira Villaboim (decr. n. 8.745); 
abre ao Ministério da Viação o extraordinário de 25:000$ para 
pagamento á Companhia Lithographica Hartmann & Reicham- 
Ijacli. (decr. n.\ 8.748); altera de,1 32Ü :553$798, ouro, para 
303:7158089 a importância do credito aberto pelo decreto 
n. 8.024 (decr. n. 8.751); abre ao Ministério da Guerra o 
especial de 150:0008 para auxiliar a construcção de uma ponte 
metallica sobre o canal do S. Vicente, em Santos (decr. 
n. 6.752); abre o de 134:775$ para despesas com a installa- 
Câo da Mesa do Rendas de Itacoatiara (decr. a. 8.758); abre 
ao Ministério da Justiça o especial de 1:195$161 para paga- 
mento ao substituto da Faculdade de Medicina da Bahia, 
Dr. José Affonso de Carvalho, de accrescimo de vencimentos 
(decr. n. 8.700); abre ao Ministério da Justiça o especial de 
5:040$ .para pagamento ao lente da jEseola Polytechnica, 
Dr. Manoel Pereira Reis, d,3 accrescimo do vencimentos 
(decr. n. 8.761); abre ao Ministério da Justiça o especial de 
43,9$200 para pagamento ao lente da Escola Polytechniica, 
Dr. João Baptista Ortiz Monteiro, de accrescimo de venci- 
mentos (decr. n. 8.762); abro ao Ministério da Viação o 
de 430:000$ para a construcção da Rede de Viação Flumi- 
nense (decr. n. 8.764); abre ao Ministério da Fazenda o 
de 46:3278016 para pagamento aos herdeiros de D. Fran- 
cisca Dantas da Silveira Carvalho, em virtude de sentença 
(decr. n. 8.771); abre ao Ministério da Fazenda o de 181$400 
Para pagamento a Domingos Tamanqueira, em virtude de 
sentença (decr. n. 8.772); abre ao Ministério da Fazenda o 
de 3;948$I91 paia pagamento ao Dr, Pedro Augusto Car- 
neiro Lessa, em virtude do sentença (decr. n. 8.773); abre 
So Ministério da Fazenda o de 12;669$552 para pagamento ao 
marechal Francisco José Casdoso Júnior, cm virtude de sen- 
tença (decr. n. 8.774); abre ao Ministério da Viação o de 
~50;00Ò$ para proseguir no alargamento da linha do centro 
'ia Estrada de Ferro Central do Brasil, de Lafa.eytte a Bello 
Horizonte (decr. n. 8.775); abre ao Ministério da Justiça 
0 especial de 1:425$ para pagamento de subsidio ao Dr. João 
Haptisfa de Sá Andrade (decr. n. 8.778); abre ao Ministério 
'ia Justça o especial do 1:525$ para pagamento de subsídios 
ao Dr. Joaquim Ferreira Rabello (decr. n. 8.779); abro ao 
Ministério da Guerra o de 164:010$, supplementar á rubrica 
5' do art. 21 da lei n. 2.356, de 19,10 (decr. n. 8.782); ábre 
ao Ministério da Guerra o de 5558200 para pagamento a Flo- 
nmtino de Paula, em virtude de sentença (decr. n. 8.783); 
abre ao Ministério da Fazenda o de 529$611 para pagamento 
'le differença de vencimentos ao segundo escripturario da 
Alfândega do Paranaguá, Francisco de Paula Dias Negrão, cm 
virtude de sentença (decr. n. 8.795): abre ao Ministério da 
Guerra o de 32/;380$302, supplementar ao n. 6 do art. 21 
da lei n. 2.356. de 1910 ((decr. n. 8.800); abre ao Ministério 
da Viação o de 537:000$ para construcção de um edifício des- 
"uado a Correios e Telegraphos. em Nictheroy (decr. nu- 
hiero 8.803); abre ao Ministério da Justiça o extraordinário 
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de 75:107*280 pára attendor ao angmeiito tíe dospesa com o 
Collegio Pedro 11 (decr. o. 8.806); abre ao Ministério da 
Justiça o especial de 1 :1258 para pagamento de subsidio ao 
Dr. José Leopoldo de (Bulhões Jardim (decr. n. 8.80; : abre 
ao Mmislerio das Relações (Exteriores o extraordinário de 
13:2258804, ouro, para despesas com uma legação na Tur- 
puia decr. n. 8.808): abre ao Ministério da Viação o de 
OOOíOObS para os estudos dos prolongamentos e ramaes ne- 
cessários, da Rède de Viação Cearense 'decr. n. 8.825); abre 
ao Ministério da Guerra o especial de 70:9068126 para paga- 
mento a vários empregados1 dos extincíns arsenaes de guerra 
de Pernambuco e da Bahia 'decr. n. 8.833 : abre ao Minis- 
terio da Viação- o de 1. 000:0008 para as despesas com os 
prolongamentos e obras novas da Estrada de Ferro Oésle de 
Minas decr. n. 8.837); abre ao Ministério da Viação o de 
1.000:0008 para pagamento-de medição dos inateriaes rece- 

bidos do estrangeiro, pela «Madeira-Mamoré Raihvay Ootn- 
pany» (decr. n. 8.838 : abre ao Ministério da Viação o de 
450:000$ para proseguir no alargamento da linha do centro 
da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 8.839); abri' 
ao Ministério da Agricultura o de 108:4798856 para paga- 
mento de gratificações addicionaes (decr. n. 8.842); abre 
ao Ministério da Fazenda o do 1:50 48 para pagamento a Da- 
niel Pereira Bastos e outros, em virtude de sentença (decr. 
u. 8.84 4); abro ao Ministério da Fazenda o de 1:1:3039309 
para pagamento á Companhia Terras e Viação. em virtude 
do sentença (decr. u. 8.845); abre ao Ministério da Justiça 
o especial de 29:450$ para pagamento de subsídios e de 
ajudas de custo ao Dr. Martinho da Silva Prado Júnior 
;(decr. n. 8.865): abre ao 'Ministério da Justiça o especial 
de 6:48 48700 para pagamento ao professor ordinário da Fa- 
culdatlo de Medicina do Rio do Janeiro. Dr. Erico Marinho 
da Gama Coellio. ,de accrescimo de vencimentos (decr. nu- 
mero 8.860); abre ao Ministério da Guerra o de 191:5568500, 
supiplementar ô verba 7" do art. 21 da lei tu 2,356. de 1910. 
para pagamento do accrescimo do vencimentos com a re- 
organização do Hospital do Exercito (decr. n. 8.867': 
albro ao Ministério da Marinha o de 650:000$, supplemeníar 
5 verba 27* — Fretes, passagens, ele. (decr. n. 8.869); 
abre ao (Ministério da'Fazenda o de 15:300$ para pagamento 
a Vicente dos Santos Caneco de prêmio pela construcção do 
hiale a vapor Tenente Rosa (decr. n. 8.883); abre ao Mi- 
nistério da Justiça o especial do 48:000$ para pagamento do 
subvenção ao Lyceu de Artes e Officios da (Capilnl Federal 
decr. n. 8.885): abro ao Ministério da Agricultura o de 

200:000$, ouro. o 2.000:0008, papei, supplementar á verf)» 
3" — Immigração e colonização (doer. u. 8.889); abre ao 
Ministério da Fazenda o de 152$!60 para pagamento a Oscar 
Piontznauer, em virtude de sentença (decr. n. 8.905); abro 
ao Ministério da Fazenda o fie 550$200 jiara pagamento a 
•Flodoardo Torres, em virtude de sentença (decr. n. 8.920): 
abre ao Ministério da Fazenda o do 733:450$, supplementar ã 
verba 17* — (Delegacia fiscaes (decr. n. 8.924); abre ao 
Ministério da Viação o do 700:000$ para as despesas do cons- 
trucção do prolongamento da linha do centro da Estrada do 
Ferro iCentral do Brasil, na dlreeção de- Montes Claros (deor.i 
p. 8.926); abre no Ministério da Viação o do 500:000$ paiv 
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as despesas do prolongamento do ramal de Tlacurussá até á 
cidade de Angra, da Estrada de Forro Central do Brasil (derr. 
n. 8.»27); abre ao Ministério da Viação o do 100:0(10$ para 
continuar as obras de roctificação, desoíbstrucrão e dragagpm 
do rio .Paraguassü d^r. n. 8.928); abro ao Ministério'<la 
J* az onda o ue 78G$200, para pagamento a José Villela o Al- 
^aro Moniz, em virtude do sontonça (derr. n. 8.932 : abre 
ao Ministério da Fazenda o de 227:6621897 para pagainontu 
a Caniillo Gomes .Nogueira, em virtude do sentença (derr. 
n. 8.033); abre ao Ministério da Fazenda o de 39:'i0í$130 
para pagamento a José Ferreira dos Santos, em virtude de 
sentença derr. n. 8.934}; abre ao Ministério da Justiça e 
o especial de I : í25$ para pagamento ('o subsídios ao Dr. \-- 
lolplio Pio da Silva Pinto (decr. p. 8.930): abre ao Minisle- 
'do da Justiça o . 'xtraordinario de 28;i54$837 para paga - 
biento ijo augmento de despesa com o pessoal da Escola Po- 
lyteohnica (decr. n. 8.9i5); abre ao Ministério da Viação 
c de 3:4'99§666 para pagamento de differença do vencinvn- 
fos ao rbefe de secção. addido, tRiubem Tavares (decr .mt- 
Piero 8.950 ; abre ao Ministério da Fazenda o de 2:861 $472 
liara pagamento a João Baptista íBarthe e outros, em viríude 
ée. sentença (decr. n. 8.952); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o de I :2-ii$150 para pagamento a José Loureuço Alves 
lA a Companhia do Saneamento do Uio do Janeiro, em virtude 
iie sentença (decr. n. 8.954); aibro ao Ministério da Justiça 
0 especial de 15:79-4$ 183 para pagamento di» differença rle 
gratificação addicional a professores do Instituto Benjamin 
'■on.stant (decr. n. 8.955); abre ao Ministério da Justiça o 
•AJraordinario de 138:187$Ó77 para pagamento do augmenia 
•'o despesa com a reorganização de Assistência a Alienados 
'decr,. n. 8.956): abre ao Ministério da Justiça o extraor- 
dinário de 61:103$ 187 para pagamento do augmento de des- 
pesa com a nova organização da Bihliotheca Nacional (doer. 

• 8.957); abre ao Ministério da Guerra o especial do réis 
i:235$483 para pagamento de vencimenlos ao escrevente de 
d'" classe do extineto Arsenal do Guerra de Pernambuco, Gon- 
Çalo Attico de Lima (decr. n. 8.959); abre ao Ministério da 
'jazenda o de 32:351$342 para pagamento a Henrique Adeo- 
dato I)ias Coelho, inspector da exibiria Thesouraria de Fa- 
zenda de Minas Goraes (decr. n. 8.961); abre ao Ministério 
da "Viação o de 200:000$ para estabelecimento, no cabo de São 

boiné, de uma estação radiotelegraphica estratégica (decr. 
d- 8.962 : abre ao Ministério da Viação o do 33:000$ para ser applicado do .conformidade com o n. 3 do art. 32 da lei 
d■ 2.356, de 1910 (decr. n. 8.963!; abre ao Ministério iia 
• "stiça o -upplementar do 6:605$496 -á verba 15" do art , 2° 
di lei n. 2.221. do 1909. para pagamento de vencimentos 
? Fernando Alves de Souza Alão (derr. n. 8.905); abre afi 

■Ministério da Justiça o extraordinário^ de 5:6138910 para 
Pagamento de vencimentos ao capitão Fernando Alves 

* e Souza Alão (decr. n. 8.966): abre ao Ministério 
daA iaçãn o de 32:000$000 paar ser applicado de con- 
dd'"idade, com o n. 3 do arl. 32 da lei n. 2.356, <le 
1J10 {dopr> TK R.9r,8); abre ao Ministério da Agricultura o 
p^Pecial de 12:600$, ouro, para despesas com a manutenção 
■no estrangeiro de alumnos da Escola de Minas de Ouro Prem 
tuiecr. n, 8,976); abre ao Ministério da Guerra o de réis 
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55::874S604, supplementar á verba õ* do art. 21 da lei nu- 
mero 2.356, de 19Í0 (decr. n. 8.978); abre ao Ministério da 
Fazenda o de 105:1008 para pagamento a Lage Irmãos de 
prêmio do embarcações (decr. n. 8.979); abre ao Ministério 
da Fazenda o de 1.000:0008, papel, e 50:000$, ouro, supple- 
mentar á verba — Exercícios findos (decr. n. 8.98Q.); abre 
ao Ministério da Fazenda o de 10:000$ para pagamento u 
Wilson Sons & Comp. de prêmio relativo a embarcações 
(decr .n. 8.981); abre ao Ministério da Viação o do réjs 
1.500:000$ para os estudos e conservação da Rõde de Viação 
Fluminense (decr. n. 8.989); abre• ao'Ministério da Viação 
o especial de 245:622$818. ouro, para pagamento de garantia 
de juros á Companhia Estrada de Ferro de Goyaz (decr. 
n. 8.990); abre ao Ministério da Fazenda o de 24:988$587 
para pagamentos a credorès do Ministério da Justiça (decr. 
n. 8.993); abre ao Ministério da Justiça o especial de réis 
65:000$ para pagamento de diversas subvenções (decr. nu- 
mero 9.002); abre ao Ministério da Fazenda o de 18:030$386 
para pagamento de meio soldo e montepio a D. Helena Sierra 
de Sá (decr. n. 9.008); abre ao Ministério da Justiça o ex- 
traordinário de 200:000$ para conclusão das obras do quar- 
tel de cavallaria da Força Policial (decr. n. 9.009): abra ao 
ao Ministério da Justiça o especial de 98?933. para pagamento 
ao professor ordinário da Escola Polytechnica, Dr. Oscar 
Nerval de Gouvêa, de accrescimo de vencimentos (decr. nu- 
mero 9.010); ábre ao Ministério da Justiça o especial de 
2:425$ para pagamento de subsidio e ajuda do custo ao Dr. 
José Cândido de Lacerda Coutinho (decr. n. 9.011); abre ao 
Ministério da Justiça o supplementar de 30:500$, sendo 
12:500$ á verba — Secretaria do Senado —• c 18:000-$ á 
verba — Secretaria da Gamara dos Deputados (decr. nu- 
mero 9.014); abre ao Ministério da Justiça o supplementar 
de 618:750$, sendo 141:750$ á verba — Subsidio dos sena- 
dores, — e 477:000$ á verba-Subsidio dos deputados (decr. 
n. 9.015); abre ao Ministério da Guerra o de 1:116$120 para 
pagamento do difterença de gratificação de funeção a offi- 
ciaes do quadro de dentistas do Corpo de Saúde do Exercito 
(decr. n. 9.015 A); abre ao Ministério da Guerra o espe- 
cial do 610;036$611 para pagamento do soldo vitalício a vo- 
luntários da patria (riper. n. 9.016): abre ao Ministério da 
Fazenda o do 12:903$937 para pagamento a Francisco do Sou- 
za Motta. em virtude de sentença (decr. nl 9.020 A); abre ao 
Ministério da Fazenda o de 10;572$781 para pagamento ao 
Dr. Antonio Carlos Ribeiro do Andrada Machado ,3 Silva Jú- 
nior o outros, om virtude do sentença (decr. n. 9.021 A)' 
abre ao Ministério da Fazenda o do 89:000$. supplementar 4 
verba — Aposentados (di3cr. n. 9.022): abre ao Ministério 
da Viação o do 250:000$ para auxiliar o governo do Rio 
Grande do Sul no serviço de desohsfrucção do rios c lagôas 
(decr. n. 9.023); abre ao Ministério da Fazenda o de 451$940 
para pagamento a José Martins Leite e outros, cm virtude do 
sentença (decr. n. 9.024); abro ao Ministério da Fazenda 
o de 58;429$600 para pagamento á Companhia Ferro Carril 
Jardim Hnlanico. em virtude de sentença (decr. n. 9.025)! 
abre ao Ministério da Fazenda o de I7:430$160 para pagn- 
mento do vencimentos ao chefe de secção da Alfândega de 
Porto Alegre, Francisco de Sá Brito, em virtude de sentença 
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(decr. n. 9.02G); abre ao Ministério da Viação o de 400:000;p 
Para as despesas com os estudos do prolongamento da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil até a cidade do Belém (doer. 
n. 9.031): abre ao Ministério da Justiça o especial de 24-000$ 
Para pagamento de subvenção á Liga contra a Tuberculose 
de S. Paulo (decr. n. 9.032); abre ao Ministério da Justiça 
o especial d,e 7:200$ para pagamento ao Dr. Antonio Joa- 
quim do Couto Cartaxo (decr. n. 9.033); abre ao Minis- 
tério da Justiça o especial do 68G$404 para pagamento ao se- 
cretario da Faculdade do Medicina do Rio de Janeiro. Dr. 
ttugenio do Espirito Santo Men.ozos (decr. n. 9.034): abre 
do Ministério da Justiça o especial de 1:425$ para pagamento 
do subsídios a Joaquim José Paes da Silva Sarmento (decr. 
n. 9.035)_: abre ao Mimsterio da Marinha o de 220:000$ para 
construcção de um rebocador (doer. n. 9.039(: abre ao Mi- 

r'íl fazenda o de 1.296;221 S$7õ, supplementar á verba i, — Alfândegas (de-r. n. 9.043): abro ao Ministério da 
t'atenda o do 228:064$$797 para pagamento a D. Joséphina 
-Martins do Bulhões Ribeiro e outros, em virtude de sentença 
•deciu n. 9.044): abre ao Ministério da Fazenda o extraor- 

dinario do li ;147S128 para indemnizar o Cofre de Orphãos de 
iRual quantia fraudulentamente retirada dos cofres da Delo- 
Sacia Fiscal na Bahia (doer. n. 9.045); abre ao Ministério 
ua A iação o do 1.300:000$ para despesas com a construcção 
Oo ramal do Sabará á cidade do. Forros, da Estrada de Ferro 
-entrai do Brasil (decr. n. 9.0-46); abro ao Ministério da 

"tv15 0 eMveia! do 1:425$ para pagamonlo de subsidio ao Vr' Ramiro Barcellos (doer. n. 9.049): abro ao Ministério 
ua Justiça o sunolomonfar do 618:750$. sendo 141:750$ á 
iorha -— Subsidio dos senadores — o 477:000$. J verba - — 
subsidio dos deputados (doer. n. 9.050): abro ao Ministério 
da Justiça o extraordinário de 10:000$ para pagamento de 
subvenção ã Academia do Commorcin do Rio do Janeiro (dcor. 
P- 9.051); abro an Ministério da Justiça o supplemenfar do 
30 ;5on$, sendo 12:500$ á verba — Secretaria do Senado — o 
18:OOOS á verba Secretaria da Camara dos Deputados (decr. 

JP 9.n."5): abre ao Ministério da Justiça o extraordinário do 
"•■pooos para pagamento do subvenções á Escola do Engepbaria 
de Porto Alegro o ã Escola Profissional do Porto Alegre (decr. 
d- 9.0601; abro ao Ministério da Justiça o extraordinário 
a para pagamonlo do augmonto do vencimentos do escrevente da Procuradoria da Republica no Districto Fo- 
oera] (doer. n. 0.061): abro ao Ministério da Justiça ns sup- 
Dlemenfares do 319:4G9$234, á verba 15" o do 98:986$968 á 
^erbn 35" dn arf. 2° da loi n. 2.356. do 1910 (doer. nu- 
mpro o q7)\; nn Ministério da Justiça os ospociaos do 
p-1*267 o do 3:602$471 nara pagamento a nfficiaos da Força 
opfai o Pnrno d,n Bombeiros (doei-, n. 9,072): abro ao 

Ministério da Justiça o especial do 764$5t6 nara pagamento ao professor ordinário da Faculdade do Medicina da Bahia. 
M'- João Américo Carcoz Frõos, rio aceroscimo do vonci- 

uienlns 'doer. n .9.075); abro ao Ministério da Justiça n do 
jí'2$400, sunolomonfar ã verba 6" — Rocretaria do Senado 
dopr. n p n$$): abro ao Ministério da Fazenda n especial 

f'n 1.000:nons nara auxilio an Estado do Sania Catbarina 
/,*r- o. 9.089): abro no Ministério da Fazpnda o do ré's 

•ro0:npos- snppipmpnfar ã verba 13" dn art. 81 da lei nu- 
2.356, do 1910 (doer, n. 9.093); abre ao Ministério da 
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Justiya o especial do i:380$193 para pagamento ao professor 
ordinário da. ÍLscoIa .llnlyteclinioa. Or, José i.Vnf.onio Mnrlinho, 
de accr^seimo de vencimentos (decr. n. 9.0% • abre ao Mi- 
nistério da Jusliça o extraordinário de 12:7r»7$839 para paga- 

í.eHn He « nP<<S.a C,'T a l'noi'SailiZiH'ão da 'Faculdade de Di- aeilo de S íPaulo (decr. n. 9.097); abre ao Ministério da 
. usliça o extraordinário de 6:621$49.4 para pagamento de de— 
pesa com a reorganização da Faculdade de Direito do Recife 

al,ro ao Ministério da Justiça o exfraordi- nano do 3;J58$949 para pagamento a Delfim da Camara. 
prol osj:cr d,J desenho da Escola Poly technica, do accrcscimo 
de vencimenlos (doer. n. 9.099); abre ao Ministério da Jus- 
Dça o especial de 35:000$ jiara pagamento das subvenções de 
'o:000$ a Escola do Commercio do Ceará, 15:000$ ao Hospital 

i J uborculosos, do líajubá, e 15:000$ ao Lyceu Agronomico do Polotás (decr. n. 9.100); abro ao Ministorio da Guerra o 
especial do 1:116$1_20 para pagamento de differença do gra- 
lilieaçõos cie funeção a officiaes cio quadro de dentistas do 
Corpo_ de Saúde do Exercito (decr. n. 9.105); abre ao Mi- 
nistério da Guerra o especial do i: 871 $395 para pagamento á 
sociedade n. 05, da Confederação do Tiro Brasileiro, das des- 
pesas com a construcção de sua linha de tiro (decr. n. 9.128 
A); abro ao Ministério da Agricultura o especial de 15:009® 
para pagamento ao Dr. Waldomirn Lima de subvenção pela 
culüira do trigo (decr. n. 9.130); abre ao Ministério da Jus- 
/íiça o especial cie 9:058$733 para pagamento an Dr. Joaquim 
Duarte Murtinho cie accrescimo de vencimentos (decr, nu- 
mero 9.131,); abre ao .Ministério da Justiça o especial (D 
14:125$ para pagamento de subsidio ao'Dr. João Francisco de 
Paula o Souza (decr. n. 9.132); abre ao Ministério da Justiça 
p especial cie 20:000$ para pagamento de subvenção ao Sana- 
tório de S. Luiz de Piracicaba (decr. n. 9.133); abre ao Mi- 
nistério cia Justiça, o especial de1 10:950$ para pagamento do 
subsídios ao Dr.-Cosario Motta Júnior (decr. n. 9.134); abro 

■ao Ministério da Fazenda o de 250$ 100 para pagamento a José 
Tapia Alnnso, em virtude de sentença (decr. n. 9.136): abre 
'ao Ministorio da Fazenda o de 99:9978252, ouro, e 1.17l$8'i0. 
papel, para pagamento do despesas com a introducção de am- 
maes loproductores (decr. n. 9.137); abre ao Ministério da 
Fazenda o cio 3:887$,115, ouro, e 1.935:0088897. papel, para 
pagamento de dividas cie exercicios findos (decr. n. 9.139 • 
abre ao Ministorio da Guerra o especial de 2:'i7i$998, para 
pagamento a ires íunccionarios do Arsenal de Guerra do Rm 
do Janeiro (decr. n. 9.150 ; abre ao Minislerio da Fazenda o 
do 60:000$, suppieinentar á verba 2'e' — Ajudas do custo 
Kdeór. n. 9.15L; abre ao Minislerio da Fazenda o do réis 
2:3628400 jiara pagamenfo de contas do Ministério da Jus- 
tiça (doer. n. 9.152); abro ao Minislerio da Justiça o sup- 
pieinentar de 30:5008, sendo 12:500$ « verba — corelaria 'i'1 

«Senado — e 18:000$ á verba — Secretaria da Gamara dos 
Deputados (decr. n. 9.159); abro ae Minislerio da .Tusliça 0 

especial de 22:0008 para pagamento de subvenções (decr. mj' 
mero 9.160); abre ao Minislerio da Justiça o extraordinário 
de 30:0008 para pagamento do subvenções (decr. n. Q.HVlD 
abre ao Alinisterio cia Justiça o supplementar cie 618:750$. 
sendo 1 i I ;750$ a verba — Subsidio dos senadores—e 177:000?> 
á verba — Subsidio dos deputados (decr. n, 9.167); abre í"1 
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Ministério da Guerra o especial de 232:205*217 para paga- 
mento dc salários e serviços de alfaiates e costureiras dos ar- 
seiiaes de guerra do Rio de Janeiro e do Rio Grande, do Sul 
'(decr, n. 9.175) : abro ao Ministério da Viação o di' 50:000* 
para desobstrucção do rio 1'aracatú (decr. n. 9.177); abre 
ap Ministério da Viação o de 50:000? para estudos de uma 
linha ferrea de S. Luiz de Oaceres ao ponto mais francamente 
navegável do rio Guaporé (decr. n. 9.178 ; abre ao .Minis- 
ierio da Viação o de 50:000$ para estudos e melhoramentos 
do porto de Amarração (decr. n. 9.179); abre ao Ministério 
da Fazenda o de 1:086$820 para pagamento ao Dr,, André 
Metim Paes Leme e outros, em virtude de sentença (decr. 
n. 9.180); abre ao Ministério da Fazenda o de 1:800$ para 
Pagamento dc contas de fornecimentos ao Ministério da Jus- 
tiça (decr. n. 9.181); abro ao Ministério da Justiça o espe- 
mal de 10:000$ para pagamento de subvenção ao hospital da 
['idade do Pará (decr. n. 9.183); abre ao Ministério da Jus- 
'iça o de 34:421$266 supplemeOtar ã verba 35'' do aid. 35 
da lei n. 2.356, dc 19J0 (doer. n. 9.187;; abre ao Ministério 
da Justiça o extraordinário de 11:235$ para pagamento da 
tripulação da lancha 7b'. Vellozo, (decr. n. 9.188 : abre ao 
Ministério da Justiça o de 32:240$, supplementar á verba 31a 

do art. 3° da lei n. 2.356, de 1910 (doer. n. 9.489 : abro ao 
Ministério da Justiça o extraordinário de 18:620$821 para 
augniento de despesa com a reorganização da Escola Nacional 
dç Ilellas Artes (decr. n. 9.196 A); abro ao Ministério da Fa- 
■mmla o de 359:8508758 para pagamonto de dividas do Ministé- 
rio dajuslia (decr. n. 9.199 : abro ao Ministério da Viação o 
do 300:000$ para as despesas com a construcção do prolonga- 
mento do ramal de Itacurussá a Angra, na F.strada de Ferro 
Central do Brasil (decr. n. 9.200); abre ao Ministério da 
Viação o de 900:000$ para as despesas do prolongamento da 
'mba do centro da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. 

• 9. 201); abre ao Ministério da Justiça o extraordinário da 
: 100$, ouro, para despesas com prêmios de viagem (decr. 

n- 9.202); abre ao Ministério da Justiça o extraordinário do 
-'1:000$, ouro, para despesas com prêmios de viagem (decr. 
V- 9.203); abre ao Ministério da Justiça o extraordinário do 
m :803$| 62 para despesas do Conselho Superior do Ensino 
'Oecr, ii. 9.204): abre ao Ministério da Justiça > exfra- 
'"•dinariu <|(; 30:000$ para pagamento ao maestro brasi- 
miro Manoel Joaquim do Macedo (doer. n. 9.205); abro 
ao Ministério da Fazenda i do 35:000$, supplemenia!' á 
verba 22a (decr. n. 9.221 : abre ao Ministério da Viação o do 
200:ooo$ para os estudos dos prolongamentos o ramaes da 
'Iode de Viação Ferrea da Bahia (decr. n. 9.229); abre ao 
''mistério da Viação o de 32:40'i$ para pagamento do diffe- 
'['mça do vencimentos dos funccionarios da Repartição Geral 
<ios Telegraphos (decr. n. 0.230); abre ao Ministério da Via- 

o de 48:04i$250 para as despesas de installação de illn- 
mnação electrica do edifício para Correios e Tolegrapbos em 
orlo Alegre (decr. n. 9.231); abre ao Ministério da Justiça 
'^becial de 50:000$ para pagamento de subvenção á Escola 

m.vlerhnica da Bahia (decr. n. 9.232); abre ao Ministerjo 
..i'Justiça o especial de 50:000$ para pagamento de/subvenção 
'.l ' acubiade Livre de Medicina o Pharmacia e ã Faculdaile 

vlie do Direito dc Porto Alegro (decr. n. 9.233); abre ao 



362 CRÉDITOS 

Ministério da Justiça o extraordinário de 89:179$228 para 
despesa com a distribuição de agua ao Hospício Nacional de 
Alienados (doer.- n. 9.234); abre ao Ministério da Justiça o 
extraordmario de 111 137091028 para augmento de despesa com 
a reorganização da Faculdade de Medicina do Rio do Janeiro 
(dccr. n. 9:230,); abro ao Ministério da Fazenda o especial 
de 11:400$ para despesa com o fardamento aos guardas das 
mesas de rendas alfandegadas (dccr. n. 9.242); abre ao Mi- 
nistério da Fazenda o especial de 104:000$ para occorrer a 
adeantamentos a funccionarios da Delegacia Fiscal em Bello 
Horizonte a titulo de empréstimos para a construcção de casas 
(decr. n. 9.244); abre ao Ministério da Yiação o.de 500:000? 
para o prolongamento do ramal de Ouro Preto a Ponte Nova, 
da Estrada de Ferro Central do Hrasi; fòeor, n. 9.245); abro 
ao Ministério da Viação o de 800:000$ para a construcção do 
ramal de Sabará á cidade de Ferros, da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil (decr. n. 9.,346); abre ao Mlmsterio da Viação 
o de 6.777 :G2GS970 para despesas de pessoal da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, provenientes da reorganização (dccr. 
n. 9.247); abro ao Min-sterio da Viação o de 1.300:000$ para 
o alargamento da linba do centro da Estrada de Ferro Central 
do Brasil, de Lafayetie a Bello Horizonte (decr. n. 9.248); 
abre ao Ministério da Viação o de 1.750:000$ para os traba- 
lhos de construcção da Rêde de Viacão Fluminense (decr- 
n. 9.249); abre ao Ministério da Justiça o suplementar de 
577:000$, sendo 132:300$ á verba — Subsidio dos senadores 
— e 445:200$ ã verba — Subsidio dos deputados (decr. nu- 
mero 9.258): abre ao Ministério da Justiça o supplemcntar de 
30:500$, sendo 12:500$ ã verba — Secretaria do Senado — e 

18:000$ á verba — Secretaria da Gamara dos Deputados 
(decr. n. 9.259): abre ao Ministério da Justiça o csnecia' 
do 735:3948940 para pagamento ao engenheiro civil José Joa- 
quim de Aquino e Cr.sBm (dccr. n. 0.260); abre ao Ministério 
da Justiça .o de 45;2678680. supplemenlar A verba S" (decr. 
n. 9.201); abro ao Ministério da Justiça o especial de 30:000? 
para pagamento de subvenç.xes sondo 20:000$ nara a Facul- 
dade Livre do Scienoias Jurídicas o Soemos do Rio de, Janeiro 
o 10:000$ para o Lycon de Artes e Orficios do Recife (decr. 
n. 9.279); abre ao Ministério da Fazenda o do 100:000$ pi}ra 

pagamento de despesas cem a acnuisieão de embarcações 
rara a Alfândega de Pernambuco (decr. n. 9.2801; abre ao 
Ministério da Fazenda o extraordinário de 951:9238148 para 
despesa com a cunbagem do moedas de, prata (dccr. numero 
0.281); abre ao Ministério da Fazenda n extraordinário de 
133 •5438259 para nagamenfns de dividas de exercícios findos 
do Ministério da Justiça (decr. n. 9.2891; abre ao Ministé- 
rio da Justiça o extraordinarm de 2.670:0308263 para supprb' 
doffioiencia do renda dos impostos de transmissão do pro- 
priedade e e industrias e profissões no exerciein de 1914 o 
o de 727;5o5$029 destinado a diversas consignações da verbo 
15" (decr. n. 9.290); abre no Ministério da Guerra o especiiH 
de 2:115$ nara indemnizar a Sociedade de Tiro Brasileiro D 
Cordeiro de melado das despesas com a eonslrucção de ip119 

linha de firo (der?, n. 9.291): abre ao Ministério da GuorH1 

os de 1.012:5238028. supnlemenfar A verba 10", o  • • •' 
1.743:123$4f)6. supplementar A verba 1411 fdecr. n. 9.292)- 
abre ao Ministério da Marinha o de 650:0008 supplementar 
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verba 27' (doer. n. 9.298); abre ao Ministério da Guerra o 
ftspecia! de 5:600$ para pagamento do diarias ao coronel Clo- 
J^oaldo da Fonseca (decr. n. 9 . 2 9 90; abre ao Ministério da 
'Perra o especial de I5:298$387 para pagamento a D. Emma 

l as da Cruz (doer. n. 9.300); abre ao'Ministerio da Agricul- 
tura o especial de 36:120$ para pagamento ao engenheiro 

ourenço Baeta Neves pelas despesas nos Estados Unidos em 
serviço de pronaganda do Brasil (decr. n. 9.302); abre ao 
«Jmisterio da Vi ação o de 100:000$ para obras no rio Para- 
"uassil ídecr. n. 9.304); declara sem effeito o decreto nu- 
^ero 9.247. do 1911, cpio abre ao Ministério da V;acão o de 
p* '77;6298970 para despesas de reorganização da Estrada de 
jerro Central do Brasil (decr. n. 9.305); abre ao Ministério 
,a fiarão o do 1.500:000$ nara desnesas de material da Es- 
rada de Forro Contrai do Brasil (decr. n. 9.306): abre ao 

^mistério da Viação o de 5.277:629$970 pa^a desnesas com 
a reorganização dos serviços da Estrada de Ferro Central do 
«rasil (decr. n. 9.307): abre ao Ministério da Fazenda o ex- 
raordinario de 994:803$423 para pagamento de divida de 

"Xorcicios findos (doer. n. 9.308): abre ao Ministério da Fa- 
j-enda n do 427:1408909. ouro, supplemontar á verba Ia (decr. 

9.309); abre ao Ministério da Fazenda o do 200:000$. ouro. 
■Mpplemerttar A verba 32' (doer. n. 9.310); abre ao Ministe- 10 da Fazenda o extraordinário de 1.675:1348338 nara des- 
Pusas com o pagamento de juros dos deposites da Caixa Eco- 
, rpica e Monle de Soccorro (doer. n. 9.311): abre ao Minis- 
''rin da .Tnstioa o de 3:60s$93?. sunplcmenfar A verba 29'' 

uo art. 2° da lei n. 2.356, de 1910 (decr. n. 9.312); abre ao 
Ministério da .Tnstioa o de 90:000$, suplementar ã verba 37' 

uftro n. 9.313): abre ao Ministério da Justiça o do 32:000$, 
,'pnlementar á verba 32° (decr. n. 9.310): abre ao Ministe- 

f]p ■'ustioa o extraordinário de 51:609$379 para augmento do 
.■jipesa rpm a reorganização do Instituto Nacional de Musica 

s. 
Cr• n. 9.313): abre ao Ministério da Justiça o de 32:000$, 

^'Pplemenfar A verba ln. consignação «Material» (decr. nu- 
oiro 9.320); abro ao Ministério da Marinha o de 8.000:000$, 
"Fo. nara pagamento de prestações do Rio de Janeiro e ac- 

n
Uls'Cão do novas unidades e material nara a Marinha (decr. 
■ 9.321); abre ao Ministério da Viação o de 50:000$ nara 
ntrucção de um caes o demais melhoramentos do porto de 

urnabyba (decr. n. 9.324); abre ao Ministério da Viação 
Ç 80:000$ para estudos o melhoramentos do porto de Amar- 

jpf.an. na barra do Tguarassfi (decr. n. 9,325 ; abre no Minis- 
,.0

rin_da Justiça o especial de 20:000$ para nagamento de «ub- 
nini"03 i,n Mnmifal parfl Jhiberculnsos de Uenpo'dina o Hos- 
M.tn! de S. Sebastião de Viçosa (decr. n. 9.327): abre ao 
^"islerio da Justiça o especial de 20:000$ para pagamento 
^ ^ubVençün fx Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro 

de ln' r'' a^ro an Ministério da Justiça o especial na,i ?00$ para pn(gamonto de subvenção ao Asylo de Alie- 
j'irí''S 'lierezina (decr. n. 9.329): abre ao Ministério da 
rna l'a 0 PS,iO0'a' f'0 t':,)00$ para subvenção A Escola Maná, 
Iw] "':l Associação dos Empregados do Cdmmercio de 
Llecr "^'o^re e a -Santa Casa de Misericórdia do Rio Preto 

par-i ' n* ®»380): abre ao Ministério da Viação e de 562:220$ 
Fed'e.?KanH,nüi f'p 9'oncimentos do (pessoal da Inspecforia ul das Estradas (decr. n. 9.342); abro ao Ministério 
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da Justiça n espacial de 500:000.$, sondo 300:000-$ para con- 
slrucçun do. um hospital apropriado ao tratamento da mo- 
léstia de Carlos IChagas o ".'OO ;000.$ ^lara as experiências da 
prophylaxia e assistência módica nas zonas flagelladas íilecr. 
ii. 9.340;; abre ao Ministério da Justiça o esprrial de 60:000$ 
para pagamento de subvenção á1 .Maternidade da íCapilal 
Federal (dócr. n. 9.3311; abre ao Ministério da Agri- 
cultura o especial de 200:000$ para despesas com embatia'' 
geni e transporte dos produclos que figuraram nas exposi- 
ções do Bruxellas e Turim e liquidar os compromissos resul- 
tantes das mesmas exposições (decr. n. 9.3521; abre ao Mi- 
nistério da Marinha o especial de 4.386:000$ para despesa» 
de diversas verbas (decr. n. 9.360); abre ao Ministério da 
Viação o de 1.280:000.$ para proseguimenfo dos trabalhos da 
listrada de Ferro de Cruz Alta ao I.juhy (decr. n. 9.361 i 
abro ao Ministério da Fazenda o de 106:579$3'50, supplemen- 
far a diversas verbas (decr. n. 9.364); abre ao Ministério da 
Fazenda o especial de 34;2il6$268 para pagamento de diffu- 
rença de vencimentos ao bacharel Francisco Pires de Carva- 
lho Aragão, chefe de secção da Alfândega do Rio de Jancip') 
(decr. n. 9.363): abre ao Ministério da Viação o de 600:000$ 
para os estudos dos prolongamentos e ramaes da rêde de via- 
ção fcrrea da Bahia (decr. n. 9.306); abre ao Ministério ei 
Viação o de 300:000$ para os estudos, prolongamentos o ra- 
maes da Rêde de Viação Cearense (decr. n. 9.367); abre a" 
Ministério da Fazenda o de 3:145.f300 para pagamento do Ol- 
vida do Ministério da Justiça (decr. n. 9.371 : abro ao -Mi- 
nistério da Fazenda o de 2i71:803$625 para pagamento 'le 
dividas do Ministério da Justiça (decr. n. 9.372); abre a-> 
Ministério da Justiça o extraordinário de 750.$, para paga- 
mento de subsidio ao Dr. João da Matta Machado (deci'; 
n. 9.375); abro ao Ministério da Justiça o especial de 25:0ü0$ 
para pagamento de subvenção ao Instituto Historiijo e Geo- 
grapbieo Brúsileiro (decr. n. 9.3761; atire ao Ministério da 
Justiça o especial do 6:924$600 para iiagamenio ile despesa» 
com os funerais do Dr. David Campista (doer. n. 9.3771 
abre ao Ministério da Justiça o extraordinário de lto:77i$íD" 
para o angmento da despesa com a reorganização da Facul- 
dade, de Medicina da Bahia (decr. n. 9.378); abre ao Minis- 
tério da Viação o de 800:000$ para executar os prolongamen- 
tos o obras novas da Estrada de Ferro Oeste de Minas (der:',- 
n. 9.381); abre ao Ministério da Fazenda o de 2:410$02J- 
snpplementar ã verba 12" (decr. n. 9.39'íl; abre ao Mini$' 
■terio da Fazenda o de 24:130$ para pagamento á Cnmpanbi:l 

Cantareira e Viação Fluminense (decr. n. 9.395); abre "0 

Ministério da Justiça o especial de 25:000$ para pagamen'0 

do subvenção ao Instituto Histórico o Geographico Brasileb' ' 
(decr. n. 9.3961; abre ao Ministério da Agricultura o especnM 
do 2.700:000$ para liquidação de despesas com o serviço dc 
recenseamento o do compromissos com a commissão de Prfl' 
paganda na Europa (doer. n. 9.404); abre ao Ministério ''a 
Agricultura o especial de 80:000$ para despesas com a r'" 
présentação na Conferência Internacional de Policia Sanim* 
ria Animal, a reunir-se em Montevidéu (doer. n. 9. MD(• 
abre ao Ministério da Agricultura o especial de 100:000$ Pf1'/ 
auxiliar as exposições feiras (decr. n. 9.407); abro ao M' 
Historio da Fazenda o de. 1;101$030 para pagamento a Jacu- 
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tho Ferreira de Mello o outros; em virtude de sen tenta (dccr.- 
n. 9.417. : abre ao Ministério da Justiça o extraordinário de 

para despesas com o augmento dos Juizes federaos 
c subsil itutus fiecr. n. 9.418); abre ao Ministério da Viai;ã > 
o supplcmentar de 50:0398174. ouro, á verba 5« (doer. nu- 
9. í-0;: .abre ao Ministério da 'Fazenda o de 011: í788089. sup- 
plementar á verba 2~'a (doer. n. 9.423); abre ao Ministério 
da Fazenda o de 1.026:2548921, su.pplementar ú verba 19* 
(decr. n. 9.424); abre ao Ministério da Fazenda o de réis 
107:1058592 para pagamento a Kanight Harrison & Comp., 
em virtude do sentença (decr. n. 9.420); abro ao Ministério 
da Fazenda o do 908:9258, supplomentar á verba 3" (dccr. 
n. 9.137); abro ao Ministério da Fazenda o de 37:5938123 
bara pagamento, cm virtude do sentença, a José Nodden do 
Mmoida Pinto inventariante do espolio de Antonio José Alves 
Veiga 'deci'. n. 9.429); abre ao Ministério da Fazenda o do 
26:3628380 para pagamento, em virtude do sentença a D. Ma- 
ria Dor.othéa Pereira Garcia e outros (decr. n. 9.431 : abre 
ao Ministério da Justiça o extraordinário de 504:79t$825 para 
subvencionar estabelecimentos de ensino (dccr. n. 9.433); 
abre ao Ministério da Justiça o especial de 196:000$ para au- 
xiliar a construcção de um edifício para o Instituto Histórico 
" Geographico Brasileiro (decr. n. 9.434); abro ao Ministério 
da Guerra os de 550:8758002 e 613r 1018570. supplomentar a 
diversas verbas (decr. n. 9.115); abre ao Ministério da Juá- 
Vça ii especial de 50:000$ para pagamento do subvenção á Es- 
eola Livre de Engenharia (decr. n. 9.448); abro ao Ministério 
da Fazenda o de 3:600$, supplementar á Verba 7" '(decr. 
d- 9.455); abre ao Ministério da Fazenda o de 48:0878120, 
^upplementár á verba 23# (decr. n. 9.456); abre ao Ministe- 
'('u da Fazenda o de, 37:552$448 para pagamento, em virtude 
d'' sentença, á 'Companhia Barris Urbanos (decr. n. 9.457); 
abro ao Ministério da Fazenda o de 234$ para pagamento a 
■'rsé Joaquim Gomes de Carvalho em virtude de sentença 
^deor. n. 9.158): abre ao Ministério da Fazenda o do 
2»:228$ 124 para pagamento a Lindolpho Augusto de. Oliveira 
"'.altos, em virtude de sentença (decr. n. 9.459): abre ao Mt- 
"sliMdo da Fazenda o de 21: í74$754 para pagamento a Ve- 
auo <íomes Alonso de Almeida, em virtude de sentença (decr. 
t1 ■ 9.160 ; abre ao Ministério da Fazenda o de 1.414;479$597, 
■'.'pplcinenlar á verba 18a (decr. n. 9.464); abre ao -Mi- 
'u.slerio da Fazenda o de 1:790$ para pagamento a Alfredo 
'risco Barbosa em virtude de sentença (decr. n. 9.465); abro 
'l" Ministério da Marinha o extraordinário de 1.000:000$ para 
Pagamento de despesas extraordinárias com a manutenção da 
.!Vls3o de caça-torpedeiros no 1'araguay (decr. n. 9.466); 
íl [■'"> Ministério da Marinha o <le 2.000:000$ para paga- 
'"V1'0 ''as despesas feitas em conseqüência dos damnos caa- 
j./rJs pela revolta dos marinheiros o interiores na hahia do 
^"'de Janeiro tdecr. n. 9.167 ; abre ao Ministério da Fa- 
d',." il " ''e li:818$7I8 para pagamento ao Dr. José Novaes '' Souza Carvalho e outros em virtude de sentença (decr., 
sn 'Pg' : abre ao Ministério da Fazenda o de 89:113$858, 
j( [IPleinentar á verba 9" (decr. n. 9.469); abre ao Minis- 
,1 "'da Fazenda o de 109:386$384 para pagamento a Virgílio 
aiir. va Pereira, em virtude do sentença (decr. n. 9.470); 
eài ' ia')- Vinistnrio da Fazenda o de I;57I$174 para reslitui- de imposto sobre vencimentos ao I>r. José Joaquim Bac(A 
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.Neves, juiz de direito aposentado (deer. n. 9.471); abre ao 
Ministério da Fazenda o de 82:383$666 para pagamento a Ar- 
thur Martins Lopes, em virtude sentença (decr. 9.473); abre ao 
Ministério da Fazenda o de 22:2798918, supplementar á verba 
11a (decr. n. 9.474); abre ao Ministério da Fazenda o de 
1 ;1778640 para pagamento a Joaquim Gonçalves da tíilva " 
outro em virtude de sentença (decr. n. 9.475); abre ao .Mi- 
nistério da Fazenda o de 5728500 para pagamento a Antonio 
da Conceição, em virtude de sentença (decr. n. 9.476); abre 
ao Ministério da Fazenda o de 1:1318700 para pagamento o 
João Batalha Rodrigues e outro, ' em virtude de sentença 
(decr. n. 9.477); abre ao Ministério da Fazenda o de 5538 
para pagamento a Lino Gomes Barbosa em virtude de sen- 
tença (decr. n. 9.478); abre ao Ministério da Fazenda o de 
3158740 para pagamento a Antonio José Villela, em virtude 
de sentença (decr. n. 9.479); abre ao Ministério da Marinha 
o supplementar de 693:9858500 para pagamento de diffe- 
rença de vencimentos ao pessoal artístico dos arseuaes Q13 

marinha (doer. n. 9.480); abre ao Ministério da Fazenda o 
de 18:5808625, supplementar á verba 14." (decr. n. 9.481)1 
abre ao Ministério da Fazenda o de 2058120 para pagamento 
a Francisco Alves Rollo, em virtude de sentença (decr. nu- 
mero 9.482); abre ao Ministério da Fazenda o de ••• 
2.367:9608741, supplementar á verba 28" (decr. n. 9.483; 
abre ao Ministério da Fazenda o de 2:9728340 para paga- 
mento de contas de fornecimentos ao Ministério da Justiç;* 
(decr. n. 9.484); abre ao Ministério da Viação o de SSOMOOi" 
para reparo e consolidação das obras de captação e adducção 
das aguas do rio Suruhy (decr. n. 9.487); abre ao Minis- 
tério da Viação o de 25:2728 para liquidação de compromis- 
sos com a construcção de uma estrada de automóveis entre a 
Capital Federal e Petropolis (decr. n. 9.489); abre ao Mi- 
nistério da Justiça o especial de 12:0008 para pagamento do 
subvenção á Liga contra a Tuberculose, do Recife (decr- 
n. 9.491); abre ao Ministério da Justiça o especial de róis 
10:0008 para pagamento de subvenção ao Instituto Pasteur do 
Recife (decr. n. 9.492); abre ao Ministério da Justiça o es- 
pecial de 20:0008 para pagamento de subvenção a Associação 
Protcctora dos Cegos Dozesete do Setembro (doer. n. 9.493); 
abro ao Ministério da Justiça o especial de 30:0008 para Pa' 
gamento de subvenção ao Instituto de Protecção e Assistên- 
cia á Infancia do Rio do Janeiro (decr. n. 9.494); abre 
ao Ministério da Justiça o especial de 24:000$ para paga- 
mento de subvenção á Liga Brasileira contra a Tuberculose> 
da Capital Federal (decr. n. 9.495); abre ao Ministério da 
Justiça o especial do 10:000$, para pagamento de subvenção 
ao Hospital para Tuberculosos, do Lavras (decr. n. 9.496)' 
abre ao Ministério da Justiça o especial do 24:0008 para pa- 
gamento do subvenção á Liga contra a Tuberculose do Sa0 

Paulo (decr. n. 9.497); abre ao Ministério da Justiça o es- 
pecial de 20:0008 para pagamento de subvenção ao Asylo Sa0 

Luiz da Velhice Desamparada (decr. n. 9.498); abre ao M'- 
nisterio da Justiça o especial de 30:000$ para pagamento ao 
Dr. Herculano M. Inglez de Souza (decr. n. 9.499); ai?1, 
ao Ministério da Justiça o especial de 20:000$ para auxilia' 
o Congresso Medico Brasileiro, a reunir-se em Bcllo Hor'- 
jeonte (decr. n. 1.501); abre ao Ministério da Fazenda o cs- 
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mP
CTlfn,de 1>:52u$ Çara restituição de imposto sobre vpupi mentos ao bacharel João Kõpke (decr. n 9 518) abre aõ 

verba 37" (decr^n^Q . sÍp'emeSr 1 
O de qn-non® 9.019) abre ao Ministério da Fazenda 
do » para Paê'amento de despesas com a acauirncão 
rainin Para a organização do registro de bens do" do 
S. .VSIáísarf» •■«•Í; fwSS aa It 
sooro lo^fuinín a ® -Para llcIuidaçao do debito do The- 
do Brasil fdecr n qP ^0eS k cart®ira eambial do Banco 
esnof.;^i o jn P-0^'): abre ao M-misterio da Justiça o 
■Medicina m :000^ Para auxiliar a Academia Nacional de 
8Oo'oon8 nic0/Vi11' 9-53l): a]3rc 30 Ministério da Viação o de 
'Estearia ' i ü desP®sas com os estudos de prolongamento da 
mer0

adoa £e
7,
rcr

K
ro Central do Brasil até Belém (d?cr nJ- 

Para deãno-ic 30 Mlnisterio da Viação o de 2.000:0008 
viacão fínnaS COm 0,s, servie'os de linhas e ramaes da rêde de 
Viacãn n ríl o^n enn(lecr' n- 2-538i: abre ao Ministério da 
lon^ampntn ria ? I ipara ,desPesas de construeção do pro- 
do ^ a do centro da Estrada de Ferro Central 
ao Minilif™ dlrec^ã0 a Montes Claros (decr. n. 9.539); abro 
do "ramal d^OnrnPrct0, 0 dp 6;í0:doos Para 0 Prolongamento 
Central m n? o fT a P0"10 Nova> da Estrada de Ferro 
fiação o dff 100n ■ nnms' "• 9a540): abre ao Ministério da 
alaco-a 0 d® 1 • PPP ■ 000$ para despesas com os serviços do 
sil a Rpim u ■ bltola da Estrada de Ferro Central do Bra- 
vUão o d?0r3on0nnnn d<;Cr- 11' 9;544).; abre ao Ministério da do r^rv i e .000$ para os trabalhos do prolon^amenfo 
abre m6 Araxa-Uberaba ú Yilla Platina (decr. n. 9 543 
Ih03 de estudns1^ ri A350, 0 r 6 300:0008 P3™ os traba^ 
Uns (decr n o ^/m k Perro de Coroatd ao Tocan- 
traoruin ■' J 0"A1' 1' abrc ao Ministério da Marinha o ex- 
eshcir, i'0 o00:000$, ouro, para despesas com os navios 
terfn Hna?0S-n0 'Parasuay (decr n. 9.549); abre ao M™ 
diversa, wT - -1"3 0,esPecial 010 SAS.-OOO.Í para subvencionar 
b 9 nistituiçoos do ensino technico e profissional (decr. 
Para a-0 Ministério da Agricultura o de 100:000$ 
rimentni de mstal açao o custeio do uma estação expe- 
ao u;Ía

(Para oulüvo do algodoeiro (decr. n. 9.552); abre 
ricicnltm. 10/,5 ®r'cultura o do 15:000$ para premiar se- 
eulh.ra J Íílecr' n- P-553); abre ao Ministério do Agri- 
tres «o» 0 de 60:00.08 Para despesas de installação e custeio de 
da w ÇwOS serJcicolas (decr. n. 9.554); abre ao Ministério 
e ciiftc LUra 0 150:000$ para despesas com a installação 
Po Rio rra a "í1 exPeriniontal para cultura do trigo 
Viacn Brande do Sul (decr. n. 9.555) ;jibre ao Ministério da 
ionsam^t J

600:00(!?JPara despesas de construeção do pro- 
de "lul do ramal da Estrada do Forro Central do Brasil 
ao alé á Cidade de Angra (decr. n. 9.502); ab^o 
a cono ^rn- (ia Viaçao o de 550:0008 para despesas com 
Prasil UcT? d-0 fP/1 .da Estrada do Ferro Central do 
abre 1' *,■ ? ató 3 Cldade de Ferros (decr. n. 9.563); 
eamon n / P0 d-a JüStiCa 0 especial de 20:000$ para pa- 
idecp 3 d° subvenção ao sanatono de S. Luiz do Piracicaba 
50:oon« 0-o05,': abre ao Ministério da Justiça o especial de 
(doer P ca auxi110 a Escola do Engenharia de Porto Alegro 
narin'uc ccc 79): abrc ao Ministério da Justiça o oxtraordi- de 500:000$ para conclusão das obras do quartel de ca- 
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valiam 'Ia Brigada Policial (dccr. n. 9.380); abre ao Mi- 
nistério da Viarão o de 600:000$ para os estudos dos pro- 
longamentos e ramaes da Kêdc de Viação Ferrea da Bahi» 
(doer. n. 9.581); abre ao Ministério da Viação o de, 000:000$ 
para a construcção de um edifício destinado a Correios c Tç- 
íegraphos em Nictheroy (dccr. n. 9.583); abre ao Ministério 
da Marinha o de 95:8088838 para pagamento ao almirante 
reformado José Cândido Guilhobel de differença do gratifi- 
cação como ministro do Supremo Tribunal Militar (dccr. nu- 
mero 0.581: : abro ao Ministério da Viação o de -48:500$ para 
installação eíectrica no edifício destinado a Correios e Tclc- 
graphos em Porto Alegre (dccr. n. 9.589 : abre ao Minis- 
icrio da Guerra o especial de (100:000$ para despesas coro a 

installação do Collegio Militar do Rio Grande do Sul (derr- 
n. 9.59-4); abre ao Ministério da Justiça o especial do 4:000$ 
para pagamento de subvenção ao Asylo do Bom Pastor (dccr-; 
n. 9.599 ; atire ao Ministério da Justiça o especial de, reis 
10:0008 para pagamento de subvenção ao Hospital do Tu- 
berculosos do Loopoldina (decr. n. SC000); abre ao Minis- 
ferio <la Viação o de 300:000$ para continuação dós estudos 
e melhoramentos do porto do S. João da Barra, acquisição do 
uma draga o custeio do serviço (decr. n. 9.047 ; abre ao 
Ministério da Justiça o especial de -40:000$ para pagaraent" 
ao l>r. Herculano M. iínglez do Souza (decr. n. 9.631); abre 
ao Ministério da Fazenda o do 1.500:000$, papel, suppb'- 
meniar á verba — Exorcicios findos (decr. n. 9.626); aí?re 
ao Ministério da Fazenda o do I8;206$066 para pagamenb'' 
de alugueis do casa do ex-director da Casa da Moeda. JR'" 
Pedro Luiz Soares de Souza (decr. n. 9.027); abre ao Mi- 
nistério da Justiça o extraordinário de 3:1008332 para paga- 
mento de vencimentos e gratificação addicional ao bacharel 
Carlos Maximiliano Pimenta de Laet (decr. n. 9.63-4); alire- 
ao Ministério da Viação o do 00:000$ para despesas com 
serviços da comniissão do dnsobstrucção do rio -Paracal11 

(decr. n. 9.035); abro ao Ministério da Agricultura o d" 
1 40:2808 para pagamento de gratificações addicionaes (decr. 
n. 9.040 : abre ao Ministério da Fazenda o do I :333$33J. 
ouro, para pagamento de differença de voncimontos aos func- 
cionarros da Delegacia do Thèsouro em Londres (decr. nu- 
mero 9.013 ; abro ao Ministério da Viação o especial do ré'S 
1.000:000$ para tornar effectivas desapropriações de ferras 
e aguas das bacias d(> diversos rios (decr. n. 9.047); abx-ft 

au Ministério da Agricultura o especial de 8.000:000$ para 
dar começo aos serviços concernentes á defesa econômica Oa 
especial de .20:000$ para pagamento do auxilio á Faculdaclo 
borracha (dccr. n. 9.019): abre ao Ministério da Justiça 0 

do 20:000$. para pagamenio do auxilio á Faculdade 
de Direito do Estado da Babia (decr. n. 9.050); abre ao 
Ministério da Viação o de 100 :000$ para a desobsirucção 
limpeza dos rios da baixada do Nordeste do Estado do H'1' 
de Janeiro (decr. n. 9.050 ; abre ao Ministério da AgricuJ- 
lura o especial de 4:200$. ouro. para despesas com o premiu 
de \ iageiii ao alumuo da Escola de Minas de Ouro Preto, Paul" 
da Horlia Lagoa 'derr. 9.001); abre ao Ministério da Guerra 
o espeeial de 502:5I5$500 para pagamento de despesas çoiu 
a. installação e manuienção do Collegio Militar de Minas 
Ooracs (decr. n. 9.665); abre ao Ministério da Justiça o cs- 
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Becial de 10:000$ para pagamento de auxilio ao Hospital 
Tara Tuberculosos do Pará, no Estado do Minas Geraes (decr. 
11. 0.6(50): abre ao Ministério da Viação o extraordinário de 
H :13C$84ü para «pagamento á companhia «Rio de Janeiro 
Eity Improvements, Limited» (decr. 9.670); abre ao Minis- 
tério da Agricultura o de 100:000$ para occorrer a despesas 
com o estabelecimento de campos de demonstração (decr. 
J1- 0.074); abro ao Ministério da Agricultura o especial de 
-00:000!? para despesas com a installação da Inspectoria de 
Pesca (decr. n. 9.075); abre ao Ministério dá Viação o de 
53:8)74$ para pagamento aos funccionarips. Ia agencia do 
Correio de Santos, de gratificação addicional (decr. n. 9.682;; 
ilbre ao Ministério da Viação o de i04:272$100 para a con- 
clusão das obras do edifício destinado a Correios e Telegra- 
Tbos na cidade de Porto Alegre (decr. n. 9.683); abre ao 
Ministério da Agricultura o extraordinário de 72:228$987 para 
Pagamento de fornecimentos e serviços ao Jardim Botânico 
em 1911 (decr. n. 9.087); abre ao Ministério da Justiça o 
extraordinário de 500:000$ para conclusão das obras do quar- 
tel de cavallaria da Brigada Policial (decr. n. 9-.090); abro 
:if' Ministério da Justiça o especial de 20:000$ para paga- 
mento de auxilio á Academia Brasileira de Letras (decr 
]1- 9.091); abre ao Ministério da Agricultura o de 1.000:000$, 
"iro, i; 5.500:000$, papel, supplementar á verba 34a (decr. 
J,1i- 9.702); abre ao Ministério da Marinha o especial de réis 
t3:930$099 para pagamento do augmento de vencimentos do 
jMiditor geral da Marinha (decr. n. 9.703); abre ao Minis- 
crio da Fazenda o extraordinário de 1.402:160$294, papel, 

Tara pagamento de prata para cunhagem de moedas (decr. 
a- •' ■ tOO); abre ao Ministério da Guerra o especial de réis 
^':002$I28 para pagamento do augmento de vencimentos a 
^arios auditores de guerra e um auxiliar do auditor (decr. 
'• 9.713;; abre ao Ministério da Guerra o de 20:250$, sup- 

jj -'nieutar á verba 3a (decr. n. 9.714); abre ao Ministério 
a Viação o de 200:000$ para continuação dos serviços de 

' esobstrucção e dragagem do rio Paraguassú (decr. n. 9.717;; 
mire ao Ministério da Viação o de 000:000$ para despesas com 
(!
s estudos do prolongamento da Estrada de Ferro Central 

,!! Brasil até á cidade do Belém (decr. n. 9.721); abre ao 
^'"isterio da Viação o de 3.500:000$ para occorrer ás des- 
y^as com os serviços nas diversas linhas e ramaes da lUVJe 

,\.iaCão Fluminense (decr. n. 9.732); abre ao Ministério 
,<l mação o de 500:000$ para as despesas com a construcção 

,]3 c^mal da Estrada de Ferro Central de Sabará á cidade 
c Ferros (decr. n. 9.733); abre ao Ministério da AHação o 
c 1.400:000$ para ás despesas com os serviços do alar- 

Bpu0nío <la bitola da Estrada de Ferro Central do Brasil a 
zoi i "Orizonle (decr. n. 9.734); abre ao Ministério da Fa- 
rén ia 0 5:000$, supplementar á verba 19a —• Mesas do 
dá j .0 collectorias (decr. n. 9.736); _ abre ao Ministério 
<liv,: ^a supplementaros na importância do 6.000:000$ a 
liei VM'bas (decr. n. 9.739); abre ao Ministério da Jus- 
ciií,!.,0, especial de 20:000$ ]iara pagamento de auxilio á Fa- 
ao M ■ Idrcito de Minas Geraes (decr. n. 9.740): abro 
des|,('1Vs'l>1''u da Justiça o extraordinário de 81:924$546 para 
San (..sas <'""1 as modificações indispensáveis á installação ana do Hospício Nacional dc Alienados (decr. n. 9.741); 

2235 
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abre ao Ministério da Justiça o de 24:847$20ü, supplementar 
á verba 8" (decr. n. 9.742); abre ao Ministério da Viacão 
o de 1.200:000$ para despesas coia a construcção do pro- 
longamento da linha do centro da Estrada de Ferro Central do 
Brasil (decr. n. 9.743); abro ao Ministério da Viação o de 
1.500:000$ para as despesas com a construcção do prolon- 
gamento do ramal da Estrada de Ferro Central do Brasil de 
Itacurussá a Angra (decr. n. 9.744); abre ao Ministério da 
Fazenda o de 1.500:000$, supplementar á verba 34* (decr. 
n. 9.745); abre ao Ministério da Fazenda o de 100:000$, sup- 
plementar á verba 6' (decr. n. 9.746); abre ao Ministério 
da Justiça o supplementar de 935:000$, sendo 214:200$ ã 
verba 5a e 720:800$ á verba 7a (decr. n. 9.747); abre ao 
Ministério da Agricultura o de 150:000$ para a coastrucção 
do edifício destinado á Escola de Aprendizes Artífices de 
S. Paulo (decr. n. 9.755); abre ao Ministério da Agricultura 
o especial de 240:000$ para pagamento de subvenção por 
viagem redonda entre a Italia e o Brasil, com o fim de desen- 
volver os serviços de colçnização e defesa dos productos bra- 
sileiros (decr. n. 9.756); abre ao Ministério da Justiça o 
especial de 30:000$ para pagamento de auxilio á Faculdade 
de Medicina de Bello Horizonte (decr. n. 9.759); abre ao 
Ministério da Justiça o especial de 50:000$ para pagamento 
de auxilio á Escola Polytechnica (decr. n. 9.760); abre ao 
Ministério da Justiça o especial de 40:000$ para acquisiçao 
de uma embarcação para conduzir enfermos (decr. n. 9.762): 
abre ao Ministério da Viacão o de 3:262$777 para pagamento 
de vencimentos ao porteiro da Sub-Administração do Correio 
de Diamantina, Juscelino Joaquim de Menezes (decr. nu- 
mero 9.763); abre ao Ministério da Viação o de 19;304$6F 
para indemnização a Roberto Pereira Reis, encarregado cm 
abertura de poços no Rio Grande do Norte (decr. n. 9.764): 
abre ao Ministério da Agricultura os supplemenbares o0 

3:600$ para pagamento da differença de vencimentos do con- 
sultor juridico e de 12:000$ para pagamento do auxiliar jurí- 
dico (decr. n. 9.766); abre ao Ministério da Justiça o cspecia' 
de 15:000$ para pagamento de subvenção ao Hospital de TU"- 
herculosos de Itajubá (decr. n. 9.767); abre ao Ministério 
da Viação o de 950:000$ para despesas com a construcção do 
trecho de Ouro Preto a Mariana, da Estrada de Ferro Centra' 
do Brasil (decr. n. 9.774); abro ao Ministério da Justiça.0 

supplementar de 825;000$, sendo 189:000$ á verba — Subs'" 
dio dos senadores — e 636:0007 á verba — Subsidio dos deP0' 
lados (decr. n. 9.775); abre ao Ministério da Justiça, o sup' 
plementar de 30:500$, sendo 12:500$ á verba — Secretaria 
do Senado — e 18:000$, verba — Secretaria da Camar' 
dos Deputados (decr. n. 9.776); abre ao Ministério 0 

Guerra o de 3:000$000, snpplemenfar ã verba 13a do a ' 
tigo 18 da lei n. 2.544, de 1912 (decr. n. 9.'777), abre® 
Ministério da Guerra o especial de 11:146$930 para in0?' 
mnizar a Sociedade n. 160, da Confederação do Tiro Brasi- 
leiro,' de metade das despezas com a construcção de sua lin? 
de tiro (decr. n. 9.778); abro ao Ministério da Viação o 0_ 
•50:000$ para concluir a construcção do caes e demais R1' 
lhoramenlos do porto do Pavnahyba (decr. n. 9.781): a0,., 
ao Ministério da Viação o de 120:000$ para concluir os e' 
tudos e melhoramentos do porto de Amarração, na barra 
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Iguarassú (decr. n. 9.782); abre ao Ministério da Marinha 
o supplemcntar de C.9|89:7()l$, ouro, para pagamento de na- 
vios de guerra (decr. n. 9.785); abre ao Ministério da Ma- 
rinha o (extraordinário de 223:2Ã3$2i3, ouro ,para paga- 
mento do fornecimentos a navios de guerra (decr. n. 9.786); 
abre ao Ministério da Yiação o de 150:000$ para despesas com 
o estabelecimento da estação radio-telegraphica do cabo de 
S. Thomé (decr. n. 9.789); abre ao Ministério da Fazenda 
o de 24:534$898 para pagamento ao Dr. José Eduardo Freire 
de Carvalho Filho (decr. n. 9.796); abre ao Ministério da 
Agricultura o especial de 20:000$ para pagamento de sub- 
venção á Escola Pratica de Electricidade e Mecanica, annexa 
ao Instituto de Electro-Technica de Porto Alegre (decr. 
0. 9.800;; abre ao Ministério da Guerra o extraordinário de 
4;982$145 para pagamento ao capitão João Nepumuceno da 
Gosta de vencimentos (decr. n. 9.807); abre ao Ministério 
da Guerra o extraordinário de 90:505$200 para pagamento 
de concertos na cabrea Marechal de Ferro (decr. n. 9.808); 
abre ao Ministério da Fazenda o de 400:000$, supplementar 
a verba 6° (decr. n. 9.812); abre ao Ministério da Viação o de 
i:186$920 para completar a importância necessária á instal- 
lação eleotrica do edifício destinado a Correios e Telegraphos 
em Porto Alegre (decr. n. 9.814); abre ao Ministério da Via- 
Çao o de 300:000$ para ps estudos dos prolongamentos e ra- 
maes da ttéde de Viação Cearense (decr. n. 9.816); abre ao 
Ministério da Viação o de 14:H5$890 para restituição de di- 
reitos aduaneiros á Camara Municipal de Juiz de Fóra (decr. 
Q. 9.818), abre ao Ministério da Justiça o especial de réis 
f0:000$ para pagamento de subvenção ao Instituto Pasteur do 
Recife (decr. n. 9.821); abre ao Ministério da Viação o 
extraordinário de 10:800$ para pagamento a funcoionarios 
"a Repartição de Águas e Obras Publicas, addidos (decr, 
b- 9.826); abre ao Ministério da Agricultura o especial de 
'0:000$ para attender ás despesas com a recepção de com- 
missões astronômicas estrangeiras (decr. n. 9.828); abre ao 
Ministério da Justiça o extraordinário de 444$442 para paga- 
mento de ordenado ao tenente-coronel Simão de Souza Rego 

Carvalho (decr. n. 9.836); abre ao Ministério da Justiça o 
Sbpplcmentar de 30:500$ sendo 12:500$ á verba — Secretaria 
do Senado — e 18:000$ á verba — Secretaria da Cantara dos 
'''■pulados (decr. n. 9.842); abre ao Ministério da Justiça o 
S|ipplenientar de 852:500$, sendo 195:3000 á veitta — Subsi- 
dio dos senadores,—e 657:200$ á verba — Subsidio dos depu- 
lados (decr. n. 9.843); abre ao Ministério da Fazenda o de 
1-500;000$, supplementar á verba 34" (decr. n. 9.844); abro 
ao Ministério da Fazenda o extraordinário de 4:19õ$362 para 
Pagamento ao Dr. Joaquim de Carvalho Bethamio, em virtude 
de sentença (decr. n. 9.845); abre an Ministério da Fazenda o 
de 859:733$333 ouro, supplentenlar á verba 1" (decr. n. 9.846): 
abre ao Ministério da Viação o extraordinário de 200:000$ 
Para conservação e custeio de liulias telegraphioas o telephoni- 
cas do Estado do llitt Grande do Sul (decr. n. 9.8Í8); anre ao 
"a 'Viação o de 28:000$ para pagamento de prêmio á Gompa- 
11,1 ia Mogyana, pela conslrucção de locomotivas (decr. nu- 
1.'','ro 9.851): abre ao Ministério da Justiça o especial de réis 

,9:85()$282 para pagamento a Ladislau Dias da Cunha do 
Pbvas nos quartéis da Força Policial do Districto Federa^ 
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'(decr. u- 0.852); abro ao Ministério dá Justiça b especial do 
£0:000$ para pagamento do auxilio á Faculdade de Direito de 
ÍPorto Alegre (decr. n. 9.853); abre ao Ministério da Viação 
o extraordinário do 200:000$ para despesas com os estudos 
<ia Estrada de Ferro do -Santa Gatliarina (decr. n. 9.800): 
abre ao Ministério da Viação o de 740:000$ para conclusão 
dos estudos dos prolongamentos o ramaes da áéde de Viação 
Fcrrea da Bahia (decr. n. 9.801); abre ao Ministério da 
Fazenda o do 8:000$ para acquisição do retrato a oleo do 
Dr. Joaquim Duarte Murtinhn (decr. n. 9.865); abre ao 
Ministério da Justiça o extraordinário de 5:393$548 para pa- 
gamento de vencimentos ao lente em disponibilidade da Fa- 
culdade de Direito de S. Paulo, Dr. João Pedro da Veiga Fi- 
lho (decr. u. 9.870); abre ao Ministério da Justiça o extra- 
ordinário do 4:200$, ouro,, para pagamento de prêmio do via- 
gem ao Dr. Carlos Leonidas Wernock (decr. n. 9.871); abre 
lao Ministério da Justiça o especial de 50:000$ para paga- 
mento de auxilio á Escola Livre de Engenharia de Pernam- 
buco (decr. n. 9.872); abro ao Ministério da Fazenda o de 
16:960$ para pagamento de vencimentos e do quantitativo 
para fardamento de 20 guardas da Alfândega de Porto Alegre 
.(decr. n. 9.884); abre ao Ministério da Justiça o supplc- 
mentar de 825:000$, sendo 189:000$ á verba — Subsidio dos 
Senadores — e 630:000$ á verba — Subsidio dos deputados 

• (doer. n. 9.886) ; abro ao Ministério da Justiça o supplemen- 
tar de 30:500$, sendo 12:500$ á verba — Secretaria do Se- 
nado — e 18:000$ á verba — Secretaria da Gamara dos Depu- 
tados (decr. n. 9.887); abre ao Ministério da Marinha o ex- 
traordinário de 4.144:569$372 para pagamento de despesas 
decorrentes da execução da lei n. 2.290, de 1910 (decr. nu- 
mero 9.890 A); abre ao Ministério da Justiça o especial dé 
269;232$262 para pagamento a Bhrend, Schmidt ct- Comp- 
ilo fornecimentos á Força Policial do Districto Federal (decr- 
n. 9.891); abre ao Ministério da Guerra o especial de réis 
078:271$429 para pagamento de soldo vitalício a voluntários 
da patria (decr. n. 9.892); abro ao Ministério da Guerra 0 

de 1.240:000$, supplementar á verba 14" (decr. n. 9.893); 
abre ao Ministério da Guerra o especial de 3:5()7$070 para in- 
demnizar á sociedade, n. 136, da 'Confederação do Tiro Bra- 
sileiro de metade das despesas com a construcção de sua 
linha do tiro (decr. n. 9.894); abre ao Ministério da Fazenda 
d do 200:000$, supplementar á verba IS" (decr. n. 9.895): 
abre ao Ministério da Fazenda o do 7:30Ò$789 para paga- 
mento ao Dr. Augusto Magalhães de Barros o VasconcelloSr 
'em virtude do sentença (decr. n. 9.89®); abre ao Ministério 
da Justiça o especial de 240:247$669 para pagamento a Ilanpt 
'& Comp. de fornecimentos ã Força Policial do Districto Fe- 
deral (decr. n. 9.901); abre ao Ministério da Justiça o es- 
pecial do 20:000$ para pagamento do auxilio á Escola de 
Direito anncxa ao Instituto D' Graubery, de Juiz do Fóra 
(decr. n. 9.902); abro ao Ministério da Justiça o especial de 

!10:000$ para pagamento do subvenção ao Hospital de Cari- 
dade de, Florianópolis (dècr. n. 9.903); abre ao Ministério 
da Justiça o especial de 10:000$ para pagamento do subvenção 
ao Instituto Pasteur de Porto Alegre (decr. n. 9.904); abre 
ao Ministério da Justiça o especial de 30:000$ para paga- 
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menlo ao Dr. Herculano M. Inglez de Souza (decí. n. 9.005) ; 
abro ao Ministério da Justiça o extraordinário de 500:000$i 
Itara conelusão das obras do quartel de cavallaria da Brigada 
Policial (decr. n. 9.906); abre ao Ministério da Justiça o es- 
liecial de 10:000$ para pagamento do subvenção ao bospitali 
da capital da Parahyba (decr. n., 9.907); abro ao Ministério 
da Justiça o especial de 50:000$ para pagamento de auxilio 
á Escola Livre de Engenharia de Bello Horizonte (decr. nu- 
'nero 9.908); abre ao Ministério da Vi ação, o extraordinário 
de 91:219$443 para restituição ao engenheiro Austricliano 
Honorio de Carvalho (decr. n. 9.909); abre ao Ministério da 
Viação o de 30:000$ para desobstrucção do rio Sapucahy (decr. 
»■ 9.914); abre ao Ministério da Agricultura o de 300:000$ 
Para auxiliar a construcção do novo edifício do Lyeeu do 
Artes o Officios do Rio de Janeiro (decr. n. 9.919); abre ao 
Ministério da Fazenda o extraordinário de 0:26O$49O para 
Pagamento de vencimentos a Verano Alonso Gomes de Al- 
toeida, segundo escripturario da Recebedoria do Districto Fe- 
deral (decr. n. 9.934); abre ao Ministério da Fazenda o de 
27:394$553 para pagamentos de differença de vencimentos 
do thesoureiro da Imprensa NlacionaJ, Philadelpho de Souza 
Castro (decr. n. 9.934); abre ao Ministério da Justiça o de 
2:000$, supplementar á verba 9", para pagamento de ajudas 
de custo aos deputados José da Cunha Rebcllo e José Maria 
Moreira Guimarães (decr. n. 9.938); abre ao Ministério da 
Justiça o extraordinário de 40:000$ para acquisição de uma 
lancha pana o serviço da Tnspectoria do Porto de Santos (decr. 
11 • 9.039) ; abre ao Ministério da Justiça o especial de 10:000$ 
Para pagamento do. subvenção ao Hospital d*1 Tuberculosos do 
o. Sebastião de Viçosa (decr. n. 9.940); abre ao Ministério 
'{a Justiça o especial de 12:000$ para pagamento de subvenção 
á Liga contra a Tuberculose, da Bahia (decr. n. 9.941 : 
abre ao Ministério da Justiça o especial de 10:000$000 para 
Pagamento do subvenção ao Gollogio do Orphãos do São 
Joaquim da Bahia (decr. n. 9.942): abre ao Ministério 
"'a Justiça o supplementar de 30:500$, sondo 12:500$ á 
verba — Secretaria do Senado e 18:000$ á verba — Secretaria 
da Gamara dos Deputados (decr. n. 9.943); abre ao Minis- 
tério da Justiça o supplementar de .7170:000$, sendo 176:400$ 
a verba — Subsidio dos senadores — o 593:600$ á verba -— 
Subsidio dos deputados (decr. n. 9.944); abre ao Ministério 
da Viação o de 100:000$ para inicio do serviço de dragagens 
da barra de S. Francisco, desde sua foz até Piranhas (decr., 
P- 9.949); abre ao Ministério da Fazcndá o de 500:000$. sup- 
plementar ã verba 6" (dócr. n. 9.9,50); abre ao Ministério 
das Relações Exteriores o do 300:000$,, supplementair; á pri- 
ineira consignação da verba 3* «Para recepção de hospedes 
"lustrps» (decr. n. 9.958); abre ao Ministério da Justiça o iex- 

^raor<linario do 18:519$600 para pagamento de soldo a praças 
dggregadas do Corpo do Bombeiros (decr. n. 9.959); abro 

Ministério da Justiça o supplementar de 22:8I40$790. sen- 
" 13:594$824 ã verba 15' e 9:2.51 $966 á verba 31', para pa- 

-anionto de differença do soldo a officiaes reformados da 
r^da Policial o do Corpo de Bombeiros (decr. n. 9.960): 

'l rd ao Ministério da Justiça o do 10:00$ para pagamento 
subvenção ao Hospital para Tuberculosos, de Ponto Nova 
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(dccr. n. 9.961); abre ao Ministério da Viação o supplemen- 
tar de I33:686?668 para pagamento de funcoionarios da In- 
speciona Federal das Estradas (decr. n. 9.964); abre ao Mi- 
nistério da Viação o de 11:250.$ para o serviço de navegação 
do Alto-Parnabyba (decr. n. 9.9651; abre ao Ministério da 
Fazenda o de 308:912$. snpplementar á verba 22";—Fiscalização 
e mais despesas dos impostos de consumo e de transporte 
(decr. n. 9.972); alire ao Ministério da Agricultura o de 
1.401:157,$922, supplementar á verba 19a, para despesas de 
estabelecimento e custeio de vario? estabelecimentos o ser- 
viços de ensino agronomico (decr. n. 9.974); abre ao Mi- 
nistério da IGuerra o de 164;671 $378, supplementar á verba 

(decr. n. 9.975); abre ao Ministério da Fazenda os de 
359:055$900. supplementar á verba 18a — Alfândegas (decr. 
n. 9.976); abre ao Ministério da Fazenda o de 80:000$. 
supplementar d verba 21a (decr, n. 9.977); abre ao Ministé- 
rio da Marinha o de 704:662$200 para despesas com o paga- 
mento de operários dos arsenaes da Marinha, relativamente 
aos domingos e feriados (decr. n. 9.977 A); abre ao Ministério 
da Guerra n de 1.091 ;466$321. supplementar A verba 10a 

(decr. n. 9.978): abre ao Ministério da Justiça o especial 
de i31:2:483$298 para pagamento de fornecimento á Força 
Policial (decr. n. 9.9791; abre ao Ministério da Justiça o 
especial de 20:0008 para pagamenfo de subvenção an Instituto 
Pastour de S. Paulo (doer. n. 0.080): abre ao Ministério da 
Justiça o especial de 231:497$525 nara pagamento a João 
Müller e ao engenheiro Heitor de Mello de fornecimentos ã 
Força Policial e obras de quartéis regionaes (doer. n. 9.981); 
abre no Ministério da Justiça o extraordinário de 21 ;527$631 
para pagamento de gratificações addicionaes ao pessoal do- 
cente dn TnsMfnto Reniamin Cnnstant (decr. n. 9.982); abre 
ao Ministério da Viação o de 13:2008. supplementar ã verba 
9a, para pagamento de diarias an pessoal technicn da Repar- 
tlcão de Águas e Obras Pnblieas tdecr. n. 9.983): abre ao 
Ministério dn Viação o supplementar de 5.405:1218091. ouro. 
e n04:850$413. napel. ,4 verba 5a (decr. n. 9.984); abre ao 
Ministério da Viação o extraordinário de 17:3178740 para 
nagamenfo dn material fornecido íí Repartienn .Gorai dos Te- 
legrapbos em 1010 ("decr. n. 9.085): abre ao Ministério da 
Justiça supnlemenfares na ímnorlaneia total de lOVjnaiíTJi 
a diversas verbas fdeer n. 9.9861: abre an Ministério da Ma- 
rinha o de C 74.000-0-0 nu 657:8608, ouro. suoplementar ã 
verba 30a idecr. n, 9.9881; abre an Ministério da Afrricnlturn 
o esuecial de 20:0008 para uacramenfo de subvenção ao Tn- 
st.ifufo Electro Mecânico de Itajubã (decr. n. 9.090); abre an 
Ministério dn Viaeãn n esoecial de 80-0008 rara ennsfrnceão 
de um edifício na capital de Gnvaz. destinado a Cnrreins e Te- 
legrnnhns tdecr. n. 9.993): abre an Ministerin da Viaçfin 0 

de ^27:6668 snnnlementnr 4 verba 2a — rnrrein= tdecr. nU' 
mero 9.9941: abre an Ministério da Viação o surmlemenfar 
de 3;6938'999 nara pagamento dn aluguei dn prédio em 'fpM 
na's«nn n funeeinnar n Tnsnnctnria Geral de Navegarão tderr- 
n. 9.9951; abre an Ministerin da Justiça o especial de 10:000$ 
para nagamenfo de subvenção ao T.vceu Palesiann do Estado 
da Pnbia tdecr. n. 9.999): abre an Ministério da Justiça n 

supplementar de 743:0888102 para altender, no exerefoio, n 
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insufficiencia de verbas (decr. n. 10.002); abre ao Ministé- 
rio da (Fazenda o de 5:800-$ para pagamento de prêmio a Vi- 
cente dos Santos Caneco, pela construcção do rebocador Ju- 

i nn ^c,ec)'- n- 10.003); abre ao Ministério da Fazenda o de ^•000:000$ para execução do art. 30 da lei n. 2.524, de 1911 
luecr. n. 10.004); abro ao Ministério da Fazenda o de réis 
o:359$719 para pagamento a Wanderley, Bois fie Comp., em 
^'irtude de sentença (decr. n. 10.005): abre ao Ministério 
"a (Fazenda os especiaes de 442:009$147, ouro, e 385:242$, 
mu™' i:)ai'a <lesPesas nona a emissão e resgate de bilhetes do rnesouro, em Londres, em 1910 (decr. n. 10.006); abre ao 
Ministério da Fazenda o de 23:200$, supplementar A verba — 
-"uandegas (decr. n. 10.007); abre ao Ministério da Fazenda 0 de 2.400:000$, supplementar á verba 13* (decr. n. 10.008); 
abre ao Ministério da Viação o especial de 31:303$541 para 
mdenmização ao engenheiro chefe da commissão de estudos 
da Estrada de Ferro de Piquete a Itajubá (decr. n. 10.011); 
abre ao Ministério da Viação o especial de 1.372$175$818. 
"ncq, para pagamento de garantias de juros a estradas de ferro 
(decr. n. 10.012): abre ao Ministério da Viação o de réis 
•'9:1258322. supplementar á verba 3", para pagamento de ven- 
cimeptoa do pessoal da Commissão de Linhas Telegraphicas 
(decr. n. 10.013); abre ao Mmisterio da Fazenda o de réis 
':662$776 para pagamento a Verano Gomes Alonso de Almeida 

«m virtude de sentença (decr. n. 10.016): abre ao Ministério 
da Fazenda o de 500:000$. supolemenfar á verba 6' — Aposen- 
'ados (decr. n. 10.017): abre ao Ministério da Fazenda o de 
''.•000:000$ para despesas com a conslrucção das villas prolefa- 
idas Marechal Hermes o D. Orsina da Fonseca (decr. n. 10.0181: 
abre ao Ministério da Jusitça o de 30:000$ para pagamento de 
Jubvenção á Faculdade de Medicina mantida pelo Instituto 
Hahnemanniano do Brasil (decr. n. 10.019); abre ao Ministério 
da Justiça o especial de 5:000$ para pagamento de auxilio ao 
mstitjuto Polytechnico de Juiz de Fdra (decr. n. 10.020); 
abre ao Ministério da Marinha o supplementar de  
' • 168:533$679 para pagamento de contas de fornecimentos a 
bavios de guerra (decr. n. 10.025); abre ao Ministério da 
Fiação o especial de 60:000$ para despesas com a commissão 
oorneada para estudar o projeco de remodelação dos esgostos 
da Capital Federal (decr. n. 10.026); abre ao Ministério da 
Fiação o extraordinário do 400:000$ para construcção de li- 
nhas ferreas no Estado do Rio Grande do Sul (decr. nu- 
mero 10.027); abre ao Ministério da Viação o extraordinário 
'je 300:000$ para as despesas preliminares com a construcção 
do ramal de Araxíl-Uberaba e do que. do prolongamento, vá 
a Rio Verde, em Goyaz, ambos da Estrada de Ferro de Goyaz 
decr. n. 10.028); abre ao Ministério da Viação o extraor- 

dinario de 1.000:000$ para construcção de um canal na La- 
Foa Mirim e dos portos rle Santa Victoria e Jaguarão (decr. 
n- 10.031); abre ao Ministério da Guerra o de 2.179:121$211. 
jmppiomentar á verba 9" (decr. n. 10.032); abre ao Minis- 
tério da Justiça o extraordinário do 6:800$ para pagamento 
do pensão e ajuda de custo ao maestro Elpidio Pereira (decr. 
d- 10.033); abre ao Ministério da Fazenda o de 7:200$ para 
Pugarnento ao primeiro oscripturario da Delegacia Fiscal no 
isfaná, Arthur Martins Lopes, em virtude de sentença (decr. 
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n. 10.038); abre ao Ministério da Fazenda p do 9:900$ pard 
pagamento de prêmio pela ■consírucção do navio írigorifico 
Salada construído por Emílio Mabilde (decr. n. 10.040); 
abre ao Ministério da (Fazenda os do 1.182 :!82Õ$140, papel, o 
177$777. ouro, para yjagamcnto de dividas de exercícios findos 
(decr. n. 10.041); abro ao Ministério da Yiação o de 500:000$ 
para prolongamento da Estrada de Ferro de Alagoinhas » 
Joazeiro (decr. n. 10.045); ábre ao Ministério da Fazenda o 
de 2.082:626$, supplemoniar á verba 3» — Juros o amorti- 
zação de empréstimos internos (decr. n. 10.047); abre ao 
Ministério da Justiça o especial de 120:000$ para pagamento 
de subvenção á Assistência Publica aos Pobres, dirigida pela1 

Irmã Paula (decr. n. 10.048); abre ao Ministério da Justiça 
o especial de 100:000$ para pagamento de subvenção á Mater- 
nidade das Laranjeiras, na Capital Federal (decr. n. 10.049); 
abre ao Ministério da Yiação o de 150:000$ para montagem 
de, uma estação radio!olegraphica em Fortaleza (decr. nu- 
mero 10.060); abro ao Ministério da Viação o de 25:0001, para 
montagem de uma estação radiotelcgraphica, cm Porto Mur- 
tinho (decr. n. 10.051); abre ao Ministério da Yiação o do 
200:000$ para acquisição do material fixo e rodanle destinado 
á Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 10.065); abro 
ao Ministério da Yiação o de 400:0001 para a consírucção de 
uma linha especial para o serviço telegraplüco entre a Capital 
Federal, e o Estado de S. Paulo (decr. n. 10.066); abre ao Mi- 
nistério da Marinha o supplementar do 2.057:683.1478 a di- 
versas rubricas (decr. n. 10.069); abre ao Ministério da Jus- 
tiça o especial de 4:800$, ouro, para pagbmento de prêmio de 
viagem a ]>. /ilda Homero Chiaboüo (decr. n. 10.071); abre ao 
Ministério da Fazenda o extraordinário de 222$998 para •pa- 
gamento a D. Fmbelina Augusto de Barros Pimentel. viuva do 
desembargador Esperidião Eloy de Barros Pimentel (decr.; 
n. 10.079); alsre ao Ministério da Fazenda o do 160:890$986, 
supplementar á verba 9" (decr. n. 10.082); abre ao Minis- 
tério da Yiação o extraordinário de 300:000$ para os estudo? 
dos- prolongamentos o ramaes da Rêde de Yiação Cearense 
(decr. n. 10.085); abre ao Ministério da Viação o extraordi- 
nário do 60:000$ para os trabalhos preliminares dos estudos 
ria Estrada do Forro de Piquete a Itajubá (doer. n. 10.086); 
abre ao Ministério da Viação o extraordinário do 250:000$ 
para os estudos dos prolongamentos o ramaes da Estrada de 
Ferro de Santa Càítiarina (doer. n. 10.089); abro ao Minis- 
tério da Marinha o supplemenlar de 608:533$079 para pa- 
gamentos de contas de fornecimentos de sobresalenles 
para navios do guerra, revogado o decreto n. 10.025 
(decr. u. 10.093); abre an Ministério da Fazenda 
o de 164:000$ para despesas com os adeaiilamentos il 

funccidnarios da Delegacia Fiscal em Bello Horizonte para 
consírucção do casas (decr. n. 10.094' : abre ao Ministorio d» 
Justiça o especial de 9:000$ para pagamento de gratificação 
ao fenonte-ooroSàel Jamos Andrew (decr. n. 10.098); abre ao 
Ministério da Justiça o extraordinário do 200:000$ para des- 
pesas com a installação dos conselhos nninicipaes no territó- 
rio do Acro (decr. n. 10.099); abro ao Ministério da Guerra 
o do 2.179:i2i$2H para despesas urgentes (decr. n. 10.10111 
abre ao Ministério da Justiça o especial de 20:000$ para pa- 
gamento de auxilio a Faculdade Livro de Sciencias Jurídicas e 
Sociaes do Rio de Janeiro (decr. n. 10.107); abre ao Mi- 
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Tiisterio da Justiça o especial de 20:000$ para pagaiocntp de" 
auxilio á Faculdade [Livre de Direito do Rio de Janeiro (decr.i 
n. 10.108); abre ao (Ministério da Justiça o extraordinário de 
000:000$ para conclusão das obras do quartel de cavallaria dal 
Urigada Policial (decr. n. 10.117); abre ao Ministério da 
Justiça o especial de 21:000$ para pagamento da subvenção 
á Liga contra a Tuberculose, da Capital Federal (decr. nu- 
mero 10.118); abre ao Ministério da Justiça o de 60:000$/ 
supplementar á verba — Soccorros públicos (decr. n. 10.119) J 
abre ao Ministério da Fazenda o de 634$750 para pagamento 
a Antonio Manoel Gomes em virtude de sentença (decr. n.; 
10.121 : abre ao Ministério da Fazenda o extraordinário de 
' • 146:140$145, ouro, para compra de prata para cunhagem 
de moedas (decr. n. 10.122); abre ao Ministério da Agricul- 
tura o de 6;9O7$904 para pagamento da gratificação addicio- 
(decr. n. 10.125); abre ao Ministério da Agricultura o es- 
pecial de 1.040:000$ para cumprimento da clausula XII do 
contracto com as companhias italianas «Navegazione Gene rale 
Italiana», (decr. n. 10.126.); abre ao Ministério da Fazenda 
o de 18:150$ para pagamento a Barbosa Filhos pela construc- 
Ção do navio a vapor Rio Grande (decr. n. 10.128 ; abre ao 
Ministério da Fazenda o de 2:367$870 para pagamento a IDona 
Ernestina de Souza Carrascosa, em virtude do decreto legis- 
lativo n. 2.403. do 1911 (decr. n. 10.129); abre ao Ministério 
da Fazenda o de 19:600$4I5 para pagamento aos Drs. Carlos 
Ealbino Dias e Manoel Lourenço Dias, em virtude de sentença 

decr. n. 10.130); abre ao Ministério da Fazenda o do réis 
1;652$ 155 para pagamento a Manoel (Lourenço dos Santos, em" 
virtude de sentença (decr. n. 10.131); abre ao Ministério da 
Fazenda o de 1.608:1978419, supplementar á verba 181 (decr. I;. 10.136); p,bre ao Ministério da Fazenda o de 1.134:600$ 
Para indemnizar o Cofre do Orpliãos de igual quantia paga 
indevidamente pelo Thesouro "Nacional (decr. n. 10.137); 
abre. ao Ministério da Fazenda o de 503:7558087, supplemen- 
'ar ú verba 19a — Mesas de rendas e colloetorias (decr. nu- 
mero 10.138i; abre ao ■Ministério da (Fazenda o de 1:5838300 
Para pagamento a D. Margarida de Azevedo Maia. cm virtude 
de sentença (decr. h. 10.148); abre ao Ministério da Justiça 
e especial de 25:000$ para pagamento do auxilio ao Instituto 
Histórico e Geographico Brasileiro (decr. n. 10.152); abro 
;'0 Ministério da Justiça, o especial de 50:000$ para pagamento 
de auxilio á Escola de Engenharia de Porto Alegre (decr. nu- 
mero 10.153); abre ao Ministério da Viação o de 200:000$ para 
ns despesas com os estudos definitivos da Estrada de Ferro 
de Coroatá ao Tocantns (decr. n. 10.154); abre ao Minis- 
b'rio da Agricultura o especial de 35:000$ para despesas com 
a representação do Brasil no Congresso <le Defesa Agrícola, no 
' euguay (decr. n. 10.170); abre ao Ministério da Fazenda o 
extraordinário de 5338300 para pagamento a Antonio Alves do Valip. ptr1 virtude de sentença (decr. n. 10.171): abre ao1 

unisterio da Fazenda o extraordinário de 2848740 para pa- 
eamenlo a Serafim Joaquim da Silva, em virtude de sentença 
ulecr. p. 10.173): abre ao Ministério da Fazenda o de réis 
-•000:000$, .supplementar á verba — Exercícios findos (decr- 

,0-21R); abre ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
■'•-$01 o pa,.}, pagamento a Domingos Tamanqueira, em vir- 
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tude de sentença (deor. n. 10.220); abre ao Ministério da 
Viação o especial de 1.000:000$ para desapropriações de ter- 
ras o agnas das bacias dos rios Xerém, Mantigueira, S. Pedro, 
Orande, Camorim e Covanca (decr .n, 10.222); abre ao Mi- 
nistério da Justiça o extraordinário de 700:000$ para despesas 
com as medidas contra a tuberculose (deor. n. 10.225); abre 
ao Ministério da Fazenda o especial de 2.000:000$ para des- 
pesas com a construcção de villas proletárias (decr. Inú- 
mero 10.253); abre ao Mãnisterio da 'Justiça o especial de 
60:000$ para despesas com o projecto de reforma do Codig0 

Penal (decr. n. 10.256); abre ao Ministério da Justiça o es- 
pecial de 10:000$ para pagamento do auxilio ao Gasino Flu- 
minense (decr. n. 10.2570; abre ao Ministério da Guerra o 
do 21.500:000$. de accôrdo com o art. 29, alinéa m da lei nu- 
mero 2.738, do 1913 (decr. n. 10.279 ; abre ao Ministério 
da Justiça o especial de 2-4;000$ para pagamento de subvenção 
ã Liga contra a Tuberculose, de S. Paulo (decr. n. 10.292); 
abre ao Ministério da iGuerra o especial de 24:1184$ para in- 
demnizar a sociedade n. 31, da Confederação do Tiro Brasi- 
leiro, do valor da metade da importância das despesas feitas 
com a construcção de sua linha de tiro (decr. n. 10.303); abro 
ao Ministério da Fazenda o extraordinário de 12:319$858 para 
pagamento a Álvaro Alves de Souza, em virtude de sentença 
(decr. n. 10.307); abre ao Ministério da Justiça o extraor- 
dinário de 4:200$, ouro, para, pagamento de prêmio de via- 
gem á Europa ao engenheiro civil Feliciano Mendes de Mo- 
raes Filho (decr. n. 10.313); abre ao Ministério da Viação 
o de 100:000$ para despesas com os estudos de uma estrada 
de forro cpie partindo de Goroatá. vá ao Tocantins (decr. 
n. 10.316); abro ao Ministério da Viação o extraordinário de 
150:000$ nara os estudos dos prolongamentos e rama es-da 
Wde de Viação Cearense (decr. n. 10.317): abre ao Minis- 
tério da Viação o extraordinário de 300:000$ nara os-estudos 
dos prolongamentos e ramaes da Estrada de Ferro de Santa 
Catbarina (decr. n. 10.318): abre ao Ministério da Viação 0 

extraordinário de 100:000$ para a construcção de linhas fér- 
reas po Pio Grande do Sul (deor. n. 10.319); abre ao Minis- 
tério da Justiça o especial de t;104$475 para pagamento de 
despesa com o disfinetivo do cargo de presidente da RePu' 
hlíea ''decr. n. 10.3261; abre ao Ministério da Justiça o de 
462;Ooo.i!. snnnlementar á verba—Soocorros nublicos-—decr- 
n. 10.327); abre an Ministério da Viação o extraordinário o'' 
120:0008 nara despesas enm a ennsfmcção do ramal de Araxa- 
TJheraba. da Estrada de Ferro de Goyaz (decr. n. 10.3321: 
ab"e no Ministério da Fazenda os de 50:0008 ouro, e ráis 
2.000:0008 nape', spnnlemenlares á verba SS" tdecr. nu- 
mero 10.337): abre ao Ministério da Viaeão o de. 10:000-. 
para nagamento da aeanisicão e impressão da Synnnsp da 
{lislnrnn da Viação Férrea Federal (decr. n. 10.343); abT'n 

ao Ministério da Agricnlfnra o especial de 248:000$ para sim' 
venção a diversas instifpiefles de ensino fdccr. n. 10. 
abrp ao Ministério da Guerra -n extraordinário de 2:8t6s7-1' 
para pasramenfo a fnneeinnarios dn exf.inctn Fabrica de FerÇ 
de S, João dn Tnapema (decr. n 10.3501* abre an Ministe''1" 
da Marinha o extraordinário de 6.483:584$, ouro, para paga' 
mento do prestações de navios em construcção na Europa 
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(decr. n. 10.351); abre ao Ministério da Justiça o especial de 
1--30:000S para acquisição de material fluctuante destinado 
^ serviço sanitário de alguns portos nos Estados (decr. nu- 

fiíf.n0 '0-369): 'ibro ao Ministério da Justiça o especial de J:00os para pagamento de subvenção ao Instituto de Surdos- 
-ludos do Ilajubá (decr. n. 10.392); abre ao Ministério da 
Justiça o especial de 270:059,1)936 para pagamento de contas 
oe fornecimentos á (Força Policial do Districto 'Federal (decr. 
n- 10.398); abre ao Ministério da Guerra o de 75:8i5$135, 
supplementar á verba 7' (decr. n. 10.Í03); abre ao Minis- 

ri0_da Justiça o especial de iStOOO-l! para pagamento de sub- 
!Y6nção a0 instituto do Protecção e Assistência á Infancia do 

o de Janeiro (decr. n. 10.404); abre ao Minislerio da Guerra 
0 especial do 2:0008 para pagamento ás viuvas de dons ope- 
rurios da Fabrica do Polvora som Fumaça( decr. n. 10.419); 
abr6 ao Ministério da Justiça o especial de 600:000$ para ac- 
duisição de material para o Corpo de Bombeiros e construeções 
ue novas osfações (decr. n. 10.425): abre ao Ministério da 
Justiça o extraordinário do SSâiOOO? para pagamento de des- 
pesas com a execução do decreto n. 10.095, de 1913 (decr. 

i0-7139): abre ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
t9:500S para pagamento ao general Braz Abrantes, em virtude 
ue sentença (decr. n. 10.430); abre ao Ministério da Justiça 
e suppiemenfar de 30:000$, sendo 12:500$ á verba — Secre- 
lai'ia do Senado — e 18:000$ á verba — Secretaria da Gamara 
uos Deputados (decr. n. 10.452); abre ao Ministério da Jus- 
^".'a, o supplementar de 825:000$ sendo 189:000$ á verba — 
^ubsidio dos senadores — e 636:000$ á verba — Subsidio dos 
uePulados (decr. n. 10.453); abre ao Ministério da Guerra 
(J especial de 24:184$ oara pagamento á sociedade n. 31. da 
'-onfederação do Tiro Brasileiro (decr. n. 10.454); abre ao 
Ministério da Fazenda o de 2.000:000$, papel, supplementar 
á^verba 33* (decr. n. 10.455); abre ao Ministério das Rela- 
ções Exteriores o de 180:000$, ouro. supplementar á verba 
ju' (decr. n. 10.463); abre ao Ministério da Justiça o do 
■ í:'i8o$473. supplementar á verba 8" (decr. n. 10,464); abre 
ao Ministério da Marinha o extraordinário de 800:000$, ouro, 
Para acquisição do munições e equipamento de navios (decr. 
P- 10.480); abre ao Ministério da Fazenda o extraordinário 
1-PlJ:431$7i83 para pagamento de dividas de exercícios findos 
(decr. n. 10. 486); abre ao Ministério da Justiça o extraordi- 
Pario de 39:147$080 para pagamento de uma lancha para a 
tnspectoria de Saúde do Porto da Bahia (decr. n. 10.487); 
■ibre ao Ministério da Justiça o especial de 20:000$ para pn- 
sumento de subvenção á Associação Protectora dos Cegos 
Dezesele de Setembro (decr. n. 10.488); abre ao Ministério 
da Justiça o supplementar de 30:500$. 'sendo 12:500$ á verba 

decretaria do Senado — e 18:000$ á verba — Secretaria 
d» Gamara dos Deputados (decr. n. 10.489); abre ao Minis- 
terio da Justiça o supplementar de 852:500$. sendo 195:300$ 
a vftrba — Subsidio dos senadores-—e 657:200$ á verba •— 
•uhsidjn dos deputados (decr. n. 10.490); abre ao Ministe- 

V?. da Justiça o especial de 50:000$ para pagamento de au- 
pdin ar, P1irso dp engenharia mantido pelo Universidade do 

ar^ (decr. n. 10.504); abre ao Ministério da Agricultura o 
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extraordinário de 120:000$-pará despesa com a construcção dd 
uma estrada para automóveis, ligando a Escola Pratica de 
Agricultura de Porto Alegre ao Posto Zootechnico do Viamão 
(dccr. n. 10.526); abre ao Ministério da Guerra o de réis 
5S):49®$985, supplementár averba 13" (decr. n. 10.528); abro 
ao Ministério da Guerra o especial de 3:5898180 para indemni- 
zar a sociedade n. 148, da Confederação do Tiro Brasileiro, da 
metade das despesas relativas á construcção de sua linha de 
tiro_ (decr. n. 10..537); abre 'ao Ministério da Marinha o de 
l.eõ^OlTfSlS, supplementár á verba 25a (doer. n. 10.538)í 
abre ao ministério da Fazenda o especial de 9:000$ para naga- 
mento ao guarda da Alfândega do S. Francisco, Domingos 
Fernandes Corrêa (decr. n. 10.541); abre ao Ministério das 
llelações Exteriores o supplementár de 200:000$, ouro, á ver- 
ba 10a (decr. n. 10.542); abre ao Ministério da Justiça o es- 
pecial de 2:460$ para pagamento ao Dr. Dionysio Bentos de 
gratificação (decr. n. 10.543); abre ao Ministério da Justiça 
o extraordinário de 4:200$, ouro, para pagamento de premia 
do viagem ao bacharel Pelagio Alvares Lobo (decr. n. 10.544}: 
abro ao Ministério da Mi ação o extraordinário de 60:000$ para 
despesas com os trabalhos preliminares da Estrada de Forro 
do Piquete a ítajubá (decr. n. 10.545); abre ao Ministério 
da Fazenda o de 400:000$, supplementár á verba 5a (decr.i 
n. 10.547); abre ao Ministério da Fazenda o de 7:200$, sup- 
plementár á verba 6" (decr. n. 10.551); abre ao Ministério da 
Justiça o extraordinário de 43:920$. para pagamento do diá- 
rias aos médicos legistas (decr. n. 10.554); abre ao Minis- 
tério da Fazenda o extraordinário de 8:9498654 para paga- 
mento ao primeiro escripturario da Alfândega da Capital Fe- 
deral. Joaquim Augusto Freire (decr. n. 10.572); abre a" 
Ministério da Justiça o especial de 100:000$ para auxilio a'1 
serviço do saneamento da villa de Santo Antonio do Madeira 
(decr. n. 10.578): abre ao Ministério da Justiça o supple- 
mentár de I8|25:000$. sendo 189:000$ á verba — Subsidio dos 
senadores — e 636:000$ á verba — Subsidio dos deputados 
(decr. n. 10.579); abro ao Ministério da Justiça o supplemen- 
tár do 30:500$, sendo 12:500$ á verba — Secretaria do Senado 
— e 18:000$ ã verba —.Secretaria da Gamara dos Deputados 
(decr. n. 10.580); abre ao Ministério da Justiça o especial do 
5:800$ para indemnização das despesas com os funcraes do 
ex-director da Faculdade do Medicina da Bahia (dccr. nu- 
mero 10.581): abro ao Ministério das Relações Exteriores 0 

especial de 500:000$ para acqnisição da hibliotheca e dos ob- 
Jectos de arte que pertenceram ao barão do Ilio Branco o o de 
150:000$ para despesas com os seus funeraes (decr. numero 
10.590): abre ao Ministério da Guerra o especial de 2:462$500 
para indemnizar a sociedade n. 60, da Confederação de Tiro 
Brasileiro, do metade das despesas com a construcção do sua 
linha do tiro (decr. n. 10.594); abro ao Ministério da Fa- 
zenda o de 400:000$, supplementár á verba .V1 (decr. nu- 
mero 10.598); abre ao Ministério da Fazenda o especial 'F 
91:035$289 para pagamento do differença de vencimentos il 

Arlindo Pinto de Almeida, em virtude do sentença (decr-' 
n. 10.599) ; abro ao Ministério da Justiça o extraordinário 'F 
5:439$112 para pagamento de gratificação addicional ao pr8- 

soai docente do Instituto Benjamin Constant (decr. nu- 
mero' 10,600); abre ao Ministério da .Yiação o extraordinário 
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'le 203:1358820 para despesas com a conclusão do'edifício dos 
vorreios r Telegraphos cm Porto Alegre (decr. n. 10.616); abre ao Ministério do Exterior o de 650:0008. papel, supplé- 
Oíentar á verba 4" (decr. n. 10.617); 'abre ao Ministério da 
guerra o especial de 625:0818834 para pagamento de soldo 
|'tali(',io a voluntários da pátria (decr. n. 10.627); abre ao 
Mmistorio da Fazenda o especial do 3:6878422 pará indemni- 

o Cofre de Orphãos de. igual ijuaiitia recolhida aos cofres 
Públicos em nome de orphãos (decr. n. 10.630); abre ao Mi- 
.'i^-srio da Justiça o supplementar de 770:000$, sendo réis 
1'6:400$ á verba — Subsidio dos senadores — e 593:600$ á 
verba — Subsidio dos deputados (decr. n. 10.633); abre ao 
Minjstorio da Justiça o supplementar de 30:500$, sendo réis 1~:õ00$ á verba — Secretaria do Senado — o 18;000$ á verba 
"7" decretaria da Gamara dos Deputados (decr. n. 10.634); aí)re ao Ministério da Justiça o de 17 ;000$, supplementar á 
verba 8a —- Secretaria da Gamara dos Deputados (decr. nu- 
nioro 10.639); abre ao Ministério da Viação o extraordinário 
ve 640:000$ para despesas com a execução do contracto cele- 
brado com a Companhia Commercio e Navegação (decr. nu- 

10.663;; abre ao Ministério da Tiação o de 30:000$ para 
•Mbvenção ao Aero-Club Brasileiro (decr. u. 10.664); abre 
ao Ulinisterio da,Marinha o extraordinário de 3.701:7i0$740. 
ouro, para pagamento de material (decr. n. 10.684); abre 
ao Ministério tia Fazenda o especial de 17:340$ para indemni- ar o espolio do Miguel Ignacio de Oliveira decr, n. 10.686;: 
«ore ao Ministério da Viação o de 8.000:000$ .para despesas 
'n Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 10.693); 

unro ao ^linistorio da Fazenda os do 320:000$, supplementar 
a verba 21", de 70:000$, supplementar á verba,22a, e de réis 
^6:000$, supplementar á verba 23" (decr. n. 10.713); abre 
ao Ministério da Justiça o de 120:000$ para pagamento do 
• ubvenção ao Dispensario do S. Vicente dc Paulo, da Irmã 
.aula (decr. n. 10.718); abro ao Ministério da Fazenda o 
,e 21 :7J 08937 para pagamento de differcnça dc quotas aos 

, "'pregados do Laboratório Nacional de Analyses (decr. nu- 
mero 10.749); abre ao Ministério da Fazenda o de réis 

"'R:888$889, ouro, supplementar á verba l* (decr. nu- 
(.
noro 10.768); abre ao Ministério da Justiça o especial de 
'B000$ para representação tio Brasil na Exposição de Hygio- 
e» om Lyon (decr. n. 10.794); abro ao Ministério da Fazenda 

" «spjjcial do 41:000$ para dar cumprimento ao disposto no 
Mrt. 5<> (|0 decreto n. 1.063, de 1907 (doer. n. 10.801); abro 

Ministério da Justiça o especial de 100:000$ para sub- 
Mição á .Maternidade das Larangeiras (decr. n. 10.802); 
"re ao Ministério da Justiça o especial de 60:000$ para a re- 

J resentação do Brasil na Exposição de Ilygicne de Lyon (decr. 
■ 10.803): abre ao Ministério da Fazenda o de 190:000$. ouro, 

,upplomentar ã verba 10a (decr. n. 10.814); abre ao Minis- 
'■'o da Viação o de 250:000$ para despesas com os estudos 

.V Estrada do Forro de Santa €atharina_ (decr. n. 10.817); 
mi"e. ao Ministério da Fazenda o do 1.540:2248744. supplc- entar á verba 17' (decr. n. 10.825); abre ao Ministério da 

ze"da o de 133:02l$094, supplementar á verba 8a (decr. 
•V, *0;826); abre ao Miinisteno da Agricultura o dc réis 
j.a ,ç

c66$840, destinado a liquidar com o Estado de Minas Ge- 
.)Yt, ;ls contas relativas ao transporte de gado introduzido do 

- torior (decr. n. 10.829); abro ao Ministério da Viação o dc 



382 ^ CRÉDITOS 1 

276:738$296, ouro, supplementar á consignação «Estrada d0 

Ferro S. iPaulOnRio Grande» (decr. u. 10.831); abre a0 

Ministério da Fazenda o de 1.000:000$ para execução do 
art. 34 da lei n. 2.7I19, de 1912 (decr n. 10.833); abro ao 
Ministério da Fazenda o de 3.000:000$ para pagamento de 
despesas já effectuadas com a construcção de villas proletá- 
rias (doer. n. 10.834); abre ao Ministério da Justiça o espe- 
cial de 25:000$ para pagamento de subvenção ao Instituto His- 
tórico e Ge-ograpíuco Brasileiro (decr. n. 10.838); abre ao 
Ministério da Justiça o extraordinaro de 4:800$ para paga- 
mento de pensão ao maestro Elpidio Pereira (decr. numero 
10.849); abre ao Ministério da Justiça o especial de 9:600$ 
para pagamento do gratificação ao tenente-coronel James An- 
drew (decr. n. 10.857); abre ao Ministério da Justiça o es- 
pecial do 20:000$ para pagamento de subvenção ao Asylo de 
S. JLuiz (decr. n. 10.874); abre ao Ministério da Marinha P. 
supplementar de 09398õ$50ü á verba 10" (decr. n. 10.877); 
abre ao Ministério da Viação o do £ 1.0001.000 e 10.000:000$. 
para despesas com a construcção da Estrada de Ferro Ma- 
deira-Mamoré (decr. n. 10.893); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o de 1.000:000$, supplementar á verba — Exercícios 
lindos (decr. n. 10.920); abre ao Ministério da Agricultura 
n de 1.000:000$, para os serviços de esgotos da villa Ma- 
rechal Hermes (decr. n. 10.923); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o extraordinário de 900$597 para pagamento de ven- 
cimentos ao segundo escripturario da Recebedoria do Districto 
Federal, Verano Alonso Gomes de Almeida (decr. n. 10.951); 
abre o de 1.000:000$, supplementar á verba 33° (decr. nu- 
mero 11.100); abro ao Ministério da Viação o de 300:000$ para 
despesas com os estudos da Estrada do Ferro de Santa Ca- 
tbarina (doer. n. 11.116); abre ao Ministério da Guerra 0 

extraordinário de 1.500:000$ para attender a despesas urgen- 
tes (decr. n. 11.148); abre ao Ministério da Justiça o supp]0' 
mentar de 825:000$, sendo 189:000$ á verba — Subsidio dos 
senadores — c 636:000$ ã verba — Subsidio dos deputado» 
(decr. n. 11.163); abre ao Ministério da Fazenda o de reis 
597:000$. supplementar á verba 5a (decr. n. 11.203); abre ao 
Ministério da Guerra o especial de 3.162:709$ para as de»- 
pesas resultantes da elevação do numero de praças do Fxt!V' 
cito (decr. n. 11.211 acre ao Ministério da 'Guerra o ao 
98:000$, supplementar á verba 13" (doer. n. 11.212); abre a0 

Ministério da Justiça o supplementar de 30:500$, sendo i"®1" 
12:500$ á verba — Secretaria do Senado — e 18:000$ á verba 
— Secretaria da Gamara dos Deputadçs (decr. n. 11-21%' 
abre ao Ministério da Justiça o supplementar de 852:509', 
sendo 135:300$ á verba — Subsidio dos senadores—e 657:290^ 
á verba — Subsidio dos deputados (decr. n. 11.220); abr 
ao Ministério das Relações Exteriores o de 170:000$, qurm 
supplementar á verba 11a (decr. n. 11.238); abre ao MU1' 
terin da Marinha o extraordinário de 1.000:000$ para de 
pesas resultantes da neutralidade do Brasil na guerra ®m .0 
péa (decr n. 11.240); abre ao Ministério da Marinha os " 
1.163;306$720 e U894:176$028 supplementar a diversas voi- 
bas (decr. n. 11.241); abre ao Ministério da Justiça oJ- 
250:000$, supplementar á verba 28* (doer. n, 11.290): abj, 
ao Ministério da Marinha o supplementar de 666:538$080 P'1' 
pagamento de diarias a operários, jornaleiros. diaristas e ua 
palhadores dos arsenaes (decr. n. 11.291); abre ao Mmisiei 



CRÉDITOS 

da Viação o extraordinário dó 500:000$ para despesas com a 
condusão do ediliciu dos Correios e Telegraphos na cidade do 
Nicthoroy (decr. n. 11.299); abre ao Ministério da Guerra o 
especial de 1.500$, supplementar á verba 13* (decr. nu- 
mero 11.300); abre ao Ministério da Justiga o especial 
de 00:000$ü000 para pagamento de subvenção a diversos 
eslabeleeímentos de assistência, caridade e beneficência nas 
capitães dos Estados (decr. n. 11.301); abre ao Ministério da 
Fazenda o extraordinário de 1 .üüT :235$292, papel, e 177$77.7, 
ouro, para pagamento de dividas de oxercicips findos (decr. 
n. 11.331); abre ao Ministério das Relações Exteriores o ex- 
traordinário de 170:000$, ouro, para despesas extraordiná- 
rias no exterior (decr. n. 11.350); abre ao Ministério da Jus- 
tiça o especial de 854:818$171 para pagamento de excesso de 
despesas (decr. n. 11.367); abre ao Ministério da Justiça o 
supplementar de 825:000$, sendo 189:000$ á verba — Subsidio 
dos senadores — 636:000$ á verba — Subsidio dos depu- 
tados (decr. u. 11.368); abre ao Ministério da Justiça o es- 
pecial de 168:-í42$792 para accrescimo de despesas em diver- 
sas consignações (decr. n. 11.369); abre ao Ministério da 
Justiça o supplementar de 30:500$, sendo 13:500$ á verba — 
Secretaria do Senado — e 18:000$000 á verba —- Secre- 
taria da Gamara dos Deputados (decr. n. 11.370); 'abre 
abre ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
1.443:548$, á verba 12° (decr. n. 11.370 A); abro ao Minis- 
teriu da Justiça o especial de 4:000$ para pagamento de sub- 
venção ao Asylo do Bom Pastor (decr. n. 11.373); abre ao 
Ministério da Justiça o de 10:000$ para pagamento de sub- 
venção ú Sociedade de Geographia do ftio de Janeiro (decr. 
". 11.374); abre ao Ministério da Justiça o especial de 48:000$ 
Para pagamento de subvenção ao Instituto de Protecçâo e As- 
sistência á Infância do Rio de Janeiro (decr. n. 1 1.375); abre 
ao Ministério da Fazenda o extraordinário de 40:758$500 para 
Pagamento a Pedro Rodrigues de Carvalho, em virtude de sen- 
tença (decr. n. 11.376); abre ao Ministério da Fazenda o 
especial dc 35õ$lü0 para pagamenlo de custas devidas ao 
'ir, João Vieira de Araújo, em virtude de sentença (decr. 
'G 11.381); abre ao Ministério da (Fazenda o especial do 
'72$500 para pagamento de custas devidas a Autonio Gomes, 
cm virtude de sentença (decr. n. 11.382); abre ao Ministério 
da Justiça o de 139;7t26$560, supplementar á verba 8* (decr. 
Ç■ 11.385 A); abre ao Ministério da Justiça o especial de réis 
t26:793$296 para pagamento de despesas com a adaptação e 
'mídança da Gamara dos Deputados (decr. n. 11.386); abre 
ao Ministério da Marinha o especial de 68:446$760 para paga- 
meiilo de despesas com os concertos da canhoneira Missões 
(decr. n. 11.390); abre ao Ministério da Justiça o supple- 
•Penlar de 770:000$, sendo 176:400$, d verba — Subsidio dos 
•^criadores — e 593:000$ ã verba — Subsidio dos deputados 
(decr. n. 11.3911; abre ao Ministério da Justiça o supple- 
aieutar de 30:500$. sendo 12:500$ ã verba — Secretaria do 
senado -- c 18:000$ ã verba — Secretaria da Gamara dos 
''eputados (decr. n. 11.392); abre ao Ministério da Justiça o 
cx( raordinario de 2:000$ para pagamento de ajudas de custo 
:ms deputados Victor Silveira c Celso Bayma (decr. numero 
11-393); abre ao Ministério da Justiça o de 62:000$ supplo- 
Oentar ã verba 15° (decr. n. 11.394); abre ao Ministério da 
•ustiça o especial de 24:000$ para pagamento de subvenção 4 
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Liga contra Tuberculose (decr. n. 11.395); abre ao Minis- 
tério da Justiça o extraordinário de 13:4J2$905. para paga- 
mento ao pessoal dispensado do Lazarelo de Tamandaré (decr. 
n. 11:396); abro ao Ministério da Fazenda o especial do réis 
■1:093$312 para pagamento a Júlio Victor Ross, em virtude de 
sentença (decr. n. 11.397); abre ao Ministério da Guerra o es- 
pecial de 'i43:796$020 para as obras do Hospital Central do 
Exercito (decr. n. 11.400); abre ao Ministério da Justiça o 
de 135:000$, supplementar á verba 15° (decr. n. 11.401): 
abre ao Ministério da Viação o extraordinário de 51.680:000$ 
para pagamento de compromissos do estradas de ferro da 
União (decr. n. 11.403); abre ao Ministério da Marinha os 
supplementares de 9õ7:578$018, 2.720;758:$712, 1.164:3üG$729. 
I.836:9858028 e 138:4738190 a diversas verbas (decr. numero 
II.403); abre ao 'Ministério da Agricultura o especial de réis 
33:3508633 para pagamento a funccionarios dispensados (decr. 
n. 11. 404); abre ao Ministério da Agricultura o de 75 :748$385. 
supplementar á verba 3° (decr. n. 11.405); abre ao Ministério 
da Agricultura o especial de 77 :S22$350 para pagamento a An- 
tônio Dias Silva (decr. n. 11.406); abre ao Ministério da 
Guerra os do 128:800$, especial, para pagamento a vários do- 
centes do Collegiõ Militar do BIS o do Janeiro, e de 268:000$. 
supplementar á verba 4° (decr. n. 11.407); abre ao Ministé- 
rio da Fazenda o do 698:5778180. supplementar á verba. 12° 
(decr. n. 11.409); abre ao Ministério da Guerra o especial 
de 3.162:7098 para despesas com a elevação do numero dc 
praças do Exercito (decr. n. 11.411); abre ao Ministério da 
■Guerra o de 2.502:4708225, 'supplementar á verba 8" (decr. 
n. 11.4121; abre ao Ministério da Guerra o especial de 
10:0288715 para pagamento de differcnça. de vencimentos 
ao segnndo-tenontü reformado do Exercito. Alfredo Cândido 
Moreira (decr. n. 11.413 ; abro ao Ministério da Guerra es- 
peciaes até 0.500:000$ para pagamento de fornecimentos de 
material do guerra (decr. n. 11.414)-; abro ao Ministério da 
Agricultura o extraordinário de 8:323$400, sendo. 1:623840U 
para pagamento do pessoal da Villa Proletária Marechal Her- 
mes (decr. n. 11.415); abre an Ministério da Justiça o do 
22:206$662. supplementar á sub-consignação «Officiaes ag- 
gregados da Brigada Policial» (decr. n. 11.416); abre ao Mi- 
nistério da Justiça o especial do 1:0008 para pagamento do 
ajuda de custo ao deputado Ramiro Ferreira de Saturnino Bra- 
ga (decr. n. 11.4)7); abre ao Ministério da Justiça o extra- 
ordinário do 28:4448997 para pagamento aos officiaes da Bri- 
gada Policial, aggregados (decr. n. 11.418); abre ao Minis- 
tério da Justiça o de 785:9778633, supplementar á verba 15" 
.(decr. n. 11.419); abre ao Ministério da Justiça o especial 
do 9998996 para pagamento de gratificação ao tenente-coronel 
graduado do Corpo dc Bombeiros. Dr. José Joaquim do Aze- 
vedo Brandão (decr. n. 11.420); abre ao Ministério da Viação 
o especial do 86:5158280 para pagamento de indnmnização ao 
Dr. Aristóteles Ambrosino Gomes Calaça e D. Tbcreza Bar- 
bosa de Oliveira Santos (decr. n. 11.421); abre ao Ministério 
da Viação o dc 900:0008, supplementar á sub-consignação 
«Acquisição. conservação o reparação de moveis» (decr. nu- 
mero 11.422); abre ao Ministério da Viação o especial do réis 
13:985$025 para pagamento de subvenção á Empreza Fluvial 
iPiauhyonso (decr. n. 11.423): abre ao Ministério da Mari- 
nha o extraordinário de 1.000:000$ para despesas com a ma- 
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nuteação da neutralidade (decr. n. 11.429); abre au .Minis- 
tério da Guerra o dc 1.500:000$, supplementar á verba 13" 
(decr. n. 11.430); abre ao Ministério da Guerra o dc 98:000$, 
supplementar á verba 13" (decr. u. 11.431); abre ao Minis- 
tério da Fazenda o de 1.000:000$, supplementar á verba — 
Exercícios findos (decr. n. 11.433); abre ao Ministério da 
Justiça o especial de 23.2:612$173 para solução de compromis- 
sos da Brigada Policial (decr. n. 11.437; abre ao Ministério 
da Justiça o especial de 120:000$ para pagamento do subven- 
ção ao Dispensario de S. Vicente de Paulo (decr. n. 11.438, ; 
abre ao Ministério da Justiça o especial de 30:000$ para pa- 
gamento de subvenções a estabelecimentos do assistência, ca- 
ridade e beneficência dos Estados do Ceará e Santa Gafcharina 
(doer. n. 11.439); abre ao Ministério da Justiça o especial de 
10:000$ para pagamento de subvenção á Academia Nacional de 
Medicina (decr. n. 11.440); abre ao Ministério da Justiça 
" especial do 20:000$ para pagamento de subvenção á Asso- 
ciação Protectora dos Cegos ílezesete de Setembro (decr. 
n. 11.441 ; abre ao Ministério da Viação o especial de réis 
276 ;738$296, ouro, para pagamento de juros á Companhia 
Estrada do Ferro S. Paulo-Rio Grande (decr. n. 11.443); 
abre ao Ministério da Agricultura o de 28:000$ para paga- 
mento a J. C. Òakenful, pelo livro Brazil in l!>-23 (decr. nu- 
mero 11.450); abre ao Ministério da Fazenda o extraordiná- 
rio do 24;007$ 437 para pagamento, cm virtude de sentença, a 
Pedro Rodrigues Barroso (decr. n. 11.452); abre ao Mi- 
nistério da Fazenda o extraordinário de 97:299$459 para 
nestituição de impostos indevidamente cobrados a Luiz Her- 
many & Comp. e outros, em virtude do sentença (decr. nu- 
mero 11.453); abre ao Ministério da Fazenda o especial dc 
'8t>:864$283, ouro. e 3.666:534$454, papel, para pagamento do 
dividas de exercícios findos (decr. n. 11.454); abre ao Mi- 
nistério da-Viação os de 260:174$310, papel, e 5:32:778$956, 
10:7õ2$845 o 5:803$400, ouro, supplcmentares a diversas sub- 
Çonsignações da verba P" (decr. n. 11.455); abre ao Minis- 
mrio da Fazenda o do 26:268$! 14 para pagamento ao Dr. iLuiz 
Alves Pereira, cm virtude dc sentença (decr. n. 11.465); abro 
;!0 Ministério da Fazenda o especial de 5 ;330$295 para occorrer 
'l restituição devida a D. Antonia Viriato de Medeiros (decr. 
n; 11.466}; abre ao Ministério da Agricultura o de 29:068$ 
Para despesas com a execução do decreto u. 11. 436, de 1915 
(decr. n. 11.470); abre ao Ministério da Fazenda o extraor- 
dinário de 27 ;228$546 para pagamento, em virtude dc sen- 
''nça, á Rio de Janeiro City Improvemcnts Company» (decr.. 
j v''86); abre ao Ministério da Agricultura o especial do. réis 
■p-205:986$515 para pagamento (íe vencimentos a funcciona- 

ios effectivos c interinos (decr. n. 11.488); abre ao Minis- 
,1 f10 da Agricultura o especial do 233;860$247 para pagamento 
A compromissos assumidos com a liquidação da Superiuten- 
„jíc'a. da Defesa da Borracha (decr. n. 11.489); abre ao Mi- 
r(; 'Çnio da Fazenda o extraordinário de 1:200$ para diffe- 
(i nça de vencimentos dos ajudantes dos porteiros do Thesouro 
zpnH ^'inisterin (doer. n. 11.491); abre ao Ministério da Fa- 
r) nua o especial d(> 76:896$ para pagamento de despesas com 
j,,..01'mdamento fios cadastros dos próprios nacionaos em Mi- 
ciiíti . Eaulo (decr. n. 11.494); abre ao Ministério da Agri- 
u ti1!'1 0 especial de 125:250$ para dar execução ao decreí" 

r)e 1915 (decr. n. 11.495); abre o especial 
2235 
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do 100:000? para pagamento do subvenção á ■ Maternidade 
do Eio de Janeiro (decr. n. 11.501); abre ao Minis- 
tério da Fazenda o extraordinário de 5:0191900 para pa- 
gamento, em virtude de sentença, a Seraphim Gonçalves No- 
gueira (decr. n. 11.522); abre ao Ministério da Fazenda o 
especial de 502 ;i36$4i0 para pagamento aos herdeiros do al- 
mirante Elysiario José Barbosa e outros em virtude de sen- 
tença (decr. n. 11.532); abre ao Ministério da Justiça o es- 
pecial de 25:000$ para pagamento de subvenção ao Instituto 
Histórico c Geographico Brasileiro (decr. n. 11.533); abre ao 
Ministério da Agricultura o de 0:000$ para despesas de ma- 
terial da Estação Central de Chimioa Agrícola (decr. nu- 
mero 11.536); abre ao Ministério da Justiça o especial dc 
20:000$ para pagamento de subvenção ao Asylo do S. Luiz 
(decr. n. 11.542); abre ao Ministério da Agricultura o dc réis 
00:573$150 para pagamento de salarios ao pessoal da villa 
Proletária Marechal Hermes (decr. n. 11.545); abre ao Mi- 
nistério da Fazenda o dc 1.500:000$, papel, supplementar á 
verba 31° (decr. n. 11.548); abre ao Ministério da Fazenda o 
de 50:000$, papel, para despesas de administração e custeio 
das villas proletárias (decr. n. 11.554); abro ao Ministério 
da Guerra o extraordinário de 1.500:000$ para despesas dc 
guerra no Contestado (decr. n. 11. 561); abre ao Ministério 
da Agricultura o de 4:569$460 para despesas com o pessoal da 
typographia da Directoria Geral do Estalistica (decr. nu- 
mero 11.562); abre ao Ministério da Agricultura o de 17:600$ 
necessário ao custeio da Estação de Biologia da Marinha 
(dèor. n. 11.504); abro ao Ministério da Viação o de réis 
554 ;249$997 para completar a verba orçamentaria da Inspo- 
ctoria Federal das Estradas (decr. n. 11.572); abre ao Mi- 
nistério da Agricultura o do 4:000$ para despesas dc matéria1 

da Estação Central de Cbimioa Agrícola (doer. n. 1).578,); 
abre ao Ministério da Justiça o extraordinário de 4:800$ para 
pagamento de pensão ao maestro Elpidio Pereira (decr. nu- 
mero 11.586); abro ao Ministério da Guerra o especial dc 
50:000$ para pagamento de vencimentos a offioíaes do Exer- 
cito cru commissão na Europa (decr. n. 11.589); abre aO 
Ministério da Fazenda o de 843;479$500 para pagamento dc 
compromissos cuiu a construcção do edifício para a Delega- 
cia Fiscal do ilio Grande do Sul (decr. n. 11.594); abro ao Mi- 
nistério da Guerra o de 6.500:000$ para pagamento de for- 
necimentos (decr. n. 11.596); abro ao Ministério da Viaijão " 
do 317:88898405 para pagamento de funecionarios addidos da 
Inspectoría Federal das Estradas (decr. n. 11.598); abre a" 
Ministério da Agricultura o de 430:0408323 para pagamento 
de despesas com a execução dos decretos ns. 11.460 e 11.461. 
de 1915 (decr. n. 1.599); abre ao Ministério da Agricultura " 
de 20:0008 para despesas com o material do Serviço Geologic0 

e Mineralogico do Brasil (decr. n. li.604); abre ao Minis- 
tério da Justiça o de .258:0008, supplementar á verba 0" (decr- 
n. 11.607); abre ao Ministério da Viação o do 535:8468750 
destinado a pagamento de funecionarios addidos da Repartição 
Geral dos Telegraphos (decr. u. 11.621); abre ao Ministério 
da Agricultura o de 12:700$ para despesas com a exeísução do 
serviços previsto» no regulamento approivado pela decreto nu' 
moro 11.476, do 1915 (decr. n. 11.624); abre ao Ministério 
da Fazenda o de 52:6008, supplomonlar ã verba — Alfa'1' 
degas — para pagamento a guardas da Alfândega de Porto 
Alegre (decr. n. 11.625); abre ao Ministério da Justiça o 
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. a ,'?Çao 0 de 9:8038550 para pai 
(deer ^ IllsP®c.toria Federal das Estradas 
30-0nn« M ' re ao M,nisterio da Agricultura o de 
chãs s'ernfria a conservaeão e custeio de lan- 
11 11 uÍtÍ v, matei lal das fazendas do Rio Branco fdecr 
Rara na^Viumuf H0 Minis.tei"lü da Agricultura o de '5:5488387 
U, 11 vencimentos a um sub-director (decr. 
Si-onns ao .Inisteri0 da Justiça o especial de réis 
tra n m 'ara Pa8a™nío de subvenção á Liga Brasileira con- 
^ac|o

Tobr,U.Í0„Srr(de^- í1' i1"040); ab^ap Ministério da a ohma no ' 5.000:0008 para ser applicado 
ao Min ?a .zona assolada pela socca (doer. n. 11.041) • abro 

8 o de 90:0008 para acquisição de 
ibero 11 ní-íí'. oi. llir ",a ,0 .soro anti-ophidico (decr. nu- 
em i,re ao -Fuislerio da Fazenda o de £ 402.000 
Reprises n,?"».0'' oaial pagamenío á «Société Prauçaise d'En- ■ au Biesil (decr. n. 11.649); abre ao Ministério da 
de minir espe9)

iai de 150:0008 para despesas com a abertura 
Uão S- d^ dboes jiara lnberrulnsos 410 Hospital S. Sebas- 
Pecial do lÁ ' abre ao ^"iisteno da Justiça o es- 
"aes •! r, 9-3.'8vCdd paia pagamento do gratificações addicio- 
dos nl/U,n^lon;li'los das secretarias do Senado e da Gamara s riepnlados (decr. n. 11.658): abre ao Ministério da Ma- 

Ibero i |SrJ-^ierntnlar ,ie 444: '288917 á rubrica 7- (decr nu- 
de 848-7o^fk vooL!^. da Justica 0 supplementar 
idMeri,: í ! ,• bas a e ' (decr- n- 11 ■070); abre ao Mi- 
snbvenrã. v de 10:000$ para pagamenío de abrp ^r- i ^ ^ermelba Brasileira (decr. n. li 6718) • 
Pa8amonto h? •ri|0 da-JU8t-ca 0 eí5pecial do 15:0008 para 
breg í-uluoiiçao a Assistência ile Greancas Po- 
m..,; i | ("-7o a0 I1"'" de Electric)dade Medica (decr. nu- 

97 ■(mói!'.',., "'n'0 30 ^'.usterio da Vi ação o especial 
''''icfn ' i Htlendcr a deliciencia da consignação "Dis- 
abrn dadiotelegraphioo do Amazonas» (decr. n. 11 G89) • 
2i:ãon« Mnns eno da Fazenda os de 23:8008, especial," o dê 
eões i suPP'enientar ã verba — Empregados > ferio ü farFs exlinctos (decr- "• 11.586): abr 
a ft,n°a. A«i-ioultura o especial de 42:7428397 par; 
Ho Tcl°P*rjos addidos (decr. n. 11.688); abre 
suhvi :iacao 0 especial do 13:9858025 para pa 

24;Oon« *" • s, 10 111 i azenaa ' , ....   „ 
eões , i suPP'en|ebtar ã verba — Empregados das renarti- 

% TT tXtm,'i<ys ^. i'- 'l-dS6); abre ao Mhiis- 
I Agrl.oultui;a O especial de 42:7428397 para pagamento 
io da v.—108 a,ldldos (decr. n. 11.688); abre ao Ministe- 

•'Ubvoo,.,vLCa0v0 esPecia do 13:9858025 iiara pagamento de, 
bbr» nn ij8 a Fmpresa 1 iuvial Piauhyense (decr. n. 11.690)" 
üs ver)!., 'Ja }íari"ha o supplemenlar do 603:0508500 
Agrimút 0 0(decr.. n. 11.698); abro ao Ministério da 

22:P00.^ Pa,'a attender a despesas com a 
íibrí» i • Meteorologia e Astronomia (decr. n. 11.701)* 
Para ,,..aê' M,r|islerio da Fazenda o especial de 47:3008137 
r Onh-ê''/' . da^arhla da Gamara Duarte Pereira 
^ibislerín u Vlítude sentença (decr. n. 11.705): abre ao Hicn,,'d» Fazenda o especial de 206:8508 para paga- 
n, |, ~ A,dmnn borreira Netlo, em virtude de senleça (decr. 
;!|H5pní \ • a'"'1' ao Mimslerjo dn Justiça o supplemenlar do 
i8;0tMiV - 'bdo 12:500 a verba — Secretaria do Senado — « 
O. 11 711,verba — Secretaria da Gamara dos Deputados (dccr. • 11 i; abro ao Ministério da Justiça o supplemenlar do 
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825:000$,, sendo 1:80:000$ á verba — Subsidio dos senadores 
— o 636:000$ á verba — Subsidio dos debutados (decr. nu- 
mero 11.712) ; abre o de 300:000$, supplementar á rubrica 
'5a (decr. n. 11.726, : abre ao Ministério da Viação o especial 
de 8:'652$752 para pagamento de vencimentos ao adminis- 
trador dos Correios de Goyaz, addido, Manoel Santeiro Gui- 
marães (decr. n. 11.735); classifica como especial c não 
supplementar o aberto pelo decreto n. 11.698, de 1915 (decr. 
n. 11.740); abre ao Ministério da Guerra o especial de réis 
142:825$!69 para pagamento de vencimentos a officiaes © 
praças da 3° companhia regional de infantaria (decr. nu- 
mero 11.741); abre ao Ministério da Fazenda o extraordiná- 
rio de l:õ27$004 para pagamento ao primeiro eseripturario 
da Alfândega do (Rio de Janeiro, Joaquim Augusto Freire 
(decr. n. 11.742); abre ao Ministério da Justiça o especial 
do 48:000$ para pagamento de Subvenção ao Instituto do PM- 
tecpão e Assistência á Infancia (decr. n. 11.744); abre ao 
Ministério da Justiça o especial de 3:000$ para pagamento 
do indemnizaçãp ao bacharel Antonio Geraldo Teixeira (decr- 
n. 11.745); abre ao Ministério da Justiça o especial de 80$ 
para pagamento de differença do soldo ao tenente reformado 
Antonio Romualdo de Andrade (decr. n. 11,746); abro a o 
Ministério da Agricultura o de 20:000$ para despesas'com a 

acquisição de plantas o sementes (decr. n. 11.753); abro ao 
Ministério da Justiça, o supplementar de 30.500$. sendo 
12:500$ á verba — Secretaria do Senado — e 18:000$ á verba 
■—• Secretaria da Gamara dos Deputados (decr. n. 11.754) í 
abre ao Ministério da Justiça o especial de 10:000$ para pa- 
gamento de subvenção, á Academia Nacional de Medicina 
(decr. n. 11.755); abre ao Ministério da Justiça o supple- 
mentar de 852:500$, sendo 195:300$ á verba — Subsidio dos 
senadores —e 657:200$ á verba — Subsidio dos deputados 
(doer. n. 11.757); abre ao Ministério da Viação o especial 
de 12:000$ para pagamento do vencimentos ao chefe de secçã" 
addido da Repartição Gorai dos Tolegrapbos, Dr. Jeronym0 

liaptisla Pereira Sobrinho (decr. n. 11.760); abre ao Minis- 
tério da Viação o especial de 32:1028883 para pagamento de 
vencimentos a dons funccionarios aposentados dos Correios 
(dec. n. 11.701); abre ao Ministério da Guerra o especial de 
6:000$ para pagamento de vencimentos a Agripiniano de Far- 
ros, professor do extineto Arsenal de Guerra da Bahia (decr* 
n. 11.7(62): abre ao Ministério da Justiça o especial do réis 
70:000$ para pagamento de subvenção ao fnstituto Elcctro- 
Technico do Porto Alegre (decr. n. 11.764); abro ao Minis- 
tério da Justiça n especial de 30:000$ para pagamento de 
subvenção ao Instituto Edectro-Technico de Itajubã (dccr- 
n. 11.765); abre ao Ministério da GMorra o especial á verba 
3" (decr. n. 11.767); abre ao Ministério <!a Marinha o de 
róis 7.593:209$813, supplementar a diversas verbas (deci'* 
n. 11.768); abro ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
9:74G$9i6'9 para pagamenlo ao segundo-tenonte do Exercite^ 
Ascendino Ferreira do Nascimento, em virtude de sentença 
(decr. n. Ti.771); abre ao Ministério da Viação o supp'e" 
montar de 105:181$ á rubrica 6a (doer. n. 11.777); abre a0 

Ministério da Guerra o especial do 3:708$ para pagamento do 
vencimentos ao mestre do 1" classe da Fabrica de Polvora 
som Fumaça, Joviano Octaviano do Araújo (decr. n. 11.778) > 
abre ao Ministério da Fazenda o especial de 13:976$340 Pal'11 
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T>agamnut.o a Róis ÍOliveira & Gomp. em virtude de sentença 
(decr. n. 1 i. 779); reetifica o decreto n. 11.709, do 1915 
(decr. n. 11.781); abre ao 'Ministério da Viação o de réis 
-•737:4048 para pagamento dos domingos e feriados do pes- 
soal da Estrada de !Ferro Central do Brasil (decr. n. 11.783); 
abre ao Ministério da IVüação o de 686:860$, supplementar a 
diversas consignações, da Estrada de Forro Oista de Minas 
'decr. n. 11.783); aliro ao Ministério da Agricultura o sup- 
Tdementar de 750:000$ para despesas da verba 3a (decr. 
ÍJ- 11.787); abre ao Ministério da Justiça o especial de réis 
-0:000$ para pagamento de subvenção á Associação Prote- 
('türa dos Cegos Dezesete de Setembro (decr. n. 11.789); abre 
3° Ministério da Justiça o supplementar de 825:000$, sendo 
',89:000$ á verba —■ Subsidio dos senadores — e 630:000$ 
a verba — Subsidio dos deputados (decr. n. 11.790) ; abre 
ao Ministério da Justiça o supplementar de 30:500$, sendo 
'3:500$ á verba — Secretaria do Senado — e 18:000$ á 
verba — Secretaria da Gamara dos Deputados (decr. nu- 
diero 11.791); abre ao Ministério da Fazenda o de  
16.653;G77$õ08, supplementar á verba 31" (decr. n. 11.797); abre ao Ministério da Agricultura o do 134:000$ para a coni- 
Pr.a de animaes reproduetores (decr. n. 11.802); abro ao 
Ministério da (Viiação « extraordunario de 25:000$ para paga - 
niento do subvenção á Empreza de Navegação Rio-S. Paulo 
'(decr. n. 11.803); abre ao Ministério da Agricultura o es- 
pecial de 9:380$645 liara pagamento de vencimentos de me- 
'bços dos aprendizados agricolas (decr. n. 11.808); abre ao 
Ministério da Fazenda o especial de 60:590$700 para paga- 
"i"nto do differonça do vencimentos a carteiros o serventes 
9e agencias postaes (decr. n. 11.809,); aiiro ao Ministério da 
fazenda o extraordinário de 27 ;525$í)24 para pagamento a 
Manoel Emilio da Silva, em virtude de sentença (doer. nu- 
Oero 11.814); abro ao Ministério da Fazenda o especial do 
'6:277$558 iiara pagamento ao Dr. Manoel Pereira Reis, cm 
'"'tudo de sentença (decr. n. 11.818); abro ao Ministério da 
.v 'ação o extraordinário de 200:000$ para despesas com o 
Duisporte do flagellados pela secca (decr. n. 11.823); abre 

Ministério da Fazenda o extraordinário de (>00:000$ para esposa como o transporte do retirantes do Nordeste (decr. 
• 11.829 ; abre ao Ministério da Fazenda o extraordinário 

•I63:lf)5$4'i5 para pagamento, em virtude de sentença, a Companhia Luz Stcarica (decr. n. 11.830); abre ao Minis- 
''uo da Justiça o especial de 40:5089900 para pagamento de 
Acesso de despesa com diligencias policiacs (decr. nu- 
icro ii.g3i)j aijre ao ^linislorio da Justiça os supplemeu- 

vn '''' 742;5679896, 6'42:993$131 e 99;574$7G5 a diversas 
ovf 3 (''ecr. n. 11.882); abro ao Ministério da Viação o 
Tl„i 0rdinario de 2.000:000$ para obras na zona assolada 
' as seccas (decr. n. 11.834); abre ao Ministério da Guerra 
IifpPecial de 4.985:631 $752 para despesas do soldo, gra- 
ao v^õ-es 0 e'aPas ''e praças de pret (decr. n. 11.835); abre 
de ."J.F^rio da Justiça o especial de 360$ para pagamento 
da p 'c'onacs sobre os vencimentos do redactor de debates 
n a.TIlara dos Deputados, Serlorio Maxim lano do Castro (decr. 
snr>rli 36); abre ao Ministério da Fazenda o do 40:000$, 
teria eínentar a verba 22' (decr. n. 11.841); abre ao Minis- 
a TaazíJ? Agricultura o especial de 7:200$, para pagamento 

Dionysio Meira, addido ã Direotoria de Meteorologia e 
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Astronomia (doer. n. 11.843); abre, an Ministério da Jus- 
tiça o especial de 14:610$ para pagamento de despesas com 
a impressão dos Annaes e Documentos Parlamentares (decr. 
n. 11.844) ; abre ao Ministério da Justiça o snpplementar do 
770:000$, sendo 176:400$ á verba — Subsidio dos senadores 
— 593:600$ á verba -— Subsidio dos deputados (decr. nu- 
mor 11.846.) abre ao Ministério da Justiça o supplementar 
de 30:500$ sendo 12:500$ á verba — Secretaria do Senado —■ 
o 18:000$ á verba — Secretaria da Gamara dos Deputados 
("decr n. 11.847); abre ao Ministério da Viação o especial de 
1.497 ;26&$747 para liquidação de comproprissos assumidos 
pela Commissão de Linhas Estratégica- de Matto Grosso ao 
Amazonas (decr. n. 11.849); abre ao Ministério da Viação o 
especial de 4:569$ para pagamento aos herdeiros de Carlos 
Pereira Dias (decr. n. 11.850); abre ao Ministério da Guerra 
os supplementares a diversas verbas (decr. n. 11.851); abre 
ao Ministério da Agricultura o de 3:879$032 para pagamento 
a trabalhadores e differença de vencimentos ao porteiro do 
Serviço de Agricultura Pratica (decr. n. 11.852): abro an 

Ministério da Agricultura os especiaes de 127:0391972, ouro, 
o 388:580$740. papel, para despesas com o Serviço de P0" 
voamento (decr. n. 11.853): abre ao Ministério da Fazenda 
c de 643:050$!00, supplementar á verba — Imprensa Nacio- 
nal (decr. n. 11.855); abre an Ministério da Fazenda o es- 
pecial de 12:763$925 para pagamento a D. Maria Bernardina 
de Lima e Silva Moniz de Aragão. em virtude de sentença 
(doer. n. 11.857); abre ao Ministério da Agricultura o espe- 

cial de 432:5078313 para uagamento de despesas em proveito 
do ensino agronomico (decr. n. 11,858): abre ao Ministério 
da Justiça os de 282$ e de 1:108$ para uagamento de grati- 
ficações addicionaes a funocionarios da Secretaria da Camara 
dos Deputados (decr. n. 11.859): abre an Ministério da J||S' 
tiça o extraordinário de 4:347$834 para pagamento de orde- 
nado e gratificação addicional a funocionarios da Secretaria 
do Senado (decr. n. 11.860); abre ao Ministério da Justiça 0 

de 191:558$998, supplementar á verba 21" (deer. n. Il.80l): 

abre ao Ministério da Viacãn o especial de 10;800$357 Par® 
despesas de desapropriação do jmrnovel á rua Honorio n.. * 
(decr. n. 11.804); abre ao Ministério da Viação o especia' 

de 2.044:520$476 para sol ver compromissos assumidos pela 
E trada de Ferro Oãslc de Minas (deer. n. 11.865): abro 
ao Ministério da Viação diversos supplementares a sub-con- 
signações da verba 9" (decr. n. 11.866); abre ao Ministério 
da Fazenda os de 5488387, supplementar á verba 19a e f'e 
12:000$ ã mesma verba, exercícios de 1915 e 1916 (deer. nu- 
mero 11.868): abre ao Ministério da Fazenda o especial ''í1 

6:9181694 para pagamento, em virtude de sentença, a Manoç1 

Santerre' Guimarães (decr. n. 11.869): abre ao Ministef1' 
da. Fazenda o especial de 2:504$032 para pagamento a Vir- 
gílio da Silva Pereira, em virtude de sentença (decr. uO' 
mero 11.870); abre ao Ministério da Fazenda o especial 
290:7578600 para pagamento ao pessoal operário e diarista 
da Imprensa Nacional e Diário Official (decr. n. 11.872); 
abre ao Ministério da Fazenda os de 49:964$210, ouro, o i''."" 
4.853:7111019. papel, para pagamento de dividas de exercí- 
cios findos (deer. n. 11.873); abre no Ministério da Agricm^ 
tura o de 9:9O3$509 para despesas com a remodelação do J®r" 
dim Botânico (decr. n. 11.884); abre ao Ministério da Via- 
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Cao oa ospeoiaes de 796:217$181, papel,'e 183;557$719. ouro, 
Para solver compromissos (decr. n. 11.888); abre ao Minis- 
'erio da Viação o esoecial de 606:3758859 para liquidarão de 
contas da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. numero 
11.889); abre ao Ministério da Viação o do 12:5688700 para 
Pagamento de despesas com a commissão de estudos da Es- 
cada de Ferro de Santa Catharina (decr. n. 11.890); abre 
ao Ministério da Viação o especial de 27:6098196 para paga- 
'oento do despesas com a commissão de estudos da Estrada 
de Ferro Santa Catharina (decr. n. 11.891); abre ao Minis- 
■Orio da Viação o especial do 118:686$ para pagamento de 
SratMicação retrional a funccionarios dos Correios do Pará 
tdecr. n. 11.892); abre o especial de 350:0001 para acqui- 

s'CÜo de prédios ã praia do S. Christovão o á praça Mare- 
chal Deodoro (decr. n. li.893): abre ao Ministério da Guer- 
Pa o supplementar de í0:000$ destinado a rectificar á verba 

■— Instrucção Militar tdecr. n. 11.894); abre ao Minis- 
tério da Fazenda o especial de 21:600$ para pagamento a Cas- 
tro HegulTe & Gomp. do juros de apólices (decr. n. 11.900); 
dbrc ao Ministério da Agricultura o extraordinário de réis 
"'00:000$ para transportes de flagellados pelas seccas e jiara 
jtpplicação em obras no Maranhão dosfinadas a localizar tra- 
PflhadortiS nacionaes (decr. n. 11.903); abre ao Ministério 
f'a Fazenda o extraordinário de 3618200 para pagamento a 
•'oaquim Pereira Bernardes, em virtude do sentença (decreto 
í1- 11.915); abro ao Ministério da Viação o especial de 
ti,.091 :633$866 para conclusão das obras do prolongamento da 
Estrada de Ferro Central do Brasil a Bcllo Horizonte (decr. 
't- 11,917; abro ao Ministério da Viação o especial de réis 
.'■05i :805$991 para pagamento do excesso de pessoal e ma- 
terial da Estrada do Perro Central do Brasil (doer. nu- 
Jnero 11.918); abre ao Ministério da Viação o especial de 
-.4:061:6728154 para o pagamento de serviços do prolonga- 
'hento e ramaes da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. 
o. 11.919); abro ao Ministério da Fazenda o de 318:5698387, 
■ Oppleiiiuiitar á verba SÜ' (decr. n. 11.923); abre ao Minis- 
'Çi'lo da Fazenda o especial de 76:2518430 para pagamento á 
l JVa e aos herdeiros do bacharel Ignacin de Lovola Gomes 

"a Silva, em virtude de sentença (decr. n. 11.935); abre o 
■xtraordinario de 5:000$ para pagamento a llaynuindo Au- 

«Osto .Maranhão (decr. n. 11.930); abre ao Ministério da 
'postiça o especial do 32:987$820 para pagamento a José Silva 
ct Çorpp, (decr. n. 11.944); abro ao Ministério da Viação 
? oc 592:3088702, metade ouro. metade papel,para pagamento 
, "ociété Auonyma do Gaz de Rio de Janeiro" (decr, nu- Oero 11.946); abre ao Ministério da Viação o de 22:6588332 
Pat'a pagamento de vencimentos a cx-inspeotores, addidos, 
'' Portos, rios o canaes, das obras contra as seccas (decr. nu- 

11.947); abre ao Ministério da Viação o do 81:0ü0| 
oniu pagamento de xencimentos a inspeclores. addidos, 
'' Portos, rios e canaes, das estradas e das obras contra as 

.^.Cfas (doer. n. 11.948); abro ao Ministério da Viação o ex- 
,''aonlinarlo de 10:5408 para completai" o pagamento de van- 
"'Rens pecuniárias ao engenheiro Ernesto Otero (doer. nu- 

mero 11.949); manda eontimiar em vigor o saldo de 51:650$ 
•meHo pdo docrefo n. 10,994, de 1913 (decr. n. 11.952): 
aore ao .\iini.steriu da Fazenda o de 605:5678500, supplemen- 

a verba 3* (decr. n, 11.953); abre ao Ministério da Fa- 
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zenda o cie 41:135$720, supplementar á verba 27° (decr. nu- 
mero 11.058); rcotifica o decrelo n. 11.800. de 1015 (decr.' 
n. 11.059); abre ao Ministério da Viaç.ão o de 500:0008 p<u,a 

conclusão do trecho da estação Rio Branco á villa Santo Ân- 
gelo, .na Estrada de Ferro de Cruz Alta ao Ijuhy (decr. nu- 
mero 11.961); abre ao Ministério da Fazenda o de 366:0308 
para pagamento ao Estado do Rio de .Fancirn do terras devo- 
lutas adquiridas (decr. n. 11.962); abre ao Ministério das 
Relações Exteriores o de 140:0008, ouro. supplementara 
A'orba 11° (decr. n. 11.963); abre ao Ministério da Viação 
o extraordinário" de 2.200:000$ para liquidação de contas da 
Estrada de Ferro de Hapura a Corumbá (decr. n. 11.973); 
declara sem effeito o decreto n. 11.638, de 1915 (decr. nu- 
mero 11.978); abre ao Ministério da Agricultura o de réis 
24:496$448, supplementar á verba 2° (decr. n. 11.979); abre 
ao Ministério da Fazenda o de 121:474$049, supplementar a 
verba 8a (decr. n. 1 1.985); abre ao Ministério da Justiça, 0 

especial de 21:380$540 para pagamento á Santa Casa de Mise- 
ricórdia do Rio de Janeiro pelos funeraes do senador Pinhei- 
ro Machado (decr. n. 11.991); abre ao Ministério da Fazenda 
o especial de 181:060$669 para pagamento a Luiz de Men- 
donça Santos, em virtude do sentença (doer. n. 12.016); abre 
ao Ministério da Fazenda o especial de 6:3378500 para paga- 
mento de diarias a trabalhadores da Alfândega de Santos 
(decr. n. 12.017); abre ao Ministério da Fazenda o espe- 
cial de 100:7428292 para pagamento a José Alves da Silveira 
e sua mulher, em virtude de sentença (doe. 12.019); abre ao 
Ministério da Fazenda o especial de 91:2258220 ouro, para pa- 
gamento de fornecimentos de notas á Caixa de Amortização 
(decr. n. 12.024); abro ao Ministério da Justiça o extraordj- 
nario de 700:000$ para soccorros e assistência á pomilação 
flagellada pela socca (decr. n. 12.028); rectifica o decrete 
n. 11.915, de 1916 (decr. n. 12.041); abre ao Ministério da 
Justiça o de 10:000$ para pagamento do subvenção á Socie- 
dade do Goographia rio Rio de Janeiro (decr. n. 12.044): 
abre ao Ministério da Fazenda o de 16:0018174, supplementar 
á verba — Porcentagens pela cobrança executiva (decr. nu- 
mero 12.063); abre ao Ministério da Fazenda o de 66:7978377. 
supplementar á verba 8" (decr. n. 12.064); abre ao Minis- 
tério da Guerra o especial de 9:940$ para pagamento de ven- 
cimentos a Américo Francisco Villa Nova. official ria secreta- 
ria do extineto Arsenal de Guerra" da Bahia (decr. u. 12.070): 
abre ao Ministério da Guerra o especial de 1:2678741 para 
pagamento ao segundo official do mesmo Ministério Alonso 
de Nicmeyor (decr, n. 12.071); abre ao Ministério da Agri- 
cultura o de 140:000$ para despesas com estação experimen- 
tal para a cultura da seringueira no Estado do Amazonas 
(decr. n. 12.072); abre ao Ministério da Viação o especial 
de 7148285 para pagamento ao engenheiro 'folio de Alencar 
Araripe (decr. n. 12.075); abre ao Ministério da Justiça 11 

de 9:8558. supplementar á verba 22" (decr. n. 12.079): 
abre ao Ministério da Fazenda o especial do 18:750$ para pa- 
gamento aos successores de Carlos Rheingantz & Comp. de 
.juros de apólices (decr. n. 12.082); abre ao Ministério da 
Viação o especial do 6608 para pagamento de gratificação 
local ao funccionario dos Correios do Maranhão, Custodio 
Gonçalo da Fonseca (decr. n. 12.0«P1; abre ao Ministério da 
Viação o de 16.341 :96C$500 supplementar á verba 0* (decr. 
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11. 12. 102. : abre ao Ministério da Faaenda n de 37:0802 para) 
oagamcnto do despesas com a Mesa de Rendas em Porto Es- 
perança (decr. o 12.108); abro ao Ministério da Fazenda o 
de 3.300:000$, papel, e 100:000$, ouro, supplementar á verba 
—Exercícios findos (decr. n. 12.132); abre ao Ministério 
da Justiça o especial de 78:397$681 para pagamento de traba- 
lhadores da Alfândega do Rio de Janeiro (decr. n. 12.136); 
obro ao Ministério cia Viação o extraordinário de 1.500:000$ 
Para obras contra as seccas (decr. n. 12.140); abre ao Mi- 
nistério ila Fazenda o especial de 19:590$900 para pagamento 
a Antouio F. Nunes (decr. n. 12.142); abre ao Ministério da 
Fazenda o extraordinário de 427:1408977, ouro, para paga- 
mento de juros e mais despesas do empréstimo de cpie trata 
" decreto n. 8.794. de 1911 (decr. n. 12.143): abre ao Mi- 
nistério da Agricultura o especial-cie 630:000$ para paga- 
mento do subvenção ú Estrada de Ferro Funilenso (decr . nu- 
mero 12.145); abre ao Ministério da Fazenda o especial cie 
4 1:7678930 para pagamento ao tenenle José de Andrade Ne- 
ves Meirelles (doer. n. 12.147); abro ao Ministério da Viação 
0 do 177:807$, supplemenlar á verba 3* (decr. n. 12.157); 
abre ao Ministério da Marinha o especial de 24:4108276 para 
pagamento á viuva do capitão do mar e guerra Francisco 
^piridião Rodrigues^ Vaz (decr. n. 12.163); abre ao Minis- 
tério da Fazenda o de 597:0718450 ptra despesas com o trans- 
porte de retirantes do Nordeste brasileiro (decr. n. 12.168): 
abre ao Ministério da Justiça o especial de 00:5578811 para 
mdemnizações cie extravies do líquidos pertencentes a ter- 
ceiros (decr. n. 12.178); abre ao Ministério da Fazenda o 
especial de 4:7018306 para pagamento a DD. Maíhilde da silva lieis Cèrqueira e outras, em virtude de sentença (decr. 
m 12.195 ; abre ao Ministério da Justiça o supplemenlar de 
''0:5008, sendo 12:500$ á verba — Secretaria do Senado — 
•; 18:000$ á verba —• Secretaria da Gamara dos Deputados 
(decr. n. 12.205); abre ao Ministério da Justiça o supple- 
menlar de 825:000$, sendo 189:0008 á verba — Subsidio dos 
senadores — e 636:000$ á verba — Subsidio dos deputados 

■decr. n. 12.206): abre ao Ministério da Marinha o extraor- 
dinário de 1.000:000$ para despesas com a manutenção da 
Neutralidade (decr. n. 12.213); abre ao Ministério da Guer- 
ra o especial de 537:5518787 para pagamento de soldo vita- 
ueio u voluntários da patria (decr, n. 12.224); abre ao Mi- 
msterio da Fazenda o de 200:000$. supplomentar á verba 5" 
■decr. n. 12.225); abre ao Ministério da Fazenda o de réis 
D 150:000$ supplemenlar á verba >— Exercícios findos (decr. 
a■ 12.230; abro ao Ministério da Fazenda o cie réis 
^•780:6588751, supplementar á verba 37" (decr. n. 12.234): 
abre ao Minialorio da Justiça o supplementar de 883:0008. 
•^ondo 195:3008 á verba — Subsidio cios senadores — 657 :2008 
a verba — Subsidio dos deputados, — 12:500$ á verba •— 
• ecrciaria do Senado — e 18:0008 & verba — Secretaria da 
Gamara dos Deputados (decr. u. 12.242); abre ao Ministério 
"a Guerra o especial cie 1:500$ para pagamento de gratifiea- 

a Manoel Ignacio da Silva Teixeira e outro (decr. im- 
mero 12.253); abro ao Ministério da Justiça o de réis 
~-.'00$, supplementar á verba 13" (decr. n. 12.257); abre ao 
•'mistério da Fazenda o especial de 30:3248266 para paga- 
t, 'do a DD. Amélia de Figueiredo Baena e outras, em vú'- 
"ue de sentença (decr, n. 12.259); abre ao Ministério da 
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Fazenda os do 50:000$, ouro, o 500:000$ papel, suppleinen- 
tares á verba 30• (doer. n. 12.260): abro ao Ministério da 
Fazenda o especial do 0:778$570 para pagamento ao vjee- 
almirante reformado Herculann Alfredo Sainpaio, em virtude 
de sentnnca (deor. n. 12.261); abre ao Ministério da Fazenda 
o especial do 3;782$338 para pagamento a D. Maria Juba 
Bransford e outra, em virtude do serilença (decr. n. 12.262'' 
abre ao Ministério da Fazenda o espcoial do 180$050 para pa- 
gamento a Antonio Gomes, em virtude de sentença {doer, 
n. 12.263): abre ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
16:612$902 para pagamento aos auditores do guerra Garcia 
Dias Ávila Pires e outro do differepça de vencimentos (decr. 
n. 12.264); abro ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
32:105$080 para pagamento a João Pires Branco, em virtude 
do sentença (decr. n. 12.265); abre ao Ministério da Fazenda 
o especial do 472$910 para pagamente a Francisco Mcira. eni 
virtude de sentença (decr. n. 12.266); abro ao Ministério da 
Fazenda o especial de 2:395$160 para pagamento de venci- 
mentos ao terceiro escripturario do Th es ouro Nacional, Pedi'0 

Rodrigues de Carvalho (decr. n, 12,267); abre ao Ministério 
da Fazenda o especial do 20:567$150 para pagamento a DP- 
Cecília Toledo de Oliveira Lisboa e outra, em virtude do sen- 
tença (decr. n. 12.268); abro ao Ministério da Fazenda o es- 
pecial de 22:991 $096 para pagamento á viuva e aos filhos do 
ex-ministro do Supremo Tribunal Federal. Dr. Lúcio do Men- 
donça (decr. n. 12.269); abre ao Ministério da Fazenda 0 

especial do 14;206$605 para pagamento a D. Zulmira Frazfto 
Varella Barradas o outras, em virtude do sentença (decr. nu- 
mero 12.272): abre ao Ministério da Fazenda o especial de 
60:654$930 para pagamento de dividas do exercícios findos 
(decr. n, 12.273); abre ao Ministério da Fazenda o especial 
do 15:2258369 para restituição a Mareei Uno Gomes de Al- 
meida & Comp. de direitos alfandegários (decr. n. I9.274)1 
abro ao Ministério da Fazenda o supplomentar do 855:500$. 
sendo 189:000$ á verba—Subsidio dos senadores,— 636:000$ 
á verba — Subsidio dos deputados, — 12:500$ á verbo — B0- 

cretaria do Senado e 18:000$ á verba — Secretaria da Ga- 
mara dos Deputados (decr. n. 12.278); abre ao Ministério da 
Yiação o especial de 4:606$600 para pagamento de vencimen- 
tos a um agente do'Correio, aposentado (decr, n. 12.279)1 
abre ao Ministério da Fazenda o especial de 57:048$740 para 
pagamento a D. Fanny Wornvs cm virtude de sentença (decr- 
n. 12.280); abre ao Ministério da Guerra o especial de réi* 
8:5098898 para pagamento de gratificações, ao adjunto do 
Collegio Militar do Rio de Janeiro, major Apollinario Pereira 
Buslamante (decr. n. 12.282); abro ao Ministério da Fa- 
zenda o especial de 5:500$ para pagamento de prêmio pela 
ennstrucção do rebocador Naptuno (decr. n. 12.284); abre 
ao Ministério da Fazenda o especial de 5:0618818 para paga- 
mento a T). Maria Augusta Naylor cm virtude, de sentença 
(decr. ». -12.288); abre ao Ministério da -Tnsíiça o especial 
do 357:7178796 para pagamento de despesas com os reparo-4 

da Faculdade de Medicina da Bahia, iusfalIaçiTo de appare- 
Ihos e aequisição de material de ensino (decr. n. 12.292)- 
abre ao Ministério da Fazenda o especial de 57:6488740 para 
pagamento a D. Constância Alves Branco do Mello Barreto- 
em virtude de sentença (decr. n. 12.297); abre ao Ministe- 



CRÉDITOS ggg 

Anfmv ^''''zonf-" 0 ospocial do 79:787$061 para pagamento a 
(dem. Marcellmo Regueira Costa, om virtude do sentença 
do ^'.iencív ■ ' alire ao M'nistorio da Fazenda o especial 
virh.n ? Pai'a pagamento a Joaquim Pereira Bormvrdes em 
Wnd„ 8ente,?Cf (d«cr. n. 12.209); abro ao Ministério da 
armfinoo i spe0!a' 'l0 '0:3R0§ Pa™ pagamento dos juros do 
ad vi empréstimo de 1897 (aecr. n. 12 300)- abre 
men òn^en0 CÍt Fazenda o especial de 8:800$977 para'paga- 
semn® an I?' - •Poaiuim Cardoso de Mello Reis, em virtude do 
espectafdl rnnno® 12"í!0n: abrc ac Ministério da Justiça o 
vicn rU, de

n
60 :.0009 t?ai;a pagamento do despesas com o ser- 

Civii ^ i co"ecemnar todos os trabalhos referentes ao Codi"V) 
n òr 12.312); abro ao Ministério da Fazenda o sun- Plemenla,; de 800:500$, sendo 176:400$ á verba - Subsidio 

tados d0rieoS':600$, á verba " Subsidio dos depu- 
18 •non® - Io cf a, verba — Secretaria do Senado — e 
o 'ií> QjmAeru ^eenotaria da Gamara dos Deputados (decr 
Pan abre ao Ministério da Guerra o de 1.264 :C8i$095 
«bro despesas no Contestado (decr. n, 12.325) ■ 
'imdr ' Mmisteno da Marinha o especial de 164:6101 des- 
»-> M?nUff*Sp®?aSara .Ir"Prensa Naval (decr. n. 12.331); abre 
a diver^f vLhL mrinl,a 0 de 2.361 :456$975, supplementar 
Marinbn veibas (decr, n. 12.332); abre ao Ministério da 
casco m 0 osi)ec

r
la do 66:000$ para pagamento do aluguel do 

S Guerra oTe SO^s s®^1"' n-,'2-335): abre ao Miffierio n. 12 3371 • r supplementar a verba 13* (decr. 
1,047 •«miw/ ao, M,nLotf«10 'Ja Fazenda os especiaes de 
dividii h ' i?a.Pe'' 0 5328989. ouro, para pagamento de 
Srin f o oxercicms findos (decr. n. ^338)? abre ao Mi 
"O furos do annh t0 ^P60131 t

do 788:2<}W mm pagamento 
(decr. n f? aao ■ thÇara c?,r!Rt;r"cC?1'0 de estradas de ferro 
de 57 •r.akisrin " e 30 Ministério da Fazenda o especial 
11 ol a rui qX" P a Pagamento ao primeiro-tenente Joviano 
abro"' n(; em virtude do sentença (decr. n. 12 3.0 

:J:,1 Fazenda " de 8.783:969$ 190, súpple- 
•fostica o s„nr,io;.,«^-Cr^„ l abr? ao .Ministério da 

Camar-i r = n, » giatincaçao addicional a um continuo da 
da rtlói; ? Deputados (decr. n, 12.344); abre ao Ministério 
Casa do ®\rióí ?8PeÇla' de 207.•7798640 para auxilio á Santa 
abre nn ®l',,cord,a. do 'iio de Janeiro (decr. n. 12 345)- 
'iienin Ministério da Justiça os de 10:4948780 para naga- 
ailpnlom eHgmbeiro Alberto Armando Ricci e o de 3-083$3''8 
S da V ors

á Verba «* Cecr. n. 12.346); abre ao Minis' 
çfio -p1 .) çao, 0..fIc 75:680$004, supplementar á consigna- 
Mina/(Z,. T' v,,0') "" «Si"* ■!<' Fte» oSUI 
Pecial do í«'m/o« 7)' al)rc ao Ministério da ViaçSo o es- 
genhoiró idâm ^ ipil'7

a Pagamento de vencimentos a um en- 
Ga^^door n 10 v«r0':l,0ria F^d^al de Portos, Rios o Pecial do i afi?«oal 

J: abre ao,Ministério da ViaçSo o es- 
Sos f 11 nccinnáriot d-i P\Hm-PTm«n ^ de gratificação a diver- 
(decr u (•> 'j ioi a f dcnimstraçao dos Correios do Maranhão 
"Pecial rito ^ db'0, ao Ministério da Guerra o de 5:200$. 
PoHo Alegre e n doT^oon® docentes do Collegio Militar de -iiegre e o de 12:000$, supplementar á verba 4» (decr. 
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n. 12.352); abro ao Ministério da Fazenda o de S0:000$.sup- 
plementar á verba 22a (doer .n. 12.353): abre ao Ministério 
da Justiça os supplementares de 1.016:339$299 a diversas 
verbas, o do 14:500$ á consignação "Alimentação do pessoal 
do Hospital S. Sebastião" e o especial de 80:000$ jtara des- 
pesas com o policiamento do território do Acre (decr. nu- 
mero 12.355); abre ao Ministério da Viação o de 3:139$285 
para pagamento de vencimentos ao escripturario-pagador da 
Inspectoria de. obras contra as Seccas, José Pires Ferreira 
Netto (doer. n. 12.358); abro ao Ministério da Viação o do 
231:670$284 para pagamento á Companhia Estrada do .Ferre 
de Santa Catnarina (decr. n. 12.300): abre ao Ministério da 
Viação o de 311:598$093I ouro, e 311:618$093, papel, sup- 
plementar á verba 10a (decr. n. 12.361); abre ao Ministério 
da Fazenda o especial de C8:312$680, para pagamento ao 
Dr. Jcronymo Bapiisla Pereira Sobrinho, em virtude do sen- 
tença (decr. n. 12.365); abre ao Ministério da Fazenda o de 
160:000$, papel, supplemontar á verba 5a (decr. n. 12.366): 
abre ao Ministério da Fazenda o especial de 11:230$384 para 
pagamento a I>. Ignacia Luiza Barbosa do Rezende o outra 
(doer. n. 12.367); revigora o saldo de 415:8491526, do aberto 

pelo decreto n. 11.865, de 1916 (decr. n. 12.372); abre ao 
Minislerio da Fazenda o de 58 4:503$ para regularizar o pa- 
gamento a trabalhadores das capatazias da Alfândega do Rio 
de Janeiro (decr. n. 12.379:; abro ao Ministério da Justiça 
o extraordinário de 80:000$ para pagamento de despesas com 
a intervenção no Estado de Matio Grosso (decr. n. 12.390); 
abro ao Ministério da Fazenda o de 204:500$. .supplemontar á 
verba 21a (decr. n. 12.394); abre ao Ministério da Justiça o 
especial de 13:9781488 para pagamento aos desembargadores 
João Alves fie Castro e outro (decr. n. 12.401); abre ao Mi- 
nistério da Viação o de 1.200:000$ para conclusão das obras 
contra as seccas (decr. n. 12.410); abre ao Ministério da 
Viação o de 498:957$365, ouro, para pagamento á "Brazil 
Great Southern Railway Gompany. Limited" (decr. numero 
12.415); abre ao Ministério da Fazenda o do 142;899$443. 
ouro, supplementar á verba 30a (decr. n. 12.429); abre afi 
Minislerio da Fazenda o de 67:760$, papel, supplementar ã 
verba 8" (doer. n. 12.431); abro ao Ministério da Justiça " 
de 206:450$. supplemonfar ã verba 29a (decr. n. 12.432): 
abre ao Ministério da Justiça o especial de. 12:000$ para des- 
insas com a publicação da revista e expediente da Academia 
írasileira do Letras (decr. n. 12.433); abre ao Ministério da 
Viação o de 2.000:000$ para despesas com a acRuisição do 
material e instaílação do uma uzina de pulvorisação do car- 
vão nacional c outras (decr. n. 12.440): abre ao Ministério 
da Fazenda o especial fie 41:8I5$452, ouro. e 53:319$478, 
papel, para restituição de direitos alfandegários á Companhia 
Frigorífica o Pastoril (decr. n. 12.445); abre ao Ministério 
d.a Fazenda o ospocil de J3:173$482 jtara pagamento a Dona 
Franoisca Chichorro Galvão Metello, em virtude do sonlença 

(decr. n. 12.448); abre ao Ministério da Viação o extraordi- 
nário do 2:500$ para despesas com os estudos de uma ponte 
sobre o rio Iguassú (decr. n. 12.449); abre ao Ministério da 
Agricultura o de 130:000$ para a compra de prédio da antiga 
Escola Agrícola TTnião o Industria, em Mariano Procopb' 
(decr. n. 12.450); abre ao Ministério da Justiça o do réis 
200:000$, supplementar á verba 29a (decr. n. 12.459); abre 
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ao Ministério da Fazenda o de 1.000:000$. supplementar á 
verba 29* (decr. n. 12.465); abro ao Ministério da Fazenda 
o especial de i0:71i$968 para pagamento a 1). Amazilde de 
Firna Ramos, em virtude de sentença (decr. n. 12.466); 
abre ao Ministério da Marinha o extraordinário de    
í91:621 $891, ouro, nos termos da autorização legislativa 
constante do decreto n. 3.212. de 1910 (decr. n. 12.472); 
abre ao Ministério da Justiça o especial do 24:000$ para pa- 
gamento de despesas com o serviço de identificação para o 
alistamento eleitoral (decr. n. 12.473); abre ao Ministério da 
Justiça o especial de 30:000$ para remunerar a I). Theodora 
Marcondes do Andrade Figueira (decr. n. 12.474); abre ao 
Ministério da Guerra o de 20 :000$, ouro, supplementar á 
verba 14" (decr. n. 12.480); abre ao Ministério da Guerra o 
extraordinário de 3:744$ para pagamento de gratificações 
addicionaes a funccionarios do Hospital Central do Exercito 
'decr. n. 12.481 ; abro ao Ministério da Guerra o especial 
de •800$ para pagamento de gratificação ao mestre de gyrnnas- 
'ica da extineta Companhia de Aprendizes Artífices -do Arse- 
nal de Guerra do Rio de Janeiro, Paulino Francisco Paes Bar- 
reto (decr. n. 12.482); abre ao Ministério da Guerra o ex- 
traordinário de 38:177$094 para pagamento a D. Maria Ro- 
'"'Ha da Silva de vencimentos devidos a seu finado marido, o 
napilão. reformado, do Exercito Antonio Faustino da Silva 
(decr. n. 12.483); abre ao Ministério da Agricultura o de 
00:000$ para pagamento do gratificações addicionaes ao 1 >•■. 
Cdgard Leite Chermont o outros (decr. n. 12.485); abro ao 
Ministério da Agricultura o especial de 133:770$, para paga- 
'Pepto a Theodor 4\'állc & Comp., por fornecimentos de rno- 
"uiarios ao Museu Nacional (decr. n. 12.486); abre ao Mi- 
'[isterio da Justiça o especial do 4:200$, ouro, para pagamento 
''' prêmio de viagem ao engenheiro civil Vicente Lieinio Car- 
doso (decr. n. 12.487); abre ao Ministério da Viação o es- 
pecial de 380:000$ para pagamento de immoveis (decr. nu- 
'Uern 12.488); abre ao Ministério da Fvzenda o especial do 

11(5$ 412 para pagamento a Carlos de Souza Dantas, em vir- 
'ude de sentença (decr. n. 12.493); abre ao Ministério da 
*azenrta o especial do 10;920$100 para pagamento á «Ouro 
) ''Co Gold Mines of Brazil. Limited», em virtude do sentença 
ii', 11 ■ 12.490); abre ao Ministério da Fazenda o especial ''e 871$400 para iiagamento a Antonio José Villela, em vir- 
ude cie sentença (decr. n. 12.496); abre ao Ministério da 
azenda o especial de 2:987840 4 para pagamento a 1). Er- 

"elinda Nolirega de Carvalho Leal, cm virtude de sentença 
''"'çr. n. 12.497,: abre ao Ministério da Fazenda o extra- 
"dinario de 1.09 4:9508357, papel, e de 1.1 47:7008897. ouro, 
Para pagamento a Haupt & Comp. (decr. n. 12.498); abre a> 
•'oiislerio da Guerra o de 870:000$ para despesas com a pro- 

uuuiição de guerra, reparos do material hellico o 
aoricação de armamento portátil (decr. n. 12.503); abre ao 
ln,lslerio da Viação o especial de 1:200$199 para pagamento 

' '■ogenin Vidal Leito Ribeiro, funccionario aposentado do 
''"■'•cio (decr. n. 13.510); abre ao Ministério da Viação o 

,»ial de 4:980$ para pagamento de desapropriações na 
di u ■<'a ®oa Mista (doer. n. 12.511); abro ao Ministério 
oíii' >ln-a "s extraordinários de 10:2(598253, 387:8138457, 0, e 270:44 48480, ouro, para attender a pagamentos rela- 
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tivos á ponte da ilha das Cobras, a representação do Brasil na 
Republica Argentina e ao transporte do material fluctuante 
(doer. n. 12.512); abre ao Ministério da Fazenda os espe- 
oiaes de 38:739$442, ouro, e 3.529:525$253, papel, para Pa' 
gamento de dividas de exercícios findos (decr. n. 12.513): 
abre ao Ministério da Fazenda o especial de 2:5078050 para 
pagamento devido aos Drs. Miguel da Silva Pereira o outro, 
em virtude do sentença (decr. n. 12.514); abre ao Ministério 
da Fazenda o especial de 1.546:2248744 para pagamento de 
percentagens a empregados de alfandegas (decr. n. 12.515): 
abre ao Ministério da Fazenda, para cumprimento de sentença, 
os seguintes; de 22:555$668, para pagamento a D. Faniliana 
Guimarães Pindahyba de Mattos; de 11:1548158 a D. Elisa 
Garolina Barbosa; de 5;863$950 a José Gonçalves Ferraz e 
1:5708000 ao capitão de fragata Joaquim de Albuquerque Sc- 
rejo (decr. n. 12.516); abre ao Ministério da Viação o espe- 
cial de 16:2168658 para pagamento de vencimentos a Dona 
Anna Gandida de Brito, agente aposentada do Correio (decr. 
n. 12.519); abre ao Ministério da Viação o especial de réis 
19;4028240 para pagamento de fornecimentos ã Estrada de 
Ferro Central do Brasil (decr. n. 12.524); abre ao Ministério 
da Agricultura o do 100:0008 para pagamento do auxilio à 
Prefeitura do Districto Federal com a creação de uma escola 
normal modelo, do instrucção profissional e techniea (decr- 
n. 12.528); abre ao Ministério da Viação o especial de réis 
889:259$943, ouro, para pagamento de despesas da verba 9' 
(decr. n. 12.532); abro ao Ministério da Fazenda o especial 

dc 97:1738579 para pagamento a Mareei li no José da Gosta, cm 
virtude de sentença (decr. n. 12.534); abre ao Ministério da 
Guerra o de 49:2538333 para pagamento do gratificações aos 
professores dos collegios militares do Rio de Janeiro e dePorto 
Alegre (decr. n. 12.575); abro ao Ministério da Guerra o es- 
pecial de 7:072$ para pagamento de vencimentos ao mestre 
e ao operário de 1" classe da Fabrica dc Polvora sem Fumaça, 
Joviano Oclaviano de Araújo c João Medeiros (decr. nu- 
mero 12.570); abre ao Ministério da Fazenda o especial dc 
339:0488098 para pagamento a addidos (decr. n. 12.578); 
abro ao Ministério da Fazenda o de 1.000:000$,'supplcmentar 
a verba 29° (decr. n. 12.579); abre ao Ministério da Viação 
o extraordinário de 1.800:0008 para conclusão de obras con- 
tra a secca (decr. n. 12.589): abre ao Ministério da Viação 
o especial do 110:000$ para despesas com a Estrada de Ferro 
do 11 apura a Corumbá (decr. n. 12.594); abre ao Ministério 
da Viação os do 250:000$ o 200:000$ para elevar sub-consi- 
«nações da verba 2° (decr. n. 12.595); abre ao Ministério da 
viação o supplementar dc 10.458:8638172 á verba 0" (decr. 
V<" '2.590); abre ao Ministério da Viação o supplementar dc 12.000:000$ para acquisição de carvão c outros combustíveis 
(decr. u. 12.597); abre ao Ministério da Justiça o especial 

< e 4:5008 para pagamento dc vencimentos ao professor cm 
oisponibihdade da Escola Nacional de Bell as Artes, Dr. Fran- 
cisco Ignaoio Marcondes Homem de Mello (door. n. 12.600): 
abro ao Ministério da Viação o de 025$ para pagamento de gra- 

Uíioaçap ao telegraphista do 2* classe da Repartição Geral 
dos Aclegraplios, Francisco Sócrates de Sé (jlecr. n. 12.601): 
abre ao Ministério da Fazenda os cspeciaes dc 3:17888^1' 
puro, c •»;9038004, papel, para restituição á Escola de Enge- 
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nluiria de Bcllo Horizonte de direitos de material para ensino 
profissional (decr. n. 12.605); abre ao Ministério da Fazenda 
o especial de 2í:5tl7$iy5 para pagamento a D. Alice de An- 
drade Pinto do Rego Monteiro, em virtude de sentença (decr 
u. 12.607); abre do Ministério da Fazenda o especial de réis 
18: Í66Ç-42Í para pagamento a 1>. Maria Tbomé Cardoso de 
Rastro e filhos (decr. n. 12.613); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o especial de 14:000$ para pagamento de differença de 
pensão de montepio a D. Helena de Lima Santos Moreira, em 
virtude de sentença (decr. n. 12.614); abre ao Ministério da 
Fazenda o especial de 236:650$ para pagamento a D. Martha 
Beidoensgue (decr. n. 12.615); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o especial de 59;60i$800 para pagamento de salários a 
operários da Imprensa Nacional (decr. n. 12.616); abro ao 
Ministério da Fazenda o especial de 5:380$628 para paga- 
niento a D. Maria das Dores Lins da Cunha Menezes, em vir- 
tude de sentença (decr, n. 12.617); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o especial de 36:4Ü8$864 para pagamento de differenças 
de montepio a D. Christina Leite de Toledo Piza e outras, em 
virtude de sentença (decr. n. 12,618); abre ao Ministério da 
Fazenda o especial de 4:688$104 para pagamento, em virtude 
de sentença, a D. Maria Igncz Salazar (decr. n. 12.619): 
abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 3231700 
Para pagamento a Francisco Alves Rollo, em virtude de sen- 
tença (decr. n. 12.620); abre ao Ministério da Fazenda o es- 
pecial do 32:584$I84 para pagamento a D. Emiiiana Cobra 
Olyntho e filhas, cm virtude de sentença (decr. n. 12.621): 
abre ao Ministério da Justiça o especial de 37 ;79ü$912 para 
Pagamento de despesas de identificação para o alistamento 
eleitoral (decr. n. 12.622); ahre ao Ministério da Viação o 
especial de 6:500$ para pagamento' a Marcolino José Bessa 
jdecr. n. 12.625); abro ao Ministério da Viação o especial de 
eO:()oü$ para pagamento do subvenção pelo serviço do nave- 
gação do baixo S. Francisco (decr. n. 12.626); abre ao Mi- 
Pisterio da Fazenda o especial de 8:585$500 para pagamento 
5*0 Dr. José Lopes Pereira de Carvalho, em virtude do sen- 
'•ença (decr. n. 12.627); abre ao Ministério da Guerra o es- 
pecial de 50:000$ para trabalhos preliminares de organização 
0 execução do serviço goographico militar (decr. n. 12.631); abre ao Ministério da Fazenda o especial dc 10:054$300 para 
'ndomnização a Francisco dc Mello França, cm virtude de sen- 
lença (decr. n. 12.632); abre ao Ministério da Fazenda os os- 
Peçiaes de 194;573$703, ouro, 871:1H$1H. ouro, c    
-•l65$746$009, ouro, para legalizar despesas feitas em Lon- 
dres (decr. n." 12.633); abre ao Ministério da Fazenda o de 
m0:000$, ouro, supplementar á verba 29' (decr. n. 12.634): :-bre ao Ministério da Viação o especial dc £ 7.187-7-2, ou o 
uquivalentc em papol moeda, para pagamento a Sampaio Oor- 

& Comp. (doer. n. 12.639); abre ao Ministério da Viação 
'! suppicmenlnr dc 150:006$ para despesas com a conservação 
'í1' linhas telcgraphie&s e estratégicas , dc Matto Grosso ao 
Alnazonas (doer. n. 12.640); abre ao Ministério da Fazenda o 
vspceisd de 22:539$733 pura pagamento ao Dr, Edmundo de 
Fac-erda, em virtude de sentença (decr. n. 12.641); abre ao 
;Umislerio da Fazenda o de 500:000$, supplementar á verba 
7'' (decr. n. 12.645); abre ao Ministério da Viação o extra- 
vrumario dc 5.000:006$ para a construeção de linhas ferreaa 
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no Paraná o em Santa Catharina (decr. n.- 12.G46); abre a" 
Ministério da Justiça o supplementar de 883000$, sendo reis 
195:3000$ á verba — Subsidio dos senadores, — 657:200$ a 

verba — Subsidio dos deputados — 12:500$ á verba — Secre- 
taria do Senado — 18:000$ á verba — Secretaria da Gamara 
dos Deputados (decr. n. 12.648): abre ao Ministério da •T||S' 
liça o especial de 5:573$333 para pagamentos de vencimento^ 
ao inspcctor de saúde do porto do Rio de Janeiro, Dr. Joa" 
Lopes Machado (decr.. n. 12.649); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o especial de.2:511$732 para restituição ao depositário 
publico, aposentado, Joaquim Silverio de Azevedo Pimentel. 
de renda recolbida em duplicata (decr. n. 12.654); abre ao 
Ministério da Justiça o especial de 124:778$400 para paga- 
mento de gratificações addicionaes a diversos funccionarios 
da Secretaria da Gamara dos Deputados (decr. n. 12.657,) 
abre ao Ministério da Justiça o de 18:600$, supplementar a 
verba 8a (decr. n. 12.658); abre ao Ministério das Relações 
Exteriores os especiaes do 15:000$ papel, o 90:000$, ouro. 
para pagamento a funccionarios em disponibilidade e de rfds 
180:000$, ouro, supplementar á verba Mft (decr. n. 12.661 ■ 

abre ao Ministério da Justiça o extraordinário de 500:000$ 
para pagamento de despesas provenientes de eleições federaes 
(decr. n. 12.665); abre ao Ministério da Fazenda o especial 
de 2.103:3248283 para legalizar despesas por conta da verba 
18* (decr. n. 12.671); abre ao Ministério da Viação o do 
499:C83$8G3, supplementar á verba 15" (decr. n. 12.674A 
abre ao Ministério da Viação os ospeciaes de 521:3308555, 
ouro õ 49:249$315, ouro, para pagamento ás companhias Ls' 
iradas do Ferro S. Paulo Rio Grande e Victoria a Diamantina 
(decr. n. 12.675); abre ao Ministério da Marinha o de reis 
300:000$ para acquisição de material (decr. n. 12.677): abre 
ao Ministério da Marinha o do 410:4i3$152 para despesas da 
verba -— Material do eonstrucção naval (decr. n. 12.678) í 
abro ao Ministério da Fazenda o extraordinário de 12:000$ 
para pagamento de vencimentos ao director do secção, addido, 
da: Secretaria da Marinha, Manoel Svlvio Pereira Baptisla 
(decr. n. 12.680); abre ao Ministério da Justiça o supple- 
mentar de 883:000$, sendo 195:300$ á verba — Subsidio dos 
senadores, — 657:200$ á verba — Subsidio dos deputados. 
12:500$ á verba — Secretaria do Senado — o 18:000$ 
ú verba —- Secretaria da Gamara dos Deputados (decreto 
u. 12.685); abro ao Ministério da Fazenda o especial de réi~ 
9:911$770 para pagamento a D. Maria Lybia de Almeida 
Motta o seus filhos, em virtude de sentença (decr. n. 12.693 i 
abre ao Ministério da Fazenda o especial de 45:100$ para Píl' 
gamento a M. Cavassa Filho & Gomp. (decr. n. 12.694)1 
abre ao Ministério da Fazenda vários créditos especiaes para 
l-agamen.tos -oin virtude de sentença (decr. n. 12,095); abre 
ao Ministério da Justiça o de 10:000$, supplementar ú verba 
29" (decr. n. 12.690); abro ao Ministério da Viação o sii"' 
plemcntar de 100:000$ para despesas com a Rédo de Viaçua 
Cearense (decr. n. 12.097); abre ao Ministério da Viação o 
especial de £ 18.030-6-10 para pagamento á «American Bant 
Note Company» (decr. n. 12.698); abre ao Ministério da Fa- 
zenda dous créditos supplemcntares, sendo um de   
1,621:4138858 á verba 36* c outro de 10:000$, ouro, para 
pequisição de notas de 1$ e 2$ (decr. n. 12.703); abre ao Mi- 
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nisterio fia Viação o de 1.000:0008 para complemento dos 
servigos de telegraphia, ladiolelegrapliia o telephouia (decr. 
o. 12.704): abre ao .Ministério da Viação o supplementar de 
12.000:0008 para acnuisição de carvão e outros combustíveis 
decr. n. 12.705); abre ao Ministério da Justiça o especial 

de 29:9408074 para pagamento de despesas com a expedição 
de carteiras eleitoraes (decr. n. 12.712); atire ao Ministério 
da Justiça o especial de 270:000$ para despesas com a orga- 
nização " impressão dos trabalhos referentes á elaboração do 
Codigo Civil (decr. n. 12.713); abre ao Ministério da Viação 
" especial do 1(5:2881225 para legalizar a escripturação do en- 
contro de contas com o Estado do Rio Grande do Sul (decr.. 

12.714); abre ao Ministério da Justiça o supplementar do 
855:500$. sondo 189:000$ á verba — Subsidio dos senadores 

-- 030:000$ á verba — Subdisio dos deputados, — 12:500$ á 
verba — Secretaria do Senado — c 18:000$ á vertia — Secre- 
taria da Gamara dos Deputados (decr. n. 12.717); abre ao 
Ministério da Fazenda o de 83:550$, supplementar á verba 
29a (decr. n. 12.720) : abre ao Ministério da Justiça os es- 
beciaes do 30:000$, e Í4:018$339 para despesas com a publi- 
cação Ja jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e para 
Pagamento do serviço telephonipo (decr. n. 12.721); abre ao 
-Ministério da Justiça o de 37:596$18G, supplementar á verba 
8;' (decr. n. 12.722, : abre ao Ministério das Relações Exte- 
riores o- supplementares de 00:000$, papel, e de 200:000$. 
"uro, a diversas verbas (decr. n. 12.724); abre ao Ministério 
da Viação o de 500:000$ para o serviço de vigilância do es- 
tradas. pontes, viaduetos, tunneis, linhas telegraphicas, efcM 
Mecr. n. 12.731); abro ao Ministério da Fazenda o fie. 
'•2)0:000$ supplementar á verba 5a (decr. n. 12.736); abre. 
j1" .Ministério da Fazenda o especial do 427:000$ para resti- 
tuição ao Estado do Ceará de direitos pagos pela importação 

material para a rède de esgotos e abastecimentos do água 
'.decr. n. 12.741 ; abre ao Ministério da Fazenda o especial 
''r 191:989$440 para pagamenlo do differença de soldos, gr.i- 

■ficações e etapas a officiaos do Exercito, em virtude dc sen- 
.ençii (decr. n. 12.745); abro ao Ministério da Viação o do 
"•000:000$ para a reparação do material rodante o acquisição 
, ■ sobresalenl i-s para a Estrada de Ferro Central do Brasil 
'decr. u. 12.747); abre ao Ministério da Viação o do 200:000$ 
Para montagem de uma estação radiotelegraphica em Boa 
ylSta do Riu Branco (decr. u. 12.748); abre ao Ministério da 

'açã„ .i Oi! 500:000$, supplemenlar á coíba 2'' (decr. numero 
i^-749 : abre ao Ministério da Viação os. em ouro do réis 
(:,'J:28j$222, 5:040$509 e 5:383$592. supplomentarss a cou- 
.(«nações da verba 9* (decr. n. 12.75(1): abre ao Ministério 

s-- Viação o extraordinário do 978:903$677 para a conclu- 1 o das oliras da Estrada de Ferro de Cruz Alta ao Ijuhv 

d 'i-' :i' tJ-fõl): abro ao Ministério da Marinha o especial 1 1 < :0iC$C66 para jiagamonto dc differença de vencimentos 
J^Rinccionarios <la Directoria do Expediente (doer. nu- 

12.753); abre ao Ministério da Fazenda o esoecial de 
(fjíp 10 Para pagamento a D. Julicta Fortuna Beviláqua 

''T- '•>• 12.757 •; abre ao Ministério da Justiça o supple- 
spr,1., j" v'1' 800:500$. sondo 176:400$ á verba — Subsidio dos 
1 ' ■Vnncbe — 593:600$ á verba — Subsidio dos deputados. •— 
Socpu ■' Vl'1ba — Secretaria do Senado, — o 18:000$ á verba ''tarja üu Gamara dos deputados (decr, n. 13.700); abre 

2235 ^ 
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ao Ministério da Viação o de 150:000$ para despesas com a 
censura postal e telegraphica (decr. 12.764); abre ao Mi- 
nistério da Viação o de 2.500:000$, em apólices, para encam- 
pação da Estrada de Ferro Centro -Oéste da Bahia (decr. nu- 
mero 12.765); abre ao Ministério da Guerra o de • 
3.111:715$831, supplementar o diversas verbas (decr; nu- 
mero 12.769); abre ao Ministério da Fazenda o especial de 
48:482$516 para pagamento a D. Herminia da Costa Regua 
e outros,-em virtude de sentença (decr. n. 12.772); abre a" 
Ministério Fazenda o especial de 32:698$782 para pagamento 
a D. Narcisa de Andrade de Miranda Ribeiro e outras, em vir- 
tude de sentença (decr. n. 12.773); abre ao Ministério da 
Agricultura o de 246:128$378 para pagamento a funcciona- 
rios addidos (decr. n. 12.776); abre ao Ministério da Justiça 
o de 726:916$139, supplementar á verba 15° (decr. numero 
12.777); abre ao Ministério da Justiça o de 735;801$969, sup- 
plementar a diversas verbas (decr. n. 12.778); abre ao Mi- 
nistério da Justiça o especial de 9;415$819 para pagamento 
de vencimento e gratificações addicionaes a funcoionarios da 
Secretaria da Gamara dos Deputados (decr. 12.779); abre ao 
Ministério da Justiça o especial de 2:400$ para pagamento do 
gratificação addicional ao chefe da redacção de debates da Se- 
cretaria da Gamara dos Deputados (decr. 12.780); abre ao Mi- 
nistério da Justiça os especiaes de 200:000$ e 50:000$ para 
pagamento de prêmios aos Drs. Oswaldo Gonçalves Cruz c 

Carlos Chagas (decr. n. 12.781); abre ao Ministério da Via- 
ção o de 28:800$ para pagamento de gratificação regional a 

agentes embarcados da Administração dos Correios do Ama- 
zonas (decr. n. 12.782); abre ao Ministério da Viação o sup- 
plementar de 715:000$ para despesas da Estrada de Ferro dc 
Ifapura a Corumbá (decr. n. 12.783); abre ao Ministério da 
Viação o do 1.400:000$ para pagamento de contas da Estrada 
de Ferro Central do Brasil (decr. n. 12.788); abre ao Minis- 
tério da Marinha o de 21:9H$096 para pagamento á viuva d" 
capitão do mar e guerra Miguel Ribeiro Lisboa (decr. nu- 
mero 12.789); abro ao Ministério da Marinha e de   
2.481:794$755, supplementar a diversas verbas (decr. nu- 
mero 12.791); abro ao Ministério da Fazenda o especial dc 
28:509$59Ü para pagamento ao Dr. Antonio Joaquim da Silv11 

Rosado, em virtude do sentença (decr. n. 12.792); abre ao 
Ministério da Fazenda o especial dc 10:171$733 para paga- 
mento ao escrivão da 6" Vara Civil. João de Souza Pinto JU" 
nior (decr. n. 12.793); abre ao Ministério da Justiça o es- 
pecial do 349:482$800 para conclusão das obras do instituto 
Oswaldo Cruz e installação de um hospital para o tratamento 
do moléstias troplcaes (decr. n. 12.790); abre ao Ministério 
da Fazenda o de 2.120:000$, supplementar á verba — Excr- 

cioios findos (decr. n. 12.797); abre ao Ministério da Guerra 
o especial de 136:927$051 para pagamento dc differenças de 
vencimentos a vários docentes militares (decr. n. 12.798): 

abre ao Ministério da Guerra o especial de 1 :875$ para paga- 
mento de gratificação addicional a Alfredo Mathias, aJmoxa- 
rife do Hospital Central do Exercito (decr. n. 12.799); abre 
ao Ministério da Guerra o especial de 50:719$700 para paga- 
mento do vencimentos ao secretario do oxtineto Arsenal de 
Guerra do Pará, João Vicente da Silva Ferreira (decr. nu- 
mero, 12.802); abre ao Ministério da Viação os necessário? 
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para a satisfação de compromisso da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil em 1915 e 1916 (decr. n. 12.808); abro ao Mi- 
nistério da Viaçao o especial de 146:302$'i34 para pagamento 
ao ex-tarefeiro da Estrada de Forro Central do Brasil, Leo- 
poldo da Cunha Filho (decr. n. 12.809); abre ao Ministério 
<la Fazenda o especial de 82:2628370 para pagamento a Pedro 
Virginio Orlandiui, em virtude de sentença (decr. n. 12.813); 
abre ao Ministério da Fazenda o especial do 20:2098173 para 
pagamento a D. Elvira Dodworth de Souza, em virtude de 
sentença (decr. n. 12.814); abro ao Ministério da Fazenda os 
especiaes de 81:8218690, ouro, o 1.879:1998090, papel, para 
pagamento de dividas do exercícios findos (decr. n. 12.815); 
abre ao Ministério da Fazenda o de 17 :960$, supplementar á 
\erba 7' (decr. n. 12.816); abre ao Ministério da Fazenda o 
de 2.671:6508100, supplementar á verba 20' (decr. numero 
12.817); abre ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
1.281:0258399 para pagamento a Jolm Crashley, em virtude 

de sentença (decr. n. 12.818); abre ao Ministério da Fazenda 
"de 23:9988921 para pagamento a D .Elvira Accioly Pereira 
Franco Ilebello, em virtude de sentença (decr. n. 12.820); 
abre ao Ministério da Fazenda o especial de 20:7978 425 para 
Pagamento a D. Julieta Emilia Borlido, em virtude de sen- 
tença (decr. n. 12.821); abre ao Ministério da Fazenda o es- 
pecial de 38:0758558 para pagamento aos herdeiros do ex- 
bllnlslro do Supremo Tribunal Federal, conselheiro Dr. An- 
tônio Joaquim de Macedo Soares, em virtude de sentença 
(decr .n. 12.822); abre ao Ministério da Fazenda o especial 
de 117:5258341, uliru, e 228:7808403. papel, para restituição 
9 "llio de Janeiro Trutiiway Light and Power Gompany" 
(decr. n. 12.823); abre ao Ministério da Fazenda o de 
160:0008 supplemeiitur ú verba 21" (decr. n. 12.824); abre 
"o Ministério da Fazenda o do 2:0578900, supplementar a 
verba li" (decr. n. 12.825); abre ao Ministério da Justiça o 
de 8:4008, ouro, para pagamento de prêmios de viagem a ba- 
ehareis (decr. n. 12.820); abre ao Ministério da Fazenda o 
esPeoÍBl do 3:0998200 para pagamento a funecionarlos da Ca- 
blara dos Deputados (decr. n. 12.827 ; abro ao Ministério 
''a Justiça o especial de 0:9008 para pagamento de gratifica- 
tjoes addlcionaes a tachigrapbos da Gamara dos Deputados 
d ..1'' "■ 12,828); abre ao Ministério da Justiça o especial .2:0401 para pagamento de gratificação addloional a um 
nticjal da Gamara dos Deputados (doer. n. 12.829; abro ao 
•'mistério da Justiça o especial de 1:200$ para paga- 
nonto do gratificação addicional a um redaclor dos 

•in "ÁV''S ■'',l Gamara dos Deputados (decrolo n. 12.830; abre 
n? ""'stcrlo da Justiça o especial de 5:2718 para paga- 
dlr ? ''d differcnças (le gratificação addicional a um sub- . roctor e a um porteiro da Gamara dos Deputados decr. nu- 

12.831); abre ao Ministério da Fazenda o especial de 
rln S. "^1 para pagàrnenfu ao capitão de corvela Dr. Luiz 
iilm i11511 Marques do Faria (decr. ti. 12.832); abre ao Mi- 
(i orlo da Justiça o especial do 8:400$, ouro, para pagamento 
(iiiiíl^dmlo .p. viagem ao bacharel Ilenjdque smitb ífayma o 
esoi.Mi v('cr. n. 12.833); abro ao Ministério da AgricuHura o 
ciiioui 'Jd 1:7958955 para paguiiicnlo do gralificação nddi- 
Mhilüi :l

; Marrctllii1 BlanceiUíui (decr. n, 12.838); abre ao 
rinc ,1,° da Vi ação o de 3:500$ para pagamento de dinrias 

uoimngos e feriados ao pessoal jornaleiro da Estrada d(è 
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Ferro Centra] do Brasil (decr. n. 12.844); abre ao Ministério 
da Viaeão o de 556:0001 para reparo de material rodanto c 
acqmsi(jão de sobresalentes em proveito da Estrada de Ferro 
Central do Brasil decr. n. 12.851); abre ao Ministério d» 
Fazenda o especial de 10:9338752 para pagar a Pedro Antonio 
Fagundes dilTcrença do vencimentos (doer. u. 12.858); abre 
ao Ministério da Viacão o do 150:000$ para conclusão e as- 
sentamento de linhas telegrapliicas no Estado do Piauby 
(decr. n. 12.805); abre ao Ministério da Fazenda os dc réis 
320:000$, papel, e 100:090$, ouro, supplcmentaros á verba 
28" (decr. n. 12.867); abre ao Ministério da Fazenda o de 
148:657$, supplementar á verba 36' (decr. n. 12.868); abre 
ao Ministério da Justiça o especial de 0:750$ para indemni- 
zarão do despesas feitas pelo ex-escrivão Francisco, Moreira 
com o aluguel de seu cartorio (decr. n. 12.871; abre ao 
Ministério da Viação o de 500:000$ para despesas com a cons- 
trucção da ponto sobre o rio S. Francisco em Pirapora 
(decr. n. 42.872); abre ao Ministério da Viação o de 30:000? 
para os estudos do porto de Timbahú (decr. n. 12.874); abre 

■ao Ministério da Viação o de 150:000$ para despesas com a 
medição final das obras da Estrada de Ferro Madeira e Ma- 
moré (decr. n, 12.885); abre ao Ministério da Justiça o es- 
pecial do 309:920$ para despesas com a demarcação da linha 
divisória dos Estados do Paraná e de Santa Gatharina (decr. 
n. 12.891; ; abre ao Ministério da Guerra o de 200:000$ para 
auxiliar o governo do Paraná, na construcção da estrada es- 
tratégica á foz do Iguassú (decr. n.. 12.895); abre ao Wi- 
obras do Collegio Pedro 11 (decr. n. 12.903); abre ao Mi- 
nistério da Justiça o especial de 8:8161659 para pagamento de 
soldos atrazados ao primeiro tenente phamaceutico do Corp0 

de Bombeiros, Victorino Domingues Alves Maia Júnior (deci'- 
ií. 12.914 A); abre ao Ministério da Justiça o especial do 
7 :700$ para pagamento ao Dr. Astolpbo' Margarido da Silva 
(decr. n. 12.915); abre ao Ministério da Guerra o especial de 
80:000$ para acquisiÇSo da egreja de Ipanema (decr. nu- 
mero 12.924); abro ao Ministério da Agricultura n de 1:000$ 
para pagamento do subvenções (decr. n. 12.926); abro ao 
Ministério da Viação o extraordinário de 5:000$ destinado a 
conclusão da linha da Estrada de Perro Oéste de Minas ato 
Angra dos Reis (decr. n. 12.928); abre ao Ministério da 
Viação n de 4.000:000$ para despesas das obras do trecho d"' 
Buenopolis o Bocayuva, no ramal de Montes Claros, da Estrada 
do Ferro Central do Brasil (decr. n. 12.929); abro ao Mini'®" 
torio da Viação o de 2.400:000$ para despesas com a constru- 
cção dos 25 primeiros kilomelros do prolongamento do rama' 
de Marianna a Ponte Nova, na Estrada de Ferro Central do 
Brasil (decr. n. 12.931); abre ao Ministério da Viação o d® 
5.400:000$ para pagamento da primeira prestação contra- 
clual devida á «Gompagnie Française du Port de Rio Grande 
do Sul" (decr. n. 12.932); abro ao Ministério da Justiça.0 

especial de 700:000$ para auxiliar a Santa Casa de Miscr'- 
cordia (doer. n. 12.934); abro ao Ministério da Justiça o es- 
pecial de 50:000$ para auxiliar a installação de um labora- 
tório de vaccinas e soros no Instituto Borges do Medeiros 
(decr. n. 12.935); abro ao Ministério da Justiça o especial 

de 4:200$, ouro, para pagamento de prêmio do viagem a alu- 
mna do Instituto Nacional do Musica, Beatrioe Ten-Br.in^ 
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Scherrard (decr. n. 12.936); abre ao Ministério da Fazenda 
í; especial de J ii:9i0$470 para pagamento da gratificação do 
30 % incorporada aos vencimentos, dos auxil iaros de escripta 
da Alfândega do Rio "de Janeiro (decr, n. 2.938); abro o do 
•>0:000$ para augmentar a consignação í" da rubrica 14" !decr. n. 12.939); altre ao Ministério da Viação o de 200:0008 
para despesas com o serviço do telegraphia, vadio-tclegraphia 
e telephonia (decr. n .12.940); abre ao Ministério da Viação 
e de 36:0678016 para pagamento a funccionarios da Inspeclo- 
''1 a de Esgotos da Capilatl Federal (doer. n. 12.941); abre ao 
Ministério da Viação o do 1.000:000$ para a constracção de U|oa ponte sobre o riu Iguassú em União da Victoria (decr. 
'u 12.943); abre ao Ministério da Guerra o especial de réis 
100:000$ para pagamento do despesas com o serviço geogra- 
phico militar (decr. n. 12.945); abre ao Ministério da Agri- 
cultura o de 0:492$887 para pagamento de vencimentos a Ho- 
Porio Bastos de Carvalho (decr. n. 12.946); abro ao Minis- 
lerio da Fazenda o especial de 1:560$ para restituição a Dona 
Clotilde da Silva Paranhos (decr. n. 12.947); abre ao Mi- 
nistério da Fazenda o especial de I :560$ para restituição a 
b>. Amélia Werther do Rio Branco (decr. n. 12.949); abre ao 
Ministério da Justiça o especial de 7:000$ para pagamento de 
subvenção ao Instituto dos Advogados (decr. n. 12.950); abre ao Ministério da Fazenda o especial de 6:625$ para paga- 
'uento ilos vencimentos do escrivão do 1° Posto Fiscal do Alto 
-\cro, Nicomedes de Araújo Lins, relativos ao corrente exerci- 
cio (decr. n. 12.954); abre ao Ministério da Guerra o de 
dlOiOSlSHG, supplementar á rubrica 4* (decr. n. 12.955 ; 
"bre ao Ministério da Justiça o especial de 5:000$ para paga- 
'uenlo do subvenção á Associação Brasileira do Imprensa 
(decr. n. 12.959); abre ao Ministério da Fazenda o especial 
de 14.400$ para pagamento do gratificações a Fclippe Xery 
da Silva (decr. n. 12.967); abre o de 14:100$, ouro, para 
Pagamento a funccionarios da Delegacia do Thesouro em 
Londres (decr. n. 12.968); abro ao Ministério da Fazenda o 
especial de 385:250$ para pagamento de vencimentos do Corpo 
luplomatico e Consular (decr. n. 12.969); abre ao Ministério 
da Viação o extraordinário de 600:000$ para conclusão de 
duras contra as seccas (decr. n. 12.972); abre ao Ministério 
da Marinha o de 50:000$ para construcção do um pavilhão 
bydro-electrolherapico no Sanatório do Nova Friburgo (decr., 

12.975); abre ao Ministério da Fazenda o de 1.000:000$, 
supplementar á verba 29" (decr. n. 12.976); abre ao Minis- 
'crio da Agricultura o de 50:000$ para auxiliar a construcção 
de uma estrada de automóveis entre Macahyba e Seridó (decr. 
u. 12.980 : abro ao Ministério da Viação o especial de réis 
yi.000:000$ para a ctmstrucção do linhas ferreas nos Estados 
do Paraná e Santa Catharina (decr. n. 12.985); abre ao Mi- 
"isterio da Viação o do 8.950:000$ para despesas com a cons- 
'rucção da rêde do viação ferrea da Bahia (decr. n. 12.986); 
abre ao Ministério da Viação o de 10:740$200 para conclusão 
do prolongamento da bitola larga, para Bello Horizonte, na 
Ustrada do Ferro Central do Brasil (decr. n. 12.987); abre 
d" Ministério da Justiça o especial de 346:000$ para paga- 
uiento de despesas com o serviço de prophylaxia rural no Dis- 

i,cl i Federal (decr. n. 13.002); abro ao Ministério da Fa- 
. .a u especial de 6:625$ para pagamento do vencimentos ao 

escrivão addido do extineto 3" Posto Fiscal do Acre, Jorge 
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Waldemar Rodrigues (dorr. n. 13.000): abro an Ministério 
da Justiça, n especial de 44:881$5O0 para pagamento de des- 
pesas com a expedição de, carteiras eleitoraes (deor. nu- 
mero 13.013); alire ao Ministério da V-iação o dc 600:000$) 
como reforço ao dc 1.000:000$ aberto pelo decreto n. 12.704. 
de 1917 (doer. n. 13.020); al)ro ao Ministério da Guerra o es- 
pecial do 435:1798053 para uagamento de soldo vitalício a vo- 
luntários da patria (décr. n. 13.022); abre ao Ministério das 
Kelações Exteriores o supplementar de 81:000$ ã verba 1' 
(decr. n. 13.02-4); abre ao Ministério da Guerra o especial 
de 10:898$210 para pagamento de despesas com a elevação de 
vencimentos dos empregados do Gabinete Photographlco do 
Estado-Maior (decr. n. 13.025); abre ao Ministério da Jus- 
tiça o especial de 10:000$ para pagamento de subvenção o" 
Lyceu Salesiano da Bahia (decr. n. 13.027); abre ao Mi- 
nistério das Relações Exteriores o supplementar de reis 
475:1571224, ouro, a diversas verbas (decr. n. 13.029): abre 
no Ministério da Guerra o de 72;880$866, supplementar ã 
verba 6" (decr. n, 13.030); abre an Ministério da Justiça 0 

especial de, 10:000$ para pagamento A viuva do Farias Brito 
pela acquisiçcão de sua hibliotheca (decr. n. 13.041); abre ao 
Ministério da Ylação o de 8,253:631$754 para despesa com a 
oonstrucção da Estrada de Ferro de Piquete a Itajubil (decr. 
n. 13.042): abre ao Ministério da Yiação o de 3.000:000$ 
liara pagamento da segunda prestação conlraotual ã "Com- 
pagnle Française du Port de Rio Grande do Sul» (dacr. nu- 
mero 13.044); abre ao Ministério da Yiação o dc 200:000$ 
para despesas com a Estrada de Ferro do Santa Catharina 
(decr. n. 13.040): abre ao Ministério da Fazenda o especial 
de 13:250$ para pagamento ao escrivão do extineto 3° Pcsto 
Fiscal do Acre, Jorge Waldemar Rodrigues dos Santos (deor. 
n. 13.060); abre ao Ministério da Fazenda o especial do 
19:875$ para pagamento de vencimentos ao escrivão do ex- 
tmoto 2o Posto Fiscal do Acre, Uepinclindo Ferreira Lima 
(doer, n. 13.061): abro ao Ministério da Agricultura o espe- 
cial dc 10:000$ para subvenção á Escola Superior de Com- 
mercio do Rio de Janeiro (decr. n. 13-005); abre ao Minis- 
(erlo da Justiça o especial de 150:000$ para pagamento de 
despesas com a organização definitiva dos gabinetes da Fa- 
culdade de Medicina do Rio de Janeiro (decr. n. 13.066); 
abro ao Ministério da Fazenda os de 5:552$040, onro, o de 
8 ;164$110. papel, para restituição de direitos á Escola de En- 
genharia de Bello Horizonte (decr. n. 13.071); abre ao Mi- 
nistério da Fazenda o de 1.000:000f, supplementar á Verba 
29* (decr. n,_ 13.079); abre ao Ministério da Yiação o de rói? 
1.070:000$ para intensificar o trafego da Estrada de Fnrr0 

Oãste de Minas (decr. n. 13.083); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o especial do 13:095$ para pagamento de vencimentos 
an engenhoiro Joaquim Tgnaeio Ribeiro de Lima. da Tnspccto- 
ria de Oliras eontra as Scccas (decr. n. 13.085); abre. a0 

Ministério da Yiação o de 270:000$, destinado A desobstrucça0 

do canal de Mncahõ a Campos (decr, n. 13.089); abre ao Mi- 
nistério da Guerra o especial de 182;945$420 para pagamento 
de differença de vencimentos a quatro auditores de guen.1)3 

tdoor. n. 13.091); obre ao Ministério da Fazenda o dc reis 
200:000$, supplementar á verba 5* (decr. n. 13.093); abre 
ao Ministério da Guerra o especial de 2.000:000$ para orga- 
nizar o serviço de aviação militar (doer. n. 13.009); abre ao 
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^linisteriQ da Fazenda o de 179:259$500 para pagamento ao 
almirante graduado Frederico Ferreira de Oliveira de diffe- 
^enças de soldo (decr. n. 13.102); abre ao Ministério da 
Justiça o especial de 9:G69$515 para pagamento de gratifica- 
ções addicionaes a vários professores da Escola Nacional de 
Dellas Artes (decr. n. 13.10C); abre ao Ministério da Yiaçâo 
" de 250:000$ para despesas com a conclusão da estrada de 
rodagem de Campina Grande a Patos (decr. n. 13.108); abre 
a0 Ministério da Fazenda o especial de 11:050$ para paga- 
mento de vencimentos ao escrivão do extincto 1" Posto Fiscal 
do Acre, Nicomedes do Araújo Lins (decr. n. 13.117); abre 
ao Ministério da Viação o de 300:000$ para reparação do leito 
dos ramaes do Tinguá e represas da Estrada de Ferro Rio 
dOuro (decr. n. 13.119); abre ao Ministério da Fazenda o 
de 400:000$ para acquisição de quinina (decr. n. 13.122); 
abro ao Ministério da Fazenda o especial de 7:385$ nara pa- 
gamento de differenças de montepio a Maria Feliciana Cor- 
deiro Galvão, viuva do professor da Faculdade de Medicina 
do Rio do Janeiro, Dr. Rodolpho Galvão (decr. n. 13.123); 
abre ao Ministério da Agricultura o de 30:000$ ouro, para 
despesas com a viagem o manutenção do alumnos que vão se 
especializar no estrangeiro (decr. n. 13.125); abre ao Mi- 
bistterio da Viação o de 20:000$ para os serviços de desob- 
strucção do rio Mamanguape (decr. n. 13.131); abre no Mi- 
Uístcrio da Viação o de 200.000$ para intensificação do tra- 
mffo da R6de de Viação Férrea Cearense (decr. n. 13.132); 
abre ao Ministério da Fazenda o especial de 0:000$ para pa- 
Çimento de vencimentos ao pessoal de conservação do extincto 
Lazarelo de Tamandard (decr. n. 13.131), abre ao Ministério 
da Fazenda o especial de 14:890$774 para pagamenfn do que 
.devido a D. Alice Godim Cockrane e sua filba Vera, em 

^mtude de sentença (decr. n. 13.130); abre ao Ministério da 
*'ação o'de 40:000$, para despesas com a censura nos Tele- 

!?rapbos (decr. n. 13.141); abre ao Ministério da Viação o 
uo 830:000$, como reforço de verba destinada ao custeio da 
Estrada de Ferro Ilapura a Corumbá (decr. n. 13.142); abre 
a? Ministério da Viação o de 18:394$751 para pagamento a 
diversos funccionarios (decr. n. 13.143); abre ao Ministério 
da Viação o especial de 14:195$ para despesas com o empi- 
'nanienlo o guarda de trilhos e ferro velho (decr. n. 13.144); 
abre ao Ministério da Justiça o de 92:000$ para completar o 
mlal necessário ao custeio do serviço de conducção de onfer- 
mos, alienados e cadáveres (decr. n. 13.140); abre ao Mi- 
'usteno da Viação o de 0.400:000$ para intensificar o fra- 

Çf?o da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 13.147); 
duro ao Ministério da Viação o de 5:802$290 para pagamento 
de vencimentos 'a Josá Henrique Adcmc (decr. n. 13.148); 
dbre ao Ministério da Viação os especiaes de 200:000$. ouro, 
Ç.l:200$, papel para occorrer a despesas provenientes de ser- 
^'Ços poslaes (decr. n. 13.149); abre ao Ministério da Fa- 
■'Çnda o do i ,000:000$, papel, supplcmentar á verba — Exer- 
J'ic[os findos (decr. n. 13.150); abre ao Ministério das Re- 
dações Exteriores o especial do £ 4.000-0-0, ou 35:555$55G, 
uiro. para despesas com a repalriação e soccorros de brasi- 

■piros na Europa (decr. n. 13.151); abre ao Ministério das 
jelaçõcs Exteriores o supplemenlar de 158;032$252 ouro. a 
'"versas verbas (decr. n. 13.152); abre ao Ministério da Jus 
Hça 0 especial de 7:731$930 para pagamento de gratificações 
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addicionaes a professores da Escola Nacional do Bellas Artes 
(doer. n. 13.158); abre ao Ministério da Justiça o do 4:2001?» 
ouro, para pagamento de prêmio dc viagem á bacharel Catha- 
rina Moura, alurana da Faculdade de Direito do Recife (decr. 
n. 13.160); abre ao Ministério da Justiça o especial de 6:00|.'8 
jiai^a pagamento de subvenção ao Instituto do Protecção e As- 
sistência á Infancia do Rio dc Janeiro (decr. n. 13.161 
abre ao Ministério da Justiça o especial de 2:5438310 para 
pagamento a deus tachigraphos da Gamara dos Deputados 
(decr. n. 13.162); abre ao Ministério da Viação o de réis 
2.100:000$ para regularização dos serviços da Estrada do 
Ferro de Baurú á Itapura (decr. n. 13.163); abre ao Minis- 
tério da Viação o de 300:000$ para despesas com os molhora- 
mentos do serviço telégraphico (decr. n. 13.164); abre ao 
Ministério da Viação o do 85:794$500 para conclusão da con- 
strucção do ramal de S. Pedro a Jaguary (decr. n. 13.160) : 
abre ao Ministério da Agricultura o supplementar de réis 
300:000$ a diversas consignações da verba 3a (decr. na- 
moro 13.169); abre ao Ministério da Justiça o, especial de 
720$ para pagamento de gratificação addicional a um servente 
da Secretaria da Gamara dos Deputados (decr. n. 13.174 : 
abre ao Ministério da Justiça o especial de 100;198$õ48 para 
auxiliar as despesas com a manutenção dc escolas no Parana 
(decr. n. 13.175); abro ao Ministério da Justiça o de ré ir. 
100:000$ para pagamento de metade da despesa com o ser- 
viço de prophylaxra rural no Paraná (decr. n. 13.170); abre 
ao Ministério da Viação o de 55:072$158 para liquidação do 
compromissos da Estrada de Ferro de Gruz Alta ao Ijuhy 
(decr. n. 13.17®); abre ao Ministério da Guerra o especial do 
510:660$400 para pagamento de despesas com a commissão que 
acompanha as operações do guerra na Europa (decr. numero 
13.180); abre ao Ministério da Justiça o especial do 5:000$. 
ouro, para pagamento de ajuda de custo á alumna, premiada, 
do Instituto Nacional de Musica. Boatrice ten Brink Sherrard 
(decr. n. IS.lSi); abre ao Ministério da Fazenda o extra- 
ordinário do 127:,737$628, ouro, para pagamento á «American 
iBank Note Company» de fornecimentos dc notas (decr. nu- 
mero 13.1185); abre ao Ministério da Fazenda o especial de 
1:712$504 para pagamento da differença de vencimentos ao fiel 
de armazém, extineto, da Alfândega do Pará. Hugolino Augusto 
)lo Castro Leal (decr. n. d3.1i88); abre ao Ministério da Justiça 
o supplementar do 883:000$ a diversas verbas (decr. n. 13.199 : 
abre ao Ministério da Viação o de 300:000$ para combustível, no 
intuito de intensificai' o trafego da Estrada de Ferro Oeste do 
Minas (decr. n. 13.201); abre ao Ministério da Viação o de 
10:00ü$:0ü0$ para aftender á insufficiencia da verba — Cbm- 
buslivel. — da listrada do Ferro Gentral do Brasil (decr. 
n. 13.203); abre ao Ministério das Relações Exteriores o es- 
pecial do 40:455$140, papel, para despesas com a viagem do 
ex-ministro tia Allcmanha até á fronteira do fruguay (decr- 
n. 13.207); abre ao Ministério da Marinba o de 54'9:570$638 
para despesas da vertia 19" (decr. n. 13.208); abre ao Mi- 
nistério da Fazenda o especial de 18:492$419 para pagamento 
de vencimentos ao encarregado do extineto 4° Posto Fiscal-do 
Allo-Juruá, Godofredo. Gavaleanti da Ganha Vasconcellos 
(decr. n. 13.212); abre ao Ministério da Fazenda o de réi" 
10:000$ papel, para modificação da inscripção das moedas ui- 
visionarias de' prata o nickel e cunhagem de novas moedas 
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(üecr. n. 13.214); abre ao Ministério da Viação n do 500:000$ 
para despesas com as obras da Estrada de Ferro S. Luiz a Ca- 

sífr ^ecr- n- 13.215); abre ao Ministério da Marinha o de °jLD27$462 para despesas com a verba 21a (decr. n. 13.218;; 
,Jre ao Ministério da Agricultura o do 18:500$, ouro, para 

,1 âPesas com aluamos (pie vão se especializar, nos termos do 
uecreto n. 13.028, de 1018 (decr. n. 13.221); abre ao Minis- 
^crio da Fazenda o especial de 4:041$558 para pagamento de 
pensões a D. Eugenia Leonor do Vilhena Fernandes (decr. 

13.225"'; abre ao Ministério da Justiça o especial de róis 
Oi i o Para c'csPcsa 00111 a Segunda Conferência da Socie- oaae Sul-Americana de Hygiene, Microbiologia e Pathologia e 
n 1'|

1'1K'iro Congresso de Dermatologia e Sypbiligraphia (decr. 13.226); abro ao Ministério da Fazenda o especial do 
^8: t88$071 para pagamento a D. Maria Isabel Cintra Tigre, 
5" Yrtiido cio sentença (decr. n. 13.230); abre ao Ministe- 
rí0. ,''a Fazenda o especial de 13:541$765 para pagamento a 

Marcellina Lopes Chaves do Mello o outros (decr. numero 
„0".~„1); abre ao Ministério da Fazenda o de 300:000$, ouro. 
J?1-"00:000$, papel, supplemenfar á verba 281 (decr. nu- 
.i01'". ,13.232); abro ao Ministério da Justiça o especial de 
•o:866$705 para pagamento de despesas com a expedição de 
artçiras eleitoraes (decr. n. 13.236); abre ao Ministério da 

• ustiça o especial de 60:566$713 para pagamento de quotas 
f abmentação a funccionarios da Escola Premunitoria Quin- 

r? L0 Novembro (decr. n. 13.237): abre ao Ministério da ustiça os ospeeiaes de 643:403$677 e 130:235$335 para pa- 
gamento do differenças do diarias, gratificações o etapas a 
amadores, foguistas, patrões e maebinistas das embarcações a Saúde Publica (doer. n. 13.238); abre ao Ministério da 

■la o a 0 c'c 1:200S, snpplementar á verba 8* (decr. numero 
l 'ín "?) J a'jre 30 -^finisterio da Justiça o extraordinário de 1.000$ para despesas com soccorros públicos (decr. nu- 
iiero 13 .251 ; abre ao Ministério da Justiça o snpplementar do 

ir .'000$ a diversas verbas (decr. n. 13.252); abro ao Mi- iisterio da Justiça o especial de 154:000$ para pagamento de 
esposas com o serviço do prophylaxia rural no Estado de 

Ooracs (decr. n. 13.253); abre ao Ministério da Fa- 
•eiida o do 120:297$078 para despesas decorrentes do decreto 
il; 13.247, de 1018 (decr. n. 13.254); abro ao Ministério da 
fazenda o especial de 120:000$ para vencimentos e gratifi- 
' jToes addicionaes ao professor oathedratico da Faculdade de 
-medicina do Rio do Janeiro, Dr. Hilário Soares de Gouvèa 
-'í001'- n. 13.258); abre ao Ministério da Agricultura o do 
•p:800$ para pagamento de subvenção ú Empresa Auto- 
mação Angusturense (decr. n. 13.250: declara sem effeito 
0.decreto h. 12.926, de 1918 (doer. n. 13.260); abre ao Mi- 
msferio da Justiça o do 8:400$, ouro, para pagamento de pre- 
oíos de viagein ao Dr. Joaquim Nicolau Filho e ao bacharel 

t, Xo do Oliveira (decr. n. 13.263); abre ao Ministério da • ustiça os de 103:678$250 e 29:127$, supplementares a di- 
:?rsas verbas (decr. n. 13.264); abre ao Ministério da Jus- 
Tu o espcciíil de 5;002$130 para pagamento de differenças de 

7 a'1l'icações addicionaes a diversos funccionarios da Socre- 
j-aria da Gamara dos Deputados (decr. n. 13.265); abro ao 
; Pnisterio da Viação o csjiecial do 1:859$700 para pagamento 
' ,irajano de Medeiros & Cornp. (decr. n. 13.269); abro ao 

nisterio da Marinha o especial de 28:020$ para pagamento 
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de vencimentos do pessoal do corpo de práticos dos rios da 
(Prata, Baixo-Paraná e Paragnay (decr, n. 13.272); abre ao 
Ministério da Agricultura o supplementar do If>:8i4é28'4 para 
gamcntn a dons lentes do Escola Superior de Agricultura e 
Medicina Veterinária (decr. n. 13.273); rectifica o decreto 
n. 13.254, do 1918 (decr. n. 13.278); abre ao Ministério da 
Fazenda o especial de 5G:172$420 para pagamento á viuva c 
aos herdeiros de Delphino Erasmo Sadock de Sá, em virtude 
do sentença (decr. n. 13.281 ; abre ao Ministério da Viação 
o de 1:335$485 para pagamento de vencimentos ao primeiro 
offlcial da Direotoria Geral dos Correios, Diogenes José de Al- 
meida Pernambuco (decr. n. 13.284); abre ao Ministério da 
Justiça o supplementar de 855:500$ a diversas verbas (decr. 
n, 13.288); abro ao Ministério da Viação o especial de réis 
n. 171 ;680$319 para pagamento ao bacharel Arthur de Car- 
valho Moreira (decr. n. 13.289); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o especial de 288:937$204 para pagamento ao Dr. Va- 
lontim Antonio da Rocha Bittencourt, em virtude de sentença 
(decr. n. 13.290); abro no Ministério da Fazenda o especial 
de 4108833 para pagamento ao Dr. Joaquim Cardoso de Mello 
Reis, em virtude de sentença (decr. n. 13.291); abre ao 
Ministério da Guerra o supplementar do 10:2958484 a diver- 
sas verbas (decr. n. 13.293); abre ao Ministério da Justiça 
os de 15:0008 e 50:4048235, supplementares á consignação 
"Material" (decr. n. 13.296); abre ao Ministério da Fazenda 
o de 3.250:0008. supplementar averba 20^ (decr. n. 13.202): 
abre ao Ministério da Justiça o especial de 1:0308 para paga- 
mento de gratificações addicionaes a serventes da Gamara dos 
Deputados (decr. n. 13.303); abre ao Ministério da Agricul- 
tura o de 48:0008 para pagamento do subvenção pela cnn- 
strucção de uma estrada de rodagem (decr, n. 13.305); abre 
ao Ministério da Fazenda o especial de 8:2148192 para paga- 
mento a D. Maria José Donovan Perdigão, de differonças de 
montepio e meio soldo prescriptas (decr. n. 13.310); abre ao 
Ministério da Viação o do 20:0008 para despesas com as cen- 
suras postal o telegraphica (decr. n. 13.314 A); abre ao Mi- 
nistério da Fazenda o especial de 1.500:0008 para despesas 
cora as obras necessárias nos cdificios de diversas delegacias 
fiscaes (decr. n. 13.317); abre ao Ministério da Fazenda o de 
200:0008, supplementar á verba S" (decr. n. 13.320'); abre 
ao Ministério da Marinha o especial do 2:4008 para paga- 
mento do aluguel do casco do vapor Lucania (decr. numero 
13.323); abre ao Ministério da Viação o especial de  
944:4348896 para pagamento ao tarefeiro da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, Antonio da Costa Lage (decr. n. 13,327): 
abre ao Ministério da Fazenda o especial de 7 ;rf008, ouro, para 
pagamento do ajuda de custo ao cônsul geral, aposentado,. Ger- 
vasio Pires Ferreira (decr. n. 13.830); abre ao Ministério d:l 

Fazenda o do 29:8668774 para despesas com a reorganização 
do Tribunal do Contas (decr. n. 13.331); abro ao Ministério 
da Fazenda o especial do 2:9438331 para pagamento a Dona 
Carolina do Mello, cm virtude de sentença (decr. n. 13.332): 
abro ao Ministério da Fazenda o especial de 11:5988364 para 
pagamento a DD. Cecília e Maria Espinola em virtude de 
sentença (decr. n. 13.333); abro ao Ministério da Fazenda 0 

especial dn 6:1408 para indemnização a Albino Ferreira Coe- 
lho Pereira e Sabrosa & Comp. (decr. n. 13. 334); abre ao 
Ministério da Fazenda o especial de 416:0058058 para dlstri- 
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^uição de remanescentes de loterias (decr. n. 13.335); abre 
Ministério da Faxenda o de 800:0008, papel, supplementar 

'l verba ã' (decr. n. 13.330) ; abre ao Ministério da Fazenda 
o especial de 6?:05l$048 paru pagamento a L. Cavalcanti de 
•^'buquerque, em virtude de sentença (decr. n. 13.337); abro 
n') Ministério da Guerra o de 2;5038235 para pagamento do 
^'"denados ao secretario aposentado do oxtincto Arsenal de 
'-■uerra de Matto Grosso, Leocadip Baptista Teixeira (decr. 
b- 13.338); abre ao Ministério da Viaçao o de 596:1211583 
bara despesas com a oonstrucção da Estrada de Ferro de São 
|'Uiz a Caxias (decr. n. 13.342); abre ao Ministério das Re~ 
'iições Exteriores o especial de 500:000$ para as despesas re- 
sultantes das negociações da paz com a Allemanha (decr. 
b- 13.345); abre ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
(j;7G3$574 para pagamento a Adalberto Augusto da Moita An- 
•Jrade dc importância entregue ao Cofre de Deposites (decr. 

13.347); abro ao Ministério da Fazenda o especial do réis 
17:3808643 para pagamento a D. Isabel de Figueiredo da 
uuna e Souza, em virtude de sentença (decr. n. 13.348); 

ao Ministério da Fazenda o esnecial de 1:5858783 para 
bagamonto ã companhia de seguros "L'Union"-, em virtude de 
"entença (decr. n. 13.349): abre a oMinisterio da Fazenda os 
J^peciaes de 20;833$283 o I8;245$060 para pagamento a Dona 
Maria Sidomila Teixeira dc Souza Mendes e outras c Dona 
Jl,*o Rosa da Costa Rodrigues e outras em virtude de sentença 
•icer, n. 13.350; abre ao Ministério da Guerra os supple- 

mentares na importância de 64:750$ para pagamento a do- 
Çntes da Escola Militar e ao auditor de guerra, bacharel Ja- 
mtho Fernandes Barbosa (decr. n. 13.351); abre ao Minis- 

,rrie da Guerra o especial de 1 :5608 para pagamento dc gra- 
•licações addieionaes a Manoel Tgnacin dn Silva Teixeira e 
'Uro, offjciaos do Hospital Central do Exercito (decr. nu- 
ncro 13.353); obre ao Ministério da Justiça o supplementar 
e 800:500» n diversas verbas (decr. n. 13.355); abre ao 

p J^ierio 0a Vi ação o de 415:000$ para despesas da Estrada e Ferro Baurú-Porto Esperança (decr. n. 13.356); abre ao 
-"nisferio da Yiação o ospeçial de 12:0008 para despesos com 

Teparação i)a lancha AJhhn (decr, n. 13.357); abre no Mi- 
^isferin da Fazenda n especial de 14:8008 para pagamento a 
„ • Maria Emilia Coelho de Freitas Henriques. em virtude de 
^_nfonen (decr. n. 13.363): abre ao Ministério Oa Fazendo o 
P beojal rle 5:7158475 para pagamento a D. Emilia Clemenfe 
•«Riphell o outrns, em virtude de sentença (decr. n. 13,364): 

T)^ nn Ministério da Fazenda o esnecial de 15:5948639 para i^mento a D. Adelaide Alves da Silveira e, outros, em vir- 
zenH rl0 séntença (decr. n. 13.365): abre no Ministério da Fa- g uda 0 ospepíal dc 8:7538198 para pagamento a Eduardo 
^arte ria Silva Júnior, em virtude dc sentença (decr. nu- 

1-OPo abre ao Minisferio da Fazenda o espeoial de 
sn narn pagamento ao terceiro escripturario de The- 
rpn 0 ■v,Tan'r,nnl. Pedro Rodrigues de Carvalho (deer, nu- 
7 .„!!'? 13.3671: abre ae Ministério da Fazenda p espeeial de 
Éim n r,ara Pagamento a D, Maria Amalin de Freitas Dias 
uktn ■Prn virtude do senlepça (doer. n. 13.308): abre no Mi- 
rpp ;r,n da Agrieultura os de 225:0008 e 75:0008 para pngn- 
de ri0 a Alberto F. Vasques e a Freire Aguirroi (f- Barbieri 
abm 8m'?8 como plantadores de trigo (decr. n. 13.369): ao Ministério da Justiça o supplementar do 67:3008 
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á verba 2.1" (decr. n. 11.370); abre ao Ministério da Jus- 
i.iea o especial de 4:800!? para pagamento do auxilio nara 
aluguel do casa ao Dr. Plinio Olyntho (decr. n. 13.371); abre 
ao Ministério da Justiça o extraordinário' de .1:140$ para pa- 
gamento do differença de addicionaes aos rodactoros de deba- 
tes Nestor Ascoly o Sertorio de Castro (decr. n.. 13.373)» 
abre ao Ministério da Justiça o do 86:960$, supplomentar a 
verba 0" (decr. n. 13.373);, abre ao Ministério da Justiça o 
•especial dc 149:160$ para pagamento do augmento de venci- 
mentos a funccionarios da Gamara dos Deputados e outras 
despesas (decr. n. 13.374); abre ao Ministério da Justiça. 0 

extraordinário de 309:950 para pagamento de gratificação ad- 
dicional a um amanuense da Secretaria da Gamara dos Depu- 
tados (decr. n. 13.375); bro o Ministério da Justiça o de 
4878500. supplementar á verba .3" (doer. n. 13.376); abro 
ao Ministério da Fazenda o especial do 11:829$237 para pa- 
gamento de vencimentos ao confcronte da Alfândega, do R|0 

de Janeiro, Iloracio Seabra (decr. n. 13.377); abre ao Mi- 
nistério da Fazenda o especial de 14:262$43P para pagamento 
do que é devido.ao Dr. Gregorio Naziazeno de Mello e Cunha, 
em virtude de sentença (decr. n. 13.378); abre ao Ministério 
da Fazenda o de 243:000$. supplementar á verba 8* Ç''001',', 
n. 13.379); abre ao Ministério da Fazenda o especial de 
•11 :0518793 para pagamento ao capilão-tenente Armando de 
Figueiredo, em virtude, de sentença (decr. n. 13.380); abre 
ao Ministério da Fazenda o especial de 80:150$ para paga- 
mento do prêmio pela constrncção do navio Presidente \Vcn- 
ceslaib (doer. n. 13.381); abro ao Ministério dai Justiça_0 

extraordinário de 1068920 para pagamento do gratificação 
addicional ao continuo da Gamara dos Deputados, Manoc' 
Gonçalves dos Santos (decr. n. 13.382); abre ao Ministério 
da Justiça o de 2.487 :J018358. supplementar a diversa^ con- 
signações de varias verbas (decr., n. 13.383); abro ao Mi- 
nistério da Yiação o do 10:000$, supplementar á verba 
(decr. n. 13.384); abre ao Ministério da Yiação n ospeenu 
de 32õ:868$850 para pagamento á "Amaral Sulhorland ,»r 
Gompany, Limited", (decr. n. 13.385); abre ao Ministério 
da Guerra o extraordinário do 1.200:000$ para despesas de- 
correntes da epidemia que assolou o paiz (decr. n. 13.386 ; 

abre ao Ministério da Marinha o especial de 877$548 (decr-' 
n. 13.389); abre ao Ministério da Justiça o especial do reis 
113:937$580 para, a despesa com a manutenção de escolas n'1 

Rio Grande do Sul (decr. n. 13.390); abre ao Ministério d'1 

Fazenda o de 317:595$220 para pagamento ao Dr. Antani" 
Angra de Oliveira o outros (decr. n. 13.391); abro ao Mi- 
nistério da Fazenda n especial de 68:962$412. para pagamen- 
to a D. Maria Magdalelia Maciel Monteiro o filhos, cm vir- 
tude de sentença (decr. n. 13.392); abro ao Ministério 'l* 
Fazenda o de 80:000$, supplementar á verba 10" (decr. nu- 
mero 13.393); abre ao Ministério da Fazenda o especial '''' 
26;687$087, para pagamento a José Mamedo Pessoa Valença- 
em virtude de sentença (decr. n. 13.394); abre ao Ministé- 
rio da Fazenda o especial do 5408477 para pagamento ao vice- 
almiranle graduado, reformado. Herculano Alfredo de Sam- 
paio, em virtude de sentença (decr. n. 13.395); abre ao Mi- 
nistério da Fazenda o de 24:9498330, supplementar á verba 
7* (decr. n. 13.396); abre ao Ministério da Agricultura o es- 
pecial de 50 :000$ para despesas com a recepção o bospedageni 
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fjas eommissões scientificas que vierem assistir au eclipse do 
jr? de maio de 1919 (decr. n. 13.398 : abre ao Ministério da 
J morra o extraordinário de 5:000$ para pagamento do gra- 
'•fieaçOes ao mostre do officina do Arsenal de Guerra do 
-uattf) Grosso, Luiz Cassiano Paes de Carvalho (decr. nu- 
Driei'Oi 13.40(1;; abre ao Ministério da Guerra o especial de 
•'19:000$ para pagamento de vantagens a docentes de insti- 
, 'dos militares de ensino (decr. n. 13.401 ; abro ao Minis- 
lerio da Viação o especial de 8:312$498 para pagamento do 
(jeneinientos ao administrador dos Correios do Estado de 
'atto Grosso, Francisco Sisenanda Peixoto decr. n. 13.403); 

d-tre ao Ministério da Fazenda o de 780:000$, ouro, e réis 
■'•009:000$, papel, snpplemenlar á verba 39a (doer. numero 
*3.404); abro ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
^#51 $584 para pagamento a 1> .Gabriella Brandão de Cam- 
pos o seus filhos, em virtude de sentença (decr. n. 13.405); 
abre ao Ministério da Viação o de 4:000$ para pagamento ao 
'''igenheiro civil João José de Andrade Pinto Júnior (decr. 
'p 13.408); abre ao Ministério da Viação o de 197;723$980 
bara a solução de compromissos da Estrada de Ferra de Ita- 
hüra a Corumbá (decr. n. 13,409); abre ao Ministério da 
fazenda o especial de 14:161$725 para pagamento a Dona 
Joanna Perpetua Neves Gonzaga, em virtjide de sentença 

■i 11 ■ 13.410); abre ao Ministério da Fazenda b especial o < :500$ para custeio das despesas com a commissão especial 
no Cofre de ürphãos (decr. n. 13.411); abro ao Ministério da 
fazenda o especial de 0:797$708 para pagamento a D. Emma 
da^ da Cruz, cm virtude do sentença (decr. n. 13.412); abre 
•m Ministério da Fazenda o especial do 2:029$032 para paga- 
deulo de vencimentos ao escrivão da extineta Mesa de Ren- 

'lils de Itacoatiara, Lafayetto Rodrigues dos Santos (decr. nu- 
nero 13.413; abre ao Ministério da Guerra o de 82:190$326, 
,bpplementar á verba, 4* (decr. n, 13.415); abre ao Minis- 
s';

n9 da «iuerra o especial de 2.000:000$ para organização do 
;,!lyiÇ(, de aviação militar (decr. n. 13.417); abre ao Minis- 

®rio da Justiça ii extraordinário de 1.319:3131217 nara pa- 
■j-anienfo de despesas resultantes da epidemia (decr. numero 

•>•422); abre o necessário para despesas com as exéquias do 
■ Bisellioiro Francisco de Paula Rodrigues Alves (decr. nu- 
il! "."ri''■ ''23,; abro ao Ministério da Marinha o extraordinário ''3''7:500$ para pagamento de vencimentos a officiaes do 
ei íf 1 ^' (decr. n. 13.427); abre ao Ministério da Agri- 

^ " '''' #b:000$ para pagamento de subvenção á Compa- -["a Força e Luz Catagnazes-Leopoldina (decr. n. 13.433); 
' ao Ministério da Agricultura o de 100:000$ para paga- 
. ."''do de subvenção a Sesostris Dias Maciel (decr. n. 13.434); 
' re ao Ministeri i da Justiça o de 4:200$, ouro, para paga- 
b,"'1, '-l'.'n prendo de viagem ao bacharel Alexandre José Bar- 
(] '''i Lima Sobrinho (decr. n. 13.436); abro ao Ministério 
,1 fjação o de 1.500:000$ para despesas com a construcçã * 

'■■slrada de Forro de S. Luiz a Caxias (decr. n. 13.43$); 
suin a," Ministério da Viação o de 42:000$ para despesas ré- 
\ r,[ , ,la 'ransferencia do escrintorio da Estrada do Ferro 
Ukm ■ 1,0 ,!ri'sil para Baurú (decr. n. 13.439); abre ao Mi- 
naca 'i0 113 Viação o de 300:000$ para reforçar os concedidos Alin'... /.'"'sas de combustivel da Estrada do Ferro Oéste do 
iri iVV ■ n' ,3-440; abre ao Ministério da Viação o <'x- '«inario de 25:507$ 100 para despesas com a censura pos- 
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tal (dccf. n. 13.443); abre ao Ministério da Viação para des- 
pesas com a Estrada de Ferro Santa Catharina (cfecr. nu- 
mero 13.444); abre ao Ministério da Fazenda o especial de 
4:000$, ouro, apra pagamento de ajuda de custo ao primeiro 
secretario de lOgaçao Eduardo de Lima Ramos (decr. nu- 
mero 13.448); abre ao Ministério da Guerra .especiaes pap 
execução de diversos serviços (decr. n. 13.452); abre ao Mi- 
nistério da Marinha o de 42:462$ para pagamento de despesas 
da verba— Material de construcção naval (decr. n. 13.4o7)' 
abre ao Ministério da Guerra o de 1.284 ;362$682, suppl0' 
mentar ao § 10 ^—■ Reformados (decr. n. 13.459); abre ao 
Ministério da Justiça o especial de 175;900$160 para despesas 
côm a manutenção de escolas em zonas de núcleos coloniaes 
(decr. n. 13.460;; abre ao Ministério da Justiça o especial 
de 4:200$, ouro, para pagamento de prêmio de viagem ao 
bacharel Pedro Sá (decr. n. 13.461); abre ao Ministério da 
Justiça o especial do 4:200$, ouro, para pagamento de prê- 
mio de viagem ao engenheiro civil Flavio Torres Ribeiro de 
Castro (decr. n. 13.464); abre ao Ministério da Viação o ex- 
traordinário de 20:000$ para pagamento de honorários a dons 
árbitros (decr. n. 13.466); abre ao Ministério da Fazenda o 
especial de 6:000$, ouro, para pagamento de ajuda de custo a 
Mario de Belfor Ramos (decr. n. 13.473); abre ao Ministério 
da Fazenda o especial de 6:000$, ouro. para pagamento de 
ajuda de custo a Arminio de Mello Franco (decr. n. 13.474): 
abre ao Ministério da Guerra o especial de 100:000$, para 
atténder a trabalhos relativos ao serviço geographico militar 
(decr. n. 13.481); abre ao Ministério da Viaçao o de 150:000$ 
para auxiliar o Estado de Matto Grosso nos serviços de reor- 
ganização de sua carta gcographica (decr. n. 13.486); abre 
ao Ministério da Agricultura o de 250:000$ para pagamento 
de subvenção d Companhia Auto Viação Goyana (decr. nu- 
mero 13.500); abre ao Ministério da Guerra o especial de 
réis 200:000$ para auxiliar o governo do Paraná na con- 
strucção de uma estrada estratégica até á foz do Iguassú (decr. 
n. 13.502); abre ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
73;038$600 para pagamento de differenças de vencimentos a 
dous ajudantes do administradores de capatazias e dezeseis 
fieis de armazém da Alfândega do Rio de Janeiro (decr. nu- 
mero 13.507); abre ao Ministério da Viação o de 702:064$ 
pára reparação do leito o obras de arte do toda a Estrada de 
Ferro cio Rio d'Oüro (decr. n. 13.513); abre ao Ministério 
da Fazenda o especial do 18:469$354 para pagamento de ven- 
cimentos ao escrivão, addido. do extineto 4° Posto Fiscal do 
Acre, José Guedes Corrêa Gondim (decr. n. 13.516); abre 
ao Ministério da Fazenda o especial de 15:739$920 para paga- 
mento de differehça de vencimentos ao fiel de armazém, ex- 
tineto, da Alfândega do Pará, Narciso Ferreira Borges (decr. 
n. 13.518); abre ao Ministério da Guerra o de 69:096$771i 
supplementar â verba 1" (decr. n. 13.519); abre ao Minis- 
tério da Justiça o de 2.000:000$, supplementar á verba 29'' 
(decr. n. 13.520); abre ao Ministério da Agricultura o extra- 
ordinário de 300:000$ para despesas com o Commissariado de 
Alimentação Publica (decr. n, 13,528); abre ao Ministério 
da Fazenda o especial de 5:000$, ouro, para pagamenir» do 
ajuda de cuslô supplementar a Relnaldo dó Lima e Silva (decr. 
n. 13.529); abre ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
Jl;712$504 para pagamento de dffferença de neveimentos a<i 
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fiel de armazém, oxtincto, da Alfândega do Pará, Raymundo 
Seabra de Lima (decr. n. 13.531); abre ao Ministério da 
fiação o extraordinário de 1.200:000$ para despesas com a 
Restauração do material da Estrada de Ferro Oéste de Minas 
(decr. n. 13,532); abre ao Ministério da Guerra o do réis 
39;884$64-4, supplementar á verba 3" (decr. n. 13.534); abre 
ao Ministério da Agricultura o do 547 :584$ para pagamento 
do subvenção ao governo do Estado do Paraná (decr, nu- 
mero 13.537); abre ao Ministério da Viação o extraordinário 
de 2.500:000$ para despesas com os serviços de obras contra 
as seccaa (decr. n. 13.546); abre ao Ministério da Fazenda 
o especial do 9:000$, ouro, para pagamento a D. Alice Alco- 
fórado de ajuda de custo a seu fallecido marido, Alfredo 
Carlos Alcoforado, ministro plenipotenciario (decr. numero 
13.547); abre ao Ministério da Fazenda o especial de réis 
1:0621214 para restituição do imposto ao Dr. Vicente Sa- 
Raiya de Carvalho Neiva (decr. n. 13.548); abre ao Minis- 
"-erio das Relações Exteriores o extraordinário de 131:592$390 
Para pagamento de telègrammas (decr. n. 13.550); abre ao 
Ministério da Agricultura o extraordinário de 200:000$ para 
despesas com o serviço do estatística geral do paíz (decr. n. 
13.552; abre ao Ministério da Agricultura o de 61:125$ para 
Pagamento de subvenção ao governo de Minas (decr. 13.553); 
dore ao Ministério da Justiça o especial de 289:982$750 para 
despesas com a demarcação de limites entre os Estados do 
Paraná e Santa Gatharina (decr. n. 13.556); abre ao Minis- 
mrio da Fazenda o especial de 29:242$83ü para (pagamento 
de diffepença de vencimentos ao administrador das capatazias, 
ajudante e fieis dc armazém da Alfândega da Bahia (decr. nu- 
mero 13.560); abre ao Ministério da Fazenda o especial de 
10:000$, destinada a empréstimo para construcção de casa á 
ymva do contador da Delegacia Fiscal em Minas, Domingos 
Ijernandes Monteiro (decr. n. 13.561); abre ao Ministério 
Pa Viação o de 50:000$ para pagamento de subvenção ao 
Aero-Club Brasileiro (decr. n. 13.563); abre ao Ministério 
da Viação o de 50:000$ para conclusão dos serviços de des- 
obstrucção do canal de Macahé á Campos (decr. n. 13.564); 
abre ao Ministério da Justiça o especial de 50:000$ para au- 
^diar a installaçâo de um laboratório do vaccinas e soros uo 
■Cslado do Maranhão (decr, n. 13.565): abre ao Ministério 
Pa Justiça o especial de 30:000$ para despesas com o Sexto 
Congresso Brasileiro de Goograplüa (decr. n. 13.572); abre ao Ministério da Justiça o especial de 10:000$ para despesas 
Com o serviço de expedição de carteiras eleitoraes (decr. nu- 
merol3.573); abre ao Ministério da Viação o especial de 
a00:00ü$ para custeio de obras urgentes no Nordéste (dc- 
creto n. 13.577); abre ao Ministério da Viação o extraordi- 
nário dc 3.000:000$ para obras no Nordéste (decr. n. 13.578); 
abre ao Ministério da Viação o extraordinário de 50:000$ 
para os trabalhos de experiência do apparelho-grolhas rota- 
Cyas Prado Fijho (doer. n. 13.579); abre ao Ministério da 
v'ação o extraordinário de 50:000$ para despesas com a cen- 
»ura postal (decr. n. 13.580); abro ao Ministério da Viação 
? do 2.000:000$ para despesas com os serviços da Estrada 
oe Ferro Noroeste do Brasil (decr. n. 13.581); abro ao Mi- 
mslcrio da Fazenda o especial de 9:769$5I4 para pagamento 
de pensões de meio soldo o montepio a DD. Delphina Hen-. 
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riqacía "Valiadas Garrbxó Ferreira e outra '{doer. 11. 13.585)' 
abre -ao Ministério da Agricultura o de 45:000$ para paga- 
mento do premjos a Felisberto Goellio pela plantação do trigo 
(.doer. n, 13.088); abre ao Ministério da Agricultura ode 
99:440$ para pagamento de subvenção á Companhia Mineira 
Auto V iação Intermunieiipal e a Isidoro Doin pela oonstrucção 
de estradas de rodagem (dscr. n. 13.590); abre ao Ministério 
da Agricultura o de 30:000$ para pagamento a Avelino Ma- 
chado Borges de prêmios pela plantação do trigo (decr. nu- 
'inero 13.1)91) r abre ao Ministério da Agricultura o do 
'K>:159$99í) para pagamento de vencimentos ao lento caihe- 
tíratico da Escola Superior de Agricultura « Medicina Vete- 
rinária, Dr. Artliiir do Prado (decr. n. 13.592); abre ao 
Ministério da Justiça o extraordinário de a06:645$997 par» 
pagamento de despesas em conseqüência da epidemia de 
tjrlppe (decr. n. 13.593); abre ao Ministério da Agricultura 
o de 70:000$, supplementar a sub-consignação «Acquisição 
de vaccinas, etc.» (decr. n. 13.594); abro ao Ministério da 
Fazenda o especial do C:106$666 paia pagamento do pensões 
de montepio a D. Alma Alves da Silva (decr. n. 13.599); 
abre ao Ministério da Justiça o especial de 30:000$ para au- 
xiliar as despesas com o Primeiro Congresso Brasileiro de 
Prothese Dentaria (decr. n. 13.1304); abre ao Ministério da 
Fazenda o de 6:000$, supplemcntar á verba S- (tíecr. nu- 
mero 13.605); abre ao Ministério da Fazenda o dé 400:000$, 
ouro, e 600:000$, papel, supplementar & verba 28' (decr. nu- 
mero 13.606); abre ao Ministério da Fazenda o do 1.000:000$. 
supplementar ú verba 31a (decr. n. 13.607); abro ao Minis- 
tério da Viação o dq, 50:000$ para execução das medidas 
constantes do decreto n. 13.515, de 1919 (decr. n. 13.611)! 
abre ao Ministério da Marinha o especial de 100:000$, desti- 
nado á realização de operações relativas aos terrenos de pro- 
priedade nacional (decr. n. 13.614),; abre ao Ministério da 
Fazenda o especial de 1:276$920 para pagamento de diff"- 
rença do vencimentos no fiel de armazém, extineto', da Al- 
fândega do Rio Grande, Raul Carlos de Noronha e Silva (de- 
creto n. 131.610); abre ao Ministério da Fazenda o especial 
de 6.172:654$431, para pagamento á Companhia Nacional 
de Navegação Costeira, em virtude do art. 162, § 3'. 
da lei n, 3.454, de 1918 (decr. n. 13.017); abro ao Ministério 
u'a Fazenda o especial do 1:712$508 para itagamento de dif- 
ferenças cie vencimentos ao fiel do armazém, extineto, cia 
Alfândega do Pará, José Florencio Nogueira (decr; n. 13.618) '< 
abre ao Ministério da Fazenda o especial d'o 6:780$118 para 
pagamento de vencimentos a Carlos de Souza Dantas, em vir- 
tude de sentença (decr. n. 13.020); abre ao Ministério da 
Fazenda o especial de 3.U4:074$0C8 para despesas com.» 
cobrança das rendas federaes (decr. n. 13.621); abre ao Mi- 
nistério da Guerra o especial o'e 399:9il$88Ô para pagamento 
do despesas da verba 14" (decr. n. 13.622); abre ao Minis- 
tério da Viação o de 500:060$, para despesas com os serviços 
de obras contra as scccas (decr. n.. 13.631); abre ao Minis- 
tério da Agricultura o extraordinário do 1.500:000$ para em- 
préstimo á Companhia Carbonifora de Urussanga (decr. nu- 
mero 13.641); abre ao Ministério da Justiça o extraordinário 
de 5.000:000$ para auxiliar as populações flagclladas de di- 
versas zonas do paiz, assegurar a defesa sanitária dos portos 
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c proceder á propüylaxia do moléstias reinantes (decr. nu- 
mero 13.645): abre ao Ministério da Viação o de 238:645$$200 
liara pagamento de desapropriações e indemnizações d'e bem- 
leitorias em proveito da Estrada de Ferro Central do Brasil 
(decr. n. 13.646;; abre ao Ministério da Agricultura o de. 
396:400$ para subvencionar o serviço de combate á lagarta 
rosea (decr. n. 13.654); abre ao Ministério da Justiça o de 
490:5201006, supplemcntar á verba 34" (decr. n. 13.656); 
abre ao Ministério da Guerra o de 44:910$, supplementar á 
verba 7" (decr. u. 13.666); abro an Miuisterio da Viação o 
de 1.500:000$ rara a construcção da Estrada do Ferro do 
s- Luiz a Caxias (decr. u. 13.675); abre ao Ministério da 
Aiação o de 150:000$ para conncluir ra ligação da Estrada do 
t^erro Oésete de Minas (decr. n. 13.677); abro ao Ministério 
da Viação o de 1,800:000$, ouro, para pagamento de uma 
Prestação contractual á «Compagnie Française du Port de 
'lio Grande do Sn!» decr. n. 13.678 ; abre ao Ministério da 
> iaçãò o extraordinário de 2.000:000$ para o serviço de ele- 
ef vi ficarão da linlia de subúrbios da Estrada de Ferro Centrai 
du Brasil decr. n. 13.685); abro ao Ministério da Viação o 
extraordinário de 300:000$ para construcção do ramal ferreo 
de Punido a Lima Duarte, da Estrada de Ferro Central do 
«rasil (decr. n. 13.690); abre ao Ministério da Guerra o cs- 
Peeial de 135:231$846 para pagamento do despesas u'a 
verba 1" decr. n. 13.692) ; abre ao Ministério da Guerra o 
especial do 115:350$ para augmento de despesas com o pa- 
Kamento de diarias aos operários das officinas de alfaiates o 
eurroios da Intendencia da Guerra (doer. n. 13.695); abre 

Ministério <i'a Viação o de 3.000:000$ para pagamento, 
ejn apólices, do preço total da encampação da Estrada de 
torro Tíieresopolis c do resgato dã sua reversão (decr. nu- 
!|iero 13.699); abre ao Ministério da Agricultura o do 50:000$ 
Para auxiliar a construcção do uma estrada do automóveis 
eetre Macahvba o Seridó (decr. u. 13.704); abre ao Minis- 

■'''io da Justiça o especial de 3:C12$903 para pagamento de 
Vencimentos á professora do inglez do Instituto Beujamin 
donstant (doei', n. 13.708); abre ao Ministério da Fazenda 
V especial de 3:lt9$338 para pagamento a D. Elysa Carolina 
Barbosa, em virtude de sentença (decr. n. 13.709); abre ao 
-''inisterio da Fazenda o especial de 2.870:179S579 para des- 
b(,>as com porcentagens a oolloctores o escrivães (decr. nu- 
'"ern !3.7io ; abro ao Ministério da Fazenda o especial de 
*9:800$ para pagamento do prêmio pela construcção do 
«cutter» Batrlão n. I (decr. n. 13.711); abre ao Ministério 
Ou Viação os ospeciaes do 2.800:000$ para despesas com a 
''"nstrucção c prolongamento de linhas ferreas nos Estados 
'l0 Nordeste e de 1.200:000$ liara a acquisição de material 

IN" e rodante decr. n. 13.724); abre ao Ministério da Ea- 
yenda o í spocial de 14:3488381 para ipagamento, repartida- 
',1,!Pte, a DD. Augusta o Herminia, irmãs do lento da Eacnl- 

a!J'3 de Direito de S. Paulo, Dr. Francisco Justino Gon- 
çalves de \ndrade de diDerenea do vencimentos de jubilação 
(derv. n i3.7-)7 . abro ao Ministério da Guerra o especial 
, 1 • r'97;8ü6$3:iT para pagamento de transporte de tropas, 
'ag.iguiis e outras despesas (doer. n. 13.735); abro ao Mi- 
,' da Justiça o de 114:580$674, supplemcntar á verba 15 A Ul'i'.. n 13.73(3). a|jr0 ao Ministério da Viação o de 12:000$ 

2235   • ' 27 
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para paou.mento de gratificação ao ex-engenheiro residente 
da Estrada de Ferro Central do Brasil, Benjamin Jacob (o'e- 

cr. n. 13.743); abre ao Ministério da Justiça o de 10:2408. 
supplementar á verba 12'1 (decr. n. 13.757); abre ao Minis- 
tério da Justiça o especial de 2:070$ para pagamento de 
diarias ao tenente Julião Caetano de Azevedo (decr. nu- 
mero 13.758); abre ao Ministério da Fazenda o especial do 
570$382, ouro, e 855:686$õ44, papel, para pagamento de di- 
vidas de exercícios findos (decr. n. 13.759-); abre ao Minis- 
tério da Justiça o especial de 42:952$144 para indemnização 
á Caixa do Corpo de Bombeiros, de despesas em 1918 (do- 
croto n. 13.761); abre ao Ministério da Justiça b especial o'o 
368$657 para pagamento a empregados da Secretaria da Ga- 
mara dos Deputados (decr. n. 13.762); abre ao Ministério 
da Justiça o especial de 9:538$383 para pagamento de gratj- 
ficações addicionaes a diversos funccionarios da Secretaria do 
Senado Federal (decr. n. 13.763); abre ao Ministério da 
Justiça o especial de 14:145$435 para pagamento de gratifi- 
cações addicionaes a diversos funccionarios da Secretaria do 
Senado Federal (decr. n. 13.764); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o especial de 49:958$091 para pagamento ao Dr. Jose 
Moreira Gomes, em virtude de sentença (decr. n. 13.767)1 
abre ao Ministério da Agricultura o de 18:400$ para sub- 
vencionar o serviço de combate á lagarta rosea em Sergip® 
(decr. n. 13.771); abre ao Ministério da Justiça o especia1 

de 20:019$561 para pagamento a Adelino Fernandes e outrS?. 
(decr. n. 13.772); abre ao Ministério da Justiça os dc 
195:300$, 657:200$, 18:000$ e 12:500$, supplementares,a 

diversas verbas (decr. n. 13.773); abre ao Ministério das 
Relações Exteriores o especial de 60:000$ para despesas com 
o serviço de caracterização de parte da fronteira entre o 
Brasil e a Republica Oriental do Uruguay (decr. n. 13.776). 
abre ao Ministério da Justiça do de 98;109$528, supplementai 
á verba 45" (decr. n. 13.777); abre ao Ministério da Guerra 
o especial de 591:303$657 para pagamento de vencimentos ud 
pessoal do Gollegio Militar do Ceará (decr. n. 13.782). 
abre ao Ministério da Fazenda o de 700:000$, supplementar a 
verba 5" (decr. n. 13.783); abre ao Ministério da Fazenda o 
especial de 484:047$542, ouro, para legalizar despesas com " 
pagamento de taxas do imposto dc renod relativa aos scrtPA 

do funding loan de 1914 (decr. n. 13.784); abre ao M1111?' 
terio da Fazenda o especial de 11:708$587 para pagamento o 
pensões de montepio a D. Henriqueta Ferreira dos S.an

n.a 
Pereira e outros (decr. n. 13.785); abre ao Ministério 0 

Fazenda o especial de 6.243:161$242 para regularizar des- 
pesas com os juros de depósitos das caixas econômicas - 
montes de soccorro (decr. n. 13.780); abre ao Ministério o 
Fazenda o especial de 21:562$48ü para pagamento a D. Amei 
Vieira de Mendonça Uchôa, em virtude de sentença (decr. im" 
moro 13.787); abre ao Ministério da Fazenda o especial u 
20:843$275 para restabelecimento de quantias desviadas o 
Cofre de Deposites (decr. n. 13.788); abre ao Ministério ^ 
Fazenda o especial de 30;749$326 para pagamento ao^capim 
tenente da Armada, Adolpbo Josó dc Carvalho Del yacf !i(( 
em virtude de sentença (decr. n. 13.789); abre ao Minister 
da Fazenda o especial de 87;036$271 para pagamento a 

Dr. Julião de Oliveira Lacaüle, em virtude de sentença tae 
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13.790); abre ao Ministério da Fazenda o de 

00.000$, ouro, e 3'.000:000$, papel, supplementar á verba 3i* 
(Qecr n. 13.791); abre ao Ministério da Fazenda o especial 
of. ^ :429$920 .para pagamento a José Vieira de Rezende e 
?Tvf' em virtude de sentença (decr. n. 13.796); abre ao 
m Fazenda o especial de 11 :Ü87$498 para paga- mento ao major Franklin de Menezes Daria, em virtude de 
eniença (decr. n. 13.797); abre ao Ministério tía Guerra o sP_ecial de 150:000$ para os trabalhos iniciaes de organi- 

«n a0i miliuta3 topographicas e dados estatísticos corre- ■Pondentes (decr. u. 13.798); abre ao Ministério da Viação 
extraordinário de 400:000$ para atteuder ás despesas com 
estudos da Estrada de Ferro do Rio Negro a Caxias (de- 

lín 13.801); abre ao Ministério da Agricultura o de *cO:0O0$ para atteuder a despesas com o custeio da Escola 
.mrmal Profissional Weuceslau Braz (decr. n. 13.804); 
düre ao Ministério da Fazenda o especial de 43:31ü$72ü para 
Pagamento a Theophilo Manoel da Silva, em virtude de sen- 
tença (decr. n. 13.806); abre ao Ministério da Fazenda o de 
io0:00ü$, supplementar á verba 29a (decr. n. 13.807); abre 
dl> Ministério da Fazenda o especial de 47 :628$013 para pa- 
gamento a Augusto Pinheiro Lobo, em virtude de sentença 
tdecr. n. 13.808); abre ao Ministério da Fazenda o especial 
jl6 10:325$il8 pai^a pagamento ao primeiro escripturario da 
^alegacia Fiscal no Pará, Francisco Grangeiro de Albuquerque 
l"dho (decr. u. 13.809); abre ao Ministério da Fazenda o es- 
pacial de 8:250$ para pagamento de prestação de auxílios aos 
aaoripturarios da Delegacia em Minas, João Carlos de Aquino 
p outros (decr. n. 13.810); abre ao Ministério da Fazenda o 
especial de 78:6788197 para pagamento a Alfredo Hyppolilo 
Estruc, em virtude de sentença (decr. n. 13.812); abre ao 
Ministério da Fazenda o especial de 45:3738395 para paga- 
mento a Blandino Alves de tíouza, em virtude de sentença 
Mecr. n. 13.813); abre ao Ministério da Fazenda o especial 
üe 70:229$10õ para pagamento a João Ilha, em virtude de 
^ntença (decr. n. 13.814); abre ao Ministério da Viação o 
üxtraordjnario de 100:000$ para despesas do trafego provi- Sorio da Estrada de Ferro de S. Luiz a Caxias (decr. nu- 
mero 13.816); abre ao Ministério da Agricultura o especial 
de_200:ü00$ para despesas com o Commissariado de Alimen- taÇão Publica (decr. n. 13.817); abre ao Ministério da Ma- 
^'nha o dc 2.168:4778303 para pagamento de despesas de ca- 
racter extraordinário (decr. n. 13.819); abre ao Ministério 

Justiça o de 883:000$, smpptementar a diversas verbas 
(decr. n. 13.820); abre ao Ministério da Justiça o de 4:200$, 

para prêmio de viagem ao alumno laureado, da Facul- 
dade de Medicina do Rio de Janeiro, Dr. João de Souza Mendes 
Jdnior (decr. n. 13.821); abre ao Ministério da Justiça o 
e3Pecial de 5:391$700 para pagamento dos funeraes do con- 
Selhoiro João Alfredo Corrêa de Oliveira (decr. n. 13.822); 
mjddifica o decreto n. 13.738, de 1919 (decr. n. 13.825); 
dbre ao Ministério da Fazenda o especial de 28:3008625 para 
Pagamento ao Dr. Athanazio Cavalcanti Ramalho, em virtude 
de sentença tdecr. n. 13.826); abre ao Ministério da Fazenda 
c especial de 78:7668734 para pagamento a Mariano Gui- 
rearães, em virtude de sentença (decr, n. 13.827); abre ao 
►Ministério da Fazenda o especial de 103:602$723 para paga- 
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mento a Theodoro Ribeiro Júnior o outros, em virtude de 
sentença (doer. u. 13.828): abre ao Ministério da Viação 0 

extraordinário do 5.000:000$ para continuação de obras no 
Nordeste (decr. n. 13.829); abro ao Ministério da "Viação o 
de 22.000:000$ para despesas com a Estrada de Ferro Central 
do Brasil (decr. n. 13!.830); abre ao Ministério da Viação o 
de 132:32iS000, supplementar á verba 6" (decr. n. 13.834)! 
abro ao Ministério da Fazenda o de 100:000$, supplementar á 
verba;34» (decr. n. 13.835); abre ao Ministério das Relações 
Exteriores o especial do 74:430$ para pagamento da organi- 
zação e impressão dos trabalhos e estudos leitos pela Com- 
missão Roosevelt-Rondon (decr. n. 13.830); abre ao Minis- 
tério da Justiça o de 503:0558194, supplementar a diversas 
consignações da verba 21" (decr. n. 13.837); abre ao Minls- 
ierio da Justiça o especial de 8:8308500 para pagamento do 
despesas com os funeraes do Dr. Sabino Barroso Júnior (de- 
creto n. 13.838); abre ao Ministério da Justiça o especial do 
4:2008, ouro. para pagamento do prêmio de viagem a Aprigio 
Nogueira, alumnò da Faculdade de Medicina do Ilio de Ja- 
neiro (decr. n. 13.839); abre ao Ministério da Justiça o de 
53:8098505, supplementar á verba 15a (decr. u. 13.840)! 
abre ao Ministério da Fazenda o especial de 7:042$703 para 
pagamento a D. Eulalia Bemvíuda de Carvalho Coelho, em 
virtudo.de sentença (decr. n. 13.841); abre ao Ministério da 
Fazenda o especial de 11:6298738 para pagamento ao major 
do Exercito Acastro Jorge de Campos, em virtude de sentença 
(decr. n. 13.842); abre ao Ministério da Fazenda p especial 
14:7278212 para pagamento á viuva « ás filhas do Dr. Ray- 
mundo da Motta de Azevedo Corrêa, em virtude de sentença 
(decr. n. 13.843); abro ao Ministério da Fazenda o especial 
do 407:3208789, ouro, para satisfazer ás necessidades da 
verba :10a (decr. n. 13.844); abre ao Ministério da Fazenda 
o especial do 10:5968377 para pagamento a D. Alice de Car- 
valho Dias e filhos (decr. n. 13.845); abre ao Ministério da 
Viação o especial de 17:3088600 para pagamento pela con- 
strucção de linhas da Estrada de Ferro Oéste de Minas e de 

Bello Horisonte a Garças (decr. n. 13.848); abre ao Minis- 
tério da Viação o especial de 5:0008 para pagamento do ho- 
norários ao Dr. Gabriel Osorio de Almeida (decr. n. 13.849) ; 
abre ao Ministério da Viação.o de 33:6008 para pagamento a 
« Compagnie du Port de Rio de Janeiro» (decr. n. 13.850): 
abre ao Ministério'da Justiça o de 123:2238808, supplementar 
a diversas verbas (deter. n. 13.852); abre ao Ministério da 
Znstjpa o .extraordinário do 1 ;265$994 para pagamento de dif- 
ferenças de gratificações addicionaes a fnnccionarios do Se- 
nado Federal (decr. n. 13.853); abre ao Ministério da Guerra 
os especiaes de 6608 o 258$. respectivamente, para pagamento 
ao operário da Fabrica de Polvora sem Fumaça. Moysés da 
Silva Reis e outro (decr. n. 13.844); abro ao Ministério da 
Viação o extraordinário de 1.025:0008 paia despesas da Es- 
tradado Ferro Noroéste do Brasil (decr. n. 13.857); abre ao 
Ministério da Viação o de 78:0008, supplementar á verba 16" 
decr. n. 13.858); abre ao Ministério das Relações Exteriores 

o de 500:0008 para proseguimento dos trabalhos do delimi- 
tação o demarcação de nossas fronteiras com o Perú o a Co- 
lumbia (doer. n. 13.859): abre ao Ministério da Fazenda os 
de 546:679$207, ouro, e 950:7548806, papel, supplementares 



CRÉDITOS 421 

A verba 30a (decr,. n. 13.800); abre ao Ministério da Fazenda 
o especial de 34:594$123 para pagamento a Salvador Pires 
de Oliveira, em virtude de sentença (decr. n. 13.861); abre 
'ia Ministério da Fazenda o especial de 23:575$ para paga- 
mento do vencimentos a Joaquim Manoel Teixeira de Moura 
Filho, encarregado cxlincto do 1" Posto Fiscal do Alto-Juruá 
,'decr. n. 13.862}; modifica o decreto n. 13.798, de 1919 
'decr. n. 13.863); abre ao Ministério da Justiça o especial 

do 9:8328872 para pagamento de praças aggregadas em 1918 
^lecr. n. 13.861); abre ao Ministério da Justiça o de 
33:1968597, supplementar-á verba 15a (decr. n. 13.865); 
Abre ao Ministério da Guerra o especial do 2:-400$ para paga- 
mento do gratificação a João Vicente da Silva Ferreira (de- 
rreto n. 13.867); abre ao Ministério da Fazenda o especial de 
3:0578700 para restituição a Joseph Habid (decr13.869); 
abre ao Ministério da Fazenda o especial de 25:52õ$468 para 
Pagamento a D. Maria de Alencar Araripe, em virtude de 
sentença (decr. n. 13.870); abre ao Ministério da Fazenda o 
especial do 7:2628208 para pagamento a D. Izilda de Figuei- 
redo Parreiras Horta e outros, cm virtude de sentença (de- 
rreto 13.871): abre ao Ministério da Agricultura o especial 
de 21:0308137 para pagamento de gratificações addioionáes a 
João de Araújo Amora e outros (decr. n. 13.873); abre a" 
Ministério da Fazenda o especial de 13:0618827 para paga- 
mento a Pacifico Evaristo Duarte Soeiro, de vencimentos como encarregado do 4o Posto Fiscal do Acro (decr. n. 13.8811, 
abre ao Ministério oa Viação o de 500:0008 para despesas com 
«D obras da Estrada do Ferro Theresopolis (decr. n. 13.884): 
abro ao Ministério da Viação o de 50:0008 para continuação 
'•'as obras da baixada fluminense (decr. n. 13.88,0 ; abre ao 
Ministério da Justiça o supplementar de 8aa.oü08. supplc- 
"lenlar a diversas verbas (doer. n. 13.887); abro ao Miiiis- 
'orio da Fazenda o especial de 20:2238717 para pagamento a 
Bonifácio Magalhães da Silveira, em virtude de sentença (de- 

, a/.onda o especial do 10:3648208 para pagamemo a f•- 
''•nietta Araripe, em virtude de sentença • 1 • abro ao Ministério da Fazenda o especial de -O.olaíbow paia 
^ sentença (doer. n. 13.892); abre ao Ministério da 1 azenda 
Pagamento a D Alice Pinheiro Coimbra e outros, em vi ilude 

especial do 23 :5988124 para _a compra apolio^com o hm 
tf;:* cumprimento n disposição toslnmeu «i j _ •• • 

'mmes Machado Coimbra no sentido da mamUonça^do u ui 
^Ula (.V. o-nnmíifrín Pm Trovaz fde(T. ti. IJ., auro ao .vii 

^difício da secretaria e restauração c substituição do raove.s 
" alfaias (decr. n. 13.895); abre ao Ministério da ^ mçao <i 
"special de 100:0008 para acquisiçao do Pr®dlo

A^"íj!.do (de. 
■'aliada a estarão telegraohica ao Largo do 0.00os C!'6to n. 13 897) ■ abre ao Ministério da Justiça o <le 50.000b. 
'^"PPlementar á verba 39a (decr. n. 43.899); abre ao Mmu 
'Frnio da Viação o especial de 9:995-8 para pagamento a C., 
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o'espp^al'de í-n^nnnV 13-900)' .al?re 30 Ministério da Viação 
ídecr n n onn ^ara acquisição do sitio da Cascatinha 
5-000$ nan T 'd0 Mmisferio da Viação o especial do 
meida fderr . oenn0osa0 ™=enhei-0 Gabriel Osorio de Al- 
fi■snosqiQ 13.902); abre ao Ministério Q'a Guerra o de 
cola Militar? fHPf.Pa°arn^Q 0onleN ®ratificaÇões a docentes da Es- 
o espeeialde le "(^ ^ '' abre ao Ministerio da Fazenda 
ese^ivln V 10.121$9..o para pagamento de vencimentos ao 
Fernandes r/OnT

mCÍ0 rPo0S^rFiscal do Alto-Juruá, Marcellino 
o e^eoia' dV Ã J; abre ao Minisíerio da Fazenda 
tenra an r»r ' Z ?, para pagamento., em virtude de sen- 
crefo n n ónn ""k Sat"rn!nt

0 da Silva Diniz e outros (de- 
suddIempnfór A f

br- a0,MlI"Sterio da Viação o de 8.670:000$, 
dn PrtT-wa dotação da verba — Estrada de Ferro Central 
espfcilf de ioqíRSPn 1?-906); abre. ao Ministério da Fazenda o 
tndo un » 499$820 para pagamento a Carlos Queiroz, em vir- 
Fa/anda n

ente.nÇa .(decr. n. 13.907); abre ao Ministério Q*a 
traut a "^aordinario de 1.300:0008 para despesas da Es- tiada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 13.908)- abre ao 

fP
innS^eri0 da Marinha o especial do 50:000$ para construcção 

rrpto n ^ O M r110 ^an3torio■ NavaI de Nova Friburgo (de- 
7/i -nnnl' ri V 3 •'c, ao Mmisferio da Agricultura o de 

/a P subvencionar o serviço de combate á lagarta rosca tdecr. n. 13.914); abre ao Ministério da Viação o es- 

dfvprL«e f ® ■para pagamento de gratificaqõcs locaes a 
ínH iq IOI?ario-s do Correio, no Maranhão (decr. nu- 
7«®^JoAp17); a,bre an Ministério da Fazenda o especial de /o.5518800 para pagamento a D. Maria Gonstança Ferreira 
Jaccfues, em vmtude tíe sentença (decr. n. 13.918)- abre ao 

£ dTa fazenda o especial de 64:2588010 para paga- mento a E Lamberf. em virtude de sentença (á'ecr. n. 13.919)1 
abro ao Mjnisteno da Fazenda o especial de 22:702$146 para 
pagamento de vencimentos ao encarregado do extincto 1° Posto 
Fiscal do Alto-Purús, José Pedro Soares Bnlcão (decr. nu- 
mero 13.920V abr-e ao Ministério õ'a Fazenda o de 70:000$, 
supnlementar á verba — Alfândegas (decr. n. 13.921); abre 
ao Ministério da Fazenda o especial de 32:749$624 para paga- 
mpnlo a Nascimento & Irmãos (decr. n. 13.922): abre ao 
Ministério das Relações Exteriores o especial de 350:000$, 
p'!1'i' Para ultimação dos trabalhos da delegação brasileira á Conferência da Paz (decr. n. 13..923); abre ao Ministério da 
Agricultura os especiacs de 248;842$972 para pagamento de 
vencimentos a diversos funccionarios, c do 11-013$333 par® 

,de veocimentos a um lente addido; os de 382.0818194, ouro, e 196:9588149, papel, para pagamento de 
auxílios a ammacs reproduetores (decr. n 13 927)- abre 0 

de 34:292$515, supplementnr á verba 4" (decr. n. 13.929); 
abre ao Ministério da Justiça o de 2.566:167$803 supip'6" 
montar a diversas verbas (decr. n. 13,933); abre ao Minis- 
lem da Fazenda o especial de 9638444 para pagamento de 
Pensão de montepio a D. Adelia Bossa (decr. n 13.93Í); 
anre ao Ministério da Fazenda o especial de 44:9268043 Para 

pagamento a Alfredo Continho de Almeida e outro, em virtude 

a dP
e9Ínn^Idecr- 'í- 13-935); abro ao Ministério da Guerr» o ae 250:000$, supplemcntar á verba 11" (decr n 13.938); 

ablLa?3™tei-io da Miação o de 1 ;800$, supplementar <l 
verba 10 (decr. n. 13.941); abre ao Ministério da Justiça 0 



Créditos 423 

000:5005, suop'emenfar :i verba IO" (decr. n. 13.943); aore ao Ministério da Agricultura o extraordinário de 250:0003 
Para despesas com o serviço de estatística geral do paiz (de- 
creto n. 13.942): abre ao Ministério da Justiça o extraordi- 
nário de 1.240:7038021 para auxiliar ás populações flagel- 
'aaas, assegurar a defesa sanitaria dos porfos e prophvlaxia 
■c moléstias reinantes fdecr. n. 13.944): abre ao Ministério 

f,a Justiça o de 797:5488380, supplemenfar a diversas verbas 
t o1"' n' 13-945); abre ao Ministério da Justiça o de l-~4e;470S985, supplemenfar á verba 10» (decr. n. 13.946); 
abre an Ministério da Justiça o de 2;149®330. sunnlementar a 
verba 8' (decr. n. 13.947); abre ao Ministério da Justiça o 
especial de 9:0448020 para pagamento de gratificações addi- 
eionaes a fnnccionarios da Gamara dos Deputados ('decr, nu- 
mero 13.948); abre ao Ministério da Justiça o de 200:9793(475 
Para despesas com a Brigada Policial fdecr n. 13.949); 
abre ao Ministério da Marinha o de 403:597$500 para despesas 
a careo da Marinha fdecr. n. 13.950); abre an Ministério da 
"iação o especial de 30:1008 para paaamenfo de differenca de 

vencimenfos (decr. n. 13.952); abre ao Ministério da Fazenda 
0 especial de 10:1158530 para paramento a D. Maria Esfe- 
Phania Belfort Vieira, em virtude de sentença (decr. nu- 
mern 13.955); abre ao Ministério da Fazenda o especial da 
*-;352$H0 para pagamento ao capitão Alfredo Nunes de An- 
drade, em virtude de sentença (decr. n. 13.950): abre ao Mi- 
nistério da Guerra o do 44:0418800 para pagamento de dif- 
ierença de vencimentos a. diversos auditores de guerra (de- 
creto n. 13.958); abre ao Ministério da Viacão os especiaes 
de 8.347:0788500 e 4.173:5898250 para pagamento de sa- 
lários an pessoal iornaleiro da Estrada de Ferro Central do 
Brasil fdecr. n. 13.961); abre ao Ministério da Guerra o de 
:,25:0008. supplemenfar á verba 14» (decr. n. 13.964); abre 
ao Ministério da Guerra o supplemenfar de 11.572:4588293, 
sendo 1.940:2578410 ao § 8° o 9.020:2008883 ao § 9» (de- 
creto n. 13.905); abre ao Ministério da Justiça o especial de 
10:0908 para execução do disposto art. 10 da lei n. 3.674, 
de 1919 (decr. n. 13.905 A); abro ao Ministério da Guerra o 
de 2.393:7448081, supplementar a diversas consignações (de- 
creto n. 13.966); abre ao Ministério da Guerra o de 
10:1268105, supplementar á verba 3» (decr. n. 13.966 A); 
abre an Ministério da Guerra o de 1.213:9778444, supple- 
mentar á verba 10» (decr. n. 13.967); abre ao Ministério da 
Vi ação o especial de 92:4178595 para cnb-ir por encontro de 
lançamentos a responsabilidade do chefe da Commissão de 
funhas Estratégicas de Mafto Grosso ao Amaz.nnas (decr. nu- 
mero 13 970); abre ao Ministério da Agricultura o especial 
de 387:2638 para pagamento do subvenção pela cnnstrucção 
d'e estradas de rodagem fdecr. n. 13.971): ab-o ao Ministério 
da Fazenda o especial de 21:0318502 para pagamento a Al- 
fredo Carlos Soares da Gamara em virtude do sentença (de- 
creto n. 13.974); abre ao-Ministério da Fazenda o especial de 
7:8258 para pagamento de vencimentos ao encarregado do 
Posto Fiscal do Acre, Júlio Targino da Fonseca (decr. nu- 
mero 13 975); abre ao Ministério ó'a Fazenda o esnecial de 
17:0948960 para regularizar a escripfuração do despesas feitas 
Polo Banco do Brasil (decr. n. 13.976); abre ao Ministério 
da Fazenda o de 100:0008, supplementar á verba 12» (de- 
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rarlo n-Io.971); abrcc ao Ministério Uá Fazenda n especial d" 
o.OOSSi para pagamento a D. Francisca Luiza Albernaz, Üe 
úifiorença de pensões (doer. n. 13.978); abro ao Ministério 
da I. azenaa o especial do OC:480$999 para pagamento ao pri- 
meiro tenente Joso de Siqueira Campos o outros, em virtude 
do sentença ;decr. n. 13.979); abre ao Ministério da Fazenda 
■o especial do 1;; 4:0008 para as despesas decorrentes do des- 
dobramento da cautela de letras do Thesouro n. 425 (de- 
decr, n, 13.980); abro ao Ministério da Justiça o exraordi- 
nano de 52:503|374 para limpeza o conservação do Palacio 
-Mom-oe idecr. n. 13.981); abre ao Ministério da Marinha o 
de 7:700$ para pagamento ao mecânico contractado Alfredo 
Jvurí Sobult? de diffcrença de vencimentos (decr. n, 13.982; i 
abre ao Ministério da Marinha o de 5.122:342$lti2J supplc- 
mon(ar a diversas verba? ,(decr. n. 13.983); abre ao Minis- 
tério da Yiaçãtí os tíe 995:0(54$, supplemontar á verba è" e o 
de 1.404:219$, especial, para pagamento do aiigmcnto de sa- 
lário do pessoal jornaleiro da Estrada de Ferro Oeste de 
Minas (decr. n. 13.985); abre ao Ministério da Fazenda " 
especial de -408:763$550 para pagamento á «Amazpn Stcam 
Aavigation Company, Limited», em virtude (i'o sentença (de- 
rreto n. 13.985 A); abro ao Ministério da Fazenda o especial 
do 24:859$045 para pagamento á « St. John d'El-Rey Mining 
■Company» em virtude de sentença (decr. n. 13.986 A); abre 
ao Ministério da Marinha o especial de 339:8768595 para at- 
rtender a varias despesas (decr. n. 13.987); abre ao Minis- 
tério da "Viação o de 1.262:1G2$495 para liquidação G'e des- 
pesas com as linhas telegraphicas estratégicas de Matto Grosso 
ao Amazonas (decr. n. 13,988); abre ao Ministério da Guerra 
o de 1G3:77'i$7:I5, supplcmentar a diversas verbas (decr. nu- 
mero 13.989); abre ao Ministério da Fazenda o supplcmentar 
de 1.094:400$ á verba 31" (decr. n. 13.991); abre ao Minis- 
tério da Fazenda o especial de 4:056$6G4 para pagamento a 
1). Maria do Carmo Gosta Valle, em virtude de sentença (de- 
rreto n. .13.992),; abro ao Ministério da Fazenda o especial 
de 2;917$660 para pagamento a Araújo Freitas & Comp., em 
virtude do sentença (decr. n. 13.993); abre, ao Ministério da 
Sazenda O; especial de 12:44 48440 para pagamento de veiiici- 
mentos ao bacharel Roque Antonio Rabollo Horta (decr. nu- 
mero 13.994); abre ao Ministério da Guerra o de 31:6778419. 
supplementár á verba 3" (decr. n. 13.995); abre ao Minis- 
tério da Viação o extraordinário de 402:000$ para conclusão 
do ediricio da rua Visconde de Itaboraby. destinado a repar- 
tições subordinadas (decr. n. 13.996); abre ao Ministério da 
Fazenda o especial de 2:160$ .para pagamento de accrescinio 
de vencimentos a Álvaro da Rocha Vianna e ontrb (decr. nu- 
mero 13.999); 'abre ao Ministério da Agricultura o de 
,127:000$ para pagamento de subvenção pela construcção do 
estradas do rodagem (decr. it. 14.000); abro ao Miniftteri0 

da Agriculfura o de 2.000:000$ para iransporle, recepção o 
bospedagem de immigrant.es (decr. n. 14.002); abro ao Mi- 
nistério da Viação o supplementár do 44:581$ para pagamento 
do pessoal da agencia especial dos Correios de Pelotas (de- 
creto n. 11.003); abre ao Ministério da Justiça o especial de 
3:598$ para pagamento de despesas com os funoraes do 
J)r. Canuto José Saraiva, ministro do Supremo Tribunal Fe- 
(Jn-.d (decr. n. 14.004); abre ao Ministério da Viação o es- 
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pecial de 100:000'$ pára á consírucçãd de uma estrada do ro- 
dagem, adaptada ao trafego de automóveis, em Goyaz do 
vrofo n. ü.007); abre ao Ministério da Viacão o do 
Oj :333$-ii8 para pagamento a João Francisco J.acerda Cou- 

1 mlio de differença de vencimentos (doer. n. li.008); abre 
ao Ministério das Hclações Exteriores o de 200'000$ ' ouro 
«upplementar_á verba 11!' (decr. n. 14.009); abro aoMinis- 
icrio da Viação o de 600:000$ para estudos e construcção da 
Estrada de Ferro do Petrolina a Therezina (decr. n 14 010) • 
abre ao Ministério da Fazenda o do 500:000$, supplementar d 
Y'rba 5" (decr. n. 14.012); abre ao Ministério da Fazenda o 
de 5:884$ para pagamento a D. Rachel Tinoco Martins e suas 
jubas do differenças de montepio o custas d*e processo (de- 
creto n. 14.013); abre ao Ministério da Fazenda o de 9:600$, 
supplementar á verba 19a (decr. n. 14.01.4); abre ao Minis- 
lerio da Fazenda o especial de 23:609$747 para pagamento do 
differença de montepio a D. Emma James Rodrigues da Costa 
'■ mus filhos (decr. n. 14.015); abre ao Ministério da Fazenda 
o especial do 3:259$ para completar o pagamento de venci- 
'uentòs ao director da Recebedoria. Benedicto Hypolito de Oli- 
veira Júnior, o mais o de 12:827$415 para differença do ven- 
cimentos (decr. n. 14.010); abre ao 'Ministério das Relações 
Exteriores o especial de 173:155$536, ouro. para contribuição 
oo Brasil na Liga das Nações (decr. n. 14.017); abre ao Mi- 
nistério da Justiça o especial de 4;435$483 para pagamento 
de vencimentos ao bacharel Juvenal Antunes do Oliveira (de- 
creto n. 14.018); abre ao Ministério da Justiça o especial do 
27:47683 41 para pagamento de vencimentos ao bacharel Ismael 
Olavo Soares de Souza, juiz em disponibilidade (decr. nu- 
mero 14.019.1: abre ao Ministério da Justiça o de 228:404$518, 
Para pagamento de despesas com o serviço do prophylaxia 
^ural (decr. n. 14.020); abre ao Ministério da Agricultura o 
especial dc 8:400$, ouro, para despesas com a manutenção no 
estrangeiro de dons aluirmos da Escola do Minas do Ouro 
Preto (decr. n. 14.023); abre ao Ministério da Guerra o es- 
pecial do I :000$ para pagamento a Generosa Ferraz Alves, 
viuva de Salvador Alves, operário da Fabrica do Polvora sem 
fumaça (decr. n. 14.024); abre ao Ministério da Guerra o 
especial de l :460$ para pagamento de diariaá ao operário da 

:l'ab;-ica de Polvora sem Fumaça. José dos Santos (decr. nu- 
mero 14.025): abre ao Ministério da Viação o do 150:000$ 
para reforço da verba 121 (decr. n. 14.052); abre ao Minis- 
Jçrio da Viação o extraordinário de 5.000:000$ para con- 
Lnuação de obras no Nordeste (decr. n. 1 5.053); abre an 
"Ministério da Viação o do 1.000:000$ para despesas com a 
construcção da liníia de Barra Mansa a Angra dos Reis (dc- Crefo n. 14.055); abre ao, Ministério da Fazenda o especial 
Vp 2;300$645 para pagamento dc differenças do montepio a 
'J: Adelaide da Cunha Campos (deciu n. 14.059); abre ao 
J1 mistério da Viação o de 150:000$ para conclusão do ramal 
'' Barbaceua, na Estrada de Ferro Central do Brasil (de- 

^yoio u. 14.060); abre ao Ministério da Viação o dc 80:000$ 
para desobstruceão do rio Cuyabá (decr. n. 14.061): abre ao 
Ministério da Viação o de 400:000$ para canalização rVagua 
jyos bairros de Ipanema e Leblon (deer. n. 14.062); abre ao 
Ministério da Viação o de 100:000$ para despesas com as "Oras de ieconatrucçã,o do proprie racional occupado pela os- 
'"■oo lolegraphica da cidade dc Campos (deer. n. 14.063 : 
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abre ao Ministério da Viaeão o especial de 50:000$ pa.a des- 
pesas preliminares do Congresso Ferroviário Sul-Americano 
(decr. n. 14.064); abre ao Ministério da Agricultura o de 
6.000:000$ para occorrer a despesas com o inicio dos tra- 
balhos do recenseamento geral (decr. n. 14.065); abre ao 
Ministério da Agricultura o de 300:000$ para attender ao 
custeio da Superintendência do Abastecimento (decr. nu- 
mero 14.007); abre ao Ministério da Guerra o de 62:820$314 
para pagamento ao major do Exercito, Manoel Corrôa do Lago, 
de differença de vencimentos (decr. n. 14.070); abre ao Mi- 
nistério da Justiça o especial de 12:000$, ouro, para sub- 
vencionar, no estrangeiro, o aperfeiçoamento da educação ar- 
tística da senhorita Maria de Verney Campello e da senhora 
Lydia de Albuquerque Salgado (decr. n. 14.072); abre ao 
Ministério da Justiça o extraordinário de 3.395 :638$200 para 
auxilio ás populações flagelladas de diversas zonas do paiz, 
assegurar a defesa sanitaria dos portos e a prophylaxia do 
moléstias reinantes (decr. n. 14.073); abre ao Ministério da 
Viação o de 1.500:000$ para despesas com os estudos do 
portos e serviços de dragagem (decr. n. 14.075); abre ao 
Ministério da Viação o de 300:000$ para despesas com os es- 
tudos e organização do projecto definitivo das ob^as de sanea- 
mento da baixada fluminense (decr. n. 14.076): abre ao 
Ministério da Viação o de 44:581$ para pagamento do pessoal 
da agencia especial dos Correios de Pelotas (decr. n. 14._087)j 
abre"ao Ministério da Viação o de 402:000$ para conclusão do 
edifício da rua Visconde de Itaborahy destinado a repartições 
subordinadas (decr. n. 14.090); abre ao Ministério da ViaçaO 
o de 1.300:000$ para ó'espesas com a manutenção do 
das linhas de Formiga e de Araguary (decr. n. 14.091); abre 
no Ministério da Fazenda o especial de 31.787:982$079 Pa".a 

pagamento do augmento de vencimentos a funccionarios 91, 
o militares (decr. n. 14.097); abre ao Ministério da Agricul- 
tura o de 64;708$500 para pagamento de publicações relativas 
á Conferência Trabalhista (decr. n. 14.099); abre ao Minis- 
tério da Fazenda o especial q'o 100:000$, na fôrma do art- -' 
n. TX, da lei n. 3.979, de 1919 (decr. n. 14.100); abre ao 
Ministério da Guerra o de 30.000:000$, papel, para occorrer 
a despesas decorrentes da organização do Exercito (decr. nu- 
mero 14.101); abre ao Ministério da Marinha o especial o" 
30.000:000$, para a acquisição de material e a melhora- 
mentos de vários serviços (décr. n. 14.110); rectifica par 
62:045$ a importância d'o 62:820$314 do aberto polo decrew 
n. 14.070, de 1920 (decr. n. 14.112); abro ao Ministério aa 
Viação o de 250:000$ para despesas com o pessoal o matéria 
destinados á mudança da estação inicial da Estrada de Een 
Rio d'Ouro da ponta do Caju para a Praia Formosa (dccr. nu 
mero 14.1161; abre ao Ministério da Fazenda o especial " 
28:0t2$498 para despesas com a reorganização do Laborator 
Nacional de Analyses (decr. n. 14.122); abre ao Mimste 
da Guerra o especial de 15:000$ para pagamento do despe-■ 
com o Gabinete de Identificação da Guerra (decr. n. I'1-1- (g 
abre ao Ministério da Justiça o especial do 415:000$ Para 

pesa com o pessoal da Inspcctoria G'e Investigação o 
rança (decr. n. 14.126); abre ao Ministério da Justiça o 
pecial de 109:980$001 para pagamento ao pessoal do Gabinc 
de Identificação e Estatística (decr. n. 14.126); abro ao M 
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historie da Agricultura o de 60:000$' para despesas com a3 
experiências de fabricação de forro, aço e ligas de manganez 
r mi- 0 IT110 electrico de invenção dos engenheiros Alceu de 
da ^ c íarlos f1"116,5 (Q'eOT- n. 14.128); abre ao Ministério ua Fazenda o especial Q-e 6;723$677 para pagamento da pensão 

- meio soldo a D. Leonoldina de Mattos Porto (decr. nu- 
nor» 1.1.139); abre ao Ministério da Viação o de 5.500:000$ 
ara despesas com os melhoramentos das estações e serviços 

Ja Fsfrada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 14 140 4.) ■ 
abre ao Ministério da Viação o de 2.050:000$ para despesas 
aom o melhoramento de depósitos e officinas da Estrada de 
berro Central do Brasil (decr. n. 14.141); abre ao Ministério 
ea viação o de 1.000:000$ para o serviço de reparação ü'e 
carros e vagões da Estrada de Ferro Central do Brasil (de- 
creto n. 14.142); abre ao Ministério da Viação o de 8.930:000$ 
Faca acquisição de material de transporte de passageiros e 
mercadorias para a Estrada de Ferro Central do Brasil (de- 
creto n. 14,144); abre ao Ministério da Viação o do 
0.920:000$ pa-a acquisição de locomotivas para a Estrada do 
Ferro Central do Brasil (decr. n. 14.145); abre ao Ministério 
da Fazenda o de H •546$853 para pagamento de vencimentos 
a ex-escripturarios do Baboratorio Nacional de Analyses (de- 
creto n. 14.146); abre ao Ministério da Viação o de francos 
140.320.546,00 para pagamento á «Compagnie Française du 
1 ort de Rio Grande do Sul» (decr. n, 14.154): abre ao Mi- 
nistério da Justiça o extraordinário de 24:000$ para paga- 
mento de subvenção ã Sociedade de Concertos Symphonicos 
tdecr. n. 14.155); ab^e ao Ministério da Viação o de 
12-300:000$ para insfallação e arquisição de material para 
n Estrada de Ferro Noroeste do Brasil (decr. n. 14.156); 
abre ao Ministério da Viação o de 834:432$966 para pagamento 
de trabalhos, de conformidade com o § 1° da clausula TI, bai- 
xada rom o decreto n. 14.107, de 1920 fdecr. n. 14.169); 
abre ao Ministério n'a Agricultura o de 320:000$ para sub- 
vencionar o serviço de combate á lagarta rosea, mantido pelo 
Bstado de S. Paulo (decr. n. 14.170); abre ao Ministério da 
Viação o de 9.863:573$82l para despesas com a rescisão do 
contracto de constmcção e arrendamento da Estrada de Eerro 
do Rio Grande q'o Norte (decr. n. 14.171); abre ao Ministério 
da Justiça o ^especial de 48:000$ para acquisição da bihlio- 
theca qiíe pertenceu ao ex-deputado Dr. Pedro Gonçalves 
Moacyr (decr n. 14.197); abre ao Ministério da Viação o es- 
pecial do 18.200:000$ para despesas com as obras de am- 
pliação do norto do Rio no Janeiro (decr. n. 14.198); abre 
ao Ministério da Viação o especial de 1.042:000$ para des- 
pesas com os reparos nas linhas adductoras do serviço de 
ahastecimcnlo d'agua á Capital Federal (decr. n. 14.206); 
abro ao Ministério da Viação o especial de 5:592$253 para 
Pagamento a Modesto" ó'e Brito Sampaio (decr. n. 14.208); 
abre ao Ministério da Justiça o especial de 78:842$649 para 
pagamento de despesas com a expedição de carteiras elei- 
toraos (dccr. n. 14.216); abre no Ministério da Agricultura 
o do 600:000$ para inicio dos trabalhos relativos á fundação 
de um cenfro agricnla na zona do Oyapoc-k, no Estado do Pará, 
e localização de 300 famílias nacionaes (decr. n. 14.217); 
abre ao Ministério da Viação o de 200.000.000 de francos 
belgas para pagamento da reversão da rède ferroviária ar- 



428 CRÉDITOS 

íondadá & '«Còmpagnie lAuxiliaire dos Clíemins de Fer au 

Brésil » (decr. n. 14.224); abre ao Ministério da Viação o 
do 30:000$ para pagamento de indemnizações a proprietários 
de terrenos c bemfeitorias desapropriadas no ramal de Santa 
Barbara (decr. n. li.220); abre ao Ministério da Justiça o 
especial de 20:000$ para trasladação para o llio Grande do 
Sul dos restos mortaes do conselheiro Gaspar da Silveira 
Martins (decr. n. 14.228): abre,no Ministério da Fazenda o 
do 247:169$961 á verba S" (decr. n. 14.232); abre ao Minis- 
tério da Fazenda o especial de 31;9148271 para pagamento a 
D. Ida Rcgneira Cavalcanti o outros, em virtude de sentença- 
,(decr. n. 14.233); abre ao Ministério da_Fazonda o especial 
de 36:720$ para pagamento do gratificações pelo serviço de 
tomada de contas fora das horas do expediente a funccio- 
narios do Tribunal de Contas (decr. n. 14.234); rectifica o 
-decreto n. 14.101. de 1920 (decr. n. 14.235); abre ao Minis- 
tério da Viação o do 1.000:000$ para acquisição de material 
para a Estrada de Ferro de S. Luiz a Caxias (decr. n. 14.256j • 
abre ao Ministério da Viação o de 1.500:000$ para acquisiçao 
e installação de uma nzina em Cachoeira para utilizaqao «<' 
carvão nacional (decr. n. 14.257): abre ao Ministério da Jus- 
tiça o especial de 5:000$ para ajudas de custo a deputacioç 
(decr. u. 14.274); abre ao Ministério da Fazenda o especial 
de 80:75G$330 para pagamento a José Alves Cer_qucira Gesar 
Filho, em virtude de sentença (decr. n. 14.277); abro ao 
Ministério da Fazenda o especial de 24,:826$6ò0 para paga- 
mento a D. Constança Vianna da Gosta França e outras, en 
virtude de sentença (decr. n. 14.278); abre ao Ministério da 
Fazenda (Lespecial de 5;323$232 para pagamento a D. Mar a 
de \lmeida Martins Costa, em virtude de sentença (decr. nu- 
racro 14.279); abre ao Ministério da Justiça o _ especial < 
21 ;749$999 para pagamento do vencimentos ao juiz mumcip 
do extincto termo da comarca de Scnna Marfureira bacha 
Durval Casíelln Branco (decr. n 14.287): abre ao Ministério 
da Guerra o especial de 22:684$ para pagamento ao tcntntc 
coronel Oliverio de Deus Vieira (decr. 'Vn.^Vn^ára naga- 
Ministerio das Relações Exteriores o de 150.000$ para paga 
monto de despesas com a estadia do representantes das sooiÇ 
"ades desportivas brasileiras na Olympiada ^t«"iaeional d^ 
Vntuerpia (doer. n. 14.290); abre ao Mimsterio ^Relações 
Exteriores o especial de 150:00p$, ouro, para ultimaç.i 
trabalhos da delegação brasileira ^ 
creio n. 14.291): abro ao Alinistciio ^da^ 1 a^nda _ 

1. .300:000$, snpplementar a verba o \pa- 

fasWísM» A'™ ts 

5» rhS 
do -4:200$. ouro, para despesas com a ™^ute ^roto Joaquim 
geiro do alumno.da Escola dc Mmas de O i Miri\gterio da 
llibciro de Oliveira (aecr. n. 14.29o), m'1_ (decr. nu- 
Justiça o de 74:4:H$82G supplP.mentar vciba » ^'c

c
mcn,ar 

onero 14.296); abro ao Ministério da JosUça o \ i 32» 
de 50:000$. sendo 25:000$ ^verba 1b* e ^.000$ a v 00$ 
.(decr.; n. :i4,297); abro ao Ministério da fiação o uç 
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para despesas com a Estrada do Ferro Central do Rio Grande 
do Norto (d'ecr.. n. 14.311); abre ao Ministério da Fazenda 

especial do 20;637$77!> para pagamento ao desembargador 
Fsperidião Eloy de Carros PimenteJ, em virtude de sentença 
decr, n. 11.014, ; abre ao Ministério da Fazenda o especial 

de 12():860$823 para pagamento a Iriondo & Comp., em vir- 
tude de sentença (doer. n. 14.315); abre ao Ministério da 
•fustiça o especial do 17:400$ para despesas com o pagamento 
de contas relativas ás viagens do navios do Lloyd Brasileiro 
á colonia de Dons Rios (decr. n. 14.310); abre ao Ministério 
da Justiça o especial de 3:519$999 para pagamento de grati- 
'iração addicional a um tachygrapho da Gamara dos Depu- 
tados doer. n. 14.317); abre ao" Ministério da Justiça o es- 
pecial de 7:438$ para pagamento de despesa com a acqui- 
-■dção do mobiliário para a 2" Pretória Criminai (decr. nu- 
mero 14.318;; abre ao Ministério da Yiação o especial de 
15:000$ para despesas com a representação do Brasil no Con- 
Srosso Postal Universal, a realizar-se em. Madrid em outubro 
de 1920 (decr. n. 14.320); abre ao Ministério- da Yiação o 
especial de 9.000:000$ para iridemnização a D. Garolina Ro- 
drigues da Cruz o outros (decr. n. 14.321); abre ao Minis- 
tério da Yiação o especial de 1.889:260$ pára acquisição de 
material para a linha ferre.a de Barra Bonita e Rio do Peixe 
doer. n. 14.32.2;; abro ao Ministério da Yiação o especial 

''o 20:000$ para acquisição de um terreno em Jacarépaguá, 
Pecessario ao abastecimento d'agua (decr. n. 14.323); abre 
ao Ministério da Yiação o do 12;4bl$323, ouro, para com- 
pletar o pagamento de Juros á « Rio do Janeiro City Improve^ 
ments Gompany» (decr. n. 14.324): abre ao Ministério da 
Fazenda o especial de 10:940$330 para pagamento a D. Maria 
Isabel de Macedo Sayão Lobato o outro, em virtude de sen- 
tença (decr. n. 14.328); abre ao Ministério da Justiça o es- 
pecial de 207:233$ para indemnização á caixa especial de 
Portos pela cessão de immoveis (decr. n. 14.329); abre ao 
Ministério da Yiação o especial do 526$5ü0 para pagamento 
d" gratificação local a Leopoldo José da Silva Tavares, como 
1 entador da administração dos Correios do Maranhão (de- 
eeeto n. 1 4.335) ; abre ao Ministério da Yiação o especial do 
8.300tnoos jiura aconisição de material para a Estrada de 
Ferro Oésie de Minas e melhoramento das officinas (decr. nu- 
mero 14.330); abre ao Ministério da Fazenda o especial do 
^•888:066$202 para págamento da fiscalização e mais des- 
pesas dos impostos de consumo (decr. n. 14.340): abre ao 
•Ministério da Justiça o especial do 1 :773$ para acquisição de 
mobiliário para as' prelorias criminaos do Districto Federal 
decr. n 14 341 • alce ao Ministério da Yiação o do 50:000$ 

Pm a elevar a 100 :000$ a subvenção destinada ao serviço de 
navegação do Baixo S. Francisco (decr. n. 14.344); abre ao 
•Ministério da Fazenda o especial de 18:4998354 para .■paga- 
mento de vcnncimentos ao escrivão do extinefo 1" Posto fiscal 
M" Alto-Juruá. Antonin Teixeira de Oliveira (decr. n. 14.34b;: 
abre ao Minislerio da Fazenda o especial de. 13:202$100 para 
Pagamento da gi-atificação do 30 % sobro os vencimentos tios 
'Pxiliare.s da Imprensa Nacional (decr. n. 14.347); abre ao 
-Ministério da Fazenda o especial do 1:190$958 para paga- 
mento a José pires Cordovil da Silveira dos juros de letras 
ü0 Thesouro '(decr. n. 14.348); abro ao Ministério da Pa- 
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zenda o especial de 275:000$ para acquisição de machinismos 
destinados á Imprensa Nacional (decr. n. 14.349)- abre ao 
Ministério da Fazenda o especial de 1:277$136 para paga- 
mento de differença de gratificação ao fiel de armazém, ex- 
tincto, da Alfândega do Rio Grande, Seraphim Francisco Gon- 
çalves (decr. n. 14.367); abre ao Ministério da Fazenda d 
especial de 20:504$300 para pagamento a D. Eulalia de Men- 
donça Loureiro, em virtude de sentença (decr. n. 14.358); 
abre ao Ministério da Fazenda o especial de 17:842$839 para 
regularizar despesas com o pagamento de vencimento aos 
fieis de armazém, extinetos, da Alfândega do Rio de Janeiro 
(decr. n. 14.359); abre ao Ministério da Fazenda o especial 
de G5:192$690 para pagamento a Júlio Fernandes Rosa, em 
virtude de sentença (decr. n. 14.362); abre ao Ministério da 
Viação o especial de J7:003$183 para pagamento de despesas 
extraordinárias feitas pela Estrada de Ferro Oéste de Minas, 
em 1918 (decr. n. 14.363); abre ao Ministério da Viação o 
especial de 6:500$ para pagamento de indemnizações pela 
occupação de terreno pela Estrada de Ferro Oéste de Minas 
(decr. n. 14.364); abre ao Ministério da Justiça o extraor- 
dinário de 1.289 ;213$088 para pagamento de despesas com a 
defesa sanitaria dos portos e com a prophylaxia de moléstias 
reinantes (decr. n. 14.366); abre ao Ministério da Fazenda 
o especial de 4:984$8õ4 para pagamento de differença de 
quotas a funccionarios do Laboratório Nacional de Analyses, 
extinetos (decr. n.' 14.367); abre ao Ministério da Marinha 
0 de 115:436$010 para pagamento de despesas com a acqui- 
sição de sobresalentes para navios da Armada (decr. nu- 
mero 14.368); abre ao Ministério da Fazenda o especial de 
3:402$923 para pagamento de differença de vencimentos ao 
ex-fiel de armazém da Alfândega da Bahia, Arthur Simas Ma- 
galhães (decr. n. 14,371); abre ao Ministério da Fazenda o 
especial de 21:570$157 para pagamento a Euclydes Passos 
Martins, em virtude de sentença (decr. n. 14.372); abre ao 
Ministério da Fazenda o especial de 49:933§747 para paga- 
mento ao tenente do Exercito Plinio Gravata, em virtude de 
sentença (decr. n. 14.373); abre ao Ministério da Justiça o 
especial de 315:000$ para auxiliar despesas com a manu- 
tenção de escolas em zonas de núcleos coloniaes em Santa 
Gatharina (decr. n. 14.374); abre ao Ministério da Viação o 
especial de 2.000:000$ para acquisição Q'e material para a 
Rôde de Viação Cearense (decr. n. 14.375); abre ao Minis- 
tério da Fazenda o especial de 139:400$ para pagamento a 
Manoel Pedro & Comp., de prêmio pela construcçao do navio 
Manoel Pedro I (decr. n. 14.380); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o especial de 1:237$500 para pagamento ao escrivão 
do extinclo Porto Fiscal de Juruá, Antomo Teixeira de üli- 
veira (decr. n. 14.381); abre ao Ministério da Viaçao o de 
1 ;400$ para pagamento ao official da Inspectoria de Esgotos 
da Capital Federal, Octaviano Felix de Carvalho (decr nu-- 
mero 14.387); abre ao Ministério da Viaçao o oe 20.000$. 
supplementar á verba 4* para _ pagamento de subvenção o 
Companhia Nacional de Navegaçao Costeira (oecr. n. 14. ■ 8)- 
abre ao Ministério da Fazenda o especial de 46:257$i50 pai» 
nagamento de differença de montepio a D. Mana Elisa Louo 
Leite Pereira e outros (decr. n. 14.389); abre ao Ministério 
da Fazenda o especial de 946$530 para pagamento de difie 
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RioÇíiapS T6 venciITe-nLOrS- a,> exrfiel de armazém da Alfândega do 
an Ar- ^ne.iro', doao Femandmo Gosta (decr. n. 14 390) • abre 
men(À"'S -rf10a *'.azenda o especial de 16:300$806 para paga- 
virhm Angelina Costa de Lima Drummond e outra em uude de sentença (decr. n. 14.391); abre ao Ministério da 
Jsüça os de 195:300$, 057:200$, 18:000$ e 12:500$ supple- 

nisw1'63,a djYejsas verbas (decr. n. 14.393); abre ao Mi- 
(den Aiaçao o de 2.000:000$, supplementar á verba 18* 
de n" 14-401); abre a0 Ministério da Guerra o especial 
an ^-i,067^475 Para pagamento de differenca de vencimentos 
cror de Suerra. bacharel Elias Fernandes Leite (de- 
lo n" 44-403): abre ao Ministério da Viação o de 
ahi- 55^900' supplementar á verba 6" (decr. n. 14.404); we ao Ministério da Justiça o especial de 3.421:329$347 
i ara occorrer, englobadamente com os créditos votados, ao 
n gainenlo de despesas com o Departamento Nacional de 
zpnir PuRlma (decr. n. 14.410); abre ao Ministério da Fa- naa o especial de 3:650$ para pagamento de diarias ao en- 

arregado e ao escrivão do 4o Posto Fiscal do Acre, Godofredo 
avalcanti da Cunha Vasconcellos e José Guedes Correia de 
morim (decr. n. 14.411); abre ao Ministério da Fazenda o 

speeial de 2:160$ para pagamento Q'e vencimentos aos en- 
drregados de modelos da Imprensa Nacional, Álvaro da Rocha 

juanna e Carlos Alberto Machado (decr. n. 14.412); abre ao 
■Lnisterio da Fazenda o extraordinário de 6:000$ para paga- 
mento de differença de vencimentos ao auditor de guerra 
uh- Ernesto Glauhino de Oliveira e Cruz (decr. n. 14.415); 
aore ao Ministério da Guerra o especial de 3:000$ para paga- 
mento aos sargentos ajudantes reformados José Miguel Alves 

m outros (decr. n. 14.419); abre ao Ministério da Fazenda o 
especial de 7 :004$691 para pagamento ao Dr. Luiz Alves Pe- 0lra, em virtude de sentença (decr. n. 14.422); abre ao Mi- 
misterio da Fazenda o especial de 1:899$600 para pagamento 
m salario ao operário invalido da Casa da Moeda, Alfredo 
~Uiz de Souza Teixeira (decr. n. 14.423); abre ao Ministério 
ma Fazenda o especial de lü;044$990 para pagamento de ven- 
cimentos ao encarregado do extincto 3° Posto Fiscal do Alto- 

mrús, Arnobio de Barros Monteiro (decr. n. 14.424); abre am Ministério da Fazenda o especial de 2:183$992 para paga- 
'mcnto de gratificação addicional a Raymundo Carvalho de 
Araújo e Silva (decr. n. 14.425); abre ao Ministério da Jus- 
uya o especial de 200:000$ para despesas oriundas dos oon- 
^enios celebrados na Conferência de Limites Interestaduaes 
decr. n. 14.428); abro ao Ministério da Justiça o especial 

me 13 ;870$967 para pagamento ao desembargador Fernando 
Luiz Vieira Ferreira, em virtude de sentença (decr. n. 14.429)'; 
mure ao Ministério da Justiça os de 96:911$495 e 20:116$550 
a diversas consignações (decr. n. 14.432); abre ao Ministério 
ma Viação o de 400:000$ para acquisição de prédios e ter- 
renos. desapropriações c construcção de um edifício para 
Correios e Telegraphos na capital da Parahyba (decr. nu- 
mero 14.436); abre ao Ministério da Viação o _de 1.000:000$ 

' fl IA •» i» i * rvt /\ *-\ 4 /-* fx zvo r\ r* í\ íXtvx O D í YTX CrfTAii/-Ar*o/~A /d r\ /*x rd i í* 1 1 ZX 
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da Fazenda d do 80:000$, supplementar á verba ;iia (decr. nu- 
mero Fk 442); abre ao Ministério da Fazenda o especial_ji(' 
8:066*773 Oara pagamento a D. Maria Aristhóa de Araújo Jorge o filhos, em virtude de sentença (decr. n. 14.443): 
abre ao Ministério da Agricultura o'especial do 3:274$830 
para pagamento de gratificação addicional a Joaquim <3re- 
go nano de Andrade (decr.'n. 14.445); abre ao Ministério da 
razenea o especial de 138:õ39$'324, ouro. para ser entregue 
ao Estado do .Maranhão, da taxa de 2 %, (nim para as obras 
do porlo (derr. n. 14.449); abre ao Ministério da Justiça 
o de 450:000$, supplementar a diversas verbas (decr. nu- 
mero ti. 457, ; abre ao Ministério da Fazenda o especial de 
200:000$, destinado a compras do machinas para a Casa da 
Moeda (tiocr. u. 14.465); abre ao Ministério da Fazenda 11 

especial de õ:384$531 para pagamento a D. Jesuina da Cruz 
Itondelli (decr. n. 14.466); abre ao Ministério da Fazenda 0 

especial de 117:720$ para pagamento de gratificações aos en- 
carregados da escripturacão por partidas dobradas nas repar- 
tições de Fazenda (decr. n. 14.467); abre ao Ministério da 
Fazenda o especial de 6:691$5i0 para .pagamento a FelipP1' 
Monteiro do Barros, em virtude dó sentença (decr. n. 14.468;: 
abre ao Ministério da Fazenda o de 24:759$466, supplementa1:' 
á verba 16" (decr. n. 14.469); abre ao Ministério da Fazenda 
o especial de 550:000$, destinado aos reparos de que carece 
o material fluctuante da Alfândega do Rio de Janeiro, á con- 
strucção de uma carreira de embarcações e á montagem de 
um bolophoite na ilha de Santa Barbara (decr.- n. 14.470)1 
abro ao Ministério da Guerra o especial de 75;17ü$676 para 
pagamento de soldo vitalicio a voluntários da patria (de- 
creto n. 14.472); abro ao Ministério da Guerra o especial de 
28:761 $259 para pagamento de gratificações a docentes o pre- 
paradores ;da Escola Militar (decr. n. 14.473); abro ao Mi- 
nistério da Agricultura o de 43:720$ para subvencionar " 
serviço de combate á lagarta rosca, mantido pelo Estado de 
Sergipe decr. n. 14.474); abre ao Ministério da Fazenda 11 

especial de 30:978$49l para pagamento ao capitão-tenente 
Olavo Luiz Vianna, em virludo de senlença (decr. n. 14.475); 
abre ao Ministério1 da Viação o especial de 17:000$ para pa- 
gamento de substituições o vantagens 'regulamentares .a0 

pessoal dos Tolegraphos (decr. n. 14.470); abre ao Minis- 
lerio da .Fazenda o de 56:950$. supplementar á verba 18" (de- 
creto n. 14.482); abre, ao Ministério da Fazenda o especial 
de 833:621 $477 para substituições, reparos e accrescimos de 
material do serviço de vigBancia das alfândegas (decr. nu- 
mero 14.483); abre. ao Ministério da Guerra o especial do 
3:424$ para pagamento de despesas com o transporte o trata- 
mento na Europa do primeiro tenente Mario Barbedo {de- 
cretou. 14.485); abre ao Ministério da Marinha o do 100:00ú-- 
destinado á conclusão das obras de adaptação e preparo do* 
terrenos do extinclo Arsenal de. Marinha da Bahia (decr. nu- 
mero 14.489 : abre ao Ministério da Fazenda o especial de 
35:627$997 para pagamento a Francisco de Azevedo Soarc* 
de Campos e Caslro e sua mulher, em virtude de sentenç» 
j(decr. o. 14.494); abre ao Ministério da Fazenda o especial 
do 375:3178828, ouro, para justificar o pagamento á cSooiôto 
do Construotion <lu Port de Pernambuco» (decr. n. 14.4Ja. > 
übre ao Ministério da Fazenda o do 5.330:000$, supplemenu 
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«'< vorba 23" rtocrolo 11. 14.502', : abre au Miuisforio da Fazenda 
rspeeial de lldo^iUO paia pagamenlo ao opinairiu invalido da 

'■asa da .Moeda, Alfredo Luiz de Souza Teixeira (doer. mi- 
"leen li.303 : abre ao Ministério da Fazenda o espeeial de 

. 3nn tOOÜÇ para obras e conrerlos em rcpaid i(,'ões fiseaes c 
oplros edifirios deer. n. li.505); abre ao Minisleido da 
; iatão o de 2 .uni) PtOOS para rusleio e normali/aeão do' Ira- 
'''go da linha de Araguary. da Kstrada de Ferro de Goyaz 
■derr. n. ti.500 : abre ao Minisleido da Viarão o de 
G01o;00(Js para despesas com o rusleio da linha de Furniiga 
'' Idilrorinio. da Kslrada de Ferro (P-sle de .Minas derr. nu- 
biero 11.510 : abre ao Ministério da .luslira o de 108: i80|i3(5, 
pppbanenlar á verba 21" derr. n. li.511 ; abre ao Minis- 
''rio da Agrirull ura o de 1.000:00t)$ para despesa com os 

'''aballios do i erensi aine.do aeral olerr. n. li.515 ; abre ao 
-binislerio da Guerra o de 77:2208, supplenienlar á verba 0" 
.''err. n. 11.510,: abre ao Minisleido da Juslira o especial 

'll! 1:300s para pagannnilo de dilTerenra de vonrinienlos a 
Jl|0ri innarios da Gamara dos Depnlados derr. n. 1 1.527 ' 
abre .,,, Ministério da Fazenda o esperial de 1.550:0028104 
Papel, 25:3118801. ouro, para pagamento de dividas de exer- 
1 "dos lindos derr. n. 11.528 : abre ao Ministério da Viação 
'' de 352:0008, siipplementar :i verJia '3* derr. n. 14.537 ; 
j.'G' .Minisleido da Marinba o esperial de 7:7208071 para 
''s|Unirão de peeulios i aprendi/.os marinlieiros decr. nu- 

il,1.'''?' ■ ■")38 : alue ao Minisleido da Juslira o supploinenlar 
d. '•738:5008 a diversas verbas /derr. n. 11.530 : abre ao 

('l(i'I!ls|,'rio da .lnsfii;a o especial de 5:0448579 para pagamento 
pensões a guardas rivis inválidos derr. n. 14.540 : 

^" un Minislrrio da •luslira o rspridal dr 334:0808025 para 
;,.'~aineiiio de despesa cnni a iiirorporaeão do-lnslilulo Var- 
jip " Municipal ao Inslilulp Oswaldo Grnz derr. n. 14.541 ; 
l,.!'," "'o MinisloVio da Agrirull ura ns de 3nn:n008 r 1.000:0008 

empréstimos -derr. n. 11.515 ; abre au Minisleido da 
iin'.' .'J1' 200:001)8. snpplemenlar ;i verva 21 derr. mi- 
2ii' ' ■ ã"'1' : abri' ao Minisleido da Fazenda o especial de 
.\i,::;.,Jí5.06,! !m,,.a pagamenl.» de Juros devidos ao Dr. \ntonio 
b.,.Tla /•" Oliveira e oulros derr. n. 14.557 : abre ao Minis- 
((l,,'.'. Fa/enda o de 3.0011:0(108. supplenienlar a verba 31a 

XÒjp1.1.',' "e 11-558 : abre ao Minisleido da AgriruKura o de 
'erí,, I:!< l,,ai'a ''inpresl ínio (ileçr. n. 11.550); abre ao Minis- Vro,'.'; a Guerra o especial de 113:1128 paia paganiento de 
'•''••td "" funccionariu.» da F.seola de Kslado-Maior de- li r'-.,":, 11.5(10 : abre ao Minisleido da Guerra o do 
abre0^1'!1,''4 ''ai"! despesas Ma verba 0" doer. n. 11.5111 : 
de Mniislerio da .liislii;a o de I3;20os para pagamenlo 
rreti, ' allioe» para a F.srnla \arinnal de Hidlas \rles de- 
'('0 •iiólj .' ' ' ã''''1 ■ abre ao Minisleido da .lusliça o especial do 

iip Mn 
s, '"."'a despesas da verba .3(1" derr. n. 11.570 ; abre 

^aniein1^','1'" ''a ^oslira o esprrial dr 1:2008, ouro. para pa- 
<le \| " "a Ibemio dr \ iagein á almrina do Instituto Nacional 
il" Min!'!1' ",,'"isa Aeriolv dr Brito derr, n. 11,571 : abrr 
'"'Ssi>ai i i ', a ViaV.an " ''a "'3:0008 para pagamento ao 
aiad., ,, VI'ai1" ''a '■ i-rali:.a(,;ão do Porlo da Virtoria (di>- 
~ :3 Idsv- J '' ã : abre ao Minisleido da Viaeão o esprrial do 
'der,. bara pagainrnbi dr snbsl il nirõrs de l imrrionarios 
dç I:d8|7 ''.V'7'1 : abre a,. Ministério da Fazenda n espeeial 

2235 ' '' baaa pagamenlo ao rapilão de mar o guerra 
28 
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Santiago Rivaldo, em virtude do sentença (decr. n. 14.579); 
abre ao Ministério da i^a/euda o especial de 13:2õOS para 
pagamento de vencimentos ao ex-escrivão do 3o Posto Fiscal 
do Alto-Juruá, Edison Mendes de Oliveira (decr. n. 14.580); 
abre ao Ministério da Guerra o especial de 14:4008 para pa- 
gamento de gratificação a docentes da Escola Militar pela re- 
gência de turmas supplementarcs (decr. n. 14.581); abre ao 
Ministério da Viação o de 7.000:000$ para pagamento, em 
apólices, do preço da encampação do ramal de Gurralinho a 
Diamantina (decr. n. 14.583); abro ao Ministério da Marinha 
os de 6.858:8831010. ouro, e 784:4318601, papel, para paga- 
mento de despesa de caracter extraordinário (decr. n. 14.586); 
abre ao Ministério da Fazenda o especial de 349:704$i79, ouro, 
para pagamento de juros á companhia cessionária das obras 
do porfo da Bahia (decr. n. 14.587); abre ao Ministério da 
Agricultura o especial do 2.000:000$ para construcção de 
estradas de rodagem (decr. n. 14.597); abre ao Ministério 
da Fazenda o de 873 :5978873, papel, para restituir ao Estado 
do Maranhão o saldo da quantia de 895:272$751, ouro, da 
taxa de 2 %, ouro, cobrada para construcção do porto de 
S. Luiz (decr. n, 14.598). — Ver Collegios — Guardas —• 
Operações — Regulamentos — Verbas . 

Criadores — Ver Convenções. 
Criação — Ver Favores. 
Criadores — Ver Regulamentos. 
Crime — Ver Convenções. 
Criminosos — Ver Tratados. 
Cruz Vermelha — Ver Caracter. 
Cultura — Ver Campos — Essências — Prêmios. 
Curadoria — Divide em duas a Geral de Orpbãos do Dis- 

Lriolo Federal (decr. n. 11.945). 
Cursos — Estabelece bases para a creação dos de aviação, 

veterinária e outros (decr. n. 13.451), — Ver Cadeiras —' 
Regulamentos. 

Custas — Ver Regimento. 

D 

Data — Ver Festa — Obras. 
Decisões — Ver Consolidação. 
Decretos — Manda observar no exorcicio de 1911 os do 

ns, 6.079, do 1906, o 7.817. de 1910 (decr. n. 8.520) revoga 
o de n. 7.228, de 1908 (decr. n. 8.523); declara sem effeito 
o de n. 7.823. do 1910 (decr. n. 8.548); consolida as van- 
tagens e obrigações constantes do de n. 8.414. de 1910 /de- 
creto n. 8.579); revoga o do n. 8.327, de 1910 (decr. nu- 
mero 8.669); revoga o de n. 8.219, de 1910 (decr. n. 8.723): 
altera a cláusula X das que baixaram c.om o do n. 7.481, d" 
1909 (decr, n. 8.747); revoga o art, 25" do regulamento q1!^ 
baixou com o do n. 7.635, de 1909 (doer. n. 8.817); provi- 
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'lonoia soure a execução do legislativo de n. 2.419, de 1910 
(deor. n. 8.922; ; substitue ,a clausula I do de n. 8.559. de 
1911 decr. n. 8.948); dá nova redacção ás diversas ciausülas 
do de n. 5.978, do 1900 (doer. n, 8.977) y declara sem ef- 
íeifo o de n. 8.874, de 1911 (decr. n. 8.988); declara sem 
effeito os de ns. 8.128 e 8.135, de 1910 (decr. n. 9.073); 
declara sem effeito o de n. 8.134, de 1910 (decr. n. 9.074); 
declara caduca a concessão feita pelo de n. 9.980, de 1888 
(doer. n. 9.102); declara sem effeito o de n. 8.953, de 1911 
(decr. n. 0.153); dispõe sobre execução do art. 12 do legis- 
taíivo de n. 2.419, de 1911 (decr. n. 9.182); revoga o do 
n- 0.182, dc 1900. cpio approvon a reforma dos estatutos da 
''onipanlu.a de seguros Lloyd Americano (decr. n. 9.223); 
altera o de u, 3.922, do 1901, sobre situação do reserva dos 
Oavios da Armada (decr. n. 9.241); declara sem effeito o de 
ri- 9,247, de 1911 ídecr. u. 9.305); manda observar em 1912 
d-s de ns. 0.079, do 1906. e 7.817, de 1910 (decr. u. 9.323): 
dispõe sobre execução do legislativo de n. 2.540. de 1912 

decr. u. 9.432); revoga o rio u. 8.352, de 1910 (doer. uu- 
dietn 0.598); declara de ucnlmiu effeito a segunda parte da 
'dausula XVI do de u. 9.480, de 1912 (deor. u. 9.053); altera l,s cláusulas Vf e XIJI das que acompanharam o de n. 9.582, 
d'1 1912 (decr. n. 9.098); revoga o de n. 7.330, de 1909, na 
Parte relativa á alterarão do arl. 99, e seus §§ Io o 2" do re- 
?ulamenlò para as escolas do Exercito (decr. n. 9.925); re- 
c'if'ica o legislativo dc n. 2.750, de 1913 (decr. n. 10.100); 
'■eclifica a primeira parle do de n. 9.858, de 1912 (decr. nu- 
ihero 10.140); revoga o de n. 9.998, do 1913 (decr. nu- 
'Jicrn 10.147,!; manda observar ós de ns. 0.079, de 1906, 
'•817. de 1910, 8.520, de 1011. e «.323, de 1912 (decr. nu- 
Jd^ro 10.162); altera a cláusula XIV do de n. 5.550, de 1905, 
''''lererite ás obras do melhoramento do porto da Bahia (de- 
''''"In n. 10.207;: reclifica o de n. 10.230. de 1913 (decr. nu- 
aiepo 10.281); cassa os de ns. 9.023, do 1911. e 9.322 do 
••12 'decr. n. 10.283); cassa o de n. 9.410. de 1912 (de- 

n. 10.287'■; supprime a clausula XXV do de n. 9.582, 
' e 1912 (decr. u. 10,"342): suspende a execução do de nu- 
nero 9.446, de 1912 (deor. n. 10,374); cancella a clausula XI 
diexa ao de n. 7.481, do 1909, e altera a XII do mesmo o X 

0 fie u. 9.747, de 1911 (decr. n. 10.395); altera a olau- 
Vlir do de u. 9.293. de 1912 (decr. u. 10.450); declara 

"eni effeilo o de u. 10.370, de 1913 (doer. n. 10.522); re- 
'^'ca ( de n. 10.429, de 1913 (decr. n. 10.032); manda 
'^ervar no exercicio de 1914 os de ns. 0.079. 7.817, 8.520, 

j f23 <• 10.102. de 1900, 1910, 1911, 1012 e 1913 (decr. nu- 
Pim ,()-714 ■^'l' nianlém em sua plenitude o de n. 8.141, de 
de ? u. 10.716); declara sem effeito o de u. 10.571, 19).i 'decr. n. 10.775); altera a clausula III do de nu- 
mero 10.366, de 1913 (decr. n. 10.830 : declara sem effeito 
foi,1' 11 ■ 10.053, de 1913 (decr. n. 11.016); declara sem ef- 
)K

W1 o de n. 10.972, de 1914 (decr. u. 11.071); cassa os dc 
ca*» 806- d<í 1912, e 10.339, de 19.13 (decr. n. 11.099); 
duc"'.0 "■ 10.042, de 1913 (decr. n. 11,133); declara ca- jno

a o concessão feita pelo do n. 7.020, de 1909 (decr. nu- 
(,jp0 :1-135'; declara' som vigor o de n. 11.037, de 1914 
cretn n- 11 • 209 A); altera o de n. 11,047, dc 1914 (de- o. 11.242); cassa o de n. 8.082, de 1911 (decr. nu- 



DECRETOS! / 

uicrn 11.51- : l'i'clitirn ns ilc tis, t c 11.1111. dl' lí'^ 
(iUm-i'. ti. 11.513); diTlara scni clfuilti n da n. II.KIÚ, 'l'' 
1911 (deiT. n. 1 í.506); c.assa o de u. 10.110, de 1913 (de- 
creto 'i- 11.567;; cassa o dc n. 8.171, de 1910 dccr. i111" 
mero II.5C8, : cassa o do n. 10.161, do 1913 doer. n. 1 1.376. • 
cassa o de n. 10.163. do 1913 (ilooc. n. 11.61■; cassa o de 
n. 11.381, do 1911 doer. u. 11.613 : cassa os do os. 10.2-1- 
•10.750 o 10.731, do 1913 o 1911 'doer. n. 11.614); cassa o 
do n. 10.190. do 1913 doer. n. 11.652 : cassa o do i). 10.995. 
fio 1911 doer. ti. 11.651 : cassa o do n. 10.643. de 1913 
(doer. n. 11.661 : cassa o do u. 10.883. do 1914 doer. nu- 
mero 11.662) : cassa o do n,. 11.184, fio 1914 doer. 11.11.6631 
cassa o do o. 10.868, do 1911 (doer. n. 11.664); cassa o dj' 
li. 1 1.292, do 1911 doce. n. 11.665 ; cassa o do n. 10.217. 
de 1913 dccr. n. 11.671 ; cassa a concessão 1'oila polo dj' 
n. 4.396, do 1902 decc. u. 11.672 : cassa o do n. 11.33a. 
do 1914 (doer. n. 11.696 : cassa u do o. 10.484. do 1913 
(doer. o. 11.713); cassa o do n. 10.389. do 1913 doer. nu- 
mero 11.714 : cassa os do ns. 10.366. 10.836, 10.864 «' 
41.34,7. do 1913 o 1914 doer. n. 11.715 ; cassa-o do n. 10.786. 
de 1914 doce. n. 11.716 ; cassa o do n. 11.337. do 19',1 

|(deor. n. 11.717 : cassa os do ns. 11.246 o 11.342, do 1911 

i(decr. u. 11.718 ; cassa o do u. 11.335. do 1914 (dccr. nu- 
mero 11.719 ; cassa o de u. 10.263, de 1913 'doer. n. 11.725 • 
cassa o do n. 11.176. do 1914 doe. n. 11.800 : cassa o d'! 
cassa o de n. 9.652. do 1912 decr. u. 11.743 ; cass.a o do 
n. 9.153, do 1911 decr. n. 11.769, ; cassa o de n. 11.346. 
do 1914 (decr, n. 11.770 : cassa o do n, 111.887, do 191' 
(doei-, u. 11.780 : rccMlica o de u. 11.709. de 1915 dccr. nu- 
mero 11.781 : cassa os de ns. 9.430 e 1(1.254. do 1913 (de- 

oréto n. 11.785 ; cassa o de ti. 10.702. do 1914 doer. nu- 
mero 1 1.798 ; cassa o do n. 10.865, do 1914 doer. u. 11.799, • 
cassa ti do n. 11.176, do 1914 (doer. n. 11.800); cass.a o do 
li. 11,050. do 1911 -doer. n. 11.801 : cassa o do n. 8.899. 
do 1912 doer. n. 11.816 ; cassa o do n. 10.791, do H ,( 
(d'!cr. n. 11.819 ; altera " arl. 2" do do n. 4.865. do 1903 
(decr. n. 11.821 : cassa os do ns. 10.411, do 1913, o II.65a. 
do 1915 doce. n. 11.824 : cassa o do. n. 10.886. do 191' 
[(decr. n. 11..826 : cassa o do n. 10.917, do 1914 (decc. nu- 
mero 11.827 : cassa o do n. 10.483. do 1913 doer. n. 11.828 • 
revoga o do n. 11.527. do 1915 doer. n. 11.856 : cassa " ''' 
II. 10.824, do 1914 -'doer. n. 11.871 : declara som orfoif" j' 
do n. 10.705, do 1914 'dore, n. 11.901 ; cassa o de n. I').09a. 
do 1913 - decc. n. 11.913 : enreige oniissun d" do n. 11.9''; 
de. 1916 doce. n. 1 1.922-; cassa u do n. 11.294, do 19'1 

.(dooc. u. 11.924 : cassa " do n. 11.333. do 1914 (doer. u"' 
mero 11.925 ; cassa o do n. 10.442, do 1913 doer. n. 11.938 - 
cassa o de. n. 10.093, de 1914 doce. n. 11.939 : cassa 
li. 10.308, de 1913 doer. n. 11.957;: roctirica o do n. 
de 1915 (doer. n. II.939-: cassa o do n. 10.430. do IO'-' 
i(deor. n. 11.963 ; cassa o 'lo n. 10.421. do 1913 doer. uU' 
mero 11.966); cassa o do n. 10.084. do 1913 (doer. n. 11.96' • 
cassa o do n. 10.083, do 1013 (doer. n. 11.968 ; declara 
offoi 1,0 o do ii. 9.713, do 1912 (doer. n. 11.969); declara seI 

nffeilo n de n. 10.839. do 1911 (doce. u. 11.970); cass.a u n'- 
ji. 10.367, do 1913 (doce. n. 11.977); declara sem effcil® 0 

yc u. 11.638, do 1915 (doer. n. 1 1.978 ; cassa o de nu- 
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""Tn lo.200, di' 1013 doei'.võí 11.986); cassa o do n. 11.30!»^ 
191', doer. it. 12.0:í'i : cassa os do ns. 11.047 o 11.248, 

'J'' 1911 decr. n. 12.035); cassa o do «. 10.913, do 1914 
Idecr. n. 12'.037.; cassa o do 11. 10.172, do 1913 (decr. nu- 
iiii.rn 12.038 ; cassa o do 11. 11.372, do 1914 door. n. 12.039); 
'■tssii o do 11. 11.121. do 1914 doe. n, 12.040); roctifica o 

9. 11.915, do 1916 decr. 11. 12.041): cassa o de 11. 12.503. 
''i; 1913 doer. n. 12.047.; cassa o do n. 10.994, do 1914 
,doc. n 12.054); cassa o do 11.186, do 1914 doer. nu- 
niero 12.055 ; cassa os de ns. 10.661, de 1913. e 11.029, do 

■'11 decr. n. 12.056); cassa ns do ns. 9.809, do 1912, o 
.'•"86, do 1914 (doer. 11. 12.057); cassa ns do ns. 11.072 o 

'■2.)1, de midoer. n. 12.058); cassa n do n. 10.435, do 
•''3 (door. n. 12.059 ; cassa n do 11. 10.815. do 1914 do- 

^P|<| n. 12.060;; cassa os do ns. 11.014, 11.049 o il.290( do 91', doer. n. 12.061.; cassa n, fio n. 11.365. do 1914 do- 
'roín d. in.ooo ; cassa o de n. 10.269. do 1913 decr. nu- 
meiv, 12.109 : cassa ode 11. 10.189, de 1913 decr. n. 12.110); 
'■issa o de n. 11.215, de 1914 (decr. n. 12.116 : cassa o do 

• 9.282, de 1911 decr. 11. 12.117 ; cassa n de 11. 11.371. do 
'■"'i doer. n. 12.II8 ; cassa o de 11. 9.019, de 1911 (de- !'oln.n. 12,119 ; cassa n do n, 10.888, do 1914 decr. m.i- 
mer,i 12.120 ; cassa ns do ns. 10.470, de 1913. o 10.700, do 

' (doer. 11. 12.125 ; cassa o do n. 10.046. do 1913 (de- 
i'otn n. 12.130); cassa n do n. 11.183, do 1914 (decr. nu-' 

. i'" 12.128, ; cassa n do u. 11.332. de 1914 (decr. 12.149); ,l>sa n do n. 11.339. do 1914 decr. 11. 12.150 : cassa ns do 
,'s; 10.539, do 1913, o 10.866. do 1914 door. n. 12.151;; 

■issa ns de )1s. 10.306, do 1913. o 10.914. fio 1914 (doer. nu- 
.""'•ii 12.152 : cassa n no n. I0.6'i5. de 191.3 (door. n. 12.214 ; 
.''elnra som oifeilo o do n. 12.179, do 1916, na parle relativa, 

. (lupprossão do >im logar do segundo nfficíal aduaneiro da 
• uuido^a dn llin do, .lanoirn door. n. 12.222 : cassa o do 

,■ 111.356. do 1913 decr. 11. 12.235 : altera n do n. 12.131. 
• , HHO door. n. 12.24 1 : cassa n do n. 10.481. do 1913 

(|'|
,,,'i'. n. 12.283); cassa ns do ns. 10.499, do 1913 o 10.769, 

'914 door. n. 12.285; cassa ns do ns. 10.214 o 10.548. 
1913 door. 11,. 12.286 ; cassa n do n, 111.280. fio 1913 

.'''i'1'. 11. 12.287 ; cassa n do ll, 10.188. do 1913 door. nu- 
i'" 12.294 ; cassa n do n. 11.046. do 1914 doer. n. 12.311); 

p,'lssi' ns i|i> ns. 1 1.094 o 11,315. do 1914 door. 11. 12.316); 
''^•i o do n. 8.819. do luil doer. n. 12.317 ; cassa os do 

■ 10.981 o 11.218. do 1914 (door. n. 12.318 ; cassa o do 
I ; 19.013. do 1913 door. 11. 12.327 ; allorn o do n. 12.308, 
, ] '916 doer. n. 12.320); allora n do 11. 12.308, do 1916, 

n. 12.329 : cassa n do n. 10.081. do 1913 door. nn- 
12.122 ; casa n do n. 10.301. do 1913 .door. n. 12.446); 

n'"'"J1 " de n. 11.334. do 1911 doer. n. 12.151 ; cassa íi <lo 
ili"' «:«.««. 1911 (doer. n. 12.453 : cassa o do n. 10.330, door. 11. 12.176 i cassa o fio n. 7.896, do 1910 fio— 
tiiei" 11' '2.499 ; cassa 1 do n. 10.996, do 1914 (doer. nu- 
II qo, '2'">17 : rovtiga ns do ns. 11.038. 11.066. 11.092, 
rnpè ' '' '2.171. do 1916 (door. n. 12.5.33); cassa o do nu- 
cnm" ''1 ■ 1 ■'!'• '''' 1913 doer, n. 12.567 ; corrige um engano 
;ll^ duo fnj publicado ti de n. 3.291, de 1917 decr. 11. 12.580): 
'dee'4 f"'i,lls"las f|ue baixaram cnm o do 11. 12.477, de 1917 '• n. 12 590); cassa o do 11. 10.408, do 1913 doer. nu- 
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mero 12.598]; cassa o de i;. 8.-526, de 1910 (doer. n. 12.611) > 
cassa o de it. 10.771. de 1914 (decr. u. 12.(5121: cassa o de 
n. 10.628, do 1913 (decr. n. 12.644); cassa o do n. 11.928. 
de 191-4 (decr. n. 12.670); cassa o de n. 8.511, de 1911 (Re- 
creio n. 12.083); cassa o de n. 10.790, de 1914 (decr. nu- 
mero 12.692); declara sern eflcito o de n. 12.707, de 191' 
(decr. o. 12.752;; torna sem eflcito o de n. 3.489, de 191° 
(decr. n. 12.846); cassa o de n. 8.425, de 1910 (decr. nu- 
mero 12.887), altera o art. 1°, alínea h, do de n, 11.498, de 
1915 ,(decr. n. 12.978); cassa o de n. 8.420, do 1910 (de- 
creio ti. 13.052); cassa o de n. 11.451, de 1915 (decr. nu- 
mero 13.101); cassa o de n. 11.150, de 1914 (decr. n. 13.11-*) > 
cassa o de n. 10.420, de 1913 (decr. n. 13.130); altera a 
cláusula II do de n. 13.004, de 1918 (decr. n. 13.186)_» 
clara sem effeito o de n, 12.920, de 1918 (decr. n. 13.260;, 
rectifica o de n. 18.254, de 1918 (decr. n, 13.278); cassa o 
de n. 11.052, de 1914 (decr. n. 13.301); modifica o de nu- 
mero 12.981, de 1918 (decr. n. 13.326); revoga o de nu- 
mero 8.871, de 1911 (decr. u. 13.343); rectifica o art. 10 
do de n. 3.724, de 1919 (decr. n. 13.493); revoga o de nu- 
mero 12.734, de 1917 (decr. n. 13.521) ;• declara sem nenhum 
effeito o de,n. 13.262, de 1918 (decr. n. 13.533 A); cassa o 
de n. 10.202, de 1915 (decr. n. 13.530); rectifica a parte do 
art. 2," do de n. 3.641. de 1918 (decr. u. 13.625); rectifica 
o de n. 1.3.585, do 1919 (decr. n. 13.633); revoga o do nu- 
mero 11.065, do 1914 (decr. n. 13.668); faz ligeiras cor- 
recções no de n. 13.705, de 1919 (decr. n. 13.705); rectifica 
o de n. 1.3.653, de 1919 (decr. n. 13.765); faz ligeira alte- 
ração no de n. 13.653, de 1919 (decr. n. 13.824); modifica 
o de n. 13.738, de 1919 (decr. n. 13.825); modifica o de 
n. 13.798, de 1919 (decr. u. 13.863),; substituo os de nú- 
meros 13.651, 13.652 e 13.765, todos de 1919 (decr. nu- 
mero 13.910); revoga o de n. 12.897, de 1918 (decr. nu- 
mero 1.3.926); modifica a clausula 1 do do n. 13.879. de 19l!l 

(decr. n. 13.972); cassa o de u. 8.040, do 1910 (doer. nu- 
mero 13.973); corrige o art. 24 do de n. 4.018, do 1920 (dC"" 
creto n. 14.028); rectifica o legislativo de n. 4.017, de 1920 
(decr. n. 14.036); altera os de ns. 7.009, de 1918 c 12.3,24, 
de 1916 (decr, n. 14.054); cassa o do n. 9.936, de 1912 (de- 
creto n. 14.083); cassa o de n. 10.199, do 1913 (decr. nu- 
mero 14.151); dispõe sobre a execução do legislativo do 
n. 4.061, de 1920 (decr. n. 14.157). approva o regulamento 
para execução do de n. 3.508. de 1918 (decr. n. 14.177); dá 
regulamento para execução do de li. .3.987, de 1920 (de- 
creto n. 14.189); cassa o de n. 6.908. de 1908 (decr, nu- 
mero 14.213); approva o para execução do legislativo do 
n. 4.018, de 1920 (decr. n, 14.250); revoga o de n. 12.375. 
de 1917 (decr. n. 14.253); rectifica o de n. 14.117, de 1930 
(decr. n. 14.333); toma sem effeito o de n. 14.386, de 1920 
(decr. n. 14.430); corrige o legislativo de n. 4.158, do 1920 
(decr. n. 14.518); corrige o de n. 14.425. de 1920 (decr. nu- 
mero 14.519); torna sem ei feito o de n. 14.433, do 1920 (de- 
creto u. 14.590); torna1 sem effeito o de n. 14.434, do 1920 
(decr. n. 14.591); torna sem effeito o de n. 14.435, do 1920 
(decr. n. 14.592). — A'er Bancos — CoNsounAçÃo — Encam- 
pação — Regulamentos — Tampas, 
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■j Dkpesa — Organiza a minada do porto do Rio do Janeiro 
(decr. n. 12.310- — Ver Acgôrdos — Comm.andos — Regu- 

'-O.M EXTOS. 

ÍJeleoaíjão — Ver Gratificação — Leis — Regulamentos. 
Leliberação — Ver Companhias — Sociedades — Venci- 

mentos. 
Demarcação — Ver Protocollos. 
Denominações —- D'á nova á Dirèctoria Geral de Estatis- 

oca_ (decr. n. 9.106); dá a de Serviço de Informações e Divul- 
gação ao Serviço de Informações e Bibliotheca (decr, n. 9.195); 
autoriza a substituição da de "Bahia Rubber & Fibre Planta- l'ons, Limited", pela do "Britisb and Braziliail Rubber Plan- 
talions and Manufacturers, Limited" (decr. n. 10.278); dá 
nova ao Corpo de Officiaes Inferiores da Armada (decr. 
'}• 10.907 ; dá a de Serviço de Industria Pastoril á Dirèctoria 
jo Serviço de Veterinária (decr. n. 11.460); dá a de Serviço 

Ue Informações ao Serviço de Informações e Divulgação 
decr. n. 11.509); dá a de Serviço de Agricultura Pratica ao 

Nçrviço de Inspecção o Defesa Agrícolas (decr. n. 11.519); 
Ua nova a diversos postos e graduações no Corpo de Bombei- 
■'Dv (decr. n. 12.573); autoriza a substituir a da sociedade 
«nionyrna "'Amaral, Sntherland and Company, Limited", pela 
*!'■ "Guerefs Anglo-Brazilian Coaling Company, Limited", 
/Jeer. n. 12.686); concede autorização á sociedade anonyma 

^ngenho Central Conde do Wilson para tomar a de Companhia 
união Agrícola (decr. n. 12.794); concede autorização á so- 
ciedade anonyma Providencia Paulista para tomar de Ami- 
uoria Paulistana (decr. n. 13.137); concedo autorização á 
oociélé Anonymé des Roulefnents a Billos Suedois S. K. F." 

Para tomar a de Companhia S. K. F. Brasil (decr. n. 13.220); 
concede autorização á "Jahnson & Company" para tomar á 
10 "Vils, Johnson & Company A|S" (clocr. n. 13.344); re- 
aiabelece a da Secretaria de Estado da Guerra (decr. n. 13.418); 
nuda a da Dirèctoria do Serviço de Agricultura Pratica para 
[rectoria do serviço de Inspecção e Fomento Agrícolas 

mecr. n. li.184, ; concede autorização á "Central and South 
"("uerican Telegraph Company" para tomar a'de "Ali America 
natiics. Incorporated" (decr. n. 14.220); concede autorização 
Pura substituir a fia Companhia Commercio e Navegação pela 
•o Pereira Carneiro & Comp., Limitada (decr. n. 14.247); recti- 
Aca a da terceira cadeira do primeiro anno. da Escola Naval 

rip r" n- 1 Li 16); substituo por Policia Militar do Districto Ee- 
daíia a 110 brigada Policial (decr. n. 14.477).; concede á socie- acto anonyma Fabricas Bercnguer autorização para tomar a 

0 fabricas Neptuno e approva os estatutos (decr. n. 14.479) 
Ver Autorização — Companhias — Directorias — Escolas 

" Portos — Sociedades. 
Denuncia — Ver Convenções. 
Departamento Ver Regulamentos. 
Depósitos— Eleva ali1 o máximo de 60:000$ os nas cai- 

Fpt '"eonomicas (decr. 11.706) — Ver Companhias — Con- •REncias — Estradar de ferro — Serviços. 
jnt.rP

E8APnoP,lIACAo — De cr ei a a das bemfeitorias e terrenos 
(rW,.lnu,'s i,s cachoeiras do Funil n Joazal, no rio Parahybuna •C • n. 9.067) — Ver Caes — Navios — Utilidade. 



MO DIREITOS, 

Dhscaiiiía Ver Kstai/Oks Mkucadpria» . 
IVi-SCOXTC) — \Vr Obras. 
j;>KSi»cti5RAM.EM'r(» — Voi' EsooL\a — Hrspoxsarii.idade.. 
Dksií.mpatador —-i Ver ContrAcros. 
Desenhos — Vor Convenções.. 
Desistência — Vor Taxas. 
Desoustriicção — Ver Créditos — Serviços. 
Despesas — Approva as feilas pela Companhia Paolisla 

de Estradas de Forro, em IPOO o 1910. nas linhas forreas de 
concessão federal doer. n. 9.727 ; approva as feitas pela Com- 
panhia Panlisla de E«lradas de Ferro, em 1911, nas linhas do 
Concessão federal decr. n. 9.910); approva as feitas pela 
Companhia Panlisla de Estradas de Ferro, em 1912. nas linhas 
forreas de concessão federal 'doer. n. 10.389 ; incorpora an 

capital das linhas férreas de concessão federal da Companhia 
Panlisla de Estradas dc Ecrro a ipiantia fie 317:7918293 das 
feitas com a conslrucção da roclificação da linha de itio Claro 
a ítyrapina dccr. n. 1(1.091 : approva as foi (as. nos annos de 
1912. 1913 c 1911. pela Companhia Paulista de lastradas de 
Ferro (decr. n. 11.991 ; incorpora ao capital da Companhia 
Panlisla de Estradas dc Ferro as com a conslrucção de linhas 
e accpiisição do machini-nnos .decr. n. 12.135).; incorpora no 
capital das linhas ria Companhia Panlisla dc Estradas de Ferro 
a quantia de 19:2788 das IVilas em 1910 'decr. n. 12.127) -- 

Ver Créditos — Estradas de ehrru Ua.maes. 
Desvios Ver Estradas de ferro. 
DÉyeres — Ver .Vddidos. 
Dia Ver Eleições Festas. 
Diaristas — Ver Dispensa. 
üipi.dm vcia Ver Ahenhias Leoáções. 
Dior es .. Ver Utilidade. 
Direcção — Ver Heoixa.mentos. 
Directorias Crea nina dc Electricidade no Vrsenal do 

Marinha do Uio dc Janeiro dccc. n. 10.777); anncxa á do 
Serviço dc Eslalislica a l\po^raphin do Minislcrio da Agricol- 
Inra decr. n. I I .420. ; reiir>íani/a a dn Serviço de Veterinária 
(dccr. n. 11,100 ; rcorsani/.a a do Serviço' de Eslalislica 
dccr. n. 11.170 ; rcorsani/.i a dc Melenrologia c Aslronoinia 

(decc. n. 11,508 ; rcoesani/a o ipiailco do pessoal da do Fa- 
pcdicnle. do MinisPado da Marinha ileer, n. 11.073 ; rcsia- 
helçcc a dcildmiiiação dc SccnOacia dc Eslado da Guerra. tI,H' 
linha a actnal ilc E.xpc.dicnlc da (iucrra dccr. n. 13.118) 
N cr Faixas Eiioaiies Qiíaoiios Ue<u"i.amentos \'EN- 
eimentos. 

Direitos Concede reducçao dos dc inipoctacão a alaoos 
aclisos de prodncção nórte-amecicana decr. n. i I ,807 : de- 
clara isentas dc aduaneiros a- frnetas frescas de procedência 
arsenlina 'dccr. n. 12.333 ; concede rediieção dos cie impor- 
tação a alguns artigos de produeção norle-amerieann (decr. 
o. 12.331 ; concede Tediieção dos de importação a algnns 
ariigos de produeção norle-anierieaíia decr. n ii',812 ; con- 
cede ceducção dos fie imporlação a alguns artigos de pro- 
dueção tmrle-ajoericana doer. n. 13.128); declara isentas de 
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■ulunuciroí as ri-ncliis rn^.seas ai^rnlinas (ilcci'. n. );i.í2í) ; 
•'•'iiceili* nalni-rãii dos do imporlaçãn a alguns artigos de pi'"- 
'nirrãn noflo-amoricana (dorr. n. ll-O'.);)); concedo redui-ção 
dos de importação a alguns artigos do producção belga (dècr. 
)',• 14.3Í2/ — Ver ArtkíOS — Hanco» — 'Ionvkxçôes — Isen- 
dors PansciupçÃo — RE(ni.A.\ri;NT()s — Taxas. 

Dispensa — Autoriza a do ponto aos operários e diaristas 
'■a 1 nião no dia 1" de maio ile IDIí) (decr. n. l.T.õTrt) —Ver 
PltASO   PnoMoçÕKS — Tk.mpo. 

Distosições —- Ver Consomoação —^ Dkchetos — Ter-, 
Hkxos. 

IbssounÃo ■— \'i>r Associações. 
I)istiN(:ti\(i — lisiabelece um para os alumnos da F.srola 

de Artilharia e Engenharia (decr. u. íl.SOT Ver Lkii.ões 
— .Navios — Oiiçamexto. 

Districtos — Crea um policial no Dislricto Federal (do- 
''''elo n. 11.531 ; (-roa o I" de artilharia de costa (decr. nu- 
mero 12.502): declara que" no 2" eleitoral do Estado do 
Veará está incbiido o município de Quixadá 'decr. n. 12.759); 

Ver Aiitii.hari.v — Teiuotorio. 
Dividas — Ver Eruditos — Emissão. 
Dividendos Ver Iíeoui.amf.xtos. 
Divisões — Ver Ei radorias - Exercito — Juntas. 
Doação — Ver EoDonias — Patronatos. 
Docas — Ver Eoajpanhias. 
Doccmextos — Ver Eo.m-erexcias — Ereditos. 
Dotações Ver Institctos. 
Dracaoem — Ver Eanaes. 
Duai.idade — Ver Actouidade. 

Eninnio ~ Ver Eoi.oxias — Eompaxíiias — Créditos —i 
oCDAicriçõKs. 

Educai,:Ão ■ Ver Patronatos. 
l-i i-ECTivo Ver Escolas — Quadros. 
Ei.KcTiuriCAçÃo — Aulori/a a das linhas ferreas do duo 

■'ela o derreto u. 7.9Ci(), de IPKi ileer. n. 9.170). 
. '•■'•E.çoes Designa o nltinio domingo de marco di< 1911' 
i a''a as do Conselho Municipal (deer. u. 8.500); dá inslrue- 

/l',"". ''era as^ municifiaes de ipie traia o derrelo n. 8.500 
d '' J.■ "• 8..>27 ; providencia sohrc o modo de enmprimenlo 

oispo-to no paragcapho nnieo do art. 2M das inslrueeòes 
x,li ao iba-reio n. s..)27 deer. n, 9. 117,; dá insl rnrrõAs 

;|: "moieipaes 'decr. n, IO.-4.43/; dá inslrnrrões para 
n i'/'íj; i a ''V n- d.298, de 191(1. -obre as lederaos (deer., 
lallw '' : 'l:i regulamento para execurão do decreto legis- 
lii-it

,| l'' de 191(1, na parle relativa ás municipaes do j/ Hieb, I ederal (decr. n. 12.395 ; adia para 20 de ma,o de 

dérni rmi'u '"''"lação do Eonselhn .Municipal do Districln Fe- e pura preenchimento das vagas de um senador o dous 
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deputados (decr. n. 12.399); designa o dia para a de presi- 
dente da Republica, no período de 1918-1922 'decr. o. 13.4241; 
dá instrueções para a de intendentes municipaes (decreto nu- 
mero 13.756;; designa o dia da para o cargo de vice-presi- 
denle da Republica, no quatriennio do 1918 a 1922 (decr. nu- 
mero 14.251 — Ver Crkditos — Decretos — Instrugções. 

Elevação — Ver Bancos — Consulados — Interpretes 
— Verbas. 

EMANcn»AÇÃo — Ver Núcleos. 
Embaixadas •—• Ver Legações. 
Embarcações — Ver Créditos. 
Embarque — Ver Tempo. 

Emissão — Autoriza a de apólices até a quantia de 
30.000:000$, juro de, 5 %, papel (decr. n.-8.633); autoriza a 
de títulos no valor de 60.000.000 para pagamento de serviços 
eontractados com a "South-Anterican Raihvay Construction 
Company Limited" (decr. n. 9.108); autoriza a de apólices 
até a quantia do 50.000:0008. juro de 5 %, papel (decreto 
n. 9.345): autoriza a do apólices até a quantia de 105.000:0001, 
juro de 5%, papel (decr. n, 9.528); autoriza a de títulos uo 
valor de £.2.400 ou frs. 60.580.000, ou marcos -49.200.000, 
juro de 4 %, ouro, para pagamento de serviços eontractados 
com a Estrada de Ferro Santa Catliarina (decr. n. 9.765); au- 
toriza a de apólices na importância de 50:0001, juros do 5 7" 
para acquisiçao da Ferro Carril Vassoufénse (decr. n. 9.935); 
autoriza a de apólices até a quantia de 50.000:0008, juro de 
5 '/c, papel (decr. n. 9.528): autoriza a de títulos no valor de 

£ 2.400.000, ou frs. 60.580.000, ou marcos 49.200.000, juro 
do 6 %, ouro, para pagamento de serviços eontractados com a 
Estrada d(>. Ferro Santa Catliarina (decr. n. 9.765); autoriza 
a de apólices na importância de 50.000:0-008. juro de 5 
(decr. u. 10.135); autoriza a de apólices até a quantia dc 
5.000:0008, juro de 5 %, papel (decr. n. 10.282)'; autoriza a 
de apólices até 32.000:000$ para liquidar as dividas do Lloyd 
Brasileiro (decr. n. 1.0.387); resolve a de 150.000:000$, em 
notas rio Thesouro Nacional (decr. u. 11.091); autoriza a de 
apólices até a quantia "de 20.000:000$, juro de 8 % (decr. 
n. 11.098); resolve a de 25.000:0008, ein notas do Thesouro 
Nacional (decr. u. 11.119): resolve a de. 7.500:000$, em notas 
do Thesouro Nacional úlecr. n. 11.164); autoriza a dc apó- 
lices até a quantia do 5.000:000$, juro, de 5 %. papel (decr. 
n. 11.434); prov.idencia, sobre a de letras do Thesouro Na- 
cional até o valor de 50.000:000$, ouro (decr. n. TI.471)1 
providencia sobre a de letras do Thesouro Nacional até o valor 
de 100.000:000$, papel (doer. u. 11.478); providencia sobre b 
do letras do Thesouro Nacional na Delegacia em Londres, por 
conta da importância de 50.000:000$, ouro (decr. n. 11.510): 
autoriza a de apólices até a. quantia de 20.000:000$, juro de 
pagamenlo dc dividas de, senfouças judiciarias (-decr. n. 11.510)5 
autoriza a <le apólices até a quantia de 20:000$, juro de 
5 '/u (decr. n. 11.642); autoriza a, cm notas do Thesouro Na-4 

oional, a!é 150.000:0008 o igual quanlia cm apólices dc 1:0001, 
juro.de 5 %, papel (decr. n. 11.693); autoriza a de apólices 
juro de 5 %, papel, para liquidação de compromissos do The- 
souro Nacional anteriores a 1915 (decç. n. 11.694;; autoriza 



empréstimos 

a rio apnlicp~, juro de 5 %, papel, dos valores de 200$ e 500$ 
(derr. u. 11.099); autoriza a da quantia de i 1 .OOOuOOOÇ, em 
notas do Thesouro Xacional (decr. n. 11.897); autoriza a do 
IO.000:000$, em notas do Thesouro Nacional (decr. n. 11.893); 
autoriza a de apólices até 25.000:000?, juros de 5 9r (decr. 
n. 12.107 . autoriza a de 50.000:000$. em notas,do Thesouro 
Nacional 'decr. n. 12.128); abre ao Ministério cia Fazenda o 
credito de 127'.li0$977, ouro, para pagamento de juros e mais 
despesas da autorizada pelo decr. n. 8.794. de 1911 (decr. 
n. 12.113,; autoriza a em apólices até a quantia de 25.000:0001, 
juro de 5 % (decr. n. 12.159); autoriza a da quantia de 
'0.000:000$, em notas do Thesouro Nacional (decr. n. 12.281); 
prorogá por mais dous annos o praso para o das letras, papel, 
do Thesouro Nacional, emittidas de accòrdo com o decreto 

,n. 11.478, dc 1915 (decr. n. 12.400); autoriza a de apolics na 
unportancia de 1.257:0008 (decr. n. 12.447); autoriza a da 
quantia de 20.000:0008, em notas do Thesouro Nacional (decr. 
n. 12.4C3); autoriza a de 24.000:000$, em notas do Thesouro 
Nacional (decr. n. 12.325); autoriza a de notas do Thesouro 
Nacional até 150:0001 (decr. n. 12.604); autoriza a de apólices 
na importância de 400:0008 para pagamento á "John Jackson 
\Sud-America), Limited" (decr. n. 12.682); autoriza a de 
20.000:000$ em apólices, juros de 5 %, para construcção de 
estradas de ferro (decr. n. 12.771); autoriza a de apólices 
na importância de 37.731:500$, ao typo de 85, para pagamento 
da encampação da Estrada dc Ferro'Noroeste do Brasil (decr. 
h. 12.857); autoriza a de papel moeda sobre notas da Caixa 
do Conversão pertencentes ao Thesouro Nacional (decr. nu- 
niern 12.9631 autoriza a da importância do 20.000:000$, em 
moedas divisionarias de niekel e cobre (decr. n. 13.198); au- 
'ori/.a a de apólices na importância de 603:000$ para inde- 
mnizar aos interessados nos contractos das obras dos portos 
de Jaraguá e Corumbá (decr. n. 13.328); autoriza a de apo- 
noes na importância de 10.000:000$ para despesas comacon- 
slrucção de estradas de ferro fedehaes (decr. n. 14.199); au- 
toriza a de apólices na importância de 9.803:000$ para a 
jescisão do contracto de construcção e arrèndamento da Es- 
trada de Ferro Central do Rio Grande do Norte (decr. nu- 
mero 14.200); autoriza a de 4.000;000$ em apólices da di- 
Vlda publica do valor de I :000|, juros d<' 5 %, para despesas 
Wni a construcção de um edifício destinado ao funcciona- 
'"eiito da justiça local do Districto Federal (decr. n. 14.453) 

Ver Heoui-amento — 'Serviços. 
Emolumentos — Estabelece uma fabella de consulares 

(decr. n. 11.970). 
Empiíegados — Ver Leis. 

. Empiiesab — Reconhece sob a denominação de Fluvial 
lauhyense a de Oliveira, Pearce & Conip., que executa o 

serviço de navegação do Alto-Parnahyba (decr. n. 10.344) 
— Ver Appaheuioh — Autorização — Cados •— Contractos 

Estatutos — Estradas de Ferro — Praso — Vapores. 
Empréstimos — Autoriza a contrariar com os banqueiros 

•V M . Hotbscluld aml Sons o de £ 1.500.000 (decr. n. 8.021); 
"Uloriza a contractar o de £ 11.000.000, ao juro de 5 % (decr. 
n- '9.197, ; autoriza a contractar um, sob a forma de fundinq 
Uiecr. n. 11.182); autoriza-a assignar com a Companhia E-- 
i-raaa do Forro e Minas 8. Jeronymo contracto para um de 



m ESCOLAS 

1.10.0:OOO-* (iIcit. ii. lií.TCu;; (MM-iniUc ú? pcísoas jnrifl;ca3. 
iji.K; jiossuirom cui suas faliricas tociilos ou malorja piuiiia 
lalgodão ou lã uacionaps) cfinlraliiioiu com o lianco do Hrasil 
(decr. n. 13.407) — Ver Favohks. 

KNUA.MUACÃU \'IM' ASWOCIAÇÕKS — KSTRADAP DE FEÜHO 
— ÜAMAKS IIÊKK — SOÍ IEOAUES. 

ENCOÍÍ.MKMDAS POSTAKS — Vor CoNVKNOÕK» - ÜEfOO.A- 
MKNT08 — SKUViyOS. 

Jínebcia — Vor Co.mpaxiiias Linhas. 
E.vpkkaíaiua - '".roa uma volopinaria ua fazenda dtí. 

Leitão, nas iiroximidàdos do liello Hnri/.nnt.o ilecr. nn- 
moro 8.974). 

lv.\FEISxrKIuos - Ver CONVENÇÕES". 
ENOANO — Vor Dia.RETOS - LEIS. 
Ensino — .Subordina ao rogimon do agrononxico. com a 

dõnominação do llorlo Florostal, a socrão agronômica do .Tar- 
dim Holank» (doer-, n. 9.^.15): reorganiza o secundário o sih 
jiorinr (dccr. n. 11.530,; estabelece basos jiara a reorgani- 
zação do niiljtar o creação do cursos do aviação, volorinaria e 
oulros (doer. n. 13.451 — \ or Institutos — Leis — IlEdf- 
I.A.MENTOS l'M\ laiSIDADKS. 

IVNTIUÍPOSTO Transloro jmra Forlo Abdho o publico dõ 
Santo \nlonio do iiio Madeira doer. n. 9.4(53;. 

Fçn iPAM ENTO V('r Ib.ANU ['RAÇAS. 
EyriTAÇÀO \'or ÜKUCI.X.MKNTOS. 
F.si.aoas — Afijirova o plano o orçamoalo de (|Uídcd, dd 

Jerro, junto ;i ponto riiictuanlo para o serviço de passageiros 
no porto do .Manáos 'dorr. n. .s,7'i('i . 

Fsc.oi.as .Manda lunceionar a di.> Guerra na do Ariilliaria 
0 Kiigenliaria (dorr. u. 8.523 : rroa uma íheorico-jiratica dei 
agi icultura no Kslado da Jíaliia doer. n.-8.581:; dá novo i'0- 
gulamonto a Nasal (dorr. n. -S.(15(1 ; approsa. o rogulamento 
da 1'olvlorlmioa íilocF. n. 8.(Kl;! ; amioxa á Média ou Tlioo- 
nco-Pral ira do Vgricull ura do Iiio (irando do Sul um posic 
/Obforlmiim o unia eslaçTio oxporiinonlal decr. o. 8.811) 1 
pros idonria sobro a nialricula no primeiro anuo do, curso íun- 
oamonlal da do Mina- dorr. n. 8.871 ; approsa o rogula- 
monlo para a Nacional do liellas Artes fderr. n. 8.9(1',:; rroa 
um [lermanonlo <|o laclirinios no munirijiio de Harbarena 
dorr. ti. 11,083;; rroa uma pormauenlr do larlirinios em São 

•loao d'FI Hey 'dorr. u. 9.2(15 : allora u arl. -Io rogulaino.nlO 
baixado rom o doerolo o. 8.581. de 1911 (door. u. 9.40(1); 

"ma pralira de agrirullura em ,)ui/ de Fóra nó'or nu- 
meiu 10.181:: suspende os rursos o mais Irabalhos da \gri- 
rula da Malini (decr, n. 10.855 ; reduz u efferlivo da de Gru- 
im los (derr. u. 11.427:; reorganiza a .Xarional dê Htdla- Aries 

''.'(O1: lixa o- venrinionlos iios runccionarios da 
1 cemuinluria Qninzo de .Novembro derre. n. 12.001); Inuis- 
fere as sédes da Superior de Agricultura e .Medirina "voleri- 
"'"'a.e "a Media ou l'liouriro-1'ral ira da Ha li ia o reuu" ein 
um so os dous estatielorimimlos o r de Agrirultiira amiexa ao 
l oslo /onloelmico do JMulieiro rom a donominaoão de Escola 
superior do Agrioullura o Modiriua \'otorinaria dorr. nu- 
mero is.. üi2,i; creu a do Maehinistaá Auxiliares (decr.^ 
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12.023/; crea de aviação e de sulunersiveis deci1. n. 12.1(57 : 
''esdojjra a W cadeira da Superior e de Medeciua Velerinaria 
(decr. u. 12.839 : iranslorina a 1" cadeira aljiehra e (ri- 
Konomelria da Superior de Agricultura e Modeciua Veleri- 
naria na caileira de meranica agricfda e de macliiiias agríoidas 

deee. it. 12.877 ; ilesdulira a I!)'1 cadeira anatomia e liis- 
lolugia patholosieas da Superior de Agricultura e Medicina 
Velerinaria em duas cadeiras dislinctas (decr. n, 12.878 : 
"nidifica as condições de admissão á Superior de Agricullura 
'' Medicina Velerinaria decr. n. 12.879 : transfere a séile da 
Superioi' de Agricullura e Medicina Velerinaria decr. 

, n. 12.891 : dispõe sobre o auxilio para manulenção das nos 
•'istados decr. n. 13.011 ; revoga o decrelo n. 8.871. de mil 
decr. n. Id.dill : aulori/.a o accòrdo com a 1'refeiIura do Di-- 

'riclo federal no sentido de acceilar a transferencia para o 
'•overno federal da Normal de Artes e Officios Wenceslau 
Ura/, decr. n. 13.721 : aj)pi'ova e manda cxecnlar inslruccões 
Pira a matricula na Naval decr. n. 14.400' — Ver ('.aphika< 
—faKiuTo.s— I>istim:ti\iis Institutos - I.ouakics — Heuu- 
vamentos — Vencimentos. 

KsciuoTmA — Ver (íolonias. 
Esi;m\Ahs — Ver Meias Vencimentos. 
Esgotos \pprova as plantas das estações geradoras 

0 dupuradoras para o serviço dos da ilha de Paquelá decr. 
f1- 8.725/ — Ver Inspectoiuas — Oiihas — 11 eiu i.amentds . 

KsnECIAI.lPAPE — \ er (JfAPIloS. 
fSOECTACri.o ■ Ver Ukgci.a.mkntos. 
fsskncias — Estabelece medidas po intaiilo'i|e intensili- í'i,|r a eulfura de floreslaes 'decr. n. 12.897 : revigora o de- 

•-•leto n 12,897. de 1918 ''decr. n. I3.92()} . 

Esiauei.kci mentos \'ei f.woiiES Institutos. 
fs'rAi:ÕKs — Approva o local, na linha do (iovernador, para 

" eonslruccão da de carga e descarga d. jminerio c carvão; 
ledos conlrindaiiles Earlos <1. da Cosia Wigg e Trajano I'. V. 
de Medeiros decr. n. 8.830 : approva a planta e o orcannmlp 
l':,ra a ronslrueeão da de Camassary, na Estrada de ferro de 
' ■diia a Alagojnlias (decr. n, 9.119 ; approva os i^studos de- 
cnitivos e o orçamento da variante para a collocacão da ini- 
' 0(1 do ramal de Uberaba, da Estrada de ferro de (loya/ deer. 
"■ 9.i:i7 ; approva o pro.jeelo e orcamenlo para eonslruccão 
V!' diu triângulo de reversão na de Morreles. da Estrada de 

'''ro Paraná decr. n. 9.150 ; croa uma sericirola no 
"Mliiieipio de Uento (loncalves decr. n. 9.550 ; revoga o de- 

* I '''u n. 8.5.'!2. de 1910. (pie approvoii a eseolba da di» Poran- 
■Tl'"11. da f-lrada de ferro de Halurilé para ponto inicial da 
."dia ile fruburetaoia (decr. n. 9.598 ; crea uma sericicola 
i," 'adonia Itodrigo Silva, no municipio de llarbacena decr. 
I(; 9,002 : crea uma experimental para o cullivo in- 
Jl "(

S|Vn do algodoeiro no müniripio de Coroaiá decr. 
j.'. •'•803 ; ronrede fi Companhia fslrada de ferro S. Paulo- 

''rande aulori/aeao para eonslrnir e explorar uma mari- 
j .lll!, ll" porto de s. franeiseo deer. n. 9.907 ; estabelece mia e\|,ecimenlal para. ciillura da seringueira no Ama/ona- 

'Miprova. o rcspeclivo regulamento (decr. ri. 10.050 ; es- 

V- 
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tabelece uma experimental para a cultura da seringueira no 
Estado do Pará e approva o respectivo regulamento (decr. 
n. 10.051); estabeleço uma experimental para cultura da se- 
ringueira no Estado de Matto Grosso e approva o respectivo 
regulamento (decr. n. 10.052); estabelece tuna experimental 
para a cultura da maniçoba conjunctamente com a manga- 
beira no Estado da Bahia approva o respectivo regulamento 
(decr. n. 10.053); estabelece uma experimental para a cul- 
tura da maniçoba conjunctamente com a inangabeira e ap- 
prova o respectivo regulamento (decr. n. 10.054); estabeleço 
uma experimental para a cultura da maniçoba conjuncta- 
mente com a inangabeira no Estado de Minas Geraes e approva 
o respectivo regulamento (decr. n. 10.055); crea a Central 
de Chimiea Agrícola (decr. n. ,11.477); crea a de Biologia da 
Marinha (decr. n. 11.507); crea uma de pomicultura no Es- 
tado do Pernambuco (decr. n. 11.877); crea uma geral de 
experimentação no Estado da Bahia (decr. n. 11.878); crea 
uma geral do experimentação em Campos (decr. n. 11.870); 
crea uma geral de experimentação em Escada (decr. n. 11.880); 
crea uma geral de experimentação em Coroai á (decr. 
n. 11.881); approva o projecto e orçamento para a construc- 
cão da variante da Bahia Colorada, na Estrada de Ferro Ma- 
deira e Mamoré (decr. n. 12.425); transforma em de pomi- 
cultura o Campo de Demonstração de Deodoro (decr. n. 13.010); 
autoriza a installar de monta em diversas regiões (decr. 
n. 13,011); tránsfère para o Ministério da Marinha as radio- 
telographicas sob a jurisdicção do Ministério da Viação 
(doer. n. 13.124,1; transfere para o Ministério do Viação di- 
versas radiotelegraphicas (decr. n. 13.354); approva as cláu- 
sulas do contracto a ser celebrado com a Agencia Havas para 
o eslabelecimento de uma radiolelegraphica de grande al- 
cance (decr. n. 14.174); colloca sob a jurisdicção direda da 
Secretaria de Estado da Agricultura as geraes de experimen- 
tação em Escada. Bahia e Campos e a de pomicultura de Deo- 
doro (decr. n. 44.246); crea uma experimental para a cul- 
tura de algodão no local denominado Pendência (decr. n. 14.31!)) 
— Ver Contoacto — Créditos — Escolas — Estradas de 
Ferro — Rede — Regulamentos — Utilidade — Uzinas — 
Zonas. 

Estado de sitio — Declara até 31 dó março de 1914. o Dis- 
tricto Federal e as comarcas de Nictheroy e Petropolis (decr. 
n. 10.796); declara em o Eslado do Ceará, até 31 de março de 
1914 (decr. n. 10.797); prorga o declarado pelos derroteis 
ns. 10.796 e 10.797. de 1914 (decr. n., 10.835); proroga até 31 
do outubro de 1914 o declarado pelos decretos ns. 10.796, 
10.797 e 10.855 (decr. n. 10.861); declara em, até 31 de de- 
zembro de 1917. o Dislricfo Federal e os Esiados do'Rio, São 
Paulo, Paraná, Santa Catharina e Rio Grande do Sul (decr. 
n. 12.716); autoriza a o declarar sueCessivamente nas parles 
do feiTítorio onde o exigirem as necessidades e os devores da 
situação (decr. n. 12.740); proroga alé 26 de fevereiro de 
1918 n declarado pelo decreto n. 12.716, do 1917 (decr. n. 17.787)/ 
declara em, até 31 de dezembro de 1918, o Districto Federal e 
diversos Esiados (decr. n. 12.902) — Ver Gf.neros — Reco- 
nitecimento — Reseguro. 

Estado de guerra — Ver Fiscalização — Regras. 
Estado-Maior — Ver Regulamentos — Uniformes. 
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Estado do Rio - Ver Autoridades. 
Estados — Ver Cowkautos — Règuuamentos. 
Estaleiros — Ver Isenções. 
Estatística — Ver Regulamentos. 
Estatutos — Approva as modificações dos do Banco do 

credito Brasileiro decr. n. 8.581;; appróva os da sociedade 
iinonyma Moinho Santista (decr. n. 8.639); approva os da 
c iapanliia de seguros Eloyd Paraense (decr. n. 8.681); ap- 
prova os da sociedade Previdente Amparense (decr. n. 8.682); 
approva os da companfiia de seguros maritnnos e terrestres 
Previdente (decr. u. .8.697); approva alterações nos da Com- 
panhia .\acionai de Seguros de Vida Cruzeiro do Sul (decr. 
R- 8.743); approva os da "Pressischen National Versiohe- 
rungs (Tesellschaft" (decr. n. 8.744); approva a alteração feita 
«o art. 21 dos da Companhia Paulista de Seguros (decr. 
n. 8.759, ; publica os da "S. Paulo Electric Company. Limited"' 
(decr. n. 8.791); approva as alterações feitas nos da "Nord- 
Üeutsche Versicherungs Gesellschaft" (decr. n. 8.796); ap- 
Prova, com alterações, os da Previdência, caixa paulista de pen- 
sões (decr. n. 8.802); publica os da "Northern Gomp. (decr. 
n. 8.811); approva as modificações dos da Caixa Mutua de 
Pensões Vitalícias (decr. n. 8.846); publica os do "Deutsche 
Uebersecische Bank" (Banco Allemão Transatlântico) (decr. 
n. 8.847); publica os da "Hansa Algemcine Versiohcrungs- 
Cesellschaft (decr. n. 9.339) : approva a alteração dos da 
"Nord Doutsche Versicherungs Gesellsechaft", augmentando o 
onpital (decr. n. 9.428); approva os novos da socie- 
dade mutua de pecúlio e garantia do capital Tran- 
qüilidade (decr. n. 9.472); appróva os novos da "Man- 
nheiiner Versicherungs Gesollsobat" (decr. n. 9.508); approva 
os novos da sociedade mutua de pecúlio e garantia do capital 
tranqüilidade (decr. n. 9.472); approva os novos da "Man- 
nheimer Versicherungs Geillscbaft" (decr. a. 9.508); approva 
alterações feitas nos da sociedade anonyma Pensionato da Fa- 
rnilia (decr. n. 9.530); approva as alterações feitas nos da 
rompanhia de seguros marítimos c terrestres Confiança (decr, 
n. 9.587): approva as alterações feitas nos da companhia de 
seguros Cruzeiro do Sul (decr. n. 9.596); approva as alte- 
rações feitas nos da sociedade anonyma Pensionato da Família 
(decr. n. 9.644); approva os da Associação Beneficente Vera 
'-ruz (decr. n. 9.728); approva as alterações feitas nos da com- 
panhia dc seguros terrestres c marítimos União Commercial 
''os Varegislas (decr. n. 9.749); approva os da sociedade de 
seguros mutuos Montepio da Família (decr. n. 9.797); ap- 
prova a reforma dos da Companhia Cervejaria Brahma (doer. 

9.804); approva alterações dos da companhia dc seguros 
'uarifimos •' terrestres Indemnisadora (decr. n. 9.811); ap- 
prova alterações dos da sociedade anonyma "Banque Française 
pour 1(> Brésil et l Améridue üu Sud"(decr. u. 9,830); approva 
alterações dos da sociedade mutua Igualdade (decr. n. 9.962); 
approva os da "Londõn and Lancashiro Firo. Insurance Com- 
Puny. Limited" (decr. n. 10.149); approva a reforma dos da 
sociedade de seguros AUiança do Sul (decr. n. 10.166); appro- 
Va uiodificaçõás dos da Caixa Mutua de Pensões Vitalícias (decr. 
". 10,174); approva os da "New-York; Life Insurance Com- 
pany" (decr. n. 10.192); approva os da companhia de se- 
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gniros marilinm- i» lpri'fPtrP« Arjíos Miiuiíiiimisi' dcci'. 
r.. 10.21'.»' : a|j|)ro\a mcMlificaíi»»'» floí <la AsHociacã» Mu.luaKx- 
(•clsior dccr. ii. 10.230 : ii|i|>riivitimodificações dosda Alliança 
du Brasil, sociedade imilua de pecúlios e bonificações decr. 
11. i0.25-i)•: approva allecações fedas nos da Sociedade de 
Bcedilo I rbano decr. n. 10.203 ; reclifica o decrelo n. 10.230. 
de J0I3 'decr. n. 10.281 i: approva os da sociedade aoonyioa 
"dredil Foiicier du Brésil eí de rAniérique du Sud" decr. 
d. lo.2S'i : approva modificações fedas nos da sociedade nio- 
tua de pecúlios A Bonificadora ilecr. n. 10.322 : approxa al- 
ienações fedas nos da companhia de seguros de vida Previdên- 
cia do Sul (doer, n. 111.33-')' ; approva os novos da sociedade 
ji doserva du Fuluro decr. n. 10.339 : ajooova os da coni- 
panlna do seguros Marilimos e terreslvos Alliança decr. 
n. 10.357); approva allerações fedas nos da Caixa Vaiilislã de 
Pensões Providencia decr. n." 10.385); appnova adorações 
fedas nos da sociedade Providencia (decr. n. 10.388 ; approva 
modificações dos da Mnlua Brasil, sociedade anonyma de jic- 
culios .■ educação decr. n. IO.109 : approva as allerações fei- 
ías nos da sociedade anonyma de peciilios Zona da-Malla' decr. 
n. 10.434 : aiiprova modificação feda nos da sociedade de pe- 
cúlios sobre a vida A Auxiliadora decr. n. 10.441 i; approva 
os da Companhia Brasileira de Seguros decr. n. 10.501 : 
cpprova os da companhia de seguros lerreslres e marilimos 
Alliança da Bahia decr. n. 10.529 ; approxa os da sociedade 
Dole Paraense decr. n. 10.518 ; appro\'aalieraçãofoj 1 a ;nos 
da Sociedade Mutua BeiiOficenle Familislaria decr. n. 10.519 : 
Approva allerações feitas nos da companhia de seguros mari- 
limos e lerreslres Fnião Fluminense (decr. n. 10.550 ; ap- 
prova a reforma dos da Caixa (leral das Familias (decr. 
ai. 10.587 a approva os novos da companhia di» seguros mari- 
fimos e lerreslres Brasil Seguradora e Kdificadora decr. 
n. 10.589 : approva resoluções de assembléas cernes refor- 
máíldo os da sociedade de pecúlios mixlos Tlnesouro da Fami- 
lia fdecr. n. 10.595 ; approxa os da Cruzeiro do Sul, com- 
panhia nacional de seguros de vida. marilimos e lerreslres 

■decr. n. 10.59(4 : approva os da sociedade anonyma Pensio- 
Jialo da Família dec.r. n, 10.597 : approxa os da companhia 
de seguros .marilimos e lerreslres (laranlia decr. n. 10.012 : 
approxa allerações feilas nos da Caixa Mulua de Pensões Vi- 
í alie ias decr. n. 10.007 : approxa allerações feitas nos da 
companhia de seguros "■l/Fnion" decr. 10.748); approxa 
modificação feda nos da Preiissiclie Nalional \'ersiclierungs 
liesellschai'1diHn'. n. 10.75?!; approca os da sociedade 4 
.Fidelidade dec,. n. 10.770 : approxa modificações fedas nos 
da sociedade mutua de pecúlios («lobo decr. n, 10.735 ; ap- 
prova a refoimia do» da sociedade anonyma de pecúlios e auxi- 
lies nmluos Fnião Mineira decr. n. 10.853 : apiirova os da 
companhia de seguros Novo Mundo (decr. n. 10.804 : ap- 
proxa modifiraeões fedas nos da soeieilade anonyma de pe- 
r.ulíOs mnlnos .Mulualidaile do Sul di'rr. n, 10.8ii() : appiaixa 
U reforma dos ila sociedade anonyma. Moinho Fluminense fdecr. 
ji 10.891 ; appVova a reforma dos da Companhia Brasileira de 
iLaclirinios (decr. n. H).91H ; approxa a reforma dos da so- 
idedaile anonyma Moinho Fluminense decr. n. 10,929 : mn- 
(hfica os da sucicdade mui na A Salx ãdora Mnndial (decr. 
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n. 10.949;; apprüva alleragões íeitas nos da suciudadc ano- 
nyma de pecúlios A União InLeriiacionul (decr. n. 10.950); 
approva alterações feitas nos da sociedade de pecúlios A Minas 
Oeraes (decr. n. lü.97Cj; approva os novos da sociedade do 
seguros Alliança do Sul, que passa a denominar-se Companhia 
de Seguros S. Paulo (decr. n. 10.974); approva a reforma 
dos da «Soeiété Anonyme des Chocolats Suisses» (deci1. 
n. 11.012); declara sem effeito o decreto n. 10.853, de 1914 
decr. n. 11.016;; approva os da companhia de seguros ter- 

restres e maritimos Alliança (decr n. 11.030); approva a re- 
forma dos da Cooperativa Militar do Brasil (decr. n. 11.035); 
approva modificações feitas nos da sociedade mutua de seguros 
Sobre a vida A Triumphal (decr. n. 11.044); approva modifi- 
cações feitas nos do Banco Nacional Ultramarino (decr. 
n. 11.051); declara sem effeito o decreto n. 10.972, de 1914. 
que approvou as modificações dos da sociedade de pecúlios Mi- 
nas Geraes (decr. n. 11.071;; approva altorações feitas nos 
da companhia de seguros terrestres e maritimos Argos Flumi- 
nense (decr. n, 11.075); approva os da sociedade anonyma 
de pecúlios A Universal decr. n. 11.080 ; approva alteração 
feita nos da Companhia de Seguros Brasil (decr. n. 11.097); 
cassa o decreto n. 10.339, de 1913 (decr. n .11.099); approva 
os ila sociedade mutua de pecúlios A Boniíicadora (decr. 
n. 11.129 : approva us da sociedade de auxílios mutuos Ga- 
rantia Dotal (decr. n. 11.149); approva os da Maternidade do 
Rio de Janeiro (decr. n. 11.151); approva a reforma dos da 
■sociedade anonyma Segurança da Família (decr. u. 11.295); 
npprova a reforma dos da sociedade Fraternidade Pernambu- 
cana (decr. n. 11.340); approva a reforma dos da Goopera- 
fiva Mineira de Lacticinios (decr. n. 11.352); approva os da 
sociedade de seguros mutuos Montepio da Família (decr. 
"• 11.472;; approva as resoluções tia assenuMéa geral de 22 
de outubro de 1914 da Previdência, caixa paulista de pensões 
'' pecúlios (decr. n, 11.504); approva os da sociedade de se- 
oUros A Salvadora Mineira (decr. n. 11.528); approva alie- 
• ações feitas no- da sociedade de auxilies mui nos A Proteclora 
(decr. n. 11.549 ; approva alterações feitas nos de «Nord- 
Peutsche Versicherungs Geseilschaft» (decr. n. 11.603); ap- 
prova a reforma dos da sociedade mutua de pecúlios o garantia 
d" capital Tranqüilidade (decr. n. 11.615); approva a refor- 
lf|a dos tia sociedade anonyma Industrias Malarazzo do Paraná 
(decr. ti. 11.■674); approva a reforma dos da sociedade ano- 
pyinu industrias Reunidas Fabricas Matarazzo hlecr. u. 11.675 ; 
approva os da sociedade mutua tle pecúlios Thesouro da Fa- 
'"'lia (decr. n. 11.687); approva us do Mbnlepio Geral de Eco- 
"uiuia dos Senidores do Estado (decr. u. 11.700); approva 
'hodificações feilas nos da companhia de seguros Lloyd Pa- 
aense (decr. n. 11.708 ; approva modificações feitas nos da 

conipauhia de segifros Lloyd Amazonense (decr. u. 11.780); 
v'Prova a reforma dos da Companhia Ararense de Leiteriu 
i, i'"''. o. 11.883 ; approva os tia Mutualidadc Vitalicia dos Es- 
atlus 1'nidos do Brasil (decr. n. 11.916); approva alteraçõe- 
^''"as nos da sociedade anonyma de pecúlios por mutualiiiade 

Amparadora (decr. n. 12.018); approva a reforma dos «Ia 
■ 'iodado anonyma Moinho Fluminense (decr. n. 12.065); ap- 
y "Na alterações feitas nos tio Banco do Brasil (decr, n. 12.081): 

2235 29 
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approva a roforma dos da Companhia Uzinas Nacionaes (decr. 
n. 12.097); approva alterações feitas nos da sociedade ano- 
nyma A Persevereança Internacional (decr. n. 12.121); apprnx . 
a reforma dos da Empreza de Águas Gazosas (decr. n. 12.123); 
approva modificações feitas nos da sociedade A Previdência, 
caixa paulista do pensões (decr. n. 12.131); approva a reforma 
dos da Companhia de Avicultura (decr. n. 12.176); approv., 
alterações feitas nos da Associação Mutua Paulista (decr- 
n. 12.180); approva os da companhia de seguros Alliança Mi- 
neira (doc-r. n. 12.226); approva alterações feitas nos do Banco 
do Credito Rural e Internacional (decr. n. 12.231); appi'ova 

modificações feitas nos da sociedade A Providencia, caixa pau- 
lista de pensões (decr. n. 12.211); approva modificações feitas 
nos da companhia de seguros A Indemnizadora (decr. n. 12.254); 
approva modificações feitas nos da companhia de seguros lC1'" 
restres e maritimos União Gommercial dos Varegistas (decr. 
u. 12,326); approva a reforma dos da Sociedade Cooperativa 
do Responsabilidade Limitada Retalhista de Carnes Verdes 
(decr. n. 12.369); approva os da companhia de seguros marí- 
timos o terrestres Lealdade (decr. n. 12.418); anprova modi- 
ficações feitas nos da sociedade Caixa Mutua de Pensões Vita- 
lícias (doer. n. 12.435); aprova modificações feitas nos de 
companhia de seguros marítimos e terrestres A Previdente 
(decr. n. 12.436); approva os da companhia de seguros mari- 
timos o terrestres Integridade (doer. n. 12.462); approva a re- 
forma dos da Companhia Vieiras Mattos (doer. n. 12.484); 
approva a reforma dos da sociedade anonyma de pecúlios c dotes 
A Previsora (decr. n. 12.505); approva os da companhia de 
seguros marítimos o terrestres Pelotense (decr. n. 12.506); 
approva modificação feita roa da sociedade de pecúlios A Minas 
Geraes (decr. n. 12.520); approva alterações feitas nos da 
companhia de seguros terrestres e. maritimos Brasil (decr- 
a. 12.535); approva a reforma dos da sociedade anonyma In- 
dustrias Reunidas Fabricas Matarazzo (deoir .n. 12.569); ap- 
prova a reforma dos da Companhia Brasileira do Lacticinios 
(decr. n. 12.592); approva alterações feitas nos do Banco dos 
Funocionaribs Públicos (decr. n. 12.635); approva a roforma 
dos da sociedade cm commandila por acçõees Moinho Santa 
Cruz (doer. n. 12.651); altera os estatutos da companhia de 
seguros maritimos o terrestres A Confiança (doer. n. 12.653)1 
approva com alterações, o» da Mutualidade Vilalicia dos Esta- 
dos Unidos do Brasil (decr. n. 12.653); approva os da «Ame- 
rican Chimical Works, Inc.» (doer. n. 12.063); approva os da 
companhia dc seguros terrestres e maritimos Alliança da Ba- 
hia (decr. n. 12.669); approva os do Banco Auxiliar do 
lado do S. Paulo (decr. n. 12.727); approva a reforma dos da 
sociedade em commandila por acçõos Moinho Santa Cruz (decr. 
n .12.774); approva a reforma dos da Companhia Brasileira dc 
Carnes Conservadas (doer. n. 12.795); approva a reforma do5 

da sociedade anonyma Industrias Reunidas Matarazzo (doer- 
n. 12.835); approva a reforma dos da Companhia Manufactura 
de Conservas Alimentícias (dter. n. 12.863); approva os da 
Gornpanhia Brasileira de Seguros (decr. n. 12.883); approva 
es da companhia de seguros maritimos o terrestres Garanti' 
(decr. n. 12.900); approva alterações feitas nos da Corupa' 

nhia Nacional de Seguros Mútuos Contra Fogo (decr. n. 12.912,) > 
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approva a reforma dos da Companhia Ararense de Leiteria 
(decr. n. li.925); approva os da sociedade Economizadora 
Uaulisia (decr. n. 13,005); approva alterações feitas nos da 
corppanhia de seguros marítimos e terrestres Minerva (decr. 

13.031;; approva a reforma dos da sociedade anonyma In- 
dustrias Matarazzo do Paraná (decr. n. 13.030); approva a 
reforma dos da sociedade Providencia, caixa paulista do pen- 
sões (decr. n. 13.058); approva alterações feitas nos da com- 
panhia de seguros maritimos e terrestres RioGrandense (decr. 
'>• 13.087); approva a reforma dos da Companhia Armour do 
Brasil (decr. n. 13.154); approva a reforma dos da Compa- 
nhia Progressso Nacional (decr. n. 13.223); approva a refor- 
ma dos da sociedade anonyma Mpinho Santista (decr. 
n. 13.380); approva a reforma dos da companhia do seguros 
Tranquillidade (decr. n. 13.298); approva os da companhia 
de seguros maritimos o terrestres Minerva (decr. n. 13.311); 
approva .alterações dos do Montepio Geral de Economia dos 
Servidores do Estado (decr. n. 13.450); approva a reformados 
da Companhia Industrial e Mercantil Casa Fracalanza (decr. 
n. 13.453); approva alterações feitas nos do "Lond and Lan- 
cashiro Eire Insurance Company" (decr. n. 13.450); approva 
os da companhia do seguros terrestres e maritimos Interesse 
Rublico (decr. n. 13.472); approva altcraçSés feitas nos da 
Caixa Geral das Familias (decr. n. 13.475); approva a reforma 
dos da Companhia Armour do Brasil (decr. n. 13.482); ap- 
prova a alteração do art. 3" dos da sociedade anonyma Grandes 
Moinhos do Brasil (decr. n. 13.483); approva1 a reforma dos 
da Companhia Puglisi (decr. n. 13.499); approva alorações 
dos da Companhia Geral Commereial do Rio de Janeiro, "The 
General Commereial Company. Limied ot Rio do Janeiro" 
(decr. n. 13.551); approva a alteração do art. ü" dos da Com- 
l-anhia Commercio e Navegação (dder. n. 13.576); approva 
adorações feitas nos da "Alliance Assurance Company, Limi- 
'ad" (decr. n. 13.598); approva a reforma dos da sociedade 
anonyma Empresa de Águas Gazosas (decr. n. 13,642); ap- 

,Prova a alteração do art. i" dos da sociedade anonyma Moinho 
fluminense (decr. n. 13.643): approva os da Companliiha Uzi- 
'(ns Nacionaes (decr. El.Ghí); approva a reforma dos da 
Companhia Vieiras Jlaltos (decr. n. 13.720); approva altera- 
Coes feitas nos da "LondOn and Lancashire Firo Insurance 
"-oinpny. Limited" (decr. n. 13.728); appro\a as novas alte- 
rações dos da sociedade anonyma Industrias Reunidas Fabricas 
•Matarazzo (decr. n. 13.709); approva a alteração do art-. 4° 
'(os da Companhia Salutar do Hygicnização de Lacticinios 
dlecr. n. 1.3.780); approva os da companhia de seguros Prc- 
^Jdoiicja do Sul (decr. n, 13.811); approva modificações alte- 
rando os da Companhia Brasileira de Seguros (decr. n, 13.880); 
npprova os da companhia do seguros maritimos o terrestres 
Guião dos Proprietários (decr. n. 13.957) ;■ cassa o decreto 

8.046. de 1910 (doer. n. 13,973); approva alterações feitas 
nos da "Guardian Assurance Company" (doer. n. 14.088); ap- 
R'"va alteração feita nos da Companhia Santista de Seguros 
'decr. n. 14.138); approva a reforma dos da sociedade ano- 

. ii"'a Companhia União Agrícola (decr. n. 14.148); approva 
oração ilos da Companhia Armour do Brasil (decr. n. 14,105); 

approva modificações feitas nos da sociedade de seguros Ga- 
da Amazônia (decr. n. 14.187); approva alterações 
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feitas nos da Economizadora Paulista, caixa internacional dc 
pensões vitalícias (decr. n. li.188); approva alterações fei- 
tas nos da companhia dei segures e terrestres Garantia (decr- 
n. Í4.221); approva o projecto e o orçamento de um desvio 
morto o ura embarcadouro para o gado, a serem construídos na 
estação de Rodolpho Paixão, da Estrada de Ferro Mogyana 
(decr. n, 14.240); approva alterações feitas nos da companhia 
de seguros terrestres, e marítimos União Commercial dos Va- 
registas (decr. n. 14.254); approva alterações feitas nos da 
Companhia do Industrias c Commercio Casa Tolle (decr. 
íi. 14.259); approva os da companhia do seguros marítimos e 
terrestres União (decr. n. 14.266); approva alteração feita 
nos da companhia dc seguros marítimos e terrestres Integridade 
(decr. n. 14.'267); approva a alteração do art. 4o dos da Com- 
panhia Armour do Brasil (decr. n. 14.361); approva altera- 
ções feitas nos da^ Companhia Armour do Brasil (decr. 
n. 14.454); approva alteração feita nos da sociedade anonyma 
do seguros do vida o por mulualidado A Amparadora (decr. 
n. 14.480); approva alterações feitas nos da sociedade anonyma 
Companhia Brasileira de Seguros Terrestres c Marítimos Anglo 
Sul-Americana (decr. n. 14.504); approva alterações feitas 
nos da "Royal Insurance Gompany" (decr. n. 14.547); approva 
alterações feitas nos da "Liverpoól & London & Globo Insu- 
rance Gompany" (decr. n. 14.550) — Ver Autorização — Com- 
panhias — Praso — Sociedades. 

Estrada de Ferro Central do Brasil — Ver Créditos 
— Tarifas. 

Estrada de rodagem — Autoriza a entrar em accôrdo com 
os Estados de Minas o do Rio, para a oonstrucção da União 
e Industria, (decr. n. 13.053). 

Estradas jje ferro—Estabelece regras para concessão das 
das coloniaes com direito á subvenção (decr. n. 8.532); 
approva a planta da bifurcação dc transmissão de energia 
electrica, aproveitada do rio Itapanhaú, a que se referem 
os decretos ns. 7.052 e 7.100. de 1908 (decr. n. 8.626); 
autoriza a "Compagnie Française du Port de Rio Grande do 
SuF' a construir um ramal ferreo do Pedreira do Capão de 
Leão á estação de Pelotas (decr. n. 8.627); proroga por 18 
mezes o praso contractual para a conclusão das obras do 
trecho de Ipú o Cratheús, da de Sobral (decr. n. 8.628); 
autoriza a friyisferenoia ao engenheiro José Mattoso Sampaio 
Corrêa, ou á companhhia que organizar, do contracto para a 
oonstrucção e arrendamento do prolongamento da de Maricá, 
dc Nilo Peçanha a Iguaha Grande (decr. n. 8.673); approva 
os definitivos o o respectivo orçamento para a modificação 
da linha em trafego da do Paraná, entre Serrinha o o Kilo- 
metro 124 -4- 445 (decr. n. 8.701); approva os estudos e or- 
çamento para a reconstrucção dos trechos do Ribeirão a 
Cortez, na de Ribeirão a Bonito (decr. n. 8.727); declara 
caduca a concessão da da Praça da Republica á Barra de 
Guaratiba (decr. n, 8.763); approva os estudos definitivos c 
o orçamento do trecho da linha ferrea do villade Itabapoana 
a Bom Jesus dc Itabapoana (decr. n. 8.804); approva os 
estudos definitivos e o orçamento da variante do trecho da 
Lnha tronco da de Goyaz, approvados pelo decreto n. 8.274, 
de 1910 (decr. n. 8.805); approva os estudos defintiivos o 
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os orçamentos ila linha tronco ila de Ooyaz (decrs. ns. 8.626 
'' 8.827'); approva os estudos definitivos e os orçamentos do 
ramal de Uberaba a S. Pedro de Alcantara, da de Goyaz 
'decr. n. 8.828': approva as despesas feitas pela Companhia 
Paulista de Vias Ferreas e Fluviaes durante o anno de 1909 
com os estudos e construcção da de Baur|ú (decr. n. 8.840); 
approva os estudos definitivos e os orçamentos da linha tronco 
da de Goyaz, na extensão de 22 4 kilometros (decr. n. 8.860j : 
autoriza Manoel José da Costa Lisboa a construir, sem ônus 
Para o Thesouro, uma destinada ao transporte dos minérios 
de sua propriedade em Antonina (decr. n. 8.931); transfere 
11 Paulo Orozimbo de Azevedo e outros, ou á empresa que 
organizarem, a concessão feita a Paulo Orozimbo de Azevedo 
Para construcção de uma colonial (decr. n. 9.003); proroga' 
Por 12 mezes o praso para construcção do trec-ho da Central 
do Rio Grande do Norte comprelhendido entre-Traípú e Caicó 
decr. n. 9.0041; approva o orçamento das despesas relativas 

a diversas obras na da Bahia a Alagoinhas (decr. n. 9.005 : 
approva o orçamento de despesas relativas á substituição da 
ria permanente, da linha de Alagoinhas até o Rio S. Francisco 
decr. n. 9.005 A); approva os estudos definitivos e o or- 

çamento da linha de Igarapava a Uberaba, da Mogyana (decr. 
11. 9.O06); proroga por quatro mezes o praso fixado na clau- 
s|da 11 do decreto n. 7.955. de 1910, para apresentação dos 
''sludos do ramal de Tibagy, da Sorocabana (decr. n. 9.024 A : 
■ipprova os estudos definitivos o o orçamento, referentes ao 
'amai de Timbó a Sipó, partindo da estação de Aporá, na 
'1° Timbó a Propriá (decr. n. 9.077); declara caduca a con- 
cessão iio prolongamento da do Norte ao Porto das Caixas 
'doer. n. 9.102); proroga por quatro mezes. improrngaveís, 
" Praso estabelecido na clausula XT do decreto n. 7.928. de 
'910, para reconsfrucção da linha em trafego da do Paraná 
decr. n. 9.125); approva os estudos definitivos e o orça- 

'Dento, do nlf imo trecho da do Tres Corações a Lavras (decr. 
"■ 9.126); autoriza a electrificação das linhas ferreas de 
'l"e trata o decreto n. 7.960, de 1910 (decr. n. 9.170 ; au- 
torjza a revisão dos contractos para a construcção c arrenda- 
'"entn da Central do Rio Grande do Norte (decr. n. 9.172): 
concede á de Theresopolis n prolongamento de sua linha até 
11 sul fjc Itabira de Matto Dentro (decr. n. 9.255): approva 

estudos definitivos e o orçamento do ramal .de Abaeté. ria 
OAslo do ATinas (decr. n. 9.326); approva ns estudos defini- 
Hvus o o orçamento da de Jaguarão a Basilin (decr. n. 8.356); 
approva a planta das modificações nas officinas da do Pa- 
caná. em Ponta Grossa (decr. n. 9.357): approva ns estudos 
'qTiuitivos e orçamento da de S. Sebaslino a SanFAnna do 
'•'vramento (decr. n. 9.358); approva os estudos definitivos 

" orçamento dos primeiros 20 kilometros da de Mogy das 
Cruzos á Fazenda do Rio Claro (decr. n. 9.435); approva ns 
ÇSludos defintivos e o orçamento do trecho de 50 kilometros 
da ri(> Rnni Jesus dos Meiras a Tremedal (decr. n. 9.522); 
opprova os estudos definitivos e o orçamento do ramal de 
■'assos (decr. n. 9:523); substitue a linha de SanFAnna dos 
'•'erros a Serro Frio, da de Victoria a Diamantina, nela que. 
'""'indo do Bagnary, vá servir aos municípios de Guanhães 
'' s-'i,ro Frio (decr. n. 9.512): approva as planlas '' os orça- 
'oenlos pai-a a construcção das estações e mais edifícios de 
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madeira na linha de S. Francisco, da S. Paulo-Rio Grande 
(doer. n. J.545); approva os estudos definitivos e os orça- 
mentos de duas secções da de Alegrete a Quarahy (decr. 
n. 9.556); approva os estudos definitivos e n orçamenfo de 
um trecho da linha do ramal de Timbó-Cajueiro a Sipd (decr. 
n. O.i/ío/), approva os Rsttldos definitivos 0 os orçamentos dc 
duas secções da linha de S. Sebastião á SanfAnna dn Livra- 
mento (decr. n. 9.558); approva os estudos definitivos o o 
orçamento dos primeiros 50 kilometros do ramal ferreo de 

®0LÍa. da de S. Pedro-S. Luiz (decr. n. 9.559); approva 
os definitivos e o orçamento de um trecho da linha dn ramal 
de Timbó-Cajueiro a Sipó (decr. n. 9.560): approva os 
estudos definitivos e o orçamento referentes aos kilometros 
.>0 a 100 da secçSn Gravata, da de Thenphiln Oftoni a Tre- 
medal (decr. n. 9.615); approva os estudos definitivos e o 
orçamento de um trecho da de S. Pedro a S. Luiz (decr. 
n. 9.633): approva os estudos definitivos e o orçamento 
referente ao kilometros 0 a 50 dn ramal da Central da Bahia, 
de Bandeira de Mello á Brotas (decr. n. 9.636): approva 
os estudos definitivos, referentes ao primeiro trecho de 50 
kilometros da linha de ligação da de S. Francisco ã Central 
da Bahia (decr. n. 9.637); approva os estudos definitivos 
e n orçamento de Piquete a Ttajuhá (decr. n. 9.6381; ap- 
prova os estudos definitivos e o orçamento do trecho de 
S. Francisco do Paraizn a Santa Rifa de Cassia (decr. n. 9.648): 
approva os estudos definitivos e o orçamento da variante de 
Tfapipoca, da linha de Uruburefama (deor. n. 9.654): an- 
nrova os estudos definifvns e o orçamento referentes a 50 
kilomelrns de Bom Jesus dos Meiras a Tremednl (decr. nu- 
mero 9.655); anprova os estudos definitvos e o orçamento 
concernentes a diversos trechos de linhas nos prolongamentos 
das de Batnrité e Sobral (decr. n. 9.657); approva os es- 
tudos definitivos e o orçamenfo dn prolongamento da Central 
da Bahia, de 'Machado Por.fella a Carinhanha (decr. n. PFVciS): 
approva as plantas e orçamento das insfnllaeões necessárias 
uara a estação de triagem a eonsfruir-se na varzen de Gra- 
vatahy (decr. n. 9.6591; approva os estudos definitivos e o 
orçamento do prolongamento da Central da Bahia, de Machado 
Pnrtella a Carinhanha (decr, n. 9.6691; apnrnva os estudos 
definitivos e o orçamento de um trecho da linha de Santingo 
a S. Bnrja (decr. n, 9.664): apprnva ns estudos de urn 
trecho da linha do Cedro a Carrancas, da AV-ste dc Minas 
(decr. n. 9.669); nrornga o nraso para conclusão das obras 
de rectifieaçãn ria linha de Rio Claro (decr. n. 9.686); ap- 
prova os estudos do prolongamento do ramal de Ttapeccrica 
a Formiga, na Oóste de Minas (deer. n. 9.698); approva 
os estndoa definitivos e os orçamentos dos trechos dc Itapicum 
a Cachimbos, Cachimbos a Cnrnatá o Cornatá a Co dó. da dc 
8. Luiz a Caxias (decr. n. 9.697); approva os estudos de- 
finitivos e o orçamento do ultimo Irechn da linha de 8, Pertro 
a 8. Luiz e ramal rle R. Bor.ja (der.r. n, 9.699); anprova 
os o<tmios definitivos e o orçamento dn trecho da do Uberaba 
A Villa Platina (doer. n. 9.7001; nrnroga por mais um am 0 0 

praso estipulado no docroto n. 8.351. dc 1910. para conclusão da 
construcção da variante dc Rarapuhy-Actura. da linha norte 
da Leopoldina (doer. n. 9.709): nrornga por mais um auno t) 
praso estipulado na clausula Vil dn docroto n. 7.479, do 190.» 
(doer. n. 9.7t0); approva as plantas o o orçamento do prolofl- 
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gamento do desvio Ypiranga, da do Paraná (decr. n. 9.720); 
proroga até 31 de março de 1913 o praso fixado na cláu- 
sula TTI do decreto n. 7.455, de 1909, para conclusão das 
obras de construcção do ramal de Curralintio a Diamantina 
(decr. n. 9.722); approva as plantas e o orçamento para a 
construcção dn um triângulo de reversão na estação de Guri- 
tyba, da do Paraná (decr. n. 9.723); approva os pro.jectos 
o os orçamentos das estações e mais edifícios a se construírem 
na linha do S. Francisco, da S. Paulo-Rio Grande (decr. 
n. 9.7261: proroga até 24 de novembro do 1914 o praso para 
conclusão da construcção da de S. Luiz a Caxias (decr. nu- 
mero 9.753' : approva os estudos definitivos da linha do li- 
gação das S. Francisco e Central da Bahia (doer. n. 9.754); 
anprova as plantas e orçamentos para a construcção de varias 
obras no ramal da Costa do Mar, dn « Compagnie Auxiliaire 
de Chemins de Fer au BréSil» (decr. n. 9.770); approva 
os estudos definitivos o o orçamento para a construcção da 
linha no rama! de Feira de PanfAnna. da Central da Bahia 
(decr. n. 9.771): approva os estudos definitivos de uni 
trecho da tinha de S. Pedro a B. Luiz e ramal de S. Borja 
(decr. n. 9.7721; approva os estudos definitivos e o orça- 
mento de um trecho da linha de Machado Pdrtella a Cari- 
nhanha. no prolongamento da Central da Bahia (decr. nu- 
mero 9.790): approva os estudos definitivos e n orçamento do 
sogundo trecho do prolongamento de Independência a Picuhv, 
da Conde d'Eu (décr. n. 9.794): approva as plantas e o or- 
çamento para a conslnicçãn dn um desvio cm UCuguavaua. 
dn «Compagnie Auxiliaire des Chemins do Fer au Brésil» 
(doer. n. 9.813); anprova os estudos definitivos de um trecho 
da linha de ligação das B. Francisco e Central da Bahia 
(decr. n. 9.815^; approva as plantas e o orçamento nara a 
construcção de novos desvios na estação de S. Gabriel, da 
de Porto Alegre a Frngnayann (decr. n. 9.876 ; approva os 
estudos definitivos e o orcnmenfn de um trecho dn ramal da 
^enlrai da Bahia, de Bandeira de Mello e Brotas (decr. nu- 
mero 9.879); anprova os estudos definitivos e o nnÇamemo 
d" Um frechn dn ramal de Guarapuava, da B. Paulo-Rin 
Grande (decr, fl. 9.910); autoriza a. B. Pauln-Bin Grande a 
ampliar os desvios existentes em diversas esfaçõès e n ar- 
mazém de mercadorias, na estação de Pirnhy (decr. n. 9.9281. 
Approva os estudos definitivos e o orçamento de um trecho 
da linha de Theophllo Oltoni a Tremédal (decr. n. 9.931); 
autoriza a Companhia B. Paulo-Hio Grande a adciuinr ma- 
lerial rndanfe e de Iracção desiinado á do Paraná deci . uu- 
mern 9.947) : approva o projecto e orçamento para a re- 
conslrucção de um túnel da iinha de B. Francisco, da B. Paulo 
Rio Grahdc (decr u 9.9681; proroga por 18 mezes n pfasn 
^(ipuladn na cláusula XTX do decreto u. 9-399, de 1908 para 
cnnclusão das ohras dn de llapura a Corumhíi decr. n. , , . . 
Mihstitue o art III dn regulamento da Central do Brasil 
(decr n o 977 BV approva os estudos definitivos e o orça- 
oienin referenfes a um trecho do prolongamento da Cenlra! 
'•a Bahia de Machado Pnrtella a Carinhanha (doer. n. 9.992 u 
approva n= eshidns definitivos e o orçamenfo do frertu) de 
3- Luiz a Rosário, da de B. Luiz a Caxias (decr. n 10.0091: 
"lodifica o traçado da linha de Monte Bollo a Bania Ri a rle 
Çassiu. da Mogymna (decr. u. 10.063); approva os estudos 
definitivos da primeira secção do ramal de Guarapuava, 
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S. Paulo-Rio Grande (decr. n. RO.064); manda construir 
uma rio Rio de Janeiro a Porto Alegre (decr. n. 10.088): 
approva os estudos definitivos e o orçamento da variante na 
linha de ligação das de S. Francisco e Central da Bahia 
(decr. n. 10.096); approva os estúdios "definitivos e o orça- 
mento da linha de ligação da estação central da Central do 
Rio Grande do Norte, á ponte de Potengy (decr. n. 10.114); 
autoriza a mudança da linha da de Ihitinga a S. João das 
Tres Barras (decr. n. 10.116); approva os estudos defini- 
livos e o orçamento de um trecho da de -Goinatá ao Tocantins 
(decr. n. 10.133); approva os estudos definitivos e o orça- 
mento de um trecho do ramal de Campo Maior á Amarração 
(decr. n. 10.156); approva os estudos definitivos e o orça- 
mento das modificações no ramal de Morretes a Antonina. da 
do Paraná (decr. n. 10.158); approva os projectos e orça- 
mentos para a substituição de trilhos e lastramento da linha 
do Paranaguá a Curityba, da S. Paulo-Rio Grande (decr. 
n. 10.159); approva os estudos definitivos e o orçamento 
do primeiro trecho da de Yilla Nova a Campos (decr. nu- 
mero 10.179); approva os estudos definitivos e o orçanientO 
do primeiro' trecho da de Monte Azul a Maribondo (decr, 
n. 10.180); approva os estudos definitivos e o orçamento 
das modificações no trecho de Serrinha a Curityba, da do 
Paraná (decr. n. IO. 193); approva os estudos definitivos e 
o orçamento do primeiro trecho da ColoniaLde Barreiros m 
Perlãosinho, no Estado de Pernambuco (decr. n. 10.196 : 
approva os estudos definitivos o o orçamento das modifica- 
ções no Irecho entre Serrinha c Rio Negro, da do Para na 
(decr. n. 10.205); approva os estudos definitivos c o orça- 
mento da linha de S. Francisco, no trecho da cidade de 
União da Victoria e o rio Paraná (decr. n. 10.206); approva 
as plantas o orçamentos para a construcção de dois armazéns 
de aço em Porto Velho, na Madeira e Mamoré (decr. n. 10.208': 
approva os estudos definitivos e o orçamento do ramal do 
morro do Chapéo, da linha de ligação da de 8. Francisco 
á Central da Bahia (decr .n. 10.223); apnroya os estudos 
definitivos e o orçamento das modificações da linha de Curi- 
tyba a Ponta Grossa, da do Paraná (decr. n. 10.227); approva 
os projectos e orçamenfos de diversas obras a executar na 
do Paraná (decr. n. 10.232); approva os projectos e orça- 
mento apresentados pela Mogyana (decr. n. )0.234)_: npprnyi 
os projectos e orçamentos para installação de varias çaixny 
d'agua na do Paraná (decr. n. 10.235); approva os projeeR-' 
o o orçamento da modificação da linha entre Curityba e U111,1 

Nova, da do Paraná (doer. n. 10.237); concede novos prasos 
imprnrogaveis para execução de serviços contractados com •' 
Norte do Brasil (doer. n. 1(7.239' : approva os estudos de"- 
nitivos e o orçamento do segundo trecho do prolongamen 
de Pesqueira a Flõres, da Central de Pernambuco (decr. nu- 
mero 10.230): approva o projecto e orçamento para a ron 
strncção de um Iriangnlo de reversão e de Ires linhas par* 
desvio, cm Banhado, na ilo Paraná (doer. n. 10.251): aPnl'"V1 
os estudos definitivos e o orçamento do segundo trecho 1 

prolongamento de Viçosa a Palmeira dos índios, da Conlral ■ 
AlngOas (decr. n. 10.270): approva os projectos e orçamen 
para exoeueãn de melhoramentos no malerial rodante e ■ 
traeção da do Paraná (doer. n. 10.271): auloriza a ri 
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slmcção de mn posto telegrapliico na linha de Jaguara a 
-Vraguary, da Mogyana (doer. n. 10.272); proroga até 30 de 
novembro de 1013 o praso Fixado para conclusão do trecho de 
'hosario a Itapicuró, da de S. Luiz a Caxias (decr. n. 10.273>; 
approva até 6 de novemtoro de 1'914 o praso estipulado na 
cláusula XI do decreto n. 7.028, de 19i0, para conclusão das 
"oras da linha de S. Francisco, entre Hansa o 'Porto da União 
Ia ^ictoria (decr. n. 10.275); proroga até 7 de setembro 
oe 1043 o praso do do n. 3 da clausula X71I do contracto au- 

rizado Peh) decreto n. 7.942, de 1910. para conclusão do 
Prolongamento da de Maricá (decr. n. 10.294); approva os 
estudos defiiTitivos de trechos da linha Theophilo Ottoni a 

cemedal (decr. n, 10.296); approva os estudos definitivos 
ho trecho da linha de Rio Claro, entre as estações desse nome 
a de Kyrapina, da Paulista (decr. n. 10.314); approva os 
estudos definitivos e o orçamento da secção de Gravatahy. ria 
hnha de Theophilo Ottoni a Tremedal (decr. n. 10.315 ; ap- 
l"'ova a tabella de preços complementar á do contracto de 3 
de leveroiro de 1909. para construcção da de Timbõ a Propná 
(decr. n. 10.328); approva os estudos definitivos de um 
irecho entre Lages e Caicó, da do Rio Grandb do Norte (decr. 
n- 10.329); approva o projecto e orçamento de um edifício 
Para a estação de Jaguariahyva, da S. Paulo-Rio Grande (dec;1. 
b- 10.330); approva o projecto e orçamento para a construcção 
O'' um deposito de carros em Gurityba, na do Paraná (decr. 
11 • 10.345); modifica os orçamentos dos primeiros trechos dos 
Prolongamentos das Central de Pernambuco e Central de Ala- 
i-mas (decr. n. 10.352); approva o projecto e orçamento 
Para a construcção de um trecho de linha de Tibagy, da So- 
^ocabana (decr. n. 10.373': approva os estudos definitivos 
c o orçamento do trecho da Colonia Mineira ao ponto terminal 
bo ramal de Paranapanema, da 8. Paulo-Rio Grande (decr. 
b- IO.375); approva o projecto e orçamento para a con- 
siTucçâo de casas de turmas de conservação da Madeira e Ma- 
"loré (decr. n. 10.379): approva os estudos definitivos e o 
"''çamenfo do ultimo trecho da de Uberaba a Villa Platina 
deci', n. 10.415); approva os estudos definitivos de um 
''''cho da linha de Lages a Caicó. na Central do Rio Grande 

' " ^orte (decr. n. IO.437); approva o projecto das officinas 
[a rio Paraná, em Gurityba (decr. n. 10.472); proroga até 

de nuluhro de 1913 o praso para conclusão do prolonga- 
'bonto da de Sobral, de Ipú a Crathetús (decr. n. 10.473); 
Pitoriza a modificação do traçado da Sul do Espirito Santo 
j _'cr. n. 10.474); autoriza a Mogyana a construir casas 
Para portadores, nas estações do Cascata e Bairro Alegre e 
Para residência do trafego em Poços de Caldas (decr. nu- 
nero 10.475); approva os projectos e orçamentos de obras a 

S|,rem executadas na do Paraná (decr. n. 10.497): proroga 
'!''' 7 de dezembro de 1913 n praso fixado para a conclusão 
10 prolongamento da de Maricá (decr. n. 10.530); autoriza 

a Mogyana a construir uma estação, no Kilometro 30 — Monte 
' anto a S. Sebastião do Paraizo — e approva o projecto e 
rçamento (decr. n. 10.560); approva as plantas e orça- 
bbmos i»ara a construcção'' do 10 casas para residência de 
"pregados na linha Rio Grande, da Mogyana (decr. nu- 

jiei" 10.561); approva os projectos e o orçamento das obras 
reparação do primeiro trcoho da da Bahia c Minas (decr. 
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n. Ii0.582.): proropra af(5 29 de dezembro de 1913 o praso 
fixado na rlausnla ITI do decreto n. 7.41515, de 1909, para a 
conqlusão das obras do ramal de Curralinho a Diamantina 
(decr. n. 10.583); approva os estudos definitivos e o orça- 
mento de um trecho do 100 Idlomctros da de Pelotas a São 
Pedro fdecf. n. 10.585); prorogra pot- quatro mezes n esti- 
pulado na cláusula TTT do coptraotn a que se refere o decreto 
u. 7.959, de 1910. para conclusão do prolongamento da 
Funuense (decr. n. 10.686): approva os estudos definitivos 
e, o orçamento do ultimo trecho entre Indiana e o porto de 
'lyhiriçá. do prolongamento de Tibagy. da Sorocahana (doer- 
n. 10.602); autoriza a substituir por vão fixo o vão movei 
da ponte sobre o rio Iguarassú, da 'Leopoldina (decr. nu- 
mero 10.604): approva os estudos e o orçamento da linha de 
viaçãn ferrea do Recife á cidade de Pedras de Fogo (decr. 
n. 10.613) | approva os projectos de duas variante da linha 
do prolongamento da de Maricá (decr. n. 10.614); revalida 
a concessão da de Taubaté a Ubatuba (decr. n.'10.6401; 
prnroga até 7 de janeiro de 1914 o praso para conclusão do 
prolongamento da de Maricá (decr. n. 10.658); prornga até 
6 de novembro de 1914 o praso a que se refere o decreto 
n. 10.275. de 1913 (decr. n. 10,694): declara que não será 
executado o contractn celebrado mm a de Colonização Porto 
do Sodza a ManhUasstí (dscr."h. 10.723); approxra os estudos 
defmitivos e o orçamento de um trecho da de Ptanfa Catba- 
rina, entro Itajaby e Blumenau (decr. n. 10.724); approva 
n projecto e orçamento para a mnstrnrção de um viaduct.o 
na secção de Lages a Caicd. da Central do Rio Orando do 
Nnrfe (decr. n. 10.795); autoriza a substituição de um tra- 
çado do primeiro trecho da de MurTabd (decr. u. 10.804); 
approva os estudos definitivos e o orçamento da do Santa 
Catharina. entre Hansa e Pepery-OuasstT (decr. n. 10.818) i 
proroga por mais 18 mezes o praso fixado para constrUcção 
da Oáste de Minas (decr. n. 10.827); prnroga até 30 de 
outubro de 1914 o derlarndo pelos dorretos ns. 10.790. 10.797 
e 10.835. de 1914 (decr. n. 10.861); approva os estudos de- 
finitivos e o orçamento, a partir de Lages, do ramal de Lages 
a Macán, da Central do Rio Grande dn Norte (decP. n. 10.8721; 
anprovn os projectos e orçamentos para ns modificações em 
obras de arte no prolotígamonto da de Maricá (decr. nu- 
mero 10.889); auforiza a substituição de um dos vãos ocn- 
traes da poute sobre n rio Pnfengy, modificando o projecio 
appCPVadO pelo decreto n. 9.172, de 1911 fdect". u. 10.917_ • 
prornga afã 31 de julho de 1914 o praso para a construcçao 
da variante dn Cabrito, a que Se refere o contrario celebrado 
em virtude do decreto n. 8.648, de 1911 tdecr, n. 10,927'• 
autoriza a constrUcção de diversos edificios na linha de Ja- 
guar A a Araguary, da Mngynna (decr. n. 10,944); subsf.it"-- 
a linha do Tlaguary a Serro Frio, da de Vicl.nria a Diamantina 
Cdecr. n. 10.986); approva ns estudos definitivos <> o orca~ 
monto de um trecho do ramal de Brusque. na de Santa v-a- 
tharina (decr. n. 11.008): approva o projecto e nrçnmen 0 

nara a construcçãn das novas estações de Paranaguá c 
fonina, da dn Paraná (derr. n. 11.040); approva o projec1^ 
e orçnmenlo para a consfriirçãn da ponte sobre o rio ãia- 
cahé, da Central de Marabé tderr. n. 11_.062); approva 
projecto e o orçamento, para a construcção de um ediiu 
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So 0daep4,sipa,l
1rm^ivaf e ^arros na Iinha ri" S. Fran- 

os nrniont Pau,0-R,n Grande (decr. n. 11.>064); apnrova 
iiionfni e orçamanfos para execução de diversos melhora- 
Sr J13 ®stao|? de Ooutinbo, da Sol do Espirito Santo 
menfo Jl"» i, a])pi^a 08 estudos definitivos e n orça- n "to de trechos da de Pelotas a S. Pedro (decr. n. Í1.130E 

'913 m C(m(,1foes do artigo único do decreto n. 10 604 dò 
Para n n" ".IST): approva os estudos e orçamentos o prolongamento da linha cie Rio Claro a Jfirnpina até 
Innfm '03,e autoriza á Paulista a proceder a estudos do pro- 
iporn l?,0 'at6 Arai"(I'iara e de Itirapina a Jatiú (doer. nu- 
do |p approva os estudos definitivos e n orçamento 
da prc?iro trecho do prolongamento de Pesqueira a Flores 

■ Pernambuco (decr. n. 11.2341; approva os 
da Jos, definitivos e o orçamento do trecho de Lages a Macáo, 
lóri'r'n do Rio_Grande do Norte (decr. n. 11.235'!; nu- 
Irirori1 a rnodifica_ção no traçado do segundo trecho do pro- 
tlao-A611'0 ^iCosa a Palmeira dos Tndios. da Central de 

de io,5, (dccr- "• ti.272): proroga até 31 de dezembro 
n ~ 7. n Prai:!n estabelecido na cláusula VTfT do decreto 
orca / de fdecr. n. 11.3S81: approva o projeefo e o 
df,■ "tento para a construcção da estação de T.ages da Central 
uhn Grande do Norte (decr. n. 11.5141: approva os , e orçamentos para a construcção de dois armazéns de 
m '-"orias na linha de Tlararé, da Snrncahana (deer. nu- 
rof ? 11-547): declara sem effeito o decreto n. l!.I6n, de 1914, 
(d0

Prorde ^ linha de bitola larga da Companhia Paulista 
c0T1

C«' 71 •_ ll-ã6R): approva o projeefo e orçamento para a 
PV' rucção de uma ponte sobre o rio Acú. do ramal da 
n|l

ra,de SanfAnna, da Central da TMiia fdecr. n. 11.622): 
Par lza a reforçar e a renovar as pontes dos trechos de ■ annguá a Ponta Grossa, da do Paraná 'decr. n. 11.634): 
rtlp?r'za 0 accArdo com a S. Páulo-Rin Grande fdecr. nu- 
,! Jri H.648): approva as modificações do prniecfo da ponte 

eonsfruida sobre o Rio Grande, na linha de Tgarapava 
c'r raba (decr. n. 11.630); approva, o accArdo realizado 
da Va Para o fim de reduzir as responsabilidades ' 'mlSn (decr. n. 11.6831; approva o projecto e o orça- 
IIi/ /^ do oRrafl "o trecho de Lages a Cnicé, da Central do 
d ' Grande do Norte fdecr. n. 11 ,7371modifica o traçado 
d ''nha da Oésfe de Minas, entre Ti enrique Galvão e a de 'Paz fdecr. n. 11.738); approva o projecto e o orçamento 
li'Ia a construcção de uma estação no Kilometro '546, da 
nii 

a de Aragnary. da ATogyana (decr. n. 11.739); concede 
Pa -tosé Agostinho dos Reis privilegio durante 60 annos 
q'/'1 a construcção, uso e goso de uma, de Cuyahá a Pantarém 

n. 11.750); anprova o projecto e orçamento de uma 
\,ra Para 0 ogrnfe da estação de Tiberalunha. da linha de 
ÍecfSUar^' do Mogyana (decr. n. 11.758); approva o pro- 
\t " orçamento para reconslrueçãn da ponte sobre o rio 
^ oeahé da Central de Macahé (derr. n. 11.7731: approva 
r)n

P?!}Rr,iidaçãn das cláusulas do aerArdo de 27 de agosto 
zerci f'nm a Theresopnlis c as do rontraeto de 31 de de- 
coíu 1 tMt (deer. n. 11.796); anprova as elausulas do 
nr
a yoefo de consolidarão a que se refere o aerArdo de 7 de 

dÒ 0 dp 1915 eom a 8. Paulo-Rio Grande, em virtude do 
csfV^'n "• 11.648, de 1915 (decr. u. H.9ni3j"i; approva os "dos definitivos e o orçamento do ultimo trecho do ramal 
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do l.ages a Macáo, da Contrai do Rio Grande do 'Norte (dopr. 
ti. li.920); approva o projeoto do uma ponte metalUca 
sobre o rio Saracnruna, da Leopoidina (decr. n. H.933); 
approva o projecto o orçamento para a construcção do desvios 
na estação do Agua Branca, da «/S. Paulo Raihvay Com- 
pany» (decr. n. 11.974); approva os projectos e orçamento 
para a reconstrucção de um trecho da do Theresojrolis (decr. 
n. 11.982); approva os estudos e o orçamento do trecho 
do Thoresopolis á Varsea, da do Theresopolis (decr. n. 11.9921: 
approva os estudos e orçamentos para o prolongamento da 
linha de Rio Claro á Ttirapina e autoriza a Paulista a pi"0" 
ceder aos estudos do mesmo prolongamento (decr. n. 11.994 ■ : 
approva os estudos definitivos e o orçamento para recon- 
strucção de um trecho da de. Theresopolis (decr. n. 12.036): 
approva a planta para obras na estação de Henrique Galvão, 
da Oeste de Minas e dos terrenos a desapropriar (decr. 
n. 12.076}; proroga até 31 de maio de 1917 o praso fixado 
polo decreto n. 7..W4, de 1909 (decr. n. 12.100): approva 
o projecto e orçamento de uma variante no traçado do trecho 
de l.ages a Caicó, da Central do Rio Grande do Norte (decr- 
n. 12.115); approva os estudos definitivos de uma variante 
do ramal de Lages a Macáo, da Centra! do Rio Grande do 
Norte (decr. n. 12.137); approva o projecto de uma ponte 
metal lira sobre o rio Tguassú, na Leopoidina (decr. n. 13.138;: 
concede a Alberto Alvares de Azevedo de Castro privilegio 
para a construcção. uso e goso de uma que, partindo de 
Cuyahá, vá entroncar com a de Araraquara (decr. n. 12.185 : 
declara a rescisão do contracto para a construcção. uso '' 
goso do uma de Tauhaté a übatuba (decr. n. 12.208): ap- 
prova novo projecto e o orçamento para a estação de Lages. 
ha Central do Rio Grande do Norte (decr. n. 12.233): a Im- 
prova n projecto de um viadueto, na linha de Lages a Cair;1' 
da do Rio Grande do Norte (decr. n. 12.239); abre ao Mi- 
nistério da Viação o credito de 2. 689í469$£K)4 para despesa 
coiu a construcção da ponte sobre o rio Paraná, na de Itapnra 
a Corumbá (decr. n. 12.240); approva o pjojecto o 0 

orçamento de uma ponte para o trecho S. Luiz-Rosario, ha 
do S. Luiz a Caxias (decr. n. 12.2581); approva os ,esl,udos 

do segundo trecho rln do miuiicipio de Barreiros ás proxiiin- 
dades da villa de Sertãosinho, no Estado de Pemamburo 
(decr. n. 12.307); approva o projecto e orçamento para a 
construcção do funnel da estaca n. 140, do prolongamento ha 
de Theresopolis (decr. n. 12.313); approva os planos e orça- 
mento para o augmento do prédio em que funcciona a admi- 
nistração da Noroéste do Brasil, om Bauru (decr. n. 12.350. ■ 
concede á de Nordeste de S. Paulo privilegio para a con- 
strucção, uso e goso de uma que, partindo de übatuba. ter- 
mine ern ParaizopoHs (decr. n. 12.362); approva, o iirojcco' 
e orçamento para a construcção de um muro de arrimo o" 
trecho de NS. Luiz a Estiva, da de S. Luiz a Caxias (d.v-f; 
n. 12.370) ; approva os planos e orçamentos para a cònstrucÇ-i''' 
de novas estações da fie Bauru a Itapura .decr. n. 12.371). 
approva o projecto e orçamento para a construcção de m" 
estação no Kilometro 36 da de Bnuihi a Itapura (decr. nu- 
mero 12.382); approva o projecto e orçamento para a r"1)' 
strucção do trecho da de Theresopolis, entre VarzAa e Veinn 
Nova (decr. n. 12.396); approva o projecto definitivo e ' 
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'jiTuincutu para construeção de um muro de arrimo na linha 
r.0 ligação de Natal a Igapó, da Central do Rio Grande do 
mn-te (decr. n. 42.403}; approva o projeclo e orçamento 
Para a construeção de um edifício para o, alrnoxarifado e 
^'inazem de viveres na estação de Bauru, da de Baurú a 
"apura (decr. n. 12.407); autoriza a construeção de unia 
estação de 3" classe e a modificação do traçado da de Baurú 
0 'Itapura (decr. n. 12.456); approva o projeclo e orça- 
juento para a construeção de um desvio e augmento de pla- 
laforiiia na estação de Bomfim, da de Alagoinhas a Juazeiro 
Biecr. n. 12.469); approva o orçamento para a construeção 
de cercas de protecção na'linha de Bomfim a Jácobina (decr. 
"■ 12.529); concede á S. Paulo-Rio Grande o direito de 
desapropriar os terrenos e hemfeitorias necessários para 
''oristrucção da linha para as Jazidas de carvão de valle do 110 do Peixe (decr. n. 12.602); approva os estudos defi- 
nitivos do trecho entre Tubarão e Cresciuma, da de S. Paulo- 
luo Grande .decr. n. 12.023); approva o projecto e orça- 
Hento para construeção de um poste telegraphico no Kilo- 
nietro 217 do ramal de Itararé, da Sorooabana (decr. nu- 
mero 12.624); approva os projectos e orçamentos para a 
Cdnstrucção de um armazém, novos desvios, augmento de pla- 
'alorma, ua estação Presidente Penna, da Noroeste do Brasil 
'decr. n. 12.638); approva o projecto e orçamento para 
construeção de uma plataforma de passageiros na estação de 
faurú, da Noroeste do Brasil (decr. u. 12.653); proroga até 
' de abril de 1918 o praso fixado na clausula "VII do decreto 
11 • '.942, de 1916 (decr. n. 12.667'); autoriza a construeção 
'lo novo edifício para a estação de Araçatubã, da de Baurú 
u 'tapura (decr. n. 12.668): approva o projecto de um 
hnnlilhão no trecho de S. Luiz a Estiva, da de S. Luiz a 

■nxias (decr. n. 12.676); autoriza o emprego de alvenaria 
' pedra na construeção do edifício destinado ás officinas 

de Theresopolis (decr. n. 12.730); resolve encampar a 
' Baurú a Itapura e incorporal-a á de Itapura ;i Corumbá 

'lecr. n. 12.746); approva os projectos de seis varianles no 
''eclio em construeção do ramal de Paranapanema j.doçr. 

1 ■ 12.774 : marca o jiraso tle oito mezes para coíiclusão^ das 
"'"as (jj| secção entre Henrique Galvão, da Oéste de Minas, 
'' n Kiloinetro 48, da de Goyaz (decr. n. 12.805)j manda 
niliniar a Compauliia S. Luiz a Caxias para conclusão da de 
' • Luiz a Caxias no praso de seis mezes (decr. n. 12.806): 
nuloriza a modificação <lo contracto celebrado em vinude do 
, 'creio 11 L' 309 de 1916. para a construeção de uma de 
'hirreiros a Sertãosinho (decr. n. 12.807); approva o pro- 
'''elo orçamento de novos desvios nu estaçao de Piiiliihu, 

, de Santos a Jundiahy (decr. u. 12.852); autoriza, em 
"«nr de uin eórte, a construeção de um tunnel o approva o 

'nm.jecto na linha de Lages a Caicó. na Central do Rio Gmnde 
0 Norte (decr. n. 12.853): approva o projecto o orçamento 

J!lu'n a construeção de uma variante ua tinha de Lages a 
'iuacú d;, Central do Rio Grande do Norte (decr. n. 14.880 . 

•'hiu-ova o projecto de uma variante da linha de Tubarao a 
Irarangnã, da S Paulo-Rio Grande (decr. n. 12.881); pro- 
'"ga alé 12 de maio de 1921 o praso estabelecido no decreto 

7.996. de 1910, para a conclusão da linha de Tibagy, da 
^urocabana (decr n 12.906); autoriza a construeção de di- 
N '"''sas obras na linha do Jaguara a Araguary, da Mogyana 
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(decr. n. 12.916); concede a suspensão do contracto a que 
so relere o decreto n. 12.369, de 1917 (decr. n. 12.916.'; 
concede a suspensão do contracto a que se refere o decreto 
n. 11.750, de 1915 (decr. n. 12.919); autoriza a substi- 
tuição de trilhos entre as estações de Rechan e Bury, do 
ramal de Itararé, da Sorocabana (decr. n. 12.951); autoriza 
a construcção de um armazém na posto Delta, da linha 
Igarapava a Uberaba, da Mogyana (decr. n. 12.973); auto- 
riza a construcção de diversas obras nos ramaes de Tibagy 
o Itararé, da Sorocabana (decr. n. 12.974); concede a sus- 
pensão da execução do contracto a que se refere o decreto 
n. 12.185, de 1916 (decr. n, 12.984); approva os estudos 
definitivos do primeiro trecho da linha do rio do Peixe, da 
S. Paiilo-Rio Grande (decr. n. 12,909); providencia sobre 
o custeio dos serviços das linhas cm trafego da de Santa 
Catharinã (decr. n. 13.015 ; approva o projectu iiara r011" 
strucção da linha parallela da Central do Rio Grande do 
Norte (decr. a. 13.IMG); autoriza a execução de vanos nic- 
Ihoramentos na estação de Ponta Grossa, da S. Paulo-Rio 
Grande (decr. n. 13.017); autoriza u construcção do io»;l 

nova estação em União da Viotorja, da linha Itararé a0 

Uruguay, da S. Paulo-Rio Grande (decr. n. 13.043); ap- 
prova o projecto e orçamento para a construcção da estação 
Oliveira Goutinho, da linha de Tibagy, da Sorocabana (decr. 
n. 13.045); autoriza a modificação dos estudos definitivos 
approvados pelo deereto n. 10.872, de 1914 (doer. n. 13.0480 
approva os estudos de revisão do traçado da do Tocantins 
{decr. n. 13.056); approva os estudos definitivos do se- 
gundo trecho da linha do rio do Peixe, da S. Paulo-R'0 

Grande (decr. n. 13.007); approva os estudos definitivo® 
do trecho entre Gresciuma e Araniuguú, da linha do Tubarão 
a Araranguá (doer. n. 13.075,-; approva os projectos o orça- 
mentos das obras do reparação do segundo trecho da Uahia 
e Minas (doer. n. 13.076); providencia sobre o custeio do® 
serviços das linhas em trafego da de Bauru a Itapura (decr- 
n. 13.077); approva os projectos de sete variantes do trecho 
em construcção do ramal do Paranapanema a que sc refere o 
decreto n. 12,491, de 1917 (decr. n. 13.097); autoriza a 

construcção de um armazém na estação de Palmital, da linha 
do Tibagy, da Sorocabana (decr. n. 13.107); autoriza 
Gompanhia Brasileira Garbonifera de Araranguá a construir 
um ramal da linha do Tubarão a Araranguá (decr. n. 13.109); 
autoriza a Gompanliia Brasileira Garbonifera do Araranfua 
a construir um ramal que, partindo das proximidades ou 

estação Lauro Alüller, vá terminar om Treviso (decr. nU' 
niero 13.118); approva a revisão dos estudos definitivas oe 
irocliu de Buranhem a Conceição da Feira, ligação da Centre 
lOéslu á Central da Bahia (decr. n. 13.140); autoriza o con- 
traolo de construcção do prolongamento da D. Therosa Ghr|3' 
tina até Treviso e do um ramal para a zona carhonifera da» 
cabeceiras do rio Urussanga (decr. n. 13.170); autoriza ■ 
S. Paulo-Rio Grande a montar na estação da Lapa ll|i 
gyrador, quo será transferido da estação do Morretes (decr- 
n. 13.190); proroga por Ires mezes o praso fixado no de- 
creto u. 12.805, de 1918 (decr. n. 13.204); autoriza ' 
ocoiipação o a administração da do Bananal (decr. ri. 13.306. > 
autoriza a S. Paulo-Rio Grancte a prolongar um muro " 
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^ i13 linha de S. Francisco (decr. n. 13 241)- au- 
üe GorifthfUC.ã0 modificações e melhoramentos "na estação 
"n,- J ' C'a 1:10 harana (decr. n. 13.2t)6); attrihup ao 
todas™* di0 fâtaííü do s- iJaul0 competência pada requisitar 
Raiin ? ;,1U aá íerroaij pertencentes á «S. Paulo Northern 
(d';,;0aci , ^ 0 assumu' a administração das mesmas 
Pnw i-11' : aPfcova o quadro do pessoal da Baurú- 
desv^ :'f,ei'aiiya (decr. n. 13.285); autoriza o augmento do 
nat. iJai'a cruaamento de trens e a construccão de um outro i ara cargas o descargas na estacao de Portão, da do Paraná 

vilfil1'' U' concede ú Companhia da Gandarella pri- 
(j., í'lü. lJala a construccão, uso o goso de uma que, partindo 
(d i tomas do Gandarella, vá eutroncar na Central do Brasil 
' ■ a. 13.340); autoriza a construccão de um novo ar- ■ azeiu e respectivo desvio na estação de Bernardino de 
' "'Pós, na linha de Tibagy, da Sorocabana (decr. n. 13.359); 
Wnova os estudos de uma variante do projecto do primeiro' 
urlio da linha do rio do Peixe, apresentados em virtude 

aü decreto n. 12.999, de 1918 (doer. n. 13.360); approva 
estudos definitivos do terceiro trecho da linha do rio do 

j toxe u du ramal de Barra Bonita, de que traia o decreto 
.• 13.479, de 1917 (decr. u. 13.361); approva os estudo» 
o quarto trecho da linha do rio do Peixe, da S. Paulo-Rio 

''udo decr. n. 13.442); approva os estudos definitivos e 
'orçamento, do ramal de Urussanga, da linha do Tubarão a 

^ aiiuiguá (.decr. n. 13.465); approva os projectos para a 
Jjsirucçâo de tres viaduetos metullicos na linha de Lages 
-aicó, da Central do llio Grande do Norte (decr. n. 13.484); 

Pprova os estudos definitivos do quinto trecho da linha do 
0 do Peixe, da S. Paulo Rio Grande (decr. n. 13.485).; 

Pprova os estudos definitivos e o orçamento de uma va- 
'aiile da secção da segunda linha de S. Sebastião do Paraizo 

„ ''assos (decr. n. 13.487j; autoriza modificações e au- 
otoeuto de linhas na -estação de Passo Fundo, na linha de 
■,:uito Maria a .Marcellino Passos, e na de Montenegro, linha 
(Santa -Maria a Porto Alegre (decr. n. 13.488); approva 
A1, estudos definitivos do sexto trecho da linha do rio do 
n''

IXl-, da S. Paulo-Rio Grande (decr. n. 13.491); approva 
' Projecto e orçamento do uma ponte na linha de entronoa- 
"ento á SanfAnna do Livramento (decr. n. 13.505); ap- 

Prova os estudos definitivos do trecho entre Santo Ângelo 
'■omrnandahy, da de Cruz Alta a Santo Ângelo (decr. nu- 

toero 13.523); proroga até 23 de outubro de 1919 o praso 
.'•todo nos decretos ns. 12.309, do 1916, e 12.807, de 1918 
,;tor. n. 13.525); autoriza a Sorocabana a substituir por 
lesouras do madeira as tesouras metallioas do novo ar- 
"azona da estação Bernardino de Campos (decr. n. 13.540); 
Proroga abi 30 de junho do 1918 o praso de oito mezes a que 

refere o decreto n. 12.805, de 1918 (decr. n. 13.542); 
«Pprova os planos e orçamento das obras preliminares do 
''rlnunento da Unha da Central do Brasil entre Central e 
'•'odoro (decr. n. 13.557); autoriza a contractar a subsli- 

"nção du prolongamento da D. Thoreza Ghristina até Treviso, 
doe S(. refere o decreto n. 13.118, de 1918 (doer. nu- 

"'"''o 13.583 ; approva o projecto e orçamento para a con- 
^roeçâo d(> edifícios para as estações de Balsanno e Alegre, 
na Noroéste do Brasil (decr. n. 13.600); approva os pro- 
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jeotos o orçamentos para a ccmstrucção das estações d0 

Monlevado c Rio Pardo, da Noroeste do Brasil (decr. n. 13.601)» 
approva o projeoto e orçamento para a construcção do edi- 
ri:;io para o almoxarifado, cm Bauru, da Noroéste do Brasil 
(doer. u. 13.602); approva os projeotos e orçamentos para 
a construcção dn diversas estações da Noroéste do Brasil 
(decr. n. 1:3.603); approva.o projecto e orçamento de um 
odificib para a estação de Tlieoptulo Ottoni e de uma casa 
para residência do agente, na Bahia e Minas (decr. n. 13.609); 
approva a construcção de dois ràmaes em Iguaba Grande 
c Araruama, da de Maricá (decr. n. 13.629); proroga até 
30 de junho de 1919 o praso marcado pelo decreto n. 13.016» 
do 1919 (decr. n. 13.630 ; approva o projecto e orçamento 
de dois armazéns nas estações de Araçatuba e Três LagôaT 
da Noroéste do Brasil (decr. n. 13.644); approva os estudos 
definitivos da primeira secção da de Petrolina a Therezim1 

(decr. n. 13.647); proroga o praso marcado no decreto 
n. 13.50ã, de 1919 (decr. n. 13.667); approva o projecto 
e orçamento pára a construcção de um armazém na estaçao 
de Tguatlú, da de Baturité (decn. n. 13.669);' approva 0 

projecto e orçamento para a construcção das officinas da 
Óeutral do Brasil (decr. n. 13.:686); marca o praso de Iv 
me/.cs para conclusão das obras contractadas para a con- 
strucção da secção de Alberto Isaacson a Bello Horizonte, da 
Oeste de Minas (decr. n. 13.707); autoriza a Sorocabaua a 
construir um armazém ua estação de Gbavantes (decr. im- 
mero 13.715); autoriza a Sorooabana a construir um ar- 
mazém na estação de Ourinbos (decr. n. 13.717); autoriza 
a execução de diversas obras na estação de Ponta Grossa, 
da S. Paulo-Rio Grande (decr. n. 13.718); approva os es- 
tndos definitivos e. o orçamento da segunda secção da de 
Petrolina a Therezina (decr. n. 13.729); altera o decfél'1 
n. 13.360, de 1918 (decr. n. 13.730); approva os estud"* 
e n orçamento de uma variante entre-Indiana e o Porto 3b- 
biriçá, prolongamento de Tibagy, da Soroòatoana (decr. "U- 
mero 13.731); approva os projectos para a construcção d'' 
uma estação o de Ires jíaradas entre Soledade e Itajubá, d» 
de Piquete a Itajubá (decr. n. 13.7i42); proroga até 7 dr 
abril de 1920 o praso para conclusão do prolongameaío J'a' 
de Maricá, de Nilo Peçanha a Iguaba Grande (decr. n. 13.747 • 
autoriza a construcção de um armazém na estação de Pol- 
mi tal, da Sorocabana (decr. n. 13.775); approva o projcct" 
e orçamento para uma nova estação provida do ura armazém, 
em Prata, no ramal de Caldas, da Mogyana (decr. n. 13.793); 
approva os estudos e o orçamento de um trecho da Mossom 
(decr. n. 13.803); declara desapropriados os terrenos i)1'- 
e.essarioK para a conslrucção de uma estação de carga, anxiljí,". 
da estação do Norte, da Central do Brasil (decr. u. 13.84 '; 
autoriza a Mogyana a augmenlar o armazém da estação ll'' 
Crystaes, da linha do Rio Grande (decr. n. 13.856); autoriza 
a Mogyana a auginentar o armazém da estação de AraguaO- 
da linha de Catalão (decr. n. 13.875); deva ao máximo dü 

,i8:837$442 a importância a ser despendida com as obras da 
estação de Ponta Grossa, da linha de Itararé, da S, Paub'' 
Rio Grande (decr. n. 13.'876); approva o projecto e orça- 
mento para a construcção do um muro de arrimo junto a 
primeiro encontro da ponte sobre o riacho Leão, da ^ 
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LNh.j, ,a ('uxlas Wecr. u. ía.SSG^; apurova a revisão do» 
ui',,,, 'Ju raillal Parauapuuema, da S. Paulo-Jtio Grande 
cun n- ^■8Ü8 : approva a planta e o unjamcnlu para 
iei L',-'ao (Ja P01)te subre o rio S. Francisco, em Piranora ?a Gentral do Brasil (decr, n. 13.PIO); proroga o praso 

>-\ado uo decreto n. 13.535, de 1919 (decr. n. 13.92S); 
(,''J1'ova os estudos para as obras de melhoraineulos da Centro' 
orcaS tia iial)ia (decr. n. 13.931); approva o projecto o 
lac-- V bai'a a Cüjistruccão de um novo armazém na es 
(di-0 CanditJu Muaa. ua linha de Tibagy, da Sorocabana 

u" 18-98'~); approva o projecto o orçamento para a 
' JUicação da linha de Victoria a Itabira (decr. n. 13.98(5 ; 

v^í^a as cláusulas para revisão do contracto celebrado cm 
u 

llude dos decretos ns. 8.556, de 1911, e-9.646. de 1912 (decr. 
Hi" ''' -0d6 ; autoriza a .Mogyana a executar diversos me- , oeamentos, na estação de Cascavel, do ramal de Caldas 
di- n" 11' E4.ü3i); approva a revisão dos estudos do ramal , laranapanema, da 8. Paulo-ilio Grande (decr. n. li.03i ; 
lüis? 0 orCamenlü approvado pelo decreto n. 13.266. de (■ 8( Para modificações e melhoramentos na estação de 
ioí y^a. ela do Paraná (decr. n. 14.041): approva o pro4 
dii ? 6 orcamento para uma parada de madeira na linha . Barra Bonita a rio do Peixe, da 8. Paúlo-Rio Grandd 
^aecr. n. 14.042 ; autoriza a 8. Paulo-Rio Grande a ampliar 
, hrniazein e modificar o edificio da estação de Guajuvira 
toecr. n 14.051); approva a planta e o orçamento de me- 
,'oramentos na estação de Uodolpho Paixão, da linha de Ca- 
Oi. ao' da Mogyana (decr. n. 14. IW); approva planos e 

'lamento para a conslrucção de um desvio no jiateo da es- ai;ao da Dana Grande, na Sorocabana (decr. n. 14.113); 
tl,|

9lüva 0 projecto e orçamento para ampliação do [tosto 
j' 'e&r^phico do Kilometro 217, do ramal de Itararé, da So- 
."eabaua (decr. n. 14.119); proroga o praso fixado no 
^•reto n. 13.718, de 1919 (decr. n. 14.132); approva o 

si e orçamento ile uma casa-dormitorio a ser con- 
d,!ll'da lia estação de Itararé, da Sorocabana (decr. n. 1 i.Fií : '■clara rescindido o a que se refere o decreto n. 9.172, 

'911 (decr. n. 14.136); approva o projecto e orçamento 
.'..'fã a consliucção da estação d" Pana Grande, ivt ramal do 
0 1. ®-V, da Sorocabana (decr. n. 15.149); approva o projecto o 
."fainenlo para a conslrucção de um armazém na estação de 
Bipevy, 4ia linha de Sanla Maria a Uruguayaua (decr. nu- 
..'"'■u 15.15 1 ; approva a extensão para o prolongamento 

(|
a de Maricá (decr. n. 14.153): autoriza a conslrucção 

uni novo armazém, na estação de Ponla Grossa, da 
• Paulo-Uio Grande (decr. n. ii. 193 ; approva o pro- 

■leclij () orçamento [tara a conslrucção ue um botequim 
utiexo á eslação de Curityha, da tio Paraná (decr. nu- 
."uu 14.195 ; approva o projecto e orçamento para a "0n- 
.'cucção de um emharcadourõ de gado na estação de Rom 
"'ua, da Sorocabaiia (decr. n. 14.196); approva a cláusula 

."'uplenientar das <iue baixaram com o decreto n. 1 5.006, 
"Ç 1920 (decr. n. 14.204); approva o pTtíjccto e orçameido 
1 ara a conslrucção da estação de Cenqueira Gozar, na So- 
ocabana (decr. n. 14.205); approva o projecto c o orçu- 
"ento para o prolongamento da plataforma da estação dc 
('^tro, da linha de 'Itararé ao rio Uvuguay, da S. Paulo-Rio 
"•ande (decr. n. 14.207); approva o projecto e orçamento 

2235 3U 
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para ampliação do desvio morto na estação Bernardino de 
Campos, da Soroeabana (decr. n. 14.214): approva o pro- 
jecto o orçamento de uma casa, na estação de Indiana, para 
moradia de empregados, no ramal de Tibagy, da Sorocabaua 
(doer. n. 14.215); . approva a planta o orçamento de uma 
passagem "superior no ramal/de Caldas, da Mogyana (doer. 
n. 14.263); approva a planta e orçamento dos melhoramentos 
na estação de Batataes, 'da Mogyana (decr. n. 14.237); 
approva a planta das linhas e edifícios da de S. Luiz_a 

Caxias, a serem construídos na explanada do caes da Sagração 
(doer. n. 14.238); incluo no orçamento das obras dc melhora- 
mento da Centro Oéste da Bahia a importância relativa a0 

assentamento de trilhos intermediários de desvios (decr. 
u. 14.248); approva o pfo.jecto e orçamento para a con- 
strucção, pela Mogyana. de um desvio e um armazém na 
linha de Igarapava a Uberaba (decr. n. 14.255); autoriza 
a Companhia Brasileira Carbonifera de Araranguá a con- 
struir na explanada do Congonhas, da do Tubarão a Araran- 
guá, uma estação (decr. n. 14.268); approva o projecto 0 

orçamento uara o reparo, pela S. Paulo-Rio Grande, do uma 
explanada destinada á estação de Vallões (decr. n. 14.271 C 
approva o projecto e orçamento para a construcção de um 
vão addicional cm um pontilhão no ramal de Viçosa, ua 
Central dc Alagôas (decr. n. 14.272); approva o projecto 
o orçamentô para construcção de um deposito para Idcorno- 
tivas na estação de Itapetinga, da Sorocabana (decr. n. 14.270''; 
autoriza a S. Paulo-Rio Grande a dotar a estação de Gurityba 
de mobiliário (decr. n. 14.280); approva o projecto e orça- 
mentü para a construcção de um desvio morto na estação (1° 
Paraguassú, da Sorocabaua (decr. n. 14.281); autoriza a 
S. Paulo-Rio Grande a construir um galpão para deposito 
dc madeira (decr. n. 14.285); approva os estudos defini' 
livos e o orçamento de trechos da de Petrolina a Thcrezina 
(doei', n. 14.298); approva as plantas e projectos para a 
construcção de um deposito de locomotivas e linhas dc acccsso 
na estação de Mandury, da Sorocabana (doer. n. 14.305): 
approva o projecto e orçamento para a construcção da es- 
tação Santa Adelaide, que substituirá o Posto Guedes, uo 
ramal do Itararé, da Sorocabana (decr. n. 14.308); approva 
os estudos da dc que ú concessionária a Companhia do t'aUj 
darella (decr. n. 14.309); approva os projectos e orçamento3 

para os abastecimentos do agua a estações da linha de Va- 
efiado Portclla a iGarinhanha, no prolongamento da Centra^ 
da Bahia (decr. n. 14.310); autoriza a innovação do con- 
Iraclo de arrendamento feito com a «Great Western of Braz'1 

Railway Company» (decr. n. 14.326); concede prorogaça" 
do praso concedido pelo decreto n. 12.185, de 1910 (dcc1'- 
n. 14.334); approva, o projecto e orçamento para constru- 
cção do um desvio e uma estação na linha do Machado [>0' j 
tella a Cariuhanlia, da Central da Bahia (decr. n. 14.337) • 
approva o projecto e orçamento dc uma casa de turma da 
quinta residência do ramal dc Tibagy, da Sorocabana, c au- 
toriza a construcção de duas casas (decr. n. 14.352)1 ap- 
prova os estudos definitivos o o orçamento da terceira sccçau 
da do Potrolina a Therezina (doer. n. 14.365); declara a 
caducidade do contracto celebrado com a Companbia das d" 
Norte do Brasil (decr. n. 14.369); approva o orçamento 
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Para a inslallação do uma nova linha íolegraphica entre as 
Gstagões de Rubião Júnior o Alvares Machado, do ramal de 
'ibagy, cia Sorocabana (decr. n. l-i.370"); autoriza a S. Paulo- 
Hiu Grande a executar o prolongamento do muro do arrimo 
'Ja linha de S. Francisco (decr. n. 14^407); approva os 
hfo.jedos e orçamentos para a oonstrucção do um desvio o 
'"n iiosto telegraphico na linha de S. Francisco, da S. Paulo- 
"io Grande (decr. n. 14.409); approva os projectos o orça- 
"icnlos para execução de diversos melhoramentos pa estação 
ae Uapetininga, no ramal de Itararé, da Sorocabana (decr. 
11 • 11. 420); approva o projecto e orçamento para oonstrucção 
'n1 escriptorio e moradia de engenheiro residente da linha 
uararé ao Uruguay, da S. Paulo-Rio Grande (decr. n. 14.437); 
Mdirova as plantas e perfis de modificações na linha do 
•jorto, da Leopoldina (decr. n. 14.439); approva a planta 

explanada para a oonstrucção do installações, em llajubá, 
Para os serviços da de Piquete a 'Itajubá (decr. n. 14.448), 
'"esolvo encampar o ramal de iGurralinho a Diamantina c in- 
['"'poral-o á de Central do Brasil (decr. n. 14.452); approva 

planla o o orçamento de melhoramentos na estação de 
axina, da Sorocabana (decr. n. 14.506); approva o pro- 

■leclo e orçamento para a construcção de uma ponte sobre 
0 ' ibeirão Campina, do segundo trecho da linha Barra Bonita 
30 rio do Peixe (decr. n. 14.507'); eleva o orçamento 
phprovado pelo decreto n. 13.313, do 1918 (decr. n. 14.534); 
autoviza a construcção de um triângulo do reversão na cs- 

iU.'ão de Lauro Müller, da D. Thereza Christina (decr. nu- 
'uero 1 1.535): approva o projecto e orçamento de uma ponto 
•^"bre o banhado do Urussanga, na de Tubarão" a Araranguá 
''■'ecr. u. 14.552); approva a revisão dos estudos do ramal 

' Paianapancma, da S. Paulo-llio Grande (decr. n. 14.554); 
ahtoriza o i-esgalc da de Caxias a S. José das Cajazoiras 
^''''cr. n. 11.589 A - Ver AijToriz.ação — Companhias 

■'.'^Ur.SSÕKs —• Co.NTKAUTUS — CllEDlTOS DESPESAS •— EmiH- s\o — Estações — Estatutos —- Estudos — Linhas — Lo- 
'-■PlEs — OBHAS -- PlUSO — IlA.MAES — ItltDE — IlEUlT.AMEN- 

.8 — IIesoia uões — Tauiuas Tuanspoiite — Utilidade. 
, Estudos - - Approva os de um ramal que, partindo da linha 
L'. *itio a S. João d'El-Itey, na Eslrada de Ferro Oeste de 
j vá á Barbacena (decr. n. 8.726); approva as platilar, 
{.."''fis e o orçamento da revisão dos da primeira secção do 
,jUl|al de Paranapanema, da Estrada de Ferro s. Paulo-Rio 
/vinde (decr. n. 8.815); approva os definitivos do ramal 

i ivn d,, 'Pres Corações e Lavras, na exlensão de 86 kilo- 
1 . ''os, da Companhia de Estradas de Ferro Fodcraes Brasi- 

Hède Sul-Mineira (decr. n. 8.908); proroga por Ires 
,|(l''

Zes o praso estipulado na cláusula Mi do decreto n. 8.559, 
,1,'; ''-''L para apresenlação dos derinitivos das linhas férreas 
:is •..Pedro a s. Luiz, e S. Borja (decr. n. 8.949); approva 
siij' ' ''"'tivos do trecho de 53.600 kilomctros, a partir de Ba- 
0í! "a Unha de Jaguarão a Basilio (decr) u. 9.049 A); approva 

uma estrada do automóveis entro as cidades de Penedo 
Glii<lC|''10 '''ver. n. 9.127 A); approva os apresentados pela 
iTep. Jiineiro City Improvements Company, Limited» (dc- 
treeii ^(E378 : apjirova os definilivos e o orçamento de um 
CafliQ0 • ''nooil do Brusque, da Estrada de Ferro de Santa '''na (decr. n. 11,008) — Ver Autorização — Com- 
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MIHSÕKS — OltEIilTOS — líST.MJÕES — ESTRADAS DB nODACiEM 
Kstiudas »k feuhu Linhas — PuououAyÃo — Ha.maeS 

11ÊDB. 
Kicaevdtos — Ver1 Essências. 
Exames — Ver Guarda» — Instuucijões Uecui-amen"1'11*- 
Execução — Vor Decretos. 
(•Executivo — Ver Emissão. 
"ENEijUATi R" — Lassa os do Iodos os ronsulos cstríU1' 

goiros do nacionalidade allomã (doer. n. 43.706) — ^L'1 

EuNCCIoNARIOS , 
Exercícios — Ver Instrucções — Recuuamentos. 
Exercito — Faz a romodolacão do nacional (doer. ||U' 

mero 11.497 ; estabeleci; a constiUiição dos diversos ''Ir- 
meníos   tiram na organização normal do aetiv.o (decrelo 
n. 11.498); eslabelecc a conslilnicão provisória do.-' cleinenl"- 
(lio' entram na organização do aclivo com o effeelivoi orçam1'"' 
lario (decr. n. 11.499); aprova a organização do o"1 

campanha (decr. n. 13.691); altera o arl. I". alinea 
do decr. n. 11.498, de 1915 (decr. n. 13.978). 
organiza o nacional de 2" linha (decr. n. 13.040) • 
modirica a 13" observação do quadro geral para a arl ilha1'"1; 
approvada pelo decreto n. 1,2.691. de 1917 (decr. n. 13.339 ■ 
crea duas brigadas de infantaria no de 2" linha (decr. 
mero 13.178); organiza a 4" divisão (decr. n. 13.396): ali''1." 
a divisão lerrilorial e a organização das divisões, crea o"1' 
dades e serviços e reorganiza a arlilharia de costa (decr. 
mero 13.651 ) ;approva a distribuição das unidades de Iropa 
e altera a numeração das unidades de artilharia de campanha 
(decr. n. 13.652 ; altera a numeração das circumscripçõcs d" 
rccrulamenlo, companhias de melralhailoras e dos corpos ''.l' 
Irem (decr. n. 13,674;; substituo os decretos ns. 13.6ol. 
13.652 e 13.765, todos de 1919; altera a divisão territorial '' 
a organização das divisões, crea unidades de serviço e reor- 
ganiza a artilharia de cosia decr. n. 13.916': míida a 
merarão das 5" e 6" brigadas de infantaria do de 2" li"'"1 

decr. n. 14.103' ■ \'er Ííatai.uãu Edmoamiias IIuNRA1" 
INHPEUÇÔES — Ot-TICIAES — PARADAS — PRAÇAS — (JUADROS "" 
llEKoRMA — 11 EfiUUAAI ENTOS — TERRITÓRIO — UNIFORMES. 

Expediente Ver Isenções. 
E.xpi.orauão ■ Ver Lados. 
Exportação- Prohihe a de xalores e a remessa de Cundos 

para o exlerior (decr. n. 13.110) — Ver (loNVENlos — l^1'' 
Posros   llKUUI.AM ENTOS. 

Exposição — Adia para 7 de setembro de 1913 a de h"''- 
rtmha (decr. n. 10.001: adia para 12 de oiilubro de 1913 a 
de borracha (decr. ni 10.406 - Ver Sementes   Servi6o8■ 

Ex'I'ensão - Ver Sociedades. 

Extinção Ver Hrioadas Lapata/ias — laiicos 
(Iommando» ■■ Lommissõks - Eadricis   Fiscalização — 
Junta» — Leis. 

Extinctor — Ver Quadros. 
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Extorno -— Ver Vurras. 
Extracção — Ver 1''avoriís , 

'■".x'i'RAi)i(;.\n - Ver Trataixis, 

F 

Farricação — Ver Adubos —- Eonvrnções. 
EabriívXNtks — Ver RoTur.oa. 

Fabricas — Transfere do .Ministério da AgricuHnra para 0 'la (Pierra a fie Ferro de S. João de Vpanema (doer. nu- 
roern 8.í)7l ; extingue ;i de Ferro de S. João do Ypanema 
'•eer. n. 9I757 — Ver Emdrkstimos— Favores — Marcas 

Ueculaai kntos -— FSINAK. 
FAirriRAs —- )•'«/. algumas modificações no regimen sobre 

n'nsidares idecr, n. 12,363): approva o regulamento sobre 
Ts consulares (decr. n. 14.039) — Ver Ueoulamentos. 

Facui.dadks ■— Approva a fusão da Livre de Direito com 
j1, de Seiencias Juriflicas e Sociaes (decr. n. 14.103) — Ver 

Rkoitos — Orçamento - Ukcui.amentos. 
Fardamento — Ver Abono — ('.réditos. 
Farinha — Ver Taxas. 

. Favores — Concede ao «Hraculiv Talls ü Metallurgical 
^■nilicate» os dos decretos ns. 2,406. de 1011, 8.010, de 1010, 
■'•''16, de 1005, e 74 A. de 1800 (decr. n. 8.557"i; concede ao 
'odiistrial dc. Victocifi Anlonio de Perini, ou á companhia ipie 
'"Faiti/ac, os dos decretos ns. 2,406, de 1011, 8.010, do 1010. 
j',;(l46, de 1005, e 047 A. de 1800 (decr. n. 8.558); concede a 

■aclos Rã Cosia Wigg e Trajano Saboia Viciafo de Me- 
'''Oos, ,in á companhia que orgàni/arem, os de que traia o 

• 41 da lei n. 2.356, fie 1010 (decr. n. 8.570): concede ao 
''Ogenlieii-o Francisco fie Paula liamos e outro os do decreto 

•,.6i6, de 1005. para o aproveitamento da força hydraulica 
'as caduteiras de Paulo Affonso (decr. 11. 8.75.34; concede 
IJ.Alanoel José da Costa Lisboa, ou ã companhia que organizar. 
'Wtsos para o eslabidecimenlo da melall.nrgia de ferro e de 

'F' no municipio de Antonina (decr. 11. 8.703); concede á 
• Paulo F.leclric Company, Limiled», os coiislanles do decreto 

v :,.-646. de 1005 para o aproveitamento de força hydraulica 
(1*1 Sorocaba (decr. n. 0.007 ; concedo a Alfredo Fausto 

'' Sampaio Ribeiro e outros os constantes dos decretos 
«-"10, (le 1010. e 2.046, de 1011 (decr. n. 0.050): con- 

j.''''1' para o aproviMlamenlfi da força hydrauliea das cachoei- 
' do Funil e .loazíil, no rio Parahybima, para transformação 

'"neigia applieada das u/inas siderúrgica conlraclada com- 
."['tos d, i|a Cosia Wigg c outro em virtude do derreto n. 5.070. 

11 (decr. n. 0.067); concede á Companhia F.slrada de 
crio Coioni/ução Porto do Souza a Manhuassú os dn de- 

\ 1 • 126. de 1003 (decr. 11. 0. T70); concede, ao industrial 
,1' ' 01111, ou á cmnpaiihia que organizar, os ile que tratam os 
."''.''■"Id ms. 2.406, de 1011; 8.010. de 1910. 5.646, de 1005, e 
j L di' tsoo deer. n. 0.205 : leseindo o rontracl.o eele- 

ado 0111 virtude do derreto n. 8.558, de 1011. eoneedeudn os 
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do decreto n. 2.406, de t911 (doer. n. 9.362); concede a Je- 
snino da Silva Mello, ou á companhia ou emproza C--1' orga- 
nizar, os jtara o aproveitamento da força hydraulíca da ca- 
choeira do Marihondo, no Hio Grande (diTr. n. 9.403): 
concedo á Companhia Industrial do Electricidado os constantes 
do docrolo n. 5.646, de 1905, para o aprovoilamonío da' força 
hydraulica da cachoeira Santa Helena, do rio Parahybuna 
(doer. n. 9.412); concede á Companhia Nacional do Pesca 
os constanfos do art. 69 do decreto n. 9.672, do 1912 (d0' 
creto n. 9.854); approva as plantas, projectos e mais deta- 
lhes apreaonlados pela Companhia Industrial de Eleclricidade- 
em cumprimento á cláusula III do contracto de 6 de ahril de 
1912 (doer. n. 10.077); concede á Companhia de Pesca Santos 
os de que, trata o art. 69 do decreto u. 9.672, de 1912 (d|H'1'- 
n. 10.078); concede a Francisco Pinto Brandão, ou á empresa 
que organizar, os do decreto n. 5.646, de 1905, para o aprp- 
veil.amonlo da força hydraulica da corredeira do alto do rio WO 
Francisco (doer. n. 10.571); declara sem effeito os do d"' 
creio n. 10,571, de 1913 (decr. n. 10.775); concede á l'-"1' 
preza Fluminense de Pesca os de cjue (rata o art. 69 do re- 
gulamento approvado pelo decreto n. 9.672. de 1912 (decr. 
n. U .710).; concede á Companhia de Navegação Costeira os 
ue que gusa 'o l.loyd Brasileiro, excepto a subvenção (decr. 
n. 11.993); approva a .planta apresentada pela Companhia In- 
dustrial (to Electricidado para os fins de que traia a cláusula '• 
do contracto do 6 de abril de 1912 (decr. n. 12.011 : ap- 
prova as plantas o projectos apresentados em cumprimento p 
clapsula \"ll do decreto n. 9.403, de 1912 (decr. n. 
concedo á Companhia Industrial de Electricidado o praso d' 
um anuo para eumprimenlo da cláusula V do contracto ceU'- 
hrado de accôrdo com o decreto n. 9.142, de 1912 (decr. 
n. 12,245); hstaheloce para amparar e fomentar a criação 
ovinos e caprinos (decr. n. 12.889); concede ás ires primei- 
ras fabricas do soda caustica que se fundarem (decr. n. I2.921J . 
instituo em proveito da extracção e bcneficiamento do rarva' 
mineral (decr. n. 12.943 ; institue em proveito da industria 
siderúrgica (decr. n. 12.924); modifica algumas disposições 
do decreto n, 12.921, d(> 1918 (doer. n. 13.009); concede !1 

Coulinho & Gomp. os de que gusa o Lloyd Brasileiro para c 
serviço de navegação entre os Estados do Pará e Amazonas.n 

(. território do Acre) (decr. n. 13,227); concede á Compm1'1'1' 
Nacional de Induslria Chimica, a A. Saídos \ Cump. e a An- 
tônio T.uiz dà Silva os do decreto u. 13,911, de 1918 (deç1^ 
11, 13.280); approva o projecto definitivo das inslallaC01^ 
hydro-electCicas do rio Paraguassú (decr. n. 14.005); c""- 
codo a M. Lopes da Silva p P. di^ Siqueira Campos os do de- 
rreto n. 5.646, di^ 1905, para aproveitamento da força hy- 
draulica da cachoeira da Fumaça, no Hio Preto (decr. nu- 
mero 14.313); autoriza a conceder á Companhia Industria '' 
.Viação de Pirapora os'paru heneficiamento do algodão (deC• 
n. 14.501); altera a clausula II do arl. I" do decreto nu- 
uiero 14.501, de 1920 (decr. n. 14.546) Ver Companiiias—ES- 
SRNCIA8 — ESTAÇÕKS — FORCAS — l8KNt;dBH — PRRMIOS 
SOOIEDAPES — ÜZINAS. 

Fazendas — Crea uma de criação em Santa Monica (decr. 
n. 9.333); crea uma modelo de criação, no tnnnicipio de PoinC 
Grossa (decr. n. 9.368); crea uma modelo de criação no mn- 
nloipio do Uberaba (decr. n. 9.868); crea uma modelo de ceia- 
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ção no municipio <Jií Caxias (ílocr. n. 10.075); crea no mu- 
iiicipio de Uozendo uma experimental para a seleccão e pro- 
ducção de plantas e sementes (doer. n. 10.822); crea uma 
'nodelo de criação na illia de Marajó (dccr. n. 11.875); crea 
"ma modelo de criação no municipio de Ponta Grossa (decr. 
11 • 11.876): crea uma modelo de criação no Estado de Per- 
nambuco (decr. n. 11.882); extingue a modele de criação de 
Eberaba (decr. n. 12.636); crea uma modelo do criação no 
""micipio de Catú (decr. n. 13.127); crea uma modelo de 
«"ação no districto de Urutahy, termo e comarca de Ipamery 
(decr. n. 13.1971; desapropria a do Engenho Novo da Pie- 
dade decr. n. 14.392) — Ver IsSTRUOCÕKS — Patronatos — 
wiAOHoa — Regulamentos. 

FÚscuamento — Ver Estradas de ferro — Portos. 

Federação — Ver Utilidade. 
Feriados — Decreta nacional de 3 a 15 de agosto de 1914 

■decr. n. 11.036) ; manda considerar o dia 19 de novembro de 
17 (decr. n. 12.715); consideTa os dias 19, 21 e 22 de ou- 

tubro de 1918. excepto para as repartições e pessoal encarre- 
Sados do serviço sanitário e casas commerciaes do generos de 
Primeira necessidade (decr. n. 13.242); considera, nas cidades 
1 '■ S. Paulo e Santos, os dias 26, 28, 29, 30 e 31 de outubro 
''0 1918, com as exeepções que especifica (decr. n. 13.249) — 
*er Festa. 

Feriados — Ver Convenções. 
Ferro — Ver Favores — üzinas. 
Festa — Manda que o dia 9 de julho de 1916 seja1 tido 0luo de nacional (decr. n. 12.129); manda que n dia 6 de 

"arço i|,> ]()|7 sf.ja (j(j0 como de nacional (decr. n. 12.408 A); 
"anda que n dia 28 de novembro de 1918 seja considerado de 

nacional (decr. n. 13.292) — Ver Feriados. 

Fiscaes — Ver Agentes. 

Fiscalização — Crea a dos bancos allemães, suas filiaes, 
•i \ou agencias, emquanfo durar o estado de guerra com ' Aheinanha hlecr. it. 12.709); estabelece o especial e per- 

aiienie das companhias de seguros com séde na Allemanha. 
j.mquanto durar o estado de guerra (decr. n. 12.710); ex- 
S|;"f"e a especial e permanenle das companhias de seguros com 
, l'. na Allemanha (decr. n. 13.712): extingno a dos bancos 

'"mães, suas filiaes, sueeursaes ou agencias (decr. n. 13.713). 

Floresta — Ver Essências — Reserva. 
Fouuista — Ver Abono. 
Folha — Ver Pagamento. 
1'omento — Ver Fa\ores . 

.  i,..^'U' Artilharia — Créditos — Desapropriação 
■dores • Quadros — Regulamentos Uniformes. 
Fornos—Ver üzinas, 

Rthlo' 'i" '!'- "T ^PProva reducções nos de certos artigos na de Viaçao da Bahia (decr. n. 9.875). 

Fronte!kas — Ver Protogüllos. 
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FnucTAs — Declara isentas de direitos aduaneiros as fres- 
cas. de procedência argentina (doer. n. 12.333); declara isen- 
tos de direitos aduaneiros as frescas, de procedência argen- 
tina (decr. n. 12.810). 

Funccionamento :— Ver Autorização — Ràmara — TSseo- 
las — Phorogação — Território. 

FiMcctonarios — Declara sem effeito os c.vc.quntnr con- 
cedidos a todos os consulares do Império Allemão no Brasil 
(decr. n. 12.111 ; autoriza a remunerar os do quadro dos es- 
tabelecimentos do iMIinisterio da Agricultura, que exercem os 
cargos de director e outros nos patronatos agrícolas (decr. 
n. 13.277) — Ver Vencimentos. 

Fungções — Ver Ofeiciaes — Quadros. 
Fundos — Ver Exportação. 
Fusão — Ver Facit.dades — Bocifdvdfs. 

G 

Gadinete -— Reorganiza o de Analyses da Marinha (decr. 
n. 11.550) — Ver Reoulamentos . 

Gaiuntias — Ver Institutos. 
Oeneros —-'Estabelece medidas para a fiscalização de ali- 

menticios, de producção nacional (decr. n. 12.082); fixa oa 
preços máximos para a venda a varejo dos de primeira neces- 
sidade no Districlo Federal (decr. n. 13.107). 

Governo — Ver Autoridade - Reconhecimento. 
Graduação —• Ver Officiaes. 
Gratificação — Boncedo uma de 25% aos funceionarios 

da Delegacia do Thesonro em'Londres (decr. n. 12.068) Ver 
Créditos — Funccionarios . 

Grumetes — Ver Escolas. 
Guarda Nacional — Transfere da comarca de llaporanga 

para a de S. José do Rio Pardo a séde da il" brigada ile raval- 
laria (decr. n. 8.708); crea uma brigada de infanlaria na co- 
marca do Rosário (decr. n. 8.818 ; crea uma brigada de in- 
fantaria na comarca dn'Alto-Ilapeeiirú (decr. n. 8.8IO1; crea 
uma brigada de infantaria na comarca de Vicloria (decr. 
n. 8.820): crea uma brigada de infanlaria na comarca de Vi- 
cloria (decr. n. 8.820); crea uma brigada de infan- 
taria na comarca do Alto-Mcarim (decr. n. 8.821): crea 
uma brigada de infantaria na comarca de Vianna 
(decr. n. 8.821); crea uma brigada de infanlaria na 
comarca de Pinbeiro (decr. n. 8.823); crea uma' bri- 
gada de infantaria na comarca de Lorcín .(drrr. n. 8.82')): 
crea uma brigada de infantaria e uma de eavallaria na ro- 
marea de S. Borja (decr. n. 8.832): transfere de Faxina para 
Apiaby a séde dá 32', brigada de infantaria (decr. n. 8.851): 
transfere de Faxina para S. Luiz do Parabylinga a sibie da 

ylSS* brigada de infantaria (decr. n. 8.H55.'; transfere de São 
José do Rui pardo para Bauru a séde da 10" brigada de infan- 
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laria (decr. n. 8.850); liAnsfere 'do (lampos Novos do Para- 
napanoma a sódo, da H-,'" brigada do. infantaria (decr. n. 8.857): 
transfere da capital de S. Paulo para Paraliylnma a sede da 
118" brigada de infanlaria (decr. n. 8.858); crea uma hri- 
sada de infanlaria e unia de cavallaria na comarca de Lavias 
(decr. n. 8.859): crea uma brigada de infantaria na co- 
jnarca de Pastos Bons (decr. n, 8.875 ■; crea uma brigada de in- 
fantaria na comarca de Grajahii (decr. n. 8.870); crea uma 
hrigada de infantaria na comarca do Baixo-Mearim (decr. 
'(■ 8.877); crea uma brigada de infanlaria na comarca de Ponta 
Grossa 'decr. n. 8.878); crea uma brigada de cavallaria na 
comarca de Bagé decr. n. 8.879;; crea uma brigada de arli- 
uiaria na comarca de Arassuaby (decr. n. 8.893 : crea uma 
"rigada de artilharia na comarca de Salinas (decr. n. 8.S94i; 
crea uma brigada de infantaria na comarca de Brejo (decr. 
I1- 8.895) : crea uma brigada de infantaria na comarca do 
"oução idocr. n. 8.896); crea duas brigadas de infanlaria na 
comarca de Tutoya (ilecr. n. 8.897;: crea uma brigada de in- 
[autaria na comarca de Carolina ((íecr. n. 8.898); crea uma 
brigada de infantaria na comarca de Itabapoana (decr. 
b- 8.923;; crea uma de cavallaria na comarca de (larinlianha 
(decr. n. 8.942); crea uma brigada de infanlaria na comarca 
de s. Bento (decr. n. 8.943); crea uma brigada de infanlaria 
"a comarca de Tutoya (decr. n. 8.944); transfere da comarca 
de faxina para a comarca de Casa Branca a sede da 121" bri- 
üada (decr. n, 8.958); crea uma brigada de infantaria na 
'■ornarca dc S. fi-ancisco (decr. n. 8.907 : crea uma brigada 
'b' infantaria na comarca, de Imperatriz (decr. n. 8.969}; crea 
"nia brigada de infantaria na comarca ido Rosário (decr. 
"• 8,98^' ; crea uma brigada de infanlaria na comarea de Al- 
'a|dara (ilecr. n. 8.983): erea uma brigada de infanlaria na 
''"marea de Brejo (decr. n. 8.99'i : crea uma brigada de iu- 
'•anlaria na comarca de Japaratuha (decr. n. 8.990»; crea 
"ota brigada de infantaria na comarca do Alto-.Meacim uiecr. 
O- 9.001 ; crea duas brigadas de infantaria na comarca de 
1''diuyra decr. n. 9.029 A ; crea uma brigada de infanlaria. 
onia dc cavallaria e nina de artilharia na comarca de Mar de 
""spanha (deer. n. 9.030 A); erea uma brigada de infantaria 
l' duas ile cavallaria na comarca de Montes-Claros (decr. 

'•'•931 A : Iransfere da comarca de Faxina para a de Tietê a 
j1 ^'de da 01" brigada de infantaria (decr, n. 9.036); crea uma 
'"'igada de infantaria na comarca de Loreto (decr. n. 9.037); 
('.''b uma brigada dc infantaria na comarca dc S; Francisco 
fbrr. 9.038 ; crea uma brigada de infanlaria na comarca 
b Malta de S. João (decr. n. 9.052); crea cinco brigadas de 

(blanlacia no Departamento do Alto-Acre (doer. n. 9,053); 
''"b uma brigada de infantaria na comarca de Rosário (decr. 
'• a.062 : crea uma brigada de cavallaria na comarca do Mi- 

j.' 01' (decr. n. 9.063); crea uma brigada de infantaria na 
"narra de Vianna (decr. n. 9.004); crea uma brigada de 

'^aliaria na capital ila Bahia (decr. n. 9.065); altera o plano 
' Onifornies (decr. n. 9.966); erea uma brigada de infantaria 

(|i, !'boarca de fury-assú (decr. n. 9.127); crea uma brigada 
l/ri.'.' ?1 na eomarCb de Brejo (deer. n. 9.128); crea uma Tada de infanlaria na comaréa da Lapa (decr. n. 9.141): 
^.''b uma brigada de infanlaria na comarca do Fnião da Vicio- 
ii,!,,. 1 .''"• ". 9.142': crea uma lirigada de infanlaria na co- 

' b de Imbifuva (deer. n. 9.113); erea uma brigada de ea- 
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vallaria na comarca de Mirador (decr. n. 9.145)J crea uma 
bxdgada do infantaria na comarca de S. Bento (decr. n. 9.146); 
crea uma brigada de infantaria na capital do Maranhão (decr. 
n. 9.147); crea uma brigara de infantaria na comarca de i"1- 

rolina (derr. n. 9.102); transfere da comarca de Faxina para 
a comarca do Avaré a sédo da 28" brigada de cavallaria (decr. 
n. 9.163); crea uma brigada de infantaria na comarca do Ma- 
ranguape (decr. n. 9.164); crea uma brigada dc infantaria 
na comarca de Itapipoca (doer. n. 9.165); crea uma brigada 
do infantaria na comarca dê S. Domingos do Prata (doer. 
n. 9.166); crea uma brigada de infantaria no departamento1 do 

■Alto-Acre (decr. n. 9.184); crea tres brigadas de infantaria 
na capital do Maranhão (doer. n. 9.185); crea uma brigada 
de cavallaria na capital do Maranhão (decr. n. 9.106); crea 
uma brigada de infantaria na comarca do Carinhanha (decr. 
n. 9.206); crea umabrigadado infantaria na comarca de Baixo- 
Mearim (decr. n. 9.207); crea uma brigada do artilharia na 
comarca do Baixo-Mearim (decr n. 9.208 ; crea uma brigada 
do infantaria na comarca do Geremoabo (decr. n. 9.209); 
crea uma brigada do infantaria na comarca de Caxias (decr. 
n. 9.237); crea uma brigada de artilharia na comarca do Ca- 
xias (decr. n. 9.238); croa uma brigada de infantaria na co- 
marca do Rio Claro (decr. n. 9.239); crea uma brigada dc 
artilharia na comarca de Porto Seguro (doer. n. 9.240); orca 
uma brigada de infantaria na comarca de Nictheroy (doer- 
n. 9.267); crcá uma brigada do infantaria na comarca de São 
Pedro d'Aldeia (decr. n. 9.268); crea uma brigada de caval- 
laria na comarca do União da Victoria (decr. n. 9.269); crea 
uma brigada de infantaria na comarca de Antonina (doer. 
n. 9.270); crea uma brigada de cavallaria na comarca dc An- 
tonina (decr. n. 9.-271); croa uma brigada de infantaria na co- 
marca de Camamú (decr. n. 9.272); crea uma brigada do in- 
fantaria e uma de cavallaria na comarca de Remanso (doer. 
n. 9.273); croa uma brigada de infantaria na comarca do Alto- 
Itapicurú (decr. n. 9.274); crea uma brigada de infantaria na 
comarca do Allo-IMtearim (decr. n. 9.275); crea duas brigadas 
do infantaria na comarca de S. Bento (decr. n. 9.276); croa 
uma brigada de infantaria na capilal da Bahia (decr. n. 9.316); 
crea uma brigada de infantaria na comadca de Antonina 
(decr. n. 9.317); crea uma brigada de infantaria na comarca 
do Rio Paraná (doer. n. 9.318); crea uma brigada de infan- 
taria na comarca do Tpamory (decr. n. 9.331); croa unia 
brigada de infantaria na comarca dc Entre Rios (decr. 
n. 9.332); croa uma brigada de infantaria na comarca de Faro 
(decr. n. 9.352); crea uma brigada de infantaria na comarca 
dc Oliveira (decr. n. 9.379); crea uma brigada do infantaria 
na comarca do Remanso (decr. n. 9.380); crea uma brigada de 
infantaria na Comarca de Gurupá (decr. n. 9.502); crea unia 
brigada dc cavallaria na capital do Amazonas (decr. n. 9.503); 
crea uma brigada do infantaria na comarca do Xingú (decr- 
n. 9.504); crea uma brigada na comarca de Anajatuba (decr. 
n. 9.532); crea uma brigada de infantaria na comarca do 'Ma- 
racanã (decr. n. 9.533); crea uma brigada de infantaria na 
comarca de S. João no Piauhy (decr. n. 9.534); crea uma bri- 
gada de infantaria na comarca de Oliveira (decr. n. 9.566); 
crea uma brigada do infantaria o uma do cavallaria na comarca 
de Patos (decr. n. 9.567); crea uma brigada do infantaria e 
uma de cavallaria na comarca do Carmo do Parahyibnna (decr. 
n. 9.568); crea uma brigada de cavallaria na comarca de 
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Ponta Grossa (deor. n. 9.569); crea uma brigada de infan- 
taria na comarca de Palmeira (deor. n. 9.570); crea duas 
nrigadas de infantaria o uma do cavallaria na comarca de .Ta- 
nuaria (decr. n. 9.571); crea uma brigada de cavallaria na 
comarca de Garinhanha (decr. n. 9.572); crea uma brigada 
O" cavallaria na comarca de Toffé (decr. n. 9.604); crea uma 
origada de infantaria na comarca de Gurralinho (decr. 

■'•622); crea uma brigada do infantaria na comarca de Mor- 
nnlios (decr. n. 9.623); crea uma brigada de infantaria na 
comarca de S. Miguel de Guanhaos (decr. n. 9.629); crea 
uma brigada do artilharia na comarca de Pitanguy (decr. 
n- 9.630 : crea uma brigada de infantaria na comarca de Ma- 
cabubas (decr. n. 9.031;: crea uma de infantaria no munici- 
P'o de Caruaru (decr. n. 9.651); crea duas brigadas de infan- 
taria na comarca de Itapirurú-.Mirim (decr. n. 9.692); crea 
"nia brigada de cavallaria na comarca de Pastos Bons (decr, 
11 • 9.693); crea uma brigada de cavallaria na comarca de Patos 
(decr. n 9.694); crea uma brigada de infantaria na ou- 
uiarca de Patos (decr. n. 9.695); crea uma brigada de ca- 
vallaria na comarca do Rosário (decr. n. 9.700); crea 
Uma brigada de infantaria e uma do cavallaria na co- 
uiarca de S. José dos Pinhaes (decr. n. 9.716); crea 
uma brigada de infantaria na comarca de Rio Negro 
(decr. n. .9.768); crea uma brigada de artilharia na 
comarca de Rio Negro (decr. n. 9.769); crea uma brigada 
do infantaria no município de Gravata (decr. .n. 9.799); 
ccea uma brigada de cavallaria na comarca de Itapicurú-Mirim 
(decr. n. 9.823); crea uma brigada de infantaria na comarca 
do Alto-Mearim (decr. n. 9.824); crea tres brigadas de in- 
uuitaria na comarca de Itapicurú-lMirim (doer. n. 9.825); 
crea uma brigada do cavallaria na comarca de Gorumbahyba 
(decr. n. 9.827); crea uma brigada de cavallaria na capital 
do Paraná (decr. n. 9.832); crea uma brigada de infantaria na 
comarca de Palmeiras (decr. n. 9.833); crea uma brigada do 
artilharia na comarca de Antonina (decr. n. 9.834); crea 
Uma brigada do infantaria mi comarca de Antonina (deor. 
11 ■ 9.835); crea uma brigada de infantaria na comarca de lla- 
naneiras (deor, n. 9.873); crea uma brigada do infantaria na 
comarca de Passos (decr. n. 9.888); crea uma brigada de 
julanlaria na comarca do Rosário (doer. n. 9.889); crea uma 
brigada de infantaria na comarca de ítapiourú-Mirim (decr. 
"• 9,890); crea duas brigadas de infantaria na capital da Bahia 
(decr. n. 9.920); crea uma brigada do infantaria na comarca 
d" .Maragogípc idecr, n, 9.921,i: crea uma brigada de inlan- 
uuda na comarca do Catalão (decr. n. 9.922); crea uma hri- 
Sada de infantaria e uma do cavallaria na comarca do Jaicds 
blecr. n. 9.923): crea uma brigada do cavallaria na comarca do 
-VItonas (decr. n. 9.926): crea uma brigada do infantaria no 
uiunicipio de Belmonte (decr. n. 9.927); crea uma brigada de 
jnfantaria na comarca de Iguasú (decr. n. 9.951; crea uma 
brigada de infantaria na comarca do Rio Grande (decr. nu- 
juoro 9.952); crea uma brigada do infantaria o uma do caval- 
aria no uiunicipio de Gimbres (decr. n, 9.953); crea uma 
brigada de infantaria no municipin de Águas Bellas (decr. 
U- 9.954); crea tres brigadas de infantaria, uma do cavallaria 
'■ uma de artilharia na comarca de Llhóos (decr. n. 9.955); 
'"''ea uma brigada do infantaria no rnunicipio de Caratú (decr. 
b- 10.258); crea uma brigada de infantaria no município do 
'•abo (decr. n. 10.259); crea uma brigada de cavallaria na 
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comarca fie Bagé (iloer. n. 10.200); crea uma brigada de in- 
Cantaria c duas de cavallaria na comarca de Jagnarão (dcci1. 
n. 10,201 ; crea uma brigada de infantaria na comarca de Ca- 
japió (decr. n. 10.285); crea uma brigada de infantaria na 
comarca do Guiaipá (decr. n. 10.288;; crea uma brigada de 
infantaria na comarca de Porto de Moz decr. n. 10.289) ; crea 
uma brigada de infantaria na comarca do Baixo-Mearim (decr. 
n.; 10.290); crea uma brigada de artilbaria na comarca de Con- 
quista (decr. n. 10.309); crea uma brigada de infantaria na 
comarca de Garolina (decr. ~n. 10.310): crea uma brigada de 
infantaria na comarca de Feira de SanfAnna (decr. n. 10.311 : 
crea uma brigada de infantaria na comarca do Hio Grnde (decr. 
n. 10.312); crea uma brigada de infantaria no municipio de Be- 
zerros (decr. u. 10.323); crea uma brigada de cavallaria na 
comarca de Caxias (decr. n. 10,324 : ciea uma brigada de in- 
fantaria na comarca de Fnião (decr. n. 10.325); crea uma bri- 
gaila de infantaria Tia comarca fio Conde (decr. n. 10.340)1 
crea uma brigada de infantaria na comarca de Mundo .Novo 
decr. n. 10.341 ; crea uma brigada de infantaria Tia comarca 

do Grato (decr. n. 10.348); crea uma brigada de infantaria 
na capital da Babia (decr. n. 10.358); crea uma brigada do 
infantaria na comarca de Igarapé-Assú (decr. n. 10.3591: 
crea uma brigada do infantaria na comarca de Jtaparica (decr. 
n. 10.360); crea uma brigada de infantaria na comarca de 
Arraias (decr. n. 10.361); crea uma brigada fie infantaria na 
comarca de. Belém (decr. n. 10.362); crea uma brigada de 
cavallaria na comarca de Acary (decr. n. 10.368 ; crea uma 
brigada de infantaria no municipio do Recife (decr. n. 10.380 : 
crea uma tirigadá de infantaria no municipio de Bom Gonsellm 
decr. n. 10.381; crea uma brigada de infantaria na comarca 

de Barballio (decr. n. 10.3821; crea uma brigada de caval- 
laria na comarca de Gampo Largo ' (decr. n. 10.422); crea 
uma brigada de infàntaria na comarca de Ponta Grossa (decr- 
n. 10.423); crea uma brigada de cavallaria na comarca de São 
•Ifeé dos Pinhaes (decr. n. 10.^424); crea uma brigada de in- 
fanlaria na capital do Jíspirito'Santo (decr. n. 10.444); crea 
uma brigada de infantaria na comarca de S. Francisco (decr. 
n. 10.445); crea uma brigada de infantaria na comarca de 
1'aslos Bons (decr. n. 10.446 : crea uma brigada de caval- 
laria na eapilal de S, Paulo (decr. n. 10.447); crea unia 
brigada de infanlaria no municipio do Recife decr. n, 10.451): 
crea duas brigadas de infantaria na comarca de Gurvello (decr. 
n. 10.465): crea uma brigada de infantaria na comarca de 
Barcelos (decr. n. 10.466;; crea uma brigada de infantaria 
no municipio de Olinda (decr. o. 10.467); crea uma brigada 
de infanlaria e uma de cavallaria na comarca de Sanla .Maria 
•Magdalena (decr. o. 10.468); crea uma brigada de cavallaria 
na comarca de Allacalmlms (decr. n. 10.491); crea uma brigada 
de infantaria na comarca de .Mundo Novo (decr. n. 10.492). 
crea uma brigada de infanlaria na comarca do Rio Grande 
decr. n. 10.493); crea uma brigada de infantaria na comarca 

de Tagualinga (decr. n. 10.494); crea uma brigada de infan- 
laria e uma de cavallaria na comarca de Gapivary (decr. 
n. 10,495); crea uma brigada di» infantaria na comarca de 
Araripe (decr. n. 10.496); crea uma brigada de artilharia, 
uma de infantaria e uma de cavallaria na comarca de Ayo- 
ruoca (decr. n. 10.505 ; crea u-ma brigada de artilharia pa 
eapilal de Mallo-Grosso (decr. n. 10.506); crea uma bri- 
gada de infanlaria na capital de S, Paulo (decr. n. 10.507): 
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cca brigadas do cavaUaria na camarca de Bella 
(TIccil—n'. 10.508 : crca uma dc infantaria na oomarca de 
Coxim doer. n. 10.500,1; crea uma Lidgada dc infantaria im 
"nmiripio dc Unipapá (doer. n. 10.510); crea uma brigada 
"'n infantaria na comarca dc Arassuahy (dccr. n. 10.511 >: 
•'nca uma brigada dc infantaria na comarca de Sanf Anua do 
Cariry (dccr. n. 10.512); crca uma brigada dc infantaria 
"a comarca de .Marabá (dccr. n. 10.513); crca uma brigada 
dc infantaria na comarca de Chaves dccr. n. 10.511); creu 
Mina brigada de infantaria na comarca de Affuá (dccr. 
o. 10.515 ; crea uma brigada dc infantaria na comarca dc 
•Macapá (dccr. n. 10.516): crca uma brigada de infantaria na 
comarca de Quixadá (dccr. n. 10.5)7 ; crca uma brigada de 
"ifanlaria c uma de cavaUaria na comarca do (trato (decr. 
O- 10.518;; crca uma brigada de infantaria na comarca dc 

fcilro decr. n. 10.519); crea uma brigada dc infantaria 
na comarca de Curvello (decr. n. 10.5311; crca uma brigada 
l'e infantaria na comarca de Scic Lagoas (decr. n. 10.532 : 
''riia uma brigada de infantaria c uma de cavaUaria na co- 
|narca do .Muriahé (decr. n. 10.533); crea uma brigada de 
"irantaria na comarca de Caxias (decr. n. 10.555); crea uma 
origada dc artilharia na comarca de Palma (decr. n. 10.556 : 
''cea uma lirigada de infantaria na comarca de S. Franciscn 
'dcci-, n. 10.557 crea uma brigada dc infantaria na co- 
marca dc Ribeirão Claro (decr. n. 10.558 : crea uma bri- 
ífaila dc cavaUaria na comarca de Conquista (decr. n 10.559 : 
'■''ea uma brigada de cavaUaria na comarca de Ribeirão Claro: 
'decr. n. 10.566); crea uma brigada de infanfaria na co- 
Oiarca dc Cametá (decr. n. 10.5.67); crea duas-brigadas de. 
mlantaria na capital do Pará (dccr. n. 10.568): rrea uma 
ncigada dc infantaria e uma de cavaUaria na comarca do Rio 
"ranço decr. n. 10.569); crea uma brigada de infantaria na 
''oinarca de Cachoeira (decr. n. 10.573,: crea uma brigada 
'''' infanlaria, uma de cavaUaria e uma dc arlilbariá na co- 
marca de Patos decr. n, 10.571); crea uma brigada de infan- 
uina i* uma dc cavaUaria no munioipio de Timbaúba decr. 
o. 10.575); crca unuv brigada de infanlaria na comarca tle Mi- 
Oas do Riu ijc Contas (decr. n. .10.576 ,i; crca uma brigada dc in- 
'•nlaina na comarca dc .Nictberoy dcci1. n. 10.577 ; crea uma 

mogada de infantaria na capital de S. Paulo (decr. n. 10.601 : 
'"'''a uma brigada de infanlaria na comarca do Rio Paraná 
decr. u. 10.605 : crea uma brigada de cavaUaria na comarca 

de llliéos (decr. n. 10.606 ; crea uma brigada de infantaria, 
'nua de cavaUaria e urna de artilharia ná comarca de Barra do 
1 iraby (decr. n. 10.607;; crea uma brigada de cavaUaria na 
pmiarca de Angra dos Reis (decr. n. 10.608); crea uma 
magada de infantaria na comarca dc Barra Mansa decr. 
,• 10.609 : crea uma brigada de arlilbaria na comarca de 
■upivary (decr. n. 10.610); crea mais uma brigaria de 
mlantaria na comarca de Oarangola (decr. n. 10.618): 
).!'ea uma brigada de infanlaria na comarca do Alt i- 

(;n|uarv- decr. n. 10.619); crea uma brigada de infantaria na 
"'(Uulal ilo Paraná (decr. n. 10.620); crea uma brigada de in- 
,'".daria na comarca de (lastro (decr. n. 10.621): crea uma 
"'gada de cavaUaria na comarca de Imbiluv decr. nu- 
'"■r" Io,(ioo ■ ccea uma brigada de cavaUaria na comarca de 

•.^Maciabyva (decr. n. I0.623Í: rrea uma brigada de ca- 
•'tlaria na comarca de Ribeirão P.laro (dccr. n. 10.621;: 
''va uma brigada de cavaUaria na comarca dc o. .Mtatheus 
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decr. n. 10.025); erra uma brigada do infantaria na comarca 
de Abre Campo (doer. n. 10.626): orca uma brigada de caval- 
laria na comarca de Ilajahy (doei', n. 10.046); ema uma bri- 
gada de infantaria, uma do cavallaria o uma de artilharia na 
comarca do Santo Antônio do Madeira (doer. n. 10.047); croa 
uma brigada de infantaria o uma de cavallaria na comarca de 
Uberaba (decr. n. 10.048); croa ,uma brigada do cavallaria na 
comarca de Macahubas (decr. n. 10.049); croa uma brigada de 
infantaria, uma do cavallaria na comarca do Queluz (doer. 
n. 10.050) ; croa uma brigada do infantaria, uma do cavallaria 
o uma do artilharia na comarca do Patos (doer. n. 10.051); 
crea uma brigada de infantaria na comarca de Camisão (doer. 
n. 10.052); croa uma brigada de infantaria o uma do ca- 
vallaria na comarca de Ilbéos (decr. n. 10.053); crea duas 
brigadas do infantaria o uma do artilharia na comarca de 
Cachoeira (decr. n. 10.051 ; croa uma brigada de infantaria 
na comarca do. Barre tos (decr. n. 10,655): crea uma brigada do 
artilharia na comarca do Alto-Moarim (decr. n. 10.056); crea 
uma brigada do infantaria na comarca de Santo Anlonio de 
Jesus (decr. u. 10.057); crea uma brigada do cavallaria na 
cnmarea de Aruruama (decr. n. 10.671); crca uma brigada de 
infantaria na comarca do Saquaroma (doer. n. 10.672); crea 
uma iirigada do cavallaria na comarca de Campos (decr. 
n. 10.073); crea uma brigada de infantaria na comarca de lla- 
guahy (decr. n. 10.674); crea uma brigada do jnfantaria na 
comarca de Iguassú (doer. n. 10.075); crea uma brigada de 
infantaria ua comarca de llapocum-Mirim (doer. n. 1C.070); 
croa duas brigadas, sondo uma do infantaria o outra de arfilhá- 
ria. na comarca do Campos ■(decr. n. 10.677); croa uma bri- 
gada de cavallaria na comarca do S. Pedro d'Aldeia (doer. 
n. 10.678); croa uma brigada do cavallaria ua comarca de 
Santa Thoreza (decr. n. 10.679); crea uma brigada de infan- 
taria, uma do cavallaria o uma do arlilbaria na comarca de 
íUajHTuna (doer. n. 10.680); crca uma brigada do infantaria 
o uma de artilharia na comarca do Carmo (decr. n. 10.681): 
crea uma brigada de infanlaria, uma de cavallaria o uma de 
artilharia na comarca do s. João da Marra (decr. n. 10.682); 
rrea três brigadas, sondo uma do infantaria, uma do caval- 
laria o uma do artilharia, na comarca do Rezende (decr. 
n. 10.683); orca uma brigada de infanlaria no municipio do 
Afogados de Inga/cira (decr. n. 10.097); crea uma brigada 
do infantaria no municipio do Bonito (doer. n. 10.698); croa 
uma lirigada do infantaria no municipio do Recife (doer. 
n. 10.699); croa uma brigada de cavallaria no municipio de 
Pedra (decr. n. 10.700); rrea uma brigada de infantaria no 
municipio de H. Monto (decr. n. 10.701); croa uma brigada 
do infantaria na rprnarca de S. Francisco (decr. n. 10.702); 
croa uma brigada do cavallaria na comarca do Camctá (decr. 
n. 10.703); croa diras brigadas, sondo uma de infantaria « 
outra do, cavallaria, na comarca do Uberaba (doer. n. 10.704): 
croa uma brigada de infantaria na comarca do Juiz de Fdra 
(doer. n. 10.709); croa uma brigada do infanlaria na comarca 
do Capivary (doer. n. 10.710); croa uma do Infantaria na 
comarca de Lavras Diamantinas (decr. n. 10.728) ; crea urna 
brigada de infantaria na comarca do S. João do Patos (doer. 
n. 10.729); crea uma brigada do cavallaria ua comarca do Ale- 
grete (decr. n. 10.730); croa duas brigadas de cavallaria na 
comarca dp Passo Fundo (decr. n. 10.731); crea nina bri- 
gada do cavallaria na comarca de Camctá (doer. n. 10.732); 
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crea uma brigada de infantaria na comarca de Manhuassú (doer. 
n. 10.733); crea uma brigada do infantaria na comarca de Ubá 
(decr. n. 10.734;; crea uma brigada do infantaria na co- 
marca do Pará (decr. n. 10.735); crea Ires brigadas de infan- 
taria na comarca de Santa Luzia do Rio das Velhas (decr. 
n. 10.736); crea uma brigada do infantaria e duas do caval- 
laria na comarca do Cantagallo (decr. n. 10.761); crea uma 
brigada de infantaria, uma de cavallaria o uma do artilharia 
na comarca de Pirahy (decr. n. 10.762); crea uma do brigada 
de infantaria, uma de cavallaria o uma de artilharia na co- 
marca de Parahyha do Sul (decr. n. 10.763); crea uma bri- 
gada de infantaria na comarca de Barra Mansa (decr. numero 
10.764 : crea uma brigada de infantaria, uma de cavallaria e 
uma de artilharia na comarca de Friburgo decr. n. 10.765); 
crea uma brigada de cavallaria na comarca da Barra do Pirahy 

decr. n. 10.766 : crea uma brigada do infantaria no muni- 
ci|ui) de Bom Jardim (decr. n. 10.767); crea uma brigada de 
infantaria na comarca de Lençóes (decr. n. 10.778) ; crea uma 
brigada de cavallaria no municipio de S. José do Egyplo (doer. 
n. 10.77!) ; crea uma brigada de infantaria e uma de cavallaria 
no municipio de Oaranhuns (decr. n. 10.780 ; crea uma bri- 
gada de infantaria na comarca de Sole Lagoas (decr. n. 10.781); 
crea uma brigada de infantaria'na comarca de Brevçs (decr. 
n. 10.782); crea uma brigada do artilharia na comarca de 
8. João Marcos (decr. n. 10.809); crea uma brigada de infan- 
taria na comarca de S. João Marcos (decr. n. 10.809); crea 
uma brigada de infantaria nu comarca de S. João da Barra 
(decr. n. 10.810); crea uma brigada de infantaria na comarca 
do Pará (decr. n. 10.812); crea uma brigada de infantaria na 
comarca de üapivary (decr. n. 10.823); crea uma brigada 
de cavallaria na comarca de Sete Lagôas (decr. n. 10.843); 
crea uma brigada do infantaria na comarca do íMiossoró decr. 
n. 10.848) ; crea duas brigadas de infantaria na comarca do 
Leopoldina (decr. n. 10.859); crea uma brigada de infantaria 
oa comarca do Guarapuava (decr. n. 10.860); crea mais uma 
brigada do infantaria e uma de artilharia na comarca de Ube- 
raba (decr. n. 10.869); crea uma brigada de infantaria na 
comarca de Xingu (decr. n. 10.870); crea uma brigada de 
infantaria e uma de cavallaria' na comarca de Angra dos Reis 
(decr. n. 10.871); crea uma brigada de infantaria na co- 
(narca de Conquista (decr. n. 10.878); crea uma brigada do 
infantaria na comarca de Barre tos (decr. n. 10.879); crea duas 
brigadas de infantaria na comarca de Bomíim (decr. n. 10.880); 
crea uma brigada de cavallaria na comarca de Barra do Rio 
de Contas (decr. n. 10.881); crea unia brigada de cavallaria 
"a comarca do Espirito Hanto (decr. n. 10.882); crea uma 
brigada de infantaria na comarca de Itapolis (decr. nu- 
'nero 10.890); crea uma brigada de infantaria na comarca 
d'' Paracatú (decr. n. 10.884); crea uma brigada de infan- 
nria e uma do cavallaria na comarca de Morrinhos (decr. 

!'• 10.895); crea uma brigada do cavallaria na comarca do 
dnsario (doer. n. 10.896); crea duas brigadas do cavallaria 
*!il comarca do Bagó (decr. n. 10.908); crea uma brigada 

infantaria na comarca do Espirilo Santo do Pinhal (doer. 
'• 10.909 : crea uma brigada de infantaria na comarca do 
unia (decr. n. 10.910); crea uma brigada de infantaria na 

1 "marca do Breves (decr. n. 10.911); crea uma brigada do 
uantaria na comarca de Cachoeira (doer. n. 10.912); crea 

mia do infantaria na comarca de Igarapé-Mury (decr. nu- 
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mero 10.921); creu uma Itrigada de iníantafia na comarca 
ué Breves (doer. u. 10.925,; crea uma brigada de ialan- 
faria ua comarca de Piaucó decr. u. 10.936;; crea uma 
brigada do infantaria na comarca de Ubaluba decr. n. 10.9371! 
Irausfère da comarca de Faxina para a de Ilapolis a sede da 
37" brigada de cavallaria deci', n. 10.938;; crea uma bri- 
gada de cavallaria na comarca de Palma (decr. n. 10.939, : 
crea uma brigada de cavallaria na comarca de Carangola 
(decr. n. 10.940;; crea uma brigada de infantaria e uma 
de cavallaria na comarca de Ubá (decr. n. 10.941); crea 
uma brigada de lulanlaria no municipio de Piores (decr. 
u, 10.953); crea uma brigada de infanlaria no municipio de 
Buique (decr. n. 10.954 : crea uma brigada de infantaria 
no municipio de Brejo (decr. n. 10.955); crea uma brigada 
de infantaria no municipio de Limoeiro (decr. n. 10.956;: 
crea uma brigada de infanlaria no municipio de S. Bento 
(decr. n. 10.957 ; crea uma brigada de infanlaria no mu- 
nicipio de Bom Conselho decr. n. 10.958): crea uma bri- 
gada de infanlaria no municipio de Leopoldina (decr. nu- 
mero 10.959 : crea uma brigada de cavallaria no municipio 
do Recife (decr. n. 10.960'; crea uma brigada de arlilbaria 
no municipio de Limoeiro (decr. n. 10.961 ; crea uma bri- 
gada de infantaria no municipio de S. .losé do Egyplo (decr. 
n. 10.962); crea uma brigada de cavallaria no municipio de 
Madre dc Deus decr. n. 10.963 ; crea uma brigada de in- 
fanlaria lio município do Recife (decr. n. 10.964; : crea uma 
brigada de infanlaria no municipio do Cabo (de'cr. n. 10.965 : 
crea uma brigada de infanlaria no municipio do Exú (decr. 
n. 10.966 ; crea uma brigada de infanlaria no municipio do 
Floresta (decr. n. 10.967': crea uma brigada de cavallaria 
no municipio de Villa Bella (decr. n. 10.968;; crea uma 
brigada de infanlaria no municipio de Salgueiro (decr. nu- 
mero 10.969); crea uma brigada de infantaria no municipio 
de Marabá (decr. n. 10.970;; crea uma brigada dc infan- 
laria no municipio de Alenapier (decr. n. 10.971); crea duas 
brigadas, sendo uma de infanlaria e oulra de cavallaria. na 
comarca de, Iguassú .decr. n. 10.975;; crea uma brigada dc 
infanlaria na comarca do Pará decr. n. 10.976); crea uma 
brigada de infantaria na comarca do Princeica (decr. nu- 
mero 10.977;: crea uma brigada de infantaria na comarca 
de Lurvello decr. n. 10.978); crea uma brigada de arlilbaria 
na comarca do Monle Larmelo decr. n. 10.980;; crea duas 
brigadas, sendo uma do infanlaria e oulra de cavallaria, na 
comarca de Santo Anfonio de Padua (decr. n. 10.981;; crea 
uma brigada de infanlaria. uma de cavallaria e uma de ar- 
lilbaria na comarca de Tlieopliilo Olloni (decr. n. 10.982); 
crea uma brigada de infanlaria no municipio do Recife (decr. 
n. 10.983); crea duas brigadas de infantaria na comarca de. 
S. João d'El-Rey (decr. n. 10.992;; crea uma brigada de 
infanlaria na comarca de (luranesia. (decr. n. 10.993;: crea 
sele brig&das, sendo quatro de infantaria, duas de artilharia 
e uma de cavallaria, na comarca de Itaperuna (decr. nu- 
mero 11.001 i; crea uma brigada de infantaria na comarca 
do Rio Novo (decr. n. 1I.0Ó2;; crea Ires brigadas de in- 
fanlaria na comarca do Rio das Velhas (decr. o. 11.003); 
crea uma brigada de cavallaria no municipio de (iranilo 
(doer. n. 11.004 : crea uma*hrigada de infanlaria na co- 
marca de Haporanga (doer. n. 11,005); crea uma brigada 
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infantaria na comarca <Jo Óbidos (decr. n. 11.017); crea 
uma brigada de cavallaria na comarca de Mar de Hespanha 
decr. n. 11.018); crea urna brigada de artilharia na co- 

jnarca do Mar de Hespanha (decr. n. 11.019); crea uma 
brigada de infantaria na comarca de Mar de Hespanha (decr. 
''• 11.020;; crea uma brigada de infantaria na comarca do 
-Ho Novo (decr. n. 11.021); crea uma brigada de infantaria 
"a comarca de Teffé (decr. n. 11.022); crea uma brigada 
de artilharia na comarca de Santarém (decr. n. 11.023); 
crea uma brigada de infantaria na comarca de Bragança 
decr. n. 11.024); crea uma brigada de infantaria na co- 

oiarca de Igarapé-Miry (decr. n. 11.025); crea uma brigada 
de infantaria na comarca de Rio Novo (decr. n. 11.026); 
Çrea uma brigada de cavallaria na comarca de Juiz de Fora 
'decr. n. 11.027); crea uma brigada de infantaria e uma 
de artilharia na capital de Minas Geraes (decr. n. 11.039); 
crea uma brigada cie infantaria e duas de cavallaria no mu- 
Hicipio do Recife decr. n. 11.053); crea uma brigada de 
cavallaria no município de Caruaru (decr. n. 11.054); crea 
"ma brigada de infantaria no município de Taquaretinga 
decr. n. 11.055); crea uma brigada de artilharia na co- 

marca de Barra do Pirahy (decr. n. 11.056); crea uma bri- 
Sada de artilharia na comarca de Magé (decr. n. 11.057); 
ccea uma brigada de cavallaria na comarca de Vassouras 
'decr. n. 11.058); crea uma brigada de infantaria, uma de 
cavallaria e uma de artilharia na comarca de Rio Preto (decr. 
"■ H.059 ; crea uma brigada de artilharia na comarca do 
Sapucaia (decr. n. 11.060}j crea duas brigadas de infantaria 
Ç uma de cavallaria na comarca de Alfenas (decr. n. 11.076); 
ccea uma brigada de infantaria na comarca de Ribeirão Bo- 
nito decr. n. 11.077); crea uma brigada de cavallaria na 
Çornarca de Queluz (decr. n. 11.078); crea uma brigada de 
"tantaria na comarca de Piracicaba (decr. n. 11.079); crea 

"ma brigada de infantaria na comarca de Jambeiro (decr. 
'• 11.080;; crea uma brigada de cavallaria na comarca de 

j atrocinio do Sapucahy (decr. n. 11.081); crea uma brigada l(' infantaria na comarca de Piancó (decr. n. 11.082); crea 
una brigada de infantaria na comarca de Bauru (decr.. nu- 
ueji, i) foi,; Crea brigada de cavallaria e uma de ar- 
"haria na comarca de Itaperuna (decr. n. 11.102); crea 
""a brigada ile infantaria na comarca de Minas Novas (decr. 
I', '1.103 ; crea uma brigada de infantaria na comarca de 
juiz de Fdra (decr. n. 11.104); crea uma brigada de infan- 

■uia ua comarca de S. Sebastião do Paraíso (decr. n. 11.105); 
. "ma brigada de infantaria, duas de cavallaria e duas de 
'"diaria na comarca de Leopoldina (decr. n. 11.106); crea nu brigada de ravallapia na comarca de (Jampiiia Grande 
, n. 11.107;; crea uma brigada de artilharia na co- 
, i:a de Santo Antonio de Padua (decr. n. 11.108); crea 
i.1.111 brigada de artilharia na comarca de S. Sebastião do 

" decr. n. II.IOOj: crea uma brigada de artilharia na 
'""'''a de Itaguahy (decr. n. II. 110 A crea uma brigada de 

^ "liaria na comarca de Vassouras (decr. n. 11.111); crea 

(doa ■ '" 'Fada de artilharia na comarca de Nova Friburgo d,, j11 • 11.11,2 ; crea uma brigada de artilharia na comarca 
na 2Uass" decr. n. 11.113;; crea uma brigada de artilharia b,, "'"""''ca de Theresopolis (decr. n. 11.114); crea uma baua de infantaria na comarca de Ribeirão Claro (decr. 
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u. 11.123); crea uma brigada de infantaria na capital do 
Pará (decr. u. 11.124); crea uma brigada de infantaria aa 
comarca de Muaná (decr. n. 11.125); crea uma brigada de 
infantaria ua comarca de Breves (decr, n. 11.126); crea unia 
brigada de infantaria na comarca de Afíuá (decr. u. 11.127); 
crea uma brigada de infantaria na comarca de Óbidos (decr- 
n. 11.128); crea uma brigada de infantaria na capital do 
Pará (decr. n. 11.129); crea uma brigada de infantaria d11 

comarca de Gurupá (decr. u. 11.138); crea uma brigada de 
infantaria na comarca de Sete Lagoas (decr. n. 11.139); 
crea uma brigada de infantaria na comarca de Palmyra (decr- 
n. 11.140); crea uma brigada de infantaria na comarca de 
Benjamin Oonstant tdecr. n. 11.144); crea uma brigada de 
infantaria na comarca de Caeteté (decr., u. 11.145); crea uma 
brigada de infantaria, uma dc cavaliaría e uma de artilharm 
na comarca de-Bomíim (decr. n. 11.146); crea uma brigada 
de infantaria na comarca do Uberabinha (decr. n. 11.147); 
crea uma brigada de infantaria na comarca de Ipamery (decr. 
n. 11.152); crea uma brigada de infantaria na comarca de 
Annapolis (decr. n. 11.158); crea uma brigada de infantaria 
ua comarca de Natividade (decr. n. 11.154); crea uma bri- 
gada de infantaria na comarca de S. Matbeus (decr. nu- 
mero 11.155); crea uma brigada do infantaria na comarca 
de Santa Juba (decr. n. 11.156); crea uma brigada de in- 
fantaria na capital do Espirito Santo (decr. n. 11.157); 
crea uma brigada de infantaria no muuicipio de Salgueiro 
(decr. n. 11.158); crea uma brigada de infantaria na co- 
marca de S. José de Além Paraliyba (decr. n. 11.159); crea 
uma brigada de infantaria na comarca de Minas do Hio de 
Contas (decr. u. 11.167); crea uma brigada de infantaria n11 

comarca de Nazaretb (decr. n, 11.186); crea uma brigada 
de infantaria na comarca de Jacobina (decr. n. 11.169); 
crea uma brigada do cavai laria no município de Bom Gon- 
sellio (decr. n. 11.170); crea uma brigada de infantaria no 
município de Ganhotinho (decr. n. 11.171); crea uma bri- 
gada de cavallaria no município de Gorrentes (decr. nu- 
mero 11.173); crea uma brigaüa de infantaria no município 
do Triumpho (decr. n. 11.174); crea uma brigada de arti- 
lharia na comarca do Rio Preto (decr. n. 11.188); crea um» 
brigada do cavallaria na comarca do Rio Preto (decr. nu- 
mero 11.189); crea uma brigada do infantaria na comarca 
do Rio Preto (decr. n. 11.190); crea uma brigada de in- 
fantaria na comarca de Catalão (decr. n. 11.191); crea um» 
brigada de inlantaria e uma do cavallaria na comarca de Ri0 

das Pedras (dec. n. 11.192); crea uma brigada de infantaria 
na comarca de Faxina (decr. n. 11.193); crea uma brigada 
de infantaria na comarca de Tatuhy (decr. n. 11.194); 
crea uma brigada de cavallaria na comarca de S José d0 

Rio Preto (decr. n. 11.195); crea uma brigada de infantaria 
o uma do cavallaria no município do Recife (decr. n. 11.196); 
crea uma brigada de infantaria na comarca de Taquaretinga 
(decr. n. 11.206); crea uma brigada de artilharia na co- 
marca de S. João do Araguaya (decr. n. 11.207)- crea um» 
brigada do cavallaria na capital do S. Paulo (decr. n. 11.221); 
crca uma brigada de cavallaria na comarca de Bagé (decr- 
n. 11.222); orca uma brigada de infantaria na comarca do 
Porto Nacional (decr. n. 11.223); crea uma brigada do ca- 
yallana na comarca do Triumpho (decr. n. 11.224); crea 
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Uma brigada de artilharia na comarca de Leopoldina (decr, 
n. 11.225); crea uma brigada de artilharia na comarca de 
flanfAnna do Ipanema (decr. n. 11.226); crea duas brigadas 
de infantaria na comarca do Cachoeiro do Itapemirim (decr 
h. 11.227); crea uma brigada de artilharia na capitla de Per- 
nambuco (decr. n. 11.228); orca uma brigada de cavallaria' 
c uma de artilharia na comarca de Ipamery (decr. n. 11.2|â05v 
crea duas brigadas de infantaria e uma de cavallaria no jpu- 
'hcipio do Recife fdecr. n. 11.230); crea uma brigada\d^ 
'nfantaria na comarca de Januaria (decr. n. 11.231); 
hma brigada de artilharia na comarca de Palmyra (dei^lij 
h; 11.232); crea uma brigada de infantaria na comarca do' 
Rio Claro (decr. n. 11.233); crea uma brigada de infantaria 
na comarca de Nazareth (decr. n. 11.252); crea duas bri- 
gadas de infantaria na comarca do Minas do Rio de Contas 

decr. n. 11.253); crea uma brigada de infantaria na ca- 
hilal da Bahia (decr. n. 11.254); crea mais duas brigadas, 
sendo uma dc infantaria e uma de cavallaria, na comarca de 
Rarinhanha (decr. n. 11.255); crea uma brigada de infan- 
taria na comarca de Itapetininga" (decr. n. 11.256); crea 
duas brigadas de artilharia na comarca do Rio. Novo (decr. 
d- 11.257); crea duas brigadas de infantaria ha comarca de 
•-anto Àntonio do Machado (decr., n. 11.258); crea uma 
brigada de infantaria e uma de cavallaria na comarca de Pa- 
racatú (decr. n. 11.259); crea uma brigada de infantaria na 
doinarca de Patrocínio do Sapucahy (decr. n. 11.260); crea 
uma brigada de artilharia na comarca de Gurvello (decr., 
d- 11.261); crea uma brigada de infantaria e uma de ca- 
mbaria na comarca de Varginha (decr. n. 11.262); crea 
Uma brigada de infantaria na comarca de übá (decr. nu- 
mero 11.263); crea uma brigada de artilharia na comarca de 
Raocara (decr. u. 11.264); crea uma brigada de cavallaria 
ua comarca do S. Fidelis (decr. n. 11.265); crea uma bri- 
Sada de artilharia na comarca de S. Fidelis (decr. n. 11.266); 
';t"ea uma brigada do infantaria na comarca de Barretos (decr. 
h- 11.273); crea uma brigada de infantaria na comarca de 
uauná (decr. n. 11.274); crea uma brigada de cavallaria 
j11 comarca de Marabá (decr. n. 11.275); crea uma brigada 

••c cavallaria na capital do Pará (decr. n. 11.276); crea 
mias brigadas de infantaria na capital do Pará (decr. nu- 
hero 11.277); crea uma brigada de artilharia na comarca 
^ Leopojdina (decr. n. 11.278); crea duas brigadas de ca- 
, miaria na comarca do Baurú (decr. n. 11.279); crea uma 
'■'gada de infantaria no município do Granito (decr. nu- 
lero 11.280); crea uma brigada de infantaria, uma de ca- 

,abaria e uma dc artilharia na comarca de Juiz de Fóra 
' -'cr. u. 11.281); crea uma brigada de cavallaria na co- 
'tmca. do Rio Preto (decr. n. 11.282); crea duas brigadas 

j ' mfantaria na comarca dc S. João d'El-Rey (decr. nu- 
dc e tl.283); crea uma brigada dc cavallaria na comarca j^ij5- José de Além Parahyba (decr. n. 11.284); crea uma 
^ gada dc infantaria e uma dc cavallaria na comarca do 

;.a ®nas (decr. n. 11.285); crea uma brigada de artilharia 
Radn0rVarca f'0 ^'0 15onhn (decr. n. 11.286); crea uma bri- 
(deer artilharia na comarca de Santa Maria Magdalena 
ttiaiv i11- 11-SS?); crea uma brigada de cavallaria na co- 
de iTÍf 1'° Bonito (deci». n. 11.288); crea duas brigadas 

mantaria e uma de cavallaria na comarca de S. José de 
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Além Parahyba (decr. n. 11.289); crea uma biúgada de in- 
íantaria na comarca da Barra do Pirahy (decr. n. 11.302); 
crea uma brigada de artilharia na comarca de Barra do Pi- 
rahy (decr. n. 11.303); crea uma brigada de artilharia na 
comarca de S. João Marcos (decr. n. 11.304); crea uma 
brigada de artilharia em Theresopolis (decr. n. 11.305); 
crea uma brigada de artilharia na comarca de Santa Thereza 
(decr. n. 11.306); crea uma brigada de cavallaria no mu- 
nieipio do S. Lourenço da Malta (decr. n. 11.307); crea 
uma nrlgaüa de infantaria no município do Nazareth (decr. 
n. 11.308); crea uma brigada de artilharia na comarca de 
S. Francisco de Paula (decr. n. 11.309); crea duas brigadas 
de infantaria e uma de cavallaria no município do Reciíe 
(decr. n. 11.'310); crea uma brigada de infantaria na co- 

marca do Rio Pardo (decr. n. 11.311); crea uma brigada do 
infantaria e uma de cavallaria no Departamento do Tarauaca 
(decr. n. 11.312),; crea tres brigadas do infantaria na co- 
marca de Sorocaba (decr. n. 11.313); crea uma brigada de 
infantaria o duas de cavallaria na comarca de Itapolis (decr. 
n. 11.314); crea uma brigada de artilharia na comarca de 

Ilhéos (decr. n. 11.315); crea uma brigada de infantaria 
na comarca de Cannavieiras (decr. n. 11.316); crea quatro 
brigadas de infantaria e uma do cavallaria na comarca do 
Areia (decr. n. 11.317); ©rea uma brigada de cavallaria ua 
comarca de Estância (decr. n. 11.318); crea uma brigada 
de infantaria na comarpa de Lagarto (decr. n. 11.319); 
crea uma brigada do infantaria na capital do S. Paulo (decr. 
n. 11.320) ; crea uma brigada de cavallaria na comarca de 
Campo Maior (decr. n. 11.321); crea duas brigadas de in- 
fantaria na comarca do S. João de Araguaya (decr. nu- 
mero 11.322); crea uma brigada de cavallaria na comarca 
de S. Fidolis (decr. n| 11.323); crea urna brigada de infan- 
taria na comarca'do S. Fidolis (decr. n. 11.324); crea uma 
brigada do infantaria na comarca de Potropolis (decr. nu- 
mero 11.325); crea uma brigada de cavallaria na comarca 
de Potropolis (doer. n. 11.326); crea urna brigada do ca- 
vallaria na comarca de Itaperuna (decr. n. 11.327); crea 
uma brigada de infantaria na comarca do Itaperuna (deom 
n. 11.328); crea uma brigada de cavallaria na comarca d® 
Itaperuna (decr. n. 11.329); crea uma brigada de artilharia 
na comarca de Vassouras (decr. n. 11.330); crea urna bri- 
gada de infantaria na comarpa do Barra de Pirahy (dccm 
n. 11.357); crea uma brigada do infantaria na comarca de 
Amargosa (decr. u. 11.358); crea uma brigada de infantaria 
na comarca de Ilhéos (decr. n. 11.359); crea uma brigada 
de artilharia na comarca de Valenya (decr. n. 11.360); crça 
urna brigada de infantaria e uma de cavallaria na comarca 
de Campo (iraude (doer. n. 11.573); crea uma brigada dc 
infantaria na comarca de Vigia (decr. n. 11.574); crea uma 
brigada de cavallaria na comarca de Chaves '(decr. u. 11.57.))' 
crea uma brigada de infantaria na comarca do Rio Claro 
(decr. n. 11.580); crea uma brigada dc infantaria na co- 
marca de Maracanã (decr. n. 11.581); crea uma brigada de 
infantaria na capital do Pará (diser. n, 11.582); crea umi* 
brigada de infantaria na comarca de Soure (decr. n. 11.58J) > 
crea uma brigada de infantaria na comarca de Chaves (deci- 
n. 11.584); crea uma brigada de infantaria na comarca " • 
Breves (decr. n. 11.585); crea uma brigada de infantaria 
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'ima de cavallaria na comarca de Bella Yisla (decr. nu- 
mero 11.595); crea uma brigada de infantaria e duas de. ca- 
vallaria na comarca de D. Pedrito (decr. n. 11.597); crea 
Pma brigada de cavallaria na comarca de Castro (decr. 

11.005); crea uma brigada de cavallaria na comarca de 
Póz do Iguassú (decr. n. 11.606); crea uma brigada de in- 
fantaria na comarca de Vianna (decr. n. 11.616); crea uma 
brigada de infantaria na comarca de Pombal (decr. n. 11.017); or<?a uma brigada de infantaria na comarca de Souza (decr. 
P- 11.618); crea uma brigada de infantaria na comarca de 
figfa (decr. n. 11.626); crea uma brigada de infantaria na 
comarca de Aricary (decr. n. 11.627); crea uma brigada de 
mfantaria na comarca de S. Francisco (decr. n. 11.628): 
orea uma brigada de infantaria na comarca de s. Obristovão 
(decr. n. 11.029); crea umá brigada do infantaria na co- 
rnarca de Propriá (decr. n. 11.630); crea uma brigada de 
mfantaria na comarca de Laranjeiras (decr. n. 11.631); crea uma brigada de infantaria na comarca de Capella (decr. nu- 
mero 11.632); crea uma brigada de cavallaria na comarca 
"e Palma (decr. n. 11.639); crea uma brigada de infantaria 
ba comarca de Palma (decr. n. 14.644); crea uma brigada 
'•e infantaria na comarca de A rançaria (decr. n. 11.645); 
erea uma brigada de infantaria na comarca de Santo Antonio 
do Madeira (decr. o. 11.659); crea uma brigada de infan- 
faria e uma de cavallaria na comarca de Santa Maria da 
pocca do Monte (decr. n. 11.677); crea uma brigada de 
'Plantaria na comarca de Curuçá (decr. n. 11.703); crea 
"ma brigada de infantaria na comarca de Monte Alegre (decr. 
d- 11.720); crea uma brigada de cavallaria na comarca de 
Soure (decr. n. 11.721); crea uma brigada de infantaria na 
comarca de Parnahyba (decr. n. 11.733); crea uma brigada ,le infantaria na comarca di^ Pedro II (decr. n. 11.734); 
cera uma brigada de infantaria na comarca de Monte Alegre 
(decr. n. 11.747); crea uma brigada de infantaria, uma do 
cavallaria e uma de artilharia na comarca de Divinopolis 
decr. n. 11.756); crea uma brigada de infantaria na co- 

'barca de (lampanba (decr. n. 11.772); crea uma brigada de 
Avaliaria na comarca de Pelotas (decr. n. 11.776.); crea 

unia brigada de infantaria na comarca de Bragança (decr. 
H.793); crea uma brigada de infantaria na comarca de 

■Pmisão (decr. n. 11.794); crea uma brigada de infantaria 
np comarca do Rio José Pedro (decr. n. 11.795); crea uma 
brigada de infantaria na comarca de Prados (decr. n. 11.804); 
bbca uma brigada de infantaria na comarca do Rio Preto 
moer, n. 11.810); crea uma brigada de infantaria na ca- 
';"Pl da Rabia (decr. n. 11.811); crea uma brigada de in- 
Pntaria na comarca de Santo Antonio do Madeira (decr. 

pj 11.812); crea uma brigada de infantaria no município de 
.doria de Goyatá (decr. n. 11.813); crea uma brigada de 
,'blanlaria na comarca de Sabará (decr. n. 11.825); crea duas 

•'JUadas de infantaria na capital de Sergipe (decr. n. 11.848); 
'•'p uma de artilharia no município do Recife (decr. nu- 

?ei"0 11.862); crea uma brigada de infantaria na comarca 
Curuçá (decr. n. 11.863); crea uma brigada de infantaria 

m ConiarcP de Campos Novos do Paranapancma (decr. nu- 
(i'

0l'o ti. Hgç,; a l)ma Jirigada de cavallaria na comarca 
vmi a ^'s'a (decr. n. 11.927); .crea uma brigada de ea- Puaria na comarca de Arassuahy (decr. n. 11.928); crea 
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uma brigada de infantaria na comarca de Araguary (^ec^'i 
n. 11.929); croa uma brigada do infantaria na capital .1° 
Espirito Santo (doer. n. 11.942); crea uma brigada de in- 
fantaria na comarca do Rio Preto (decr. n. 11.943) j,0, 
uma brigada de infantaria na comarca de Prados (decr. 
n. 11.950); crea uma brigada do infantaria na comarca de 
Santa Leopoldina (decr. n. 11.971); crea uma brigada ae 
infantaria na capital do Pernambuco (decr. n. 11.987); c1'6'1 

uma brigada do infantaria na comarca de Cachoeiro de tta- 
pemirim (decr. n. 11.988); croa uma brigada de infantaria 
na capital do Espirito Santo (decr. n. 11.989); crea uma 
brigada de infantaria na comarca de Alegre (decr. nu- 
mero 11.990); crea uma brigada de infaptaria na comarca 
de Jaguarão (decr. n. 12.002): crea uma brigada de in- 
fantaria na comarca do Rio das Pedras (decr. n. 12.00j)! 
crea uma brigada de infantaria na comarca de Guarany 
(decr. n. 12!004); crea uma brigada de infantaria na 

comarca do Rio Bonito (decr. n. 12.013): crea uma bri- 
gada de cavallaria na capital de Matto Grosso (decr. nu- 
mero 12.015); crea uma brigada de cavallaria, uma de arti- 
lharia e uma de infantaria na comarca do Prados (decr. nu- 
mero 12.026): crea uma brigada de infantaria na comarca 
do Ipamery (doer. n. 12.027); crea uma brigada de infantaria 
na capital do Espirito Santo (decr. n. 12.042); crea uma 
brigada de cavallaria na capital do Rio Grande do Sul (decr. 
n. 12.043); crea uma brigada de cavallaria na comarca Ç6 

Grajalm (decr. n. 12.049); crea uma brigada de cavallaria 
na comarca do Bella Vista (decr. n. 12.050); crea uma 
brigada de infantaria no municipio do Recife (decr. n. 12.066): 
rfoa uma brigada do infantaria na comarca de Santa Crmj 
fdecr. n. 12.067); crea uma brigada de cavallaria na capim' 
rio Rio Grande do Sul (decr. n. 12.068); crea uma brigada 
do artilharia no municipio do Recife (decr. n. 12.074)1 
croa uma brigada tio infantaria na comarca de S. .Tosé d" 
Calçado (decr. n. 12.085); croa uma brigada de infantaria 
na comarca do Aff.onso Cláudio (decr. n. 12.086); crea uma 
brigada do infantaria na comarca de Jabú (doer. n. 12.087): 
croa uma brigada de infantaria na comarca da Posso (decr. 
n. 12.091); croa uma brigada de infantaria e uma de ca- 
vallaria na comarca do Santa Luzia (decr. n. 12.092); crea 
uma brigada do infantaria na conwca do Espirito Santo 
fio Pinhal (decr. n. 12.098); crea uma brigada de infantaria 
na comarca rio S. Pedro do Ttabapoana (decr. n. 12.099); 
crea uma brigada de infantaria na comarca de Anieuns (decr. 
n. 12.105); crea uma brigada do infantaria no municipio (jR 

Novo Exfi (decr. n. 12.106); croa uma brigada de infantaria 
o uma do cavallaria na comarca de Corrontina (decr. nu- 
mero 12.126); crea duas brigadas de infantaria na comarca 
do Rio Paranabyba (decr. n. 12.127): crea uma brigada dÇ 
infantaria na comarca Barão de Grajahú (decr. n. 12.13^)' 
croa uma brigada do infantaria na comarca do Itabuna (doer. 
n. 12.146): crea uma brigada do infantaria na comarca fj0 

Rio Prelo (decr, n. 12.156); croa uma brigada do infantaria 
na comarca de Bragança (decr. n. 12.160); crea uma bri- 
gada de infantaria na comarca de Itabuna (decr. n. 12.161)1 
crea uma brigada de infantaria na comarca de Cachoeiro de 
Itapemerim (decr. n. 12.162); crea uma brigada de infan- 
taria, uma de cavallaria o uma de artilharia na comarca de 
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Formiga (decr. n. 12. IfU); crea rima brigada dc infantaria 
comarca de .Tequié (decr. n. 12.165); crea uma brigada 
infantaria na comarca do Rio .Tosé Pedro (decr. numero 

■'-.177); crea uma brigada de artilharia na capital de Per- 
nambuco (decr. n. 12.106); crea uma brigada de artilharia 
na comarca de Serrinha (decr. n. 12.107): crea uma bri- 
Sada de infantaria no municipio de Jaboatão (decr. n. 12.108); 
crea uma brigada de artilharia na comarca de Nova Friburgo 
decr. n. 12.100); crea uma brigada de infantaria na co- 

fnarca de Laguna (decr. n. 12.202); crea uma brigada de 
^nfanfaria na comarca de Alegre (decr. n. 12.203); crea 
nma brigada de infantaria na comarca de Guarapary (decr. 
J1- . 12.204); crea uma brigada de infantaria, uma de caval- 
'aria e uma dc artilharia na comarca de Campo Bello (decr. 
n.-. 12.216): crea uma brigada de infantaria no muni- 
.'Pio de Jaboatão (decr. n. 12.217); crea uma brigada de 
'nfantária. uma de cavallaria e uma de artilharia na comarca 
nc Caracol (decr. n. 12.220); crea uma brigada de cavallaria 
no município de Jaboatão (decr. n. 12.237): crea duas bri- 
^adas de infantaria no municipio de Quipãpá (decr. n. 12.246); 
nca uma brigada de infantaria na comarca de Tlhéos (decr. 

12.247); crea uma brigada de infantaria na capital do 
'mas Geraes (decr. n. 12.256); crea uma brigada de infan- 
aria e duas de cavallaria na comarca de Itabuna (decr. 

J- 12.276); crea uma brigada de cavallaria no municipio do 
p.00.1/0 (decr. n. 12.277); crea uma brigada de infantaria na 
jjnital de Minas Geraes (decr. n. 12.200); crea uma bri- 
nda de infantaria na comarca do Santa Barbara (decr. nu- 
do n ^2.201); crea uma brigada de infantaria no municipio t . "anellas (decr. n. 12.303); crea uma brigada de infan- 
airia na capital da Bahia (decr. n. 2.304); crea uma bri- 

nda de infantaria na comarca de Magé (decr. n. 12.305): 
, /"o uma brigada do infantaria na comarca do Nova Trento 
Jccr. n. 12.306)—Ver Exeucito — Uniformes. 

n Guardas — Torna extensivos aos civis, para o effeito da 
' _nsao de que trata o decreto n. 3.605, dc 1018, o processo 
p® exame do invalidez (decr. n. 13.435)—"Ver Créditos — 

knsão — Regulamentos . 

«ri ^UAnN,çÃo — Crea uma militar mixta, de terra e mar. ,1a administração do Ministério da Marinha, em cada uma as ilhas do Fernando do Noronha e da Trindade (decr. 
"• 11.181). 
j. Guerra — Ver Conselhos — CnEtuToa — Dirtrictos — 

"utralidade — Regras — Tabellas . 
Guia — Ver Regulamentos. 

Guindastes — Ver Portos . 

H 

niihiír>N9?'"RIOS — Fixa os do commissario de alimentação ouhiica (decr. n. 13.509). 

Pauí?^1^3. — Wanda prestar ao conselheiro Francisco de 
13 «oov ?ues A'vos as de chefe de Estado (decr. numero ■ •«")■; torna extepsivas á Armada as disposições sobre fu- 
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nebres em visor no Exercito (decr. n. 14.161); manda prestar 
no Dr. Delphim Moreira da Costa Ribeiro as de chefe de Es- 
tado (decr. n. 14.241). — Ver Litto - Rrotilamentos. 

Hora — Ver Regulamentos. 
Horto — Annexa ao Florestal o Jardim Botânico (do- 

creto n. 11.904). — Ver Regulamentos — Terrenos. 

Hospital — Ve; Regulamentos — Terrenos. 
Hotéis — Approva os planos e idantas. apresentados pela 

«Rio de Janeiro Hotel Company», para consf-rucção de um 
nos terrenos ontrTra occupados pelo comento da Ajuda 
(decr. n. 9.645); approva o orçamento e as plantas dos 
melhoramentos no das Paineiras (decr. n. 9.859); approva 
os projectos e orçamento das modificações e melhoramentos 
a, serem feitos no das Paineiras (decr. n, 10.943); approva 
o projeolo. c o orçamento de um pavilhão para o das Pai- 
neiras (decr. n. 11.131); approva o projecto do um edifici0 

destinado á lavanderia e outras dependências ü'o das Pa1- 

neiras (decr. n. 11.608); proroga até 17 do julho de 1918 0 

praso estabelecido pelo decreto n. 10.943, di1 1914 (decreto 
n. 12.09,3); proroga até 17 de julho de 1920 n praso .fixado 
no decreto n. 10.943, ifc 1914 (decr. n. 13.402). 

Hydro-avião — Ver Appahelhos. 
Hygiene — Ver Accõrdos. 

I 

Idade — Ver Reforma. 
Ilhas — Transfere, provisoriamente, para o Ministério 

da Marinha, a das Flores (doer. n. 12.689); manda reverter 
a Grande á jurisdicção do Ministério da Justiça (decr. nu- 
mero -12.726); manda reverter ao Ministério da Agricut.lura 
a das Flores (decr. n. -13.781). — Ver Guarnição. 

Importação — Ver Direitos — Isenções — Regiu-a- 
mentos — Sementes — Taxas. 

Impostos — Dá regulamenlo para a cobrança e fiscali- 
zação dó de consumo. ri'a manteiga e banha artificiaes, de pro- 
ducção nacional (decr n. 8.535); reduz de 10 % o de ex- 
portação da borracha p ocedente do território do Acre (f'0" 
cro.to n. 10.479). — Ver Accõrdos — Agentes — Regula- 
mentos. 

Imprensa Nacional — Ver Regulamentos. 
Incorporação — Ver Bancos — Caixas — Estradas d'- 

eerro — Quadros — Ramaes — Rède. 
Independência Ver Reconhecimento, 
Índios — Ver Ai.deambNTOs. 
Industria — Ver Favores. 
Inelegibiudadk •— Ver Decreto. 
INEXECUÇÃO — Ver R ECI.A MAÇÕEé . 
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Infantaria — Ver Brigadas — Guarda Aadional — Re- 
gulamentos . 

Inferiores — Ver Denominações — Regulamentos., 
Informações — Ver Serviços 
Inicio — Ver Contragtos — Obras — Praso. 
Inspecção — Estabelece a de armas ou serviços (de- 

rreto n. 11.506). — Ver Regulamentos — Serviços, 

Inspectores — Ver Quadros. 
Inspegtorias — Grea uma agrícola em rada um dos Es- 

'^cvos do Amazonas, Piauhy. Rio Grande do Norte, Parahyba, 
Alagòas, Sergipe, Espirito Santo e Santa Gatharina (decreto 
g. 8.515j; crea a de Fazenda (decr. n. 9.286); erea a do 
Pesca (decr. n. 9.672); crea uma de veterinária no Estado 
do Paraná (decr. n. 10.056); crea uma de veterinária no 
Estado do Rio de Janeiro (decr. n. 10.300); amplia as at- 
teibuições militares da de Portos e Costas (decr. n. 12.699); 
supprime a geral das linhas do Llyod Brasileiro (decr. nu- 
Piiro 13.799); transfere para o Ministério da Justiça os ser- 
v'Ços a cargo da de Esgotos da Capital Federal (decr. nu- 
niero 11.376;. — Ver Regulamentos — Serviços. 

Installações — Approva o projeoto definitivo das hydro- 
electricas do rio Paraguassú (decr. n. 14.005). — Ver 
Praso — Uzinas . 

Institutos — Considera como escola media ou theorico- 
Pralica o de Agronomia e Veterinária mantido pela Escola 
d'' Engenharia de Porlo Alegre (decr. n. 8.516); avoca o 
Agrícola de S. Bento das Lages, do município da Viila de 

Francisco, na Bahia (decr. n. 8.561); concedo ao Dezenove 
de Abril, no Recife, os privilégios e garantias de que gosam 
05i estabelecimentos eongeneres (decr. n. 8.604); publica a 
edhesão da Colomhia ao Internacional do Agricultura em 
Roma (decr. n. 11.552); reorganiza o Nacional do Musica 
'decr. n. 11.748); transfere e incorpora ao patrimônio do 
Aaeiiinal de Musica o proprio nacional em que o mesmo func- 
'■iona, á rua Joaquim Naliuco, com tudo o que contém (de- 
'''•elo D, 12.850): reorganiza o Oswaldn Cruz (doer. uu- 
Oiero 13.527); crea o Biologico de Defesa Agrícola (decr. nu- 
oiern 14.356).   Ver Apólices — Cadeiras — Créditos — 
Eeis — Regulamentos — Terrenos — Universidade — Uti- 
lidade . 

Instrucções -— Dá para execução do art. 84 cia lei nu- 
mero 2.356, de 1910 (decr. n. 8.904); cíá novas para o ser- 
V|Çn das rollcctorias federaos (doer. n. 9.285); approva as 
Para a lypographia do Ministério da Agricultura (decr. nu- 
mero 10.830); approva as para a Fazenda Experimental de 
Bezende (decr. n. 10.900); dá para execução provisória do 
''egistro publico (decr. n. 12.343); dá para execução da lei 
n- 3.208, dc 1916 (decr. n. 12.391); approva as para a ar- 
Locaclação das taxas pela utilização do caes do Rio Grande 
Idecr. n. 12.500); approva as para os concursos de terceiros 
"dficiaes da Secretaria de Eslado das Relações Exteriores 
decr, n. 12.998); approva as que estabelecem as condições 

c as obrigações dos alumnoa que tenham de ser enviados ao 
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estrangeiro para o aperfeiçoamento technico e profissional 
(decr. n. rl3.028); apprová as que devem reger os exames 
dos candidatos á carreira consular (decr. n. 13.008); dá 
para o serviço geral do contabilidade publica (decr. nu- 
mero 13.746); dá para a eleiçSo ó'e intendentes municipaes 
no Districto Federal (decr. n. 13.756); manda executar 
para a matricula na Escola Naval (decr. n. 14.040). — Ver 
Anoroos — Elfíições — Leis — Rêde — Regulamentos. 

Instrumentos — Ver Taxas 
Intendencia — Ver Regulamentos. 
Intendentes — Ver Eleições — Regulamentos. 
Intensifioaçâo — Ver Essências. 
Interpretes —■ Eleva o numero de commerciaes da 

praça do Rio de Janeiro (decr. n. 11.009); eleva o numero 
de commerciaes da praça do Rio de Janeiro (decr. n. 13.172): 
eleva o numero de commerciaes da praça do Rio do Janeiro, 
das línguas franceza e ingleza (decr. n, '13.774): eleva o 
numero dos commerciaes da praça do Rio de Janeiro (decreto 
n. 14.478). 

Interstício — Ver Promoções. 
Intervenções — Decreta a no Estado da Bahia fdecreto 

n. 14.077): decreta a no Estado do Espirito Banto (decr. nu- 
mero 14.191). 

Invalidez — Ver Pensão — Regulamentos. 
Invenção — Ver Convenções -— Privilégios. 
Isenções — Concede á « Amazon River Stcam Navigalion 

Company, Limited», de direitos de importação e de expe- 
diente pa"n macbinismns, maferiacs. sobresalentes, comes- 
tíveis o objeotos de uso dos passageiros e do pessoal de bordo 
(decr. n. 10.887); concede á Companhia Nacional de Nave- 
gação Costeira d'e direitos do importação c expediente para 
os estaleiros de sua pronriedade (decr. n. 13.700); concede, 
■de direitos do importação e do expediente aos estaleiros de 
eonstriTcçõos navaes de Vicente dos Santos Caneco & Comp. 
(decr! p. 13.930); concede por 10 annos á sociedade ano- 
nyma Estaleiros Giinnnha"» do direitos de importação o de 
expediente (dorr. n. 14.597 A'). — Ver Accôrdos — Direitos 

•— Regulamentos — Taxas. 

J 

Jardim Botânico — Ver Créditos — Ensino — Labora- 
TOnio — Regulamentos. 

Juizes — Ver Vencimentos. 
Julgamento — Ver Conselhos. 
Juntas — Susoende a execução de artigos da lei n. 1.860. 

de 1908. em relação á? de sorteio (decr. n, 12.738); crea 
uma de abastecimento ã'e carvão tdecr. n. 12.875)^ crea 
uma de justiça militar junto á divisão naval em operações de 
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euerra (flecr. n. 13.082): extingue a creada pelo decreto 
n. 13.082, de 1918 (decr. n. 13.304). — "Ver Regui.amentos.; 

JuiusDicnÃo — Estabelece a dos auditores (decr. nu- 
mero 1 1.544). — Ver Irar as — Secrctarta . 

Juros — Providencia sobre o pagamento dos de cautelas 
e letras, papel, emittldas pelo Thcsouro Nacional (decr. nu- 
mero 11,956). — Ver Apoiuoes — Créditos — Regulamentos. 

Justiça — Reorganiza a ó'o Districto Federal (decr. nu- 
mero 9.263); reorganiza a do território do Acre (decr. nu- 
mero 9.831); reorganiza a do território do Acre (decr. nu- 
mero 12.405); reorganiza a administração e consolida as dis- 
posições sobre a no território do Acre (decr. n. 14.383). — 
Ver Circumscripções •— Emissão — Juntas — Oppicios — 
Procuradoria — Regimento. 

L 

Laboratório — Transfere para o Jardim Botânico o de 
Pbytopathologia do Museu Nacional (decr. n. 11.885). 

Lacticinios — Ver Escolas.. 
T/Ançambntos — Ver Cabos — Regulamentos. 
TjAZareto — Transfere, provisoriamente, para o Minis- 

ferio da Marinha o da Ilha Grande (decr. n. 12.690). 
LegaçOes —- Crea uma na Turquia (decr. n. 8.699); 

eleva ã categoria de embaixada a em Portugal (decr. nu- 
mero 10.808); separa as na Dinamarca e Noruega, Bélgica e 
Suécia, Japão e China, Italia e Grécia, estabelecendo perma- 
Pepfns em cada um desses pai/os (decr. n. 12.584). 

TjKilões — Regula a distribuição dos .judiciaes (decreto 
R. '12.408). 

Leis — Approva n nrganica dn ensino superior e funda- 
mental na Republica fdecr. n. 8.659): altera o art. 102 d'o 
eognlamento oue baixou com a de n. 8.584. de 1911 (decreto 
n. 9.406): rectifica a de n. 2.756, de 1913 (decr. n. 10.100): 
suspende a execução das providencias contidas nos 3o, 4o 

e 5° do art. 1» da do n. 2.863, do '1914 (doe-, n. 11.383); 
Providencia para a execução do art. 2o. alinea XIT, S l", da 
de n. 2.919, de 1914 (decr. n. 11.432); dã execução a al- 
gumas disposições do art. 103 da de n. 3.089. de 1916 (de- 
creto n. 11.996): suspende a execução de artigos da de nu- 
'Pern 1.860, de 1908 (decr. n. 12.VOS"!: approva as modifi- 
cações feitas na de n. 1.860, de 1908 (decr. n. 12.790): 
corrige enganos com que foi publicada a de n. 3.454. de 
1918 (decr. n. 12.859); corrige enganos com que foi publi- 

a de n. 3.454, de 1918 (decr. n. 12.870): corrige en- 
gano com que foi publicada a de n. 3.454, de 1918 (decrefo 

13.100); preenche omissões com que foi publicada a de 
P- 3.674, de 1919 (decr. n. 13.497):-regula a execução da de 
n- 3.634, de 1918 (decr. n. 13.912): corrige enganos com 
Tie foi publicada a de n. 3.991. de 1920 (decr. n. 13.9971: 
Publica enganos com que foi publicada a de n. 3.991, ub 
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1920 (deor. n. 1-4.080); corrige enganos com que foi publi- 
cada a. de n. 3.979, do 1919 (ã'ecr. n. 14.089). — Yer Con- 
solidação — Dechktos — Exercito — TnrtrucçObs •— Re- 
gulamentos . 

1-.entes — Ver Logares. 
Letras — V.er Emissão — Juros — Resgate. 
Licenças -— Reetiíioa o decreto legislativo u. 2.75C, de 

1913. sobre- concessão aos funccionarlos públicos (decr. nu- 
mero 10.100); concede á Gamara Municipal de Pirapora para 
se utilizar de parte das aguas do rio S. Francisco (decr. nu- 
mero 13.081); dispõe sobre concessão a funccionarios pú- 
blicos (decr. n. 14.157;. — Ver-Regulamentos. 

Ligação — Yer Linhas. 
Limites — Ver Consolidação — Território. 
Limpeza — Ver Serviços. 
Linhas — Proroga por TO mezes o praso fixado na cláu- 

sula 11 do decreto n. 7.034, de 1908, para substituir a canali- 
zação aerea pela subterrânea nas telephonicas (decr. nu- 
mero 8.929); supprime a do navegação de Ibicuhy, entre 
Uruguayana c Gacequy (decr. n. 10.979); autoriza a «Inter- 
urbau Telephone Gompany of Brazil» a lançar telephonicas 
de Entre Rios a Penha Longa, Sapucaia. Portõ Novo do Cunha 
e Carmo (decr. n. 12.207); autoriza a Companhia Tele- 
phones Interestaduaes a fazer ligação das dos Estados de 
Minas e do Rio de Janeiro (deci". n. 12.210); autoriza R 
«Inlerurbaii Teleidionc Gompany of Brazil» e a Companhia 
Tolephonica Bragantina a fazerem ligação das de suas redes 
(decr. n. 12.211); approva as plantas das ligações das perten- 
centes ás redes da «Interurban Telephone Gompany» e da Com- 
panhia Telephonioa Bragantina (doer. n. 12.426); proroga 
o praso da concessão feita pelo decreto n. 7.499, de '1909, 
para a exploração de, telephonicas (decr, n. 13.545): proroga 
por seis mezes os .prasos fixados no decreto n. 13.545, de 
1919 (decr. n. 14.304). — Ver Competência — Cckntractos 
- Estradas de perro — Lloyd Brasileiro — Obras — Peu- 

centagens — Praso — Tunn-kl. 
Liquidação — Ver Bancos. 
Lloyd Brasileiro — Transfere para -o Ministério da 

Viação os serviços (decr. n. 13.420); supprime a inspectoria 
geral das linhas (decr. n. 13.799); reorganiza-o (decr. nu- 
mero 14.577). — Ver Companhias — Convênios — Decreto.' 
— Emissão — Estatutos — Regulamentos — Subvenções 
— Transporte. 

Logares — Crea o do sub-secrefario de Eslado das Re- 
lações Exteriores (decr. n. 9.363); supprime um de agente 
fiscal da producção do sal no Estado da Bahia e crea mais 
um de agente fiscal dos impostos de consumo no mesmo Es- 
lado (deçr. n. 9.897); supprime na Directoria Geral dos 
Correios dons de amanuenses e 16 de praticantes (decr. nu- 
mero 12.005); supprime um de auxiliar da redacção do 
Diário Officinl (decr. n. 12.078); supprime cinco de se- 
gundos officiaes aduaneiros (decr. n. 12.166); supprim' 
Ires do amanuenses na Repartição de Agnas e Obras I o- 
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hlicas (decr. n. 12.170); supprime üous tíe segundos of- 
íiciaes aduaneiros (decr. n. 12.179); supprime dons de con- 
■ducfores-lechiiicos na Repartição de Águas e Obras Publicas 
(decr. n. 12.186); supprime os do guarda-mór da Alfândega 
do Pelotas o da Alfândega de Parnahyba (decr. n. 12.187); 
supprime diversos em differentes repartições de Fazenda 
(decr. n, 12.212); supprime de segundos officiaes aduaneiros 
em diversas Alfândegas (decr. n. 12.215); declara sem ef- 
íeito o decreto n. 12.179. de 1916, na parte relativa á sup- 
Pressão de um offieial aduaneiro na Alfândega do Rio de 
Janeiro (decr. n. 1,2.222); supprime diversos em algumas 
alfândegas (deer. n. 12.223); supprime diversos em algumas 
alfandegas (decr. n. 12.232); supprime diversos em algumas 
alfandegas (decr. n. 12.2-44); supprime um de segundo es- 
cripturario na Inspecloria' de Seguros e dons de segundos 
officiaes aduaneiros na Alfândega de Santos (decr. n. 12.270); 
supprime diversos em algumas alfandegas (decr. n. 12.275); 
supprime diversos em algumas alfandegas (decr. n. 12.321); 
supprime alguns nas alfandegas do Rio de Janeiro e do Recife 
(decr. n. 12.368); supprime um de primeiro escripturario 
ua Alfândega de Paranaguá e um do segundo offieial adua- 
neiro na Alfândega de Corumbá (decr. n. :12.377); supprime 
0 de veterinário do Posto Zootechnico Federal de Pinheiro 
(decr. n. 12.388); supprime diversos em algumas alfan- 
degas (decr. n. 12.398); supprime diversos em algumas al- 
fandegas (decr. n. 12.406); supprime diversos em algumas 
alfandegas (decr. n. 12.412); supprime diversos em algumas 
alfandegas (decr. n. 12.423); supprime os de sub-secretario 
de Estado das Relações Exteriores e do respectivo offieial de 
gabinete (derr. n. 12.461); supprime diversos em algumas 
alfandegas (decr. n. 12.507); supprime o de lente substituto 
da a" cadeira da Escola Superior de Agricultura o Medicina 
Veterinária (decr. n. 12.577); supprime quatro no quadro 
dos primeiros secretários de legação (decr. n. 12.584); 
auppdme de segundos officiaes aduaneiros em algumas al- 
fandegas (decr. 12.606); supprime Ires lugares de segundos 
officiaes aduaneiros na Alfândega de Santos (decr. n. 12.628); su11])j-i11]11 (j(> director, secretario c auxiliar^ da Pazencia 
-Jlodeio de Criação de Cberaba (decr. n. 12.636); supprime 
dons de armazenistas na Estrada de Ferro* Central do Erasil 
(decr o i" *06) • e.rea o de sub-secretario de Estado das 
Relações Exteriores (e'cer. n. 12.804); declara addido no do 
8iib-diri(c|(ti" do Jardim Botânico, João Barbosa Rodrigues 
Junio- (decr. n. 12.847); der.lara ox tine to o de almoxarife 
Ra luspectoria de Serviços de Prophylaxia (decr. n. 13.012); 
sl-'lJprime um de agente* especial na Estrada de Forro Central 
do Brasil decr. n 13.047); supprime nas alfandegas dfo Rio 
'R* Janeiro e ilo Maranhão (decr, n. 13.998); supprime dous 
«a quarto escripturario na Diroctoriá de Estatística Com- 
'"ercial decr. n. 14.201); supprime um de segundo cscri- 
l'1 "cario 'na Dh-ecloria fie Eslutistica Cummerrial (decr. nu- 
•ri-ro 14.2-49; .supprime mu de quarto ose.riplurarie na Di- 
cectoria de Estalistica Commerdal (decr. n. 14.487). — Ver 
Aokntks — caixas — Concursos. 

Loterias — Ver Regulamentos. 
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,o ,OI|, ,   ^ ..un» iivuiieuco ^iives lUBor. 
"a™1' P°r ires dias, pelo falleci- 

dente da Republica (decr. n. 14.241). — Ver Honras". 

M 

Machinas — Ver Prêmios — Taxas. 
Machinismos — Ver Isenções. 
MAcmNíSTAs — Regula a execução da lei n. 3.034, de 

1918, relativa aos oxfranumerarios (decr. u. 13.912); dá 
responsabilidade aos auxiliares a'a Armada (decr. n. 14.054). 
— Ver Regulamentos. 

Malaria — Ver Serviços. 
Mangabeira — Ver Estações. 
Mangue — Ver Terrenos. 
Maniçoba — Ver Estações. 
Manobras — Ver Regulamentos. 
Manteiga ■— Ver Impostos — Regulamentos. 
Manutenção — Ver Escolas. 
Marcas — Providencia sobre o archivamento no Brasil 

das de fabricas o commercio registradas na secretaria de Ha- 
vana (decr. n. 14.520). — Ver Convenções — Regulamentos. 

Marinha — Ver Directcrias — Gabinete — Ilhas —" 
Lazaretos — Machinistas — Navios — Reforma Regula- 
mentos . 

Matadouros — Ver Terrenos . 
Matança — Prohibe a do vitellas e vaccas aptas á repro- 

ducção (decr. n. 13.020); reproduz, com alterações, o decreto 
n. 13,.026, de 1918 (doer. n. 13.054). 

Matéria prima — Ver Empréstimos. 
Material — Seqüestra o empregado no saneamento da 

baixada fluminense (decr. n. 13.515); requisita todo o da 
Companhia de Navegação Fluvial a Vapor dc Itajaby-Blu- 
menau para incorporal-o á Estrada de Ferro de Santa Gatha- 
rina (decr. n. 13.539); levanla o seqüestro feito cm virtudo 
do decreto n. 13.515, de 1919 (decr. n. 14.573). — Ver Com- 
panhias — Consignações — Isenções .— Material —■ 
Transporte — Utilidade, 

Matrículas — Ver Escolas. 
Mecânicos — Mantém em toda a sua plenitude o decreto 

n. 8.141, de 1910, em relação aos navaes (decr. n. 10.716); 
ó'á responsabilidade aos navaes (decr. n, 14.054). — ver 
Regulamentos . 

Medicamentos — Ver Serviços. 
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Medidas — Ver Essências — Geneeos — Regulamentos 
— Sementes. 

Melhoramentos — Ver Cidade ■— Gontractos — Cré- 
ditos — Hotéis — Obras — Portos — Saneamento. 

Membros — Ver Vencimentos. 
Menores •— Ver Patronatos. 
Mercadorias — Descarga em portos brasileiros de des- 

tinadas ao Brasil e existentes a bordo de navios apresados 
(decr. n. 11.093. — Ver Apparelhos — Taxas — Tran- 
sporte. 

Mesas de rendas — Transfere para Porto Velho a esta- 
belecida cm Santo x\ntonio do Madeira (dec. n. 8.569); crea 
uma de Ia ordem em Itacoatiára (decr. n. 8.758); dispõe 
sobre a execução do decreto legislativo u. 2.540, de 1912, em 
relação ás de Porto Velho e Itacoatiára (decr. n. 9.432); 
orea uma em Porto Esperança (decr. n. 11.995); crea uma 
de S" ordem era Chaval (decr. n. 12.911) — Ver Consoli- 
dação — Créditos — Leis. 

Mestres — Ver Uniformes. 
Metallurgia — Ver Favores. 
Meteorologia —- Ver Regulamentos. 
Metralhadoras — Ver Exercito — Regulamentos. 
Minério — Ver Estações — Linhas. 
Ministérios — Ver Guarnição — Inspectorias — Lo- 

gares — Registro — Regulamentos —■ Secretaria —i 
Verbas. 

Ministros — Ver Créditos — Vencimentos. 
Missão — Crea uma medica especial á França em ca- , 

racter militar (decr. n. 13.092); extingue a creada pelo 
decreto n. 13.092, de 1918 (decr. n. 13.479). 

Modelos •— Ver Convenções. 
Modificações — Ver Gaes — Gontractos — Estradas 

de ferro — Estatutos — Facturas — Obras —. Paga- 
mentos — Portos — Regulamentos •— Serviços. 

Moinhos •— Ver Estatutos. 
Montepio — Restabelece a admissão obrigatória de con- 

uúbuintes ao dos Funccionarios Públicos Civis (decr. nu- 
'Uero 8.904). 
_ Montes de soccorro — Restabelece o annexo á Caixa 
■koonomica do Estado de S. Paulo (decr. n. 11.707); crea 0 annexo á Caixa Econômica do Estado de Minas (decr. nu- 
mero 13.255). 

Monumento — Ver Prêmios. 
Moratoria — Ver Emissão. 
Mudança — Ver Escolas — Estradas de ferro. 
Multas — Ver Regulamentos. 
Municipalidade — Ver Regulamentos. 
Museu Nacional — Ver Laboratorio — Regulamentos. 
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N 

Navegação •— Ver Ac cor dos — Oontractos —• Km - 
prezas — Linhas — Praso •— Tratados. 

Navios — Altera o decreta n. 3.922, de 1901, sobre a si- 
inaçao de reserva dos da Armada (decr. n. 9.241); declara 
de necessidade^ publica, emquando durar a guerra europóa, 
a desapropriação dos da marinha mercante nacional (decr. 
n. 11.806); approva a distribuição da taifa pelos do guerra 
(decr. n. 11.934); utiliza todos ,os allemães ancordaos nos 
portos da Republica (decr. n. 12.501) — Ver Conselhos 
— Mercadorias — Transporte. 

Necessidade Publica — Ver Navios. 
Neutralidade — Estabelece regras geraes da do Brasil 

uo caso de guerra entre as potências estrangeiras (decr. nu- 
mero 11.037); manda que seja observada completa durante 
a guerra do Império Allemão contra a Republica Franceza o 
o Império da Rússia (decr. n. 11.038); manda que seja ob- 
servada completa durante a guerra entre a Grã-Bretanha e 
a Allemanha (decr. n. 11.066); manda que soja observada 
completa durante a guerra entre a Republica Franceza c o 
Imperi® da Austria-Hungria (doer. n. 11.068); manda que 
seja observada completa durante a guerra entro os Impérios 
da Austria-Hungria e da Rússia (decr. n. 11.069); manda 
que seja observada completa durante a guerra entro os Im- 
périos do Japão o da Allemanha (doer. n. 11.092); manda 
que soja observada completa durante a guerra entre o Im- 
pério da Austria-Hungria e o Reino da Servia (decr. nu- 
mero 11.118); manda que seja observada completa durante 
a guerra entre o Império da Austria-Hungria o o Reino da 
Bélgica (decr. n. 11.122); completa a respeito do navios 
mercantes as regras approvadas pelo decreto n. 11.037. de 
1914 (decr. n. 11.141); manda que seja Observada completa 
durante a guerra entre a Grã-Bretanha o a Austria-Hungria 
(decr. n. 11.199); declara sem vigor o art. 24 (ias regras 
que acompanharam o decreto n. 11.037, de 1914 (doer. nu- 
mero 11.209 A); manda que seja observada completa du- 
rante a guerra entre a Grã-Bretanha o a da Turquia (decr. 
n. 11.353); manda que seja observada completa durante a 
guerra entre a Ilalia e a Austria-Hungria (decr. n. 11.590); 
manda que soja observada completa durante a guerra entre 
u Itulia e a Turquia (doer. n. 11.684); manda que seja ob- 
servada completa durante a guerra entre a Grã-Bretanha '' 
a Bulgária (decr. n. 11.751); manda que seja observada 
completa durante a guerra entre a Uai ia e a Bulgária (decr. 
n. 11.763); manda mie seja observada completa durante a 
guerra entre Portugal e a Allemanha (decr. n. 11.984): 
manda que seja observada completa durante a guerra entre 
a Ilalia e a Állentanha (doer. n. 12.171); inunda que seja 
observada complola onlro a Humania e a Austria-Hungria 
(decr. n. 12.172); manda que seja observada completa du 
rante a guerra entre a Allemanha e a Uumania (decr. nu- 
mero 12.173): revoga os decretos ns. 11.038, 11.066. i 1.092. 
11.984 e 12.171, de 1916 (decr. n. 12.533) — Ver Créditos 
— Mercadorias — Regras. 
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Nomeações — Regula as a que se refere o art. 450 do 
decreto n. 11.520, de 1915 (decr. n. 13.421). 

Notas—Ver Caixas — Emissão — Tabellionatos — 
Troco. 

Núcleos -— Crea um colonial no município de Joinville 
(decr. n. 10.059); emancipa o colonial Tayó (decr. nu- 
mero 10.182); emancipa o colonial Ivahy (decr. n. 10.183); 
emancipa o colonial Jesuino Marcondes (decr. n. 10.184); 
emancipa o colonial Itapará (decr. n. 10.185); emancipa 
o colonial Iraty (decr. n. 10.185); emancipa o colonial 
Vera Guarany (decr. n. 10.386); emancipa o colonial Af- 
fonso Penna (decr. n. 10.727); emancipa o colonial João 
Pinheiro (decr. n. 11.874); emancipa o colonial Itatiaya 
(decr. n. 12.083); emancipa o colonial Visconde de Mauá 
(decr. n. 12.084); emancipa o colonial Inconfidentes (decr. 
n. 13.035); emancipa o colonial Monção (decr. n. 13.039); 
emancipa o colonial Bandeirantes (decr. n. 13.968); eman- 
cipa o colonial Barão do Rio Branco (decr. n. 13.969) — 
Ver Patronatos. 

Numero — Ver Caixas — Commissões — Interpretes 
—- Zonas. 

O 

Od.iectos — Ver Isenções. 
Obras — Approva o projecto apresentado pela Companhia 

«Port of Pará», para as de dous trechos do porto de Belém 
(decr. n. 8.621); proroga por 18 mezes o praso confractual 
para a conclusão das do trecho de Ipú a Cratheús, da Estrada 
de Ferro de Sobral (decr. n. 8.628); approva o plano e o 
orçamento, na importância de 3.300:8628, para as da aber- 
*ura da avenida .Marquez de Olinda, na cidade do Recife 
(decr. n. 8.091); approva o projecto e orçamento para os 
de melhoramento, do porto de Paranaguá (decr. n. 8.784); 
approva as plantas e o orçamento para as de melhoramento do 
Porto de Jaraguá (doer. n. 8.785); approva novas de ca- 
racter urgente para o porto de Manáos (decr. n. 8.814); 
approva o projecto e o orçamento das do canal da barra do 
no Estrella, na baixada do Estado do Rio de Janeiro (decr. nu- 
oiero 8.836); approva o projecto o o orçamento das de re- 
oonstrucção da rôde de esgotos da «Manáos Harbour Limited» 
(decr. n. 8.886); dá nova redacção a diversas cláusulas do 
decreto n. 5.978, de 1906, relativamente á execução das de 
oielhoramento do porto de Belém (decr. n. 8.977; approva 
dlgumas modificações no plano geral das de melhoramentos 
:i que se refere o decreto n. 8.850, de 1911 (decr. n. 9.025 A); 
approva o projecto substitutivo para a construcção de uma 
dzina electrogenea necessária ás do porto de Belém (decr. nu- 
mero 9.030); approva o projecto o o orçamento das de sa- 
"eaniento da bacia do rio Suruhy (decr. n. 9.124); approva 
d. Projecto c o orçamento para as de abertura da barra do 
T10 Suruhy (decr. n. 9.382); approva a modificação do pro- 
jecto para as de abertura da barra do rio Estrella (decr. nu- 
mero 9.383); approva as plantas e o orçamento das modifi- 
''açoos das de arte da linha da Bahia a Alagoinhas, da Rède 
ue Viação Geral da Bahia (decr. n. 9.408); approva o pro- 

2235 32 
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jecto o o orçamento das necessárias á abertura da barra dos 
rios Guaxindiba e Quintanilha (decr. n. 9.730); approva o 
projecto para as de melhoramento do porto do Recife (decr. 
n. 9.731); approva o projecto e planta das para installação 
de uma colonia de alienados na Fazenda do Engenho Novo, em 
Jacarepaguá (decr. n. 9.748); approva a tabella comple- 
mentar de preços de alvenaria a empregar na construcção do 
diversas linhas da Estrada de Ferro S. Paulo—Rio Grande 
(decr. n. 9.752); approva o prolongamento das do porto do 
Rio de Janeiro entre Maná e o antigo Arsenal de Guerra 
(decr. n. 9.881); modifica a clausula X do decreto n. 5.978, 
de 1906, referente á construcção das de melhoramento _do 
porto de Belém (decr. n. 9.929); approva varias alterações 
nas do porto da Bahia (doer. n. 10.115); altera a clausula 
XIV do decreto n. 5.550, de 1905, referente ás do melhora- 
mento do porto da Bahia (decr. n. 10.207); approva o pro- 
jecto e o orçamento para as do porto de Manáos (decr. nu- 
mero 10.883); especifica as de melhoramento do porto da 
Bahia que devem ficar concluídas dentro do praso estabele- 
cido pelo decreto n. 10.636, de 1913 (decr. n. 11.236); pro- 
roga por mais um anno o praso fixado polo art. 2o do de- 
creto n. 10.883, de 1914 (decr. n. 11.611); approva as cláu- 
sulas para o proseguimento das do porto do Pernambuco 
(decr. n. 11.647); fixa a data para o inicio do praso rela- 
tivo ao resgate das do porto de Santos (decr. n. 11.907), 
autoriza o desconto de 24,67 % na importância computada 
semestralmente como das executadas no porto da Victoria 
(decr. n. 12.033); approva o projecto e o orçamento para as 
de melhoramento do do Paranaguá (decr. n. 12.414); con- 
cede ao Estado do Paraná autorização para construir as ut- 
melhoramento do porto de Paranaguá (decr. n. 12.477); al- 
tera cláusulas que baixaram com o decreto n. 12.477, oc 
1917 (decr. n. 12.590); approva a planta e o orçamento para 
as de consolidação do canal da installação hydro-eleotrica de 
Itatinga do porto de Santos (decr. n. 12.600); proroga ai- 
31 do dezembro de 1918 o praso fixado no decreto n. lO-oof' 
de 1914 (decr. n. 12.687); approva o traçado definitivo das 
da avenida marginal ao caes do porto do Recife (decr. nu- 
mero 13.200); proroga por cinco annos o praso fixado no 
art. 2" do decreto n. 10.883, de 1914 (decr. n. 13.520) --- 
Ver Barras — Ganaes — Carreiras — Gommissües — Go1*1' 
PANHIAS — CONTRAGTOS — CRÉDITOS   DECRETOS — EMISSÃO 
— Escadas — Estradas de ferro — Portos — Praso 
Rède — Regulamentos — Saneamento. 

Obrigações — Ver Bancos — Decretos. 

Observação — Ver Portos. 

Observatório — Ver Utilidade. 

Officiaes — Determina as funeções correspondentes aos 
differentes postos dos do Corpo de Engenheiros oav' 's 
(decr. n. 8.543); estabelece graduações militares paia u 

da reserva naval (decr. n. 12.376); dá nova denommaçao a 
diversos postos e graduações para os do Corpo de J , 
beiros (decr. n. 12.573); mantém o decreto n. 5.051, « 
1903, referente á transferencia dos da Armada para a resei 
(decr. n. 13.778); regula as promoções o graduações dos " 
Exercito e da Armada no quadro F (decr. n. 13.882) 
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Co.mma.ndos — Concursos — Denominações — Logares — 
Quadros — Reforma — Tempo. 

Officinas — Ver Estradas de ferro — Utilidade. 
Officios — Crea mais um de distribuidor da justiça local 

do Districto Federal (decr. n. 10.015) — Ver Território. 
Omissão — Ver Decretos — Leis. 
Operações — Ver Caixas — Dispensa — Seguros — So- 

ciedades. 
Orçamento — Distribue a quantia de 17:743$535, votada 

de menos no do Interior para o exercicio de 1915 (decr. nu- 
mero 11.886); distribue da quantia de 22:0658741, votada 
de mais no da Justiça, a importância de 13:9428500, votada 
de menos (decr. n. 12.073); inverte parcellas consignadas 
na verba 15* do da Justiça, do exercicio de 1915, para pessoal 
e material do serviço de caixas de avisos polioiaes (decr. nu- 
mero 12.228) — Ver Alfândegas — Armazéns -— Caes — 
Canaes — Companhias — Consignações — Escadas — Esta- 
ções — Estradas de ferro ■— Estudos — Hotéis — Leis — 
Linhas -— Obras -— Pontes -—• Portos — Ramaes — Rêdeí 
— Repartições — Serviços — Tünnel — Verbas. 

Ordenança — Dá nova redacção ao art. 184 da para o 
serviço da Armada (decr. n. 9.277); altera os arts. 66, 85 
e 90 da para o serviço da Armada brasileira (decr. n. 11.377). 

Organização — Ver Artilharia — Codigos — Commis- 
sões — Companhias — Corpos — Créditos — Exercito —. 
Patronatos — Policia — Rède •— Regulamentos — Serviços 
— Tribunal. 

Orphãos — Ver Curadoria. 
Ouro — Ver Taxas. 
Ovinos — Ver Favores. 

P 

Pagamentos — Modifica o processo dos effectuados pela 
Ia Pagadoria do Thesouro Nacional (decr. n. 12.375); re- 
voga o decrelo n. 12.375, de 1917 (decr. n. 14.253) — Ver 
Emissão — Juros — Serviços. 

Papel-moela -— Ver Emissão. 
Paquetes — Ver Vapores. 
Paradas — Transfere a de vários corpos do Exercito 

(decr. n. 14.029); transfere a de diversas unidades do Exer- 
cito (decr. n. 14.105). 

Passageiros — Ver Apparelhos. 
Patentes — Ver Convenções — Privilégios. 
Patrimônio — Vei;l Apólices — Institutos —Regula- 

mentos. 
Patrões-móres — Ver Regulamentos. 

.Patronatos — Autoriza a creação de agrícolas para edu- caçao de menores desvalidos, nos postos zootechnicos, fa- 
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zendas modelo e núcleos coloniaes (decr. n. 12.893) • crea 
um agrícola em Caxambú (decr. n. 13.070); autoriza a ac-' 
ceitar a doaçao do proprio particular Casa dos Ottoui e das 
quantias indispensáveis á installação para o fim de ser alli 
fundado um Industrial e Agrícola (decr. n. 13.111); autoriza 
a entrar em ajuste com o dono da propriedade agrícola deno- 
minada Cnaoara da Conceição, em Sylvestre Ferraz, para in- 
stallaçao de um agrícola (decr. n. 13,112); crea um agrícola 
no Estado do Rio Grande do Sul (decr. n. 13.508); dá nova 
orientação aos agrícolas (decr. n. 13.706); crea um agrí- 
cola em Bananeiras (decr. n. 14.118); crea um agrícola no 
município de Jaboatão (decr. n. 14.275); crea um agrícola 
na cidade de Muzambinho (decr. n. 14.386): torna sem ef- 
feito o decreto n. 14.386, de 1920 (decr. n. 14.430); — Ver 
Funccionarios. 

Pena — Ver Praças. 
Pensão — Garante a de metade dos vencimentos ao guar- 

da civil que se invalidar no serviço (decr. n. 12.574) — 
Ver Caixas — Guardas. 

Percentagens — Declara que para o calculo das devidas 
elas linhas _arrendadas á «Great Western of Brazil Railway 
ompany» não será applicada a clausula VIII do contracto 

autorizado pelo decreto n. 7.632, de 1909 (decr. n. 9.915). 
Permissão — Ver Apparelhos — Autorização — Cabos 

— Reseguho — Serviços — Sociedades — Vapores. 
Permuta — Ver Cargos — Convenções — Terrenos. 
Pesca — Ver Favores — Inspegtorias — Serviços — 

Zonas. 
Pessoal — Ver Consolidação — Quadros. 
Pessoas — Ver Empréstimos. 
Pharmaceutigos — Ver Quadros. 
Pilotos — Ver Uniformes. 
Plano — Approva o de equipamento para a artilharia de 

campanha (decr. n. 13.896) — Ver Companhias — Escadas 
— Hotéis — Obras — Uniformes. 

Plantas — Approva a dos terrenos desapropriados para 
a construcção do Observatório Nacional (decr. n. 8.900) — 
Ver Alfândegas — Caes —• Cidade -—■ Companhias — Esgotos 
— Estudos — Hotéis — Linhas — Obras — Pontes — Rêde 
— Saneamento — Serviços — Transporte. 

Policia — Organiza a militar do território do Acre (decr. 
n. 12.077,1; confia ao governo do Estado de S. Paulo a exe- 
cução do disposições relativas ao serviço de sanitaria animal 
(decr. n. 13.219) — Ver Conferências — Districtos — Qua- 
dros — Serviços. 

Pontes — Approva as plantas para a construcção da in- 
ternacional sobre o rio Quarahim (decr. n. 9.252): transfere 
á «Quarahim Internacional Bridge Gompany Limited», as au- 
torizações concedidas para construcção da internacional sobre 
o rio Quarahim (decr. n. 9.436); autoriza o proseguimento 
das obras de construcção e montagem da sobre o rio Paraná 
(decr. n. 12.884) — Ver Contractos — Créditos — Escadas 
— Estradas de ferro — Praso. 
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Ponto — Ver Dispensa. 
Porteiros — Ver Tabellas. 

som.;15011?08.— APProva o orçamento do material rodante oara serviço de transporte de mercadorias no caes do de Santof e 

canos ídecr 0rn ^ hnhaS de deP.oslfo e manobras de fin „ 8-531D approva o projeeto de anroDriacão 
vfpA ílga doca

I
do extincto Arsenal de Marinha, para o ser- iço do mercado-modelo, a ser construído pela Comnanhia 

Gessmnaria das Docas da Bahia (decr. n. 8.541) • aonrova ôs 
ennc?8 6 -0rç?nu''11-0' lla importância de 31:516SÓl8 nara a 
«mÍT ™CÇíí? i? a'Pendres sobre a plataforma de armazéns da «Manaos Harbour, Limited» (decr. n. 8.710); modfDca o 
Piojecto apresentado pelo decreto n. 7.121, de 1908 para o 
orni110 ®rande/io Sul (decr. 9.817); approva a planta e o orçamonto na importância de 35:2868314, despendida com a 

nanvf- r? paleo entre os armazéns ns. 13 e 14 da Com- panhia Docas de Santos (decr. n. 8.919); approva o projeeto 

eaii1 oai~leni do edifício para administração e fis- 
titv!, companhia «Port of Pará» (decr. u. 9.779)- ap- 
Pa,0a 08 tmojectos apresentados pela companhia «Port of 
dpJim Para un) deposito de inflammaveis e para urn edifício destinado a explosivos (decr. n. 9.793); modifica o projeeto 
ms^?Va Pe ° decret0 P- 9-817 de 1912 (decr. n. 9.912) • 
-iaa construir um na cidade de Nictheroy (decr. n. 10.141)' 
PP™vao Projecto e o orçamento para o abastecimento d'asuá 

fpi.d Rl0 Grande do Sul (decr. n. 1-0.407); approva o pro- 
i., ® e orçamento para a oonstrucção de tres tanques de ferro P ra oleo combustível no de Belém (decr. ri. 10.412) • ap- 
uiq a

I
,dan,a e orçamento para a oonstrucção de uni ar- 

Saf®m,A
de|Gnado ao almoxarifado no de Manàos (decr. nu- 

,aPupr?^a ^ ProJectos o orçamentos para os orviços de distribuição de agua, esgotos e calçamentos da 
in-A do novo do llio Grande do Sul (decr. n. 10.707); an- 
nHÍm,a gUin

l
as mo^licações no projeeto para as obras de melhoramento do _da- Viotona (decr. n. 10.928); approva 

cihwn8 niodificações nas obras de melhoramento do do Re- 
m>n (aec,'; n_- 10-945); proroga por mais dous annos o praso 
snnÜ- co,nc '!3a5 das abras do primeiro trecho da primeira 
nw>.tao P ? Belém (decr. n. 11.061); approva o projeeto e 
iV.-O de uni armazém para serviço do deposito de in- 

animaveis no do Rio Grande do Sul (decr. n. 11.697)- an- 
ino a 0 arçamento das despezas com a oonstrucção de' ar- nazens no de Santos (decr n. 11.906); approva as despesas 

(decr tV m orien hydro-elcctrica dc Itatinga, no de Santos 
de ai" "-."-bOH); approva o orçamento com a construcção - otiras de escoamento de aguas pluviaes, linhas ferreas o 
Patee,nit0 "0 do Sanlos (decr. n. 11.909); autoriza a Com- 
maí-A. ■ ca^de Ba'1108 a fazer acquisiçâo de chatas com ca- 
niní.P1'..lgorif lcas ,,ai'a 0 depnsito de carnes verdes (decr. nu- 
stii.A,.- aPProva a planta e o orçamento para a con- 
(dei-A armazém externo n. 7, no caes do de Saídos 
haur ' a- .Í2-101) ;_approva a planta e orçamento dos tra- 
de (jPL e distribuição de agua para fornecimento de navio no 
Para ü ( ,ecr- -n- 12-139); approva o projeeto e orçamento 
comhiA ,9on.strucçao de dous tanques para deposito de oleo 
acm,i«f„iveli n,0 de Santos (decr. n. 12.194); autoriza a 
de «qaÍ de locomotivas e carros para o serviço do caos do 
Para q (decr._n. 12.416); approva a planta e o orçamento ^ a a construcção de um armazém frigorífico no caes do de 
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SanLos (decr. n. 12.439); approva os desenhos e orçamento 
dos guindastes electricos para o de Santos (decr. n. 12.600); 
autoriza a Companhia Docas de Santos a construir mais dous 
armazéns e montar machinismos e apparelhos para trata- 
mento de cereaos (decr. n. 12.072); approva a planta c or- 
çamento de gradil entre armazéns no de Santos (decr. nu- 
mero 12.073); manda fechar o do Rio de Janeiro (decr. nu- 
mero 12.700); concede á Companhia do Porto e da Estrada 
do Ferro Nordeste de S. Paulo autorização para construir 
as obras de melhoramentos do de Ubatuba (decr. n. 12.723); 
approva os projectos e orçamentos para a construcção de ar- 
mazéns no do Rio Grande do Sul (decr. n. 12.762); auto- 
riza a Companhia Docas de Santos a construiz mais cinco ar- 
mazéns externos no de Santos (decr. n. 12.873); approva o 
projecto e orçamento para a construcção de tinhas ferreas no 
de Santos (decr. n. 12.882); approva a planta e o orçamento 
do augmento do armazém de inflammaveis da Allemoa, no de 
Santos (decr. n. 12.917); altera a planta approvada pelo de- 
creto n. 9.817 de 1912 (decr. n. 12.900); approva as despezas 
com a installação hydro-electrica de Itatinga, no de Santos 
decr. n. 12.962); concede suspensão da execução do contracto 
a que se refere o decreto n. 12.723, de 1917 (decr. n. 12.983): 
approva a planta indicativa das posições dos novos edifícios 
para locomotivas e officinas da «Compagnie Française du Port 
de Rio Grande do Sul» (decr. n. 13.057); autoriza a «Compagnie 
Française du Port do Rio Grande do Sul» a supprimir placas 
girantes, obrigado, poréfti, a construir as demais obras neces- 
sárias para a ligaçao com a rôde ferro-viaria da «Compagnie 
Auxiliaire des Ghemins de Fer au Brésil» (decr. n. 13.074); 
approva o plano geral das obras de melhoramentos do de 
S. -Luiz (decr. n. 13.133); approva a planta do local para 
a construcção do armazém de inflammaveis no do Rio Grande 
do Sul (decr. n. 13.160); approva o traçado definitivo da 
avenida marginal do caes do Recife (decr. n. 13.200); ap- 
prova o orçamento definitivo referente ao armazém frigorí- 
fico, construído no porto de Santos (decr. n. 13.210); ap- 
prova a planta o o orçamento para a construcção de sete ar- 
mazéns externos no de Santos (decr. n. 13.245); concede ao 
Estado do Maranhão autorização para construir as obras de 
melhoramento do da capital do mesmo Estado (decr. nu- 
mero 13.270); approva o plano geral das obras de melhora- 
mento do de Natal, (decr. n. 13.282): declara aberto o do 
Rio de Janeiro (decr. n. 13.318); approva a planta e o ni'ca" 
mento para a bonstrupção do deposito de locomotivas no fm 
Rio Grande (doer. n. 13.582): altera o contracto celebrado 
cm virtude do decreto n. 13.270, de 1918 (decr. n. ' 
altera o projecto para o prolongamento das obras do do Rio 
de Janeiro, entre o canal do Mangue e a Ponta do Caju 
(decr. n. 13.013): approva o projecto e o orçamento para 
a construcção do 10 armazéns externos, provisórios, na rua 
Sigma no caos do do Rio do Janeiro (decr. n. 13.902); con- 
cede ao Estado do Mal In Grosso autorização para construcção- 
uso e goso das obras do melhoramento do fluvial de Goruniu 
(decr. n. 14.100; approva o projecto do calçamento do uma 
area a ser construída no do Rio Grande (decr. n. 14.1'm' 
approva a planta e o orçamento de dous tanques para ou 
no do Santos (decr. n. 14.270); approva o projecto o o or- 
çamento das modificações e apparelhamentn de armazéns m 
ternos no caes do de Santos (decr. n. 14.312); appro\o 
projecto e o orçamento para abastecimento de agua aos m - 
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vios no caes do da cidade do Rio Grande (decr. n. 14.353); 
approva o projecto e o orçamento de canalização de agua po- 
tável e para incêndio, necessária aos armazéns externos do 
caes do de Santos (decr. n. 14.408); approva o projecto e o 
orçamento para a construcção do da Parahyba (decr. nu- 
mero 14.414); transfere ao Estado de Pernambuco a explo- 
ração do da cidade do Recife (decr. n. 14.531); modifica a 
disposição interna do caes do do Recife (decr. n. 14.532); 
approva o projecto e o orçamento de dous pharoletes nas ex- 
tremidades dos molhes da barra do da cidade do Rio Grande 
(decr. n. 14.553); approva o projecto e orçamento para a 
construcções rias obras dó de Fortaleza (decr. n. 14.555) — 
Ver Caes — Capitanias — Cidade — Codigos — Gommandos 
— CONTRACTOS — CONVENÇÕES — ESCADAS — LEIS — OBRAS 
-— Praso — Regulamentos — Serviços — Terrenos. 

Postos — Crea um zootechnico no município de Ribeirão 
Preto (decr n. 8.734); crea um de observação na fazenda do 
Leitão,, nas proximidades de Bello Horisonte (doer. n. 8.974); 
crea um zootechnico em Lages (decr. n. 9.513); reduz o pes- 
soal do Zootechnico de Pinheiro e modifica a tabella de ven- 
cimentos (decr. n. 10.714); reorganiza o Zootechnico Fe- 
deral do Pinheiro (decr. n. 10.854); dá nova denominação 
aos de tenente e de alferes da Brigada PoIicial_ do Districto 
Federal (decr. n. 12.454); dá nova denominação a diversos 
no corpo de Bombeiros (decr. n. 12.573) — Ver Aprendi- 
zados — Escolas — Officios — Patronatos •— Quadros — 
Reforma — Regulamentos. 

Povoação — Ver Adeantamentos. 
Povoamento ■— Ver Regulamentos. 
Praças —Manda depositar na Colonia Goweccional de 

Dous Rios as dos corpos de Marinha tpie tiverem de cumprir 
pena correccional (decr. n. 8.824 A); estabelece alterações 
no plano de uniforme das de cavallaria do Exercito (decr. nu- 
mero 1.165) — Ver Conselhos — Reforma — Transporte. 

Praso — Proroga o para o funccionamento da succursal 
ou caixa filial do «London and River Plate Bank, Limited», e 
suas agencias (decr. n. 8.884); proroga por (res mezes o esti- 
pulado na clausula IIí do decreto n. 8.556, de 1911 (decr 
n. 8.901); proroga por 10 mezes o estabelecido na clausula 
VIU do decreto n. 7.122, do 1908, para a conclusão dos tra- 
balhos de construcção da Estrada de Ferro de Itaquy a São 
Borja (decr. n. 8.910); proroga por 10 mezes o fixado na 
clausula II «Ias que baixaram com o decreto n. 7.034, de 1908 
(decr. n. 8.920); proroga por tres mezes o estipulado na 
clausula III do decreto n. 8.559. de 1911 (decr. n. 8.949); 
Proroga por tres mezes o estipulado na clausula III do decreto 
o. 8.556, de 1911 (decr. n. 8.991); proroga por 12 mezes o 
estipulado na clausula VII do decreto n. 7.074, de 1908 (decr. 
n- 9.004),1 proroga por quatro mezes o fixado na clausula 11 

decreto n. 7.995, de 1910, para apresentação dos estudos 
definitivos do ramal de Tibagy, da Estrada de Ferro Soroca- 
bana (decr. n. 9.024 A): proroga os marcados pelo decreto 
R■ 8.911. de 1911 para rotulagem de mercadorias, sujeitas ao 
imposto de consumo (doer. n. 9.090); proroga até 30 de no- 
"vembro de 1911 o a que se refere a clausula XIII do contracto 
ipprovado pelo decreto n. 8.648, do 1911 (decr. n. 9.103); 
Proroga por quatro mezes improrogaveis, o estabelecido na 
"a clausula XI do decreto n. 7.928, de 1910, para reconstruo- 
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ção da linha em trafego da Estrada do Ferro do Paraná (decr. 
n. 9.125); concede á Companhia de Navegação a vapor do Rio 
Parnahyba, a prorogação por 10 annos do estipulado na cláu- 
sula XXI do respectivo contracto (decr. n. 9.156); proroga 
por um anno o a que se refere a clausula XI do decreto nu- 
mero 7.928, de 1910, para a Companhia Estrada de Ferro São 
Paulo-Rio Grande apresentar os definitivos da linha de Porto 
da União á foz do Iguassú (decr. n. 9.225); proroga por tres 
mezes o para ■ apresentação do resto dos estudos das linhas 
ferreas de S. Pedro a S. Luiz e S. Borja (decr. n. 9.294); 
proroga por mais um anno o a que se refere a clausula III 
das que baixaram com o decreto n. 7.620, de 1909 (decr. nu- 
mero 9.438); proroga o a que se refere o n. 5 da clausula I 
do contracto approvado pelo decreto n. 8.648, de 1911 (decr. 
n. 9.444); proroga por mais seis mezes o para conclusão das 
obras do trecho da linha do norte, comprehendido entre os 
kilometros 20 e 30, inclusive a ponte gyratoria sobre o rio 
Iguassú (decr. n. 9.451); proroga até 31 de dezembro de 
1912 o estipulado na clausula XXVII do contracto a que se 
refere o decreto n. 7.704, de 1909, para conclusão da con- 
strucção do prolongamento de Monte Bello a S. Sebastião do 
Paraíso (decr. n. 9.573); proroga até 31 de dezembro de 1912 
o estipulado na clausula XVI do contracto approvado pelo 
decreto n. 8.123, de 1910 (decr. n. 9.632); proroga até 30 de 
.junho de 1913 o para a conclusão das obras de rectificação 
da linha do Rio Claro (decr. n. 9.680); proroga por mais 
um anno o estipulado no decreto n. 8.351, de 1910, para con- 
clusão da construcção da variante do Sarapuhy-Acura (decr. 
n. 9.709); proroga por mais um anno o estipulado na clau- 
sula VII do decreto n. 7.479, de 1909, para construcção da 
linha do Gapivary a Gabo Frio (decr. n. 9.710); proroga até 
31 de março de 1913 o fixado na clausula III do decreto 
n. 7.455, de 1909. para conclusão das obras de construcção 
do ramal de Curralinho a Diamantina (decr. n. 9.722); pro- 
roga até 24 do novembro de 1914 o fixado para conclusão da 
construcção da Estrada de Ferro de S. Luiz a Caxias (decr, 
n. 9.753); proroga até 21 do janeiro de 1913 o estipulado na 
clausula TII do contracto para construcção das obras do pro- 
longamento da Estrada de Ferro Fluminense (decr. numero 
9.773); proroga'por 18 mezes o fixado na clausula V do con- 
tracto de 24 do janeiro de 1911, celebrado em virtude do de- 
creto n. 8.271, de 1910 (decr. n. 9.795); fixa cm 20 annos 
o da concessão para o funccionamento da sociedade anonyma 
«Banque Française pour lo Brésil e FAmerique du Sud» (decr. 
n. 9.830); proroga o de que Irata a clausula III do termo de 
accôrdo celebrado em 20 de junho do 1908 com a companhia 
«Port of Pará» (decr. n. 9.8'il); proroga por 18 mezes o mar- 
do na clausula VII do contracto para a conclusão da constru- 
cção da Estrada do Ferro de Timbó a Própria (decr. numero 
9.948); proroga por 18 mezes o estipulado na clausula XIX 
do contracto a que se refere o decreto n. 6.899, de 1908 (decr. 
n. 9.970); proroga o concedido ao "British Bank of South 
América, Limited», para funccionar (decr. n. 9.991); pro- 
roga até 7 de maio de 1913 o a que se refere o n. 3 da clausula 
VII do contracto approvado pelo decreto n. 7.942, de 1910 
(doer. n. 10.132); proroga por tres mezes o estabelecido na 
clausula XI do decreto n. 7.928, de 1910, para reconslrucção 
da linha entre Serrinha e o Kilomctro 124 da Estrada de Ferro 
do Paraná (decr. n. 10.196); proroga até 1 de julho de 1913 
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0 a que se refere a cláusula II do contracto autorizado pelo 
decreto n. 9.966, de 1912 (decr. n. 10.221); proroga até 20 
de agosto de 1913 o estipulado para apresentação das tarifas 
da Estrada de Ferro de Santa Catharina (decr. n. 10.233); 
proroga até 30 de setembro de 1913 o fixado na clausula III 
do decreto n. 7.455, de 1909, para conclusão das obras de 
construcção do ramal de Curralinho a Diamantina (decr. nu- 
mero 10.236); concede novos, improrogaveis, para construcção 
da Estrada de Ferro de Tocantins e o estabelecimento da na- 
■vegação nos rios Tocantins e Araguaya (decr. n. 10.239); 
proroga até 21 de julho de 1913 o estipulado na clausula III 
do contracto para conclusão das obras de construcção do pro- 
longamento da Estrada de Ferro Funilense (decr. n. 10.241); 
proroga até 30 de novembro de 1913 o fixado no decreto nu- 
mero 9.753, de 1912 (decr. n. 10.274); proroga até 6 de 
novembro de 1914 o estipulado na clausula XI do decreto 
n. 7.928, de 1910 (decr. n. 10.275); proroga até 6 de no- 
vembro de 1914 os estipulados na clausula XI do contracto 
autorizado pelo decreto n. 7.928, de 1910 (decr. n. 10.277); 
Proroga até 7 de setembro de 1913, o a que se refere o n. 3 da 
clausula VII do contracto autorizado pelo decreto n. 7.942, 
de 1910 (decr. n. 10.294); proroga até 23 de maio de 1914 o 
a que se refere a clausula V do contracto autorizado pelo de- 
creto n. 9.486, de 1912 (decr. n. 10.297); proroga até 21 de 
março de 1914 o estipulado na clausula V do contracto auto- 
rizado pelo decreto n. 8.588, de 1911 (decr. n. 10.298); de- 
clara que os concedidos para funccionamento das caixas fi- 
uaes ou succursaes do «London and Brazilian Bank, Limited», 
deverão terminar em 27 de janeiro de 1920 (decr. n. 10.338); 
Proroga até 30 do novembro de 1913 o estipulado na clausula 
XXV11 do contracto a que se refere o decreto n. 7.704, de 
1909 (decr. n. 10.414); proroga até 31 de outubro de 1913 o 
Para a conclusão do prolongamento da Estrada de Ferro de 
sobral, do Ipú a Gratheús (decr. n. 10.473); proroga até 7 
de dezembro de 1913 o fixado para a conclusão do prolonga- 
mento da Estrada de Ferro de Maricá (decr. n. 10.530); 
Proroga até 29 de dezembro do 1913 o fixado na clausula III 
do decreto n. 7.455, de 1909, para conclusão das obras de 
construcção do ramal de Curralinho a Diamantina (decr. 
Ç- 10.583); proroga por mais quatro mezes o estipulado na 
dausula III do contracto a que se refere o deçreto n. 7.959, 
de luio (decr. n. 10.586); proroga até 31 de dezembro de 

'3 o para conclusão do prolongamento da Estrada de Ferro 
do Sobral, de Ipú a Gratheús (decr. n. 10.636); proroga até 

l de dezembro de 1915 o para conclusão das obras do porto 
"a Bahia (decr. n. 10.638); proroga até 7 de janeiro de 1914 
2, Para a conclusão das obras do prolongamento da Estrada de 
cerro de Maricá (decr. n. 10.658); proroga os para conclu- 
,ao de trechos das linhas da Rêde de Viação Sul-Mineira 
vdecr. n. 10.660); proroga até 6 do novembro de 1914 o para 
a conclusão das obras da linha de S. Francisco, entro Hansa 
,1, .peto União da Victoria (decr. n. 10.694); proroga até 7 

e fevereiro de 1914 o a que se refere o n. 3 da clausula VII 
0 contracto autorizado pelo decreto n. 7.942, de 1910 (decr. 

'0.754); proroga até 27 de fevereiro de 1914 o fixado na 
,V?lls"la III do decreto n. 7.455, de 1909 (decr. n. 10.789); 
1 oroga até 12 de maio de 1918 o estabelecido pelo decreto 
mV,. ;995, de 1910 (decr. n. 10.805); proroga por mais 18 

cs o fixado na clausula V do contracto de 24 de janeiro de 
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19ll (decr. n. 10.827); proroga até 30 de abril de 1914 o 
estado do sitio declarado pelos decretos ns. 10.796 c 10.797, 
de 1914 (decr. n. 10.835); proroga até 31 de dezembro de 
1914 o do oontracto celebrado de accôrdo com os decrelos nú- 
meros 7.032 e 7.982, de 1909 e 1910 (decr. n. 10.845); pro- 
roga até 28 de fevereiro de 1915 o fixado na clausula V das 
instrucções que baixaram com o decreto n. 9.486, de lOl- 
(decr. n. 10.915); proroga até 20 de maio de 1915 o esti- 
pulado na clausula III do decreto n. 10.176. de 1913 (decr- 
n. 10.922); concede novos para a construcção da Estrada de 
Ferro do Tocantins e o estabelecimento da navegação do Alto- 
Tocantins o Araguaya (decr. n. 10.926); proroga até 31 de 
julho de 1914 o para a construcção da variante do Cabrito, a 
que se refere o decreto n. 8.648, de 1911 (decr. n. 10.927); 
proroga até 30 de janeiro de 1915 o concedido ao bacharel 
Francisco Ribeiro de Moura Escobar para incorporação da 
companhia que deve executar o contracto do concessão da Es- 
trada de Ferro de Taubaté a Ubatuba (decr. n. 11.006); 
proroga até 18 de setembro de 1919 o marcado na clusula 1* 
do decreto n. 8.559, do 1911 (decr. n. 11.007); proroga P01' 
mais dous annos o para a conclusão das obras do primeiro 
trecho da primeira secção do porot de Belém (decr. numero 
11.061); proroga até 2 de maio do 1919 o marcado na clausula 
IV do decreto n. 8.556, do 1911 (decr. n. 11.063); proroga 
até 31 de agosto do 1914 o fixado no conlracln a que se refere 
O decreto n. 7.704, de 1909 (decr. n. 11.083); proroga ale 
28 de fevereiro de 1915 o fixado no contracto a que se refere 
o decreto n. 7.704, de 1909 (decr. n. 11.177); proroga 0 

concedido pelo decreto n. 8.266, de 1910, para o funcciona- 
mento do agencias e subagencias da «Banque Françaisc et 
Ilaliene pour PAmerique du Sud» (decr. n. 11.217); concede 
a prorogação do de um anno, para inicio, continuação 
ou conclusão de trabalhos de estradas fie ferro e portos 
(decr. n. 11.267); concede á «Amazon Steam Navigation» 

o ás companhias Commercio c Navegação e Nacional ''o 
Navegação Costeira prorogação do para inslallação em seus 
navios do apparolhos de telegraphia sem fio (decr. numero 
11.270); proroga até 28 de outubro de 1915 o .estipulado na 
clausula VII do decreto n. 7.479, de 1909, para inicio da 
construcção'da linha de Capivary a Cabo Frio da Estrada de 
Ferro Leopoldina (decr. n. 11.271); proroga até 31 de de- 
zembro de 1914 o estabelecido na clausula VIII do decreto 
n. 7.122, de 1908 (decr. n. 11.388); proroga por mais um 
anno o fixado ã «Manáos Harbour, Limited», para conclusão da 
parte restante da muralha do cães e respectivo aterro (decr. 
n. 11.611); proroga por tres annos o para a conclusão das 
obras do porto do Rio Grande do Sul (decr. n. 11.681): con- 
cede o máximo de dous annos á Empreza de Navegação Hoep- 
cke para substituir ou reparar o vapor Arena e recomeçar o ser- 
viço de navegação entre Florianópolis e Rio de Janeiro (decr. 
n. 11.766); proroga até 31 de dezembro de 1917 o fixado a 
«Manáos Harbour» para conclusão da parte restante da mura- 
lha do caes e respectivo aterro (doer. n. 12.006)); proroga 
até 7 de outubro de 1916 o para conclusão da construcção da 
linha ferrea de Nilo Peçanha a Iguaba Grande, no prolonga- 
mento da Estrada do Ferro de Maricá (decr. n. 12.051): pro- 
roga até 17 do julho de 1918 o estabelecido polo decreto nu- 
mero 10.943, de 1914 (decr. n. 12.093); proroga até 31 de 

maio de 1917 o para conclusão da construcção do ramal de 
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Tres Corações a Lavras, da Rêde de Viação Sul-Mineira (decr. 
n- 12.100); proroga os para inicio e conclusão da construcção 
de linhas e ramaes de que trata ú decreto n. 9.155, de 1911 
(decr. n. 12.209); proroga até 7 de abril de 1917 o para a 
conclusão do prolongamento da Estrada de Ferro de Maricá, de 
Nilo Peçanha a Iguaba Grande (decr. n. 12.271); autoriza a 
prorogar por quatro mezes o fixado na clausula VI do con- 
'racfo celebrado em virtude do decreto n. 11.620, de 1915 
(decr. n. 12.389): proroga por mais dous annos o para res- 
gate das letras do Thesouro, papel (decr. n. 12.400); proroga 
0 concedido ao arbitro desempatador no juizo arbitrai insti- 
'uido em virtude do decreto n. 12.251. de 1916 (decr. nu- 
naero 12.402); proroga até 28 de julho de 1917 o a que se re- 
fere a clausula IV do decreto n. 12.359, do 1917 (decr. nu- 
mero 12.531); proroga até 31 de maio de 1918. o para a con- 
clusão da construcção do ramal de Tres Corações a Lavras 
'decr. n. 12.581); proroga por mais 30 dias o a que se 
refere a'clausula IV do decreto n. 12.359, de 1917 (decr. nu- 
mero 12.587); proroga por mais 30 dias o a que se refere-a 
clausula IV do decreto n. 12.359, de 1917 (decr. n. 12.630); 
proroga por mais 30 dias o a que se refere a clausula IV do 
decreto n.12.359, referente aos contratos dos portos de 
■Jaraguá e Corumbá (decr. n. 12.659); proroga até 7 de abril 
de lOig o para a conclusão da construcção do prolongamento 
da Estrada de Ferro de Maricá (doer. n. 12.667); proroga até 
31 de dezembro de 1918 o fixado á «Manáos Harbour Limited», 
Pdra conclusão da parte restante da muralha do cáes e aterro 
(decr. n. 12.687); autoriza a prorogação por um anno do a 
'lue se refere a clausula V fio decreto n. 12.218, do 1916 (decr. 
h- 12.728); marca o de oito mezes para a conclusão das obras 
conlractadas com Humberto Saboya & Comp. (decr. numero 
'2.805); manda intimar a Companhia S. Luiz a Caxias para 
concluir a construcção da Estrada de Ferro S. Luiz a Caxias, 
dentro do de seis mezes (decr. n. 12.806): proroga o para a 
construcção o montagem da ponte sobre o Paraná (decr. nu- 
mero 12.884); proroga até 12 de maio de 1921 o estabelecdo 
do decreto n. 7.995, do 1910 (doer. n. 12.906); proroga o 
Para n rnnairiifcãn o innngnração de ramaes da Rêde Sul- 

nento do todas as caixas filiaes ou 
succursaes do «London and Hrazilian Bank, Limited» (decr. 
"•13.008); proroga por 30 dias o a que se refere a clau- s,da XXVIII do decreto n. 12.920, de 1918 (decr. n. 13.073); 
proroga o fixado na clausula IX, n. 1, do contracto celebrado 
•mm a Companhia das Estradas de Ferro do Norte do Brasil 
luecr. n. 13.096); proroga por tres mezes o fixado no decreto 
}■ '2.805. de 1918 (decreto n. 13.204): dispensa a Companhia 
m Estradas de Ferro Federaes Brasileiras — Rêde Sul-Mi- 
neira -— do cumprimento da obrigação constante da letra 5 do 
a,,i. 0° do decreto n. 12.961, de 1918 (decr. n. 13.240); pro- 
lqÇ~ Por '3 mezes o do que (rala o decreto n. 12.479, de 
jk ]■ '' até 31 de dezembro de 1918 o fxado no decreto numero 
p -491, de 1917 (decr. n. 13.271); concede á Companhia de 

radas de Ferro Federaes Brasileiras — Rêde Sul-Mineira 
Tr prorogação do marcado pelo decreto n. 12.144, do 1916 
esl)1"' E3.283); declara que começarão a correr diversos /,mhelecidos em contractos relativos a estradas de ferro 
n.inCrti11 • 13.312); proroga por mais um anno o fixado á «Ma- 

08 Harbour, Limited», para a conclusão da parte restante 

proroga por mais 20 annos o da 
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da muralha do caes e aterro (decr. n. 13.362); proroga até 17 
de julho de 1920 o fixado no decreto n. 10.943, de 1914 (decr. 
n. 13.402); proroga por quatro mezes o fixado no art. 3o do 
decreto n. 13.017, de 1918 (decr. n. 13.441); proroga até 30 
de abril de 1919 o para conclusão dos trabalhos de constru- 
cção do trecho do ramal do Paranapanema, entre S. José e_a 
Colonia Mineira (decr. n. 13.468); concede nova prorogação 
dos para conclusão e entrega ao trafego do diversas linhas da 
Rede Sul-Mineira, a cargo da Companhia Mogyana de Estradas 
de Ferro (decr. n. 13.514); proroga até 23 de outubro de 
1919 o para a conclusão e entrega ao trafego do primeiro 
trecho da Estrada de Ferro de Barreiros a Sertãosinho (decr. 
n. 13.525); proroga por cinco annos o fixado no art, 5o do 
decreto n. 10.883. de 1914 (decr. n. 13,526)); proroga o de 
oto mezes a que se refere o decreto n. 12.805, de 1918 (decr. 
n. 13.542); proroga o da concessão feita pelo decreto nu- 
mero 7.499, de 1909 (decr. n. 13.545); proroga por três an- 
nos o a que se refere o decreto n. 12.904, de 1918 (decr. nu- 
mero 13.571); proroga por seis mezes o estabelecido no artigo 
2° do decreto n. 13.235, de 1918 (decr. n. 13.575); proroga 
o marcado no art. 2° do decreto n. 13.016, de 1918 (decr. nu- 
mero 13.635); proroga o marcado no decreto n. 13.505, de 
1919 (decr. n. 13.667); marca o de 10 mezes para a conclu- 
são das obras contractadas para a construcção da seccão de 
Isaacson a Bollo Horizonte, da Estrada de Ferro Oeste de 
Minas (decr. n. 13.707); proroga por um anno o da concessão 
a que se refere o decreto n. 13.116, de 1919 (decr. n. 13.726); 
proroga até 30 de junho de 1920 o para a conclusão da cons- 
trucção do ramal de Tubarão a Araranguá (decr. n. 13.734); 
concede á Companhia Estrada de Ferro Victoria a Minas o de 
seis mezes para inicio dos trabalhos da construcção da linha 
de Itabira a Cachoeira Escura (decr. n. 13.741); proroga até 
7 de abril de 1920 o fixado no contracto celebrado em virtude 
do decreto n. 7.942, de 1910 (decr. n. 13.747); proroga até 
10 de janeiro de 1920 o fixado no contracto celebrado em vir- 
tude do decreto n. 12.248, de 1918 (decr. n. 13.768); pro- 
roga o para a construcção da linha de Barra Bonita o Rio do 
Peixe (decr. n, 13.915); proroga até 23 de abril de 1920 e 
fixado no decreto n. 13.525, do 1919 (decr. n. 13.928); pro- 
roga por dous annos o de que traia o art. 1" do decreto nu- 
mero 12.735, de 1919 (decr. n. 13.960): proroga por 20 annos 
o fixado no decreto n. 13.584, de 1919 (decr. n. 14.035); 
proroga o fixado no decreto n. 13.718, do 1919 (decr. nu- 
mero 14.132); proroga até 1 do agosto do 1920 o para execução 
do regulamento approvado pelo decreto n. 14.189, de 1920 
(decr. n. 14.227); proroga a execução do regulamento appro- 
vado pelo decreto n. 14.189, de 1920 (decr. n. 14.282); pro- 
roga até 7 de setembro de 1921 o para a conclusão e entrega 
ao trafego publico do trecho do S. Sebastião do Paraíso a 
Passos (decr. n. 14.299); proroga por seis mezes os fixados 
no decreto n. 13.545, do 1919 (decr. n. 14.304); concede pro- 
rogação dos concedidos polo decreto n. 12.185, de 1910 (decr. 
n. 14.334); proroga por mais um anno o da concessão dada 
pelo decreto n. 13.116, de 1918 (decr. n. 14.382); proroga 
o para a construcção da Estrada de Ferro do Tubarão a Ara- 
ranguá (decr. n. 14.406); proroga o de que trata o art. 14 
das disposições transitórias do codigo de organização judi- 
ciaria (decr. n. 14.517) — Ver Estradas de ferro — Obras 
—■ Portos. 
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Pratigagem — Ver Regulamentos- 
Praticantes — Ver Logares. 
Práticos — Ver Regulamentos. 
Preços — Ver Contratos — Generos — Obras- 
Preenchimento — Ver Quadros. 
Prêmios — Concede em maohinas agrícolas aos agricul- 

tores e syndicatos ou cooperativas que cultivarem o trigo 
idecr. n. 12.896) —Ver Créditos. 

Presas — Ver Mercadorias . 
Prescripção — Releva a em que incorreu o direito do 

capitão-tenente, reformado, Alfredo Fernandes da Costa ao 
recebimento de differenças, de soldo (decr. n. 13.511). 

Presidente — Ver Eleições. 
PretOres — Ver Vencimentos. 
Pretorias — Ver Consolidação. 
Privilégios — Revalida a carta patente do de invenção 

n. 4.863, de 1907 (decr. n. 8.789); revalida a carta patente 
oo de invenção n. 3.953, de 1903 (decr. n. 8.985); revalida 
a carta patente do de invenção n. 3.793, de 1903 (decr. 
o. 8.998); revalida a carta patente do_ de invenção n. 3.549, 
oe 1902 (decr. n. 9.068); revalida a carta patente do de 
^venção n. 3.616, de 1902 (decr. n. 9.174); revalida a carta 
Patente do de invenção n. 5.260, de 1908 (decr. n. 9.220); 
revalida a carta patente do de invenção n. 3.996, de 1903 
'decr. n. 9.414); revalida a carta patente do de invenção 
rJ' 4.267, de 1905 (decr. n. 9.415); revalida a carta patente 
oo de invenção n. 3.447, de 1901 (decr. n. 9.806); revalida 
a carta patente do de invenção n. 4.324, de 1905 (decr. nu- 
mero 10.603); declara caduca a carta patente do de invenção 
d- 4.678. de 1906 (decr. n. 12.404); declara caduca a carta 
Patente do de invenção n. 10.106, de 1918 (decr. n. 13.471). 
Rolara caduca a carta patente do de invenção n. 7.061, de 
Jyt2 (decr. n. 14.491)—Ver Bancos — Estradas de ferro 

Institutos. 
Processos — Ver Codigos — Pagamentos — Terrenos 
Procurações — Ver Regulamentos . 

p Procuradoria—Reorganiza a da Republica no Districto eaeral (decr. n. 9.957); reorganiza a da Republica no Dis- 
icto Federal (decr. n. 10.902). 

Professores — Ver Créditos . 
Prohibição — Ver Matança — Sementes . 

r Pro.tecto — Ver Armazéns — Barras — Cães — Canaes 
Rpd0MPANHUS — IN STALLA ÇÕ E S—-OBRAS — PORTOS — RAtiE — pARTiçgEg — Saneamento — Tunnel. 

TRap^Alongamento — Ver Contractos — Créditos — Es- A8 de ferro — Obras — Portos. 

mar ProMoÇ5es — Dispensa o interstício para a de capitão de e guerra a conlra-almirante (decr. n. 10.405); approva 



510 QUADROS 

o regulamento referente a na Armada (deer. n. 14.250) —• 
Ver Commissões ■— Officiaes — Tempo . 

Prophylaxia — Ver Serviços. 
Propriedade — Ver Convenções . 
Protecção — Ver Convenções — Regulamentos . 
Protocollos—Publica o firmado em 12 de dezembro 

de 1900 entre o Brasil e a Republica do üruguay, sobre a 
execução de cartas rogatórias (deor. n. 9.169); promulga o 
segundo, assignado em Caracas a 9 de dezembro de 1905, com 
o fim de ultimar a demarcação das fronteiras determinadas 
no tratado de 5 de maio de 1859 entre o Brasil e Venezuela 
(decr. n. 11.042); 

Proveito — Ver Favores. 

Q 

Quadros — Reorganiza o do pessoal da Força Policial do 
Districto Federal (decr. n. 9.112); augmenta os do pessoal 
da Directoria Geral dos Correios e da Administração doS 

Correios de S. Paulo (decr. n. 10.010); extingue o suppm- 
mentar da Armada (decr. n. 11.410); approva o regulamento 
para o preenchimento de vagas do primeiro posto no de in- 
tendentes (deor. n. 11.459); organiza os ordinário e sup- 
plementar dos officiaes das armas do Exercito (decr. m1" 
mero 11.518); crea uma secção. de especialistas no de pbar- 
maceuticos do Corpo de Saúde (decr. n. 11.550); manda 
incorporar ao dos funccipnarios extinctos do Ministério da 
Fazenda os ex-inspectores de Fazenda, Carlos Vieira Machado 
e José Bellens de Almeida (decr. n. 11.577); reorganiza o 
do pessoal da Directòria do Expediente do Ministério da Ma- 
rinha (decr. n. 11,673); incorpora ao dos funccionarios ex- 
tinctos do Ministério da Fazenda o ex-inspector de Fazenda' 
Dr. José Joaquim Baeta Neves Filho (decr. n. 11.817); 
restabelece o supplementar da Armada (decr. n. 11.898)' 
substituo os constantes do decreto n. 11.526, de 1915 (decr- 
n. 11.960); crea o dos sargentos instructores (decr. numero 
12.718); approva os do offectivo normal das unidades de tropa 
(decr. n. 12.739); passa para o Q. F. diversos officiaes da 
Armada o classes annexas (decr. n. 12.742); approva oS 

do effectivo de instrucção das unidades de tropa (decr. nu- 
mero 13.430); altera o approvado pelo decreto n. 13.430, 
de 1919 (decr. n. 13.463); approva o do effectivo da c0J£C 
panhia do aviação cm substituição ao do decreto n. 13.43.0' 
de 1919 (decr. n. 13.490); altera o do offectivo de instrucção 
das unidades de artilharia de campanha, em 1919 (doer- 
n. 13.555); approva o dos officiaes e discrimina as funeçoes 
(decr. n. 13.653); modifica o do serviço sanitário do Corp1 

de Bombeiros (decr. n. 13.696); rectifica o decreto nu- 
mero 13.653, do 1919 (decr. n. 13.765); faz ligeira alteraça» 
no decreto n. 13.653, do 1919 (doer. n. 13.824); approva 0 

do effectivo do instrucção de unidades de tropa (decr. nu- 
mero 14.071); reorganiza o do pessoal effectivo da BrigaÇ' 
Policial (jlecr, n. 14.447); modifica p effectivo da companh' 
de aviação, a que se refere o decreto n. 14.121, de W" 



REDE 511 

ídecr. n. 1-4.574) — Ver Cargos — Estradas de ferro — 
Forças — Funccionarios -— Logares — Officiaes — Pro- 
moções —' Regulamentos — Serviços — Vencimentos. 

Quinina official-—Ver Serviços. 
Quinta — Ver Créditos. 
Quotas — Ver Bancos. 

R 

Radiotelegraphia — Ver Créditos — Rède — Regula- 
mentos . 

Ramaes — Ver Contractos — Estradas de ferro — Re- 
clamações . 

Reboques — Ver Vapores. 
Recebedores — Ver Serviços. 
Recenseamentü — Encerra os trabalhos do a que se re- 

icre o decreto n. .8.382, de 1910 (decr. n. 8.720A) ; approva 
0 regulamento para o geral da população do Brasil em 1 de 
setembro de 1920 (decr. n. 14.020) 

Reclamações — Manda submetter a arbitramento a apre- 
sentada pelo contractante da construcção do ramal de Abaeté, c|a Estrada de Ferro Oéste de Minas (decr. n. 12.251); 
manda submetter a arbitramento a apresentada pela in- 
execução do contracto celebrado pelo decreto n. 9.971, de 

(decr. n. 12.252). 
Reconhecimento — Proclama o do Estado da Polonia e 

seu governo (decr. n. 14.181); proclama o do Estado Tcheco- 
plovaco e seu governo (decr. n. 14.182); proclama o da 
mdependencia da Finlândia e seu governo (decr. n. 14.183); 
declara o do Reino da Islandia unido á coroa da Dinamarca 
(decr. n. 14.303); declara o da Republica Austríaca e seu 
Süverno (decr. n. 14.306); declara o da independência da 
America e seu governo (decr. n. 14.456). 

Reconstrucção — Ver Estradas de ferro — Obras. 
Recrutamento — Ver Exercito. 
Rectificação — Ver Cabos — Cadeiras -— Decretos — 

Estradas de ferro — Leis — Regulamentos — Verbas . 
Redacção — Ver Decretos — Regulamentos . 

r Heducção — Ver Artigos — Direitos — Escolas — 
tretes — Impostos — Taxas . 

Rêde — Approva os estudos definitivos e o respectivo 
vÇamento do trecho de iMlonte Santo a S. Sebastião do Paraíso, 
'« linha de Monte Bello a Sanla Rita de Cassia, da de Viação 

-Mineira (decr. n. 8.652); autoriza a incorporação da 
«çSlrada de Ferro de Santa Catharina ã ferro-viaria do Sanla 
Latharina (decr. n. 9.155); autoriza a incorporação da linha 
principal da Companhia Geral de Melhoramentos de Pernam- 
■mco, entre Ribeiro e Barreiros, á da «Great Western of Brazil 
«aihvay Company, Limited» (decr. n. 9.228); approva as 
novas tarifas e instrucções regulamentares da de Viação Geral 
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da Bahia (decr. n. 9.251); autoriza a aquisição da Estrada 
de Ferro Bahia e Minas e "ubseqnente incorporação á de ^ 'J!" 
ção Geral da Bahia (decr. n. 9.597); approva os estudos defi- 
nitivos e o orçamento do trecho de 50 kilometros da linha de 
Machado Portella a Carinhanha, da de Viação Geral da Bahia 
(decr. n. 9.590); approva os estudos definitivos e o respe- 
ctivo orçamento da linha de Villa Nova a Jacobina, da de Via- 
ção Gerál da Bahia (decr. n. 9.587); approva os estudos defi- 
nitivos e o respectivo orçamento do ramal de Campo Formoso, 
da de Viação Geral da Bahia (decr. n. 9.718); approva os 
estudos definitivos referentes aos kilometros 100 a 150. a partir 
de Arassuahy, na linha de Theophilo Ottoni a Tremedal, da de 
Viação Geral da Bahia (decr. n. 9.719); approva os estudos 
definitivos e o orçamento de um trecho da linha de Giráo 
a Gratheús da Viação Cearense (decr. n. 9.788); approva 
os estudos definitivos e o respectivo orçamenin de um trecho 
da linha de Bom Jesus dos Meiras a Tremedal, da de Viaçao 
Geral da Bahia (decr. n. 9.791); approva os estudos defini- 
tivos do/um trecho da linha de Theophilo Ottoni a Tremedal, 
da de Viação Geral da Bahia (decr. n. 9.792); approva os 
estudos definitivos e o orçamento dn trecho do final da linha 
de Theophilo Ottoni a Tremedal, da de Viação Geral da Bahia 
(decr. n. 9.850); approva reducções de fretes para certos 
artigos na de Viação Geral da Bahia (decr. n. 9.875); ap- 
prova os estudos definitivos e orçamento referente aos ki- 
lometros 0 a 148 do ramal de Campo Maior á Amarração, da 
de Viação Cearense (decr. n. 9.930); approva o projecto de 
organização do serviço da radiotelegraphia nacional e a re- 
spectiva planta (decr. n. 10.090); incorpora a Estrada d0 

Ferro Centro-Géste da Bahia á de Viação Geral da Bahia 
(decr. n. 10.097); approva os estudos definitivos e o orça- 
mento do ultimo trecho da linha de Giráo a Gratheús. da d0 

Viação Cearense (decr. n. 10.113); approva os estudos defi- 
nitivos de um trecho da linha do Bom Jesus dos Meiras a Tre- 
medal da de Viação Geral da Bahia (decr. n. 10.123); approva 
a planta e o orçamento para a construcção de uma estação no 
Kilometro 18 da linha de Monte Belio a Santa Rita de Cassia, 
da' do Viação Sul-Mineira (decr. n. 10.101); approva as plan- 
tas e o orçamento para a construcção da estação de Triagem em 
Gravatahy, na linha de Porto Alegre a Uruguayana, da j'0 

Viação Ferrea do Rio Grande do Sul (decr. n. 10.177;; 
approva os projectos e o orçamento para o levantamento do 
grade da linha de Porto Alegre a Nova Hamburgo, na varzea 
do Gravatahy, e da linha de Nova Hamburgo a Taquara, da 
Viação Ferrea do Rio Grande do Sul (decr. n. 10.178): au- 
toriza alteração no trecho de Monte Sanlo a S. Sebastião do 
Paraíso, na de Viação Sul-Mineira (decr. n. 10.226 ; prnroga 
até 20 de agosto de 1913 o praso estipulado na clausula XVI" 
do contracto autorizado pelo decrelo n. 9.155, de 1911 (decr- 
n. 10.233); autoriza «Gompagnie Auxiliaire des Chemins d0 

Fer au Brésil», arrendataria da de Viação Ferrea do Rio Grande 
do Sul, a cercar suas linhas (decr. n. 10.270); approva 0 

orçamento supplementar para os trabalhos de reconstrucção da 
linha de S. Francisco, da de Viação Geral da Bahia (decr- 
n. 10.396); approva os estudos definitivos de um trecho da 
linha de Bandeira de Mello a Brotas, da de Viação Geral da 
Bahia (decr. ri. 10.399); approva o projecto e o orçamento 
para a construcção de desyios na estação de S. Bento, da linha 
de Sanla Maria ao Uruguay, da de Viação Ferrea do R'0 
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Grande do Sul (decr. n. 10.457); approva o projecto e o 01- 
çamento das obras de ampliação da estação de Santa Maria, da 
de Viação Ferrea do Rio Grande do Sul (decr. n. 10.458); 
approva os projectos e orçamentos do diversas obras na de 
Viação Sul-Mineira (decr. n. 10.615); proroga os prasos para 
conclusão de trechos da de Viação Sul-Mineira (decr. numero 
10.660); autoriza a «Gompagnie Auxiliaire de Chemins de Fer 
Federaux de TEst Brésiliem, arrendataria da de Viação Geral 
da Bahia, a modificar as plataformas do armazém de merca- 
dorias da estação de Calçada e approva os planos e orça- 
mentos (decr. n. 10.850); autoriza a construcção de uma es- 
iação de 2' classe cm S. Gonçalo dos Campos, na de Viação 
Geral da Bahia, em vez de estação de 4* classe (decr. n. 10.916); 
approva o projecto e o orçamento para installações hydraulicas 
na estação de SanfAnna do Livramento, da de Viação do Rio 
Grande do Sul (decr. n. 11.041); approva o projecto e o or- 
çamento de variantes do trecho de Pinhal a Cruz Alta. da do 
Viação Ferrea do Rio Grande do Sul (decr. n. 11.061); ap- 
prova o projecto e o orçamento para a construcção de uma 
parada no logar Rincão, dò ramal de Conta a Santa Cruz da 
de Viação Ferrea do Rio Grande do Sul (decr. n. 11.136); 
proroga os prasôs estabelecidos nos decretos ns. 7.704, de 
1909, e 10.660, de 1913 (decr. n. 11.178); approva os planos 
e orçamentos para a construcção de diversas obras no trecho de 
Santa Maria a Porto Alegre, da do Viação Ferrea do Rio Grande 
do Sul (decr. n. 11.237); approva os projectos e orçamentos 
para a execução de obras em diversas estações da de Viação 
Ferrea do Rio Grande do Sul (decr. n. 1Í.379); approva o 
projecto e o orçamenlo para o revestimento do dous tunneis 
na linha de Theophilo Ottoni, da de Viação Geral da Bahia 
(decr. n. 11.585); approva o projecto e o orçamento rela- 
tivos á construcção de desvios na estação de Santa Maria, da 
de viação ferrea arrendada á «Gompagnie Auxiliaire de Che- 
mins tíe Fer au Brésib (decr. n. 11.538); approva o pro- 
jecto e o orçamento para construcção de uma linha de ligação 
enfre a da «Gompagnie Auxiliarie de Chemins de For au Brésil» 
f' as linhas de serviço do novo porto do Rio Grande do Sul 
(decr. n. 11.539); approva os projectos e o orçamento dos 
trabalhos complemenlares de consolidação a executar na ponte 
sobre o rio Taquary. na de Viação Ferrea do Rio Grande do 
Sul (decr. n. 11.724); providencia sobrejo custeio dos ser- 
viçns das linhas em trafego da de Viação Cearense (decr. 
P- 11.759); autoriza a «Gompagnie des Chemins de Fer Fe- 
deraux de DEst Bresilien», arrendataria da de Viação Geral 
da Bahia, a fazer modificações na linha de accesso ás offi- 
'-inas, depósitos e abrigos para carros em Aracaju (decr. 
n. 11.833); declara que deverá affectuar-so até 31 de maio 
da 1916 a abertura do trafego do ramal de Tres Corações a 
Lavras, da de Viação Sul-Mineira (decr. n. 11.921); approva 
n projecto e o orçamento das officinas de reparação da de 
fiação Sul-Mineira, em Passa Quatro (decr. n. 12.114); pro- 
^oga os prasos a que se refere o decreto n. 9.155, de 1911 
(decr. n. 12.209); approva o projeclo e o orçamenlo de uma 
Varianle do traçado approvado da linha de Machado Portella a 
Larinhanha, na de Viação Geral da Bahia (decr. n 12,220); 
autoriza a modificar o traçado das linhas, da Viação Sul-Mi- 
heira mencionadas no decreto n. 7.704, de 1909 (decr. 
P• 12.308); altera o decreto n. 12.308. de 1916 (decr. 
^ 12.320); altera o decreto n. 13.308, de 1916 (decr. 

2235 - 33 
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n. 12.329); approva o projocto e o orçamento para a oons- 
trucção da estação de Saúde, na linha dc Bomfim a Sitio Novo, 
na de Viação Geral da Bahia (decr. n. 12.381); approva ns 
projectos e orçamentos de diversas obras a serem executadas 
pela «Compagnie Auxiliaire des Chemins dc Fer au Brésil». na 
de Viação Ferrea do Rio Grande do Sul (decr. n. 12.420): 
proroga até 31 de maio de 1918 o praso para a conclusão da 
construcção do ramal de Tres Corações a Lavras, da de Viaçao 
Sul-Mineira (decr. n. 12.581); approva os estudos defini- 
tivos e o respectivo orçamento da primeira secção, na linha 
de S. Sebastião do Paraíso, da de Viação Sul-Mineira (decr- 
n. 12.603); approva os estudos definitivos e o respectivo or- 
çamento apresentados pela Companitia Mogyana, da segunda 
secção de S. Sebastião do Paraíso a Passos, da dc Viação Sul- 
Mineira (decr. n. 12.637); autoriza o conlracto com a com- 
panhia arrendataria da de Viação Ferrea da Bahia para a in- 
corporação da (Estrada de Ferro Centro-Oéste da Bahia (decr- 
n. 12.764); declara sem effeilo o contracto celebrado em 
virtude do decreto n. 9.155, de 1911 (decr. n. 12.907); ap- 
prova os estudos definitivos e o respectivo orçamento do 
ramal do Espirito Santo da Prata a Santa Rita de Cassia, da de 
Viação Sul-Mineira (doer. n. 13.049); approva as plantas e 
orçamento para o augmento dos desvios e construcção de um 
trapiche para descarga de carvão na estação da Margem do 
Taquary, da de Viação Ferrea do Rio Grande do Sul (decr. 
n. 13.068); approVa o projecto e o orçamento para a cons- 
trucção do edifício e plataforma para a estação de Soledade, 
da de Viação Sul-Mineira (decr. n. 13.072); approva a planta 
e perfil do trecho do ramal de Iguassú para desapropriação dos 
terrenos necessários á construcção do mesmo ramal, da E_3- 
trada de Ferro de Amarração a Campo Maior, da de Viaçan 
Cearense (decr. n. 13.268); concede prorogaçâo até 31 d» 
dezembro dc 1918 do praso marcado pelo decreto n. 12. 
de 1916 (decr. n. 13.283); autoriza a construcção de mais 
duas linhas e ampliação de terceira na estação de S. Lucas, 
trecho de Santa Maria a Cacequi, da de Viação Ferrea do Rm 
Grande do Sul (decr. n. 13.314); autoriza a construcção de 
um triângulo de reversão o um augmento do linha na estação 
Canabarro, da Estrada de Ferro de Santa Maria a Uruguayana- 
da de Viação Ferrea do Rio Grande do Sul (decr. n. 13.437): 
autoriza o augmento do numero de desvios e modificações 0° 
armazém da estação do Rosário, da linha de Entroncamento a 
SanFAnna, da de Viação Ferrea d£ Rio Grande (decr. nu- 
mero 13.445); autoriza a construcção de um Triângulo de rever- 
são na estação de Barreto, linha de Santa IMaria a Porto Alegre, 
da de Viação Ferrea do Rio Grande do Sul (decr. n. 13.446) • 
approva o projecto e o orçamento de uma estação na linha 
de Cacequy a Uimguayana, do dc Viação Ferrea do Rio Grande 
dn Sul (decr. n. 13.469); autoriza a construcção de quatro 
pontilhões na linha de Entroncamento a SanFAnna, da de Via- 
ção Ferrea do Rio Grande do Sul (decr. n. 13.512); approva 
o projecto e o orçamento de uma ponte na linha dc Santa 
Maria ao Rio Grande, na/ de Viação Ferrea do Rio Grande dn 
Sul (decr. n. 13.522); autoriza a «Compagnie Auxiliaire de 
Chemins do Fer au Brésil», arrendataria da de Viação Ferrea 
do Rio Grande do Sul, a adquirir chassis metallicos de vagões 
usados e trucks para transformar cm material rodante (decr. 
n. 13.558); autoriza a construcção de diversas obras nas linhas- 
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de Santa Maria a Uruguayana e Neustadt a Taquara, da do 
viação Ferrea do Rio Grande do Sul (decr. n. 13.626); 
autoriza a «Compagnie Auxiliaire de Ghemins de Fer au Brósil», 
arrendataria da de Viação Ferrea do Rio Grande do Sul, a cons- 
truir dous desvios, com postes telegraphioos, na linha de Santa 
Maria a Uruguayana, e quatro na de Santa Maria a Marcoí- 
lino Ramos (decr. n. 13.632) approva a planta e memória 
de; icriptiva e justificativa do projecto Je orçamento para am- 
pliação do edifício da estação de Baturité, da de Viação Cea- 
rense (decr. n. 13.748); approva o projacto e o orçamento 
de uma variante na linha de Theophilo Ottoni a Tremedal, da 
de Viação Geral da Bahia (decr. n. 13.909); approva os pro- 

. jectos e orçamentos do tres variantes e ura aterro para a linha 
de Theophilo Ottoni a Tremedal, na de Viação Geral da Bahia 
(decr. n. 13.984); approva os estudos e orçamento para a 

construcção do ramal ferreo de Ponta d'Areia a Caravollas, na 
de Viação Ferrea da Bahia (decr. n. 14.049); autoriza a re- 
visão dos contractos celebrados em virtude dos decretos nú- 
meros 8.648 e 9.278, de 1911 (decr. n. 14068); autoriza a 
«Compagnie Auxiliaire des Chemins de Fer au Brósil». arren- 
dataria da de Viação Ferrea do Rio Grande do Sul, a executar 

.diversas obras (decr. n. 14.084); approva as plantas e os 
orçamentos para a construcção de novas offioinas de reparação 
do material rodante da de Viação Ferrea dp Rio Grande do Sul 
(decr. n. 14.092); approva os estudos definitivos e o orça- 
mento de uma variante da linha de Conceição da Feira a Bura- 
miem, da de Viação Ferrea da Bahia (decr. n. 14.202); re- 
solve encampar a ferroviária arrendada á «Compagnie Auxi- 
haire de Chemins de Fer.au Brósil» (decr. u. li.222;; ap- 
Prova o projecto e o orçamento para augmcnto e modificações 
da estação de Varginha da de Viação Sul-Mineira (doer. 
P- 14.239); autoriza a correcção nos estudos approvados pelo 
decreto n. 14.202, de 19 de 1920 (decr. n. 14.536) — Ver 
Autorização — Contractos — Créditos — Estudos — Linhas 
■— Obras — Praso — Serviços — Tarifas. 

Reforma—Manda computar como um anno completo as 
iracções excedentes de seis mezes para a dos officiaes da 
Armada (decr. n. 9.874); reduz de dous annos, em cada 
Posto, a idade para a compulsória dos officiaes do Exercito 
Ufecr. n. 12.800); manda fixar em cada posto a idade para 
^ compulsória dos officiaes combatentes da Marinha (decr. 
j.-. 12.801); torna extensivas á praças da Brigada Po- 
'cial as disposições dos arts. 157, 162 e 103 do regulamento 

r; Corpo de Bombeiros, approvado pelo decreto n. 9.048, 6 1911 (decr. n. 13.807)^—Ver Estatutos. 

Regalias — Ver Vapores. 

Regimen — Ver Aprendizados — Ensino — Fagturas . 
< Regímento — Approva o de custas da justiça local do 
imr cio Aci'e (decr. n. 9.973); approva o de custas da s.Bça local do Districto Federal (decr. n. 10.291); approva 
aoo rrm r'0 Supremo Tribunal Militar (decr. n. 11.482): 
(dpp0va 0 110 cuslas da justiça local do Districto Federal 
.ianíd" n- 11-842); approva o da Universidade do Rio de •aneiro (decr. n. 14.572). 

Aeri^u18™ — ^rea 0 cie títulos scientificos no Ministério da cultura, Industria e Commercio (decr. n. 8.560); dá in- 
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sfrucções provisórias para o publico (decr. n. 12.343) 
Ver Leis — Regulamentos — TEnaiToruos. 

regras _ Manda que sejam observadas as constantes do 
decreto n. 11.037, de 1914 (decr. n. 12.458) — Ver Estradas 
de ferro — Neutralidade. 

Regulamentação — Ver CiJnfeeengias . 
Regulamentos —Altera o que baixou com o decreto 

n. 7.737, de 1909, para a importação de animaes de raç<* 
(decr. n. 8.537); approva o do serviço radiotelegraphiço na- 
cional (doer. n. 8.542); approva o para a concessão «« 
auxilios aos Estados, ás municipalidades, syndicalos e as^ • 
ciações agrícolas, ou particulares (decr. n. 8.546); da pai 
o serviço relativo á exportação de artigos de producçao ia' 
cional para portos brasileiros, em transito por território es- 
trangeiro (decr. n. 8.547); approva o da Escola Média ou 
Theorico-Pratica de Agricultura da Bahia (decr. n. 8.58-ii) 
approva o para a Fabrica de Cartuchos e Artefactos o 
Guerra (decr. n. 8.586); approva o para as concessões oe 
isenções de direitos aduaneiros (decr. n. 8.592); revoga 
art. 421 e seus §§ Io e 3o (primeira parte) do que baixou 
com o decreto n. 7.751, de 1909 (decr. n. 8.596); da no 
para o serviço de loterias e respectiva fiscalização (deci • 
n. 8.597); dá para a venda de mercadorias mediante soi- 
teios (clubs) e respectiva fiscalização (decr. n. 8.59»; > 
approva o para applicação das multas esfatuidas pelo decl"ej" 
legislativo n. 1.850, de 1908 (decr. n. 8.005); approva o oo 
aprendizado agrícola annexo á Escola Agrícola da Bania 
(decr. n. 8.607); approva o para a Estrada de Ferro Centrai 
do Brasil (decr. n. 8.010); approva o para o Hospital Centra 
do Exercito (doer. n. 8.647); dá novo á Escola Naval (deci- 
n. 8.050); approva o para o Collegio Pedro 11 (decr. nu- 
mero 8.660); approva o das faculdades de medicina (decr 
n. 8.661); approva o das faculdades de direito (decr. nu- 
mero 8.002); approva o da Escola Polylechnica do Rio ne 
Janeiro (decr. n. 8.663); approva o do Aprendizado Agi" 
cola de S. Luiz das Missões (decr. n. 8.702); addita al- 
gumas disposições ao approvado pelo decreto n. 7.940, o 
1910 (decr. n. 8.721); approva o do Aprendizado Agrícola 
de Barbacena (decr. n. 8.736); dá para os campos de oe • 
monstração creados pelo decreto n. 8.319, de 1910 (deci- 
n,. 8.768); approva o da Secretaria de Estado da Guerr<* 
(decr. n. 8.816); approva o das disposições da lei n. t-8lv7 
de 1908, sobre o quadro de auditores (decr. n. 8.817); .0'_ 
para o serviço de colis-postaux (decr. n. 8.829); dá á Af?1®" 
tencia á Alienados (decr. n. 8.834); approva o da Biblio- 
llieca Nacional (decr. n. 8.835); altera o approvado Pef 
decreto n. 8.010, de 1910 (decr. n. 8.868); approva a gni 
organizada do accôrdo com o disposto no approvado pelo a" 
creto n. 7.459, de 1909 (decr. de 1 de agosto de 1911); o 
á Secretaria da Agricultura, annexando-lhe o Serviço de Con- 
sultas e a Directoria Geral de Contabilidade (decr. n. 8.899 '' 
dá para a execução do art. 4o da lei n. 2.321, de U1 

(decr. n. 8.911); crea centros agrícolas, de accôrdo conl „ 
annexo ao decreto n. 8.072, do 1910 (decr. n. 8.937): cre 

povoações indígenas em cada aldeamenfo de indios, l,e.(?|g 
côrdo com o que baixou com o decreto n. 8.072, de L'i 
(decr. n. 8.941); altera as disposições do art. 10 e do se 
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§ 2o do da Caixa de Conversão (decr. n. 8.960); approva o 
Para a Escola Nacional de Bellas Artes (decr. n. 8.964); al- 
tera a disposição cónstante do art. 528 do que baixou com 
<j decreto n. 8.319, de 1910 (decr. n. 8.970); approva o do 
Inslituto Benjamin Constant (decr. n. 9.026A); dá para a 
tnspectoria Geral de Illuminação (decr. n. 9.032A); ap- 
prova o da Secretaria de Estado da Viação (decr. n. 9.033A); 
altera o § 3° do art. 50 do para as escolas do Exercito (decr. 
11 • 9.040); approva o para o Corpo de Bombeiros (decr. nu- 
mero 9.048); approva o para o Instituto Nacional de Musica 
(decr. n. 9.056); altera o approvado pelo decreto n. 7.666, 
de 1909 (decr. n. 9.057); dá novo ás escolas de aprendizes 
artífices (decr. n. 9.070); approva o para a Inspecforia Fe- 
deral das Estradas (decr. n. 9.076); approva o para a In- 
spectoria Federal de Portos, Rios e Canaes (decr. n. 9.078); 
approva o da Repartição de Águas, Esgotos e Obras Publicas 
(decr. n. 9.079); dá a Repartição dos Correios (decr. nu- 
mero 9.080); dá ao Serviço de Povoamento (decr. n. 9.081); 
dá á Direcforia de Meteorologia e Astronomia (decr. numero 
J-082); publica o da Repartição Fiscal do Governo junto a 
•^Hio de Janeiro Cifv Improvements Company, Limited» (decr. 
ri- 9.087); altera o^art. 45 do para o Collegio Militar (decr. 
n- 9.095); approva o da Directoria Geral de Estatística 
(decr. n. 9.106); altera o art. 18, letra g, do approvado pelo 
decreto n. 8.816, de 1911 (decr. n. 9.108); dá redacção mais 
Conveniente ao art. 87 do para o serviço de praticagem dos 
Portos, costas c rios navegáveis (decr. n. 9.140); approva 
0 da Repartição Geral dos Telegraphos (decr. n. 9.148); al- 
'era a tabella annqxa ao approvado pelo decreto n. 7.666, 
do 1909 (decr. n. 9.149); approva o do Almiranlado (decr. 
11 • 9.169A); revoga o art. 73 do approvado pelo decreto 
T1; 3.943, de 1901 (decr. n. 9.176); dá á Directoria do Ser- 
viço de Veterinária (decr. n. 9.194); baixa ao Serviço de 
Informações e Bibliotheca, dàndo-lhe a denominação de Ser- 
viço de Informações e Divulgação (decr. n. 9.195); dá á 
^ecretaria de Estado da Justiça (decr. n. 9,196); approva o 
do Archivo Nacional (decr. n. 9.197); approva o para o In- 
titulo Nacional de Surdos-Mudos (decr. n. 9.198); dá novo 
(J Junta Commercial (decr. n. 9.210); dá novo ao Museu 
Nacional (decr. ri. 9.211); dá novo ao Serviço Geologico e 
Mineralogico (decr. n. 9.212); dá novo ao Serviço de In- 
spoeção e Dettsa Agrícolas (decr. n. 9.213J; approva o do 
^erviço de Protecção aos índios e Localização dos Trabalha- 
dores Nacionaes (decr. n. 9.214); dá ao Horto Florestal 
'decr. n. 9.215); dá ao Jardim Botânico (decr. n. 9.216); 
mtera varias disposições do do ensino agronomico (decr. nu- 
riiero 9.217 ; approva o da Casa da Moeda (decr. n. 9.224); 
jipprova o liara a administração dos patrimônios dos estabe- 
•eciinentos a cargo do Ministério da Justiça e Negocios In- 
■eriores (decr. n. 9.235); altera varias disposições do para 
o serviço de encommendas postacs, expedido com o decreto 

■ 3.829. (te 1911 (decr. n. 9.243): approva o reorganizando 
os serviçps a cargo da Inspcctoria de Obras contra as Seccas 
'decr. n. 9.256); approva o para a Brigada Policial do Dis- 

jcicto Federal (decr. n. 9.262); approva o da Justiça do 
^'stricto Federal (decr. n. 9.263); dá aos correctores de mer- 
eudorias e de navios e respectiva Junta (decr. n. 9.264); 
da para o pagamento de ajudas de custo dos empregados do 
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Ministério da Fazenda (decr. n. 9.283); approva o da Caixa 
de Pensões dos Operários da Casa da Moeda (decr. n. 9.284); 
approva o da Inspectoria de Fazenda (decr. n. 9.280); ap- 
prova o da Directoria de Estatística Commercial (decr. nu- 
mero 9.288); dá ao serviço de fiscalização junto ás compa- 
nhias estrangeiras de seguros (decr. n. 9.287); approva o 
para a Gommissão de Promoções (decr. n. 9.336); approva 
o de exercícios para infantaria (decr. n. 9.337); allera o 
do Estado-Maior do Exercito (decr. n. 9.338); torna exten- 
sivas ao Arsenal de Guerra de -Matto Grosso as disposições do 
em vigor para o do Rio Grande do Sul. ás quaes se refere o 
decreto n. 8.721, de 1911 (decr. n. 9.359); approva e manda 
executar o para as escolas de grumetes e de aprendizes ma- 
rinheiros (decr. n. 9.386); modifica o do Tribunal de Contas 
(decr. n.. 9.393); altera o art. 102 do que baixou com o 
decreto n. 8.584, de 1911 (decr. n. 9.406); dá novo ao 
serviço de registro e archivo geral de marcas de animaes 
(decr. n. 9.452); altera algumas disposições do para o ser- 
viço de encommendas postaes (decr. n. 9.485); approva o. 
das escolas permanentes de lacficiniqs (decr. n. 9.515); ap- 
prova o da Caixa de Pensões e Empréstimos do Pessoal das 
Capatazias da Alfândega do Rio de Janeiro (decr. n. 9.517) 1 
approva o mara a execução das medidas e serviços concer- 
nentes á defesa econômica da borracha, á discriminação e le- 
galização das posses de (erras no território do Acre e á re- 
visão e consolidação das da marinha mercante de cabotagem 
fdecr. n. 9.521); modifica artigos do Estado-Maior 6o 
Exercito (decr. n. 9.524); altera o approvado pelo decreto 
n. 8.816, de 1911 (decr. n. 9.525); approva alterações na 
tarifa do serviço de armazéns geraes da Companhia Docas 
de Santos, annexa ao decreto n. 6.644, do 1907 (decr. nu- 
mero 9.529): allera o do Estado-Maior do Exercito (decr. 
n. 9.547); approva e manda executar o para o corpo de 
práticos dos rios do Prata, Baixo Paraná o Paraguay (decr. 
n. 9.548); expede para o serviço de telegrammas interna- 
cionaes preteridos (decr. n. 9.616); rectifica o art. 159 do 
para o Corpo de Bombeiros, approvado pelo decreto n, 9.048. 
de 1911 (decr. n. 9.667); approva o das estações sericioolas 
(decr. n. 9.671); approva o da Inspectoria de Pesca (decr. 
n. 9.672): modifica o art. 98, n. 7. do approvado pelo de- 
creto n. 6.465, de 1907 (decr. n. 9.677); approva o das 
fazendas-modelo de criação (decr. n. 9.704); dá aos cursos 
ambulantes (decr. n. 9.711); faz publico o assignado em 25 
de junho de 1912 para execução da convenção concernente á 
pormuta de encommendas postaes, sem declaração de valor 
(decr. n. 9.801): approva o da Escola Superior de Agricul- 
tura e Medicina Veterinária (decr. n. 9.857); altera as dis- 
posições dos arts. 194 e 196 do approvado pelo dccrelo nu- 
mero 9.080, de 1911 (decr. n. 9.913); modifica as disposi- 
ções constantes das letras h e è do art. 23 do approvado polo 
decreto n. 9.521, de 1912 (decr. n. 9.917); revoga o decreto 
n. 7.339, de 1909, na parte relativa á alteração do art. 99 
e seus §§ 1° e 2o do para as escolas do Exercito (decr. nu- 
mero 9.925); approva o dos serviços administrativos nos 
corpos de tropa (doer. n. 9.996); approva o do tiro para 
infantaria (decr. n. 9.997): approva o para instrucção e 
serviços geraes nos corpos de tropa do Exercilo (decr. nu- 
mero 9.998); allera os arfs. 41 e 45 do que baixou com 0 
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decreto n. 8.367, do 1913 (decr. n. 10.000); approva o para 
o serviço de reppessão do contrabando na fronteira do Estado 
dò Rio Grande do Sul (decr. n. 10.037); approva o das es- 
tações experimentaes de canna de assucar (decr. n. 10.076); 
approva o para as manobras do Exercito (decr. n. 10.102); 
approva o de terras devolutas da União (decr. n. 10.105); 
approva o para a concessão de subvenções e para sua fisca- 
lização (decr. n. 10.106); revoga o decreto n, 9.998 (decr. 
n. 10.147); approva os para os institutos militares de ensino 
(decr. n. 10.198); approva o dos transportes e do tele- 
grapho, para vigorar nas linhas de concessão federal das 
companhias Paulista de Vias Ferreas e Fluviaes, Mogyana de 
Estradas de Ferro e Navegação, «Sorocabana Railway» e 
«S. Paulo Railway» (decr. n. 10.204); approva o da Caixa 

Especial de Portos (decr. n. 10.267); torna extensivo á 
Estrada de Ferro Central do Brasil o dos transportes e do 
telegrapho, approvado pelo decreto n. 10.204, de 1913 (decr. 
o. 10.286); approva o inferno dos armazéns geraes da com- 
panhia «Port of Pará» (decr. n. 10.305); approva o dos 
cursos de applicação especial medico militar do Hospital 
Central do Exercito e de enfermeiros e padioleiros (decr. 
11 • 10.402); approva o da marinha mercante e de navegação 
de cabotagem (decr. n. 10.524); approva o para a execução 
da lei n. 2.784, de 1912, sobre a hora legal (decr. n. 10.546); 
"á á Secretaria de Estado das Relações Exteriores (decr, 
n. 10.662); manda executar os de 11 e 15 de janeiro de 
1907, revogados pelo actual do Almirantado, annexo ao de- 
creto n. 9.169, de 1911 (decr. n. 10.665); manda executar 
0 para o Conselho do Almirantado, a que se refere o decreto 

9.496, de "1907 (decr. n. 10.666); dá ao Corpo de En- 
genheiros Navaes (decr. n. 10.685); approva o radiotelegra- 
Eluco nacional (decr. n. 10.689); altera o para os collegios 
Militares (decr. n. 10.715);.dá ao Conselho de Almirantado 
Wecr. n. 10.737); dá novo á Directoria do Expediente da 
Ministério da Marinha (decr. n. 10.738); dá á Inspectoria 

Saúde Naval (decr. n. 10.739); dá novo á Inspectoria de 
Engenharia Naval (decr. n. 10.740); dá novo á Inspectoria 
ce Machinas (decr. n. 10.742); dá novo ao Estado-Maior da 
"Unada (decr. n. 10.744); dá para a Fabrica de Cartuchos 
c Artefactos de Guerra (decr. n. 10.783); manda executar 
c da Escola Naval de Guerra (decr. n. 10.787); dá novo a 
Escola Naval (decr. n. 10.788); dá á Inspectoria de Portos 
? Costas (decr. n. 10.798); dá á Directoria Geral de Conta- 
Cuidade da Marinha (decr. n. 10.799); dá á Directoria da 
ubliotheca, Museu e Archivo (decr. n. 10.800); dá novo á 
orectoria Geial de Saúde Publica (decr. n. 10.821); altera 

r.etigos dos pertencentes a collegios militares e Escola Mi- 
di' Pratica do Exercito o de Estado-Maior (decr. n. 10.832); p'1 aos depósitos navaes (decr. n. 10.837); baixa para o 

osto Zootechnico Federal em Pinheiro (decr. n. 10.854); 
c n Casa de Detenção da Capital Federal (doer. n. 10.873); 

Improva o para a Fabrica de Polvora de Estrella (decr. nu- 
Prnt0 1(E876): revigora o do corpo do-práticos dos rios da 
tirr. Earaná o Paraguay (decr. n. 10.906); approva o de o Para a artilharia de campanha (dccr. n. 10.990); torna 
(,, ®ns'Vo á Estrada de Ferro de Itapura a Corumbá o de 
-•^irnrfes e do telegrapho e a classificação de mercadorias. 

' ovado pelo decreto n. 10.204, de 1913 (decr. n. 11.179); 
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approva o dos registros genealogicos do animaes reprodu- 
clores (decr. n. 11.425); dá novo á Secretaria de Estado da 
Agricultura (decr. n. 11.436); approva o da Secretaria de 
Estado da Viayão (decr. n. 11.442); approva e manda exe- 
cutar o - para o Estado-Maior da Armada (decr. n. 11.444); 
approva o de continências, signaes de respeito e honras mi- 
litares (decr. n. 11.446); approva o sobre o processo dos 
exames de invalidez (decr. n. 11.447); dá ao Serviço Geo- 
lógico e Mineralogico do Brasil (decr. n. 11.448); approva 
o para a Inspectoria Federal de Viação Marítima e Fluvial 
(decr. n. 11.456); approva o para a Inspectoria Geral de 
Illuminação (decr. n. 11.457); dá para a cobrança do im- 
posto sobre vencimentos, subsídios, etc. (decr. n. 11.458); 
approva o para preenchimento de vagas do primeiro posto 
no quadro de intendentes (decr. n. 11.459); dá á Directoria 
do Serviço de Veterinária (decr. n. 11.460); approva o dos 
postos zootechnicos federaes (decr. n. 11.461); approva o 
para o serviço das fabricas de productos animaes (decr, nu- 
mero 11.462); approva o da Inspectoria Federal das Estradas 
(decr. n. 11.469); approva o para a Inspectoria de Obras 
contra as Seccas (decr. n. 11.474); dá ao Serviço de Algodão 
(decr. n. 11.475); dá á Directoria do Sex^viço de Estatística 
(decr. n. 1 1.476); dá á Estação Central de Chimica Agrícola 
(decr. n. 11.477); approva e manda executar o pai'a as es- 
colas de grumetes e de aprendizes marinheiros (decr. nu- 
mero 11.479); dá ao Jardim Botânico (decr. n. 11.484); 
suspende o de terras devolulas da União (decr. n. 11.485); 
approva o para a venda de mercadorias mediante sorteio 
(clubs) e respectiva fiscalização (decr. n. 11.492); approva 
o para a cobrança e fiscalização do imposto de transporte 
(decr. n. 11.493); dá ao corpo de práticos dos rios da Prata, 
Baixo Paraná e Paraguay (decr. n. 11.496); approva e 
manda executar o das capitanias de portos (decr. n. 11.505); 
approva o para a arrecadação e" fiscalização do imposto de 
consumo (decr. n. 11.511); approva o para a Repartição de 
Águas e Obras Publicas (decr. n. 11.515); approva e manda 
executar o para a Escola Naval de Guerra (decr. n. 11.517): 
approva o para a Repartição Geral dos Telegrapbos (decr. 
n. 11.520); appi-ova o para a arrecadação das taxas de con- 
sumo de agua no Districto Federal (decr. n. 11.521); ap- 
prova o para a Inspectoria Federal de Portos, Rios e Canaes 
(decr. n. 1 1.526); approva o para a cobrança do sello sobro 
as facturas ou contas assignadas (decr. n. 11.527); approva 
o para os grandes commandos, commandos de brigada e de 
circumscripção militar (decr. n. 11.540); approva o para as 
inspecções de armas ou do serviços do Exexxito (decr. nu- 
mero 11.541); dá para o serviço tecbnico e analytico da 
Armada (decr. n. 1 1.550); approva o para a Inspectoria de 
Esgotos da Capital Federal (decr. n. 11.565); altera os 
arts. 10, 28 e 40 dos approvados pelos decretos ns. 9.196, 
8.835 e 10.821, de 1911 e 1914 (decr. n. 11.569); approva 
o para importação e transporte do animaes reproductores 
(decr. n. 11.579); manda executar o para o Corpo de Pa- 
troes-Móres da Armada (dècr. n. 11.602); altera o da Escola 
militar, a que se refere os decretos ns. 10.198, de 1913, o 
10.832, de 1914 (decr. n. 11.609); altera disposições do das 
capitanias de portos (decr. n. 11.623); dá ao Instituto Na- 
cional de Musica (decr. n. 11.748); dá á Escola Nacional de 



REGULAMENTOS 521 

Bellas Artes (decr. n. 11.749); approva e manda executar o 
Para o serviço de Fazenda da Armada (decr. n. 11.775); 
approva o para a arrecadação e fiscalização do imposto de 
consumo (decr. n. 11.807); approva o das caixas econômicas 
(decr. n. 11.820); dá ao Corpo de Commissarios da Armada 
(decr. n! 11.838); dá á Imprensa Naval (decr. n. 11.839); 
dá ao Corpo de Marinheiros Nacionacs (decr. n. 11.840); 
approva para o gabinete, Direcíorias do Expediente, da Con- 
tabilidade, departamentos e Intendencia, no Ministério da 
Guerra (decr. n. 11.583 A); approva o complemento do dé 
tiro para a artilharia de campanha (decr. n. 11.854); re- 
voga o baixado com o decreto n. 10.527, de 1915 (decr. nu- 
mero 11.856); approva o para execução do art. 14 da lei 
n. 3.089, de 1915 (decr. n. 11.895): dá ao Museu Nacional 
(decr. n. 11.896); altera artigos do da Escola Militar (decr. 
p. 11.912); dá para a cobrança do imposto sobre subsidies, 
vencimentos, etc. (decr. n. 11.914); corrige uma omissão 
no decreto n. 11.914, de 1916 (decr. n. 11.922); approva 
<- para a arrecadação e 1'iscajização do imposto do consumo 
(decr. n. 11.951); substituo diversos artigos do approvado 
Pelo decreto n. 11.526, de 1915 (decr. n. 11.960); approva 
o do tiro das metralhadoras (decr. n. 11.981); dá novo ao 
(serviço de Agricultura Pratica (decr. n. 11.998); crea o 
Para a instrucção e serviços geraes nos corpos de tropa (decr. 
n. 12.008); baixa para a Escola Superior de Agricultura e 
Medicina Veterinária (decr. n. 12.012); dá á Brigada Po- 
licial do Districto Federal (decr. n. 12.014); dá á Inspectoria 
Geral de Illuminação (decr. n. 12.020); dá á Escola de Ma- 
Çhinistas Auxiliares (decr. n. 12.023); approva o para a 
fabricação de manteiga, sua fiscalização e defesa commercial 
(decr. n. 12.025); approva o para as companhias regionaes 
(decr. n. 12.077); altera o approvado pelo decreto n. 6.947, 
de 1908 (decr. n. 12.080); approva o para o concurso de 
auditores de guerra e de marinha (decr. n. 12.095); altera 
os artigos 12 e 18 do da Escola Militar (decr. n. 12.141); 
altera o quadro do pessoal constante do approvado pelo de- 
ereto n. 11.515, de 1915 (decr, n. 12.186); dá provisorio 
Para instrucção o aproveitamento da reserva naval (decr. 
n. 12.188); dá para execução da lei h. 3.139, de 1916, sobre 
alistamento eleitoral (decr. n. 12.193); altera o art. 61 do 
«os Correios (decr. n. 12.250); dá á Inspectoria Federal de 
>'ação Marítima e Fluvial (decr. n. 12.293); dá á Caixa 
de Pensões da Directoria Geral de Saúde Publica (decr. 
n. 12.302); manda executar o para a defesa minada (decr. 
n• 12.310); approva o do Corpo de Machinistas Auxiliares 
(decr. n. 12.324); dá para o serviço de repressão do con- 
J''abando na fronteira do Rio Grande do Sul e na fóz do 
fguassú (decr. n. 12.328); dá á Inspectoria de Obras contra as Seccas (decr. n. 12.330); approva as alterações feitas 
no baixado com o decreto n. 11.951, de 1916 (docy. n. 12.351); 
altera o que baixou com o decreto n. 12.012, do 1916 (decr 
m 12.354); dá para as forças regionaes do território do Acre 
(doer. n. 12.357); approva o da Escola de Aviação Naval 
(decr. n. 12..364); dá para o serviço de encommendas pos- 
aes internacionaes (decr. n. 12.374); dá para a cobrança 

dos_ impostos do sello de fiscalização e de sorteios, a que 
estao sujeitas as companhias de seguros (decr. n. 12.380); 
modifica artigos do em vigor para os collegios militares 
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(deor. n. 12.387); dá para execução do decreto legislativo 
d. 3.200, de 1916 (decr. n. 12.395); approva diversas mo- 
dificações do a que se refere o decreto n. 11.460, de 1915 
(decr. n. 12.408); approva o da Escola de Submersiveis 
(decr. n. 12.409); corrige disposições do que baixou com 
o decreto n. 12.328, de 1916 (decr. n. 12.419); approva o 
para o lançamento e cobrança da taxa de saneamento na 
Capital Federal (decr. n. 12.428); approva para a arreca- 
dação e fiscalização do imposto sobre os juros de créditos 
com empréstimos garantidos por hypothecas convencionaes 
ou antiorese, etc." (decr. n. 12.437); approva o para venda 
de mercadorias e immoveis e para a distribuição de prêmios 
mediante sorteios (decr. n. 12.475); approva o da Jnspe- 
ctoria Federal das Estradas (decr. n. 12.490); dá para o 
Io districto de artilharia de costa (decr. n. 12.502): dá á 
Caixa Beneficente da Guarda Civil (decr. n. 12.572); ap- 
prova o para a Caixa de Pensões dos Operários da Casa _da 
Moeda (decr. n. 12.679); approva o para a Caixa de Pensões 
dos Operários da Imprensa Nacional (decr. n. 12.681); 
amplia as attribuições militares da Inspecforia de Portos e 
Costas, a que sé refere o baixado com o decreto n. 6.846, 
de 1908 (decr. n. 12.699); approva o da Directoria Geral 
do Tiro de Guerra (deor. n. 12.708); approva o de exercício 
para artilharia de campanha (decr. n. 12.754); dá ao Corpo 
de Patrões-Móres da Armada (decr. n. 12.855): approva o 
para a Inspeotoria de Esgotos da Capital Federal (deor. 
n, 12.864); approva o para o lançamento e cobrança da taxa 
de saneamento (deor. n. 12.866); approva o do Gabinete 
Photographioo do Esfado-Maior do Exercito (decr. n. 12.876); 
approva o do Instituto de Chimica (decr. n. 12.914); ap- 
prova o para o corpo de officiaes da reserva da 1" linha 
(deor. n. 12.923); dá á Escola Superior de Agricultura e 
Medicina Veterinária (decr. n. 12.927); altera o da Escola 
Naval de Guerra (decr. n. 12.937); approva o para os col- 
legios militares (decr. n. 12.956); modifica o do Instituto 
Nacional de Musica (decr. n, 12.958); modifica o actual da 
Escola Naval (decr. n. 12.965)": approva o para a Escola 
Militar (decr. n. 12.977); dá á Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores (decr. n. 12,997); altera o de exercícios 
para artilharia de campanha (decr. n. 13.023); approva o 
rio Stud-Book Nacional, a cargo da commissão central dos 
criadores do cavallo de puro sangue (decr. n. 13.038); ap- 
prova o para a arrecadação e fiscalização do imposto de 5 % 
sobre dividendos e juros de obrigações ou debentures (decr. 
n. 13.051); approva o para o serviço de campanha (decr. 
n. 13,059): dá ás escolas de aprendizes artífices (decr. no- 
meio 13.064); baixa para o patronato Agrícola de Caxambú 
(decr. n. 13.070): confia ao Estado de S. Paulo a execução 
das disposições contidas no capitulo AM do adoptado pelo 
decreto n. 11.998, do 1916, e das constantes do decreto nu- 
mero 12.957, do 1918 (decr. n. 13.094); revoga o art. 5°, 
primeira parte, do approvado pelo decreto n. 9.048, de 1911 
'decr. n. 13.095); approva o para o quadro de amanuenses 
do Exercito (decr. n, 13.134); approva o do exercicios de 
artilharia de montanha (decr. n. 13.181); altera o de exer- 
cidos para artilharia de campanha (decr. n. 13.182): dá ao 
Commissariado da Alimentação Publica (decr. n. 13/193) ; 
confia ao governo do Estado do S. Paulo a execução das 
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(iisposições contidas no approvado pelo decreto n. 11.460, 
de 1915 (decr. n. 13.219); altera os arts. 42 e 44 do ap- 
provado pelo decreto n. 12.708, de 1917 (decr. n. 13.228); 
approva o que altera a organização do Thesouro (decr. nu- 
mero 13.248); approva o para o Departamento da Segunda 
Linha (decr. n. 13.352); approva o de manobras do Exer- 
cito (decr. n. 13.400); regula as nomeações a que se refere 
o art. 450 do approvado pelo decreto n. 11.520, de 1915 
(decr. n. 13.421); approva as alterações a se introduzirem 
no para exercícios de artilharia de campanha (decr. nu- 
mero 13.431); approva o para execução do art. Io do decreto 
legislativo n. 3.565, de 1918 (decr. n. 13.432); dá para a 
Organização de conselhos de guerra permanentes para julga- 
mento de praças de pret da Armada (decr. n. 13.447); ap- 
prova o para a Directoria Geral de Contabilidade da Guerra 
(decr. n. 13.470); approva e manda execular o para os 
conselhos economicos dos navios, corpos e estabelecimentos 
navaes (decr. n. 13.477); approva as alterações no para a 
instrucção e serviços gerae^ nos corpos de tropa do Exercito 
'decr. n. 13.480); approva o para execução da lei n. 3.724, 
de 1919 (decr. n. 13.498); approva o de equilação (decr. 
n. 13.510); approva o de tiro para a artilharia de campanha 
idecr, n. 13.535); approva o de gymnastica para a infan- 
taria e tropas a pé (decr. n. 13.536); approva o para a 
Inspectoria de Esgotos da Capital Federal (decr. n. 13.541); 
approva o para o LIoyd Brasileiro (decr. n. 13.549); ap- 
prova o para a arrecadação e emprego das rendas da Fazenda 
de Sapopemba e da Villa Militar (decr. n. 13.554); approva 
o para a Escola Militar (decr. n. 13.574); altera o para 
instrucção e serviços geraes nos corpos de tropa do Exercito 
(decr. n. 13.664); altera o de exercícios de artilharia (decr. 
n. 13.665); dá á Secretaria de Estado das Relações Exteriores 
(decr. n. 13.670); approva o para o manejo e emprego das 
armas brancas de cavallaria (decr. n. 13.684); approva o 
Para a Inspocloria Federal de Obras contra as Seccas (decr. 
ii. 13.687); approva o para a Inspectoria Federal das Es- 
tradas (decr. n. 13.688); dá aos patronatos agrícolas (decr 
r■ 13.706); dá nova rcdacção aos arts. 70, g Io, letra b, e 
tlô, § 2o, do de transportes, approvado pelo decreto n. 10.024, 
de 1913 (decr. n. 13.719); approva o para execução do de- 
rreto n. 13.451. de 1919, na parte referente aos cursos de 
estado-maior e de revisão (decr. n. 13.752): approva o de 
continências, signaes do respeito e honras militares (decr. 
11 • 13.753); altera o art. 50, paragrapho único, do approvado 
Pelo decreto n. 12.708, de 1917 (decr. n. 13.754); approva 
0 de tiro de infantaria, segunda edição (decr. n. 13.755); 
altera o approvado pelo decreto n. 12.923, de 1918 (decr. 
P- 13.823); allera o paragrapho único do art. 61 do da 
Escola Militar (decr. n. 13.855); altera diversos artigos de 
approvado pelo decreto n. 12.790, de 1918 (decr. n. 13.866); 
Codifica o do Tribunal de Contas (dccr. n. 13.868); approva 
0 da Guarda Civil e da Policia do Districto Federal (decr. 
P- 13.878); approva o § 2o do art. 08 do para instrucção e 
■ccviços geraes nos corpos de tropa do Exercilo (decr. nu- 
"lero 13.913); approva o da Secretaria de Estado da Viação 
-. Obras Publicas (decr. n. 13.939); dá aos serviços da 
feirada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 13.940); ap- 
prova o para execução da lei n. 4.017, de 1920 (decr. 
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n. 14.026); approva o da Superintendência do Abastecimento 
(decr. n. 14.027); approva o "sobre facturas consulares (decr. 
n. 14.039); allera artigos do da Escola de Minas de Ouro 
Preto (decr. n. 14.045); approva o da Inspectoria Federal 
de Navegação (decr. n. 14.050); altera os decretos ns. 7.009 
e 12.324, de 1908 e 1916 (decr. n. 14.054); dá á Secretaria 
de Estado das Relações Exteriores (decr. n. 14.056); dá ao 
Corpo Diplomático brasileiro (decr. n. 14.057); dá ao Corpo 
Consular brasileiro (decr. n. 14.058)dá ao Gabinete de 
Identificação e Estatística da Policia (decr. n. 14.078); da 
á Inspectoria de Investigação e Segurança Publica (decr. 
n. 14.079); approva o para instrucção e serviços geraes nos 
corpos de tropa do Exercito, segunda edição (decr. n. 149)85) 1 
approva o para a caixa especial das obras de irrigação de 
terras cultivaveis no Nordéste brasileiro (decr. n. 14.102); 
approva o da Directoria Geral do Tiro de Guerra, segunda 
edição (decr. n. 14.104); dá á Escola Superior de Agricul- 
tura e Medicina Veterinária (decr. n. 14.120); approva o 
para a Escola de Aviação Militar (decr. n. 14.121 A); da 
á Escola Naval (decr. n. 14.127); approva o para a Escola 
do Estado-Maior do Exercito (decr. n. 14.130); approva o 
para à Escola de Aperfeiçoamento de 01'ficiaes (decr. nu- 
mero 14.131); approva o para os conselhos de guerra per- 
manentes das praças de pret do Exercito (decr. n. 14.137); 
torna extensivas á Armada as disposições sobre honras fú- 
nebres em vigor no Exercito (decr. n. 14.161); dá aos 
serviços dá Recebedoria do Districfo Federal (decr. n. 14.162); 
approva dispositivos do em vigor para os collogios militares 
fdecr. n. 14.176); approva o para execução da lei n. 3.508, 
de 1918, que define e pune a falsificação dos adubos chimicos 
(decr. n. 14.177); approva e manda executar o para os 
uniformes dòs officiaes do Corpo da Armada e classes an- 
r.exas (decr. n. 14.180); dá ao Serviço de Inspecção e Fo- 
mento Agrícolas (decr. n. 14.184); dá para execução do 
decreto legislativo n. 3.987, de 1920 (decr. n. 14.189): 
corrige o que baixou com o decreto n. 14.162, de 1920 (decr. 
n. 14.195); proroga até 1 de agosto do 1920 o praso para 
execução do approvado pelo decreto n. 14.189, de 1920 (decr 
u. 14.227); approva o para a Escola de Veterinária do 
Exercito (decr. n. 14.229); approva o para execução _do 
decreto legislativo n. 4.018, de. 1920, referente a promoções 
na Armada (decr. n. 14.250); dá para a arrecadação o fis- 
calização dos impostos sobre a renda (decr. n. 14.263); al- 
tera o art. 23 do da Escola de Aperfeiçoamento de Officiaes 
(decr. n. 14.265); approva o para o Campo de Instrucção 
do Gericinó (doer. n. 14,273); proroga a execução do ap- 
provado pelo decreto n. 14.189, de 1920 (decr. n. 14.282); 
approva o das aüribuições c dos devores dos addidos com- 
merciaes (doer. n. 14.284); dá para a administração dos 
patrimônios dos estabelecimentos a cargo do Ministério cia 
Justiça (decr. n. 14.288); approva o para o Serviço de So- 
menleiras (decr. n. 14.325); approva o da Escola de Sar- 
gentos do Infantaria (decr. n. 14.331); approva o para a 
cobrança c fiscalização do imposto do sello (decr. n. 14.339) i 
approva o para o Departamento Nacional de Saúde Publica 
(decr. n. 14.354); approva o para a cobrança e fiscalização 
do sello sanitário (decr. n. 14.355); approva o do Instituto 
Eiologico do Defesa Agrícola (decr. n, 14.356); dá ao Ser- 
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vioo de Expurgo e Beneficiamento de Cereaes (decr. nu- 
mero 14.377); approva o para djrecção das grandes unidades 
fdecr n 14.384); approva o para o serviço de intendencia 
de guerra (deer. n. 14.385); approva dispositivos do em 
vigor para a Escola de Sargentos de Infantaria (decr. nu- 
mero 14.396); approva o para o serviço militar (decr. 
r.. 14.397); altera o da Directoria Geral do Tiro de Guerra, 
segunda edição (decr. n. 14.421); altera o da Escola de 
Aviação Militar (decr. n. 14.444); approva o provisono de 
exercício para j artilharia (decr. n. 14.446); modifica al- 
guns artigos do do Departamento Nacional de Saúde Publica 
(decr n 14.471); approva o para o Estado-Maior do Exer- 
cito (decr. n. 14.484); dá á Escola de Minas (decr. nu- 
mero 14.486); altera o approvado pelo decreto n. 12.923, de 
1918 (decr. n. 14.493); approva o para a Policia Militar 
do Districto Federal (decr. n. 14.508); modifica o art. 41 
do da Directoria Geral do Tiro de Guerra, segunda edição 
(decr. n. 14.525),; dá ás casas de diversões e espectaculos 
públicos (decr. n. 14.529); approva o do Serviço de Re- 
monta (decr. n. 14.533); altera o art. 16 do da Escola de 
Estado-Maior do Exercito (decr. n. 14.542); approva a 
primeira parte do para os exercicios e o combate de infan- 
taria (decr. n. 14.543); dá á Escola do Aviação Naval (decr. 
n. 14.551); modifica o quadro do approvado pelo decreto 
n. 14.121, de 1920 (decr. n. 14.574); altera o art. 54 do 
que baixou com o decreto n. 14.085, de 1920 (decr. nu- 
mero 14.585); approva o para o serviço de fiscalização das 
companhias de seguros (decr. n. 14.593)—Ver Accôrdos — 
Capitanias — Coli.egios — Cuasos — Decretos — Esta- 
ções — Exercito — Facturas — Impostos — Inspegtorias 
— Instrucções — Justiça — Leilões — Leis — Núcleos — 
Postos — Procuradoria — Recenseamento — Secretaria — 
Serviços — Tabellas — Tribunal — Uniformes. 

Reino — Ver Reconhecimento. 
Relações Exteriores — Ver Agencias. 
Remessa — Ver Exportação . 
Remodelação — Ver Exercito. 
Remuneração — Ver Funccionarios. 
Renda — Ver Regulamentos- 
Renuncia — Ver Convenções. 
Reorganização — Ver Brigadas — Gommissões -— Cré- 

ditos — Denominações — Directouias — Ensino — Insti- 
tutos — Justiça — Postos — Procuradoria — Quadros — 
Regulamentos — Repartições — Serviços — Território — 
Tribunal . 

Repartições — Dá nova organização a algumas do Marinha 
(decr. n. 9.169 A); approva o projecto e orçamento para a 
conslrucção do cdilicio destinado á dos Telcgraphos em Bello 
Horizonte (decr. n. 13.716): approva a planla da área desti- 
nada á conslrucção de um edifício para a dos Correios e Tele- 
hraphos na capilal da Parahyba (decr. n. 14.225); approva 
0 projecto e orçamento para a construcção do edifício para a 
dos Correios o Telegraphos na capital da Parahyha (decr. nu- 
mero 14.264); approva o projecto e orçamenlo para a cons- 
trucção do edifício destinado á dos Correios e Telegraphos na 
capital de S. Paulo (decr. n. 14.418) —Ver Regulamentos- 
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Representaçáò — Ver Créditos. 
Repressão — Ver Regulamentos. 
Reprodugtores — Ver Transporte. 
Republicas —- Ver Reconhecimento. 
Requisição — Ver Competência — Material — Vehi- 

culos• 
Rescisão — Ver Contractos. 
Reseguro — Permitte, emquanto durar o estado de guerra, 

que as companhias nacionaes realizem o de parte dos riscos 
assumidos em companhias de seguros de nações alliadas (decr. 
n. 12.755). 

Reserva — Grea a florestal no território do Acre (decr. 
n. 8.843); altera o decreto n. 3.922, sobre situação de dos 
navios da Armada (decr. n. 9.241). — Ver Officiaes — Re- 
gulamentos . 

Reservistas — Ver Uniformes. 
Resgate — Ver Data — Estrada de ferro — Leis —- 

Praso. 
Resoluções — Promulga a concernente á Estrada de 

Ferro Pan-Americana, formada no Rio de Janeiro a 23 de 
agosto do 1906 (decr. n. 9.191); approva a da assembléa 
geral extraordinária da Mutualidade Geral, creando a caixa 
predial (decr. n. 9.373); approva a tomada pela assembléa 
geral extraordinária da Companhia de Seguros Terrestres e 
Marítimos Confiança (decr. n. 14.231). Ver Caixas — Com- 
panhias — Conferências — Convenções — Sociedades. 

Responsabilidade — Exonera o thesoureiro do Thesouro 
Nacional da no desdobramento de uma cautela falsa de réis 
100:000$ (decr. n. 13.072). — Ver Machinistas — Mecâ- 
nicos. 

Restabelecimento — Ver Montepio — Montes de soc- 
corro — Quadros — Regulamentos — Uniformes. 

Restituição — Ver Créditos. 
Reunião — Ver Escolas. 
Revalidação — Ver Autorização — Concessões — Pri- 

vilégios. 
Reversão — Ver Ilhas — Quadros. 
Revisão — Ver Contractos — Estradas de ferro — 

Estudos. 
Revogação — Ver Regulamentos. 
Rios — Ver Barras — Canaes — Créditos — Instal- 

lações — Licenças — Obras — Regulamentos — Sanea- 
mento — Serviços. 

Riscos — Ver Reseguro. 
Rotulos — Dá regulamento para execução do art. 4o da 

lei n, 2.321, do 1910, sobre obrigação da applicação em mer- 
cadorias sujeitas ao imposto de consumo (decr. n. 8.911); 
proroga os prasos marcados pelo decreto n. 8.911 (decr. 
n. 9.090). — Ver Regulamentos.' 
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s 

Saldo — Ver Créditos. 
Saneamento — Approva o projecto e orçamento para os 

trabalhos de da bacia do rio Estreila, na baixada do Estado 
do Rio de Janeiro (decr. n. 9.849); approva a planta e o or- 
çamento dos trabalhos finaes do da parte Norte da baixada 
fluminense, entre as bacias dos rios Estreila, Iriry e Surahy 
(decr. n. 10.753); approva o projecto e o orçamento para 
melhoramento do rio Tambicú e do canal do Furado para o 
da baixada fluminense (decr. n. 11.932); autoriza o accôrdo 
com o Estado do Rio de Janeiro para a continuação das obras 
do da baixada fluminense (decr. n. 13.698). — Ver Com- 
missões — Material — Regulamentos — Serviços. 

Sargentos — Ver Quadros ■—■ Regulamentos — Ta- 
bellas- . 

Saúde Publica — Ver Regulamentos. 
Secretaria — Colloca sob a jurisdicção da de Estado da 

Agricultura as estações de experimentação de Escada, Bahia e 
Campos, a estação de pomieultura de Deodoro e os campos de 
demonstração do Espirito Santo, Rezende e Itajahy (decr. 
n. 14.246). — Ver Regulamentos. 

Séde — Ver- Capitanias — Gircumscripções — Escolas- 
Segunda linha — Ver Exercito — Regulamentos. 
Seguros — Autoriza a Companhia Lloyd Paraense a ope- 

rar nos sobre a vida e accidentes (decr. n. 8.681); — Ver 
Accidentes — Autorização — Commissões — Fiscalização 
—- Regulamentos >— Reseguro. 

Sello — Ver Regulamentos. 
Sementes — Estabelece medidas no sentido de evitar a 

importação do estrangeiro e a circulação no paiz das de al- 
godão não submcttidas a expurgo (decr. n. 12.957). — Ver 
Fazenda — Serviços — Taxas — Transporte. 

Separação — Ver Legações — Material. 
Serviços — Approva a planta das modificações necessá- 

rias para facilidade dos no cáes do porto da Bahia (decr. nu- 
toero 8.750); approva algumas modificações no plano geral 
«os das obras de melhoramento a que se refere o decreto nu- 
mero 8.750, de 1911 (decr. n. 9.025 A); reorganiza os da 
Policia sanitaria e do prophylaxia nos portos da Republica 
(decr. n. 9.157); reorganiza o de Informações e Bibliotheca 
fdecr. n. 9.195); dá novas instrucções para o de collectorias 
mdoraos (decr. n. 9.285); approva a planta geral dos de 
desobstrucção e limpeza dos rios Suruhy, Suruhy-Mirim e 
Magé (decr. n. 10.112); approva o projecto e o orçamento dos 
(m limpeza o dcsobstrucção do rio Merity (decr. n. 10.194); 
a.Pprova a planta e o orçamento para os de dcsobstrucção e 
"mpeza do Sarapuhy, (decr. n. 10.844); suspende tempora- 
mamente os de emissão o pagamentos de vales postaes inter- 
n.acionaes, cartas e caixas com valor declarado para o exte- 
mr e o de expedição de encommendas postaes para os diversos 

Raízes da Europa pelas repartições dos Correios (decr. nu- 
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moro 11.065); approva o pro.jecto e o orçamento para os de 
limpeza o desobstrucção dos rios Macacú. Guapy e Guaxin- 
diba (dccr. n. 11.115); approva o projecto o o orçamento 
para a execução de nos rios Sarapuby e Iguassú (decr. nu- 
mero 11.239); approva o projçcto e o orçamento de regulari- 
zação do da parte inferior do rio Magé-Velho (decr. numero 
11.269); approva o projecto e o orçamento para o de limpeza 
e desobstrucção do rio Iguassú e todos os seus tributários 
(decr. n. 11.297); crea o de Algodão (decr. n. 11.475); re- 
organiza o do Informações o Divulgação (decr. n. 11.509): 
reorganiza o de Inspeoção e Defesa Agrícolas (decr. numero 
11.519); crea o technico analytico da Armada (decr. numero 
11.550); dá regulamento pax^ o militar (decr. n. 12.790): 

crea o da quinina official, prophylatico da malaria inicial ao 
dos medicamentos do Estado (decr. n. 13.000); dispõe sobre 
organização das commissões de médicos o auxiliares para o de 
prophylaxia rural (doer. n. 13.001); addita providencias aos 
decretos ns. 13.000 e 13.0001, de 1918 (decr. n. 13.055); 
approva o regulamento interno e a tarifa para o de emissão de 

conhecimentos de depósitos e warrants pela «Manáos Harbour, 
Limited» (decr. n. 13.116); modifica e amplia os decx'etos 
ns. 13.001 e 13.055, de 1918 (decr. n. 13.139); modifica e 
amplia os decretos ns. 13.001 e 13.055, de 1918 (decr. nu- 
mero 13.159); concede permissão aos engenheiro João Tei- 
xeira Soares e Antonio Rossi para organizarem, montarem e 
custearem o de viação e transporte por aeixtplanos, ligando ci- 
dades do Brasil (decr. n. 13.244); transfere para o Ministério 
da Viação os do Lloyd Brasileiro (decr. n. 13.420); reorga- 
niza o de prophylaxia rural (decr. n .13.538); concede per- 
missão a Davidson, Pullen & Gomp. para fundarem e explo- 
rarem um de communicações aereas entre os diversos pontos 
da Republica o entre estes e o estrangeiro (decr. n. 13.566); 
revoga o decreto n. 11.065, de 1914 (decr. n. 13.668); pro- 
roga o pilaso a que se refere o decreto n. 13.116, de 1919 (deciv 
n. 13.726); transfere do Ministério da Agricultura para o da 
Marinha os sobre a pesca (decr. n. 14.086); crea o de Algodão 
(decr. n. 14.117); crea o de Sementeii^as (decr. n. 14.325); 
rectifica o regulamento approvado pelo decreto n. 14.117, de 
1920 (decr. n. 14.333); transfere para o Ministério da Justiça 
os a cargo da Inspectoria de Esgotos da Capital Federal (decr. 
n. 14.376); crea o de Expurgo e Beneficiamento de Cereaes 
(decr. n. 14.377); proroga por mais um anno o praso da con- 
cessão dada pelo decreto n. 13.116 (decr. n. 14.382). — Ver 
Armas — Capatazias — Centros — Companhias — Conces- 
sões — Contractos — Emissão — Enfermarias — Escadas 
— Esgotos — Exercito — Inspecção — Instrucções — Or- 
denança — Rostos — Praso — Recenseamunto — Regula- 
mentos — Tabellas — Telegeam mas — Vapores. 

Sehicultura — Ver Créditos. 
Seringueira — Ver Estações. 
Siderurgia — Ver Favores. 

Signaes — Ver Créditos. 
Sitio — Ver Estado de Sitio — Praso. 
Situação — Ver Navios. 
Sodresalentes — Ver Isenções. 
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Sociedades — Altera a cláusula 11 do decreto n. 10.044, 
de 1913 deer. n. 10.588^; approAa a reorganização da Caixa 
Geral das Famílias como anonyma c os respectivos estatutos 
(doer. n. 9.039 , perinitte que a Reserva do Futuro passe a 
operar sob a forma anonyma (decr. n. 10.339i; approva as 
deliberações tomadas em assembléas geraes da Anonyma de 
Pecúlios A Família (decr. n. 10.608,i: approva a resolução 
da assembléa geral extraordinária da de Seguros a Mundial 
(decr. n. 10.705); approva as resoluções da assembléa geral 
extraordinária da Mutua de Pecúlios A Felicidade decr. nu- 
mero 10.700 : approva a resolução da assembléa geral e ex- 
traordinária de 9 de março de 1912 da de Seguros Terrestres 
e Marítimos Gommorcial (decr. n. 10.740 : approva as reso- 
luções da assembléa geral o extraordinária da.Mutualidade 
Geral, realizada em 18 de Julho de 1913) decr. n. 10.747 : 
approva a resolução da Mutua de Pecúlios A Fraternal (decr. 
H. 10.769); approva a resolução da assembléa geral extraor- 
dinária da Mutua Central, realizada em 19 de abril de 1914 
(decr. n. 10.934 ; approva as resoluções da assembléa geral da 
Mutua Alliança Mineira .decr. n. 11.175 ; approva a resolução 
de 1914, da -Mutualidade Vitalícia dos Estados Unidos do Brasil 
(decr. n. 11.248 ; approva as resoluções da assembléa geral 
da Paulista de Seguros decr. n. 11.593 : approva as reso- 
luções da assembléa geral extraordinária Anonyma Zona da 
Matta, bem como a encampação da Anonyma de Seguros Ga- 
rantia Mineira (decr. n. 11.667 ■; approva a encampação pela 
de Seguros, Pecúlios e Rendas A Gancha, da Mutua Rio Gran- 
dense (decr. n. II.068); approva as resoluções tomadas na 
assembléa geral dos associados da Paulista de Dotes (decr. 
h. 11.732); approva a encampação, da Cosmopolita pela Minas 
Geraes (decr. n. 11.813): approva a resolução da assembléa 
Seral extraordinária da de Seguros A Mundial (decr. numero 
11.901); approva a encampação da Anonyma de Pecúlios 
«Sanatorium» pela Mutua Ribeirão Preto (decr. n. 11.937); 
Miprova a encampação da Garantia do Futuro pela de Pecúlios 
Minas Geraes (decr. n. 11.940); approva a encampação da de 
Pecúlios Bonificadora pela de Pecúlios Mutuos Minas Ge- 
raes (decr. n. 11.954); approva as resoluções da assembléa 
8eral extraordinária da de Seguros Interesse Publico (decr. 
R- 11.955); approva a encampação da Mutuaria Amparo das 
vamilias pela Minas Geraes (decr. n. 11.964); approva a 
operação realizada entre a Segurança da Família e a Ampara- 
dora (decr. n. 11.969); approva a operação realizada entre 
a Íris Paranaense o a Amparadora (decr. u. 11.970); approva 
a encampação da Garantia das Famílias pela Minas Geraes 
jdecr. n. 1 1.977); extende, na vigência do exercício de 1916, 
11 Auxiliadora dos Funccionarios do Correio Ambulante a con- 
cessão feita pelo decreto n. 2.124, de 1909 (decr. n. 11.997); 
Rpprova a encampação da Mutua de Pecúlios Conservadora 
Pela Rio de Janeiro (decr. n. 12.046); approva as resoluções 
da assembléa geral extraordinária do Montepio da Família 
tdecr. n. 12.048); approva as resoluções tomadas pela as- 
•ombléa geral extraordinária da de Pecúlios Mutuos Barba- 
enen.se (decr. n. 12.069); approva a da Anonyma Nacional 

peta Anonyma da Zona da Matta (decr. n. 12.181); approva 
's resoluções tomadas pela de Pecúlios «Sanatorium» (decr. 
. • 12.190); approva as resoluções das assembléas geraes ex- 

aordinarias da Mutua de Pecúlios Thesouro da Família 
mecr. n. 12,200); approva a fusão das de Seguros Espirito 

* 34 
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Santense c Alliança Mineira (deci\ ti. 12.226); approva as re- 
soluções da assemblea geral extraordinária da Auxilio das 1' 
milias (deòr. n. 12.5/i2); approva a 1'iisão da Anonyma de 
Seguros Previsora com a Anonyma PreviSora Uio Grandenso 
(decr. n. 13.032); approva a encampação da de Seguros Mu- 
luos sobre a Vida Garantia da Amazônia pela Anonyma Pre- 
visora Uio Grandenso (decr, n. 14.379). Ver Accõs — 
sociações — Autorização — Gakauter — Companhias — de- 
cretos Estatutos — Subvenções — Terrenos — Venci- 
mentos. 

Soda cáustica — Ver Favores. 
Sorte — Ver Convenções. 
Sorteio — Ver Juntas — Leis — Regulamentos • 
«.STud-booiv — Ver Regulamentos. 
Sub-administraqão — Ver Agbncias. 
Sub-agencia — Ver Autorização . 
Sub-consignações — Ver Verbas. 
SUB-SEGRETARIO — Ver LOGARES. 
Submersiveis — Ver Commandos — Escolas. 
Subsidio — Ver Regulamentos- 
Substituições — Ver Denominações — Linhas — Qua- 

dros — Regulamentos — Tarellas. 
Subvenções — Concede, á sociedade anonyma Lloyd Bra- 

siléiro a annual de 1.100:000$ ouro, pelo praso de 18 annos 

(decr. n. 9.969); approva o regulamento para a concessão a 
associações (decr. n. 10.106). — Ver Contragtos — Créditos 
— Estrada de ferro — Estudos — Regulamentos 

Sücgursaes — Ver Autorização — Estatutos — F1^- 
calização — Praso. 

Superintendbncia — Crea a do Abastecimento (decr. 
u. 14.027). 

Suppressão — Ver Cadeiras — Cargos — Companhias — 
Consulados — Linhas — Logares. 

Supremo Tribunal Federal — Ver Vbngimeíntos. 
Surdos-mudos — Ver Regulamentos. 
Suspensão — Ver Contragtos — Emissão — Escolas 

— Estudos — Estradas de peruo — Feriados — Leis — ll,s' 
GULAM ENTOS — SERVIÇOS   TllOCO . 

Syndigatos — Ver Prêmios — Regulamentos. 

T 

Tabellãs — Do numero, classe e venciitienlos do pessoal 
da Mesa do Rendas de Ilacoatiara (decr. n. 8.758): approva 
a annexa ao regulamento approvado pelo decreto n. 7.666, de 
1909, na parte relativa á distribuição de aargentos-amannon- 
ses (decr. n. 9.149); publica a dos serviços de policia sam- 
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taria e prophylaxia nos portos da Republica (decr. n. 9.157): 
substitui; a de vencimentos do pessoal do Jardim Botânico 
decr. n. 10.692); approva a de vencimentos dos empre- 

gados da Caixa Econômica de S. Paulo (decr. n. 12.24:1;; 
publica o de ajudas de custo dos funccionarios diplomáticos e 
consulares decr. n. 13.113); approva a dos vencimentos dos 
empregados da Caixa Econômica do Rio Grande do Sul (decr. 
n. 13.300 ; approva a dos vencimentos dos empregados da 
Caixa Econômica de S. Paulo (decr. n. 13.303.1; substituo a 
annexa ao decreto n. 12.886, do 1918 (decr. n. 13.493 ; ap- 
prova a de vencimentos dos porteiros, contínuos ou ajudantes 
do porteiro, servente e encaixotadores das repartições e es- 
tabolecimenlos do Ministério da Guerra (decr. n. J3.7Ü3). — 
Ver Caixas — Codigob — Contractos — Emolumentos — 
Leis — Obbas. 

Tabellionatos — Grea mais quatro dp notas, na Capital 
Federal )decr. n. 10.014). 

Taipas — Ver Navios. 
Tanques — Ver Serviços. 
Tarifas — Approva alterações na annexa ao decreto uu- 

inero 6.644, de 1907, para o serviço do armazéns geraes da 
Companhia Docas de Santos (decr. n. 9.529;; autoriza va- 
'ias alterações nas da Estrada do Ferro Central do Brasil 
(decr. n. 9.546); estabelece novas bases nas cia Estrada do 
Ferro Central do Brasil (decr. n. 10.286); autoriza a Com- 
panhia Estradas de Ferro Federaes — llède Sul-Miueira — a 
cobrar o addicional de 20 % sobre as actualmenle em vigor 
(decr. n. 12.961); approva as bases nas para vigorarem na 
Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. n. 13.877 . — Ver 
Rede — Regulamentos — Serviços. 

Taxas — Eleva a 30 a reducção da referente á fa- 
i'inha de trigo (decr. n. 8.520); arceita a desistência feita 
Pela companhia «Port of Pará» das de seu coutraclo para se- 
nientes, machinas e instrumentos de agricultura remetticios á 
•uspeeloria Agrícola do Estado do Pará (decr. n. 8.930); 
fleva a 30 % a reducção de referente á farinha de trigo (decr. 
u. 9.323); estabelece a de 2 % ouro, sobre o valor da impof- 
Riçâo realizada pela Alfândega do Parnabyba (decr. numero 
'0.150;; estabelece a de 2 % ouro, sobre o valor da imoorlação 
''ealizada pela Alfândega de Aracaju (decr. n. 10.252;; Irala 
da reducção das de lelegrammas (decr. u. 10.395); reslabe- 
'eee a do 2 % ouro, sobre o valor da importação realizada pela 
Alfândega do Pará jlecr. n. 10.485); approva as inslrucções 
Itara a arrecadação das pela utilização do caes do Rio Grande; 
(decr. n. 12.500;; eslahcdeee a de 0,7 r/c, ouro, sobre o valor 
ufficial das mercadorias importadas pelas barras de portos nas 
'Piaes a União bouver executado obras ite me.lboramcntos 
decr. n. 14.481 : estabelece a do occupação de terrenos de 

'uarinba decr. n. 14.595) — Ver Caixas — Regulamentos. 
Tecidos — Ver Empretimos- 
Tei.korammas — Autoriza o Ministério da Viação a erear 

"m serviço de inlernacionaes preteridos (decr. n. 9.61(i : an- 
'oriza a «Amazon Telegrapb Company, Limil», a estabelecer 
um serviço preterido para os particulares interiores (decr. 
u. 12.221). -— Ver Repartições. 
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Telbgraphía — Ver Praso. 
Telegraphos — Ver Nomeações. 
Telerhone — Ver Linhas. 
Tempo — Dispensa o de embarque para promoção õos 

officiaes do Corpo da Armada e classes annexas (decr. nu- 
mero 9.446); suspende a execução do decreto n. 9.446, de 
1912 (decr. n. 10.374). — Ver Antigüidade. 

Tenente — Ver Postos. 
Terceiros ofpiciaes — Ver Concursos. 
Terras — Ver Regulamentos. 
Terrenos — Concede, a titulo precário, um ao Instituto 

Halmemanniano do Brasil para fundação de um hospital P3'-11 

indigentes (decr. n. 11.473); approva a planta para a perinuia 
de entre a União o o Estado de Pernambuco (decr. n. 12.314); 
faz cessão dos em que se acha o horto fructicola da Penha a 
'Sociedade Nacional de Agricultura (decr. n. 12. 424); autoriza 
a, «Gompagnie du Port de Rio Grande do Sul» a os vender e 
aforar no cães do porto do Rio Grande (decr. n. 12.492); 
cede a Pedro Victor do Carvalho, por aforamenfo, o necessário 
para o estabelecimento de um matadouro frigorífico (decr. 
n. 12.707); declara sem effeito o decreto n. 12.707, de 
1917 (doer. n. 12.752); cede, por aforamento, a Pedro Victor 
de Carvalho, a que se referem os decretos ns. 12.707 e 12.752, 
o necessário para estabelecimento de um matadouro frigorí- 
fico no porto do Rio Grande do Sul (decr. n. 13.01.8); au- 
toriza a «Gompagnie Française du Port de Rio Grande do Sul» 
a ceder á Companhia Swift do Brasil um trecho situado no 
porto do Rio Grande (decr. u. 13.019); dá regras para o afo- 
ramento dos de marinha e accrescidos (decr. n. 14.594); 
estabelece a cobrança da taxa de ocoupação dos de marinha 
(decr. n. 14.595); regula o arrendamento dos de mangue 
(decr. n. 14.596) — Ver Caes — Colônias — Estradas de 
ferro — Utilidade. 

Território — Reorganiza a administração da justiça no 
do Acre (decr. n) 9.831); crea no do Acro a companhia regio- 
nal de Tarauacá e estabelece o modo como se devedá consti- 
tuir cada uma das companhias (decr. n. 9.998 A); divide o 
do Districo Federal em quatro zonas e fixa os seus limites 
para o funccionamento dos officios do registro de immoveis 
(decr. n. 12.588) — Ver Aggôrdos — Créditos — Justiça -- 
Limites — Regimento — Regulamentos — Reorganização 
— Reserva. 

Thesoureiro — Ver Responsabilidade. 
Thesouro — Ver Bancos — Pagamentos — Regulamen- 

tos — Responsabilidade. 
Tiro — Ver Créditos — Regulamentos. 
Títulos — Ver Emissão — Registro. 
Torpedeiro — Ver Com mandos. 
Trabalhos — Ver accidente» — -Caes — Escolas — Praso 

Resen seamento — Saneamento. 

Trabalhos — Ver Caes — Escolas — Praso — Reoen- 
SEAMENTo . 
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Traçados — Ver Estradas de perro. 
Trafego — Ver Rêde. 
Transferencia — Ver Bancos — Gados — Capitanias — 

Commissariado — Companhias — Concessões — Contractos 
— Entreposto — Escolas — Estações — Estradas de ferro 
r~ Fabricas — Guarda Nacional — Ilhas — Institutos — 
Eazareto —■ Mesas de rendas Officiaes — Paradas — Pontes 
— Serviços — Vapores. 

Transformação — Ver Agencias — Autorização. 
Transmicsão — Ver Linhas. 
Transporte —■ Autoriza a conceder para reproduetorcs de 

raea. plantas, sementes, adubos e material agrícola (decr., 
n- 12.890); revoga o decreto n. 12.734. de 1917 (decr. 

13.521); permitte quo para o de mercadorias entro os portos 
da Republica possam ser aproveitados os navios estrangeiros 
durante o estado de guerra (decr. n. 12.734) — Ver Appare- 
Lhos — Linhas — Regulamentos. 

, Tratados — Promulga o de oommercio o navegação flu- 
yial entre o Brasil e a Bolívia, assignado no Rio de Janeiro a 
12 de agosto de 1910 (decr. n. 8.891); promulga o geral de 
arbitramento entro o Brasil e o Perú. assignado em Petro- 
Polis a 7 de dezembro de 1909 (decr. n. 9.392); publica a de- 
nuncia do de extradição de criminosos, assignado no Rio de Ja- 
neiro a 4 de maio de 1907. entre o Brasil o o Chile (decr. 
d- 10.127); denuncia o de extradição de criminosos, assi- 
gnado em Aasumipção a 10 de janeiro de 1872, entre o Brasil 

o Paraguay (decr. n. 10.151); publica a denuncia do de 
extradição de criminosos, assignado no Rio de Janeiro entre o 
Brasil e os Estados Unidos, em 14 de maio de 1897, e os pro- 
locollos- annexos (decr. n. 10.355); promulga a do arbitra- 
mento entre o Brasil o a Bolívia, assignado em Petropolis a 25 
ue junho de 1909 (decr. n. 10.371) publica a denuncia do do 
extradição de criminosos, assignado no Rio do Janeiro a 13 do 
novembro de 1872, entre o Brasil o a Grã Bretanha (decr. 
n. 10.448); publica a denuncia do de extradição de criminosos, 
assignado no Rio do Janeiro em 17 de setembro de 1877. entre o 
Brasil e a Allemanha (decr. n. 10.449): publica a denuncia 
do de extradição de criminosos, assignado no Rio de Janeiro 
R,n 10 de março de 1872, entre o Brasil e a Hespanha (decr. 
n■ 10.758); publica a denuncia do do extradição de crimi- 
nosos, assignado no Rio de Janeiro em 10 de junho de 1872, 
entre o Brasil o Portugal (decr. n. 10.759); puhlica a denun- 
e'a do de extradição de criminosos enlre o Brasil e a Bélgica 
(decr. n. 10.1820); publica a denuncia do do extradição de cri- 

nunosos entre o Brasil e a Italia, assignado no Rio de Janeiro 
nna 12 de novembro de 1872 (decr. n. 10.840); puhlica a de- 
nuncia da convenção do extradição, assignada no Rio de Ja- 
neiro, entro o Brasil p a Austria-Hungria. em 21 de maio do 
'"83 (decr. n. 10.817 ; promulga o assignado em Washington 
n 24 de julho de 1914 para o arranjo amigavel de qualquer dif- 
iculdade que so possa suscitar èntre o Brasil o os Estados 
1 nidos (decr. n. 12.295); promulga ode extradição de crimi- 
nosos enlre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay, assi- 
8nado no Rio de Janeiro a 27 de dezembro de 1910 (decr. 
n. 13.414); promulga o para a fixação e liquidação da divida 

«o Uruguay, assignado no Rio de Janeiro a 22 de julho de 

* 
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1918 (doer. d. 13.658); promulga o de Paz entre os pai^3 

alliados, associados, o o Brasil e a Allemanlia assignado eni 
Versailles em 28 de junho do 1919 (decr. n. 13,99.0) —• \ cl 

AccAnons — Convenções. 
Trechos — Ver Caes — Linhas. 
Triângulo — Ver Estações. 
Tribunal — Reorganiza o de Contas (decr. n. 13.217) i 

modifica o regulamento do de Contas (decr. n, 13.868) 
Ver Regimento — Regulamento. 

Trigo — Ver Campos — Prêmios. 
Troco — Determina que continue suspenso, atõ 31 (Je 

dezembro de 1917, o por ouro das notas da Caixa do Conversão 
(decr. n. 12,322); determina que continue suspenso, atõ 31 

do dezembro de 1919, o por ouro das notas da Caixa de Conver- 
são (doer. n. 12.735); proroga por dous annos o prazo L* 
xado no art. Io do decreto n. 12.735, de 1917 (decr. n, 13.960); 

Tropas — Ver Instrucções — Quadros — Regulamentos. 
Tunnel — Approva o projecto e o orçamento de ii'[l 

atravessando o morro da Saúde e ligando as linhas ferreas do 
caes do porto e as da Estrada de Ferro Central do Brasil (doer. 
n. 13.802) — Ver Estradas de ferro — Rêde. 

Typqgraphia — Ver üirectorias — Instrucções, 

União dos Trabalhadores — Ver Associações. 
Unidades — Ver Exercito — Quadros. 
Uniformes — Estabelece alterações no plano dos dos 

alnmnos do Collegio õTiilitar (decr. n. 8.521); modifica o plano 
dos dq Exercito, na parle relativa aos aspirantes a official 
(decr. n. 8.5331: altera o plano dos da Força Policial do Dis- 
tricío Federal (decr. n. 8.539); altera o plano doa para n 

Exercito na pnrfe relativo ãs o»B«ftrteirss pira o« primeiros 
e segundos nfficiaes do Estado Maior do Exercito (decreto 
n. 8.801): altera o plano dos da Guarda Nacional (decr. nu- 
mero 9.066); estabelece novas alterações no plano dos 
do Exercito (decr. n. 9.409); estabelece alterações no plano 
dos do Exercito (decr. n. 9.595); estabelece alterações 0° 
plano dos do Exercito (decr. n. 9.6241; approva o plano 
dos para officiaes e praças da Brigada Policial do Dis- 
tricto Federal (decr. n. 9.729); estabelece alteração no plano 
dos do Exercito (decr. n. 9.847): manda adoptar especiaes 
liara o Corpo Consular (decr. n. 10.370'): altera o plano dos 
para o Exercito (decr. n. 10.390); estabelece alterações no 
nlann dos dos alnmnos dos coliegios militares (decr. iminero 
10.400): altera os planos dos do Exercito (decr. n. 10.527); 
manda executar o plano dos para os presos de marinha, reco- 
lhidos a presidio militar (decr. n. 10.552); approva e manda 
adaptar o plano dos para uso dos mestres do Corpo de Orficiaes, 
Inferiores da Armada (decr. n. 10.745); restabelece o do 
Corpo Consular (decr. n. 10.901); altera em parte o plano dos 
do Exercito (decr. n. 11.160); estabelece alteração no plano 
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^os do Exorciki (doer. n. 11.445); altera o plano dos ria Bri- 
oada Policial Ao Districto Federal (doer; n. 11.487); approva 
as alterações dos da Brigada Policial do Districto Federal (deor. 
P- 11.803); altera o plano doa do Exercito (decr. n. 11.899); 
adopta para os reservistas de I" categoria e dá outras provi- 
dencias (decr, n. 12.336); approva as alterações no plano dos 
da Brigada Policial do Districto Federal (decr. n. 12.509); 
estabelece o plano dos para os pilotos aviadores do Exercito 
(decr. n, 13.419); approva o plano dos para officiaes o praças 

do Exercito de segunda linha (decr. n. 13.489); declara qual 
9 para os officiaes e aspirantes a official da 2a classe da re- 
serva da primeira linha (decr. n. 13.595); approva o manda 
executar o plano c regulamento para os dos officiaes da Ar- 
'nada e classes annexas (decr. n. 14.180): approva alterações 
no piano dos do Exercito (decr. n. 14.327); approva o plano 
.dos-para os docentes dos estabelecimentos militares do ensino 
(doer. n. 14.584). 

Universidade — Institue a do Rio de Janeiro (decr. nn- 
toero 14.343): approva o regimento da do Rio de Janeiro 
(decr, n. 14.572). 

Utilidade — Declara de publica as desapropriações doa 
terrenos e bemfeitorias comprehendidos na planta da bifur- 
eação da linha de energia electrica aproveitada do rio Ita- 
Panhaú (decr. n. 8.626); declara de publica os terrenos e 
bemfeitorias para a abertura da avenida Marquez de Olinda, 
Ro Recife (decr. n. 8.691); revoga o decreto n, 8.219, de 
1910 (decr. n. 8.723); declara de publica os terrenos neces- 
sários á construcção da Estrada de Ferro Madeira e Mamoró 
(decr. n. 8.776); declara que fica desapropriada, por pu- 
blica, uma faixa de terreno sita á alameda de S. Boaventura, 
ton Nictheroy, para construcção de um quartel (deor. nu- 
toero 8.780); declara de publica as desapropriações neces- 
sárias ás obras do porto de Paranaguá (decr. n. 8.784); de- 
clara de publica as desapropriações necessárias ás obras do 
Porto de Jaraguá (decr, n. 8.785); declara de publica vários 
terrenos desapropriados nos morros de Itaipús o Ponta Grossa, 
Ra cidade de Santos (decr. n. 8.880); declara de publica a 
desapropriação dos terrenos compre,bendidos entre as ruas 
General Argollo, Vianna e Senador Alencar, para a constru- 
cção do Observatório Nacional (decr. n. 8.900); declara 
desapropriado por publica um terreno no Alto do Cruzeiro, 
em Pelropolis, afim de ser installada uma estação meteoro- 
'ogica (decr. n. 9.422); declara desapropriado por publica 
'■ lerreno perlenceníe a Augusto Mendes, na cidade de Livra- 
oienid deer. n. 9.526); declara de publica a desapropriação 
•'a Fazenda do Engenho Novo. em Jacarápagná (deer. mi- 
toero 9.748 : declara de publica a desapropriação dos ler- 
'■epos do Hotel Wbyle, na Tijuca (deer, n. 9.877); desapro- 
l i ia por publica os terrenos situados no morro do Bomfim, 
''to Angra dos Reis (deer. n. 10.034); declara desapropriada, 
Por publica, a Fazenda (lafesal, no mnnieipio de Belém, afim 
de ser inslallada a Estarão Experimental di' Cullura da Se- 
''ingueira 'deer. n. 10.243); declara de publica a desapro- 
priação do immovel n. 1 da rua Ilonorin (deer. n, 10.031); 
declara de publica, liara ser desapropriado, o immovel sob 
"• I da rua Houorio (decr. n. 11.198); declara de publica 
o desapropriação dos mlvios, diques, officinas e material flu- 
etuante da Companhia Comraercio o Navegação (decr, nu- 
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mero 12.430); declara desapropriados, por publica, os ter- 
renos necessários para a construcção de .uma estação a® 
carga, auxiliar,da estação do Norte da Estrada de Ferro 
Central do Brasil (decr. n. 13.815); reconhece como de pu- 
blica a Federação Marítima do Pará (decr. n. 14.039); re- 
conhece como de publica o Instituto Histórico e Geographico, 
com sédc em Aracajú (decr. n. 14.074); autoriza a des- 
apropriação, por publica, de immoveis na área destinada ao 
edifício para os Correios e Telcgraphos na capital da Para- 
hyba (decr. n. 14.225); desapropria por publica a fazenda 
ito Engenho Novo (decr. n. 14.392); desapropria por pu- 
blica as terras da fazenda Cabral (decr. n. 14.562); des- 
apropria por publica a fazenda Presidência (decr. n. 14.563)—■: 
Ver Obras. 

Utilização — Ver Convênios — Licenças — Navios. 
Uzinas — Autoriza a ajustar com o engenheiro Trajand 

Saboia Viriato de Medeiros a installação de diversas de be- 
neficiamento de algodão (decr. n. 12.981); modifica o de- 
creto n. 12.98:1, de 1918 (decr. n. 13.326); autoriza a 

celebração de contraclo com a «Itabira Iron Ore Gompany, 
Limited», para que construa e explore siderúrgicas (decr., 
n. 14.160); autoriza a assignar contracto com o engenheiro 
Trajano Saboia Viriato de Medeiros para conclusão das de 
beneficiamento de algodão e seus sub-produetos (decr. nu- 
mero 14.179); autoriza a ajustar com a Sociedade Algodoeira 
do Nordeste Brasileiro e com outros a installação de diversas 
de beneficiamento de algodão e seus sub-produetos, em vários 
Estados (decr. n. 14.330); modifica algumas disposições do 
decreto n. 14.330, de 1920 (decr. n. 14.464); reotifica al- 
gumas disposições do decreto n. 14.464 "(decr. n. 14.578)—• 
Ver Obras. 

V 

Vagcas — Ver Matança. 
Vagas —Ver Quadros. 
Vales — Ver Serviços . 
Valor — Ver Exportação — Obras . 
Vantagens — Ver Decretos — Favores — Forças — 

Vapores . 
Vapores — Concedo as vantagens e regalias de paquete 

aos da Companhia Paulista de Navegação o Commercio (decr, 
n. 8.590); concede as vantagens c regalias de paquete ao 
de propriedade de Richard Paul (decr. n. 8.651); transfere 
á Empresa Brasileira de Navegação as vantagens o regalias 
de paquete de que gosam os denominados Gancho, Oceano e 
Mnbuy (decr. n. 9.341); concede as vantagens o regalias do 
paquete ao Guanabara (decr. n. 9.421); concede as vanta- 
gens e regalias de paquete ao Gabo Frio (decr. n. 9.449); 
concede as vantagens o regalias de paquete ao Blumenau 
(decr. u. 9.574); concede as vantagens e regalias de paquete 
ao Pinto (decr. n. 9.606); concede as vantagens e regalias 
de paquete aos de propriedade de Lorentzen & Gomp., Cra- 
Iheãs e Camocim (decr. n. 9.725); concede as vantagens e 
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regalias de paquete aos Tropeiro, Ponteiro e Campeiro (decr. 
n. 10.669); concede as vantagens e regalias de paquete ao 
Rlumenau (decr. n. 10.670); concede as vantagens e regalias 
èe paquete aos denominados Anna, Meta e Max (decr. nu- 
mero 10.688); concede as vantagens e regalias de paquete aos 
denominados Carnocim e Cratheús (decr. n. 10.690); con- 
cede as vantagens e regalias de paquete ao Sobral, de pro- 
priedade da Empresa de Navegação Lorentzen & Comp. (decr. 
u. 10.708); concedo as vantagens c regalias de paquete ao 
denominado, Richard Paul (decr. n. 10.755); concede as 
vantagens e regalias de paquete ao denominado Pinto (decr. 
o. 10,774); cassa as regalias de paquete ao Piratininga e 
declara sem effeito as concedidas aos Paulista e Ypiranga 
decr. n. 10.828); declara sem effeito o decreto n. 10.774. 

de 1914 (decr. n. 10.985); declara sem effeito o decreto 
n. 10.690, de 1914 (decr. n. 11.387); cassa as regalias de 
Paquete concedidas aos denominados Campeiro, Posteiro e 
Tropeiro' (decr. n. 11.468); cassa as x^galias de paquete 
concedidas ao Sobral (decr. n. 11.502); cassa as regalias de 
Paquete concedidas ao Campista. (decr. n. 11.822); cassa as 
regalias de paquete concedidas ao denominados Cabral, Con- 
tinente, Ypiranga e Caxias (decr. n. 11.972); cassa as re- 
galias de paquete concedidas ao Rio Pardo (decr. n. 12.238); 
concede as vantagens o regalias de paquete ao Commandante 
Macedo (decr. n. 12.373); transfere á R. P. Brasil as van- 
tagens e obrigações decorrentes do decr. n. 12.373. de 1917 
(decr. n. 12.582); cassa as regalias concedidas ao Arassuahy 
Pelo■ decreto n. 9.341, de 1912 (decr. n. 12.647); concede 
as vantagens e regalias de paquete aos Soure e Mosqueiro 
(decr. n. 12.729): permittc que os que fazem o seniço de 
navegação do rio S. Francisco reboquem lancbas ou outras 
embarcações emquanto durar a guerra (decr. n. 12.892); 
declara sem effeito o decreto n. 12.729, de 1918 (decr. nu- 
mero 13.358); cassa as regalias de paquete concedidas ao 
Philaãelphia (decr. n. 13.559))—Ver Praso. 

Varejo — Ver Generos. 
Variante — Ver Estradas de ferro. 
Vehiculos — Autoriza os ministros da Guerra e da Ma-: 

rinha e o prefeito do Districto Federal a fazer a requisição 
cos de carga e mercadorias (decr. n. 13.021). 

Vencimentos — Augmenta de 20% os dos pretores e do 
15 % os dos escrivães criminaes e. do juiz do Districto Fe- 
çeral (decr. n. 8.513); fiva os dos juizes e funcoionarios da 
Justiça local do Districto Federal (decr. n. 8.525); fixa os 
uos ministros do Supremo Tribunal Federal (decr. n. 8.526); 
uugrnenta de 15 % os dq procurador e do sub-procurdaor dos 
rei tos da Saúde Publica (decr. n. 8.620); augmenta de 30%. 
os do procurador geral do Districto Federal, em disponibili- 
1 ade, desembargador Manoel Pedro Alvares Moreira Villa- 
boim (decr. n. 8.690); approva a deliberação da assembléa 
?oral da Sociedade de Pecúlios A Minas Geraes que fixou os 
da direciona 'decr. n. 9.349); fixa os dos funccionarios da 
Escola Premunitoria Quinze de Novembro (decr. n. 12.001); 
augmenta de 25 % os dos membros do Corpo Diplomático e 
Eonsular nos paizes europeus belligerantes c neutros com- 
vizinhos (decr. n. 12.803); augmenta de 25% os do Corpo 
Diplomático e Consular j;decr. n. 12.969) —Ver Caixas — 
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Consolidação — Créditos — Gratificação — Orçamento — 
Pensão — Tabellas. 

Venda — Ver Generos — Terrenos . 
Verbas — Approva e manda executar o exmrno das do 

Ministério da Marinha para o exercício de 1912 (decr. nu- 
mero 9.297); rectifica diversas do arf. 17, letra c, da le1 

n. 2.842, de 1914 (decr. n. 10.8(52); eleva a 9" c na l/l" 
diversas sub-consignações (decr. n. 12.971); eleva as 9" o 
14' do art. 36 da lei n. 36.474, de 1919 (decr, n. 13.410). 

Veterinária—-Ver Cursos -— Enfermaria ,— Inspecto- 
iuas — Regulamentos . 

Viação — Arer Rêde . 
Viagens — Autoriza a Companhia oe Navegaçtlo Costeira 

a deixar de realizar as constantes do sou contracto (deor. 
n. 12.470). 

Vice-consulado —Crea um em Santa Rosa (decr. nu- 
mero 8.698). 

Vida — Ver Seguros. 
Villa Militar — Ver Regulamentos. 
Vitellos — Ver Matança. 
Voluntários — Ver Serviços , 

w 

« Warrants » — Ver Regulamentos — Serviços . 

z 

Zonas—Fixa n numero das de pesca, com as estações, e 
eslaliclccc os seus limites decr. n. 9.8021 Ver Tf.rRitori". 
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II 

inpice; chronologico dos actos po poper executivo 

1911 a 1920 

1911 

N. 8.495 — Fazenda — Decreto de 4 de janeiro de 1911 
— Abre ao -Ministério da Fazenda o credito de 881:386$006, 
papel, e 4361172 ouro, para pagamento de dividas de exer- 
cicios findos, em supplom nio do da verba 34' do art. 37 da 
lei n. 24221, de 30 de de ibro de 1909. 

N. 8.496 — FazendaDecreto de 4 de janeiro de 1911 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 40:0008, sup- 
lementar á verba — Ajudas de custo, — do exercicio do 
1910. 

N. 8.497 — Fazenda — Decreto de 4 de janeiro de 1911 
— Abre ao Ministério da Fazenda, o credito especial de 
1.585:9198927 para nagamento de juros dos deoositos da 
Caixa Kconomica e Monte de Soccorro do Rio de Janeiro, no 
sepnndo semestre de 1909. 

X. 8). i98 — Fazenda — Decreto de 4 de janeiro de 1911 
-—Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
677:0578037 ouro, para pagamento de 24.093.267 grammas 
de prata adquirida no correr do atum de 1909. 

N. 8.499 — (Vide legislação de 1910.) 
X. 8.Í99 A—JrsTiç.A e Xnoocios Interiores — Deereto de 

3 de janeiro de 1911 7—Reconhece como legitimo, afé que o 
Congresso Nacional se pronuncie cm definitivo a resneifo. ,a 
autoridade do Dr. Francisco Chaves do Oliveira Botelbo em- 
Possado no governo do Estado do Rio de Janeiro, no dia 31 
de dezembro ultimo, e com elle resolve entrar em relações d" 
ordem política e administrativa. 

X. 8.500— Justiça k Negocios Interiores — Decreto de 
4 de janeiro de 1911 — Designa o ultimo domingo do' mcz de 
março do comede anuo nara que nelle fcnbam logar ns elei- 
ções do novo Conselho Municipal, que na conformidade do 
art. 2° do decreto n. 1.619 A, de 31 de dezembro de 1996, 
terá a duração de três annos, e dá outras providencias. 
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N. 8). 501— (Com este numero não houve aolò algum.) 
V. 8.502 — Fazenda — Decreto de 4 de janeiro de tdU 

 Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 119:2588300. 
ouro, supplementar á verba 11" — Caixa de Amortização, 
do exercício de 1!) 10. 

N. 8.503 — (Com este numero não houve acto algum.) 
N. 8.504— (Com este numero não houve acto algum.) 
N. 8.505—Fazenda — Decreto de 4 de janeiro de 191i 

— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 936:241$904, 
supplementar á.s verbas 12", 13a, 17", 18" e 19a do exercício 
do 1910. 

AT. 8.506—(Com este numero não houve acto algum.) 

N. 8.507—(Com esto numero não houve acto algum1,.) 
N. 8.508 — Fazenda■— Decreto de 11 de janeiro de 1911 

— Concede autorização ao «Banco Espanol dei Rio de La 
Plata» para estabelecer unva succursal na capital do Estado 
de S. Paulo e outra na cidade de Santos, no mesmo Estado. 

X. 8.509 — Fazenda — Decreto de II de janeiro de 1911 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1.308:2958250, 
supplementar. á verba — Alfândegas, — do exercício de 1910. 
para pagamento de gratificações, na fôrma do art. 46 da lei 
n. 2.221. do 30 de dezembro de 1909. 

X. 8.510 — Fazenda — Decreto de 11 de janeiro de 1911 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 19:3838350 
para pagamento de premito a Felismino Soares & Comp. pela 
conslrucção de uma barca d"agiia a vapor em seus estaleiros. 

X. gj.sil.— Fazenda — Decreto de ll de janeiro de 1911 
— Concede á Companhia de Seguros Lloyd Amazonense auto- 
rização para funccionar na Republica e approva. com alte- 
rações, os respectivos estatutos. 

N. 8.512 —Fazenda — Decreto de 11 de janeiro de 1911 
— Determina que a contar de 23 do corrente mez tenha 
execução nas operações da Caixa de Conversão a lei n. 2.357. 
de 31 de dezembro de 1910, que fixou a taxa de 10 d. por 18 
para o calculo dos valores depositados e emi(tidos, e dá outras 
providencias. 

X. 8.513 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
11 de janeiro de 1911 — Augm&nta de 20 % os vencimentos 
dos pretores e de 15 % os vencimentos dos escrivães crimi- 
naes do Districío Federal. 

X. "8,514 — Justiça f. Negocios Interiores — Decreto de 
II iie janeiro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores ô credito extraordinário de 7:7498068 para 
pagamento do augmcnto de vencimentos concedido aos con- 
tinuos, correios e ao ajudante do porteiro da Secretaria da 
Justiça e Negocios Interiores. 

N. 8.515 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 11 de janeiro do 1911 — Orca uma inspecloria agrí- 
cola em cada um dos Estados do Amazonas, Piaujiy, Rio 
Grande do Norte. Parahybá^ Alagôas, Sergipe, Espirito Santo 
e Santa Catharina e dá nova classificação ás já existentesi. 
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N. 8.51G — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 1J de janeiro de 1911 — Considera como escola média 
ou theorico-pratica subvencionada pela União, na íórma do 
regulamento que baixou com decreto n. 8.31i). de 20 de ou- 
tubro de 1910, o Instituto de Agronomia e Veterinária de- 
Porto Alegre. 

N. 8.517 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 11 
ue janeiro de 1911—Concede autorização á «Dick Kerr & 
Gompany Limited», para funccionar na Hepublica. 

X.8.518 — Viação e Obras Publicas •—Decreto de 11 de 
janeiro de 1911—Concede autorização á companhia «Port of 
Pará» para continuar a funccionar na Republica. 

X. 8.519 — Fazenda—Decreto de 12 de janeiro de 1911 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 5:8708965, sup- 
pleinentar á verba — Thesouro Nacional, — do exercido de 
1911. 

X. 8.520 — Fazenda—Decreto de 12 de janeiro de 1911 
■—Manda observar no exercido corrente os decretos ns. 6.079, 
de 30 de junho de 1906. e 7.817, de 15 de janeiro de 1910. 
elevada a 30 % a reducção da taxa referente á farinha de 
trigo. 

X. 8.521—iGuehra — Decreto de 18 de janeiro de 1911 — 
Estabelece alterações no actual plano de uniformes dos alum- 
hos do Collegio Militar. 

X. 8.522 — Guerra — Decreto de 18 de janeiro de 1911 — 
Manda funccionar a Escola de Guerra na de Artilharia e En- 
genharia, revogado nesta parte o decreto n. 7.228, de 17 de 
dezembro de 1908. 

X. 8.523 — Fazenda — Decreto de 18 de janeiro de 1911 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 91:078$, para 
pagamento á Companhia Nacional de Navegação Costeira, de 
prêmios relativos a embarcações construídas em esípiloiros 
nacionaes. 

X. 8.524 — Fazenda — Decreto de 18 de janeiro de 1911 
•—■ Abre ao ministério da Fazenda o credito de 155:100$ para 
Pagamento a Lage Irmãos, de prêmios relativos a embarca- 
ções consfruidas em estaleiros nacionaes. 

X). 8.525— Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
, 18 de janeiro de 1911 — Fixa os vencimentos dos juizes e 

funccionarios da justiça local do Districto Federal. 
X. 8.526—Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 

18 de janeiro de 1911—Fixa os vencimentos dos ministros 
do Supremo Tribuna! Federal. 

X. 8.527—Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
18 do janeiro de 1911 — Dá instrucçõcs para as eleições mu- 
nicipaes de que trata o decreto n. 8,500, de 4 de janeiro do 
corrente anno. 

X. 8.528 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 de 
janeiro de 1911—Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito exiraordinario de 46:516$866 para occorrer 
no pagamento do despesas feitas com a extineta Commissão 
Central de Estudos e Construcções de Estradas de "Ferro. 
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N. 8.529 — Viacao e OfiftAs ^ubmcas — Deoreto do 2o 
dc janoiro de 1911 —Abre ao ministério da Vi ação o Obra? 
Publicas o credito de 700:000$ para conslrucção da Estrada 
de Ferro de Cruz Alta ao Ijuhy. 

Nj. 8.530 — Vi ação e Obras Publicas — Deoreto do 25 
do janeiro de 1911—Abre ao ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito de 220:000$ para continuar os melhora- 
mentos da Quinta da Bôa Vista, no Hio dc Janeiro. 

N. 8.531—Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
de Janeiro de 1911 — Approva o orçamento, na importância 
de Í93;444$762, do material rodante para o serviço de trans- 
porte de mercadorias no cães de/Santos, e bem assim a planta 
e o orçamento, na importância de C0:073$717, das linhas de 
deposito e manobras de carros no Vallongo. 

N. 8.532 — Viação k Obras Publicas e Agricultura, In- 
dustria e Commercio — Decreto de 25 dc janeiro de 1911 — 
Estabelece regras para a concessão de estradas de ferro colo- 
niaes com direito a subvenção. 

N. 8.533 — OueRua —- Decreto do 25 de janeiro de 1911 
— 'Modifica o plano do uniformes do Exercito, na parte re- 
lativa aos aspirantes a officiaes. 

X. 8.534 —(Com este numero não houve acto~ algum.) 
X'. 8.535 — Fazenda».— Decreto de 25 de, janeiro do 1911 

— Dá regulamento para a cobrança o fiscalização do imposto 
de consumo e da banha artificiaes, de producção nacional;. 

XT. 8.530 — Relações Exteriores—Decreto de 25 de ja- 
neiro de 1911—Publica, a adliesão da Grã-Bretanha pela 
União Sul-Africana á convenção internacional radiotelegra- 
phica. assignada em Berlim a 3 de novembro de 1900. 

N. 8.537 — Agricultura, Industria e Còmmerciu — De- 
creto de 25 de janeiro de 1911—Altera o regulamento ano 
baixou com decreto n. 7.737, de 10 do dezembro de 1909. para 
a importação de animaos dc raça. 

N. 8.538 — Agricultura, Industria e Go.mxIiíhgio — De- 
creto de 25 de janeiro de 1911 —Concedo autorização á «Bra- 
ziliau Golden Hill, Limited», para íunccionar na Republica. 

N. 8.339 — Justiça k Xeuogios Interiores — Decreto do 
28 de janeiro de 1911 — Altera o plano de uniformes da Força 
Policial do Distriolo Federal, approvudo pelo decreto n. 7.SÚ4, 
do 17 de fevereiro do anuo proximo findo. 

XI. 8.540 — Viação e Obras Publicas—Decreto de 1 de 
fevereiro de 1911 — Rescinde o oonlracto eelebraíp eflm a 
Companhia Nacional de Navegação Costeira para o serviço dc 
navegação a vapor do Estado do Maranhão. 

N. 8.541—Viação e Obras Publicas — Decreto do 1 de 
fevereiro dô 1911—Approva. com modificação, o projeoto do 
apropriação da antigo doca do extineto Arsenal de Marinha, 
ao serviço do Mercado Modelo, a ser construído pela Compa- 
nhia Cessionária das Docas do Porto da Bahia. 
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N. 8.542 —ViaçXo e ObIus Publicas, Guerra e Mari- 
nha—Decreto de, 1 de fevereiro de 1911—Approva o regu- 
lumenlo do serviço radiotelegraphico nacional. 

A. 8.5-13 — Marinha —Decreto de I de fevereiro dc 1911 
— Determina as funcções correspondentes dos differeutes 
postos dos offieiaes do Corpo dc Engenheiros Navacs. 

N. 8.541 (Com este numero não houve acto algum.) 
N. 8.545 — Fazenda — Decreto de 1 de fevereiro de 1911 

— Abre ao Ministério da Guerra o credito dc 2.809:409$Ü39, 
supplementar ás verbas 8", 9". II" e 14' do artj. 11 da lei 
n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909. 

N. 8.546 — Fazenda—-Decreto de 1 de fevereiro dc 1911 
— Regulamenta a concessão de auxílios aos Estados, munici- 
palidades. etc., de qiçe Irata a verba 15'. tit. 3", art. 50, da 
lei n. 2-. 356, de 31 de dezembro de 1910. 

N. 8.547 — Fazenda — Decreto de I de fevereiro de 1911 
— Dá regulamento para o serviço relativo á exportação dc 
artigos de producção nacional para portos brasileiros, em 
transito por território estrangeiro. 

N. 8.548 — Fazenda — Decreto de 1 de fevereiro de 1911 
■— Declara sem effeito o decreto n. 7.823, de 20 de janeiro 
do 1910, na parte referente á approvação do augnvento do 
capital da F.conomizadora Paulista, caixa inleriiaoional do 
pensões vilalicias de S. Paulo, e á modificação do art. 14 dos 
seus estatutos. 

X. 8.549 — Fazenda — Decreto de 1 de fevereiro do 
1911—Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 16:330$ para pagamento de meio soldo a d. Leonor 
Augusta Gonrado Franco, filha do major do Exercito An- 
tônio José Augusto Conrado. 

X. 8.550 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
I de fevereiro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios thteriores o credito extraordinário de 135:000$ para 
pagamento de augmento de vencimentos aos ministros do Su- 
premo Tribunal Federal. 

X. 8.551—Justiça k Negocios Interiores — Decreto de 
I de fevereiro de 1911 — Abro ao Ministério da Justiça o Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 150:000$, papel, para 
as despesas com a representação do Brasil na Exposição In- 
ternacional de Hygione em Dresde. 

X. 8.552 — Relações Exteriores — Decreto de 7 de fe- 
vereiro de 1911—Publica a adhesão do Reino dos Paizes 
Baixos, pelas Índias Hollandezas, á convenção internacional 
radiolelegraphica de 3 de novembro de 1900. 

X. 8.553 — Vi ação e übras Publicas — Decreto de 15 dc 
fevereiro de 1911—Abre ao Ministério «ia Yiação e Obras" 
Bublieas o credito de 3.703:798$338 para occorrer ao au- 
gmento de vencimentos dos funccionarios da Repartição Geral 
dos Telegraphos. 

X. 8.554 —Viação k Obras Publicas — Decreto dc 13 
de fevereiro de 1911 — 'Modifica algumas das cláusulas refe-' 
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rentes á concessão das obras de melhoramentos do porto de 
Manáos, no Estado do Amazonas. 

N. 8.555 — Vi AÇÃO e Obbas Publicas — Decrelo de 1» 
de fevereiro de 191 i — Autoriza a celebração do contraem 
com a Companhia Pernambucana de Navegação para o ser- 
viço de navegação a vapor entre o Hecifc e Amarração, Recixe 
e Aracajiú e Recife a Fernando de Noronha. 

N. 8.556 —Viação e Obbas Publicas — Decreto de 15 de 
fevereiro de 1911. — Autoriza o contràcto para o estudo e 
construcção das linhas ferreas de Jaguarão a Basiliu, Alegrete 
a Quarahy, e de S. Sebastião e SanfAnna do Livramento, pas- 
sando por D. Pedrito. 

N. 8.557 — ViiAgÃo e Obras Publicas — Decreto de 15 de 
fevereiro de 1911 — Concedo a «Bracuhy Falls & Metallur- 
gical Syndicate», ou á companhia que organizar, os favores 
tios decretos ns. 2.406, de 11 de janeiro de 1911; 8.019 de U 
do maio de 1910; 5.646, de 22 de agosto de 1905, e 947 A, de 
4 de novembro de 1890. 

(Ni. 8.558 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 
de fevereiro de 1911 — Concede ao industrial Dr. Victorio 
Antonio do Perini, ou á companhia que organizar, os favores 
dos decretos ns. 2.406, de 11 de janeiro de 1911; 8.019, de 19 
de maio de 1910; 3.646, de 22 de agosto de 1905, e 947 A, de 
4 de novembro de 1890. 

N. 8.559 — Viaijão n Obbas Publicas — Decreto de 15 de 
fevereiro de 1911— Autoriza o contràcto para o estudo e 
construcção das linhas ferreas de S. Pedro a S. Luiz e 
S. Borja. 

N|. 8.560 — Agricultura, Industria b Cummebgio — De- 
creto de 15 de fevereiro d.o 1911—Crea o registro de tilulos, 
scientificos do Ministério da Agricultura, Industria e Corn- 
mercio. 

N. 8.561 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de 15 do fevereiro de 1911 —Avoca o Instituto Agrícola 
de S.. Bento das Lages, do municipio da Villa de S. Fran- 
cisco. no Estado da Bahia. 

N. 8.562 — Fazenda — Decreto de 15 do fevereiro de 
1911 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 259$170 
para pagamento a Carlos Alberto Fernandes em virtude de 
sentença judlciariaj. 

N. 8.563 — Fazenda — Decreto de 15 de fevereiro de 
de 1911 — Abre ao ministério da Fazenda o credito de reis 
464:413$600, ouro, para pagamento aos reclamantes peruanos 
em virtude da decisão do Tribunal Arbitrai Brasileiro-Pe- 
ruano, 

N. 8.564 — Fazenda — Decreto de 15 de fevereiro de 
1911 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito do réis 
4:3288934, papel, e 1 •.4421978, ouro, para restituição de di- 
reitos do linotypos despachados por Fratelli Martinelli & 
Comp., na Alfândega do Santos. 

N. 81.565 — Fazenda — Decreto de 15 de fevereiro de 
1911 — Abre ao Ministério dq Fazenda p credito de 50:000$, 



545 

supplemenlar á vciba O'' — Aposentados. — do exercício de 
1910. 

N. 8.500—Fazenda — Decreto de 15 de fevereiro de 1911 
■— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 24:978$849 
para pagamento a Ma ia Sobrinhos & Comp.. em virtude de 
sentença judiciaria. 

N. 8.507 — Fazenda — Decreto de 15 de fevereiro de 
1911 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 3:057$. 
papel, supplemenlar á verba 10" — Caixa de Amortização,— 
do exercício de 1910. 

A'. 8.508 — (Fazenda — Decreto de 15 de fevereiro de 
1911 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 22;896$773 
•para pagamento dos ordenados devidos ao porteiro da extineta 
Tbesouraria de Fazenda de Pernambuco, Alexandrino Alves 
de Mendonça. 

N. 8.509 — Fazenda — Decreto de 15 de fevereiro de 
1911 — Transfere para Porto Velho a Mesa de Rendas de pri- 
meira ordem estabelecida em Santo Antonio do Madeira. 

N. 8.570 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 22 
ele fevereiro de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas, o credito de 10:000$ para occorrer ao pagamento do 
Projecto do edifici.o para Correios e Telegraphos na cidade 
de Fortaleza, Estado do Ceará. 

N. 8.571 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 22 
de fevereiro de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 100:000$ para os estudos de uma estrada 
de rodagem entre a Capital Federal e a cidade de Petropolis. 

N. 8.572—Guerra —Decreto de 22 de fevereiro de 1911 
—■ Abre ao Ministério da Guerra o credito de 2:060$ para in- 
demnizar a Sociedade de Tiro Fidelense do valor de metade 
das despesas feitas com a construcção de suas linhas de tiro. 

N. 8.573 — Marinha — Decreto de 22 de fevereiro de 
1911 — Abre ao Ministério da Marinha o credito de 54:1491 
supplementar á verba 12" — Arsenaes, — do exercício de 
laiO, para pagamento de salários aos operários dos arsenaes 
de marinha dos Estados do Pará e de Matto Grosso. 

N. 8.574 — Fazenda — Decreto de 22 de fevereiro de 
19H — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 7751640 
P^ra pagamento a Francisco Alves Rollo, em virtude de sen- 
t6nça judiciaria. 

N. 8.575 — Fazenda — Decreto de 22 de fevereiro do 
q®ll — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de   
233;49(j|py5 supplemenlar á verba — Alfândegas, — do exer- c>cio de 1910. 

N. 8.576 — Fazenda — Decreto de 22 de fevereiro de 
1911 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de   
•,.~2 ;970S128 para pagamento de contas do Ministério da Jus- 
liça e Negocias Interiores, na conformidade do art. 82, n. XIV, 

a 'ei n. 2.356. de 31 de dezembro de 1910. 
N, 8.577 — Justiça e Nkgocios Interiores — Decreto de 

-2 de fevereiro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 
2235 36 
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Negocios Interiores o oredilo especial de 300:000$ para tef- 
niinação das obras de installacão do Instituto Uswaldu Gruz.i 

N. 8.578 — JusTipA e Negocios Interiores — Decreto de 
22 dc fevereiro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 5:800$ paru paga- 
mento de subsídios e ajuda de custo que deixou dc recebei' 
Francisco de Paulo Alencastro. 

N. 8.579 — Agricultora, Industria e Gommercio —- Ue' 
creto de 22 de fevereiro de 1911 — Goncede aos industriaes 
Carlos G. da Gosta Wigg e Trajano Saboia Virialo de Medei- 
ros ou á companhia que organizarem, os favores de que trata 
0 art. 71 da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910, o con- 
solida as disposições do decreto n. 8.414, de 7 de dezembro 
de 1910, que concedem aos mesmos os favores dos decretos 
ns. 8.019, dc 19 de maio de 1910; 5.646, de 22 de agosto de 
1905, o 9.471, de 14 de novembro de 1910. 

N. 8.580 — Guerra — Decreto de 1 de março de 1911 ■— 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial dc 247:9761220 
para pagamento dc soldo vitalício a 538 voluntários da pá- 
tria. 

N. 8.581 — Fazenda — Decreto de 1 dc março do 19M 
— Approva as modificações dos estatutos do Banco do Credito 
Brasileiro. 

N, 8.582 — Fazenda — Decreto de 1 dc março do 1911 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 2.108:4511735 
para pagamento de contas do Ministério da Justiça o Nego- 
cios Interiores, na conformidade do art. 82, n. XIV, da Io' 
n. 2.356, dc 31 do dezembro de 1910. 

N. 8.583 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
1 de março de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Nego- 
cios Interiores o credito especial dc 2:469$046 para paga- 
mento ao professor do Instituto Nacional de Surdos-Mudos, 
José Rabcllo Leite Sobrinho, do diffcrença de gratificações 
addicionaes atrazadas. ' 

N, 8.584 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de 1 de março dc 1911 — Grea uma escola media ou 
theorico-pratioa de agricultores no Estado dc Bahia e ap- 
prova o respectivo regulamento. 

N. 8.585 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de 1 de março dc 1911 — Goncede autorização aos en- 
genheiros civis Antonio de Paula Rodrigues Alvos o Eugênio 
de Andrade Dodsworlh para organizarem uma sociedade ano- 
nyma sob a denominação do Companhia Nacional de Pesca. 

N. 8.586 — Guerra — Decreto de 6 de março dc 1911 ' 
Approva o regulamento para a Fabrica de Cartuchos c Arta- 
factos de Guerra. 

N. 8.587 — Viaçâo f. Obras Publicas — Decreto de 8 do 
março de 1911 — Abre ao Ministério da Viação o Obras PU" 
hlicas o credito de 387:295$ para a construcçãn do cdifi<"0 

destinado a Correios o Telegraphos na cidade de Porto Alegre. 



5ÀÍ 

N. 8.588 — Viação e Obras Pübucas — Decreto de 8 de 
rnarço do 1911 — Autoriza o revisão do contracto celebrado em 
virtude do decreto n. 8.115, de 7 de dezembro do 1910. 

N. 8.589 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 8 de 
março de 1911 — Transferi} a Dantas & Comp. o contracto 
celebrado com a firma Joaquim Garcia & Gomp. para o ser- 
viço de navegação a vapor entre o Rio de Janeiro e Paraly. 

N. 8.590 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 8 de 
março de 1911 — Concede as vantagens e regalias de paquete 
aos vapores Pimlininya, Ypircmya o Paulista, de propriedade 
da Companhia Paulista de .Navegação e Gommercio. 

N. 8.591 —■ Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 de 
março de 1911 — Approva novas cláusulas para serem addi- 
tadas ao contracto de 4 de agosto de 1908, referente ás obras 
de melhoramento do porto do Recife, Estado de Pernambuco. 

N. 8.392 — Fazenda — Decreto de 8 de março de 1911 
■— Approva o regulamento para as concessões de isenção de 
direitos aduaneiros. 

N. 8.593 — Fazenda — Decreto de 8 do março de 1911 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito de 46:934|309 
Para pagamento de vencimentos ao bacharel Francisco Pires 
de Carvalho Aragão. em virtude de sentença judiciaria. 

.N. 8.594 — Fazenda — Decreto de 8 de março do 1911 — 
Abro ao Ministério da Fazenda o credito de 7;10ü.?138 para 
Decorrer á restituição do imposto sobre os vencimentos do 
"acharei Gabriel Luiz Ferreira, juiz do Tribunal Civil e Cri- 
hiinal, no período de 1894 a 1905. 

X. 8.595 —Fazenda — Decreto de 8 de março de 1911 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito do 17:221|512, sup- 
Plenientar a verba — Alfândegas, — do exercício de 1911. 

N. 8.596 — Fazenda — Decreto de 8 de março de 1911 
Revoga o art. 421 e seus §§ 1" e S"1 (primeira parle) do 

"cgulamento que baixou com o decreto n. 7.751. do 23 do 
dezembro de 1909, o dá outras providencias. 

N. 8.597 — Fazenda — Decreto de 8 do março de 1911 
Da novo regulamenlo para o serviço das loterias e respe- 

tiva fiscalização. 
■N. 8.598 — Fazenda — Decreto do 8 de março de 1911 

p. Dá regulamento para a venda de mercadorias mediante sor- 
ds (clubs e respectiva fiscalização. 

■N. 8.599 — Justiça e .Neoouios Interiores — Decreto do 
' de março de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça c Nogo- 
' "'s Interiores n credito especial de 190:000$ para pagamento 
'l'| Dr. Clovis Beviláqua do prêmio que lhe foi concedido pelo 
brujeeto do Codigo Civil. 

N. 8.600 — Justiça e Neijocios Interiores — Decreto do 
.''c março de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Nego- 

'ínleidores o rredilo especial de 18:025$ para pagamento 
' d subsidios e ajuda de custo (pie deixou de receber o dr. João 

Malta Machado. 
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]V. 8.601 — Justiça e Negocios Inteíiohes — Decreto de 
8 de março de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Negó- 
cios Interiores o credito especial de 3:936$600 para paganxen 
ao lente da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro,. F" 
Erico da Gama Coelho, de differença de aocrescimos de ven- 
cimentos . 

N. 8.602 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
8 de março de 1911 —Abre ao Ministério da Justiça e Nego- 
cios interiores o credito especial de 1:254$885 para pagamen 
ao secretario da Faculdade de Medicina do Rio de Janenr, 
Dr. Eugênio do Espirito Santo de Menezes, de differença av 
accrescimos de vencimentos. 

N. 8.603 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
8 de março de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Nego- 
cios Interiores o credito extraordinário de 247:0741999 para 
pagamento de augmento de vencimentos a juizes e outro 
funccionarios da justiça local do Districto Federal. 

N. 8.604 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
8 de março de 1911 — Concede ao Instituto Dezenove oe 
Abril, situado no Recife, Estado de Pernambuco, os privilé- 
gios e garantias de que gosam os estabelecimentos congeneiv- 
federaes. 

N. 8.605 — Agricultura, Industria e <Gommercio •— I)®" 
croto de 8 de março de 1911 — Approva o regulamento para 
applicação das multas estatuídas pelo decreto legislativ 
n. 1.850. de 3 de janeiro de 1908. 

N. 8.606 — Agricultura, Indutria e Commergio — De- 
creto de 8 do março de 1911 — Concede autorização á Coin- 
ipanhia de Industria e Commercio Casa Tolle para continuai 
a funccionar na Republica. 

N. 8.607 — Agricultura, Industria e Commercio —• De- 
creto de 8 do março de 1911 — Grea um aprendizado agrícola 
annoxo á Escola Média ou ou Thoorico-Pratica de Agricul- 
tura do Estado da Bahia e approva o respectivo regulamento. 

N. 8.608 — Agricultura, Industria e Commercio —- De- 
creto de 8 do março de 1911 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria o Commercio o credito de 100:000$ para 
auxiliar as exposições agro-pecuarias e as exposições-feiras 
que fizerem os Estados e os municípios da União. 

N. ,8.609 — Relações Exteriores — Decreto de 15 de 

março de 1911 — Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito de 320:553$798. ouro, supplementar á verba 5' —- 
Legações o consulados, — do art. 12 da lei n. 2.356, de 31 
de dezembro de 1910. afim de dar execução ao disposto wf 
decretos legislativos ns. 2.339, de 28 de dezembro de 19)10, 
o 2.363 o 2.364, de 31 do mesmo mez e anuo. 

N. 8.609 A — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 15 de março de. 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 

Negocios Interiores o credito especial de 3;889$999 para pa- 
gamento ao lente jubilado da Faculdade de Direito do Recife. 
Dr. João Vieira de Araújo, de differenças de açoíesf-imo uc 
vencimentos utrazados. 



549 

N. 8.610 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 15 
de março de 1911 — Approva o regulamento para a Estrada 
de Ferro Central do Brasil. 

X. 8.611 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 
de março de 1011 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 80:000$ para a rectificação, desobstrnc- 
Cão e dragagem do rio Paraguassú, no Estado da Bahia. 

X. 8.612 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 de 
roarço de 1911 — Transfere á Companhia Brasileira de Ener- 
f?ia Electrica a concessão constante do decreto n. 7.437. de 
d de julho de 1909. para o estabelecimento de uma linha 
dupla de cabos submarinos entre esta cidade e a de Nictheroy, 
uo Estado do Rio de Janeiro. 

X. 8.013 — Guerra — Decreto de 15 de março de 1911 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito de 11.599;501 $850, 
supplementar ao art. 21 da lei n. 2.356, d_e 31 de dezembro; 
de tolo. e providencia sobre a sua applicação. 

X. 8.614 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
' 5 de março de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Inferiores o credito especial de 5:752$770 para paga- 
uienío ao lenle da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
Cr. João Carlos Teixeira Brandão, de differença de accresç 
rimo de vencimentos atrazados. 

N. 8.015 — Guerra — Decreto de 20 de março de 1911 
- Abre ao Ministério da Guerra o credito de 24:0551953, sup- 

plementar ao art. 11 da lei n. 2.221, de 30 de dezembro 
de 1909, para pagamento de vencimentos dos docentes dos in- 
Vitufos militares de ensino e pessoal civil do Grande Estado- 
Maior do Exercito e Departamento da Guerra divisão) o 
da Administração de 18 a 31 de dezembro do anno findo. 

N. 8.610 — Guerra — Decreto de 22 de março de 1911 
Abre ao Ministério da Guerra o credito de 350:000$. sup- 

Plemenfar á verba 14" — Material, — n. 28, «Transporte de 
tropas», do art. II da lei n. 2.221. de 30 de dezembro de 1909. 

N. 8.017 — (Com este numero não houve acto algum.)' 
N. 8.018 — Fazenda — Decreto de 32 de março de 1911 

"— Eleva o numero de agentes fiscaes dos impostos de con- 
cirno no Estado de S. Paulo. 

X. 8.019 — Fazenda — Decreto de 22 de março de 1911 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 77:201$013 

Para pagamento ao direcfor aposentado do Thesouro Nacional, 
Carlos Pinto de Figueiredo, de vencimentos relativos ao pe- 
nedo de 10 de outubro de 1891 a 7 de maio de IhOO1, 

N. 8.020 — Justiça e Negooios Interiores — Decreto ( e 22 de março de 1911 — Augmenta de 15 % os vencimentos 
do procurador e do sub-procurador dos Feitos de Saúde Pu- 
blica. 

X . 8.621 — Fazenda — Decreto de 23 de março de 1911 
~~ Autoriza o Ministério da Fazenda a contractar com os ban- queiros X, M. Rothschild and Sons, de Londres, o empres- 
nmo de £ 4.500.000. 
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N. 8.622 — Viação e Obius Publicas — Docroto de 22 
do março do lltli — Abre ao Ministério da Viação o Obras 
Publiras o credito de 194:3811510. ouro, supplementar á oon- 
signação «Estrada de Ferro Victoria a Diamantina», da 
verba 5" do orçamento de 1910. 

N. 8.623 —• Viação e Obras Publicas — Decreto de 23 
de março do 1911 — Abre ao Ministério da Viação e. Obras 
Publicas o credito de 96:840$, ouro. supplementar a consi- 
gnação «Estrada de Ferro Bauru a Itapura», da verba 5' do 
do orçamento típ exercício de 1910. 

N. 8.634 — Relações Exteriores — Decreto de 24 do 
marro de 19)1 —• Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito de 320:533$798, ouro. supplementar á verba 5" 
Legações o consulados, — do art. 12 ria lei n. 3.356, do 3( 
<le dezembro de 1910. afim de dar execução ao disposto no 
decreto legislativo n. 2.339, do 28 de dezembro do 1910. 

N. 8.624 A — Viação e Obras Publicas — Decreto de 
31 de março de 1911 — Approva, com modificações, o pro- 
jooto substitutivo apresentado pela Companhia « Port of Pará» 
para as obras dos dous trechos da primeira soeção das obras 
de melhoramento do porto de Belém do Pará. 

N. 8.625 — Fazenda — Decreto de 28 de março do 1911 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 100:2941650, 

supplementar á verba — Alfândegas, — do exorcioio do 19Í0- 
N. 8.626 — Viação e Obras Publicas —- Decreto de 29 

de março de 1911 — Apprcía a planta da bifurcação da linha 
de transmissão de energia electrica, aproveitada do rin Itapa- 
nhaú, no Eslado de S. Paulo, a que se referem os decretos 
ns. 7.052 e 7.100. de 30 de Julho e 3 de setembro de 1908 e 
declara de utilidade publica as respectivas desapropriações. 

N. 8.627 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 29 
de março de 1911 — Autoriza a «Gompagnie Française du 
Port de Rio Grande do Rnl» a consirnir á sua custa um ramal 
ferreo da pedreira do Capão do Leão á estação de Pelotas, 
liara o fim de ser explorada a mesma pedreira. 

N. 8.628 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 29 
de março de 1911 — Proroga por 18 mezes o prazo contra- 
ctnal para a conclusão das obras do trecho do Ipú a Cra- 
llieiis da Estrada de Ferro Sobral. 

N. 8.029 — Fazenda — Decreto de 29 de março de 1911 
— Abre ao Ministério dn Fazenda n credito de 1.460:971*002, 
ouro, para pagamento de ãd1.288.5)6 grammas de prata adqui- 
rida em 1910. 

V. 8.630 — Fazenda — Decreto de 29 de março de 1911 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 49:2958179, 
supplementar á verba — Alfândegas, — do exercício de 1910. 

X. 8,631 — Fazenda — Decreto de 29 de março de 1911 
—> Abro ao Minisforio da Fazenda o credito de 100:892$561, 
siipp'einenlar á verba — Alfândegas, — do exercido de 1910. 

X. 8.632 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 29 
de março de 1911.— Abre ao Ministério da Viação o Obras 
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Publicas o credito do 746:403|444, supplemcntar á consigna- 
ção «Estrada de Ferro S. Paúlo-Rio Grande», verba S" do 
urçamenfo de 1910. 

N. 8.633 — Faíenda e Viação e Obras Publicas — De- 
ereto de 29 de março de 1911 —- Autoriza o Ministério da Fa- 
zenda a emiti ir apólices até a quantia do 30.000:000$, do 
.turo de 5 %, papel. 

N. 8.634 — Fazenda — Decreto de 29 de março de 1911 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 23;368$936, 

ouro, e 40:720|lll, papel, para restituição de direitos A Ga- 
mara Municipal da capital do Estado de S. Paulo. 

N. 8.635 —Justiça e Negqcios Interiores—-Decreto de 
-'9 de março de 1911—Abre ao Ministério dá Justiça e Ne- 
Socios Interiores o credito especial de, 26:350$ para pagamento 
de subsídios que deixou do receber Francisco do Figueiredo, 
conde de Figueiredo. 

N. 8.630 — Justiça e Negociob Interiores — Decreto de 
29 de março de 1911—Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
Koc.ios Interiores o credito especial de I :Ü68$160 para paga- 
mento ao substituto da Faculdade de Medicina do Rio do 
Janeiro, Dr. Luiz Anfonio da Silva Santos, de differença do 
nccrescimo do vencimentos. 

X. a.637 — Justiça e Negócios Interiores—•'Decreto de 
29 de março do 1911 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
Focios Interiores o credito especial de 823$333 para paga- 
mento ao substituto da 7° secção da Faculdade de 'Medicina 
rio Rio de Janeiro, Dr. Antonio Sattamini, do accrescimo de 
-0 % de seus vencimentos. 

N. 8.638 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
29 de março de 1911—Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 3:825$ para pagamento 
rio subsídios e ajudas do custo que deixou de receber o 
Gr. João Juvencio Ferreira do Aguiar. 

N. 8.639 — Agricultura, Tnoustria b Gommercio—De- 
creto de 29 de março de 1911 —-Approva a reforma dos esla- 
tiilos da sociedade anonyma Moinho Fantista. 

X. 8.6ín — Marinha — Decreto de 29 de março de 1911 
—-Abre ao Ministério da Marinha o credito de 3{)0:n00$ para 
auxiliar a terminação da construcção do edifício do Club 
Naval, na Avenida Central. 

X, 8.611 Fazenda Decreto de 30 de março de 1911 
— Atire ao Ministério da Fazenda o credito de 742:I95$559, 
Mipplemenlar á verbaAlfândegas. — do exercicio de 1910. 

X. 8.612 Fazenda - Decreto de 30 de março de 1911 
— Alire ao Ministério da Fazenda o credito de 22:069f976, 

Sl,pplemenlar á verba 23'' do nrt; 37 da lei n. 2.221, de 30 
de dezembro de 1009. 

X. 8.653 — Fazenda — Decreto de 30 de março de 1911 
Atuai au Ministério da Fazenda o credito de DO:848$363. 

sopplemenfar á verba 19" — Mesas du rendas e collectorias,— 
do exercicio de 1910. 
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N. 8.644 — Fazenda — Decreto dc 31 de março de 1911 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito de 42:286$847, 
supplementar á verba — Recebedoria do Districto Federal,— 
do exercício de 1910. 

X. 8.045 — Fazenda—Decreto de 31 de março de 1911 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito de 194:6268986, 
supplementar á verba —Alfândegas,—do exercício de 1910., 

N. 8.646 — Agricultura, Industria e Coximbroio — De- 
creto de 31 de março do 1911 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Commercio o credito de 765:000$ para 
adaptação do Instituto Agrícola de S. Bento dás Eages ao 
regulamento de ensino agronomico e execução do decreto 
n. 8.584. de 1 de março de 1911. que creou a Rscola Media 
ou Theorico-Pratica da Bahia. 

N. 8.647 — Guerra — Decreto de 31 de março de 1911—> 
Approva o regulamento para o Hospital Central do Exercito., 

XT. 8.648—Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 de 
março do 1911—Autoriza a revisão do contracto de 31 de 
outubro de 1910, lavrado com a Companhia Viação Geral da 
Bahia, na conformidade do decreto n. 8.321, de 23 de outubro 
do mesmo anno. 

N. 8.649—■ Fazenda — Decreto de 31 de março do 1911 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 6iõ9:200$, sup- 
plementar á verba 3' — Juros e autorizações dos empréstimos 
internos, — do exercício de IPbO. 

■N. 8.650 — Marinha—(Decreto de 4 de abril de 1911 — 
Dá novo regulamento á Escola Naval. 

N. 8.651—Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 de 
abril de 1911 —Concede as vantagens e regalias de paquete 
para o vapor Richard Paul, de propriedade de Richard Paul. 

X. 8.652 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 do 
abril de 1911 — Approva os estudos definitivos e o respectivo 
orçamento do trecho de Monte Santo a S. Sebastião do Pa- 
raizo, quarta secção da linha do Monte Bello a Sania Rita 
do Cassia, da Rêde de Viação Sul-Mineira, na extensão do 
54.300 metros. 

N. 8.653 — Fazenda — (Decreto de 5 do abril do 1911 — 
Abro ao Ministério da Fazenda o credito de 30l|030 para pa- 
gamento devido a Joaquim José Martins, em virtude do sen- 
tença judiciaria. 

X. 8.654—Fazenda — Decreto do 5 do abril de 1911 — 
Approva a nova tabella do numero, classe o vencimentos dos 
empregados da caixa econômica autônoma do Estado do Rio 
Grande do Sul. 

X. 8.655 — Justiça e Xbxjocios Interiores — Decreto do 
5 do abril de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 106:000$ para occorrer 
ás despesas com o monumento destinado á guarda dos restos 
mortaes do ex-presidente da Republica, Dr. Affonso Augusto 
Moreira Penna. o com outras providencias. 
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N. 8.650 — 'Justiça e Nbgocios Interiores — Decreto de 
5 de abril de 1ÍM I —Abre ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o credito especial de 2:124$ para pagamento ao 
lente da Faculdade de Medicina do Mo de Janeiro, Dr. João 
da Costa Lima e Castro, de differença de accrescimo de ven- 
cimentos. 

N. 8.65'7—Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
5 de abril de 1911—Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocies Interiores o credito especial de 840$77i7' para pagamento 
ao lente da Escola Polyteohnica, Dr. Eugênio Tisserandot, 
dc differença de vencimentos. 

X. 8.668 — Justiça e Negogios Interiores—Decreto de 
3 do abril fie 1911—Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocies Interiores o credito especial de 5:345$031 para paga- 
mento ao lente da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
Dr. Luiz da Cunha Feijó Júnior, de differença de accrescimo 
do vencimentos. 

N. 8.639 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
5 de abril de 1911—Approva a lei orgânica do ensino su- 
perior e do fundamental na Republica. 

N. 8.660 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
5 de abril de 1911 —Approva o regulamento para o Collegio 
Pedro II. 

N. 8.661 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
3 de abril de 1911 — Approva o regulamento das faculdades 
de medicina. 

N. 8.662 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
5 de abril de 1911—Approva o regulamento das faculdades 
do direit/i. 

N. 8.663 —Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
3 de abril de lOH — Approva o regulamento da Escola Po- 
'ytechnica do Rio de Janeiro. 

N. 8.664 — Agricultura, Industria e Commercio—'De- 
rreto de 5 de abril de 1911 — Concede autorização á « Sociétd 
do Conslruclion de Batignolles» para fnnccionar na Ropu- 
hlica. 

N. 8.665 — Agricultura. Industria b Commíercio — De- 
rreto de 5 de abril de 1911 — Concede autorização á sociedade 
Rnonyma «Los Grandes Brasseries de Rim de Janeiro» para 
fnnccionar na Republica. 

N. 8.666 — Relações Exteriores — Decreto de 12 de 
abril de 1911—Promulga a resolução firmada em 23 de 
agosto de 191116, pela 3" Conferência Internacional Americana, 
adherindo á convenção sanitaria internacional de Washington. 

N. 8.667 — Relações Exteriores — Decreto de 12 de 
jdiril de 1911 — Eleva a consulado o vice-eonsulado em 

João da Terra Nova. 
N. 8.668 — Fazenda — Decreto de 12 de abril de 1911 — 

Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 15:06l7$773 para 
pagamento a D. Maria Roberla da Silva, em virtude de sen- 

1 teiiça judiciaria. 



534 

N. 8.06Ô_Fazenda—Decreto de 12 de abril do 1911 — 
Eleva a 9:000$ annuaes a quota para fiscalização do Banco 
da Província do Rio Grande do Sul. revogando o decreto nu- 
mero 8.327, do 27 do outubro de 1910. 

N. 8.670 —Fazenda — Decreto de 12 de abril de 1011—• 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 262$9/iO para 
pagamento á Veneravel 'Irmandade de Nossa Senhora do Ro- 
sário e S. Benedicto, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 8.071 — Viação e íObras Publicas — Decreto de 12 do 
abril de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito do 1.000:000$ para occorrer ás despesas com 
a construcção do ramal de Sabará á cidade do Ferros, da 
Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N, 8.072—(Com este numero não houve acto algum.) 
N. 8.679 — ViaçAo e Obras Publicas—Decreto de 12 de 

abril de 1911 — Autoriza a transferencia ao engenheiro osd 
Màtfnso Sampaio Corrêa ou á companhia que organizar, dn 
eontracto para a construcção o arrendamento do prolonga- 
mento da Estrada do Ferro de Maricá, do Nilo Peçanha a 
Iguaha Grande. 

N. 8.07-1 — iRelações Exteriores — Dccrolo de 15 de 
abril do 1911—Publica a adhesão do Império Ottomano á 
convenção sanitaria internacional, asslgnada cm Paris em 9 
do dezembro de 1903. 

N. 8.675 — RelaçOes Exteriores — Decreto de 15 de 
abril do 1911 — Crea um consulado em Singapura. 

N. 8.676 — Relações Exteriores — Decreto de 15 de 
abril do 1911 —Crea um consulado no Principado de Monaco. 

N, 8,077 — Relações Exteriores — Decreto de 15 de 
abril do 1911 — Crea um consulado em Dakar. 

N. 8.078 — Relações Exteriores — Decreto de 19 de 
abril do 1911—Publica ■ a adhesão da África Oriental Bri- 
tanniea e do Myanda ao accôrdo de Roma de 20 de maio 
de 19 O, relativo á troca de cartas e caixas com valor de- 
clarado . 

N. 8,079— Relações Exteriores — Decreto de 19 de 
abril de 1911 — Publica a adhesão da Republica do Paraguay 
á convenção assignada em Genebra a 0 de julho de 1900 para 
melhorar a sorte dos feridos e enfermos nos exércitos em 
campanha. 

N, 8.080 — Fazenda—IDtecreto de 19 de abril de 1911 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 317 :088$270 para 
pagamento de contas dn Ministério da Justiça e Neirocins In- 
teriores na conformidade do art. 82. n. XTV, da lei n. 2.350. 
de 31 de dezembro do 1919. 

N. 8.081 — Fazenda—Derreto de 19 de abril de 1911 — 
Apprnva os novos estatutos da Companhia de Seguros Eloyd 
Paraense e autoriza a mesma companhia a operar lambem 
em seguros sobre a vida e accidentos. 

N. 8.082 —Fazenda--Decreto dn 19 de abril de 1911-- , 
Concede á Sociedade Previdente Amparense, com sede na ci- 
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•iarip do Amparo, Estado do 6. Paulo, autorização para func- 
cionar na Republica e approva. com alterações, os seus novos 
estatutos, 

N. 8.683 — Justiça e ."vosocios Interiores — Decreto de 
t!' de abril de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
cOcíos Interiores o credito especial de 9288333 para paga- 
mento ao substituto da Escola Pblytechnica. DT. Francisco 
Ferreira Braga, de accrescimo do vencimentos. 

N. 8.084 — Relações Exteriores — Decreto de 19 de 
abril do 1911—Oea um consulado em Santo Domingo. 

8.6®—Agricultura. Industria e Commeroio — De- 
creto de 26 de abril de 1911—Concede autorização ã « C. H. 
Walt.her and Company, Limited», para funccionar na Repu- 
blica. 

X. 8.680 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 26 de abril de 1911 —Concede autorização ã «Amazon 
Wireless Telegrapb and Telep/hono Company» para funccionar 
ua Republica. 

X. 8.687—Agricultura Industria e Commercio —De- 
creto do 20 de abril do 1911 — Concede autorização ã «'J.a- 
fayette Rubber Estales. Limited», para funccionar na Repu- 
Idiea. 

X. 8,688—tViaçAo k Obras Publicas — Decreto de 20 do 
abril de 1911—Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
lilicas o credito de 200:000$ para aftendcr ás despesas do 
prolongamento do ramal de Ttacurussá até á cidade de Angra, 
da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

X, 8.089 — Viação e'Obras Publicas — Decreto de 26 de 
abri] de t91l — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 375:000$ para as despesas do prolonga- 
Dienlo da linba do centro da Estrada de Ferro Central do 
Brasil. 

X. 8.690 — Justiça e Xeoocios Interiores—Decreto de 
20 de abril de 1911—Augmenfa de 30% os vencimentos do 
procurador geral do Districto Federal em disponibilidade, 
desembargador Manoel Pedro Alvares Moreira Villaboim. 

X. 8.691—Viação e Obras Publicas-—Decreto de 26 de 
Dbril de 1911—Anprova o nlano e o orçamento na impnr- 
'aneia total de 3.360';862$. para as obras da abertura da 
"venida Maripiez de Olinda, em prolongamento da ponte Sete 
de Setembro até o cães pro.jectaflo do porto de Recife. 

X. 8.092 —i Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 26 de 
Dbril de 1911 — Rescinde o contracto celebrado com a Em- 
Dresa de Xavegação Rio de Janeiro. 

X. 8.693 — Fazenda — Decreto de 26 de abril de 1911 
Eleva o numero de aventes fiscaes dos imnostos de consumo 
Cobrados por eslampilbas. no Estado do Rio Grande do Sul. 

X. 8.094 — Fazenda — Decreto de 26 de abri! de 1911 — 
Xbre ao Ministério da Fazenda o eredilo de 486:955$827 para 
Pauameiitn de dA irias do Ministério da Justiça e Xegoeios In- 
leriores na ronformidade do art. 82, o. \IV, da lei n. 2.350, 
"c 31 do dezembro de 1910; 
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N. 8.695 ■— Fazenda — Decreto de 26 de abril de 1911 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 592:700fÍ40 para 
pagamento de dividas do Ministério da Justiça e Negócios In- 
teriores, na conformidade do art. 82, n. XIV, da lei n. 2.356, 
de 31 de dezembro de 1910. 

N. 8.696—-Fazenda — Decreto de 26 de abril de 1911 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1:425$182 para 
occorrer á restituição do imposto sobre vencimentos cobrado 
do juiz de direito, aposentado, do IDistricto Federal. Dr. Ma- 
noel Martins Torres. 

N. 8.697 — Fazenda—Decreto de 26 de abril de 1911 — 
Approva os novos estatutos da Companhia de Seguros Marí- 
timos o Terrestres Previdente, com séde na Capital Federal. 

N. 8.698—IRielações Exteriores — Decreto de 26 de 
abril de 1911 — Crea um vice-consulado em Santa Rosa. 

N. 8.699—-Relações Eixteriores — Decreto de 30 de 
abril de 1911—Crea uma legação na Turquia, regida por um 
ministro residente. 

N, 8.700—IRelações Exteriores •— Decreto de 2 de 
maio de 1911 — Publica a renuncia do Império Ottomano á 
reserva que havia firmado relativamente ao art. 181 da con- 
venção sanitaria internacional de Paris de 3 de dezembro 
de 1903. 

N. 8.701—Viação e Obras Publicas—Decreto de 4 de 
maio de 1911—Approva os estudos definitivos e o respectivo 
orçamento para a modificação da linha em trafego da Estrada 
do Ferro do Paraná, entre Sterrinha e n Filometro 124 + 445. 
passando pelo Porto Amazonas. 

N. 8.702 — Agricultura, Industria e Gommercio—De- 
creto de 4 de maio de 1911—-Approva o regulamento do 
Aprendizado Agrícola de S. Luiz de Missões, no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

N. 8.703 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de 4 de maio de 1911—-Abre ao Ministério da Agri- 
cultura. Industria o Gommercio o credito especial de ISBiflW? 
para attender ao pagamento dos vencimentos, diarias, ajudas 
do custo e despesas dó transporte de veterinários, instructoros 
agrícolas e práticos de zootedhnia contractados para os ser- 
viços dn mesmo Ministério. 

N. 8.704 — Agiucultura. Industria h Gommercio — (De- 
crotn de 4 de maio de 1911—Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Gommercio o credito especial de 800:000$ 
para occorrer á restituição de despesas feitas com a intro- 
ducçãó de nnimaes reproductores. 

N. 8.705 —■IJUsTiçA e Neooctos Interiores — Decreto do 
4 do maio de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 1:004$300 para paga- 
mento ao lente da Faculdade de Medicina da Bahia. Dr, Ale- 
xandre Evangelista de Castro Cernueira. de differença de 
accrcscirno do vencimentos. 
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. 8.70(i — Relaçueb Extekiorbs — Decreta de -i de maio 
de 1911 —Publica a adnesão do Arehipelago das Novas He- 
bridas ao accôrdo de Roma de 36 de jnaio de 1906. relativo 
a troca de cartas e caixas com valor declarado. 

N. 8. TKW — Viação e Obius Publicas — Decreto de 8 de 
maio de 1911 —Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 600:000$ para os estudos dos prolonga- 
mentos e ramaes da Rêde de Viação Ferrea da Bahia. 

N. 8.708 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 de 
maio de 1911—•Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 300:000$ para os estudos do prolonga- 
mento do ramal de Araxá Uberaba ato Villa Platina. 

N. 8.709 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 de 
maio de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 300:000$ para os estudos definitivos de 
uma estrada de ferro que, partindo de Coroatá, na Estrada 
de Ferro de S. Luiz a Caxias, vá ter a uma localidade á 
margem do Tocantins, no Estado do Maranhão. 

N. 8.710 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 de 
maio de 1911—Approva os planos e orçamentos, na impor- 
tância de 31 :õl6$018, para a construcção de alpendres sobre 
a plataforma dos armazéns ns. 1, 2. 3 e i da «Manáos Harbour 
Limited», destinados a abrigo das mercadorias qne alli são 
descarregadas. 

N. 8.711—Viação e Obras Publicas — (Decreto de 10 de 
maio de 1911—Autoriza a revisão do contracto de 11 de fe- 
vereiro de 1910 com a « South American Raihvay Conslructiou 
Company. Limited*, na conformidade dos decretos ns. 7.669 
e 7.842 A, de 18 de novembro de 1909 e 3 de fevereiro 
de i9io. 

N. 8.712—Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 de 
maio de 1911—Approva o projecto e o respectivo orçamento 
Para a construcção de tres carreiras, systema «mortona», 
destinadas á reparação de vapores que fazem o serviço de 
navegação no porto de Belém do Pará. 

N. 8.713—(Com este numero não houve acto algum.) 
N. 8.714 — Fazenda — Decreto de 10 de maio de 1911 — 

Eleva o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo 
cobrados por estarnpilhas, no Estado de Minas Geraes. 

N. 8.7 lú - Fazenda — Decreto de 10 de maio de 1911 — 
Abre ao .Ministério da Fazenda o credito de 321:315$953 para 
Pagamento de contas do Ministério da Justiça e Negócios In- 
teriores. na conformidade do art. 82. n. XIV, da lei n. 2.356, 

31 do dezembro de 1910. 
N. 8.716 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 

t0 de maio de 1911—• Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
SOoios Interiores o credito especial de 1 :42|5$ para pagamento 
Pc subsidio que deixou de receber Manoel Bezerra de Al- 
buquerque Júnior. 

X. 8.717— Justiça e Negocios Interiores—• Decreto d® 
tO de maio de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça c Ne- 
Socios Interiores o credito especial de 2:980$800-para paga.- 
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niento ao lente da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
Di. ledio bevenano de MagaMiães, da differenca do accres- 
cimo de vencimentos. 

N. 8.718 — Justiça e Nbgogios Interiores — Decreto de 
1(1 de maio do 1!>11—Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios interiores o credito extraordinário de ü: 100$ para pa- 
ganieiuo do augrnciUo do vencimentos ao procurador e ao 
sub-procurador dos Feitos da Saúde Publica. 

X. 8.719 —Justíça e Xeoocios Interiores— Decreto de 
10 do maio de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de t:701 $290 para paga- 
mento ao lente da Faculdade de Medicina do ilio de Janeiro, 
Dr. Augusto Brandt Paes fLome, de differença de accrescimo 
de vencimentos. 

N. 8.720 — Relações Exteriores — Decreto de 10 do 
maio de 1911 — Promulga a convenção de arbitramento entre 
o Brasil e a Grã Bretanha, assignada em Petropolis aos 18 
do junho de 1909. 

N. 8.720A — Agricultura, Industria e Co.mmercio — 
Decreto de 1 í de maio de 1911—Encerra os trabalhos do 
rocenseamento a que se refere o decreto n. 8.382, de 13 do 
novembro de 1910. 

N. 8.721 — Guerra — (Decreto de 17 de maio de 1911 — 
Addita algumas disposições ao regulamento approvado polo 
decreto n. 7.940, de 7 de abril de 1910. 

N. 8.722 — Guerra — Decreto de 17 de maio de 1911 •— 
Abre ao Ministério da Guerra o credito de 9:130$ para in- 
demnizar a sociedade n. 9, da Confederação do Tiro Brasileiro, 
do valor da metade das despesas relativas á construcção de 
sua linha de tiro. 

N. 8.723 — Fazenua—Decreto de 17 de maio de 1911—• 
Revoga o decreto n. 8.219, de 15 de setembro do 1910. 

N. 8.724 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto do 
17 de maio de 1911 — Abro ao Ministério da Justiça o No-* 
gocios Interiores o credito especial de 574$600 para paga- 
mento ao professor da Escola Polytechnica, (Dr. Alfredo do 
Paula Freitas, do differença de accrescimo de vencimentos. 

N. 8.725 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 de 
maio do 1911—Approva as plantas das estações geradoras o 
dopuradoras para o serviço do esgotos da ilha de Paquotá. 

N. 8.736 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 de 
maio de 1911 — Approva os estudos de um ramal que, par- 
tindo da linha de iSitio a S. João d'El-íVcy, na Estrada do 
Ferro Oeste do Minas, entre as estações de Ilhéos e Sitio, vú 
ter á cidade do Barbaconu. 

N, 8.727 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 17 de 
maio de 1911—Approva os estudos e orçamento para a rc- 
conslrueção dos trechos do Ribeirão a Corlcz, na Estrada do 
Ferro do Ribeirão a Bonito. 

N. 8.728 — Viação e Obras Publicas—(Decreto de 17 do 
maio de 1911—-Abre ao Ministério da Viação c Obras Pu- 
blicas o credito do 110:000$ paru montagem de uma estação 
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radio-telegraphica em Porto Murünho, no Estado de Matto 
Grosso. 

N. 8.729 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 de 
maio de 19i'i—Abro ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito do 1(31:67(5^080 para continuar os melhora- 
mentos da Quinta da Bôa Vista. 

N. 8.730 — Agricultura, Industria e Gommekcio —• De- 
creto de 17 de maio de 1911—■Concede autorização á « Sou- 
tbern S. Paulo Haiiway Coropany, Limited», para funccionar 
na Republica. 

N. 8.731—Agricultura. Industria e Gommbrcio — De- 
rreto do 17 de maio de 1911—-00110660 autorização a João 
Luiz do La-Rocque, Rayniund-o Tavares Vianna e Bento Mi- 
randa para organizarem uma empresa anony.ma, sob a deno- 
minação de Companhia de Pesca Paraense. 

X. 8.732 — Agricultura, Industria e Comímercio — De- 
eretn de 17 de maio de 1911—^ Concede autorização á «Com- 
pania Industrial e Comercial» para funccionar na Republica. 

X. 8.733 — Agricultura, Industria e Comímergio—■ De- 
creto de 17 de maio de 1911—Concede autorização á «Bra- 
ziliuu Iron and Steel Company» para funccionar na Repu- 
blica. 

X. 8.734 — Agricultura, Industria e Gomímehcio — De- 
creto de 17 do maio do 1011 —Orca um posto zooteolmico no 
município de 'Ribeirão Prelo, no Estado do S. Paulo. 

X. 8.735 — Guerra — Decreto de 23 de maio de 1911 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito de 18:000:00(0$. ouro, 
afim de ser despendido á proporção que se fôr tornando ne- 
eessario com a substituição do armamento do Exercito e a 
compra de outros prefrechos bcllicos. 

X. 8.736 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 25 de maio de 1911 — Appróva o regulamento do 
Aprendizado Agrícola de Barbacena, 110 Estado de Minas 
Geraes. 

X. 8,737 — Fazenda — Decreto de 25 de ulaio de. 1911 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 123:1438775 para 
pagamento do contas do Ministério da Justiça e Negocios In- 
teriores na conformidade, do art. 82, 11. XIV, da lei n. 2.356, 
de 31 de dezembro de 1910. 

N. 8.738—Fazenda — Decreto de 25 dc maio dc 1911 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de, 510;451$117 para 
pagamento do contas do Ministério, da Justiça o Negocios In- 
teriores, na conformidade do art. 82, n. XIV, da lei n. 2.356, 
do 31 de dezembro dc 1910. 

X 8 739 — Fazenda — Decreto dc 25 do maio de 1911 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito do 21:9918415 para 
Pagainenlo devido a José Luiz Pereira em virtude de sentença 
Judiciaria. 

X. 8.740—'Fazenda — Decreto de 25 do maio de 1911 — 
Concedo a sociedade anonyma «Banque Brésilienne Italo- 
ftclge», com séde em Antuérpia, Bélgica, autorização para 
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n0 frasil- 001)1 un)a suocursal na capital do Es- ..ado de b. J anlo, e approva os seus estatutos. 

í fnnnaUíi 8 • 1 í i - EtvziíNDÀ 1 íecroto de 25 de maio de 1911 — 
Pnu AMa socmdade anonyma «Deutsch Südamerikanisch Emdv Actmugeselscl.aft., com séde em Berlim, autorização 

10nar "P. :B,'asi1 00,11 uma succursal nesta capital, e approva os respectivos estatutos. 

PnTln^'; 8•'42 — Fazenda — Decreto de 25 de maio de 1911 — ■ oncede á «Banque Française et Italieune. pour TAmérique 
u bud » autorização para estabelecer agencias nas cidades de 

Aiococa e S Jose do Rio Pardo, no Estado de S. Paulo, e na 
capital do Estado do Paraná. 

N. i8i.743 — Fazenda — Decreto de 25 de maio de 1911 — 
Approva as alterações dos estatutos da Companhia Nacional 
de Seguros de Vida Cruzeiro do Sul, com séde nesta capital- 

N. 8.744 — Fazenda—-Decreto de 25 de maio de 1911-— 
Approva os novos estatutos da «Prensichen National Versi- 
cherungs GeseJlschafts-, com séde em Stettin, Allemanha. 

N. 8.745 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
25 de maio de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e. Ne- 
gócios Interiores o credito extraordinário de 6:760$ para pa- 
gamento de augmento de vencimentos ao desembargador 
Manoel Pedro Alvares Moreira Villaboim. 

N. 8.746 — Viação ® Obras Publicas — Decreto de 25 de 
maio de 1911 —Approva o plano e orçamento, na importância 
de 1:246$662, de quatro escadas de ferro, junto á ponte flu- 
ctuante Roadway, para o serviço de embarque e desembarque 
de, passageiros no porto de Manáos, Estado do Amazonas. 

N. 8.1747 — Viação e Obrais Publicas — Decreto de 25 de 
maio de 1911 — Altera a clausula X das que baixaram com o 
decreto n. 7.481, de 29 de julho de 1909. 

N. 8.74® — Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
do maio de. 1911 — Abre ao Ministério da Viação e iDbras 
Publicas o credito extraordinário de 25:000$ para pagamento 
á Companhia Litbograpbica Hartman & Reidmbach. 

N. 8.749 — Relações Exteriores — Decreto de 25 de 
maio de 1911 — Publica a àdhesão do Império Ottomano ao 
accôrdo assignado em Roma em 9 de dezembro de 1907, es- 
tabelecendo em Paris uma repartição internacional de hygienc 
publica. 

N. 8.750 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 29 
de maio de. 1911 — Approva a planta das modificações neces- 
sárias para o fim de facilitar o serviço do caes do porto dp 
Bahia. 

N. 8.751—Relações Exteriores — Decreto de 31 do 
maio de 1911 — Altera de 320:553$798, ouro. para réis 
303:7i5$098i, a importância do credito aberto aò Ministério 
das Relações Exteriores pelo decreto n. 8.624, de 24 de março 
do corrente anuo. 
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X. 8.752 — Guekra—Decreto de 31 de maio de 1911 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 150:000$ 
para auxilio da construcção de, uma ponte motallica sobro o 
canal de S. Vicente, na comarca de Sanlos. Estado de 8. Paulo. 

X. 8.753 — Viação u Obras Publicas — Decreto de 31 dc 
maio de 1911 — Concede ao engenheiro Francisco de Paula 
ítamos e. outros, ou á empresa que organizarem, as vantagens 
constantes do decreto n. 5.€46. de 22 de agosto de 1905, e 
demais lavores, para o aproveitamento da força hydraulica 
das cachoeiras do Paulo Affonso. 

"N. 8.754—Agricultura, Industria k Commercio — De- 
creto de 31 de. maio de 1911 — Concede autorização a « Gem 
Exploration Company» para funcoionar na Republica. 

N. 8.755 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 31 de maio de 1911 — Concede autorização á «Anglo 
Brazilian Motor Transport Company. Limited», para func- 
cionar na Republica. 

N. 8.756 —Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 31 do maio de 1911 — Concede autorização a «Sopa 
Diamond Mine, Limited», para funccionar na Republica. 

N. 8.75(7 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 31 de maio de 1911 — Concede, autorização á socie- 
dade anonyma Uzinas Naciopaes para funccionar na Repu- 
blica. 

N. 8.7i58 — Fazenda — Decreto de 31 de maio de 1911 — 
Crea uma mesa de rondas jde 1" ordem em Itacoatiara, no 
Estado do Amazonas, o dá outras providencias. 

N. 8.759—Fazenda — Decreto dc 31 de maio do 1911 — 
Approva a alteração feita no art. 21 dos estatutos da Compa- 
nhia Paulista de Seguros, com sede e.m S. Paulo. 

X. 8.760— Justiça k Neqocios Interiores — Decreto dc 
31 de maio de 1911 — Abro ao Ministério da Justiça e, Xe- 
gocios Interiores o credito especial de 1:195$161, para pa- 
«amonto ao substituto da Faculdade de Medicina da Hahia, 
Dr. José Affonso de Carvalho, do accrescimo de vencimentos. 

X. 8.761—Justiça e Negócios Interiores — Decreto de. 
31 de maio de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e. Ne- 
■gocios (Interiores o credito especial de 5:040$ para jiagame.ntn 
no lente da Escola Polyteclinica, Dr. Manoel Pereira Reis, de 
Jifferença de. accrescimo de vencimentos. 

N. 8.762—■ Justiça k Nkuouios 'Interiores — Decreto de 
31 de maio de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e.'Ne- 
gócios Interiores o credito de 439$200 para pagamento ao 
[ente da Escola Polytechiiica, Dr; JoSo Bâptista Ortiz Moh- 
'eiro, i|e differençu de accrescimo de venoinientos. 

X. 8.763 — Viação k Obras Publicas — Decreto do 31 (le maio de 1911 — Declara caduca a concessão da estrada de 
ferro da praça da Republica á Hacra de Guaratiba. 

.\ . 8.764 Viação e Duras Publicas — Decreto dc 31 do 
'Raio de 1911   Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 

2233 36 
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hlicas o credito de. 430:000$ para a construcção da Rêde de 
Viagao Fluminense. 

N. 8./65 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 
de maio de 1911 — Transfere para a Companhia de Viação e 
Construcçoes os contractos de 15 do outubro de 1908 e. 20 de 
março de 1909, para a construcção e arrendamento da Es- 
trada de Ferro Central do Rio Grande do Norte conjuncta- 
mente a caução de 50:000$000. 

N. 8.766 — Relações Exteriores — Decreto de 31 de 
niaio de 1911 — Promulga a convenção de arbitramento entre 
o Brasil e Portugal, assignada em Pe.tropolis a 25 de março 
de 1909. 

N. 8.767 — Relações Exteriores — Decreto de 31 de 
maio de 1911 — Promulga a convenção para a permuta de 
encommendas postaes com os Estados Unidos da America, as- 
signada no Rio de Janeiro aos 26 de março de 1910. 

N. 8.768 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 7 de Junho de 1911 — Dá regulamento aos campos 
de demonstração ereados pelo decreto n. 8.319, de 20 de ou- 
tubro de 1910. 

N. 8.769— (Com este numero não houve acto algum.) 
N. 8.770—(Com este numero não houve acto algum.) 
N. 8.771 —Fazenda —Decreto de 7 de junho de 1911 — 

Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 46:327$016 para 
pagamento aos herdeiros de D. Francisca Dantas da Silveira 
Carvalho, em virtude de sentença judiciaria. 

Ni. 8.772 — Fazenda — Decreto de 7 de junho de. 1911—- 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 181$400 para pa- 
gamento a Domingos Tamanqueira, em virtude de sentença 
judiciaria. 

N. 8.773 —Fazenda — Decreto de 7' de junho de 1911 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 3:948$191 para 
pagamento ao Dr. Pedro Augusto Carneiro Lessa, em virtudo 
de sentença judiciária. 

N. 81.774 — Fazenda — Decreto de. 7 de junho de 1911—- 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 12:669$552 para 
pagamento ao marechal Francisco José Cardoso Júnior, em 
virtude do sentença judiciaria. 

N. 8.7'i75 —Viação e Obras Publicas — Decreto de. 7 de 
junho de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 250:000$ para proseguir no alargamento da 
linha do centro da Estrada de Ferro Central do Brasil, de 
Lafayettc, na direcção do vallc do Paraopeba, para Bello 
Horizonte. 

N. 8.776—Viação e Obras Publicas — Decreto de 7 de 
junho de 1911 — Declara do utilidade publica, para o fi"1 

da desapropriação, os terrenos necessários á construcção da 
Estrada do Ferro Madeira o Mamoré, 

N. 8.777 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
7 de junho de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
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gocios Interiores o credito especial de 4:200$, ouro, afim de. 
occorrer á despesa com o prêmio de viagem coníerido ao 
uacüarel Jbredenco Carlos Branco Clark. 

N. 8.778 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
7 de junho de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 1:425$ para paga- 
mento de subsidio que deixou de receber o Dr. Joáo Baptista 
de Sá Andrade. 

N. 8.779-—Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
7 de junho de 1911 — Abre ao Ministério da Justiga e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 1:425$ para paga- 
mento de subsídios que deixou de receber o Dr. José Joaquim 
iPerreira Rabello. 

N. 8.780—•Gueriu —Decreto de 12 de junho de. 1911 — 
Declara que fica desapropriada por utilidade publica uma 
faixa de terreno sita á alameda de S. Boaventura, em Ni- 
ctheroy, proximo ao que. foi doado pelo governo do Estado do 
Hio de Janeiro para construcção de um quartel destinado a 
um batalhão de cagadores e necessário a essa construcgão. 

N. 8.781—(Com este numero não houve acto algum.) 

N. 8.782 — Gueriu — Decreto de 14 de junho de 1911 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito de 164:010$, supple- 
mentar^á rubrica 5' do art. 21 da lei n. 2.356, de 31 de de- 
zembro de 1910. 

N. 8.783 — Fazenda — Decreto de 14 de. junho de 1911 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 555$200 para 
Pagamento a Florentino de Paula, em virtude de sentença 
Judiciaria. 

N. 8.784 — Yiação e Obras Publicas — De.creto de 14 
de junho de 1911 — Approva o projecto e orçamento para as 
obras de melhoramento do porto de Paranaguá, no Estado do 
Paraná. 

N. 8.78'5 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 14 de 
Junho de 1911 — Approva as plantas o o orçamento das obras 
de. melhoramento do porto de Jaraguá, no Estado de Alagôas. 

N. 8.786— (Com este numero não houve acto algum.) 
N. 8.787 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 

Ç^eto de 16 de junho de 1911 — Concede autorização á «Ita- 
uira iron Ore Company, Limited», para funccionar na Ile- 
Publica. 

N. 8.788 ■ (Com esto numero não houve acto algum.) 
N. 8.789— Agricultura, Industria e Commercio —De- 

creto de 21 de junho de 1911 — Revalida a carla-patente de 
Pcivilegin do invenção n. 4.863, do 20 de fevereiro de 1907. 

N. 8.790 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 21 de junho de 1911 — Concede autorização á «ln- 
Secsoll Rand Company» para funccionar na Republica. 

N. 8.791 Agricultura, Industria e Commercio — Tfe- 
Crelo de. 21 de junho de 1911 — Concede autorização á «The 
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RepubMca ■^^ec'I''c Gornpany, Limited», para fimocionar na 
N. 8.792 —Agricultura, Industria k Co.mmehcio — De- 

oretü^ae 21 de junho de 1911 _ Crea um campo de domon- 
straçao no município de Espirito Santo, Estado da Parahyba 
do JNorte. 

N 8.793 —Viacão e Obras Publicas — Decreto de 21 
do junho de 1911 — Concede ao industrial Manoel José da 
Costa Lisboa, ou á companhia íjue organizar, diversos favores 
para o estabelecimento da metallurgia do ferro e do aco n0 

município de Antonina, Estado do Paraná, e exportação dos 
minérios de. ferro dessa procedência. 

N. 8.794 — Fazenda ® Obras Publicas — Decreto de 21 
de junho do 1911 — Autoriza a emissão do títulos no valor 
do frs. 60 milhões, do juro annual de 4 %, ouro, para paga- 
mento de serviços contractados com a Companhia Viacão Geral 
da Bahia. 

N. 8.795 —Fazenda —Decreto de 21 de junho de 1911 
—■ Abro ao Ministério da Fazenda o credito de 5298611 para 
pagamento de differença de vencimentos ao segundo escriptu- 
rario da Alfândega do Paranaguá, Francisco de Paula Dias 
Negrão em virtude de sentença judiciaria. 

N. 8.796 —Fazenda —Decreto de 21 de junho do 1911 
— Approva as alterações feitas nos estatutos da «Nord- 
Deutsche. Versichcrungs Gesellschaft», com sede em Ham- 
burgo. 

N. 8.797 —Fazenda —Decreto de 21 do junho de 1911 
— Concedo á sociedade anonyma «Banque Française et Ita- 
lienne pour PAmérique du Sud», autorização para estabelecer 
agencias nas cidades do Paranaguá o Ponta Grossa, no Es- 
tado do Paraná, o nas cidades do Porto Alegre e Rio GraudCi 
no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 8.798-—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
2:1 de junho de 1911 -— Transfere da comarca de Itaporang® 
para a de S. José do 'Rio Pardo a sede da 41" brigada do ca- 
vallaria da Guarda Nacional do Estado do S. Paulo. 

N. 8.799 — Relações Exteriores — Decreto de 22 do 
junho de 1911 — Promulga a convenção para a permuta de 
enconimendas postàes sem valor declarado entre o Brasil e a 
Italia, assignada no Rio de Janeiro em 19 de dezembro de. 191"* 

N. 8.800 — Guerra — Decreto'de 28 de junho de 1911 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito de 337:380$302, sup- 
ple.mentar ao n. 6 do art. 21 da lei n. 2.356, de 31 de de- 
zembro de 1910. 

N. 8.801—Guerra — Decreto de 28 de junho de 1911-j" 
Altera o plano de uiiirorme para o Exercito, na parte relaUV''1 
ás passadeiras, para o 1" e 2" uniformes dos officiacvs llü 

Eslado-Maior General. 

'N. 8.802 — Fazenda — Decreto dc 28 dc junho de 191.1 
— Approva, com alterações, os novos estatutos da A Provi- 
dencia, Caixa Paulista de Pensões.. 
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N. 8.803 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 da 
junho de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e "Obras Pu- 
blicas o credito de 537:000$ para a oonstrucçâo de um edifício, 
destinado a Correios e. Tolegraphos, na cidade de Nietheroy. 

N. 8,804 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 do 
junho de, 1911 — Approva, com modificações, os estudos de- 
finitivos e o respectivo orçamento do trecho da linha ferre.a 
da vi l Ia de llabapoana a Bom Jesus da Itabapoana, na ex- 
tensão de 15.600 metros. 

V 8.805 —Viação e Obras Publicas —• Decreto de 28 
de junho de 1911 - Approva. com modificações, os estudos 
definitivos e o respectivo orçamento da variante compfêhendida 
entre os kilonudros 150 -)- 601 e 174 + 560 do trecho da linha 
tronco da Kst -ada de Feri o de (toya/. Já approvado ■( elo 
de n, 8.274, de 6 de uillllbro de 1910. 

X. 8.806 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
28 de junho de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Inloriõres o credito extraordinário de 75:i07$280 para 
attender ao augm.nito do despesa com o pessoal e material do 
Gollegio Pedro 11. 

X. 8.807—Justiça n Nbgogios Interiores — Decreto de 
28 de Junho de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de I :>-42l5$' para pagamento 
de subsidio que deixou de receber o Dr. José Leopoldo de 
Bulhões Jardim. 

\. 8.808 —Relações Exteriores — Decreto de 28 de 
junho de 1911 - Abre ao Ministério cias Relações Exteriores 
o credito extraordinário de lli:225$8Ü4, ouro, para occorrer ás 
despesas com uma legação na Turquia. 

X. 8.809 —Relações Exteriores — Decreto de 28 do 
junlín de 1911 —- Croa um consulado em Altona, no Império 
Allemão. 

X. 8.810—Agricultura, Industria e Commbrcio — De- 
yrelo ,io 5 de julho de 1911 — Annexa á Escola Média ou 
Pheorieo-PrafIca de Agricultura do Estado do Rio Grande do 
snl um posto /oofrehnico e uma estação experimental. 

X. 8.811 Aoricultura, Industria e Commercio— De- 
creto de 5 de julho de 1911 Concede autorização á « Norfheirn 
''amps, Limiíeil », para funceiouar na Republica. 

X. 8.812 — Acuícultura, Industria e Commercio — De- 
nroto de 5 de julho de 1911 — Concede autorização a F. Ma- 
Jrazzo & Comp., tiara organizarem nma sociedade anonyma 

s"h a denominação do Industrias Reunidas Fabricas Malarazzo. 
X. 8.813 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 

n de 5 de julho de 1911 — Concede autorização á « British 
ManufactureFs Association, Limited», para funccionar. 

X, 8.814 —ã'iação f. Obras Publicas — Decreto de 5 de 
.tullio de 1911 — Approva novas obras de caracter urgente 
Para n porto de Manáos. 

X. 8.815—Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 de 
Pdlm de líiii   Approva, com alterações, as plantas, perfis 
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e o roSfj&Cf iVo orpnmenfo da revisão do ramal do Paranapa- 
•nema. eomn-ehendfda onlre Jasnariahwa e n Colonia Mineira, 
na pxfMisao do 102.500 kiiomelros, da Estrada de Ferro Sao 
Paulo-Ptio Grande. 

N. S.filO GrrEnRA — Derrefo de 5 de inltio de lOit —■ 
.Mpprova o re^damenfo da Secretaria de Estado da Guerra. 

N. 8.817 — Gtterra — Deprefo de 5 de inlho de 1911 — 
Annrova o resnílamenfo das disposições da 'ei n. 1.860. de 4 
oe ,janeiro de 1908. sobre o ipiadm de auditores e revosa o 
art 25 do mio baixou com o decreto n. 7.635, de 30 de ou- 
tubro de 1909. 

N. 8.818 — .Tttsttpa e Neooetos Interiores  'Eerrefo de 
7 de udbo de 1911 — Crea mais uma bnVada de infantaria de 
rie sme^das nacionaes na comarca do Rosário, no Estado do 
Maranbao. 

N 8.819—■ .Tustioa E NEonnrns Interiores — Tlpcrefo de 
7 de inibo de 1911 — Crea mais uma brieada de, infantaria de 
frnn-das nacionaes na comarca do Alto-Itapicurú, no Estado 
do Maranhão. 

8.8?n — .TnsTifA e NEOomos Interiores —- Decreto de 
7 de inibo de 1911 .— Crea mais uma bricada de infantaria 
guardas nacionaes na comarca de Victoria, no Estado do Ma- 
ranhão. 

N. 8.821 —-'.Tustioa n Neoooios Interiores — Decreto de 
7 de inlho de 1911 — Grea mais unia hnVada de infantaria de 
irmrdae nacionaes na comarca do Alto-Mearim, no Estado do 
Maranhão. 

N. 8.822 —.Tustioa e Neoooios Interiores — Dec-eto do 
7 de inlho de 1911 — Crea mais uma hrieada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca do Vianna, no Estado do Ma- 
ranhão. 

N. 8.823—-.Tustioa e Neoooios Interiores — Decreto do 
7 de iulho de 1911 — Grea mais uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Pinheiro, no Estado do Ma- 
ranhão, 

N. 8.821 —.Tustioa e Neoooios iNTEmonos — Decreto de 
7 de iulho de 1911 — Grea mais uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Loreto, no Estado do Ma- 
ranhão." 

N. 8.824 A — M.AniNHA e .Tustioa e Neoootos Inteoiores 
— Decreto de 7 de julho de 1911 —Monda provisória mente de- 
positar na Colonia Gnrreeeinnal de Dons Rios as praeas dos 
cornos de Marinha mm tiverem de cumprir pena correccional, 
e dá nutras providencias. 

N. 8.825 —VjaoXo e OnnAs Pttbptoas — Decreto de 10 
de inlho de 1911 — Abre nn Ministério da Viaeão e Obras Pu- 
blicas o credito de 300:0008 nara os cdndns do nrnlnngamonto 
e ramacs necessários da Rõde de Viaeão Ferroa Cearense. 

N. 8.826 — Viauão e Orras Purtioas — Decreto de 10 
de julho de 1911 — Annrova. com modificações, os esfndns de- 
finitivos o ns respectivos orçamentos da linha tronco da Es- 
trada de Ferro de Ooya/, na extensão de 223kmi60. 
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, -V 8.827 —Yiação e Obras Publicas — Decreto de iO 
de julho de 1911 — Approva, com modificações, os estudos de- 
fmdivos e os respectivos orçamentos da linha tronco da Es- 
teada do Ferro de Goyaz, na extensão de 155km,738,30. 

N. 8.828 — Viação b Obras Publicas — Decreto de 10 
de julho de 1911 — Approva, com modificações, os estudos de- 
finitivos e os respectivos orçamentos do ramal de Uberaba a 
8. Pedro de Alcantara, da Estrada de Ferro de Goyaz. 

N. S.829 — Fazenda — Decreto de 10 de julho de 1911 — 
Dd regulamento para o serviço de colis-postaux. 

N. 8.830 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
crete de 10 da julho de 1911 — Approva o local, na ilha do 
Governador, da bahia do Rio de Janeiro, para a construcção 
da estação do carga e descarga do minério e carvão a ser con- 
struída pelos contractantes Carlos G. da Costa Wigg e Tra- 
jano S. V: de Medeiros, ou a companhia que organizarem, 
para exploração da metallurgia de ferro e aço, e estabelece 
providencias complementares. 

N. 8.831—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 10 de julho de 1911 — Concede autorização a «Gom- 
pagnie Générale de Chemins de Fcr des E'tats Unis du Brésil > 
para funccionar na Republica. 

N. 8.832 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
10 de julho de 1911 — Grea mais uma brigada de infantaria 
e mais uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de 
8. Borja, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 8.833 — Guerra — Decreto de 10 de julho de 1911 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial do 70:996$126, 
destinado ao pagamento de vários empregados dos extinetos 
arsenaes do guerra de Pernambuco e da Bahia, de venci- 
mentos que deixaram de receber. 

N. 8.834 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
H de julho de 1911 — Reorganiza a Assistência a Alienados. 

N. 8.835 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
11 de julho de 1911 — Approva o regulamento da Bibliotheca 
Nacional. 

N. 8.836 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 26 
de julho de 1911 — Approva o projecto e o respectivo orça- 
mento das obras no canal da barra do rio Estrella, na baixada 
do Estado do Rio de Janeiro. 

N. 8.837 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 26 
de ;ulho de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
T,ublicas o credito de 1.000:000$ para as despesas com osi 
Pagamentos o obras novas da Estrada de Ferro Oéste de 
Minas. 

N. 8 838—Viacão e Obras Publicas — Decreto de 25 
de joiho do 1911 — Abro ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
bliras o credUi- dn <.000:000$ para occorrer ao pagamento da 
quantia roiro<pendrn(c á medição dos materiaes recebidos do 
estrangeiro, n c < rente anno, pela « Madcira-Mamoré Railway 
Company».' 
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.ia i8;^77V^ e 0bras Pubucas — Decreto de 2d de julho de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blioas o credito de 450:000-$ para proseguir no'alargamento da 
linha do centro da_Estrada de Fe.-ro Central do Brasil, de 

rizonte na recçao do va'le <l0 Paraopeba, para Bello Ho- 
N. 8.840— Viação k Obras Publicas —, Deo.-eto de 20 de 

Do u t í5",1,"- Appiwa as despesas feitas pela Companhia -fauiista de \ ias Ferreas. e Fluviaes durante o anno de 1909 
com os estudos e construcção do ramal de Baurú. 

N. 8.841 —-Agricultur-a. Industria k Gommercio — De- 
creto de 26 de julho Mc 1911 — Concede autnrisação á Com- 
panhia de 1 esca Norte do Brasil para funccionar na Republica. 

N. 8.842 —- Aoriciiltura, Industria e Commergio — De- 
creto de 26 do julho de 1911 — Abro ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Gommercio o credito de 108:479|856 para 
occorrer ao pagamento das gratificações addicionaes a que se 
reíere o art, 66 da lei n. 2.356, de 31 do dezembro de 1910. 

N. 8.843—-Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de 26 de julho de 1911 — Crea a reserva florestal no 
território do Acre. 

N. 8.844 — Fazenda — Decreto de 26 de julho de 1911 
•— Abre ao Ministério da Fazenda, o credito dó 1 :504$ para 
pagamento a Daniel Pereira Bastos, José da Costa Quintas 
Ferreira e José Alves do Silveira, em virtude de sentença in- 
diciaria. 

N. 8.845 — Fazenda — Decreto de 26 de julho de 1911 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito dd^ 11:503$300 
para pagamento ú Companhia Terras c Viação, om virtude do 
setença judiciaria. 

N. 8.840 — Fazenda — Decreto de 26 de julho de 1911 
— Approva, com alterações as modificações dos estatutos da 
Caixa Mutua de Pensões Vitalícias, com sédc na capital do 
Kslado de S. Paulo, 

N. 8.847 — Fazenda — Decreto do 26 de julho de 1911 
Concede autorização ao «Deptschc liberseeischo Bank» 

(Banco Allomão Transailanlico) para estabelecer uma sue 
cursai nesta capital c duas agencias, á mesma subordinadas, 
nas cidades do S. Paulo e Santos. 

N. 8.818 — Fazenda — Decreto do 26 do julho do 1911 
— Cassa a autorização concedida á companhia de seguros contra 
fogo «The Plionix Assuranco Company», de Londres, para 
funccionar no Brasil. 

N. 8.849 —(Com este numero não houve acto algum.) 
N. 8.850 — Relações Exteriores — Decrofo de 26 de 

julho de 1911 — Promulga a convenção de arbitramento entre 
o Brasil e a França, assignada em Petropolis a 7 de abril 
do 1909. 

N. 8.85!—Relações Exteriores — Decreto do 26 de 
julho de 1911 — Promulga a convenção de arbitramento entre 
o Brasil o a Hospanha, assignada em Petropolis a 8 de abril 
de 1909. 
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8.852 — Relações Exteriores — Decreto de 2G de 
julho de 1911 — Promulga a convenção de. arbitramento entro 
o Brasil e a Noruega! assignada em Kristiania a 13 de julho de 
1909. 

N. 8.853 —Relações Exteriores — Decreto de 26 do 
Julho de 1911 — Promulga a convenção para a permuta de en- 
commendas postaes entre o Brasil e a França, assignada no 
Rio de Janeiro a 3 de junho de 1909. 

N. 8.854 —Justiça e Negocio» Interiores — Decreto de 
27 de julho de 1911 — Transfere da comarca de Faxina para 
a de Aprarihy a séde da 32" brigada de infantaria da Guarda 
Nacional do Estado de S. Paulo. 

N. 8.8.55 — Justiça k Nkgocius Interiores — Decreto de 
27 de julho de 1911 — Transfere da comarca de Faxina para 
a de 8. Luiz do Parahytinga a séde da 153* brigada do infan- 
taria da Guarda Nacional do Estado de S. Paulo. 

N. 8.856 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
27 de julho de 1911 — Transfere da comarca de S. José do 
Rio Pardo para a de Bauru a séde da 46" brigada de infantaria 
da Guarda Nacional do Estado de S. Paulo. 

N. 8.857 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de' 
27 de julho de 1911 Transfere da comarca da capital para 
a de Campos Novos do Paranapanmea a séde da 82' brigada 
de infantaria da Guarda Nacional do Estado de 8. Paulo. 

V 8.858 — Justiça k Negocios Interiores —Decreto de 
27 de julho de 1911 — Transfere da comarca da capital do 
Estado de S. Paulo para a de Parahybuna, no mesmo Estado, 
a séde da 118" brigada de infantaria da Guarda Nacional. 

N. 8.859 — Justiça k Negocios Interiores — Decreto do 
27 de julho de 1911 — Crça mais uma brigada do infantaria o 
uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de Lavras, 
no Estado de Minas Gcraes. 

N. 8.860 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 2 de 
agosto de 1911 — Approva. com modificações, os estudos de- 
finitivos e os respectivos orçamentos da linha tronco da Es- 
trada de Ferro de Goyaz, na extensão de 221 kilometros. 

N. 8.861 Fazenda — Decreto de 2 de agosto de 1911 
Concede á « Hansa, Allgemeino Versicherungs-Akl jen-Gesells- 
chaft», com séde cm Hamburgo, autorização para operar no 
Brasil cm seguros contra fogo e riscos do transportes. 

N. 8.862—Fazenda — Decreto de 2 de agosto do 1911 
—- Concedo á Companhia de Seguros do Vida Cruzeiro do Sul 
autorização para operar em seguros torreslres e marítimos. 

N. 8.863 — Fazenda — Decreto do 2 do agosto de 1911 
— Concede á Sociedade Anonyma de Pecúlios e Educação A 
Mutua Brasil, com séde na capital do Estado de S. Paulo, 
autorização paru funccionar na Republica e approva, com 
alterações, os seus estatutos. 

N. 8.864 — Fazenda — Decreto de 2 do agosto de 1911 
Cencede á «AUiance Assuranco Gompauy, Limited», com 

séde em Londres, autorização para operar no Brasil em se- 
guros contra fogo c riscos marilimos. 
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N. 8.865 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
2 de agosto do 1911 -— Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 29:450$ para pagamento 
de subsídios o ajudas de custo que deixou de receber o 
Dr. Marlinho da Silva Prado Júnior. 

N. 8.866 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
2 do agosto de 1911 —■ Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 6:484$700 para paga- 
mento ao professor ordinário da Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro, Dr. Frico Marinho da Gama Coelho, da diffe- 
rença de accrescimo de vencimentos. 

N. 8.867 — Guerra — Decreto de 2 de agosto de 1911 —■ 
Abre ao Ministério da Guerra o credito de 191:556$500, sup^- 
plèmentar á voiba 7, do art. 21 da lei n. 2.356, de 31 de de- 
zembro de 1910, para pagamento do accrescimo de despesa 
proveniente da rçorgani/.ação do Hospital Central do Exercito. 

N. 8.868 — Guerra — Decreto de 2 de agosto de 1911 — 
Altera o art. 49, alinea c, do regulamento approvado por de- 
creto n. 8.016, de 19 de maio de 1910. 

' N. 8.869 — Marinha — Decreto de 2 de agosto de 1911 
— Abre ao Ministério da Marinha o credito de 650:000$, sup- 
plementar á verba 27a — Fretes, passagens, ajudas de custo e 
commissões de saques», para occorrer ao pagamento de des- 
pesas da mesma verba até o encerramento do actual exercício. 

N. 8.870 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 2 de agosto de 1911 — Concede autorização á «United 
States Stcal Products Company» para funccionar na Repu- 
blica. 

N. 8.871 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 2 de agosto de 1911 — Providencia sobre a matricula 
no 1° anno do curso fundamental da Escola de Minas de Ouro 
Preto. 

N. 8.872 — Agricultura, Industria e Commercio ■— De- 
creto de 2 de agosto de 1911 — Crea no município de Tubarão, 
Estado de Santa Catharina, um aprendizado agrícola. 

N. 8.873—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 2 de agosto de 1911 — Concede autorização á « Brazil 
Company» para funccionar na Republica. 

tvj. 8.874—Relações Exteriores •— Decreto de 3 do 
julho de 1911 — Publica a adhesão da Republica de Cuba ao 
accôrdo assignado em Roma em 26 de maio de 1906, relativo 
á troca de cartas e caixas com valor declarado. 

N. 8.875—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
2 de agosto de 1911 — Crea mais uma brigada do infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Pastos Bons, no Estado 
do Maranhão. 

N. 8.876 — Justiça e Negocios Interiores -l- Decreto de 
2 de agosto de 1911 — Crea mais uma brigada de infantaria 
do guardas nacionaes na comarca do Grajahu, no F.staao ao 
Maranhão. 
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N. 8.877 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
2 de agosto de 1911 — Grea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca do Baixo-Mearim, no Estado 
do Maranhão. 

N. 8.878 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
2 de agosto de 1911 — Grea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Ponta Grossa, no Estado 
do Paraná. 

N. 8.879 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
2 de agosto de 1911 — Grea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Bagé, no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

N. 8.880 — Guerra—Decreto de 7 de agosto de 1911 
— Declara que ficam desapropriados vários terrenos nos mor- 
ros de Itaipüs e Ponta Grossa, na cidade de. Santos, Estado 
de S. Paulo. 

N. 8.831 — Fazenda — Decreto de 7 de agosto de 1911 
— Concede a «The North Britsh and Mercanfile Insurance 
Company,» com séde em Londres e Edinburgo, autorização 
para operar no Brasil cm seguros terrestres e marítimos. 

N. 8.882 — Fazenda — Decreto de 9 de agosto do 1911 
— Concede á sociedade anonyma «Banque Francaise et Ita- 
lienne pour PAmerique du Sud», autorização para estabelecer 
uma agencia na cidade de Jatiú, Estado de S. Paulo. 

N. 8.883—Fazenda — Decreto de 9 de agosto de 1911 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 15;30{)$ para 
occorrer ao pagamento a Vicente dos Santos Caneco de prê- 
mio relativo á constmcção do hiate a vapor Tenente Rosa, em 
estaleiro nacional. 

N. 8.884-—-Fazenda — Decreto de 9 de agosto de 1911 
— Proroga por 20 annos o prazo para o funccionamenfo da 
succursai ou caixa filial do «London and River Plate Bant. 
Limited», nesta Capital e suas agencias. 

N. 8.885 —Justiça e Negocios Interiores—-Decreto de 
9 de agoslo de IO1!! — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Inferiores o credito especial de 48:000$ para paga- 
mento de subvenção ao Licêo de Artes e Officios da Capital 
Federal. 

N. 8.886-—Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 9 
de affosto de '911 — Approva com as modificações que fo- 
rem julgadas necessárias, o projecto e o orçamento das obras 
de reconstruoção da rõdc de esgotos existente entre os tra- 
pichcs Witte e Teixeira, da «Companhia Manáos Harbour, 
Umited». 

N.8,887 —(Com este numero não houve acto algum). 
N. 8.888 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 de 

agosto de 1911—Approva as plantas e o orçamento de uma 
casa forte construída na Alfândega de Manáos pela com- 
panhia «Manáos Harbour, Limited». 

N. 8.889 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 9 de agosto do 1911 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Commercio o credito do 200:000$, ouro, 
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o 2.000:000.1!. papp], supgfcmpnlar á verba T — Immigraçao 
c Oolonização, — dp art. 50 da lei n. 2.338, de :.il de dezem- 
bro de 1910. 

N. 8.890 — Relações Extehiohes — Decreto de 9 de 

agosto de J911 — Promulga a convenção de arbitramento 
entre o Brasil e os Estados Unidos da America, assignada em 
Washington a 23 de janeiro de 1909. 

N, 8.891— Relações Exteriores — Decreto de 9 de 
agosto de 1911 — Promulga o (ratado de eommercio e na- 
vegação fluvial entre o Brasil e a Bolívia, assignado no Rio 
de Janeiro a 12 de agosto de lOUfl. 

N. 8.892—Relações Exteriores — Decreto do 9 de 
agosto de 1911 — Promulga a convenção de arbitramento 
entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica de Cuba, 
assignada em Washington a 10 de junho de 1909. 

AT. 8.893 — Justiça e Neoouios Interiores — Decreto do 
10 de agosto de 1911 — Crea uma brigada de artilharia de 
guardas nacionaes na comarca rio Arassuahy, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 8.894 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
10 de agosto de 1911 — Crea uma brigada de artilharia de 
guardas nacionaes na comarca dc Palmas no Estado de Mi- 
nas Geraos. 

N. 8.895 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
10' de agosto de 1911 — Crea mais uma brigada de infan- 
laria de guardas nacionaes na comarca de Brejo, no Estado 
do Maranhão. 

NT. 8.896 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
10 de agosto de 1911 — Crea mais uma brigada do infantaria 
de guardas nacionaes na comarca do Monção,, no Estado do 
Maranhão. 

N. 8.897 — Justiça k Negocios Interiores — Decreto de 
10 de agosto de 1911 — Crea duas brigadas de infantaria 
de guardas nacionaes. na comarca de Tutoya. no Estado do 
Maranhão. 

N'. 8.898—Justiça k Negocios Interiores Decreto de 
10 de agosto de 1911 — Crea mais uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca do Carolina, no Estado 
do Maranhão. 

N. 8.899 — Acricui.tura, Industria e Commercio — De- 
creto do 11 do agosto do '1911 — Dá novo regulamento il 
Secretaria de Estado dos Negocios da Agricultura, Industria 
o Commercio. annexando-lhc o serviço do consultas c a D:- 
rectoria Geral do. Contabilidade, creados pelos decretos nú- 
meros 7.839, de 27 de janeiro, o 7.958, do 14 de abril de 
1910. 

N. 8.900 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do I I de agosto de .191-1 — Declara desapropriados por 
utilidade publica os terrenos comprchendidos entre as ruas 
IGoneral Bruce. General Argollo, Vianna e Senador Alencar, 
afim de sei- nelles construido o novo Observatório Nacional. 
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N. 8.901—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 16 de agosto de 1911 — Concede autorização á «Hille- 
brand Brasil Goal Company» para funccionar na Republica. 

IV. 8.902 — (Com esto numero não houve aeto algum). 
IV. 8.903 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 

creto de 16 de agosto de 1911 —- Concede autorização á «Bra- 
cuhy Falls and Metallurgical Syndicat, Limited», para func- 
cionar na Republica. 

N. 8.901 — Fazenda —- Decreto do 16 de agosto de 1911 
— Dá instrucções para execução do art 81 da lei n. 2.356, 
de 31 de dezembro de 1910. 

N. 8.905 — Fazenda — Decreto de 16 dé agosto de 1911 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de. 15251160 para 
pagamento a Oscar Pientznauer, em virtude de sentença ju- 
diciaria. 

X. 8.906 —- iFazenda — Decreto de 16 de agosto de 1911 
•— Concede á sociedade anonyma «Banque Brésilienne Italo- 
Bclge», autorização para estabelecer uma succursal na cidade 
de Santos e agencias nas cidades dc Ribeirão Preto c Jalni, no 
Estado de S. Paulo. 

N. 8.907—(Com este numero não houve acto algum.) 
IV. 8.908 — IVÍiação e Obras Publicas — Decreto do 16 

de agosto de 1911 — Approva os estudos definitivos do ra- 
ma! férreo de Tres Corações a Lavras, na extensão de 86 ]d- 
lometros, da Companhia Estradas do Ferro Fcderaes Brasi- 
leiras, Rède Sul-Mineira. 

X'. 8.909 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 
de agosto de 1911 — Transfere á firma Humberto Sa- 
boia & Comp., o contracto celebrado com os engenheiros J. do 
Oliveira Fernandes o Humberto Saboia de Albuquerque para 
a construcção da secção da Estrada do Ferro Oeste de Minas 
comprehendida •entre Henrique Gaívão o o Kilomelro 48 da 
Estrada de Ferro de Goyaz. • 

N. 8.910 — Viação k Obras Publicas—- Decreto de 16 
de agosto de 1911 — Proroga por 10 mozes o prazo estabe- 
lecido na clausula VIII do decreto n. 7.122, de 17 de se- 
tembro de 1908, para a construcção dos trabalhos de con- 
strucção da Estrada de Ferro do Itaqui a S. Borja. 

.\. 8.911—Fazenda — Decreto de 16 de agosto do 1911 
•— Dá regidaincnto para execução dlo acl.4" da iei n. 2.32), 
de 30 de setembro do 1910. 

IV. 8.912—(Com este numero não houve acto algum.) 
X. 8.913 — Agricultura, Industria i; Commercio — De- 

creio dc 2g de agosto de 1911 — Concede authrização á 
«Brasilian Colonizai ion and Devclopment Company», para 
funccionar na Republica. 

X'. 8.914 — Agricultura. Industria e Commercio — De- 
crelu de 23 de agosto do 1911 — Concede autorização á Com- 
panhiã Central de Lacticinios para funccionar na Republica. 

X. 8.915—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 23 de agoslo de 1911 — Concede autorização á Com- 
Psubia Progresso Urliguay-Brbsil para liurcrimiair na Re- 
publica. 
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N. 8.916— Acricutura, Industria e Commercio — De- 
creto de 23 de agosto de 1911 — Concede autorização á Com- 
panhia Central de Panificação liara funccionar na Republica. 

N. 8.917—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 23 de agosto de 1911 —- Concede autorização á 
«Brasil Land Gattle and Packing Company» para funccionar 
na Republica. 

N. 8.918—'Viação e Obras Publicas—Decreto de 23 
de agosto de IPil-—Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 400:000$ para os estudos dos prolon- 
gamentos e ramaes da rôde ferrea da Bahia. 

N. 8.919 — VfiAÇÃo e Obras Publicas — Decreto de 23 
de agosto de 1911 — Approva a planta e o orçamento na im- 
portância de 35;28G$314, despendida com a cobertura do 
pateo entre os armazéns ns. 13 e 14 da Companhia Docas de 
Santos. 

N. 8.920-—Fazenda — Decreto de 23 de agosto do 1911 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 550:200$ para 
pagamento devido a Flodoardo Torres, em virtude de sen- 
tença judiciaria- 

N. 8.921—Fazenda — Decreto de 23 de agosto de 1911 
Concede á Sociedade Mutua Paranaense», com séde em Ponta 
Grossa, Estado do Paraná, autorização para funccionar na 
Republica e approva, com alterações os respectivos estatutos. 

N. 8.922— Justiça e Negocios Interiores^—decreto de 
23 de agosto de 1911 —■ Providencia sobre a execução do 
decreto legislativo n. 2.419, de 11 de julho de 1911. 

N. 8.923 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
24 de"agosto de 1911 — Crea mais uma brigada de infantaria 
da Guarda Nacional na comarca de Itabapoana, no Estado do 
Espirito Santo, 

N. 8.924 — Fazenda — Decreto de 25 de agosto de 1911 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 733:450$, sup- 
plementar d verba 17a Delegacias fiscaes, do exercicio cor- 
rente . 

N. 8.925 —Marinha — Decreto de 28 de agosto de 1911 
;— Extingue o commando das torpcdeiras e crea o da defesa 
movei do porto do Rio de Janeiro. 

N. 8.926—ViçÃo e Obras Publicas Decreto do 30 de 
agosto do 1911 abre ao Ministério da Viação e Obras Publicas 
o credito de 700:000$ para attender ás despezas de con- 
slrucção do prolongamento da linha do centro, na direcção do 
Montes Claros. 

N. 8.927—Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
de agosto de 1911—Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 500:000$ para attender ás despesas do 
prolongamento do rama] do Itaonrussá até a cidade de Angra, 
da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 8.928—Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
do agosto de 1911 — Abro ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito de 100:000$ para continuar as obras do 
rectificação, desobstrucção e dragagem, do rio Paraguassú, na 
Bahia. 
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N. 8.929 — Viação e Obuas Publicas — Decreto de 31) 
de agosto de 1911 — Proroga por 10 mezes o praso fixado 
na clausula II das que baixaram com o decreto n. 7.034, da 
10 de julho de '1908. 

N. 8.930 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
agosto de 1911 — Acceita a desistência feita pela companhia 
«Pprt of Pará» das taxas de seu contracto para sementes, ma- 
chinas e instrumentos de agricultura remettidos pelo Go- 
verno Federal á Inspéctoria Agrícola do Estado do Pará e dá 
Outras providencias. 

IV. 8.931—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
de agosto de 1911 — Autoriza o industrial Manoel José da 
Oosta Lisboa a construir, sem ônus para o Thesouro Nacional, 
uma linha ferrea destinada ao transporte dos minérios de sua 
propriedade em Antonina, Estado do Paraná. 

N. 8,932 — Fazenda — Decreto de 30 de agosto de 1911 
—Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 7868200 para 
Pagamento a Antonio José Villela e Álvaro Moniz, em vir- 
tude de sentença judiciaria. 

N. 8.933—Fazenda—Decreto de 30 de agosto de 191'1 
■— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 227;G62$897 
Para pagamento a Gamillo Gomes Nogueira, em virtude de 
sentença judiciaria. 

N. 8.934 —Fazenda — Decreto de 30 de agosto de 1911 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 39:4048130 
Para pagamento a José Ferreira dos Santos, em virtude de 
sentença judiciaria. 

N. 8.935—Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
30 de agosto de 1911 ■—• Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial do 1:425$ para pagamento 
de subsídios que deixou de receber o Dr. Astolpbo Pio da Silva 
Pinto. 

N. 8.936 —Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 30 de agosto de 1911 — Crea um campo de demons- 
tração no município do Lavras, Estado de Minas Geraes. 

N. 8.937 —Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 30 de agosto de 1911 — Crea um centro agrícola 
em cada um dos Estados do Maranhão, Ceará, Rio Grande 
do Norte, Pernambuco, Alagoas e Minas Geraes. 

N. 8.938 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 30 de agosto de 1911 — Concede autorização á 
«Mississipi Valley, South America and Orient Steamship Com- 
Pany» para funccionar na Republica. 

N. 8.939 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 30 de agosto do 1911 — Concede autorização á «Com- 
Pagnio des Chcmins de Fcr Foderaux de PEst líresiliem para 
tunccionar na Republica. 

N. 8.940 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 30 de agosto de 1911 — Crea um aprendizado agrí- 
cola na estação agronômica e posto zootechnico, estabelecidas 
Çui Satuba, município de Santa Luzia do Monte, Estado de 
-vlagôas. 

N. 8.941—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 30 de agosto de 1911 — Crea uma povoacão indi- 
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gona eni cada um dos aldearaentos do índios de S. Jcronymo, 
no Estado do Paraná, S. Louronço, no Estado de Matto Grosso 
e Itaporanga no Estado do S. Paulp. 

-\. 8.942 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto do 
31 de agosto de 1911-—■ Crea uma brigada de cavaüaria de 
guardas nacinnaes na comarca de Carinhanha, no Estado da 
.Haliia. 

IV. 8.943—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
31 de agosto de-1911 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca do S. Bento, no Estado do 
Maranhão. 

N. 8.944 —Justiça e Negocios Interiores—-Decreto de 
31 de agosto' de IfiUd — Crea mais uma brigada de infanta- 
ria de Guardas nacionaes na comarca de Tutoya. no Estado do 
Maranhão. 

N, 8.944 A—Relações Exteriores—-Decreto do 31 de 
agosto de 1911 — Publica a adhesão do Império do Marrocos 
á convenção internacional radiotelegraphioa assignada em 
Berlim a 3 do novembro de 1906. 

N. 8.945 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
1 de setembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o -credito extraordinário do 28:454$837 
para aUender ao augmento do despesa com o pessoal da Es- 
cola Polytechnica. 

N. 8.946 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto cie 6 de setembro de 19111 — Concedo autorização á 
Companhia Moinhio Central de Ribeirão Proto para fundoionar 
na Republica. 

N. 8.947—(Com este numero não houve acto algum.) 
N". 8.948 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 6 do 

setembro d'o 1911 — Substituo a elausiula I do decreto nu- 
mero 8.559, ile 15 de fevereiro do 1911. 

N. 8.949 — Viação k Obras Publicas — Deerelo de 6 do 
setembro de 1911 Proroga pm- Ires mezes o pra/.-n esti- 
pulado na elausula III do decreto n. 8.559, de 15 de feve- 
reiro de '19:11, para apresentação dos estudos definitivos das 
linhas ferreas de S. Pedro a S. Luiz e. S. Borja. 

N. 8.950 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 6 de 
setembro de BMI — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o eredilo de 3:490$66() para oecorrer ao pagamento 
de differenças do vencimentos ao chefe de secção, addido, 
Rubem Tavares. 

N. 8.951 — Kvzknda e Agricultura, Industria e Gom- 
imkrcio — Decreto de 6 de selembro de 1911 — Concede á so- 
ciedade anonyma «Union Einanciòre, Franco — Brásilienne», 
com sódo em Paris, autorização para funceionar na Repu- 
blica com uma suceursal nesla capital. 

N . 8.952—F.V55KNUA — Deerelo de 6 de setembro do 191'' 
— Abre ao Ministério tia Fazenda o credito de 2:-861$472 para 
ipagániento a João Baptisla fíart.he e outro, herdeiros de 
João Baptisla Bartlie, em Virtude do senteça judiciaria. 

N. 8.9-53—(Com este numero não houve acto algum.)! 
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X. 8.951 — Fazenda — Decrelo de G rje setembro de 
' l'11—Abre ao .Ministério da Fazenda o credito, de 1:244$150 
para pagamento a José Lóurenço Alves e á Companhia Sa- 
neamento do Rio de Janeiro, em virtude de sentença indi- 
ciaria. 

X. S.SGo — Justiça e Xegocios Interiores Decreto de 
h de setembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Aegotios Interiores o credito especial de 15:7948188 para 
Pagamento de dilferenças de gratificação addicional a profes- 
sores do Instituto Benjamin Constant. 

X. 8.956 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
d de setembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Xe- 
gocios Interiores o credito extraordinário de 138;187$077 
Para augmento de despesa com a reorganização da Assistência 
a Alienados. 

X. 8.957 — Justiça e Niegogios Interiores — Decreto de 
i.J de setembro de 1911—Abre ao Ministério da Justiça e 
Aegocios Interiores o credito extraordinário de Gl; 10.38187 
Para augmento de despesa com a nova organização da Bi- 
Puotheca Nacional. 

• 8Ai58—«Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
- nn setembro de 1911 — Transfere da comarca de Faxina 

Para a de Santa Branca a séde da 121a brigada de infantaria 
ia Guarda Nacional do Estado de S. Paulo. 

X. 8.959 —Guerra — Decreto de 14 de setembro de ,19ii 
AJwe ao Ministério da Guerra o credito especial de réis 

i:2-358483 para pagamento dos vencimentos do escrevente do 
i classe do extincto Arsenal de Guerra de Pernambuco. Gon- 
calo Attico Lima. 

X. 8.9G0 — Fazenda — Decreto de' 14 de setembro de 
1911 — Altera as disposições do art. 19 e do seu § 2° do 
^"gulamento da Caixa de Conversão, expedido com o decreto 11 • G.2C7, de 13 de dezembro de 1906. 

X. 8.961—Fazenda — Decreto de 14 de setembro de 
1911 —Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 32:3518342 
Para occorrer ao pagamento devido a Henrique Adeodato Dias 
Coelho, inspector da extiinota Thesouraria He Fazenda dio 
Estado de Minas Geraes. 

X. 8.962 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 14 
do setembro de 1911 — Abro ao Ministério da Viaç-ão e Obras 
Publicas o credito de 200:0008 para estabelecimento, no cabo 
do S. Thomé, de uma estação rediotelegraphica estratégica 

X. 8.963 — V-iação e Obras (Publicas — Decreto de 14 
d"' setembro de 1911 —Abre ao Ministério da Vi ação e Obras 
Publicas o credito de 33:0008 para ser applicado de confor- 
uiidade com o n. IIÍ do arl. 32 da lei n. 2.35G, de 31 de 
dezembro de. 1910. 

X. 8.964 — Justiça e Negocio» Interiores — Decreto do 
15 de setembro de 1911—Approva o regulamento para a Es- co'a Nacional de Bellas Artes. 

X. 8.965 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
15 de setembro Je 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 

2235 37 
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iNogoclos Interiores o credito suppíeraentar do 6;605$4996 
á veeba 15" do arl. 2" da lei n. 2.221, do 31 de dezembro 
de 1U0Í), para pagamento de voncimentos ao capitão Fer- 
nando Alves de Souza Alão, no corrente excrcicio. 

N. ,8.066 —Justiça e Negocios Lnteiuores — Decreto 
de 14 de setembro do 1911 —■ Abre ao Ministério da Justk-a 
o Nego ei os Interiores o credito extraordinário de 5:C13$910 
para pagamento de vencimentos ao capitão Fernando Alves 
de Souza Alão no anuo de 1909. 

N. 8.967—Justiça ií Nkuucios Interiores — Decreto 
de 14 do setembro de 1911 — Crca mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de S. Francisco, 
no Fstado do Maranhão. 

N. 8.968 —-Viação e Obras Publicas — Decreto de ü 
de setembro de 1911— Abre ao Ministério da Viagão e Obras 
Publicas o credito de 32:000$ para ser applicado de confor- 
midade com o n. III, art. 32 da lei n. 2.356, de 31 de de- 
zembro do 1910. 

N. 8.969 — Justiça e Neüocios Interiores — Decreto do 
14 de setembro de 1911 — Crca mais uma brigada de infan- 
taria do guardas naoiohaes na comarca de Imperatriz, no Es- 
tado do Maranhão. 

N. 8.970 — Agricultura, Industria e Oommercio — De- 
creto do 14 de setembro de 1911 — Altera a disposição cons- 
tante do art. 528 do regulamento que baixou com o decreto 
n. 8.319, de 20 do outubro de 1910. 

N. 8.071 — Agricultora, Industria e Gomjmbrcio — De- 
creto de 14 de setembro de 1911 — Transfere do Ministério 
da Agricultura, Industria o Oommercio para o Ministério da 
Guerra a Fabrica de Perro de S. João de Ipanema. 

N. 8.972 -— Agricultura, Industria e Qoimmeucio --- 
Decreto de 14 do setembro de 1911 — Grea um aprendizado 
agrícola na antiga Estação Experimental do Agricultura Au- 
gusto Montenegro, estabelecida no municipio de Igarape- 
Assú, no Estado do Pará. 

N. 8.973 — Agricultura, Industria e iOqmmkrcio — De- 
creto do 14 do setembro de 1911 — Grea um centro agrícola 
no município de Arassuahy, no Estado de Minas Geracs, 

N. 8.974 — Agricultura, Industria e Oommercio — Die- 
creto do 14 do setembro do 1911 — Grea uma enfermaria 
veterinária o nm posto de observação na fazenda do Leitão, 
nas proximidades do Bello Horizonte, no Estado de Minas 
Geraes. 

N. 8.975— Agricultura, Industria e Oommercio —_Dc- 
ftreto de 14 do setembro de 19Í1 — Concedo autorização a 
«Gomipafiia Industrial y Oomercial», para continuar a íuuc- 
cionar na llcpublica. 

N. 8.976 — Agricultora, Industria B CommercioDo• 
creio de 18 de setembro de 1911 — Abro ao Ministério 
Agricultura, Industria e Commercio o credito especial de réis 
12:600$, ouro, para occorrer ás despesas com a manutenção 
no estrangeiro, durante um anno, dos alumnos da Escola do 
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irias tle Üuro Preto, Domingos ÍÍõlut dá Rocliã, Alçou Soa- 
res de Lellls Ferreira o Mictidomos Folisberto de Macedo, nos 
lerfflos do art. 221 do cudigu de ensino, sendo .4:200? a cada 
um. 

JV. 8.077 — Víaijao n Oniug Publicas — Decreto de 20 de 
setembro de 1911 —Dá nova redaccfto ás cláusulas XIV, XV 
e A\XI do decreto n. 5.078, do 18 de abril Üe looti, que con-- 
oode autorização ao engenheiro Peroíval Tárgutiliar pára exe- 
cução das obras de melhoramentos do porto de Belém do 
Pará, 

S, 8,978 — Güehha-—Doõrolo de.20 setembro de 1911 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito de 5õ:874?604, «up-- 
Plementar ú verba 5a do art. 21 da lei n. 2.356. de 31 de 
dezembro de 1910. 

x. 8.979 — Fazenüa — Decreto de 30 de setembro de 1911 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 105:1001 para 
pagamento a Lage Irmãos de prêmio rolatívo a embarcações 
construídas um estaleiro nacional. 

x. 8.980 — Fazenda — Decreto de 2o de setembro de 
1911—Abre ao Ministério da Fazenda o credito de l.OOOlüuü?, 
papel, o 50:000?, ouro, aupplementar á Verba 34» — Exer- 
cícios findos, — do orgamcnlo vigente, 

X. 8.981 — Fazenda — Decreto de 20 de setembro de 
1911 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito de 10:0008 
para pagamento a Wilson, Bons & Coínp. de prêmio relativo 
á construcçSo da alvarenga Tuy, em estaleiro nacional. 

X. 8.982 — Justiça e XEctücíos iNtEmobES — Decreto de 
20 de setembro do 1911 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria do guardas nacionaes na comarca do Hosario, no Estado 
do Marantião. x 

X. 8.983 —Justiça e NfóJoCios iNfEmotiES — Decreto de 
20 de setembro de 1911 — Crett mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Alcantura, no Es= 
lado do Maranhão. 

S. 8.98 4 —AudlUULTUBA, INbusTMlA È OomMErCIO — De- 
creio de 20 de setembro de 1911 — Goucede autorização á 
■uViiglo Braziliau Power and Schipping Corporation, Limited'. 
Para funecionar tia Republica. 

X, 8,985 — Aoriiutjf/ruitA, Industiua k Gummlhgio — De- 
creto de 20 de setembro do 1911 — Revalida a carta natonlo 
Ou privilegio de invenção n. 3.953, de 14 de outubro do 
1903. 

X, 8,986 — Aoiucultuha, Industiua b GoMMEBOO De- 
creto de 20 de setembro de 1911 — Concede autorização á 
bompatíbia Agave Brasileiro para funccionar mi Republica. 

Ni 8.987.— (Com este numero não houve acto algum.) 

N. 8.988 — Rki.açõhs Extbriohbs — Decreto de 20 de se- 
lembro de 1911—Declara sem cffeíta o decreto n. 8.874, dq 
e uo julho do corrente anno. 
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N. 8.989 — Viaqão e Obras Publicas — Decreto de 27 
de setembro de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 1 .õOO rOOO-S para os estudos e conservação 
da Rede de Viação Fluminense. 

iN. 8.990 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 27 de 
setembro de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 245:622$8i8, ouro, para paga- 
mento da garantia de juros, devida á Companhia Estrada de 
Ferro de Goyaz, até o fim do exercício de 1910. 

N. 8.991—Viação e Obras Publicas — Decreto de 27 
de setembro de 1911 —■ Proroga por três mezes o praso es- 
tipulado na cláusula III do decreto n. 8.556, de 15 de feve- 
reiro de 1911. 

N. 8:. 992— Fazenda — Decreto de 27 de setembro de 
1911 — Modifica as disposições do art. 495 da Nova Consoli- 
dação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas. 

N. 8.993 — Fazenda — Decreto de 27 de setembro de 
1911 —Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 24:988$587 
para pagamento de dividas do Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores, na conformidade do art. 82, n. XIV, da lei 
n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910. 

N. 8.994 — Justiça e Negogios Interiores-—Decreto de 
27 de setembro de 1911 — Grea uma brigada de infantaria 
de guardas naoionaes na comarca de Brejo, no Estado do Ma- 
ranhão. 

N. 8.994 A — Relações Exteriores — Decreto de 31 de 
agosto de 1911 — Publica a adhesão do Império de Marrocos ã 
convenção internacional radio-telegraphica, assignada em 
Berlim, a 3 de novembro de 1906. 

N. 8.995—(Com este numero não houve acto algum-) 

'N. 8.996—-Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
27 de setembro de 1911 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Japaratuba, no 
Estado de Sergipe. 

N. 8.996-A — Agricultura, Inoustria e Commercio — 
Decreto de 27 de setembro de 1911—• Concede autorização » 
«Rio de Janeiro Hotel Company» para funccionar na Repu- 
blica. 

N. 8.997 — Agricultura, Industria e Commercio — Dp- 
, meto de 27 de setembro de 1911 ■— Concede autorização á «So- 
ciété Franco Sud Americaine de Travaux Publics» para func- 
ccionar na Republica. 

N. 8.998 — Agricultura, Industria f. Commercio — Bp- 
creto de 27 de setembro de 1911 — Revalida a carta patente 
de privilegio de invenção n. 3.793, de 9 de março de 1998.: 

N. 8.999 — Agricultura, Industria e Commercio —- Be- 
creto de 27 de setembro de 1911 — Concedo autorização ã «So- 
çiété d'Exploration Agricole de Villa Raffard», para funoioenaí 
na Republica, 

iN. 9.000 — Agricultura, Industria i? LomAíercio — Be- 
creto de 27 de setembro de 1911 —• Concede autorização á «w10 
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Jequié Rubber Syndicate, Limited», para funccionar na Repu- 
blica. 

X. 9.001—Justiça e Negocios Lmteriores — Decreto de 
28 de setembro de 1911 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca do Alto-Mearim, no 
Estado do Maranhão. 

X. 9.002 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
30 de setembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 
-Vegocios Interiores o credito especial de 05:000$ para. pa- 
gamento de diversas subvenções. 

N. 9.003—■ Viação e Obras Publicas — Decreto de í de 
outubro de 1911 — Transfere a Paulo Orozimbo de Azevedo, 
Dr. José Mattoso Sampaio Corrêa e Henrique-Palm, ou á com- 
panhia ou emprêza que os mesmos organizarem, a concessão 
feita a Paulo Orozimbo de Azevedo para construcção de uma 
estrada de ferro colonial. 

N. 9.004 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 4 de 
outubro de 1911 — Proroga por 1,2 mezes o praso estipulado 
ua clausula Vil do decreto n. 7.074, de 20 de agosto de 1908. 

X. 9.005—-Viação, e Obras Publicas — Decreto de 4 de 
outubro de 1911 •—Approva o orçamento, na importância ma- 
xinia dfe 4.623;728$332, das despesas relativas a diversas 
obras a executar na Estrada de Ferro da Bahia a AlagOinhas. 

X. 9.005-A — Viação e Obras Publicas — Decrete de 4 
be outubro de 1911 — Approva o orçamento, na importância 
de 4.623:728$332. das despesas relativas á substituição da 
via permanente da linha de Alagoinhas até o rio S. Fran- 
cisco. 

X. 9.006 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 4 de 
outubro de 1911 — Approva os estudos definitivos e o respe- 
ctivo orçamento, na importância maxima de 4.165:9-3582:13, 
da linha de Igarapava a Uberaba, na extensão de 48.730, 92 
metros. 

N. 9.007—Viação e Obras IPublicas — Decreto de 4 de 
outubro de 1911 Concede á «S. Paulo Electric Gompany. 
Eimited». os favores constantes do decreto n. 5.646, de 22 
de agosto de 1905. para aproveitamento da força hydraulica do 
rio Sorocaba, no Estado de S. Paulo, no trecho comprehen- 
dido entre o ponto que fica cerca de 100 metros acima da 
serraria do Banco União de S. Paulo e o logar denominado 
Sal ti. 

X. 9.008—Fazenda — Decreto de 4 de outubro de 1911 
- Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 18:030-8386 

Para pagamento de meio soldo a D. Helena Hierra de Sá. 
X. 9.009 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 

'' de outubro de 1911—Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito extraordinário de 200:0008 para 
conclusão das obras do quartel de cavallaria da Força Po- 
licial. 

N. 9.010 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
4 de outubro de 1911 —Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 988933 para paga- 
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gamento ao professor ordinário da Escola Polytechnica, 
Dr. üsoar Noivai do Gouvéa, de differença de acorescimo de 
vencimentos. 

N. 0,0(1—Justiça b Negocuos Intehiohes — Decreto de 
4 do outubro de lOli — Abre no Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 2:4351 para pagamento 
de subsidio e do ajudas do custo eme deixou de receber o 
Dr. José Cândido do Lacerda Cnutinho, 

N. 0.012 —Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
4 de outubro de 1911 — Reorganiza q quadro do pessoal ef- 
feotivo da Força Policial do Districto Federal. 

N. 9.013 — Relações Exteriores — Decreto de 30 de 
setembro de 1911.—■ Publica a adhcsfio da Republica do Costa 
Rica á oonvengilo assignada em Genebra a 6 de julho de 1906, 
para melhorar a sorte dos feridos e enfermos nos exércitos 
em campanha 

N. 9.014 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
9 de outubro do 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gonius Interiores, por conta do exeroicio de 1911, o credito 
suipplementar do 39:500.$. sendo 13:500$ á verba — Sicere- 
tária do Senado — n (8:000$ ,4 verba — Secretaria da Ga- 
mara dos Deputados. 

N. 9.015 — Justiça k Negocio» Interiores — Decreto do 
9 do outubro de (011 — Atire, ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios lulenores, por conta do exeroicio de 1911, o credito 
sunplemonlar de 618:750$, sendo 141:750$ á verba — Sub- 
sidio dos senadores, — o 477:000$ a verba — Subsidio doa 
deputados. 

N. 9.015 A — Guerra — Decreto de 8 de novembro de 
1911 — Abre ao Minislerio da Guerra n credito do ( :H6f l20 
para pagamento de differepça de gratificação rio funeçãn a 
dous OBOitães e géis primeiras foneníes do quadro do denlis- 
lãs do Corpo de Saúde. 

N. 9.016 — Guerra — Decreto de II dc outubro de (911 
— Abre no Ministério da Gqorra o credito especial de...- 
610:0361611 para pagamonln dn soldo vilalioio a mais 575 vo- 
iimfarios da pafrin. 

N, 9.017 — AnaicuLTriiA, Tnouhtria e Commercio — De- 
creto de (1 de outubro do 1911 — Concedo aiilomnçilo A so- 
ciedade em enmmandifa por aeções Moinbo Ranta Crus: para 
reformar os seus estatutos. 

N. 9.0(8 —• Agricultura, Industria r Çommbrciq — De- 
orolo de II de Outubro dn (9(1 — Concede autorização ã 
«Mappip Prnperties1, Eimiled» para funrrionar1 iwi Repu- 
blica . 

N. 9,018 A •— Guerra Decreío de (0 do novembro de 
1911 — ARera o art, 18, lefra ti, (lo regulamento npprovado 
polo decreto n, 8,8(6, de 5 de julim de (9I(, 

N. 9.019 — Agricultura, Industria e Commercio — Dej 
creio de )( de outubro de 1911 — Cnneede, autorização d 
« Aniaznn River Rteam Navigation Company (19H), Limifed», 
para funecionar ua Republica, 
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N. 9.019 A —. Fazenda — Decreto de 10 de novembro 
ao 1911 — Autoriza a sociedade anonyma, Pensíonato da Fa- 
mília, com séde em S. Paulo, a funocionar na Republica e 
approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 9.020 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 11 de outubro de 1911 — Concede autorização a 
«Compagnie Franco-Amerlcaine cPAssainiaemént» para func- 
cionar na Republica. 

N. 9.020 A — Fazenda — Decreto de 16 de novembro 
de 1911 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de ... 
12:9031937 para pagamento a Francisco de Souza Motta, em 
virtude de sentença judiciaria. 

N. 9.021 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
croto de 11 do outubro de 1911 —. Approva os estatutos da 
* Ililbrand Brazil Coal Company ». 

N. 9.921 A — Fazenda — Decreto de 16 de novembro de 
1911 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito de .... 
10 ;.r)72Sl78l para pagamento ao Dr. Antonio Carlos Ribeiro 
de Andrada Machado o Silva Júnior e outros, de juros da mora 
o que foi condemnada a Fazenda Federal por sentença indi- 
ciaria. 

N. 9.022 — Fazenda —■ Decreto de 11 de outubro de 
1911 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 80:000|, 
5'ipnlcmonlar ã verba O" — Aposentados, — do exercício do 
1911, 

N. 9.923 — Viação e Odras Publicas — Decreto do 16 do 
Oevembro de 1911 — Abre ao Ministério da Yiação o Obras 
Publicas o credito do 250:0008 para auxiliar o governo do Rio 
Crande no serviço de dosobtrucção dos baixios do rio Gua- 

vba. lagôa dos Patos, rio S. Goncalo, lagõa Mirim e rio Ja- 
Suarão. 

N. 9.021 — Fazenda — Decreto de 11 de outubro de 
"e 19u — Abre no Ministério da Fazenda o credito de 4518940 
Oara pagamentos devidos a .Tosd Martins Leito o a Josõ Tapiã 
Alonso, (un virtude de sentença judiciaria. 

N. 9.024 A — Via cão e Omras Publicas — Decreto de 16 
ne novembro de 1011 — Proroga por auatro mezos o prazo 
ixndn nn clausula TT do decreto n. 7.995. do 12 de maio do 

'; lb, para anresenfaoSo dos estudos definitivos nn ramal de 
diagy, da Estrada do Ferro Snroeabana. 

. A. 9.025 — Fazenda — Decreto de 11 de outubro de 
Abro qn Ministério da Fazenda o credito de   

'- i391600 para pagamento á Companhia Ferro Oarril Jardim 
"'anico, cm virlude de sentença jndieiarin, 

f. N. Ç 425 A — Viação f. Obras Publicas — Decreto de 16 
Ç novembro de 1911 — Approva algumas modificaçõec if 

' "Um g. "al das obras de mnlboramoutns a que se refere o 
merein 8.750, do 29,de maio de, 1911. 

. 9.026 — Fazenda — Decreto do 11 de outubro de 1911 
Par r'1 "" ^i"is,erin da Fazenda o credito de 17:4301160 a Pagamento de vencimentos do chefe de, socçüo da Alfan- 
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dega de Porto Alegre, Francisco de Sá Brito, em virtrde de 
sentença judiciaria. 

N. 9.032 A — Viaqão b Obrah Publicas — Decreto de 17 
de 10 de novembro de 1911 — Approva o regulamente do In- 
stituto Benjamin Constant. 

N. 9.001 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
de novembro de 1911 — Dá regulamento á Inspectoria Geral 
mentar á do contracto para a construcção da Estrada de Ferro 
de S. Luiz a Caxias e ramal de Itaqui e declara extensiva a 
essa Estrada as condições geraes e especificação da Rede do 
Viacão Geral da Bahia . 

N. 9.028 — Viaqão e Obras Publicas — Decreto de H 
de outubro de 1911 — Approva a tabella de preços comple- 
mentar á do contracto para a construcção da Estrada de Ferro 
Central do Rio Grande do Norte e declara extensivas á essa. 
Estrada as condições geraes e especificações da Rêde de Via- 
ção Geral da Bahia. 

N. 9.029 — Viaqão e Obras Publicas — Decreto de 11 
de outuhro de 1911 — Transfere para a «Gorapagnie des Chc- 
rains de Per Federaux de 1'Est Brésilien» o contracto cele- 
brado com a Companhia Viação Geral da Bahia pelo decreto 
n. 8.648, de 31 de março de 1911. 

N. 9.029 A — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
ilo 17 de novembro de 1911 —- Crea mais duas brigadas de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Palmyra, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 9.030 — Viação e Obras Publicas — Decreto de U 
de outubro de 1911 — Approva o projecto substitutivo para a 
construcção do uma uzina eleotrogenea, necessária ás obras 
do melhoramento do porto de Belém do Pará. 

N. 9.030 A — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 17 de novembro de 1911 — Crea mais uma brigada de in- 
famaria, uma de cavallaria e uma de artilharia de guardas na- 
cionaes na comarca do Mar de Hespanha, no Estado de Minas 
Geraes. 

N. 9.031 — Viação e Obras Publicas — Decreto de H 
de outubro de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito do 400:0008 para as despesas com os es- 
tudos do prolongamento da Estrada de Ferro Central do Brasil 
até á cidade do Belém, no Estado do Pará. 

N. 0.031 A — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 17 de novembro de 1911 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria e duas de cavallaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Montes Claros, no Estado de Minas Geraes. 

N. 9.032 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 11 de outubro de 1911 — Abro ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 24:000$ para paga- 
mento de subvenção á Liga Contra a Tuberculose de S. Paulo. 

iN. 9.032 A — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de novembro de I9U — Dá regulamento á Inspectoria Geral 
de Illuminação. 
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N. 9.033 — Justiça e Negocios Interiores .— Decreto de 
11 de outubro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 7:200| para pagamento 
de subsídios que deixou de receber o Dr. Antonio Joaquim do 
Couto Cartaxo. 

N. 9.033 A — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de novembro de 1911 — Approva o regulamento da Secretaria 
de Estado da Viação e Obras Publicas. 

N. 9.034 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
11 de outubro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de f)86?404 para paga- 
mento ao secretario da Faculdade de Medicina do Rio de Ja- 
neiro, Dr. Eugênio do Espirito Santo Menezes. 

N. 9.035 — Justiça e Negocios Interiores —- Decreto 
de 11 de outubro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 1:425f para paga- 
mento de subsidio que deixou de receber Joaquim José Paes da 
Silva Sarmento. 

N. 9.035 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
II de outubro de 1911 —Transfere da comarca de Faxina para 
a de Tiedé a séde da 5' brigada de infantaria da Guarda Na- 
cional do Estado de S. Paulo. 

N. 9.037 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 11 de outubro de 1911 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca do Loreto, no Estado 
do Maranhão. 

N. 9.038 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
11 de outubro do 1911 — Grea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de S. Francisco, no Estado 
do Maranhão. 

N. 9.039 — Marinha — Decreto de 18 de outubro de 
1911 — Abre ao Ministério da Marinha o credito de 230:0008 
para a construcção de um rebocador de alto mar para o serviço 
de soccorros marítimos. 

N. 9.040 — Guerra — Decreto de 18 de outubro de 1911 
— Ali era o § 3" do art. 50 do regulament o para as escolas 
do Exercito a que se refere o decreto n. 5.698. de 2 de 
outubro de 1903. já modificado pelo decreto n. 7.339, de 25 
de janeiro de 1909. 

N. 9.041 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de 18 de outubro de 1911 — Concede autorização á Com- 
panhia Mecanica de Panificação para funocionar na Repu- 
blica. 

N. 9.042 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
('reto de 18 de outubro de 1911 — Concede autorização á com- 
Oanhia «Port of Pará » para continuar a funccionar na Re- 
publica. 

N. 9.043 — Fazenda — Decreto de 18 de outubro de 1911 
r~ Abre ao Ministério da Fazenda o credito de l .296:221$875 
Jppplementar á verba IS* — Alfândegas, — do exercício da 
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Fazenda — Decreto de 18 de outubro de 1911 
1911 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 228:064$79i 
jiara pagamento a D. Josephina Martins de Bulhões Ribeiro o 
outros, em virtude do sentença judiciaria. 

N. 9.045 — Fazenda — Decreto de 18 de outubro de 1911 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário do 
11:1471128, afim de indemnizar o Cofre de Orphãos de igual 
quantia fraudulentamente retirada da Delegracia Fiscal no 
Estado da Bahia. 

N. 9.94(5 — Viaçâo e Obras Publicas — Decreto de 18 de 
outubro de 1011 — Abre ao Ministério da Yiação e Obras Pu- 
blicas o credito de 1.300:000® para as despesas com a construc- 
Cfio do ramal do Sabará á cidade de Ferros, da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, 

N. 9.047 — (Com este numero não houve acto algum).: 
N. 9.048 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 

do 18 de outubro de 1911 —■ Approva o regulamento para o 
Corpo de Bombeiros do Districto Federal. 

N. 9,049 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto dé 
18 do outubro do 1911 —. Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 1:425$ para pagamento 
de subsidio que deixou de receber o Dr. Ramiro Barcelios-i 

N. O.OIO A t— ViaçAo e Obras Publicas — Decreto de 18 
do outubro de 1911 —, Approva os estudos definitivos do tre- 
cho, na extensão de 53.600 metros, a partir do Basilio, da 
linha de Jaguarão a Basilio, e o respectivo orçamento, na im- 
portância de 4,704:7341852, 

N. 9.050 ™ Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
18 de outubro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gocios Interiores,, por conta do exercioio de 1911, o credito 
supplomentar de 018:7501, sendo 141:750$ ã verba — Subsi- 
dio dos senadores, — e 477:000$ ã verba — Subsidio dos 
deputados. 

N. 9.051 —- Justiça e Negocios Inteiuores — Decreto de 
18 do outubro de 1911 — Abro ao Ministério da Justiça o Ne- 
gocies Interiores o credito extraordinário de 10:000$ para 
pagamento de subvenção á Anadomia do Commercio do Rio 
do Janeiro. 

N. 9,052 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
18 do outubro do 1911 — Grea mais uma brigada da infan- 
taria de. guardas naoionaos na comarca do Matta dc S. João, 
nn Estado da Bahia. 

N. 9.053 Justiça e Negocios Interiores •— Decreto 
do 18 de outubro do 1911 — Grea mais cinco brigadas do in- 
fantaria de guardas nacionaos no departamento do Alto-Acro, 
no território do Acro. 

N. 9,'954 — Relações Exteriores — Decreto do 18 do 
outubro de 1911 — Grea um consulado na ilha da Trinidad. 

N. 0.055 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
18 do outubro do 1911 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
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Rocios Interiores, por conta do cxercicio de 1911, o croditd 
's,ippleTiiontar do 30:5001, sendo 12.-50'0vf á yopba — Secrs- 
'aria do Senado — o I8:000!| A verba — Secretaria da Ca- 
biara dos Deputados, 

N. 9.056 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
. de outubro do 1911 — Approva o regulamento para o In- 

stituto Nacional de Musica. 
N. 9,057 — Guerra — Decreto de 25 de outubro de 1911 

Altera o art. 5", § 5», do regulamento approvado pelo de- cl'eto n. 7.606, do 18 do novembro do 1919, 

N, 9,058 — (Com este numero não houve açto algum), 
N. 9.059 — ViaçAo e Obras Publicas — Decreto de 25 

de outubro de 1911 — Concede a Alfredo Fausto de Sampaio 
Uibeiro, Francisco de Paula Rodrigues Teixeira o Paulo Ro- 
drigues Rocha os favores constantes dos decretos ns. 8.019, 

e 19 de maio de 1910, e 20.406, de 11 de janeiro de 1911. 

N. 9,060 — Justiça e Nkgocios Interiores — Decreto do 
25 do outubro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne-, 
rocios Interiores o credito extraordinário de 65:000-? para pa- 
gainonfo das subvenções a que têm direito a Escola de Engo,, 
jbaria de Porto Alegro e a Escola Profissional da mesma ci- 
dade, 

N. 9.061—Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
-5 do outubro de 1911 — Abro ao Ministério da Justiça e Ne^ 
Rocios Interiores o credito extraordinário de 3:5418935 para 
Pagamento do augmento de vencimentos do antigo escrevente, 
ooje secretario, da Procuradoria da Republica np pistrieto 
•rederal. 

N. 9.062 — Justiça e Neuqoios Interiores — Decreto de 
-o do outubro de 1911 ,— Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas naoionnes na comarca do Rosário, no Estado do 
Maranhão. 

N, 9.0Q3 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
Y' de, outubro de 1911 — Crea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Mirador, no Estado do 
Maranltfio. 
^ N. 9.064—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
Y^i de outubro de 1911 — Crea ipais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca do Vinnnn, no Estado do 
Maranhão, 

N. 9.065 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
25 do outubro de 1911 — flroa mais uma brigada de. cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca da capital do Estado da 
Bahia. 

N. 9.066 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
~5 de outubro de 19Í1 — Altera o plano de uniformes da 
Onapda Nacional da União, approvado pelo decreto n, 5.892, 
de 12 do outubro de. 1906. 

N. 9.007 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
eretn do 25 do outubro de 1011 — Concede o aproveitamento 
da força hydrnulioa das cachoeiras do Funil o Jonsal, no rio 
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'Parahybuna, para transformação em energia electrica appli- 
cada aos trabalhos da u/ina siderúrgica oontractada com 
Carlos 'G. da Gosta Wigg e Trajano Saboia Viriato de Me- 
deiros e decreta a desapropriação das bemfeitorias e terrenos 
marginaes ás referidas cachoeiras. 

N. 9.068 —Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de, 25 de outubro de 1011 — Revalida a carta-patente de 
privilegio de invenção n. 3.549, de 4 de abril de 1902. 

N. 9.069 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto _ de 25.de outubro de 1911 — Concede autorização á Com- 
panhia Brasileira de Pêscarias para funccionar na Republica. 

N. 9.070 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de 25 de outubro de 1911 — Dá novo regulamento ás 
escolas de aprendizes artífices. 

N. 9.071—Justiça <e Negócios Interiores — Decreto de 
1 de novembro de 1911 — Abre. ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores os créditos supplementares de 319:4698234 » 
verba 15' e de 98:9868968 á verba 35a do art. 2° da lei do 
orçamento do exercício vigente. 

N. 9.072 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
1 do. novembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores os créditos espeoiaes de 8318267 e 3:6028471 
para pagamento a officiaes reformados da Força Policial e. a 
officiaes effeotivos, e reformados, do Corpo de Bombeiros. 

N. 9.073 — Fazenda — Decreto de 3 de novembro de 1911 
— Declara se.m effeito os decretos ns. 8.135 e 8.128, de 4 e 8 
de agosto do 1910, que concederam autorização á «Preussische 
National "Vtersioherung Gesellschaft», cora séde em Stettin, 
Allemanha, para estabelecer agencias nos Estados do Pará e 
Amazonas. 

N. 9.074—(Fazenda — Decreto de 3 ae novembro de 1911 
— Declara sem effeito o decreto n. 8.134, de 4 de agosto de 
1910, que. concedeu autorização a «Norten Assurance Oom- 
pany, Limited», para estabelecer uma agencia na cidade do 
Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul. 

!N. 9.075 — Justiça « Negocios Interiores —■ Decreto do 
3 de novembro de 1911 — iV1"6 ao Ministério da Justiça o. 
Negocios Interiores o credito especial de 7648516 para paga- 
mento ao professor ordinário da Faculdade de Medicina da 
Bahia, Dr. João Américo Garcez Fróes, de acoresoimo de 
vencimentos. 

N. 9.076 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 3 do 
novembro do 1911 — Approva o regulamento para a Inspe- 
ctoria Federal das Estradas. 

N. 9.077 -r- Viação e Obras Publicas — Decreto de 3 de 
novembro de 1911 — Approva os estudos definitivos refe- 
rentes ao ramal de Tirabó a Si pó. partindo da estação de Aporá, 
na Estrada de Ferro de Timbó a Propriá. na extensão de 40 ki- 
lometros, bem assim o respectivo orçamento, na importância 
de 1,483:2958983. 
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X. 9.078 —Yiação e Obras Publicas — Decreto de 3 de 
novembro de 1911 ■— Approva n regulamento para a Inspe- 
ctorfa Federal de Portos. 'Rios e Canaes. 

X. 9.079 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 3 de 
novembro de 1911 — Reorganiza os serviços a cargo da Re- 
partição do Águas, Esgotos e lObras Publicas. 

X. 9.080—Yiação e Obras Publicas — Decreto de 3 de 
novembro de 1911 — Dá novo regulamento á Repartição dos 
Correios. 

N. 9.081 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de. 3 de 
novembro de 1911 — Dá novo regulamento ao Serviço de Po- 
voamento . 

X. 9.082 — Agricultura, Industria e Gommergio — De- 
creto de 3 de novembro de 1911 — Dá novo regulamento á 
Directoria de Meteorologia e Astronomia. 

N. 9.083 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 3 de novembro de 1911 — Crea uma escola perma- 
nente de lacticinios no municipio de Barbacena, Estado de 
Minas Geraes. 

N. 9.081 — Agricultura, Industria e Commercio •— De- 
creto de 3 de novembro de 1911 — Altera a olausula XYIT do 
contracfo com a Companhia de Estrada de Ferro S. Paulo a 
Doyaz. a que se refere o decreto u. 8.392, de 14 de. novembro 
do 1910. 

X. 9.085 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 3 de novembro de 1911 — Concede autorização á 
«Mappin & Webb (Brazil). Limited», para funccionar na 
Republica. 

N. 9.086 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 3 de novembro de 1911 — Concede autorização á 
«Santa Cruz Coffee Company, Limited», para funccionar na 
Republica. 

X. ij. os? — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 6 de 
novembro de 1911 — Restabele a repartição fiscal do Governo 
•iunto a « Rio de Janeiro, City Improvements Company, Li- 
mited >. 

} 
X. 9.088 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de . 

6 de novembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 
^egocios Interiores o credito de 6:8i-i28400, supplementar á 
verba 6" — Secretaria do Senado, — rubrica « Pessoal», do art. 2o da lei n. 2.356. de 31 de dezembro de 1911. 

'X. 9.089 Fazenda — Decreto de 3 de novembro de 19U 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis 
Mooiooof? para auxilio ao Eâta(}o de Sanla Gatharina, nos 
'nonos do decreto legislativo n. 2.474, desta data. 

X. 9.000 'Fazenda—Decreto de 7 de novembro de 1911 
— Proroga os prasos mareados peln decreto n. 8.911, de 16 
dc agosto de 1911, para a rotulagem das mercadorias de fa- 
nricação nacional sujeitas ao imposto de consumo. 
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N. 9.09Í — AgricüLtüra, Industria e CommerGIo — Üe- 
crelii do 8 de novembro de. 1911 — Concede autorização á 
<sBrazil llailway Gompanypara continuar a funocionar na 
nepublica. 

N. 9.092 — Agricultura, Industria e Commbhcio — De; 
creto de 8 de novembro de 1911 — Concede autorização á 
«8. Paulo Land Gompany, Limited», para funocionar na 
llepublica. 

N. 9.093—(Fazenda-—Decreto de. 8 de novembro de 1911 
— Abre o Ministério da Fazenda d credito de 1.450:0001, 
supplementar á verba IS" — Imprensa Nacional e Diário 
Off icial, ■—do exercício de 1911. 

N. 9,094 — (Fazenda — Decreto de. 8 de novembro de 
1911 — Concede á sociedade anonyma «Banque Bréailionnc 
Italo-Belgo», autorização para estabelecer uma agencia na 
cidade de. Campinas, Estado de S. Paulo. 

N. 9.005 — Guerra—■ Decreto de 8 de novembro de iOU 
■—Altera o art. 45 do regulamento para o Collcgio Militar, na 
parto relativa aos coadjuvantes do ensino theorico. 

N. 9.096 — Justiça e Negocios Interiores •— Decreto de 
8 do novembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça c 
Negocios Interiores o credito especial do 4 :3808193 para paga- 
mento ao professor ordinário da Escola Polytochnica, Dr. Jo-se 
Antonio Murtinho, da diffe.rença de aocrescimo do vencimentos. 

N. 9.097 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
8 do novembro de 1911 — Abro ao Ministério da Justiça « 
Negocios Interiores o credito extraordinário de 12:757$839 
para atlgmento de despesa com a reorganizaçfi» da Faculdade 
do Direito de 8. Paulo. 

N. 9.098 — Justiça e Nkoocios Interiores — Decreto de 
W do novembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça Ç 
Negocios Interiores o credito extraordinário dc 6:621$4.h 
para aügmento do despesa com a reorganização da Faculdade 
de Direito de Recife. 

!N. 9.099 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
8 do. novembro de 1911 —- Abre ao Ministério da Justiça c 
Negocios Interiores o credito extraordinário dc 3:258$949 pau 
pagamento a Delfim da Gamara, professor do desenho da DS" 
cola Polyteohnioa, da differença dc accresoimo da vencimentos. 

N. 9,100 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
8 de novembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça v 
Negocios Interiores o credito especial de 35:000$ para pag 
mento das subvenções de 5:000$ ao Hospital dc lubercu 
de Itajubã c 15:000$ ao Lyceu Agronomico de Pelotas. 

N. 9.101 —Viação e Obras Publicas — Decreto do 8 de- 
novembro de 1911 — Autoriza a revisão dos contractos ue 
de março de 1898 e 19 do junho de 1905, celebrados com 
«Compagnie Auxiliaire de» Che.mins dc Fer du Brcsil». 

N. 9.102 —Viação e Obras Publicas — Eecrcto dr * 
de novembro do 19.11 — Declara caduca a concessão P 
longamente da Estrada dc Ferro do^ Norte até o T m . 
faixas, feita pelo decreto n. 9.980, de 18 do julho 
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N. 9.103 —Viaçâo E (Obhas Publicas — Decreto de 8 de 
ovumbro ele lüll — Proroga até 30 de novembro corrente o 

Pra» a que se refere a clausula XLTIt do conlracto apnrovado 
Pftlo decreto n. 8.648, de 31 de março de 1911, 

N. 9.104 —Relações Exteriores — Decreto de 8 de no- 
vembro de 1911 — Publica a convenção de arbitramento entre 
os Estados Unidos do Brasil e a Austria-Hungria, assignada 
fio Rio de Janeiro a 19 de outubro de 1910. 

N. 9.105—• .Guerra — Decreto de 8 de novembro de 1911 
~-*Abro ao Ministério da Guerra o credito especial de réis 
1:1161120 para pagamento de differença de gratificações de 
lunçção a dous capitães e se.is primeiros tenentes do quadro 
de dentistas do Corpo de Saúde do Exercito. 

N. 9.106 — Agricultura, Industria e Commercio —• De- 
creto de 10 de novembro de 1911 — Reorganiza a Direotoria 
iGeral de Estatística, dando-lhe nova denominação. 

N. 9.107 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 16 de novembro de 1911 — Concede autorização á 
«Santos Syndicate, Limited», para funccionar na Republica. 

N, 9.108 — Guerra — Decreto de 16 de novembro de 
19li — xMtera o art. 18, lettra g, do regulamento approvado 
Pelo decreto n. 8.816, 5 do,julho de 1911. 

Ns. 9,109 a 9,123 — (Estes decretos foram publicadas no 
'Jiario Official, sob os ns. 9.019 a 9.'933, figurando na col- 
'ecção do leis com os ns. 9.019 A a 9.033 A.) 

N. 9.124 — Viação e Obras Publicas-— Decreto de 22 
uo novembro de 1911 — Approva o projecto e o respectivo or- 
çamento das obras para saneamento da bacia do rio Suruhy, 
ha baixada do Estado do Rio de Janeiro. 

•N. 9.125—iYiação e Obras Publicas — Decreto de 22 do 
hovembx-o de 1911 — Proroga por quatro mezes, improrogaveis, 
6 praso estabelecido na clausula XI do decreto n, 7.928, do 
|1 do março de 1910, para a reconstrucção da linha em tra- 
^ogo da Estrada de Ferro do Paraná. 

N. 9.126 — Viação e .Obras Publicas — Decreto de 22 do 
novembro de 1911 — Approva os estudos definitivos e respe- 
ctivo ox-çamento, na importância de 32i&:070$119, do ultimo 
trecho do ramal de Tres Corações a Lavras, na extensão do 
^•492 metros. 

N.9.127—Justiça e Negócios Interiores — Decreto do 
17 de novembro de 19111 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaos na comarca de Tury-Assxi, no Es- 
tado do Maranhão. 

N. 9.12r7 A — Viação e Obbas Publicas — Decreto de 22 
de novembro de 1011 — Approva os estudos para uma estrada 
do automóveis entre as cidades de Penedo e Maceió, no Es- 
tado de Alagôas, c dá outras providencias. 

X. 9.128 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
17 de novembro de 1911 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Brejo, Estado do. 
Maranhão. 
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N. 9.129 — Aghicultuha, Industria e Commercio — De- 
cMo de 22 de novembro do 1911 — Orea nm campo de de- 
monstração no município de Xiririoa, no. Estado de S. Paulo. 

N. 9.130 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 23 de novembro de 1911 —• Abre, ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio o credito especial de 
liõ ;000íj) para pagamento ao Dr. Waldomiro ILima da sub- 
venção que lhe compete, no corrente, anno, nos termos do 
ant. 51, lettra a, da lei n. 2.®56, de 31 de dezembro de 1910, 
por ter satisfeito as condições estabelecidas nas alíneas b e c 
do art. 3'° da lei n. 2.049, de 31 de dezembro de 1908, rela- 
tivamente á cultura do trigo. 

N. 9.131—Justiça e Negocios Interiories — Decreto de 
22 de novembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Xegocios interiores o credito especial de 9:0588733 para pa- 
gamento ao Dr. Joaquim Duarte Murtinho, de differença de 
accreseimo de vencimentos. 

N. 9.132 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
22 de novembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 4:125$ para paga- 
mento de subsidio que deixou de receber o Dr. João Francisco 
de Paula e Souza. 

N. 9.133 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
22 de novembro de 1911 — Abre. ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 20:000$ para paga- 
mento de subvenção ao Sanatório de S. Luiz de Piracicaba. 

N. 9.134—-Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
22 de novembro de 1911 — Abiv ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 10:950$ para paga- 
mento de subsídios que deixou de receber o Dr. Gesario da 
Motía Júnior-. 

N. 9.135 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
22 do novembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça © 
Negocios Interiores o credito especial de 1:430$709 para pa- 
gamento ao professor ordinário da Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro, Dr. Ernesto de Freitas Crissiuma, de diffe- 
rença de accreseimo de vencimentos. 

N. 9.136 —Fazenda—-Decreto de 22 de novembro de 
1911 —Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 256$ld0 
para pagamento a José Tapiá Alonso, em virtude de sentença 
judiciaria. 

N. 9.137 — Fazenda — Decreto de 22 de novembro de 
1911—Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 99:997$252. 
ouro, o 1:1711849. papel, para pagamento de despesas feitas 
com a introducção de animaes reproductores e apuradas no 
Ministério da Agricultura. Industria o Commercio. 

N. 9.138 — Fazenda — Decreto de 22 de novembro do 
1911 — Autoriza o Ministro da Fazenda a emittir apólices até 
a quantia de 5.0010:000$, do Juro animal de 5%, papel. 

N. 9.139 — Fazenda—Decreto de 22 de novembro de 
1911 —Abre ao Ministério da Fazenda o credito de SiSSI-ÇlJS, 
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oUfo. e 1.935:008^897. papel, para pagamento do dividas de 
exercícios lindos relacionadas. 

X. 9. l io — .Marinha — Decreto de 22 de novembro de 
1911 — Dá redacção mais conveniente ao arl. H* dn regtda- 
oiento para o serviço de praticagem dos porlos, costas e rios 
navegáveis do Brasil. 

X. y.iíi—Justiça e Neíiocios Interiores — Decreto de 
22 de novembro de 1911—Crca uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca da Lapa, no Estado do 
Paraná. 

X. 9.142—Tuistkja h Xeoocios Interiores — Decreto de 
22 de novembro de 1911—Grea unia brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca da UniSo da Victoria, no 
•Estado do Paraná. 

0 X. 9, li:)—■ Justiça e Xeoocios Interiores—-Decreto de 
22 de novembro de 1911—Grea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Imbituva. no Estado 
do Paraná. • 

X. 9.i4i—Iistiça k Xeoocios Interiores"—Decreto de 
22 de novembro do 1911—Grea mais uma brigada de in- 
Jantaria de guardas nacionaes na comarca da capital do Es- 
tado do Paraná. 

X. 9.145 — Justiça t Xeoocios Interiores — Decreto do 
22 de novembro de 191J—-Grea mais uma brigaria de caval- 
jaria de guardas nacionaes na oomarea dê Mirador, no Es- 
tado do Maranhão. 

X. 9.111)— Iustiça e Xeoocios Inteiiiores — 'Decrelo de 
22 de novembro de 1911—Grea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de S. Benlo, no Estado 
11(1 Maranhão. 
. X. O.lil—Icstiça u Xeoocios Interiores—Decreto ile 
j"- de novembro de 1911—Grea mais uma brigada de infan- 
•aria de guardas nacionaes na comarca da capital do Estado 

11 Murunlião. 
X. 9.118 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 27 ile 

''a^enibro de 1911—Approva o regulamento da lleparlieão 
"•''ai ibm Telegraphos. 

X. 9.119 — Ouerba—Derrelo de 29 iTi- novembro de 19)1 
T"XUera a laliella annexa ao regiilanienlo approvado pelo 
1 'rreto n. 7.660 de 18 de novembro de 1909, na parle re- 
al'vu á disIribnicSo dos sargenlos amanuenses. 

X. 9,150 —(iUERiu—Ctecrelo de 29 de     de 1911 
■Abre ao Minislerio da Guerra o credilo especial de 2; 171$998 

, ra pagamenlo do. Ires funceionarios do Arsenal de (luerra 
0 Pio di' Janeiro. 

. X, 9,151—iFazknpa/—Decreto de 29 de novembro do 
't—-Abre ao Minislerio da Fazenda o credito de 60:0008, 

'PPleinentar á vi-rba 21* — Ajudas de custo, — do corrente 
^•'■rciei.,. 

-X, 9.152 Fazenda — Decreto de 29 do novembro de 
vLr~ Abre ao Ministério da Fazenda o credito do 2t3G281üO ***) 38 
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para pagamento do conlas do Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores, na conformidade do art. 82, n. XIV, da lei 
n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910. 

X. 9.153—-Fazenda — Decreto de 29 de novembro de 
1911 — Concede autorização á sociedade anonyma de pecúlios 
A Família, com sedo nesta capital, para funccionar na Repu- 
blica e approva, com alterações, os seus estatutos; ficando, 
sem effeito.o decreto n. 8.953. de 0 de setembro do corrente 
anno. 

X. 9.154 — Fazenda — Decreto de 29 de novembro de 
1911 — Autoriza a sociedade anonyma Zona da Matta, com 
sede na cidade de Leopoldina, em Minas Geraes, a funccionar 
na Republica e approva, com alteração, os seus estatutos. 

N. 9.155 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 29 de 
novembro de 19.11—Autoriza a incorporação da Estrada de 
Ferro de Santa Catharina á rêde ferro-viaria Paraná-Sauta 
Catharina, e dá outras providencias. 

N. 9.156—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 29 do 
novembro de 1911—-Concede á Companhia de Navegação a 
Vapor do llio Parnahyba prorogação por 10 annos do praso 
estipulado na clausula XXI do respectivo contracto para a 

navegação do rio Parnahyba entre o porto de Tutoya e Flo- 
rianópolis. 

N. 9.157—Justiça e Nbgocios Interiores — Decreto de 
29 do novembro de 1911—-Ileorganiza os serviços de policia 
sanitaria e prophylaxia nos portos da Republica. 

N. 9.158—-Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
29 de novembro de 1911—Extingue a commissão de obras 
federaes no território do Acre. 

N. 9.159 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
29 de novembro de 1911—Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores, por conta do exercício de 1911. o cre- 
dito supplemontar de 30:500$, sondo 12:500$ á verba — Se- 
cretaria do Senado — e 18:000$ á verba — Secretaria da Ga- 
mara dos Deputados. 

N. 9.160 — 'Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
29 de novembro de 1911 —Abre ao Ministério da Justiça " 
Negocios Interiores o credito especial de 22:000$ para pa- 
gamento de snbvençõles. 

N, 9.161—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
29 de novembro de 1911—Abre ao Ministério da Justiça » 
Negocios Interiores n credito extraordinário de 30:000$ para 
pagamento de subvenções. 

N. 9.162— Justiça r Negocios Interiores — Decreto d® 
29 de novembro do 1911—Crea mais uma brigada de iníim- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Carolina, no Fa- 
lado do Maranhão. 

N. 9.163 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
29 de, novembro de 1911—Transfere da comarca de Faxina 
para a do A vare a séde da 28" brigada de cavallaria da Guarda 
Nacional no Estado de S. Paulo. - - 
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X. 9.1(31 — Justiça k Mkuocios Intehiokes — Decreto do 
-9 de novombro do 1911—-Crea mais uma brigada <ie íuían- 
taria do guardas uacionaes na comarca do Maranguape, no 
Estado do Ceará. 
i) X- 9.165—Justiça e Negouius Interiores — Decreto do 
~9 do novembro de 1911 —• Crea mais uma brigada do infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Itapinoca no 
Estado do Ceará. 

X. 9.1(56—Justiça e Xeoociqs Interiores — Decreto de 
~9 de novembro de I91J—Crea uma brigada de infantaria 
do guardas nacionaes na comarca de S. Domingos do Praia, 
no Estado de Minas Geraes. 

X. 9.167—-Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
30 de novembro de 1911 —Abre ao Ministério da Justiça e 
Xegocios Interiores, por conta do exercício de 1911, o credito 
supplementar de 618:750$. sendo 141:750$, á verba—Subsidio 
dos senadores—o 477:0001$ á verba — Subsidio dos depu- 
tados . 

X. 9.168 — Fazenda e Viação e Obras Publicas — De- 
creto de 30 de novembro do 1911 — Autoriza a emissão de 
títulos no valor de S 2.400.000, ou francos 60.000.000, do 
Juro annual de i %, ouro. para pagamento de serviços con- 
tractados com a «South American Raihvay Construction Com- 
Pany, Limited». 

X. 9.169 — Relações Exteriores — Decreto de 30 de 
novembro de 1911—-Promulga o protocollo firmado em 12 
do dezembro de 1906 entre o Brasil e a Republica Oriental 
do Uruguay sobre a execução de cartas, rogatórias. 

X. 9.169 A — Guerra e Marinha — Decreto de 30 de no- 
vembro de 1911 —Dá nova organização a algumas repartições 
do marinha. 

N. 9.170 — Viação e Obras Publicas—iDecrelo de 4 de 
dezembro de 1911 — Autoriza a electrificação das, linhas 
ferreas de que trata o decreto u. 7.960, de 14 de abril 
de 1910. 

X. 9.171— (Com eslc numero não lhouvo acto algum.) 
X. 9.172 —Viação e Obius Publicas — Decreto de 4 de 

dezembro de 1911 — Autoriza a revisão dos contractos do 15 
de outubro do 1908 o 20 de março de 1909 para a eonstrucção 
e o arrendamento da "Estrada de Ferro do Rio Grande do 
^«orte. 

X. 9.1'7 3 — Agricultura, Industria e Comcuercio—-De- 
cneto de 0 de dezembro de 1911—Concede autorização á 
^Guarabim Internacional Bridge Cómpany, Limited», para 
BRiccionar na Republica. 

X. 9.174 — Agricultura. Industria k Gommercio—Dos 
''reto de 6 de dezembro de 1911—Revalida a carta patente 
de privilegio de invenção n. 3.616, de 27 de junho de 1902. 

N. 9.175—Guerra — (Decreto de 6 de dezembro de 1911 
^-Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de réis 
7f', ■ :20õ$217 para pagamento de salarios e serviços do al- 
' a iates e costureiras dos arsenaes do guerra do Rio de Ja- 
leiro e do Rio Grande do Sul. 
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N. 9.176 — (>UERnADecreto de 6 de dezembro de Í9ÍÍ 
ttevoga o art. 73 do i'egulainentü para o Deposito do Ma- 

.tenal banitario do Exercito, a.pprovado pelo decreto n. 3.943, 
de 1 de março do 1001, c dá outras providencias. 

ü. 9.177—-Viação e Obras Publicas — Decreto de G do 
dezembro do 1911 —Abre ao .Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de -jO itiutl-li para desobstrucção do rio 
Paracatú. 

N. 9.1718—- Viação b Obras Publicas—Decreto de 6 de 
dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de para os estudos de uma linha 
lerrea de S. l.oiz de Gaceres ao ponto mais francamente na- 
vegável do rio Guaporé. 

N. 9.179 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 de 
dezembro de 1911—Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de, 50:000.1! para os estudos e mollhora- 
mentos do porto de Amarração. 

N. 9.180 — Fazenda—Decreto de 0 do dezembro de 
1911—Abre ao Ministério da Fazenda o credito do I ;0808820 
paia pagamentos devidos ao Dr. André Betim Paes Leme, 
a D. Delpbina Garcia dos Santos Reis c a Ricardo Fernandes, 
em virtude do sentença judiciaria. 

N. 9.181 — Fazenda—DecréTo de G de dezembro do 
1911—■ Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1:8008 
para pagamento de contas do Ministério da Justiça o Ne- 
gócios Inleriores, na conformidade do art. 82. n. XIV, da lei 
n. 2.351), do 31 de dezembro de 1911. 

N. 9.182—Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
G de dezembro de 1911 — Dispõe sobre a execução do art. 13 
do decreto legislativo n. 2.419, do 11 do julho do corrente 
anno. 

N. 9.183—Justiça e Negócios Interiores—iDecreto do 
G do dezembro de 1911—• Abre ao Ministério da Justiça c 
Negocios Interiores o credito especial de 10:0Kti0.8 para pa- 
gamenlo da subvenção a ipio lem direito o hospital da ci- 
dade do Pará, no Estado de Minas Geraes. 

N. 9.184— Justiça k Negocios Interiores—Decreto de 
0 do dezembro de 1911 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionacs no departamento do Alto-Acrc, 
no território do Acrg. 

N. 9.1815 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
G de dezembro de 1911—Crea mais três brigadas de infan- 
taria de guardas nacionacs na comarca da capital do Estado 
do Maranhão. 

N. 9.l8i> — Justiça k Negocios Interiores — Decreto <1" 
G dc dezembro de I9ÍI — Crea mais uma brigada do oaval- 
laria de guardas nacionacs ua comarca da capital do Estado 
do Maranhão. 

N. 9.187 —Justiça e Negocios Interiores—iDecreto dc 
G de dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da JustiÇR '' 
Negocios Inferiores o credito de 34:4218266. supplementar a 
verba 35'1 dn art. 2" da lei n. 2.350. de 31 dc dezembro 
ide 1910. . • • - 
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X. O.lftS—.Justiça k Negogios Inteiuokes — Decrofo do 
oe dezembro de mil—Abre ao Ministério da Jusliga e 

. negócios Interiores n credito extraordinário de t4;235$ (tara 
bagamento da tripulação da lancha 7>. Velíez. 

X. 9.189 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
''de de/.embro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Xegocios Interiores o credito de 32:2408, supplementar á 
ferba .'{'r ilo art. 2" <la lei n. 2.350, de 31 de dezembro 
de 1910. 

X. 9.190 — Relações Exteriores—(Decreto do 0 de de-f 
zembro de 1911 -Promulga a convenção concluída no Rio 
de Janeiro a 23 de agosto de 1900, pela 3* Conferência In- 
'erniirional Americana, relativa a patentes de invenção, de- 
senhos e modelos industriaes, marcas de fabrica e cormneroio 
0 propriedade lileraria e art.istica. 

X. 9.191—-Relações Exteriores — Decreto de 0 de de- 
^anibro de 1911 — Promulga a resolução concernente á Es- 
trada de Ferro Pan-Americana, firmada no Rio do Janeiro, 
Pela 3" Conferência Inlernacional Americana, em 23 de agosto 
do 1900, 

V. 9.192—Relações Exteriores—Decreto do 0 de de- 
^ombro de 1911—- Promulga a convenção firmada em 23 de 
Ogoslo do 1900, pela 3' Conferência internacional Americana, 
Doando uma commissão americana de jurisconsultos para a 
Edificação do direito internacional publico e privado. 

X. 9.193 — Relações Exteriores—Decreto de 6 de de- 
zembro de 1911 — Promulga a convenção concluída no Rio 
do Janeiro a 23 de agosto de 1906 entre o Brasil e diversas 
eepubliras americanas, fixando as condições dos cidadãos na- 
'oralizados que renovam a sna residencia no paiz de origem. 

X, 0.194 — Agricultura Industria e Comm.ercio—De- 
ereto de 9 de dezembro do 1911—-Dá novo regulamento á 
Birecforia do Serviço de Veterinária, creado pelo decreto 
9. 8.331, de 31 de outubro do ItHO. 

\, 9.195 — Auiucultura, Industria e Gomm.ercio — De- 
colo de 9 de dezembro de 1911—■ Reorganiza o Serviço de 
^oWmações e Hlbliotbeca, dando-lho a denominação de Ser- 
viço de Informações e Divulgações. 

X, 9,i9G — Justiça e Negogios Interiores — Decreto do 
9 do dezembro do 1911 — Reorganiza a Secretaria de Estado 
da Justiça o Xegocios Interiores. 

X. 9. loo A—Justiça u Negogios Interiores — Decreto 
de 9 ilc dezembro de 1911—Abre ao Ministério da Justiça e 
Xegocios fuleriores o credito extraordinant) de 18:02!li$821 
Para augmonlo de despesa com a reorganização da Escola 
■Acionai ije Bellas Aries. 

X. 9.197 Justiça k Negogios Interiores — Decreto de 
9 de dezembro de 1911 — Approva o regulamento do Archivo 
.Nacional. 

X. 9. nig Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
12 di- dezembro de 191 i — Approva o regulamento para o In- 
stHuto Nacional de Surdos-Mudosi 
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N. 9.199 — Fazenda — Decreto de 13 de dezembro de 
de 1911 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito do 
359:850$758 para pagaraènlo de dividas Ilb Ministério da .lus- 
üca o Negocies Interiores, na conformidade do art. 82. 
n. XIV, da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910. 

x. 9.200 — Yiação e DnitAs Publicas — Decreto de 13 
de dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Viação © Obras 
Publicas o credito do 300:0001 para as despesas de construc- 
ção do prolongamento do ramal de Itaourussá a Angra, da 
listrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 9.201 — Viação e Obuas Publicas — Decreto de 13 
de dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito do 900;000i| para as despesas do prolonga- 
mento da linha do centro da Estrada de Ferro Central do 
Brasil. 

.\. 9.202 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
13 de dezembro do 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocies Interiores o credito extraordinário de 8:400|, ouro, 
para despesas com prêmios de viagem. 

X. 9.203 —Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
13 de dezembro de 1911 — Abro ao Ministério da Justiça e 
Xegocios Interiores o credito extraordinário de 21 ;000t, ouro, 
para despesas com prêmios de viagem. 

XT. 9.204 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
13 de dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Xegocios interiores o credito extraordinário de 40 :8031162 para 
despesas do Conselho Superior de Ensino. 

N. 9.205 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
13 de dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Xegocios Interiores o credito cxl raordinario do 30:000$,, papel, 
para pagamento ao maestro brasileiro Manoel Joaquim de Ma- 
cedo . 

N. 9.206 — Justiça k Xegocios Interiores — Decreto de 
13 de dezembro de 1911 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nackmaes na comarca de Carinbanba.'no Es- 
fadn da Bahia. 

X. 9.207 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
13 de dezembro do 1911 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca do Baixo-Mearim, no 
Estado do Maranhão. 

X. 9.208 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
13 de dezembro de 1911 — Crea uma brigada de artilharia de 
guardas nacionaes na comarca do Baixo-Mearim, no Estado do 
Maranhão. 

X. 9.209 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
13 de dezembro dp 1911 — Crea mais uma brigada de infan- 
larla de guardas nacionaes na comarca de Geremoabo, no Es- 
tado da Bahia. 
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-V 9.210 — Aghicultuíra, Industria e Gommbhcio — De- 
croto cio 15 do dezembro de 1911 — Dá íiovo regulamento á 
•Junta Commercial. 

N. 9.211— Agricultura, Industria e Gommergio — Do- 
,,'0 fie 15 do dezembro de 1911 — Dá novo regulamento ao 
Museu Nacional. 

N. 9.212 — Agricultura, Industria e Gommergio — De- 
crefo de 15 .de dezembro de 1911 — Dá novo regulamento ao 
■ pl'viço Geologico e Mineralogico. 

N. 9.213 — Agricultura, Industria e Gommergio — Do- pt"e(,o (je ^5 fje dezembro de 1911 — Dá novo regulamento ao 
1 prviço de Inspecção e Defesa Agrícolas. 

N. 9.214 — Agricultura, Industria e Gommergio — De- 
frefo de 15 ile dezembro de 1911 — Approva o regulamento 
!!' Serviço de Protecção aos índios e Localização dos Traba- 
"ladores Nacionaes. 

N. 9.215 — Agricultura, Industria e Gommergio — De- 
Pt'el(i de 15 de dezembro de 1911 — Subordina ao regimen do 
-nsino agronomico, com a denominação de Horto Florestal, 
a actual secção agronômica do Jardim Botânico. 

N. 9.216 — Agricultura, Industria e Gommergio — De- relo de 18 de dezembro de 1911 — Dá novo regulamento ao 
Jardim Botânico. 

X. 9.217 — Agricultura, Industria e Gommergio — De- 
crefo de 18 de dezembro de 1911 — Altera varias disposições 
no regulamento do ensino agronomico. croado pelo decreto 
n- 3.319, de 20 de outubro de 1910. 

X. 9.218 — Agricultura, Industria e Gommergio — De- 
^'efo de 20 do dezembro de 1911 — Concede autorização á 
mnipanhia Leileria Leopoldinense para fnnccionar na Re- 
publica. 

X. 9.219 — Agricultura, Industria e Gommergio — De- 
^''elo de 20 de dezembro de 1911 — Concede autorização á 
■■•onipanhia de Conservas Rio Grandense para fnnccionar na 
"'Publica. 

X. 9.220 — Agricultura. Industria e Gommergio — De- 
,r('to de 20 de dezembro de 1911 — Revalida a carta patente 
0 privilegio de invenção n. 5.260, de 3 de fevereiro de 1908. 

X. 9.221 — Fazenda — Decreto de 20' de dezembro de 
■'I — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 35:0008. 

'Upplementar á verba 22* — Fiscalização dos impostos de 
Pnsumo e de transporte — do evercicio de 1911. 

,c X. 9.222 — Fazenda — Decreto de 20 de dezembro de 
J1 — Approva a nova tabnlla do numero, classes e venci- 

"entos do pessoal da Gai.va Econômica no Estado de Minas 
Geraes. 

,,,,X. 9.223 — Fazenda — Decreto de 20 de dezembro de 
" '  Cassa a carta-patente n .12. de 8 de outubro de 1902. 

I|p autorizou o funccionamento da Companhia de Seguros 
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Lloyd Anioricano, e revoga o decreto n. 0.182, <te 20 dc ou-' 
1 uhro (Je 1000, que appruvou a reforma dos seus estatutos. 

A. 9.224 — Fazbnda — Decreto de 20 de dezembro de 
1011 — Approva o novo regulamento da Casa da Moeda. 

N. 0.225 — Vi ação e Oeias Publicas — Decreto de 20 
de dezembro de 1011 — Proroga por um anno o prazo a que 
se refere a clausula II do decreto n. 7.028, de 31 de março 
de loto, para a Companhia Estrada de Ferro 8. Paulo-Bjo 
< irande apresentar os estudos definitivos da linha do Porto da 
União á foz do Iguassú. 

N. 0.220 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de dezembro de 1011 •— Approva o projecto o o respectivo or- 
çamenlo para a abertura, por meio de dragagem, do canal 
da Jiarra do rio Macacú. na baixada du Estado do Rio de Ja- 
neiro, 

N, 0.227 Viação n Obhas Publicas — Decreto de 20 
de dezomtiro de 1911 —, Proroga por cinco annos o contra0'0 

celebrado com a Companhia Pernambucana de Navegação, bfd 
virtude do decreto n. 6.227, de 13 de novembro de 1906. 

N. 9.238 ^ Yiação e Onipig Publicas Decreto de 20 
de dezembro de 1911 —. Autoriza a incorporação da linha prin- 
cipal da Companhia OnraJ do Melhoramentos de Pernambuco, 
entre Ribeirão e Barreiros, na extensão de cerca do 56 kilome- 
tros, ã rôde da « Great Western of Brazil Railway Compa^y' 
Limited », 

N. 9.229 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
do dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito dó 200:0001 para os estudos dos prolonga- 
mentos e ramaes da Rêdo de Viação Ferrea da Bahia. 

N. 9.230 — Viação e Obhas Publicas — Decreto de 20 
de dezembro de 19U — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 32:4648 para pagamento de differenças 
de vencimentos dos fnnccionarios da Repartição Geral dos Te- 
legraphos. 

N. 9,231 — Viação E O Mia 8 Bublicas — Decrelo de 20 . 
do dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas u eredilo de 'i8:ü44$250 para as despesas de inslal- 
lação de iIluminação oloctrica do edifício para Correios e To- 
legrüphos em Porfo Alegre. 

N. 9.232 — Justiça e Neoocjos Interiores — Decreto f'0 

20 de dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça 0 

Negneius InleHores o eredilo especial do 50:0001 para paga- 
mento de subvenção á Escola Polytecbnica da Bahia. 

N. 9.233 — Justiça k Negogios Interiores — Decreto do 
20 de dezembro de Ii)l I — Abre ao Ministério da Justiça 0 

Negocies Interinres o credito especial de 50:000$ para pagn- 
menlo de subvenção á Facudade Livro de Medicina e Phar- 
macia de Porto Alegre n ã Faculdade Livro de Direito da 
mesma cidade. 

N. 9.234 — Justiça e Negociou Interiores — D rrelo de 
;?() de dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça 0 
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Nfigoeios Inleiiorcs o credilo extraordinário do 80:170$228 
para despesa com a distribuição de agua ao Hospício Nacio- 
nal de Alienados. 

N". 9.235 — Justiça e Negocios Interiores —• Decreto 
do 20 de dezembro de 1911 — Approva o novo regulamento 
pai-a a administração dos patrimônios dos estabelecimentos a 
carg.» do .Ministério da Justiça o Negocios Interiores. 

N". 9.236 —- Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
20 de dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Inlcriores o credito extraordinário de 111:370^020 
para augmenlo de despesa com a reorganização da Faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro. 

N. 9.237 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 20 de dezembro de 1911 — Grea mais uma brigada do m- 
tanlaria de guardas nacionaes na comarca de Caxias, no Es- 
llldo do Maranhão, * 

N, 9.238 — Justiça e Negocios Interiores —• Decreto de 
20 de dezembro de 19 U — Croa uma brigada de artilharia 
de guardas nacionaes na comarca de Caxias, no Estado do Ma- 
ranhão, 

N, 9.230 — Justiça e Negocios Interiores — Docrelo de 
20 de dezembro de 19U — Croa mais uma brigada do infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca do Carmo do Rio Claro, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 9.240 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
20 de dezembro de 1911 —• Crea mais uma brigada de arti- 
lharia de guardas nacionaes na comarca de Porto Seguro, no 
Estado da Bahia. 

N. 9.241 — Marinha — Decreto de 23 de dezembro de 
1911 — Altera n decreto n. 3.922, de 13 de fevereiro de 1901, 
sobro a situação de reserva dos navios ria Armada, e dá outras 
providencias. 

N, 9.212 — Fazenda — Decreto de 28 de dezembro de 
1911 — Abre ao Ministério da Fazenda o credilo especial de 
11:11818 para occorrer a despesas com o pagamcnlo de far- 
danieiilo aos guardas das mesas de rendas aliandegadas, 

\. 9.213 — Fazenda — Decreto de, 28 de dezembro de 
19|| — Altera varias disposições tio regulamento para o scr- 
viço de encommendas postaes, expedido com o decreto n. 8.829, 
de in de jnllio de 1911, 

\ <).211   Fazenda — Decreto de 28 de dezembro de 
1911 -L' \Itiv ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
I61:00n# para occorrer aos adeantanioiltos a que lèm direito 
"s fiinccionorio-; da Delegacia FiscnU em Mello Horizonte, a 
lilulo de empre-dimo para conslrucção de casa. 

N. 9.245 — Viação k Obras Publigas — Decreto de 28 
de dezembro de 1911 Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 500:000« para o prolongamcnlo do ramal 
de Ouro Prelo a Ponte Nova. da Eslrada de Ferro Central ao 
Brasil. 
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0.250 — Viaqão u Obras Publicas — Decreto de 28 
iie dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Viaç-ão e Obras 
Publicas o credito de 800:000$ para a construcção do ramal 
do Sabará á cidade de Ferros, da Estrada de Perro Central do 
Brasil. 

X. 9.247 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 0.777:6291970 para despesas de pessoal 
da Estrada de Ferro Conlral do Brasil, proveniente da reor- 
ganização dos serviços da mesma Estrada. 

X, 9'. 248 — Viação b Obras Publicas — Decreto de 28 
do dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 1.300:000$ para alargamento da linha 
do centro da Estrada de Ferro Central do Brasil, de Lafayette, 
na direoção do vallo de Paraopeba. para Bello Horizonte. 

X. 9.249 — Viaqão e Obras Publicas — Decreto de 28 
de dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito • de 1.750 :000$ para os trabalhos de. con- 
strucção da Réde de Viação Fluminense. 

X. 9.250 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de dezembro de 1911 — Autoriza a revisão dos contraotos ce- 
lebrados com a Companhia Estrada de Ferro S. Paulo-lUo 
Grande, em virtude dos.decretos ns. 7.928 e 8.270, de 31 
de março e 6 de outubro de 1910, e dá outras providencias. 

N. 9.251 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de dezembro de 1911 — Approva as novas tarifas e instruc- 
ções regulamentares da Uêde de Viação Fluminense. 

X. 9.252 — Viação e Obras Publica» — Decreto de 28 
de dezembro do 1911 — Approva as novas plantas para a 
construcção da ponte internacional sobre o rio Quartim, em 
substituição das que foram approvadas pelo decreto n. 2.486. 
de 29 de março de 1897. 

X. 9.253 — (Com este numero não houve acto algum). 
X. 9.254 — Viação e Obra» Publicas •— Decreto de 28 

de dezembro de 1911 — Approva a planta para os melhora- 
mentos da parte da cidade de S. Salvador, capital do Estado 
da Bahia, eomprehendida entre o Mercado do Ouro e a Je- 
quitaia. 

X. 9.255 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 28 
de dezembro de 1911 — Concede á Empreza Estrada de Ferro 
Tberesopolis o prolongamento de sua linha ferrea até o Sul 
de Itabira de MattC Dentro, e dá outras providencias. 

X. 9.256 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de dezembro de 1911 — Reorganiza os serviços a cargo da In- 
speciona do Obras contra as Sercas. 

X. 9.257 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de dezembro de 1911 — Autoriza a celebrar o contracto com a 
Companhia de Navegação a Vapor do Maranhão para o serviço 
de navegação entre S. Luiz e Belém e entre diversos portos 
do inferior do Estado do Maranhão. 
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oq ,^t- 9-258 — Justiça k .\boocios Interiores — Decreto de 
^ do dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e J ''gocios Interiores, por conta do exercício de 1911. o credito 
^iplpementar de 577:500$, sendo 132:300$ á verba — Subsidio 
íos senadores — e 445:200$ á verba — Subsidio dos denu- 
bidos. 

9w ,1
?s - í)-25í) — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de ■; ddezembro de 1911 — Abre ao Ministério <!a Justiça o 

, egocios Interiores, por conla do exercício de 1911, o cre- 
dilo supplementar de 30:500$, sendo 12:500$ á verba — Se- 
di olaria do Senado — e 28:000$ á verba —- Secretaria da 
'-amara dos Deputados. 

N. 9.200 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
de dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 

Negocios Interiores o credito especial de 735:3941940 para 
Pagar ao engenheiro civil José Joaquim de Aquino e Castro. 

t N ■ 9.261 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 28 de dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito de 45:2678080. supplementar á 
^erba 8a do art. 2° da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910, 
Para despesas com o pessoal e material da Secretaria da Ca- 
Piara dos Deputados. 

N. 9.262 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
7 . de dezembro de 1911 — Approva o regulamento para a 
Urigada Policial do Districto Federal. 

t) ■ 9.203 —Iustiça E Negocios Interiores — Decreto de -8 de dezembro de 1911 — Reorganiza a Justiça do Districto 
Federal. 

N. 9,264 — Agiucixtura, Industria e Commercio — De- 
rreto de 28 de dezembro de 1911 — Dá novo regulamento ao? 
corretores de mercadorias e de navios e respectiva Junta. 

N. 9.265 — Agricuutuha, Industria e Commercio — De- 
creto de 28 de dezembro de 1911 — Crea uma escola perma- 
nente de lacticmios fm S. João d'El-Rey, no Estado de Minas 
•'Praes. 

N. 9.266 — Guerra — Decreto de 28 de dezembro de 
'OU — Manda comprehender na excepcão do art. Io da lei 
P- 981. de 7 de janeiro de 1903, o segundo tenente da arma do 
infantaria Paníaleão Telles Ferreira. 

N, 9.267 —-Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
28 do dezembro de 19ÍI — Crea mais uma brigada de infan- 
taria do guardas nacionaes na comarca do Nictherny, no Es- 
tado do Rio de Janeiro. 

N. 9.268 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
28 de dezeínbro de 1911 — Onea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de S. Ped-o d'Aldeia, no Estado 
do Rio de Janeiro. 

N. 9.269 —Justiça k Negocios Interiores — Decreto de 
28 de dezembro de 1911 — Crea uma brigada de cavallaria de 
guardas nacionaes na comarca de União da Victoria. no Estado 
do Paraná. 
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N. 0.270—Justiça e Neoocios Interiores — Docrelo tle 
28 de rtezerubfo do lOil — Creu mais uma brigada do infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Antonina, nu Kslado 
do Paraná. 

N. 9.271 —-Justiça e Neüücios Interiores —• Decreto do 
,28 do dezemhr» de toit — Crea uma brigada de cavallaria do 
guardas nacionaes na comarca do Antonina. no Estado do Pa- 
raná . 

N. 9.272 —Justiça k .\uoocios Interiores — Decreto do 
2lS do dezembro do 1911 — ürea mais uma brigada do infan- 
taria de gua dás nacionaes na comarca do Úamamú, no Estado 
da Bahia. 

N. 9.273 —Justiça r Argquiqs Interiores — Decreto do 
28 de dezembro dc 19)1 —^ órea mais uma brigada do infan- 
taria o uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca do 
Remansp, no Estado da Bahia, 

Jí. 9.27'!—Iustiça r Nrgqciqs fnterioreh — DeprofP dp 
28 de dezembro de 19)1 —■ Qrea mais uma brigada dp infan- 
taria de guardas nacionaes na p-omarca do AUo-ftajíicurÚ. llQ 

Esfado do Maraniiáo, 
N, 9.275 —Justiça K Negqciqs ÍNTERiOREa — Peprpto dp 

28 de dezembro de }911 —• ürea mais uma brigada de inlan- 
iaria de guardas napionaes na comarca do Alto-Mearim, 9° 
Estado do Maranbüo, 

N. 0.276 —Justiça e Negqcios Interiores — Decreto dn 
28 de dezembro de 1911 —Crea mais duas brigadas de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de S. Bento, no Estaao 
do Maranhão. 

N, 0.277 — Marinha — Decreto de 28 do dezembro de 
1911 — Dá nova redacção ao art. 184 da ordenança para o 
serviço da Armada. 

IV. 9.278 —Viação e Obras Publicas — Decreto dc 00 do 
dozemb o de 1911 — Autoriza a Requisição da Estrada <m 
Eerro Bahia o Mina.- e subsequente incorporação A HOde no 
Viarão Dorai da Bahia. 

9 ,279 — Justiça e Nkgouios Interiores — Decreto do 
00 de dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça o 
.Nego,nos Inloriorea o credito especial de 00:0008 para paK'' 
monlo de subvenção, sendo 20:0008 para a baçuldado Uvtu 
de Scieneias Juridicas ç Sueiaes dn 11 io de .lanoiro e 1< . 
ia a n l.yren Je Aries e Officios do Ileeife. 

N. 9.280 — FazBnoa — Decreto do 30 de dezenibru 
1011 - Abre ao Minisleriu da Fa/."nda_u ereuito de 100:00 '-p 
para l ecurrer ,i div-pesa com a acqnisição de embareaçoes ne- 
Iinadas á Alfândega de Pei nambuen. 

X, 9,281 —• Fazenda — Decreto de 30 de dezembro dn 
)911 — Atire, ao Ministério da Fazenda o credito exlrao •(lina' 
dc 951 ;9238l 48. ouro, para orem rer ú despesas com a cuniiar 
de moedas de euro. 

N. 9.282 —Fazenda — Decreto de 30 de div.enibro ' 
1911 — Concedo á Associação Preventiva de AuxOrns Mn> 
com s.édo em Campinas, Estado de S: Paulo, autorização pai 
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eSSr na ^ePu')''';a 0 approva, com alterações, os seus 

1*ozENUA Decreto de 30 de dezembro de 
dos onTí regulamento para o pagamento de ajudas de custo empregados do Ministério da Fazenda. 

1 y|. ^' 9-284—Fazenda — Decreto de 30 de dezembro de 
Moeda"» a xa .Pensões dos Operários da Casa da u-üd c appiova o respectivo regulamento. 

l<in'V" ',i-283 — Fazkxda — Decreto de 30 de dezembro de 
íoderuT- nüvas instrucções para o serviço das colleetorias 

9-280 1*azenda — Decreto de 30 de dezembro de 

regulaãnen^ 3 Inspcctoria dc fazenda e approva o respectivo 
i,,, 12■ 9.287 — íiazenda — Decreto de 30 de dezembro de 
ô,S T Reoul3menta o serviço de fiscalização do Governo Junto as companhias estrangeiras de seguros. 

,, •V|- 9.288—Fazenda — Decreto de 30 de dezembro dc .11 — Reforma a Directoria de Eslatistica Gommercial c 
approva o respectivo regulamento. 

lei i^1' 9-289 — Fazenda — Decreto de 31 de dezembro de 
V ,~r -^')re ?0 Ministério da Fazenda o credito extraordinário ue 133:543$259 para pagamento de dividas de exercícios 
"idos do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, rela- 

cionadas. 
N. 9.290 —Jubtiçia e Neüocios Interiores — Decreto de 

31 de dezembro de 1911 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Aegocios Interiores o credito extraordinário de 2.070:030$2G3, 
Juira supprir a deficiência da renda dos impostos de t-ans- 
oiissão de propriedade o de industrias o profissões no exer- 
cício de 1911, e o credito supplementar de 727:5558029, desti- 
Jiado a diversas consignações da verba 15* da lei n. 2.356, de 
-It de dezembro de 1910. 

1912 
■N. 9.291 — Guerra — Decreto de 3 de janeiro de 1912 

— Abre m Ministério da Guerra o credito especial de 2:115$ 
Para indemnizar a Sociedade dc Tiro Brasileiro de Cordeiro de 
'uelade das despesas feitas com a construcçSo dc uma linha 
de tiro. 

N. 9.292 — Guerra — Decreto de 3 de janeiro de 1912 
Abre ao Ministério da Guerra os créditos de 1.012:5238028, 

s ippb-mentar á verba 10", o 1.743:1238450, supplementar á 
\crba 14° do art. 21 da lei n. 2.356, de 31 de dezembro 
dc 1910. 

N. 9.293— VTaçAo e Obras Publicas — Decreto de 3 de 
janeiro de 1912 — Modifica algumas das cláusulas referentes 
á construcçã.) das obras de melhoramento do porto da capital 
do Estado da Bahia, o dá outras providencias. 

N. 9.294 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 3 de 
Janeiro de 1912 — Proroga po:1 Ires mezes o prazo para apre- 
sentação do resto dos estudos das linhas ferreas de S. Pedro 
a S. Luiz e S. Borja. , 
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N. 9.296 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 3 de janeiro do 1912 — Concede ao industrial A. 
Tirai», ou á companhia que organizar, os favores de qmJ 
tratam os decretos ns. 2. iOti. de 11 de janeiro de 1911; 8.019. 
de 19 de maio de 1910; 5.646, de 22 de agosto de 1906, e 947 A, 
de 4 de novembro de 1890, para a exploração da industria si- 
derúrgica. 

N. 9.296 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 3 do janeiro de 1912 — Concede autorização á « Ge- 
neral Rubber Company of Brazil» para funccionar na Repu- 
blica. 

N. 9.297 —Marinha e Fazenda — Decreto de 6 de ja- 
neiro de 1912 — Approva e manda executar o extorno das 

verbas do orçamento do Ministério da Marinha para o exer- 
cício de 1912. 

N. 9.298 — Marinha — Decreto de 6 de janeiro de 1912 
— Abie ao Ministério da Marinha n credito de 650:0008, sup- 
plementar á verba 27" do art. 14 da lei n. 3.356, de 31 de 
dezembro de 1910. 

N. 9.299 — Guerra — Decreto de 9 de janeiro do 1912 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 5:600$, 
destinado ao pagamento de diarias que deixou de receber o 
coronel Clodoaldo da Fonseca. 

N. 9.300 — Guerra — Decreto de 9 de janeiro de 1912 -- 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 15:298$38'/ 
para pagamento a D. Emma Dias da Cruz. 

N. 9.301—Agricultura, Industria k Commercio — De- 
creto de 10 de janeiro de 1912 — Concede autorização á 
«Deutsch-Sudamerikanische Telegraphengesellschaft A. G> 
para continuar a funccionar na Republica. 

N. 9.302—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 10 de janeiro do 1912 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Commercio o credito especial de 36:1208 
para pagamento ao engenheiro Dr. Lonrenço Baeta Neves, a 
titulo de indemnização, pelas despesas forçadas que fez nos 
Estados Unidos da America em serviço de propaganda do 
Brasil. 

N. 9.303—Viação e Obras Publicas — Decreto de '0 
de janeiro do 1912 — Transfere á Companhia S. Luiz a Caxias 
o contracto de 24 de outubro de 1908 para a ccmstrucçao ua 
Estrada de Ferro S. Luiz a Caxias e ramal de 11 aqui. 

ivj. 9.304 — Viaqão e Obras Publicas — Decreto de 10 
de iâneirõ de 1912 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 100:000$ para obras no rio Paraguassu, 
no Estado da Bahia. 

N. 9.305 —Víacão e Obras Publicas — Decreto de PI 
de janeiro de 1912 — Declara sem effeito o decreto n. 9;2V' 
de 28 de dezembro de 1911, que abre ao Ministério da Viaçao 
e Obras Publicas o credito de 6.777:629$970 pura despesas 'ic 
reorganizaçSo Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 9.306 — Viação e Obras Publicas'—^Decreto de 10 

janeiro de 1922 — Abre ao Ministério da Viaçao e Obras PU 
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blicas o credite de 1.500:000$ para despesas do matéria! da 
Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 0.307 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 10 
de Janeiro de 1912 — Abre ao Ministério da Vi ação e Obras 
Publicas o credito de 5.277:629$970 para despesas do pessoal 
da Estrada de Ferro Central do Brasil, provenientes da reor- 
ganização dos serviços da mesma Estrada. 

N. 9.308 — Fazenda — Decreto de 10 de janeiro de 1912 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário de 
90 í:8038423 para pagamento de dividas de exercícios findos 
relacionadas. 

X. 9.309 — Fazenda — Decreto de 10 de janeiro de 1912 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 427:1 •408909, 
ouro, supplementar á verba 1' — Juros e amortização da di- 
vida externa, — do exercício de 1911. 
' .\. 9.310 — Fazenda — Decreto do 10 de janeiro de 1912 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 200:000$, ouro, 
supplementar á verba 32' — Despesas eventuaes, — do exer- 
cício de 1911. 

X'. 9.311—Fazenda — Decreto de 10 de janeiro de 1912 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário de 
1.675; 1348338 para o ocorrer á despesa com o pagamento de 
juros dos depósitos da Caixa Econômica e Monte de Soccorro 
desta capital, no segundo semestre de 1910. 

\. 9.312 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
10 de janeiro de 1912 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito dc 3 :C08$932, supplementar á 
verba 29* do art. 2° da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 
1910. 

X. 9.313—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
10 de janeiro de 1912 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito de 90:000$, supplementar á 
verba 37' do art. 2° da lei n. 2.356, de 3il de dezembro de 
1910. 

N. 9.314 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
'0 dc janeiro de 1912 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gocios Interiores o credito de 32:000$. supplementar á verba 20" 
do art. 2° da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910. 

N. 9.315 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
10 dc janeiro de 1912 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito extraordinário dc 51:6098379 para 
uugmento de despesa com a reorganização do Instituto Na- 
cional dc Musica. 

X'. 9.310—íustiça e Negocios Interiores — Decrete de 
10 de janeiro de 1912 — Grea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca da capital do Esíado da 
Bahia. 

N. 9.317 —Justiça b Negocios Interiores — Decreto de 
10 dc janeiro de 1912 — Grea mais uma brigada de infantaria 
dc guardas nacionaes na comarca do Antonina, no Estado do 
Paraná. 



608 

JUSTUJ-A E XjíIJOClOS Í.NTEItIOUES — Í)('CrOÍ(1 lÍC 
10 de janeiro dq 1012 — Grea mais uma brigada dc infaularia 
de gua das nacicnaes na comarca do Jlio Paraná, no Estado 
dc Gpyaz. 

-N. 9.319 — Relações Exteiuohes — Decreto do 12 do 
janeiro de 1912 — Publica a adhesão da Colonia do Gongo 

bui-o 11 convençao ^'dgraphica internacional de S. Peters- 

X. 9,320 — Yiação e Obras Publicas — Decreto do 13 
cie janeiro de 1912 — Abre ao Ministério da Viação c Obras 
l umicas o credito de 5:000$, supplementa:' á verba 1". con- 
signação «Material», do art. 31 da lei n. 2.350 de 31 de 
dezembro do 1910. 

N. 9.321 — Marinha — Decreto de 17 de janeiro de 1912 
— Abre ao Ministério da Marinha o credito de 8.000:000*. 
ouro, para attonder ao pagamento das prestações para a con- 
strucção do Rio dr Janeiro e acquisição de novas unidades c 
material para a marinha dc guerra. 

N. 9.322 —(Com este numero não houve acto algum.) 

N. 9.323 — Fazenda — Decreto de 17 de janeiro de 1912 
— Manda observar no corrente exercioio os decretos ns. 0.079. 
de 30 de junho dc 1900, 7.817, dc 15 dc janeiro do 1910, o 
8.520, de 12 de janeiro de 1911. 

N. 9.324—Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de janeiro do 1912 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito do 50:000$ para construcção de um cáes 
e demais melhoramentos do porto de Parnahyba. 

N. 9.325 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de janeiro de 1912 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 80:000$ para estudos e melhoramentos do 
porto de Amarração, na barra do Iguarassú, no Estado do 
Piauhy. 

N. 9.326 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
dc janeiro de 1921 — Approva os estudos definitivos do ramal 
de Abaeté. da Estrada de Ferro Oeste de Minas e bem assim o 
respectivo orçamento na importância de 1.327:674$538. 

N. 9.327 —Justiça e Necocios Interiores — Decreto de 
17 de janeiro de 1912 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios Interiores o credilo especial de 20:000$ para pagamento 
de subvenções ao Hospital para Tuberculosos de Eeopoldina e 
Hospital dc S. Sebastião de Viçosa, no Estado de Minas Geraes. 

N. 9.328 ■ - Justiça e Necocios Interiores — Decreto de 
17 de janeiro dc 1912 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 20:000$ para pagamento 
de subvenção á Faculdade de Direito do Rio do Janeiro. 

N. 9.329 — Justiça e Necocios Interiores — Decreto de 
17 de janeiro dc 1912 - Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios Interi i es o credito especial de 10:000$ para pagamento 
de subvenção ao Asylo do Alienados de Theresina, Estado do 
Piauhy. 
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N. ü.330 —Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
t? ue janeiro de 1912 — Abre ao Ministério da Justiya e Ne- 
gocies Interiores o credito especial de 6:000-$ para subvenção 
á Escola .Maná, mantida pela Associação dos Empregados no 
Commercio de Porto Alegre, e a Santa Casa de Misericórdia do 
Rio Preto, em Minas Geraes. 

N. 9.331 —Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
17 de janeiro de 1912 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes da comarca, de lipameri, no Estado de 
Goyaz. 

N. 9.332 —Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
17 de janeiro de 1912 — Urea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Entre Rios, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 9.333—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 17 de janeiro de 1912 — Crea uma fazenda-modelo 
de criação na fazenda de Santa Monica, município de Valença, 
Estado do Rio de Janeiro. 

N. 9.334—Agricültura, 'Industria e Commercio — De- 
creto de 17 do janeiro do 1912 — Crea um campo de demons- 
trarão no rannicipio de S. Ghristovâo, Estado de Sergipe. 

N. 9.333—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 17 do janeiro de 1912 — Concede á «Standard Oil 
Company of Brazil », a actual denominação da Empreza In- 
dustria! de Petróleo, autorização para continuar a funccionar 
na Republica. 

N. 9.336 —Guerra — Decreto de 17 do janeiro de 1912 
-— Reorganiza a Gommlssão do Promoções. 

N. 9.337 — Guerra — Decreto de 17 do janeiro de 1912 
— Approva o regulamento de exercício para infantaria. 

N. 9.338 — Guerra — Decreto do 17 de janeiro de 1912 
— Altera o regulamento do Estado-Maior do Exercilo. 

N. 9.339 — Fazenda — Decreto de 17 do janeiro de 1912 
■— Approva a modificação feita no § 5" dos estatutos do «Al- 
bingia Vernicherungs—Aktiengesellschaft», com séde em Ham- 
burgo . 

N. 9.340 — Relações Exteriores — Decreto de 17 de 
Janeiro de 1912 — Publica a adhesão do México ao accôrdo 
assignado em Roma, em 9 de dezernibro de 1907. estabelecendo 
ein Paris uma repartição internacional de liygione publica. 

N. 9.341 — Viação b Obras Publicas — Decreto de 24 
'le janeiro de 1912 — Transfere á Empresa Brasileira de Na- 
vngação as vantagens e regalias de paquete que gosam os va- 
boi es Gaúcho, Oceanos, Muquy, que pertenceram, respectiva- 
aionte, a Ernesto Durisoh, Empreza Esperança, Marítima e 
Empreza de Navegação Rio de Janeiro, e que passam a ter 
nutra denominação. 

N. 9.342 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 24 
dc janeiro de 1912 — Abre ao Ministério da Viação o Obras 
'bíblicas o credito de 362:2201 para pagamento dos venci- 
mentos do pessoal da Inspectoria Federal das Estradas. 

2235 39 
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N. 9.343 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 24 de janeiro de 1912 — Concede autorização á « Gom- 
pagnie de TUrucum» para continuar a funceionar na Repu- 
blica. 

N. 9.344 — Agricultura, Industria k Gommercío — De- 
creto de 24 de janeiro de 1912 — Concede autorização á «Is- 
land (Pará) Rubber States, Limited», para funceionar na Re- 
publica. 

N. 9.345 — Fazenda b ViaçÀo n Obras Publicas — De- 
creto de 24 de janeiro de 1912 — Autoriza o Ministro da Fa- 
zenda a emittir apólices até á quantia de 50:0001, do juro de 
5 %, papel. 

N. 9.346 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
24 de janeiro de 1912 — Abre ao Ministério da Justiça c Negó- 
cios Interiores o credito especial de 500:0001, sendo 300:0001 
para a construcção de um hospital apropriado ao tratamento 
da moléstia de Carlos Chagas e 200 :0001 para as experiências 
da prophylaxia e assistência medica nas zonas flagelladas pela 
referida moléstia. 

N. 9.347 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto do 
24 de janeiro de 1912 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 84:000$ para a despesa 
com a representação dos ministros de Estado. 

N. 9.348 — Viaçãü e Obras Publicas — Decreto de 27 
de janeiro de 1912 — Transforma cm jsub-administração a 
Agencia do Correio de Juiz de Fora, Estado de Minas Oe- 
raes., , , n ii_ií u. - lJI 

N. 9.349 — Fazenda — Decreto de 31 de janeiro de 1912 
— Apprpva a deliberação da assembléa geral ua sociedade de 
pecúlios A Minas üeraes,, realizada em 31 de agosto do anuo 
proximo findo, que fixou os vencimcuLos da direciona. 

N. 9.350 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
31 de janeiro de 1912 — Abre ao Ministério da. Justiça c Ne- 
gócios Interiores o credito especial do 120:000$ para paga- 
mento de subvenção á Assistência Publica aos Pobres. 

N. 9.351 — Justiça e Negogios Interiores —- Decreto de 
31 de janeiro de 1912 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios Interiores o credito especial do 60:000$ para paga- 
mento do subvenção á Maternidade da Capital Federal. 

N. 9.352 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
31 de janeiro de 1912 — Grea uma brigada de infantaria do 
guardas nacionaes na comarca de Faro, no Estado do Pará. 

N. 9.353 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 31 de janeiro de 1912 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Commercio o credito especial dc 200:000$, 
ouro, para occorrer ás despesas com a cmballagem o transporte 
para o Brasil dos produetos que figuraram nas exposições do 
Bruxellas o Turim e liquidar os compromissos resultantes das 
mesmas exposições. , 

N. 9.354 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 31 de janeiro de 1912; •— Concede autorização á «Bra- 
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zil Land Gottlc and Packing Gompany» para continuar a func- 
cionar na Republica. 

N. 9.355 — AunicuLTURA, Industria e Commergio — De- 
creto dc 31 do janeiro de 1912 — Concede autorização á «Ame- 
rica Brazil Corporation» para funccionar na Republica. 

N. 9.356 — Agricultura,.Inoustria e Commergio — De- 
creto de 31 do janeiro de 1912 ■— Approva, com modificações, 
os estudos definitivos o o orçamento da ünba ferrea de Ja- 
guarão a Bazilio, na extensão do 69 kilometros, a que se refere 
o decreto n. 8.556, de 15 de fevereiro de 1911. 

N. 9.357 — Agricultura, Industria e Commergio — De- 
rreto de 31 de janeiro de 1912 — Approva a planta das modi- 
ficações a serem effectuadas nas lOffficinas da Estrada de 
Eferro do Paraná, em Ponta Grossa, assim como o respectivo 
orçamento, na importância maxima de 126:117$263. 

N. 9.358 — Agricultura, Industria e Commergio — De- 
creto de 31 de janeiro de 1912 — Approva, com modificações, 
os estudos definitivos e o respectivo orçamento do trecho de 
57.200 metros da linha de S. Sebastião a SanfAnna do Li- 
vramento, a que se refere o decreto n. 8.556, de 15 de feve- 
reiro dc 1911. 

N. 9.359 — Guerra — Decreto de 7 de fevereiro de 1912 
— Torna extensivas ao Arsenal de Guerra do Matto Grosso as 
disposições em vigòr para o do Rio Grande do Sul, ás quacs se refere o decreto n. 8.721, de 17 do maio do 1911. 

N. 9.360 — Marinha — Decreto dc 7 de fevereiro de 
1912 — Abre ao Ministério da Marinha o credito especial do 
■''•386 lauO-ü para attender ás despesas das verbas 16a Hospi- 
laes; 21' —- Armamento e equipamento; BS" — Munições na- 
vaes 24* —1 Material do construcção naval; 25a — Obras. 

N. 9.361 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 7 
de fevereiro de 1912 — Abre ao Ministério da Viaçao e Obras 
Publicas o credito dc 1.280:000$ para proseguimento dos tra- 
oalhos da Estrada de Perro de Cruz Alta ao Tjuhy. 

N. 9.362 — Viaqão e Obras Publicas —1 Decreto de 7 
de fevereiro de 1912 — Declara rescindido o contracto cele- 
'"■ado em virtude do decrefo n. 8.558, dc 15 de fevereiro do 
^911, que concedeu ao Dr. Victorló Antonio do Pcrini, ou á 
companhia que organizasse, os favores dos decretos ns. 2.406, 
de II de janeiro de 1911, e do outros. 

N. 9.363 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
de 7 de fevereiro do 1912 — Crea o logar de sub-secretario do 
Estado das Relações Exteriores. 

N. 9.364 — Fazenda — Decreto de 14 dc fevereiro dc 
'Pl2 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de róis 
106:579$35(í, supplcmcntar ás verbas 7', 8", 9*, 11a, 12'. 14a 

18" e 39" do exercício vigente. 

N. 9.365 — Fazenda — Decreto de 14 de fevereiro do 
1912 Abre ao Alinisterio da Fazenda o credito especial do 

para pagamento do differença de vencimentos ao 
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chefe de secção da Alfândega do Rio de Janeiro, bacharel Fran- 
cisco Pires de Carvalho Aragão. 

N. 9.366 — Viaqão e Obras Publicas — Decreto de í-i 
de fevereiro de 1912 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 600:000$ para os estudos dos prolonga- 
mentos e ramaes da Rêde de Viação Fcrrea da Bahia. 

N. 9.367 —• Viação e Obras Publicas — Decreto da 14 
de fevereiro de 1912 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 300:0001 para os estudos dos prolon- 
gamentos e ramaes da Rède de Viação Cearense. 

N. 9.368 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 14 do fevereiro de 1912 — Grea uma fazenda-modelo 
de criação no município de Ponta Grossa, Estado do Paraná. 

rí. 9.369 — Relações Exteriores — Decreto de 21 de 
fevereiro de 1912 — Publica a adhesão da Bélgica pela Colô- 
nia do Gongo á convenção internacional radiotelegraphica as- 
signada em Berlim a 3 de novembro de 1906. 

N. 9.370 — Relações Exteriores — Decreto de 21 de 
fevereiro de 1912 — Publica a adhesão dos protectorados bri- 
tannicos das ilhas Gilberto o Ellice e das ilhas Salomão á con- 
venção poslal universal. 

N. 9.371 — Fazenda — Decreto de 21 de fevereiro de 
1912 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 3:145|500 
para pagamento de divida do Ministério da Justiça e Negocios 
Interiores, na conformidade do art. 82, n. XIV, da lei n. 2.356, 
de 31 de dezembro de 1910. 

N. 9.372 — Fazenda — Decreto de 21 de fevereiro de 
1912 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de   
271:803$625 paia pagamento de dividas do Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores, na conformidade do art. 82, n. XIV, 
da lei n. 2.356, do 31 do dezembro de 1910. 

N. 9.373 — Fazenda — Decreto do 21 fevereiro de 1912 
— Approva a deliberação da assembléa geral extraordinária 
da Mutualidade Geral, com séde em S. Paulo, creando a caixa 
predial. 

N. 9.374 — Fazenda — Decreto de 21 de fevereiro de 
1912 — Autoriza a sociedade do seguros Alliança do Sul, com 
séde na capital do Estado de S. Paulo, a funocionar na Repu- 
blica e approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 9.375 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
31 de fevereiro de 1912 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito extraordinário de 750$ para pa- 
gamento de subsidio que deixou de receber o Dr. João da 
Matla Machado. 

N. 9.376 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
21 de fevereiro de 1912 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 10:000$ para pagamento 
do subvenção á Sociedade de Geographia do Rio de Janeiro. 

N. 9.377 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
21 do fevereiro de 1912 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
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gocios Interiores o credito especial de C:92/i|6O0 para paga- 
mento das despesas provenientes dos funeraes do Dr. David 
Moretzson Gampista. 

^ N. 9.378 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
de fevereiro de 1912 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 

gocies Interiores o credito extraordinário de 115:771 $54(5 para 
angnienlo da despesa com a reorganização da Faculdade de Me- 
dicina da Ilaliia. 

N. 9,379 — Justiça k Negocios Interiores — Decreto 
de 21 de fevereiro de 1912 — Grea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas naeionaos na comarca, de Oliveira, no Es- 
tado (l(> Minas üeraes. 

N. 9.380 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 21 de fevereiro fíc 1912 — Grea mais uma brigada do infan- 
taria de guardas naeionaos na comarca de Remanso, no Estado 
da liahia. 

N. 9.381 — Viação k Obras Publicas — Decreto do 21 
de fevereiro de 1921 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de HOOrOOOl para execução dos prolonga- 
bienlos e obras novas já autorizadas na Estrada de Ferro Oéslo 
de Minas. 

N. 9.382 ■— Viação e Obras Publicas — Decreto do 21 
de fevereiro de 1912 — Approva o projecto o o respectivo or- 
Oimenlo para a abertuça da barra do Suruhy, da liaixada do 
Pstado do Rio de Janeiro. 

N. 9. 383 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 21 
de fevereiro de 1912 — Approva a modificação que novos es- 
udos e observações locaes obrigam a fazer no projecto de 
abertura da barra do rio Estrolla, da baixada do Estado do Rio 

Janeiro, de que trata n decreto n. 8.836, de 26 de julho 
de 19H. 

X. 9.384 — Agricultura, Industria k Commercio — Do- 
Proto de 21 de fevereiro de 1912 — Goncede autorização a. 
^ Arnazon Land and Colonization Company» para funccionar 
"a Republica. 

N. 9.385 —- Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
" de 21 de fevereiro do 1912 — Concede autorização ã 

uiaporé Rubber Company» para funccionar na Republica. 

. V• 9.386 — Marinha — Decreto de 28 de fevereiro de 
p 2 — Approva e manda executar o regulamento para as 
"cotes de grumefes e de aprendizes marinheiros. 

N. 9.387 — Relações Exteriores — Decreto do 28 do 
eveiviro de 1912 — Publica a adhesão da Republica de São 

.^vador á convenção assignada em Genebra a 6 do julho de 
Para melhorar a sorte dos feridos o enfermos nos exer- 

uos em campanha. 

f 9.388 — Relações Exteriores — Decreto de 28 de 
Lvereiro de 1912 — Promulga a convenção de arbitramento 

, 0 Brasil e a China, assignada em Pekin a 3 de agosto de 
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N. 9.389 — Relações Exteriores — Decreto de 28 de 
fevereiro do 1912 —■ Promulga a convenção do arbitramento 
entro o Brasil e os Estados Unidos Mexicanos, assignada eni 
Potropolis a 11 abril de 1909. 

N. 9.390 — Relações Exteriores ■— Decreto de 28 de 
fevereiro de 1912 — Promulga a convenção de arbitramento 
entre o Brasil o os Estados Unidos do Venezuela, assignada em 
Caracas a 30 do Abril de 1909. 

N. 9.391 — Relações Exteriores — Decreto de 28 de 
fevereiro do 1912 — Promulga o accôrdo concluído entre o 
Brasil o o Peni para a navegação do rio Japnrá ou Caquetá, 
assignado em Lima a 15 de abril de 1908. 

N. 9.392 — Relações Exteriores — Decreto de 28 de 
fevereiro do 1912 — Promulga o tratado geral de arbitramento 
entro o Brasil c o Perú, assignado em Petropolis a 7 de de- 
zembro de 1909. 

N. 9.393 — Fazenda — Decreto de 28 de fevereiro de 
1912 — Modifica o regulamento do Tribunal de Contas, para 
execução do decreto legislativo n. 2.511, do 20 de dezembro 
do 1911. 

N. O.Sgi — Fazenda — Decreto de 28 de fevereiro de 
1912 —■ Abre ao Ministério da Fazenda o credito do 2:410?02_3, 
•supplementar á verba 12" — Casa da Moeda, — do exercicio 
do 1911. 

N. 9.395 — Fazenda — Decreto'de 28 do fevereiro do 
1912 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito de 24:130? 
para pagamento á Companhia Canlareira e Viação Fluminense 
de prendo pela construeção da barca Terceira em seu estaleiro. 

N. 9,090 — Justiça k Negocios Interiores — Decreto 
do 28 do fevereiro do 1912 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o crcdilo especial de 25:000$ para paga- 
mento do subvenção ao Instituto Histórico c Geograpbico Bra- 
sileiro. 

N. 9.897 — Guerra -— Decreto de 28 de fevereiro do 
1912 — Crea um collegio militar em Porto Alegre. 

N. 9.398 — Auricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 28 de fevereiro do 1912 —• Concedo autorização á 
«Bra/ilian Warrant Company, Limited», para funeoionar na 
Republica. 

N. 9.399 — Agricultura, Industria e Commercio — Do- 
oretn de 28 do fevoroiro do 1912 — Concede autorização á Com- 
panhia Fabrica de Cerveja Mogy-Mirim para funeoionar na 
Republica. 

N. 9.400 — AGRicTii.nmA. Industria e Commercio — De- 
creto de 28 de fevereiro de 1912 — Concede autorização ã 
«Rio do Janeiro, Lighforago Company, Limited», para fune- 
oionar na Republica. 

N. 9.401 —. Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 28 do fevereiro do 1912 — Concede autorização á 
Companhia Commercial para funeoionar na Republica. 
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N. 9,402 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
jeto de 28 de fevereiro de 1912 — Concede autorização á 
«Gompagnie du Port de Rio de Janeiro» para continuar a 
fuuccionar na Republica. 

N. 9.403 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 28 de fevereiro de 1912 — Concedo a Jesuino da Silva 
Mello, companhia ou empreza que organizar as vantagens con- 
stantes do decreto n. 5.04G, de 22 de agosto de 1905, e demais 
favores para o aproveitamenlo da força hydraulica da cachoeira 
do Maribondo, no Rio Grande, entre os Estados de S. Paulo e 
Minas Geraes. 

N. 9.404—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 28 de fevereiro de 1912 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio o cpedito especial de 
2.700:000$ para a liquidação das despesas com o serviço do 
rocenscamento dos annos de 1910 e 1911 é bem assim p_ara a 
liquidação dos compromissos assumidos pela Commissão de 
Propaganda na Europa. 

N. 9.405 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 28 de fevereiro de 1912 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio o credito especial de 
20:000$ para attender ás despesas com a representação do 
Grasil na Convenção Internacional de Policia Sanitaria Ani- 
hial, a reunir-se em Montevidéo no corrente anno. 

N. 9.406 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 28 de fcveeiro de 1912 —Altera o art. 102 do regu- 
lamento que 'baixou com o decrelo n. 8.584, de 1 de março 
Oo 1911. v:.»1 x»j ( 

N. 9.407 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 28 de fevereiro do 1912 — Abre ao Ministério da 
Agricultura. Industria e Commercio o credito especial do réis 
'00:000$, para auxiliar as exposiçõos-foiras que se realiza- 
rem em municípios da Republica. 

N. 9.408 — Viação e Obras 'Publicas — Decreto de 29 
'le fevereiro de 1912 — Approva as plantas e o orçamento das 
'oodificações das obras de arte da linha da nnhin a Alagoinha, 
'Ia Réde de Viação Geral da Bahia. 

N. 9.409 — Guerra — Decreto de 6 de março de 1912 — 
Estabelece novas alterações no plano do uniformes do Exer- 
cito, relativamente a algumas do suas peças. 

N. 9.410—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
Çreto do 6 de março de 1912 - - Croa um campo de demons- 
Iraçãii no iminicipio de Ifajahy, Estado de Santa Catliarina, 

N. 9.411 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
crelo de 6 de março de 1912— Cren um campo experimenta! 
Para a cultura do trigo, lendo anncxo um laboralorio de oxa- 
hies chi micos o, biologicos, no município de Bagé, Estado do 
Rm Grande do Sul. 

-V. 9.412 — Agricultura, Industria h Commercio — De- 
creto de 0 de março de 1912 — Concede ú Companhia Indus- 
frial de Electricidadc as vantagens constantes do decreto nu- 
mero 5.646. de 22 de agpsto de 1903, e demais favores para 
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o aproveitamento da forca hydranlica da cachoeira Santa 
Helena, do no Parahybuna. 

N. 9.413 — Agricultura, Industuia e Commercio — He- 

^ m
T
areo de 1912—Concede autorização á «Gongo Seco Syndicate, Limited», para funccionar na Republica. 

N 9 414 — Agricultura, Industria e Comaiercio — De- 
creto de 6 de março de 1912 — Revalida a caria patente de 
pmilegio de invenção n. 3.990, de 9 de dezembro de 1903. 

N. 9.415 — Agíuícultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 0 de março de 1912 —Revalida a carta patente de 
privilegio do invenção n. 4.267, de1 27 de março do 1905. 

N. 9.416 — -Fazenda — Decreto de 0 de março do 1912 —• 
Autoriza a Companhia Nacional de Seguros sobre Vidas e Ac - 
cadentes, com séde na capital do Estado de S. Paulo, a func- 
cionar na Republica e approva, com alterações, os seus esta- 
tutos. 

N. 9.417 — Fazenda — Decreto do 6 do março de 1912 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de IrlOIfôSO para 
pagamentos, cm virtude de sentença judiciaria, a Jacintbo 
Ferreira de Mello, Alfredo Gonçalves', Leonardo Sosinbo o 
.foão Evangelista Teixeira Leite. 

N. 9.418 — Justiça b Negogios Interiores—.Decreto ds 
0 do março de 1912—• Abre ao Ministério da Justiça e Negó- 
cios Interiores o credito extraordinário de 162:720'$ para des- 
pesas, no corrente anno, com o augmento de 50 40 % o 
30 % de vencimentos dos juizes e substitutos. 

N. 9.419 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 6 do 
março de 1912 — Approva a planta e o respectivo orçamento 
para a construoção da estação de Camassary, na Estrada <'c 
Ferro Bahia a Alagoinha. 

IN».' 9. 420—Viação e Obras Publicas — Decreto do 6 de 
março de 1912 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito supplementar de '50:63,9$174, ouro. A verba 
5'' do art. 31 da lei orçamentaria do exercício de 1911. 

N. 9.421—Viação e Obras Publicas — Decreto de 0 dc 
março de 1912 — Concede as vantagens e regalias de paquete 
no vapor Guanabara, de propriedade de Avelino de Medeiros 
Chaves. 

N, 9.422 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 8 de março de 1912 — Declara desapropriado, per 
utilidade publica, um terreno no Alto do Cruzeiro, em Petro- 
iPolis, afim do ser nelle installada uma estação meteorológica. 

N. 9.423 — Fazenda—Decreto de 12 de março de 1912 
— Abre ao Ministério da Fazenda n credito de 011 :478$089- 
suipplomentar á verba 22* — Fiscalização dos impostos do 
consumo e de transporte, — do oxercicio de 1911. 

N. 9.424 — Fazenda—-Decreto de 12 de março de 1912 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1.020 :254$92L 
supplementar A verba 19° — Mesas dc rendas o collectorias, 
— do exeroicio de 1911. 

Aí. 9,425 — Relações Exteriores — Decreto de 13 do 
março de 1912 — Crea um consulado em Calcutá. 
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N. 9.426 — Fazenda — Decreto de 13 de março de 1912 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 107:165$592 
Para pagamento a Knight Harrison & Comp., agentes da 
«Royal Mail Steam Packet Company», em virtude de sentença 
judiciaria. 

N. 9.427 — Fazenda — Decreto de 13 de março de 1912 
—• Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 908:925$, su;p- 
Plementar á verba 3a — Juros e amortização dos emprestámos 
internos, — exercicio de 1911. 

N. 9.428—-Fazenda — Decreto de 13 de março de 1912 
-pAppiova a alteração dos estatutos da «Nord-Deutsche Ver- 
sicherungs Gesellschaft, com séde em Hamburgo, augmen- 
tando de marcos 12.500.000 para marcos 15.000.000 o ca- 
pital social. 

N. 9,429 — Fazenda — Decreto de 13 de março de 1912 
—-Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 3;593$123, para 
Pagamento, em virtude de sentença judiciaria, a José Nod- 
den de Almeida Pinto inventariante do espolio do finado An- 
tônio José Alves Veiga. 

N. 9.430 — Fazenda — Decreto de 13 de março de 1912 
r-Autoriza a sociedade de pecúlios e bonificações AUiança do 
Brasil, com séde em S. Paulo, a funccionar na Republica e 
npprova, com alterações, os seus estatutos. 

N. 9.431—Fazenda — Decreto de 13 de março do 1912 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 26:362$360 
Para pagamento, em virtude de sentença judiciaria, a Dona 
■Maria Dorolhéa Pereira Garcia e outros. 

N. 9.432 — Fazenda — Decreto de 13 de março de 1912 
— Dispõe sobre a execução do decreto legislativo ns. 2.540, 
de 3 do janeiro de 1912, em relação ás mesas de rendas de 
Porto Velho e Itacoatiara, no Estado do Amazonas. 

N. 9.433 — Justiça e Negócios iNTEnionEs — Decreto de 
'3 de março de 1912 — Abre ao Ministério da Justiça e Nego- 
nios Interiores o credito extraordinário de 504:791$825 para 
subvencionar as faculdades de direito de S. Paulo e do Re-> C:fe, as faculdades de medicina do Rio de Janeiro e da Bahia, 
a Escola Polytechnica e o Eollegio D. Pedro IT. 

N. 9.434 — Justiça f. Negócios Interiores — Decreto de 
13 de março de 1912 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 196:000$ para auxiliar 
ú consfcrucção de um edifício para o Instituto Histórico e Gen- 
Prapbico Brasileiro. 

N). 9.435 — Viação 1? Obras Publicas — Decreto de 1Í3 
Bo março de 1912 — Approva os estudos definitivos e o res- 
pectivo orçamento, na importância de 552:485$805. dos pri- 
.uieiros 20 kilometros da -Estrada de Ferro de Mogy das Cruzes 

11 Fazenda Rio Claro. 

N. 9.436 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 
ue março de 1912 — Transfere á «Quarahim Internacional 
Bridge Company, (Limited», as autorizações contidas nos de- 
cretos ns. 2.486 e 9.252, de 29 de março de 1897 e 28 de de- 
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zembro de 1911, paru, a couslracgão da ponto internacional 
sobre o rio Quarabim, 

N1. 9.437 — Vi ação e Obius Publicas — Detereto de 13 
do março de 1012 — Approva os estudos definitivos e o orça- 
mento da variante para a collocação da estação inicial do 
ramal de Uberaba, da Estrada de Forro Goyaz. 

N. 9.438—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 
do março de 1912 — Proroga por mais ura anno o praso a 
que se refere a clausula III das que baixaram com o decreto 
n. 7.620, de 21 de outubro de 1909. 

N. 9.439 — Agricultura, Industria e Oommercio — De- 
creto de 13 de março de 1912-—Concede autorização ã «Cit> 
of S. Paulo Improvements and Freo hold Land Company, 
Limited», para funccionar na Republica. 

N. 9.440 — Agricultura, Industrta e Oommercio.— De- 
creto do 13 de março do 1912-—Concede autorização ã «Ceará 
Tramway, Ligbt and Power Company, Limited», para func- 
cionar na Republica. 

N. 9.441—Agricultura, Industria e Oommercio — De- 
creto de 13 de março de 1913 — Concede autorização á «Sou- 
ihern Urazil Socnrities Company» para funccionar na Repu- 
blica . 

N. 9.442 — Agricultura, Industria e Oommercio — De- 
creto de 13 de março de 1912 — Concede autorização á «Bra- 
zil Dovelopment and Golonization Company» para funccionar 
na Republica. 

N. 9.443 —Agricultura, Industria e Oommercio — De- 
creto do 13 de março de 1912 — Concede autorização á «São 
Paulo Development and Golonization Company» pjira fnnc- 
einnar na Republica. 

Nl 9.444 — Viação e ' Obras Publicas — Decreto de 13 
do março de 1912—Proroga até 31 do corrente mez o prazo 
a quo se refere o n. 5 da clausula T do contraoto approvado 
pelo decreto n. 8.648, do 31 de março de 1911. 

N, 9.445 — Guerra — Decreto de 20 de março do 1912 
—Abre ao Ministério da Guerra ns credites de 550:8758062 e 
043:1648750, supploment.aros, respectivamente, ás verbas 19" 
o 14" n. 27 do art. 21 da lei n. 2.350 do 31 de dezembro do 
1910. 

N. 9, 446 — Marinha — Decreto de 29 de março de 191- 
— Dispensa, tomporariamento o tempo de embarque para a 
promoção dos officiaos do Cnrpn da Armaria e classes anncxas 
aos postos immediatamenle superiores, até que, o Congresso 
Nacional resolva a rospeito. 

N. 9.447Justiça e Negócios Inteiuores — Decreto de 
20 do março de 1912 — Providencia sobre o modo por qno 
deve ser cumprido o disposto no paragrapho único do artigo 
23 rias instrucções annoxas ao decreto n. 8.527, de 18 do ja- 
neiro de 1911, relativas ás eleições nnmicipaes. 

N. 9.448 — Justiça e Negociob Interiores — Decreto de 
20 de março do 1912 — Abro ao Ministério da Justiça e Ne- 
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gocios Interiores o credito especial de 50:000$ para paga- 
mento de subvenção á Escola Livre de Engenharia de Per- 
nambuco. 

N. 9.449—-Viação E Obras Publicas — Decreto de 20 
oo março de 1912—■Concedo as vantagens e regalias de pa- 
quete ao vapor Cabo Frio, de propriedade da Empresa Com- 
morcio de Sal. 

N, 9,450 —Yiação e Obras Publicas — Decreto do 20 
de março_de 1912 —Approva o projecto e orçamento para a 
construcção de um triângulo de reversão na estação de Mor- 
rei os, da Estrada de Ferro do Paraná. 

N. 9.451 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de março de 1912 —• Proroga por mais seis mezes o praso 
Para a conclusão das obras do trecho da Unha do Norte, com- 
Prehendido entre os kilometros 20 e 30, inclusive a ponte gy- 
ratoria sobre o rio Iguasstí. 

N. 9.452 — Agricultura, Industria e Commergio—De- 
rreto de 20 de março de 1912—• Dá novo regulamento ao Ser- 
viço do Registro Geral de Marcas de Animaes. 

N. 9.453—.Agricultura, Industria e Commergio — De- 
creto de 20 de março do 1912 — Concede autorização á «So- 
c-iétó Française d'Entroprises au Brésil» para continuar a 
lunccionar na Republica. 

N. 9.454 — Agricultura, Industria e Commergio — De- 
creto do 20 de março de 1912 — Concede autorização á «Rio 
de Janoiro Tramway, Light and Power Company Limited», 
Para fnnccionar na Republica. 

N. 9.455 —Fazenda — Decreto de 21 de março de 1912 
■— Mire ao Ministério da Fazenda o credito de 3:600$, supple- 
Pientar á verba 7" — Thesouro Nacional, — do exercício de 
1913. 

N. 9.456—-Fazenda—Decreto de 21 de março de 1912 
■—Abro ao Ministério da Fazenda o credito do 48:087$420, 
supplementar á verba 23" — Commissão de 2 % aos vende- 
daros particulares do estampilhas, — do exercício de 1911. 

N. 9.457 — Fazenda — Decreto de 21 do março de 1913 
—-Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 37:552$448 
Para pagamento, em virtude de sentença judiciaria, á Ooin- 
Panhia Carris Urbanos. 

N. 9.458 — Fazenda — Decreto de 21 de março do 1919 
—- Abro ao Ministério da Fazenda o credito de 234$ para pa- 
Sfamenfo a Josó Joaquim Gomes de Carvalho, em virtude de 
sentença judiciaria. 

N. 0.459 — Fazenda —Decreto do 21 de março de 1912 
Abro ao Ministério da Fazenda o credito do 24:228$424 

P'?r'a oagamonto a Lindnlpbo Augusto de Oliveira Mattos, em 
virtude de sentença judiciaria. 

N. 9.460 — Fazenda — Decreto do 21 de março de 1912 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 21:474$75í 

Para pagamento cm virtude de sentença judiciaria, a Vorano 
mines Alonso de Almeida. 
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■N. O.iGl—.Fazenda — Decreto de 21 de março d 1913 
— Altera algumas disposições do decreto n. S.863, de 2 de 
agosto de 1911, que concedeu autorização á Sociedade Ano- 
nyma do Pecúlios e Educação Mutua Brasil, para funccionar 
na Republica. 

N. 9.462 — Fazenda—Decreto de 21 de março de 1912 
— Approva a nova tabella do numero, das classes c venci- 
mentos do pessoal da Caixa Econômica do Estado do São 
Paulo. 

N. 9.163 — Fazenda—Decreto de 21 de março de 1912 
— Transfere para Porto Vellio o entreposto publico de Santo 
Antonio do Rio Madeira. 

N. 9.464 — Fazenda — Decreto de 23 de março de 1913 
—Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1.414:479íÇ597, 
supplementar á verba 18a — Alfândegas, — do exercício de 
1911. 

N. 9.405—Fazenda — Decreto de 23 de março de 1912 
— Abre an Ministério da Fazenda o credito de 1 ;79()$ para 
pagamento a Alfredo Prisco Barbosa, em virtude de sentença 
Judiciaria. 

N. 9.:4'66 — Marinha — Decreto de 23 de março de 1913 
— Abre ao M/inisterio da Marinha o credito de 1.000:000$ 
para occorrer ao pagamento de despesas extraordinárias com 
a manutenção da divisão de contra-torpedeiros estacionada no 
Paraguay. 

N. 9.467—-Marinha — Decreto de 23 de março de 1912 
— Abre ao Ministério da Marinha o credito, na importância 
fie 2.000:000$, para occorrer ao pagamento de despesas feitas 
era conseqüência dos damnos causados pela revolta dos ma- 
rinheiros e inferiores na hahia do Rio de Janeiro. 

•N. 9.468—-Fazenda — Decreto de 23 de março do 1912 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito -de 14:818$718 
para pagamento ao Dr. José Novaes de Souza Carvalho e 
outros, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 9.469—Fazenda — Decreto de 29 de março de 1913 
— Abre ao -Ministério da Fazenda o credito de 89:413$858, 
supplementar ã verba 9a — Recebedoria do Districto Federal, 
—- do exercido de 1911. 

N. 9.470 — Fazenda — Decreto de 29 de março de 1913 
—■ Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 190;386$384 
para pagamento a Virgílio da Silva Pereira, em virtude do 
sentença judiciaria. 

N. 9.471 — Fazenda—-Decreto de 29 de março de 1912 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de I ;571$174 pára 
occorrer á restituição de imposto sobre vimcimeiltos ao 
Dr. José Joaquim Baeta Neves, juiz de direito aposentado.- 

N. 9.472—Fazenda — Decreto de 29 de março de 1913 
— Approva, com alterações, os novos estatutos da sociedade 
mutua de pecúlio e garantia do capital Tranquillidade, coro 
sede em S. (Paulo. 

N. 9.473 — Fazenda — Decreto do 29 de março de 1912 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito do 82 :.'!83$066 
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Para pagamento a Arthur Martins Lopes, em virtude de sen- 
tença judiciaria. 

N. 9.474 — (Fazenda — Decreto de 29 de março de 1912 
—-Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 22:279$918, 
supplementar á verba 11" — Caixa de Amortização,—do exer- 
cício de 1911. 

N. 9.175—Fazenda—-Decreto de 29 de março de 1912 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de i:177$640 
Para pagamento a Joaquim Gonçalves da Silva e Serafim 
Joaquim da Silva, em virtude de sentença judiciaria. 

9.476—-Fazenda—-Decreto de 29 de março de 1912 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 57285(>0 para 
pagamento a José Antonio da Conceição, em virtude de sen- 
tença judiciaria. 

N. 9..477 — Fazenda — Decreto de 29 do março de 1912 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito de 1:131$700 
Para pagamento a João Batalha Rodrigues e D. Maria Del 
Vecchio, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 9.478 — Fazenda—^Decreto de'29 de março de 1912 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de bSS-f para 
Pagamento a Lino Gomes Barbosa, em virtude de sentença ju- 
diciaria. 

N. 9.479 —Fazenda — Decreto de 29 de março de 1912 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 315$740 para 
Pagamento a Antonio José Villela, em virtude de sentença 
Judiciaria. 

X. 9.480 — Marinha — Decreto de 29 de março de 1912 
— Abre ao Ministério da Marinha o credito supplementar de 
693:9858500 para pagamento de differença de vencimentos do 
Pessoal artístico dos arsenaes de marinha-da Republica. 

N. 9.481—Fazenda — Decreto de 29 de março de 1912 
■—Abre ao Ministério da'Fazenda o credito do 18:5808625. 
supplementar ú verba 14" — Laboratório Nacional de Ana- 
lyses, — do excrcicio de 1911. 

X. 9.482 — Fazenda — Decreto de 29 de março de 1912 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 2058120 para 
Pagamento a Francisco Alves Rollo, em virtude de sentença 
Judiciaria.. 

N. 9.483 — Fazenda — Decreto de 29 de março de 1912 
"—Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 2.367:9608741, 
sUpplemcntar á verba 28*—Juros dos deposites das caixas 
aeouomicas o montes de soccorro, — do exercício do 1911. 

X. 9.484 — Fazenda — Decreto de 29 do março de 1912 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito do 2;972$340í para 
Pagamento do contas do Ministério da Justiça e Negocies In- 
teriores, na conformidade do art. 83, n. XIV, da lei n. 2.356, 
do 31 (]c dezembro de 1940. 

X. 9.485 — Fazenda — Decreto de 29 do março de 1912 
— Altera algumas disposições do regulamento para o serviço 
do encommendas postacs, expedido com o decreto n. 8.826, 
do lo do julbo de 1911. , ; ,T í" 
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N. 9.486 —YiaçÃo k Obras Publicas — Decreto de 30 do 
março de 1912 —Autoriza a innovação do contracto celebrado 
com a Companhia Pernambucana de Navegação a Vapor, cm 
virtude do decreto n. 8.555, do 15 do fevereiro do 1911. 

N. 9,487.—-Viação ,e Obras Publicas—Decreto de 30 de 
marco de 1912 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito do 320:0010$, afim do serem reparadas c con- 
solidadas as obras do captação o adducção das aguas do rio 
Suruhy, que servem ao abastecimento da ilha do Paquctá. 

N. 9.488—(Gúrn este numero não houve acto algum.) 
N. 9.489 — Viação e Obras Publicas—■Decreto de 30 de 

março de 1912 — Abro ao Ministério da Viação c Obras Pu- 
blicas o credito cie 25:272$ para liquidação de compromissos 
para a construcção de uma estrada de automóveis entre a 
Capital Federal o a cidade de Peíropolis. 

N. 9.490 — relações Exteriores — Decreto de 30 de 
março de 1912 — Extende a jurisdicção do consulado em Ha- 
vana a toda a ilha de Cuba. 

N. 9.491—Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
30 de março do 1912-—Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial do 12:000$ para paga- 
mento de subvenção á Liga contra a Tuberculose do Recife. 

N. 9.492—-Justiça k Negocios Interiores — Decreto do 
30 de março de 1912—Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial do 10:000$ para paga- 
mento de subvenção ao Instituto Pasteur do Recife. 

N. 9.493—Justiça k Negocios Interiores-—-Decreto do 
3ii> de março de 191'2 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o çredito especial de 20:000$ para paga- 
mento dc subvenção á Associação Protcctora dos Cegos De- 
zesctc do Setembro. 

N. 9.494 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto do 
30 do março de 1912 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne-1 

gocios Interiores o credito especial de 30:000$ para paga- 
mento dc subvenção, oomprehendido o auxilio para aluguel 
do casa, ao Instituto de Protecção e Assistência á Infância 
do Rio de Janeiro. 

N. 9.495 —-Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
3o do março de 1912-—Abre ao Ministério da Justiça c Ne- 
gocios Interiores o credito especial do 24:000$ para paga- 
mento do subvenção á Liga Brasileira contra a Tuberculose 
da Capital Federal. 

N. 9.490 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
30 de março do 1912 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gocies Interiores o credito especial de 10:000$ para paga- 
mento do subvenção ao Hospital para Tuberculosos do Lavras. 

N. 9.497— Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
30 dc março de 1912 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gocios Interiores o credito especial do 24:000$ para paga- 
mento de subvenção ã Liga contra a Tuberculose de S. Paulo. 
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N. 9.498 —Justiça e Negocius Intehiokes—Decreto de 
u de marco de 1913—Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 

feocios Interiores o credito especial de 20:000$ para paga- 
"lento de subvenção ao Asylo S. Luiz da Velhice Desamparada. 

•Ní- 9.499 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de u de março de 1912 — Abre ao Ministério da Justiça e No- 
velos Interiores o credito especial de 30:000$ para paga- 
mento ao Dr. Herculano M. Inglez de Souza. 

N. D.900 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
^0 de março de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça c Ne- 
£ecios Interiores o credito especial de 30:000$ para auxiliar 
e Congresso Medico Brasileiro, a reunir-se esto anno em 
l?ello Horizonte. 

N. 9.501—Justiça k Negocios Interiores —Decreto do 
d0 «e março de 1912 —Abre ao Ministério da Justiça c Ne- 
gócios Intèjiores o credito especial de 10:00Ch$ para auxiliar 
a impressão dos trabalhos do 3° Congresso de Geographia, 
realizado em Curifyba. 

ia ' lJ-502 — Justiça e Negocios Interiores —Decreto de dO de março do 1912 — Orca uma brigada do infantaria do 
guardas nacionaes na comarca de Gurupá, no Estado do Pará. 

N. 9.503 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto do 
•p' de março do 1913 — Crca mais uma brigada de cavallaria 
'Je guardas nacionaes na comarca da capital do Estado do 
Amazonas. 

N. 9.50i—Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
'l" de março de 1912 — Croa mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca do Xingu, no Estado do Pará. 

N. 9.505 ■ Vi ação b Obras Publicas — Decreto de 30 de 
uiarço de 1912 — Concedo autorização,-á Empresa do Armazéns 
rrigorificos para funccionar na Republica. 

N. 9.506—(Com este numero não houve aclo algum.) 
N. 9.507 Decreto do 3 do abril do 1912 —Crca um 

eollegip militar no Estado de Minas Geracs. 
N. 9.508 — Decreto do 3 de abril de 1912 — Approva os 

Uovos estatutos da companhia «Manhnhoimer Versicherungs 
Gesellsdiaft», com sédo em Mannbeim, Allemanha. 

N. 9.909—-Decreto de 3 do abril de 1912 — Transfere á 
Empresa do Navegação Uio-S. Paulo o contracto celebrado ('om a firma Joaquim Garcia & Comp. para o serviço do 
navegação a vapor entro o Ulio de Janeiro o Paraty. 

N, 9.510 —Decreto do 3 do abril de 1912 —Concedo au- 
mrização á «Amazonas Engiheering Company, Limited», para 
Binccionar na Republica. 

N. 9.511 — Dccrelo do 3 de abril de 1912 — Concede au- 
'orização ii Companhia Hanseatica para continuar a funccionar 
na Republica. 

N. 9.512 — Concede autorização á «Galoric Company», 
Para funccionar na Republica. 

N. 9. ãd 3 — Decreto do 3 de abril do 1912 —Grea um 
Ppsto zootechnico em Lages, no Estado do Santa Gafharina. 



624 

iN. !>.514—^'Decreto de Io de abril de 1912 — Crea um 
aprendizado agrícola no município de Guimarães, no Estado 
do Maranhão. 

N. 9.515—'Decreto de 10 de abril de 1912 — Approva o 
regulamento das escolas permanentes de lacticinios. 

N. 9.J)1G — Decreto de 10 de abril de 1912 — Promulga 
a convenção de arbitramento entre os Estados Unidos do Brasil 
e a Republica do Ecuador, assignada em Washington, a 13 
de maio de 1909. 

N. 9.517 — Decreto de 17 de abril de 1912 — Approva o 
regulamento^ da Caixa de Pensões o Empréstimos do Pessoal 
das Cariatazias da Alfândega do Rio de Janeiro. 

_N. 9.518 — Decreto de 17 de abril de 1912 — Abre ao 
Ministério da Fazenda o credito especial de 1 ;526-3> para res- 
tituição de imposto sobro vencimentos de mais pago pelo 
bacihare! João Kopke, no exercício de 1890. 

N. 9.519 — Decreto do 17 de abril de 1912 — Abre ao 
Ministério da Fazenda o credito de 280:594$801, supplementar 
á verba 37a —Estatística Coramercial,— do excrcicio de 1912. 

N. 9.520 — Decreto do 17 de abril de 1912—Abre ao 
Ministério da Fazenda o credito de 30:000$ para pagamento 
do despesas com a acquisição do documentos para a organi- 
zação do registro dos bens dn domínio nacional. 

N. 9.5'21—Decreto de 17 de abril de 1912 — Approva 
o regulamento para a execução das medidas e serviços pres 
vistos na lei n. 2.543 A, de 5 de janeiro de 1912, concernente 
á defesa econômica da borracha, exceptuados os accòrdos com 
os Estados que a produzem, a discriminação e legalização das 
posses de terras no território do Acre e a revisão e consoli- 
dação dos regulamentos da marinha mercante.de cabotagem. 

N. 9.522 — Decreto do 17 de abril do 1912 — Approva 
os estudes definitivos do trecho de 50 kilometros da linha de 
Bom Jesus dos Moiras a Tremedal e o respectivo orçamento, 
na importância de 2.0í0i5:925$(527. 

N. 9.523—-Decreto de 17 de abril de 1912 — Approva 
os estudos definitivos do ramal de Passos, na extensão de 
125.968 metros o 39 centímetros e o respectivo orçamento, 
na importância total de 8.802:818$478. 

N. 9.524 —-Decreto de 24 de abril de 1912—Modifica 
os arts. 5", G°, 1.1 c 13 do regulamento do Estado-Maior do 
Exercito, a que se refere o decreto n. 9.338, de 17 de ja- 
neiro do 1912. 

N. 9.525—Decreto de 24 de, abril do 1912—Altera o 
regulamento approvado pelo decreto n. 8.816, de 5 de julho 
de 1911, na parte relativa aos arts. 8", 11, alínea d, 28 o 41. 

N. 9.526 — Decreto de 24 de abril dc 1912—Declara que 
fica desapropriado o terreno pertencente a Augusto Mondes, 
ua cidade do Livramento, no Rio Grande do Sul. 

N. 9.527 — Decreto dc 24 de abril de 1912—Autoriza 
o ministro da Fazenda a entrar em accôrdo com o Banco <b> 
Brasil para liquidação de suas coutas com o Tbcsouro Na- 
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cional, na parte concernente á carteira cambial, e abre ao 
Min^terio da Fazenda o credito de 19.596:358$872 para li- 
quidação de debito do Thesouro resultante de operações da 
mesma carteira. 

N. 9.528 — Decreto de 24 de abril de 1912 —Autoriza 
? imuistro da Fazenda a emittir apólices até a quantia de 
JOo.ooo:000.$, papel, juro annual de 5 %, papel. 

N. 9.529—^Decreto de 24 de abril de 1912 — Aipprova 
alterações da tarifa annexa ao decreto n. 0.644. de 17 de 

setembro de 1907, que approvou o regulamento interno dos 
wmazens geraes da Companhia Docas de Santos. 

N. 9.530 — Decreto de 24 de abril de 1912—-Approva 
alterações feitas nos arts: 14 e 53 dos estatutos da So- 

ciedade Pensiouato da Família, com séde em S. Paulo. 

N. 9.531 — Decreto de 24 do abril de 1912—Abre ao 
-inusterio da Justiça e Negocios Interiores o credito especial 
ue 10:000-$ para auxiliar a Academia de Medicina. 
, N. 9.532 — Decreto de 24 de abril de 1912 — Crea uma 
migada de infantaria de guardas nacionaes na comarca de 
cmajatuba, no Estado do Maranhão. 

, , N. 9.533 — Decreto de 24 de abril de 1912 — Crea uma 
migada de infantaria do guardas nacionaes na comarca de 
•uaracanã, no Estado do Pará. 

N. 9.534 — Decreto do 24 de abril de 1912 — Crea mais 
uma brigada de infanlaria de guardas nacionaes na comarca 
ue S. João. no Estado do Piauhy. 
. . N._9.535 — Decreto de 24 de abril de 1912 — Concede au- 
mrização á Companhia do Gêneros Congelados para funocionar 
^ Republica. 

N. 9.536 — Decreto de 24 de abril de 1912 — Crea um 
ampo de demonstração no munioipio de Ttaocara, no Estado 

J0 Rio de Janeiro. 
,N. 9.537 — Decreto de 24 de abril de 1912—^Abre ao 

^mistério da Viação o Obras Publicas o credito de 800;00(>-$ 
Para as despesas com os estudos do prolongamento da Es- 
jada de Ferro Central de Baturitó á cidade de Belém, no 

Estado' do Pará. 
ti.. ,N. 9.538 — Decreto de 24 de abril do 1912 — Abre ao 
ministério da Viação o Obras Publicas o credito do 3.000:000-$ 
Para occorrer ás despesas com os serviços nas diversas linhas 

^maes da Réde de Viação Fluminense. 

«, .N. 9.539—Decreto de 24 de abril de 1912 — Abre ao 
ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 9i0i0:000$ 
*.)arn attender ás despesas de construcção do prolongamento a linha do centro da Estrada de Ferro Central do Brasil, 

a direcção de Montes Claros. 
.N. 9.540—Decreto de 24 de abril do 1912—Abre ao 

ministério da Viação e Obj-as Publicas o credito de 650:000$ 
',ara o prolongamento do ramal de Ouro Preto a Ponte Nova, 

Estrada de Ferro Central do Brasil. 
2235 40 
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.Nl- .•)-»4i-Decreto de 24 de abril de 1912 — Abre ad Ministério da \iaeão e Obras Publicas o credito de 1.000:000$ 
jtara ocoorrer ás despesas com os serviços de alargamento da 
bitola da Estrada de Ferro Central do Brasil a Bello Ho- 
rizonte, pelo valle do Paraopeba. 

N. 9.'542 —Decreto de 24 de abril de 1912 —Substituo 
a li nua do San t'Anua dos Ferros a Serro Frio, da Estrada de 
rorro do Victoria a Diamantina, pela que, partindo do Ba- 
guary, siga pelo valle do rio Corrientos e vá servir aos mu- 
nicípios do Guanhães c Serro Frio. 

... N- 9.543— Decreto do 24 do abril de 1912 —Abre ao 
Ministério da Viação o Obras Publicas o credito de 300:000$ 
para os trabalhos do prolongamento do ramal do Araxá- 
CTberaba a Villa Platina. 

N 9.544 —Decreto de 24 de abril de 1912 —Abre ao 
Ministério da Viação o Obras Publicas o credito de 300:000$ 
para os trabalhos de estudos da Estrada do Forro de Goroatá 
ao Tocantins. 

N. 9,545 —Decreto de 24 de abril de 1912 —Approva 
as plantas e os orçamentos para a construcção das estações o 
mais edifícios de madeira nas linhas de S. Francisco, da 
Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande. 

N. 9.546 —Decreto de 29 de. abril de 1912 — Autoriza 
varias alterações nas tarifas da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, 

N. 9.547 — Decreto de 2 de maio de 1912 — Altera o re- 
gulamento do Estado Maior do Exercito, a que se referem 0 

decretp n. 9.338, de 17 de janeiro de 1912, o o decreto n. 9.524, 
de 2.4 de abril seguinte. 

INi. 9.548 — Decreto de 2 de maio de 1912 — Approva 0 
manda executar o regulamento para o Corpo de Práticos dos 
rios da Prata, Baixo-Parand e Paraguay. 

N. 9.549 — Decreto de 2 de maio de 1912 — Abre ao Mi- 
nistério da Marinha o credito extraordinário de 500:00'0$j 
ouro, para attender a despesas com os navios estacionados no 
Paraguay. 

N. 9.550 — Decreto de 2 de. maio de 1912 — Crea uma 

estação sericicola no município de^ Bento Gonçalves, no Estado 
do Rio Grande do Sul. 

N. 9.551 — Decreto de 2 de maio de 1912 — Abro ao Mi- 
nistério da Agricultura, Industria o Gommercio o credito f5' 
pecial de 248:000$ para subvencionar as instituições de cnsin0 

•technico o profissional, a que se refere o art. 87 da lei n. 3-o4li 
de 4 de. janeiro de 1912. 

N. 9.552 — Decreto de 2 do maio do 1912 — Abre ao Mi- 
nistério da Agricultura, Industria e Gommercio o credito d 
100:000$ para attender ás despesas do installação o custem fl • 
uma estação experimental para o cultivo intensivo do alg0' 
dooiro no Estado do Maranhão, no corrente anno. 

N. 9.553 —Decreto de 2 do maio de, 1912 —Abre ao Mi- 
nistério da Agricultura, Industria e Gommercio o credito 
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15:000$ para premiar os sericultores, de accôrdo com o re- 
gulamento n. 6.519, de 13 de julho do 1907. 

N. 9.554—Decreto de 2 de maio de 1912 — Abre ao Mi- 
uísterio da Agricultura, Industria c Commcrcio o credito de 
60:000$ para attendcr ás despcsas.de justallação e custeio de tl"es estações sericicolas, no corrente, anno, 

. ^. 9.555 — Decreto do 2 de maio de 1912 — Abre ao Mi- 
nisterio da Agricultura, Industria c Commcrcio o credito de 
150:000$ para attender ás despesas de installacão e custeio, no Estado do 'Rio Grande do Sul, dc um campo experimental 
Para a cultura do trigo1. 

N. 9.556 — Decreto de 2 de maio de. 1912 — Approva os 
estatutos definitivos c os orçamentos das 1" o 2° sccçõcs da 
unha de Alegrete a Quarahy, na extensão dc 117.000 metros. 

N. 9.557 — Decreto de 2 de maio de 1912 — Approva os 
estatutos definitivos do trecho comprehendido entre os kilo- 
naetros 00 a 102,600 da linha do ramal do Timbó (Cajueiro a 
kipó) e o orçamento na importância de 1.897;396$õ57. 

N. 9.558 — Decreto de 2 de maio de 1912 — Approva os 
estudos definitivos c os orçamentos das segunda e terceira 
Seções da linha de S. Sebastião a SanfAnna do Livramento, 
Pa extensão total do 103.260 metros. 

N. 9.559 — Decreto de 2 de maio de 1912—Approva os 
estudos definitivos o o orçamento, reduzido á importância total 
(te 1.850:584$274, dos primeiros 50 kilometros do ramal 
lerreo de S. Borja. da linha de S. Pedro-S. Luiz, a partir de 

Borja para Santiago. 

N. 9.SUO —Decreto de 2 de maio de 1912 — Approva os 
estudos definitivos do trecho comprehendido entre os kilo- 
Pietros 40 a 60 da linha do ramal de. Timbó (Cajueiro a Sipó) 
0 o orçamento na importância total de 806:1888718. 

N. 9.561—Decreto de 2 de maio do 1912 — Approva 
Plantas c orçamentos para modificação dos alinhamentos dos caes acostaveis de oito a 10 metros, apresentados pela Com- 
panhia Cessionária das Docas do Porto da Bahia. 

N. 9.562 —Decreto de 2 de maio de 1912 —Abre ao Mi- 
uisterio da 'Viação e Obras Publicas o credito de 600:000$ 
Para as despesas de construcção do prolongamento do ramal 
Pa Estrada de Perro Central do Brasil, de Ttacurussá até á ci- 
dade de. Angra. 

,, N. 9.563 —Decreto de 2 dc maio dc 1912 —Abre ao 
"inistçrio da Viacão c Obras Publicas o credito de 550:000$ 
Para occorrcr ás'despesas com a construcção do ramal da 
Estrada do Ferro Central do Brasil, de Sabará até á cidade de. 
Ferros. 

N. 9.564 —Decreto de 8 de maio de 1912 —Concede 
aptorização á sociedade mutua de pecúlios Bonificadora, 
C9,P sédo em Barbace.na, Estado dc Minas Geracs, para func- 
cionar na Republica e approva, com alterações, os respectivos 
estatutos. ............ 
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;N. 9.565 —Decreto de 8 de maio de 1912 —Abre ao 
LUmistenp da Justiça e Negócios Interiores o credito especial 
ae ~0;UUU8 para pagamento de subvenção ao Sanatório S. Luiz 
de iPiracioaba. 

N. 9.566— Decreto de 8 de maio de 1912—■ Crea mais 
uma bngada de infantaria de guardas nacionaes na comarca 
de Oliveira, no Estado de Minas Geraes. 

N 9.567 — Decreto de 8 de maio de 1912 — Crea mais 
uma brigada do infantaria e uma do cavallaria de guardas 
nacionaes na comarca de Patos, no Estado de Minas Geraes. 

N. 9.568 — Decreto de 8 de. maio de 1912 — Crea mais 
uma brigada de infantaria o uma de cavallaria de guardas 
nacionaes na comarca do Carmo do Paranahyba, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 9.569 — Decreto de 8 de maio de 1912 — Crea mm» 
ama brigada de cavallaria de, guardas nacionaes na comarca 
de Ponta Grossa, na Estado do Paraná. 

N. 9.570 —Decreto do 8 de maio de 1912 —Crea uma 
brigada de infantaria do guardas nacionaes na comarca de 
Palmeira, no Estado do Paraná. 

N. 9.571—Decreto do 8 de maio de 1912 — Crea mais 
duas brigadas de. infantaria e uma de cavallaria de guardas 
nacionaes na comarca de Januaria, no Estado de Minas Geraes. 

N. 9.572 — Decreto de 8 de maio de 1912 — Crea mais 
uma brigada de cavallaria de guardas nacionaes na comarca do 
Carinhanha, no Estado da Bahia. 

N. 9.573 — Decreto de 8 de maio de. 1912 — Proroga até 
31 de dezembro do corrente anuo o praso estipulado na calu- 
sula XXVIII do contracto a que se refere o decreto n. 7.704, de 
2 de dezembro de 1909, para a conclusão da coinstrucção de 
prolongamento de Monte Bello a S. Sebastião do Paraíso. 

N. 9.574 — Decreto de 8 de maio de 1912—-Concede as 
vantagens e regalias de paquete ao vapor Blumenau, de pro- 
priedade da Gompanbia Fluvial e a Vapor Itajahy-Blumenau. 

N. 9.'575 —Decreto de 8 de maio de 1912 — Approva o 
novo perfil de muralha de eaes do paramento vertical, pro- 
posto pela « Gompagnie Française du Port de Rio Grande do 
Sul». 

N. 9.576 — Decreto de 8 de maio de 1912 — Publica a 
adh-esão do Império de Marrocos á convenção tele.graphica 
internacional de S. Petersburgo. 

N. 9.577 —Decreto de 8 de maio de 1912 — Concede au- 
torização á «Amazon Land Colonization Company» para con- 
tinuar á funccionar na Republica. 

N. 0.578 — Decreto de, 15 de maio de 1912 — Concede 
autorização ao Banco Allemão Transatlântico para estabelecer 
uma agencia om Nictheroy o outra cm Petropolis, qmbas no 
Estado do Rio do Janeiro. 

N. 9.579 — Decreto do 15 de maio de. 1912 —Abre a" 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o credito especial. 
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Enoí^i000^ destinado ao pagamento de auxilio á Escola de engenharia de Porto Alegre. 

Mir,N. 9.5»0 —Decreto do 15 de maio de 1912 —Abre ao 
' isterio da Justiça e Negocios Interiores o credito extra- 
civ ?iari<) tlf! r)00:000!f para conclusão das obras do quartel do avaliaria da Brigada Policial. 

]Ui N- 9.581 — Decreto de 15 de maio de 1912 — Abre ao 
Ti» S da \'iaç.ão o Obras Publicas o credito de 600:000$ 
V; - 08 '^'ndos dos prolongamentos e ramaes da Rede de vi ação Ferrea da Bahia. 

co i ^' 9•'•r,82—Decreto de 15 de maio de 1912 — Autoriza o «Uraeto para o serviço de. navegação do rio Paraná e seus 
'U1 mentes. 
, N. 9.583 — Decreto de 15 de maio de 1912 — Abre ao 
ministério da Yiação e Obras Publicas o credito de 600:000$ 
i ara a construcção de um edifício destinado a Correios e 

Giegraphos na cidade de Nictberoy. 
, ,N. 9.584—Decreto de 22 de maio de 1912 — Abre ao 
ministério da Marinha o credito de 95;868$838 para paga- 

icnto ao almirante reformado José Cândido Guillobel, de dif- 
erença de gratificarão como ministro do Supremo Tribunal 

Militar. 
X_. 9.585 — Decreto do 22 de maio de 1912 — Publica a 

«dhesâo da União Sul-Amerioana ;i convenção lelegraphica 
ndernacional de S. Petersburgd. 

N. 9.586—Decreto de 22 de. maio do 1912 — Promulga 
J convenção do arbitramento entro o Brasil o a Rússia, as- 
mgnada na. cidade do Rio dc Janeiro a 13 de agosto de 1910. 

N. 9.587 — Decreto de 22 de maio de 1912 — Approva 
?.s alterações feitas nos estatutos da Companhia de Seguros 
Marítimos c Terrestres Confiança, com séde nesta capital. 

N. 9.588 — Decreto de 22 de maio de 1912 — Concede 
anlorisaçâo a «Compagnie d'Assurances Générales contre 
1 mcoiulii-». com séde, em Paris, para funceionar na Republica 
0 approva os respectivos estatutos. 
, . X. 9.589 Decreto de 22 de maio do 1912 — Abre ao 
"mistério da Viação e Obras Publicas o credito de 48:500$ 
Para a instailação oloctrica do edifício destinado a Corridos o 

'-legraplioK na cidade de Porto Alegre. 

X. 9.590 — Decreto de 22 de maio de 1912—Approva os 
estudos definitivos e o respectivo orçamento do trecho de 

1 bilometros, da linha do Machado Portella a Carinhanha, 
a blàde de Yiação Ferrou da Bahia. 

N. 9.591—Decreto de 22 de maio de 1912 — Concedo 
autorização á «Société Anonyme. des Ghocolats Suisses do 
' • Paulo» para funceionar na Republica. 

, .X. 9.592 — Decreto de 22 dc maio do 1912—Concede au- 
ymizaçãn á «Araruama Estales Gompany, Limited», para 
mnceionar na Republica. 



630 

^ 9.093 —Decreto de 22 do maio de 1912 —Concede au- 
torizaçao á Companhia Mecanica de. Panificação para continuar 
a funcoionar na Republica. 

íN. 9.594 —Deorèto de 29 de maio de 1012 —Abre ao 
Ministério da Guerra o credito especial de 600:000$ para pa- 
gamento de despesas com a installaçfio do Collegio Militar do 
Kstado do Rio Grande do Sul, creado pelo decreto n. 9.397, 
do 28 de fevereiro ultimo. 

N. 9.505 —Decreto do 29 de maio do 1912 —Estabelece 
alterações no plano de uniformes para o Exercito. 

N. 9.590 — Decreto de 29 de maio de 1912 — Approva as 
alterações feitas nos estatutos da companhia de seguros Cru- 
zeiro do Sul, com sóde nesta capital. 

N. 9.597— Decreto de 29 de maio de 1912 — Approva os. 
estudos definitivos da linha de Villa Nova a Jacobina, na ex- 
tensão de 118.520 metros, da Rêde de Viação Geral da Bahia, 
e o respectivo orçamento na importância total de réis 
6.511:133$977. 

N. 9.598 — Decreto de 29 do maio de 1912 — Revoga o 
decreto n. 8.352, de 8 de novembro de 1910, na parte que. 
approva a estação de Porangaba, da Estrada de Ferro do Ba- 
1 uri fé, para ponto inicial da linha de Uruburetama, e approva 
a variante partindo da estação de Fortaleza, na extensão de 
18.871 metros. 

N. 9.599 — Decreto de 29 de maio do 1912 — Abre ao 
Ministério da Justiça n Ncgocios Interiores o credito especial 
de. 4 rOOO? para pagamento de subvenção ao Asylo do Bom 
Pastor. 

N. 9.600—-Decreto de 29 de maio do 1912 — Abre. ao 
Ministério da Justiça c Negocios Interiores o credito especial 
de 10:000$ para pagamento de subvenção ao Hospital para 
Tuberculosos de. Leopoldina. 

N. 9.601—Decreto de 29 de maio de 1912 — Concede 
autorização ú t Sooiété Anonyme Anoiohs Etablissements 
Duchen pour 1'Alimentation » para continuar a funccionar na 
Republica. 

N. 9.602 — Decreto de 20 do maio de, 1912 — Concedo 
autorização á Companhia União dos iflefinadores para conti- 
nuar a funccionar na Republica, 

N. 9.003^—Decreto de 5 de junho de 1912 — Concedo d 
sociedade anonyma «Caisse Générale do Prôts Fonoie.rs et 
Industrieis», com sede cm Paris, França, autorização para 
funccionar no Brasil, com sucoursaes na capital do Estado do 
S. Paulo, c approva os respectivos estatuioa. 

N. 9,604 — Decreto de 5 de junho do 1912 — Grea mais 
urna brigada de oavallaria do guardas nacionaes na comarca 
do Teffé, no Estado do Amazonas. 

N. 9.605—(Com este numero não houve acto algum.) 
N. 9.000 — Decreto de 5 de junho de 1912 — Concede as 

vantagens e regalias, de paquete ao vapor Pinto, <10 proprie- 
dade da firma Alves Vasconcellos & Comp. 
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N- 9.6Ü7 — Decreto dc 5 de. junho de 1912 — Concede 
autorização á « Villa 'Nova Rubbes Estales & Trading Company, 
Limited», para funcciotiar na Republica. 

• N. 9.608 —Decreto de 5 de junho de 1912 —Concede 
autorização á «Amazon Telegraph Company, Limited», para 
lUhccionar na Republica. 

N. 9.609—.Decreto de 5 de junho de 1912 — Concede au- 
torização á « North of Brazil Finance and Development Com- 
Pany, Dimlted», para funccionar na Republica. 

N. 9.610 — Decreto de .5 de junho de 1912 — Concede 
autorização á « Sociétd Financière au Brésil», para funccionar 
ua Republica. 

N. 9.611—Decreto de 13 de. junho de 1912 —Autoriza 
a sociedade Mutua Excelsior, com séde na capita! do Estado 
ue 8. Paulo, a funccionar no Brasil c approva, com alterações, 
0,s respectivos estatutos. 

N. 9.612 — Decreto^de 13 de junho de 1912 — Approva a 
ooya tabella do numero, classes e vencimentos do pessoal da 
Caixa Econômica o Monte dc Soccorro de Pernambuco. 

N. 9.613 — Decreto de 13 de junho de 1912 — Grea, na 
tazenda Alta Mira. município da Yilla do Conde, Estado da 
■Rahia, um campo de demonstração. 

N. 9.614 — Decreto do 13 de junho da 1912 — Concede 
autorização A Companhia Cervejaria Guanabara para funecio- 
nur na Republica. 

N. 9.615 — Decreto de 13 de junho de 1912—Approva 
0s estudos definitivos referentes aos kilometros 50 a 100 da 
sacção Gravafá Arassuahy, da linha de Theophilo Ottoni a 
Tremedal, e o respectivo orçamento na importância de réis 
3.043 ;190$678. 

N. 9.616 — Decreto de 13 de junho de 1912 — Autoriza 
o Ministério da Viação o Obras Publicas a crear, ad, referen- 
dum do Congresso Nacional, um serviço de tclegrammas in- 
ternacionaes preteridos, em linguagem clara, com abatimento 
oe 5o %, das taxas e contribuições ordinárias adoptadas para 
0 serviço telegraphico internacional. 

N. 9.617 — Decreto de 13 de junho de. 1912 — Abre ao 
Ministério da 'Viação o Obras Publicas o credito de 800:0008 
Rara a continuação dos estudos e melhoramentos do porto de 

• João da Barra, acquisição do uma draga e custeio do re- 
sPeclivo serviço. 

N. 9.018 — Decreto do 13 do junho do 1912 — Publica a 
adhosão da Auslria-Hungria, pela Bosnia o Herzegovinia. á 
convenção' internacional radioteíegraphica, asstgnada em Berlim a 3 de novembro de 1906. 

N. 9.619 — Decreto de 13 de junho de 1912 — Publica a 
Pdliesão do Japão, pe.Io território inteiro da Koréa, Formosa, 
Polo território japonez da ilha Schalin o pela parte arrendada 
<ia Peninsula Kivanlung. A convenção internacional radio- 
telegraphica, assignada em Berlim a 3 de novembro de 1906. 
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N. 9.620 — Decreto de 13 de junho de 1912 — Declara de 
caracter nacional a Sociedade da 'Cruz Vermelha Brasileira. 

—Decreto de 13 de junho de 1912 — Ahre ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito especial 
de 40:000$ para pagamento ao Dr. Herculano M. Inglez de 
Souza. 

N. 9.622 — Decreto de 13 de junho de 1912 — Grea 
mais uma brigada de infantaria de guardas naoionaes na co- 
marca de Curralinho, no Estado de Goyaz. 

N. 9.623 — Decreto de 13 de junho'de 1912 — Grea 
mais uma brigada de infantaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Morrinhos, no Estado de Goyaz. 

N. 9.624—Decreto de 13 de junho de 1912 — Esta- 
belece novas alterações no plano de uniformes para o Exer- 
cito, relativamente a algumas de suas peças. 

N. 9.625^—^Decreto de 19 de junho de 1912 — Approva 
a nova tabella dq numero, classes e vencimentos do pessoal 
da Caixa Econômica e Monto de Soocorro da Bahia. 

N. 9.626—Decreto de 19 de junho de 1912 — Ahre ao 
Ministério da Fazenda o credito de 1.500:000$, papel, supple- 
mentar á verba 34a — Exercícios findos, — do exercício 
de 1912. 

N. 9.627 — Decreto de 19 de junho de 1912 — Abre ao 
Ministério da Fazenda o credito de 18:266$666 para paga- 
mento de alugueis de casa do ex-director da Casa da Moeda, 
Dr. Pedro Luiz Soares de Souza, do 11 de abril de 1904 a 
26 de, abril de 1907. 

N. 9 628—-Decreto de 19 de junho de 1912 — Concede 
autorização á sociedade anonyma « Banque Française pour 

■le Brésil n rAmerique du Sud», com séde em Paris, para func- 
cionar na Republica, com uma succursal. na cidade do Rio 
de Janeiro -e outra na cidade de S. Paulo, capital do Estado 
de S. Paulo. 

N. 9.629 — Decreto de 19 de junho de 1912 — Crea 
mais uma brigada de infantaria de guardas nacionaes na co- 
marca de S. Miguel de Guanhães, no Estado de Minas Geraes. 

N.9.630 — Decreto de 19 de junho de 1912 — Grea 
mais uma brigada de artilhania de guardas nacionaes na co- 
marca do Pitanguy, no Estado do Minas Geraes. 

N. 9.631—Decreto de 19 de junho do 1912 — Crea 
mais uma brigada de infantaria, uma de cavallaria e uma de 
artilharia na comarca de Macahubas, no Estado da Bahia. 

N. 9.632 — Decreto de 19 de junho de 1912 — Proroga 
até 31 de dezembro do corrente anno, som que outra proro- 
gaçãn possa ser concedida, o praso estipulado na clausula XVI, 
do contracto approvado pelo decreto n. 8.123, de 28 de julho 
de 1910. 

N. 9.633 — Decreto de 19 de junho de 1912 — Approva, 
com modificações, os estudos definitivos e orçamento do trecho 
de 49.009m,770 da linha de S. Pedro a S. Luiz. 
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N. 9.634 — Decreto de 26 de junho de 1912 — Abre ao 
■ministério da Justiça e Nogocios Interiores o credito extra- 
ordinário de 3;100$332 para pagamento de vencimentos e gra- 
[•incação addicional ao bacharel Carlos Mâximiano Pimenta 
dR Laet. 

N. 9.035 — Decreto de 20 de junho de 1912 — Abre ao 
«mistério da Viação o Obras Publicas o credito de 60:000$ 
Para attender ás despesas com os serviços da commissão de 
dfsohstrucção do rio Paracatú. 

N. 9.630 —Decreto de 20 de junho de 1312 — Approva 
0-s estudos definitivos referentes aos kilometros 0 a 50 do 
Famal da Estrada de Ferro Central da Bahia, de Bandeira de 
Mello a Brotas, e o respectivo orçamento, na importância de 
2.•402 :154$752. 

N. 9.037 — Decreto de 26 do junho de 1912 — Approva 
os estudos definitivos, referentes ao primeiro trecho de 50 ki- 
lometros da linha da Estrada de Ferro de S. Francisco, da 
Estrada de Ferro Central da Bahia, o o respectivo orçamento, 
ho valor de 1.969:400$018. 

N. 9.038—Decreto de 20 de junho de 1912 — Approva 
0s estudos definitivos da Estrada de Ferro de Piquete a Ita- 
■lubá, com a extensão de 64.360,n,4G e.o respectivo orçamento 
na importância de 8.253:631$754. 

N. 9.639 — Decreto do 27 de junho de 1912 — Approva 
a reorganização da Caixa Geral das Famílias, com séde nesta 
lapilal, como sociedade anonyina, e os respectivos estatutos. 

N. 9.640 — Decreto de 4,do julho de 1912 — Abre ao 
Ministério da Agricultura, Industria e Commercio o credito 
de 140:280$ para occorrer ao pagamento das gratificações 
addicionaes a que se refere o art. 80 da lei n. 2.544, de 4 
de janeiro de 1912. 

N. 9.041—Decreto de 4 cie julho de 1912 — Concede 
áutori/.ação á «Moju llubber Plantationes and Devoilopmíent 
Gompany » para funccionar na Republica. 

N. 9.642 — Decreto do 4 de julho de 1912 — Publica a 
idhesão da Bolívia ao accõrdo assignado em Roma, em 9 de 
dezembro de 1907. estabelecendo em Paris uma repartição 
internacional de hygiene publica. 

N. 9.643 — Decreto do 4 de julho do 1912 — Abre ao 
Ministério da Fazenda o credito de 1:333$333, ouro, para 
Pagamento da differença de vencimentos dos funccionarios da 
delegacia do Thesouro em Londres. 

N. 9.644 — Decreto de 4 de julho de 1912 — Approva 
as alterações feitas nos estatutos da sociedade anonyma Pen- 
sionato da Familia, com séde na capital do Estado de S. Paulo. 

. N. 9.645 — Decreto de 4 de julho de 1912 — Approva 
os planos e plantas, apresentados pela « Rio de Janeiro Hotel 
Company» para cnnstrucção de um grande hotel nos terrenos 
outFora occupados polo convento da Ajuda e declara de uti- 
lidade publica os prédios us. 4, 0. 8, 10 e 14 da rua Senador 
Dantas, necessários para esse fim. 
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N. 9.646 — Decreto de 4 de julho de 1912 — Autoriza a 
transferencia á Empreza Gonstructora do Rio Grande do Sul 
do contracto para o estudo e construcção das linhas ferreas 
de Jaguarão a Basilo, Alegrete a Quarahy e de S. Sebastião 
a SanfAnna do Livramento passando por D. Pedrito. 

N. 9.647 — De_creto de 4 dè julho de 1912 — Abre ,ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito especial de 
1.000:000$ para tornar effectivàs desapropriações de terras 
o aguas das bacias dos rios Xerém, Mantiquira, S. Pedro, 
Grande, Camocim e Covanca. 

N. 9.648 —Decreto de 4 de julho de 1912 — Approva 
os estudos definitivos e o respectivo orçamento, na impor- 
tância de 2.623:183$660, do trecho de S. Sebastião do Pa- 
raíso a Santa Rita de Cassia, na extensão de 51.514 metros 
da Rêde de Viação Sul-Mineira. 

N. 9.649 —Decreto de 6 de .julho do 1912 —, Abre ao 
Ministério da Agricultura, Industria e Commercio o credito 
especial de 8.000:000? para dar começo aos serviços e pro- 
videncias comprehendidas na lei n. 2.543 A, de 5 de janeiro, 
e decreto n. 9.521, de 17 de abril de 1912, concernentes á 
defesa econômica da borracha. 

N. 9.650 —Decreto de 10 de julho de 1912 — Abre ao 
Ministério da Justiça e Negoolos Interiores o credito especial 
de 20:000$ para pagamento de auxilio á Faculdade de Direito 
do Estado da Bahia. 

N. 9.651—Decreto de 10 de julho de 1912 — Crea 
mais uma brigada de infantaria do guardas nacionaes no mu- 
nicipo de Caruaru, no Estado de Pernambuco. 

N. 9.652 —Decreto de 10 de julho de 1912 — Autoriza 
a sociedade Providencia, com séde nesta capital, a funccionar 
na Republica, e approva, com alterações, os respectivos es- 
tatutos. 

N. 9.653 — Decreto dc 10 de julho de 1912 — Declara 
do nenhum effeito a segunda parte da clausula XVI do de- 
creto n. 9.486, de 30 de março de 1912. 

N. 9.654—■Decreto de 10 de julho de 1912 — Approva 
os estudos definitivos e o orçamento da variante de Itapipoca, 
da linha de Uruburetama, na extensão de 45.180 metros. 

N. 9.655 — Decreto de 10 de julho de 1912 — Approva 
os estudos definitivos referentes aos kilometros 50 a 100 da 
linha de Bom Jesus dós Meiras a Tremedal, da Rôdo dc Viação 
Geral da Bahia, e o respectivo orçamento, na importância do 
2.264:752$850. 

N. 9.650 — Decreto do 10 dc julho de 1912 —- Abre ao 
Ministério da Viação o Obras Publicas o credito do 100:0008 
para a desobstrucção o limpeza dos rios da baixada do Nn- 
roésto do Rio do Janeiro, município dc Macalui e Campos. 

N. 9.657— Decreto do 10 do julho de 1912 - - Approva 
os estudos definitivos o o orçamento concernentes 9.481km,861' 
de linha nos prolongamentos das estradas de ferro Baturité 
e Sobral. 
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N. 9.658—Decreto de 10 de julho de 1912 — Approva 
os estudos definitivos e o respectivo orçamento do prolonga- 
mento da Estrada de Ferro Central da Bahia, de Machado 
Portella a Carinhanha, dos kilometros 50 a 100. 

N. 9.659 — Decreto de 10 de julho de 1912 — Approva 
as plantas e o orçamento das installações necessárias para a 
estação de triagem a construir-se na varzea de Gravatahy. 

N. 9.660—Decreto de 10 de julho de 1912 — Approva 
os estudos definitivos e o respectivo orçamento do prolonga- 
mento da Estrada de Ferro Central da Bahia, de Machado 
Portella a Carinhanha, dos kilometros 100 a 200. 

N. 9.661—Decreto de 10 de julho de 1912 — Abre ao 
Ministério da Agricultura, Industria e Commercio o credito 
especial de 4:2008, ouro, para occorrer ás despesas com o 
prêmio de viagem a que fez jús o alumno da Escola de Minas 
de Ouro Preto, Paulo da Rocha Lagôa. 

N. 9.662-—Decreto de 10 de julho de 1912 — Grea uma 
estação sericicola na colonia Rodrigo Silva, no município de 
Barbacena, Estado de Minas Geraes. 

N. 9.663 — Decreto de 10 de julho de 1912 — Concede 
autorização á «Southern Territories Limited», para func- 
cionar na Republica. 

N. 9.664 — Decreto de 10 de julho de 1912 — Concede 
autorização á «United Brazilian Syndicate, Limited», para 
íunccionar na Republica. 

N. 9.665—Decreto de 17 de julho de 1912 — Abre ao 
Ministério da Guerra o credito especial de 502:515§500 para 
pagamento do despesas com a installação o manutenção do 
Collegio Militar de Minas Geraes, creado pelo decreto n. 9.507, 
de 3 de abril de 1912. 

N. 9.666,—Decreto de 17 do julho do 1912 — Abro ao 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito especial 
do 10:000? para pagamento de auxilio ao Hospital para Tu- 
berculosos do Pará, no Estado de Minas Geraes. 

N. 9.667 — Decreto de 17 de julho do 1912 — Rectifica 
o art. 159 do regulamento do Corpo do Bombeiros desta ca- 
pital, approvado pelo decreto n. 9.048, de 18 de outubro 
de 1011. 

N. 9.608—-Decreto de 17 de julho de 1912 — Approva 
os estudos definitivos e o orçamento do trecho do  
108.004,580'",00 da linha de Santiago a S. Borja, entre o Ki ■ 
loruotro 50 o Santiago. 

N. 9.669 — Decreto dc 17 de julho de 1912 — Approva (|s estudos do um trecho da linha dc Cedro a Carrancas, na 
Estrada dc Forro üósto dc Minas, comprtíhendido entro o 
Mio da Serra da Mantiqueira o a margem direita do rio Turvo 
Pequeno. 

N. 9.670 —Decreto de 17 de julho de 1912 — Abre ao 
Ministério da Viação o Obras Publicas o credito extraordinário 
de 4l;l3o?849, corrcspondonlo a £ 2.573-14-7 para paga- 
mento á comnanhia « Rio de Janeiro, City Improvements, Li- 
mited». 
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N. 9.671 — Decreto de 17 de julho de 1912 — Approva 
o regulamenío das estações sericicolas a que se refere o ar- 
tigo 72, letra O, da lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912. 

N. 9.672 — Decreto de 17 de julho de 1912 — Crea a 
Tnspoctoria de Pesca e approva o respectivo regulamento. 

N. 9^ 67.'!—Decreto de 17 do julho de 1912 — Concedo 
autorização á Companhia Frigorífica o Pastoril para continuar 
a funocionar na Republica. 

N. 9.674 — Decreto de 24 de julho de 1912 — Abre ao 
Ministério da Agricultura, Industria c Commercio o credito 
de 100:000$ para occorrer ás despesas com o estabelecimento 
de campos do demonstração, segundo o processo da lavoura 
secca, mediante contracto com o Dr. V. T. Gooke, ou outro 
profissional do reconhecida competência. 

N. 9.675 — Decreto de 24 de julho de 1912 — Abre ao 
Ministério da Agricultura, Industria e Commercio o credito 
especial de 200:000$ para occorrer ás despesas de inslallação 
da Inspectoria- o estação de Pesca, a que se refere o decreto 
n. 9.672, de 17 de julho de 1912.' 

N. 9.676 — Decreto de 24 dc julho de 1912 — Publica a 
adhesão da França, íirã-Bretanha o II,alia, nela Ethiopia, á 
convenção assignada em Roma em 26 de maio de 1906, rela- 
tiva á troca de cartas e caixas com valor declarado. 

N. 9.677 — Decreto de 24 de julho de 1912 — Modifica 
o art. 98, n. 7, do regulamento approvado pelo decreto nu- 
mero 6.465, do 29 do abril de 1907. 

N. 9.678—-Decreto de 24 de julho de 1912 — Concede 
ao Banco dos Funccionarios Públicos autorização para trans- 
ferir ao Banco de Gurityba os direitos e obrigações constantes 
do decreto n. 771, de 26 de setembro de 1890. 

N. 9.679—-Decreto de 24 de julho de 1912 — Rescinde 
o contracto celebrado com Fraga Snlndnho para um serviço 
de navegação entre o porto de Belém e os de Ponnapolis. Sa- 
pury e outros, dn rio Acre. 

N. 9.680 —Decreto de 24 de .julho de 1912 — Proroga 
até 30 de junho de 1913 o praso para a conclusão das obras 
da rectificação da linha do Rio Claro, entre a estação desto 
nome e a do Itirapina (antiga Morro Pellado). 

N. 9.681 —-Decreto do 24 de julho dc 1912 — Autoriza 
a innovação do contracto celebrado com a firma Oliveira 
Poaroe & Comp. para o serviço de navegação do Alto-Par- 
nahyba. 

N. 9.682—Decreto de 24 de julho de 1912 — Abre ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas o crodito de 53:974$ 
para pagamento aos funccionarios da Agencia do Correio de 
Santos, da gratificação de 40 % sobro os respectivos venci- 
mentos . 

N. 9.683—Decreto de 24 de julho de 1912 — Abre ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 404:272$'10() 
para a conclusão das obras do edifício destinado a Correios e 
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do1!^3131105 113 Cidade de Porto AIe6TeJ Estado do Rio Grande 

■nn, N' p-684, — Decreto de 24 de julho de 1912 — Approva 
a

1°v5s cláusulas para serem additadas ao contracto de 4 de 
"igosto de 1908, referente ás obras de melhoramento do porto 

c Recife, Estado de Pernambuco. 
N. —Decreto de 31 de julho de 1912 — Concede 

autorização á Associação Beneficente de Pecúlios Mutua 
Joanense, com sede era S. João da Bha Yista, Estado de 

í'. Paulo, para funccionar na Republica, e approva, com alte- 
caçoes, os seus estatutos. 

N. 9,686Decreto de 31 de julho de 1912 — Modifica 
o decreto n. 9.430, de 13 de março de 1912, que,autoriza a, 
sociedade Alliança do Brasil, com sede em S. Paulo, a func- 
cionar na Republica e approva, com alterações, seus estatutos.. 

. ,N. 9.687 —Decreto de 31 de julho de 1912 — Abre ao 
Ministério da Agricultura, Industria e Commercio o credito 
extraordinário de 72:228S987 para occorrer ao pagamento de 
fornecimentos feitos ao Jardim Botânico e de serviços effe- 
ctuados no mesmo, durante o anno de 1911. 

N. 688 — Decreto do 31 do julho de 1912 — Concede au- 
torização á Companhia Commercio e Jjavoura para funccio- 
har na Republicar 

N. 9.689 — Decreto de 31 de julho de 1912 — Concede 
autorização á Companhia Cenlral de Panificação para con- 
tinuar a funccionar na Republica. 

;N. 9.690 — Decreto de 31 de julho de 1912 — Abre ao 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito extraor- 
uinario de 500:0008 para conclusão das obras do quartel de 
^avaliaria da Brigada Policial. 

N. 9j.691—Decreto de 31 de julho de 1912 — Abre ao 
unnisterio da Justiça e Negocios Interiores o credito espe- 
cial de 20:0008 para pagamento de auxilio á Academia Bra- 
seira de Letras. 

N. 9.692 — Decreto de 31 de julho de 1912 — Crea mais 
uuas brigadas de infantaria de guardas nacionaes na comarca 
de Itapicurú-Mirim, no Estado do Maranhão. 

N. 9.693-—Decreto do 31 do julho de 1912-—Crea mais 
uma brigada de cavallaria do guardas nacionaes na comarca 
ue Pastos Bons, no Estado de Minas Geraes. 

N. 9.694 — Decreto do 31 de julho de 1912 — Crea mais 
hnva brigada de cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
ue Patos, no Estado de Minas Geraes. 

K. 9.695 — Decreto de 31 de julho de 1912 — Crea mais 
uma brigada de infantaria de guardas nacionaes na comarca 
ue Patos, no Estado de Minas Geraes. 

N. 9.696 — Decreto de 31 de julho de 1912 — Approva os 
estudos do prolongamento, do ramal do Itapccorica a For- 
wpga, na Estrada de Ferro Oésto do Minas. 

. N. 9.697 — Decreto do 31 do julho de 1912 — Approva 
0s estudos definitivos e os orçamentos dos trechos de lia- 
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picurú a Cachimbos, Cachimbos a Coroatá e Coroatá a Codó, 
da Estrada de Ferro de S. Luiz a Caxias. 

Nj. 9.698 —Decreto de 31 de julho de 1912 —Altera "as 
cláusulas II e XIII das que acompanharam o decreto nu- 
mero 9.582 do 15 de maio do corrente anno. 

N. 9.699— Decreto de 31 de julho do 1912 — Approva 
os estudos definitivos o o orçamento do ultimo trecho de 
62.500 metros da linha de S. Pedro a S. Luiz. 

N. 9.700--Decreto de 31 do julho de 1912 — Approva 
os estudos definitivos o o orçamento, na importância de 
1.972:1158325, do trecho da Estrada do Forro de Uberaba 
á.VilIa Platina, comprohendido entre os kilometros 0 o 48. 

N. 9.701 — Decreto de 31 dp julho de 1912 — Creu, uma 
brigada de cavallaria de guardas nacionacs na comarca do 
liosario, no Estado do Maranhão. 

N. 9,702 — Decreto de 2 de agosto do 1912 — Abre ao 
Ministério da Agricultura, Industria e Commercio o credito 
de 1.000:000$, ouro, e 5j. 500:000, papel, supplementar á 
verba 3" ■— Irrvmigração e colonização, —-do art. 71 da lei 
n. 2.541, de 4 de janeiro dc 1912. 

N. 9.703 — Decreto dc 7 dc agosto de 1912-—Abre ao 
Ministério da Marinha o credito especial dc-13:930$099, para 
pagamento do augmento de vencimentos do auditor geral da 
Marinha. 

N. 9.704 —Decreto de 7 de agosto do 1912 — Approva o 
regulamento das fazcndas-modolo de criação. 

N. 9.705-—Decrelo de 7 do agosto de 1912 — Concede 
autorização ã «Conquista-Xicão Gold Mines Limited», para 
continuar a funccionar na Republica. 

N. 0.706 — Decrelo de 7 de agosto de 1912 — Abro ao 
Ministério da Fazcqda o credito extraordinário de reis 
1.462:160$294, papel, afim de occcrrer ao pagamento do 
prata adquirida para cunhagem de moedas. 

N). 9.707—-Decreto de 7 do agosto de 1912 — Approva, 
com modificações, o projeclo e orçamento de dous armazéns, 
dc dous pavjmentos cada um, propostos pela companhia «Port 
of Pará" para serenv construídos parallelamcntc á doca flu- 
vial Marechal Hermes, em Belém, Estado do Pará. 

N. 9.708 — Decreto de 7 de agosto de 1912 — Autoriza 
a celebrar contractos cojn «The Amazon Uiver Sloam Naviga- 
tion Gompany (1911), Limited», para o serviço de navegação 
do rio Amazonas, tributários e linha marítima até Oyapock. 

N. 9.709 — Decreto dc 7 do agosto do 1912 — Proroga 
por mais um anno o praso estipulado no decreto n. 8.351, oe 
8 do novembro de 1910. para conclusão da construcção da va- 
riante de Sarapuhy-Actura, comprohcndida entro os kilo- 
metros 20.367 e 29.076 da linha do- Norte, da Estrada do 
Ferro Leopoldina. 

N.9.710 — Decreto de 7 do agosto de 1912 — Proroga por 
mais um ando o praso estipulado na clausula VII do de- 
creto n. 7.479, de 29 de julho de 1909, para o inicio da con- 
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strucçao da linha de Capivary a Gabo Frio, da Estrada de 
Ferro Leopoldina. 

N. 9.711—Decreto de 14 de agosto de 1912 — Dá regu- 
lanvonto aos cursos ambulantes orçados pelo decreto n. 8.319, 
do 20 de outubro de 1910. 

N,. 9.712 — Decreto de 14 do agosto do 1912 — Grea um 
centro agrícola em cada um dos Estados do Piauhy, Para- 
hyba, Sergipe. Bahia e Kio Grande do Sul. 

ÍN. 9.713 — Decreto de 14 de agosto do 1912 — Abre ao 
Ministério da Guerra o credito especial de 37;602$220 para 
pagmento de augmento de vencimentos a vários auditores de 
guerra e a um auxiliar de auditor. 

hí. 9.714 — Decreto do ,14 do agosto do 1912 — Abre ao* 
Ministério da Guerra o credito de 20:250$ supplementar á 
verba 3' do art. 21 da lei n. 2.356, de 31 de dezembro do 
1910. 

N. 9.715 — Decreto de 14 de agosto de 1912 — Concedo 
autorização á sociedade anonyma de pecúlios e bonificações 
Segurança da Família, com sédo em Gurityba, para funooionar 
na Itepublica, e approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 9.716 — Decreto de 14 do agosto de 1912 — Grea mais 
uma brigada de infantaria e uma de cavallarlia de guardas 
nacionaes na comarca de S. José dos Pinhaes, no Estado do 
Paraná. 

N. 9.717—Decreto .do 14 de agosto de 1912 — Abre ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito do 200:000$ 
para continuação dos serviços de desobstrucção e dragagem 
do rio Paraguassú. 

N. 9.718 — Decreto de 14 de agosto de 1912 — Approva 
os estudos definitivos do ramal de Campo Formoso, na ex- 
tensão de 9.740 metros da Rède do Viação Geral da Bahia, 
e o respectivo orçamento, na importância total de 479:490$611. 

N. 9.719 — Decreto do 14 de agosto' de 1912 — Approva 
os estudos definitivos referentes aos kilometros 100 a 150, a 
partir do Arassuahy, na linha do Theophilo Ottoni a Trc- 
medal, da Réde de Viação Geral da Bahia, e o respectivo or- 
çamento, na importância de 3.024:089$859. 

N. 9.720 — Decreto do 14 do agosto de 1912 — Approva 
as plantas e o orçamento para o prolongamento do desvio 
Ypiranga, da Estrada de Ferro do Paraná. 

IS. 9.721 — Decreto de 14 do agosto de 1912 — Abre ao 
Ministério da Viação c Obras Publicas o credito do 600:000^ 
Para as despesas com os estudos do prolongamento da Es- 
trada do Ferro Central do Brasil até á cidade de Belém', no 
Bstado do Pará. 

N. 9.722 — Decreto do 14 de agosto do 1912 — Proroga 
até 31 do março de 1913 o praso fixado na olausula III, do 
decreto n. 7.455, de 8 de junho de 1909, para a conclusão das 0hras de construcção do ramal de Gurralinho a Diamantina. 

N. 9.723 — Decreto de 14 de agosto de 1912 — Approva 
Ps plantas c orçamento para a construcção de um triângulo do 
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reversão na estação de Curityba, da Estrada de Ferro do Pa- 
raná.. 

N. 9.724 — Decreto de 14 de agosto de 1912 — Autoriza 
a transferencia para o nome de José Barbosa da Silva da 
concessão feita á firma Barbosa & Tocantins para o serviço 
de navegação entre os portos de Belém e do território do 
Acre. 

N. 9.725 — Decreto de 14 de agosto de 1912.— Concede 
as vantagens e regalias de paquete aos vapores Crathe&s e 
Camocim, de propriedade de Lorentzen & Gomp< 

N. 9.726 — Decreto de 14 de agosto do 1912 — Approva 
os projectos e os respectivos orçamentos das estações e mais 
edifícios a se construírem de alvenaria na linha de S. Fran- 
cisco da Companhia Estrada de Ferro S. Paulo—Rio Grande. 

N. 9.727—Decreto do 14 do agosto de 1912 — Approva 
as despesas feitas pela Companhia Paulista de Estradas de 
Ferro, durante os annos de 1909 e 1910, nas linhas ferreas de 
concessão federal. 

iNj. 9.728 — Decreto de 21 de agosto de 1912—^Approva 
com alterações, os novos estatutos da Assocfáção Beneficente 
Vera Cruz, com séde nesta capital. 

N. 9.729 — Decreto do 21 de agosto do 1912 — Approva 
o novo plano do uniformes para officiaes o praças da Bri- 
gada Policial do Districto Federal. 

N. 9.730 — Decreto de 21 de agosto de 1912-—Approva, 
com modificações, o projecto e o orçamento das obras neces- 
sárias á abertura da barra dos rios Guaxindiba c Quintanilha, 
na baixada do Estado do Rio de Janeiro. 

N. 9.731—Decreto de 21 de agosto de 1912 — Approva 
novo projecto para as obras do melhoramentos do porto do 
Recife, no Estado de Pernambuco. 

Nj. 9.732 — Decreto de 21 de agosto de 1912 — Abre ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 3:500:0008 
para occorrqr ás despesas com os serviços nas diversas linhas 
e ramaes da Rede de Viação Fluminense. 

N. 9.733 — Decreto do 21 de agosto de 1912 — Abre ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito do 500:000$ 
para occorrer ás despesas com a construcção do ramal da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil, do Sabará á cidade do 
Ferros. 

N. 9.734 — Decreto de 21 de agosto de 1912—Vbre áo 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 1.400 ;00j3$, 
para occorrer ás despesas com os serviços do alargamento Ifa 
bitola da Estrada de Ferro Central do Brasil a Bello Hori- 
zonte, pelo valle de Paraopeba. 

JV. 9.735 — Decreto de 21 de agosto de 1912 — Grea um 
consulado cm Turim. 

■N. 9.736 — Decreto de 28 de agosto do 1912 — Abre ao 
Ministério da Fazenda o credito do 5:052$, supplementar a 
verba 19a —Mesas de rendas e collcRirias, — do exercício de 
1912. 
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X. 9.737 — Decreto de 28 de agosto de 1912 — Concede 
autorização á «Brazil Haihvay Cumpany» para continuar a 
funccionar na Republica. 

X. 9.738 —Decreto de 28 de agosto de 1912 — Concede 
autorização á «Sociedad ünión dei Rosário» para funccionar 
na Republica). 

X. 9.739 — Decreto de 28 de agosto de 1912 — Abre ao 
Ministério da Justiça e Xegocios Interiores créditos supple- 
meníares, na importância total de 0.009:000$, ás verbas 13a, 
15" e 31a do art. 2" da lei de orçamento do exercício vigente. 

X. 9.710 — Decreto de 28 de agosto do. 1912 — Abre ao 
Ministério da Justiça e Xegocios Interiores o credito espe- 
cial de 20:000$ para pagamento de auxilio á Faculdade de 
Direito do Estado de Minas Geraes. 

N. 9.741—Decreto de 28 de agosto de 1912 — Abre ao 
Ministério da Justiça e Xegocios Inferiores o credito extraor- 
dinário de 81:924$546 para occorrcr ás despesas com as mo- 
dificações indispensáveis á installação saniíaria do Hospício 
Xacional de Alienados. 

X. 9.742 —Decreto de 28 de agosto de 1912 — Abre ao 
Ministério da Justiça e Xegocios Interiores o credito de reis 
24:8478290, supplementar á verba 8a do art. 2° da lei nu- 
mero 2.544, de 4 de janeiro ultimo, para despesas de pes- 
soal c material da Secretaria da Gamara dos Deputados. 

X.9.743 — Decreto de 28 de agosto de 1912—Abre ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 1.200:000$ 
para attender ás despesas de construcção do prolongamento 
da linha do centro na direcção de Montes Claros. 

Xj. 9.744 — Decreto de 28 do agosto de 1912 — Abre ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 1.590:000$ 
para occorrer ás despesas de construcção do prolongamento 
do ramal da Estrada de Ferro Central do Brasil, de Itacurussá 
até á cidade de Angra. 

X. 9.745 — Decreto de 28 de agosto dc 1912 — Abre ao 
Ministério da Fazenda o credito de 1.500:000$, papel, supple- 
mentar á verba 34" — Exercícios findos, — do exercício de 
1913. 

X. 9.746 —Decreto de 28 de agosto de 1912 —Abre ao 
Ministério da Fazenda o credito de 100:000$, supplementar á 
verba 6* — Aposentados. — do exercicin de 1912. 

N 9 747 Decreto de 31 de agosto de 1912 —Abre ao 
Ministério da Justiça c Xegocios Interiores o credito supple7 
mentar de 935:000$, sendo 214:200$ á verba 5* e 720:800$ a 
verba 7" do art. 2° da lei de orçamento do exercício vigente 
para execução da lei n. 2.563. de 10 de janeiro de 1912. 

\ 9 7',8 Decreto de 31 de agosto de 1912 —Approya 
o prôiectô o planta das obras pára installação de uma colonia 
de alienados na Fazenda Engenho Xovo, na freguesia dc Ja- 
carépaguá e declara de utilidade publica a desapropriação da 
mesma fázdnda. com Iodos os prédios, bemfeítonas e ter- 
renos que lhe pertenceram. ■ ' 

2235 41 



642 

N. 9.749 — Decreto dc 4 do setembro de 19Í2—Approva 
as alterações feitas nos estatutos da Companhia de Seguros 
Terrestres e Marítimos União Cummeroial dos Varegistas, com 
sédo nesta capitai. 

N. 9.750 — Decreto de 4 de setembro de 1912 — Concede 
autorização á «Anglo Brazilian Forging Steel Structural & 
Importing Company, Limited», para funccionar na Republica: 

N. 9.751—Decreto do 4 de setembro de 1912 — Concede 
autorização á «Minas Geraes and Espirito Santo ÍExploration 
Convpany, Limited», para funccionar na Republica. 

N. 9.752— Decreto de 4 de setembro de 1912 — Approva 
a tabetla complementar de preços do alvenaria a empregar na 
construcção dc diversas linhas da Companhia Estrada de 
Ferro S. Paulo—Rio Grande. 

N. 9.753 — Decreto do 4 do setembro de 1912 — Proroga 
até 24 de novembro de 1914 o praso fixado para a conclusão 
da construcção da Estrada do Forro de S. Luiz a Caxias. 

N. 9.754 — Decreto dc 4 dc setembro de 1912—Approva 
os estudos definitivos referentes aos kilometros 50 a 68 -c 
109 a 200, a partir do Jacobina, da linha de ligação das es- 
tradas dc ferro S. Francisco e Central da Bahia, e os respe- 
ctivos orçamoantos. 

NI. 9.755•—Decreto do 9 dc setembro dc 1912 — Abre ao 
Ministério da Agricultura, Industria e Commercio o credito 
de 150:000$ para a construcção do novo odificio destinado á 
Escola de Aprendizes Artífices do Estado de S. Paulo. 

■N. 9.756•—Decreto dc 9 de setembro dc 1912 — Abro ao 
Ministério da Agricultura, Industria e Commercio o credito 
especial do 240:000$ para pagamento, no corrente anno, da 
subvenção dc 40:000$, por viagem redonda entre a Italia c o 
Brasil, com' o fim dc desenvolver os serviços dc colonização e 
defesa dos produetos brasileiros no exterior. 

N. 9.757 — Decreto de 12 de setembro de 1912 — Ex- 
tingue a Fabrica dc Ferro do S. João do Ipanema. 

N. 9.758 — Decreto de 12 de setembro de 1912 — Crea 
na fazenda denominada Piciuete, no município de Rezende, 
Estado do Rio de Janeiro, um campo do demonstração. 

N. 9.759 — Decreto dc 12 dc setembro dc 1912 —Abro 
ao (Ministério da Justiça c Negocios Interiores o credito es- 
pecial de 30:000$ para pagamento de auxilio á Faculdade dc 
Medicina dc Bello Horizonte. 

N. 9.760 — Decreto do 12 dc setembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito es- 
pecial do 50:000$ para pagamento do auxilio á Escola Poly- 
íechnica da Bahia. 

N. 9.761 — Decreto de 12 de setembro dc 1912 — Crea 
mais uma brigada dc infantaria do guardas nacionacs na co- 
marca de Serro, no Estado de Minas Geraes. 

N. 9.762 — Decreto dc 12 do setembro do 1912 — Abro 
ap Ministério da Justiça c Negocios Interiores o credito espe- 
cial de 40:000$ para aoquisição do uma embarcação para oon- 
íducção de enfermos. 
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N. 9.763 — Decreto de 12 de setembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Viagão e Obras Publicas o credito de 
3:20í;$777 para pagamento de vencimentos ao porteiro da Sub- 
Administracão do Correio de Diamantina, Juscelino Joaquim 
de Menezes. 

N. 9.764 — Decreto de 12 de setembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Viaçao e Obras Publicas o credito de 
19:304|610 para indemnizagão a Roberto Pereira Reis, en- 
carregado de abertura de poços no Estado do Rio Grande do 
iVorte. 

N. 9.765 — Decreto de 14 de setembro de 1912 — Auto- 
riza o ministro da Fazenda a emittir titulos no valor de 
£ 2.400.000, ou francos 60.480.000 ou marcos 49.200.000, 
•'e juro annual de 4 %, ouro, para pagamento de serviços con- 
traclados com a Companhia Estrada de Ferro Santa Catha- 
rina. 

N. 9.766 — Decreto de 18 de setembro de 191'2 — Abre ao 
Ministério da Agricultura, Industria e Commercio os credito 
supplemenfares de 3:000f para occorrer ao pagamento da dif- 
íerença do vencimentos do consultor jurídico e de 12:0001 
Para pagamento do auxiliar jurídico, no corrente anno. 

N. 9.767 — Decreto de 18 de setembro de 1912 — Abro ao 
Ministério da Justiça e Aegocios Interiores o credito especial 
de 15:000$ para pagamento de subvenção ao Hospital de Tu- 
berculosos de Itajubá. 

N. 9.768 — Decreto de 18 de setembro de 1912 — (Tea 
Piais uma brigada de infantaria de guardas nacionaes na co- 
Piarca do Rio Negro, no Estado do Paraná. 

N. 9.769 — Decreto de 18 de setembro de 1912 — Grea 
Piais uma brigada de artilharia de guardas nacionaes na co- 
Piarca do Rio Negro, no Estado do Paraná. 

N. 9.770 — Decreto de 18 de setembro de 1912 — Ap- 
Prova as plantas e orçamentos para a construcção do varias 
"bras no ramal da Costa do Mar, pertencente á <Compagnie 
Auxiliaire des Chomins de Fer ou Brésil». 

N. 9.771 — Decreto de 18 de setembro de 1912 — Ap- 
Prova os estudos definitivos e o orçamento para a construcção 
•'a linha, no ramal de Feira de SanfAnna. passando directa- 
Piente por S. Gonçalo, na Rôde de Viação Fcrrea da Bahia. 

N. 9.772 — Decreto de 18 de setembro de 1912 — Ap- 
Prova, com modificações, os estudos definitivos do trecho de 
63km,224,040 da linha de S. Pedro a S. Luiz, comprehen- 
dido entre Jaguaiy e a villa Santiago de Boqueirão, e o orça- 
Piento, na importância de 4.818:201$t99. 

N. 9.773 — Decreto dc 18 de setembro de 1912 — Pro- 
'oga até 2f dc janeiro de 1913 o prazo estipulado na clausula 
111 do eontracto a que se refere o decreto n. 7.959, dc 14 dc 
pbrii ])aPa a conclusão da construcção das obras do 
Prolongamento da Estrada de Ferro Funilense, 

N. 9.774 — Decreto de 18 de setembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 950:600| 
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para as despesas com a oonstrucção do trecho de Ouro Preto 
a Marianna, do prolongamento do ramal de Ouro Preto a Ponte 
Nova. da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 9.775 — Decreto de 23 de setembro de 1912 — Abra 
ao Ministério da Justiça e Negocios"Interiores, por conta do 
exercicio do 1912 o credito supplementar de 825:000$, sendo 
189:000$ á verba — Subsidio dos senadores, — e 030:0001 á 
verba — Subsidio dos deputados. 

N. 9.770 — Decreto de 23 de setembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Justiça e Xegocios Interiores, por conta do 
exercicio de 1912, o credito supplementar de 30:500$, sendo 
12:500$ á verba — Secretaria do Senado — e 18:000$ á verba 
— Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 9.777 — Decreto de 25 de setembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Guerra o credito de 3.000:000$, supplemen- 
tar á verba 13" do art. 18 da lei n. 2.544, de 4 de janeiro 
de 1912. 

N. 9.778 —- Decreto de 25 de setembro de 1812 — Abre 
ao Ministério da Guerra o credito especial de 11:146$930 para 
indemnizar á sociedade n. 1(50, da Confederação do Tiro Bra- 
sileiro, do valor da metade das despesas relativas á construc- 
ção de sua linha. 

N. 9.779 — Decreto de 25 de setembro de 1912 — Ap- 
prova, com modificações, o projecto e orçamento detalhado 
do edifício para a administração e fiscalização da companhia 
« Port of Pará ». 

N. 9.780 — Decreto de 25 de setembro de 1912 — Ap- 
prova o projecto e orçamento de apparelhos destinados á carga 
e descarga de carvão no trecho do cães profundo do porto do 
Pará. 

N. 9.781 — Decreto de 25 de setembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 50:000$ 
paia concluir a construcção do cáes e demais melhoramentos 
do porto da Parnahyba. 

N. 9.782 — Decreto de 25 de setembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 120 :000$ 
para concluir os estudos e melhoramentos do porto de Amar- 
ração, na barra de Iguarassú, no Estado do Piauhy. 

N. 9.783 — Decreto de 25 de setembro de 1912 — Con- 
cede autorização á «Miranda Estancia Company, Limited», 
para funocionar na Republica. 

N. 9.784 — Decreto do 25 de setembro de 1912 — Con- 
cede autorização é Companhia Commercio e Navegação para 
continuar a funccionar na Republica. 

N. 9.785 — Decreto de 27 de setembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Marinha o credito supplementar de  
6.989:701$, ouro, para pagamento das prestações do ultimo 
couraçado, dos submersiveis, dos monitores e material en- 
commendado na Europa e augmentar de um tender o pro- 
gramíba naval autorizado pela lei n. 1.296, de 14 de dezem- 
bro de 1904. 
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N. 9.78(5 — Decreto de 27 de setembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Marinha o credito extíraordinario de.... 
223:283$213. ouro, equivalentes a £ 25.116-4-5, para paga- 
mento de fornecimentos feitos na Europa, no exercício de 1910, 
ao couraçado Minas Gemes e aos cruzadores Bahia e Bar- 
roso . 

N. 9.787 — (Com este numero não houve acto algum.) 
N. 9.788 — Decreto de 2 de outubro de 1912 — Approva 

os estudos definitivos e o orçamento referentes ao trecho de 
67 kilomefros da linha de Giráo a Cratheús, da Rède de Via- 
ção Cearense. ♦ 

N. 9.789 — Decreto de 2 de outubro de 1912 — Abre ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 150:000-$ 
para occorrer ás despesas com o estabelecimento da estação 
radiotelegraphica estratégica do cabo de S. Thomé. 

N. 9.790 — Decreto fie 2 de outubro de 1912 — Approva 
os estudos definitivos referentes aos kilometros 200 a 385.500 
metros, da linha de Machado Portella a Garinhanha, no pro- 
longamento da Estrada de Ferro Central da Bahia, e o respe- 
ctivo orçamento, na importância de 7.621 ;653$281. 

N. 9.791 — Decreto de 2 de outubro de 1912 — Approva 
os estudos definitivos referentes aos kilometros 100 a 175.200, 
da linha de Bom Jesus dos Meiras a Tremcdal, da Rède de 
Viação Geral da Bahia, e o respectivo orçamento na importân- 
cia de 2.773:5871075. 

X. 9.792 — Decreto de 2 de outubro de 1912 — Approva 
Çs estudos definitivos referentes aos kilometros 150 a 331 o 
600 metros, a partir de Arassuahy, da linha do Theophilo OI- 
loni a Tremcdal, da Rède de Viação da Bahia, e bem assim o 
orçamento, na importância do 9.504:541$664. 

N. 9.793 — Decreto do 2 de outubro de 1912 — Approva, 
com restricções, os projectos apresentados pela companhia 
« Port of Pará » para um deposito de inflammaveis e para um 
edificio destinado a generos explosivos no local denominado 
Miramar. 

N. 9.794 — Decreto de 2 de outubro de 1912 — Approva 
cs estudos definitivos e o orçamento, na importância de 
o-497;435|i23 e £ 141.755-8-0, do segundo trecho, com a ex- 
'oosão de 120km.,651, do prolongamento de Independência a 

•cuhy, da Estrada de Ferro Conde d*Eu. 

X. 9.795 — Decreto de 2 de outubro do 1912 — Proroga 
Por is rnezes o prazo fixado na cláusula V do contracto fie 24 
jf janeiro de 1911 para conslrucção da seoção da Estrada de 

"prro Oeste do Minas, comprehendida entre Henrique Galvão 
1 " kilometro 48 fia de Goyaz. 

X. 9.796 — Decreto de 2 de outubro de 1912 — Abre 
'J Ministério da Fazenda o credito de 24:534$898 para paga- 
'cdo ao Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho. 

„ V. 9.797 — Decreto de 2 de outubro de 1912 — Approva, 
' rrt( alterações, os novos estatutos da sociedade de seguros 

ext s Montepio da Família, adoptados pela assemblèa geral - 'caordinaria realizada em 0 de agosto do corrente anno. 
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N. 9.798 — Decreto de 2 de outubro de 1912 — Abre aO" 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito especial 
do 12:000$ para pagamento de subvenção á Liga contra a Tu- 
berculose do Recife. 

N. 9.799 — Decreto de 2 de outubro de 1912 — Crea mais 
uma brigada de infantaria de guardas nacionaes no município 
de Gravata, no Estado de Pernambuco. 

N. 9.80o — Decreto de i de outubro de 1912 — Abre ao 
Ministério da Agricultura, Industria e Commercio o credito es- 
pecial de 20:0001, destinado ao pagamento de subvenção á Es- 
cola Pratica de Electricidade e Mecânica, annexa ao Instituto 
de Electro-Technica de Porto Alegre, de accôrdo com o art. 74 
da lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912. 

N. 9.801 — Decreto de 5 de outubro de 1912 — Faz pu- 
blico o regulamento assignado a 25 de junho do corrente anno 
para a execução da convenção concernente á permula de en- 
(•omnaendas postaes sem declaração do valor, concluída entre o 
Brasil e a França a 3 de junho de 1909. 

N. 9.802 — Decreto de 9 de outubro de 1912 — Fixa o 
numero do zonas de pesca, com as respectivas estações, e esta- 
belece os seus limites. , 

N. 9.803 — Decreto de 9 de,outubro de 1912 — Orea uma 
estação experimental para o cultivo intensivo do algodoeiro no 
município de Coroalá, Estado do Maranhão. 

N. 9.804 — Decreto de 9 de outubro de 1912 — Approva 
a reforma dos estatutos da Companhia Cervejaria Brahma. 

N. 9.805 — Decreto de 9 de outubro de 1912 — Concede 
autorização á « Pauling and Company, Limited», para func- 
cionar na Republica. 

N. 9. 806 — Decreto de 9 de outubro de 1912 — Revalida 
a carta patente do privilegio de invenção n. 3.447, de 25 do 
novembro de 1901. 

N. 9 807.—-Decreto de 9 de eutubro de 1912—Abre ao 
Ministério da Guerra o credito extraordinário de 4:982$14ã 
para pagamento ao capitão João Nepomuceno da Costa de ven- 
cimentos que deixou de receber. 

N. 9,808 — Decreto do 9 de outubro de 1912 — Abre ao 
Ministério da Guerra o credito extraordinário de 90;5O5$2fl0 
para pagamento dos novos concertos de que carece a cabrca 
Marechal de Ferra. 

N. 9.809 — Decreto de 9 de outubro de 1912 — Concede 
autorização ã sociedade anonyma de pecúlios Universal, com 
séde na cidade de Barbacena, Estado de Minas Geraes, para 
funccionar na Republica e approva, com alterações, os respe- 
ctivos estatutos. 

N. 9,810 — (Com este numero não houve acto algum-) 
N, 9.811 — Decreto de 9 de outubro de 1912 — Approva 

com modificações, as alterações dos estatutos da Companhia 
de seguros marítimos e terrestres Indemnizadora, com sen" 
nesta capital. 
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N. 9.812 Decreto cie 9 de outubro de 1912 — Abre ao 
Ministério da Fazenda o credito de 400:0008, supplementar á 
verba 0* — Aposentados, — do exercício de 1912. 

N. 9.813 -— Deorelo de 9 de outubro de 1912 — Approva 
as plantas e o orçamento para a construcçao de um desvio em 
Uruguayana, com as installações necessárias para"" o serviço do 
trafego fluvial. 

N. 9.814 — Decreto de 9 de outubro de 1912—'Abre ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas, o credito de 4:1868920, 
para completar a importância necessária para a installaçâo 
electrica do edifício deslinado aos Correios e Telegraphos 
em Pnrlo Alegre. 

N. 9.815 — Decreto de 9 de outubro de 1912 — Approva 
os estudos definitivos referentes aos kilomctros referentes aos 
kilomefros 200 a 231 + 177 m.OOl a partir de .Tacobina, da linha 
de ligação das estradas de ferro S. Francisco e Central da Ba- 
hia, e o respectivo orçamento, na importância de 1.332:8851525. 

N. 9.810 — Decreto de 9 de outubro de 1912 — Abre ao 
Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 300:0005 
pára os estudos dos prolongamentos da RAde de Viação Cea- 
rense. 

N. 9.817 — Decreto de 9 de outubro de 1812 — Modifica 
0 proieclo approvado pelo decreto n. 7.121. de 17 de setembro 
de 1908, para o novo porto do Rio Grande do Sul. o (orna ex- 
tensivo o melhoramenlo do antigo porto cm frente ã cidade. 

N. 9.818 — Decreto de 16 de outubro de 1912 — Abre ao 
Ministério da Fazenda o credito do 14:1155890 para_restituição 
de direitos aduaneiros á Camara Municipal de Juiz de Fóra. 
de accôrdo com o art. 5°. alinea XVIT. da lei n. 2.544. de 31 
de dezembro de 1911. 

.N, 9.819 — Decreto de 16 de outubro de 1912 -— Concede 
autorização ã «Rrazil Company» para funccionar na Republica. 

N. 9.826 — Decreto de 16 de outubro de 1912 — Gon- 
cede autorização ã «Socidfd Bélge des Mines d'"Flfain de Cam- 
pinas» para funccionar na Republica. 

X. 9.89i _ Decreto de 16 de outubro de 1912 — Abre ao 
Minislerio da Justiça e Negócios Tnlcriores o credito especial 
de 10;000í para pagamento de subvenção ao Instituto Pastem* 
do Recife. 

N. 9.822 — Decreto de 16 de outubro de 1912 — Abre ao 
Minislerio da Justiça e Negocios Interiores o credito dc 8;94pS. 
supplementar á verba 6" do art. 2" da lei n. 2.544. de 4 de ja- 
neiro ultimo, para as despesas com o pessoal da Secretaria do 
seiindn. 

N, 9.823  Decreto de 16 de outubro de 1912—• Crea 
Uiais pma brigada de cavallarin de guardes nacinnaes na co- 
iParca de Itanicurn-Mirim, no Estado do Maranhão. 

N, 9.824 —Derreto de 16 de outubro de 1912—Crea 
mais lima brigada de infantaria de guardas nacinnaes na eo- 
marca do Mfc-Mirim no Estado do Maranhão. 

N. 0,825 Decreto dc 16 dc outubro dc 1912 — Crea 
mais Ires brigadas de infantaria de guardas naeionaes na co- 
uiarea de Hapieúni^Mirltn, no Estado do Maranhão, 
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N. 9.826 — Decreto de 16 de outubro de 1912 — Abre ao 
Ministério da Vi ação e Obras Publicas o credito extraordinário 
de 10:800$ para pagamento aos funceionarios da Ropartiçao 
de Águas o Obras Publicas que foram addidos, em virtude do 
decreto n. 9,079, de 3 de novembro de 1911. 

N. 9.827—-Decreto de 16 do outubro de 1912 — Crea 
uma brigada de cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
de Corumbahyba, no Estado de Goyaz. 

N. 9.828 —Decreto do 18 de outubro.de 1913 — Abre ao 
Ministério da Agricultura, Industria e Comraercio o credito 
especial de 70:000$, para attender ás despesas com a recepção 
das commissões astronômicas estrangeiras que vieram ao Brasil 
observar o eclipse solar que teve logar a 10 de outubro do 
corrente anno. 

N. 9_.829 — Decreto de 23 de outubro de 1912 — Concede 
autorização á «iSociété Anonymo des Etablissements Ame- 
ricains Graty» para funeoionar na Republica. 

N. 9.830 — Decreto de 23 do outubro de 1912—Approva 
as alterações dos estatutos da sociedade anonyma «Banque 
Frauçaise pour le Brésil et TAmeriquo du Sud», com sede 
em Paris, e fixa em 20 annos o praso da concessão para o 
seu funccionamenfo no Brasil, a partir da data da publicação 
do primitivo decreto de autorização. 

N. 9.831—Decreto de 23 do outubro de 1912—Re- 
organiza a administração e a justiça no território do Acre. 

N. 9.832—-Decreto de 23 de outubro de 1912—Crea 
mais uma brigada de cavallaria de guardas nacionaes na co- 
marca da capital do Estado do Paraná. 

N. 9.833 — Decreto do 23 de outubro de 1912—Grea 
mais uma brigada de infantaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Palmeiras, no Estado do Paraná. 

N. 9.834—-Decreto de 23 de outubro de 1912 — Grea 
uma brigada de artilharia de guardas nacionaes na comarca 
de Antonina, no Estado do Paraná . 

N. 9.835— Decreto de 23 de outubro de 1912 —Crea 
mais uma brigada de infantaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Antonina, no Estado do Paraná. 

N. 9.886—Decreto de 23 de outubro de 1912 — Abre ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o credito extra- 
ordinário de 444$442 para pagamento do ordenado ao tenente- 
coronel Simão de Souza Rego e Carvalho. 

N. 9.837 —Decreto de 23 de outubro de 1912 —Publica 
a aiihesão da AusIria-tHungria á convenção internacional de 
20 de março de 1883 e actos consecutivos para a protecção 
da propriedade industrial. 

N. 9.838 — Decreto de 23 de outubro de 1912 — Publica 
as adhesões do Reino de Sião e da Republica de S. Marino 
i convenção internacional radiotelegraphica assignada em 
Berlim a 3 de novembro de 1906. 

N. 9.839 — Decreto de 23 de outubro de 1912 —Publica 
a adhesão do Egypto á convenção internacional radiofelegra- 
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phica assignada em Berlim a 3 de novembro de 1906 e ao 
accórdo addicional da mesma dala. 

N. 9.84:0—Decreto de 23 de outubro de 1912 —Publica 
a adbesão da Hespanha. pela sua possessão no Golpho de 
Guiné, á convenção internacional radiotelegraphica assignada 
em Berlim a 3 de novembro de 1906. 

N. 9.841—-Decreto de 23 de outubro do 1912—Proroga 
o praso de que trata a clausula III jlo termo de accòrdo ce- 
lebrado em 20 de junho de 1908 com a companhia «Port of 
Pará». 

N. 9.842 — Decreto de 29 de outubro de 1912 — Abre ao 
.Ministério da Justiça e Negooios Interiores, por conta do 
exercício de 1912, o credito supplementar de 30:500$, sendo 
12:500$ á verba — Secretaria do Senado — e. t8:000$ á verba 
—iSecretaria da Gamara dos Deputados. 

X. 9.843 — Decreto do 29 de outubro de 1912 — Abre ao 
Ministério da Justiça e Negocies Interiores, por conta do exer- 
cício de 1912, o credito supplementar de 852:500$, sendo 
195:300$ á verba — Subsidio dos senadores — e 657:200$ á 
verba — Subsidio dos deputados. 

X. 9.84-4 — Decreto de 31 de outubro de 1912 — Abre ao 
Ministério da Fazenda o credito de 1.500:000$, supplementar 
á verba 34* — Exercícios findos. — do exercício de 1912. 

X. 9.845 — Decreto de 31 de outubro de 1912 — Abre ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordinário de 4:195$362 
para pagamento ao Dr. Joaquim de Carvalho Betamio, em 
virtude de sentença judiciaria. 

X. 9.846 — Decreto de 31 de outubro de 1912 — Abre ao 
Ministério da Fazenda o credito de 859:733$333, ouro, sup- 
plementar á verba 1" — Juros e mais despesas da divida ex- 
terna,— do exercício de 1912. 

X. 9.846A — Decreto de 31 de outubro de 1912 — Pu- 
blica a denuncia da convenção sanitaria internacional assi-. 
gnada no Rio de Janeiro em 12 de junho de 190 4 entre o Brasil 
e as Republicas Argentina, Oriental do Uruguay o do Paraguay. 

N. 9.847 —Decreto de 1 de novembro de 1912 — Esta- 
belece nova alteração no plano de uniformes do Exercito, 
relativamente a uma de suas peças. 

X. 9.848 — Decreto de 4 de novembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito extra- 
ordinário de 200:0*16$ para attender, no corrente exercicio, 
á conservação e custeio das linhas telegraphicas e telepho- 
hicas do Estado do Rio Grande do Sul. passadas para o domínio 
''a União pelo decreto n 9.253, de 28 de dezembro de 1911. 

X. 9.849 — Decreto de 4 de novembro de 1912 — Approva 
P hrojeeto e orçamento para os trabalhos de saneamento da 
bacia do rio Estreita, da baixada do Estado do Rio de Janeiro. 

X. 9.8450 — Decreto de 31 de outubro de 1912 — Approva 
estudos definitivos, assim como o respectivo orçamento, 

do trecho final, na extensão de 107km.tWi, da linha de 
' heophilo tOttonio a Tremedal, da Rôde de Viação Ferrea da 
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N. 0.851 — Dflcrclo de i de novembro de 1912 —Abre 
ao Ministério da Yiação e Obras Publicas o credito de 28:000$ 
para occorrer ao pagamento do prêmio que compete á Com- 
pantua Mogyana de Estradas de Ferro o Navegação, por ter 
construído em suas officinas quatro locomotivas. 

N. 9.852 — Decreto de 0 de novembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Justiça e Ncgocios Interiores o credito es- 
pecial do 189 ;850$i282 para pagamento a Ladisláo Dias da 
Uinlia de obras nos quartéis da Força Policial do Districto 
Federal. 

N. 9.863—-Decreto de 6 do novembro de 1912—Abre 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o credito es- 
pecial do 20:000$ para pagamento de auxilio a Faculdade 
Livre de Direito do Porto Alegre. 

N. 9.854 — Decreto de 0 de novembro de 1912 — Con- 
cede á Companhia Nacional de Pesca os favores constantes 
do art. 09 do regulamento approvado polo decreto n. 9.072, 
do 17 de Julho de 1912. 

'N. 9.855 —Decreto do 0 de novembro de 1912 — Con- 
cede autorização á «iMiddletown Car Company» para func- 
cionar na Republica. 

N. 9.856 —Decreto do 0 do novembro do 1012 — Con- 
cede autorização á Sociedade Anonyma Augusta para func- 
cionar na Republica. 

N. 9.657 — Decreto de 6 de novembro de 1912 — Approva 
o regulamento da Escola Superior de Agricultura e Medicina 
Veterinária. 

N. 9.858 — Decreto de 6 de novembro do 1912 — Autoriza 
o contracto efe cnnstrucção do ramal do Abaeté, da Estrada 
de Ferro Oéste de Minas. 

N. 9.859—-Decreto de 6 de novembro do 1912 — Approva 
o orçamento e as plantas dos melhoramentos a serem feitos 
no Hotel das Palmeiras. 

N. 9.800 — Decreto de 0 de novembro de 1912 —Abre 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito ,extra- 
ordinário de 209:000$ para occorrer ás despesas com os es- 
tudos da Estrada de Ferro de Santa Catharina, no corrente 
exorcicio. 

N. 9.861—Decreto de 0 de novembro de 1912 —Abre 
ao Ministério da Viação e Obras PMblicas o credito de réis 
74(1 JÚtOOl para a conclusão dos estudos dos prolongamentos e 
ramaes da Réde de Viação Ferrea da Bahia. 

N. 9.862-—-Decreto de 0 de novembro de 1912 — Approva 
o projecto e os orçamentos para abertura dos canaes das barras 
dos rios Guapy e Magé, na baixada do Estado do Rio de Ja- 
neiro. 

N. 9.863 — Decreto de 6 de novembro de 1912—Approva 
o projecto e o orçamento para a abertura do canal da barra 
do rio Merity, na baixada do Eslado do Rio de Janeiro. 

N. 9.86 5 •»—Decreto de 6 de novembro de 1912 - Approva 
o projecto e o orçamento para a abertura do canal da barra 
do rio Iguassú, na baixada do Estado do Rio de Janeiro. 
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N. 9.865 — Decreto de 6 de novembro de 1912 — Abre 
ao .Ministério da Fazenda o credito de 8:00ÜS. afim de at- 
tender á despesa com a acquisição do retrato a oleo do 
Jtr. Joaquim Duarte Murtinho. 

X. 9.866 — Decreto de 6 do novembro de 1912 — Autoriza 
a sociedade anonyma do pecúlios o rendas por mutualidade 
A Mundial, com sédo nesta capital, a funcciohar na Republica 
o approva os seus estatutos. 

X. 9.867 — Decreto de 13 de novembro do 1912—Esta- 
belece um dislinctivo para' os alumnos da Escola de- Artilharia 
e Engenharia. 

X. 9.868 — Decreto de 13 do novembro de 1912 — Crea 
uma fazenda-modelo do criação no município de Uberaba, 
Estado de Minas Geraes. 

X. 9.869 — Decreto de 13 de novembro de 1912 —Crea 
Uni consulado em Berna. 

X, 9.870 — Decreto de 13 de novembro de 1912 — Abro 
fio Ministério da Justiça e Negócios Interiores o credito extra- 
ordinário de 5:3931548 para pagamento de vencimentos ao 
lente em disponibilidade da Faculdade de Direito do Paulo, 
1'r, João Pedro da Veiga Filho. 

X. 9.871—Decreto de 13 de novembro do 1912 — Abro 
no Ministério da Justiça e Negocies Interiores o credito ex- 
traordinário de 4:200$. ouro, para pagamento do prêmio do 
viagem conferido an Dr. Carlos Leoni Werneck. 

N. 9.872 — Decreto de 13 de novembro de 1912—Abre 
no Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito es- 
pecial do 50:000$ para pagamento de auxilio ã Escola Livre 
de Engenharia de Pernambuco. 

X. 9.873 — Decreto de 13 de novembro de 1912 — Crea 
mais uma brigada de guardas nacionaes na comarca de Ba- 
haneiras, no Estado da Parahyba. 

X. 9.8(74 — Decreto de 13 do novembro de 1912 — Manda 
computar um anno completo a* fracções excedentes de sois 
mezes para reforma dos officiaes da Armada. 

X. 9.871.5 — Decreto de 13 do novembro de 1912 —Ap- 
prova reducções do fretes para certos artigos na R6do do 
Viação da Bahia. 

X. 9.876 — Decreto de 13 de novembro de 1912 —• Ap- 
prova as plantas e o orçamento para a construcção de novos 
desvios na estação de S. Gabriel, da Estrada de Ferro de 
Porto Alegre a Uruguayana. 

N. 9,877 Decreto de 13 de novembro do 1912 — Declara 
de utilidade publica para o fim de serem desapropriados, 
OS leVrenos do antigo Hotel Whyte. na serra da Tijuca. 

X. 9,878  (Com este numero não bouve acto algum.) 
X. 9.-879 — Decreto de 13 de novembro de 1912 — Ap- 

prova (>< estudos definitivos referentes aos Kilometros 50 
fi 135 e 5(D metros do ramal da Estrada do Ferro Central 
da Bahia, do Bandeira do Mello a Brotas o o respectivo orça- 
mento, na importância de 5.232:7157$8381 
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N. 9.880 — Decreto de 13 de novembro de 1.912 — Frans- 
fere á firma La-llooque & Còmp. o coniracto celebrado com 
Mello, Frotas & Cornp. para o serviço de navegação entre os 
portos do Belém, Manãos e os do rio Juruá e seus affluentes. 

N. 9.881 — Decreto de 15 de novembro de 1912 — Ap- 
prova o prolongamento das obras do porto do Rio de Janeiro, 
entre a praça Maná e o antigo Arsenal de Guerra. 

X. 9.88i2—• Decreto de 20 de novembro de 1912 — Con- 
cede autorização á "Anglo Brazilian Meat Gompany. Limited", 
para funccionar na Republica. 

X. 9.883 — Decreto de 20 de novembro de 1912 — Ap- 
prova a nova tabella do numero, classes e vencimentos do 
pessoal da Caixa Econômica e Monte de SocCorro de Per- 
nambuco. 

X. 9.884—-Decreto de 20 de novembro de 1912 —Abre 
ao Ministério da Fazenda o credito de 15:960$ para paga- 
mento dos vencimentos e do quantitativo para fardamento dos 

20 guardas da Alfândega de Porto Alegre, cujos logares foram 
creados pelo decreto n. 2.026, do 18 de setembro do corrente 
anno. 

N. 9.885 — Decreto de 20 de novembro de 1912 —Abre 
ao Ministério da Justiça e Negocies Interiores o credito es- 
pecial de 30:000$ para pagamento de auxilio -á Faculdade de 
Medicina de Porto Alegre. 

N. 9.886 — Decreto de 2K)i de novembro de 1912—Abre 
ao Ministério da Justiça e Negocies Interiores, por conta do 
exercício de 1912, o credito supplementar de 825:000$, sendo 
189:000$ á verba — Subsidio dos senadores — e 636:000$ á 
verba — Subsidio dos deputados. 

N. 9.887 — Decreto de 20 de novembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Justiça e Negocio» Interiores, por conta do 
exercício de 1912, o credito supplementar de 30:500$. sendo 
12:500$ á verba — Secretaria do 'Senado — e 181:000$ á verba 
— Secretaria da .Gamara dos Deputados. 

N. 9.888 — Decreto de 20 de novembro de 1912 — Crea 
mais uma brigada de infantaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Passos, no Estado de Minas Geracs. 

N. 9.889 — Decreto de 20 de novembro de 1912 — Crea 
mais uma brigada de infantaria de guardas nacionaes na co- 
marca do Rosário, no Estado do Maranbão. 

N. 9.890 — Decreto de 20 de novembro do 1912 — Crea 
mais uma brigada de infantaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Itapicum-Alirim, nó Estado do Maranhão. 

N. 9.890 A — Decreto de 29 de novembro de 1912—Abre 
ao Ministério fia Marinha o credito extraordinário de réis 
1.144:569$372 para occorrer ao pagamento de despesas de- 
correntes íia execução da lei n. 2.290, de 13 de dezembro 
de 1910. 

N. 9.891—Decreto de 2 de dezembro de 1912 —Abre 
ao Ministério da Justiça e Negócios inferiores o credito es- 
pecial de 269:2321262 para pagamento a Bhrend, Schmidt 



636 

PnH^T:if
dTv^I'nfÍI\1-'eiÍt0S,feit0S ao coniraando da Forca Policial do Djstncto Federal. 

.V 0.892 — Decreto de 3 de dezembro de 1912 Abre 
ao .Ministério da Guerra o credito especial de 678:2718420 
para pagamento de soldo vitalício a mais 545 voluntários íla 
patria. 

X. 9.893 — Decreto de 3 de dezembro de 1912 Abre ao 
Ministério da Guerra o credito do 1.340:0008. suoplementa" 
as sub-consignaQües ns. i& e 28 da verba 14a '.  Material — 
do art. 18 da lei n. 3.544, de 4 de janeiro de 1912. 

X. 9.894 — Decreto de 3 de dezembro de 1912 Abre ao 
Ministério da Guerra o credito especial da quantia de réis 
3:5078070 para indemnizar a Sociedade n. 136. da Confe- 
deração do Tiro Brasileiro, de metade das despesas relativas 
á construcção de sua linha de tiro. 

X. 9.895 — Decreto de 7 de dezembro de 1912—Abre ao 
Ministério da Fazenda o credito de 200:0008, supplementar á 
verba 15* do exercício de 1912, para attender á despesa com 
o levantamento do cadastro dos próprios nacionaes. 

X. 9.896 — Decreto de 7 de dezembro de 1912  Auto- 
riza a sociedade de seguros de vida por mutualidade e de be- 
neficência Reserva do Futuro, com séde nesta capital, a func- 
cionar na Republica e approva os seus estatutos. 

X. 9.897 — Decreto de 7 de dezembro de 1912 — Sup- 
prime um logar de agente fiscal da produecão do sal no Es- 
tado da Bahia, e crea mais um logar do agente fiscal dos im- 
postos de consumo no mesmo Estado. 

X. 9.898 — Decreto de 7 de dezembro de 1912 — Abre ao 
Ministério da Fazenda o credito de 7 :300$789 para pagamento 
ao Di). Augusto Magalhães de Barros e Vasconcellos, em 
virtude de sentença judiciaria. 

X. 9.899 — Decreto de 7 de dezembro de 1912 — Auto- 
riza ú sociedade de auxílios sobre a vida, Auxiliadora do Es- 
tado de Minas Geraes. com séde em Bello Horizonte, a func- 
ionar na Republica e approva, com alteração os seus esta- 
tutos. 

X. 9.900 — Decreto de 7 de dezembro de 1912 — Concede 
autorização ao Banco Nacional Ultramarino, com séde em 
Lisboa. Portugal, para funccionar no Brasil com uma suc- 
cursa! nesta capital, e approva os respectivos estatutos. 

X. 9.901 — Decreto de 7 de dezembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito es- 
pecial de 246:2478669 para pagar a Haupt & Comp. a factura 
de armamento e munições que forneceram ao commando geral 
da Força Policial do Districto Federal. 

X. 9.902 — Decreto de 7 de dezembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito espe- 
cial do 20:000$ para pagamento do auxilio á escola de direito 
annexa ao Instituto O' Grambery na cidade de Juiz de Fóra. 

X. 9.903 — Decreto de 7 do dezembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito espe- 
cial de 10:0008 para pagamento de subvenção ao Hospital 
he Caridade de Florianópolis. 
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N. 9.904 — Decreto de 7 de dezembro de 1912—Abre ao 
Ministério da Justiça e Negocies Interiores o credito especial 
de 10:000$ para pagamento de subvenção ao Instituto Pas- 
teur de Porto Alegre. 

N, 9.905—-Decreto de 7 de dezembro do 1912 — Abre ao 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito especial 
de 30:000$ para pagamento ao Dr. Herculano M. Inglez de 
Souza. 

N. 9.906—-Decreto de 7 de dezembro de 1912 —Abro 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito e\- 
(raordinario de 500:0001 para conclusão das obras do quartel 
de cavallaria da Brigada Policial. 

N. 9.907—-Decreto de 7 de dezembro de 1912—-Abre 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito es- 
pecial de 10:000$ para pagamento de subvenção ao hospital 
da capital da Parahyba. 

N. 9.908 —Decreto de 7 de dezembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito es- 
pecial de 50:000$ para pagamento de auxilio á Escola Livre 
de Engenharia de Bello Horizonte. 

N. 9.909—-Decreto de 7 de dezembro de 1912 — Abro 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito extraor- 
dinário de 91:219$4i4-3, para restituição ao engenheiro Aus- 
trioliano Honorio de Carvalho. 

N. 9.910 — Decreto de 7 de dezembro de 1912 — Ap- 
prova os estudos definitivos e o orçamento do trecho do ramal 
de Guarapuava, da Estrada de Ferro de S. Paulo-Rio Grande, 
entre os kilometros 53 e 146. 

N. 9.911—Decreto de 7 de dezembro de 1912—Apiprova 
o pro,jacto e o orçamento dos trabalhos para a dragagem do 
canal do Magé, na baixada do Rio de Janeiro. 

N. 9.912—-Decreto de 7 de dezembro de 1912-—-Approva 
as condições estabelecidas entre o governo do Estado do Riu 
Grande do Sul e a «Compagnic du IPort de Rio Grande do Sul» 
para a desapropriação do caes de propriedade daquelle Estado 
ria cidade do Rio Grande, o modifica o projecto approvado 
pelo decreto n. 9.817, de 9 de outubro ultimo, de modo a sa- 
tisfazer a essas condições. 

N. 9,913—-Decreto de 7 de dezembro do 1912 — Altera 
as disposições dos arts. 194 o 196 do regulamento approvado 
pelo decreto n. 9.080, de 3 de novembro de 1911. 

N, 9.914 — Decreto de 7 de dezembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Viação e. Obras Publicas o credito de réis 
30:000$ para desobstrucção do rio Sapucahy. 

N. 9.915 — Decreto de 7 dc dezembro de 1912—-Declara 
que, para o calculo das percentagens devidas ao Governo pelas 
linhas arrrendadas á «Groat Western of Brazil Railway Com- 
pany Limited», não será, em relação ao período de 19 de maio 
de 1910 a 19 dc maio de 1912, applicada a clausula VIII de 
eontraeto autorizado pelo decreío n. 7.632, de 28 de outubro 
de 1909. 
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N. 9.916 — Decreto de 7 de dozemliro dc 1912 Ad- 
nrova as despesas feitas pela Companhia Paulista de Estra- 
das de Ferro durante o anuo de 1911, nas linhas ferrea« de 
concessão federal. 

N. 9.917 —Decreto de 7 de dezembro da 1912 —Modi- 
fica as disposições constantes das lettras b e e do art. 23 do 
díf'jg n>en(0 ajiprovado pelo decreto n. 9.521, de 17 de abril 

N. 9.918 —Decreto de 7 de dezembro de 1912 — Concede 
ainonzação á "Goodyear Tire and Rubber Gompanv of Soiílh 
America" para funccionar na Republica. 

N. 9.919 — Decreto de 7 de dezembro de 1912 — Abre ao 
, msterio c'a Agriopltura. Industria e Commercio o credito fc 300:0001 pai-a auxiliar a construcção do novo edifício do 

JjVceu de Artes o Officios do Rio do Janeiro. 

; N. 9.920 — Decreto de 9 de dezembro de 1912 Crea 
mais duas brigadas do infantaria dc guardas nacionaes na 
comarca da capital do Estado da Bahia. 

N. 9.921 — Decreto de 9 de dezembro de 1912 Crea 
mais uma brigada de infantaria de guardas nacionaes na co- 
marca dc Maragogipe, no Estado da Bahia. 

N. 9.922 — Decreto de 9 de dezembro de 1912 Crea 
mais uma brigada de infantaria de guardas nacionaes na co- 
marca do Catalão, no Estado de Goyaz. 

N. 9.923 — Decreto de 9 de dezembro de 1912 — Crea 
mais uma brigada de infantaria e mais uma do cavallaria 
Oe guardas nacionaes na comarca de Yaicós, na Estado do 
Piauhy. 

N. 9,924 — Decreto do 11 do dezembro do 1912 — Abro 
jm Ministério da Fazenda o credito extraordinário de róis 
tj :260.?i90 para pagamento de vencimentos de segundo es- 
oripturario da Reoebedoria do Districto Federal a Verano 
Alonso Gomes de Almeida. 

N. 9.925 — Decreto de 11 de dezembro de 1912 — Re- 
voga o decreto n. 7.339, do 25 de fevereiro de 1909, na parte 
fetativa á alteração do art. 99 e seus §§ Io c 2° do regula- 
mento para as escolas do Exercito, a Que se refere o decreto 
h- 5.689, do 2 de outubro do 1905. 

N. 9,926 — Deoreto do 11 de dezembro do 1912 — Crea 
mais uma brigada de cavallaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Al fonas, no Estado de Minas Geraes. 

. N. 9.927 —Decreto de 11 de dezembro de 1912 —Crea 
mais uma brigada de infantaria de guardas nacionaes no 
município de Belmonte, no Estado de Pernambuco. 

, N. 9.928 — Decreto de II de dezembro de 1912 —Au- 
mriza a Companhia Estrada de Ferro S. _ Panlo-Rio Grande 
'"'..ampliar os desvios existentes nas estações de Jahoticabal. 
miire-Rios, Vallinhos, Teixeira Soares, Fernandes Pinheiro c 

{''aty. bem como o armazem do mercadorias na estação do 
Pirahy. 

N". 9.929 — Decreto dc J1 de dezembro de 1912 — Modi- 
íma a cláusula X do decreto n. 5.978, de 18 de abril de 1905, 
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referente á construcgão das obras de melboramenlos do porto 
de Belém do Pará. 

>i. 9.930 — Decreto de II de dezembro de 1912—-Ap- 
prova os estudos definitivos e o orçamento referente aos ki- 
lonietroâ 0 a l iS, do ramal de Campo Maior a Amarração. <la 
Rode de Viação Cearense. 

N. 9.931—Decreto de 11 de dezembro de 1912—Ap- 
prova os estudos definitivos dos kilometros 0 a 19,500 metros 
da linha de Theophilo Ottoni a Tremedal e o respectivo or- 
çamento, na importância de 4.884 :465$134. 

.N. 9.932 — Decreto de 18 de dezembro de 1912 — Con- 
cede autorização á "South American Mining Company" para 
funccionar na Republica. 

N. 9.933 — Decreto de 18 do dezembro de 1912 —Con- 
cede autorização á Companhia Uzinas Xacionaes para con- 
linuar a funccionar na Republica. 

N. 9.934 — Decreto de 18 de dezembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Fazenda o credito de 27:3941553 para oc- 
eorrer ao pagamento de differença de vencimentos de thesou- 
reiro da Imprensa Nacional, devida a Filadelpho de Souza 
Castro, no período de 1 de junho de 1894 a 13 de setembro 
de 1900. 

N. 9.935 —Decreto de 18 de dezembro de 1912—Au- 
toriza o ministro da Fazenda a emiffir apólices na impor- 
tância de 50:000$, juro de 5%, papel, ao anno. para acqui- 
sição do Ferro Garris Vassourense. 

N. 9.936 — Decreto de 18 de dezembro de 1912 — Auto- 
riza a sociedade de seguros de vida Mutualidade Pernambu- 
cana, com séde na capital do Estado de Pernambuco, a func- 
cionar na Republica e approva, com alterações, os seus es- 
tatutos. 

N. 9.937 — Decreto de 18 de dezembro de 1912 — Con- 
cede autorização á sociedade anonyma Perseverança Inter- 
nacional, cora séde nesta capital, para funccionar na Repu- 
blica e approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 9.938 — Decreto de 18 de dezembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Justiça e Negocies Interiores o credito de 
2:0001 supplementar á verba 9" do art. 2" da lei cie orça- 
mento do exercício de 1912, para pagamento de ajudas de 
custo aos deputados José da Cunha Rebello e José Maria 
Moreira Guimarães. 

\, 9.939 — Decreto de 18 de dezembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Justiça e. Negocies Interiores o credito ex- 
traordinário de 40:000$ para acquisição de uma lancha a 
vapor destinada ao serviço da Inspectoria do Porto de Sanlos. 

N. 9.940 —Decreto de 18 do dezembro de 1912 —Abre 
ao Ministério da Justiça e Negocies Interiores^ o credito es- 
pecial de 10:000$ para pagamento de subvenção ao Hospital 
para Tuberculosos de S. Sebastião de Viçosa, 

N. 9.941—Decreto de 18 de dezembro de 1912 —Abre 
ao Ministério da Justiça e Negocies Interiores o credito es- 
pecial de 12:000$ para pagamento de subvenção a Liga contra 
u Tuberculose, da Bahia. 
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N. 9.942 — Decreto de 18 de dezembro de 1912 Abre 
ao Ministério da Justiça e Ncgocios Interiores o credito es- 
pecial de 1(1:000-$ para pagamento de subvenção ao Collegio 
de ürphãos de S..Joaquim, na Bahia. 

.N. 9.943 — Decreto de 18 de dezembro de 1912   Abre 
ao Ministério da Justiça o Negocios Interiores, por coniâ do 
exercicio de 1912, o credito supplementar de 30:500$. sendo 
12:500$ á verba — Secretaria do Senado — c 18:000$ ã verba 
— Secretaria da Gamara dos Deputados. 

X. 9.044 —Decreto de 18 de dezembro de 1912 Abre 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores, por coiPa do 
exercicio de 1912, o credito supplementar de 770:000$. sondo 
176:400$ á verba—Subsidio dos senadores — e 593:000$ á 
verba — Subsidio dos deputados. 

N. 9.945 — Decreto de 18 do dezembro de 1912 — llecti- 
tica o decreto n. 8.187, de 1 de setembro de 1910, te.ativo 
ás duas primeiras secções da linha do Monte Bello a Santa 
Hifa de Cassia, da Rôde de Viação Sul-Mineira. 

N. 9.946 —Decreto de 18 de dezembro de 1912 — Pro- 
roga por 18 mezes o prazo marcado na cláusula VI do conlraclo 
a que se refere o decreto n. 7.171,_de 12 de novembro de 
1908. para a conclusão da construcção da Estrada de Ferro 
do Timbó a Própria. 

N. 9.947 — Decreto de 18 de dezembro de 1912 — Auto- 
riza a Companhia Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande a 
adquirir material rõdante e de l.racção destinado á Estrada 
de Ferro do Paraná. 

N. 9.948 —■ Decreto de 18 de dezembro de 1912 —Ap- 
prova os estudos definitivos e o orçamento, na imporlancia 
de 2.503:C69$393, de trecho da Estrada de Forro Uberaba a 
Villa Platina, comprehcndido entre os kilomefros 48 e 108. 

N. 9.949 — Decreto de 18 de dezembro de 1912 —Abre, 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de réis 
100:000* para dar inicio ao serviço de dragagem da barra de 
S. Francisco, desde sua fdz até Piranhas. 

N. 9.950 —Decreto de 20 de dezembro de 1912 —Abre 
ao Ministério da Fazenda o credito de 500:0001. supplementar 
á verba 0'—Aposentados,—do corrente exercicio. 

N. 9.951 — Decreto de 20 dc dezembro de 1912 —Oca 
mais uma lirigada de infanlaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Iguassú. no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 9.952 Decreto de 20 de dezembro de 1912 — Grea 
mais uma brigada de infanlaria de guardas nacionaes na co- 
marca do Rio Grande, no Eslado da Bahia. 

N. 9.953—Decreto de 20 de dezembro do 1912 —Grea 
mais urna brigada do infantaria e unia de eavallaria de 
guardas nacionaes no municipio de Cimbres, no Eslado do 
Pernambuco. 

N. 9.954 — Derreto de 20 de dezembro de 1912 — Grea 
mais uma brigada de. infantaria de guardas nacionaes no mu- 
nicipio de Águas Bellas, no Estudo de Pernambuco. 

<2 
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N. 9.955 —Decreto de de dezembro de 1912 — Grea 
mais três brigadas de infantaria, uma de cavallaria e- urna de 
artilliaria «le guardas naoionaes na comarca de Ilhéos, no 
Estado da Bahia. 

N. 9.950 —Decreto de 21 de dezembro de 1912—-Pu- 
blica a adliesão de Portugal, por suas ilhas e possessões de 
Angola, Aloçambkiue, Cabo Verde, Guiné. S. Thomé e Prín- 
cipe, Goa, Damão, Diu, Macáo o Timor á convenção inter- 
nacional radio-telegraphica assignada em Berlim a 3 de no- 
vembro de 1900. 

jN. 9.957 — Decreto de 21 de dezembro de 1912 — Re- 
organiza a Procuradoria da Republica no Districto Federal. 

X. 9/. 958—Decreto de 23 de dezembro de 1912 — Abre 
•ao Ministério das Relações Exteriores o credito do 300:000$, 
papel, süpplemenlar á 1" consignação da verba 3' do art. l i 
da lei n. 2.511, de 1 de janeiro ultimo, para atfender á des- 
pesa. no corrente exercício, com a recepção dos hospedes 
iIlustres em representação de governos estrangeiros. 

X. 9.959 — Decreto de 26 de dezembro de 1912—Abre 
ao Ministério da Justiça e Xegocios Interiores o credito extra- 
ordinário de 18:5191600 para pagamento de soldo a praças 
aggregadas do Corpo de Bombeiros. 

X. 9.960—- Decreto de 20 de dezembro'de 1912 —Abre 
ao Ministério da Justiça o Negócios Interiores o credito süp- 
plemenlar de 22:8461790, sendo 13:5911824 á verba 15" e 
9:251 $966 á verba 31" do art. 2° da lei de orçamento vi- 
gente. para pagamento de differença de soldo a offioiaes re- 
formados da Brigada Policial e do Corpo de Bombeiros. 

X. 9.961 Decreto de 20 de dezembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Justiça e Xegocios Interiores o credito de 
10:000$ para pagamento de subvenção ao Hospital para 
Tuberculosos de Ponte Nova, 

N. 9.962 — Decreto de 26 de dezembro de 1912 — Ap- 
prova, com alterações, os novos estatutos da sociedade mutua 
Kgualdade, com séde nesta capital, adoptodos pela assembléa 
geral extraordinária realizada em í de outubro de 1911. 

N. 9.963 —-Decreto de 26 de dezembro de 1912—Auto- 
riza a innovaçâo do contracLp para o serviço de navegação do 
rio S. Francisco. 

N. 9.964—Decreto de 26 de dezembro de 1912 — Abre ao 
Ministério da Viação c Obras Publicas o credito supplementar 
do 133:686$668 para pagamento a funccionários da Inspectoria 
'Federal tias Estradas e supprir a insufficie.noia de verbas da 
mesma repartição. 

N. 9.965 —Decreto de 26 do dezembro de 1912 — Abre 
ao Ministério da Viação e Obras Publicas o credito de 11 ;250$ 
liara o serviço de navegação do Alto-Parnahyba. entre,The- 
rosina e Santa Philomena. 

N. 9.966 — Decreto de 26 de dezembro de 1912—Auto- 
riza o contracto para o serviço de navegação entre o Rio do 
Janeiro e Iguape. 

N. 9.967 — Decreto de 36 de dezembro de 1912 — Con- 
cede á Companhia Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande au- 
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torização pura construir .. explorar unia estação marítima no 
porto do S. 'Francisco, no Estado de Santa Catharina. 

N. 9.968 — Decreto de. 26 de dezembro de 1912 Ap- 
prova o projecto e orçamento para a recoiístrucção do trecho 
do kilometro 123,430 da linha de S. Francisco, da Estrada de 
Ferro S. Paulo-Rio Grande. 

X. 9.969 — Decreto de 30 de dezembro de 1912 Con- 
cede á sociedade anonyma Lloyd Brasileiro a subvenção 
animal de 1.100:000?, ouro. pelo praso^ de 18 annos. 

X. 9.970 — Decreto de 30 de dezembro de 1912 Pro- 
roga por 18 mezes o praso estipulado na clausula XIX do con- 
.tracto a que se refere o decreto n. 6.899, de 24 de março de 
1908, para a conclusão das obras da Estrada de- Ferro de Ita- 
pu ra a Corumbá. 

X. 9.971—Decreto de 30 de dezembro de 1912 — Auto- 
riza o contraoto de oonstrucção do ramal de Itapecerica a For- 
miga. da Estrada de Ferro Oéste de Minas 

X. 9.972 — Decreto de 30 de dezembro de 1912 Abre 
ao Ministério da Fazenda o credito de 308:912$, supplementar 
á verba 22*—IFiscalização e mais despesas dos impostos de 
consumo e de transporte,—-do corrente exercício. . 

X. 9.973 — Decreto de 30 de, dezembro de 1912—Ap- 
• prova o regimento de custas da justiça local do território do 

Acre. 
X. 9.974 — Decreto de 31 de dezembro de 1912 — Abre 

ao Ministério da Agricultura, Industria e Commercio o credito 
de 1.401:1578922, 'supplementar á verba 19", rubrica «Ma- 
terial », art. 71, da lei n. 2.544, de 4 de janeiro do corrente 
anno. j)ara attender, no presente exercício, a despesas de es- 
tabeiecimenlo e custeio de vários esfabelecimentos e serviços 
de ensino agronomico, creados de accôrdo c om o decreto 
n. 8.319. do 20 dc outubro de 1910. 

X. 9.975 —Decreto de 31 de dezembro de 1912 —Abre 
ao Ministério da Guerra o credito de 164:6718378. supple- 
mentar á verba 5* do art. 18 da lei n. 2.544. de 4 de Janeiro 
de 1912; 

X. 9.976 — Decreto de 31 de dezembro de 1912 —Abre 
ao Ministério da Fazenda os créditos de 359:0558900. supple- 
mentar á verba 18» — Alfândegas — e de, 3:868$, supplernoutar 
á verba 19" — Mesas de rendas e collectorias, — do exercicio 
de 112. 

X. 9.977 —Decreto de 31 de. dezembro de 1913 —Abre 
ao Ministério da Fazenda o credito de 80:000$. supplementar 
á verba 24" — Ajudas de custo,—do exercicio de 1912. 

X. 9.977 A —Decreto de 31 dc dezembro de 1912 —Abre 
ao Ministério da Marinha o credito de T(Mi:602$200, afim de 
attender a despesas com o pagamento de operários dos ar- 
senaes de Marinha da 'Republica, relativamente aos domingos 
e feriados. 

X. 9.977 B —Decreto de 31 de dezembro de 1912—-Sub- 
stitue o art. III do regulamento da Estrada de Ferro Centrai 
do Brasil pela disposição constante deste, decreto. 
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N. 9.978 — Guerra — Decreto rio 2 do janeiro de 1913 —• 
Abre ao Ministério da Guerra o credito rio 1.091:466$32l, sup- 
plementar á verba 10" — Classes inactivas, reformados, do 
art. 18 da lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912. 

N. 9.979 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
2 de janeiro do 1913 — Abro ao Ministério da Justiça o Nego- 
cios Interiores o credito especial do 312:4838298 para pagar 
contas por fornecimentos feitos ao còmmando da Força Poli- 
cial e obras executadas no quartel central da Policia c nos 
quartéis regionaes. 

N. 9.980 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
2 de janeiro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça c Nego- 
cios Interiores o credito especial de 20:0908 para pagamento 
do subvenção ao Instituto Pasteur de S. Paulo. 

N. 9.981 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
2 de janeiro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e Nego- 
cios Interiores o credito especial de 231:4978525 para pagar 
a João Muller e ao engenheiro Heitor de Mello as contas por 
fornecimentos feitos ao commando da Força Policial e obras 
executadas no quartel central da Policia e nos quartéis regio- 
naes. 

N. 9.982 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
2 de janeiro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça o Nego- 
cios Interiores o credito extraordinário de 21;5278631 para pa- 
gamento de gratificações addicionaes devidas ao pessoal do- 
cente do Instituto Benjamin Constant. 

N. 9.983 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 2 de 
janeiro do 1913 — Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
blicas o credito do 13:200|, supplemcntar ã verba 9a da lei 
orçamentaria do exercício do 1912, para attender ao pagamento 
de diarias a que tem direito o pessoal technico da Repartição 
do Águas e Obras Publicas. 

N. 9.984 — Viação e Obras Publicas —■ Decreto de 2 do 
janeiro de 1913 — Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
blicas o credito supplemontar de 5.405:1211094, ouro, o 
904:850$413, papel, á verba 5a, art. 33, da lei orçamentaria 
n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912. 

9.985 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 2 de 
janeiro de 1913 — Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
blicas o credito extraordinário de 17:3178740 para occorrer ao 
pagamento do material fornecido pela Companhia Brasileira do 
Eleotricidade á Repartição Geral dos Telegraphos cm 19t0i. 

N. 9.986 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
8 de janeiro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e Nego- 
cios Interiores créditos supplcmcntaros, na importância total 
de 407:5818734, ás verbas 13a, 15a e 31a do art. 2° da lei de 
orçamento do exercício de 1912. 

N. 9.987 — Guerra — Decreto de 8 de janeiro de 1913 —- 
Croa um batalhão provisorio de caçadores, com sléde em Nicthe- 
roy. 
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N. 9.988 — Marinha — Decreto de 8 de janeiro de 1913 — 
Abre ao Ministério da Marinha o credito de £ 74.000.000, ou 
657:8008, ouro, supplementar á verba 30" — Gommissões no 
estrangeiro, — para occorrer a despesas realizadas e por se 
realizarem no exercício de 1912. 

N. 9.989 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 8 de janeiro de 1913 — Concede autorização á « A. E. G. 
Sudamerikanische Elektricitats Gesellschaft mit Üeschrankter- 
Haflung» para funccionar na Republica. 

N. 9.990 — Agricultura, Industria é Commercio — De- 
crelo de 8 de janeiro de 1913 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria o Commercio o credito especial de 20;0ü0|, 
destinado ao pagamenlo de subvenção ao Instituto Electro-Me- 
canico de Ifajubá, Estado de Minas Geraes, de accôrdo com o 
arl. 74 da lei n. 2.544, de 4 do janeiro de 1912. 

N. 9.991 — Fazenda — Decreto do 8 de janeiro de 1913 
■— Proroga por mais 20 annos o prazo concedido a «The Bri- 
Msh Bank oi" Snulh Araerica, Limited», liara funccionar no 
Brasil. 

N. 9.992 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 8 
de janeiro de 1913 — Approva os estudos definitivos referentes 
aos kilnmetros 385 + 560 metros a 562 + 500 metros, do prolon- 
gamento da Estrada do Ferro Central da Bahia, de Machado 
Porlella a Carinhanha, e o respectivo orçamento, na impor- 
tância de 7.241:6818872. 

N. 9.993 — "Viação e1 Obras Publicas — Decreto de 8 de 
janeiro de 1913 — Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
blicas o credito especial do 80:0008 para construcção de um 
edifício na capital do Estado do Goyaz destinado ás reparti- 
ções'de Correios e Telegraphos. 

N. 9.994 — Via cão e Obras Publicas — Decreto de 8 de 
janeiro do 1913 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas n credito de 127:660$, supplementar á verba 2" — Cor- 
reios, — art. 33, da lei n.2 .544, de 4 do janeiro de 1912, 
para occorrer a despesas comprohendidas nas sub-eonsigna- 
eões «Gratificações aos empregados dos correios ambulantes» 
e «aluguel e conservação de casas para repartições postaes». 

\. 9.995 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 8 de 
ianeiro de 1913 — Abre ao Ministério da Viacão e Obras Pu- 
blicas ii credito supplementar de 3:6938990 para attender ao pa- 
gamento do aluguel do prédio em que passou a funccionar a 
Tnspertoria Geral de Navegação. 

N. 9.996 — Guerua — Decreto de 8 de janeiro de 1915 — 
Approva o regulamento dos serviços administrativos nos corpos 
de tropa. 

N. 9.997 — Guerra — Decreto de 8 de janeiro de 1913 — 
Approva o regulamento de firo para infantaria. 

N. 9.998 — Guerua — Decreto de 8 de janeiro de 1913 — 
Apnrova o regulamento para instrucção e serviços geraes dos 
corpos de tropa do Exercito f 
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N. 9.998 A — Guerka — Decreto de 14 de janeiro de 1913 
— Crea a companhia regional de Tarauacá e estabelece o modo 
como se deverá constituir cada uma das companhias do terri- 
torió do Acre. 

N. 9.999 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
to de janeiro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 10:000$ para pagamento 
de subvenção ao Lyceü Salesiano do Estado da Bahia. 

N. 10.000 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 15 de janeiro de 1913 — Altera os arts. 41, na sua 
alínea 4", e 45 do regulamento que baixou cora o decreto 
n. 8.367, de 10 de novembro de 1910. 

N. 10.001 —Agricultura, Industria b Commercio — De- 
creto de 15 de janeiro de 1913 — Adia para 7 de setembro a 
Exposição Nacional da Borracha, que estava marcada para o 
dia 13 de maio do corrente anno. 

N. 10.002 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
15 de janeiro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocies Interiores o credito supplementar de 143:988$ 102 para, 
no exercício de 1912. attender á insufficiencia das verbas 14*, 
15» e 16». 

N. 10.003 — Fazenda — Decreto de 15 de janeiro de 1913 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 5:800$ para pa- 
gamento de prêmio referente á construcção do rebocador Ju- 
lieta, por Vicente dos Santos Caneco. 

N, 10. 004 — Fazenda — Decreto de 15 de janeiro de 1913 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1.000:000$ para 
execução do art. 30 da lei n. 2.524, de 31 de dezembro de 
1911. 

N. 10.005 — Fazenda — Decreto de 15 de janeiro de 
1913 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 3:359S7t9 
para pagamento a Wanderley Bois & Gomp., era virtude do 
sentença judiciaria. 

N. 10.006 — Fazenda — Decreto de 15 do janeiro do 1913 
— Abre ao Ministério da Fazenda os créditos especiaes de 
442:OOí9$I47, ouro, e 385:242$, ouro. para occorrer ás despesas 
decorrentes da emissão o resgate de bilhetes do Thesouro reali- 
zados em Londres em 1910. 

N. 10.007 — Fazenda — Decreto de 15 de janeiro de 1913 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 23:200$, sup- 
plementar á verba — Alfândegas, — do exercício de 1912. 

N. 10.008 — Fazenda — Decreto de 15 de janeiro de 
1913 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 2.400:000$, 
supplementar á verba — Imprensa Nacional e Diário Official, 
— do oxercicio de 1912. 

N. 10.(109 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 
di» janeiro de 1913 — Approva os estudos definitivos e o or- 
çamento do trecho de S. Luiz a Rosário, com a extensão de 
70kin..l45,86, da Estrada de Ferro S. Luiz a Caxias. 

N. 10.010 — Viação e Obras Publicas — Decrelo de 15 
de janeiro de 1913 — Augmenta os quadros do pessoal da Di- 
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reetoria Geral dos Correios e da Administração dos Correios 
do Estado de S. Paulo. 

X. 10.011 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 
de janeiro de 1913 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial do 31:303S541 afim de indemnizar 
ii engenheiro-chefe da Commissão dos Estados da Estrada de 
Eerro de Piquete a Ilajubá. 

-N. 10.0)2 — Viação k Obras Publicas — Decrelo de 15 
de Janeiro de 1913 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 1.372:1751818, ouro, para pa- 
gamento das garantias de juros devidas ás companhias Es- 
tradas de Ferro Norte do Brasil e S. Paulo-Rio Grande. 

N. 10.013 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 
de janeiro de 1913 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credilo de 52:125$322, supplementar á verba 3a — 
Telegraphos. — da lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912, para 
pagamento dos vencimentos do pessoal da Commissão de Ei- 
nbas Telegrapíiicas de Matto Grosso ao Amazonas. 

X. 10.014 — Justiça e Xegoctos Interiores —- Decreto 
de 15 de janeiro de 1913 — Orea mais quatro tabellipnatos de 
notas na Oapifal Federal. 

X. 10.OtS —■ Justiça b Negócios Interiores — Decreto de 
16 de janeiro de 1913 — Crea mais um officio de distribuidor 
da justiça local do Distrielo Federal. 

X. 10.016 —• Fazenda — Decreto de 22 de Janeiro de 
1913 —■ Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 4:6628776 

para pagamento a Verauo Gomes -Alonso de Almeida, em vir- 
tude de sentença judiciaria. 

X. 10.017 — Fazenda — Docroto de 22 de janeiro de 
1913 — Abre ao Ministério da Fazenda o credilo de 500:0008. 
supplemenfar a verba 6* — Aposentados. —- do exercício de. 
1912. 

X. 10,018 — Fazenda — Derreto de 22 de janeiro de 
1913 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 5.000:0008 
para occorrer a despesas com, a construcção das villas prole- 
tárias Marechal Hermes e D. Orsina da Fonseca. 

X. 10.019 — Justiça e Negócios Interiores — Decrelo 
de 22 de janeiro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negócios Inleriores o credito de 30:0008 para pagamento de 
subvenção á Faculdade de Medicina desta capital mantida 
pelo Inslilulo Halutemaimiano do Brasil. 

X. 10.020 — Justiça e Nkgocios Interiores — Decreto 
de 22 de íaneiro de 1913 - Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Inferiores o credilo especial de 5:000$ para paga- 
mento de auxilio ao Tnstitulo Polytochnico de .luiz de-Fora. 

X. 10.021 — Agricultura. Industria e Commercio — 
Decreto de 22 de janeiro de 1913 —- Concede autorização á 
«The Caloric Company» pa"a continuar a funccionar na 
Republica. . ' , 

X. 10.022 — Agricultura, Industria e Commercio —7 
Decrelo de 22 de janeiro do 1913 — Concede autorização á 
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hík.'nPanhÍa Hanseá,ica Pai'a continuar a funccionar na Repu- blica. 

npfrctn In!:'^T^1UCULTlr'. ÍNDUSTR1A E COMMERCIO — 
«KiicíiWp vn~" J?neiü,0 tíl® 5 ^ Concede autorização á 
na Hepubiira"57"16 068 senients Bloch » para funccionar 

Guerra — Decreto de 29 de janeiro de 1913 
umancipa as cclonias militares á foz do Iguassú e do Alto- 

U I Llg U d y. 

uy,'/' 1.0-025 —Marinha — Decreto de 29 de janeiro do 
,i . T^o -oo».30 Ministério da Marinha o credito supplomentar i c i io»;o33!B079 para pagamento de contas de fornecimento 
do artigos sobresalentes para o cruzador-torpedeiro Tamoyo 
o monitor Pernambuco e acquisição do material estragado no 
incêndio havido nas officinas da ilha das Cobras. 

10.026 — Viação i? Obras Publicas — Decreto de 29 
do janeiro de 1913 — Abro ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 60:0008 para attender ás des- 
pesas com a commissão nomeada para estudar o projocto de 
remodelação dos esgotos desta capital. 

N. 10.027 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 29 
de janeiro de 1913 — Ab o ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 400:000$ para construcção 
das linhas férreas no Estado do Rio Grande do Sul a que se 
referem as letlras a, h c d do art. 8õ da lei n. 2.738, de 4 
do janeiro de 1913. 

N. 10.028 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 29 
de janeiro de 1913 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 300:000$ para as des- 
pesas preliminares com a construcção do ramal que, partindo 
do ponto conveniente do prolongamento e passando por Monte 
Alegre, em Minas, vá lerminar no Rio Verde, Estado de Goyaz. 

N. 10.029 — Viação n Obras Publicas — Decreto de 29 
de janeiro de 1913 — Concede autorização á «South Ame- 
rican Tour j> para funccionar na Republica. 

N. 10.030 — Vivção k Obras Publicas — Decreto de 29 
de janeiro de 1913 — Concede autorização á «The AlagAas 
and Northern, Railway Company, Limited», para funccionar 
ria Republica. 

N. 10.03! — Viação k Obras Publicas — Decreto de 29 
de janeiro de (913 Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 1.000:0008 para ron- 
strncção de pm canal na Lagôa Mirim, entre Santa Vicloria e 
o rio s. Oonealn. com um ramal até Jagnarão o bem assim 
dos portos de Santa Victoria e .Tagiia"ão. 

N. 10,032 —Guerra — Decreto de 6 de fevereiro de 
1913 — Abre ao Ministério da Guerra o credito de réis 

.179:1218 spnnlemenfar á verba 9" do art. 18 da lei 
n. 2.5 4 4, de 4 de janeiro de 1912. 

N. 10.033 —Justiça k Nkoocios Interiores — Decreto 
de 6 de feve -eiro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça c 
Negócios Interiores o credito extraordinário de 6:800$ para 
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iqnN- 1 n,0^ ~ MarinHa - Decreto de 6 de fevereiro de 
,3 Desapropna, por utilidade publica os terrenos si- 
Jfio de Janeiroí"0 d0 Bomfim' em Ansra dos R(,is' Estado do 

, ,. X;, ■ ddõ .Ilstkja k Negocios Interiores — Decreto e o di fevereiro de 1913 — Convoca, extraordinariamente o 
tonaresso .Nacional para o dia 2 de abril proximo vindouro. 

rwJV ^• 0;w.-— Agiucultura, Industria e Commercio — J ec.eto de o de fevereiro de 1913 —, Concede autorização á 

na"llep11íillc0 Ibaulista para continuar a funcciouar 
Id.037 — Fazenda _ Decreto de C de fevereiro de 

» T j 110x0 reSu'.amento para o serviço de repressão do contrabando na fronteira do Estado do llio Grande do Sul. 

10-038 — Eazenda — Decreto de 0 de fevereiro do 1913 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 7:200$ 
para pagamento do primeiro escripturario da Delegacia Fiscal 
do Thcsouro Nacional no Estado do Paraná, Arthur Martins 
liopes, em virtude de sentença judiciaria. 

N'. 10.039 — Fazenda — Decreto de 0 de fevereiro de 
1913 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito do 7:C59$500 
para pagamento a Francisco de Sá Brito, em virtude de sen- 
tença judiciaria. 

N-. 10.0-40 — Fazenda — Decreto de 6 de fevereiro de 
4913 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 9:900$ 
para pagamento do prêmio do navio frigorífico Salada, con- 
struido por Emilio Mabilde, cm seu estaleiro, na cidade de 
Porto Alegro, Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 10.041 — Fazenda — Decreto de 6 de fevereiro de 
1913 — Abre ao Ministério da Fazenda os créditos de réis 
1.182:829$ 140. papel, e I77$777, ouro, para pagamento de 
dividas de exercícios findos relacionadas. 

N. 10.0 42 — Fazenda — Decreto de 0 de fevereiro do 
1913 — Concede autorização á sociedade de seguros mutuos 
A Continental, com séde na capital do Estado do S. Paulo, 
para funccionar na Republica e approva os seus estatutos. 

N-. 10.043 — Fazenda — Decreto de o de fevereiro de 
1913 — Concede autorização para funccionar na Republica á 
sociedade de auxílios mutuos A Protectora do Lar, com séde 
nesta capital, e approva, com alterações, os seus estatutos. 

NT. 10.04 4 —Fazenda — Decreto de C de fevereiro de 
1913 — Autoriza a sociedade nacional de seguros, pecúlios e 
rendas A Victoria, com séde nesta capital, a funccionar na 
Republica e approva os seus estatutos. 

N'. 10.045 —Viacão e Obras Publicas — Decreto do 6 
de fevereiro de 1913 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 500:000$ para o prolongamento da Es- 
trada de Ferro de Alagoinlms a Joazeiro, Estado da Balda, a 
cidade de Therezina. 
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14nN' 4n'i?u4.r FA/"KlNT1
— D,ecreto de 13 de fevereiro de 

ítoln nn ' i sociedade^mvilna de pecúlios e pensões Rio- Biasil. com séde nesta capital, a funccionar na Republica e 
approva, com alterações, os seus estatutos. P 

itHq^' fazenda — Decreto de 13 de fevereiro de 
■V oco.ro-V aií Min

1
!Sterlü da Fazenda o credito de. réis .08 supptomenlar a verba 3" — Juros o amortização 

nos empréstimos internos, — do exercicio de 1912. 

N. 10.048 —Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 1-, de fevereiro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Aegocios Interiores o credito especial de 120:000$ para paga- 
mento de subvenção á Assistência Publica aos Pobres dirigida 
pela irmã Paula. 

10.0-19—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 14 de fevereiro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e 
.vegocios Interiores o credito especial de 100:000$ para paga- 
mento de subvenção á Maternidade das Laranjeiras na Ca- 
pital Federal. 

X. 10.050 —Agricultura, Industria e Commergio — 
Decreto de i-i de fevereiro de 1913 — Estabelece uma estação 
experimental para a cultura da sringueira no Estado do Ama- 
zonas e approva o respectivo regulamento. 

N. 10.051—Agricultura, Industria e Commergio — 
Decreto de 1 i de fevereiro de 1913 — Estabelece uma estação 
experimental para -a cultura da seringueira no Estado do Ama- 
Panl e approva o respectivo regulamento. 

N. 10.052 —Agricultura, Industria e Commergio — 
Decreto de 14 de fevereiro de 1913 — Estabelece uma estação 
experimental para a cultura da seringueira no Estado de 
Matto Grosso e approva o respectivo regulamento. 

N. 10.053 —Agricultura, Industria e Commergio — 
Decreto de I i de fevereiro de 1913 — Estabelece uma estação 
experimental para a cultura da maniçoba conjunctamenle com 
a da mangabeira no Estado da Bahia e approva o respectivo 
regulamento. 

N. 10.054 — Agricultura, Industria e Commergio — 
Decreto de 14 de fevereiro de 1913 — Estabelece uma estação 
experimental para a cultura da maniçoba ronjunctamente com 
a da mangabeira no Estado de Piauhy o approva o respectivo 
regulamento. 

N. 10.055 —Agricultura, Industria k Commergio — 
Decreto de 14 de fevereiro de 1913 — Estabelece uma estação 
experimental para a cultura da maniçoba conjunctamenle com 
a da mangabeira no Estado de Minas Geraes e approva o re- 
spectivo regulamento. 

N. 10.056 —Agricultura, Industria k Commergio —; 

Décroto de I í de fevereiro do 1913 — Croa uma inspeetoria 
de velerinaria no Estado do Paraná. 

a. 10.057 —Agricultura, Industria e Commergio — 
Decreto de l i de fevereiro de 1913 — Concede autorização á 
« Água Santa ColTee •Cornpany, Limited», para funccionar na 
Republica. 
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n x; ~ 4<JRIGU.rjTü^A' Industria e Goaimercio — decreto de „ de fevereiro de 1913 — Concede autorização á 
«boutneni Brazil Lumber Company», para continuar a íunc- 
cionar na Republica. 

X 10.059 —Agricultura, Industria e Gommercio — 
Decreto de I i de fevereiro de 1913 — Grea um núcleo co- 
ionial no nmnicipio de Joinville, Estado de Santa Catharina. 

X. 10.000 — Viação e Obras Publicas — Decreto de M 
de fevereiro de 1913 — Abre ao Ministério da Viaeão e. Obras 
Publicas o credito de 150:000$ para montagem de uma es- 
laçao radioteldgraphica em Fortaleza, capital do Estado do 
Ceara. 

X. 10.061 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 
de fevereiro de 1913 — Abre ao Ministério da ViaçSo e Obras 
Publicas o credito de 250:000$ para montagem de uma es- 
lação radiotelegraphica em Porfo Murtinho. Estado de Matto 
Grpsso. 

X. 10.063—Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 
de fevereiro de 1913 —- Rescinde o contracto transferindo a 
José Barbosa da Silva, para o serviço de navegação entre os 
portos de Belém e os do território do Acre. 

X. 10.063 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 
de fevereiro de 1913— Modifica o traçado da linha de Monte 
Bello a Santa Rita de Gassia, no trecho comprehendido entre 
as estacas 2.650 + 5m,65 da quarta secção 6 8 + 5m,0 da qüinta 
secção. 

X. 10.064 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 
de fevereiro Je 1913 — Approva os estudos definitivos da 
primeira secção do ramal de Guarapuava, ua Estrada de Ferro 
S. Paulo-Rio Grande. 

X. 10.065 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 
14 de fevereiro do 1913 — Abre ao Ministério da Viação e 
Obras Publicas o credito de 200:000$ para acquisição do ma- 
terial fixo e rodanfe destinado á Estrada de Ferro Rio do Ouro. 

X. 10.065 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 
de fevereiro de 1913 — Abre ao Ministério da Viação-e Obras 
Publicas o credito do 400:000$ para a construcção de uma 
linha especial para o serviço telegraphico entre a Capital Fe- 
deral e o Estado de S. Paulo. 

X. 10.067 —Relações Exteriores — Decreto de 19 de 
fevereiro de 1913 — Publica a adhesão da Noruega ao accõrdo 
assignado cm Roma a 9 de dezembro de 1907 estabelecendo 
em Paus uma repartição internacional de bygiene publica. 

X 10.008 — Relações Exteriores — Decreto de 19 de 
fevereiro de 1913 — Publica a adhesão da Ilalia pelas suas 
culmiias da Erithréa e de Somallia á convenção internacional 
cadiotclegraphica. assignada em Berlim a 3 de novembro dc 
1906. 

X. 10.069 — Marinha — Decreto de 19 de fevereiro de 
'913 — Abre ao Minislerio da Marinha o credito su.pplementu • 
de 2.05;;683$478 ás rubricas 15" — Hospitaes; 1-8' — Classes 
inaeliva«; 26* — Fretes, passagens, ele., e 27" — Eventuaes, — 
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para fazrr face ás despesas afé final liquidação do exercioio 
de 1912. 

N. 1.070—(iCom este numero não houve acto algum.) 
N. 1.071—Justiça k Neoocios Interiores — Decreto de 

19 de fevereiro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 4:800$, ouro, para 
pagamento do prêmio de viagem, concedido a D. Zilda Ka- 
meri Chiabolto. 

N. 10.072—Relações Exteriores — Decreto do 19 de 
fevereiro de 1913 — Publica a adhesão da ilha Manricia ao 
accõrdo relativo ao trafico de mulheres brancas, assignado em 
Paris a 18 de maio de 1904. 

N. 10.073 — Relações Exteriores — Decreto de 19 de 
fevereiro de 1913 -— Publica a adhesão do Chile ao accõrdo 
assignado em Roma cm 9 do dezembro de 1907, estabelecendo 
em Paris uma repartição internacional de bygiene publica. 

N. 10.074—(Com este numero não houve acto algum.) 
N. 10.075 —Agricultura, Industria e Commercio — 

Decreto de 19 de fevereiro de 1913 — Crea uma fazenda-mo- 
dolo de criação no município de Caxias, no Eslado do Ma- 
ranhão. 

N. 10.076 — Agricultura, Industria e Commercio —■ 
Decreto de 19 do fevereiro de 1913 — Approva o regulamenlo 
das estações experimentaes de canna de assucar. 

N. 10.077 — Agricultura, Industria e Commercio —• 
Decreto de 19 de fevereiro de 1913 — Approva as plantas, 
pro.jectns e mais detalhes apresentados pela Companhia In- 
dustrial de Electricidade, em cumprimento da claüsula VII do 
cnnfracto celebrado com o Governo em 6 do abril do 1913. 

N. 10.078 —Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto do 19 de fevereiro de 1913 -—• Concede .á Companhia 
de Pesca de Santos, os favores de que trata o art. 09 do regu- 
lamento approvado pelo decreto n. 9.672, de 17 de .julho 
do 1912. 

\. 10.079 — Fazenda — Docrofo de 19 de fevereiro do 
191 a — Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário 
do 222$998 para pagamento a D. Umbelina Augusta de Barros 
Pimontel, viuva do desembargador Esperidião Eloy de Barros 
Pi montei. 

N. 10.080 Fazenda — Decreto de 19 do fevereiro de 
1913 — Concede autorização á sociedade anonyma de seguro» 
Garantia Mimura. com séde na cidade de. Catagua/es, ivstano 
do Minas Geraes. para funccionar na Republica, e approva. 
com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.081 —Fazenda — Decreto de 19 de fevereiro de 
1913 — Concedo autorização á sociedade anonyma do peculins 
União Mineira, com sáde na cidade de Passos, Estado do Minas 
Geraes, para funccionar na Republica e approva, com .i 
rações, os seus estatutos. 

N. 10.083 — Fazenda — Decreto de 19 de fp
;
ver®iro ,(j° 

1913 __ Abro ao Ministério da Fazenda o credito do rms 
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160:890|986, supplemcnlar d verba üa — Reeebedoria do Dis- 
tncto Federal, — do exercício de 1912. 

 N- 10.083 -Fazenda — Decreto dc 19 de fevereiro de 
1913^ Autoriza a Coiiipaii11ia Agrícola de Seguro, com sóde 
em S. Paulo, a funccionar ua Republica e approva, com alte- 
rarão, os seus estatutos. 

N. 10.084 — Fazenda — Decreto de 19 de fevereiro de 
1913 — Concede autorização á sociedade de pecúlios Mutua 
Central, com séde em Palmyra, Estado de Minas Geraes, para 
Junccionar na Republica o approva os seus estatutos, com 
alterações. • 

A. 10.085 —Viaçãü e Ubhas Pudlias •— Decreto de 19 
de fevereiro dc 1913 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 300:000? para os estudos 
dos prolongamentos e ramaes da Rède dc Viação Cearense. 

, N. 10.086 — Viação h Obras Publicas—Decreto de 19 
de fevereiro de 1913—Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 60:0001$ para os traba- 
lhos preliminares concernentes aos estudos da Estrada de 
Ferro de Piquete a Ita.jubá. 

N. 10.087 — Viação e Obhas Publicas — Decreto de 19 
de fevereiro de 1913 — Concede a «The Amazon River Steam 
Navigation Company (1911), Limited», isenção de direitos de 
importação o de expediente para os machinismos, maleriaes, 
sobresalentes, comestíveis e mais objectos de uso dos passa- 
geiros e do pessoal de bordo. 

X. 10.088 — Viação e Obras Publicas — Decreto dc 19 
de fevereiro de 1913 — Manda construir uma estrada de ferro 
do Rio de Janeiro a Porto Alegre. 

N. 10.089—Viação e Obrais Publicas — Decreto de 19 
do fevereiro dc 1913 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas d credito extraordinário de 250:000$ para os estudos 
dos prolongamentos o ramaes da Estrada dc Ferro de Santa 
Catharina. 

XT. 10.090)—Viação e Obras Publicas—Decreto de 19 
de fevereiro de 1913 — Approva o projecto que organiza o 
serviço da rôde radiolelegraphica nacional e a respectiva 
Planta. 

N. 10.091 — Auricultura, Industria e Comauercio — De- 
creto do 20 de fevereiro do 1913 —Concede autorização a «The 
Amazon Valley DevOlOpment Company, iLimited », para func- 
cionar na Republica. 

X. 10.092—Aoricultura, Industria e Commbrcio — De- 
creto de 26 de fevereiro de 1913 — Concedo autorização á 
«Griffilh Williams & Jobnson. Limited», fiara funccionar na 
Republica. 

X. 10.093 — Marinha — Decreto de 26 de fevereiro de 
1913 — Abro ao Ministério da Marinha o credito supple- 
menlar de 008;533$670 para pagamento de contas de fornoci- 
'nento dc artigos do sobresalentes para o cruzador-torpedeirn 
Tamoyo e o monitor Pernambuco e acquisição do material es- 
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tragado uo incêndio 'havido nas ufficinas da ilha das Cobras 
licando revogado o decreto n. 10.(065. de 29 de janeiro de 1913. 

— Fazenda — Decreto de 26 de fevereiro de 1..13 — Abre ao '.Ministério da (Fazenda o credito de 164:000$ 
para, occorrer á despesa com os adeanlamentos a que têm 
direito os funceionarios da Delegacia Fiscal em Bello Hori- 
zonte, a titulo de empréstimo para construcção de casas. 
' N. 10.095 —Fazenda —Decreto de 27 de fevereiro de 
l .(13 — Autoriza a Mutua-Ouropretana. sociedade mutua de 
pecúlios sobre a vida, com sede na cidade de üuro Preto, 
listado de Minas Geraes, a funccionar na Republica e approva, 
com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.096 —Viaqão e Obras Publicas — Decreto de 26 
de fevereiro de 1913—Approva os estudos definitivos e o 
orçamento da variante do Craunam na linha de ligação das 
estradas de ferro de S. Francisco e Central da Bahia. 

N. 10.097 — Viaqão b Obras Publicas—Decreto de 26 
de fevereiro de 1913 — Incorpora a Estrada de Ferro Centro- 
Oésíe da Bahia ã Rêde de Viação Ferrea Federal da Bahia. 

N. 1OJO08—(Justiça e Negocjus Interiores — Decreto de 
26 de fevereiro de 1913 —Abre ao Ministério da Justiça ç 
Negócios Interiores o credito especial de 9:600$ para paga- 
mento da gratificação de '800$ mensaes ao tenente-coronel 
James Andrew. 

N. 10.099 —Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
26 do fevereiro de 1913 —Abre ao 'Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito extraordinário de 200:000$ para 
occorrer ás despesas com a installãção dos conselhos muni- 
cipaes no território' do Acre. 

X. 10. FM — Justiça e Neoogios Interiores — Decreto de 
26 de fevereiro de 1913 — Red i fica o decreto legislativo nu- 
mero 2.756, de 10 de janeiro do corrente anno, pelo qual 
se regula a concessão (íe licença aos funceionarios públicos 
da União, civis ou militares. 

N. 10.101—Guerra — Decreto de 5 de março de 1913 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito do 2.179:121$2H 
para attender a despesas urgentes. 

N. 10.102 — Guerra-'—Decreto de 5 de março de 1913 — 
Approva o regulamento para as manobras do Exercito. 

N. 10.103 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 3 de 
março de 1913 — Concede autorização á « Pernambuco Tram- 
ways and Power Gompany, Limited», para funccionar na 
Republica. 

N. 10.104 — Aohigultura, Industria k Gommercio — Do- 
rrelo de 5 de março de 1913—Concede autorização á «Com- 
pania Saladero Barra de Quarahim», para funccionar na 
Republica. 

N. 10.105 Aurigultura, Industria e Gomnmjbgio — De- 
creto de 5 de março de 1913 — Approva o novo regulamento 
de terras devolutas da União. 
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„ ■ Ki.litíO — Justiça e .Negócios Interiores — Decreto de 
o de marco de 1913 — Approva o regulamento para a con- 
cessão de subvenções e para a sua fiscalização. 

X. 10.107—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
■> de março de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 20:000$ para pagamento 
de auxilio á Faculdade Livre de Sciencias Jurídicas e Sociaes 
do Rio de Janeiro. 

N. 10.108 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
5 de março de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Inferiores o credito especial de 20:000$ para pagamento 
de auxilio á Faculdade (Livre de Direito do Rio de Janeiro. 

N. 10.109 — Fazenda — Decreto de 5 de março de 1913 
-—Approva o convênio celebrado enfie os Estados da Bahia 
e Pernambuco para regularização da exportação de peites, 
couros e borracha de producção de cada um dos mesmos Es- 
tados. 

N. 10.110 — Fazenda — Decreto de 3 de março de 1913 
— Autoriza a sociedade beneficente e de pecúlios A Garantia 
Paulista, com sede na capital do Estado de S. Paulo, a func- 
cionar na Republica e approva, com alterações, os seus es- 
tatutos. 

N. 10.111 — Fazenda — Decreto de 5 de março de 1913 
-—Autoriza a sociedade de seguros inutuos e credito popular 
Garantia do Futuro, com séde na cidade de Juiz de Fora, Es- 
tado de Minas Geraes. a fuitccionar na Republica © approva,. 
com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.112 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 de 
março de 1913 — Approva a planta geral e o orçamento dos 
serviços de desobstrucção e limpeza dos rios Suruhy. Suruliy- 
Mirim e Magé. 

N, 10.113— Viação k Obras Publicas — Decreto de 5 de 
março de 1913—Approva os estudos definitivos e o orça- 
mento referentes ao ultimo trecho com ■150">,220. da linha 
de Girau a Grathens. da IIOrlo de Viação Cearense. 

X'. IP.IU—Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 de 
março de 1913 — Approva os estudos definitivos e o orça- 
mento da linha de ligação da estação Central, da Estrada de 
Eerro Central do Rio Grande do Norte, ã ponte de Potengy, 
nu extensão de 813m,030. 

N. 10.115 — Viação e IObra® Publicas — Decreto de 5 de 
março de 1913 — Approva varias alterações nas obras do porto 
da Bahia. 

N. 10.110 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 de 
março d,. 1913 — Approva a mudança do ponto de partida da 
linliá ferrea da Companhia Estrada de Ferro do Dourado de 
Ibitinga para S. João das Três Barras. 

\. 10.117—Justiça e Negocios'Interiores — Decreto de 
12 de março de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito extraordinário de 500:000$ para 

l 
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fwalUSTÍÍ í10 íiu31'!''1 de cavallaria da Brigada Po- licial, na avenida Salvador do (Sd. 

(|p \1i
0"118

1
—^ -^egocios INTHRIOHES — Decreto de 

f-nrM .v ?1C0 6 1913 —Abr6 ao Ministério da Justiça o Ne- 
On < wó -10r.eST ü credl,o especial de 24 :000« para paganienlo uo subvenção a Liga contra a Tuberculose da Capital Federal. 

N. 10.119 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
1- do março de 1913—• Abre ao Ministério da Justiça c Ne- 
cOcios Interiores o credito de 00:000$, supplementar á verba 
— boccorros públicos,— do exercício de 1912. 

N. 10.120 — Fazenda — Decreto de 12 de março de 1913 
— Concede autorização ao Banco Nacional Ultramarino, com 
sedo em Lisboa, para estabelecer uma agencia em Nictberoy 
e outra nesta capital. 

N. 10.121—-Fazenda — Decreto do 12 de março de 1913 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 6348750 para 
pagamento a Antonio Manoel Gomes, em virtude do sentença 
judiciaria. 

N. 10.122 — Fazenda — Decreto de 12 de março de 
1913 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordiná- 
rio de 1.146:1401445, ouro, para occorrer á despesa com a 
compra, em Londres, do 887 barras de prata para cunhagem 
do moedas. 

N, 10.123 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 12 
de março de 1913 — Approva os estudos relativos nos kilo- 
_metros 175 + 200 metros a 297 + 627m,30, da linha do Bom 
'Jesus dos Meiras a Tremed#!, da Rode de Viação Geral da 
Bahia, o o respectivo orçamento, na importância de róis 
7.763:7463310. 

N. 10.124 — Aquicultura, Industria k Commercio — De- 
creto de 12 de março do 1913 — Concede autorização a «The 
Grongogy Gompany» para funocionar na Republica. 

N. 10.125 — Agricultura, Industriv e Commercio — 
Decreto de 19 de março de 1913 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura. Industria c Commercio o credito do 0:9073904 para 
occorrer ao pagamento da gratificação addicional de 40 % 
sobre os respectivos vencimentos ao pessoal do Aprendizado 
Agrícola de Igarapó-Assú no anno passado, de accôrdo com o 
art. Io da lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912. 

N. 10.126 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto do 19 de março de 1913 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura. Industria e Commercio o credito especial de 1.040:0003 
para cumprimento da clausula XII do contracto leito com as 
companhias italianas «Navigazione Generale Italiana», «La 
Veloce», «Lloyd Italiano» c «II ali a», em IO1 de setembro de 1912. 

N. 10.127 — Relações Exteriores — Decreto de 19 de 
março de 1913 — Publica a denuncia do tratado do extradição 
de criminosos, assignado no Rio de Janeiro em 4 do maio 
do 1907, entre o Brasil o o Chile. 

N. 10.128 — Fazenda — Decreto de 19 de março de 
,1913 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 18:100$ 
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ísara pagamento a Barbará & Filhos pela construcção do na- 
vio a vapor, do 3ü3 toneladas do arqueaçáo, Rio Grandeh ■ 

N. 1U.129 — Fazenda — Decreto de 19 de max'go de 
1913 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de z;367$879 
para pagamento a D. Emcstina de Souza Carrascosa, em vir- 
tude do decreto legislativo n. 2.403, de 11 de janeiro de 1911. 

.N. 10.130 — Fazenda — Decreto de 19 de março de 1913 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 19:üü0$il5 
para pagamento aos Drs. Carlos ilalbino Dias e Manoel Lou- 
ronço Dias, cm virtude do sentença judiciaria. 

N. 10.131 — Fazenda — Decreto de 19 de março de 
1913 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de i:ó52fl55 
para pagamento a Manoel Lourcuço dos Santos, em virtude 
do sentença judiciaria. 

N. 10.132 — Viação e Oüuas Publicas — Decreto de 19 
de março de 1913 — Proroga até 7 de maio de 1913 o praso 
a que se refere o n. 3, clausula VII. do contracto approvado 
pelo decreto n. 7.812. de 7 de abrií de 1910. 

10.133 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 19 
de março de 1913 — Approva os estudos definitivos da Es- 
trada de Forro do Coroatá ao Tocantins,, no trecho compre- 
liendido entre os kilomefros 0 a 105, o o respectivo orçamento, 
na importância de 3.325:747f 183, 

A. 10-134 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 19 de março de 1913 —Concede autorização a «The 
Brazilian Diamond Concessions Syndieate, Limited», para 
funceionar na Republica. 

A. 10,135 — Fazenda — Decreto de 25 do março de 1913 
— Autoriza ao Ministério da Fazenda a emittir apólices até 
a quantia de 50.000:000$, juro«3 de 5 %, papel. 

A. 1(). 13C — Fazenda — Decreto do 26 de março de 1913 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1.608:1978410, 
snpplemenfar á verba 18'—Alfândegas,—'do exerefeio de 1912. 

N. 10.13Í — Fazenda — Decreto do 26 de março do 1913 
—-Abre ao Ministério da Fazenda o credito espacial de 
1:!34$600 para indemnizar o Cofre de Orphãos de igual 
quantia paga indevidamente pelo Thcsouro Aacional. 

A'. 10.138 — Fazenda — Decreto do 26 de março de 1913 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito de 563:7551087, 
mpplementar á verba 19' — Mesas de rendas o colleclorias.— 
do oxereicio de 1912. 

A". 10.139— (Com esto numero não houve acto algum.) 
A". 10.140 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 26 

de março de 1913 -— Itoctifica a primeira parle do decreto 
11 • 9.858, de 6 de novembro de 1912. 

A. 10.141—Viação e Obras Publicas — Decreto de 26 
d,1' março de 1913 — Manda construir um porto na cidade de 
Aictlieroy, capital do Estado do Rio de Janairo. 

A . 10.142—Fazenda — Decreto de 26 de março de 1913 
•- Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 329f320 para 
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pagamento a Francisco José Ferreira de Araújo, em virtude 
de sentença judiciaria. 

N. iO. 143 — Fazenda — Decreto de 26 de março de 1913 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 637$180 para 
pagamento a Antonio José Ferreira, em virtude de sentença 
judiciaria. 

N. 10.144 — Fazenda — Decreto tio 26 de março de 1913 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 7;739S621. 
papel, o 5:0711717, ouro, para restituição de direitos á Gamara 
-Municipal de Passos, Estado de Minas Geraes. 

X. 10.145 — Fazenda — Decreto de 29 de março de 1913 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 23:259$687. 
supplomontar á verba 14" — Laboratório Nacional de Ana- 
lyses, — tio exercicio de 1912. 

N. 10.146   Auhiuui.tuua, Industria e Gommbuoio — 
Decreto de 20 de março de 1913 •— Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio o credito especial de réis 
27:500'$, para oecorrer á despesa com o pagamento do auxilio 
de 500$ a criadores, pelo menos, de 200 cabeças de gado vac- 
cum. que construíram em suas propriedades banheiros para 
expurgo de parasitas do mesmo gado. 

XT. 10.147 — Guerra — Decreto de 29 de março de 19.13 
— Revoga o decreto n. 9.998, de 8 de janeiro de 1913. 

N. 10.148 — Fazenda — Decreto de 2 de abril de 1913 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1:5838360 para 
pagamento a D. Margarida de Azevedo Maia, em virtude de 
sentença judiciaria. 

N. 10.149 — Fazenda — Decreto de 2 de abril de 1913 
— Approva as alterações nos estatutos do "London and Lan- 
cashire Firo Insurance Company, Limited", com sédo em Li- 
vcrpool, Inglaterra. 

N. 10.150 — Fazenda — Decreto de 2 de abril de 1913 
— Estabelece a taxa de 2 %, ouro, sobro o valor da impor- 
tação realizada pela Alfândega de Parnahyba, Estado do 
Piauhy. 

N. 10.151 — Relações Exteriores — Decreto de 2 de 
abril de 1913 — Publica a denuncia do tratado do extradição 
de criminosos, assignado em Assumpcão, em 16 de janeiro 
do 1872, entro o Brasil e a Republica do Paraguay. 

N. 10.152 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 2 de abril de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 25:000$ para paga- 
menlo de auxilio ao Instituto Histórica e Geographico Bra- 
sileiro. 

N. 10.153 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 2 de abril de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 50:000$ para paga- 
mento de auxilio á Escola do Engenharia de Porto Alegre. 

N. 10.154 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 2 
de abril de 1913 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas p credito de 200:000$ para as despesas com os estudos 
definitivos da Estrada de Ferro de Goroatá ao Tocantins. 
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N. 10.155 — Víaoão e OmiAS Publicas — Decreto de 2 
de abril de 1913 — Modifica as cláusulas I, n. 6 e LXXII 
do decreto n. 9.250, de 28 de dezembro de 1911, que auto- 
rizou a revisão dos contraídos celebrados com a Companhia 
Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande, em virtude dos de- 
cretos ns. 7.928 e 8.270. de 31 de marco e 6 de outubro 
de 1910. 

X. 10.156 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 2 
de abril de 1913 — Approva os estatutos definitivos e orça- 
mento referentes aos kilometros 1-48 a 304, 468 metros, do 
ramal de Campo Maior a Amarração. 

M. 10.157 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 2 de abril de 1913 — Concede autorização á "Deu- 
tsch-Sud-Amerikanische Telegraphengesellschaft A. G." para 
funccionar na Republica. 

A. 10.158 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 
de abril de 1913 — Approva os estudos definitivos e o orça- 
mento das modificações que devem ser effectuadas no ramal 
de Morretes a Antonina, da Estrada de Ferro do Paraná. 

N. 10.139 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 de 
abril de 1913 — Approva os projectos e orçamentos para a 
substituição de trilhos e lastramento na linha de Paranaguá a 
Gurityba, da Companhia Estrada de Ferro S. Paulo-Rio 
Grande. 

X. 10.160 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 de 
abril de 1913 —Approva as cláusulas para o contracto das 
obras de melhoramento do porto de Corumbá. Estado de 
Matto-Grosso. 

X. 10.161—Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 
de abril de 1913—Approva a planta e orçamento para a cons- 
trucção de uma estação no kilometro lé da linha de Monte 
Bello a Santa Rita de Cassia, da Rêde de Viação Sul-Mineira. 

X. 10.162—Fazenda — Decreto de 9 de abril de 1913 — 
Manda observar até a presente data os decretos ns. 6.079, de 
30 de junho de 1906; 7.817, de 15 de janeiro de 1910; 8.250, 
de 12 de janeiro de 1911 e 9.323, de 17 de janeiro de 1912. 

N. 10.163 — Fazenda — Decreto de 9 de abril de 1913 — 
Concede autorização ao «London and River Plate Bank, Li- 
mited», com séde em Londres, para estabelecer uma agencia 
em Maceiõ. Estado de Alagôas. 

X. 10.164 — Fazenda—Decreto de 9 de abril de 1913 — 
Autoriza «A Liberal», sociedade anonyma de pecúlios e au- 
xílios mútuos, com séde nesta 'Capital, a funccionar na Repu- 
blica e approva, com alterações, os seus estatutos. 

X. 10.165 — Fazenda — Decreto de 9 de abril de 1913 — 
Autoriza a «Fraternidade Sul-Mineira», sociedade anonyma de 
Pecúlios, pensões e habitações populares, com séde na cidade 
de Itajubá, Estado de Minas Gcraes, funccionar na Republica 
e approva, com alterações, os seus estatutos. 

X. 10.166 — Fazenda — Decreto de 9 de abril de 1913 — 
Approva as resoluções fornadas pela assembléa geral extraor- 
dinária da sociedade de seguros «Alliança do Sul», realizada 
em 0 de novembro de 1912, com excepção da parte relativa ad 
art. 28, letra b. 
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N. 10.167 — Fazenda — Decreto de 9 de abril 'de 1913—< 
Autoriza a companhia do seguros marítimos o terrestres 
União Fluminense, com séde na cidade de Campos, Estado 
do Rio do Janeiro, a fuuccionar na Republica e approya, com 
alterações, os seus estatutos. 

N, 10.168 — Agrigultuua, Industria e Gommercio—De- 
creto do 9 do abril do 1913 — Concede autorização a «The 
Anglo Mexicau Fietrolcum Producto Company, Limited», para 
funccionar na Republica. 

N. 10.169—-Agricultura, Industria e Commeruio — De- 
creto de 9 de abril de 1913 — Concede autorização á «Brazilian 
Ferro Concreto Company, Limited», para funccionar na Repu- 
blica. 

a\. 10.170 — Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto de 14 de abril do 1913 — Abre ao Ministério da Agricul- 
tura, industria e Gommercio o credito especial de 35:000$ 
para oocofrer ás despesas com a representação do Brasil no 
Congresso de Defesa Agrícola, a reunir-se no corrente anno 
na Republica do Uruguay. 

N. 10.171—Fazenda — Decreto de 16 de abril de 1913—• 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário do 
5338300 para pagamento a Antonio Alves do Valle, em vir- 
tude de sentença judiciaria. 

.N. 10.172 — Fazenda — Decreto de 16 de abril de 1913 — 
■Autoriza a sociedade anonyma de pecúlios e rendas A Ameri- 
cana, com séde na capital do Estado de Pernambuco, a func- 
cionar na Republica o approva, com alterações, seus esta- 
tutos . 

N. 10.173 — Fazenda — Decreto de 16 de abril de 1913 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário do 
2848740 para pagamento a Seraphim Joaquim da Silva, em 
virtude de sentença judiciaria. 

N. 10.174 — Fazenda — Decreto de 16 de abril de 1913 — 
Approva com alterações, as modificações dos estatutos da Cai- 
xa Mutua de Pensões Vitalícias, com séde na capital do Es- 
tado de S. Paulo. 

N. 10.175 — Fazenda — Decreto de 16 de abril de 1913 
— Autoriza a Mutuaria Amparo das Famílias, sociedade be- 
neficente de pecúlios, com séde na capital do Estado de Minas 
Deraes. a funccionar na Republica e approva, com alterações, 
os seus estatutos. 

N. 10.176 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 15 
de abril de 1913.— Autoriza o contracto com a Companhia 
Nacional de Navegação Costeira para um serviço regular de 
navegação. 

N. 10.177 —Viaçâo e Obras Publicas — Decreto de 15 
de abril de 1913 — Approva as plantas e o orçamento para a 
construcção da estação de triagem em Gravatahy, na linha do 
Porto Alegre e Uruguayana, da Rôdo de Viação Ferrea do Rib 
Grande do Sul. 



G77 

N. 10.178 — Viação n Obr^vs Publicas — Decreto de 10 
de abril de 1913—Approva os projectos_ e o orçamento para 
o levanlamenlo da grade da linha de porto Alegre a Nova 
Hamburgo, na varzea do Gravatahy e da linha de Nova Ham- 
burgo a Taquara, da Rêde de Viação Ferrea do Rio Grande 
do Sul. 

N. 10.179 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 
de abril de 1913 — Approva, com modificações, os estudos de- 
finitivos e o respectivo orçamento, na importância de réis 
533:700$, do primeiro trecho de 20 kilometros da Estrada de 
Ferro de Villa Nova a Campos. 

N. 10,180—Viação e Obras 'Publicas — Decreto de 16 
de abril dc 1913—Approva os estudos definitivos e respectivo 
orçamento, na importância de 1.178:6235950, do primeiro 
trecho de 39 kilometros de Estrada de Ferro do Monte Azul 

■ e Maribondo. 
N. 10.181 — Agricultura, Industria e Oommergio — De- 

creto de 16 de abril de 1913 — Crea uma escola pratica da 
Agricultura, em Juiz de Fóra, Estado de Minas Geraes. 

N. 10.182—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 16 de abril de 1913—Emancipa o núcleo colonial 
Tayó, no Estado do Paraná. 

N. 10.183 — Agricultura. Industria e Commercio — De- 
creto de 16 de a'bril de 1913—Emancipa o núcleo colonial 
Joahy, no Estado do Paraná. 

N. 10.184 — Agricultura. Industria e Commercio — De- 
creto de 16 de abril dé 1913—Emancipa o núcleo colonial 
•Tesnino Marcondes, no Estado do Paraná. 

N. 10.185 —Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 16 do abril de 1913— Emancipa o núcleo colonial 
Ttapará, no Estado do Paraná. 

N. 10.186 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 16 de abril de 1913 — Emancipa o núcleo colonial 
Iraty, no Estado do Paraná. 

N. 10.187 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 16 de abril de 1913 — Emancipa o núcleo colonial 
Vera-Guarany, no Estado do Paraná. 

N. 10.188 — Fazenda — Decreto de 23 de abril de 1913 — 
Autoriza a sociedade beneficente e de credito popular A A'iila 
Mutua, com séde na cidade, de Bello Horizonte. Eslado de Minas 
Goraos. a funccionar na Republica e approva, com alterações, 
os seus eslalutos. 

N. 10.189 — Fazenda — Decreto de 23 de abril de 1913 
— Autoriza a sociedade anonyma de pecúlios A União Infer- 
nacional, com sláde nesta Capital, a funccionar na Republica 
c approva. com allerações, os seus estatutos. 

N. 10.190 — Fazenda — Dccrolo de 23 de abril d'1 1913 
— Autoriza a sociedade anonyma de pecúlios e prédios A 
Mutua Federal, com séde n^sta capital, a funccioiiar na Repu- 
blica e approva, com aliei ções, os seus estatutos. 
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IS. 10.191 —7 Fazenda — Decreto de 23 de abril do 1913 
— Concede autorização á sociedade de pecúlios e pensões A 
\ ilalicia Pernambucana, com séde na cidade do Recife, Es- 
ràdo de Pernambuco, para funocionar como sociedade mutua 
o approva, com alterações, os estatutos. 

N. 10.192 — Fazenda — Decreto de 23 de abril de 1913 
— Approva os novos estatutos da «The Aow York Life Insu- 
rance Corrtpany», autorizada a funccionar na Republica pelo 
decreto n. 4.670, de 13 de novembro de 1902. 

N. 10.193 — Viação e Obkas Publicas — Decreto de 23 
de abril de 1913 — Approva os estudos definitivos das modi- 
ficações a serem feitas no trecho de Serrinlia a Curityba, da 
Estrada de Ferro Paraná e o respectivo orçamento, na impor- 
tância de 4.468:7161679. 

N. 10.194 — Yiação e Obras Publicas — Decrelo de 23 
de abril de 1913 —_Approva o projecto e o orçamento da lim- 
peza e desobstrucção do rio Merity. no Estado do Rio de -la- 
neiro. 

N. 10. 195 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 23 
de abril de 1913 — Approva os estudos definitivos e respe- 
ctivo orçamento, na importância de 639:7408198, do primeiro 
trecho de 15.762m, 80. da Estrada de Ferro Colonial de Bar- 
reiros a Sertãosinho, no Estado de Pernambuco. 

N. 10.196 — Víação e Obras Publicas — Decreto de 23 
de arbil de 1913 — Proroga por mais Ires mezes o praso 
estabelecido na clausula XI do decreto n. 7.928, de 31 de 
março do 1910, para a reconstrucção da linha em trafego entre 
Serrinlia e o Kilometro 124, da Estrada de Ferro do Paraná. 

N. 10.197 — Fazenda — Decreto de 30 do abril de 1913 
— Autoriza o Ministério da Fazenda a contractar com os ban- 
queiros N. M. Rotshchild and Sons, de Londres, o empréstimo 
de £ 11,000.000, de juro do 5 % ao anno. 

N. 10.198 — Guerra — Decreto de 30 de abril de 1913 — 
Approva os regulamentos para os institutos milifares de en- 
sino. 

N. 10.199 — Fazenda — Decrelo de 30 de abril de 1913 
— Concede autorização para funccionar na Republica á socie- 
dade de seguros e pecúlios Globo, com séde nesta capital, e 
approva os seus estatutos. 

N. 10.200 — Fazenda — Decreto de 30 de abril dc 1913 
— Autoriza a União Brasileira, com séde na capilal fie Estado 
de S. Paulo, a funccionar na Republica e approva, com alte- 
rações, os seus estatutos. 

N. 10.201 — Fazenda —- Decreto de 30 de abril de 1913 
— Autoriza A Nacional, sociedade anonyma de pecúlios por 
mutualidade, com séde nesta capital, a funccionar na Repu- 
blica e approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.202 — Fazenda — Decreto de 30 de abril de 1913 
— Autoriza a A. Rio de Janeiro, sociedade de auxílios e pe- 
cúlios por mutualidade, com sléde nesta capital, a funccionar 
na Republica, e approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.203 — Fazenda — Decreto de 30 de abril de 1913 
— Abre o credito de 141:900$ p a occorrer á despesa com a 
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i)|'sapropriação dos prédios ns. 79,81, 83 e 85 da rua General 
Gakhvell e outros, declarados do ufcilidado publica polo de- 
rroto n. 1.642, de 26 de junho do 1894. 

N. 10.204 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 30 
d ■ abril de 1913 — Approva os regulamentos de transporte o 
do telegrapho, bases das tarifas e classificação geral das mer- 
cadorias para vigorarem nas linhas do concessão federal das 
companhias Paulisla de Vias Ferreas o Fluviaes, Mogyana da 
Estrada de Ferro e Navegação, «Sorôcabana Raihvay, Limi- 
ted, e «S. Paulo Railwy, Limited». 

N. 10.205 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 30 
do abril fie 1913 — Approva os estudos definitivos das modi- 
ficações a serem feitas no trecho em trafego entre Serrinha e 
Rio Negro, da Estrada de Ferro do Paraná e o respectivo orça- 
mento. na importância de 6.558:9828167. 

N. 10.206 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 30 
fie abril fie 1913 — Approva os estudos definitivos da linha 
de S. Francisco, no trecho entre a cidade de Victoria e o rio 
Paraná, com a extensão de 723km..989. e o respectivo orça- 
mento. na importância de 83.763:353$435. 

N. 10.207 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 30 
fie abril de 1913 — Altera a clausula XIV do decreto n. 5.550. 
referente ás obras de melhoramento do porto da Bahia. 

N. 10.208 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
de abril de 1913 — Approva as plantas e orçamento de dous 
armazéns de aço em Porto Velho, na Estrada de Ferro Ma- 
deira a Mamoré. I 

N. 10.209 — Relações Exteriores — Decreto de 30 de 
abril de 1913 — Publica a denuncia da convenção para a pre- 
venção e repressão do crime de falsificação de moeda e pa- 
peis de credito com curso legal nos dous paizes, assignada em 
Eisbòa. a 12 de janeiro de 1855, entre o Brasil e Portugal. 

N. 10.209 A — Fazenda — Decreto de 6 do maio de 1913 
Manda observar no corrente exercício os decretos ns. 6.709. 

de 30 de junho de 1906; 7.817, do 15 de janeiro de 1910; 8.520. 
de 12 de janeiro de 1911, e 9.323. de 17 de janeiro de 1913. 

N. 10.210 — Justiça e Nbgocios Interiores — Decreto 
de 7 de maio de 1913 — Torna alienaveis 1.389 apólices per- 
tencentes ao patrimônio do Instituto Nacional de Surdos- 
M udos. 

N. 1.0.211 — Agricultura, Industria o Gommercio — De- 
rreto de 7 de maio de 1913 — Concede autorização a «The 
Eletric Tramway of .Ribeirão Preto, Brazil, Limited», para 
lunccionar na Republica. 

N. 10.212 — Acricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 7 de maio de 1913 — Concede autorização a «Olis 
Elevator Company, of Maine» para funccionar na Republica. 

N. 10.213 — Aohiciultura. Industria e Commercio — De- 
rreto de 7 de maio de 1913 — Concede autorização á « S. Paulo 
Land Company. Limited», para funccionar na Republica. 

N. 10.214 — Fazenda — Decrcfo do 8 de maio do 1913 
Autoriza a sociedade anonyma Dote Paranaense, com sedo 

na capital do Estado do Paraná, a funccionar na Republica e 
approva, com alterações, os seus estatutos. 
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N. 10.215 — Agricultura, Industria e Gommeroio — 
Docreto do 15 de maio do 1913 — Concede autorização á « Mi- 
ddlotown (üar Corripany» para continuar a íuncoionar na Re- 
publica. 

N. 10.21G — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 15 do maio de 1913 — Concede aulorização A «Santa 
Cruz Coffeo Company Limited», para continuar a fnnccionar 
na Republica. 

N. 10.217 — Fazenda — Decreto de 15 de maio de 1913 
•— Autoriza a sociedade nnonyma de pensões, pecúlio? e dotes 
A Carioca, covu sóde nesta capital, a funccionar na Republica e, 
approva. com alterações, os seus estatutos. 

X. 10.218 — Fazenda — Decreto do 15 de maio de 1913 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 2.000:000$. 
supplementar á serba 33° — Exercicios findos. — do exercicio 
do 1913. 

X. 10.219 — Fazenda — Decreto de 15 de maio de 1913 
—-Approva. com alterações, os novos estatutos da companhia 
de seguros terrestres e marilimos Argos Fluminense, com sede 
nesta capital. 

\. 10.220 — Fazenda — Decreto de t5 de maio de 1913 
— Abre ao .Ministério da Fazenda o credito especial de 3428010 
para pagamenlo a Domingos Tamanqueira, em virtude de 
sentença Judiciaria. 

X. 10.221 — Vi ação k Obras Publicas — Decreto de 15 
de maio de 1913—Proroga até 1 de julbo do corrente anno o 
prazo a que se, refere a clausula TI do conlracto autorizado 
pelo decreto n. 9,966. de 26 de dezembro de 1912, para inicio 
do serviço de navegação entre Rio de Janeiro e Tguape. 

X. 10.222 —Viação e Obras Publicas —Decreto de 15 
do maio de 19J3 — Abre no Ministério da Viacão o Obras Pu- 
blicas o credito especial de 1.000:000$ nara (ornar effectivas 
as desapropriações de. terras e aguas das bacias dos rios Xerém. 
Mantiquira S. Pedro, Orando, Camorim e Tguape. 

X. 10.823 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 15 
de maio de 1913 —Anprova os osludos definitivos e o orça- 
rnento dn ramal do Morro do Chapéo. da linha de ligação da 
Estrada de Ferro S. Francisco com a Estrada de Ferro Central 
da Bahia. 

X. 10.224 — Fazenda — Decreto de 21 de maio de 1913 
— Autoriza li sociedade de seguros, pecúlios n rendas A Po- 
nular. com séde nesta capital, a funccionar na Republica e ap- 
prova, com alterações, os seus estatutos. 

X. 10.225 — .Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
21 de maio de 1913 — Abre no Ministério da Justiça e Xegocios 
Interiores o credito extraordinário de 700:000$ para oooorrer 
a despesas com medidas contra a tuberonlnse. 

X. 10.226 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 21 
de maio de 1913 — Autoriza a alteração no tròolio de Monte 
Saído a S, Sebastião do Paraíso, quarta secção da linha do 
Monto Bello a Santa Rifa de Cassia, da Rôdo de Viação Sul- 
Mineira. 

N. 10.227 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 21 
de maio de 1013 — Approva es estudos definitivos e o orça- 
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mnnfo das modificações 4a linha de Curityba a Ponta Grossa, 
da Estrada dc Ferro do Paraná, enlro o Kilometro 12-4+ 2301 o 
Ponta Grossa. 

N. 10.228 ■— Agricultwa, Industria e Commehcio — De- 
ciefn de 21 dn maio de 1913 — Concedo autorização á «Sooiéfé 
Foristière et Industrielle do S. Mathous» para funccionar na 
Republica, 

N. 10.229 — AgriCüi.tura, Industria e Commercio — Do- 
crofo de 21 de maio de 1913 — Concede autorização á « Gas- 
nioforon — Fabrik Doutsch» jiara funcçionar na Republica. 

N. 10.230 — Fazenda — Decreto de 28 de maio do 1913 
—- Approva. com alterações, as modificações dos estatutos da 
Associação Mutua Excolsior, com séde nesta capital. 

X. 10.231 — Relações Exteriores — Decreto do 28 de 
maio de 1913 — Publica a adhesão do Principado de Monaco 
ao accòrdo assignado cm Roma, a 9 do dezembro de 1907. esta- 
belecendo em Paris uma repartição internacional do hygieno 
publica. 

N. 10.232 — Vtação e Obras Publicas — Decrelo de 28 
de maio de 1913 — Approva os projectos e orçamentos de di- 
versas obras a executar na Estrada de. Ferro do Paraná. 

X. 10.233 — Vtação f. Obras Publicas — Decreto de 28 de 
maio de 1913 — Proroga até 20 de agosto de' 1913 o praso es- 
lipulado para apresenlaç-ão das tarifas da Estrada de Ferro de 
Santa Catharina. 

X. 10.231 — ViaçÃo e Obras Publicas — Decreto de 28 
de maio de 1913 — Approva os projectos e orçamentos apresen- 
tados pela Companhia Mogyana de Estradas do Ferro e Na- 
vegetação para a construcção de uma nova estação na villa de 
Conquista, Estado de Minas Geraes. 

X. 10.235 — ViaçÃo e Obras Publicas — Decreto do 28 
de maio de 1913 — Approva os projectos e orçamentos para 
installação de varias caixas d^gua na Estrada de Ferro do Pa- 
raná. 

N. 10.2 10 — Vtação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de maio de 1913 — Proroga até 30 de, setembro de 1913 o 
nraso'fixado na clausula 1TI do decreto n. 7.455, de 8 de 
junho di» 1909. para a conclusão das obras de construcção dn 
ramal do Curralinho a Diamantina. 

X. 10.237 — ViaçÃo e Obras Publicas — Decreto de 28 
de maio de 1913 — Apnrnva os projectos e orçamento da mn- 
difieação da linha em trafego entre Curyliba e Roça Xova. da 
listrada de Ferro do Paraná. 

X. 10.238 — ViaçÃo e Obras Publicas — Decreto de 28 
de mair, de 1913 — Autoriza á « Comnagnie Auxiliaire de Che- 
mins de Fer au Brésil » a adquirir o montar nas estações de 
Pelota». SanfAnna do Livramento, Bagé e Mnnfenegro; quatro 
balanças de 50 foncladas. 

X. 10.239  ViaçÃo e Obras Publicas — Decreto do 28 
de niaio de 1913 — Concede novos prasns improrogaveis paru 
a eouslrueção da Estrada de Ferro de Tocantins e o osfabele- 
ciinenlo da navegação nos rios Tocantins e Araguaya. 

X to 240 — ViaçÃo e Obras Publicas — Decreto de 28 
de maio de 1013 — Approva os estudos definitivos e os orça- 
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raentos da Estrada de Ferro do Tocantins, nos trechos de AIco- 
liaça e Lainetá, e de Praia da Rainha a S. João do Araguaya. 

N. 10.241 — Viação e Onaas Publicas — Decreto de 2« 
de maio do .1913 .— Proroga atlé 21 de julho do corrente anno 
o praso estipulado na cláusula III, do contracto autorizado pelo 
decreto n. 7.950, de 14 de abril de 1910, para a conclusão das 
obras de eonstrucção do prolongamento da Estrada de Ferro 
Fumlense. 

N 10.242 — Agrigulhuiia, Industria e Commercio — De- 
creto de 28 de maio do 1913 — Concede autorização a «The 
Dunlop Pncuraatic Tyre Gompany (South American), Limited », 
para funceionar na Republica. 

N. 10.243 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
cretc de 28 de maio de 1913 —• Declara desapropriada, por 
utilidade publica, a fazenda Cafesal, sita n omunicipio do Be- 
lem. Estado do Pará, pertencente aos herdeiros de Fortunato 
Alves de Souza, afim de ser nella installada a Estação Expe- 
rimental de Cultura da Seringueira, no mesmo Estado, creada 
pelo decreto n. 10.051, de 14 de fevereiro de 1913. 

■N. 10.244 — Relações Exteriores — Decreto de 28 de 
maio de 1913 >—■ Promulga a convenção de arbitramento entre 
os Estados Unidos do Brasil e a Republica Dominicana, assi- 
gnada em Washington a 25 de abril de 1910. 

N. 10.245—Relações Exteriores — Decreto de 28 de 
maio do 1913—-Promulga a convenção de arbitramento entre 
os Estados Unidos do Brasil e a Republica do 'Haiti, assi- 
gnada em Washington a 25 de abril de 1910. 

N. 10.246— Justiça b Negocio» Interiores — Decreto de 
2 de junho de 1913—Confere poderes ao ministro do Es- 
tado dos Negócios da Agricultura, Industria o Commercio para 
aseignar accôrdo com o Estado do Pará. no sentido do obter 
roducção a isenção do impostos sobre a borracha produzida 
nos seus territórios e a estabelecer medidas de prdtecção e 
amparo á borracha no território do Acre. 

N. 10.247 — Agricultura. Industria e Gommergio — De- 
creto de 2 do junho de 1913 — Concede autorização á «J. C. 
Gosta Santos Gomp., tnc.», para funceionar na Republica. 

N. 10.248 — Agricultura, Industria e Commiercio — De- 
creto de 2 de junho de 1919 — Concede autorização á «Brasil 
Taku.shoku Kaiska», para funceionar na Republica. 

N. 10.249 — Agricultura. Industria e Commercio—.De- 
creto de 2 de junho de 1913 — Concede autorização á Com- 
panhia Anonyma Rlio Branco para funceionar na Republica. 

N. 10.250—Viação e Obras Publicas — Decreto de 4 de 
junho do 1913 — Approva os estudos definitivos e orçamento 
do segundo trecho de 30 kilometros, do prolongamento de 
Pesqueira a Plõres, da Estrada de Ferro Central de Pernam- 
buco . 

N. 10 .251—Viação k Obras Publicas — Decreto de 4 de 
junho de 1913—-Approva o projecto e orçamento para a 
eonstrucção dc um triângulo do reversão e de tres linhas para 
desvio, em Banhado, na Estrada do Ferro do Paraná. 
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N. 10.252 — Fazenda — Decreto de 4 de jurtlxo de 1913 — 
F/Stabelece a taxa de 2 %. ouro, sobre o valor da importação 
realizada pela Alfândega de Aracajú, Estado de Sergipe. 

N. 10.253 — Fazenda — Decreto de 4 de junho de 1913 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 2.000:0008 
para occorrer ás despesas feitas e por fazer com a constru- 
eção das villas proletárias Marechal Hermes e D. Orsina da 
Fonseca. 

N. 10.254 —Fazenda — Decreto de 4 de junho de 1913 — 
Approva, com alterações, as modificações dos estatutos da 
Alliança do Brasil, sociedade mutua e de honificações, com 
séde na capital do Estado de iS. Paulo. 

N. 10.255 —Fazenda—Decreto de 4 de junho de 1913 — 
Concede ao Banco dos Funccionarios Públicos autorização para 
transferir a Abilio de Carvalho Fontes e Ahtonio Pinheiro 
•funior os direitos e obrigações constantes do decreto n. 771. 
de 20 de setembro de 1890. 

X. 10.256—Justiça s Negocios Interiores — Decreto de 
4 de junho de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 60:000$ para despesas 
com o projecto de reforma do Codigo Penal da Republica. 

N. 10.257 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
4 de junho de 1913 — Atore ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 10:000$ para paga- 
mento de auxilio á sociedade Cassino Fluminense. 

N. 10.258 — Justiça e Negocios'Interiores — Decreto de 
12 de junho de 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes no município de Carahú. no Estado de 
Pernambuco. 

N. 10.259—Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
12 de junho de 1913—■Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes no município de Cabo. no Estado de 
Pernambuco. 

N. 10.260 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
'2 de junho de 1913 — Crea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Bagé, no Estado do Rio 
Brande do Sul. 

N. 10.261—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
12 de junho de 1913 —Crea mais uma brigada de infanlaria 
^ duas de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de 
Jaguarão. no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 10.262—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
'2 de junho de 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Propriá, no Estado de 
Sergipe. 

N. 10.263 — Relações Exteriores — Decreto de 12 de 
junho de 1913 — Crea um consulado em Florença. 

N. 10.264 — Agricultura, Industria® Commerqio — De- 
creto de 12 de junho do 1913 — Concede autorização á Com- 
panhia de Lacticinios Mondiá para funccionar ua Republica. 
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N. — Fazenda—Deereío de 12 de jua'ho de 1913 
— Autoriza a sociedade de auxílios e pecúlios por mutualidade 
A Bonança, com sédc na cidade do Rio Preto, Estado de Minas 
üoraes, a funccionar na Republica e approva, com alterações, 
seus estatutos; 

N. 10.26(5—• Fazenda — Decreto de 12 de junho de 1913 
— Approva a nova tabella do numero, classes e vencimentos 
do pessoal da Caixa Econômica do Estado de S. Paulo. 

N. 10,267 — Fazenda e Vi ação e Obras Publicas — De- 
creto de 12 do junho de 1913 — Approva o regulamento para 
a caixa especial de portos, de rjuo trata o decreto n. 0.368, 
de- 14 do fevereiro de 1907. 

N. 10.268 — Fazenda—Decreto de 12 do junho de 1913 
— Approva as alterações feitas nos estatutos dá Sociedade de 
Credito Urbano, com séde nesta capital. 

N. 10.269—-Fazenda — Decreto de 12 de junho de 1913 
—i Concede autorização á sociedade, de seguros mutuos e be- 
neficência A Herança Popular, com séde nesta capital, para 
funccionar na Republica e approva, com alterações, os seus 
estatutos, 

N. 10.270 — Viaçâo e Obras Publicas — Decreto de 12 do 
junho de 1913—-Approva os estatutos definitivos e o orça- 
mento do segundo trecho, de 32km,881, do prolongamento do 
Viçosa a Palmeira dos índios, da Estrada de Ferro Central 
de Alagôas. 

N. 10.271 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 12 do 
junho de 1913 —Approva os projectos e orçamentos para 
execução do melhoramentos no material rodante e do fracção 
da Estrada do Ferro do Paraná. 

N. 10.27-2 — Viação b Obras Publicas — Decreto de 12 do 
junho de i9'13 — Autoriza a construcção do um posto telegra- 
phico no Kilomotro 195, da linha de Jaguará a Araguary, 
da Eslrada do Ferro Mogyana. 

'N. 10.273—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 18 do 
junho de 1913 — Proroga ató 30 do novembro de 1913 o praso 
para a conclusão do primeiro trecho de Rosário a ItapecurO, 
mais 47 kilometros, da Estrada de Ferro de 8, Luiz a Caxias. 

X. 10.274—Viação e O mus Publicas—-Decreto de 18 
de junho de 1913 — Abro ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito de 100:0008 para limoesa dos rios, Posse 
Cayohá o Taypú, no município de Iguassú, até 8. Bento, não 
enmprehendidos no serviço da baixada fluminense. 

N. 10.275 — Vtacão e Obras Publicas -—Decreto do 18 
de junho de 1913 — Proroga até G de novembro de I91'i o 
praso estipulado na clausula XT do decreto n. 7.928, do 31 
do março de 1910. para a conclusão das obras da linha de 
8. 'Francisco, entre Hansa e Porfo União da Victorin. 

X. 10.276—Viação e Obras Publicas — Decreto de 18 
de junho de 1913 — Autoriza a «Compagnie Auxiliaire de 
Chomins do For au Brésil», nrrendataria da Rédo de Viação 
Ferrea do Rio Grande do Sul, a cercar linhas n seu cargo, 
na extensão do 1,622km, ,530. 
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N. 10.277 — ViaoÂo e Obras Publicas — Decreto de 18 
do junho de 1913—-Proroga até (3 de novembro de 1914 os 
imasos estipulados nos ns. 4 e ti da cláusula XI do contracío 
autorizado pejo decreto n. 7.928, de 31 de março de 1910. 

N. 110.278 — Agricultura, Industria e Gommergio Dc- 
.f1"Dn, r!,8 de junho do 1913 — Autoriza á «Bahia Rubber rihre Plantatious, Limited», a substituir esta denominação 
lieia de «Britisli and Brazman Rubber Plantatious and Ma- 
nufacturos, Limited». 

X. 10.279—-Guerra — Decreto do 18 de junho de 1913  
Abre ao .Ministério da Guerra o credito especial de 21.500:0008 
do accôrdo com o art. 29, alínea m, da lei n. 2.738, de 4 do 
janeiro de 1913. 

X. 10.280 — Fazenda—^Decreto de 18 de junho de 1913 
— Autoriza a Mutua de Itaúna, sociedade de seguros de vida, 
com sóde em Itaúna, Estado de Minas Geraes, a funcoionar na 
Republica e approva os seus estatutos. 

N. 10.281 —■ Fazenda — Decreto de 18 de junho de 1913 
— Reclifica o decreto n. 10.230, de 28 de maio de 1913. 

N. 10.282 —Fazenda —Decreto de 18 de junho de 1913 
—-Autoriza o ministro da Fazenda a emittir apólices até a 
Quantia de 5.0100:0008, do juro animal de 5 %, papel. 

N. 10.283—Fazenda — Decreto de 18 de junho do 1913 
— Cassa os decretos ns. 9.023 e 9.322, de 11 de outubro 
do 1911 c 17 de janeiro de 1912, referentes ao funcciona- 
inento da Companhia de Seguros Pastoril Mineira. 

X. 10.284 — Fazenda-—-Decreto de 18 de junho de 1913 
--Approva os novos estalutos da sociedade anónyma «Credit 
Poncier du Brésil et de PAmerique du Sud», com séde em 
Paris. 

N. 10.285 — Justiça l Negocios Interiores — Decreto de 
18 de junho de 1913 — Grea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Cajapió, no Estado do Ma- 
ranhão. 

N. 10.286 — Viação K Obras Publicas — Decreto dc 23 
do junho de 1913 — Torna extensivos ã Estrada de Ferro 
Central do Brasil os regulamentos do transportes o do tele- 
grapbo e a classificação geral das mercadorias approvadas 
Polo decreto n. 10.20S, de 30 de abril de 1913, para vigorar 
uas linhas de concessão federal das companhias Paulista de 
Estradas de Ferro, Mogyana de Estradas de Ferro o Nave- 
gação. «Sorocabana Railway, Limited», e «S. Paulo Railway, 
Piinitcd». o approva as bases das tarifas para vigorarem na 
■Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 10.287—Fazenda — Decreto dc 25 de junho de 1913 
"—Cassa o decreto n. 0.416, de 6 dc março dc 1912. que au- 1 urizou a Companhia Nacional de Seguros sobre Vida e Ac- 
oidentes, com séde na capital do Estado de S. Paulo, a func- 
oionar na Republica. 

N. 10.288 — Justiça e Negocios Jnteiuores — Decreto do 
25 de junho de 1913 —Grea mais uma brigada de infantaria 
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de guardas nacionaes na comarca de Gurupá, no Estado do 
Pará. 

N. :I0.í!89—Justiça b Nbgogios Interiores — Decreto de 
25 do junho de 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Porto de Moz. no Es- 
tado do Pará. 

N. 10.291) — Justiça e Negouios Interiobies — Decreto de 
25 de junho de lOIS- — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Baixo-Mearim, no Es- 
tado do Maranhão. 

N. 10.291—Justiça e Neüügios Interiores—Decreto 
de 25 de junho, de 1913 — Approva o regulamento de custas 
da Justiça Local do Districto Federal. 

N. 10.39(2—Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
2:5 de Junho de 1913—iUire ao Ministério da Justiça e Negó - 
cios Interiores o credito especial de 24:000$ para pagamento 
da subvenção a Liga contra a Tuberculose de S. Paulo. 

N. 10.293—Viação e Obras Publicas — Decreto de 35 
de junho de 1913—-Approva as cláusulas para o contracto das 
obras de melhoramentos do porto de Corumbá, Estado de IMatto 
Grosso. 

N. 10.294 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
de junho de 1913—'Proroga até 7 de setembro de 1913, o 
praso a que se refere g n. 3 da clausula VUII do contracto au- 
torizado pelo decreto n. 7.942, d?. 7 de abril de 1910. 

N. 10.295 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
de junho de 1913 — Autoriza a firmar contracto com a com- 
panhia de Navegação a Vapor do .Maranhão, em substituição 
ao de que trata o decreto n. 9.267, de 2B de dezembro de 
1911. 

N. 10.296 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
de junho de 1913 — Approva as estradas definitivas referentes 
aos kilometros 49 + 500 a 140 + 629,60, da secção de T-heo- 
philo Ottoni-iGiravatá na linha de Theophilo lOttoni a Tremen- 
dal no respectivo orçamento, na importância de 7.844 ;846$996. 

N. 10.297—Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
de junho de 1913 — IProroga abá 23 de maio de 1914 o praso a 
que se refere a clausula V do contracto autorizado pelo de- 
creto n. 3.486, de 30 de maio de 1912. 

N. li).298 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
de junho de 1913 — Proroga até 21 de maio de 1914 o praso 
estipulado pela clausula V do contracto de revisão autorizado 
pelo decreto n. 8.588, de 8 de março de 1911, para conclusão 
da linha Iguarapara a Uberaba. 

N. 10.299—Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
de junho de 1913 — Autoriza o contracto para o prolongamento 
da Estrada de Perro da Cidade do Rio Grande a Santa Victoria 
do Palmar, sem ônus para a União, desta cidade ao ponto 
mais conveniente na fronteira com o üruguay, entre os ar- 
royos S. Miguel e Chuy.. 
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N. 10.300 —Agricultura, Industria e Oommercio — De- 
creto de 25 de junho de 1913 — Crea uma iuspectoria de ve- 
terinária no Estado do Rio de Janeiro. 

X. 10.301—Agricultura, Industria e Oommercio — De- 
creto de 25 de junho de 1913—Concede autorização á «Com- 
pagnie du Port do Rio de Janeiro» para continuar a funccio- 
nar na Republica. 

X. 10.302 — Agricultora, Industria e Oommercio — De- 
creto de 26 de junho de 1913 — Concede autorização á Fa- 
brica Rio Grandense de Adubos e IProductos Chimicos, para 
funccionar na Republica. 

N. 10.303 —Guerra —Decreto de 2 de julho de 1913 — 
Abre ao .Ministério da Guerra o credito especial de 24:1848 
para indemnizar á Sociedade n. 31, da Confederação do Tiro 
Brasileiro, do valor da metade da importância das despesas 
feitas com a construcção de sua linha de tiro. 

X. 10.304 — Fazenda — Decreto de 2 de julho de 1913 — 
Autoriza o Thesouro da Família, sociedade de pecúlios mixtos 
com séde na cidade do Recife, Estado de Pernambuco, a func- 
cionar na Republica e approva, com alterações, os seus esta- 
tutos. 

X. 10.305 — Fazenda — Decreto de 2 de julho de 1913 — 
Approva, com modificações, o regulamento interno e a tarifa 
para o serviço de emisssão de conhecimento de deposito c 
warrants pela companhia «Port of Pará». 

X. 10.306—-Fazenda — Decreto de 2 de julho de 1913 — 
Autoriza a sociedade nacional de pecúlios e rendas A Gaúcha, 
com séde em Porto Alegre. Estado do Rio Grande do Sul, a 
funccionar na Republica e approva os seus estatutos. 

N. 10.307 — Fazenda—-Decreto de 2 de julho de 1913 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário de 
12:3198858 para occorrer ao pagamento devido a Álvaro 
Alves de Souza, em virtude de sentença judiciaria. 

X. 10.308 — Fazenda — Decreto de 2 julho de 1913 — 
Autoriza a sociedade mutua Paz o Labor, com séde na capital 
do Estado de Pernambuco, a funccionar na Republica e ap- 
prova. com alterações, os seus estatutos. 

X. 10.309 —Justiça e Negócios Interiores —■ Decreto de 
2 de julho de 1913 — Crea mais uma brigada de artilharia de 
guardas nacionaes" na comarca de Conquista, no Estado da 
Bahia. 
ni N. 10.310 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
2 de julho de 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria 
'le guardas nacionaes na comarca de Garolina, no Estado do 
Maranhão. 

X. 10.311—Justiça e Nkoocios Interiores — Decreto do 
~ de julho do 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Feira de SanfAnna, no 
Estado^de Bahia. 

C) X. 10.312 — Justiça e Nkoocios Interiores — Decreto de 
- de julho de 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria do 



guardas nacionaes na comarca do .Rio Grande, no Estado da 
Bahia. 

N. 10.313 — Justiça e Negogios 'Interiores—Decreto de 
2 de julho de 1913 —Abre ao Ministério da Justiça e Negocio» 
Interiores o credito extraordinário de 4:200$, ouro, para pa- 
gamento do prêmio de viagem à Europa ao alumno do curso 
de engenheiro civil, Feliciano Mendes de Moraes Filho. 

N. 10.314 — Viaçãü e Übr.\s Pubugas — Decreto de 2 
julho do 1913 — Approva os estudos definitivos do trecho, na 
extensão de 40 km., 430. da linha do Rio Claro, entre as es- 
tações desse nome e a de Ityrapina, da Companhia Paulista de 
Estradas de Ferro, e o respectivo orçamento, na importância 
de 3.262;028$253, e revoga o decreto n. 7.774, de 30 do 
dezembro de 1909. 

N. 10.315 — Viaçãu e Obras Publicas-—Decreto de ? 
de julho de 1913 — Approva os estudos definitivos referentes 
aos kilometros 0 a 50, da secção Gravatá-Arassuahy, da linha 
do lHieophilo Ottoni a Tremcndal, e o respectivo orçamento 
na importância de 4.057 :841$563. 

N. 10.316—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 2 
de julho do 1913 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito do 100:000$ para as despesas com os estudos 
de uma estrada de ferro que, partindo de Coroatá, vá ao To- 
cantins. 

N. 10.317 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 2 
julho do 1913 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito extraordinário de 150:000$ para os estudos 
dos prolongamentos dos ramaes da Rède de Viação Cearense. 

X. 10.318 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 2 
julho de 1913 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Ju- 
ídioas o credito extraordinário de 300:000$ para os estudos 
dos prolongamentos e ramaes da Estrada de Ferro de Santa 
Catharina. 

N. 10.319 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 2 
julho de 1913—Abre no Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o cilídito extraordinário ric 100:000$ para a construo 
eão das linhas férreas nn Rio Grande do Sul, a que se referem 
as letras a, b, c e d do art. 85. da lei n. 7.738, de 4 de ja- 
neiro de 1913. 

N. IO.320 — Aquicultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 7 de julho de 1913 — Modifica os arts. Io e 3° do 
regulamento approvado pelo decreto n. 10.105, de 5 de março 
de 1913. 

N. 10.321—Agricultura, Industria e Commercio, Via- 
ção e Obras Publicas — Decreto de 9 de julho de 1913 — Mo- 
difica as disposições constantes da clausula VI das que acom- 
panham o decreto n. 10.246, de 2 de junho de 1903. 

N. 10.322 — Fazenda — Decreto de 9 de julho de 1913 — 
Approva, com alterações, as modificações feitas nos estatutos 
da sociedade mutua de pecúlios A Bonificadora. 

N. 10.328 — Justiça e Negogios Interiores — Decreta 
de 9 de julho de 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria 
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ile guardas naciónaes no município dc Bezerros, no Estado de 
■Pernambuco. 

.\. 10.324—Justiça e Negócios Lnteiuoues — Decreto dc 
9 de .julho de 1913—(Jrea mais uma brigada do cavallaria de 
guardas naciónaes na comarca de üaxias, nu Estado do Ala- 
ranhão. 

N. 10.320— Justiça e Negócios Inteiuores — Decreto de 
.9 de julho de 1913 —Croa mais uma brigada de infantaria 
de guardas naciónaes na comarca de União, no Estado do 
Piauhy. 

N. 10.32(3 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
9 de julho de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e Negocios 
interiores o credito especial do 1; tOiS 175 para pagamento da 
despesa com o distinctivo do cargo do presidente da Repu- 
blica. 

N. 10.327—Justiça e Negocios Interiores — Deter o to 
de 9 de julho de 1913—;A'bre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gocies Inlerioros o credito dc (32:000$, supplemcnlar á verba 
—tiuceorros públicos, — do oxercieio dc 1913, para despesa? 

com a organização do um plano dc serviços de prophylaxia 
da febre ainarella. 

N. 10.328 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 do 
julho de 1913 — Approva a tahella de preços complementar á 
do contracto de construcção da Estrada de Ferro do Timbó 
ã Própria. 

N. 10.329 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 
de julho de 1913 — Approva os estudos dufinilivos dos pri- 
oieiros 20 kilometros do trecho comprebendido entre Oages e 
Oaicó, da Estrada de Ferro do Rio Grande do Norte, bem 
assim o orçamento, na importância do 2.7G1:983$i93. 

N-. 10.330 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 
de julho de 1913.— Approva o projecto o orçamento, na im- 
Portancia do 53:220$110, de um edifício para a eslação dc Ja- 
guariahyva, na Estrada de Ferro .S. Paulo-Rio Grande. 

N. 10.331—Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 de 
julho de 1913 — Declara de utilidade publica, para o fim de 
8er desapropriado, o immovel sob o n. 1 da rua Honorio, nesta 
capital. 

N. 10.332 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 9 de 
•inlho do 1913 — Abre ao .Ministério da Viação e Obras Pu- 
hlicas e credito extraordinário de 120:000$ para as despesas 
eoin a eonstrneção do ramal do Araxã-Uberaba, da Estrada ,1o 
F(>rro de Goyaz, e do ramal iqne, partindo do ponto coiivo- 
Rienlo do prolongamenlo e passando por Monto Alegre, cm 
^line.s. vá terminar nu Rio Verde, Estado do Goyaz. 

N. 10.333 — Relações Exteriores — Decreto 'dc 1(3 de 
■iulbo de 1913 — Crea um consulado em Piza. 

N. 10.331—Fazenda — Docrolo de 1(3 de julho de 1913 
Auforiza a Associação Heneficenle Campista de Auxilio ás 

PRmilias, com sede na cidade de Campos de Goylacazcs, no 
Tlstado do Rio de Janeiro, a funcoionar na Republica o ap- 
prova. com alterações, os seus estatutos. 

2235 
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iX. 10.335 — Fazenda — Decreto de 16 de julho de 1913 
— App-ova as alterações feitas nos estatutos da companhia 
de ..egurus do vida Previdente do Sul, do Porto Alegre. 

A. 10.336 — Fazenda — Decreto de 16 de julho de 1913 
— Autoriza a sociedade do auxílios mutuos A (Pirotectora, com 
sede na cidade de Diamantina, Estado de Minas Geraes, a 
funcbioiiar na Republica e approva, com alterções, os seus 
estatutos. 

A. 10.337 — Fazenda — Decreto de 16 de julho de 1913 
—-Abro ao Ministério da Fazenda os créditos de 50:000$, ouro, 
e 2.000:000$ papel, supplementar á verba 33" — Exercícios 
lindos, — do corrente exercício. 

A. 10.338 — Fazenda — Decreto de 16 de julho de 1013 
— Declara quei os prasos concedidos para os funccionamentos 
de todas as caixas filiacs ou sucoursaes do «London and Bra- 
zilian Bank, Limited», no Brasil, deverão terminar em 27 de 
janeiro de 1920. 

N. 10.330 — Fazenda — Decreto do 16 do julho de 1013 
— Approva, com alterações, os novos estatutos da sociedade 
Reserva do Futuro, com séde nesta capital, autorizada a íunc- 
cionar na Republica pelo decreto n.. 0.896, de 7 de dezembro 
de 1912, o permitte que a mesma passe a operar sob a forma 
anonyma. 

N. 10.340 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto do 
,16 de julho de 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas uacionaes na comarca do Conde, no Estado da 
Bahia. 

N. 10,341 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
16 de julho de 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria 
do guardas nacionaos na comarca de Mundo Novo, no Estado 
da Bahia. 

N. 10.342 — Viaçâo e Obras Publicas — Decreto dc 16 
de julho de 1913 — Supprimc a clausula XXI do decreto nu- 
mero 9.572, de 15 de maio de 1912. 

N. 10.343 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 
do julho de 1913 — Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
blicas o credito de 10:000$ para pagamento da acquisição e 
impressão da Synopse da Legislação da Viação Férrea Fe- 
deral, organizada por Alberto Rabdolpho Paiva. 

N. 10.344 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 
de-julho de 1913 — Reconhece sob a denominação do Em- 
presa Fluvial Piauhyense a «Empresa» Oliveira Pearce 
«h Gomp., que'executa o serviço de navegação do Alto-Parna- 
hyba. 

N. 10.345 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 16 
de julho de 1013 — Approva o projecto e orçamento para a 
construcção de um deposito de carros, em Curityba, desti- 
nado d Estrada de Ferro do Paraná. 

N. 1(1.346 — Auiucultuua, Industria k Comaiercio — Do- 
crôto do li; dc julho do 1913—Concedo autorização d «Julius 
Pinlsch Akliengesellschaít» para. funccdonar na Republica., 
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X. 10.347 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 16 de julho de 1913 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Oommercio o credito especial de 248:000$, 
destinado a subvencionar diversas instituições de ensino pro- 
fissional e tedhnico. 

N. 10.348 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
17 de julho do 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de 'Grato, nu Estado do 
Ceará. 

X. 10.349 — Fazenda — Decreto de 18 de julho de 1913 
— Autoriza a sociedade anonyma de seguros mutuos A Feli- 
cidade, com sede na capital do Estado do Ceará, a funccioüar 
na Republica o approva, com alterações, os seus estatutos. 

X. 10.350 — Guerra — Debreto de 23 de julho de 19'13 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito extraordinário de 
2:8168733 para pagamento de funccionarios da extineta Fa- 
brica de Ferro de S. João de Ipanema. 

X. 10.331 — Marinha — Decreto de 23 de julho de 1913 
— Abre ao Ministério da Marinha o credito extraordinário de 
6.423:5858, ouro, para occorrer ao pagamento de prestações 
dos navios em construcção na Europa. 

X. 10.352 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 23 
ile julho de 1913—.Modifica os orçamentos dos primeiros 
trechos dos prolongamentos das estradas do ferro Central de 
Pernambuco o Central de Alagoas. 

_l\. 10.353 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 23 
de julho de 1913 — Approva novas plantas para a superslru- 
ciura do cães do novo porto do Estado do Rio Grande do Sul. 

y. 10.354 — Relações Exteriores — Decreto de 24 de 
julho de 1913 — Crea um consulado em Tripoli. 

X. 10.355 — Relações Exteriores — Decreto de 23 do 
julho de 1913 — Publica a denuncia do tratado do extradição 
ilo criminosos assignado no Rio de Janeiro entre o Brasil c os 
•Estados Unidos da America do Norte em 14 de maio do 1897 
•' os protocollos a clle annexos, de 28 do maio de 1898 o 29 
de maio de 1901. 

X. 10.356 — Fazenda — Decreto de 23 de julho de 1913 
— Autoriza a sociedade mutua do seguros contra incêndio 
Atlas, com sõde na capital do Estado de S. Paulo, a funcèionar, 
ha Republica e approva, com alterações, os seus estatutos., 

X. 10.357 — Fazenda — Decreto de 23 de julho do 1913 
"—Approva, com alterações, os novos estatutos da companhia 
('e seguros inarilimtos e terrestres AJliança, com sédc; na 
eaPital do Estado do Pará. 
, 'N. 10.358—'Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
23 de julho de 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria 
ue guardas nacionaes na comarca da capilal do Estado da 
Bahia. 

t), 'X. 10.359 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
-'3 de julho de 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria 
u'- guardas nacionaes na comarca dc Igarapé-Assú, no Estado 
íto 'Pará., 



692 

K. 10.360—•Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
•23 do julho de ÍÍM3—'Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Itauarica, no Estado da 
IBahia.. 

'N. 10.361 —■ Justiça e Negucios Interiores — Decreto de 
23 de Julho de 1013 — Crea mais uma brigada de inlanlaria 
de guardas nacionaes na comarca de Arraias, no Estado de 
Goyaz. 

N. 10.362 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
do 23 dO julho de 1913 — Crea mais uma brigada de inlan- 
laria do guardas nacionaes na comarca de Belém, no Estado 
do Pará. 

N. 10.363 — Agricui.tura, Industria e Gommercio — 
Decreto de 23 de julho de 1913 — Concedo autorização á 
Companhia Industrial Pescador San (a Cruz para funccionar 
na Republica. 

N. 10.301 — Agricultura, Industria e Commercio—• 
Decreto de 23 do julho do 1913 — Concede autorização á 
«Scbweizerjch Handelsund Industrie Gesellscbaft íür Brasi- 
lien» para funccionar na Republica. 

N. 10.365 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 23 do julho do 1913 — Concede autorização á «The 
American Rolling Ali 11 Compauy» para funccionar nu Re- 
publica. 

N. 101.366 — Fazenda — Decreto de 30 do julho do !MM3 
— Autoriza a Sociedadedo seguros Novo Alundo, com séde 
aiosta Capital, a funccionar na Republica o approva, com al- 
terações, os seus estatutos. 

N. 10.367 — Fazenda — Decreto de 30' do julho de 
1913 — Autoriza a Sociedade Garantia das Farnilias. com 
séde na cidade do Juiz do Fora, a funccionar na Republica e 
approva com alterações, os1 seus estatutos. 

N. 10.308 — Justiça e Negócios Interiores—■DecTelo 
de 30 de julho de UMS — Crea mais uma brigada de cavalla- 
ria do guardas nacionaes na comarca do Acary, no Estado do 
Rio Grande do Norte. 

'N. 1i0.369 — Justiça b Negocios Interiores — Decreto 
de 30 de julho de 1913 — Abro ao Ministério da Jdstiça o 
Negocios Interiores o credito especial de 1.230:000$ para 
atlender á acquisição do material fluctuanle destinado ao ser- 
viço sanitário de alguns portos dos (Estados o de dous na- 
vios lazaretos. 

N. 10.370 — Relações Exteriores — Decreto de 30 do 
julho de 1913 — Manda adoptar uniformes cspeciaos para o 
Corpo Consular. 

N. 10.371 — Relações Exteriores — Decreto de 30 
de julho de 1913 — Promulga o tratado de arhitrauiento geral 
entre o Brasil o a Bolívia, assignado em Potropolis. 

N. 10.372 — Relações Exteriores — Decreto do 30 do 
julho de 1913 — Promulga a convenção do arbitramento 
entre o Brasil e a Ilulia, assignada no Rio dc Janeiro a 22 do 
setembro do 1911. 
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N. J0.373 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 
30 do julho do 1913 — Approva o projecto o orçamento para 
a construcção do um treciho de 150 kilometnos mais 123 me- 
tros, da linha do Tibagy, prolongtamiento das c-ahccoiras do 
Corvo a Indiana, na Estrada, de Forro Soroçabana. 

N. 110.374 .— Mauiníha — Decreto do 2 de agosto de 1913 
— Suspende a execução do decreto n. 9.446, de 20 de março 
de 1912. 

N. 10.375 — Viação e Obras Publicas — Decreto de G 
do agoslo de 1913 — Approva os estatutos definitivos o o or- 
çamento do trecho da Colonia Mineira ao ponto terminal do 
ramal de Paranapancina, da Estrada do Ferro S. Paulo-Rio 
Grande. 

N. 10.370 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 
de agosto do 1913 — íloscindo o contracto firmado com a 
Companhia Viação S, Paulo-Matto Grosso para o serviço de 
navegação do rio Paraná o seus affluentes. 

N. 10.377 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 6 
do agosto de 1913 — Altera a claus.ula I do decreto n. 10.295, 
de 25 de junho do corrente anno. que autoriza a revisão do 
contracto celebrado com a Companhia de Navegação1 a Va- 
por do Maranhão. 

N. 10.378 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 
6 de agosto de MO 13 —• Appova os estudos apresentados por 
«The Rio de Janeiro, City Improvcmonts Company, Limited», 
om virtude da clausula I, § 0", do termo de revisão do 30 
do dezembro de 1899. 

N. 10.379 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 0 
de agosto do 1913 — Aprova o projecto e orçamento paira 
a construcção de casas para turmas de conservação da Es- 
trada de Ferro Madeira c Mamoró. 

N. 10.380 — Justiça k Negócios Exteriores — Decretp 
do C de agosto de 1913 — Crea mais uma brigada de infanta- 
ria de guardas naeionaos 110 municipio do Recife, no Estado 
de Pernambuco. 

N. 10.381 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de G fie agosto d(v 1913 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes no municipio de Bom Conselho, 
Ro Estado de Pernambuco. 

N. 10.382 — Justiça e Negocios Interiores — Decreio 
de o de agoslo de 11>I3 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria do guardas nacionaes na comarca do Barbalho, 1110 
Estado do Pará. 

N. 10.383 — Relações Exteriores — Decreio de 0 de 
agoslo de 1913 — Approva a nova consolidação das leis. de- 
cretos o decisões referentes ao Corpo Diplomático Brasileiro. 

N. 10.384 — Relações Exteriores — Decreto de G do 
agosto de 1913 — Approva a nova consolidação das leis, de- 
cretos o decisões referenles ao Corpo Consular Brasileiro. 

N. 10.385 —■ Pazbn(da — Decreto do G do agoslo do 
1913 — Approva. com modi firaçõos, as ali orações nos os- 
uilulos da Caixa Paulista do Pensões, com sádo na capital do 
Estado de s. Paulo. 
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N. 10.386 — Ar.rucuLTrnA, Industria k Commercto — 
Decreto do 6 do agosto do (1-913 — Urea nm micleo colonial 
no municipio de Castro, no Estado do Paraná. 

N. 10.387 — Fazenda — Decreto do 13 de agosto de 
4913 — Autoriza o Ministério da Fazenda a emittir apólices, 
até a quantia de 32.000:000$, papel, para liquidar as dividas 
da sociedade anonyma Lloyd Brasileiro, n dá outras provi- 
dencias. 

N. 10.388 — Fazenda — Decreto do 13 do agosto de 
1913 — Approva as alterações feitas nos estatutos fia socie- 
dade A Providencia, com séde nesfa capital, autorizada a 
funcoionar pelo decreto n. 9.652, fie 10 do julho do 1912. 

N. 10.389 — IAvzbn.da — Decreto do 13 d'e agosto dte 
1913 — Autoriza a sociedade Mutua Beneficente Familiarisla, 
com séde na cidade de S. Paulo, a funcionar na Republica o 
approva com alterações, os seus -estatutos. 

N. 10.390 — GuEnn.A — Decreto do 13 de agosto de -9-13 
— Altera o plano de uniformes para o Exercito, na parte 
relativa aos Io e 2" uniformes dos al-um.nos da Escola Militar. 

N. 10.391 r— Marinha — Decreto do 13 de agosto de 
1913 —■ Altera o decreto n. 8.925, d'e 28 de agosto de 19W. 

N. 10.392 — Justiça e negócios Interiores — Decreto 
de 13 dó agosto do 1913 — Abre ao Ministério fia Justiça o 
Negócios Interiores o credito especial tio 60:000$ para pa- 
gamemto de subvenção an Instituto de SurdOLS-Mndos de 
Ita.jubá. 

N. 10,393—Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
13 do agosto do 1913 Abre ao Ministério da Justiça o No- 
.goçios Inforiores o credito especial de 270:059$936 para pa- 
gamento de contas de fornecimentos feitos, em 1909, A Força 
Policial do Distrieto Federal. 

N. (10.394 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 
de agosto tio 1913 •— Crea um distrieto radiotolegraphico, a 
qn-o ficarão subordinadas as estações raciliotolegraphieas do 
Acro, Amazonas e Pará. 

N. 10.395 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 13 
do agosto do 1913 —■ Cancolla a cláusula XI annexa ao decreto 
n. 7.181, do 29 de Julho do 1909, c altera as cláusulas XII. 
do mesmo decreto e X, a que se refere o decreto n. 8717, de 
25 de maio do 1911. 

N. 10.396 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 
de agosto de 11913 — Approva n orçamento .snpplementar para 
os trabalhos de reconstrucção da linha do S. Francisco, ria 
llêfle de Viação Geral d-a Bahia. 

N. 10.397 — (Com este numero não houve, acto algum.) 
N. 10.398 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 

de agosto do 1913 — Approva as despesas feitas pela Com- 
panhia Paulista fie Estradas de Ferro, durante o armo do 
1912, nas linha?, forreas do concessão federal. 

N. 10.399 — Viação e Obras Publicas — Decreto tio 13 
de agosto de 1913 — Approva os estudos definitivos do trecho 
comprohendido entre os kilometros 135,500 a '126,000, da li- 
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nlia dc Bandeira de Mello a Brolas, da Rêde de Viação Ferrea 
da Bahia, o liem assim o orçamento, na importância de 
10.092:094.?740. 

N. 10.-400—Gueura — Decreto do 15 de agosto de 1913 
— Estabelece alterações no acfual plano do uniformes dos 
aluirmos dos collogios militares. 

N. lO.lOl — Fazknida —■ Decreto de 08 de agosto do 1913 
— Autoriza a sociedade anonyma, A Gorai, companhia do 
sogniros, com sede nesta capital, a funccionar na llepublica o 
approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.402 — Guerra -— Decreto do 20 do agosto de 1913 
•— Approva o regulamento dos cursos de applicação especial 
medico-militar do Hospital Central do Exercito e de en- 
fermeiros c padioleiros. 

N. 10.403 — Guerra — Decreto de 20 de Agosto de 1913 —• 
Abre ao Ministério da Guerra o credito do 75:8458135, sup- 
plementar á verba 7o — Serviço de saúde, — do art. 28 da 
lei n. 2.738 de 4 de janeiro de 1913, 

N. 10.404 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 20 de agosto do 1943 — Abre ao Ministério da Justiça e 
-Negocios Interiores o credito especial de 48:000$ para pa- 
gamento de subvenção ao Instituto de Protecção e Assistência 
á Infancia do Rio dc Janeiro. 

N. 10.405 — Marinha — Decreto do 20 de agosto de 
1913 — Dispensa o interstício pata a promoção do capitão de 
mar o guerra a almirante. 

N. 10.406 — AGRICUL.""K\. 1>PU8TRIA e COMMEROO — 
Decreto de 20 de agosto dc 1913 — Addia para 12 de ou- 
tubro do corrente anno a Exposição Nacional da Borracha, 
que estava marcada para 7 oi" setembro proxi.no vindouro. 

N. 10.407 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de agosto de 1913 — Approva o projecto e o orçamento, na 
importância do 381 :874$449, ouro, para o abastecimento do 
agua potável ao novo porto do Rio Grande do Sul. 

X. 10.408 — Fazenda — Decreto do 27 de agosto de 4913 
— Autoriza a sociedade de pecúlios mixtos por mutualidade 
A Conciliadora, com séd© na capital rio Estado do Pernambuco, 
a funccionar na Republica e approva, com alterações, oa seus 
ostatutos. 

N. 10.409 — Fazenda — Decreta de 27 de agosto de 1913 
— Approva as modificações nos estatutos da -V Mutua Brasil, 
sociedade anonyma de pecúlios e educação, com sõde na ca- 
pital do Estado de S. Paulo. 

N. 10.410 — Fazenda — Decreto de 27 de agosto do 
1913 — Concede autorização para funccionar na Republica á 
Mulnalidade Vitalícia dos Estados Unidos do Brasil e approva 
"s seus estatutos. 

X. 10.411 — E.vzenda — Decnelo de 27 do agosto de 1943 
Autoriza a sociedade anonyma dc invulios por muluali- 

cades A Cosmopolita, com séde na cidade de Barbacnia, Es- 
tado de .Mmas Gi raes, a funccionar na RepubRca e approva com alie ações, rs seus estatutos. 
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N. á0.í:l2 — Viação k OnnAS Publicar — necreto de 27 
agnslo do 1913 — Approva o projooto o o orçamonto para 
a consl.rucção do (ros Ianques de forro destinados a dopo- 
silo do plob combust.ivol no porto de Bdém do Pará. 

N. 10'.413 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 27 
do agosto do 1913 — Autoriza os trabalhos para o aprovoüa- 
menlo do 370 metros do caes fluvial velho, no porto do Pará. 

N. '10.414. •—• Viação e Obras Publicas — Decreto do 
27 de agosto de 1913 — Proroga até 30 de novembro do cor- 
rente anno o prazo estipulado na cláusula XXVIÍ do contracto 
a qno so refere o decreto n. 7.704, de 2 de dezembro de 1919. 
para a conclusão do prolongamento do Monte Bello a São 
Sebastião do Paraíso. 

N. 10.415 — Viação e Obras Publicas Decreto de 
27 de agosto de 1913 — Aprova os estatutos definitivos o, o 

■orçamento, na importância de 6.C05:769$066, do ultimo tre- 
cho da Estrada de Forro de Uberaba á Valia Platina, compro- 
hendido entro os kilometms 108 e 275 + 423 metros. 

N. 10.416 — Agricultura InpuStria e Co.mmercio — De- 
creto de 27 de agosto de 19113 — Concede autorização á «So- 
oicté Anonyme Etablissements Emito Laport et Go.mpagnie» 
para funcoionar na Republica. 

N. 10.417 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 27 de agosto de 1913 — Concede autorização 
á Companhia Calçado Clark, Limited, para continuar a func- 
cionar ua Republica. 

N. 10.418 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto do 27 do agosto de 1913—Concede autorização á «Grif- 
liíh-Williams & Johinon, Limited», para continuar a funccio- 
nar na Republica. 

N. 10.419 — Guerra — Decreto de 3 do setembro de 
1613 — Abre ao Ministério da Guerra o orelito especial do 
2:0001? para pagamente ás viuvas do ddus Operários da Fa- 
brica de Polvora sem Fumaça. 

N. 10.420 — Fazenda — Decreto de 3 de setembro de 
•1913 — Autoriza a sociedade anonyma do pecúlios «Sana- 
tnrium», com sédo em Poços de Caldas, Estádio de Minas Geraes. 
a funceionar na Republica o approva/ com, alterações, os seus 
estatuto». 

N. 10.421 — Fazenda — Decreto de 3 de setembro de 
1913 — Concedo autorização á sociedade de pecúlios m.ixtos 
O Futuro, com sédd na cidade <le Recife, Estado de pei-nam- 
buco, e approva os seus estatutos. 

N. 10.422 .— Jüstiçv e Negocios Intep.iorÉS — Decreto 
de 3 efe setembro dfe 1913 •— Crea mais uma brigada de ca- 
vallaria de guardas na&ionaos na coma roa do Campo Largo, 
no EsiacV) do Paraná. 

N. 10.423 — Justiça e 'Negocios Interiores — Decreto 
de 3 de setembro do 1913 •— Crea mais uma brigada do in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Paute Grossa, 
no Estado cio Paraná. 

N. 10.424 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 3 de setembro do 1913—Crôa mais uma Brigada de cavai- 
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vallaria rio guardas nacionaes na comarca cio S. José rios Pi- 
nhaos, no Eslarlo do Paraná. 

N. >10.425 — Justiça e Negocios Tnteíuores — Decroto 
do 3 do sol ombro do 1913 —• Abro ao Ministiorio da Justiça o 
Negocios Inlormres o credito spooia1! de 600:000$ par acqui- 
sição do malorial para o Corpo do Bombeiros, conslrucçõos de 
novas estações em Copacabana e subúrbios o para despesas 
com um "mecaniieo-oíoctricista para chefe das officinas e 
preparação de machinistas do mesmo Corpo. 

N. 10.426 — Agricultura, IndUstria e Commercio — 
Docrolo de 3 de setembro de 1913 .—■ Concede aplnrização á 
«Sloüo Emerson & Gompany» para funccionar na Republica. 

N. 10.42.' — Agricultura, Industria b Commercio — 
Decreto de 3 cio setembro de 19! 3 —■ Concede autorização A 
«A. E. ft. Sudamerikauische Elektricitat Gcsellschaff- mit 
liesciiompter Haitung» para eonlinuar a funecOonar na Re- 
publica. 

N. 10.428 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 3 de setembro de 1913 — Concede autorização á 
^American Trading Gompany of Brasil» para funccionar na 
Republica. 

N. 10.429 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 3 de setembro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito extraordinário de 883:000$ para 
pagamento das despesas occorrentos, no presente exercicio, 
com a execução do disposto no decreto n. 10.095, de 6 de 
fevereiro do 1913. 

N. 10.430 — Fazenda — Decreto de 10 de setembro de 
1913 — Autoriza a funocionar ua Republica a Associação 
Paulista Beneficente A Segurança, com sede na Capital do 
Estado de.s. Paulo, e approva os seus estatutos. 

N. 10.431 — Fazenda — Decroto de JO do setembro de 
1913 — Autoriza a funccionar ua Republica a sociedade de 
pecúlios mútuos A Barbacenense, com série na cidade de 
Barbacona, Estado de Minas Gcraes, e approva, com altera- 
ções, os sons estatutos. 

N. 10.432 — Fazenda — Decreto de 10 fie setembro de, 
1913 — Autoriza a sociedade mutua de pecúlios A Cousor- 
dora, com séde na cidade d'e Palmyra. Estado de Minas Geraes. 
a funccionar uo Repubilca o approva, com alterações, os seus 
•estatutos. 

N. 10.533 — Fazenda — Decreto de 10 de setembro de 
1913 — Vuloriza a snciodiade macionai de pecuüos e rendas 
\liiliia Rio Gi'anil'ense, com séde na ciidade de Gruguayann, 
Eslado d» Rio Grande do Sul, a funccionar ua Republica e 
approva os seus estatutos. 

N. 10,431 — Fazenda — Decreto de 10 de setembro de 
1913 — Approva, com alterações, a reforma feita nos esfa- 
tnloy da sorirdade anonyma de pecúlios Zona dn Malta, com 
séde na cidade de Leopoldina, Estado de Minas Geraes. 

N. 10.435 — Fazenda — Decreto efe fO do setembro do 
1913 — Autoriza a sociedade de pecúlios por mulualidade 
A Redemptora, com séde cm .luiz de Fóra, Eslado de Minas 
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Oiornp.s, a fuiwinnar na Republica o approva. com alterações, 
os seus estatutos. 

N. tf). iSG — Fazenda — Docroíp de 10 de setembro do 
1913 — Abre ao Mimisterin da. Fazenda o credito especial de 
19:5008305 para pagamento ao general Braz Abraníes, em 
virtude de sentença Judiciaria. 

N. 10.437 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 
do setembro de 1913 —■ Approva os estudos definitivos do 
um trecho de 43 km.,095 ria tinha de Lagos á iGaicó o bom 
assim o respectivo orçamento, na importância do réis 
0.022:337-8932. 

X. 10.438 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 0 0 de setembro de 1913 — Concede autorização á 
«Mappin & Wobb (Brasil), Limited», para funccionar na Re- 
publica. 

N. 10.439 — Fazenda — Decreto de 18 de setembro de 
1913 — Autoriza a sociedade mutua Alliança Mineira, com 
séde na cidade de Ponta Nova, Estado do Minas Geracs, a 
funccionar na .Republica e approva, com alterações, os seus 
estatutos. 

N. 10.140 — Fazenda — Decreto dle 18 de setembro de 
1913 — Autoriza a companhia de seguros sobre a vida. Gua- 
nabara, com séde nesta capital, a funccionar na Republica 
o approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.441 — Fazenda — Decreto de 18 do setembro de. 
1913 — Approva, com alteração, a modificação feita nos es- 
tatutos da sociedade de pecúlios sobre a vida A Auxiliadora, 
do Ealado de Minas Goraes. 

N. 10.442 — Fazenda -—• Decreto de 13 dn setembro do 
1913 — Autoriza a sociedade anonyma do auxilios mutuas 
e pecúlios sobre, a vida. Mutua Rio Branco, com séde nesta 
capital, a funccionar na Republica o approva, com alterações, 
os seus estatutos. 

X. 10.443 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 18 de setembro de 1913 — Dá instrucções pra a eleição 
municipal do 20 de outubro do corrente annn para as que se 

■realizarem no triennio de 1914 a 1910 no Districto Federal. 
N. 10.444 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 

de 18 de setembro de 1913 — Crêa mais uma brigada do in- 
fantaria fie guardas nacionaes na comarca da capital do Es- 
tado do Esripito Santo. 

X. 10,445 — Justiça r Xegogios Interiores — Decreto 
de 18 de setembro de 1913 — Crêa mais uma brigada de in- 
fantaria do guardas nacionaes na comarca cie S. Francisco, no 
Estado do Maranhão. 

X. 10.440 — Justiça e Xegogios Interiores — Decreto 
de 18 de setembro de 1913 — Crêa mais uma brigada de 'in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca da capital do Es- 
tado do S. Paulo. 

X. 10.447 — Justiça e Xegogios Ix,tei'íures — Doe rei o 
de 18 rio setembro de 1913 — Creu mais uma brigada de ca- 
vallaria de guardias nacionaes na comarca da capital do Es- 
tado de S. Paulo. 
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N. UO. ÍÍS — Réuções Exteriores — DoctoId rto 18 de 
sateiubm.) tio 1913—Publica a denuncia do tratado de extra- 
dicção de criminosos, assisnado no Rio de Janeiro em 13 de 
novembro de 1872 entro o Brasil e a Grã-Bretanha, e do 
protooollo da mesma data. 

IV.. 10.119 — Relações Exteriores — Decreto de 18 de 
setembro de 1913 — Publica a denuncia do (ratado de extra- 
dieção de criminosos assignado em 17 do .setembro de 1877 
entre o Brasil o a Aliomanba. 

.V. 10.150 — Viação, e Obras Publicas — Decreto do 18 
do setembro de 1913 —Altera a cláusula VIU do decreto nu- 
mero 9.293, do 3 do janeiro do 1912, referente ás obras de 
melhoramento do posto da Bahia. 

N. 10.151—Justiça e negocios Interiores — Decreto de 
21 de setembro do 1913 — Croa mais uma brigada d© infan- 
taria de guardas nacionaes no municipio do Recife, no Es- 
tado de Pernambuco. 

X. 10.152 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 24 de setembro do 1913 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios inferiores, poreonla do cxercicio de 1913, o credito 
supplementar do 30:500$, sendo 12:500$ á verba — Secre- 
taria do Senado — o 18:000$ á verba — Secretaria da Ga- 
mara dos Deputadas. 

N. 10.153 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 21 de setembro do 1913 — Abre an Ministério da Justiça 
o Negocios Interiores, por conta do exercício de 1913, o cre- 
dito supplemtenfa.r de 825:000$, sendo 189:000$ á verba — 
Subsidio dos Senadores — e 636;000$ á. verba — Subsidio 
dos Deputados. 

N. 10.454 — Guerra — Decreto de 24 de setembro do 
1913 — Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
21:181$ iiara pagamentu á sociedade n. 31, da Confederação 
do Tiro Brasileiro. 

N. 110.455 — Fazenda — Decreto de 21 de setembro de 
1913 —i Abre ao Ministério da Fazenda o credifo de 2.€00:000$ 
papel, supplementar á verba 33* — Exercícios findos, — do 
corrente exercício. 

N. 10.456 — Fazenda — Decreto de 21 de setembro de 
1913 — Autoriza a sociedade beneficente de pecúlios A Sal- 
vadora. com séde nesta capital, a funcoionar na Republica e 
apprnva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.457 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 24 
de setembro de 1913 — Approva o projecto e orçamento para a 
conslrucção do novos desvios na estação de S. Bento, da linha 
de Santa Maria ao Uruguay, da Rêde do Viação Ferrea do Rio 
Grande do Sul. 

N. 10.458 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 24 
de setembro de 1913 — Approva o projecto e orçamento das 
obras de ampliação da estação de Santa Maria, da Rêde de Ã in- 
ção Ferrea do Rio Grande do Sul. 

X. io.i59 — Agricultura, Industria e Coaimercio—De- 
creto de 24 do sei ombro de 1913 — Goncede autorização á « So- 
ciélé Nouvollo dos Elablissetnents Decauvillo Ainé» para 1'unc- 
cionar na Republica. 
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N. lO.^ifiO — Relações Exteriores — DocitIo fln 24 fie 
setembro ilo 1913 — Publica a aclhesão da Grã-Brelanlia, pela 
sua possessão de Terra Nova. á convenção inl ernacional radio- 
tolegrapliica assignada em Berlim a 3 de novembro de 1906, 
monos ao accòrdo addicional da mesma data, que o governo 
britannico deixou do assignar. 

N. 10.461 — Relações Exteriores — Decreto do 24 de 
Sfilembro de 1913 — Publica a adbesão da Dinamarca ao ac- 
còrdo assignado em Roma a 9 de dezembro de. 1907, estabele- 
cendo em Paris uma repartição internacional de hygiene pu- 
blica. 

N. 10.462 — Relações Exteriores — Deerolo de 24 de 
setembro de 1913 — Grea um consulado na ilha de Barbados. 

N. 10.463 — Relações Exteriores — Decreto de 1 de ou- 
tubro de 1913 — Abre ao Ministério das Relações Exteriores o 
credito de 180:0001, ouro, supplementar á verba I 1" — Extraor- 
dinárias no exterior, — do arl. 23 da lei n. 2.738, de 4 de 
janeiro do 1913. 

N. 10.464 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
8 de outubro do 1913 .— Abre ao Ministério da Justiça e Nego- 
cies Interiores o credito de 4.480:4731. supplemenlar á 
verba 8" — Secretaria da Gamara dos Deputados, — do art. 2* 
da lei n. 2.738. do 4 de janeiro do 1913. 

N. 10.405 — Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
8 do outubro de 1913 — Grea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Gurvollo, no Esldo do 
Minas Geracs. 

N. 10.466 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 8 de outubro de Íbis"— Grea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Barretes, no Estado 
de S. Paulo. 

N 10.467 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
8 de outubro de 1913 — Grea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes no município de Olinda, no Estado do 
Pernambuco. 

x 10 468  Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
8 de outuliro de 1913 — Grea mais uma brigada de infantaria 
e mais uma de ravallaria de guardas nacionaes nua comarca do 
Santa Maria Magdalena, no Estado do Rio de Janeiro. 

AT 10 469 _ Fazenda — Decreto de 8 de outubro de 1913 
_ Autoriza a sociedade mutua de pecúlios 
com Séde em S. João Nepomuceno, Estado ^ G 

funccionar na Republica o approva, com alleiaçoo. o., sins 
estatutos. 

N ,0 470 — Fazenda — Decreto de 8 do outubro de 1913 
— \utoriza a sociedade de pecúlios A Felicidade, com sedo na 
capital do Estado de S. Paulo, a funccionar na Republica c 
approva, com alterações, os seus estatutos. 

os seus estatutos. 
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y.- 10.172 — Viação e Obras Publicoas — Decreto de 8 
ce outubro de 1913 — Approva o_pro.ippto das officinas ch 
Kstrada de Ferro do Paraná, a serem conslruidas em Gurityba 
e. bem assim, o respectivo ornamento, na importância de 
3.338 :C73|'i'!0. 

.\. 10.173 — Viação e.Obius Publicas — Decreto de 8 
de outubro dc 1913 — Proroga até 31 do outubro do corrente 
anuo o praso para a conclusão do prolongamento da Estrada 
do Ferro do Sobral, de Ipú a Cratheús. 

X. 10.171 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 8 
de outubro de 1913 — Autoriza a modificarão do traçado da 
Eslrada de Ferro Sul do Espirito Santo, nos kitomelros 184,'190 
c 193,800. 

N. 10.175 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 
de outubro de 1913—Autoriza a Companhia Mogyana de Es- 
tradas do Ferro e Navegação a construir duas casas para por- 
tadores. nas estações de Cascala e de Bairro Alegre, no ramal 
de Caldas, e outra para residência, do pessoal do trafego, na 
estação de Poços dc .Caldas. 

N. 10.170 — Agricultura, Industria e Oommercio — De- 
creto de 8 de outubro de 1913 — Concede autorização á « So- 
ciétc de Conslruction du Port dc Pernambuco » para funceio- 
nar na Republica. 

N. 19.177 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
crclo de 8 do outubro de 1913 — Concede autorização á «Sir 
•lolin Jackson (South America), Limited», para funccionar na 
Republica. 

N. 10.178 — Agricultura, Industria e Commercio — Die- 
creto de 8 do outubro de 1913 — Concede autorização á so- 
ciedade auonyma Gahyba para funccionar na Republica. 

N. 10.179 — Fazenda e Agricultura. Industria e Com- 
mercio — Decreto dc 11 de outubro dc 1913 — Reduz de 10 % 
a imposto de exportação da borracha procedenle do lerritorio 
federal do Acre. 

X. 10.'180 — Marinha — Decreto dc 15 do outubro de 
1913 — Abre ao .Ministério da Marinha o credito extraordinário 
de 800:000$ para arquisição de munições c equipamento dos 
navios cm consfrucção na Europa. 

N. 10.181 — Fazenda — Decreto de 15 dc outubro de 
1913 — Autoriza a sociedade do seguros sobre a vida A 
Triumphal. com srVIe em Rio Preto, Estado de Minas Geraes, 
a funccionar na Republica o approva, com alterações, os seus 
estatutos, 

.X. IO. 182 — Fazenda — Decreto do 15 dc outubro do 
1913 — Auloriza a sociedade mutua A Previdente Dotal Bra- 
sileira. com sede nesta capital, a funccionar na Republica e 
approva, com alterações, os seus estatutos. 

X. 10.183 — Fazenda — Decreto dc 15 do outubro de 
1913 _1 Autoriza a sociedade de pecúlios sobre a vida Mutua- 
ria Previdente, com séde em Sele Lagoas, Estado de Minas 
Geraes, a funccionar na Republica e approva, com alterações, 
os seus estatutos. 
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— PazeniÍa — Decreío de 15 de outubro de j913 — Autoriza a sociedade anonyma de-seguros Ideal Mi- 
neira, com sede na cidade de Bello Horizonte, a funccionar na 
Jlepublica e approva, com alterações, os seus estatutos. 

• 10.485 — Fazenda — Decreto de 15 de outubro de 
191o — Restabelece a laxa de 2 %. ouro, sobre o valor da im- 
portarão realizada pelo Estado do Pará. 

^■ 10.486 — Fazenda — Decreto do 15 do outubro de 
Ulo — Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 1.017:431|783, afim de occorrer, pelos diversos mi- 
nistérios ao patgamento de dividas relacionadas de excrcicios 
findos. 

N. 10.487 — Justiça e Negogios Interioues — Decreto 
de 15 de outubro do 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito extraordinário de 39:1471080 para 
pagamento da lancha destinada ao serviço da Inspectoria de 
iSaude dos Portos, no Estado da Bahia. 

N. 10.488 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
15 do outubro de 1913 —- Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 20:000$ para pagamento 
de subvenção á Associação Proteclora dos Cegos Dozesete de 
Setembro. 

N. 10.489 ■—■ Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
15 de outubro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores, por conta do exercicio de 1913, o credito 
supplementar de 30:500$, sendo 12:500$ á verba — Secreta- 
ria do Sanado — e I8;000| á verba — Secretaria da Camara 
dos Deputados. 

N. 10.490 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
15 de outubro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gocios Interiores, por conta do exercicio de 1913, o credito sup- 
plementar de 852:5008, sendo 195:300$ á verba — Subsidio 
dos senadores — 657:200$ á verba — Subsidio dos deputados., 

N. 10.491 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 15 de outubro de 1913 — Croa mais uma brigada de caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca dc Màcahubas, no Es- 
tudo da Bahia. 

N. 10.492 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
15 dc outubro dc 1913 — Oca mais uma brigada do infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Mundo Novo, no 
Estado da Bahia. 

N. 10.493 — Justiça e Negocios Interiores — Decrclo do 
15 de outubro do 1913'— Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca do Rio Grande, no Es- 
tado da Bahia. 

N. 10.494 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 15 dc outubro dc de 1913 •—■ Orca mais uma brigada de 
infantaria do guardas nacionaes na comarca de Tacjuatinga, 
no Estado dc Goyaz. 

N. 10.495 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 15 do outubro dc 1913 — Crea mais tuna brigada do infan- 
taria do guardas naciojiacs na comarca de Capivary, nu Estado, 
do Hio de Jaucirp^ * . , * 



703 

X. 10.-406 — Justiça e Negocio Interiores — Decreto de 
lo de outubro de 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria 
«e guardas nacionges na comarca de Araripe, no Estado do 
toará. 

X. 10. 497 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 
de outubro de 1913 — Approva os projeclos e orçamentos das 
obras, na importância de 015:0681387, a serem executadas na 
Estrada de Ferro do Paraná. 

X. 10.498 — Agrigulhura, Industria e Commergio — De- 
creto de 15 de outubro de 1913 — Concede autorização á 
tompanhia Continental de Cigarros, Limited, para funccionar 
na Republica. 

— Fazenda — Decreto de 23 de outubro de lyl3 — Autoriza a sociedade de pecúlios por mutual ida de A 
fraternal, com sede em Minas Geraes, a funccionar na Repu- 
blica e approva, com alterações, os seus estatutos. 

X. 10.500 — Fazenda — Decreto de 23 de outubro de 
191-3 — Autoriza a sociedade mutua de seguros e pecúlios 
Ecpiatonai, com séde na capital do Estado do Pará, a func- 
cionar na Republica e approva os seus estatutos. 

X. 10.501 — Fazenda — Decreto de 23 de outubro de 
1913 — Approva, com alterações, os novos estatutos da Com- 
panhia IP aslleira de Seguros, com séde na capual do Estado 
de S. Paulo, do accôrdo com as resoluções ailoptadas na as- 
sembléa geral extraordinária de 2 de abril proximo findo. 

X. 10,502 — Fazenda — Decreto de 23 de outubro de 
191,3 — Autoriza a sociedade mutua de seguros e pecúlios Eco- 
riOmica, com séde nesta capital, a funccionar na Republica e 
aprova os seus estatutos. 

X. 10.503 — Fazenda — Decreto de 23 do outubro de 
1913 —■ Autoriza a sociedade de auxílios mutuos Fraternidade 
Pernambucana a funceiunar na Republica e approva, com al- 
terações, cs seus estatutos. 

X. 10.504 — Justiça k Xegocios Interiores — Decreto de 
23 de outubro do 1913 — Abro ao Ministério da Justiça e Xe- 
gocios Interiores o credito especial de 50:000$ para pagamento 
de auxilio ao curso de engenharia mantido peja Universidade 
do Paraná.- 

X. 10.505 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreío dc 
23 de outubro de 1923 — Crea uma brigada dc artilharia e 
'pais uma de infantaria o uma de cavallaria do guardas na- 
oionaes na comarca dc Ayuruoca, no Estado de Minas Geraes. 

X. 10.500 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
23 de outubro do 1913 — Croa mais uma brigada de artilharia 
'O1 guardas nacionaes na comarca da capital do Eslado de Malto 
Grosso. , ^ i -J,!*!,,»-! 

N. 10.507 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
23 de outubro dc 1913 — Crea mais urna brigada do infantaria 
de guardas nacionaes na comarca da capital do Estado de 
São Paulo. 

N. 10.508 — Justiça k Negocios Interiores — Decreto de 
23 de outubro de 1913 — Crea duas brigadas dc cavallaria de 
guardas nacionaes na comarca dc Bclla Vista, nu Eslado do 
.Malto Grosso^ , . 
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X. 10 .509 — Justiça e Negogios Interiores—Decreto de 
23 do outubro de 1913 — Crea uma brigada de infantaria do 
guardas naciunaes na comarca de Goxiin, no Estado tio Malto 
Grosso. 

N. 10.510 — Justiça e Neiiouios (interiores — Decreto de 
23 de oulubro de 1913 — Crea mais uma brigada do infantaria 
de guardas naciunaes no municipio de Quipapá, no Estado de 
Pernambuco. 

X. 10.511—Justiça e Xegocios Interiores—Decreto do 
23 de outubro do 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Arassuahy, no Estado de 
Minas Geraes. 

X. 10.512 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
23 de outubro do 1913 — Crea uma brigada do infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Cariry, no Estado do Ceará. 

N. 10.513 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
23 de outubro de 1913 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Marabá, no Estado do Pará. 

X. 10.514 _ Justiça e Negogios Interiores — Crea mais 
uma brigada de infanlaria de guardas nacionaes na comarca 
de Chaves, no Estado do Pará. 

N. 10.515 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
23 de outubro de 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Afuá, no Estado do Pará. 

N. 10.510 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
23 de outubro de 1913 — Crea mais uma brigada do infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca do Macapá, no Estado 
do Pará. 

X. 10.517 — Justiça e Negogios Interiores—Decreto de 
23 de oulubro do 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria 
do guardas nacionaes na comarca de Quixadá, no Estado do 
Ceará. 

N. 10.518 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto do 
23 de outubro do 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria, 
e mais uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca do 
Grato, no Estado do Coará. 

N. 10.519 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto do 
23 do outubro de de 1913 — Crea mais uma brigada de in- 
fanlaria de guardas nacionaes na comarca de S. Pedro, no Es- 
tado do Ceará. 

N. 10.520 — Relações Exteriores — Decreto de 23 do 
outubro do 1913 — Publica a denuncia da convenção de ex- 
tradição de criminosos, assignada no Rio de Janeiro em 21 uc 
dezembro de 1895 entro o Brasil o os Raízes Baixos. 

N, 10.521 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 23 de outubro de 1913 — Concede autorização á « So- 
ciété Sucrière do Rio Branco» para continuar a funccionar na 
Republica. 

N. 10.522 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 23 
dó outubro do 1913 — Declara sem effeifo o decreto n. I0.37(i- 
de 0 de agosto do corrente anuo, que rescindiu o contracto fir- 
mado com a Companhia Viação S. Paulo-Matto Grosso para o 
serviço de navegação do rio Paraná o seus arflueates. 
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N. 10.523 — Vi ai; ao e Obius Publicas — Decreto ilc 23 
de outubro de 1913 — Declara a caducidade de contracto ap- 
provado pelo decreto n. 0.899, de 24 de março de 1908, c dá 
outras providencias. 

X. 10.524 — Vi ação e Obras Publicas, Agrigulhuka, /n- 
dustria e Commercio, Fazenda, Justiça e Negocios Interio- 
res e Marinha — Decreto de 23 de outubro de 1913 — Ap- 
prova u novo regulamento da marinha mercante e de nave- 
gação de cabotagem. 

N. 10.525 — (Com este numero não houve acto algum.) 
.\. 10.520 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 

rreto de 23 de outubro de 1913 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura. Industria e Commercio o credito extraordinário de 
120:000$ para atlendcr aos pagamentos da construcção da es- 
trada de rodagem apropriada ao trafego de outomoveis, no Rio 
Grande do Sul, ligando a Escola Pratica do Agricultura dc 
Porto Alegro ao Posto Eootecniuuo de Viamão. 

.\. 10.527 — Guerra — Decreto de 29 do outubro de 1913 
-— Altera os seguintes planos de uniformes; facultativo para 
os officiaos do Exercito o em uso para os alumhos dos collegios 
militares e para as praças de pret. 

A. 10.528 — Guerra — Decreto de 29 de outubro de 1913 
■— Abre ao Ministério da Guerra o credito de 59:488$985, sup- 
plemenlar á verba 13", n. 19, do art. 28 da lei n. 2.738, de i 
de Janeiro do 1913. 

.\. 10.529 — Fazenda — Decreto do 29 de outubro do 
1913 — Approva, com alterações, os novos- estatutos da com- 
panhia de seguros terrestres e marítimos Alliança da Bahia, 
com sede na capital do Estado da Bahia. 

N. 10.530 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 29 
de outubro dc 1913 — Proroga até 7 de dezembro do oorreme 
anno o praso fixado para a conclusão do prolongamento da 
Estrada do Ferro de Maricá. 

N. 10.531 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto.de 
29 de outubro de 1913 — Grea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca dé Curvello, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 10 532 — Justiça e Neuogios Interiores—Decreto de 
29 de 'outubro de 1913 - Creu mais uma brigada de' infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca do Sele Lagòas, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

\ 10.533 - Justiga k Neuouius Interiores — Decreto de 
29 de outubro de 1913 — Grea mais uma brigada de infantaria 
e uma de cavallaria de miardas nacionaes na comarca do Mu- 
rialié, no Estado do Minas Geraes. 

\ ||) 53',  AriRuau.TURA, Induistria E Gommeiuru — De- 
creto (ie 29 de outubro de 1913 — Goncede autorização a « l he 
tioulhern Brazil Electric Gompany. Limited», para luncoionar 
•ia Republica. 

N lü 535 — \üricULtura, Industria e Gommkrcki — De- 
creto de 29 de oulubro de 1913 — Goncede aulonzação a « Gom- 
pagnie des Gables Sud Americains» para funccionar na Re- 
publica. 
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Ní 1i)
0-5.36 "7 AGiurJOLTuiu, Industria e Cõmmercíio — De- cido dc 2J de outubro do 1913 — Concede autorização á «Con- 

tinental Products Cnmpany» para funccionar na Republica. 

inioN' '—,í'UK7lHA — Decreto do 5 de novembro do ijtj - Abre ao Ministério da Guerra o credito especial da 
quantia do 3:589|180 para indemnizar a Sociedade n 148 
da Confederação do Tiro Brasileiro, da metade das despesas 
relativas a conãtruoçâo da sua linha do tiro. 

ií>jn^' ■"'.538 — Marinha — Decreto de 5 de novembro do 
'913 —, Abre ao Ministério da Marinha o credito na impor- 
tância de 1.656:0771513, supplementar á verba 25» — Recon- 
slrucção do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, — do art 26 
da lei n. 2.738, de 4 de janeiro de 1913. 

N. 10.539 — Fazenda — Decreto dfi-J) do novembro do 
1913 — Autoriza a funccionar na Republica a sociedade ano- 
nyma de pecúlios muiuos A Mulualidado do Sul. com slétíe na 
cidade de Passos, Estado de Minas Geraes, c approva, cora 
alterações, os seus estatutos. 

N. 10,540 -— Fazenda — Decreto do 5 de novembro do 
1913 — Concede autorização aos Drs. Manoel do Freitas Pa- 
ranhos, advogado, c Alberto Farani, medico, para organizarem 
uma sociedade anonyma sob a denominação de Companhia de 
Bancos Populares do Brasil c appprova os respectivos esta- 
tutos. 

A. 10.541 — Fazenda — Decreto do 5 de novembro dc 
1913 —• Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
9;OOOS. afim de pagar ao guarda da Alfândega dc 8. Francisco, 
Domingos Fernandes Ferreira. 

N. 10.542 — Relações Exteriores — Decreto de 5 de no- 
vembro dc 1913 — Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito supplementar dc 200:0001, ouro, á verba 10" — Aju- 
das de custo, — do art. 23 da lei n. 2.738, dc 4 dc janeiro 
de 1913., 

N. 10.543 —■ Justiça e Negogios Intkiuoheh —- Decreto do 
5 de novembro dc 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 2:460$ para pagamento 
ao Dr. Dionysio Bentos como inspector do Estabelecimento dc 
Alienados do Estado do Pará. 

N. 10.544 — Justiça e Neoocios Interiores—Decreto dc 
5 de novembro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito extraordinário de 4:200$, ouro. 
para pagamento do prêmio de viagem conferido ao bacharel 
Pelagio Alvares Lobo. 

N, 10.545 — Vi ação R Odras Purliuas — Decreto dc 5 
de novembro de 1913 — Abre ao Ministério da Viação c Obras 
Publicas o credito extraordinário do 6(1:000$ para occorrer ás 
despesas com os trabalhos prelimiuares concernentes aos es- 
tudos da Estrada de Ferro de Piquete a Itajubá. 

N. 10.546 — Àonicur.TURA, Industria k Gommbrcio — De- 
rreto de 5 do novembro dc 1913 —• Approva o regulamento para 
execução da lei n. 2.784, de 18 de junho de 1913, sobre a bora 
legal. 

N. 10.547 — Fazenda—Decreto de 5 de novembro de 
1913 •— Abro ao Ministério da Fazenda o credito dc 400:000$, 
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süpplementar á verba B" — Inactivos, pensionistas e benefi- 
ciários do Montepio, — do art. 107 da lei n. 2.738, de 4 de 
janeiro do corrente anno. 

X. 10.548 — Fazenda — Decreto de 12 de novembro de 
lii 13—Approva com alterações, os estaiutos da sociedade Doto 

Paranaense, com séde na capital do Estado do Paraná, auto- 
rizada a funccionar na Ilepublica pelo decreto n. 10.214, de 
8 do maio do corrente anno, e permitte que a mesma passe a 
operar sob a fôrma mutua. 

N. 10.549 — Fazenda_— Decreto de 12 de novembro de 
1913 — Approva a alteração feita nos estatutos da sociedade 
mutua Beneficiente Familiarisfa pela assembléa geral extra- 
ordinária, realizada em 25 de agosto ultimo. 

N. 10.550 —-Fazenda — Decreto de 12 de novembro de 
1913 — Approva as alterações nos estatutos da companhia de 
seguros marilimos o terrestres União Fluminense, com séde 
em Campos, Estado do (Rio de Janeiro. 

N. 10.551—Fazenda—Decreto do 12 de novembro de 
1913—-Abre ao Ministério da Fazenda o credito do 7:2008, 
süpplementar á verba G!'—-Thesouro Nacional,—para occorrer 
ao pagamento dos vencimentos dos solicitadores da Procura- 
doria da Republica. 

X'. 10.552—Mauínha—-Decreto de 12 de novembro de 
1913—-Manda executar o plano de uniformes para os presos 
da Marinha recolhidos ao presidio militar o praças incluídas 
na Companhia Correccional. 

X. 10.553 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 12 do novembro de 1913—-Concede autorização á 
«Schlodmann d- Comp., Aktiengesellsohaft», para funccionar 
na Republica. 

X. 10.554—-Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
12 de novembro do 1913 —Abre ao Ministério da Justiça e 
X'ogücios Interiores o credito extraordinário do 43:9208 para 
pagamento das diarias a que tinham direito, no exercício 
passado, os médicos legislas da Policia do Districto Federal. 

X. 10.555—-Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
12 do novembro do 1913 — Grea mais uma brigada de in- 
fantaria do guardas nacionacs na comarca de Caxias, no Es- 
tado do Rio Grande do Sul. 

X. 10.550 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
12 de novembro de 1913 — Creá mais uma brigada do arti- 
lharia de guardas nacionacs na comarca de Palma, no Estado 
tio Minas Geracs. 

X. 10.557 — Justiça e Nibgocios Interiores — Decreto do 
12 de novembro do 1913—-Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de S. Francisco, no 
1-stado de Minas Geracs. , 

X. 10.558- -Justiça k Negocios Interiores — Decreto do 
12 do novembro de 1913 — Crea uma brigada de infantaria 
do guardas nacionacs na comarca do Ribeirão Claro, no Es- 
tado do Paraná. 



708 

X. 10.339 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
12 de novembro de 1913 — Groa mais uma brigada de ca- 
vallaria do guardas nacionaes na comarca de Conquista, no 
Estado da Bahia. 

X. 10.560 — Yiação e Obras Publicas — Decreto do 
12 de novembro dó 1913 — Autoriza a Companhia do Estradas 
de Ferro e Navegação a construir uma estação no Kilo- 
metro 30, da quarta secção (Monte iSanto a S. Sebastião do 
Paraíso), do prolongamento da linha de Monte Bello a Santa 
Rita de Cassia. e approva os respectivos projectos e orça- 
mentos, na importância de 49:962él93. 

N. 10.501 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 12 
de novembro do 1913—Approva as planlas e orçamentos para 
a construcção de 10 casas para residência de empregados na 
linha do Rio Grande, da Companhia Mogyana do Estradas de 
Ferro o Navegação. 

N. 10.562 — Agricultura, Industria e Gommkrcio—De- 
creto do 19 de novembro de 19'13—Declara sem effeilo o 

decreto n. 10.243, de 28 de maio de 1913, que desapropriou, 
por utilidade publica, a fazenda Gafesal, sita no município 
da cidade de Belém, Estado do Pará, pertencente aos herdeiros 
de Fortunato Alves de Souza, destinada á installaç-ão da 
Estação Experimental da Cultura da Seringueira no mesmo 
Estado, creada pelo decreto n. 10.051. de 14 de fevereiro 
de 1913. 

N. 10.563 — Agricultura. Industria e Gommercio—De- 
creto do 19 de novembro de 1913 — Concede autorização á 
«Mappin Stores (Brazil), Limited», para funccionar na 
Republica. 

N. 10.564—Fazenda — Decreto de 19 de novembro de 
1913 —Concede autorização ao Dr. José Antonio Pedreira de, 
Magalhães Castro para organizar uma sociedade sob, a deno- 
minação de Banco Brasileiro de Mineração. 

N. 10.565 — Fazenda — Decreto de 19 de novembro do 
1913 — Autoriza a funccionar. na Republica a sociedade ano- 
nyma de pecúlios por mutuaíidade A Amparadora, com sede 
na capital do Estado do Paraná, o approva, com alterações, 
os seus estatutos. 

N 10 566 — Justiça e Negócios Interiores—-Dccrelo fie 
19 de "novembro de 11H3 —Crea uma brigada de eavallam 
<le guardas ijacionaes na comarca de Ribeirão Claro, no es- 
tado do Paraná. 

N 10 567 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
19 do" novembro de 1913 —Créa uma brigada de cavai arm 
de guardas nacionaes na comarca de Cameta. no Estado 
Pará. 

\ 10.568 —Justiça e Xegocios Interiories Decreto ( c 
19 de novembro de 1913 —Crea mais duas brigadas de n 
Jantaria de guardas nacionaes na comarca da capital cio - 
tado do Pará. 

N. 10.559 —Justiça e Nkcocios Interiores — 
19 dc novembro de 1913 —Crea mais uma brigada de mia" 
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faria c uma do cavailaria do guardas nacionaes na comarca 
do Rio Branco, no Eslado da Bali ia. 

.\. 10,570—• "Viação rB Obras Publicas—-Decreto do 19 
de novembro do 1913—■ Altera a clausula XI do confracto do 
31 do Julho do corronto anuo. para a oxocução das obras do 
nn-llioramonlo do porto ih» Corumbá, Estado do Mafto Grosso. 

N. 10.571—Agricultura, Industria e Commercio — Do- 
crolo do 19 do novembro do 1913 — Conceda a Francisco Pinto 
Brandão, ou á empresa cjuo organizar, as vantagens do decreto 
n. 5.646. do 22 do agosto de 1905, o demais favores, para o 
aorovoilamonlo da forca hydraulica da corredeira do alto do 
rio S. Francisco. 

N. 10.572—Fazenda — Decreto do 26 de novembro de 
1913 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário 
do 8:949!S654 para pagamento ao primeiro escripturario da 
Alfândega desta capital, Joaquim Augusto Freire. 

X. 10.573 — Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
26 de novembro do 1913—Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Cachoeira, no Es-* 
fado do Rio Grando do Sul. 

X. 10.574 —Justiça e Negocio» Interiores — Decreto de 
26 de novembro de 1913.—-Crea mais uma brigada de infan- 
taria, uma de cavallaria o uma de artilharia de guardas na- 
cionaes na comarca de Patos, no Estado de Minas Geraes. 

X, 10.575—Justiça e Xegocios Interiores — Decreto do 
26 de novembro de 1913 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria e uma de cavallaria de guardas nacionaes no município 
de Timbaúba, no Estado de Pernambuco. 

X. 10.576 — Justiça e Negocio» Interiores — Decreto do 
26 de novembro de 1913—Crea mais uma brigada de infan- 
faria de guardas nacionaes na comarca de Minas do Rio do 
Contas, no Estado da Bahia. 

10.577—Justiça e Neoocios Interiores—-Decreto do 
26 de novembro de 1913—Crea mais uma brigada de infau- 
faria de guardas nacionaes na comarca de Xictherny, no 
Rstado do Rio de Jianeiro. 

\ 1,1.578 —Justiça e Negocio» Interiores— Decreto de 
26 de novembro de 1913—Abre ao Ministério da Justiça o 
Negócios Interiores o credito especial de 100:000$ para, au- 
xilio ao serviço do saneamento da villa de Santo Antonio do 
Madeira. 

N 10 579 —Justiça u Neoocios Interiores— Decreto do 
26 de novembro do 1913 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Xegocios Interiores, por conla do exercício de 1913, o cre- 
dito supplementar de 825:000$, sendo 189:000$ á verba — 
"nibsidio dos senadores—e «36:000$ & verba/— Subsidio dos 
deputados. 

\ |u 5go Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
26 de novembro de 1913 —Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores, por conla do exercieio de KMJ, o cre- 
ílilo supplementar de 30'.500$, sendo 12:500$ «V verba 
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decretaria do Senado — o 18:000$ á verba — Secretaria da 
Gamara dos Deputados. 

N. 10.581—Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
26 de novembro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Nego cios Interiores o credito especial de 5:800$ para in- 
demnizar, a quem de direito, das despesas feitas em 19i0i9 com 
os luneraes do ex-director da faculdade dc Medicina da Bahia, 
Dr. Alfredo de Brito. 

■ N. 10.582—Viação e OntiAs Publicas — Decreto de 26 
de novembro do 1913—Approva os projectos o o orçamento, 
na importância total de 2.685:9341618, das obras de repa- 
ração do primeiro trecho (Ponta d.a Areia a Presidente Bucno) 
da Estrada de Ferro Bahia e Minas, comprehcndido o accres- 
cimo de material do tracção da mesma Estrada. 

N. 10.583 — Viação e 'Obras Publicas — Decreto de 26 
do novembro de 1913 — Proroga até 29 de dezembro de 1913 
o praso fixado na cláusula ITT do decreto n. 7.4:5:5, de 8 de 
junho de 1909, para a conclusão das obras de construoção do 
ramal de Curralinho a Diamantina. 

N. 10.584 —Viação e Obras Publicas — Decreto Te 26 
de novembro do 1913—-Transfere a Nioolaus & Comp. o con- 
tracto celebrado com a firma Mello d- Gomp. em virtude do 
decreto n. 8.079, de 23 de junho de 1910, para o serviço do 
navegação entre os portos do Belém e os do rio Juruá o seus 
af fluentes. 

N. 10.585—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 26 
do novembro de 1913—-Approva os estudos definitivos da 
Estrada do Ferro de Pelotas a S. Pedro, no trecho compre- 
hendido entro os Kilonietros 0 o 100 c o respectivo orçamento, 
na importância de 7.197 :H4$212. 

N. 10.586—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 3 do 
dezembro de 1913—-Proroga por mais quatro raezes o praso 
estipulado na cláusula ITT do contracto a que se refere o de- 
creto n. 7.959, de 14 de abril do 1910, para a conclusão das 
obras do construcçuo do prolonjgamento da Estrada do 'Ferro 
Funilense. 

N. 10.587 — Fazenda — Decreto de 3 de dezembro do 
1913 — Approva. com alterações, a reforma dos estatutos da 
Caixa Geral daa Familias, com séde nesta capital. 

■N. 10.588 — Fazenda — Decreto de 3 do dezembro de 
1913 —» Altera a clausula TI do decrolo n. 10.044, de 6 de 
fevereiro do commle anuo, que autorizou a sociedade nacional 
de seguros, pecúlios o rondas. A Victoria, com séde nesta ca- 
pital, a fun-ccionar na Republica. 

N. 10.589 — Fazenda—Decreto de 3 de dezembro do 
1913—Approva, com alterações, os novos estalntos da com- 
panhia do seguros Brasil Seguradora e Edifioadora, com sede 
na capital do Estado do Pará. 

N. 10.590 —IIVelações Exteriores — Decreto de 3 de de- 
zembro do 1913 — Abro ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito especial de 500:000$, sendo 3õ0:0(oi0$ destinados á 
acquisição da bibliotheca o de todos os valiosos objectos do 
arte que pertenceram ao barão do Rio Branco e 150:000$ 
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para satisfazer a todas as despesas feitas com os seus fu- 
neraes. 

N. 10.591 — Relações Extehiohbs — Decreto de 3 de de- 
zembro de 1913 — Publica a adhesão da Republica Oriental 
do Uruguay ao accôrdo assignado em Roma a 9 de dezembro 
de 1897, estabelecendo em Paris uma repartição internacional 
de bygiene publica, • 

N. 10.592— (Com esto numero não bouvc acto algum.) 
N. 110.593 — Agricultura, Industria e Commergio—De- 

creto de 3 do dezembro do 1913—• Concede autorização á 
« Galena Signal Oil Company» para funccionar na Republica, 

N. 10.594 — Guerra — Decreto do 11 de dezembro de 
1913—-Abre ao Ministério da Guerra o credito especial da 
quantia de 2:1(528500 para indemnizar a Sociedade n. 66, da 
Confederação do Tiro Brasileiro, do metade das despesas re- 
lativas á conslrucção de sua linha do tiro. 

N. 10.595 — FazIbnda — Decreto de 11 de dezembro de 
1913—-Approva as resoluções das assembléas geraes de 6 do 
março, 30 de agosto e 22 de setembro da sociedade de pecúlios 
mixtos Thesouro da Família, oreando uma nova serie o al- 
terando os arts. 4o, § 1", o 30 do estatutos. 

N. 10.596 — Fazenda — Decreto de 11 do dezembro de 
1913—-Approva, com alterações, os novos estatutos da Cru- 
zeiro do Sul, companhia nacional de seguros de vida, marí- 
timos o terrestres, com sóde nesta capital. 

N. 10.597—■ (Fazenda — Decreto do 11 do dezembro do 
1913—-Approva, com alterações, os estatutos da sociedade 
anonyma Pensionato da Família, com sédo na capital do Es- 
tado do 'S. Paulo. 

N. 10.598 — Fazenda — Decreto de 11 de dezembro do 
1913 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito de lOOiOOidí?, 
supplementar á verba 5", letra b—-Inactivos, pensionistas o 
beneficiários do Montepio — Aposentados, — do art. 107 da lei 
n. 2.738, de i de janeiro do 1918. 

N. 10.599 — Fazenda — Decreto de 11 de dezembro de 
1913 — Abre ao Ministério da (Fazenda,o credito especial de 
91:0358289 para occorrer ao pagamento de differenças de 
vencimentos devidas ao capitão da Brigada Policial, Arlindo 
Pinto do Almeida, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 10.600 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
11 de dezembro de 1913—Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito extraordinário de -1: i398112 para 
Pagamento de gratificação addicionnl ao pessoal docente do 
Instituto Benjamin Constant. 

10,601 Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
11 de dezembro do 1913 — Õrea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionacs na comarca da capital do Estado 
de S. Paulo. 

N. 10.692 —Viacão k Obras Publicas—■ Decreto de 11 
do dezembro de 1913 — Approva os estudos definfivos e 
o orçamento do ultimo trecho, com a extensão de 161lm..123j 
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comprehendirto ontre Indiana o Porlo Tibiriçá. do prolonga- 
inento da linha do Tibagy, da Estrada de Ferro Sorocahana. 

N. 10.603 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de H de dezembro di» 1913 — Revalida a carta patente 
do privilegio de invenção n. 4.32Í, de 29 de maio de 1905. 

N. 10.601 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 11 
de dezembro de 1913 — Autoriza a substituir por vão fixo 
o vão movei da ponte sobre o rio Iguassú, comprehendida nos 
■estudos approvados polo decreto n. 8.351, de 8 de novembro 
do 1910. 

N. 10.605 —Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
17 de dezembro de 1913 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca do Rio Paraná, no 
Estado de Goyaz. 

10.606 — Justiça e Nibgogios Interiores—Decreto de 
17 de dezembro de 1903 — Grea mais uma brigada de caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca de Ilbéos, no Estado 
da Bahia. 

N. 10.607i—Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
17 de dezembro de 1913 —Crea mais uma brigada de infan- 
taria, mais uma do cavallaria e mais uma de artilharia de 
guardas nacionaes na comarca de Barra do Piraby, no Es- 
tado do Rio de .Paneiro. 

N. 10.608 —Justiça e Negogios Tnthriorbs — Decreto do 
PT de dezembro de 1913 — Grea mais uma brigada de caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca de Angra dos Reis, 
no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 10.609 Justiça e Negogios íTnteriores — Decreto de 
17 de dezembro de 1913 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Barra Mansa, no 
Estado do Rio de Jímeiro. 

N. 10.610 Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
17 de "dezembro de 1913—Crea mais uma brigada de arti- 
lharia de guardas nacionaes na comarca de Gapivary, no Es- 
tado do Rio de Janeiro. 

N, 10.611 — Relações Exteriorims —Decreto de 17 de de- 
zembro de 1913 — Promulga a convenção de arbitramento 
entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica do Salvador, 
assignada em S. Salvador a 3 de setembro de 1909. 

N_ 10.012 Fazenda — Decreto de 17 de dezembro de 
1013 Approva. enm alterações, os novos estatutos da enm- 
panbia de seguros marítimos e terrestres Garantia, com sede 
nesta capital. 

nj 10.013—Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de dezembro de 1913 —Approva os estudos e orçamentos, na 
importância de 6.789:845$001, da linba de viaçan ferrea i o 
'Rieeife á cidade do Pedras de Fogo. no Estado da 1 aranyba. 
na parte comnrehendifla entre Recife e Bambe, com a ex- 
tonsãò de 130tm.,900. 

N: II».014 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de dezembro de 1913—Approva os proieclos de duas variantes 
da linba do prolongamenfo da Estrada de Perro de Manem 
entre as estacas ns, 1.930, da primeira seçoao, e oTi. da se- 
gunda, e entre as estacas de locaçao ns. 3.01;) e 2.234 + 8,»l • 
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10.615 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de dezembro de 11M3 — Approva os projectos e orçamentos de 
diversas Obras a executar na Rédo de Viação Sul-Mineira. 

X. 10.610 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de dezembro de 1913 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 203:1351820 para as des- 
pesas com a conclusão do edificio dos Correios e Telegraphos 
em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 

X. 10.617 — Relações Exteriores —• Decreto de 22 de 
dezembro de 19i'3 — Abre ao Ministério das Relações Exte- 
riores o credito de 650:000$, papel, supplementar á verba 4a 

— Commissões de limites, — do arf. 23 da lei n. 2.738, de 
4 de janeiro de 1913. 

X. 10.618 — Jostiça E Necocios Interiores — Decreto de 
24 de dezembro de 1913—^Crea mais uma brigada de infan- 
laria de guardas nacionaes na comarca de "Carangola. no Es- 
tado rle Minas Geraes. 

X. Iri.019 — Justiça e Necocios Interiores — Decreto do 
24 de dezembro de 1913—Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca do Alto-Taquary, no 
Estado do Rio Grande do 'Pnl. 

N. 10.620 — Justiça e Necocios Interiores—-Decreto do 
25 de dezembro de 1913 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca da capital do Estado 
do Paraná. 

X. 10.621—Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
2 4 de dezembro de 1913 —Crea mais uma brigada de infan- 
taria do guardas nacionaes na comarca de Castro, no Estado 
do Paraná. 

X. 10.622 —Justiça e Xeoouios Interiores — Decreto de 
24 de dezembro de 1913—Crea mais uma brigada de caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca de Tmbiluva. no Es- 
tado do Paraná. 

X. 10.623 —Justiça n Necocios Interiores — Decrnfo de 
24 de dezembro de 1913—Crea nVais uma brigada de caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca de Jãguariahyva. no 
Estado do Paraná. 

X, 10.624 —Justiça t: Necocios Interiores — Decreto de 
24 rle dezembro de 1913—Crea mais uma brigada de caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca dc Ribeirão Claro, no 
Eslado do Paraná. 

N. 10.625 — Justiça e Necocios Interiores — Decreto de 
24 de dezembro de 1913—Crea mais uma brigada de infan- 
'aria dç guardas nacionaes na comarca de S. Matbeus, no 
E.siado do Paraná. 

X. 10.626 — .Tusticv e Necocios Interiores — Decreto do 
24 de dezembro de 1913 — Crêa mais uma brigada de infan- 
taria de guardas naeionaes na comarca dc Abre Campo, no 
Eslado dc Minas Geraes. 

X. 10,637 — Guerra —, Decreto de 24 do dezembro de 
1913—Abre ao .Ministério da Guerra o credito especial de 
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625:081$834 para pagameaio do soldo vitalício a mais 426 
voluntários da patria. 

N. 10.628—^Fazenda — Decreto de 24 de dezembro de 
1913 — Autoriza a sociedade mutua de pecúlios e pensões 
A Capital Mineira, com sóde na capital do Estado de Minas 
Geraes, a funcoionar o approva, com alterações, os seus es- 
tatutos , 

N. 10.629 — Fazenda — Decreto de 24 do dezembro de 
1913'—Cassa o decreto n. 8.424, de 3i!> do novembro do 1910, 
que autorizou a sociedade beneficente Egualdado a funcoionar 
na Republica e approva os seus estatutos. 

'N. 10.630 — Fazenda — Decreto de 24 do dezembro de 
1913 — Abre polo Ministério da Fazenda o credito especial 
de 3;087$422 para o fim de indemnizar o Cofre de Orpbãos 
do igual quantia recolhida á Collectoria das Rendas Geraes 
do Arròyo Grande, Estado do Rio Grande do Sul, em nome 
de Carlos Nicolau, Rosa o Boaventura Balby, em 9 de se- 
tembro do 1901. 

N. 10,631 — Fazenda — Decreto do 24 do dezembro de 
1913 — Altera a clausula TIT do decreto íi. 10.164, de 9 de 
abril do corrente anuo, que autorizou a Eiberal, sociedade 
anonyma do pecúlios o auxílios mutuos, com sõdo nesta ca- 
pital, a funcoionar na Republica. 

N. 10.632 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto do 
24 de dezembro de 1913 — Rectifica o decreto n. 10.429, de 
3 de setembro de 1913. 

N. 10.633 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
24 do dezembro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores, por conta do exercício do 1913, o credito 
supplemenlar de 770:0008, sendo 176:400$ d verba — Subsidio 
dos senadores — e 593:6008 d verba—Subsidio dos deputados. 

N. 10.634 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
24 dó dezembro de 1913 — Abro ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores, por conta do exercício do 1913, o credito 
supplementar de 30:500$. sendo 12:500$ d verba'—Secretaria 
do Senado—e 18:iOiOO$ d Verba—.(Secretaria da Gamara dos 
Deputados. 

N. 10.635 — Yiação e Orras Publicas — Decreto de 24 
de dezembro de 1913 — Autoriza o contracto para substituir a 
eonstrucção da linha férrea de S. Bor.ja a iS. Luiz peto pro- 
longamento do ramal de Quaraby a Alegrete o deste ponto 
até Santiago do Boqueirão. 

N, 10.636 — Viaqão e 'Obras Publicas — Decreto de 24 
do dezembro de 1913—Prnroga até 31 de dezembro do cor- 
rente anuo o praso para a conclusão do prolongamento da 
Estrada do Ferro de Sobral, de Ipii até Gratheüs. 

A. 10.637 —- Viação e Obras Publicas — Decreto de 24 
de dezembro de 1913 — Approva a modificação do traçado do 
ramal de Tres Corações a Lavras, entre as estacas ns. 1.154-1-10 
c 560 + 13, da Rôde do Viação Sul-Mineira. 

N. 10.638 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 24 
de dezembro de 1913 — Proroga afó 31 de dezembro de 1915 o 
praso para a conclusão das obras do porto da Bahia i 
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N. 10.639 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
24 de dezembro de 1913 — Abre ao Ministério da Justiça e No- 
gocios Interiores o credito de 17 rOOOf?, supplementar á verba 8" 
•— Secretaria da Gamara dos Deputados — Material, — do 
art. 2" da lei n.. 2.738, de i de janeiro de 1913, para despesas 
com a impressão dos documentos parlamentares. 

N. 10.640 — Viação e Obras Publicas —• Decreto de 29 
de dezembro de 1913 —• Revalida a concessão da Estrada de 
Eerro de Taubaté e Ubatuba, no Esiado de S. Paulo, e que se 
refere o decreto n. 101.150. de 5 de janeiro de 1889, excluída, 
porém, a garantia de juros. 

N. 10.641 — Fazenda — Decreto de 31 de dezembro de 
1913 — Autoriza a funccionar na Republica a companhia de 
seguros A Mutua Esperança, com sede nesta capital, e approva, 
com alterações, os seus estatutos, 

N. 10.642 — Fazenda — Decreto de 31 de dezembro de 
19.13 — Autoriza a companhia brasileira de seguros terrestres 
e marítimos Anglo-Sul-Americana, com séde nesta capital, o 
approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.643 — Fazenda — Decreto do 31 de dezembro de 
1913 — Autoriza a sociedade Mutuaria Gbristã Brasileira, com 
séde em Bello Horizonte, a funccionar na Republica o ap- 
prova, com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.644 — Fazenda — Decreto do 31 do dezembro do 
4913 — Autoriza a sociedade anqnyma do pecúlios e dotes A 
Minas Central, pom séde em Harbacena, a funccionar e approva, 
com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.645 — Fazenda — Decreto de 31 do dezembro do 
1913 — Autoriza a sociedade mutua do seguros sobre a vida, 
accidentes, beneficência, credito o pecúlios prediaos A Huma- 
nitária. com séde em Juiz de Fóra, Estado de Minas Gcracs, a 
funccionar na Republica e approva, com alterações, os seus 
estatutos. 

N. 10.646 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
31 de dezembro do 1913 — Crea mais uma "brigada de caval- 
laria do guardas nacionaes na comarca do Itajaby, no Estado 
do Rio de Janeiro. 

N. 10.647 — Justiça e Negooios Interiores — Decreto 
de 31 de dezembro de 1913 — Crea mais uma brigada do in- 
fantaria. uma de cavallaria o uma de artilharia na comarca do 
Santo Antonio do Madeira, no Estado de Matto Grosso. 

N. 10.648 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
31 de dezembro de 1913 Crea mais uma brigada de infan- 
Ciria e uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de 
' beraba, no Estado de Minas Geraes. 

N. 10.649 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
31 de dezembro de 1913 — Crea ma:s uma brigada de caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca do Macahubas, no Es- 
iado da Bahia. 

N. 10.650 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
31 de dezembro de 1913 — Crea mais uma brigada do infanta- 
ria, mais uma de cavallaria o uma do artilharia do guardas 
nacionaes na comarca de Queluz, no Estado de Minas Geraes; 
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N. 10.651 — Justiça e Neuocioh Intkihores — Decreto do 
31 dü dezembro de 1913 — Crea mais uma brigada de infan- 
laria, uma de oavallaria e uma de artilharia de guardas nació- 
naes na comarca de Patos, no Estado de Minas Geraes. 

^ • 10.652 — Justiça e Negogios Interioues — Decreto de, 
31 de dezembro do 1913 — Crea mais uma brigada de infan- 
(aria de guardas nacionaes na comarca do Camisão, no Estado 
da Bahia. 

N. 10.653 — Justiça e Negogios Interiokes — Decreto de 
31 de dezembro de 1913 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria e mais uma de oavallaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Ilhéos, no Estado da Bahia. 

N. 10.654 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
Sl.de dezembro de 1913 — Crea mais. duas brigadas de infan- 
taria e uma de artilharia de guardas nacionaes na comarca de 
Cachoeira, no Estado da Bahia. 

N. 10.655 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
31 de dezembro de 1913 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Barretes, no Estado de 
S. Paulo. 

N. 10.656— Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
de 31 do dezembro de 19Í3 — Crea mais uma brigada de arti- 
lharia na comarca do Baixo-Mearim, no Estado do Maranhão. 

N. 10.657 -—Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
31 de dezembro de 1913 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes ua comarca de Santo Anfonio do 
Jesus, no Estado da Bahia. 

N. 10.658 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 
de dezembro de 1913 — Proroga até 7 de Janeiro de 1914 o 
praso para a conclusão das obras do prolongamento da Estrada 
de Eerro de Maricá. 

N. 10.659 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 31 
de dezembro de 1913 — Rescinde o cnntracto celebrado com a 
Empresa de Navegação Espirito Santo-Caravellas. em virtude 
do decreto n. 7.369. do 24 de março de 1909. 

N. 10.600 — Viação b Obras Publicas — Decreto_de 31 
de dezembro de 1913 — Proroga os praso» para a conclusão dos 
trechos de linhas da Réde de Viação Sul-Mineira a que se 
refere a cláusula 1 do decreto n. 7.704, de 2 de dezembro 
de 1909. 

N. 10.661 - Agiiicultuiu. IndiUstiua n Commergio — De- 
creto de 31 de dezembro de 1913 — Concede autorização a « Tlie 
Groaf Western of Brazil Raihvay Company. Limited», para 
continuar a funccionar na Republica. 

IV. 10.662 — Relações Exteriores — Decreto de 31 de 
dezembro de 1913 — Dá novo regulamento á Secretaria de Es- 
tado das Relações Exteriores. 

N. 10.663 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 
de dezembro de 1913 — Abre ao Ministério da Viaçao e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 640:000$ para occnrror a 
despesa com execução do contract.o celebrado com a Companhia 
Nacional de Navegação Costeira. 

N. 10.664 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 
de dezembro de 1913 — Abre ao Ministério da A iação e Obras 
Publicas o credito de 36 :Unn$ para subvencionar o Aero-Cluh 
Brasileiro, 
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1914 

M. 10.665 — Marinha — Decrelo dc 7 de janeiro de iüli 
— .Manda executar os regulaineutos de II e 15 de junho de 
1007. revogados pelo actual regulamento do Alrniranlado, an- 
nexo ao decreto n. 9.169 A. de 30 de novembro de 1911. 

A. 10.666 — Marinha — Decreto dc 7 de janeiro de 1911 
— Manda executar o regulamento para o Conselho do Almi- 
rantado, a que se refere o decreto n. 6.496, de 5 dc junho da 
1907. 

A. 10.667 — Fazenda — Decreto de 7 de janeiro de 1914 
■— Approva as alterayões feitas nos estatutos da sociedade 
Caixa Mutua de Pensões Vilalicias, com sede em S. Paulo. 

A. 10.668 — Fazenda — Decreto do 7 de janeiro de 1914 
— Approva as deliberações tomadas em assembléas geraes ex- 
traordinárias. realizadas em 25 de junho e 21 de novembro úl- 
timos da sociedade anonyma dc pecúlios A Familia, com sédo 
nesta capital. 

N. 10.669 — Viação b Obras Publicas — Decreto de 7 dc 
janeiro dc 1914 — Concede, de accôrdo com o regulamento ap- 
provado pelo decreto n. 10.524 de 23 de outubro de 1913, 
regalias de paquete aos vapores Tropeiro, Posteiro e Campe ir o, 
de propriedade da Empresa de Navegação Sul Rio Grandense. 

A'. 10.670 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 7 
de janeiro de 1914 — Concede, de accôrdo com o regulamento 
approvado pelo decreto n. 10.524, de 23 de oulubro de 1913, 
regalias de paquete ao vapor lllumenau, de propriedso ■ 
Companhia de Navegação Fluvial a Vapor Itajahy-Blurnenau. 

A. 10.671 — Justiça; e Akuocios Interiores—Decreto 
de 10 de janeiro de 1914 — Grea uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionacs na comarca de Araruama, no Estado do 
Rio de Janeiro. 

A. 10.672 — Justiça e Necocios Interiores — Decrelo 
de 10 de janeiro dc 1914 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionacs na comarca de Saquarcma. no Estado 
do Rio de Janeiro. 

A. 10.673 — Justiça e Necocios Interiores — Decreto 
de 10 de janeiro de 1914 — Crea uma brigada de cavallaria de 
guardas nacionaes na comarca de Campos, no Estado do Rio 
de Janeiro. 

A. 10.671 — Justiça k Necocios Interiores — Decrelo 
de lo de janeiro de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Itaguahy, no Es- 
tado do Rio de Janeiro. 

N. 10.675 — Justiça e Necocios Interiores — Decreto 
de 10 ile janeiro de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Iguassú, no Estado 
do Rio de Janeiro. 

A. 10.676 — Justiça e Necocios Interioues — Decreto 
de to de janeiro de 1914 — Crea mais uma brigada de, infan- 
laria d ■ guardas nacionaes na comarca de Itapicurü-Mirim. no 
FJlado do Maranhão, 
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N. 10.G77 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 10 de janeiro de 1914 — Grea mais duas brigadas, sendo 
uma de infantaria e outra do artilharia de guardas nacionaes 
ria comarca do Campos, no Estado do Ilio de Janeiro. 

N. 10.G78 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 10 de janeiro de 1914 -—■ Grca mais uma brigada de oaval- 
laria de guardas nacionaes na comarca de S. Pedro da 

Aldeia, Estado do Rio de Janeiro. 
N. 10.679 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 

de 10 do janeiro de 1914 — Grea mais uma brigada de caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca de Santa Theresa, no 
Estado do Rio de Janeiro. 

N. 10.G80 •— Justiça e Negocios I/teriores — Decreto 
de 10 de janeiro do 1914 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria, uma de cavallaria e uma de artilharia de guardas na- 
cionaes na comarca do Itaperuna, no Estado do Rio de Ja- 
neiro. 

N. 10.681 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 10 de janeiro de 1914. ■—• Grea mais uma brigada de infan- 
taria, uma do cavallaria e uma de. artilharia de guardas na- 
cionaes na.comarca de Carmo, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 10.682 —• Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 10 de janeiro de 1914 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria, uma do cavallaria o uma de artilharia de guardas nacio- 
naes na comarca de S. João da Barra, no Estado do Rio de 
Janeiro. 

N. 10.G83 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 10 de janeiro de 1914 — Grea mais tres brigadas, sendo 
uma de infantaria, uma de cavallaria e uma de artilharia do 
guardas nacionaes na comarca de Rezende, no Estado do Rio 

do Janeiro. 
N. 10.684 — Marinha — Decreto de 14 do janeiro do 

1914 — Abre ao Ministério da Marinha, no exercício de 1913, 
o credito extraordinário de jE?©! :710|740, ouro. 

N. 10.685 — Marinha — Decreto do 14 do janeiro de 
1914 — Dá novo regulamento ao Corpo de Engenheiros Na- 
vaes. 

N. 10.680 — Fazenda — Decreto de 14 de janeiro do 
1914 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
17:3401 para o fim de indemnizar o espolio de Miguel Igna- 
cio do Oliveira cm virtude requisição judiciaria. 

N. 10.687 — Relações Exteriores — Decreto de 14 de 
janeiro do 1914 — Grea um consulado em Varsovia. 

•. N. 10.688 — Viação e Odras Puulicas — Decreto de 14 
de janeiro de 1914 — Concede, de accôrdo com o regulamento 
approvado pelo decreto n. 10.524, de 23 de outubro de 1913, 
regalias de paquete aos vapores Anrm, Meta e Max, de pro- 
priedade. da Empresa do Navegação Hoepcke. 

N. 10.689 — Viação e Obras Publicas, Marinha e Guerra 
•— Decreto de 14 de janeiro de 1914 — Approva o regulamento 
radiü-tclegraphico nacional. 
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N. 10.090 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de lí 
de Janeiro <lc 1914 — Goncedie, do aocôrdo com o regulamento 
approvaido pelo docrelo n. 10.524, de 23 de outubro do 1913, 
regalias de paquete aos vapores Camocim e Cratheús, do pro- 
priedade da Empresa tio Navegação L. Lorentzen. 

N. 10.091 — Yiação e Qbbab Publicas — Decreto de 14 
de janeiro de 1914 — Incorpora ao capital das linhas ferreas ds 
concessão federal; da .Companhia Paulista de Estradas de Ferro, 
a quantia do 317:7911203. ou £ 21.392-19-0. ao cambio de 
10 5132, despendida cm 1912 com a construcção da rectificação 
(ia linha do Rio Claro c Ifyrapina. 

N. 10.692 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creio de 14 de janeiro de 1914 — Substituo, durante a vigência 
do actual exercício, a tabella de vencimentos do pessoal do Jar- 
dim Botânico a que se refere o decreto n. 9.210, do 18 do de- 
zembro de 1911, pela que a este acompanha. 

N. 10.093 — Yiação e Obras Publicacs — Decreto de 14 
de janeiro do 1914 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito do 8.000:000$, destinado ao custeio das des- 
pesas que se fazem precisas no leito c no trafego da Estrada 
de Ferro Central do Brasil. 

N. 10.094 — Viação e Obras Publicar — Decreto de 14 
de janeiro de 1914 — Proroga at(A( 0 de novembro do corrente 
anno o praso para a conclusão das obras c entrega definitiva 
da linha do S. Francisco, entre Hansa e Porto União da Vi- 
ctoria. 

N. 10.095—Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 
de janeiro de 1914 — Approva a planta e o orçamento para a 
construcção de unuarmazem destinado a almoxarifado no porto 
de Mandos. 

N. 10.090 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 
do janeiro de 1914 — Declara que não será executado o con- 
tract o-celebrado entre o Governo Federal o a Empresa Estrada 
de Ferro de Thercsnpolis cm 31 do dezembro de 1911, cujo re- 
gisirn foi effectuado polo Tribunal do Contas em a sua sessão 
do 30 de dezembro de 1913. 

N. 10.097 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
21 de janeiro de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionacs no município de Afogados do Ingazcira, 
"o Estado do Pernambuco. 

N. 10.098 — Justiça k Negocios Interiores — Decreto do 
21 de janeiro de 1914 — Croa mais uma brigada do infantaria 
de guardas nacionacs no município do Bonito, no Estado de 
Pernambuco. 

\. 10.699 — Justiça n Negocios Interiores — Decreto do 
21 de janeiro de 1914 — Crea mais uma brigada do infantaria 
de guardas naciouues no nmnicipio do Recife, no Estado de 
Pernambuco. 

N. 10.700 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
21 de janeiro do 1914 — Crea mais uma brigada do cavallaria 
de guardas nacionacs no munieipio do Pedra, no Estado do 
Pernambuco. ' 
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N. 10.701 — Justiça b Negucios Intehiohes — Decrelo de 
21 de janeiro de 1914 — drea mais uum brigada de infantaria 
de guardas nacionaes no municipio de S. Benlo, no Estado de 
Pernambuco. 

N. 10.702 — Justiça e Negócios Interiores — Decrelo de 
21 de janeiro de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 

■ de guardas nacionaes na comarca de S. Francisco, no Estado 
do Maranhão. 

N. 10.703 — Justiça e Negucios Interiores — Decrelo de 
21 de .janeiro de 1914 — Crea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Cametá, no Estado do 
Pará. 

N. 10.704 — Justiça e Negucios Interiores — Decreto de 
21 de janeiro de 1914 — Crea mais duas brigadas, sendo uma 
de infantaria o outra de cavallaria da; guardas nacionaes na 
comarca de' Uberaba, no Estado do Maranhão. 

N. 10.705 — Fazenda — Decreto do 21 de janeiro de 
1914 — Approva a resolução da assonjbl.éa geral exl raordinaria 
do 2 de dezembro do 1913 da cumpanhia do seguros A Mundial, 
com sede nesta capital. 

N. 10.706 — Fazenda — Decreto de 21 de janeiro de 1914 
— Apptova as resoluções da assembléa geral extraordinária de 
20 do novembro ultimo da sociedade nnifua de pecúlios A Fi- 
delidade, com sede na capilal do listado de S. Paulo. 

N. 10.707   Vi ação k Duras Puduicah — Decreto de 21 
de janeiro de 1914 — Appruva os projectos e orçamentos para 
os serviços de dislriliuição de agua potável, de esgoto das aguus 
pluviaes e calçamento da área do novo porto do llio tirando 
do Sul. 

N. 10.708 — Viação e Duras Publicas — Decrelo <Ie 21 
de janeiro de 1914 •— Concede, do accôrdo com o regulámenlo 
approvado pelo decrelo n. 10.524, de 23 de outubro do 1913, 
regalias de paquete ao vapor Sobral, de propriedade da Em- 
presa de Navegação Lorenl/.en & Comp. 

N. 10.709 — Justiça u Negucios Inteiuureh — Decreto de 
28 de janeiro de 1914 — Crea mais uma brigada d,o infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de "Juiz de Fóra, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 10.710 — Justiça e Negocius Interiores — Decrelo de 
28 de janeiro de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas naçlonaes na comarca de Capivary, no Estado do 
S. Paulo. 

N. 10.711 — Ia/.hnha Decrelo de 28 de janeiro de 1914 
— Altera a clausiila III do decreto n. 111.060, de 19 de feve- 
reiro de 1913, que autorizou a sociedade anonyma de seguros 
Garantia Mineira, com séde na cidade de Cataguazes, Cstado 
de Minas Geraes, a funecionar na Republica. 

N, 10.712 —Fazenda - Decrelo de 28 de janeiro de, 1914 
— Altera a clausula III do decrelo n. 10.201, de 30 de abril 
de 1913, que autorisou a Nacional, sociedade anonyma de po- 
culos por nuifualiilade. a funecionar na Republica. 

N. 10.71:) Fazenda — Decrelo de 28 de janeiro de 1914 
.— Abre ao Ministério da Fazenda os créditos de 210:000$, sup- 
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plemenlár á verba 21" —- bMsóaiizacão e mais despesas dos im- 
postos do consumo e de Irausporte; — do TDuüOOS!, supplemen- 
tar á verba 22" — Commissão do 2 % aos Vendedores parti- 
culares de estampilhas — e de 80:(XMH, supplemehtar á verba 
23" — Ajudas do custo, —'do art. 107 da lei n. 2.738, de 4 
de janeiro de 1913. 

X. 10.714 — Agricultura, Inqustria ií Commercio — De- 
creto de 31 ile janeiro de 1914 — Reduz o pessoal do Posto 
/ootecbnico Federal e modifica a tabella de vencimentos do 
mesmo pessoal, approvado pelo decreto n. 8.36(5, de 10 de no- 
vembro de 1910. 

X. 10.714 A — Pazenda — Decreto de 31 de janeiro de 
1914 —- Manda observar, no corrente exercício, os decretos nú- 
meros 6.079. de 30 de junho de 1906; 7.817, de 15 de janeiro 
d' 1910; 8.520, de 12 de janeiro de 1911; 9.323, de 17 de ja- 
neiro de 1912. c 10.162, de 9 de abril de 1913. 

.\. 10.715 — Guerra — Decreto de 4 de fevereiro de 1914 
— Altera o regulamento para os collegios militares, approvado 
pelo decreto n. 10.198, de 3o de abril de 1913, na parte rela- 
tiva ao modo como deverá ser feito o ensino de musica e o 
respectivo exame. 

X. 10.716 — Marinha — Decreto de 4 de fevereiro de 
1914 — Mantém em toda a sua plenitude o decreto n. 8.141, 
de 10 de agosto de 1911. 

X. 10.717 — Fazenda — Deere Io de í de fevereiro de 1914 
— Modifica a cláusula III do decreto n. 10.217. de 15 de maio 
de 1913, que autorizou a funccionar na Republica a sociedade 
anonyma de pensões, pecúlios e dotes por mutualidade A Ca- 
rioca. com séde nesta capital. 

.\. 10.718 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
í de fevereiro de 1914 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito de 120:000$ para pagamento da sub- 
vençâo deslinada ao Dispensario de S. Vicente de Paulo, di- 
rigido pelo irmã Paula, 

N. 10.719 — Relações Exteriores — Decreto de 4 de 
fevereiro de 1914 — Promulga as convenções firmadas pelos 
plenipoleneiarios do Brasil na 2" Conferência da Paz em 1907 na 
Haya. 

10.720 — Relações Exteriores — Decreto de i de fe- 
vereiro de 1914 — Publica a adbesão dos Estados Unidos da 
Venezuela ao accõrdo de Roma. de 26 de maio de 1906. rela- 
tivo ao serviço de vales postaes. 

N. 10.721 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 4 
de fevereiro de 1914 Autoriza a (ransfcrcucia. para a Com- 
banhia Estrada de Ferro de Miiriabé, do contracto com a Com- 
Panhia Xmparo Induslrial. aulorizado pelo deereto n. 8,343, 
de 5 de novembro de 1910. 

■V 10.722 Viação e Obras Public,vs — Deereto de i 
d" lecereiro de 1914 Declara caduca, quanlo á linha do 
•Jiorle, entre Bebhn e Nictheroy. a concessão feila a Ricbard 
«'ames lleidy pelo deerelo n. 7.620, de 21 de outubro de 1909. 

N. 10.723 - Viação e Obbas Publicas — Decreto de 4 
de levereiro de 1914 — Declara que não será executado o con- 
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íracto celebrado entre o Governo e a Companhia, Estrada de 
Ferro e Colonização Porto de Souza e Manhuassu cm 
dezembro de 1911. 

N. 10.724 — ViaçAo e Obms. Publicas — Decreto de 4 
do fevereiro de 1914 — Approva os estudos definitivos e 
orçamento, na importância de 0.313:6271508, do trecho 
48km.,179, da Estrada de Ferro, do Santa Gathanna, compr-- 
hendido entre as cidades de Itajahy e Blumenau. 

N. 10.725 — Agricultura, Industria e Commkhcio--Db- 
croto de 4 de fevereiro de 19i4 — Concede autorização a 
« Sorocabana Railway Company », para continuar a funccionai 
ua Republica. 

N. 10.7126 — Agricultura, Industria e Commercio— 
creto de 4 de fevereiro de 1914 — Concede autorização a « Tne 
Espirito Santo Company, Limited s>, para funccionar na re- 
publica. 

N. 10.727 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 4 de fevereiro de 1914 — Emancipa o Núcleo Colonial 
Affonso Penna, no Estado de Minas Geraes. 

N. .10.728 — Justiça e Nkgocios Interiores — Decreto 
de 6 do fevereiro de 1914 — Crea mais uma brigada de inían- 
laria de güardas nacionaes na comarca de Lavras Diamantinas, 
no Estado da Bahia. 

N. 10.729 — Justiça e Negocios Interiores •— Decreto de 
9 de fevereiro de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria do guardas nacionaes na comarca de S. João dos Patos, 
no Estado do Maranhão. 

N. 10.730 — Justiça e Neoouios Interiores — Decreto de 
9 de fevereiro de-1914 — Crea mais uma brigada de cavallaria 
do guardas nacionaes na comarca do Alegrete, no Estado do 
Riu Grande do Sul, 

N. 10.731 — Justiça e Nkgocios Interiores — Decreto de 
9 de fevereiro de 1914 — Crea mais duas brigadas de caval- 
laria do guardas nacionaes na comarca de Passo Fundo, no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 10.732 ■— Justiça e Nkgocios Interiores — Decreto do 
9 de fevereiro do 1914 — Crea mais uma brigada do caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca do Cametá, no Estado 
do Pará. 

N. 10.733 — Justiça e Nkgocios Interiores — Decreto do 
9 de fevereiro de 1914 —• Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Manhuassü, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 10.734 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
9 de fevereiro do 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na cumarca de Ubá, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 10.735 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
9 de fevereiro do 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
do guardas nacionaes na comarca de Pará, no Estado do Minas 
Geraes. i 

N. 10.736 — Justiça e Negocius Interiores Decreto de 
9 de fevereiro de 1914 — Crea mais uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca do Santa Luzia do Rio 
das Velhas, no Estado de Minas Geraes. 
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K. 10.737 — Marinha — Decreto de li de fevereiro de 
1914 -— Dá novo regulamento ao Conselho do Almirantado. 

N. J0.738 — Marinha — Decreto de 11 de fevereiro de 
1914 — Dá novo regulamento á Directoria do Expediente. 

N. 10.739 — Marinha — Decreto de 11 de fevereiro de 
1914 — Dá novo regulamento á Inspectoria de Saúde Naval. 

N. 10.740 —• Marinha — Decreto de 11 de fevereiro de 
1914 — Dá novo regulamento á Inspectoria de Engenharia 
Naval. 

N. 10.741 — Marinha -— Decreto de 11 de fevereiro de 
1914 — Dá novo regulamento á Inspectoria de Fazenda e 
Fiscalização. 

N. 10.742 — Marinha — Decreto de 11 de fevereiro de 
1914 — Dá novo regulamento á Inspectoria de Machinas. 

N. 10.743 -— Marinha —-Decreto de 11 de fevereiro de 
191-4 —- Dá novo regulamento á Inspectoria de Marinha. 

N. 10.744 — Marinha — Decreto de 11 de fevereiro de 
1914 — Dá novo regulamento ao Estado-Maior da Armada. 

X. 10.745 — Marinha — Decreto de 11 de fevereiro de 
1914 — Approva e manda adoptar o plano de uniformes para 
uso dos mostres do Corpo de Officiaes Inferiores da Ar- 
mada . 

N. 10.740 — Fazenda — Decreto de 11 de fevereiro de 
1914 — Approva a resolução da assembléa geral extraordiná- 
ria de 9 de março de 1912 da companhia de seguros terrestres 
e maritimos Commercial, com séde na capital do. Estado do 
Paraná. 

N. 10.747 — Fazenda — Decreto de 11 dè fevereiro de 
.1014 — Approva as resoluções da assembléa geral extraordi- 
naria da sociedade A Mutualidade Geral, realizado em 18 
de julho de 1913. 

X. 10.748 — Fazenda — Decreto de 11 de fevereiro de 
1914 — Approva as alterações nos estatutos da companhia de 
seguros uL'Union", com sóde em Paris. 

N. 10.749 — Fazenda — Decreto de 11 de fevereiro de 
1914 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 21 ;710|937 
Para occorrer ao pagamento da differença do quotas devidas 
aos empregados rio Laboratório Nacional do Analyses pelo ex- 
cesso de renda no exercício de 1913. 

N. 10.750 — (Com este numero não houve acto aligum.) 
N. 10.751 — (Com esto numero não houve acto algum.) 

N. 10.752 — Fazenda — Decreto de 11 de fevereiro de 
1914 — Approva a modificação feita nos estatutos da "Prens- 
siche National Versicherungs Gesellschaft", autorizada a 
luuccionar pelos decretos ns. 5.554, 8.744, de 10 de junho 
de 1905 o 25 de maio de 1911. 

N. 10.753 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 11 
de fevereiro dc 1014 — Approva a planta e o orçamento dos 
trabalhos finaes de saneamento da parte Norte da baixada 
fluminense, comprehendida entre as bacias doa rios Estrella, 

ry e Suruhy. ^   .««J 
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N. 10.754 — Viação k Obhas Publicas — Decreto do 11 
de íevereiro de 1914 — Proroga até 7 de fevereiro do cor- 
rente anno o praso a que se refere o n. 3, da clausula Vir do 
contracto autorizado pelo decreto n. 7.943, do 7 de abril de 
1910, 

N. 10.755 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 11 
de Íevereiro de 1914 — Concede de aocôrdo com o regula- 
mento approvado pelo decreto n. 10.524, de 23 de outubro 
de 1913. regalias de paquete ao vapor Richard Paul, de pro- 
priedade de Richard Paul. 

N. 10.750 — Agricultura, Industria e Commergio — De- 
creto de 11 de fevereiro de 1914 — Concede autorização a 
«The Santa Cruz Railway, Limited», para funccionar na Repu- 
blica. 

N. 10.757 — Relações Exteriores — Decreto de It de 
fevereiro de 1914 — Eleva a consulado de 2" classe o consu- 
lado em Bremen. 

N. 10.758 — Relações Exteriores ■—Decreto de 11 de 
fevereiro de 1914 — Publica a denuncia do tratado do extra- 
dição de criminosos, assignado ' no Rio de Janeiro em 16 de 
março do 1872 entre o Brasil e a Hespanha. 

N. 10.759 — Relações Exteriores — Decreto de II de 
fevereiro do 1914 — Publica a denuncia do (ratado de extra- 
dição de criminosos, assignado no Rio de Janeiro em 10 de 
Junho de 1872 entre o Brasil e Portugal. 

N. 10.760 — Agricultura, Industria e Commergio — 
Decreto de 12 de fevereiro do 1914 — Concede autorização á 
Companhia «Qeneral Electric», do Brasil, para funccionar na 
Republica. 

N. 10.761 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
14 de fevereiro de 1914 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria e mais duas de cavallaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Ganlagallo, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 10.762 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
14 de fevereiro de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria. e mais duas de cavallaria o mais uma de artilharia de 
guardas nacionaes na comarca de Pirahy, no Estado do iRo de 
Janeiro. 

N. 10.763 Justiça e Negocios Interiores - Decreto de 
14 de fevereiro do 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria. mais uma de cavallaria e mais uma de artilharia de 
guardas nacionaes na comrca da Parahyba do Sul, no Estado 
do Rio de Janeiro. 

N. 10.764 — Justiça e Negocios Interiores Decreto de 
14 de fevereiro de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Barra Mansa, no 
Estado do Rio do Janeiro. 

N. 10.765 — Justiça e Negocios Interiores - Decreto de 
14 de fevereiro de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria, mais uma de. cavallaria e mais uma de artilharia de 
guardas nacionaes na comarca de Friburgo, no Estado do Rio 
do Janeiro. 
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X. 10.766 — Justiça- b Nkuocios Interiores — Decreto de 
l i do fevereiro de 1914 — Groa mais uma brigada do infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Barra do Pirahy, no 
Estado do Rio de.Janeiro. 

X.. 10.767 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
14 de levereiro de 1914 — Groa mais uma brigada do infan- 
taria no municipio de Bom Jardim, no Estado do Pornani- 
buco. 

X. 10.768 — Fazenda — Decreto de 18 de fevereiro de- 
1914 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de réis 
2.468:8881889, ouro, supplementar á verba 1" do art. 107 da 
lei n. 2.7.88, do i do janeiro de 1913. 

X. 10.769 — Fazenda — Decreto de 18 de fevereiro de 
1914 — Approva a resolução da sociedade mutua de pecúlios 
A Fraternal, com sáde em Bello Horizonte, Estado de Minas 
Geraes. 

X. 10.770 — Fazenda — Decreto de 18 fevereiro de 
1914 — Approva com alterações, os novos estatutos da socie- 
dade A Fidelidade, com sede na capital do Estado do Ceará 
autorizada a funccionar pelo decreto n. 10.349, de 18 de ju- 
Iho de 1913. e permilte que a mesma passe a funccionar sob 
a forma mutua. 

X. I0.77J — Fazenda — Decreto de 18 de fevereiro de 
1914 — Concede autorização á sociedade mutua de pecúlios 
Caixa Dotal do Recife, com séde na cidade do Recife, Estado 
de Pernambuco, e approva, com alterações, os seus estatutos. 

X. 10.772 — Fazenda — Decreto de 18 de fevereiro de 
1914 — Modifica a clausula II do decreto n. 10.481, de 15 
de outubro de 1913, que autorizou a sociedade mutua A Pre- 
vidente Dotal Brasileira, com séde nesta capital, a funccionar 
na Republica e approvou, com alterações, os seus estatutos. 

X. 10.773 — Relações Exteriores — Decreto de 18 do 
fevereiro de 1914 —• Promulga as convenções sobre ahalroa- 
Ção c assistência marilima, assignadas em Bruxellas a 23 de 
setembro de 1910. 

X. 10.774 —Viação e Obras Publicas — Decreto do 18 
de fevereiro de 1914 — Concede, de accòrdo com o regulamento 
approvado pelo decreto n. 10.524. de 23 de outubro de 1913, 
regalias de paquete ao vapor Pinto, de propriedade da firma 
Alves Vascnneellos & Gnmp. 

X. 10.775 — AiiRiCTiltdra, JiNDt'stria k Oommergio — De- 
creto de 18 de fevereipo de 1914—Declara sem effeito o de- 
erelo n. 10.171, de 19 de novembro de 1913, que concedeu a 
Francisco .Pinto Brandão, on empresa que organizar, as van- 
tagens constantes do decreto n. 5.646, de 22 de agosto de 
1905, e os demais favores a que se refere o decreto n. 5:407. de 
27 fie dezembro de 1904, para o aproveitamento da força hy- 
draulica da corredeira do alto rio S. Francisco, o, como con- 
seqnencia, o respectiva contracto do 5 de fevereiro de 1914. 

X. 10.776 — Agricultura. Industria e Oommergio — De- 
creto de 18 de fevereiro de 1914 — Concede autorização á 
«Fidgerword, Limited», para funccionar na Republica. 
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S. 10.777 — Marinha — Derreto de 18 de fevereiro de 
19.14 — Crea uma directoria de electricidade no Arsenal de 
Marinha do Rio de Janeiro. 

N. 10.778 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
25 do fevereiro de 1914 —Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Lençóes, no Estado da Bahia. 

N. 10.779 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
25 de fevereiro de 1914—Crea uma brigada de cavallaria de 
guardas nacionaes no município de S. José do Egypto, no Es- 
tado de Pernambuco. 

■N. 10.780 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
25 de fevereiro de 1914 — Crea mais uma brigada de infanta- 
ria e uma de cavallaria de guardas nacionaes no munioipio -de 
Garanhuns, no Estado de Pernambuco. 

N. 10.781 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto da 
25 de fevereiro de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Sete Lagôas, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 10.782—■ Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
25 de fevereiro de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Breves, no Estado 
do Pará. 

N. 10.783 — Guerra—^Decreto de 25 de fevereiro de 
1914 — Approva o regulamento para a Fabrica de Cartuchos e 
Ártefactos do Guerra. 

N. 10.784 — Fazenda — Decreto do 25 do fevereiro de 
1914 — Concede autorização á Mutualidade Catharinense, so- 
ciedade do seguros de vida por mutualidade, com séde em 
.loinvilte. Estado de Santa Cafbarina. para funccionar na 
Republica o approva os seus estatutos. 

N. 10.785 — Fazenda — Decreto de 25 de fevereiro de 
1914 — Approva, com alterações, as modificações feitas nos 
estatutos da sociedade mutua de pecúlios Globo pela asspm- 
bl-éa de 22 de novembro de 1913. 

N. 10.786 — Fazenda — Decreto de 25 de fevereiro de 
1914 — Autoriza a funccionar na Republica a sociedade mu- 
fua. Dote Matrimonial, com séde na capital do Eslado de Sfio 
Paulo, e approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.787 — Marinha.—.Decreto do 25 de fevere;ro de 
1914 — Dá novo regulamento para o ensino naval do guerra. 

N. 10.788 — Marinha — Decrefo de 25 de fevereiro ou 
1914 — Dá novo regulamento á Escola Naval. 

N. 10.789 — YiaçÃo e Orras 'Publicas — Decreto de 25 
de fevereiro do 1914 — Proroga até 27 do fevereiro do cor- 
rente anno o praso fixado na clausula TU do decreto n. 7.455, 
de 8 _do iunbo de 1909. para a conclusão das obras do cons- 
trucção do ramal de Curralinbo a Diamantina. 

N. 10.790 — Fazenda — Decreto de 4 do março do 1914 
— Concede autorização á sociedade mutua de pecúlios A Matto 
Grosso, para funccionar na Republica 0 ápprova, cotn alte- 
rações, os seus estatutos. 
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N 10.T&1—Fazenda — Decreto de i de março de 1914 
— Autoriza a sociedade anonyma de pecúlios A l^nangulo ^Mi- 
re jr0i Com séde na cidade de Patrocínio, Estado de Mmas 
Goraes, a funccionar na Republica. 

N 10.792 Fazenda — Decreto de 4 de março de 1914 
— Concede autorização á sociedade de peculms mutuos M11™3 

Ribeirão Preto, com séde na cidade do Ribeirão Preto, e ap- 
prova, com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.793—(Com este numero não houve acto algum.) 
N. 10.79 4 Justiça e Negocios Interiores — Decreto da 

4 do'março de 1914—-Abre ao Ministério da Justiça e Nego- 
cios Interiores o credito especial de OOiOOOS para a represen- 
tação official do Brasil na Exposição de Hygiene em Lyon. 

N. 10.790 —Vfação e Obras Publicas—Decreto de 4 
de março de 1914 — Aoprova o projecto e orçamento, na im- 
portância de 185 :800$879, para a construcção de um viaducto 
métallico na travessia da grota, entre as estacas 853 4- 8 e 
863 4- 18 da primeira seccão de Lages a Caicó. na Estrada 
de Ferro do Rio Grande dn Norte, cm substituição a uma parte 
de aterro e ao pontilhão projecta.dos para o referido local. 

N 10.796 —Justiça e Negocios Interiores—Decreto do 
4 de março de 1914 —Declara em estado de sitio até 31 do 
corrente mez de março o Districto Federal e as comarcas de 

■Nictheroy e Petropolis, no Estado do Rio de Janeiro, suspen- 
dendo-se abi as garantias oonstituoionaos pelo referido praso. 

N. 10.797 Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
9 de março de 1914—Declara cm estado do sitio o Estado do 
Ceará, suspendendo-sp alli as garantias oonstitucionaes ate o 
dia 31 do março corrente. 

N. 10.798 — Marinha—Decreto de 11 de março de 1914 
— Dá novo regulamento á Inspectoria de Portos e Costas. 

N. 10.799—-Marinha — Decreto de II de março de 1914 
— Dá novo regulamento á Direcloria Geral de Contabilidade 
da Marinha. 

N. 10.800 — Marinha—.Decreto de 11 de março de 1911 
— Dá novo regulamento á Direcloria da Bibliotheca, Museu o 
Archivo. 

N. 10.801—Fazenda — Decreto de 11 de março de 1914 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 41:000$ 
afim de dar cumprimento, no exercício de 1913, no disposto 
no art. 5" do decreto n, 1.002, de 27 do junho de 1907. 

N. 10.802 — Justiça e Negocios Interiores— Decreto de 
II de março de 1914—-Abre ao Ministério da Justiça o Nego- 
cios Interiores o credito especial do 100:0008 para pagamento 
de subvenção á Maternidade das Laranjeiras. 

N. 10.803 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
11 do março de 1914- Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 00:0008 para a repre- 
sentação official do Brasil na Exposição de Hygiene em Lyon. 

N. 10.804 — Viaç.ão e Obras Publicas — Decreto de 11 
de março de 1914 — Autoriza a substituição entre as estacas 
0 e 74 4- 19"',65, do traçado do primeiro trecho da Estrada de 
Ferro de Muriahé; 
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N. 10.805 — VuçÃo u Obras Pubucas — Decreto de M 
dc março do 191'x—IProroga até 12 de março do 1912 o praso 
estabelecido pelo decreto rl. 7.995. de 12 de maio de 1910, 
para a conclusão do prolongamento da Estrada de Ferro 
Sorocabana até Porto Tibiriçá. 

N. 10.806 — Agricultura, Industria e Gommergio — De- 
creto de II de março de 1914 — Concede autorização á socie- 
dade anonyma Cooperativa «Fiat 'Lux», para íunccionar na 
Republica. 

N. 10.807 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 11 _de março de 1914—'Concede autorização á Com- 
panhia União dos Varejistas da Bahia, para íunccionar na 
Republica. 

N. 10.808 — Relações Exteriores — Decreto de 11 de 
março de 1914 —Eleva ã categoria de embaixada a Legação 
do Brasil em Portugal. 

N. 10,809 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto da 
14 de março de 1914 —Crea mais uma brigada de artilharia 
de guardas nacionáés na comarça de S. João Marcos, no Es- 
tado do Rio de Janeiro. 

M. ui.sio — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
14 de março de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Barra de S. João. no 
Estado do Rio de Janeiro. 

N. 10.811—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 18 de março de 1914 — Concede autorização á «So- 
ciéfé d'Entreprises Générales au BrésiU para íunccionar na 
Republica. 

N. 10.812—Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
18 de, março do 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
do guardas nacionaes na comarca do Pará, no Estado de 
Minas Geraes. 

N, 10.813 — Fazenda — Decreto de 18 de março de 1914 
— Cassa o decreto n. 10.401, de 10 de agosto de 1913, que au - 
torizou a íunccionar na Republica a sociedade anonyma \ 
Geral, companhia de seguros geraes, com sede nesta capital. 

N. 10.814 — Fazenda — Decreto de 18 de março de 1914 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 190:000$, ouro, 
supplementar á verba 10» — Caixa de Amortização, — do 
exereieio de 1913. 

■N, 10.815 — Fazenda — Decreto dc 18 de março de 1914 
— Anloriza a sociedade de seguros mutuos A Realidade, com 
sede na cidade de Barbacena, Eslado de Minas Geraes, a íunc- 
cionar na Republica e approva, com alterações, os seus esta- 
tutos . 

N. 10.816 — Fazenda — Decreto de 18 do março de 1914 
— Suspende o funecionamenfo da sociedade de seguros mu- 
tuos A Continental, com séde na capital do Estado de S. Paulo 
autorizada pelo décretn n. 10.042, de 6 de levereiro de 19.13, 
e os effoitos da respectiva caria palcnlc, até que se harmoni- 
zem os accionislas e os segurados. 

N. 10.817—Vi ação e Obras iPublicas — Decreto de 18 
de março de 1914 — Abre ao Ministério da Viaeão o Obras Pu- 
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blicas u urédito do 2-50:000$ para occorrer ás despesas com os 
estudos da Estrada de Ferro de Santa Catharina no primeira 
semestre de 1914. 

N. 10.818 — Viação e übuas Publicas — Decreto de 18 
de março de 1914—Approva os estudos definitivos e o or- 
çamento, na importância de 3.033:635$322, do trecho de 35 
kilometros da Estrada de Ferro de Santa Catharina, compro- 
hendido entre Hansa e iPeperyguassú. 

N. 10.819 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 18 
de março de 1914 — Transfere para a «Compagnie de Gahlos 
Sud-Americains a concessão feita á «índia Rubber Gutta Per- 
dia and Telegraph Works Companjr, Limited», pelo decreto 
n. 128, de II de abril de 1891, e subrogada á «South American 
Cable Company, Limited», pelo decreto n. 963 A, de 30 de 
julho de 1892, para o estabelecimento de cabos telegraphieos 
submarinos entre Pernambuco e ilha de Fernando de Noronha 
e a costa occidental da África. 

. N. 10.820 — Relações Exteriores — Decreto de 18 de 
março de 1914 — Publica a denuncia do tratado de extradição 
de criminosos, celebrado entre o Brasil o a Bélgica em 21 
de junho de 1873, do protocollo da mesma data e. do tratado 
addicional de 12 de dezembro de 1877' . 

CV. 10.821— Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
18 de março de 1914 — Dá novo regulamento á Directoria 
Geral de Saúde Publica. 

N. 10.822 — Agricultura, Industria k Oommercio — De- 
creto de 18 de março de 1914 —Orea no município de Re- 
zende. Estado do Rio de .Taneirn. uma fazenda experimental 
para a selecção c prodnoção de plantas e sementes destinadas 
á distribuição gratuita. 

N. 10.823 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
25 de março do 1914 —Orea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Capivary, no Estado do 
Rio de Janeiro. • 

N. 10.824 — Fazenda — Decreto de 25 de março de 1914 
—Concede autorização á sociedade mutua de seguros A Sal- 
vadora Mineira, com sáde em (xiiaxiipé, Estado de Minas, Ge- 
raes, para funcoionar na Republica e approva, com alterações, 
os seus estatutos. 

N. 10.825 — Fazenda — Decreto de 25 de março de 1914 
—-Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1\546;224$744, 
supplementar á verba 17" Alfândegas. — do exercício de 
1913. 

N. 10.826 — Fazenda — Decreto de 25 de março de 1914 
— Abre ao .Ministério da Fazenda o credito de 133;O21$O04) 
snpplsmentar á verba 8" — Recebedoria do Districfo Federal, 
— ilo exercício de 1913. 

N. 10.827 — Viação b Obras Publicas — Decreto de 25 
de março de 1914 — Proroga por mais 18 mezes o praso fi- 
xado na clausula V do contractn de 24 de janeiro de 191L 
para a construcção da secção da Estrada de Ferro- Oeste de 
Minas entro Honricpie G-alvão c- o kilometrn 48 da de Goyaz. 

,N. 10.828 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
do março do 1914—Cassa as regalias de paquete do vapor Pi- 
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ratinivoa e declara sem effeito as concedidas aos vapores Pau- 
lista e Ypiranga. de propriedade da Companhia Paulista de 
Navegação e Commercio. 

N. 10.829 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 25 de março de 1914 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Commercio o credito de 331:6G6$840, des- 
tinado a liquidar com o Estado de Minas Geraes as contas re- 
lat-vas ao transporto de gado introduzido no exterior pelo dito 
Estado. 

;N. 10.830 — Agricultura. Industria e Commercio — De- 
creto de 25 de março de 1914 — Approva as instrucções para 
a íypographia do Ministério da Agricultura, Industria e. Com- 
mercio. 

N. 10.831 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de março de 1914 —Abre ao Ministério da Viação e Obra« 
Publicas o credito de 27 :738$296, ouro, supplementar á con- 
signação «Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande», verba 5', 
do orçamento de 1913. 

N. 10.832 — Guerra—Decreto de 28 de março de 1914 
— Altera artigos dos regulamentos dos collegios militares e 
escolas Militar, Pratica do Exercito e de Estado-Maíor. 

N. 10.833 — Fazenda — Decreto de 30 de março de 1914 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1.000:0008 
para execução do ari. 34 da lei n. 2.719, de 31 de dezembro 
do 1912. 

N. 10.834 — Fazenda-—Decreto de 30 de março do 1914 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito de 3.000:000$ para 
occorrer ao pagamento das despesas já effectuadas com a 
construcção das villas proletárias Marechal Hermes o D. Or- 
sina da ÍFonseca. 

N. 10.835 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
31 de março de 1914 — Proroga até 30 de abril do corrente 
anno o estado de sitio declarado pelos decretos ns. 10.790 
e 10.797, de 4 o 9 do corrente mez, para a Capital Federal, 
comarcas de Nictheroy o Petropolis, no Estado do Rio de Ja- 
neiro, o para o Estado do Ceará. 

N. 10.830 —Fazenda — Decreto do ! do abril de 1914 
—-Altera a cláusula ITI do decreto n. 10.300, do 30 de julho 
de 1913. que autorizou a sociedade anonyma Companhia de 
Seguros Novo Mundo, com séde nesta capital, a funccionar na 
Republica. 

N. 10.837 — Marinha — Decreto do 1 de abril de 1914— 
Dá; novo regulamento aos deposites navaos. 

N. 10.838—iJustiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 2 de abril de 1914 — Abro ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 25:000$ para paga- 
mento de subvenção ao Instituto Histórico e Geographico 
Brasileiro.- 

N. 10.839 — Fazenda — Decreto de 8 do abril de 1914 — 
Autoriza a funccionar na (Republica a sociedade mutua do 
pecúlios) sorteios e. benefícios Íris Paranaense, com séde em 
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Curifyba Estado do Paraná, e approva, com alterações, os 
seus estatutos. 

N. 10.840—Fazenda — Decreto de 8 de ahril de 1914 — 
Altera a clausula Itl do decreto n. 10.172, de 16 de abril de 
1913. que, autorizou a America, sociedade anonyma de pecúlios 
e rendas, com séde na capital do Estado de Pernambuco, a 
funccionar na Republica. 

N. 10.841—Fazenda — Decreto de 8 de abril de 191(4 — 
Approva as deliberações tomadas em assembláa geral extra- 
ordinária da Caixa Mutua de. Pensões Vitalícias, com séde na 
capital do Estado de S. Paulo. 

N. 10.842—^ (Com este numero não houve acto algum.) 
N. 10.843—Justiça e Negocios Interioues — Decreto 

de 8 de abril de 1914 — Crea mais uma brigada de cavallaria 
do guardas jaacionaes na comarca de Sete Lagôas, no Estado 
de 'Minas Gexaes. 

N. 10.844 —Vtação e Obras Publicas — Decreto de 8 de 
abril de 1914 — Approva a planto e o orçamento para a lim- 
peza e desobstrucção do rio Sarapuhy, na Baixada Fluminense. 

N. 10.845 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 de 
abril de 1914 — Autoriza a prorogação até 31 de, dezembro de 
1914 do contracto para o serviço de navegação costeira, entre 
s. Salvador e Recife, S. Salvador e Mucury e S. Salvador e 
Belmonte, celebrado de accôrdo com os decretos ns. 7.032, de 
28 de janeiro de 1909, e 7.982, de 5 de maio de 1910. 

N. 10.846 —Relações Exteriores — Decreto de 15 de 
abril de 1914 —Publica a denuncia do tratado de. extradicção 
de criminosos, assignado no Rio de Janeiro, entre o Brasil e a 
Italia, em 12 de novembro de 1872. 

N. 10.847 — Relações Exteriores — Decreto de 15 de 
abril do 1914) — Publica a denuncia da convenção de extra- 
dição de criminosos, assignada no Rio de Janeiro, entre o 
Brasil o a Austria-Hungria, em 21 de maio de 1883. 

N. 10.848 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
15 de abril de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de, guardas nacionaes na comarca de Mossoró, no Estado do 
Rio Grande do Norte. 

N. 10.849 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
15 de abril do 1914 — Abro ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito extraordinário de 4:900$ para pa- 
gamento de pensão ao maestro Elpidio Pereira. 

N. 10.850 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 
de abril de 1914 — Autoriza a «Compacnic des Chemins do 
For Fédéraux do FEst Brósilion» a modificar as plataformas 
do armazém do mercadorias da estação de. Calçada, c approva 
os respectivos planos e orçamentos, na importância de 
26:642$401. 

N. 10.851—Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 
do abril de 1914 — Approva o orçamento para a installação 
de freios automáticos em 101 locomotivas, 150 carros o. 910 
vagões, nos termos da clausula V do contracto a que se rc- 
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fore o decreto ti. 9.101, de 8 de novembro de líMI. celebrado 
com a « Compagnic. Auxiliaire de Cbemins de Per au Brésil». 

.'Ni. 10.852 — Fazenda — Decreto de 15 de abril de 1914 — 
Concede autorização á sociedade mutua beneficente de pe- 
cúlios A Beneficência Mineira, com séde em Santa Rita de 
Sapuoaliy, Estado de Minas Geraes, para funccionar na Re- 
publica o approva-, com alterações, os seus estatutos. 

N. lO.fi'53 — Fazenda — Decreto de 15 do abril de 1914 
— Approva, com alterações, a reforma dos estatutos da so- 
ciedade anonyma de pecúlios e auxílios mutuos União (Mi- 
neira. com séde na cidade de Passos, Estado de Minas Geraes. 

N. 10.854 — Auricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 15 de abril de 19114 — Reorganiza o Poslo Zootechnico 
Federal em /Pinheiro. 

N. 10.855 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 15 de abril de 1914 — Suspende, até ulterior delibe- 
ração do Governo, os cursos e mais trabalhos da Escola Agrí- 
cola da Bahia. 

N. 10.'810(6 — Fazenda—Decreto do 22 de abril de 1914 
— Autoriza a sociedade anonyma «Banque Brésilicnue Italo- 
Belge» a estabelecer uma succursal na Gapilal Federal e. ap- 
prova as modificações feilas nos seus estatutos. 

N. IO.857—Justiça e Neoocios Interiores Decreto 
de 22 de abril de 1914 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocies Interiores o credito especial de 9;600if para pagamento 
da gratificação de 80Ú$ mensaes ao leneufe-rornnel .lame.s 
Andrew, no anno do 1914. 

N. 10.858 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 22 de abril de 1914 — Concede autorização á «Ame- 
rican ILocomolive Sales Corporation» para funccionar na Re- 
publica. 

X. 10.859 — Justiça k Neoocios Interiores — Decreto 
do 25 de abril de 1914 Crea mais duas brigadas de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de l.eopoldina, no Ks- 
fado de Minas Geraes. 

X. 10.860—Justiça e Neoocios Interiores Decreto de 
25 de. abril de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Guarapuava, no Estado 
do Paraná. 

N, 10.801 —Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
25 de abril de 1914 — Fica prorogado até 30 de outubro do 
corrente anno o estado de silio declarado pelos decretos 
ns. 10.796, de 4, e 10.835, de 31 do março ultimo, para esta 
capital o comarcas de Nictheroy e Petropolis, no Estado do 
Rio de Janeiro, e até 13 de. maio nroximo o silio declarado 
pelos decretos ns. 10.797: de 9 de março passado, e 10.835, 
fie 31 do mesmo mez, para o Eslado fio Ceará. 

'N'. 10.862 — Marinha e Fazenda — Decreto de 29 do 
abril de 191 ü — Rectifica as importâncias das verbas 3* — 
Estado-Mainr. — 8a — Corpo de Marinheiros Nacionaes, —- 
13» — Força naval — e 20" — Munições de bocca, — do art. 17, 
ieftra c. da lei n. 2.842, de 3 de janeiro do corrente anno. 
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N. 10.863 — Fazenda—Decreto de 29 de abril de. 1914 
— Autoriza a sociedade anonyma de pecúlios por morte e 
dotes por casamento e nascimento Mutualidade Goytacaz, com 
séde na cidade de Campos. Estado do Rio de. Janeiro, a íunc- 
cionar na Republica e approva, com alteraecSes, os seus es- 
tatutos . 

N. 10.864—Fazenda — Decreto de 29 de abril de 1914 
— Approva, com modificações, os novos estatutos da Compa- 
nhia de Seguros Novo Mundo, com séde. nesta capital. 

N. 10.865 — Fazenda — Decreto de 29 de abril de 1914 
—-Autoriza a sociedade anonyma Caixa de Pecuíios Gampista, 
com séde na cidade de Campos, Estado do ffiio de Janeiro, a 
íunccionar na Republica e approva, com alterações, os seus 
estatutos. 

N. 1(1.866—Fazenda — Decreto de 29 de abril do 19114 
— Approva, com modificações, as alterações feitas nos esta- 
tutos da sociedade anonyma de pecúlios mutuos A Mutualidade 
do Sul, com séde na cidade de 'Passos, Estado de Minas Geraes. 

N. 10.887—(Com este numero não houve acto algum.) 
N. 10.8(6®—Fazenda — Decreto de 29 do abril de 1914 

— Concede autorização á sociedade anonyma de pecúlios 
ilotaes por casamentos A Protectora Nupcial, com séde em 
Juiz de Fóra, Estado de Minas Geraes, para Íunccionar na 
Republica e approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.869 — Justiça e 'Nkuocigs Interiores — Decreto 
de 29 do abril de 1914 '— Crea mais uma brigada de. infan- 
taria o uma de artilharia de guardas nacionaes na comarca de 
Uberaba, no Estado de Minas Geraes. 

N. 10.870 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
29 de abril de 1914 — Gre,a mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Xingii, no Estado do Pará. 

N. 10.871 —• Justiça e Negocios Interiores - Decreto do 
29 de abril de 1914 — Crea mais uma brigada do infantaria e 
mais uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca do 
Angra dos Reis, no Estado do (Rio de. Janeiro. 

•Ni. 10.872 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 29 
de abril de 1914 - Approva os estudos definitivos e orça- 
mento. na imporlaneia re. 1.428:527$318, dos primeiros 20 ki- 
lometrOs. a partir de (Lages, do ramal de Lages a. Macáo, da 
Estrada de Ferrii Ce.nfral do Rio iGrande do Norte. 

N. 10.873 Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
29 de abril de 1914 — Dá novo regulamento á Casa de De- 
tenção da Capital Federal. 

N. 10.874 —-Justiça e Negocios Interiores — Decreto de. 
29 de abril de 1914 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gorios Inferiores o credito especial de 20':00Ü$ para paga- 
mento de subvenção ao Asylo de 8. Luiz (velhice desampa- 
rada . 

10.875 —Fazenda- Decreto de 6 de maio de 1.914 —• 
Concede autorização aos Hrs. Alfredo Drossner o Jules iRoth, 
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banqueiros, residentes cm Paris, para organizarem uma socie- 
dade bancaria, com sede nesta capital. 

N. 10.876—Guerra — Decreto de C de maio de 1914 — 
Approva o regulamento para a Fabrica, de. Polvora da Estrella. 

N. 10.877 — Maiinha — Decreto de 0 de maio de 19114■— 
Abre ao Ministério da Marinha o credito supplementar de 
603 ;985$500, da verba 10a — Arsenaes —■ e 27a — Directoria 
do Armamento, — do orçamento de 1914, para pagamento de 
domingos e feriados. 

N. 10.878—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 5 de maio de 1914 — Grea mais uma brigada de infantaria 
de .guardas nacionaes na comarca de Conquista, no Estado da 
Bahia. 

N. 10.879-—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
6 de maio de 1914 — Grea mais uma brigada de. infantaria 
dò guardas nacionaes na comarca de Barretos, no Estado de 
S. Paulo. 

77. 10,880 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
G de maio de 1914 — Grea mais uma brigada de infantaria 
do guardas nacionaes na comarca de Bomfim, no Estado da 
Bahia. 

N. 10.881 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
0 de maio do 1914 — Grea mais uma brigada do cavallaria de 
guardas nacionaes na comarca da Barra de Contas, no Estado 
da Bahia. 

N. 10.882— Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
G de maio de 1914 — Grea mais uma brigada de cavallaria de 
guardas nacionaes na comarca de Espirito Santo, no Estado 
da Parabyba. 

N. 10.893—iVUçÃo e Obras Publicas — Decre.to de 6 
de maio do 1914 — Approva o projecto o orçamento para as 
novas obras a executar no porto de Manáos. 

N. 10.884 — Relações Exteriores — Decreto de C do 
maio de 1914 — Promulga a convenção dc arbitramento entre, 
os Estados Unidos do Brasil c a Republica de Honduras. 

N. 10.885 — Fazenda — Decreto de 14 de maio de 1914 
— Concedo autorização á sociedade dc pe.culios A Concepcio- 
nense, com sódo em Conceição da Barra, municipio de S. João 
d'EI Rey, Estado do Minas Geraes, para funccionar na Repu- 
blica c approva, com alterações, os seus estatutos. 

•N. 10.886—Fazenda — Decreto de 14 de maio do 1914 — 
Gouccde autorização á sociedade do uuxilios mututoa A Ga- 
rantia Dotal, com sédo nesta capital, para funccionar na Re- 
publica o approva, com alterações, os se.us estatutos. 

N. 10.887—.Fazenda — Decreto de 14 de maio de 1914 
— Goneedu autorização á Sociedade Dotal Fluminense ,oom 
sõdo na cidade de Campos, para funccionar na Republica o. 
approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.888 — Fazenda — Decreto de 14 do maio de 1914 
■—Autoriza a sociedade dotal A Inlegradora, com séde na ci- 
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dade. de S. Pedro do ítabapoana, Estado do Espirito Santo, a 
funccionar na Republica e approva, com alterações, os seus 
estatutos. 

N. 10.889 — Fazenda — Decreto de 14 de maio de 1914 
■—Autoriza a sociedade anonyma de. pecúlios e dotes por casa- 
mentos A Espirito Santense, com sede na villa da Ponte de 
ítabapoana, Estado do Espirito Santo, a funccionar na Re- 
publica e approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.890 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
14 de maio de. 1914 — Crea mais brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Itapolis, no Estado de São 
Paulo. 

.\. 10.891—Agricultura, Industria e Commergio — De- 
creto de 14 de maio de 1914 — Approva a reforma dos esta- 
tutos da sociedade anonyma Moinho Fluminense. 

N. 10.892—(Com este numero não houve, acto algum.) 
N. 10.893—(ViAçÃo e Ouras Publicas — Decreto de 15 

de maio de 1914 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito especial de £ 1.001.000, ou 10.000:000$, para 
occorrer ao pagamento de despesas de construcção da Estrada 
de Ferro (Madeira e Mamoré. 

N. 10.8911—Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
20 de maio de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
do guardas nacionaes na comarca de Paracatú, no Estado de 
Minas Ge.raes. 

X. 10 .895 — Justiça e Negocíos Interiores — Decreto de 
20 de maio do 1914 — Crea mais uma brigada infantaria e 
uma do cax aliaria de guardas nacionaes na comarca de Mor- 
rinhos, no Estado do tioyaz. 

X'. 10.896 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
20 do maio do 1914 — Crea mais uma brigada de. cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de (Rosário, no Estado do 
Maranhão. 

X'. 10.897 — (Com este numero não houve acto algum.) 
N. 10.898 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 

de maio dc 1914 — Autoriza a modificação do contracto de. 31 
de agosto dc 1912, celebrado em virtude do decreto n. 9.708, 
de 7 do mesmo mez o anno, com «The Amazon River Steam 
Xavigation Company (1911), Limited», para o serviço dc na- 
vegação do rio Amazonas o seus tributários e linha marítima 
até o Oyapock. 

N. 10.899 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 20 
de maio de 1914 Approva os projectos o orçamentos para 
as modificações em cinco pequenas obras d'arte no prolon- 
gamento da Estrada de Ferro dc Maricá. 

N. 10.900 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
crefo de 20 de maio de 1911 — Approva as instrucções para 
a ía/.onda experimental em Rezende, oreada pelo decreto 
n. 10.822, de 18 dc março do 1914. 

X'. 10.901—Relações Exteriores — Decreto de 20 dc 
maio de 1914 — Restabelece o uniforme do Corpo Consular. 
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DpiTPfn !ip'.n. ,ÜSTlCA 13 ,Negocios Interiores — 
com a ultima naií^H I V-T ^uljlicíl de "ovo, de accòrdo 
zembfn dP^Qiq n H af /0 ]ei n- 2-841' de 31 do de- 1913, o decreto n. 9.957, de 21 de dezembro de 

tFlederalUrom0afaílÍtZa a .Procuradoria da 'Republica no Districío eaeial com as alterações a que se refere o mesmo artigo. 

mairfdp1!^3--?.^0133 Ex
1T

£RIoRES — Decreto de-20 de 
£ pnnvpn.a .t f a adhesao da Republica da Libéria 
Haya firmadas na 2« Conferência da Paz em 1917, na 

main^p1^9/04-Dxteriores — Decreto de 20 de ™^.de — ,/U! c,a a adhesao da Grã-Bretanha, pela sua colonia da .Nova Zelaudia. as convenções internaclonaes assi- 
gnadas e.m Bruxellas, a 23 do setembro de 1910, para a uui- 

rithna,0 cei'tas regras sobre abalroação e assistência ma- 
N. 10.905 —-Relações Exteriores — Decreto de 20 de 

de maio de lOln — Publica a adhesão da Grã-Bretanha, pela 
sua coloma de Perra Nova, ás convenções internacionaes de 
23 de setembro de 1910 para unificação de certas regras sobre 
abalroaçao e assistência marítima. 

N. 10.906 —Marinha —Decreto de 27 de maio de 1914 
•— Revigora o regulamento do Corpo de Pratico dos rios ria 
Prata, Paraná o Paraguay, conslante do decreto o "71 de 18 
de março de 1890. 

N. 10.907 —Marinha —Decreto de 27 de maio de 1914 
— Da nova denominação ao Corpo do (Officiaes Inferiores da 
Armada. 

N. 10.908 — Justiça n Negócios Interiores — Decreto 
de 27 de maio do 1914 — Crea mais duas brigadas de cavalla- 
na de guardas nacionaes na comarca de Bagé, no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

N. 10.909 — Justiça e Neuogios Interiores — Decreto de 
27 do maio de 1914 — Crea mais uma brigada do infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Espirito Santo do Pinhal, 
no Estado de S. Paulo. 

N. 10.910 — Justiça e'Negocios Interiores — Decreto do 
27 do maio de 1914 —, Crea mais urna brigada de. infantaria 
de guardas nacionaes na cmiiarca de Apuá, no Kslado do Pará. 

N. 10.911 Justiça e Negocios Interioriís - Decreto de 
27 de, maio de 1914 — Crea mais uma brigada dó infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Breves, no Estado do 
Pará. 

N. tO.912 — Justiça e Negocios Interiores Decreto de 
27 de maio de, 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de CacJineira, no Estado do 
Pará. 

N. 10.913—■IEIazenoa—Decreto de 27 de maio de 1914 
—- Autoriza a sociedade de seguros de vida per mutualidade 
Soberana, com sede na capital do Estado de S. Paulo, a fnnc- 
cionar na Republica c approva, com alterações, os seus es- 
tatutos. 
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N í0.91 i—Fazenda —Decreto do 27 de maio de 1014 
T imo,Ca a c'aa,si,la 11 do decreto n. 10.306. de 2 de julho oe que autorizou a sociedade nacional de seguros 
pecúlios e. rendas A Gaúcha, com sede em 'Porto Alegre Es- 
lado do Rio Grande do Sul, a funccionar na 'Republica ^ 

X. 10.015 — Vi ação e Obhas Publicas — Decreto de 27 
de maio de 1914 — Proroga até 28 de fevereiro de 1913 o 

nrao0 -Q?a i0 n,ll. c.'ausil,a V das que baixaram com o decreto ■ L" - d'1 30 de março de. 1912, para inicio do serviço de 
uavegaçao de que e contractante a Companhia Pernambucana 
de Xavegaçao a Vapor. 

X. 10.916—Viação e Obilas.Publicas — Decreto de 27 
de maio de 1914 — Autoriza a construcção de uma estação de 
~ ciasse em S. Gonçalo dos Campos, na Rêdc de Viação Geral 
da Balua. em vez ria estação do classe, incluída nos estudos 
dei min vos approvados pelo decreto n. 9.771. de 18 de se- 
tembro de 1912. 

X. 10.917— Viai;ão ie Obras Publicas — Decreto de. 27, 
de maio de 1914 — Autoriza a substituição de um dos vãos 
eentraes da ponte sobre o rio IPotengy, no Estado do Rio 
Grande do Norte, por um de 70 metros, modificado assim o 
projecto approvado pelo decreto n. 8.372, de. 11 de novembro 
de 1910. 

X. 10.918 — Agricultura, Industria e Commergio — De- 
creto de 27 de maio de 1914 — Approva a reforma dos esta- 
tutos da Companhia Brasileira de Lacticinios. 

X. 10.919 — Agricultura, Industria e Commhrgio — De- 
creto de 27 de maio de. 1914 — Concede autorização á «Bra- 
silianische Bergwerks-und Gesollschaft mit Beschrankter 
Uaftung» para funccionar na Republica. 

X. 10.920 — Fazenda — Decreto de 27 de maio de 1914 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1.000:0008, 
papel, .supplementar ã verba 33" — Exercícios findos, — da 
lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914. 

N. 10.921, — Justiça e Negócios Interiores — Decreto do 
3 de junho de 1914 — Crea mais uma brigada de. infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Igarapó-Mirim, no Estado 
do Pará. 

X. 10.922 — \ iação u Obras Publicas — Decreto de, 3 de 
junho de 1914 — Proroga até 20 de maio de 1915 b praso es- 
tipulado na cláusula III das que baixaram com o decreto 
o. 10.176. de 16 de. abril de 1913, para o inicio do serviço de 
navegação enlre Recife e Mauáos, da linha Sul-Norte, con- 
trariado com a Companhia Nacional de Navegação Costeira. 

X. 10.923—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
rreto de 3 de junho de 1914 — Abre ao Minislcrio da Agri- 
rultura, Industria e. Commercio o credito do 1.000:000$ para 
0 serviço do esgotos da Villa Marechal -Hermes. 

X. 10.92i4—Relações ExteríORHs — Decreto de 3 do 
junho de 1914 — Crea um Consulado em Toulouse. 

2235 47 
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N. J0.925 —Justiça e Negócios Ínteriores — Decreto cie 
10 do. junho de 1914 — Crca mais uma brigada de infantaria 
do guardas nacionaes na comarca de Breves, no Estado do 
Pará. 

N. 10.926 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 
do Junho de 1914 — Concede novos prasos para a construcção 
da Estrada de Ferro do Tocantins e o estabelecimento da na- 
vegação do Alto-Tocantins e Araguaya. 

'N. 10.927 — ÍViação e Oíbras PuBiJicAts — Decreto de 10 
de junho do 1914 — Proroga até 31 de julho do corrente anno 
o praso para a construcção da variante do Cabrito, a que se 
refere a clausula I, § 2°, letra c, do contracto celebrado em 
virtude do decreto n. ©.G-íS, de 31 de março de 1911. 

N. 10.928 — Viaçãç e Obras Publicas — Decreto de 10 
de junho de 1914 — Approva algumas modificações no pro- 
jocto para as obras do melhoramento do porto de iVictoria, 
Estado do Espirito Santo. 

N. 10,929 — Agricultura, Industria e Commercio —- De- 
creto de 10 de junho do 1914 — Approva a reforma dos es- 
tai ulns da sociedade annnyma Moinho Fluminense. 

N. 10.930 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 10' do junho de 1911 — Concede autorização á socie- 
dade cooperativa de responsabilidade limitada Panificia a 
funocionar na Republica. 

N. 10.931 — Relações Exteriores — Decreto de 10 de 
junho de 1914 — Publica a adhesão da China á convenção 
postal universal assignada em Jloma em 26 de maio do 1906. 

N. 10.932—Relaçõeís Exteriores — Decreto de 10 do 
junho de 1914 — Publica a adhesão dn Hdspanha ao accõrdo 
assignado em Roma em 26 do maio de. 1906, relativo ao ser- 
viço de vales postaes. 

N. 10.933 — Relações Exteriores -— Decreto de 10 de 
junho de 1914 — Crea um consulado em Bukarest. 

N, 10.934 — Fazenda — Decreto de 17 de junho de. 1914 
— Approva a resolução da assembléa geral extraordinária da 
Sociedade Mutua Central, realizada em 17 de abril proximo 
findo. 

N. 10.935— (Com este numero não houve acto algum.) 
N. 10.936 — Justiça e Negócios Interiores — De.oreto 

do 17 de junho do 19114 — Crca mais uma brigada do infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca do Piancõ, no Estado 
da Parahyba do Norte. 

N. 10.937 — Justiça e Negocio Interiores — Decreto do 
17 do junho de 1914 — Crca mais uma brigada de infanta- 
ria do guardas nacionaes na comarca de. Ubatuba, no Estado do 
S. Paulo. 

N. 10.938 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto do 
171 do junho de 1914 — Transfere da comarca de Faxina para 
a do Itapolis a sádc da 37* brigada de cavallaria da Guarda 
Nacional do Estado de S. Paulo. 
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N. 10.939—.Justiça e Nkgogios Interiores — Decreto 
do 17 de junho de. 1914 — Crea mais uma Hrigada de caval- 
laria de guardas uacionaes na comarca de Palma, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 10.940 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
17 de junho de 1914 — Crea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca do Garangola, no Estado de. 
Minas Geraes. 

N. 10.941—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
17 de junho de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
e uma de cavallaria do guardas nacionaes na comarca de Ubá. 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 10.942 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de junho dc 1914 — Approva os projectos e orçamento, na im- 
portância de 525:000$, das modificações e melhoramentos a 
serem feitos no Hotel das Paine.iras, da Estrada de Eerro Cor- 
covado, em substituição aos que foram approvados pelo de- 
crèto n. 9.859, de G do novembro do 1912. 

N. 10.943 —.Yiação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de .junho dc 1914 — Proroga até 31 de. dezembro dc 1914 o 
praso marcado na cláusula VI do contracto a que se refere 
o decreto n. 7.171. de 12 de novembro dc 1908, para a con- 
clusão da construcção da Estrada de Ferro de Timbó a Própria. 

N. 10.94Í — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de junho de. 1914 — Autoriza a construcção dc diversos edi- 
fícios na linha de Jaguara a Araguay, da Companhia Mogyana 
de Estradas de Ferro e Navegação. 

'N. 10.945 —Yiação e Obras Publicas — Decreto dc 17 
dc junho do 1914 — Approva algumas modificações no pro- 
jecto a que se refere, o decreto n. 9.731, de 21 dc agoslo dc 
1912, para as obras de melhoramentos do porto de Recife. 

N. 10.946 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 17 do junho de 1914 — Concede autorização á so- 
ciedade anonyma Grandes Moinhos do Brasil para funccionar 
na Republica. 

N. 10.947—.Fazenda — Decreto dc 24 de junho do 1914 
— Autoriza a sociedade dc pecúlios Garantia do Porvir, com 
séde cm Natividade de Carangola, Estado do Rio de Janeiro, a 
funccionar na Republica e approva, com alterações, os seus 

■ estatutos. 
N. 10.948—-Fazenda — Decreto de 24 de junho do,1914 

— Autoriza a sociedade mutua de seguros e pecúlios A Mo- 
delar, com séde nesta capital, a funccionar na Republica e ap- 
prova, com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.9^9—Fazenda—Decreto de 24 de juuho.de 1914 
— Modifica a disposição do n. 111 do arl. 14 dos estátutus da 
sociedade mutua de seguros A Salvadora Mineira, com sedo 
em Guaxupé, Estado de Minas Geraes. 

N. 10.950 — Fazenda — Decreto do 24 de junho dc 1914 
— Approva as resoluções tomadas pela assembléa geral ex- 
traordinária da sociedade anonyma do pecúlios A União Inter- 
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nacional, com sédc nesta capital, realizada em 21 do outubro 
de 1913. 

N. 10.951—Fazenda —Decreto de 24 de junho de 1914 
" ti-ri6 ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário de 906$ot>7 para pagamento ao segundo éscripturario da Rece- 
bedona do Districlu Federal, addido em virtude de sentença 
judiciaria, Verano Alonso Gomes de Almeida. 

N. 10.952—Fazenda —Decreto de 24 de junho de 1914 
— Autoriza a sociedade. Minas do Sul, com sede em Santo An- 
tônio do Machado, Estado de Minas Geraes, a fiincoionar na 
Republica o approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.953 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
24 de junho de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes no municipio de Flores, no Estado de 
iPernambuco. 

N. 10.954 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 24 de junho de 1914 — 'Groa "mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes no municipio do Buique, no Estado 
de Pernambuco. 

N. 10.955 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 24 de junho de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes no municipio de Buique, no Estado 
do Pernambuco. 

:N'. 10.956—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 24 de junho de 1914 — Crea mais uma brigada do infan- 
taria de guardas nacionaes no municipio dc Limoeiro, no Es- 
tado de Pernambuco. 

N. 10.957 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 24 de junho de 1914 — Crea mais uma brigada do infan- 
taria de guardas nacionaes no municipio do S. Bento, no Es- 
tado de Pernambuco. 

N. 10.958 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 24 de junho do 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes no municipio de Bom Conselho, 
no Estado de Pernambuco. 

N. 10.959 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
ite 24 do junho de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria do guardas nacionaes no municipio de iLcopoldina, nu 
Estado dc Pernambuco. 

N. 10.960 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 24 dc junho de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes no municipio do Recife, no Estado 
do Pernambuco. 

N. 10.961—Iustiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 24 de junho de 1914 — Crea mais uma brigada de artilha- 
ria de guardas nacionaes no municipio de Recife, no Estada 
de Pernambuco. 

N. 10.962 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 24 do junho de 1914 — Crea mau uma brigada dc infan- 
taria de guardas nacionaes no municipio do S. José do Egypto, 
no Estado de Pernambuco. 
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N. 10.963—Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
do 2'i do junho do 191'i — Crea mais irmã brigada de cavalla- 
ria do guardas nacioriacs no município de Brejo da Madre 
Deus, no Estado do iPernambuco. 

N. 10.964 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 2 4 do junho do 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
laria do guardas nacionacs no nuinicipio de Recife, no Eslado 
de Pernambuco. 

N. 10.965—-Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 24 do junho do 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
faria do guardas nacionaes no municipio do Cabo, no Estado 
do Pernambuco. 

N. 10.966 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 24 de junho de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes no municipio do Exú, no Estado de 
Pernambuco. 

N. 10.967 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 24 do junho de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes no municipio de Floresta, no Es- 
tado de Pernambuco. 

N. 10.968—:Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 24 de junho .de 1914 — Crea mais uma brigada de caval- 
iaria de guardas nacionaes no municipio de Villa Bella, no 
Eslado de Pernambuco. 

N. 10.969 — Justiça e Negocios Interiores —■ Decreto 
de 24 de junho de 1914 — Crea mais uma. brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes no municipio de Salgueiro, no 
Estado de Pernambuco. 

N. 10.970—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 24 de junho de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes, no municipio de Marabá, no Es- 
tado do Pará. 

X 10.971—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 24 de junho de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes no municipio de Alemquer, no 
Estado do Pará. 

N 10.972— Fazenda — Decreto de 1 de julho de 1914 — 
Approva, com modificações, as alterações feitas nos estatutos 
da sociedade de pecúlios A Minas Geraes, com sede em Juiz 
de lY.ra, Estado de Minas Geraes. 

N. 10.973—Fazenda—Decreto de 1 do julho de 1914 — 
Concede autorização á sociedade mutua de pecúlios A Meii- 
dionai. com sede nesta capital, para funccionar e approva, 
com alterações, os seus estatutos. 

■ç k) 974 Fazenda — Decreto de 1 de julho de 1914— 
Approva os'novos estatutos da sociedade de seguros Alliança 
do Sul eme passa a denominar-se. Companhia do Seguros 
S. Pniílo, com sede na capital do Estado de S. Paulo. 

X 10.970 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de I de julho do 1914 —Crea mais uma brigada de infantaria 
e urna de eavallaria de guardas nacionaes na comarca de 
Iguassú, no Estado do Rio do Janeiro. 
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N. 10.976 —Justiça e Nedocios Interiores — Decreto 
de \ de julho de 1914—^Crea mais uma brigada de infan- 
laria de guardas nacionaes ua comarca de Pará, no Estado 

, do Minas Geraes. 
N. 10.977 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 

de 1 de julho de 1914 — Crea mais uma brigada do infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Princeza, no Estado 
da Parahyba do Norte. 

'N. 10.978 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 1 de julho de 1914 ■— Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes-na comarca de Curveilo, no Estado 
do Minas Geraes. 

N. 10.979 — Yiação e Orras Publicas — Decreto de 1 de 
julho de 1914 — Declara a suppressão da linha de navegação 
de Ibicuhy, entre Uruguayana c Cacequy, de que trata a cláu- 
sula 1 do decreto n. 7.550. de 16 de setembro de 1909. 

N. 10.980—Justiça e Negocios Interiores —- Decreto 
de 8 de julho de 1914 — Crea mais uma brigada de artilharia 
de guardas nacionaes na comarca de Monte Carmello, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 10.981—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 8 de. julho do 1914 — Crea mais duas brigadas, uma de 
infantaria e uma de cavallaria, de guardas nacionaes na co- 
marca de Santo Antonio de Padua, no Estado do Rio de Janeiro. 

■N. 10'.982 ■—• Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 8 de julho do 1914 — Crea duas brigadas de infantaria, 
uma de cavallaria e uma de artilharia de guardas nacionaes 
na comarca de Theophilo Ottoni, no Estado de Minas Geraes. 

N. 10.983 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 8 de julho de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes no munieipio de Recife, no Estado de. 

-Pernambuco. 
N. 10.984 — Fazenda — Decreto de 8 de julho de 1914— 

Concede autorização para funccionar na .Republica a sociedade 
de pecúlios A Varginhe.nse, com sédo na cidade do Yarginha, 
Estado de Minas Geraes, c approva, com alterações, os seus 
estatutos. 

N. 10,985 — Yiação e Obras Publicas — Decreto do 8 do 
julho de 1914 — Declara sem cffoito o decreto n. 10.774, de 
18 de fevereiro do corrente, anno, que concedeu regalias de 
paquete ao vapor Pinto. 

N. 10.980 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 8 de 
julho do 1914 — Substituo a linha do Baguary a Serro Frio, 
da Estrada de Ferro de Yictoria a Diamantina, po.la da Barra 
do Rio Guanhães a Serro Frio. ficando assim alterado o de- 
creto n. 9.542, de 24 de abril do 1912. 

N. 10.987—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 8 do julho do 1914 — Concedo autorização á Compa- 
nhia Hanse.atica' para continuar a funccionar na Republica. 

N. 10.988—Relações Exteriores — Deere Io tio 13 do 
julho de 1914 — Crea um consulado em Argel. 
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N. 10.989 — Guerra — Decreto de 15 de julho de 1914 — 
Altera o idano do uniformes do Exercito, rolativamento a 
uma do suas peças. 

N. 10.990—-Guehra — Decreto de 15 de julho de 1914 — 
Approva o regulamento do tiro para a artilharia de cam- 
panha. 

N. 10.991 —Marinha—Decreto de lõ de julho de 1914 
— Consolida leis, decretos o decisões sobre vencimentos e 
outras vantagens que competem aos officiaes, sub-officiaes 
e praças de prct das corporações da Armada. 

N. 10.992 —Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
15 de julho de 1914—■ Crea mais duas brigadas de infantaria 
do guardas naeionaes na comarca de S. João d'El-Rey, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 10.993—Justiça e Nf.uocios Interiores—-Decreto de 
15 de julho de 1914—Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas naeionaes na comarca de Guaranesia, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 10.994—-Fazenda — Decreto de 20 de julho de 1914 
— Concede autorização para funccionar na Rtepublica á socie- 
dade mutua de pecúlios União Dotal Brasileira, com séde- 
na capital do Estado de Pernambuco, o approva, com altera- 
ções, os seus estatutos. 

N. 10.995—■ Fazenda — Decreto de 20 de julho de 1914 
— Autoriza a funccionar na Republica a Iracema, sociedade 
mutua dotal, com sédc nesta capital, e approva, com alte- 
rações, os seus estatutos. 

N. 10.990 — Fazenda — Decreto de 2i0i de julho de 1914 
— Concede autorização para funccionar á sociedade anonyma 
Caixa Dotal de 'S. Paulo, com sede na capital do Estado de 
S. Paulo, e approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 10.997 —Fazenda—-Decreto de 22 de julho de 1914 
— Modifica a clausula IT do decreto n. 10.863, de 29 de agril 
de 1914, que autorizou a sociedade Mutualidade Goytacaz. 
com séde em Campos, Estado do Rio de Janeiro, a funccionar 
na Republica o apptovou, com alterações, seus estatutos. 

N. 10.998—IFazenda — Decreto de 22 de julho de 1914 
— Autoriza a funccionar a sociedade mutua A Dotal e Educa- 
dora Tombense, com séde em Tombos do Carangola, Estado 
de Minas Geraes, o approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 10,999—(Com este numero não houve actn algum.) 
N. 11.000—(Com este numero não houve acto algum.) 
N. 11.001—Justiça e Nimor.ios Interiores — Decreto do 

22 de julho de 1914—Crea mais selo brigadas de guardas 
naeionaes na comarca de Itapenma, no Estado do Rio de Ja- 
neiro, sendo quatro de, infantaria, duas de artilharia o uma 
de cavallaria. 

N. U.002 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto do 
22 de julho de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas naeionaes na comarca de Rio Novo no Estado de 
Minas Geraes. 
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oo í ■ il ? — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
-r julliio de 1914 — Croa mais uma brigada de infantaria 
fie guardas nacionaes na comarca de 'Rio das Velhas, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 11.004 — Justiça, e Negocios Interiores — Decreto de 
-- fle Jclho do 1914 —Grea mais uma brigada de cavallaria no guardas nacionaes no município do Granito, no Estado de 
Pernambuoo. 

N. 11.005—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
-2 de julho de 1'9;14 — Grea mais uma brigada de infantaria 
do guardas nacionaes na comarca de Tfaporanga, no Estado 
de iS. ^Paulo. 

N. 11.006 — Viação e Obras. Publicas — Decreto de 22 
do julho de 1914 — Proroga até 30 de janeiro de 1915 o praso 
concedido ao bacharel Francisco Ribeiro de Moura Escobar 
para incorporação da companhia que deverá executar o con- 
tracto de concessão da Estrada de Ferro de Taubaté a Uba- 
tuba, celebrado de aceôrdo com o decreto n. 10.640, de 29 
de dezembro de 1913. 

N. 11.007'—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 22 
de julho de 1914 — Proroga até 18 de setembro de 1919 o 
praso marcado na clausula IV do decreto n. 8.559, de 15 
de fevereiro de 1914, para a conclusão das linhas de S. Pe.dro 
a S. Luiz e S. Borja e até 0 de setembro de 1915 o da apre- 
sentação dos estudos da linha de Alegrete a Santiago do Bo- 
queirão, a que se refere n decreto n. 10.6313, de 24 de 
dezembro de 1913. 

N. il .608—-Viação e Obras Publicas—Decreto de .22 
de julho de 1914 — Approva os estudos definitivos do trecho 
09,i>",300. do ramal de Brusque, da Estrada do Ferro Santa 
Catharma, e respectivo orçamento na importância de réis 
7.566:966$974. 

N. 11.009 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 22 de julho de 1914—Eleva o numero de interpretes 
onmmerciaes da praça do Rio de Janeiro. 

N, 11.010—Viação e Obras Publicas—-Decreto de 22 
de julho de 1914—Gnnoode autorização á « Madeira-Mamoré 
Railway» para continuar a funccionar na Republica. 

N. 11.1011 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 22 de julho de 1914 — Concede autorização a «The 
iSouthern Brazil Eleclric Company, Limited», para continuar 
a funccionar na Republica. 

N. 11.012 — Agricultura,. Industria e Commeírcio — De- 
creto de 22 de julho de 1914 —Approva a reforma dos esla- 
lutos da «Sooiété Anonyme de Çhocolats Suisses», de São 
Paulo. 

N. H . 0-13 — Fazenda — Decreto de 23 rle julho de 191 í 
— Concede autorização para funccionar na Republica á so- 
ciedade mutua do neculios por easamenln A Nupcial, com 
sede na capilal do Estado de Minas Geraes. e approva, com 
alterações, os seus estatutos. 
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N. 11.014 — Fazenda — Decreto de 23 do. julho de 1914 
—- Concede uutorização para luocoionar na Republica á so- 
ciedade do auxílios mutuos do dotes por casamento e nasci- 
mentos S. Paulo Dotal, com sede na capital do Estado de 
S. Paulo. 

N. 11.015 — Fazenda — Decreto de 24 de julho de 1914 
--Autoriza a sociedade de pecúlios mutuos S. Salvador da 
Rahia, a funccionar na Republica e approva, com alterações, 
os seus estatutos. 

N. 11.016 —Fazenda —Decreto de 24 de julho de 1914 
— Declara sem effeito o decreto n. 10.853, de 15 do abril 
do corrente anno, e approva, coirp alterações, as modificações 
leitas nos. estatutos da sociedade anonyma cíe pecúlios e au- 
xílios mutuos União Mineira, com sede na cidade de Passos, 
Estado de .Minas Geraes. 

N. 11.017 — Justiça e Negooios Interiores — Decreto de 
29 de julho de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de- guardas nacionaes na comarca do lO-hidos, no Estado do 
Pará. 

N. 11.018 — Justiça e Nbgocios Interiores-—Decreto de 
29 de julho de 1914—^Crea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Mar de Hespanha, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 11.019 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
29 de julho de 1914 — Crea mais uma brigada de artilharia 
de guardas nacionaes na comarca de Mar de Hespanha, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 11.020—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
29 de julho de 1914 — Orca mais uma brigada de infantaria 
do guardas nacionaes na comarca de Mar de Hespanha, no 
Estado de Minas Geraes. 

X. 11.021—JUstiça e Negocios iTnteriores — Decreto de 
29 de julho de 1914 — Crea mais uma brigada do infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Rio Novo, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 11.1062—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
29 de julho de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Teffé. no Estado do 
Amazonas. 

X. 11.023 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
29 de julho de 1914 — Crea mais uma brigada de artilharia 
de guardas nacionaes na comarca de Santarém, no Estado 
do Pará. 

X, 11.024 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
29 de julho de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de. guardas nacionaes na comarca de Bragança, no Estado 
do Pará. 

X. 11.025—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
29 do julho de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Igarapé Miry, no Es- 
tado do Pará. 
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N. 11.020—Justiça e Negocios Interioues —Decreto de 
29 de julho de 1914—■Grea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaos na comarca de Rio Novo, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 11.027 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
29 do julho de 1914—-Grca mais uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaos na comarca de Juiz de Fora, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 11.028 — Fazenda—■Decreto de 29 do julho de 1914 
— Concede autorização para funccionar á sociedade dotal de 
auxílios mutues e do economia popular A Friburguense, com 
séde na cidade de Nova Friburgo, Estado do Mio do Janeiro, 
o approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 11.029 — Fazenda—-Decreto do 29 de julho de 1914 
— Concede permissão á sociedade anonyma de pecúlios o dotes 
A Minas Central, com séde em Ilarbacena, Estado de Minas 
Geraes, para funccionar como sociedade mutua e approva, 
com alterações, os seus estatutos. 

N. 11.030^—Fazenda—-Decreto de 29 de julho de 1914 
■—-Approva. com modificações, os novos estatutos da Com- 
panhia de Seguros Terrestres e Marítimos Alliança, com séde 
na capital do Estado do Pará, adoptados por assembléa geral 
extraordinária realizada em 4 de maio do corrente anno. 

N. 11.031—(Com este numero não 'houve acto algum.) 
N. 11.0.32 — Fazenda — Decreto de 29 de julho do IO1!4 

■—Modifica a clausula III do decreto n. 10.991Õ-. do 2)0i de 
julho de 1914, que autorizou a funccionar na Republica a 
sociedade mutua dotal Iracema, com séde nesta capital, e 
approvou, com alterações, os seus estatutos. 

N. 11.03-3 — Fazenda — Decreto de 29 de julho de 1914 
— - Autoriza a "Albingia Versicherungs Aktiengesellschaft" a 
continuar a funccionar no Brasil com a sua nova deno- 
minação — "Albingia Hamburg-Dusseldolfer Versicherungs 
Aktiengesellschaft", e approva as modificações feitas em seus 
estatutos. 

N. 11.034 — Fazenda — Decreto de 29 de julho de 1914 
— Modifica a clausula III do decreto n. 10.443, de 10 de 
setembro de 1913, que autorizou a sociedade nacional de 
pecúlios e rendas Mutua Rio Grandcnse, com séde na cidade 
de Uruguayana, Estado do Rio Grande do Sul. a funccionar 
na Republica e approvou os seus estatutos. 

N, II .035 — Guerra — Decreto de 29 de julho de 1914 — 
Approva a reforma dos estatutos da Cooperativa Militar do 
Brasil. 

N. 11.030 — Justiça rt Negocios Interiores — Decreto de 
3 de agosto de 1914 — Decreta feriado nacional até o dia 15 
do agosto corrente, inclusive. 

N. 11.037 — Relações Exteriores — Decreto de 4 do 
agosto de 1914 — Estabelece regras geraes de neutralidade do 
Brasil no caso de guerra entre as potências estrangeiras. 

N. 11.038 — Relações Exteriores — Decreto de -1 do 
a(gosto de 1914 — Manda que seja observada neutralidade 
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fluranfo a guerra (Jo Império Allemão contra a Republica 
Franceza e o Império da Rússia. 

N. •] 1.039 — Justiça e Neqocios Interiores — Decreto de 
o de agosto do 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
e nina de artilharia na comarca da capital do Estado de Minas 
Goraes. 

.N. 11.040 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 de 
agosto de_ 1914 — Approva o projecto e orçamento para a 
construcção das novas estações de Paranaguá e Antonina, da 
Estrada de Ferro do Paraná. 

N. 11.041—Viação l Obras Publicas — Decreto de 5 de 
agosto de 1911 -- Approva o projecto o orçamento, na impor- 
tancia de 31:172$781, para installacões hydraulieas na estação 
de Sant Anua do Livramento, da Rêdo de Viação Ferrea do 
Rio Grande do Sul. 

N. 11.042 — Relações Exteriores — Decreto de 5 de 
agosto de 1911 — Promulga o segundo protocollo assignado 
em Caracas^a 9 dc dezembro do 1905, com o fim de ultimar 
a demarcação das fronteiras determinadas no tratado de 5 de 
maio de 1859 entre o Brasil e a Venezuela. 

N. 11.043—-Fazenda—-Decreto de 12 do agosto de 1914 
— Concede autorização para funcciouar na Republica á socie- 
dade de auxílios mutuos Garantia da Infancia, com séde 
nesta capital, c approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 11.044 — Fazenda-—-Decreto dc 12 do agosto de 1914 
— Approva, com alterações, as modificações feitas nos esta- 
tutos da sociedade mutua de seguros sobre a vida A Trium- 
phal, com séde em Rio Preto, Estado dc Minas Geraes. 

N. 11.045—Fazenda —Decreto de 12 de agosto de 1914 
— Concedo autorização para funcciouar na Republica á so- 
ciedade de auxílios mutuos do pecúlios por casamento Dotal 
S. Joannense, com séde na cidade de S. João d*EI-iRiey, e 
approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 11.046— (Com este numero não houve acto algum.)1 

N. 11.047 — Fazenda—Decreto do 12 de agosto de 1914 
— Concede autorização para funccionar á sociedade anonyma 
Dotal Juiz do Fóra, o approva, com alterações, os seus es- 
tatutos. 

N. lt.04'8 — Fazenda — Decreto de 12 de agosto de 1914 
— Concede autorização para funccionar á sociedade mutua 
Concórdia, com séde nesta capital, e approva, com alterações, 
os seus estatutos. 

N. 11.049 — Fazenda — Decreto do 12 de agosto de 1914 
— Modifica a clausula III do decreto n. 11.014. de 23' de 
julho do 1914, que concedeu autorização á sociedade do au- 
xílios mutuos do dotes por casamentos o nascimentos Dotal 
s. Paulo, com séde na capital do 'S. Paulo, a funccionar na 
Republica. 

N. 11.050—Fazenda — Decreto do 12 de agosto de 1914 
— Concede autorização para funccionar na Republica á so- 
ciedade de pecúlios por mutualidade A Preciosa, com séde 
nesta capital, c approva, com alterações, os seus estatutos. 
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11.1061—FazendaDecreto do 12 de agosto do 1914 
— Approva as modificações feitas nos estatutos do Banco Na- 
cional Ultramarino, pela assembléa geral extraordinária reali- 
zada em Lisboa cm 5 do abril do 1913. 

N. 11.052 — Fazenda — Decreto do 12 do agbslo de 1914 
— Concede autorização para funccionar na Republica á so- 
ciedade mutua do pecúlios Mutua Dotal Macahenso. com sédc 
na cidade de Macalié, Estado do Rio de Janeiro. 

N. 11.053—Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
12 de agosto de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
o duas de cavallaria de guardas nacionaes no município do 
Recife, no Estado de Pernambuco. 

N. 11.054 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
12 de agosto de 1914—'Crea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes no município de Caruarú, no Estado de 
Pernambuco. 

N. 11.055 — Justiça e Negocios Interiores—-Decreto de 
12 do agosto de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes no município de Taiinarenl inga, no 
Estado de Pernambuco. 

N. I1.05()—Iustiça e Negocios Interiores — Decreto de 
12 de agosto de 1914—Crea mais uma brigada de artilharia 
de guardas nacionaes na comarca de Barra do Piraby. no 
Estado do Rio do Janeiro. 

N. 11.057 —Iustiça e Negocios Interiores — Decreto de 
12 de agosto do 1914 — Crea mais uma brigada de artilharia 
de guardas nacionaes na comarca de .Magé, no Estado do Rio 
de Janeiro. 

N. 11.058 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
12 de agosto do 1914 —Crea mais uma brigada de cavallaria 
do guardas nacionaes na comarca de Vassouras, no Estado 
d'o Rio de Janeiro. 

N. 11.059—Justiça k Negocios Tntkiuoiucis — Decreto de 
12 de agosto de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria, 
uma de cavallaria n uma de artiliharia de guardas nacionaes 
na comarca do 'Rio Prelo, no Estado do Minas (loraes. 

N. 11.060—Justiça k Negocios Interiores — Derreto do 
12 de agosto do 1914 — Crea mais uma brigada de artilharia 
de guardas nacionaes na comarca do Sapucaia, im Estado do 
Rio do Janeiro. 

N. 11.061—Vi ação e Obras Pubucas — Decreto de 12 
do agosto de IO1!4 — Proroga por mais dous annos o praso 
para a conclusão das obras do primeiro frecbn da primeira 
secção do porto do Belém do Pará. 

N. 11.062—Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 12 
do agosto do 1914 — Approva o projnolo .o orçamonto, na im- 
portância do 48; l'00$712, para a reronslrucção da ponto sobro 
o rio Macahé. no Kilomotro IR + IDJ metros, da Estrada de 
Ferro Central de Macaihé. 

N. 11.063 —Viação e Obras Pubucas — Decreto de 12 
de agosto de 1914 —Proroga até 2 de maio de 1919 n praso 
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marcado na clausula ly do decreto n. 8.556, de 15 de fe- 
vereiro de 1911, para a conclusão das obras de construcção 
das linhas ferreas de Jaguarão a Basilio, de Alegrete a "Qua- 
rahy e do S. Sebastião a SanfAnna do Livramento, passando 
por U. Pedrito. 

N. 11.064 — Viação e Ubras Publicas — Decreto de 12 
de ágosto de 1914—-Approva o projectd e orçamento, na 
imporlancia de 1.896:57 i$lü4, de 95 variantes do trecho de 
Pinhal a Cruz Alta, da llède do Viação Ferrea do llio Grande 
do Sul. 

X. 11.065 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 12 
de agosto do 1914—-Suspende temporariamente os serviços 
de emissão o pagamento do vales postaes internacionaes para 
o serviço do cartas e caixas com valor declarado para o ex- 
terior e o de expedição de encommendas postaes para os di- 
versos paizes da Europa, pelas repartições dos Correios da 
llepublica. 

X. 11.066 — Relações Exteriores — Decreto do 12 da 
agosto de 1914 —Manda que seja observada completa neutra- 
lidade durante a guerra entre a Grã-Bretanha e Allemanha. 

X. 11.067 — Relações Exteriores — Decreto de 12 de 
agosto do 1914 — Publica a adbesão da Republica de S. Ma- 
rino á convenção postal universal, assígnada em Roma cm 
26 de maio de 1906. 

X. 11.068 — Relações-Exteriores — Decreto do 17 de 
agosto do 1914 — Manda que soja observada completa neutra- 
lidade durante a guerra entre a Republica Franceza o o Im- 
pério da Áustria Hungria. 

X. 11.069 — Relações Exteriores — Decreto de 17 do 
agosto do 1914—Manda que soja observada completa neutra- 
lidade durante a guerra entre os Impérios da Áustria Hungria 
c da Rússia. 

N. 11.07i0— (Com este numero não houve acto algum.) 
X. 11.071 — Fazenda—Decreto de 19 de agosto de 1914 

— Declara sem effcito o decreto n. 10.972, do 1 do julho 
do corrente anuo. que approvou, com modificações, os es- 
tatutos da sociedade de pecúlios A Minas Geraes. 

N. 11.072 — Fazenda — Decreto de 19 do agosto de 1914 
-—Concede autorização para funccionar na Republica á so- 
ciedade mutua de pecúlios A .luiz Forana, com séde na ci- 
dade de Juiz de Fora, Estado de Minas Geraes. 

N. 11.078—(Com esto numero não houve acto algum.) 
X. 11.074 —(Com este numero não houve acto algum.)1 

X. 11.076—Fazenda — Deere Io do 19 de agosto.de 1914 
— Approva as alterações feitas em seus estatutos pela Gom- 
panliia de Seguros Maritimos o Terrestres Argos Fluminense. 

X. 11 j0i76 — J/stiça e Negocios Interiores — Decreto do 
19 de agosto de 1914 — Grea mais duas brigadas de infantaria 
e uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca dc 
AlfeÜas, no Estado dc Minas Geraes. m 
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N. 11.077 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
19 do agosto de 1914 — Crea mais uma brigada do infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Ribeirão Bonito no 
Estado de S. Paulo. 

N. 11.078—-Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
10 do agosto de 1914 —Crea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Queluz, no Estado de 
S. Paulo.' 

N. 11.079—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
19 de agosto de 1914—-Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Piraciba, no Estado de 
S. Paulo. 

N. 11.080 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
19 de agosto de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Jambeiro, no Estado de 
S. Paulo. 

N. 11.081—Justiça e. Negocios Interiores — Decreto de 
19 de agosto de 1914 — Crea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Patrocínio do Sapucahy, 
no Estado do S. Paulo. 

N. 11.082 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
19 de agosto do 1914 — Crea mais uma brigada do infaijlaria 
de guardas nacionaes na comarca do Piancó, no Estado da 
Parabyba do Norte. 

N. 11.083 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 19 
do agosto do 1914 — Proroga até 31 do agosto do corrente 
anno o praso fixado na letra c da clausula XXVII do-con- 
tracto a que se refere o decreto n. 7.704, de 2 de dezembro 
de 1909, para a conclusão da construcção do ramal de Tres 
Corações a Lavras, da Rede SulnMineira. 

N. 11.084 — Viação e Obras Publicas—Decreto do 19 
do agosto de "1914 — Approva o projecto e orçamento, na 
importância de 45:451$976, para a construcção de um edifício 
destinado ao deposito de quatro locomotivas e quatro carros, 
na linha do S. Francisco, da Estrada de Ferro S. Paulo-Rio 
Grande. 

N. 11.085 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de IO do agosto do 1914—Concede autorização d «Te- 
lephono Gompany of Pernambuco, Limited», para funccionar 
na Republica. 

N. 11.086 — Fazenda—Decreto de 19 de agosto de 1914 
— Approva os novos estatutos da sociedade anonyma de pe- 
cúlios A Universal, com sédc nesta capital. 

N. 11.087 — Relações Exteriores — Decreto de 19 de 
agosto do 1914 — Promulga a convenção entre o Brasil e a 
Republica Oriental do Uruguay. modificando, no arroio 
S. Miguel, a fronteira estabelecida polo tratado do 15 do 
maio do 1852 o accôrdo do 22 do abril de 1853. 

N. 11.088—IRIklações Exteriores — Decreto de 19 de 
agosto do 1914—-Promulga n convênio especial, entre os go- 
vernos dos Estados Unidos do Brasil c da Republica Oriental 
do Uruguay, estabelecendo o trafego mutuo internacional das 
linhas férreas. 
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N. M.OSi) — Relações Extetuorbs — Decreto do 19 do 
agosto de 1914 — Publica a desistência da Grã-Bretanha ás 
reservas á convenção internacional "para melhorar a sorte dos 
leridos e doentes nos exércitos em campanha, assignada em 
ü do julho de 1906. 

N. 11.090 — Relações Exteriores — Decreto de 19 de 
agosto de 1914—-Publica a adhesão da Bélgica: 1,° Ao acto 
de 2 de julho de 1911, modificando a convenção da União 
de Paris, de 20 de março de ISSO, revisto em Bruxellas em 
14 de dezembro de 1900; 2.° Ao acto de 2 de^junho do 1911, 
modificando o arranjo para o registro internacional das marcas 
do fabrica ou de commcrcio, assignado em Madrid em 14 de 
abril de 1891 e revisto em Bruxellas a 14 de dezembro de 1900. 

N. 11.091—Fazenda — Decreto de 24 de agosto de 1914 
Emitle, em notas do T-hesouro Nacional, a quantia de 

150.000:i0i00$, conforme as condições que estabelece. 
N. 11.092 — Relações Exteriores — Decreto de 24 de 

agosto de 1914 — Manda que seja observada co.mpleta neutra- 
lidade durante a guerra entre os impérios do Japão c da 
Allemanha. 

N. 11.093 — Relações Exteriores —-Decreto de 24 de 
agosto de 1914—-Descarga, em portos brasileiros, de merca- 
dorias destinadas ao Brasil, existentes a bordo de navios 
apresados. 

N. 11.094 — Fazenda — Decreto do 26 de agosto de 1914 
— Concede autorização para funccionar á sociedade anonyma 
de pecúlios e dotes a Confiança Dotal e approva os seus 
estatutos. 

N. 11.095 — Fazenda — Decreto de 26 de agosto de 1914 
— Concede autorização para funccionar na Republica á so- 
ciedade mutua A Matrimonial o approva, com alterações, os 
seus estatutos. 

N. 11.096 — Fazenda—Decreto do 26 de agosto de 1914 
— Altera a cláusula TI do decreto n. 10.839. de 8 de abril 
do corrente anno, na parto relativa ao art. RS de seus es- 
tatutos. 

N. 11.097 — Fazenda — Decreto de 26 de agosto do 1914 
—-Approva a alteração feita nos estatutos da Companhia de 
Seguros Brasil. 

N. 1 1.098 — Fazenda — Decreto de 26 de agosto de 1914 
— Autoriza o ministro da Fazenda a emlttir apólices até a 
quantia do 2i0.000:000$, juro de 5%, papel. 

X. 11.099—Fazenda — Decreto de 26 de agosto de 1914 
— Cassa os decretos ns. 9.896. de 7 do dezembro do 1912, e 
10.339, de 16 de julho de 1913, relativos á sociedade de se- 
guros Reserva do Futuro. 

X. 11.100 — Fazenda — Decreto de 26 de agosto do 1914 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito de 1.000:000$, 
supplomentar á verba 33' — Exercícios findos, — do art. 79 
da lei n, 2.942, do 3 do janeiro do corrente anno. 

N. 11.101—Justiça e Neüouios Interiores — Decreto de 
26 de agosto do 1914 — Crca mais uma brigada do infantaria 
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de guaidas nacionacs nu couiurea d(^ Iíuurú, no Kstado de 
■S. Paulo. 

N. 11.1102—Justiça e Nbgocios Intekioues — Decreto de 
30 de agosto de 1914 — Crea mais uma brigada de cavallaria 
o mais uma do artilbaria de guardas uacionaes ua comaroa 
do Itaperuna, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 11.103—Justiça e Neuüuiqs Interiores — Decreto de 
30 de agosto de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas uacionaes na comarca de Minas Novas, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 11.104 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
30 de agosto de 1914 — Crea mais uma,.brigada do infantaria 
do guardas uacionaes na comarca do Juiz "de Fora, 110 Estado 
de Minas Geraes. 

N. 11.105 —Justiça e Negoiiios Interiores — Decreto do 
36 de agosto de 1914 — Crea mais uma brigada do infantaria 
de guardas uacionaes na comarca do S. Sebastião do Paraíso, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 11.100 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
26 de agosto do 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria, 
duas do cavallaria, duas do artilbaria do guardas nacionacs 
na comarca de Leopoldina, 110 Estado de Minas Geraes. 

N. 11.107 — Justiça e Negoiiios Interiores — Decreto do 
26 do agosto de 1914—Crea mais uma brigada de cavallaria 
do guardas uacionaes na comarca de Campina Grande, no 
Estado de Parab.yba do Norte. 

N. 11.108 — Justiça e Negoiiios Interiores — Decreto de 
26 de agosto de 1914 — Crea mais uma brigada de artilharia 
de guardas uacionaes ua comarca de Santo Antonio de Padua, 
no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 11.1K>9 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
26 de agosto de 1914 — Crea mais uma brigada _de_ artilharia 
de guardas nacionacs 11a comarca do S. Sebasfião do Alto, 
no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 11.110 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
26 de agosto de 1914 — Crea mais uma brigada de artilharia 
do guardas nacionacs na comarca de Tlaguahy,'no Estado, 
do Rio de Janeiro. 

N. 11.111—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
26 de agosto de 1914—Crea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionacs na comarca de Vassouras, no Estado 
do Rio de Janeiro. 

N. 11.112 Justiça e Negoiiios iNTERfoRES —Decreto de 
26 do agosto de 1914 — Crea mais uma brigada de artilharia 
de guardas nacionaes na comarca de Nova Kribürgo, no Es- 
tado do Rio de Janeiro. 

N. 11.113—Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
26 dc agosto de 1914 — Crea mais uma brigada de artilharia 
de guardas nacionaes na comarca de Iguassú, no Esfadu do 
Rio de Janeiro. 
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N. 11.114 —Justiça e Negócios Inteiuores — Decreto tlc 
20 de agosto de 1914 — Crea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Theresopolis, no Estado 
do Rio de Janeiro. 

N. 11.115 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de agosto de 1914 — Approva o projecto e o orçamento para 
a limpeza e desobstrucção dos rios Macacú, Guapy e Gua- 
xindiba, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 11.116 — Yiação b Obras Publicas — Decreto de 20 
de agosto de 1914—-Abre ao Ministério da Yiação e Obras 
Publicas o credito de 300:000$ para occorrer ás despesas com 
os estudos da Estrada de Ferro Santa Catharina, no segundo 
semestre de 1914. 

N. 11.117 — Y'iação e Obras Publicas —Decreto de 20 
de agosto de 1914—Approva os projectos e orçamentos paru 
a execução de diversos melhoramentos na estação de Couti- 
nho, do ramal da Estrada de Ferro Sul do Espirito Santo. 

N. 11.118 — Fazenda —■ Decreto "de 3 de setembro de 1914 
— Emilte, em notas do Tbesouro Nacional, a quantia do 
25.000;000$i000. 

N. 11.119 — Relações Exteriores — Decreto de 31 do 
agosto de 1914—Manda que seja observada completa neutra- 
lidade durante a guerra entre o Império da Áustria Hungria 
o o Reino da Servia. 

N. 11.120 — Fazenda — Decreto do 3 de setembro de 1914 
— Approva, com alterações, os novos estatutos da sociedade 
-mutua do pecúlios A Boniíicadora, com séde enf Barbacena, 
Estado de Minas Geraes, adoptados pela assembléa gorai ex- 
traordinária do 29 de junho de 191'4. 

N. 11.121—Fazenda—'Decreto de 3 de setembro de 1914 
— Concede autorização para íunccionar á sociedade mutua 
A Estados Unidos e approva os seus estatutos. 

N. 11.122 — Relações Exteriores — Decreto de 3 de 
setembro de 1914 — Manda que seja observada completa neu- 
tralidade durante a guerra entro o Império da Áustria 
Hungria c o Reino da Bélgica. 

N. 11.123 — Justiça e Negocios Interiores—■ Decreto de 
3 do setembro do 1914 — Crea mais uma'brigada de, infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Ribeirão Claro, nu 
Estado do Paraná. 

N. 11.124—Justiça n Nbgocios Interiores — Decreto de 
3 de, setembro do 1914 — Crea mais duas hrigqdas do infan- 
taria do guardas nacionaes na comarca da capital do instado 
do Pará. 

N. 11.125 — Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
3 de setembro dc 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca dc Muaná, no Estado 
do Pará. 

N, H.126 Justiça e Neoocios Interiores —Decreto de 
3 do setembro do 1914 — Crea mais uma brigada dc infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca do Breves, no Estado 
do Pará. 

2235 48 
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N. 11.127 — Justiça e Negocios Inteíüoues — Decreto do 
3 do gctombro do 1914 — Oca mais uma brigada do infan- 
taria do guardas nacionaes na comarca do Aíuá, no Estado 
do Pará. 

N. 11.128-—Justiça e Neuouios Interiores — Decreto de 
3 do setembro do 1914 — liroa mais uma brigada do infan- 
taria do guardas nacionaes na comarca de lObidos, no Estado 
do Pará. 

N. 11.129—Justiça e Negouios Interiores — Decreto de 
3 do-setembro do 1914—-Grea mais uma brigada do infan- 
taria do guardas nacionaes na comarca da capital do Estado 
do Pará. í 

N. 11.130—Yiação e Obras Publicas—-Decreto de 3 de 
setembro do 1914-—-Approva os estudos definitivos dos tre- 

' ehos comprehcndidos entre os Kílometros 100 e 466 + 800 
metros, que completam os da Estrada do Ferro de Pelotas 
a S. Pedro; bem assim o respectivo orçamento na impor- 
tância de 23:01õ :729$70(4, 

N. 11.131—■ ViaçAo e Obras Publicas — Decreto do 3 do 
setembro do 1914 — Approva o projeoto de um pavilhão para 
o Hotel das Painoiras, da Estrada do Forro do Gorcovado, 
o, bom assim, o respectivo orçamento, na importância de 
75:001)$0Ü0. 

N. 11.132 — Fazenda —■ Decreto de 9 de setembro de 1914 
— Concedo autorização para íunecionar na Republica á socie- 
dade mutua União Garangolenso o approva, com modifica- 
ções, os seus estatutos. 

N.11.133 — Fazenba — Decreto do 9 do setembro de 1914 
— Gassa o decreto n. 10.042. de 6 do fevereiro de 1913, que 
autorizou a sociedade anonyma do seguros mutuos A Gontj- 
nental a funccionar na Republica. 

N. 11.134—(Cora esto numero não houve acto algum.) 
N. 11.135 — Fiação e Obras Publicas — Decreto do 9 de 

setembro do 1914 — Declara caduca, quanto á linha do Sul 
do Nictheroy a Ghuy, a concessão feita a Riohard James Reidy 
pelo decreto n. 7.620, do 21 de outubro do 1909. 

N. 11.136-—Vi ação e Obras Publicas—Decreto de 9 de 
setembro de 1924 — Approva o projecto o orçamento, na im- 
portância de 15:0321649, para a construcçãu de uma parada 
no logar denominado Rincão, Kilomctro 192.500, do ramal do 
Goulo a Santa Cruz, da Ròde do Viaçãu Fcrrea do Rio Girando 
do Sul. 

N. 11.137 — Vi ação ii Obras Publicas — Decreto de 9 do 
setembro de 1914 — Modifica as condições 1" o 4* do artigo 
Único do decreto n. 10.604, do 11 rio dezembro do 1913, re- 
lativo á ponte sobro o rio Iguassú. 

N. 11.138—Justiça e Negocios Inteukiues — Decreto de 
9 do setembro do 1914— Greá mais uma brigada do infan- 
taria do guardas nacionaes na comarca do Gurupá, no Es- 
tado de Pará. 

N. 11.139 — Justiça k Negocios Inteiuores — Decreto de 
9 de setembro de 1914 — Grea mais uma brigada do infan- 
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laria de guardas nacionass na comarca de Sete Lagoas, no 
Estado 1c Minas Geracs. 

N. 11.140 — Juseiça k Neqocios Inteiuoues — Decreto de 
9 de setembro de 1914—Grea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Palmyra, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 11.141 — Relações Exteriores — Decreto de 9 do 
setembro de 1914 — Completa a respeito do navios mercantes, 
as regras de neutralidade approvadas pelo decreto n. 11.037, 
de 4 de agosto ultimo, e revoga a ultima parte do art. 22 
do mesmo decreto. 

N. 11.142 — Relações Exteriores — Decreto de 16 de 
setembro de 1914 -r- Promulga a convenção do arbitramento 
entro o Brasil e a Republica do Paraguay. 

N. 11.143 — Relações Exteriores — Decreto de 16 de 
setembro de 1914—'Publica a adhesão do Governo das ilKas 
Eigi, ao accôrdo da União Postal Universal para a troca de 
cartas e caixas com valor declarado. 

N. 11.144 —Justiça b Negocios Interiores — Decreto de 
16 de setembro do 1914 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Bcnjamin Constant, 
no Estado do Amazonas. 

N. 11.145 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
16 de setembro'de 1914 —Grea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Caeteté, no Estado 
da Bahia. 

N. 11.146 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
16 de setembro do 1914—Grea mais uma brigada'do infan- 
taria, uma do cavallaria o uma do artilharia de guardas na- 
cionaes na comarca de Boinfim do Oucluz, no Estado do 
Minas Geraes. 

N. 11.147—Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
16 do setembro de 1914 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria do guardas nacionaes na comarca do Uberabinha, no 
Estado do Minas Geraes. 

N. 11.148 — Guerra—Decreto do 23 de setembro de 1914 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito extraordinário de 
1.500:"000!Ç para attender a despesas urgentes. 

N. 11.149—• Fazenda — Decreto do 23 do setembro de 
191/, — Approva, com modificações, os novos estatutos da so- 
ciedade do auxilies mutues Garantia Dotal, autorizada a func- 
cionar pelo decreto n. 10.886, de 14 de maio do 4914. 

N. 11.150—.(Com esto numero não houve acto algum.) 
N, ii.iãl — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 

23 do setembro de" 1914 — Aprova as modificações feitas nos 
estatutos da Maternidade do Rio do Janeiro. 

N. 11.152 — Justiça e Negocios Interiores— Decreto de 
23 do setembro de 1914—'Grea mais uma brigada do hlfan- 
'aria do guardas nacionaes na comarca do Ipamery. no Es- 
tado do Goyaz. 
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N. 11.153 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
23 de setembro de 1914 — Crca mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de AnnapoITs, no 
Estado de Goyaz. 

N. 11.154 — Justiça e Neuocios Interiores—Decreto de 
23 de setembro dc 1914—Grea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Natividadc. no 
Estado de Goyaz. 

N. 11.155—Justiça ,e Negocios Interiores-—Decreto do 
23 do setembro do 1914—Crea mais uma brigada de infan- 
taria do guardas nacionae_s na comarca do S. Matheus, no 
Estado do Espirito Santo. 

N. 11.156 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
23 de setembro de 1914—-Grea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes, na comarca de Santa Julia, no 
Estado do Espirito Santo. 

N. 11.157 — JUbtiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
23 de setembro dc 1914 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca da capital do Estado 
do Espirito Santo. 

N. 11.158 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
23 de setembro dc 1014 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes nu município do Salgueiro, no 
Estado do Espirito Santo. 

N. 11.169 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
23 de setembro de 1914 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria dc guardas nacionaes na comarca de S. José dc Além 
Parahyba, no Estado do Minas Geracs. 

N. 11.160 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 23 
de setembro de 1914 — Approva os estudos e orçamentos, na 
importância de 1.632:773$164, para o prolongamento da linha 
do Rio Claro a Itirapina, da bitola de lm,60, até S. Carlos, 
e autoriza a Companhia Paulista de Estradas de Ferro a 
proceder os estudos do mesmo prolongamento até Araraquara 
o de Itirapina para Jahú. 

N. 11.161—Agricultura, Industria k Gommercio — De- 
creto de 23 de setembro de 1914—Concede autorização á 
«Société Françaisc d'Entrcprises de Dragages et de Travaux 
Publics» para funcciohar na Republica. 

N. 11.162—Iustiça e Negocios Interiores — Decreto do 
29" dc setembro do 1914—Abre, ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores, por conta do exereicio de 1914, o credito 
supplementar de 301500$, sendo 12;5()0)ií á verba— .Secretaria 
do Senado, — o 18:000$ á verba —Secretaria da Gamara dos 
Deputados. 

N. 11.163— Justiça e Negocios Interiores-—Decreto de 
29 de setembro do 1914 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores, por couta do exercício do 1914, o credito 
supplementar dc 825:000$, sondo 189:000$ á verba — Subsidio 
dos senadores, — e 636:000$ á verba — Subsidio dos depu- 
tados. 



757 

N. 11.104 — Fazunlu—-Decreto de 29 de setembro do 
19 li — Eniitte, em nòtas do Thesouro Nacional, a quantia de 
75.000 :000-$000. 

N. 11.165 — GüEimA — Decreto de 30 de setembro de 
1914 — Estabelece alterações no piam de equipamento das 
braças de cnvallaria do Exercito. 

N. 11.106 — Gueura .—: Decreto de 30 de setembro de 
1914 — Altera em parte o plano do uniformes do Exercito. 

N. 11.107 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 30 de setembro do 1914 — Crea mais uma brigada de in- 
famaria do guardas nacionaes na comarca de Minas do Rio das 
Contas, no Estado da Bahia. 

N. 11.108 — Justiça e Negogios Interiores —- Decreto 
de 30 de setembro de 1914 — Crea mais uma brigada de in- 
famaria de guardas nãcionaes na comarca de Nazareth, no Es- 
tado da Bahiat 

X. 11.169 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
de ,'i() <10 setembro de 1914 — Crea mais uma brigada de in- 
famaria de guardas nacionaes na comarca do Jácobina. no Es- 
tado da Bahia. 

I X. 11.170 —- Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
de 30 fie setembro de. 1914 — Oea uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes no municipio do Bom Conselho, no Es- 
tado de Pernambuco. 

X. 11.171 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
de 30 de setembro de 1914 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria do guardas nacionaes no municipio de Canhotinho, no 
Estado de Pernambuco. 

X. 11.172 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
de 30 do setembro de 1914 — Crea mais unva brigada de in- 
famaria de guardas nacionaes no municipio de Correntes, no 
Eslado de Pernambuco. 

X. 11.173 — Justiça e Negogios Interiqres — Decreto 
de 3o de setembro de 1914 — Crea mais uma brigada de ca- 
yallaria de guardas nacionaes no municipio de Correntes, no 
Estado de Pernambuco. 

>N. 11.174 Justiça e Negogios Interioues — Decreto 
d'' 30 de selembro de 1914 — Crea mais uma brigada de in- 
tanlai ia de guardas nacionaes no municipio de Tciumpho, no 
Eslado do Pernambuco. 

N. 11.175 - Fazenda - Decreto de 30 de setembro de 
tíM 4 — Approva as resoluções da assembléa geral da Socie- 
dad • Mutua Alliança Mineira. 

X:. li i7(i — Fazenda — Decreto de 30 de setembro de 
1914 Concede ii sociedade mutua A brotecfnra Dotal Mi- 
Rcira autorização para runccionar na Republica e appcova, 
Pnm alterações, os seus estatutos. 

X. 11,177 - Viação e Obras Pubi.igas — Decreto de. 30 
de selembro de 1014 — Proroga até 28 de fevereiro de 1915 o 
Praso fixado na lelra c da clausula XXVII do contracto a que 
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se refere o decreto n. 7.704, de 2 do dezembro de 1909, para 
a conclusão da construcção do ramal do Trcs Goraçõès a La- 
vras, da Rôde do Viação Sul-Mineira. 

N. 11.178 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 30 
de setembro de 1911-— Proroga os prasos estabelecidos nos 
decretos ns. 7.70-4, de 2 de dezembro de 1909, c 10.060, de 
81 de dezembro de 1913, para conclusão dos trechos compre- 
hendldos entre S. Sebastião do Paraíso o Santa Rita de Cassia 
e do ramal de Passos, da Rêda de Viação Sul-Mineira. 

N. 11.179 ■— Viação e Obras Publicas — Decreto do 30 
de setembro de 1914 — Torna extensivo ã Estrada de Ferro 
do Itapura a Corumbá o regulamento dos transportes e do 
telngrapho o a classificação geral das mercadorias approvadas 
polo decreto n. 10.204, do 30 de abril do 1913, para as linhas 
de concessão federal das companhias Paulista de Estradas do 
Forro e Mogyana, Sorocabana o São Paulo Railway, o approva 
as bases de tarifas para a referida estrada de Itapura a Co- 
rumbá. additadas á classificação das mercadorias approvadas 
pejo citado decreto n. 10.204. 

N.' 11.180 — Agricultura, Industria e Commercio 
— Decreto do 30 de sol ombro de 1914 — Concede autorização 
a «The Rio de Janeiro City Improvements Company. Limited», 
para continuar a funccionar na Republica. 

N, 11.181 — Marinha e Guerra — Decreto de 30 de se- 
tembro do 1014 —.Crca uma guarnição militar mixta do terra 
o mar sob a administração do Ministério da Marinha, em cada 
uma das ilhas Fernando de Noronha e Trindade. 

N. 11.182 — Fazenda—^ Decreto de 3 de outubro do 191-4 
•—Autoriza o Ministério da Fazenda a conlractar com os ban- 
fineiros N. M. Rothschild and Sons um empréstimo sob a 
íorma funding. 

Ni. 11.183 — Fazenda — Decreto de 7 de outubro de 1914 
•—-Concede autorização á sociedade mutua Triumphal de 
Passos e approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 11.184 — Fazenda — Decreto de 7 de outubro de 1914 
■— Concede autorização á sociedade mutua do seguros sobre a 
vida A Capitalizadora para funccionar na Republica e approva 
os seus estatutos. 

N. 11.185—(Com este numero não houve aeto algum.) 
N. 11.180 — Fazenda — Decreto do 7 de outubro do 1914 

-—Concede autorização para funccionar á sociedade Perseve- 
rança do. Recife e approva, com alterações, os seus estatutos. 

N. 11.187 — AorucuLTimA. Industria e Commercio —; 
pwrelo do 7 de outubro de 1914 — Concede aulorização a 
"Société Cotonnière Belge Brésilienne" para continuar a fuiic- 
eionar na Republica. 

N. 11.188 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
do 7 de outubro do 1914—Croa mais uma brigada de av- 
(illmria de guardas naeionaes na comarca do Rio Prelo, nn 

Estado de Minas Ocracs, 
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N. 11.189 — Justiça, e Negogios Inteuiokes — Decreto 
cie 7 de outubro do 1914 — Crca mais uma brigada do caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca do Rio Preto, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. li. 190 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
de 7 do outubro do 1914 — Crca mais uma brigada do infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca do Rio Pretot no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 11.191—Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
de 7 do outubro do 1914'—Crea mais uma brigada do infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Catalão, no Estado 
do Goyaz. 

N. 11.192 — Justiça e Negogios Interiores —- Decreto 
do 7 de outubro do 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria o uma de cavallaria do guardas nacionaes na comarca 
do. Riq das Pedras, no Estado de Goyaz. 

N. 11.193 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
7 de outubro de 1914"— Crea mais uma brigada do infan- 
taria de guardas nacionaes, na comarca de Faxina, no Es- 
tado de S. Paulo. 

N- 11.194 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
do 7 de outubro do 1914 — Crca mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de TatuRy, no Estado 
de S. Paulo. 

N. 11.195 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
de 7 de outubro de 1914 — Crca mais uma brigada de caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca do 9. José do Rio 
Rreto, no listado do B. Paulo. 

N. 11.196 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
7 de outubro do 1914 ■— Crea mais uma brigada do infantaria 
P uma do cavallaria de guardas nacionaes no município de Rb- 
eife, no Estado de Pernambuco. 

N. 11.197 — Viação e Obras Publicas Decreto de 7 de, 
outubro de 1914 —■ Autoriza a transferencia do contracto do 
arrendamento da Estrada do Ferro do Itaqui a S. Borja, oelo- 
brado em virtude do decreto n. 7-I—í de 17 do setembro do 
1908. 

N. 11.198 — Viação e Goras Publicas — Decreto do 7 de 
outubro do 1914—Declara de utilidade publica, para o fim de 
ser desapropriado, o immovcl sob o n. 1 da rug TIonorio, nesfa 

. eapifal. 
N. 11/. 199 —Relações Exteriores — Decreto de 7'do ou- 

tubro de 1914 — Manda que seja observada completa neutra- 
lidade duranto a guerra ontre a Grã-Brelanlia o a Austria- 
Hungria. 

N. U.2Q0 — Relações Exteiuoues—Deerelo do 7 do ou- 
tubro de 1914 — Publica a adhcsão da Dinamarca ã convenção 
da Upigo de Parjs. do 20 de março do 1883, revista cm Brn- 
xellas a li do dezembro do 1900, o cm Washington a 2 do 
junho de 1911 para a protoeção da propriedade industrial. 
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N. 11.201—1 .\ze.\da — Dscrelo de li de outubro de 1914 
— Concede autorização para funccionar á sociedade O Dote e 
approva os seus estatutos. 

N. 11.202 — Fazenda—Decreto de 14 de outubro de 1914 
— Concede autorização para funccionar na Republica á socie- 
dade Dotal Brasileira o approva, com alterações, os seus esta- 
tutos. 

N. 11.203 —Fazenda — Decreto de 14 de outubro de 1914 
— Abre ao Ministério da'Fazenda,o credito de 597;000$, sup- 
plementar á verba 5",' Inactivos. pensionistas e beneficiários 
do montepio. — do art. 79 da lei n. 2.842, de 3 de janeiro 
do 1914. 

pi]. 11.204—- (Com' este numero não houve açto algum.) 
N. 11.205 — Fazenda — Decreto de 14 de outubro de 1914 

— Altera a cláusula TI do decreto n. 11,184, de 7 de outubro 
de 19.14, que concedeu autorização á sociedade mutua de se- 
guros sobre a vida. A Capitatizadora para funccionar na Re- 
publica. 

N. 11.206—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
14 de outubro de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Taquaretinga,. no Kst.ario 
de S. Paulo. 

N. 11.207—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
14 de outubro de 1914 — Crea mais uma brigada de artilharia 
de guardas nacionaes na comarca de S. João de Araguaya, no 
Estado do Pará. 

N. 11.208— Agricultura, Industria e Commercio -- 
Decreto de 14 de outubro de 1914 — Concede autorização a 
«Gompagnio deS Magazins Généraux /et Entrepôts Libres d An- 
vers» para funccionar na Republica. 

N. li;.209 — Relações Exteriores — Decreto do 14 de 
outubro de 1914 — Publica a adhesão da Indo-China á con- 
venção internacional assjgnada em Roma a 9 de dezembro de 
1907. para a cre^ção de uma repartição iniornacinnnl de by- 
giene publica. 

N. II. 209 A — Relações Exteriores — Decreto de 14 do 
outubro de 1914—Declara sem vigor o arl. 24 das regras de 
neutralidade que acompanharam o deerelo n. 11.037, de i m 
agosto do corrente anno. 

N. l l .210 »—Relações Exteriores — Decreto de 14 de 
outubro de 1914 — Publica a denuncia da Republica de Guate- 
mala á convenção assignada no Rio de Janeiro a 13 de agosto 
de 1900, por occauão da 3» Conferência Internacional Ameri- 
cana, fixando a condição dos cidadãos naturalizados que n-, 
novam a sua residência no paiz de origem. 

N. 11 211 — Guerra — Decreto de 21 de outubro de 1914 
— Abf e no Ministério' da Guerra o credito especial de reis 
3.162:7098 para atlender a despesas resultantes da e.evaçay 
rio numero de praças do Exercito, :i qual se retere o arl. - 
alinea j, da leu u. 2.843, de 3 de janeiro ultimo. 
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N. 11.212 — Gueuua — Dècrcto üe 21 do outubro de 1914 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito de 98:000$. eupple- 
mentar á verba iO"^—Material, — do actual orçamento. 

N. 11.213— (Com este numero não houve acto algum.) 
N. 11.214—(Com este numero não houve aoto algum.) 
N. 11.215—Fazenda—Decreto de 21 de outubro de 1914 

— Concede autorização para funccicnar na llepublica á socie- 
dade Progresso Dotal o approva, com alterações os seus esta- 
tu tos. 

X. 11.216 — Fazenda — Decreto de 21 de outubro de 
1914 — Concede autorização para funccionar na Republica 
á sociedade mutua A Esperança do Brasil e approva, com 
modificações, os seus estatutos. 

N. 11.217 — Fazenda — Decreto de 21 de outubro de 
1914 — Proroga o praso concedido pelo decreto n. 8.266, de 29 
de setembro de 1Q10. para o funcoionamento de agencias e 
sub- agencias do «Banque Françaisc pt Italienne pciur TAme- 
riquc du Sud». 

N. 11.218—Fazenda — Decreto de 21 de outubro de 1914 
— Modifica a clausula III do decreto n. 10.984. de 8 de julho 
do corrente anno. que autoriza a funccionar na Republica a 
sociedade de pecúlios mutuos A Varginhense. 

N. 11.219 — Justiça ií Negocios Interiores — Decreto de 
21 de outubro de 1914 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores, por conta do exercício de 1914, o credito 
supplementar de 30:500$. sendo 12:500$ á verba-—Secretaria 
do Senado — e 18:000$ á verba — Secretaria da Gamara dos 
Deputados. 

N. 11.220 — Justiça e Negocios .Interiores — Decreto de 
21 de outubro de 1914—Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores, por conta do exercício de 1914. o credito 
supplementar de 852:500$, sendo 195:300$ ã verba — Snbsi- 
dois dos senadores — o 657:200$ á verba — Subsidio dos 
deputados. 

N. 11|.221—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 21 de outubro de 1914 — Grea mais uma brigada de caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca da capital do F.stade 
de S. Paulo. 

N. 11.222—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
21 do outubro de 1914 — Grea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Bagé, no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

N. 11.223 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
21 de outubro de 1914 — Grea mais uma brigada de infauíaria 
de guardas nacionaes na comarca de Porto Nacional, no Estado 
do Goyaz,. 

N. 1 1 .22 4 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 21 de outubro de 1914 —Orca mais uma brigada de guardas 
nacionaes ua comarca de Triumplm, no Estado de Alagôas. 

N. 11.225—Justiça e Negocios Interiores—i Decreto de 
21 de oufnbro de 1914—Grea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Lenpoldina, no Estado de 
Alagôas. 
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N. 11.226—'Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
21 do outubro de 1914 — Crca mais uma brigada do artilharia 
de guardas nacionacs na comarca do Santa Anua do Ipanema, no 
Estado do Alagoas. 

N. 11.227— Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
21 flo outubro de 1914 — Crea mais uma brigada do infantaria 
do guardas nacionaes na comarca do Cachooiro do Kapemorim. 
do Estado do Espirito Santo. 

N). 11.228 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
21 de outubrn de 1914 — Croa mais uma brigada de artilharia 
do guardas nacionaes no município da capital do Estado do 
Pernambuco. > 

N. 11.229 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
21 do outubro do 1914 — Orca uma brigada de cavallaria o uma 
de artilharia de guardas nacionaos na comarca do Ipamery, no 
Estado de Goyaz. 

N. 11.230 — Justiça k Negocios Interiores — Decreto Je 
21 do outubro de 1914 -r- Croa mais uma brigada de infantaria 
ò, uma de cavallaria do guardas uncionaes no muuicipio do Re- 
cif(\ no Estado do Pernambuco. 

N. 11.231—Justiça e Negooios Interiores — D coro to do 
21 de.outubro do 1911 — Crca mais uma brigada do guardas 
nacjonaos na comarca dc Jpnuaria, no Estado do Minas Gerpes, 

N. 11.232 — Justiça b Negocios Interiores — Docreto dp 
21 do outubro do 1914 — Croa mpis unia brigada do artilharia 
do guardas nacionaes na comarca do Palmyra, no EMado de 
Minas Geraes. 

N. 11,233 — Justiça, e Negocios Interiores — Docreto 
21 do outubro do 1914—Crôa mais uma brigada do infan- 
taria do guardas nhcionaos na comarca do Rio Claro, no Es- 
tado do Rio dn Janoiro. 

N. 11.234 — Yiação e Obras Purt.icas — Decreto Re 21 
de outubro do 1914 — Approva os estudos definitivos o o or- 
camonto do ferceiro trecho de 150 km'.. 020 metros do pro- 
lonaamonto do Pesqueira a Flores, dn Estrada dn Ferro Ceu- 
tral de Pernambuco. 

N. 11.235 — Yiação e Obrar PurlicaS — Docreto de 21 
de outubro de 1914 — Approva ns estudos dofinitivij?! o n or- 
çamenlo na Impnrlnnoin de 1.003:8008910, do trecho eom- 
prehendido enlre os leilometros 20 o 37, a partir de Lages, do 
ramal de Lage.s a Macáo, da Estrada de Ferro Central do Pio 
Grande do Norte, 

N, 11.230—Yiação e Obras Pubijcas — Docreto do 21 
do outubro do 1914 — Especifica ou aos as obras de piolliora- 
mento dn por Io da Bahia que deverão ficar concluidas dentro 
do praso oslabelocido ])eIo decreto u, 10,030, de 24 de de- 
zembro de 1913. 

Ni, n, 237 — Vfação e Obras Publicas— Deprcto de 21 
de oplubrn de 1911 —; \pprova os planos c orçamento, na 
importância de 189:1071330, para a conslrucção de diversas 
n:irns de consolidarão no trecho dc Santa Maria a Porto 
Alegre, da Rf-do de Yiação Fcrrea do Rio Grande do Sul. 
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N. í 1.238— Relações Exteriores — Decreto de 24 de 
outubro de 1914 — Abre ao Ministério das Relações Exte- 
riores o credito de 170:000$, ouro, supplementar á verba 11" 
—■Extraordinários no exterior, — do art. 14 da lei n. 2.842, 
do 3 de janeiro de 1914. 

N. 11.239 — Vi ação e Obras- Publicas — Decreto de 20 
do outubro de 1914 — Approva o projecto e o orçamento p~ara 
a execução de trabalhos nos rios Sarapuhy o Iguassú, na bai- 
xada do Rio do Janeiro. 

N. 11.240—• Marinha — Deereto do 28 de outubro do 
1914 — Abre ao Ministeno da/ Marinha o croJifo extraor- 
dinário de 1.000:000$ para attender a despesas resultantes 
da neutralidade mantida pelo lirasil na aotual guerra ouropéa. 

Nj. 11.241 — Marinha — Decreto de 28 do outubro do 
1914—Abre ao Ministério da Marinha os créditos de reis 
1.103:306$720 e 1.894:170$028, supplcmentaros respectiva- 
mente ás verbas IS11 — Classes inactivas — o 20" — Munições 
do borra. — nrini do occorrer a pagamentos dessa natureza. 

N.,11.242— Fazenda — Decreto de 28 do outubro do 
1914 — Altera o decreto n. 11.047, do 12 do agosto de 1914, 
que autorizou a funreionar na Republica a sociedade ano- 
nyma Dótal Juiz do Fora, cora sédc em Juiz do Fora, Estado 
do .Minas Goraes. 

N. 11.243 — Fazenda — Decreto do 28 do outubro de 
1914 — Modifica a cláusula III do derroto u. 11.015. do 24 
de julho do 1914, que autorizou a funccionar na Republica a 
sociedade do pecúlios mutuos S. Salvador da Bahia, com sédo 
na capital do Estado da Bahia. 

N. llf.244 — Fazenda—^Decreto dc 28 de outubro de 
191 i —- Concede autorização para funccionar na llopublica á 
Sociedade Paulista do Dotes, com sede na capital db Estado do 
S. Paulo, e approva, com alterações, os sons estatutos. 

11.245 — Fazenda — Decreto de 28 do outubro do 
1914 — Altera a olausula III do deornto n, 10.998, do 22 do 
julho de 1914, que autorizou a sociedade Dotal o Educadora 
Tmnhensc a funccionar na Republica. 

N. 11.240 — FaSsknda — Decreto de 28 do outubro do 
1914 — Concedo autorização para .funccionar ua Republica á 
sociedade auonyma de, seguros Brasil lòiido. com sédc cm 
Campos, Estado do Rio de Janeiro. 

N. 1 1.247—(Com esto numero não houve aefo algum.) 
N. 1 1.248 — Fazenda — Decreto de. 28 de outubro do 

19)1 — Approva a resolução da assonvbléa gorai extraordi- 
nária, realizada, em 0 dc setembro de 1914, da Mutualidado 
Vitalícia dos Eslados tinidos do Brasil. 

NI, 1 1.249—(Com esto numero não houve arto algum.) 
N. 11.250—(Com este numero não houve polo algum.) 
N. 11.251—Fazenda—Decreto de 28 de outubro de 

1914 — Altera a cláusula III do decreta n. 11.072, de 19 do 
agosto de 1914, (pie autorizou a sociedade mutua do pecúlios 
A Juiz Fõrana a funccionar na Republica. 

N. 11.252 — Justiça e Negócios Interiores—Docróto 
do 28 de outubro do 1914 — Creu mais uma brigada do in- 
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faularla de guardas nuciouaes ua coruarca de Nazareth, no 
Estado da Bahia. 

N. 11.253 — Justiça e Neuouios Interiores — Decreto 
do 28 de outubro de 1914 —- Crea mais duas brigadas de in- 
lantaria de guardas n aciona es na comarca de Minas do Rio 
de Contas ,no Estado da Bahia. 

N. 11.254-—Justiça e .Xegocios Interiores — Decreto de 
28 de outubro de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
lie guardas nacionaes na comarca da capital do Estado da 
Bahia. 

N(. 11.255 —Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
28 de outubro de 1914 — Crea mais duas brigadas, sendo uma 
de infantaria e uma do cavallariai, de guardas nacionaes na 
comarca de Garinhanha, no Estado da Bahia. 

N. 11.256 —-Justiça e Neüogios Interiores — Decreto de 
28 de outubro de 1914 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Itapetininga, no Estado 
de S. Paulo. 

N. 11.257 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
28 de outubro de l!)l i — Crea mais duas brigadas de arti- 
iliaria de guardas nacionaes na comarca do Rio Novo, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 11.258'--Justiça e Negogios Interiores—Decreto de 
28 de outubro dfe 1914 — Crea mais duas brigadas de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca do Santo Autonio do 
Machado,* no Estado de Minas Geraes. 

N. 1 1.259 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto do 
28 de outubro de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria o uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de 
Paracatú, no Estado de Minas Geraes. 

N. 11.260 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
28 do outubro de 1914 — Crea mais urna brigada do infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Patrocínio do Sa- 
pucaliy, no Estado de 9,. Paulo. 

N. 11.261 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
28 de outubro de 1914 -Crea mais uma brigada de artilharia 
de guardas nacionaes na comarca de Curvello, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. II .262 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto do 
28 de outubro de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria e uma de cavallaria de guardas nncionaos na romarea 
de Varginba, no Estado de Minas Geraes. 

N. 11.263 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
28 de outubro de 1914—Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Ubá, .no Estado do 
Minas Geraes. 

N. 11.264 —Justiça e Negogios Interiores — Derreto de 
28 de outubro de 1914 — Crea mais uma brigada de artilharia 
de guardas nacionaes na comarca do Itaocára, ho Eslado do 
Rio do Janeiro. 

N. 11.265 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
28 do outubro do 1914 —Crea mais uma brigada de artilharia 
de guardas nacionaes na comarca de S. Fidelis, no Estado do 
Rio de Janeiro., 
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Ti Í1.26G — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
28 de outubro de 191 í — Crea mais uma brigada de artilharia 
de guardas nacionaes na comarca de S, Fidelis no Estado do 
Rio de Janeiro. 

N. 11.267 — ViAção e Obras Publicas — Decreto de 28 
de outubro de 1914 — Concede'ás companhias ou empresas 
que o requererem a prorogaçâo de praso de um anno, contado 
uesta data, para o inicio, continuação ou conclusão de tra- 
balhos de estradas de ferro e portos na Republica, contra- 
ctados ou dados por concessão. 

11.268 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de outubro de 1014 — Declara caduco o contracto para o ser- 
viço de navegação entre o Rio de Janeiro e Iguape, celebrado 
com a Empresa do Navegação Rio-S. Pauloi em1 virtude do 
decreto n. 9.966, de 26 de dezembro dc 1912. bem como 
0 contracto para o serviço do navegação entre Rio dc Janeiro 
c Paraly, de que é cessionária a mesma Empresa, autorizado 
pelo decreto n. 7.520, do 26 dc agosto de 1909. 

N. 111.269 — Viação e Obras Publicas—Decreto dc 28 
do outubro de 1914 — Approva o projecto c orçamento do re- 
Sularização da parte inferior do rio Magé Velho, como com- 
plemento ao serviço de saneamento já feito em toda a bacia 
do referido rio. 

N. 11.270 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 28 dc 
"utubro de 1914 — Concede á «Amazou River Steam Navi- 
gation Gompany (1911). Limilwl»» c ás companhias Gommcr- 
rio e Navegação e Nacional dc Navegação Costeira prorogaçâo, 
Por um anno, do praso marcado no art. 174 do regulamento 
approvado pelo decreto n, 10.524, de 23 de outubro de 1913, 
para a ínstallaeãn cm seus navios de apparelhos de tclegraphia 
sem fio. 

N. 11.271—-Viação e Obras Publicas — Decreto de'28 
de outubro de 1914 — Proroga até 28 de outubro de 1915 o 
praso estipulado na clausula VII do decreto n. 7.479, de 29 
de julho de 1909, para o inicio da construeção da linha de Ca- 
pivary a Cabo Frio, da Estrada do Ferro .Leopoldina. 

N. 11.272 —Viação e Obras Publicas — Decreto dc 28 
de outubro do 1914—Autoriza a modificação proposta pela 
«The Great Wesíern of Brazil Raihvay Gompany, Limited», no 
traçado do segundo trecho do prolongamento dc Viçosa a Pal- 
meira dos índios, da listrada do Ferro Central de Alagoas, 
entro as estacas 2.344 o 2.629, da locação definitiva o approva 
"s respectivos estudos. 

N. 11.373 — Justiça k Negocios Interiores — Decreto do 
28 de outubro de 1911 — Crea mais uma brigada de, infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Barcelos,' no Estado de 
8. Paulo. 

N. 11.274 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
de novembro de 1914 — Crea mais nma brigada de infau- 

mria de guardas nacionaes na comarca de AI naná, no Estado 
do Pará. 

N. Ilj.275 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
1 de novembro de 1914 — Crea uma brigada do cavallaria de, 

SUardas nacionaes ua comarca dc Marabá, no Estado do Pará. 
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N. 11.276 — Justiça r. Negoçios Interiores — Decreto de 
4 do novembro de 1914 •— Orea mais uma brigada de caval- 
laria do guardas nacionaes na comarca da capital do Estado 
do Pará. 

N. 11.'277—Justiça e Negócios Interiores — Decreto dc 
4 de novembro de 1914—-Grea mais duas brigadas de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca da capital do Estado 
do Pará. 

N. 11.278 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
4 de novembro de 1914—Grea mais uma brigada de arti- 
lliaria de guardas nacionaes na comarca dc Lcopoldina, no 
Estado de Alagoas. 

N. 11.279 — Justiça b Negogios Interiores — Decreto dc 
4 de novembro do 1914 — Grea mais duas brigadas dc ca- 
vallaria do guardas nacionaes na comarca de Baurú, no Estado 
do S. Patilo. 

,N. 11/.280 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
28 dc outubro do 1914 — Grea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes no município dc Granito, no Estado do 
Pernambuco. 

N. 11.281—Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
4 de novembro do 1914 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria, uma de cavallaria o uma de artilharia do guardas na- 
cionaes na comarca de Juiz do Eóra, no Estado de Minas Ge- 
raes. 

N. 11.282 — Justiça e Negocio^ Interiores — Decreto da 
4 de dc novembro dc 1914 — Grea mais uma brigada do in- 
fantaria dc guardas nacionaes na comarca do Ilio Preto, no 
Estado do Minas Geracs. 

N. 11.283 — Justiça e Negogios Interiores — Derroto dc 
4 do novembro do 1914 — Grea mais duas brigadas de infan- 
taria dc guardas nacionaes na comarca do S. João d'El-Rey, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 11.284 r—■ Justiça e Negogios Interiores — Decreto do 
4 dc novembro do 1914 — Grea mais uma brigada de caval- 
laria dc guardas nacionaes na comarca dc S. José do Além Pa- 
rahyba, no Estado dc Minas Geracs. 

)N. 11/. 285 — Justiça e Negogios Interiores—Decreto do 
4 de novembro do 1914 — Grea mais uma brigada dc infanta- 
ria o uma do cavallaria do guardas nacionaes na comarca dc 
Al ferias, no Estado de Minas Geraes. 

N. il .280 — Justiça k Negogios Interiores — Decreto do 
4 do novembro do 1914 — Grea uma brigada do artilharia de 
guardas nacionaes na çoinarca do Uio Bonito, 110 Kstado do 
Ilio de Janeiro. 

N, 11.287 -Justiça e Negogios Interiores Decreto de 
4 de novembro do 11)l i — Grea mais unva brigada do arfi- 
1 liaria dc guardas nacionaes na comarca de Santa Maria Ma- 
gdalcna» no Estado do Uio dc Janeiro. 

N. 11.288 — Justiça e Negogios Interiores—. Decreto 
dc 4 dc novembro dc 1914 — Grea mais uma brigada do ca- 
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vallaria dc guardas nacíonaes na comarca do Rio Bonito, no 
Bslado do Rio de Janeiro. 

X. 11.289 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
•« de novembro do 1914 — Crca mais uma brigada de infan- 
taria e mais uma de artilharia de guardas nacionaes na co- 
niarca de S. José de Além Parahyba, no Estado de Minas 
Deraes. 

f N. 11.290— Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
■' de novembro do 1914—Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
focios Interiores o credito de 250:0008, supplementar á con- 
signação «Para occorrer ás despesas provenientes de epide- 
mias, etc.:», da verba 28' do art. 2° da lei do orçamento vi- 
gente. 

X. 11.291 — Marinha — Decreto de -4 do novembro de 
1914—Abre ao Ministério da Marinha o credito supple- 
nientar dc OOii :5388080 para occorrer ao pagamento da dif- 
|crença de diarias aos operários, jornaleiros, diaristas e tra- 
balhadores dos arsenaes o Direcloria do Armamento, durante 
0 corrente exdrcicio. 

X. 11.292— (Com esto numero não houve acto algum(.), 

N. 11.293—(Com este numero não houve acto algum.) 
X. 11.294 — Fazenda — Decreto de 4 de novembro de 

1914 — Concede autorização para funccionar á Sociedade Jú- 
piter c approva, com alterações, os seus estatutos. 

X. 11.295 — Fazenda — Decreto de 4 de novembro de 
1914 — Approva a reforma dos estatutos da sociedade ano- 
"yma A Segurança da Família, feita em assembléa geral ex- 
traordinária realizada em 20 do setembro de 1914. 

X. 11.295 — Fazenda — Dcreto do 4 do novembro do 
1914 — Modifica a clausula II do decreto n. 11.014. de 23 de 
julho de 1914, fine concedeu autorização para funccionar na 
""publica á sociedade de auxilies mutues de dotes por casa- 
nventos e nascimentos S. Paulo Dotal, coni sede na capital do 
Fslado de S. Paulo. 

X. 11.297 — Yiação e O mus Publicas — Decreto de 4 
de novembro de 1914 — Approva o projectd e orçamento para 
n limpeza o desobstrucçâo do rio Iguassú c dc iodos os tri- 
butários pue a elle concorrem. 

X. 11.298 — Agricultura, Industria e Commbrcio — Dc- 
croto de 4 de novembro dc 1914 — Concedo autorização á Com- 
panlua Hauseafiea para continuar a funccionar na Republica.. 

íX. 11.399 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 4 
d" novembro de 1914 — Abre ao Ministério da Viação c Obras 
Publicas o •■rédito extraordinário de 509:1100$ para occorrer 
ã* despesa» com a conclusão do edifício dos Correios c Tclc- 
Ki'upliüs na cidade de Nictlievoy. 

X. 11.300 — fitiERRA — Decreto do II de novembro do. 
1914 — Abre ao Ministério da Guerra o credito especial do 
1 •500:000$, supplemeutar á verba 13" — Material, — n. 27 
*'i'raasporte de tropas, etc.» do art. 20 da lei n. 2.842, de 3 
ue janeiro efe 1914, 
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K. 11/. 301 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
11 do novembro dt- 1914 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito especial de 60:0008 para paga- 
mento da subvenção do 15:0008 a cada um dos Estados de 
Matto Grosso, S. Paulo, Paraná e Parabyba, para ser appli- 
cada em auxilio aos estabelecimentos de assistência, caridade 
e beneficência das capilaes dos, mesmos Estados. 

N. II. 302 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
11 de novembro de 1914 — Groa mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Barra de Pirahy, no 
Estado do Ilio de Janeiro. 

N. 11.303 —Justiça e Negocios Interiores ■—Decreto do 
11 de novembro de 1914 — Crêa mais uma brigada de arti- 
lharia de guardas nacionaes na comarca de Barra de Piraby, 
no Estado do Riu de Janeiro. 

N. 11.304 —Justiça e Negocios Interiores—Decreto do 
H de novembro de 1914 — 'Groa mais uma brigada de arti- 
lharia de guardas nacionaes na comarca do S. João Marcos, 
no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 11.305—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
11 de novembro do 1914 — Grea mais uma brigada de arti- 
lharia de guardas nacionaes na comarca de Theresopolis, no 
Estado do Rio de Janeiro. 

N. 11.306 —Iustiça e Negocios Interiores—Decreto de 
li de novembro de 1914 —Grea mais uma brigada de arti- 
lharia de guardas nacionaes na comarca de Santa Theresa no 
Estado do Rio de Janeiro. 

N. 11.307— Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
11 de novembro do 1914 — Grea mais uma brigada de caval- 
lariá de guardas nacionaes no município de S. Lourénço da 
Matta, no Estado de Pernambuco/. 

N. 11.308—Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
11 de novembro de 1914 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria do guardas nacionaes no município de Nazareth, no Es- 
tado do Pernambuco. 

/ N. 11.309 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto do 
11 de novembro de, 1914 — Grea mais uma brigada de arti- 
lharia do guardas nacionaes na comarca do S. Francisco do 
Paula, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 11.310 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto do 
I I de novembro de 1914 —Grea rr/ais uma brigada do infan- 
taria e uma de cavallaria do guardas nacionaes no município 
de Recife, no Estado de Pernambuco. 

íN. 11.311—Justiça e Negocios Interiores—Decreto do 
II do novembro de 19Í4 — Grea mais uma brigada do infan- 
taria do guardas nacionaes na comarca do Rio Pardo, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 11.312 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
11 de novembro dc 1914 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria e uma de cavallaria de guardas nacionaes no departa- 
imento do Tarauacá, nu território do Acrej. 
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N. 11.313—Justiça k Ivegocios Interiores—Decreto de 
11 de novembro de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas uaeionaes na comax-ca de Sox-ocaba, no Es- 
tado de S. Paulo., 

N. 11.314 — Justiça e Negogios Interiores —Decreto de 
11 de novembro de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria e mais duas de cavallaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Itapolis. no Estado de S. Paulo. 

N. 11.315 — Justiça e Negogios Interiores — Decretode 
11 de novembro de 19i4 — Crêa mais uma brigada de arti- 
lharia de guardas nacionaes na comarca de Ilhéos. no Estado 
da Bahia. 

N. 11.316—Justiça e Negogios Interiores—Decreto de 
M de novembro de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas' nacionaes na comarca de Gannavieiras, no 
Estado da Bahia. 

N. 11.317 — Justiça e Negogios Interiores—Decretode 
11 de novembro de 1914 — Crea mais quatro brigadas de in- 
fantaria e mais uma de cavallaria de guardas nacionaes na 
comarca de Areias, no Estado da Bahia. 

Nj. 11.318 — Justiça e Negogios Interiores—Decreto de 
11 de novembro de 1914 — Crea mais uma brigada de caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca de Estância, no Estado 
ife Sergipe. 

N. 11.319—Justiça e Negogios Interiores—Decreto de 
11 de novembro de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Lagarto, no Estado 
uo Sergipe. 

N. 11.320 — Justiça e Negogios Interiores—Decreto de 
11 de novembro de 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Lagarto, no Estado 
de S. Paulo. 

N. 11.321—Justiça e Negogios Interiores—Decreto de 
II de novembro do 1914 — Crea mais uma brigada de caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca de Campo Maior, no 
Estado do Piauhy. 

N. 11.322 — Justiça e Negogios Interiores—Decreto do 
11 de novembro de 1914 — Crea duas brigadas de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de S. João do Araguaya, no 
Estado do Pará. 

N. 11.323 —Justiça e Negogios Interiores—Decreto de 
11 de novembro de 1914 — Orca nvais uma brigada de caval- 
jaria de guardas nacionaes na comarca de S. Fidelis, no Es- 
tado do Itio de Janciroi- 

N. n. 324 — Justiça e Negogios Interiores— Decreto de 
11 de novembro de 1914 — Crea mais uma brigada do infan- 
jaria de guardas nacionaes na comarca do S. Fidelis, no Es- 
tado do Rio de Janeiro. 

N. 11.325 — Justiça e Negogios Interiores—Decreto de 
11 de novembro do 1914 — Crea mais uma brigada de infan- 
jaria de guardas nacionaes na comarca de Petropolis, no Es- 
tado do Rio dc Janeiro. 

22S5 49 
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X. '11.32.6 — Justiça e Negocios Interiores— Decreto de 
11 de novembro de 1914—-Crea mais uma brigada de ©aval- 
iaria de guardas nacionaos na comarca de.Petropolis, no Es- 
tado do Rio de Janeiro. 

X. :1!(. 327 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
11 de novembro dc 1914 -—Crea mais uma brigada de arti- 
lharia de guardas nacionaes na comarca do Itaperuna, no Es- 
tado do Rio de Janeiro. 

N. 11.328 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
11 de novembro de 1914 —Crea mais uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Itaperuna, no Estado 
do Rio de Janeiro. 

N. 11.329 —Justiça e Negocios Interiores—Decreto do 
11 do novembro de 1914 —Crea mais uma brigada de caval- 
iaria de guardas nacionaes na comarca de Itaperuna, no Es- 
tado do Rio de Janeiro. 

N. 11.330 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
11 de novembro dc 1914 — Crea mais uma brigada de artilha- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Vassouras, no Estado 
do Rio dc Janeiro. 

■N. 11.331—Fazenda — Decreto de 11 de novembro da 
1914,— Abre ao Ministério da Fazenda um credito extraordi- 
nário de 1.827:2358292, papel, e 1778777, ouro, para paga- 
mento dc dividas de exercícios findos. 

N. 11.332 — Fazenda — Decreto de 11 de novembro de 
1914 — Autoriza a funccionar na Republica A Conjugai Bra- 
sileira, sociedade anonyma de pecúlios, com sédc cm Muzam- 
binbo, Estado de Minas Geraes. 

N. 11.333 — Fazenda — Decreto de 11 de novembro de 
1914 — Concede autorização para funccionar na Republica á 
sociedade mutua de pecúlios Conforto da Família, c approva, 
com alterações., os seus estatutos. 

N). 11.334 — Fazenda — Decreto do II de novembro do 
1914 —Concedo autorização para funccionar na Republica à 
sociedade mutua Matrimonial Brasileira e approva, com alte- 
rações, os seus estatutos. 

N. 11,335 — Fazenda — Decreto de 11 de novembro do 
1914 — Concede autorização para funccionar na Republica á 
sociedade mutua de pecúlios A Guanabara e approva, com 
alterações, os seus estatutos. 

N. 11.330 —(Com este numero não houve acto algum.}1 

N. 11.337 — Fazenda — Decreto do 11 de novembro do 
1914 — Concede autorização á sociedade Dotal Paulista e ap- 
prova, com alterações, os seus estatutos. 

N. 11.338—(Com este numero não liouvo aeto algum.)! 

N. 11.339 — Fazenda — Decreto de II de novembro de 
1914 — Concede autorização para funccionar na Republica á 
sociedade de auxílios mutpos c pecúlios por mutualidado 
Mutua Passonae, com séde cm Passos, Estado de, Minas ,Geraes», 
e approva, com alterações, os seus estatutos. 
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V 1I.3Í0 — Pazenda ■ Drerelo de ii cie novembro do 
1911 — Ai)!)rova, com .alterações, a reforma dos estatutos da 
sociedade Fralernidado Pernambucana, approvada em as- 
íemblóas geraes de 12 de dezembro de 1!>13 o 1 de iunbo 
de 1914. 

N. 11.341 —Fazenda — Decreto de 11 do novembro do 
1914 — Modifica a cláusula Jlf do decreto n. 11.1-jl. de 3 de 
setembro de 191 i. que autorizou a funcciouar a sociedade 
mutua A Estados Unidos, com sede em Bollo Horizonte, Estado 
de Minas Geraes. 

A. 11.342 — Fazenda — Decreto de it de novembro de 
1911 — Modifica a clausula ill do decreto n. 11.246, de 28 
de outubro do 1914, que autorizou a. sociedade anonyroa de se- 
guros Hrasil Unido, com sede na cidade de Campos," Estado do 
Hio de Janeiro, a funccionar na Republica. 

X. 11.343 —Fazenda — Decreto do 11 de novembro de 
1911 — .Modifica a clausula III do decreto n. 11.186, de 7 de 
outubro de 1914. que concedeu autorização para fimccionar 
na Republica ú sociedade Perseverança dc> Recife. 

X. 11 .34 4 — Fazenda — Decreto de 11 de novembro do 
1914 —. Modifica a clausula III do decreto n. 11.244, de 28 
de outubro do correnle anno, que autoriza a funccionar na 
Republica á Sociedade Paulista de Dotes, com sédc na capital 
do Estado de S. Paulo. 

X. 11.345 —(Com este numero não houve acto algum.)! 
X. 11.346 —Fazenda — Decreto do 11 de novembro do 

1911 — Concede autorização para funccionar á sociedade 
mutua Caixa Geral das Creanças, com sédc nesta capital, e 
approva, cora alterações, os seus estatutos. 

X. 11.347 — Fazenda.— Decreto de tt de novembro de 
1914 — Modifica o decreto n. 10.836, de 1 do abril do 1914, 
Que modificou a clausula III do decreto n. 10.366, de 30 de 
julho de 1913, que concedeu autorização á sociedade anonyma 
Companhia de Seguros Novo Mundo, conl séde nesta capital, 
para funccionar na Republica. 

X. 11.348 — Fazenda — Decreto de 11 de novembro de 
191— Modifica o decreto n. 11.216, do 21 de outubro de 1914, 
que autoriza a sociedade mutua A Esperança do Brasil a func- 
cionar na Republica. 

X. 11.3 49—Fazenda — Decreto de 11 de novembro do 
1911 — Concedo autorização para funccionar á sociedade 
anonyma de pecúlios muluos Sul-Mi no ira, com séde em Santa 
Rita "do Cassia, Estado do Minas Geraes, c approva, com alte- 
rações, os seus estatutos. > 

X. 11.350 — Fazenda — Decreto de 11 de novembro de 
1914 — Autoriza a sociedade mutua Economia Popular, com 
séde em s. Paulo, a funccionar na Republica e approva, com 
alterações, os seus estatutos. 

, x, 11.351 (Com este numero não houve acto algum.) 
X. n .352 Agrigulti;nA, Industria e Gommergio — De- 

creto de 11 de novembro de 1914 — Approva a reforma dos 
«slalutos da Cooperativa Mineira do Daoticinios. . 
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N. 11.353—Relações Exterioiies — Decreto do 11 do 
novembro do 1914 — Manda que soja observada completa 11011- 
tralidado durante a guorra entre a Grã-Bretanha o a Turquia. 

N. 11.354 — Relações Exterioiies ■— Decreto de 11 de 
novembro de 1914 — Publica a adhesão de Portugal, por todas 
as suas Golonias, ás convenções internacionaes relativas á imi- 
íicação de cortas regras cm matéria do abalroamonto, bem 
como em matéria de assistência e salvamento marítimos. 

N. 11.355—(Com este numero não houve acto algum.) 
N. 11.356 —Relações Exteriores — Decreto de 13 do 

novembro de 1914 — Abre ao Ministério das Relações Exte- 
riores o credito extraordinário de 170:000$, ouro, para [oc- 
correr ás despesas extraordinários no exterior aocrescidas 
pela conflagração européa. 

N. 11.357—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 14 de novembro de 1914 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacioniaes na comarca de Barra de Pirahy, 
no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 11.358 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 14 de novembro de 1914 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Amargosa, no 
Estado da Bahia. 

N. 11.359 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 14 de novembro de 1914 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Hhéos, no Es- 
tado da Bahia. 

N. 11.360 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 14 de novembro de 1914 — Orea mais uma brigada de ar- 
tilharia de guardas nacionaes na comarca de Yalença, no Es- 
tado da Bahia, 

N. 11.361— Fazenda — Decreto de 14 de novembro do 
1944 — Autoriza a sociedade Mutua Predial Bahiana a func- 
cionar na Republica e approva os seus estatutos. 

N. 11.362 — Fazenda — Decreto de 14 de novembro do 
1914 — Autoriza a funccionar na Republica a sociedade mutua 
A Insuperável, com séde nesta capital, e approva, com alte- 
rações, os seus estatutos. 

N. 11.363 — Fazenda — Deorelo de 14 do novembro do 
1914 — Autoriza a funccionar na Republica a sociedade ano- 
nyma A Previsora, e approva, com alterações, os seus estatutos., 

N. 11.364 — Fazenda — Decreto de 14 do novembro do 
19A — Concede autorização para funccionar á sociedade do 
seguros mutuos e auxílios Palladium, e approva, com alte- 
rações, os seus estatutos. 

N. 11.365 — Fazenda -t- Decreto de 14 do novembro do 
1914 — Concede autorização para funccionar á sociedado do 
seguros mutuos Dotal Jahuense e approva, com alterações,, os 
seus estatutos. 

N. 11.366 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 14 do novembro de 1914 »— Grea um consulado em La Mans., 
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N. 11.367—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 25 de novembro de 1914 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores o credito especial de 854;818$171 para 
Pagamento de excesso de despesas verificado em consignações 
da Repartição da Policia, da Casa da Detenção, da Colonia 
Correccional de Dous Rios e da Escola Premunitoria Quinze 
de Novembro, do n. 15 do art. 2° da lei do orçamento do exer- 
cício de 1913. 

N. 11.368 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 25 de novembro de 1914 — Abre ao Ministério da Justiça 
0 Negocios Interiores, por conta do exercicio de 1914, o credito 
supplementar de 825:000$, sendo 189:000$ á verba — Sub- 
sidio dos sonadores — e 636:000$ ã verba — Subsidio dos 
deputados. 

N. 11.369 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 25 de novembro de 1914 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores, no corrente exercicio do 1914, o credito 
especial de 108:442$792 para occorrer ás despesas accrescidas 
no exercicio de 1913 na consignação do Hospício Nacional o 
das colonias de alienados. 

N. 11.370 Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 25 de novembro de 1914 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores, por conta do exercicio de 1914, o credito 
supplementar dt 30:500$, sendo 12:500$ á verba — Secretaria 
do Senado — e 18:000$ á verba — Secretaria da Gamara dos 
Deputados. 

N 11 370 A Fazenda —- Decreto de 30 de novembro 
de 1914 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial 
de 1.443:548$ á verba 121 — Imprensa Nacional e Diário 
Official. 

N. 11.371 (Com este numero não houve acto algum.) 
N. 11.372 (Gom este numero não houve acto algum.) 
N. 11.373—Justiça e Negocios Interiores — Decrete 

de 2 de dezembro do 1914 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial do 4:000$ para paga- 
mento de subvenção ao Asylo do Bom Pastor. 

N. 11.374 Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 2 de dezembro de lítlA — Abre ao Ministério da Justiça o 
Négocios Interiores o credito especial do 10:000$ para paga- 
mento de subvenção á Sociedade de Geographia do Rm de 
Janeiro. 

11 375 Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 2 de ripyflmhro de 1914 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito especial do 4:000$ para paga- 
mento de subvenção ao Instituto de Proteççao o Assistência a 
Infância, inclusive auxilio para aluguel de casa. 

n i i 375 Fazenda — Decreto de 2 do dezembro de 
191/, — \bre ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário 
de 40-758S500 para pagamento a Pedro Rodrigues de Car- 
valho, cm virtude de sentença judiciaria. 

N. 11.377 —Marinha — Decreto de 2 do dezembro de 
1914 — Altera os arts. 66, 85 o 90 da ordenança para o ser- 
viço da .Armada brasileira, approvada pelo decreto n. » • 
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<!e 11 do outubro de 1910, revogando as disposições era con- 
trario. 

N. 11.37-8--Viação e Obras Publicas ■— Deoroí-o de 9 
de dezembro de 191 i — Rescinde o contando do que são ces- 
sionários La Rccque Frota & Gonip,, celebrado de accôrdo 
coni o decreio n. 8.183, de 1 de setembro de 1910, para um 
serviço do navegação regular entre os portos de Belém, Manáos 
c os do rio Juruá e seus afflucntes. 

N. 11.379 — ViaçAo e Obras Publicas — Decreto de 9 
de dezembro do 1914 — Approva os projectos e orçamentos, 
na imporlancia toíai de 90:7758012, para execução de diversas 
obras de melhoramentos nas estações de Oacequy. Cruz Alia, 
Carlos Barbosa o Taauara, da Rôde de Viacão Férrea do Rio 
(irailde do Sul. 

A. 11.380 —(Cora este numero Vião houve aclo algum.) 
IV. 11.381—Fazenda — Decreto de 16 do dezembro do 

BbFl—Abre ao Ministério da Fazenda ura credito especial de 
3558100 para pagamento de cnsias devidas ao Dr. João Vieira 
da Cunha, era virtude de sentença judiciaria. 

A. 11.382 — Fazenda •— Decreto de 16 do dezembro do 
1914 — Abre ao Ministério cia Fazenda o credito especial do 
1728500 para pagamento de custas devidas a Antonio Gomes, 
em virtude de sentença judiciaria. 

11.383 — Fazenda — Decreto de 16 de dezembro de 
4914 — Suspende, até ulterior deliberação, a execução das 
providencias contidas nos p§ 3", 4o o 5" do art. 1" tia lei nu- 
mero 2.863, de 2í de agosto de 1914. 

N. 11.384 — Fazenda — Decreto de 16 de dezembro de 
1914 — Concedo autorização para fuuccionar na -Republica á 
sociedade A Gloria, o approva os seus estatutos, cora alterações. 

.\.i 1.385 — Relações Exteriores — Decreto do 16 de 
dezembro do 1914 — Pronmlga a adhesão do Brasil aos quatros 
aetos relativos á União Inliernacional para. protecção da'pro- 
priedade industrial, assignados em Washington a 2 de junho 
de 1911. 

N. 11.385 A — Justiça e Xkgocios Interiores — De- 
creto de 19 de dezembro do 1914 — Abre «o Ministério da Jus- 
jiça e Negoeio.i Interiores o credito de 139:7268500, supple— 
inentain á verba 8" — Secretaria da Gamara dos Dbputados. 

N. 11.386 —-Justiça e Neoocios Interiores — Decreto 
rio 19 de dezembro da 1914 Abre ao Minisierin da Justiça e 
Aegocios Interiores o credito especial de 126:7938296 para 
oceorror ao pagamento das despesas com a mudança e ada- 
ptação da Gamara dos Depulados para o edifício cm que 
actnalmenle se acha. 

N. 11.387—'Viação r Obras Publicas — Decreto de 23 
do dezembro de 1911 — -Declara sem effeilo o decreto nu - 
mero 10.690, do 14 do janeiro de 1914, que concedeu regialias 
de paquete aos vapores Camocim e Craihr.ns, da Empresa do 
Navegação L. Lorenfzen. 

N. 11.388 — Viação e Obras Publicas — Decreio de 23 
de dezembro do 1914 — Proroga -até 31 de dezembro do cor- 
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ronto anno o pi aso estabelecido na clausula VIII do decreto 
11 • 7.122, de 17 do dezembro do 1908, para conclusão dos 
'rabalhos de construcrão da Estrada tíe Ferro de llaqui a 
S. Borja. 

X. 1 1.389—Marinha — Decreto do 23 de dezembro de 
1914 — Corrige o arl. II da consolidação das leis, decretos e 
decisões, approvada pelo decreto n. 10.991, de 15 de julho 
de 1914. 

X'. 11.390—Marinha — Decreto de 23: de dezembro de 
1914 — Abre ao Ministério da Marinha o credito especial de 
08:4438700 para occorrer ao pagamento das despesas feitas 
com os concertos da canhoneira Missões, sua docagom e outras. 

X'. 11.391 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto 
de 23 de dezembro do 1914 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Xegocios Interiores, por conta do exercício de 1914, o credito 
siipplemenlar de 770:000.$. sendo 176:400$ á verba — Sub- 
sidio dos senadores — o 593:600$ á verba — Subsidio dos 
deputados. 

X. 11.392 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
do 23 de dezembro de 1914 — Abre ao Ministério da Justiça e • 
Negocios Interiores por conta do exercício do 1914, o credito 
supplemcntar de 30:500$, sendo 12:500$ á verba — Secre- 
taria do Senado — e 18:000$ á verba — Secretaria da Gamara 
<tos Deputados. 

N. 11.393 .— Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 23 de dezembro de 1914 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito extraordinário de 2:000? para 
pagamento de ajudas de custo, relativas ao exercício dc 1913, 
aos deputados Victor da Silveira o Celso Bayma. 

N. 11.394 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 23 de dezembro de 1914 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito de 62:000$, «upplementar á 
verba lDa do art. 2° da lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1911., 

N. 11.395 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
^e 23 de dezembro dc 1914 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 24:000$ para paga- 
mento do subvenção á Liga contra a Tuberculose. 

N. 11.396 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 23 do dezembro de 1914 — Abro ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito extraordinário do 13:412$905 
Para occorrer ao pagamento devido ao pessoal dispensado do 
Bazareío de Tamandaré c para as despesas de sua conservação.. 

N. J 1.397 —Fazenda — Decreto do 24 de dezembro do 
1914 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
1:09:;$,312 para pagamento a Júlio Victor Jtoss, em virtude de 
sentença judiciaria. 

N. 11.398 —(Com esíe numero não houve acto algum.)! 

N. 11.399 — Marinha — Decreto de 30 de dezembro de 
1914 — Approva e manda adoptar novas convenções para o 
balisamenlo dos canaes, portos e barras do Brasil. 
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N. 11.400 — Guerra — Decreto de 30 de dezembro de 
1914 — Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
443:7968020 para as obras do Hospital Central do Exercito. 

N. 11.401—-Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 30 de dezembro de 1914 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito de 135:000$, supplementar á 
verba 15" do art. 2° da lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914. 

N. 11.402—■ Vtação e Obras Pubucas — Decreto de 30 
de dezembro de 1914 — Abre ao Ministério da Viaçao e Obras 
Publicas c credito extraordinário de 51.680:000$ para satis- 
fazer compromissos da Estrada de Ferro Central do Brasil, 
Oéste do Minas o de Cruz Alta ao Jiuhy e para pagamento das 
diversas commissões extinctas da Inspectoria Federal das Es- 
tradas. 

N. 11.403—Marinha — Decreto de 30 de dezembro de 
1914 —- Abre ao Ministério da Marinha os créditos supple- 
mentares de 957;473$018, 2.270:7588712. 1.164:3068729, 
1.836:985$028 e 138:473$199 ás verbas 4*, 11*, 16*. 18* e 23" 
do art. 20 da lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914. 

N. 11.404 — Agricultura. Industria e Commercio — De- 
creto de 30 de dezembro de 1914 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio o credito especial de 
33:350$633 para occorrer ao pagamento de funccionarios dis- 
pensados em 1914. 

N. 11.405 —■ Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 30 de dezembro de 1914 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio o credito de 75:7488385; 
suipplementar á verba 2" do art. 47 da lei n. 2.842, de 3 de 
janeiro do corrente anno. 

N. ti.405 A — Agricultura, Industria e Commercio —• 
Decreto de 30 do dezembro de 1914 — Concede autorização a 
«The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Company, 
Limited », para continuar a funccionar na Republica. 

N. 11.406 — Agricultura, Industria e Commercio —• 
Decreto de 30 de dezembro de 1914 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio o credito especial de 
77:9228350 para occorrer aos pagamentos devidos a Antonio 
Dias da Silva, cm virtude de contracto celebrado em 9 de 
julho de 1912. 

N. 11.406 A — Agricultura, Industria e Commercio— 
Decreto de 30 de dezembro de 1914 — Concede autorização 
sociedade anonyma Industrias Matarazzo do Paraná. 

N. 11.407 — Guerra — Decreto de 30 do dezembro de 
1914 — Abre ao Ministério da Guerra os créditos do 128:8008, 
especial, para occorrer ao pagamento a vários docentes do 
Collegio Militar do Rio de Janeiro, o de 263:0008, supplementar 
á verba 4" do art. 2° da lei n. 2.842, de 3 do janeiro do cor- 
rente anno. 
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1915 

. 11.408 — Justiça e Negocios Interiores — Deoreto 
de 1 de janeiro de 1915 — Convoca extraordinariamente o Con- 
gresso Nacional para o dia 9 do corrente mez. 

N. 1 1.409 —Fazenda — Decreto de 3 de janeiro de 1915 
— Abre ao Ministério da Fa"enda o credito de <598;577$180, 
supplementar á verba VZ" — Imprensa Nacional e Diário O/- 
ficial, — do art. 79 da lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914. 

N. 11.410 —Marinha — Decreto de 6 de janeiro de 1915 
-— Extingue o quadro supplementar da Armada, e dú outras 
Providencias 

N. 11.411 —Guerra — Decreto de 6 de janeiro de 1915 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 

3-162:709$ para despesas resultantes da elevação do numero 
de praças do Exercito em 1914. 

N. 11.412 — Guerra ■— Decreto de 6 de janeiro de 1915 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito de 2.502:470$225, 
supplementar á verba 8" — Soldos e gratificações de officiaesj 
— do art. 20 da lei n, 2.842, de 3 de janeiro de 1914. 

N. 11.413 —Guerra — Decreto de 6 de janeiro de 1915 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
10:0288715 para occorrer. ao pagamento da differença de pro^ 
ventos a que tem direito o segundo tenente reformado do 
Exercito, Alfredo Cândido Moreira. 

N. 11.414 —Guerra — Decreto de 6 de janeiro de 1915 
T Abre pelo Ministério da Guerra créditos espeoiaes até 
0.500:000$ para pagamento á « Fried. Krupp A. G. Deutsch 
jValffen und Munifionsfabriken » e «Dansk Rekylriffeld Syn- 
dioat» e outros, por fornecimentos e para despesas com fretes 
0 seguro do material adquirido. 

N. 11.415 — Agricultura, Ihdustria e Commercio — 
Decreto de G de janeiro de 1915 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Commercio o credito extraordinário de 
8:323$400, sendo 1; 6238400 para pagamento da folha do 
Pessoal do almoxarifado da Villa Proletária Marechal Hermes, 
relativa ao mez de janeiro de 1914, e 6:700$ para pagamento 
ao almoxarife da mesma villa José Ignacio de Britto. 

N. 11.416 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
ue 6 do janeiro de 1915 ■—■ Abre ao Ministério da Justiça e 
oegocios Interiores o credito do 22:206$662, suplementar á 
sub-consignação « Officiaes aggregados », do n. 15 — Brigada 
1 olicial, —• do art. 2o da lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914.> 

N. 11.417—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
u,'- 6 de janeiro dc 1915 —- Abre ao Ministério da Justiça e 
Aegocios Interiores o credito especial de 1:000$ para pagir- 
toento do ajudas de custo do anuo do 1912 ao deputado Ramiro 
lerreira de Saturnino Braga. 

N. 11.418 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
uo 6 de janeiro dc 1915 — Abre ao Ministério da Justiça e 
riegoeios Interiores o credito extraordinário de 28:444$997 
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para occorrcr ao pagamento devido aos oíficiaes da Brigada 
Policial aggregados, por moléstia, no exercício de 1913. 

N. 11.419—■ Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 6 de janeiro de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito de 785:9778033, supplementar á 
verba 15" — Policia do Distrioto Federal, — do art. 2° da 
lei n. 2.812, de 3 de janeiro ultimo. 

N. 11.420 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de G de janeiro de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial do 9998990 para paga- 
mento dc gratificações ao tenente-coronel graduado do Borpo 
de Bombeiros, Dr. José Joaquim de Azevedo Brandão. 

N. 11.421 — Viaoão e Obras Publicas — Decreto de G 
de janeiro de 1915 -— Abro ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 80:5158280 para pagar.a inde- 
mnização devida ao Dr. Aristóteles Ambrosino Gomes Galaça 
e D. Theresa Barbosa de Oliveira Santos. 

N. 11.422 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 
de janeiro de 1915 — Abre ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito de 900:000$, supplementar á sub-consignação 
«Acquisição, conservação e reparação de moveis, etc.», da 
verba 2a do art. 04 da lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 4914.1 

N. 11.433 —: Viação e Obras Publicas — Decreto de 0 
de janeiro de .1915 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 13:9858025 para o pagamento' 
das subvenções pelas viagens realizadas em 1913 pela Em-1 

presa Fluvial Piaubyense. 
N. 11.424 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 

de janeiro de 1915 — Decliara que os cargos de inspector fe- 
deral de portos, rios e canaes, inspector federal das estradas 
e inspector das obras contra as seccas só poderão ser exercidos 
em commissão, desde já. 

N. di. 425 — Agricultura, Industria e Commercio e Fa- 
zenda — Decreto de 13 de janeiro de 1915 — Approva o regu-j 

lamento para reger os registros gonealogicos de animaes re- 
produetores, a cargo da Direçtoria Geral do Agricultura da 
Secretaria do Estado dos Negocios da Agricultura, Industria o 
CommçTcio. 

N. 11.420 —AcntcuLTURA, Industria e Commercio — 
Decreto de 13 dc janeiro dc 1915 — Annexa & Direçtoria do 
Serviço de Estatística a typographia do Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Commercio. 

N. 1 1.427 — Marinha — Decreto de 13 de janeiro dc 
1915 — Reduz o offectivo da Escola de Grurilctes. 

N. 11.428 — Marinha — Decreto de 13 do janeiro de 
1915 — Supprime as companhias fluviaes do Amazonas o dq 
Mlatto Grosso. 

N. 11.429—Marinha — Decreto do 13 de janeiro de 
1915 — Abre ao Ministério da Marinha o credito extraordi-í 
nario de 1.000:000$ para attender ás despesas resultantes da 
noutralidade mantida pelo Brasil na actual guerra ouropéa. 
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N. II .430 — GtJEnru — Decreto de 13 de janeiro de 1915 
Abre ao Ministério da Guerra o credito de 1.500:000$, sup- 

piementar á verba 13" — Material — Diversas despesas, — 
o. 27 «Transporte do tropas, etc.», do art. 20 da lei nu- 
mero 2.842, de 3 do janeiro de 191-4. 

X. II .431 — Guerju — Decreto de 13 de janeiro de 1915 
' Abre ao Ministério da Guerra o credito de 98:000$, supple- 
'pentar á verba 13° — Material, — n. 18. «Medicamentos, 
dfogas, appositos, etc.», da lei n. 2.842, de 3 de janeiro 
do 1914. 

X. 1 1.432 —Fazenda — Decreto de 13 de janeiro do 
1.115 — Providencia para a execução do art. 2", alinca XIT, 
í 1®, da lei n. 2.919, de 31 do dezembro de 1914. 

_X. 11.433 — Fazenda — Decreto de 13 de. janeiro de 
1915 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1.000:0008. 
Papel, snppleinentar ;i verba 33" — Exercícios findos, — do aid. 79 da lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914. 

-X. 11.43 4—;Fazenda — Decreto de 13 de janeiro de 
1.115 — Autoriza o Ministério da Fazenda a emittir apólices' 
aí" a quantia de 5.000:0008, do juro animal de 5 %, papel. 

-X. 11.435 — Relações Exteuiores — Decreto de 13 de 
Janeiro de 1915 — Grca um consulado em Honolulu. 

X. 11.430 — ÀGiucULTunA, Industria e Goaimercio — 
Decreto de 13 de janeiro de 1915 — Dá novo regulamento á 
secretaria do Estado dos Negocies da Agricultura, Industria 
o Commcrcio. 

X. 11.437 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 13 de janeiro de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credita especial de 282:6128173, para 
"Ccorrer á solução do compromissos da Brigada Policial rela- 
tivos ao anno de 1913 e á restituição dos depósitos do que 
"mta o art. 220 do regulamento que baixou com o decreto 
11 • 9.202, de 28 de setembro de 1911. 

X. 11.438 — Justiça é Negocios Interiores — Decreto 
a.0 13 de janeiro de 1915 — Abro ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito especial de 120:0008 para pa- 
tminento de subvenção ao Dispensario de S. Vicente de Paulo» 
"'rígido pela irmã Paula. 

X. 11.439 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
'J.1' 13 de janeiro de 1915 — Abro ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito especial de 30:000$ para paga— 
meu!/) ,9» subvenção de 15:000$ a cada um dos governos dos 
Mados do ceará o Santa Cal liar ina para ser applicado ent a,>xilios ans estabelecimentos de assistência, caridade e bene- 
''cencia (ias capilaes dos mesmos Estados. 

. X, 11. 4.40—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
'•( de laneiro de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça e 

Negocios Interiores o credito especial de 10:000$ para oc- 
ciirrer ao pagamento do subvenção á Academia Nacional do 
Medicina. 
, X. 11.441—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
e 13 de janeiro de 1915 ;— Abre ao Ministério da Justiça e 
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Negocies Interiores o credito especial de 20:000$ para oc- 
coirrcr, ao pagamento de subvenção á Associação Proteotora 
dos Cegos Dezesete de Setembro. 

N. 11.442 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 
de janeiro de 1915 — Approva o regulamento da Secretaria 
de Estado da Viação e Obras Publicas. 

N. 11.443 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 
de janeiro de 1915 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 276;738$296, ouro, para paga- 
mento de juros devidos á Companhia Estrada de Ferrp São 
Paulo-Rio Grande. 

N. 11.444—-Marinha — Decreto de 20 de janeiro de 
1915 -— Approva e manda executar o novo regulamento para 
o Estado-Maior da Armada. 

N. 1 1,445 —: Guerra — Decreto de 20 de janeiro de 1915 
— Estabelece nova alteração no plano de uniformes do Exer- 
cito, relativamente a uma de suas peças. 

N. 11. 446 — Guerra — Decreto de 20 de janeiro de 1915 
— Approva o regulamento de continências, sism^es de respeito 
e honras militares. 

N. 1 1.447 — Justiça e Negócios Interiores, Fazenda, 
Viação e Obras Publicas, Agricultura, Industria e Com- 
mercio, Marinha, Guerra e Relações Exteriores — Decreto 
de 20 dõ janeiro de 1915 — Approva o regulamento sobre 
o processo dos exames de invalidez para os effeitos de licença, 
aposentadoria e jubilação dos funccionarios públicos civis 
da União. 

N. 11.448 — Agricultura, Industria e Gommercio — 
Decreto de 20 de janeiro de 1915 — Dá novo regulamento ao 
Serviço Goologico o Mineralegico do Brasil. 

N. 11.449 —Agricultura, Industria e Gommercio -7 
Decreto de 20 de janeiro de 1915 — Concede autorização á 
Sociedade Cooperativa do Responsabilidade Limitada Reta- 
Ihistas de Carnes Verdes para funccionar na Republica. 

N. 11.450 — Agricultura, Industria e Gommercio — 
Decreto do 20 de janeiro de 19>5 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Gommercio o credito de 28:000$ para 
atteader ao pagamento a J. G. Oakefull do livro do propa- 
ganda lirazil in 1913. 

N. 11.451—Fazenda — Decreto de 20 de janeiro do 
1915 — Concede autorização ipara funccionar na Republica á 
Sociedade Garantia Dotal das Famílias o approva, com alte- 
rações, os seus estatutos. 

N. 11.452 — Fazenda — Decreto de 20 de janeiro de 
1915 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário do 24:0078437 para pagamento, em virtude do sentença 
judiciaria, a Pedro Rodrigues Barroso. 

N. 11.453 — Fazenda — Decreto de 20 de janeiro do 
1915 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 97:299.1ii459 para restituição de impostos indevida- 
mente cobrados a Lniz Hermanny & Comp. o outros, conforme 
sentença judiciaria. 



781 

N. 11.45'!—Fazenda — Decreto de 20 do janeiro de 
li) 15 — Abre ao Ministorio da Fazenda o credito especial do 
180:86 i$283, curo, e 3.006:5348454, papel, para solução de 
üividas de exercícios findos. 

N. 11.455 —Yiação e Obras Publicas — Decreto de 20 
•■'o janeiro de 1015 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas os crerl.los de 260:174$310, plapel, e 532;778$956, 
'0 :7õ28845 o 5:8038406, ouro, supplementares ás sub-consi- 
Suações da verba 9", art. 64, da lei a. 2.842, de 3 de ja- 
neiro de 1914. 

N. 11.456 —Viação k Obras Publicas — Decreto de 20 
UQ janeiro de 1915 — Apprava o regulamento para a Inspe- 
ctoria Federal de Viação Marítima e Fluvial. 

N. 11.457 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
janeiro de 1915 — Approva o regulamento para a Inspe- 

ctoria Geral de liluminação. 
N. 11.458—Fazenda — Decreto de 27 de janeiro de 

1915 — Dá regulamento para cobrança do imposto sobre ven- 
cimentos, subsídios, etc. 

N. 11.459 —Guerra — Decreto de 27 de janeiro de 1915 
Approva o regulamento para o preenchimento de vagas do 

"Primeiro posto no quadro de intendentes. 
N. 11.460—Agricultura, Industria e Gommercio — 

Decreto de 27 de janeiro de 1915 — Reorganiza a Direotoria 
do Serviço de Veterinária a cargo do Ministério da Agrjcul- 
tura, Industria e Gommercio, dando-lhe nova denominação, e 
aPProva o regulamento respectivo. 
^ N. 11.461—Agricultura, Industria e Gommercio — 
Decreto de 27 de janeiro de 1915 — Approva o regulamento 
dos postos zootechnicos federaes. 

N. 11.462—Agricultura, Industria k Gommercio — 
Decreto de 27 de janeiro de 1915 — Approva o regulamento 
Para reger o Serviço de Inspecção das Fabricas de Productps 
^túmaes, a cargo do Ministério da Agricultuira, Industria o 
Gommercio. 

N. 11.463 — Agricultura, Industria e Gommercio — 
Decreto de 27 de janeiro de 1915 — Concede autorização á 
* Soei6té Anonyine des Roulcments à Billes Suèdois S. K. F.» 
Para funcoionar na Republica. 

_ N. 11.464—Agricultura, Industria e Gommercio — 
Decreto de 27 de janeiro de 1915 — Concede autorização â 
sociedade anonyma Educadora para funccionar na Republica. 

N. 11.465  Fazenda — Decreto de 27 de janeiro do 
1915 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 
26:2688ll4 para pagamento ao Dr. Luiz Alves Pereira, em 
"DPtude de sentença judiciaria. 

N. 11.466 —Fazenda — Decreto de 27 do janeiro de 
1915 —. Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
01330§29õ para occorrer a restituição devida á Sra. D. An- 
tonia Viriato de Medeiros. 
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N. 11- 407 — Justiça e Nboòcios Interiores — Decreto 
de 27 de janeiro-dè 1915 — Reorganiza a Brigada Policial da 
Distrielo Federal. 

N. 11.463—Viação e Obras Publicas — Decreto de 27 
de janeiro de 1915 —"Cassa as regalias de paquete concedidas 
aos vapores Campeiro, Posteiro o Tropeiro, de propriedade 
da Empresa de Navegação Sul-Rio-Grandénse. 

N. 11.469—Viação e Obras Publicas — Decreto de 2ã 
do janeiro de 1915 — Approva o regulamento para a Inspe- 
ciona Federal das Estradas. 

N. 11.470 — Agricultura, Industria e Gommercio — 
Decreto de 3 de fevereiro de 1915 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industr ia e Gommercio o credito de 29:068$ par» 
occorrer ao pagamento de despesas a fazer-se com a execução 
do regulamento approvado pelo decreto n. 11.436, de 13 de 
janeiro de 1915, no corrente anno.- 

N. 11. 471—Fazenda — Decreto de 3 de fevereiro de 
1915 — Providencia sobre a emissão de letras do Thcsouro 
até o valor de 50.000:000$, ouro. 

X. 11.472 — Fazenda — Decreto de 3 de fevereiro do 
1915 —• Approva os estatutos da sociedade de .seguros mutuo! 
Montepio cia Família, com séde em S. Paulo, autorizada pelo 
decreto n. 7.852, do 3 de fevereiro de 1910. 

N. 11.4731—Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
do 3 de fevereiro de 1915 — Concede, a titulo proyisorio, iun 
terreno ao Instituto Hahnemanniano do Brasil, para fundação 
de um hospital para indigentes." 

N. 11.474 — Viação e Obras Publicas — Decreto de ^ 
de fevereiro do 1915 — Approva o iregulamenfo para a Inspe- 
ctoria de Obras contra as Secoas. 

N. 11.475 —Agricultura, Industria e Cummkrcio —4 

Decreto de 5 de fevereiro de 1915 — Orca o Serviço de Al-* 
godão 

N. 11.476 —Agricultura. Industria e Commurcio—- 
Decreto de 5 de fevereiro de 1915 — Orea a Estação Central 
do Serviço de Estatística,. dando-lhe nova denominação. 

N. 11.477 —Agricultura, Industria e Gommercio — 
Decreto de 5 de fevereiro de 1915 — Grêa a Estação Central 
de Ghimica Agrícola., 

X. 11.478 — Fazenda — Decreto de 5 de fevereiro de 
1915 —. Providencia sobre a emissão de letras do Thcsouro 
até o valor de 100.000:000$, papel, 

N. H . 479-—Marinha — Decreto do 10 de fevereiro de 
1915 — Approva o manda executar novo regulamento para as 
escolas de grumetes e do aprendizes marinheiros. 

N. 11.480—Relações Exteriores — Decreto de 10 do 
fevereiro de 1915 — Promulga a convenção internacional 
Tadiotclogiraphiea, seu protocollo final o regulamento, assi- 
gnados em Londres a 5 do julho de 1912. 

N. 11.481—Relações Exteriores — Decreto de 10 de 
fevereiro de 1915 — Promulga a convenção internacional do 
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ópió o o resp.?cí.ivo prolooollo de encerramenlo, assiguádos na 
Haya a 23 de janeiro de 1912. 

X. 11.482 — Guerra e Marinha — Decreto de 10 do fe- 
veroiro de 1915 — Approva o iregimenlo interno do Supremo 
Jribunal Militar. 

X. tl.483 —Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 10 de fevereiro de 1915 — Declára suspensos tem- 
Oorariarnente os prasos de prioridade e outros relativos ás 
invenções induslciaes e ás marcas de fabrica ou de commercio. 

N. 11.484 —Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 10 de fevereiro de 1915 — Reorganiza o Jardim 
Botânico. 

X. 11.485—Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto do. 10 de fevereiro do 1915 — Suspende o regulamento 
de terras devolutas da União, a cpie se referem os decretos 
'J3- 10.105, de 5 de março de 1913, e 10.320, de 7 de julho 
do mesmo anno. 

X. 11.486 ■— Fazenda — Decreto de 10 de fevereiro da 
1915 — Abre ao Ministério da Fazenda um credito extraordi- 
nário de 27 ;228$546 para pagamento, em virtude de sentença 
judiciaria, a -s The Rio do Janeiro City Improvements Com- 
Pany, Limited». 

X. 11.487 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto 
de lo de fevereiro de 1915 — Approva as alterações do plano 
de uniformes da Brigada Policial do Districto Federal. 

X. 11.488 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 12 de fevereiro de 1915 — Abre ao Ministério «la 
Agricultura, Industria é Commercio o credito especial dc 
v205:9808515 para. occorrer ao pagamento dos vencimentos 
dos funccionarios effectivos e interinos dispensados em vir- 
tude da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915, quó ficaram 
sddidos de accôõrdo com o art. 94 da mesma lei. 

X. 11.489—Agricultura, Industria e Commercio —« 
Decreto de 13 de fevereiro de 1915 — Abre ao Ministério da 
-Agricultura. Industria o Commercio o credito especial de 
233:800$247 para al tender aos compromissos assumidos com 
a liquidação da Superintendência da Defesa da Borracha., 

X. 11.490 —Agricultura, Industria e Commercio —■ 
Decreto do 17 de fevereiro de 1915 — Concede, autorização á 
«The Ouro Prelo Golü Mines of Brazil, Limited», para con- 
linuar a funecionar na Republica. 

\. 11.491—Fazenda — Decreto de 17 do fevereiro do 
'Olõ Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nario de J :200$ para occorrer á despesa resultante da diffe- 
:oni;a nos vencimentos dos ajudantes dos porteiros do The-1 

Souro e daquellc ^tinisterio. 
X. 11.492 — Fazenda — Decreto de 17 de fevereiro do 

1915 — Approva o regulamento para a venda de mercadorias 
rnedianle sorteios (clubs) c respectiva classificação. 

X, 1 1.493 Fazenda — Decreto dc 17 de fevereiro de 
Bi ir, —, Approva o (regulamento para a cobrança e fiscalização 

imposto do transporte. 
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N. 11.491,—Fazenda — Decreto de 17 de fevereiro de 
1915 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
70:890$ para occorrer ao pagamento das despesas realizadas 
com o levantamento dos cadastros dos próprios nacionaes em 
Minas e S. Paulo. 

N. 11.495 — Agricultura, Industria e Gommercio •— 
Decreto de 20 de fevereiro de 1915 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Gommercio o credito especial do 
125:250$ para dar execução ao decreto n. 11.475, de 5 do 
corrente mez, que creou o Serviço de Algodão. 

N. 11.496 — Marinha — Decreto de 23 de fevereiro de 
1915 — Dá novo regulamento ao Oorpo de Práticos dos rios 
da Prata, Baixo-Paraná e Paraguay. 

N. 11.497 —Guerra — Decreto de 23 de fevereiro de 
1915 — Faz a remodelação do Exercito nacional. 

N. 11.498 — Guerra — Decreto de 23 de fevereiro dq 
1915 — Estabelece a constituição dos diversos elementos que 
entram na organização normal do Exercito activo e sua dis- 
tribuição pelo território nacional. 

N. 11.499 — Gueriu — Decreto de 27 de fevereiro de 
1915 — Estabelece a constituição provisória dos elementos 
que entram na organização do Exercito activo, com o effectivo 
orçamentário votado pelo Congresso Nacional em 1915. 

N. 11.500 —Agricultura, Industria e Gommercio — 
Decreto de 23 de fevereiro de 1915 — Concede autorização a 
«Rio de Janeiro and S. Paulo Telephone Oompany» para 
funccionar na Republica. 

N. 11.501— Justiça e Negocios Interiores— Decreto 
do 23 de fevereiro de 1915 — Abre o credito especial do 
100:000$ para pagamento de subvenção á Maternidade do 
Rio de Janeiro. 

N. 11.502 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 23 
de fevereiro de 1915 — Cassa as regalias de paquete do vapor 
Sobral, de propriedade da Empresa de Navegação L. Lo- 
rentzen & Comp. 

N. 11.503 — Fazenda — Decreto de 23 de fevereiro do 
1915 — Concede autorização ao «The National City Bank of 
New York », com- sede em Nova York, para estabelecer uma 
succursal na Capital Federal e agencias nas cidades de Santos, 
S. Paulo, Recife, Belém e Bahia. 

N. 11.504 —Fazenda — Decreto de 23 de fevereiro do 
1915 — Approva as resoluções da ossemblóa geral de 22_do 
outubro de 1914 da Previdência, Caixa Paulista de Pensões 
c Pecúlios, com séde em S. Paulo. 

N. 11,505 — Marinha — Decreto de 4 do março de 1915 
,— Approva e manda executar novo regulamento para as ca- 
pitanias de portos. 

N. 11.500 — Guerra — Decreto de 4 de março de 1915 
.— Estabelece as inspecções de armas ou serviços. 

N. 11.507 — Agricultura. Industria e Gommercio — 
Decreto de 4 de março do 1915 — Crea a estação de Biologia 
Marinha. 
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IV. 11.508 — Agricultora, Industria e Commercio — 
Decreto de 4 do março do 1915 — Reorganiza a Directoria de 
-Meteorologia e Astronomia. 

X. 11.509 — Agricultura, Industria k Comaieucio — 
Decreto de 4 de março de 1915 — Reorganiza o serviço de 
Informações o Divulgações, dando-lhe nova denominação. 

N. d 1.310 —Fazenda — Decreto de 4 de março de 1915 
Providencia sobro a emissão de letras na Delegacia do 

Tlicsouro Nacional em Londres por conta da importância de 
50.000:0100$. ouro, a tine se refere o decreto n. 11.471, do 
3 de fevereiro ultimo. 

.V. 11.511 — Fazenda — Decreto de 4 de março de 1915 
— Approva o regulamento para a arrecadação e fiscalização 
do imposto de consumo. 

X. 11.512 — Fazenda — Decreto de 4 de março de 1915 
•— (lassa o decreto n. 8.682, do 19 de abril de 1911, que au- 
torizou a sociedade Previdente Amparonse, com sédc na ci- 
dade de Amparo, Estado do S. Paulo, a funccionar na Repu- 
blica e approvom os seus estatutos. 

X. 11.513 — Justiça e''Xegociüs Interiores—Decrct» 
de 4 de março de 1915 — Rectáfica os decretos tis. 2.935 e 
11.496. do 6 de janeiro de 1915. 

X. 11.514 —Vi ação k Obras Gubligas — Decreto de 4 
de março de 1915 — Approva o projecto o orçamento na im- 
Porfancia de 384:1588539 para a constnncção da estação de 
Dages c suas dependências, dã Estrada de Ferro Central do 
Rio Grande do Norte. 

N. 11.515 — Vi ação k Obras Publicas — Decreto de 4 
do marco de 1915 — Approva o regulamento para a llepar- 
lição de Águas e Obras Publicas. 

N. Id .516 — Fazenda — Decreto do 4 do março de 1915 
—7 Autoriza o Ministério da Fazenda a eniittir apólices da di- 
vida publica, até-o valor de 5.000:000$, papel, para paga- 
inenlo de Iodas as dividas provenientes de sentenças judi- 
ciarias. 

,V. 11.517—.Marinha — Decreto de 10 de março de 1915 
7 Approva o manda executar o novo regulamento para a 

Oscola Naval de Guerra. 

X 11.518 — Guerra — Decreto de 10 de março de I9!15 
Organiza os quadros ordinário e supplementar dos officiacs 
das armas do Fxerrilo, e dá outras providencias. 

N. 1) .519 —'Agricultura, I ndustria e Pomnusrciu — 
— Decreto de 10 de inarço do 1915 — Reorganiza o Serviço 
de tnspecção e Defesa Agrícolas, dando-lhe no via, donomi- 
11 ação. 

V 11.520 - Vjaçâo k Obras Purlio.!?» —Duoroto de 10 
d'' marco de 1915 — Appi-ova o regulamento para a Repar- 
ação Geral dos Telegraplios. 

X. 11.521 —'Fazenda — Decreto de lu de março do 1915 
— Approva o regulamento para a arrecadação das taxas da 
ttonsumo d agua no Districto Federal. 

3235 M 
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N. 11.522 — Fazenda — Decreto de 10 de marco de 1915 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário 
de para pagamento, cm virtude de sentença judi- 
ciaria, a Seraphim Gonçalves Nogueira. 

N. 11.523 — Agricultura, Industria e Commiírcio —- 
— Decreto de 17 de março de 1915 —^ Concede autorização 
á «Booth & Company (London), Limited», para funccionar 
na Republica. 

N. 11.524 — Yiação e Obras Publicas--Decreto de 17 
de março de 1915 — Autoriza a revisão do contracto celebrado 
com a Companhia de Navegação a Vapor do Maranhão, cm 
virtude do decreto n. 10.295, de 25 do junho de 1913, e al- 
terado em!sua clausula I pelo decreto n. 10.377, de 6 de agosto 
do mesmo anno. 

N. dl.525—Yiação e Obras Publicas—Decreto de 17 
do março de 1915 — Concede a rescisão de contracto para 
o serviço de navegação do rio Uruguay até Santo Isidro, no 
Estado do Rio Grande do Sul, celebrado com Barbará Filhos, 
cm virtude do decreto n. 7.550, de 16 de setembro do 1909, 

N. 11.526—■ Yiação e Obras Publicas — Decreto do 17 
do março de 1915 — Approva o regulamento para a Inspecção 
Federal de Portos Rios e Ganaes. 

N. 11.527 — Fazenda—Decreto de 17 de março de 1915 
—• Approva o regulamento para a cobrança do sello sobre as 
facíuras ou contas assignadas. 

N. 11.528 — Fazenda — Decreto de 17 de março de 1915 
— Approva, com alterações, os novos estatutos da sociedade, 
mutua-dc seguros Salvadora Mineira, oom séde om Guaxupé, 
Estado dc Minas Geracs, adoptados pela asscmblóa geral ex- 
traordinária de 3 de outubro de 1914. 

N. 11.529 — Fazenda —Decreto de 17 de março dc 1915 
— Approva as alterações feitas nos estatutos da companhia 
dc: seguros terrestres c marítimos Lealdade, com séde cm 
Belém, Estado do Pará, pela assembléa gerai extraordinária 
realizada em 25 dc setembro do 1914. 

N. 11.530 — Justiça e Negocios Interiores- • Decreto 
de 18 de março de 1915 — Reorganiza o ensino secundário o 
superior na Republica. 

N. 11.531 — Relações Exteriores — Decreto de 25 do 
márço de 1915—Publica a adhcsão da Republica do San Ma- 
rirto á convenção postal universal e outros actos, assignados 
cm Roma em 26 de maio do 1906. 

N. 11.532 — Fazenda—Decreto de 25 dc março de 1915 
— Abre pelo Ministério da Fazenda o credito especial do 
502:1368446 para occorrer ao pagamento devido aos herdeiros 
do almirante Elysiario José Barbosa o outros, em virtude de 
Sentença judiciaria. 

N. 11.533 — Jurtiça k Negocios Interiores • Decreto 
de 27 dc março de 1915 ■— Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial do 25:00t)S para pa- 
gamento de subvenção ao Instituto Historiou o Goographico 
Brasileiro. 
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N. '11.534 — Justiça e Negocios Interiohes — Decreto de 
30 de março de 1915 — Crea no Districto Federal mais um 
districto policial, de segunda entrancia, com a designação de 
trigesimo. 

N. 11.535—Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 
de março de 1915 — Approva o projecto e orçamento para 
p revestimento dos túneis, na linlia de Theopnilo Ottoni a 
Tremedal, da Rêde de Viação Geral da Bahia* do kilometro 
ao kilometro 50. 

N. 11.536 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 31' de março de 1915 — Abro ao Ministério da 
Agricultura, Industria o Commercio o credito de 6:000$ para 
despesas de material da Estação Central de Chimica Agrícola. 

N. lil.537 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 7 de abril de 1915 — Concede autorização á Com- 
panhia Phenix para íunccionar na Republica. 

N. 11.538 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 7 
de abril de 1915 — Approva o projocto e orçamento na im- 
portancia de 16;498$933, relativos á construcçâo de tres desvios 
para deposites de carros e vagões nas proximidades da estação 
de Santa Maria, da rêde viação íerrea arrendada á Gompagnio 
Auxiliaire de Chemins de Fer au Brésil», 

N. 11.539 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 7 
de abril de 1915 — Approva o projecto e orçamento, na impor- 
tância de 13 ;591$489, para a construcçâo de uma linha de 
ligação entre a rêde da «Compagnio Auxiliaire de Chemins 
de Fer au Brcsib o as linhas ferroas da serviço do novo 
Porto do Rio Grande do Sul. 

N. 11.540 — Guerra — Decreto de 7 de abril de 1915 
— Approva o regulamento para os grandes commandos, com- 
mandos de brigada o do circumscripção militar. 

N. 11.541 — Guerra — Decreto do 7 de abril de 1915 
— Aprova o regulamento para as inspecções de armas ou de 
serviço do Exercito. 

N. 11.542 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de lo do abril de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 20:000$ para pagamento 
de subvenções ao Asylo S. Luiz. 

N. 11.543 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto do 14 de abril de 1915 — Concede autorização a «The 
tijuco Company, Limited», para íunccionar na Republica. 

N. 11.544 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 14 de abril de 1915 — Concede autorização á so- 
ciedade anonyma Augusta para continuar a íunccionar na 
Republica. 

N. ld.545 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto do 14 de abril de 1915 — Abro ao Ministério da Agri- 
cultura Industria e Commercio o credito de 66;573$150 para 
Pagamento dos salarios do pessoal que trabalhou na Villa 
Proletária Marechal Hermes durante o anno passado em ser- 
viço estranho á inslallação de esgotos o para indemnizar o 
cofre da mesma villa da importância das folhas de pessoal 
Pago com o rendimento dos alugueis dos prédios. 
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N. 11.54(5 — Relações Exteriores — Decreto de 14 de 
abril do 1915 — Oòn um consulado em Bombaim. 

X. 11.547 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 
de abril de 1915 — Approva os planos c orçamento, na impor- 
tância de 25:27084211. para a eonstrucção fie dons armazéns 
de mercadorias na linha íedcral de Itararé, da «Sorocabana 
Itaihvay Goinpany". 

X. 1 -1.548-r-Fazenda — Decreto de 15 de abril de 1915 
— Abre ao Ministério dia Fazenda o credito de 1.51)0:000$, 
supplementar á verba 31" — Exercícios findos, — do art. 
100 da lei n. 2.92 4, de 5 de janeiro do corrente anno. 

X. II .549 •— Fazenda •— Decreto de 19 de abril de 1915 
—- Approva, com modificações, as alterações feitas nos esta- 
tutos da sociedade de auxílios mutuos A Protectora. 

N. 11.550 — Marinha — Decreto de 22 de abril do 1915 
— Reorganiza o Gabinete de Analysos da Marinha, creando 
o serviço teclmico analytico da Armada c uma eecção de es- 
pecialistas no quadro de pharmaceuticos do Corpo de Saúde. 

X. 01.551 — Relações Exteriores—-Decreto de 22 de 
abril de 1915 — Publica a denuncia da Grã-Bretanha pela co- 
lônia britannica Xigeria do Sul da convenção postal universal. 

X. 11.552 — Relações Exteriores — Decreto de 22 de 
abril de 1915 — Publica a adhesão da Golombia ao Instituto 
Internacional de Agricultura cm Roma. 

X. 11.553 — Relações Exteiuorbs — Decreto de 22 de 
abril de 1915 — Publica a adhesãô da Grã-Bretanha, polo 
Estado britaunico do Boriiéo do Norte ao accôrdo de Roma 
de 1906, relativo á permuta de cartas e caixas com valor de- 
clarado . 

N. 11.554 — .Fazenda — Decreto de 22 de abril de 1915 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 50:000$, papel, 
liara occorrer ás despesas de administração e custeio das 
villas proletárias Marechal Hermes c D. Orsina da Fonseca. 

X. 11.555 — Agricultura Industria k Gommbrcio — 
Decreto de 22 do abril de 1915 — Goiicede autorização á 
Gompauhia Industrial e Mercantil Gasa Fracalanza para func- 
eionar na Republica. 

X. 11.556 — Fazenda — Decreto de 23 de abril de 1915 
— Cassa o decreto n. 8.921. de 23 de agosto do 1911, que 
autorizou a funccionar na Republica a sociedade A Mútua 
Paranaense, com sáde em Ponta Grossa, Estado do Paraná. 

X. 11.557 — Fazenda.— Decreto de 23 de abril de 1915 
— Gassa os decretos ns. 10.482, de 15 do outubro de 1913, 
e 10.772, de 18 de fevereiro de, 1914, referentes á sociedade 
mutua previdência Dotal Brasileira, com sede nesta Capital. 

X. 11.558»— Fazenda Deerelo de 23 de abril de, 1915 
— Gassa o decreto n. 10.440 de 18 de seleinbm de 1913, 
que autorizou a rompanhia de seguros sobre a vida Guana- 
bara. com séde nesta Capital, a funccionar na Republica c 
approvou, com alterações, os seus estatutos. 

N. 11.559 —. (Com este numero não houve aclo algum.) 
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X. 11.560 — Relações Exteriores — Decreto de 26 de 
ahril do 1915 — Promulga a adhesão á convenção interna- 
cional, assignada cm Washington a 14 de outubro de 1915. 

\. 11.561 — Guerra — Decreto de 28 de abril de 1915 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito extraordinário 
do 1.500:000$ para attender ás despesas urgentes. 

X. 11.562 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 28 de abril de 1915 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio o credito do 4:569$460 
Para attender ás despezas com o pessoal da typographia da 
Directoria Geral de Estatística. 

X. 11.563 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 28 do abril de 1915 — Concede autorização á. 
The Rio Grande Light and Power Syndicafo. Limited", para 

umccionar na Republica. 
X. 1 1.564 — Agricultura, Industria e Commercio — 

Decreto de 28 de abril de 1915 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Commercio o credito de 17:600.|, neces- 
sário ao custeio da Esfação de Biologia Marinha. 

X. 11.565 — VIação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de abril do 1915 — Approva o regulamento para a Inspecto- 
''ia de Esgotos da Capital Federal. 

X. 11.566 — Viação n Obras Publicas — Decreto de 28 
do abril do 1915 — Declara sem effeifo o decreto n. 11.160. 
de 23 de selombro de 1914. referente á linha do bitola larga 
da Companhia Paulisla do Estradas do Ferro. 

X. 1 1.567 — Fazenda — Dccrelo de 28 de abril do 1915 
— Cassa o decreto n. 10.110, de 5 de março de 1913, cpie 
autorizou a funccionar na Republica a sociedade boneficonte 
do poculios A Garantia Paulista com séde na capital do 
Estado dc S. Paulo. 

N. 1 1.568 — Fazenda -— Decreto do 28 de abril do 1915 
— Cassa o decreto n. 8.171, de 25 de agosto do 1910, que 
concedeu aulorização á Cooperativa Beneficonle Mutua Bra- 
sileira, com sódo em Batataes, Estado do S. Paulo para fnnc- 
cionar na Republica o approva os seus estatutos. 

X, 11.569 — Justiça e Neoocios Interiores — Dccrelo 
do 28 do abril do 1915 — Alíera os arts. 10 do regulamenlo 
approvado polo decreto n. 9.196. de 9 dc dezembro do 1911: 
28 rio regulamenlo approvado polo decreto n. 8.835, do II 
«o .imilio do 1911; 4" do regulamento approvado polo dc- 
crelo n. 10.821, dc 18 dc março do 1914. o dá outras pro- 
videncias. 

X. 11.570 — Fazenda — Decreto dc 5 de maio do 1915 
— Providencia sobre a omissão do letras do Thesonro ab'- o 
valor dc 50.000:000$, papel. 

X. 11.571 — Agricultura. Industria e Co.mmercüu — 
Decreto do 5 do maio do 1915 — Concedo aulorização, "Tbo 

Paulo Mlrasiliani Railway Company, Limited", para func- 
cionar na Republica. 

X. 11,573 -- Viação e Obras Publicas — Dccrelo de 5 
'ic maio do 1915 Abro ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito do 551:2198997. sendo 474 :2'i9$997 para 
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pessoal e 80:000$ para material, destinado a completar a 
verba orçamentaria da Inspectoria Federal das Estradas. 

N. 11.573 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 5 de maio de 1915 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria e mais uma de cayallaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Campo Grande, no Estado de Matto-Grosso. 

N. 11.574—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 8 de maio de 1915 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Vigia, no Estado 
do Pará. 

N. 11.575 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 5 de maio de 1915 — Crea uma brigada de cavallaria do 
■guardas nacionaes na comarca de Chaves, no Estado do Pará. 

N. 11.576 —Decreto de 12 de maio de 1915 — Cassa 
o decreto n. 10.164, de 9 de abril de 1913, que autorizou a 
sociedade anonyma de pecúlios e auxílios mutuos A Libe- 
ral, com séde nesta capital, a funccionar na Republica e 
approva os seus estatutos. 

N. 11.577 —Fazenda — Decreto de 12 de maio de 1915 
— Manda incorporar ao quadro dos funccionarios extinctos 
do Ministério da Fazenda os ex-inspectores de Fazenda, 
Carlos Vieira Machado e José Bellens de Almeida. 

N. 11.578 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 12 de maio dó 1915 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio o credito de 4:000$ para 
despesas de material da Estação Central de Chimica Agrí- 
cola. 

N. 11.579— Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 12 de maio de 1915 — Approva o regulamento 
para importação, com auxilio do Governo Federal, o trans- 
porte, no pai/., do animaos roproductores. 

N. 11.580 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 12 de maio de 1915 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Carmo do Rio 
Claro, no Estado do Minas Geraes. 

N. 11.581 — Justiça e Negocios Interiores - Decreto 
de 12 de maio do 1915 — Crea mais uma brigada do infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Maracanã, no Es- 
tado do Pará. 

N. 11.582 — Justioa k Negocios Interiores — Decreto 
de 12 de maio de 1915 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria do guardas nacionaes ná comarca da capital do Estado 
do Pará. 

N.11.583 — Justiça k Negocios Interiores — Decreto de 
12 de maio de 1915 — Crea mais uma brigada do infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Soure, no Estado do 
Pará. 

N. 11.584 — Justiça e Negocios Interiores -Decreto 
de 12 de maio de 1915 - - Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Breves, no Es- 
tado do Pará. 
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N. 11.585 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 12 do maio de 1915 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas .nacionaes na comarca de Breves, no Estado 
do Pará. 

N. 11.580 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 12 de maio do 1915 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito extraordinário de 4:800$ para 
pagamento de pensão ao maestro Elpidio Pereira. 

N. 11.587 — Relações Exteriores—■ Decreto de 19 de 
maio de 1915 — Promulga tres convenções assignadas pelos 
delegados á Conferência de Defesa Agrícola em 10 de maio 
de 1913, na cidade de Montevidéo. 

N. 11.588 —Relações Exteriores — Decreto de 19 de 
maio de 1915 — Promulga as convenções assignadas pelos 
delegados á Conferência Internacional Americana realiza- 
da em julho e agosto do 1910 na cidade de Buenos Aires. 

N. 11.589 — Guerra — Decreto de 19 de maio de 1915 
■— Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
50:000$ para pagamento das despesas com os vencimentos 
de tres officiaes do Exercito, presentemente na Europa. 

, N. 11.590 — Relações Exteriores — Decreto de 24 de 
maio de 1915 — Manda que seja observada completa neutra- 
lidade durante a guerra entre a Italia e a Austria-Hungria. 

. N. 11.591—Relações Exteriores— Decreto de 26 de 
maio do 1915 — Publica a adhesão da Bolívia ás convenções 
e resoluções sanccionadas pela Conferência Internacional 
Americana. 

. N. 11.592 — Relações Exteriores'—Decreto de 26 do 
maio de 1915 — Publica a adhesão da Grã-Bretanha, pelos 
Estados Federados Malayos (Nogri, Sembilan, Pahang, Peralc 
0 Selanger), ao accòrdo relativo ú permuta do cartas e cai- 
xas com.valor declarado o a convenção principal, assignados 
0m Roma a 26 de maio de 1916. 

N. 11.593 — Fazenda — Decreto de 26 do maio de 1915 
•7- Approva as resoluções da nssomblóa geral extraordinária 
oa Companhia Paulista do Seguros, com sédo na capital do Es- 
tado do S. Paulo, realizada em 27 de março de 1915. ■ 

N. 11.594 ■—Fazenda - - Decreto de 26 do maio de 1915 
Abro no Ministério da Fazenda o credito de 843:479$500, 

Papel, para occorrer aos compromissos resultantes do contracto 
Para a construcção do edifício da Delegacia Fiscal do Rio 
Grande do Sul. 

N. 11.595 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
26 de maio do 1915 — Groa mais uma brigada do infan- 

^ria o mais uma do oavallaria do guardas nacionaes na co- 
marca de Bella Vista, no Estado do Matto Grosso. 

N. H .596 — Guerra — Decreto do 2 do junho de 1915 
Abro ao Ministério da Guerra o credito do 6.500:000$, desti- 
nado a pagamentos relativos a fornecimentos feitos em vir- 
tude de contractos, ajusto o termo de cncommcnda. 
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N. 11.597 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 2 de junho de 1915 — Crea mais uma brigada do infantaria 
o irtais duas do cavailaria de guardas nacionocs na comarca de 
D. Pedrito, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N, 11.593 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 2 de 
junho de 1915 — Abre ao Ministério da Viação c Obras Pu- 
blicas o credito de 317;889$405, destinado ao pagamento de 
funccionarios addidos da Inspectoria Federal das Estradas. 

N. 11.599 — Agricultura. Industria e Commercio — 
Decreto de 2 de junho rio 1915 — Abro ao Ministério da Agri- 
cultura. Industria e Cpmmercio o credito de 430:040$323 
para occorrer ás despesas nccessa das á execução dos regula- 
mentos approvados pelos decrelos ns. 11.400 è 11.401, de 
27 de janeiro ultimo. 

N. 11.600-—Fazenda — Decreto do 2 de junho de .1915 
— Concedo autorização ao Banco Nacional IJHiamarino para 
estabelecer agencias em S. Paulo e Santos. 

N. 11.001—Fazenda — Decreto de 2 de junino de 1915 
— Corrige o decreto n. 11.048, que concedeu auloriziação á 
Sociedade iMutna Concórdia pana fnncciorVar na Republica. 

N. 11.602 — Marinha — Decreto de 9 de junho de 1915 
— Approva r manda executar novo regulamento para o Corpo 
de PatrÕeg-Móres da Armada. 

N. 11.003 — Fazenda — Decreto de 9 de junho de 1915 
— Approva as alterações feitas nos eslalnlos da "Nordi- 
Doutschc Veirsioherungs-Gesselsebaft", com sitio cm Ham- 
burgo, na Allemanha. 

N. 11.604 — Agricultura, Industria e Comm.ercio — 
Decreto de 9 de junho de 1915 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Commercio o credito de 20:000$ para 
attender, no corrente anno, ás despezas de material dn Serviço 
Geologico e Minoralogico do Brasil, de aocòrdo com as exi- 
gências do rcgulamnto approvado pelo decreto n. 11.448, 
de 20 de janeiro de 1915. 

N. 11.605 — Justiça e Negocios I.Ntkiuoiies — Docrelo 
de 9 de junho do ISIS — Crea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca do Castro, no Estado do 
Paraná, 

N. 11.006 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 9 de junho do 1915 — Crea uma brigada de cavallaria de 
guardas nacionaes, na comarca de Foz de Ignassó, no Estado 
do Paraná. 

N. 11.007 — Justiça e Negocios Intebiobes — Decreto 
de 9 de junho de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito de 258:000$, supplomentar á 
verba 9a do art. 2" da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915, 
para pagamento de ajudas de custo aos membros do Congresso 
Nacional, no actual exercicio, 

N. 11.608 — Viação k Obras PunucAs — Decreto de 9 
de junho de 1915 — Approva o projeclo de um odificio desli- 
nado a lavanderia o nutras dependências do Hotel das Pai- 
iieiraa, da Estrada de Ferro Cnrcovado e bem. assim o respe- 
ctivo orçamento na importância de 18:000|000. 
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N. 11.009 — Guerra — Decreto de 10 do junho cfe 1915 
— Altera o regulamento da Escola Militar, a que se referem 
os decretos ns. 10.198, do 30 de abril de 1913. e 10.832, de 
28 de março do dOll, quanto ao art. í" em uma de suas partes, 

X. 11.610 — Fazenda — Decreto de 16 do junho de 1913 
Concede autorização para funccionar a sociedade de se- 

guros mutuos sobre a vida e contra accidentes Xova Era, o 
opprova, com alterações, seus estatutos. 

X. 11.611—Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 16 
de junho do 1915 — Proroga por mais um aiino o praso fixado 
ji « Manáos Harbour, Limited », para a conclusão da parte res- 
tante da muralha do cáes e respectivo aterro. 

X. 11.612 —Pazenda — Decreto de 23 de junho de 1915 
— Cassa o decreto n. 10.165, de 9 de abril de 1913, que oon- 
cedeu autorização á sociedade anouyma de pecúlios, pensões e 
habitações populares Fraternidade Sul-Mineira, com séde em 
hajuba, Estado de Minas Goraes, para funccionar na Republica.. 

X. 11.613 — Fazenda — Decreto do 23 de junho do 1915 
—• Cassa o decreto n. 11.348, de 16 de dezembro de 1914 que 
concedeu (autorização á sociedade mutua A Gloria, com séde 
nesta capital, para funccionar na Republica. 

X. 11.611 — Fazenda — Decreto de 23 de junho do 1915 
•— Cassa o decreto n. 10.224. de 21 <10 maio de 1913, que cou- 
cedeu autorização para funccionar na Republica á sociedade 
anonyma de seguros, pecúlios o rendas A Popular, com séde 
nesta capital, bom assim os decretos ns. 10.750 e 10.751. de 
•t do fevereiro de 1914, que ^approvaram resoluções da mesma 
Sociedade em assembléas geraes de seus acciouistas. 

X. 11.615 — Fazenda — Decreto de 23 do junho de 1915 
— Approva com alterações, a reforma dos estatutos da socie- 
hado mutua de pecúlios e garantia do capital Tranquillidade, 
autorizada pelo decreto n. 7.548, de 16 de setembro de 1909. 

X. 11.616—Justiça e XegOCXÒs Interiores — Deoréto 
nn 23 de junho do 1915 — Orca mais uma brigada do infan- 
'aria do guardas maeionaos na cniuarca dc Vianna, uo Estado 
do Espírilo Santo. 

X. 11.617 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
he 23 de junho do 1915 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacinna.cs na comarca de Pombal, no Estado 
'hi Parahyba. 

X. 11.618 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 23 do junho do 1915 — Crea mais uma brigada de infan- 
'•iria de guardas narionaes na comarca de Souza, uo Estado 

Parahyha. 
N. 11.619—Relações Exteriores — Decreto de 3o de 

ninho de 1915   Publica a adbesão tias republicas ■ de Guu- 
1 entala e paraguay á convenção postal universal, assiguada 
''lri Roma a 26 de maio dc 1906. 

X. 11.620  Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
de junho dc 1915'— Autoriza a revisão do contracto celebrado 
''oni a Companhia Pernambucana de Navegação a Vapor en:< 
virtudo do decreto n 9.480, de 30 de março do 1912. 
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N. 11.621 — Viação e Obuas Publicas — Decreto de 30 
de junho de 1915 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito do 535:84G$750, destinado ao pagamento 
de funcoionarios addidos da Repartição Geral dos Telegraphos. 

N. 11.622 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
de junho de 1915 — Apprôva o projecto e orçamento, na im- 
portância de 75:7õ2$218, para a construcção de uma ponte 
com oito metros de vão sobre o rio Açú, em substituição do 
pontilhão de quatro metros na estaca 1i60+5, variante dc 
S. Gonçalo, dp ramal da Feira dc SanfAnna, da Estrada dc 
Ferro Central da Bahia. 

N. 11.623 — Marinha — Decreto de 7 de julho de 1915 
— Altera disposições do regulamento das capitanias de portos. 

iN. 11.624 — Agricultura, Indusrria e Commercio — 
Decreto de 7 de julho de 1915 ■— Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Commercio o credito de 12:700$ para 
occorrer ás despesas de material com a execução de serviços 
do regulamento approvado pelo decreto n. 11.476, de 5 do 
fevereiro de 1915. 

tN. 11.625 —- Fazenda — Decreto de 7 de julho de 1915 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 52:600$, supple- 
mentar S verba — Alfândegas, — do orçamento vigente, para 
pagamento a 20 guardas augmentados na Alfândega de. Porto 
Alegre. 

N. 11.626 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
do 7 de julho de 1915. — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca dc Vigia, no Estado do Pará. 

N. 11.627 -— Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 7 de julho de '1915 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Aricary, no Estado do 
Pará. 

Nv 11.628'— Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 7 de julho do 1915 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca do S. Francisco, no Estado 
de Sergipe. 

N. 11.629 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 7 de julho de 1915 — Crea mais uma brigada de infantaria 
do guardas nacionaes na comarca do S. Christovão, no Estado 
de Sergipe. 

N. 11.630 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 7 de julho de 1915 — Crea mais uma brigada dc infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Propriá, no Estado do 
Sergipe. 

N. 11.631—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 7 de julho de 1915 — Crea mais uma brigada,de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Laranjeiras, no Estado dc 
Sergipe. 

•N. 11.032 —Justiça e Negocios Interiores DecroU» 
de 7 de julho do 1915 — Crea mais uma brigada de infantaria 
do guardas nacionaes na comarca de Gapella, no Estado dc 
Sergipe. 

N. 11.633—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 7 do julho dc 1915 — Abro ao Ministério da Justiça 0 Ne- 
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gocios Interiores o credito especial de 4:000$ para pagamento 
ua subvenção á Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande. 

N. 11.634 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 7 de 
•lulho de 1915 — Autoriza a Companhia Estrada do Ferro 

Paulo-Rio Grande a reforçar e renovar convenientemente 
pontes do trecho de Paranaguá a Ponta Grossa, da Estrada 

de Ferro S. Paulo-Rio Grande. 

N. 11.635 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 7 do 
mlho de 1915 — Ahre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
Wicas o credito de 3:750$, destinado ao pagamento de um 
'unecionario addido da Inspectoria Geral de Eluminação. 

N. 11.636—Viação e Obras Publicas — Decreto de 7 de 
mlho de 1915 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
micas o credito de 9:803$550. destinado ao pagamento do um 
'unccionario addido da Inspectoria Federal das Estradas. 

N. 11.637 — Agricultura, Industria e Commercio — 
^ocreto de 7 de julho de 1915 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultur-a, Industria e Commercio o credito de 30:000$ para 
attender, no corrente anno, ás despesas com a conservação e 
^usteio de lanchas, serraria e material das fazendas do Rio 
"ranço, no Estado do Amazonas. 
^ N. 11.638 —Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 15 de julho de 1915 — Abre ao Ministério da Agn- 
eultura, Industria e Commercio o credito de 5:548$387 para 
atfender ao pagamento dos vencimentos, no período de 15 
ee julho a 31 de dezembro de 1915. do suh-director da Sub- 
Directoria Technioa da Directoria do Serviço de Agricultura 
Pratica. 

N. H 639 Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
do 15 de julho de 1915 — Crea mais uma brigada de cavallaria 
do guardas nacionaes na comarca do Palmas, no Estado de 
Goyaz. 
, N. 11.640 —Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
'ir> 15 de julho de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 24:000$ para pagamento 
do subvenção á Liga Brasileira contra a Tuberculose. 
, N. 11.641 —Viação e Orras Publicas —JDecreto de 15 

de julho de 1915 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Ptí- 
"'ícas o credito extraordinário do 5.000:000$ para ser appli- 
oado á? obras de reconhecida utilidade na zona do Nordéste 
as9olada pela secca. 

N. H.642 —Fazenda — Decreto de 21 de julho de 1915 
Autoriza o ministro da Fazenda a cmiftir apólices atá a 

Ooantia de 20.000:000$, juros de 5 %, papel. 

r N. li 643 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de" 21 de julho de 1915 — Abre ao Ministério da Agn- 
eullura. Industria c Commercio o credito de 90:000$ para 
;*c<Iuisin8o do vaceina contra a mangueira e sôro antiophidico, ne OUe'carece a Directoria do Serviço de Industria Pastoril. 
, N. H 644 —Iustica e Negogios Interiores — Decreto 
Z 21 de julho de 1915 — Crea mais uma brigada de mfantóiua 
A0 guardas nacionaes na comarca de Palmas, no Estado de 'mvaz 
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N. 11.645 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
dc 21 de julho da 1915 —Crea mais uma hrigada do infantaria 
do guardas nacionacs na comarca dc Araucaria, no Estado do 
Paraná. 

N. 11.646 — Viaqão e Obras Publicas — Decreto de 21 
de julho de 1915 — Hectifica a cláusula I, n. I. das que hai- 
xaram com o decreto n. 11.524, de ,17 de imarço do conrente 
unno, que .autorizou a revisão do contracto celebrado com a 
Companhia dc Navegação a Vapor do Maranhão, cm virtude 
do decreto n. 10.295, do 25 do junho de 1913. 

N. 11.647 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 21 
de julho de 1915 — Approva as cláusulas para o prosegui- 
mento, em regimen provisorio, das obras do porto de Pernam- 
buco, ora suspensas por motivo de forca maior. 

N. 11.648 —■ Viação e Obras Publicas — Decreto de 24 
de julho de 1915 — Autoriza o accôrdo com a Companhia Es- 
trada de Eerro S, Paulo-Rio Grande. 

N. 11.049 —- Fazenda — Decrdto dc 27 do julho de 1915 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de £ 402.000, em 
letras, ouro, correspondente a 3.573:780$, ouro, para paga- 
mento á « Société Française d'Bntreprises au Brécil », em vir- 
tude de rescisão do contracto. 

N. 11.650 — Relações Exteriores — Decreto de 28 dc 
julho de 1915 — Publica o deposito de ratificação, pela Repu- 
blica do Perú, da convenção postal universal, assignada em 
Roma a 26 de maio dc 1906 e do accôrdo para o serviço de vales 
postaes. 

N. 11.651 — Relações Exteriores — Decreto de 28 dc 
julho de 1915 -—■ Publica o deposito de ratificações, pelas re- 
publicas do Equador o Honduras, da Convenção postal univer- 
sal do Roma, de 26 de maio de 1906. 

N. II .652 — Fazenda — Decreto de 28 de julho dc 1915 
— Cassa o decreto n. 10.190, de 23 de de abril do 1913, que 
autorizou a sociedade anonyma de pecúlios A Mutua Federal, 
com sede nesta capital, a funccionar na Republica. 

N. 11,653 — Fazenda — Decreto de 28 de julho do 1915 
—Approva os novos estatutos do Banco Credito Real de Minas 
Goraes, bom como a resolução da assembléa geral e extraor- 
dinária dos accionistas, realizada em 14 de abril de 1915. 

N. 11.654 — Fazenda — Decreto de 28 de julho dc 1915 
— Cassa o decreto n. 10.995, de 20 dc julho do 1914, que ou- 
torizou a funccionar na Republica a sociedade mutua dotal I ra- 
cema, com séde nesta capital. 

N. 11.655 — Fazenda — Decreto de 28 de julho de 1915 
— Approva, com alterações, as resoluções da assembléa geral 
extraordinária dc 17 de junho do 1915 da sociedade de pecúlios 
A Cosmopolita e a autoriza a funccionar na Jlepublica. 

N. 11.656 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
rreto de 28 de julho de 1915 — Concede autorização á Compa- 
nhia. de Avicultura para funccionar na Republica. 

N. II .657 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto do 
28 dc julho de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça e Negocios 
Interiores o credito de 156:000$ para occorrer ás despesas 
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com a abertura dos quatro pavilhões de tuberculosos do Hos- 
pital de S. Sebastião. 

X. 11.658 —Iustiça e NeuogiOS Inteuiores — Decreto de 
•-'S de julho de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça e Negocies 
Interiores o credito especial de 9:378$666 para pagamento do 
gi-atilicações addicionaes a funccionarios das secretarias do Se- 
nado e da Camar'a dos Deputados. 

N. 11.659 — Justiça e Negocios Ixteiuohes — Decreto de 
28 de julho de 1915 —Abre ao Ministério da Justiça e Negocios 
de guardas nacionaes na comarca de Santo Antonio do Madeira, 
no Estado de Matto Grosso. 

N. 11.660 — Marinha — Decreto de t de agosto de 1915 
■— Abre ao Ministério da Marinha o credito supplementar do 
1 ií : i28$917 á rubrica 7' —■ Corpo da Armada e classes anne- 
xas, — do corrente exercício, para pagamento aos officiaes re- 
formados que exercem Commissões dos da activa. 

N. 11.661 — Fazenda — Decreto de 4 de agosto de 1915 
— Cassa o decreto n. 10.643, do 31 de dezembro de 1913, que 
autorizou a funccionar na Republica a sociedade Mutuaria 
Christã Brasileira, com slétíe em Bello Horizonte, Estado de 
Minas Geraes. 

N. 11.662 —- Fazenda — Decreto de 4 de agosto de 1915 
•— Cassa o decreto n. 69.885, de 14 do maio do 1914, que auto- 
rizou a sociedade de pecúlios mutuos A Conecpcionense a func- 
cionar na Republica. 

N. 11.663 — Fazenda — Decreto de 4 de agosto de 1915 
— Cassa o decreto n. 11.184, de 7 de outubro de 1914, que au- 
!orizou a sociedade mutua de seguros sobro a vida A Capitali- 
zudora a funccionar na Republica. 

N. 11.664 — Fazenda — Decreto de 4 de agosto dc 1915 
Cassa o decreto n. 1Ü.8681, de 29 de abril de 1914. que auto- 

rizou a sociedade anonyma do pecúlios dotaes por casamento A 
brotei'tora Nupcial a funccionar na Republica. 

N. 11.665 — Fazenda — Decreto do 4 de agosto de 1915 
— Cassa o decreto' n. II .292, de 4 dc novembro de 1914, que 
aulorizou a sociedade mutua de seguros contra fogo Atlântica 
a funccionar na Republica. 

N. 11.666 — Fazenda — Decreto de 4 do agosto de 1915 
Approva as resoluções da assombléa gerid extraordinária da 

Associação Mutua Paulista, bem como a encampação por essa 
Associação da sociedade mutua Excelsior. 

,\. 11.667 — Fazenda — Decreto de 4 dc agosto de 1915 
Approva as resoluções da assombléa geral extraordinária da 

socieilado anonyma Zona da Malta, bom como a encampação 
por essa sociedade anonyma dc seguros da Garantia Mineira. 

N. 11.668 — Fazenda Decreto de 4 de agosto de 1915 
Approva a encampação foi (a pela sociedade nacional <10 se- 

guros. pecúlios e rendas A Gaúcha da sociedade mutua Rio 
<'randeuse, autorizada a funccionar na Republica pelo decreto 
9. 10.433, de 10 de selcmhro de 1913, que por eslo fica revo- 
gada. 

N. 11.669 — Fazenda Decrelo de 4 de agosto de 1915 
— Approva, com alterações, os novos estatutos do Montepio 
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Geral de líconomia dos Servidores do Estado, com sêde uosta 
capital. 

N. 11.670 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
6 de agosto de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça e Negocios 
Interiores o credito supplementar de 848;700Sf, sendo 1781800 
á verba 5a e 669:9008 â verba 7a do art. 2° da lei n. 2.924, 
de 5 de janeiro de 1915. 

N. 11.671 — Fazenda — Decreto de 11 de agosto de 1915 
— Cassa o decreto n. 10.217, de 15 de maio de 1913, que con- 
cedeu autorização á sociedade anonyma de pensões, pecúlios e 
dotes A Carioca, com séde nesta capital, para funeeionar na 
Republica.; 

N. 11.672 — Fazenda — Decreto de 11 de agosto de 1915 
— Cassa a concessão feita pelo decreto n. 4.396, de 29 do 
abril de 1902, ao bacharel João Alvares Pereira de Lyra dos 
direitos e obrigações constantes do decreto n. 771, de 20 de 
setembrp de 1890. 

N. 11.673 — Marinha — Decreto de 18 de agosto de 1915 
— Reorganiza o quadro do pessoal da Directoria do Expediente 
do Ministério da Marinha. 

N. 11.674 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 18 de agosto de 1915 — Approva a reforma dos esta- 
tutos da sociedade anonyma Industrias Matarazzo do Paraná. 

N. 11.075 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 18 de agosto de 1915 — Approva a reforma dos esta- 
tutos da sociedade anonyma Industrias Reunidas Fabricas 
Matarazzo. 

N. 11.676 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 18 de agosto de 1915 — Concede autorização ú socie- 
dade anonyma Engenho Central Conde Wilson para funeeionar 
na Republica. 

N. 11.677 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
18 de agosto de 1945 — Grea mais uma brigada de infantaria 
e uma do cavallaria de guardas nacionaes na comarca de Santa 
Maria da Bocca do Monte, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. H. 678 — Justiça n Negocios Interiores — Decreto de 
18 de agosto de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 

gocios Interiores o credito esnecial de 10:0001 para pagamento 
de subvenção á Cruz Vermelha Brasileira. 

N. U .679 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
18 de agosto do 1915 — Abro ao Ministério da Justiça e Nego- 
cios Interiores o credito de 15:000| para' pagamento de sub- 
venção á Assistência do Crenças Pobres, annexas ao Instituto 
de Electricidade Medica do Dr. Álvaro Alvim. 

N. 11.080 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 18 
de agosto do 1915 — Approva as modificações do projeoto da 
ponte a ser construída sobro o Rio Grande, na linha de Igara- 
pava a Uberaba, as relativas ao traçado desta linha entre as 
estacas 665 + 7 o 662 + 12 c o orçamento da differença de 
. :6028081 para mais entre o primitivo o o novo projecto. 

N. 11.681 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 18 
de agosto de 1915 — Proroga por tres annos o praso para a 
conclusão das obras do porto do Rio Grande do Sul. 
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.\. 11.682 — ViAgÃo e Obras Publicas — Decreto de 18 
dc agosto de 1915 — ADre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito especial de 97:060$ para attender á deficiência 
da consignação «Districto radiotelegraphico do Amazonas», do 
exercício de 1914. 

N. 11.683 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 18 
de agosto de 1915 — Approva o accôrdo realizado com a Em- 
presa Estrada de Ferro Tberesopolis para o fim de reduzir as 
responsabilidades assumidas pela União no contracto cele- 
brado com a ihesma Empresa em virtude do decreto n. 9.255, 
ue 28 de dezembro de 1911. 

N. 11.684 — Relações Exteriores — Decreto de 24 de 
agosto de 1915 — Manda que seja observada completa neu- 
tralidade durante a guerra entre a Italia e a Turquia. 

N • H. 685 — Marinha — Decreto de 25 de agosto de 
1915 — Manda cessar o abono gratuito de fardamento aos 
foguistas no acto do contracto para o serviço da Armada. 

N. 11.686 — Fazenda — Decreto de 25 de agosto de 
1915 — Abre pelo Ministério da Fazenda .os créditos de 
23:800$, especial, e de 24:000$, supplemeutar, á verba — 
Empregados das repartições e lugares extinctos, --- do exer- 
cício de 1915. 

N. 11.687 — Fazenda — Decreto de 25 de agosto de 
1915 — Approva, com alterações, os novos estatutos da so- 
ciedade mutua de pecúlios Thesouro da Família, com séde na 
capital do Estado de Pernambuco, adoptados pela assembléa 
extraordinária realizada em 25 de janeiro de 1915. 

A. 11.688 — Agricultura, Industria e Uommergio — 
Decreto de 25 de agosto de 1915 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria o Gommercio o credito pspecial de 
43:742$397 para occorrer ao pagamento devido a luncciona- 
rios da Secretaria de Estado e dos serviços de Veterinária e 
de Estatística, que ficaram addidos por ocoasião da remo- 
delação das mesmas repartições. 

N. 11.689 — Agricultura, Industria e Gommercio — 
Decreto do 25 dc agosto de 1915 — Goncede autorização ú 
Companhia Brasileira Clasaccumulator (A. G. A.> para func- 
cionar na Republica, v 

N. 11.690 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 25 
de agosto de 1915 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 13:985$025 para attender ao 
pagamento dc subvenções á Empreza Fluvial Piauhyense 
pelas viagens realizadas no anno de 1912. 

N. 11.691 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
de agosto dc 1915 — Rescinde os contractos celebrados com 
■loão Corrêa & Irmão c o Banco da Província do Rió Grande 
do Sul para os estudos e a construcção das linhas férreas de 
S. Pedro a S. Luiz o S. Borja o o prolongamento do ramal 
do Quarahy a Alegrete. 

N. 11.692 —- Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
de agosto de 1915 — Declara a caducidade do contracto cele- 
brado com " Soutb American Railway Construotion Gompany, 
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Lijiiilcd», em Virtude do decreto n. 8.711. de 10 de maio 
de 1911. 

N. I1.G93 — Fazenda — Decrclo de 28 do agosto de 1915 
— Autoriza o ininistrò da Fazenda a erniff.ir em notas do Tlie- 
souro Nacional ahé a quantia de 150.000:000$ c igual quantia 
em aijolices de I tOOÜl. papel, juros ile 5 %, rum garantia es- 
pecial para o resgato da mesma emissão. 

N. 11.094 — FIízknda — Decrclo de 28 de agoslu de 1915 
—• Autoriza o ministro da Fazenda a emiti ir apólices, papel, 
do juro anilual de 5 %. 

N. 11.095 •— Auiucultura, Imu.stiua k Go.maikiicio — De- 
o^efo de 1 de setembro de 1915 — Concede autorização Vi so- 
ciedade anonyma Grandes Moinhos (lamba para organizar-se. 

N. 11.696 — Fazenda — Decreto de 1 de selcmbro de 
1915 — Cassa o decreto n. 11.335, do 11 de novembro de 1914, 
que concedeu autorização á sociedade mutua predial e de pe- 
cúlios A Guaranesia para funccionar na Hepublica. 

N. 11.097 — Viação e Obras Pubi.icas — Decreto de I 
ile setembro de 1915 — Approva o projecto c o orçamenlo de 
um armazém para servir de depósito dc inflammaveis tfp porto' 
do Rio Grande do 8ul. 

N. 11.698 — Marinha — Decrelo de 15 de selembro de 
1915—■ Abre ao Ministério da Marinha o credito supplemcntar 
de OOíDOãOÇõOO ás verbas IO"—Arsenaes — c 27° — Djrecto- 
ria de Arniamento,— do orçamento vigente, para pagamento 
de domingos o feriados aos operários, aprendizes o serventes. 

N. 11.609 —- Fazenda — Decreto de 15 dc setembro de 
1915 — Autoriza o ministro da Fazenda a emiltir apólices da 
divida publica, papel, do Juro annual de 5 </,, dos valores de 
200$ a 5001000. 

N. 11.700 Fazenda — Decreto de 15 do setembro dc 
1015 — Approva. com alterações, os novos estatutos do Mon- 
tepio Geral do Economia dos Servidores do Estado, com sede 
nesta capital. 

N. 11.701 — Aianm i/n iía. Industria e Gommeruio — De- 
creto de 15 de selembro de 1915 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria o Commcrcio o credito de 22:000$ para al- 
tonder a despesas da Directoria de Meteorologia e Astronomia 
no corrente anuo. 

'.V. 11.702 Aoiucrltuma, Industria e n»MMEiu;io — De- 
rreto de 15 do setembro de. 1915 - 'Concede autorização a 
«The Texas Company (South American). Limited», para func- 
cionar na Republica. 

N. 11.703 — JusTiyA n Neuocios Intehiorbh Decreto de 
15 de, setembro de 1915 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na romarra de Giiruçá. no Eslado do 
Fará. 

N. 11.704 — Viação k (Iuiias Puouuas — Decrclo do 15 
de setembro do 1915 — Declara extinetos os cargos dc inspe- 
cloros effectivos da Inspectoria Federal das Estradas c da In- 
spectoria de Obras contra as Seccas. 
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X. 11,705 — Fazenda — Decreto de 22 de setembro de 
1915 — Abre ao Ministeno da Fazenda o credito especial de 
i í:3008137 para pagamento D. Margarida da Çamara Duarte 
Pereira e outros, em virtude do sentença judiciaria. 

N. 11.706 — Fazenda — Decreto de 22 de setombru (Io 
1915 — Kleva até o máximo de 10:000$ os depósitos nas cai- 
xas econômicas. 

.N. 11.707 —Fazenda — Decreto de 22 de setembro de 
1915 ■—lleslabelcce o Monte de Soccorro annexo á Caixa Eco- 
nômica de S. Paulo. 

N. 11.708 — Fazenda — Decreto do 22 de outubro de 
1915 — Approva, com alterações, as modificações feitas nos 
estatutos da Companhia de seguros Lloyd Paraense, com sede 
nu Pará, pela assembléa geral extraordinária realizada a 2 de 
junho tio corrente anno» 

N. 11.709 — Fazenda — Decreto de 22 de setembro dc 
1915 — Abre pelo Ministério da Fazenda o credito especial de 
206$850 para pagamento a Antonio Ferreira Xctto, em virtude 
de sentença judiciaria. 

X. 11.710 — Agricultura, Industria e Commeecio — De- 
creto de 22 do setembro de 1915 — Concede á Empresa Flumi- 
nense da Pesca os favores de que trata o àrt. 69 do regula- 
meiilo approvado pelo decreto n. 9.672, de 17 de julho dc 
1912. 

X. 11.711 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
22 de setembro de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gocios Interiores, por conta do exercício dc 1915, o credito sup- 
plementar de 30:5001, sendo 12:5008 á verba — Secretaria do 
Senado — e 18;000-? á verba — Secretaria da Camara dos 
Deputados. 

X. 11.712 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
22 dc setembro de 1915 — Abre ao Ministério da. Justiça e Ne- 
gocios Interiores, por conta do. exercício de 1915, o credito sup- 
plementar do 825:0008, sendo 189:000$ á verba— Subsidio dos 
senadores — e 636:000$ á verba — Subsidio dos deputados.. 

N. 11.713 — Fazenda — Decreto de 29 de setembro do 
1915 — Cassa, o decreto n. 10.184, de 15 de outubro de 1913, 
que autorizou a sociedade anonyma de seguros Ideal Mineira, 
com séde na cidade de Bello Horizonte, a funccionar na Re- 
publica. 

X. 11.714 — Fazenda — Decreto de 29 de setembro do 
1915 __ Cassa q decreto n. 10.389, do 13 de agosto de 1913, 
que autorizou a sociedade ntutua Beneficente Fàmiliarista, com 
séde cm S. Palilo, a funccionar na Republica. 

X. 11.715 — Fazenda — Decreto de 29 de setembro dc 
1915 — Cassa os decretos 10.366, de 30 de julho de 1913; 
'0.836 e 10.861, de 1 e 19 de abril, o 1,1.347, de 11 de novem- 
hin do 1914, referentes ao funccionamento da Companhia dc 
Seguros Novo Mundo. 

N. 11.716 — Fazenda — Decreto de 29 de setembro de 
1915 — Cassa o decreto n. 10.786, do 25 do fevereiro de 1914. 
que concedeu autorização á sociedade mutua Dote Matrimonial 
Para funccionar na Republica. 
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N. 11,717 — Fazenda — Decreto de 29 de setembro de 
1915 — Cassa o decreto n. 11.337, de 11 de novembro de 1911, 
iiuo concedeu autorização á sociedade Dotal Paulista, com sléda 
na capital do Estado de S. Paulo, para íuuccionar na Repu- 
blica. i 

N. 11.718 — Pazenda — Decreto de 29 de setembro de 
1915 — Cassa os decretos ns. 11.240, dc 28 de outubro, o 
11.342, do 11 de novembro do 1914, referentes ao íuncciona- 
mento da sociedade anoiiyma de seguros Brasil Unido. 

N. 11.719 — Fazenda ■— Decreto dc 29 do setembro do 
1915 — Cassa o decreto u. 11.335, de li de novembro de 1914, 
que concedeu autorização á sociedade Guaraucsia para funcoio- 
nar uu Republica. 

N. H .720 — Justiça e Negócios Interioiies — Decreto de 
29 de setembro de 1915 — Grea mais uma brigada do infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca dc Monte Alegrtí, no Es- 
tado do Pará,; 

N. 11.721 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
do 29 de setembro de 1915 •—■ Grea mais uma brigada do ca- 
a aliaria de guardas nacionaes na comarca dc Soure, no Estado 
do Pará. 

N. 11.722 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 29 de setembro dc 1915 — Concede autorização á so- 
ciedade anonyma «La Banano» para funccionar na Repulbica. 

N. 11.723 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
ere! u de 29 de setembro de 1915 — Concede autorização a «The 
Donlal Manufacturing Coropany (Brasil), Limited», para íuuc- 
cionar na Republica. 

N. 11.724 — Viação e Obras Puulicas — Decreto de 29 
de setembro de 1915 —• Àpprova os projectos e o orçamento dos 
trabalhos compleroentares de consolidação a executar na ponto 
«obre o rio Taquary, na rêüe de Viação Ferrea do Rio Grando 
do Sul. , 

_N. 11.725 — Fazenda — Decreto do 29 dc setembro dc 
1915 — Cassa o decreto n. 10.265, dc 12 dc junho do 1913, 
que concedeu autorização á sociedade de auxílios mutuos c 
pecúlios por mutualidade A Bonança para funccionar na Re- 
publica. 

N. 11.726 —- Fazenda — Decreto dc 29 do setembro de 
1915 — Abro pelo Ministério da Fazenda o credito de 300:000$, 
supplementar á rubrica 5", letra b — Aposentados, — do orça- 
mento do mesmo Ministério no corrente exercicio. 

N. 11.727 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
rrete de 6 de outubro de 1915 — Concedo autorização á «So- 
eiébi Forestiòrc et Industriello dc S. Matheus» para conti- 
nuar a funccionar na .Republica. 

N. 11.728 — Relações Exteriores — Decreto do 6 do 
outubro de Í915 — Publica a ad.liesão da Grã-Bretanha, pelas 
suas possessões, Domínio da Nova Zelaudia, Colonia do Ccylão, 
Colonia da Trindade o Tobago, á convenção du União de Paris 
para a protecção da propriedade industrial. 

N. 1 1.729 — Relações Exteriores — Decreto de 6 dc 
outubro dc 1915 — Publica a adliesão dos paizes sob o prute- 
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ctorado allemão ã convenção da União de Paris de 20 de março 
de 1883, revista em Bruxellas a 14 de dezembro de 1900 e em 
Washington a 2 de junho de 1911, para protecção da proprie- 
dade industriai. 

M. 11.730 — Relações Exteriores — Decreto de 6 de 
outubro de 1915 — Publica a adhesão da Grã-Bretanha, pelas 
suas colônias de Ceylão, Trindade e Tobago, ao accòrdo de Ma- 
drirl do 14 de abril de 18911 concernente á repressão de falsas 
indicações de proveniencia sobre ás mercadorias, revisto em 
Washington em 2 de junho de 1911. 

\. 11.731 — Eazkmía — Decreto de 0 de outubro de 1915 
— Cassa os decretos ns. 10.044, de 6 do fevereiro e 10.588, 
de 3 de dezembro de 1913, referentes ao fuuccionamento da so- 
ciedade nacional de pecúlios c rendas A Victoria. 

N. 11.732 — Fazenda — Decreto de 6 de outubro de 1915 
— Approva as resoluções tomadas na assombléa geral dos as- 
sociados da Sociedade Paulista de Dotes, cffectuada em 30 de 
abril do corrente aimo. 

N. II .733 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de. 
0 de outubro do 1915 — Crea mais uma brigada de. infantaria 
de guardas haciohacs na comarca de Parnahyba, no Estado da 
Piauhy. 

íN. 11.73! — Justiça k Negocios Interiores — Decreto 
de 6 de outubro de 1915 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Pedro Segundo, no Estado 
do Piauhy. 

N. 11.735 — Vi ação e Obras Publicas •— Decreto de 0 
de outubro de 1915 — Abre. ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito especial do 8:6521752 para pagamento dos 
vencimentos ao administrador dos Correios de Goyaz addido á 
Dirccloria Geral dos Correios, Manoel Santerrc Guimarães. 

N. 11.736 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 6 
de. outubro de 1915 — Approva o projccto para a cuustrucção 
de um cacs de saneamento no porto do Rio Grande do Sul, em 
substituição do (pie foi approvado polo decreto uv 9.912, do 
7 do dezembro de 1912. 

N. 11.737 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 
do outubro do 1915 — Approva, o projccto o o orçamento, na 
importância de 84:295.1404, de uma barragem de terra com 
ponte projoctados para a travessia do riacho Casinha, no nú- 
cleo central de alvenaria, em substituição do aterro o trecho 
oc Lages a Gaicó, da Estrada de Ferro Central do Rio Grande 
do Norte. ' ' 1 

N. 11.738 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 6 
de outubro de 1915 — Modifica o traçado da linhU da Estrada 
<lc Ferro Oésic do Minas, entre Henriqtíe Galvão o a Estrada 
de Ferro do GoyaZ. 

N. 11.739 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 0 
dc outubro de 1915 — Approva o projeclo o orçamento, na im- 
poríancia de 40:708$643, para a construcção dc uma estação, 
que será denominada Guaxima, no Kilometro 546 da linha do 
Araguary, da Companhia Mogyana de Estradas de Ferro e Na- 
vegação. 
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.\. 11.740 — OlAniNTíA — Decreto de 13 de outubro de 
1915 —Classifica como especial c não supplcmeular o credito 
aberto ao iMiuislerio da Mariulia pelo decreto n. 11.089, de 
13 de setembro do corrente anuo. 

N. 11.711 — (liiisuiiA — Decreto do 13 de outubro de 
1915 — Abre pelo Ministério da Guerra o credito especial do 
I í ^:835$ 1(19, destinado ao pagamento de vencimentos a ol'1'i- 
ciaes c prayas da 3" companhia regional do infantaria do de- 
zembro dó 1913 a setembro de 1914. 

N. 11.742 — Fazenda — Decreto de 13 de outubro do 
1915 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de l:527íi)004 para occorrer ao pagamento devido ao 
primeiro escripturario da Alfândega do Uio de Janeiro, Joa- 
ijuim Augusto Freire. 

N. 11.743 — Fazenda — Decreto de 13 do outubro de 
1915 — Oassa o decreto n. 9.652, de 10 de junho de 1912, (pie 
autorizou a sociedade A Providencia, com sédc nesia capital, 
a funccionar na Republica. 

N. 11.744 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
13 de outubro do 1915 — Abre ao Ministério da Justiça c Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 48:000$ para pagamento 
de subvenção ao Instituto do Protecção e Assistência á Infân- 
cia. 

N. 11.745 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 13 de outubro de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça c 
Negocios Interiores o credito especial de 3:0001, afim do oc- 
correr ao pagamento da indemnização devida ao bacharel An- 
tônio Geraldo Teixeira. 

N. 11.740 — Justiça f, Negocios Interiores — Decreto 
d • 13 de outubro do 1915 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito especial de 80$ para occorrer ao 
pagamenlo da differenÇa de soldo que compete ao tenente re- 
formado Antonio RòmuaJdo de Andrade. 

N. 11.747 — Justiça e Negocios Interiores ■— Decreto de 
13 do outubro de 1915 — Oea mais uma brigada do infan- 
taria de «guardas nacionaes na comarca de Monte Alegre, no 
listado de Minas Geraes. 

N. 11.748 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 13 de outubro de 1915 — Reorganiza o Instituto Nacional 
do Musica. 

N. 11.749 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 13 do outubro de 1915 — Reorganiza a Escola Nacional de 
Jiellas Artes., 

N. 11.750 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 
dc outubro do 1915 — Concede ao Dr. José Agostinho dos Reis 
privilegio durante 60 annos para a construcção. uso e goso dc 
uma estrada dc ferro que, partindo do Cuyaba, se dirija a San- 
tarém. 

N. 11.751 — Relações Exteriores — Decreto de 22 de 
outuhro de 1915 — Manda que soja observada completa neu- 
tralidade durante a guerra entre a Grã-Bretanha o a Bulgaria. 

N. 11.752 — Fazenda — Decreto dc 22 do outubro do 
1915 — Approva as resoluções tomadas na assembléa geral 
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rxfraorclinaria ria A Providencia, Caixa Panlisla do Pensões, 
cm 12 d(\ agoslo do correnle anno. 

* 11.753 — Agiiicui-tura, Industria e Gommercio — Do- 
crolo de 22 de outubro do 1915 — Abre ao Ministério da Agri- 
cnllura, Industria e Gommercio o credito de 20;000| para al- 
lender a despesas com a acquisicão de planlas e sementes para 
disC ibuiçâo graluila aos agricultores. 

X. 11.75-4 — Justiça e Negocior Interiores — Decreto de 
22 rle outubro de 19,15 — Abro ao Ministério da Justiça e 
Xegocios Interiores, por conta do exercicio de 1915, o credilo 
supplementar do 30:5001. sondo 12:5001 á verba — Secreta- 
ria do Senado — e 18:000^ á verba — Secretaria da Gamara 
dos Deputados. 

X. 11.755 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto 
rle 22 de outubro de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Xegocios Interiores o credito especial de 10:000$ para paga- 
mento de subvenção á Academia Xacional de Medicina. 

X. 11.756—Justiça e Xegocios Interiores — Decrelo de 
22 de outubro de 1915 — Grea uma brigada de infantaria, uma 
de cavallaria e uma de artilharia de guardas nacionaes na co- 
marca do Divinopolis, no Estado de Minas Geraes. 

X. 11.757 — Justiça k Xegocios Interiores — Decreto 
de 22 de outubro de 1915 — Abre ao Miaislerio da Justiça e 
Xegocios Interiores, por conta do exercicio de 1915, o credilo 
supplemenlar'de 852:500$. sendo 195:300$ á verba — Sub- 
sidio dos senadores — e 057:200$ á verba — Subsidio dos 
Deputados. 

X. 11.758 — Viação e Oíiras Pudlicas — Decreto de 22 
de outubro de 1915 — Approva o projecto e orçamento, na 
importância de li :351f890, de uma casa para o agente da 
eslação de Uberábinha, da linha férrea de Araguary, de que 
é concessionária a Companhia Mogyana de Estradas do Ferro 
o Navegação. 

X. 11.759—Viação e Obras Publicas — Decrelo de 
22 de outubro de 1915 — Providencia sobro o custeio dos 
serviços das linhas cm (rafego da Rède -de Viação Forrea dn 
Estado do Ceará. 

X. 11.760 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 
22 do outubro de 1915 — Abre ao Ministério da Viaçao e 
Obras Publicas o credito especial de 12:000$ para oreorrer 
ao pagamento de voncimenlns que competem ao cbofe de se- 
cção addido da Repartição Geral dos Telegraphos, Dr. Jero- 
nymo Baptisfa Pereira Sobrinho, durante o corrente anno. 

X. 11.761 — Viação e OnnAS Publicas — Decrelo de 
22 de outubro de 1915 — Abre ao Ministério da. Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 32:1621883, destinado ao paga- 
mento de vencimentos devidos a deus funccionarios' aposen- 
tados dos Correios da Republica. 

X. 11,762 — Guerra — Decreto de 25 de outubro de 
1915 -1. Abre an Ministério da Guerra n credilo esperial de 
6:000$ para pagamento de vencimentos a Agripiniano de 
Birros, professor do extinefo Arsenal de Guerra da Bahia, 
relativos aos annos de 1911 a 191 i. 
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N. 11.763 — Relações Exteriores — Dccroto do 27 dd 
niifnbrò do 1915 —Màpda que seja observada completa neu- 
tralidade durante a guerra entro a Italia o a Bulgária. • 

N. 11.764 — Justiça e Negocios Interiores — Decrold 
de 27 do outubro do 1915 — Abro ao Ministério da Justiça 
o Negocios Interiores o credito especial de 70:000$ para pa- 
gamento do subvenção ao Instituto Electro-Teclinico do Porto 
Alegre. 

N. 11.765 — Justiça e Negocio? .Interiores — Decreto 
de 27 do outubro de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito especial de 30:000$ para paga- 
mento de subvenção ao Instituto Electro-Teehnico do lla.jubá. 

N. 11.766 — Viação e Obras Publicas — Derreto de 27 
do outubro de 1915 —- Concede á Empresa de Navegação 
Hpepccko o praso máximo de dons annos para substituir ou 
reparar o vapor denominado Anna e recomeçar o serviço de 
navegação entre Florianópolis c Rio de Janeiro. 

N. 11.767 — Guerra — Decreto de 28 de outubro de 
1915 — Abro ao Ministério da Guerra um credito especial á 
verba 3» — Supremo Tribunal Militar e auditores — Pessoal 
e Ministros — na importância de 6:635$416. 

N. 11.768 — Marinha — Docrelo de 28 de outubro de 
1915 — Abre ao Ministério da Marinha o credito de   
7.593:209|813, snpplementar ás verbas 7", 8°, 9", 10", 13'. 20" o 
25" do orçamento em vigor. 

N. 1 1.769 — Fazenda — Decreto de 3 de novembro de 
1915 — Cassa o docrelo n. 9.153, de 29 de novembro de 1911, 
mio concedeu aulorlzação á sociedade anonyma de pecúlios A 
Familia. com sédc nesta capilal, para funecionar na Republica. 

N. 11.770 — Fazenda —- Decreto de 3 de novembro de 
1915 — Cassa o decreto n. 11.346, dn 11 de novembro do 
1914. que concedeu autorização á sociedade mutua Caixo Geral 
das Crcanças, com sede nesta capilal, para fnnccionar na Re- 
publica. 

N. 11.771 — Fazenda — Decreto do 3 de novembro do 
10d5 — Abro polo Ministério da Fazenda o credito especial 
do 9:7468096 para occorrer ao pagamento devido ao segundo 
tenente do Exercito Ascindino Ferreira do Nascimento, em 
virlude do senlcnça judiciaria. 

N. 11.772 — Justiça e Negocios Interiores — Decroio 
de 3 dn novembro de 1915 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria do guardas nacionaos na comarca do Campanha, no Es- 
tado do Minas.Goraos. 

N. 11.773 — Viação u Orras Publicas — Decreto do 3 
de novembro de 1915 — Approva o projentn e orçamento, na 
importância do si ;0041380, para a reconslnicção da ponto 
sobre o rio Macahõ, no Kilnmolro 18-1-172 metros da Estrada 
de Ferro Ccníral de Macalié. 

N. 11.774 — Viação n Obras Publicas — Decro!,» de 3 
de aqvemhcQ do 1915 — Approva a revisão do confraclo cele- 
brado com a Companhia Nacional de Navegação Costeira, oip 
virlude do decreto u. 10.176, de 16 de abril de 1913, e a que 
se refere o decreto legislativo n. 2.930) d« 6 de janeiro de .'015; 
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N. 11.775 — Marinha — Docrefo dc 10 de novembro do 
1915 — Approva o manda executar o novo regulamento para 
o serviço de fazenda da Armada. 

N. U ,776 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
10 de novembro do 1915 — Grca mais uma brigada de caval- 
aria de guardas nacionaes na comarca de Pelotas, no Estado do 
Uio Grande do Sul. 

N. 11.777 — Viação e Obraas Publicas — Decreto de 
10 de novembro do 1915 •—■ Abre ao Ministério da "Viação e 
Obras Publicas o credito supplementar á rubrica 6*. n. II — 
Estrada de Ferro Oéste de Minas — dc 105:181? para occor- 
rer i'i despesa do custeio do trecho entre Arantes e Barra Mansa, 
no período de 1 de junho a 31 de dezembro de 1915 . 

N. 11.778 — Guerra ■—• Decreto de 10 de novembro de 
1915 —■ Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
3:708$ para pagamento de vencimentos ao mestre de Ia classe 
da Fabrica de Polvora sem Fumaça, .Toviano Ocfaviano do 
Araújo. 

N. 11.779 — Fazenda -— Decreto de 17 de novembro de 
1917 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
13:9761310 para pagamento a Reis Oliveira & Comp., cm vir- 
tude de sentença judiciaria. 

N. 1 1.780 — Fazenda — Decreto do 17 de novembro do 
1915 — Cassa o decreto n. 10.887. de M de maio de 1914, que 
autorizou a funccionar na Republica a sociedade Dotal Flu- 
minense, com sáde na cidade do Campos, no Estado do Rio de 
Janeiro. 

N. 41.781 — Fazenda — Decreto de 17 de novembro de 
1915 — Rccfifica o decreto n, 11.709, do 22 do setembro do 
corrente annb. 

N. 11.782 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de novembro de 1915 — Abre ao Ministorio da Viação o Obras 
Publicas o credito de 2.737:404$ para pagamento do pessoal 
jornaleiro da Estrada dc Ferro Central do Brasil dos domin- 
gos o feriados. 

N. 11.783 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de novembro de 1915 —- Abre ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas n credito de 686:860.?. supplementar á verba orça- 
mentaria da Estrada de Ferro OGsle de Minas frara o exorcicio 
do 1915. 

N. II.781 — RelacOes Exteriores — Derreto de 21 de 
novembro de 1915 — Publica a adbesSo dn Grã-Bretanha, pelo 
domínio da Nova Zelandia, ao accôrdo de Madrid de 14 do 
abril de 1891. concernente á renressão das falsas indicações 
de proveniencia sobre as mercadorias, revisto em Washington 
em 2 de junho de 1911. 

N. 11.785 — Fazenda — Decreto de 24 do novembro de 
1915 — Cassa os decretos ns. 9.430. de 13 rie marco de 1912. 
e 10.254. de 4 de junho de 1913. referentes ao funccionamento 
do sociedade de pecúlios e bonificações Alliança do Brasil, com 
sé de na capital do Estado de P. Paulo. 

N. 11,786 — Fazenda •— Decreto de 24 do novembro, de 
1015 ^ Approva, com altoraçôcsj aa modificaçôc? feilas no« 



808 

Malulos da companhia do seguros marilimos, fluviaos o tcr.- 
roslres Lloyd Amazonense, com sódo em Maimos, pela assem- 
ijlóa geral realizada em 1 de março do correu(e anuo. 

X. 1 1.787 — Agiugultura Industria h Go.mmercio — l)e- 
croto de 24 de novembro de 1915 — Abro ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio o credito supplomenlar de 
750:000$ para occorrcr ás despesas das consignações «Trans- 
portes no interior, etc.» e «O necessário ao serviço das inspe- 
ctorias. etc.», dos títulos III e IV, da verba 3", art . 78, da lei 
n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915. 

N. 11.788 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 24 de novembro de 1915 — Concedo autorização á 
«Produce & Warrant Gompany» para íunccionar na Repu- 
blica. 

N. 11.789 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 24 de'novembro de 1915 — Abro ao Ministério da Justiça o 
Negocio» Interiores o credito especial de 20:000$ para occor- 
rcr ao pagamento de subvenção á Associação, Proteetora dos 
Gégos Dezesète de Setembro. 

N. 11.790 — Justiça k Négocios Interiores — Decreto do 
24 de novembro de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça c 
Negócios, Interiores, por conta do exercício de 1915, o credito 
supplomentar do 825:00$. sendo 189:000$ á verba — Subsidio 
dos senadores — 636:000$ á verba — Subsídios dos deputados. 

N. 11.791—Justiça e Negócios Interiores — Decreto do 
24 de novembro de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores, por conta do exercício de 1915, o credito 
supplemenlar de 30:500$, sendo — 12:500$ a verba - Secre- 
taria do Senado — o 18:00$ á verba — Secretaria da Gamara 
dos Deputados. 

N. 11.792 — Justiça k Negocios Interiores — Decreto de 
24 de novembro ide 19Í5 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria do guardas nacionaes na comarca de Vizeu, no Estado 
do Pará. 

N. 11.793 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
24 do novembro de 1915 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Bragança, no Es- 
tado do Pará. 

N. 11.794 ■—Justiça ij Negocios Interiores — Decreto do 
24 do novembro do 1915 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Camisão, no Estado 
Ga Bahia. 

N. 41.795 — Justiça r Negocios Interiores — Decreto de 
24 de novembro de 1945 — Grea mais uma brigada de .in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de S. José do Rio 
Prelo, no Estado de Minas Geraes. 

N. .41.796 — Viação i: Obras Publicas — Decreto de 24 
<Ie novembro de 1915 -— Approva a consolidarão das cláusulas 
do aocôrdo de 27 de- agosto d'e 4915, realizado com a Empreza 
Estrada do Perro Therezopolis, e do contrario de 31 de dezem- 
bro do 1911, (pie ficava subsistindo um virtude do mesmo 
accõrdo. , ■ 
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N. 11.797 —Fazenda — Docrclo do 20 do novomliro do 
1915 — Abre pelo Ministério da Fazenda o credito de réis 
16.053:6771508, supplemenlar ú vcrlia 31" — Excreicios lin- 
dos, — do orçamento vigeuu-,. 

X. 11.798 — Fazendv—Tlccrelo de 1 de difeembro de 
1915— Cassa o decreto n. 10.702, do 4 de março de 1914, que 
autorizou a sociedade de pecúlios muluos .Mutua Ribeirão 
Prelo a íunccionar na Republica. 

X. 11.799 — Fazenda — Decreto de 1 de dezembro tio 
1915 — Cassa o decreto n. 10.865, do 29 de abril de 191'4, 
que autorizou a sociedade anonyma Caixa de Pecúlios Cam- 
pista com séde em Campos, Estado do Rio de Janeiro, a íunc- 
cionar na Republica. 

N. 11.800 — Fazenda — Decreto de 1 de dezembro de 
1915 — Cassa o decreto n. 11.176, de 30 de. setembro de 1914, 
que autorizou a sociedade A Protectora Dotal Mineira a íunc- 
cionar na Republica. 

X. 11.SOI-—Fazenda — Decreto de 1 do dezembro de 
1915 — Cassa o decreto n. 11.050, de 12 de agosto de 1914. 
que autorizou a sociedade de pecúlio", por mutual idade A Pre- 
ciosa a íunccionar na Republica. 

X. 11.802 — Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto de 1 de dezembro de 1915 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria o Commercio o credito de 134:000$ 
para attender á compra de animaes reproduetores, para os 
fins indicados no art. 2°, ns. 2, 3 e 4, do regulamento an- 
nexo ao decreto n. 11.461, do 27 de janeiro do corrente anno. 

'X. 11.803 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
1 de dezembro de 1915 — Approva as alterações do plano de 
uniformes da Brigada Policial do Districto Federal. 

Xr. 11.80 i — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
1 do dezembro de 1915 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria fio guardas nacionaes na comarca de Prados, no Estado 
do Minas Geraes. 

X. 11.805 — Viação e Obras IPublicas — Decreto do 1 de 
dezembro de 1915 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário do 25:000$ para occorrer ao 
nagamento de subvenção ã Empresa de Xavegação Rio-São 
Paulo pelas viagens realizadas no segundo semestre de 1913. 

X. 11,806 — Justiça e Xegocios Interiores — Relações 
Exteriores — Marinha — Guerra — Viação e Obras Pu- 
dltcas — Agricultura, Industria e Commercio e Fazenda — 
Decreto de 9 de dezembro do 1915 — Declara de necessidade 
publica, emnuanfo durar a guerra ouropéa, a desapropriação 
dos navios da marinha mercante nacional. 

X. 11.807 — Fazenda — Decreto de 9 do dezembro do 
1915 — Approva o regulamento para arrecadação e fiscali- 
zação do imposto de consumo. 

X. I I1.808 — Agricultura. Industria e Commercio — De- 
crelo da 9 de dezembro de 1915—Abre ao Ministério ria Agri- 
cultura. Tnriustrin e Commercio o credito especial de 9:3801645 
para attender ao pagamento dos yencimentos dos médicos dos 
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aprendizados agrícolas de Igarapá-Assií, Estado do Pará, e 
S. Luiz das Missões, Estado do Rio Grande do Sul, em 1913 
e 1911. 

N. 11.809 — Fazenda — Decreto do 0 de dezembro de 
1915 — Abre ao Ministério da .Fazenda o credito especial do 
00:590$700 para occorror ao pagamento do differença de veu- 
oimontos a que têm direito os íSrs. Catão Bernardo do Oli- 
veira o outros, em virtude do sentença judiciaria. 

N. 11.810 —Justiça d Negocios Interiores — Decreto de 
9 de dezembro de 1015—Grea mais uma brigada do infan- 
taria do guardas naeionaes na comarca do Rio Preto, no Estado 
do Minas Geraes. 

N. 11.811 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
0 de dezembro de 1915 — Grea mais uma brigada do infan- 
taria de guardas ílacionaes na comarca da capital do Estada 
da Bahia, 

N. ll.Sia — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
9 do dezembro do 1915 — Grea mais uma brigada de infantaria 
de guardas naeionaes na comarca de Santo Antonio do Rio 
Madeira no Estado de Ma!to Grosso. 

N. 11.813—.Justiça e Negocios Interiores — Decreto da 
9 de dezembro do 1915—Grea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas naeionaes no município do Gloria do Goitá, 
no Estado do Pernambuco. 

N. 111.811—-Fazenda — Decreto de 15 de dezembro do 
1915 — Abro ao Ministeiio da Fazenda o credito extraordla 
nario do 27:525$021 para pagamento a Manoel Emílio da 
Silva, era virtude de sentença judiciaria. 

N. 11,815 — Fazenda■—Decreto de 15 de dezembro do 
1915 — Approva a encampação da sociedade A Cosmopolita, 
com séde em Barbacena pela sociedade de pecúlios mutuos 
A Minas Geraes, com sédo cm Juiz do Fóra. 

N. 11L816 — Fazenda — Decreto de 15 do dezembro do 
1915—Cassa o decreto n. 9.899, de 7 do dezembro do 1912, 
que autorizou a sociedade mutua de seguros A Auxiliadora 
do Estado de Minas Geraes, com séde em Bello Horizonte, 
Eslado de Minas Geraes, a funcciounr na Republica. 

N. 19.817 — FazendaDecreto de 15 do dezembro d) 
*1915—-Incorpora ao quadro dos funccionarios extiuclos do 
Ministério da Fazenda o ex-inspeotpr do Fazenda, ])r. José 
Joaquim Baeta Neves Filho. 

_N, 1 9.818 - - Fazenda — Decreto do 15 do dezembro de 
1915 —Abro pelo Ministério da Fazenda o credito especial 
de lft:327$558. para occorror ao pagamento devido no Dr. 
Manoel Pereira Reis, em virtude de sentença judiciaria). 

W. 11,819 — Fazenda — Decreto de 15 de dezembro de 
1915 — Lassa n decreto n. 10.791, de 4 do março de 191 i. 
que autorizou n sociedade anonyma Triângulo Mineiro, com 
séde em Patrocínio, Estado de .Minas Geraes, a funcciopar na 
Repuldiea. 

N. li1.820—■ Fazenda — Decreto de 15 de dezembro de 
1015-—Approva o novo regulamento das caixas oconomicasi 
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N. íílS?!—Fazenda — Deçref.o de 15 do dezembro de 
1915 — AUera o art. 2'' "do decreto u. 4.865, de 16 do junho 
do 1903. 

N. 11.822—Viação e Obr.\s Publicas — Decreto do 15 
do dezembro de 1915 — (lassa as regalias de paquete conce- 
didas ao vapor Carnpista, da Companhia do Navegação S. João 
da Barra o Campos, nos termos do contracto celebrado em 
virtude do decreto n. 6.164, do 9 de outubro de 1906. 

N. 11.823 —ViaÇão e Obras Publicas — Decreto de 15 
de dezembro de 1915—-Abre ao Ministério de Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 200:000$ para oocorrer 
a despesas com transportes terrestres e fluyiaes de flagellados 
pela secca. 

N. 16.824 —Fazenda — Decreto do 17 de dezembro do 
1915-—Cassa os decretos ns. 10.411 e 11.655, respectiva- 
menfo, de 27 de agosto do 1913 e 28 do julho de 1915. 

N. U.825 — Justiça e Negocios Interiores—-Decreto de 
22 de dezembro de 1915 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria do guardas nacionaes na comarca do Sabará, no -Es- 
tado de Minas Goraes, 

X. 111.820 — Fazenda — Decreto de 22 do dezembro de 
1915—Cassa o decreto ri, 10.886, de 14 de março do anno 
passado, que autorizou a sociedade de pecúlios Garantia Do- 
ial, com séde nesta capital, a funccionar na 'Republica. 

N. lü. 827 — Fazenda — Decreto de 22 de dezembro do 
1915 — Cassa o decreto n. 10.497, de 24 de junho de 1914, 
que autorizou a sociedade de pecúlios Garantia do Porvir com 
séde om Natividade do Carangola, a funccionar na Republica, 

N, 19,828—^Fazenda —Decreto de 22 de dezembro de 
1915 — Cassa o decreto n. 10.483, de 15 de outubro de 1913, 
que autorizou a sociedade Mutuaria Previdente com séde em 
Sete Eagoas, no FjStado de Minas Geraes, a funccionar na 
Republica. 

XT. I li. 829 — Fazenda — Decreto de 22 de dezembro ;!e 
1915—Abro no Ministério da Fazenda o credito extraordiná- 
rio de 600:000$ para occorrcr á despesa com o transporta 
maritimo dos retirantes do Nordéste brasileiro. 

X. 111.830 — Fazenda — Decreto do 22 do dezembro de 
1915 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário dc 163:165$446 para occorrcr ao pagamento, em vir- 
(udn do sentença judiciaria, d Companhia Luz Stcarlca. 

N. 11.831—.Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
22 de dezembro do 19*15 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito especial do 40;508$900 para 
pagamento do excesso do despesas com diligencias polioiaes 
nos exoroicios anteriores. 

N. 11.832 —Justiça r Negocios Interiores — Decreto de 
22 de dezembro de 1915 — Abro ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores os créditos supplcmonfares do,742:567$890, 
sçndo ül2;993$131 d verba lõa o 99;57/i$765 d verba 17* do 
art. 2o da lei n, 2.024, do 5 da janeiro de 1916, 



N. i 1.833 — Viação f. Obras Publicas — Dourcfo rio 22 
do dezembro do I9'I5—• Autoriza a «Oompagnio des Ghemiru 
do Fer Fédéraux do. l-Est, Brésilien» a fazer as modificações 
necessárias nas linhas do accesso ás officinas, depósitos o 
abrigos para carros em Aracaju o approva as respectivas 
plantas o orçamentos, na importância do 20;906$540. 

N. 11.831 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 22 
de dezembro de 1915 —1 Abro o Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário do 2.000:0001 para a exe- 
cução do obras de utilidade publica nas zonas assoladas pela 
secca ou ondp forem localizados os que da mesma se retira- 
rem em conseqüência do flagelio, incluindo nessas obras as 
estradas do rodagem e de ferro, e o prolongamento do vias 
íerreas já existentes nas mencionadas regiões e que mais ur- 
gentes pareçam ao Governo, para efficiencia da protecção ás 
victimas da catastrophe. 

N. 14.835 — Guerra — Decreto do 22 de dezembro de 
1915 — Abre ao Ministério da Guerra o credito especial do 
4.985:631$;7G2 para liquidação das despesas relativas a sol- 
dos, gratificações e etapas de praças do pret em 1014. 

IX. 11.886 — Justiça e Nbgocios Interiores — Decreto de 
22 de dezembro de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito especial de 360$ para paga- 
mento de addicionaes sobre vencimentos do redactor de de- 
bates .da Gamara dos Deputados, Sertorio Maximiano dc 
Castro. 

N. 11.837 —Marinha — Decreto de 29 do dezembro de 
1915 — Consolida leis, decretos e decisões sobre vencimentos 
e outras vantagens do pessoal da Armada. 

N. 11.838 — Marinha — Decreto de 29 fie dezembro de 
1915 — Dá novo regulamento ao Corpo de Commissarios da 
Armada. , 

N. 11.839 — Marinha — Decreto de 29 de dezembro do 
1915 — Dá novo regulamento á Imprensa Naval. 

N. 11.840 — Marinha — Decreto de 29 de dezembro de 
1915 — Dá novo regulamento ao Corpo do Marinheiros Na- 
cionaes. 

N. 111.841—Fazenda — Decreto do 29 de dezembro do 
19]5 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito do 40:000$, 
supplementar á verba 22* — Ajudas de custo, — do orça- 
mento vigente. 

iN. 11.842 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
29 do dezembro de 1915 — Approva o regulamento do cuslas 
da justiça local do Districto Federal. 

N. 11.843 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 29 do dozemhro de 1915—Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio o credito especial do rájs 
7:200$ para occorrer ao pagamento dos vencimentos, devi- 
dos a José Dionvsio Meira no periodo de I do janoiro de 
1914 a 31 do dezembro de 1915. na qualidade de assistente do 
antigo Observatório do Rio de Janoiro addido á Directoria do 
Meteorologia 6 Astronomia. 
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'X. 11.84 i — .Tustiça e Negoctos Interiores — Decreto de 
eo (ír dwiMubro de ISMõ — Abre ao Ministério da Justiça e 
Xegocios Interiores o credito especial de 14:010$ para paga- 
inento de despesas com a impressão de Annaes e docuinentus 
parlamentares. 

X. 11.845 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
4".) de dezembro do 1015 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores os créditos de 22;207íil-i24 o 2(3:lí)5$5<J4> 
supplementares ás verbas 27" e 8a do art. 2° da lei n. 2.924, 
de 5 do janeiro de 1915. 

X. 11.846 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto do 
29 de dezembro de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocies intieriores, por conta do exercício de 1915, o credito 
supplèmentar de 770:0008. sendo 176:400$ á verba —- Subsi- 
dio dos senadores — c 593:600$ á verba — Subsidio dos 
deputados. 

X. 11.847 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
29 de dezembro de 1915 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Xegocios Interiores, por conta do exercicio do 1915, o credito 
suipplementar de 30:500$, sendo 12:500$ á verba — Secre- 
taria do Senado s— e 18:000$ á verba Secretaria da iGamara 
dos Deputados. 

X. 11.848 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
29 de dezembro de 1915 —Grea mais duas brigadas de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca da capital do Estado 
de Sergipe. 

X. 11.849 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de dezembro de 1915. — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 1.497:268$747; destinado á 11- 
Oiiidação dos compromissos assumidos pela Commissão de 
Linhas Telegraphicas Estratégicas dc Matto Grosso ao Ama- 
zonas. 

X. 1 1.850 — Viação e Obbas Publicas — Decreto de 29 
de dezembro do 1915 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 4:659$ para pagamento aos 
herdeiros do Oarlos Pereira Dias. 

X. 11.851 — Guerra ■—^Decreto de 30 de dezembro dc 
1915 — Abro ao .Ministério da Guerra créditos supplementares 
ás verbas 4", 8". 9, c 13" do art. 42 da lei n. 2.924, de 5 de 
janeiro de 1915. 

X, 11.852 — Agricultura, Industria e Commergio De- 
creto de 31 dc dezembro de 1915 — Abre ao Ministério da 
Agricultura Industria e Commercio o credito de 3:879$032, 
destinado a attender ao pagamento do trabalhadores e dif- 
lorença de vencimentos do porteiro da Directoria do Serviço 
do Agricultura Pratica. 

i ^' i '' .'w1'1, Agricultura, Industria e Commercio De- creto de 31 de dezembro de 1915 —Abre ao Ministério da 

i r-íAQftin^ô ín,'ns^ria ri0o
0ioíüerc10, 08 créditos ospeciacs de l-7.039$972, ouro. e 388;580$740, papel, para attender ás 

uespesas com o serviço dc Povoamento, cm 1913. 
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^ - 11-853 A — âuEKiu — ÍDecryeto de 3l de dezembro de 
:l9íõ - Approva regulamentos para o Gabinete, Directoria, 
Kxpedietito, Conlabilidade e outros departamentos e Inten- 
doncia, uu Ministério da Guerra. 

1ÍJ1Ü 

N. 11:.854 — Guerra — Decreto de 5 .de janeiro de 1910 
— Approva o complemento do reguiamealto do tiro para a ar- 
tilharia do campanha. 

N. 10.855—-Fazenda — Decreto de 5 de janeiro de 
1915— Abro ao Ministério da Fazenda o credito do réis 
043:050$lt)ü, supplomenlar á verba — Imprensa Nacional e 
Diário Ufficial. 

N. lli.856 — Fazenda — Decreto do 5 de janeiro de 
1910 — Revoga o decreto n. 11.527, do 17 de março do 1915. 
quo approvou o regulamento para a cobrança do sello sobro 
íacturas ou contas assignadas. 

N. 11.857 -—Fazenda — Decreto do 5 do janeiro de 
1916 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
12^763$»25 para pagamento a D. Maria Bernardica de Lima 
o Silva MoriTz do Aragão, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 11.858 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 5 de janeiro de 1916 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, 'Industria e 'Commercio o credito especial de réis 
■432:507$313 para occorrer ao pagamento do despesas effc- 
ctuadas no anno de 1913 em proveito do ensino agronômico. 

N. 11.859 —Justiça e Negócios Interiores — Decreto do 
5 de janeiro de 1916 — Abro ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores aos créditos de 282$ e do 1:108$ para ipaga- 
mentus do gratificações addicionaes devidas respectivamente 
aos funocionarios da Secretaria da Gamara dos Deputados, 

■Nestor Ascoli e Joaquim Ferreira de Bailes. 
N. 11.860 — Justiça e Neoocios iJnteriores — Decreto do 

5 do janeiro de 1916 —Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios Interiores o credito extraordinário do '4:347$834 para 
pagamento do ordenado e gratificação addicional a funocio- 
narios da Secretaria do Senado Federai. 

N. '11.861—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
5 de janeiro de 1916 — Abro ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios Interiores o credito de 191 ;558$998, supplemontar á 
ycrbu 21» do art. 2" da lei n. 2.924, dpi 5 de janeiro do 1915, 

N. 11.862 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
5 do janeiro do 1916 — Grea mais uma brigada de artilharia 
do guardas nacionaes no município do Recife, no Estado de 
iPernambuco. 

N. 11.863 — Justiça e Negocios 'Interiores — Decreto do 
5, do janeiro do 1916 — Grea mais Mina brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca d.e Guruçá, no Estado do 
fará. 
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N. 11.864 — Viaqáo e Obras Publicas — Decreto de 5 
de janeiro de iUUi —Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 10:8(508357 para occorrer á 
despesa do desapropriação do imrnovel sito á rua Hpiiorio 
n. 1, nesta capital. 

N. 11.805 — Viação e Obras Publicas —Decreto de ó 
de janeiro dc 1916 — Abro ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 2.044:5208476, destinado a 
solver comproiiiissos assumidos pela Estrada de Ferro Oeste 
de ÍMinas, até 31 dc dezembro de 1914. 

N. 11.800 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 
do Janeiro dc 1910 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas diversos créditos supplemontarcs a sub-consignaçõcs 
da verba 9", art. 29, da lei n. 2.924, dc 5 de janeiro de 191õv 

N. 11.807 —- Fazenda — Decreto do 12 dc janeiro do 
1910 — (loncedc reducção dc direitos dc importação a alguns 
artigos de producção norte-americana. 

N. 11.808 — Fazenda— Decreto do 12 dc janeiro do 
1910 — Abre ao Ministério da Fazenda os créditos dc 5488387, 
supplementar á verba 19" — Empregados do repartições o 
logarcs extinetos, etc., — do exercício do 1915, o do 12:0008, 
supplementar á mesma verba do cxercicio do 1910. 

N. 11.809 — Fazenda — Decreto de 12 do janeiro de 
1910 — Abre pelo Ministério da Fazenda o credito especial de 
0:9188094 para pagamento devido, em virtude de sentença 
judiciaria, a Manoel Santerre Guimarães. 

N. 11.870 — Fazenda — Decreto do 12 dc janeiro da 
1910 — Abre pelo Ministério da Fazenda o credito especial 
do 2:5048032 para occorrer ao pagamento devido a Virgílio 
da Silva (Pereira, em virtude do sentença judiciaria, 

N. 111.871—Fazenda — Decreto dc 12 de janeiro dc 
1010 — Cassa o decreto n. 10.824, de 25 de março de 1914, 
tine autorizou a sociedade mutua de seguros a Salvadora Mi- 
neira, com séde cm Guaxupé, Estado de Minas, a íunccionar 
na Republica. 

N. II1.872 — Fazenda — Decreto do 12 dc janeiro dc 
1910 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial 
rir ?90:757$000 para pagamento ao pessoal operário o dia- 
rista da Imprensa Nacional c Diário Official. 

N. lli.873 — Fazenda — Decreto dc 12 dc janeiro de 
1910 — Abre pelo Ministério da Fazenda os créditos espe- 
ciais de 49:9048210. ouro, c 4.853:7158019, papel; para pa- 
gamcnlo de conlas do exercícios findos. 

N. 11.874 — Agricultura, Industria e Commkruio—-De- 
crelo do 12 dc janeiro do 1916 —Emancipa o núcleo colonial 
JoSo Pinheiro, no Estado dc Minas Geracs. 

N. 11.875 — Agricultura, Industria k Commercio — De- 
creio de 12.de janeiro do 1916—'Crea uma fazenda modelo dc 
criação na ilha do Marajó, Estado do Parã. 
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N. 11.876 — Aqricur.Tuna. TndusTria e Co>fMERCio — De- 
cretu de 12 do janeiro de ItUO —Crca uma fazenda modelo 
de uriarão no municipio de Ponlu firossa, Es Lado do Paraná. 

N. 11.877 — Acihicultoba. Industuia k Gommkrcio — De- 
ere l.o de 12 de janeiro do líMO—Crea uma estação de pomi- 
cullura no Eètado do Pernambuco. 

N. 11.878 — Agricultura, Industria e Commeruio—De- 
creto de 12 ile janeiro do 1010 — Orca uma estação geral de 
experimentação no Estado da Bahia. 

N. 11.87!)—Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto cie 12 de Janeiro de 1916 —Crea uma estação geral de 
experimentação em Campos, Estado do Rio de Janeiro. 

N. 11.880 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de 12 de janeiro de 1916.— Crea ■uma estação geral do 
experimentação em Escada, Estado de Pernambuco. 

N. 11.881—Agricultura, Industria e Oommercio — De- 
creto de 12 de janeiro de 1916 — Crea uma estação geral de 
experimentação em Coroaiá, Estado do Maranhão. 

N. 11.882 — Agricultura, Industria e GommercioDe- 
rreto de 12 de janeiro de 1916 — Crea uma fazenda modelo 
de criação no Estado de Pernambuco. 

N. 11.883 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
rreto de 12 de janeiro de 1916 — Approva a reforma dos es- 
tatutos da Companhia Ararense de Leiteria. 

N. 11.884 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
rreto de 12 de janeiro de 1916 — Abro ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Commercio o credito de 9:9031569, des- 
tinado a attender ás despesas resultantes da remodelação do 
Jardim Botânico. 

N. 11.885 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 12 de janeiro de 1916 — Transfere para a Jardim 
Botânico o Laboratório de Phytopathologia do Museu Na- 
cional. 

N. 11,886 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
12 de janeiro de 1916 — Distribuo a quantia de 17;743$535, 
votada de menos no orçamento do Interior, do excreicio do 
1915, para pagamento dos vencimentos do magistério, offi- 
cial e mais funccionarios administrativos da Faculdade do 
Medicina do Rio de Janeiro. 

N. 11.887—Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
12 de janeiro de 1916 — Crea mais uma brigada de infanta- 
ria de guardas uacionaes na comarca de Campos Novos do Pa- 
panema, no Estado de S. Paulo. 

N. 11.888 —Viação f, Obras Publicas — Decreto de 12 
do janeiro de 1916— Abre, ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas os créditos espeçiaes de 796:2t7$181. papel, o 
183:557$719. ouro, destinados ambos a solver compromissos 
rcferenlos aos exercícios do 1914 o anteriores no mesmo Mi- 
nistério . 

N. 11.889—Viação e Obras Publicas — Decreto de 12 
do janeiro de 1910 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
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Publicas o cmlifo especial (I(».'600:.'t75$8õ9 para lijoiilacão <ie 
contas, iln exercido de 1904 a 1913. da Estrada de Ferro Eon- 
Iral do Brasil. 

N. 11.890 — Viação e Obuas Piaa.iCAS — Decreto de 12 
di janeiro de 191(1 — Abre ao .Ministério da Viação e. Obras 
Publicas o credito do 12:3(>8ífw00 para occorrer a despesas da 
cominissão de estudos da Estrada de Ferro do Santa Gatha- 
rina. relativas ao anno de 1915. 

X. 11.891— Viação e Obras Publicas —Decreto dc 12 
de janeiro de 1916 — Abre ao Ministério ria Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 27:6091196 para occorrer a 
despesas da comniissão de estudos ria Estrada de Ferro de 
Santa Catbarina. relativas ao segundo semestre de 1914. 

X'. 11.892 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 12 
de janeiro do 1916 —Abre, ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credilo especial de 118:686$ para pagamonlo ria 
gralifieação regional, concedida em 1913, aos funccionarios 
dos Correios do Estado do Pará. 

XV 11.893—-Guerra — Decreto de 12 do janeiro de 1916 
— Abre o credito especial de 350:000$ para -a acquisição de 
prédios á praia de S. Glirislovão e á praça Marechal Deo- 
doro. 

X. 11.894 — Guerra — Decreto de 12 de janeiro de 1916 
— Mire pelo Ministério da Guerra o credilo siipplemeniar de 
10:000$. destinado a rectificar a verba 1" — Instrucção mi- 
lifar — do art. 42 da lei n. 2.92 4. de 5 de janeiro de 1915. 

X. 11.895 — Justiça f. XMçgocios Interiores—• Decreto do 
14 do janeiro do 1916— Approva o regulamento para exe- 
cução do arí. 14 da lei n. 3.089 de 8 do corrente mez. 

X. 11.896 — Aouicultura, Industria b Ojmmercio — De- 
creto de 14 de janeiro de 1916 — Dá novo regulamento ao 
Museu Nacional. 

N. 11.897 — Fazenda—Decreto de 18 de janeiro de 1916 
— Auíoriza o Ministério da Fazenda a emitlir a ipiantia do 
11.000:000$ para as applicações do art. 1", n. IV, da lei 
n. 2.980, -de 28 de agosto de 1915. 

N. 11.898 —Marinha—Decreto de 19 de janeiro do 
191(4 — Restabelece o quadro supplementar da Armada c dá 
outras providencias. 

X. 11,899 — Guerra — Decreto de 19 de janeiro de 1916 
— Altera o plano de uniformes do Exercito relativamente a 
algumas de suas poças. 

X. II .900 — Fazenda — Decreto de 19 de janeiro de 1916 
Abre pelo Ministério ria Fazenda o credito especial do réis 

21 :G0ü$ para occorrer ao pagamento devido a Castro Rcguffo 
A Comp. de juros de apólices. 

N. 11.901—Fazenda — Decreto de 19 ds janeiro de 
1916 — Approva a resolução da assembléa geral extraordiná- 
ria da companbia r!.e seguros A Mundial e declara sem cffoilo 
o decreto n. 10.705, de 21 do janeiro do 1914. 

2235 . .   52 
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N. 11.902 — Fazenda — Decreto do 19 de janeiro do 
1910—Exf^ndc, na vigência do exercício do 1916, ao Glu» 
dos Fuacoionarios Públicos Civis a concessão feita a outras 
sociedades congeneres pelo decreto legislativo n. 2.124, de 
25 de outubro de 1909. 

N, 11.903 — Agricultora, Industria e Gommercio—Dc- 
weto de 19 do janeiro de 1916 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura Industria c Gommercio o credito extraordinário de 
300:000$ para transportes terrestres marítimos e fluviaes da 
população flagellada pelas seccas e para applicar em obras 
no Estado do Maranhão destinados a localizar no mesmo Es- 
tado trabalhadores nacionaes que para alli se dirijam em 
conseqüência da secca nos Estados do Nordeste. 

N. U.904 — Agricultora, Industria e Gommercio—De- 
creto do 19 do janeiro de 1916 — Annexa o Horto Florestal 
ao Jardim Botânico. 

N. 11.905 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 19 
do janeiro de 1916 — Approva as tiausulas do contracto de 
consolidação a que se refere o accôrdo de 7 de agosto de 1915, 
celebrado com a Companhia Estrada de Ferro S. Paulo-Hio 
Grande, em virtude do decreto n. 11.648, de 24 do julho de 
1915. 

N. 11.906 —Viação e Obras Publicas-—Decreto de 19 
de janeiro de 1916 — Approva o orçamento na importância 
do 1.714:243$930, despendida com a construcção dos arma- 
zéns ns. 12 a 23, 26 e 27 no porto do Santos. 

N. 11.907—Viação b Obras Publicas — Decreto do 19 
janeiro de 1916 — Fixa a data para o inicio do praso rela- 
tivo ao resgate das obras do porto de Santos. 

K. 11.908 —Viação e Obras Publicas — Decreto do 19 
de janeiro de 1916 — Approva as despesas na importância de 
12.087:639$643, com a installação hydro-electrica do Ttatinga, 
no porto de Santos. 

N. 11.909-—Viação e Obras Publicas — Decreto die 19 
de janeiro de 1916 — Approva o orçamento na importância 
de 2.079:647$044 despendida com a construcção de obras 
de escoamento de aguas pluviaes, linhas ferreas e calçamento . 
no porto de Santos. 

N. 11.910 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 19 
do janeiro de 1916 — Autoriza a Companhia Docas de Santos 
a fazer acquisição de chatas, com camaras frigoríficas, des- 
tinadas a deposito provisorio de carnes verdes. 

N. 11.911 — Relações Exteriores—Decreto de 20 de 
janeiro de 1916 — Publica a adhesão da Grã-Bretanha, pelos 
Estados não federados malayos (Kedah e Kelantan), & con- 
venção postal universal e, pelo Estado de Kedah ao accôrdo 
relativo A permuta do caixas e cartas com valor declarado. 

IN. 11.912 — Guerra — Decreto de 26 de janeiro do 191(» 
-—Altera artigos do regulamento da Escola Militar. 

N. 11.913 — Fazenda — Decreto do 26 de janeiro de 
1916 —Cassa o decreto n. 10.095, de 25 de fevereiro do 
1913, que autorizou a sociedade mutua de pecúlios Mutua 
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Ouropretana, com séde em Ouro Preto, Minas Geraes, a func- 
cionar na Republica e approvou com alterações, os seus os- 
falutos. 

N. 11.914 — Fazenda — Decreto de 20 de janeiro de 1910 
— Dá novo regulamento para a cobrança do imposto sobre 
.subsídios, vencimentos, etc. 

IN. 11.915—i Fazenda — Decreto de 26 de janeiro de 1916 
— Abre pelo Ministério da Fazenda o credito extraordinário 
de 3618200 para pagamento a Joaquim Pereira Bernardes, em 
virtude de sentença judiciaria. 

N. 11.916 — Fazenda.—^Decreto de 26 de janeiro de 1916 
— Approva os novos estatutos da Mutualidade Vitalícia dos 
Estados Unidos do Brasil, adoptados na assembléa geral ex- 
traordinária realizada em 19 de dezembro de 1915. 

N. 11.917 — Vi ação n Obras Publicas — Decreto de 26 
de janeiro de 1916 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 4.391:633$866 para a conclusão 
das obras do prolongamento da Estrada d© Ferro Central do 
Brasil para Beílo Horizonte em virtude de tarefas e contractos. 

N. 11. 918 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 26 
de janeiro de 1916 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 4.651:805$991 para pagamento 
do excesso de pessoal e material, durante o exercício de 1914, 
na Estrada de Ferro Central do Brasil, 

N. 11.919 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 26 
'de janeiro de 1910 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 24.061:672$154 para o paga- 

• mento de serviços de prolongamentos e ramaes executados na 
^ccção-construcção da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 11.920 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 26 
do janeiro de 1916 — Approva os estudos definitivos do ul- 
timo treciio com a extensão do 1.472'metros, do ramal de 
Lages a Macáu, da Estrada de Ferro Central do Rio Grande 
do .Norte e respectivo orçamento na importância de réis 
'2.667:3)78283. 

N. 11.921 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 26 
de janeiro de 1916 — Declara que deverá effectuar-se até 31 
de maio do corrente anno a abertura ao trafego publico do 
ramal de Tres Corações a Lavras, da Rôde de Viação Sul- 
Mineira. 

N. 11.922 — Fazenda — Decreto de 31 do janeiro de 1916 
— Corrige uma omissão do decreto n. 11.914, de 26 de ja- 
neiro do corrente anno. 

N. 11.923 — Fazenda — Decreto de 2 de fevereiro do 
1916 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de réis 
318:5698387, papel, supplemenfar á verba 30* — Reposições o 
restituições,—-do orçamento do mesmo Ministério para o exer- 
cício de 1915. 

N. 11.924 — Fazenda — Decreto de 2 do fevereiro de 
1916 — Cassa o decreto n. 11.294, de 4 de novembro de 1914, 
que autorizou a sociedade de seguros mutuos contra incên- 
dios Júpiter, com séde cm Juiz de Fõra, Estado de Minas 
Geraes, a funecionar na Republica. 
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N. í 1.925 — Fa«knt>a — Decrefo de 2 de fevereiro de 
líi'!6 — Cassa o decreto n. 11.333, de 11. do novembro de 1914, 
que autorizou a sociedade mutua de pecúlios Conforto da Fa- 
milia, com séde na capital do Estado de S. Paulo, a funecionar 
na Republica. 

N. 11.926 — Fazenda — Decreto de 2 de fevereiro do 
1916 —Approva as resoluções da assembléa geral extraordi- 
nária da Caixa Mutua de Pensões Vitalícias, com séde na ca- 
pital dc S. Paulo, realizada a.23 de agosto de 1915. 

N. 11.927 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 2 de fevereiro de 1916 — Crea mais uma brigada de ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comarca de Bella Vista, nu 
Estado de Matto Grosso. 

N. 11.928 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 2 de fevereiro de 1916 — Crea mais uma brigada de ca- 
v ali ar ia de guardas nacionaes na comarca de Arassuahy, no 
Estado de Minas Geraes. 

N, 11.929 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 2 de fevereiro de 1916 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Araguary, nq 
Eslado de Minas Geraes. 

N. 11.930 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto' 
de 2 de fevereiro de 1916 — Concede autorização á "S. Paulo 
Northern Railroad Company" para funecionar na Republica.- 

N. 11.931 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 2 de fevereiro de 1916 — Concede' autorização á "Atlas 
Coffee Company, Limited", para funecionar na Republica., 

N. 11.932 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 2! 
de fevereiro de 1916 — Approva o projectn e orçamento para 
melhoramento do rio Tambicú. ligando a Villa Nova de Itamby 
ao rio Macacú, e do canal do Furado, ligando este ultimo rio 
ao Guareindiba. 

N. 11.933 — Viação e Obras Publicas •— Decreto de 2 
de fevereiro de 1916 — Approva o projecto de uma ponte me- 
tallica sobre o rio Saracuruna, no Kilometro 36 + 751 metros 
da Estrada de Ferro do Norte, da "Leopoldina RaiKvay Com- 
pany. Limited", e o respectivo orçamento, na importância do 
232:2951540. 

N. 11.934 — Marinha — Decreto de 9 de fevereiro dd 
1916 — Approva a nova distribuição da laifa pelos navios do 
guerra. 

N. 11.935 — Fazenda — Decreto de 9 de fevereiro do 
1916 — Abro pelo Ministério da Fazenda o credito especial 

•de 76:2511430 para pagamento á viuva e demais herdeiros do 
bacharel Ignació de Loyola Gomes da Silva, em virtude de 
sentença judiciaria. 

N. 11.936 •— Fazenda — Decreto de 9 do fevereiro de 
1916 — Abre o credito extraordinário de 5:000$ para occorrer 
ao pagamento devido a Raymundo Augusto Maranhão, de ac- 
côrdo com a escriptura publica1 lavrada em notas do tabellião 
ÍDamasio de Oliveira, desta capital. 
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N. H.937 — Fazenda — Decreto rle í) de fevereiro de 
1916—-Approva a encampação feita pela sociedade anonyma 
de pecúlios «Sanaioriuni» da Sociedade Mutua Ribeirão 
Preto. 

X. 11.038 — Fazenda—Decreto de 9 de fevereiro de 
1910 — Cassa o decreto n. 10.442 de 18 de setembro de 1913, 
ipre autorizou a sociedade de auxílios mútuos e pecúlios sobre 
á vida Mutua Rio Branco, com sede nesta capital, a funccionar 
na Republica. 

11.939 — Fazenda — Decre.to da 9 do fevereiro de 
1916 — Cassa o decreto n. 11.095. de 26 de agosto de 1914, 
que autorizou a sociedade de auxílios mutuos dotaes .V 
Matrimonial com sede nesta capital, a funccionar na Repu- 
blica, com alterações, nos seus estatutos. 

'*■. 11,940 — Fazenda — Decreto de 9 do fevereiro de 
1916 — Approva a encampação da sociedade Garantia do Fu- 
turo. com sede em Juiz de Fora, pela sopicdade de pecúlios A 
Minas'Geraes, com sede na mesma cidade. 

X. 11.941 — Fazenda — Decreto de 9 de fevereiro do 
1916 —Autoriza a Caixa Popular, sociedade maranhense de 
pensões, a funccionar na Republica e approva, com altera- 
ções os seus estatutos. 

X. 11.942—Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
9 de fevereiro de 1916—Crea mais uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca da capital do Estado do 
Espirito Santo. 

X. 11.943—Justiça e Xegocios Interiores — Decreto do 
9 de fevereiro do 1916 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca do Rio Preto, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

X. 11.944—Justiça e Xegocios 'Interiores—■ Decreto de 
9 de fevereiro de 1916 — Abre ao Ministério da Justiça e Xe- 
gocios Interiores o credito especial de 32:9878829 para pa- 
gamento a José da Silva & Oomp., de materiaes por estes 
fornecidos no anno rle 1913 e destinados ao palaçio da Pre-- 
sidencia da Republica. 

X, 11.945 —Justiça e Xegocios Interiores—■ Decreto de 
9 rle fevereiro de 1916 —Divide em duas as Curadoria Geral 
de Oiphãos do Districto Federal. 

N. 11.946 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 
rle fevereiro de 1916—Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de. 592:3088702, metade ouro, metade papel, 
para pagamento á «Société Anonymo du Gaz do Rio de Janei- 
ro», por ter sido insufCiciente a consignação votada para o 
exercício de 1915. 

X. 11.947 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 
do fevereiro de 1916 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 22:6588332, destinado a occorrer ao pa- 
gamento do vencimenl is que competem, no exercício de 1915, 
aos cx-inspeolores, addidos, de portos, rios e canaes, das es- 
'radas e das obras contra as seccas,. 

ÍLir ..•< 
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N. 11.048 — Viação e Obbas Publicas — Decreto de 9 
de fevereiro de 1916 — Abre ao Ministério da Viacão e Obras 
Publicas o credito de 81:000$, destinado a occorrer ao paga- 
mento dos vencimentos que competem, no exercício de 1916, 
aos inspectores, addidos, de portos, rios e canaes, das estradas 
e das obras contra as seccas. 

N. 11.949 — Viação e Obras Publicas—-Decreto de 9 
de fevereiro de 1916 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 16:540$ para completar, 
o pagamento das vantagens pecuniárias que competiam ao 
engenheiro Ernesto Otero, chefe de secção, addido, da In- 
spectoria Federal de Portos, Rios e Canaes, no anno de 1914. 

■N. 11.950 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
16 do fevereiro de 1916—Crea mais uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Prados, no Estado de 
Minas Geraes. 

V. 11,951—Fazenda — Decreto de 16 de fevereiro de 
1916 — Approva o regulamento para a arrecadação e fisca- 
lização do imposto de consumo. 

N. 11.952 — Fazenda—Decreto de 16 de fevereiro de 1916 
— Manda continuar em vigor o saldo de 51:650$ do credito 
aberto pelo decreto n. 10.094, de 26 de fevereiro de 1913.. 

N. 11.953 — Fazenda — Decreto de 16 de fevereiro de 
19116.— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de_ réis 
665:567$500, supplementar á verba 3' — Juros e amortização 
dos empréstimos internos, — do orçamento do mesmo Mi- 
nistério para o exeroicio de 1915. 

N. 11.954 — Fazenda — Decreto de 16 de fevereiro de 
1916 —■ Approva a encampação da sociedade de pecúlios A 
Bonificadora com séde em Barbacena, pela sociedade de pe- 
cúlios mutuos A Minas Geraes, com séde em Juiz de Fóra. 

N. 11.955 — Fazenda—Decreto de 16 de fevereiro de 
1916—Approva com alterações, as resoluções da assemblõa 
geral extraordinária da companhia de seguros Interesses Pu- 
blico, realizada em 28 de abril de 1914. 

N. 11.956 ,— Fazenda — Decreto de 10 de fevereiro de 
1916 — Providencia sobre o pagamento de juros das cautelas 
o letras, papel, emittidas pelo Thesouro Nacional. 

N. 11.957 — Fazenda — Decreto de 16 de fevereiro de 
1916 — Cassa o decreto n. 10.308, de 2 de julho de 1913, que 
autorizou a sociedade de pecúlios Paz e T^abor, com séde em 
Recife, a funccionar na Republica. 

N. 11.958 — Fazenda — Decreto de 16 do fevereiro de 
1910 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito do réis 
41:1351720, papel, supplementar á verba 27" — Porcentagem 
para cobrança executiva, — do orçamento do mesmo Minis- 
tério para o exercício do 1915. 

N. 11.959 — Fazenda — Decreto de 16 de fevereiro de 
1916 — Rectifica o decreto n. 11.809, de 9 do dezembro de 
4915. 
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N. H .960 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 
de fevereiro do 1916 — Substitue os artigos 6", 28, 30, 31, 37, 
53, 54 e os quadros do pessoal da Administração Central da 
Inspeotoria Federal de Portos, Rios e Canaes e da Fiscaliza- 
ção do Porto do Rio de Janeiro, constantes do regulamento 
approvado pelo decreto n. 11.526, de 17 de março de 1915. 

N. 11.961 — ViaçÃo e Obras Publicas — Decreto de 
16 de fevereiro de 1916 — Abre ao Ministério da Viação e 
Obras Publicas o credito de 500:0008 para conclusão do trecho 
da estação Rio Branco á Villa de Santo Ângelo, na Estrada 
de Ferro de Cruz Alta ao Ijuhy. 

N. 11.962 — Fazenda — Decrelo de 18 de fevereiro de 
1916 — Abre o credito de 366:630$ para pagamento ao Es- 
tado do Rio de Janeiro do preço das terras devolutas sitas nas 
bacias dos rios Mantiqueira e Xerém. municípios de Vassou- 
ras, Iguassú o Potropolis, adquiridas por ordem do Ministério 
da Fazenda. 

N. 11.963 — Relações Exteriores — Decreto de 21 de 
fevereiro de 1916 ■—■ Abre ao Ministério das Relações Exte- 
riores o credito de 140:000$, ouro, supplementar á verba 11" 
—■ Extraordinárias no exterior, — do art. 24 da1 lei n. 2.924, 
de 5 de janeiro de 1915. 

N. 11.964 — Fazenda — Decreto de 23 de fevereiro de 
1910 — Approva a encampação da sociedade Mutuaria Am- 
paro das Famílias pela A Minas Geraes, de Juiz de Fóra. 

N. 11.965 — Fazenda—Decreto de 23 de fevereiro de 
1916 — Cassa o decreto n. 10.430, de 10 de setembro de 1913, 
que autorizou a sociedade Segurança Paulista, com séde na 
capital do Estado de S. Paulo, a funccionar na Republica. 

N. H .966— Fazenda —Decreto de 23 de fevereiro de 
1916 — Cassa o decreto n. 10.421, do 3 de setembro de 1913, 
que autorizou a sociedade de pecúlios O Futuro, com séde 
em Recife, a funccionar na Republica. 

N. 11.967 — Fazenda — Decreto de 23 do fevereiro de 
1916—Cassa o decreto n. 110.084, de 19 do fevereiro de 1913, 
que autorizou a sociedade mutua do seguros Mutua Central, 
com séde em Palmyra, Minas Geracs, a funccionar na Repu- 
blica. I 

N. 11.068 — Fazenda—Decreto de 23 de fevereiro de 
1916—Cassa o decreto n. 10.083, de 19 de fevereiro de 1913, 
que autorizou a Companhia Agrioola de Seguros, com séde 
em S. Paulo, a funccionar na Republica. 

N. 11.969—Fazenda — Decreto do 23 de fevereiro de 
1910—.Approva a operação realizada entro as sociedades 
A Segurança da Família o A Amparadora, ambas com séde 
em Curifyba, Estado do Paraná. 

N. 1 1.970 — Fazenda — Decreto de 23-do fevereiro de 
1916 — Approva a operação realizada entre as sociedades íris 
Paranaense e A Amparadora, ambas com séde em Curityba. 
Estado do Paraná. 
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X. 11.971—Jcstiça e Xjjgocios iNtEiuoRfis — Decreto do 
23 do íovoroiro de l!H(i — Crea mais uma brigada de infan- 
taria do guardas naciouaos na ooinarca (io San Ia Loopoldina, 
no Estado do Espirito Santo. 

X. 11.972 — ViAÇÃo e Obras Publicas — Derreto de 23 
de fevereiro do 1916 —Cassa as regalias de paquete conoe- 
didas aos vapores Cabral, Continente, Ypiranga e Coxias, de- 
propriedade da Corupanbia de Navegação a Vapor do Ma- 
ranhão. 

N, 11.973 — V]ação e Obras Publicas — Derreto de, 23 
de fevereiro de 1910—Abre ao Ministério da Yiação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 2.200:000$, destinado ã 
liquidação das contas da Estrada do Ferro de Itapura a Co- 
rumbá, relativas a exercícios anteriores ao de 1916. 

N. 11.97-4 —Yiação e Obras Publicas — Decreto de 23 
de fevereiro de 1916 —Approva o projecto e orçamento, na 
importância de 214:9I52$8.50, para a construeção de novos des- 
vios na estação de Água Branca, da «S. Paulo Railway Gom- 
pany, Limited». 

N. 11.975 — Relações Exteriores — Decreto de 23 de 
fevereiro de 1916 — Publica a adhesão da França, pela co- 
lônia da costa íranceza de Somalis. á convenção telegraphira 
internacional de S. Petersburgn. 

N. 1 1.976 — Relações Exteriores — Decreto de 23 de 
fevereiro do 1916 — Estabelece uma nova tabclla de emolu- 
mentos consulares. 

N. 11.977 — Fazenda — Decreto de i de março de 1916 
— Approva a encampação da sociedade Garantia das Famílias 
pela A Minas Geraes. 

N. 11.978 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
rroto de 4 de março de 1916— Declara sem effoito o decreto 
n. 11.638, de 15 de julho de 1915, que abriu ao Ministério 
da Agricultura, Industria e Commercio o credito de 5:5i8$387. 

N. 11.979 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 4 de março do 1916 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Commercio o credito de 2i:496$i í8. sup- 
plementar á verba 2"—Pessoal contraciado, — arl. 78 da lei 
n. 2.924, de 5 de janeiro do 1915. 

N. 11.980 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 4 do 
março de 1916 — Approva as cláusulas para a revisão do con- 
Iraclo celebrado em virtude do decreto n. 8.102. rio 21 do 
julho do 1910, com a Conipanhiu Yiação Ferrea de Ilabapoana. 

N. 11,981 — Guerra — Decrelo de 8 de março "de 1916 - - 
Approva o regulamenfo de tiro para melralhadoras. 

N. 11.982 — Yiação e Obrais Publicas—Decrelo de 8 do 
março de 1916 — Approva os projectos o orçamento, na im- 
portância de l. 426 ;898$296, para a reconsfrucção do trecho 
de 11.660 melros da Estrada de Ferro de Theresopolis, eom- 
jirehendido entre Theresopolis e Raiz da Serra. 

N. 11.983 — .Fazenda — Decreto de 10 do março de 1916 
•—Autoriza o ministro da Fazenda a emiltir, de accòrdo com 
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n- disposições do decreto n, 11.693, do 28 do. agosfln do 1915, 
a quantia de iO.000:000$, om notas do Tliesouro Nacional. 

N. 11.984 — 'Relações Exteriorks — Decreto de 10 de 
março de 1916—Manda qno seja observada completa neutra- 
lidade durante a guerra entre Portugal e a Allemanha. 

X. 11.985 — Fazenda —Decreto de 15 de março de 1916 
■—Abre ao Ministério da (Fazenda o credito de 121:4748049, 
supplemcntar á verba 8"—Recebedoria do Districto Federal, 
— do orçamento para o exercício do 1915, afim de occorrer 
ao pagamento do percentagens do pessoal, 

X. 11.980 — Fazenda—Decreto de 15 de março de 1916 
— Cassa o decreto n. 10.200, do 30 de abril de 1913,. que 
autorizou a sociedade União Brasileira, com sede em S. Paulo, 
a funecionar na Republica. 

N. 11.987-—Justiça e XKuonios Interiores — Decreto de 
15 de março de 1916 — Grea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes no municipio da capital do "Estado de 
Pernambuco. 

XT. 11.988 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
15 de março do 1916 — Grea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Cacboeiro de Itapemirim, 
no Estado do Espirito Santo. 

X. 11.989 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
15 de março de 1916 — Grea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca da capital do Estado do 
Espirito Santo. 

X'. 11.990 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
15 de março de 1916 — Grea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca do Alegre, no Estado do 
Espirito Santo. 

N. 11.991—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
15 de março do 1916 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial do 2l:380$5i0 para oc- 
correr ao pagamento á Santa Casa da Misericórdia do Rio de 
Janeiro dos funeraes do senador "Pinheiro Machado. 

N. U.992 — XMação e Obras^.Publicas—'Decreto de 15 
de março de 1916 —Approva os estudos definitivos e o res- 
pectivo orçamento, na importância de 596:0018892, do trecho 
de Theresopoiis ã Varzoa, com a exionsão de 3kmf,93T, da 
Estrada de Forro de Theresopoiis. 

X'. 11.993 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 
de março do 1916 — Concede A Companhia Nacional de Na- 
vegação Costeira os favores do que posa o Lloyd Brasileiro, 
excepfo a subvenção, para o serviço do navegação regular 
entre os portos da Republica, a eme se refere o decreto nu- 
mero 11.771, de 3 de novembro do 1915. 

N. 11.99 4 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 
de março de 1910 — Approva os estudos e orçamentos, na 
importância do t .632:773$ 161, para o prolongamento da linha 
do Rio Claro a Itirapinn. da bitola de lni,G0, até S. Carlos, e 
auioma a Companhia Paulista de Estradas de Ferro a pro- 
ceder aos estudos do mesmo prolongamento até Araraquara 
« die Itirapina para Jahú, e dá outras providencias. 
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N. H .995 — Fazenda — Decreto de 17 do marco de 1916 
— Crea em Porto Esperança uma mesa de rendas subordinada 
á Alfândega de Corumbá, Estado de Matto Grosso. 

N. 11.996 — Fazenda — Decreto de 17 de marco de 1916 
— Dá execução a algumas disposições do art. 103 da lei nu- 
mero 3.089, de 8 de janeiro de 1916. 

N. 11.997 — Fazenda — Decreto de 22 de março de 1916 
-—Estende, na vigência do exercício de 1916, á Sociedade Au- 
xiliadora dos Funccionarios do Correio Ambulante a concessão 
feita a outras sociedades congeneres pelo decreto legislativo 
n. 2.12-4, de 25 de outubro de 1909. 

N. 11.998 — Agricultuda, Industria e Commercio — De- 
creto de 22 de março de 1916—Dá novo regulamento ao 
Serviço de Agricultura Pratica. 

N. 11.999—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 22 de março do 1916 — Concede autorização á Com- 
panhia Pecuaria e Frigorífica do Brasil para funccionar na 
Republica. 

N. 12.000—Agricultura, Industria b Commercio — Do-; 
creio de 22 de março do 1916 — Concede autorização á 
«Adelbert H. Alden. Limited», para continuar a funccionar 
na Republica. 

N. 12.001—Justiça b Negocios Interiores — Decreto do 
22 de março de 1916—-Fixa os vencimentos dos funccionarios 
da Escola Premunitoria Quinze de Novembro. 

N. 12.002— Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
22 de março de 1916 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Jaguarão, no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

N. 12.003 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
22 de março de 1916 — Crea mais uma brigada de infantaria 
e mais uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
do iR)io das Pedras, no Estado de Goyaz. 

N. 12,004—Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
22 de março de 1916 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Guarapary, no Estado 
do Espirito Santo. 

N f2 005 — Viacão e Obras Publicas — Decreto de 22 
do março de 1916 — Supprimo na Directoria Geral dos 
Correios'dons logares de amanuenses, 13 de praticantes de 
l" classe e três praticantes de 2* classe. 

N. 12.006 —Viação e Obras Publicas —Decreto de 22 
de março de 1916 — Proroga atõ 31 de dezembro de l 'i7_o 
praso fixado á «Manáos Harbour. iLimited», para a. conclusão 
da parte restante da muiralha do caes e respectivo aterro. 

N. 12.007 — Marinha — Decreto de 29 de março de 1916 
 Extingue o Commando da Defesa Movei do Porto do Rio 
de. Janeiro-, e crea o da Ba'se de Submersiveis. 

N. 12.008 Guerra — Decreto do 29 de março de 1916 
Approva o regulamento para instrucção e serviços gcraes nos 
corpos dç tropa do Exercito. 
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N. 12.009 — ÂGRicuLTunA. Industría e Gommercio — De- 
creto de 29 de março de 1916 — Concede autorização á com- 
panhia «iGcneral Electric Brazil, Inc. », para continuar a 
funccionar na Republica. 

N. 12.010 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de 29 de março de. 1916—^Concede autorização á «Penha 
Gompany, Inc.», para funccionar na Republica. 

N. 12.011—Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de 29 de março de 1916 — Approva a planta apresen- 
tada pela Companhia Industrial de Electricidade, para os fins 
de que trata a clausula IX do contractò celebrado com o 
Governo em 6 de abril de 1912. 

IN. 12.012 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de 29 de março de 1916 — Transfere as sédes da Escola 
Superior de Agricultura o Medicina Veterinária e da Escola 
Média ou Theorico-Pratica da Bahia e reúne em um só os 
dous mencionados estabelecimentos de ensino e a Escola de 
Agricultura annexa ao Posto Zootechnico Federal de Pinheiro, 
com a denominação 'de Escola Superior de Agricultura o 
Medicina Veterinária. 

N. 12.013 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
29 de março do 1916 — Crea uma brigada de infanlaria de 
guardas nacionaes na comarca do Rio Bonito no Estado de. 
Goyaz. 

N. 12.014 — Justiça e Negocios Interiores—^Decreto de 
29 de março de -1916 — Dã novo regulamento á Brigada Po- 
licial do Districto Federal. 

N. 12.015—Justiça e Negocios Interiores—-Decreto de 
5 de abril do 1916—Crea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas "nacionaes na comarca da capital do Estado de 
Matto Grosso. 

N. 12.016—(Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 de 
abril de 1916 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito es- 
pecial de 181;066$669 para occorrer ao pagamento devido a 
Luiz de Mendonça Santos ou seus legítimos representantes, 
em virtude do sentença judiciaria. 

N. 12.017—Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 de 
abril de 1916—Abre ao Ministério da Fazenda o credito es- 
pecial de. 6:337$500 para pagamento de diarias devidas aos 
Irabaíhadorcs da Alfândega de Santos e relativas ao período 
de 28 de outubro a 31 de dezembro de 1911. 

N. 12.018—Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 de 
abril de 1916 — Approva a alteração dos arts. 18, 19 e 20 
dos estatutos da sociedade anonyma de pecúlios por mutuali- 
dade A Amparadora, com séde em Curityba, Estado do Pa- 
raná. feita pela assembléa geral extraordinária de 21 de fe- 
vereiro de 1916. 

N. 12.019—Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 de 
abril de 1910 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito es- 
pecial de 100:0748292 para pagamento a José Alves da Sil-, 
veira e sua mulher, em virtude de sentença judiciaria. 
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N. 12.020 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 de 
abril de 1910 — Dá novo regulamento á Inspectoria Geral de 
liluminação. 

N. 12.021—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 5 de abril de 1916—-Conce.de autorização á Com- 
panhia Vieiras Mattos para funocionar na Republica. 

N. 12.023 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 5 de abril do 1916 — Concede autorização á «Matlo 
Grosso & Bolívia Handelsgesellschaft mit Beschraenkler llaf- 
tung» para funccionar na Republica. 

N. 12.023 — Marinha — Decreto de 12 de abril de 1916 
'— Grea a Escola de Machinistas Auxiliares c approva o res- 
pectivo regulamento. 

N. 12.024 — Viação e Obras Publicas—Decreto de 12 
de abril de 1916 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito 
especial de 91:325$220, ouro, para pagamento de diversas 
contas de fornecimento de notas feito á Caixa, de Amortização 
pela «American Bank Note Company», iro excrciciõ de 1912. 

N. 12.025 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 19 do abril de 1916 — Approva o regulamento para 
a execuçvão da lei n. 3,070, do 31 de. dezembro de 1915, con- 
cernente á fabricação da manteiga e á sua fiscalização e 
defesa coramercial. 

N. 12.026—Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
19 de abril de 1916 — Grea uma brigada de cavallaria e outra 
do artilharia o mais uma de infantaria de guardas nacionaes 
na comarca de Prados, no Estado de Minas Geraes. 

N. 12.027 —Justiça e Negócios Interiores — Decreto de. 
19 de abril de 1916 — Grea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Ipamery, no Estado do 
IGoyaz. 

N. 12.028 — Justiça e Negocios Interiores —Decreto de 
19 de abril do 1916 — Abre ao Ministério da Justiça o. Ne- 
gocios Interiores o credito extraordinário de 700:000$ para 
soccorro e assistência á população flagellada pela secca. 

N. 12.029 — Relações Exteriores — Decreto de 19 do 
abril de 1916 — Grea um consulado em Gothemburgo. 

N. 12.030 — Relações Exteriores — Decreto de 19 de 
abril do 1916 — Promulga a convenção do arbitramento entre 
os Estados Unidos do Brasil o a Dinamarca, assignada em 
Copenbague em 27 de novembro de 1911. 

N. 12.031—.Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 26 de abril de 1916 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura. Industria e Commercio o credito do 21 ;350$771, sun- 
plemeular á verba 19" —' Eventunes, — nrt, da lei n. 2.924, 
de 5 de janeiro do 1915. 

N. 12.032 — Justiça k Negocios Interiores—Decreto de 
26 de abril de 1916 — Crea mais uma brigada de infantaria 
« mais uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
da capital do Estado de Minas Geraes. 
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N. 12.03'! — Viação e Obras Publicas — Decreto de. 26 
de abril de 1916—-Autoriza o desconto dè 24.67.%, na im- 
portância computada semestralmente, como valor das obras 
executadas no porto da Victoria, de accôrdo com a tabclla de 
■preços approvada. , 

N. 12.034—Fazenda — Decreto do, 26 de abril de 1916 — 
Cassa o decreto n. 11.305, de 11 de novembro de 1914, que 
autorizou a sociedade de seguros Economia Popular, com séde 
em S. Paulo, a funccionar na Republica. 

IX. 13.035—Fazenda — Decreto de. 26 de abril de 1916—. 
Cassa os decretos ns. 11.047, de 12 de agosto de 1914, e 
1 1.248, de 28 de outubro do mesmo anno. referentes ao func- 
cionamento da sociedade Dotal Juiz de, Fóra. 

N. 12.036 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 2 do 
maio de 1916 — Approva os estudos definitivos e o' orça- 
mento, no total de 1.469:4y0$499, para a reconstrucção do 
trecho da Estrada de Ferro Tberèsopolis comprehendido entue 
Piedade e Raiz da Serra. 

N. 12.037—Fazenda — Decreto de 4 de maio de 1916 
— Cassa o decreto n. 10.913, de 27 de maio de 1914, que. 
autorizou a sociedade mutua ide seguros Soberana, com séde 
em S. Paulo, a funccionar na Republica e approvou, com 
alterações, seus estatutos. 

N. 12.038—Fazenda — Decreto de 4 de maio do 1916 
— Cassa o decreto n. 10.172, de 16 de maio de 1913, que 
autorizou a sociedade anonyma de ppculios o rendas A Ame- 
ricana, com séde em Recife, a funccionar na Republica. 

N. 12.039—■ Fazenda — Decreto do 4 de maio de 1916 
— Cassa o decreto n. 11.373, de 2 de dezembro de 1914, que 
autorizou a sociedade de pecúlios A Fraternidade Universal, 
com séde era S. Sebastião do Paraiso, Minas Geraes, a func- 
cionar na Iliepublica. 

X. 12.040 — Fazenda — Decreto de 4 de maio de 1916 
— Cassa o decreto n. í 1.121, de 30 de setembro de 1914, que 
autorizou a sociedade, do pecúlios Estados Unidos, com séde 
em Bello Horizonte, a funccionar na Republica. 

X. 12.041—Fazenda — Decreto do 4 do maio de 1916 
—iRectifica o decreto n. 11.915, de 26 do janeiro findo. 

X. 12.042 — Justiça e Xbgocios Interiores — Decreto de. 
-4 de maio de 1916 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca da capital do Estado do 
Espirito Santo,, 

X. 12.043 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
4 de maio do 1916 — Crea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas nàcionaes na comarca da capital do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

X. 12.014 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto de 
4 de maio de 1916 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito de 10:000$ para pagamento da 
subvenção do anno do 1915 á Sociedade de Ge.ographia do 
ÍUo de Janeiro., 
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N. 12.045 — (Não foi publicado.) 
N. 12.046 — Fazenda — Decreto de 10 de maio do 1916 

— Approva a encampação da sociedade mutua de pecúlios 
A Conservadora pela A Rio de Janeiro. 

N. 12.047—Fazenda — Decreto de 10 de maio (fe 1916 
— Cassa o decreto n. 10.503, de 23 de outubro de 1913, que. 
autorizou a sociedade de auxílios mutuos Fraternidade Per- 
nambucana a funccionar na Republica. 

N. 12.048 — Fazenda — Decreto de 10 de maio de 1916 
— Approva, com alterações, as resoluções da assejnbléa geral 
extrordinaria de 26 de fevereiro e 13 de março "do corrente 
anno da sociedade Monte. Pio da Família, com séde em São 
Paulo. 

N. 12.049—Justiça e Negocios Inteiuores — Decreto do 
10 de maio de 1916—Crea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas naeionaes na comarca de Grajahú, no Estado do 
Maranbão. 

N. 12.050 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
10 de maio de 1916—-Crea mais uma brigada de cavallaria 
de guardas naeionaes na comarca de Bella Vista, no Estado 
de Matto Grosso. 

N. 12.051—ARação e Obras Pubugas—iDecreto de 10 
de maio de 1916 — Proroga até 7 de outubro do corrente anno 
0 praso para a conclusão da construcção da linha de Nilo 
Peçanha a íguaba Grande, prolongamento da Estrada de 
Ferro Maricá. 

•N. 12.052 — Relações Exteriores — Decreto de 10 de 
maio do 1916 — Supprimo o consulado em Fiume, Reino da 
Italia. 

N. 12.053 — Relações Exteriores — Decreto de 10 de 
maio de 1916 — Supprime o consulado e,m Pisa, Remo da 
Italia. 

N 12 0,54 — Fazenda — Decreto de 17 de maio de 1916 
— Cassa o decreto n. 10.994, do 20 de juIho_ de 1914, quo 
autorizou a sociedade mutua de pecúlios União Dotal Bra- 
sileira a funccionar na Republica. 

N 12 055 — Fazenda — Decreto de 17 de maio de 1916 
— Cassa o decreto n. 11.186, de 7 de outubro de 1914, que 
autorizou a sociedade de auxílios mutuos Perseverança do 
Recife a funccionar na Republica. 

N 12.056 —Fazenda — Decreto do 17 de maio do 1916 
— Cassa os decretos ns. 10.644 e 11.029, de 31 de dezembro 
do 1913 e 29 de junho do 1914, referentes ao funccionamento 
da sociedade de pecúlios Minas Central, com séde em Bar- 
baccná, Estado de Minas Geraes. 

N 12 057 — Fazenda — Decreto de 17 de maio do 1916 
— Cassa os decretos ns. 9.809 o 11.086, de 9 de outubro de 
1912 e 19 de agosto de 1914, referentes ao funccionamento da 
sociedade de pecúlios A Universal, com séde nesta capital. 

1 N 12.058'—Fazenda — Decreto de 17 de maio de 1910 
t—, Cassa os decretos ns. 11.072 e 11.251, respectivamente, dq 
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19 do agosto e 28 de outubro de 191-i, referentes ao funcciona- 
mento da sociedade mutua do pecúlios Juiz Forana, com sede 
em Juiz de Fóra, Minas Geraes. 

N. 12.059 —Fazenda —Decreto de 17 de maio de 1916 
— Cassa o decreto n. 10.435, de 10 de setembro de 1913, que 
autorizou a sociedade mutua de pecúlios A Hedemptora, com 
sédc em Juiz de Fóra, Minas Geraes, a funccionar na Repu- 
blica. 

N. 12.060 — Fazenda — Decreto de 17 de maio de 1916 
— Cassa o decreto n. 10.815, de 18 de março de 1914, que 
autorizou a sociedade de seguros mutuos Realidade, com séde 
em Barbacena, Minas Geraes, a funccionar na Republica. 

N. 12.061—Fazenda — Decreto de 17 de maio de 1916 
— Cassa os decretos ns. 10.014, 11.049 e 11.296, de 23 do 
julho, 12 de agosto e 4 de novembro de 1914, referentes ao 
funccionamento da sociedade mutua S. Paulo Dotal, com séde 
na capital de S. Paulo. 

N. 12.062—Fazenda — Decreto de 17 de maio de 1916 
 Cassa o decreto n. 11.365, de 14 de novembro de 1914, que 
autorizou a sociedade de seguros mutuos Dotal Jahuense, com 
séde em Jahú, Estado de S, Paulo, a funccionar na Republica.; 

' N. 12.063 — Fazenda-—Decreto de 17 de maio de 1916 
 Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 16:0011174, 
supplcmentar á verba do § 27 do orçamento do exercicio de 
1915 do mesmo Ministério, para occorrer ao pagamento de 
perccntagens pela cobrança executiva. 

N. 12.064 — Fazenda — Decreto de 17 de maio de 1916 
 Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 66:797$377, 
papel, supplementar á verba 8* — Recebedoria do Districto 
Federal —do orçamento de 1915 do mesmo Ministério, para 
occorrer ao pagamento das percentagens aos cobradores da- 
quella repartição. 

N. 12.065 — Agiucultura, Industria e Coaimeucio — De- 
creto de 17 de maio de 1910 — Approva a reforma dos esta- 
tutos da sociedade anonyma Moinho Fluminense. 

N. 12.066 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
17 de maio de 1916 — Grea mais uma brigada do infantaria de 
guardas nacionaes no município do Recife, no Estado do Per- 
nambuco. 

N. 12.067 —1 Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
17 de inaio de 1916 — Grea mais uma brigada de infantaria do 
guardas nacionaes na comarca de. Santa Cruz, no Estado do 
Espirito Santo. 

N. 12.068 — Justiça k Negocios Interiores — Decreto do 
17 de maio de 1916 — Grea mais uma brigada de cavallaria do 
guardas nacionaes na comarca da capital do Estado do IRão 
.Grande do Sul. i 

N. 12,069 Fazenda — Decreto de '19 de maio de 1916 
    Approva as resoluções tomadas pela assembléa geral extra- 
ordinária da sociedade de pecúlios mutuos A Barbacenense, 
com séde na' cidade de Barbacena, Estado de Minas Geraes, 
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realizada a 10 de abril do corrente armo, alterando os seus 
estatutos. 

N. 12.070—Gueuiu—Decreto de 25 de maio dc 191(5 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial cie 9:940$, 
destinado ao pagamento de vencimentos a Américo Francisco 
Villa Nova, offjcial da secretaria do extinetp Arsenal do 
Guerra' da Bahia. 

N. 12.071—Guerra — Decreto de 25 de maio de 1916 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 1 ;267$7íl 
para pagamento devido ao segundo official Alonso do 
Niemeyer. 

N. 12.072 — Agricultura, Industria e Commergio — De- 
creto de 25 de maio de 1916 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Comracrcio o credito do 140:0001 para 
attender ás despesas de Estação Experimental para a Cultura 
da Seringueira no Estado do Amazonas durante o anuo de 1915. 

N. 12.073 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto dc 
25' de maio de 1916 —Distribue, da quantia de 22:065$741, 
votada de mais nas verbas 12*, 16a, 22" e 32" do orçamento 
dc 1915 do Ministério da Justiça o Negocios Interiores, a 
importância de 13:942$500 votada de monos no mesmo orça- 
mento, sendo 12:042$5CO na verba 15" e 1:900$ na verba SI". 

N. 12.074 Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
25 de maio de 1916 —Crea mais uma brigada de artilharia 
de guardas nacionaes no município do Recife, no Estado de 
Pernambuco. 

N. 12.075 —ViaÇão e íObras Publicas — Decreto do 2-> 
do maio do 1916 — Abre ao Ministério da Vi ação e Obras 1 u- 
blicas o credito especial do 714:28»$ para pagamento ao 
cngenbeiro Túlio de Alencar Araripe. 

N 12 076 —Viação e Obras Publicas—Decreto de 2a 
do maio do 1916 —Approva a planta para as obras a serem 
executadas na estação de Henrique GalV5o'o^ Estoda dc 
Ferro Oósto de Minas, e dos terrenos a desapiopnar, com 
destino ás mesmas obras. 

v i9 077 Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
25 dê 'maio de 1916 — Organiza a policia militar do terntono 
do Acre. _ i^ 

N 12.078 —Fazenda —Decreto de 26 de maio de T9B» 
— Supprime um dos logares de auxiliar da redaeçao do Diano 
OffMal- T, . , 

N 12 079 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
90 i'„ ma

-in (ie 19)6 Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gòcios Interiores o credito de 9 «SS, supplementar á verba 
da lei n. 2.924, de 5 do janeiro de 191o. 

N. 12.080-— Guerra—Decreto de !lc 
i—Altera o regulamento approvado pelo - • „r 
8. de maio de 1908, na parte referente aos ails. 95, 

' é 109. . A* Ao\C\ 
\ |^.081 Fazenda—-Decreto de dl de niaio^ f 

Approva as alterações dos estatutos do Banco i 
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feitas em assembléa geral extraordinária dc 24 de maio 
de 1016. 

X. I2jo82—-Fazenda — Decreto do 31 de maio de 1916 
— Abre pelo Ministério da Fazenda o credito especial de 
l»:vaO$ para pagamento aos legítimos successores de Carlos 
illieingantz, proveniente de juros de 150 ajíolices que dei- 
xaram de receber nos annos de 1909 e 1910 c primeiro se- 
mestre de 1911. 

X. 12.083 —Aouicultuka, Industria e Coaiaiercio — De- 
creto de 31 do maio de 1916—Emancipa o núcleo colonial 
Itatiaya, no Estado do Rio de Janeiro. 

X. 12.084 — Aoiiigultuha, Industria k Comaiercio — Dc- 
crelo de 31 de maio de 1916 — Emancipa o núcleo colonial 
visconde do Maná, no Estado do Rio de Janeiro. 

X. 12.085 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
31 de maio de 1916 — Grea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de S. José do Calçado no 
Estado do Espirito-Santo. 

X. 12.086 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
31 de maio do 1916 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Affonso Cláudio, no Es- 
tado do Espirito Santo. 

X. 12.087 —Justiça e Negogios Interiores—Decreto de 
31 de maio de 1916—Grea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Jabú, no Estado de São 
Paulo. 

X. 12.088 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 
de maio de 1916 — Autoriza a celebração do contraoto para 
0 serviço de navegação costeira do Estado da Bahia. 

X. 12.089 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 
maio de 1916 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito especial de 660$ para pagamento de grati- 
1'icaçâo local ao funccionario dos Correios do Maranhão, 
Custodio Gonçalo da Fonseca. 

X. 12.Ü90—Hel aço es Exteriores —Decreto de 31 de 
maio de 1916 — Publica os depósitos de ratificações, actos de 
adhcsão, reservas e outras declarações dc varias potências, 
com referencia aos actos assignados em 5 dc Julho de 1912 
na Conferência Inlcrnacional Radiolelcgrapliica de Londres. 

X. 12.091 Justiça e Negogios Interiores — Decreto do 
1 de junho de 1916 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca do Posse, no Estado dc 
Goyaz. 

X. 12.092—7Justiça e Negócios Interiores — Decreto dc 
I de Junho dc 1916 — Crea mais uma brigada do infantaria 
e uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca do 
Santa Luzia, no Estado de Goyaz. 

X. 12.093 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 7 de 
junho de 1916—Proroga até 17' de julho de 1918 o praso 
estabelecido pelo decrefo n. IO.913, de 17 de junho de 1914, 
para conclusão das obras dc melhurameiitus uo Hotel das 

2235 53 
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Painciras, da Estrada de Forro do Gorcovado, ás quaes so 
refere o mesmo decreto. 

N. 12.094 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 7 de 
junho de 1910 — Approva as cláusulas para a revisão e con- 
solidação dos contractos celebrados entro o Governo da União 
e a Companhia Estrada de Ferro de Victoria a Minas, refe- 
ronles a linhas do viação ferrea. 

N. 12.095 — Marinha e Guerra — Decreto do 14 do 
junho do 1910 — Approva o regulamento para o concurso do 
auditores do guerra e do marinha. 

N. 12.090 — Agricultura', Industria é Gòmmercio — 
Decreto do 14 de junho de 1910 — Concede autorização á 
"Berwind Terminal Company" para íunccionar na Republica. 

N. 12.097 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto do 14 do junho de 1910 — Approva a reforma dos es- 
tatutos da Companhia Uzinas Nacionaes. 

N. 12.098 — Justiça e Xkgocios Interiores — Decreto 
do 14 do junho do 1910 — Crea mais uma brigada do infan- 
taria de guardas nacionaes n;i comarca de Espirito Santo do 
Pinhal, no Estado de S. Paulo. 

N. 12.099 — Justiça e Nkoocios Interiores — Decreto 
do 14 de junho do 1910 — Crea mais uma brigada do infan- 
taria do guardas nacionaes na comarca do S. Pedro de Itaba- 
poana, no Estado do Espirito Santa. 

N. 12.100 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 
de junho de 1910 — Proroga atá 31 de maio de 1917 o prazo 
para conclusão da construcção do ramal de Tres Corações a 
Lavras, da Rôde de Viação Sul-Mineira. 

N. 12.101 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 
de junho de 1910 — Approva a planta o o orçamento, na im- 
portância de 504:540$430, para a construcção do armazém 
externo n. VII no caos do porto de Santos. 

N. 12.102 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 14 
do junho do 1910 — Abre ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito de; 10.341:9008500, supplcmcntar á verba 
O", art. 29, da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915. 

N. 12.103 — Relações Exteriores — Decreto de 10 do 
junho do 1910 — Promulga a convenção de arbitramento entro 
o Brasil o a Suécia. 

N. 12.104 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto do 21 do junho de 1910 — Autoriza a sociedade ano- 
nynuv "Stolle Emerson & Company" a substituir esta deno- 
minação pela Gracc & Company". 

N. 12.105 — Justiça e Negócios iNTUnionus — Decreto do 
21 do junho de 1910 — Crea uma brigada de infantaria do 
guardas nacionaes na comarca dc Anicuns, no Estado de Goyaz. 

N. 12.100 — Justiça e Nkoocios Interiores —Decreto do 
21 do junho de 1910 — Crea mais uma brigada de infantaria 
do guardas nacionaes no município de Novo Exú, no Estado 
do Pernambuco. 
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N. 12.107—Fazenda—^Dccrcto tlc 28 dc junho de 1916 
— Autoriza o ministro da Fazenda a emittir apólices até a 
quantia de 25.OOOuOOOíf, juros do 5 %, papel. 

X. 12.108 — Fazenda — Decreto de 28 de junho de 1916 
— Abro ao Ministério da Fazcnda_o credito do 37:080$ para 
pagamento das despesas, no segundo semestre do corrente 
anno, da Mesa de Rendas em Porto Esperança, Estado de Matto 
Grosso. 

N. 12.109 — Fazenda — Decreto de 28 do junho de 1916 
— Cassa o decreto n. 10.269, do 12 de junho de 1913, que 
autorizou a sociedade mutua A Herança Popular a funccionar 
na Republica. 

N. 12.110—Fazenda — Decreto dc 28 de junho de 1916 
— Cassa o decreto n. 10.189, de 23 de abriT de 1913, que 
autorizou a sociedade anonyma de pecúlios A União Interna- 
cional, com séde na Capital Federal, a funccionar na Republica. 

N. 12.111-—-Fazenda—-Decreto de 28 de junho de 1910 
— Concede ao Banco Nacional Ultramarino autorização para 
estabelecer succursaes nas capitães dos Estados da Bahia, 
Pernambuco, Pará, Amazonas e Alagôas. 

N. 12.112 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de junho de 1910 — Extingue a Gommissão Federal de Sa- 
neamento da Baixada Fluminense. 

N. 13.113—Viação e Ubras Publicas — Decreto de 28 
do junho de 1916 — Rescindo o contracto celebrado com a 
firma R. Rebecchi & Comp. para a construcção de 11 arma- 
zéns externos do dous pavimentes no caes do porto do Rio 
do Janeiro. 

N. 12.114 — Viação e Obras Publicas — Decreto dc 28 
dc junho do Pj16 — Approva o projccto o orçamento, na im- 
portância do 1.393:971$214, das officinas modernas do re- 
paração da Ròdc de Viação Sul-Mineira, na villa dc Passa 
Quatro, Estado de Minas Geraes. 

N. 12.115 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 28 
de junho de 1916 —Approva o projecto e orçamento, na im- 
portancia dc 72:811$95G, do uma variante entro as estacas 
1. 483 + lü e 1 .S23 4-14, do traçado approvado, do trecho de 
Eages o Gaicé, na Estrada dc Ferro Central do Rio Grande 
do Norte. 

N. 12.116 — Fazenda — Decreto de 5 dc julho de 1916 
— Cassa o decreto n. 11.215, de 21 do outubro de 1914, que 
autorizou a sociedade dc auxílios mutuos sobre casamentos, 
nascimentos o anniversarios Progresso Dotal, com séde em Ca- 
tagnazes, a funccionar na Republica. 

N. 12.117 — Fazenda — Decreto dc 5 dc julho de 1916 
— Cassa o/lecrcto n. 9.282, do 30 dc dezembro do 1911, que 
anlorizou a Associação Preventiva do Auxílios Mutuos, com 
séde em Campinas, S. Paulo, a funccionar na Republica. 

X. 12.118 — Fazenda — Decreto dc 5 dc julho de 1916 — 
Cassa o decreto n. 11.371, dc 2 dc dezembro dc 1914, que au- 
torizou a sociedade dc pecúlios por nascimentos, casamentos e 
mortalidade Mutua Pafaisense, com séde cm S. Sebastião do 
Paraíso, Minas Geraes, a funccionar na Republica, 
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N. 12.119 — Fazenda — Decreto de 5 de julho de 1916 
— Cassa o decreto n. 9.019, do 16 de novembro de 1911, que 
autorizou a sociedade anonyma Pensionato da Família, com 
séde em S. Paulo, a funccionar na Republica, e approvou, com 
alterações, seus estatutos. 

N. 12.120 — Fazenda — Decreto de 5 de julho de 1916 — 
Cassa o decreto n. 10.888, de 14 de maio de 1914, que auto- 
rizou a sociedade Dotal Integradora, com séde em S. Paulo de 
llabapoana, Estado do Espirito Santo, a funccionar na Re- 
publica. 

N. 12.121 —- Fazenda — Decreto de 5 de julho de 1916 — 
Approva, com alterações, as modificações feitas nos estatutos 
da sociedade anonyma A Perseverança Internacional. 

X. 12.122 —• Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 5 de julho de 1916 — Concede autorização á « Socilété 
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro» para continuar a func- 
cionar na Republica. 

N. 12.123 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 5 de julho de 1916 — Approva a reforma dos esta- 
tutos da Empresa de Águas Gazosas. 

N. 12.124 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 5 de julho de 1916 — Concede autorização á Gompa- 
nhia Polliculas D'Luxo da America do Sul, Ltd., para func- 
cionar na Republica. 

N. 12.125 — Fazenda — Decreto de 5 de julho de 1916 — 
Cassa os decretos ns. 10.470, de 8 de outubro de 1913, e 10.796, 
de 21 de janeiro de 1914, referentes ao funccionamento da so- 
ciedade mutua de pecúlios A ^Felicidade, com séde em S. Paulo. 

X. 12.126 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
õ de de julho de 1916 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria e mais uma de cavallaria de guardas naoionaes na co- 
marca de Gorrentina, no Estado da Bahia. 

N. 12.127 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
de 5 de julho de 1916 — Crea mais duas brigadas de infan- 
taria do guardas naoionaes na comarca do Rio Paranahyba, no 
Estado de Goyaz. 

N. 12.128 — Fazenda — Decreto de 7 de julho de 1916 — 
Autoriza o ministro da Fazenda a eraittir, do accôrdo com as 
disposições do decreto n. 11.693, de 28 de agosto de 1915, a 
quantia de 50.000:000$ em notas do Thesouro Nacional. 

N. 12.129 — Justiça e Negogios Interiores e Relações 
Exteriores — Decreto de 8 de julho de 1916 — Manda que o 
dia 9 de julho do corrente anno de 1916 seja tido como da 
festa nacional nos Estados Unidos do Brasil. 

N. 12.130 — Fazenda — Decreto de 12 de julho de 1916 
— Cassa o decreto n. 10.046, do 13 de fevereiro do 1913, que 
autorizou a sociedade mutua de pecúlios e pensões Rio Brasil, 
com séde nesta capital, a funccionar na Republica. 

N. 12.131—Fazenda — Decreto de 12 de julho de 1916 
— APJn>ova> corn alterações, as modificações feitas nos esta- tutos da, sociedade Providencia — Caixa Paulista do Pensões — 
com sede na capital do Estado do S. Paulo, pela assembléa 
geral extraordinária realizada cm 1 de, maio do 1916. 
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N 12/ 132 — Fazenda — Decreto de 12 de julho de 1916 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 3.000:0005, 
papel, e 100:000$, ouro, supplementar á verba do § 30 — 
Exercícios findo, — do orçamento do mesmo Ministério do 
corrente exercicio, para pagamento de dividas comprehendidas 
nos effeitos do art. V da lei n. 3.313, de 10 de outubro de 
1880. e art. 37 da lei n. 1.453, de 30 de dezembro de ISOS. 

N. 12.133 — Agricultora, Industria e Commergio — De- 
rreto de 12 de julho de 1910 — Concede autorização á Compa- 
nbia Brasileira de Games Conservadas para funccionar na Re- 
publica. 

N. 12.134 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 12 do julho de 1910 — Crea uma_brigada de infantaria de 
guardas nacionaos na comarca de Barão de Grnjahú, no Estado 
do Maranhão. 

N. 12.135 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 
•de julho de 1910 — Incorpora ao capital das linhas ferreas de 
concessão federal da Companhia Paulista de Estradas de Ferro 
a quantia de 1.038:180$432, ou £ 85.749-0-10, ao cambio de 
12 OMO, despendida em 1915 com a construcção das linhas de 
Rio Claro a Itirapina e de Itirapina a S. Carlos."acquisiçao 
e montagem de machinismos na eslação de Rio Claro. 

\. 12.130 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 12 de julho de 1910 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 78:3975081 para paga- 
nn nlo aos trabalhadores das Capafazias da Alfândega, em ser- 
viço na Policia Civil do Districto Federal o na Directoria Geral 
de Saudo Publica, de 1 de outubro a 31 de dezembro de 1915. 

N. 12.137 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 19 do 
julho de 1910 —Approva os estudos definitivos de uma va- 
riante, com a extensão de 12km.,012, comprehendida entre os 
kilometros 31 o 42, do ramal de Lages o Macau, da Estrada 
fie Ferro Central do Rio Grande do Norte, o bom assim o re- 
speefivo orçamento, na importância de 675:0891340. 

N. 12.138 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 19 
fie julho de 1910 — Approva o projecto da ponte mctallica de 
40 melros de vão sobre o rio Tguassú. no Kilometro 27,710. da. 
linha fio Norte da «Leopoldina Raihvay Cnmpany Limited» 
e o respectivo orçamento, na importância de 351:4551020. 

N. 12.139 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 19 
fie julho de 1910 — Approva a planta e o orçamento dos novos 
trabalhos de distribuição de agua para melhorar o forneci- 
mento aos navios na faixa do cães de Paquetá a Morfona, do 
porto do Santos. 

N. 12.140 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 19 
fie julho de 1910 — Abre ao Ministério da Viação c Obras Pu- 
blicas o credito extraordinário de 1.500:000$ para a execução 
fie obras de utilidade publica contra os effeitos da secca. 

X. 12.141 — Guerra — Decreto de 20 de julho de 1910 
— Altera os arís. 12 a 18 do regulamento da Escola de Estado- 
Maior. • ' 

N. 12.142 — Fazenda — Decreto de 26 de julho do 1910 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de .... 
19:5908900 para pagamento do divida do exercicio findo a 
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Antonio F.- Nunes, por fornecimento ás obras do Inlernalo.do 
Oymnasio Nacional em abril do 1909. 

N. 12.143 — Fazenda -— Decreto de 26 de julho do 
1916 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário do 427:140,$977. ouro, para pagamento do juros o mais 
despesas do empréstimo de que trata o decreto n. 8,794, do 
21 de junho de 1911, relativo á Companhia Viação Bahiana. 

N. 12.144 — AanicuLTURA, Industria e CoMMEncio — 
Decreto de 26 de julho de 1916 — Approva as plantas e pro- 
jectos apresentados por Armando do Sallos Oliveira e outros 
em cumprimento da clausula VII do contracto celebrado com 
o Governo cm 2 do março de 1916. 

N. 12.145 — ÀGüicüf.TURA, Industria e Commercio — De- 
creto de 26 de julho do 1916 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria o Commercio o credito especial de 630;000? 
para pagamento da subvenção devida á Estrada de Ferro Fu- 
nilcnse, do FVstado do S. Paulo. 

. N. 12.146 — Justiça e Negooios Inteiuores — Decreto do 
26 de julho do 1916 —• Crea uma brigada de infantaria do 
guardas nacionacs na comarca de Itabuna, no Estado da Bahia. 

N. 12.147 — Fazenda — Decreto do 26 de julho de 1916 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
74:7671939 para pagamento ao tenente José do Andrade Noves 
Meirelles, cm virtude de sentença judiciaria. 

N. 12.148 — Fazenda — Decreto de 2 do agosto de 1916 
— Cassa o decreto n. 11.183, de 7 do outubro de 1914, que 
autorizou a sociedade anónyma do pecúlios e dotes Triumphal 
do Passos, com sédo em Passos, a funccionar na Republica. 

N. 12.149 — Fazenda — Decreto de 2 de agosto de 1916 
— Cassa o decreto n. 11.332, de 11 de novembro do 1914, que 
rytnrizou a sociedade anonyma por mutualidade Conjugai Bra- 
sileira, com sédc em Muzamhlnho, a funccionar na Republica. 

N. 12,150 — Fazenda — Decreto do 2 do agosto do 1916 
— Cassa o decreto n. 11.330, de 11 de novembro de 1914, que 
autorizou a sociedade de auxílios mutuos o pecúlios por mu- 
tualidade Mutua Passense, com sede em Passos, a funccionar 
na Republica. 

N. 12.151 -— Fazenda —- Decreto do 2 do agosto de 1916 
— Cassa os decretos ns. 10.539, do 5 do janeiro do 1913, o 
101866. do 29 de abril de 1014, referentes ao fnncoionamento 
da sociedade anonyma nor mutualidade Mutualidade do Sul, 
com slédo na cidade de Passos. 

Ni 12.152 — Fazenda •— Decreto rio 3 de agosto de 1916 
— Cassa ns decretos ns, 10.306, do 2 do julho de, 1913, o 
10.914. de 27 de maio de 1914. referentes ao funceionamento 
da sociedade de seguros, pecúlios c rondas A Gaiicha, com 
sede ein Porto Aegre. i 

N. 13.153 — Redações ExTEmnnES — Decreto do 2 de 
agosto do 1914 — Crea um consulado em Spezzia. 

N. 12.154—Relações Exteriores — Decreto de f' do 
agosto de 1910 — Crea um consulado om Coimbra. 
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N. 12.155 — Agricultura, Industria e Oommercio — De- 
creto rln 2 do agosto rto 1915 — Concede autorização a «The 
Oversea Gompany of Brazil, Limited», para funcoionar na Re- 
publica. 

X. 12.156 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
2 do agosto do 1010 — Orna mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca do Rio Preto, no Estado de 
Minas Gera es. 

N. 12.157 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 2 
de agosto de 191G — Abro ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 177:867$. supplomeníar á verba S", do 
art. 29, da lei n. 2.924, de 5 do janeiro de 1915. 

X. 12.158 — Relações Exteriores — Decreto de 9 de 
agosto de 1916 — Orna um consulado em Buffalo'. 

X. 12.159 —; Fazenda — Decreto de 9 de agosto de 1916 
— Autoriza o ministro da Fazenda a emittir apólices até á 
quantia de 25.000:000$, juro de 5 %, papel. 

X. 12.100 — Justiça e Nkgogios Interiores —- Decreto do 
9 de agosto de 1916 — Crea mais uma brigada do infantaria do 
guardas nacionaes na comarca do Bragança, no Estado do Pará. 

X. 12.161 — Justiça e Negócios Interiores •— Decreto de 
9 de agosto de 1916 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Itabuna, no Estado da 
Bahia. 

X. 12.162 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
9 do agosto do 1916 — Crea mais nma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca do Gachoeiro de Itapemerim, 
no Estado do Espirito Santo, 

X. 12.103 — Marinha — Decreto do 9 do agosto de 1910 
— Mire ao Ministério da Marinha, de accôrdo com o decreto 
n. 3.133, de 5 de julho dn corrente anno. o credito especial de 
24:410|270 para pagamento á viuva do capitão do mar e 
guerra Francisco Spiridiãn Rodrigues Vaz. 

X. 12.164 — Justiça e Nkgogios Interiores — Decreto de 
16 de agosto de 1910 — Crea mais uma brigada de infantaria, 
nma de cavallaria, e nma de artilharia de guardas nacionaes 
na comarca de Formiga, no Estado de Minas Geracs. 

X. 12.165 —Justiça e Neoocios Interiores — Decrelo de 
10 de agosto do 1916 — Crea nma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Joquié, no Estado da Bahia. 

X. 12.166 — Fazenda — Decreto de 18 de agosto de 1916 
.— Supprime cinco lugares de segundos nfficiaes aduaneiros, 
sendo tres da Alfândega do Rio de Janeiro o dons da de Santos. 

X. 12.167 — Marinha — Decrelo de 23 de agosto de 1916 
— Crea. sem aiigmento de despesa, as escolas de Aviação o do 
Piihmerslveis. 

X. 12.168 — Fazenda — Decreto de 23 de agosto de 1916 
■— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 597:67I$450 
para alfonder ás despesas com n transporte marítimo dos reti- 
rantes do Xordésfe brasileiro no corrente anno. 

X. 12.169 — Aorioultura, Industria e Commergio — De- 
crelo de 23 de agosto de 1916 — Concedo autorização á «J, 
Arou A Company, Inc.» para futiccinnnr na Republica; 
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N. 12.170 — Viação e Obuas Publicas — Decreto de 23 
do agosto de 1916 — Supprimc três logares de amanuense na 
Repartição de Águas e Obras Publicas. 

X. 12.171 — Relações Exteriores -r- Decreto do 29 de 
agoslo de 191(7—-Manda que seja observada completa neulra- 
1 idade durante a guerra entre a Itajia e a Allemanha. 

X. 12.172 — Relações Exteriores — Decreto <ie 29 do 
agosto de 1916 — Manda que seja observada completa neutra- 
lidade durante a guerra entre a Rumania e a Austria-Hungria. 

N. 12.173 — Relações Exteriores — Decreto de 29 de 
agosto do. 1916 —Manda que seja observada completa neutra- 
lidade durante a guerra entre a. Allemanha e a Rumania. 

N. 12.174 — AoriculHjra, Industria e Gommercio — De- 
creto do 30 do agosto do 1916 — Concede autorização á Com- 
panhia Ilanseaticá para continuar a funccionar na Republica. 

N. 12.175 — Agricultura. Industria e Gommercio — De- 
creto de 30 de agosto de 1910 — Concede autorização á «The 
S. Paulo (Brazilian) Railway Company, Limited», para con- 
tinuar n funccionar na Republica. 

N. 12.170 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de 30 de agosto de 1910 — Approva a reforma dos esta- 
tutos da Companhia de Avicultura. 

N. 12.177 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
30 do agosto de 1910 -— Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca do Rio José Pedro, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 12,178 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
30 de agoslo de 1910 — Abre ao Ministério da Justiça e Nego- 
cios Interiores o credito especial de 00:5578811, afim de at- 
fender a indemnizações provenientes do extravio de líquidos 
pertencentes a terceiros, feito pelo cx-depositario publico Car- 
los Cerqueira Aguirre. 

X. 12.179 — Fazenda — Decreto de 30 do agosto do 1910 
— Supprimc dous logares de segundos officiaos aduaneiros, 
sendo um da Alfândega do Rio de Janeiro e outro da de Santos. 

X. 12.180 — Fazenda — Decreto de 30 de agosto de 1910 
— Approva as alterações dos estatutos da Associação Mutua 
Paulista, com sede na capital do Estado de S. Paulo, adoptados 
pelas assembléas geraes extraordinárias de 30 de junho e 12 
de julho de 1916. 

N. 12.181 — Fazenda — Decreto de 30 do agosto de 1916 
— Approva a encampação da sociedade anonyma A Nacional, 
com sede nesta capital, nela sociedade anonyma Zona da Malta, 
com ft de na cidade, de Leopoldina, Estado de Minas Geraes. 

X. 12.182 — "Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
de agoslo de 1910 — Declara que não-será assignado/ccon- 
iraclo entre o Governo e a sociedade anonyma «Sir John 
Jackson (Sud America), Limited», nara as obras do prolonga- 
mento do caes do porto desta canital. e dá outras providencias. 

N. 12.183 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
do agosto de 1910 — Approva as cláusulas para a revisão do 
conlracto celebrado entre o Governo da União c a Companhia 
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Estrada de Ferro de Goyaz, de accôrdo com o decreto n. 7.562, 
de 23 de setembro de 1909. 

X. 12.18'4 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 30 
de agoslo do 1916 — Approva as cláusulas para a revisão o 
consolidação tios contractos celebrados entre o Governo e a. 
eompanhia « Port nf Pará» para o melboramento do porto do 
Belém, capital do Estado do Pará. 

N. 12.185 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
de agoslo de 1910 — Concede a Alberto Alvares de Azevedo de 
Castro privilegio, durante GO annos. para a construcção, uso 
e goso de uma estrada de ferro ciue, partindo de Cuyabá, venha 
por SanfAnna do Parnabyba entroncar com a Estrada de Ferro 
de Araraquara, no togar denominado Jangada ou em S. José 
do Rio Preto, sem ônus para o Thpsouro Nacional. 

X. 12.180 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
•de agosto de 1910.— Supprime dons logares de conductores- 
fechnicos da Repartição de Águas e Obras Publicas. 

N. 12.187 — Fazenda — Decreto de 5 de setembro de 
1910 — Supprime os logares de guarda-mór da Alfândega de 
Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, e da de Parnabyba, Es- 
tado do Piauhy. 

X. 12.188 — Marinha — Decreto de 0 de setembro de 
1910 — Dá regulamento provisorio para instrucção e apro- 
veitamento da reserva naval. 

N. 12.189 — (Não foi publicado). 

X. 12.190 — Fazenda — Decreto do 0 de setembro de 
1910 — Approva as resoluções tomadas pela sociedade de pe- 
cúlios «Sanatorium» na assembléa extraordinária realizada a 
13 do maio do corrente anuo, com exclusão da parte referente á 
creação de uma secção bancaria. 

X. 12.191 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de 0 de setembro de 1910 — Concede autorização á «River 
Plafe Commercial Company. Inc.», para funccionar na Repu- 
blica . 

X. 12.192 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de 0 de setembro de 1910 — Concede autorização a «The 
Southern Brazil Electric Company, Eimifed». para continuv 
a funccionar na Republica. 

X. 12.193 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
0 de setembro de 1910 — Dá regulamento para a execução da 
lei n. 3.139, de 2 de agosto de 1910, sobre o alistamento elei- 
toral . 

N. 12.191 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 0 
de setembro de 1910 — Approva o projecto e o orçamento.para 
a construcção de dous tanques destinados a deposito de oleo 
combustível no porto de Santos. 

X. 12.195 — Fazenda - Decreto de 14 de setembro do 
1910 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
4:701 $300 para pagamento a DD. Mathilde da Silva Reis Cer- 
queira e outras, viuva e filhas do Dr. Eduardo Ernesto da 
Gama Cerqueira, em virtude do sentença judiciaria. 
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N. 12.190 — Justiça e Negoctos iNTEmonES — Decreto de 
I i do setembro de 1916 — Grea mais uma brigada de arti- 
lharia do guardas nacionaes no município da capital do Es- 
lado do Pernambuco. 

N. 12.197 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
14 de setembro de 1916 — Grea uma brigada do artilharia do 
guardas nacionaes na comarca do Serrinha, no Estado da Bahia. 

N,. 12.198 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 14 do setembro do 1916 — Groa uma brigada de infátitaria 
do guardas nacionaes no municipio de Jaboalão, no Esladn de 
Pernambuco. 

N. 12.199 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
14 de setembro de 1916 — Grea uma brigada de artilharia do 
guardas nacionaes na comarca do Nova Frihurgo, no Estado do 
Rio de Janeiro. 

N. 12.200 — Fazenda — Decreto do 20 de setembro do 
1916 — Approva, com alterações, as resoluções das assemblbas 
goraos extraordinárias, realizadas em 9 o 16 de maio, da so- 
ciedade mutua de peculos Thesouro da Família, com sódo em 
Recife. 

N. 12.201 — Agricultura. Industria e Commergio — Dc- 
crelo de 20 de setembro de 1916 — Concede autorização á Com- 
panhia Commercio e Navegação para continuar a funccionar na 
Republica. 

N. 12.202 — Justiça e Negocios Interiores ■— Decreto de 
20 dc setembro de 1916 — Grea uma brigada de infantaria do 
guardas nacionaes na comarca do Laguna, no Estado de Santa 
Catharina. 

N. 12.203 — Justiça e Negocios Interiores -— Decreto do 
20 de setembro de 1916 — Grea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca dc Alegre, no Estado do Espirito 
Santo. 

N. 12.204 — Justiça e Negocios Interiores —- Decreto do 
20 do setembro de 1916 — Grea uma brigada de infantaria dc 
guardas nacionaes na comarca dc Gtuarapary, no Estado do Es- 
pirito Santo. 

N. 12.205 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto dc 
"O de setembro do 1016 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores, por conta do exercício de 1916. o credito 
supplomontar de 30:500?, sendo 12:500$ ã verba — Secretaria 
do Senado -— e 18:000$ ã verba — Secretaria da Gamara dos 
Deputados. 

N. 12.206 — Justiça e Necocios Interiores — Decreto de 
20 de setemlbro dc 1916 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores, por conta do exercicio de 1916. o credito 
snpplementar de 825:000$, sendo 189:0001 & verba — Sub- 
sidio rios senadores — o OSBiOOOÍ ã verba — Subsidio dos 
deputados. 

N. 12.207 — Viação e Goras Publicas — Decreto do 20 
de setembro dc 1916 — Autoriza a «The Intcrurban Telophonn 
Gompany of Rrazil» a lançar linhas telopbnnicas do Entro 
Rios a Penha Longa, Sapucaia. Porto Novo do Cunha c Carmo. 
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N 12 208 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 20 
rlc setembro de 1916 — Declara a rescisão do contracto cele- 
brado em virtude do decreto n. 10.640, de 29 de dezembro de 
1913, para a oonstrücção, uso e guso da Estrada de Ferro de 
Tauliató a Uberaba. 

N. 12.209 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de setembro de 1916 — Proroga os prasos para o inicio e a 
conclusão da construccão da rêdo ferrea que faz ob.jecto do con- 
frade com a Companhia Estrada do Ferro de Santa Catharma, 
celebrado do accõrdo com o decreto n. 9.155, do 29 de novem- 
bro do 1911. 

N. 12.210 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de setembro de 1910 — Autoriza a Companhia do Telephones 
Interestaduaes a fazer a ligação de suas linhas das rêdes dos 
Estados de Minas Geraes o Rio de Janeiro e proceder á respe- 
ctiva exploração. 

N. 12.211 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
do setembro de 1916 — Autoriza a «The Inferurban Telepbono 
Company of Brazil» o a Companhia Rêde Telephonica Bragan- 
fina a fazerem a ligação de suas respectivas rêdes nos limites 
dos Estados de S. Paulo. Rio de Janeiro e do Districto Fe- 
deral, nos pontos onde taes ligações se tornem necessárias. 

N. 12.212 — Fazenda —- Decreto de 23 de setembro de 
1916 — Supprime diversos logares em differentes repartições 
do Ministério da Fazenda. 

N. 12.213 — Marinha — Decreto de 27 de setembro de 
'916 — Abre ao Ministério da Marinha o credito extraordinário 
de 1.009:0008 para occorrer ás despesas com a manutenção da 
neutralidade. 

N. 12.214 — Fazenda — Decreto de 27 do setembro do 
1916 — Cassa o decreto n. 10.045, de 3t do dezembro de 1913. 
nne rndorizou a sociedade de seguros Humanitária, com slede 
em Juiz dc Fora, para funccionar na Republica. 

\. 12.215 — Fazenda — Decreto de. 27 de setembro de 
19)6 — Supprime logares de segundos officiaes aduaneiros em 
diversas alfandogas. 

' N. 12.210 •— Justiça e Necocios Interiores — Decreto de 
de setembro de 1916 — Crea uma brigada de infantaria, uma 

de eavaliaria_o uma de artilharia de guardas nacionaes na co- 
marca do Campo Bclln, nn Estado de Minas Geraes. 

AT. 12,217 — Justiça e Nego Cios Interiores — Decreto de 0T do setembro de 1916 — Crea mais nmn brigada de infanla- 
de guardas nacionaes no mnnioipio de .Taboafão. no Estado 

de Pernambuco. 
N. 12.218 — Viação e Obrar Publicar — Derreto de. 27 

de setembro dc 1916 — Autoriza' a prorogação do ennlracto 
para o serviço de navegação a vannr nn haixn Pt. Francisco, 
a cargo da Companhia Pernambucana de Navegação. 

N. 12.219 — Viação e Obrar Publicas — Decrefo de. 27 
do setembro de 1916 — Autoriza a nrorogaçãn do contracto ce- 
' -br-Ho rom a Companhia Cn.mmereio e Navegaeãn em .virtude 
do decreto ti. 5.997. de 13 dè fevereiro de 1906. 
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N. 12.220 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 27 
de setembro de 1916 — Approva o projecto e o orçamento, na 
importância do 7:579$786. do urna variante entre as estacas 
1.126 +14,15 c 1.440 + 4,31. do traçado âpproyado da linha 
do Machado Portella a Oarinhanha, na Rêdo do Yiàção Geral da 
Bahia. 

N. 12.221—Yiação f. Obras Publicas —Doerolo do 27 
de setembro de 1910 — Autoriza a «Ainazon Tolegraph Com- 
pany » a estabelecer em sua rêdo um serviço proferido para os 
lolegrammas particulares interiores. 

N. 12.222 — Fazenda — Decreto do 30 de setembro do 
1916 — Declara som effeito o decreto n. 12.179, de 30 do 
agosto ultimo, na parlo relativa á supprossão de um logar «o 
segundo official aduaneiro da Alfândega do Rio do Janeiro. 

N. 12.223 — Fazenda — Decreto de 30 do setembro do 
1916 —• Supprimo diversos logares em algumas alfândegas da 
Republica. 

N. 12.224 — Guerra — Decreto do 4 de outubro do 1910 
— Abre ao Ministério ria Guerra o credito especial de 
573:0518787 para occorrer ao pagamento do soldo vitalício a 
mais 206 voluntários da patria. 

N. 12.225 — Fazenda — Decreto do 4 de outubro de 1910 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito do 200:0008. sup- 
plementar á verba 5" do orçamento do mesmo ministério do 
comento overcicio. 

N. t2.226 — Fazenda — Decreto do 4 do outubro de 
1910 — Approva a fusão das sociedades de seguros Espirito 
San tenso c Alliança Mineira, sob a denominação, que adoptam, 
de Companhia de Seguros Alliança Mineira, o modifica os 
novos estatutos adoptados pela assembléa geral de 15 de no- 
vembro de 1915. 

N. 12.227 :— Aortgultiira, Industria e Commercio — De- 
creto de 4 de outubro de 1916 — Concede autorização á « Alu- 
mimim Company nf South America» para funcoionar na Re- 
publica , 

N. 12.228 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
4 de outubro de 1915 — Inverte as parcellas de 10:000$ e 
40:000$, consignadas fia verba 15" do orçamento do Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores do exercido de 1915, respecti- 
vamente, para o pessoal e material do serviço de caixas de 
avisos policiaes. 

N. 12.229 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
4 do outubro de 1916 — Crea uma brigada de infantaria, uma 
de cavatlariá e uma de artilharia de guardas nacionaes na co- 
marco de Garacdl, no Estado de Minas Geraes. 

N. 12.230 — Fazenda — Decreto de 7 de outubro de 1916 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito de 1.150:000$. pa- 
pel, supplementar á verba 30» — Exercidos findos, — do orça- 
mento vigente do mesmo Ministério, para pagamento de di- 
vidas comprebnndidas nos offeitos do art. 4° da lei n. 3.313, 
de 16 de outubro de 1896, e art. 37 da lei n. 1,453, de 30 de 
dezembro de 1905. 
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N. 12.231 — Fazenda — Decreto do 11 de outubro de 
1916 — Approva as altcraeões feitas nos estatutos do Banco 
do Credito Rural c Internacional pela assembléa geral extra- 
ordinária de 30 de' agosto findo. 

X. 12.232 — Fazenda — Decreto de 11 de outubro de 191G 
— Supprime diversos logares cm algumas alfandegas da Re- 
publica. 1 

N. 12.233 — Viação e Obras Publicas — Decreto de H 
de outubro de 1916 — Approva novo projecto para a estação 
de Lages, da Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte, 
e respectivo orçamento, na imporlancia de 55:303|684. 

X. 12.234 — Fazenda — Decreto de 19 de outubro de 1916 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito do-de 2.786:658§751 
supplementar á verba 37" do art. 193 da lei n. 3.089, de 8 
iie janeiro findo, para pagamento dos funccionarios addidos em 
todos os ministérios. 

X. 12.235 — Fazenda — Decreto de 19 de outubro de 
1916 — Cassa o decreto n. 10.356, de 23 de julho de 1913, 
que autorizou a sociedade mutua de seguros contra fogo Atlas, 
com séde em S. Paulo, a funccionar na Republica. 

N. 12.236 — (Não foi publicado.) 
X. 12.237 — Justiça e Neüocios Interiores — Decreto de 

19 de outubro de 1916 — Grèa mais uma brigada de caval- 
laria de guardas nacionaes no município de Jaboatão, no Es- 
lado de Pernambuco. 

X. 12.238 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 19 
de outubro de 1916 — Cassa as regalias de paquete concedidas 
ao vapor Rio Pardo, de propriedade da Empresa Brasileira de 
Navegação. 

X. 12.239 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 19 
de outubro do 1916 — Approva o projecto de um viadueto 
entre as estacas 863 + 19,10 e 872 + 19. da linha de Lages a 
Caiacó, e respectivo orçamento, na importância de 285:403$495. 

X. 12.240 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 19 
de outubro de 1916 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito do 2.689:4691904, por conta da emissão au- 
torizada pela lei n. 2.896, de 28 de agosto de 1915, para 
occorrer, em dons exercícios, á despesa resultante da con- 
strucção da ponto sobro u rio Paraná, na Estrada do Feiro de 
Uapura a Corumbá, inclusive a acquisição á Companhia do 
Estradas de Ferro Noroésto do Brasil da superstruotura metal- 
lira da mesma ponte. 

X. 12.241 — Fazenda — Decreto do 25 do outubro de 
1916 — Altera o decreto n. 12.131, de 12 do julho de 1916, 
que approvou as modificações feitas nos estudos da Sociedade 
Providencia — Caixa Paulista de Pensões — com séde na ca- 
pifal do Estado de S. Paulo. 

X. 12.242 — Justiça e Neüocios Interiores — Decreto de 
25 do outubro de 1916 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores, por conta do cxcrcicio do 1916 o credito 
supplementar de 883:000$, sendo 195:300$ á verba   Sub- 
sidio dos senadores: — 657:2O0| á verba — Subsidio dos depu- 
tados; — 12:500$ á verba — Secretaria do Senado — c 18:000$ 
a verba Secretaria da Gamara dos Deputados. 
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N. 12.243 — Fazenda — Decreto do 1 de novembro do 
1Q1G — Approva a nova tabclla dos vencimentos dos empre- 
gados da Caixa Econômica de S. Paulo. 

N, 12.244 — Fazenda — Decreto do 1 do novembro do 
1U10 — iáupprime diversos logares em algumas allandcgas da 
Republica. 

K. 12.245 — Agricultura, Industria e Gommergio — De- 
creto do 1 de novembro de 1910 — Concede á Companhia In- 
dustria de Eloctricidade o praso de um anno, a contar da data 
da terminação da actual guerra européa, para a producção do 
mínimo de energia electrica determinado pela cláusula V do 
conlracto celebrado de accôrdo com o decreto n. 9.412, de 
0 de março de 1912. 

Aí. 12,240 — Justiça e Aeuucios Interiores — Decreto de 
t de novembro de 1910 — Crea mais duas brigadas de infan- 
taria de guardas nãcionaes no município de Quipapá, no Es- 
tado de Pernambuco. 

N. 12.247 — Justiça e jXeòocios Interiores — Decreto de 
1 de novembro de 1910 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes ua comarca de Ilhéos, no Estado 
da Bahia. 

N. 12.248 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 1 
de novembro do 1910 — Approva as cláusulas para a revisão 
0 consolidação dos contraclos referentes ãs linhas de viação 
íerrea o fluvial, de nue ó concessionária a Companhia Estra- 
das de Ferro do Norte do Brasil. 

N. 12.249 —■ Viação e Obras Publicas — Decreto de 1 
de novembro de 1916 —- Torna sem offeito a cláusula P" das 
que baixaram com o decreto n. 12.182, de 3 de agosto do 
corrente anno, relativa ao contracto para as obras do prolon- 
gamento do caes do porto desta capital. 

N. 12.250 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 1 
do novembro de 1916 — Altera o art. 61 do regulamento dos 
Correios da Republica, approvado pelo decreto n. 9.080, de 3 
de novembro do 1911. 

N. 12.251 — Viação k Obras Publicas — Decreto do 1 
do novembro de 1916 — Rescinde o contracto celebrado com 
João Alves do Oliveira para a cooslrucção do ramal de Abaetó, 
da Estrada do Ferro Oeste de Minas, e manda submetter a ar- 
bitramento a reclamação apresentada pelo mesmo contractante 
acerca de inexecução do referido conlrácto. 

N. 12.252 — Viação k Obras Publicas — Decreto do 1 
de novembro de 1916 -— Rescindo o contracto celebrado com 
(j engenheiro Eduardo Alves da Silva Porto para a construcção 
do ramal de Itapecerica a Formiga da Estrada do Perro Oéste 
ile Minas, e manda submetter a arbitramento a reclamação apre- 
sentada pelo mesmo contractante acerca da inexecução do re- 
lendo contracto. 

— Guerra — Decreto de 3 de novembro de 
.i Lr- A"1'e ao Ministério da Guerra o credito especial do 1 nid* para pagamento de gratificações addicionaes a Manoel 

Iguaeio da Silva Teixeira e Heitor Hugo de Moraes, iu c 2° of- 
liciaes uo Hospital Central do Exercito. 
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N.. 12.254 — Fazenda — Decreto de 9 de novembro de 
191(1 — Approva, com alterações, as modificações feitas nos 
rslatiitos da companhia de seguros Indomnizadora, pela assem- 
bléa geral extraordinária, realizada a 12 de julho de 1910. 

A. 12.255 — Agrigultuiu, Industria e Commercio — De- 
crolo do 9 do novembro do 1910 —- Concede autorização á « Hol- 
lamlsche Zuid-Amcrika Handol-Maatscappy» (Companhia de 
Commercio Hollandez da America do Sul) para- funccionar na 
Uepublica,, 

N. 12.256 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
9 de novembro de 1910 — Crea mais uma brigada de infantaria 
ile guardas nacionaes na comarca da capital do Estado de Minas 
Geraes. 

A• 12.257 -— Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
9 de novembro de 1910 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito de 2:4ÜÜ3>, supplementar á verba 13a 

iio arl. 2° da lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916. 
N. 12.258 —• Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 

de novembro do 1916 — Approva o projecto de uma ponte de 
20 metros de vão para o trecho S. Luiz-Bosario, da Estrada de 
Ferro 8. Luiz a Caxias, e o respectivo orçamento, na impor- 
tância de 24; Ü80$(K)0. 

N, 12.259 — Fazenda — Decreto de 16 de novembro 
de '910 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial 
de 30:3241200 para pagamento a DD. Amalia de Figueiredo 
Baeua e outras, em virtude do sentença judiciaria. 

— Fazenda — Decreto do 10 de novembro de 
1910 — Abre ao Ministério da Fazenda os créditos de 50:000|, 
ouro, e 500:000$, papel, supplementares á verba 30a — Exer- 
encos lindos, — do orçamento do mesmo Ministério para o 
exercício corrente. 

iui,-^' ^Fazenda — Decreto dc 10 do novembro de 
i n^í>i.c-Áe aü ^xxiisterio Ma Fazenda o credito especial de •» .J/8->;)/J para pagamento ao vice-almirannte reformado Her- 
culano Alfredo Sampaio, em virtude de sentença judiciaria. 

tn — PAzenda — Decreto de 10 de novembro de 
) e 80 Ministério da Fazenda o credito especial de 
'n,iu u íJal? oecorrer ao pagamento devido a D. Maria 
chi i i ' o " Hllda Motta, em virtude de sentença judi- 

, 12(i;i "T Fazenda.— Decreto de 10 do novembro de 
iwòeo^ u í,e 'Ministério da Fazenda o credito especial do )80S050 para pagamento a Antonio Gomes, em virtude de sen- 

juaiciaria. 

luiir' ^ \ hrn J-)eci(oto Me 10 de novembro de. J0 -Ministério da fazenda o credito especial dc 
Dh \v:i d- 1 r)i s e!1''0 il0s ;iUMdores de guerra, Garcia Dias Avda Pires e Prancisco Fernandes Piratinino de Almeida, 
de differeuça do vencimentos não recebidos do 1912 c 1913. 

■ 12-265 —Fazenda — Decreto dc 10 de novembro dc. 
1910 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
32:1058080 para pagamento a João Pires Branco, em virtude 
do sentença judiciaria. 
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101 c Tw Ír^^í "~P 0 clc 16 de novembro de 
7- )«!nin Ministério da bazenda o credito especial de 47-4)910 para pagamento a Francisco Meira, em virtude de 
sentença judiciaria. 

• '-'•-ü'—Fazenda-—Decreto de 10 do novembro de, 
1910 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
2 :_3Í>5'$1 GO para pagamento dos vencimentos ao terceiro es- 
cripturario do Thosouro Nacional, Pedro Rodrigues de Car- 
valho, no período de 22 de julho a 31 de dezembro de 1913. 

N. 12.268 — Fazenda — Decreto de 16 de novembro de 
1916 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito espacial de 
20:507$ 150 para occprrer ao pagamento devido a DD. Cecília 
Toledo do Oliveira Lisboa e Alzira Lisboa Moreira da Fonseca, 
em virtude de sentença judiciaria. 

N. 12.269—Fazenda — Decreto de 16 de novembro de 
1916 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
22;991$096 para pagamento á viuva e filhos do ex-ministro 
do Supremo Tribunal, Dr. Lúcio de Mendonça, em virtude de 
sentença judiciaria. 

N. 12.270—Fazenda — Decreto de 16 de. novembro de 
1916 -— Supprime um logar de segundo escriplurario da In- 
speotoria de Seguros e dois de segundos officiaes aduaneiros 
da Alfândega de Santos., 

N. 12.271—•ViAçÃo e (Obras Publicas — Decreto de 16 
de novembro de 1916 — Proroga até 7 de abril de 1917 o 
praso para a conclusão da construcção do prolongamento da 
Estrada de Ferro de Maricá, de Nilo Peçanha á Iguaba 
Grande. 

N. 12.2172—(Fazenda—Decreto do 22 de novembro de. 
1916 — Abre ao Ministério da Fazenda o creditij especial de 
li;206$605 para pagamento rio que é devido a DD. Zulmira 
Frazão Varella Barradas, Zulmira Varella Barradas o Chloris 
Varella Barradas, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 12.273 — Fazenda — Decreto de 22 de novembro de 
1016 — Abre pelo Ministério da Fazenda o credito especial de 
60:654|930 para pagamento de dividas de exercícios findos. 

N. 12.27-1 — Fazenda — Decreto do 22 do novembro do- 
1016 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito- especial do 
15:225$360 para restituição aos Srs. Marcellino Gomes de Al- 
meida & Comp., de S. Luiz do Maranhão, de direitos alfan- 
dogariòs que os mesmos pagaram pela importação de 100 rna- 
chinas para quebrar eôco babassu', distribuídas gratuitamente 
aos lavradores. 

N. 12.275 — Fazenda — Decreto de 22 de novembro do 
1010 — Supprime diversos lugares em algumas alfandegas da 
Republica. 

N. 12.276 — Justiça e Niouücios Interioiuís — Decreto 
de 22 de novembro do 1916 Crea mais uma brigada de in- 
fantaria e duas do cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
de llabuna, no Estado da Bahia. 

N. 12.277 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 22 de novembro de 1916 — Crea mais uma brigada de ca- 
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vallaria fie giídrdôs nácídnâcs fio municipio do Recife, no 
Estado de Pernauibueo. 

.N. 1^,278 —IrsTKjA e Nniriicms Ixtkiuoues — Deccelo 
di' 22 de novcinlirp de 19li> — Abro ao Ministério da Justiça 
o Nego cios Interiores, por conta do exeVcicio de J916, o ore 
dito soppleiuenlar de 855:500$, sehdo 189:0008 á verba — 
Subsidio dos senadores; 636:0008 á verba — Subsidio dos 
deputados; 12:500$ á verba — Secretaria do Senado, o 
18:000$ á verba — Secretaria da Gamara dos Deputados. 

X. 12.279 — Viaijão e Obras Publicas —Decreto de 22 
do novembro de 1916 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial do i:6661660 para pagamento de 
vencimentos a um agente aposentado do Correio. 

N. 12.280 — Eazemia — Decreto de 24 de novembro'dé 
1916 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
57:6488740 para occorrer ao pagamento devido a D. Fanny 
Wornis, eirt virtude de sentença judiciaria. 

X. 12.281 — Fazenda — Decreto de 29 de novembro de 
1916 — Autoriza o ministro da Fazenda a emiltir, de accôrdo 
com as disposições do decreto n. 11.693, de 28 de agosto do 
1915, a quantia de 40.000:000$, em notas do Thesouro Na- 
cional . 

X. 12.282 — Guerra ■— Decreto do 29 de novembro do 
1916 — Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
8:5008908 para pagamento de gratificações que competem ao 
adjunto do Collegio Militar do Rio de Janeiro, major Apolli- 
nario Pereira Bustamanlc. 

X. 12.283'—Fazenda — Decreto de 30 de novembro de 
1916 Cassa o decreto n. 10.481, de 15 de outubro de 1913, 
que autorizou a sociedade do seguros mutuos A Trimr.phal, 
com sede em Rio Preto, Minas Geraes, a íunccionar na Re- 
publica. 

X. 12.284 — Fazexpa — Decrelo de 30 de novembro de 
1916 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
5:5008 para pagamento do prêmio a: que têm direito A. G. 
Pereira & Comp., pela eonstrucção dO' rebocador nacional 
Neptuno, 

X. 12.285 — Fazenda Decreto de 30 de novembro de 
1916 — Cassa os decretos ns. 10.490. de 23 do outubro de 
1913, e 10.769, de 18 de fevereiro de 1914. referentes ao 
1'uncciouainenlo da sociedade de pecúlios por mutuahdade A 
Fraterna, com na capital do Estado de Minas Geraes. 

X. 12.286 - Fazenda — Decreto de 30 de novembro do 
1916 — Cassa os decretos ns. 10.214. de 8 de maio, e 10.548, 
de 12 de novembro de 1913, referentes ao funcciouamenlo da 
sociedade Dote Paranaense, com sede em Curilyba, Estado fio 
Paraná. 

X. 12.287 — Fazenda — Decreto de 30 do novembro de 
1916 — Cassa o decreto n. 10.280. de 18 Re junho de 1913, 
que autorizou a sociedade de seguros do vida Mutua de Itaúna, 
com séde em Itaúna, Minas Geraes, a íunccionar na Republica. 

N. 12.288 — Fazenda — Decrelo de 30 do novembro de 
1916 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 

2235 54 
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5:0011848 para occorrcr ao pagamento devido a D. Maria 
Augusta Naylor, em virtude do sentença judiciaria. 

JV. 12.280 •— Agíucultuha, Industria e Comaiercio — 
Decreto do 30 de no\rombro do 1010 — Concede autorização á 
Italia-Amorica, sociedade do omprezas marítimas, para innc- 
cionar na Republica. 

N. 12.200 — Justuja ií Nruocios Intjsuiobks •— Decreto 
de 30 de novembro de 1010 — Groa mais uma brigada do in- 
íantaria do guardas nacionaes na comarca da capital do Es- 
tado do Minas Géraos. 

A. 12.201 — Justiça e Nkiíocios Interiores — Decreto 
de 30 de novembro de 1010 •— Crea mais uma brigada de in- 
íantaria de guardas nacionaes na comarca de Santa Barbara, 
Estado do Minas Geraes. 

N. 12.202 — Justiça e Neciogios Interiores — Decreto 
do 30 do novembro de 1010 —■ Abre ao Ministério^ da Justiça 
o Negocies Interiores o- credito especial de 307:7178769 para 
o 1'im de uccorrer ao pagamenlo de despesas feitas pela admi- 
nistração da Faculdade de Medicina da Bahia nos oxercicios 
de 1013 o 1914 com reparos do edifício, installação de appa- 
relhos e acquisição de material para ensino. 

N. 12.203 — Viação e (Juras Pübuças — Decreto de 30 
de novembro do 1016 — Dá novo regulamento á Ijispeotoria 
Federal de Viação Marilima o Fluvial. 

- N. J2.201 — Fazenda — Decreto de 30 de novembro do 
1010 — Cassa o decreto n. 10.188, do 23 do abril de 1913, 
que autorizou a sociedade beneficente de credito popular A 
Vida Mutua, com séde em Bello Horizonte, Estado de Minas 
Geraes, a funccionar na Republica. 

N. 12.295 —- Relações Exteriores — Decrólo do 30 de 
novembro de 1910 — Promulga o tratado assignado cm Wash- 
ington a 24 de julho do 1914 para o arranjo amigavel do 
qualquer dilliculdado que no futuro se possa suscitar entre 
us Estados Unidos do Brasil e os Estados Unidos da America. 

N. 12.290 —. Fazenda, Agricultura, Industria e Com- 
mergiu, Relações Exteriores, Marinha, Guerra, Viai.üo k 
Duras Puhligas k Justiça e Negocios Interiores -— Decreío de 
6 do dezembro do 191(1 — Consolida as disposições lega cs o 
regulainenlares referentes a funceionarios públicos civis (ia 
Lniao, e dá outras providencias. 

• 12.297 —■ Fazenda — Decreto de 0 do dezembro de 
IOKi - Abre ao Ministério da Guerra o eredilo espeeia' de 
lã: 13fl$3(15 para pagamento a D. Constância Alves Branco de 
Mello Bqrreto, em virtude tio sentença judiciaria. 

N. 12.298 — Fazenda — Decreto de 0 de dezembro do 
j.iid — Abro polo Ministério da Fazenda o credito espodal do 
(0:787$0(ll pura ooeorrer ao pagamento devido a Anlonio 
Marcellino Roguelra Costa, em y ir (tido de sentença judiciaria. 

~ ■— Derreto de 0 de dezembro de 
i iTê : l''! PClo Ministério da Fazenda o credito osneciaí de 3418950 para oceorrer ao pagamonfo do que (5 devido a 

Joaquim Pereira Bornardcs, em virtude do sentença judiciaria. 



N. 12.300—Fazenda—•Decreto do 0 do dezembro de 
1910 —• Abro pelo Ministério da Fazenda o credito especial 
do 70:360$ para pagamento dos juros de apólices do em- 
préstimo do 1897 relativos aos mozos do janeiro o fevereiro 
de 1914. 

-\. 12.301—(Fazenda — Decreto do 0 de dezembro de. 
1910 — Abro pelo Ministério da Fazenda o credito especial 
de 8':800$977 para occorrer ao pagamento devido ao Dr. Joa- 
quim Cardoso do Mello Reis, em virtude do sentença judi- 
ciaria. • 

N. 12.302 — Justiça e Nboocios Interiores — Decreto 
0 do dezembro do 1910 — Organiza a Caixa de Pensões da 
Diroctoria Geral do Saúde Publica, e dá-lhe regulamento. 

N. 12.303—-Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
do 6 do dezembro do 1910 — Crea mais upia' brigada de in- 
fantaria do guardas nacionaes no municipio do Panellas, no 
Estado do Pernambuco. 

A'. 12.304 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 0 de dezembro de. 1910 -—• Crea mais uma brigada de in- 
fantaria do guardas nacionaes na comarca da capital do Es- 
tado da Bahia. 

N. 12.305—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 0 do dezembro de 1910 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Magé, no Estado 
do Jlio de Janeiro. 

N. 12.300 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 0 do dezembro do 1910 — Crea uma brigada de infantaria .de 
guardas nacionaes na comarca do Nova Trento, no Estado do 
Santa Catharina. 

N. 12.307 — ViAçÃo e Obras Publicas — Docrbto do 6 
do dezembro de 1910 — Approva os estudos do segundo 
trecho,, com a extensão do 35,420 metros, da estrada de ferro 
do municipio do Barreiros ás proximidades da villa de Sor- 
tãosinho, no Estado de .Pernambuco, cuja concessão foi auto- 
rizada polo decreto n. 8.311, de õ do novembro do 1910. 

N. 12.308 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 6 
de dezembro do 1916 — Autoriza a modificar o traçado das 
linhas da llòdo Sul-Mineira mencionadas nas letras ti o 0 do 
n. 111 da cláusula I das quo baixaram com o decreto.n. 7.704, 
do 2 do dezembro do 1909. 

N. 12.309 — Viação e 'Obras Publicas — Decreto do 6 
de dezembro do 1916 —• Approva as cláusulas para a revisão 
tio contracto celebrado com Antonio Mondes Fernandes lli- 
beirò em virtude do decreto n. 8.341, do 5 de novembro do 
1010, para a oonstrucção de uma estrada tio forro do municipio 
do Barreiros ás proximidades da villa do Sertãosinho, no Es- 
tado do Pernambuco. 

N. 12.310 — Marinha — Decreto do 13 do dezombro.de. 
1916 — Manda executar o regulamento para a defesa minada 
o organiza a defesa minada dó porto desta capital. 

12.311 — Fazenda — Decreto do 13 de. dezembro do 
1916 — Cassa o decreto n. 11.046, do 12 de agosto de 1914, 
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que autorizou a sociedade mutua A CarangoleíiSe, com sede 
ua cidade de Carangola. Estado de Minas Geraes, a funccionar 
na Republica. 

N. J2.312 — Justiça e Negócios bmaiumus —r- Decreto 
de 13 do dezembro de 191(5 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito especial do (50;000$, destinado 
ao pagamento de. despesas provenientes do serviço do collec- 
cionar todos os trabalhos referentes ao Godigo Civil o publical- 
os em uma edição do 1.000 exemplares. 

N. 12.313 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 
de dezembro de 1916 — Approva o proje.cto e orçamento, na 
importância de 247;312$665, para a construcção do tunnel da 
estaca 140 do prolongamento da Estrada de Eerro Thereso- 
polis. 

N. 12.311 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 13 
de dezembro de 191G_— Approva a planta para a pexmuta de 

•terrenos entro a União e o Estado do Pernambuco. 
lN. 12.315—-Eazenda — Decreto de 20 de dezembro do 

1916 — Approva as resoluções tomadas na assembléa geral 
extraordinária da sociedade Caixa Dotal de S. Paulo em 14 
de março do corrente anno. 

N. 12.316 — Fazenda — Decreto de 20 de dezembro de 
1916 — Cassa os decretos ns. 11.094, de 26 de. agosto de 1914, 
o 11.345, de 11 rle novembro do mesmo anno, referentes ao 
íuuccionamento da sociedade anonyma de pecúlios o dotes A 
Confiança Dotal, com sede. cm Campos, Estado do ílio de 
Janeiro. 

N. 12.317 — Fazenda — Decreto do 20 de dezembro de 
1910 — Cassa o decreto n. 8.'8119, do 20 do Julho de 1911, 
que autoriza a sociedade de beneficência A Mutua Bragan- 
tina, com sedo na cidade do Bragança, Estado de S. Paulo, a 
funccionar na Republica. 

N. 12.318 — Fazenda — Decreto de 20 de dezembro de 
1910 — Cassa os decretos ns. 10.897, do 8 de julho, 21.218, 
de 21 de outubro do 1914, referentes ao íunccionaraento da 
sociedade de pecúlios mutues A Varginense, com séde na ci- 
dade do Yarginha, Estado de Minas Geraes. 

N. 12.319—-Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 20 de dezembro de 1910 — Abre an Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores, por conta do oxorcicio do 1916, o cre- 
dito supplomentar de 800:500$, sendo 176:400$ á verba — 
Subsidio dos senadores; — 593:000$ á verba — Subsidio dos 
deputados; — 12:500$ á verba — Secretaria do Senado — e 
18:000$ á verba — Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 12.320 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de dezembro de, 1910 — Altera o decreto n. 12.308, do 0 do 
eerrenlo mez, referente á modificação do traçado das linhas 
da Rido Sul-Mincira. 

N. 12.321 — Fazenda — Decreto de 23 de dezembro do 
1910 — Supprime diversos logaros cm algumas alfândegas, da 
Republica. 

N, 12.322 — Fazenda — Decreto do 23 do dezembro do 
1910 — Determina que continue suspenso até 31 de dezembro 
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dc 1917 n troco, por ouro, das notas da Caixa do Conversão, 
o dá outras providencias. 

N. 12.323 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 27 do dezembro de 1916 — Concedo autorização a 
«Tho Cascalho Syndicate, Limited» para funccionar na 
Republica. 

X, 12.324 — Marinha — Decreto de 27 do dezembro de 
1916 — Approva o regulamento do Corpo de Machinistas Au- 
xiliares. 

X. 12.325 — Guerra — Decreto de 27 de dezembro de 
1916 — Abre pelo Ministério da Guerra o credito de .réis 
1.264 :6848095, para attender ao pagamento das despesas 
feitas no Contestado. 

X. 12.326 — Fazenda — Decreto de 27 de dezembro de 
1016 — Approva a modificação feita nos estatutos da com- 
panbia de seguros terrestres e marítimos União Commercial 
'dos Varegistas, com sede nesta capital. 

X. 12.327 — Fazenda.— Decreto de 27 de dezembro de 
1916 — Cassa o decreto n. 10.043, de 6 de fevereiro de, 1913. 
que autorizou a sociedade de auxílios mutuos A Protectora 
do Lar, com séde nesta capital, a funccionar na Republica. 

. X. 12.328 — Fazenda — Decreto de 27 de dezembro de 
1916 — Dá novo regulamento para o serviço de repressão do 
contrabando na fronteira do Estado do Rio Grande do Sul e 
na Fóz do Iguassú, no Estado do Paraná. 

X. 12.329 — Viação e Obras Publicas — Decreto .de 27 
de dezembro de 1916 — Altera o decreto n. 12.308. de' 6 do 
corrente mez, referente á modificação do traçado das linhas 
da Rede Sul-Mineira. 

X. 12.330 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 27 
de dezembro de 1916 — Dá novo regulamento á Inspectoria 
de Obras contra as Seccas. 

X. 12.331 — Marinha — Decreto do 29 de dezembro de 
1916 — Abre ao Ministério da Marinha o credito esphcial de 
164:6108, destinado ás despesas da Imprensa Naval. 

X. 12.332 — Marinha,— Decreto de 29 de dezembro de 
1916 — Abre ao Ministério da Guerra o credito de réis 
2.361:4561975, supplementar ás verbas 7". 8', 9". IO*, 13", 20" 
e 25" do orçamento vigente. • 

1917 

X. 12.333 — Fazenda — Decreto de 1 de janeiro de 1917 
— Declara isentas de direitos aduaneiros as frucfas frescas 
de procedência argentina. 

X. 12.334 — Fazenda — Decreto de 1 de janeiro de 1917 
— Concede reducção de direitos "do importação a alguns ar- 
tigos de producção norte-americana. 

X. 12.335 — Marinha—Decreto de 3 de janeiro de 1917 
■—Abre ao Ministério da Marinha o credito especial de réis 
36:0008 para occorrer ao pagamento, em 1916, do aluguel do 
caítco do vapor Lucania. 
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N. 12.336 — Marinha — Decreto de 3 do janeiro de 19Í7 
■—Adopta uniforme para os reservistas da l" categoria, o dá 
onIras providencias. 

N. 12.337 — Guerra — Decreto do 3 de janeiro dc 1017 
— Abre'o credito de 899:848.$113, supplementar á verba 13" 
—-Material, n. 20. «Transporte de tropas, etc.», do art. 'il 
dd lei n. 3.089, dc 8 de janeiro do 1916. 

N. 12.338 — Fazenda — Decreto do 3 de janeiro de 1917 
•—■ Abre polo Ministério da Fazenda os créditos especiaes 
do 1.0-47:846$97i, papel, e 532:989$, ouro. para o fim do 
oecorrer ao pagamento de dividas dc cxercieios findos. 

N. 12.339 — Fazenda—-Decreto de 3 dc janeiro do 1917 
— Abre' pelo Ministério da Fazenda o credito especial de 
788:200-? para pagamento dos juros dc apólices emittidas para 
construcção de es(radas de ferro. 

N. 12.340 — Fazenda — Decreto de 3 do janeiro de 1917 
— Abre pelo Ministério da Fazenda o credito especial do 
57:0358330 para oecorrer ao pagamento devido ao pfimeiro 
leuente do Exercito Joviniano Roland Seraine, em virtude de 
senlonça judiciaria. 

N. 12.341 —Fazenda — Decreto de 3 de janeiro de 1917 
— Abre ao Ministério da Fazenda o eredilo de 8.783:909$190. 
supplementar á verba 5" do orçamento de 1916, do mesmo 
Min isl crio — Tnactivos, pensionistas o beneficiários do Mon- 
tepio. 

N. 12.342 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 3 "de janeiro de 1917 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negócios Inferiores o credito supplementar de 350:000$ a 
verba 32" — Serviço eleitoral—, do art. 2° da lei n. 3.089, 
de 8 do janeiro de 1916. 

•N. 12.343 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 3 de janeiro de 1917 — Dá instrucções para a execução 
provisória do registro publico instituído pelo Codigo Civil. 

N. 12.344 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 3 de janeiro de 1017 •—Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocies Interiores o eredilo do 29:450$, supplemenfar á 
verba 6" do arl. 2° da lei n. 3.089, do 8 de janeiro de 1010. 
e o de 0:1778600, especial, para oecorrer ao pagamento de 
veneimeulos o gratificação addieionnl a um continuo da So- 
crclariu da Cainara dos Deputados. 

N. 12.345 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
dc 3 dc janeiro de 1917 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito especial de 207:779$640 para 
auxilio á Raiila Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro. 

N. 12.346 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 3 do janeiro de 1917 — Abre ao Ministério da Justiça c 
Negocios Inferiores os créditos do 10:4041780 para paga- 
mento ao ongenheiro Alberto Armando Ricci o do 3:083|328. 
suiiplementar ã verba 8" do art. 2° da lei u. 3.089, do 8 
de janeiro de 1916. 

N. 12.347 —Viação.e Obras Pubi.ioab — Decreto de 3 de 
janeiro de 1917 — Abro ao Ministério da Viaçao e übrm 
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Publicas o credito de 75 :C80-$004, supplcmentar á consignação 
« Para combustível, etc.», da Estrada do Forro Oéste de Minas. 

X. 12,348 — Viação n Onius Publicas—-Decreto de 3 de 
janeiro de 1917 — Abro ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial do 16:o'i0$ para occorrer ao paga- 
gamento de vencimentos a um engenheiro addido da Inspo- 
cloria Federal de Portos, Rios e Canaes. 

XT. 12.319 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 3 do 
janeiro de 1917 — Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
blicas o credito especial de 4:5631086 para pagamento do 
gratificação a diversos funccionarios da Administração dos 
Correios do Estado do Maranhão. 

N. 12.330 — Viação e OnnAR Publicas—Decreto de 3 do 
janeiro do 1917 — Approva os planos o orçamento para o au- 
gmento do prédio em que funcciona a administração da Es- 
trada do Forro Noroéste do Brasil, cm Baurvi. 

X. 12.351-—Fazenda-—• Decreto do fi do janeiro do 1917 
— Approva as alterações feitas no decreto n. 11.951, de 10 
de fevereiro de 1910. que deu novo regulamento á arrecadação 
e fiscalização do imposto de consumo. 

X. 12.352 — Guerra — Decreto de 10 de janeiro de 1917 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito de 5:200-8, especial, 
para pagamento a docentes do Collegio M-ilitar de Porto Alegre 
e o d" 12:000.?, supplementar ã verba 4* •—- Instrucção Militar 
— Collegio Militar de Porto Alegre, — do art. 41 da lei 
n. 3.089. de 8 de janeiro do 1910. 

X. 12.333 — Fazenda — Decreto de 10 do janeiro de 
1917 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 80:0008. 
supplementar á verba 22' — Ajudas de custo. — do orça- 
mento do mesmo Ministério para o cxorcicio do 1910. 

X. 12.334 — Agricultura. Industria e Commercio — De- 
crelo de 10 de janeiro de 1917 — Altera o regulamento que 
baixou com o decreto n. 12.012, do 29 do março do 1910. 

X. 12.353 — Justiça e Xeciocios Interiores — Decreto de 
10 do janeiro de 1917-—-Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores os créditos supplcmonfares de 1.010:9398299 
ás verbas 13", 17*. 18". 20'. 21°, 20". 27' o 33° do art. 2" da 
lei n. 3.089. de 8 de janeiro de 1910, e de 14:3008 á con- 
signação « Alimentação do pessoal ». do Hospital de S, Sebas- 
tião, e o credito especial de 80:000$ para occorrer a despesas 
effectuadas com o policiamento do território do Acre. 

X. 12.330 —■ Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
I0j|e janeiro de 1917 — Approva a consolidação das dispo- 
sições legaes e regulamentares concernentes aos territórios das 
freguezias urbanas e suburbanas do Districto Federal, que 
formam as circumscripções judiciarias das actuaes prelorias. 

X. 12.357- -Justiça e Xegogios Interiores — Decreto do 
10 de janeiro de 1917 — Dá nova organização ás forças re- 
gionaes do lorritnrio do Acre. 

X. 12.358 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 de 
janeiro de 1917 -Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
blicas o credito de (1:1398285 para pagamento do vencimentos 
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do escripturario.-pagador da Inspcctoria de Obras contra as, 
Seocas. José Pires Ferreira Netto. 

N. 12J.359 — Vi ação b Oíjras Publicas — Decreto de dO 
10 janeiro de 1917 — Declara que não será" executado o con- 
fracto de 31 do julho de 1913 celebrado entre o Governo., do 
uma parto, o o engenheiro Horacio Mario Meanda o industrial 
Euripides Coelho de Magalhães, do outra, para as obras do 
porto de Corumbá, no Estado de Matto Grosso, nem será as- 
signado o contracto relativo ao porto de Jaraguá, no Estado de 
Alagoas, e dá outras providencias. 

N. 12.360 — Viação e Obras Publicas—Decreto do 10 
do janeiro de 1917 — Abre o credito de 231:6708284 para oc- 
oorrer ao pagamento devido á Companhia Estrada do Ferro de 
Santa Çátharina, em virtude de decisão arbitrai. 

12.361—Viação e Obras Publicas — Decreto do 10 
do janeiro de 1917 ■—'Abre ao Ministério da "fiação e Obtas 
Publicas o credito de 311:5988098, ouro, e de 311:6188093, 
papel, supplemehtar á verba 10". ■ 

N. 12.362 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 10 
de janeiro de 1917 — Concede, á Companhia do Porto e Es- 
trada de Ferro Nordéste de S. Paulo privilegio, durante 60 
npnos, para a construcção, uso c goso de uma estrada de ferro 
que, partindo de übatuba e passando por Taubaté, no Estado 
de S. Paulo, termine cm Paraisopolis, no Estado de Minas 
Geraes, sem ônus algum para a União. 

I\T. 12Í.363 —Fakbnda — Decreto de 16 de janeiro de 1917 
— Faz algumas modificações nn regimen sobre faoturas con- 
sulares. 

N. 12.364 — Marinha — Decreto de 17 de janeiro de 
1917 — Approva o regulamento da Escola de Aviação Naval. 

N. 12.365 — Fazenda — Decreto de 17 de janeiro de 1917 
-—Abro polo Ministério da Fazenda o credito especial dn reis 
68:3128680 para o fim de occorrcr ao pagamento devido ao 
Dr. Jeronymo Bnptisfa Pereira Sobrinho, em virtude de sen- 
tença judiciaria. 

N. 12.366 — Fazenda — Decreto de 17 de janeiro do 1917 
— Abre pelo Ministério da Fazenda o credito de 160:000$, 
papel, supplenventar á verba 5* — Inactivos. pensionistas to 
beneficiários do Montepio. — do orçamento do mesmo Minis- 
tério. do exercício de 1916. 

N. 12.367 — Fazenda — Decreto do 17 de janeiro de 1917 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis 
11 :280$384 para occorrer ao pagamento devido a DD. Ignacia 
Luiza Barbosa de Rezende c Francisca Eugenia Barbosa do Re- 
zende, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 12.368 — Fazenda- -Decreto de 17 de janeiro de 1917 
— Sunprime alguns lugares nas alfandegas do Rio de Janeiro 
o do Recife, Estado do Pernambuco. 

N. 12.369 — AomcuLTURA, Industria e Gommbrcio —De- 
creln do 17 do janeiro de 1917 — Approva a reforma dos esta- 
lulos da Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Linvitada 
Reíalliisfa de Carnes Verdes. 



N. 12.370 — VlAçÃo e Obras Publicas — Decreto de 17 
de janeiro de 1917 —- Approva n projecta e o orçamento na 
importância de 11 :(')G1$750 para a construcção de um muro 
de arrimo na'estaca SO do trecho de S. Luiz a Estiva, da Es- 
trada (ie Ferro de S. Luiz a Caxias. 

N. 12.371—Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
do Janeiro de 1917 — Approva os planos e orçamentos para a 
construcção fie novas estações em Toledo Píza. Lauro Müllèr 
c Pennapolis, da Estrada do .Ferro dg Bauru a TI apura. 

N. 12.372 —Viação e Obras Publicas — Decreto do 17 
de janeiro de 1917 — Revigora o saldo, no valor de réis 
415:8491526, do credito especial aberto pelo decreto nu- 
mero 11.805, de 5 de janeiro de 1916, para o fim de, por esse 
saldo, serem custeados os trabalhos de conclusão e consoli- 
dação da linha de Barra (Mansa, da Estrada de Ferro Oéste do 
Minas. 

N. 12.373 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 de 
janeiro de 1917 —Concede regalias de paquete ao vapor'Com- 
mandanie ifaeedo, de propriedade de Brasil & Companhia. 

N. 12.374 — Viação e,Obras Publicas e Fazenda — De- 
creto de 17 de janeiro de 1917 —Dá regulamento para "o ser- 
viço de encommendas postaes infernacionaes. 

N. 12.375— Fazenda — Decreto de 23 de janeiro de 1917 
— Modifica o processo dos pagamento effectuados pela l" Pa- 
gadoria dq Thesouro Nacional. f 

N. 12.376-—Marinha-—Decreto de 25 de janeiro de 1917 
--Estabelece graduações militares para os officiaes da Re- 
serva Naval. 

N. 121.377 — Fazenda—Decreto de 25 de janeiro de 1917 
— Supprinve um logar de primeiro escripturario da Alfândega 
de Paranaguá e um de segundo official aduaneiro da Alfân- 
dega de Corumbá. 

N. 12.378 — Fazenda — Decreto de 25 de janeiro de 1917 
— Autorisa a «Banque Française et Ifalienno pour rAmcrique 
du Sud» a estabelecer uma snji-agencia na cidade de Arara- 
quara. Estado de S. Paulo. 

N. 12.379 — Fazenda—Decreto de 25 de janeiro de 1917 
—Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 584:503$ para 
regularizar o pagamento a 522 trabalhadores das Capatazias 
da Alfândega do Rio de .Taneiro no período de janeiro a se- 
tembro de 1915. 

N. 12.380 — Fazenda—Decreto de 25 de janeiro de 1917 
— Dá regulamento para a cobrança dos impostos do sello de 
fiscalização e de sorteios, a que estão sujeitas as companhias 
de seguros. 

N. 12.381—Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
de janeiro de 1917 — Approva o projecto e orçamento, na im- 
portância de 22:854$809 para a construcção do edificio des- 
tinado á estação de S{Uide. na linha de Bomfim a Sitio Novo, 
a Rède de Viação Geral da Bahia. 
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N. 12.382—Vração e Obras Publicas—Docroto do 25 do 
jannjro do 1917—Approva o projeclo o orçamento, na impor- 
tam! ia do 11:29l.?502, para a oonstrilooão de uma estação no 
kilomotro 30 da Estrada do Ecrro do Baürú a Itapura. 

N. 12.383-—Viação k Obras Puutacas — Decreto de 2u 
do Janeiro do 1!>I7 — Substituo o doscmpalador no arbitra- 
mento a (|no .se roforc o decreto n. 12.251, do 1 do novembro 
do 191G. 

N. 12.384 — Justiça e Nkgocios Interiores—Decreto de 
25 do Jannjro de 1917 — Abro ao Ministério da Justiça b Ne- 
gócios Inlorioros n credito extraordinário (!(> 80:0008 pru'a oc- 
correr ás despesas com as providencias em pról da garantia 
da ordem o triinrmillidadn publicas, originadas em virtude da 
intervenção no Estado do Mal to Grosso. 

N. 12.385 — Agricultura, Industria e Oommercio -—De- 
creto do 25 do Janeiro do 1017—Concedo autorização á «Bra- 
zil Trading Cortípány» para fanorionar na lie.publica). 

N. 12.380 — Fazenda —Decreto de 31 do Janeiro de 1917 
— Autoriza o Banco Hollandoz da America do Boi, com séde 
om Amslordam. a fnnccionar na itepnblica. 

N.12.387—Guerra •—Decreto do 31 do Janeiro do 1917 
— Modifica os arls. 22, S 1", 39, 05, 74* o 131. n. 12, do regula- 
mento om vigor pata os cnllogios militares. 

N. 12.388 —. AgIucultura, Industria e CnisiMEncto—De- 
creto do 31 de janeiro de 1917 — Supprime o cargo de veteri- 
nário do Posto Zootcclmiro Federal do Pinheiro. 

N. 12.389 — ViaçAo e Obras Publicas — Decreto de 31 
do janeiro do 1017—Autoriza a prorognção. por quatro mozes, 
contados do 14 do dezembro de 191G, do praso fixado na cláu- 
sula VI dn contrarto celebrado com a Copipknhia Pernambu- 
cana do Navegação a Vapor om virtude do decreto n. 11.020, 
do 30 de ,junho do 1915. 

N. 12.390 — Fazenda — Decreto do 7 do fevereiro do, 
1917 — Abro, ao Ministério da Fazenda o credito do róis 
159:2098729, supplomontar á verba 20" — Fiscalização o mais 
despesas dos Impostos do oonsumo, — do orçamento do mesmo 
Ministério, do oxercicio do 1910. 

NJ. 12.391—JusmuA e Neoociob Interiores-—• Decreto do 
7 do fovoroirn do 1917—Dá instruccõo.s para a oxoonrão <la 
lei ti. 3.208, do 27 do dezembro do 1910, sobre as eleições fe- 
doraes. 

N. 12.392 — Fazenda—:Decreto do 12 do fevereiro de 
1917 - Autoriza o ministro da Fazenda a emittlr. do acrôrdo 
com as disposições do decreto n. 11.093. de 28 do agosto do 
1915, a quantia do 15.000:0008 cm notas do Tbosouro Nn- 
cional. 

N. 12.393 — Fazenda — Decreto de, 14 do foVoroiro dn 
1917 — AngnVenta de mais oito o numero do agentes fiscaofi 
dos impostos de consumo no Estado de H. Paulo, 

N. 12,394 —Fazenda — Decreto de H de fevereiro de 
1917 — Abre ao Ministério da Fazenda o credite do 204:5008( 
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supplementar ú verba 21" — Gommissfio de 2 % aos vence- 
dores do eslampühas, —- do orçamento do mesmo Ministério, 
do exereicio de 101(5. 

iN. 12.395—Iustkja ,k Negocíos Txteriours— Decreto 
do 11 do fevoroiro do 1917 — Dá rogulamótito para a execu- 
ção do decreto legislativo n. 3.20(5. dc 20 do dezembro, de 
1910. na parte relativa ás eleições mimicipaes no Districto 
Federal. 

N. 12.396—Yfação e Obras Puumcas — Decreto do li 
do fevereiro de 1917—-Approva o projocto o orçamento na 
imporlartcia de 2.(507 : 20 5$173, para a conslrucção ílo ireóho 
da Kslrada de ferro de Tlioresopolis, coniprehendido entre 
Varzea e Venda Nova, na exténsão d(> 22 kmj., 772. 

N. 12.397—(Não foi publicado.) 
N. 12.398 — Fazenda — Decreto de 15 de fevereiro do 

1917 — Supprime diversos lugares env algumas alfândegas da 
Republica. 

N. 12.309 -.Tcktiça e Niínocios Interiores — Decrelo de 
15 do fevereüe de 1917 -—Adia pára 20 de maio do corrente 
anuo não só as eleições para a formação do Conselho Muni- 
cipal do Districlo federal, como lambem as fedoraes para 
preenchimeulo das vagas de um senador e dons deputados polo 
dilo Districto. 

X. 12.100 — Viação e Obras Pubi.ic.as — Decreto de 22 
de fevereiro de 1917 — Proroga por mais dons annos o praso 
para r. resgale das letras do Thesoüro (papel) omittidas de 
accõrdo com o decreto n. 11.178. do 5 de ferreiro de 1915.. 

•X. 12.101—Justiça e Neoocios Interioras—Decreto"" de 
22 de fexenuro de 1917 -— Abre ao Minisleri' da Justça e Ne- 
gócios In feri ores o credito especial de 13;978S .88 para j.aga- 
mento aos desembargadores João Alves de f >4ro e João Ro- 
drigues do Lago. 

X. 12.40-2 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 22 
de fe.vereiro de 1917 — Proroga o praso concedido ao arbitro 
de.-i mpalador uo ,jul/o arbitrai instituido em virtude do de- 
cirto n. 12.251, de 1 de novembro de 1910. 

X. 12.403 — Viação e Orras Publicas — Decrelo dc 22 
de fevereiro de 1917 — Approva o projeelo definitivo e orça- 
mento, na importância de 1.781:15(58141, para a conslrucção 
de um muro de nrrimo na linha de ligação de Nalal a Igapó, 
da Fslrada do ferro Central do Rio Orando do Norle. 

X. 12.404 — Acnint.T/n RA. Industria e Commergjo—De- 
rrelo de 22 de fineceiro if; 1917-—Declara caduca a caria 
patente n. 4.078, de 28 de julho de 1900. eoneedida a Leal, 
Sanlos Cotnp. para a invenção de «um dispnsilivo aperfei- 
çoado jiara alierlnrn de laias». 

XI. 12.405!- Justiça e Xecoo.ios. Anteriores — Decreto 
<Ic 28 de fevereiro de 1917 — Reorganiza a justiça do terri- 
torio do Acre. 

N. 12.400 — Fazenda —Decreto de 28 de fevereiro de 
1017 — Supprimo diversos lugares em algumas alfamlegas da 
Republica. 
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N. 12.407— Viação e Obius Publicas—Decreto de 28 de 
fevereiro do 1917 — Approva o projecto o orçamento, na im- 
portância de 14:8498942, pára a construcçãO do um'edifício 
destinado ao almoxarifado e armazém de viveres na estação do 
Haimi, da Estrada de Forro do Bauru a Itapura. 

N. 12.408 — Agricultura, Industria e Commeroio—De- 
rreto do 28 de fevereiro do 1917 — Approva diversas modifi- 
cações do regulamento approvado pelo decreto n. 11.460, de 
27 do janeiro de 1915. 

N- 12.408A-—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 5 de março do 1917—-Manda que o dia C de março do cor- 
rente anno de 1917 seja tido como do festa nacional em toda 
a Republica. 

N. 12.409 — Marinha- —Decreto de 7 de março de 1917 
— Approva o regulamento da JEScola do Submersiveis. 

N. 12.410—Viação e Obras Publicas — Decreto de 7 do 
março de 1917 — Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
blicas o credito do 1.200:000$ para conclusão das obras 
contra as seccas já iniciadas no Nordéste brasileiro. 

N. 12.411—Agricultura, Industria e Commercio"—De- 
creto do 7 de março do 1917 — Concede autorização á Com- 
panhia Swift do Brasil, sociedade anonyma, para' funecionar 
na Republica. 

■ Nj. 12.412—-Fazenda — Decreto do 14 de março do 1917 
•— Supprime diversos logaros em algumas alfandogas da Re- 
publica. 

N. 12.413 — Fazenda — Decreto de 14 de março de 1917 
— Augnvonta de mais seis o numero do agentes fiscaos dos 
impostos do çonsumo no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 12.414—Viação e Obras Publicas — Decreto do 14 
de março dc_1917 — Approva o novo projecto o respectivo or- 
çamento para as obras do melhoramento do porto do Parana- 
guá, o seus canáos do accesso, no Estado do Paraná. 

N. 12.415—Viação e Obras Publicas — Decreto do 14 
do março de 1917—Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
blicas ô credito de 498:9578305, ouro, afim de completar o 
pagamento devido á «Hrazil dreat Soutborn Railway Company 
Limited» cm virtude do decisão arbitrai. 

N. 12.416 — Viação e Odras Publicas — Decreto de 14 
de março do 1917— Autoriza a acquisição do duas locomo- 
tivas e 20 carros Tibertos para o serviço do caos do porto do 
Santosp 

N. 12.417 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 14 
de março de 1917 — Approva o projecto e orçamento,,na im- 
portância dc 31: J40$402, para a construcçãO de um reserva- 
tório do agua na estação dc Bauru, da Estrada de Forro do 
Baurií a Itapura. 

N. 12.418 — Fazenda.—Decreto do 21 do, março do 1917 
— Approva, com alterações, os novos estatutos da companhia 
do seguros mnritimos o terroslres Lealdade, com sédc na ca- 
pital do Estado do Pará, adoptadns. pela assembléa geral ex- 
traordinária de 2 de1 setembro dc •191(5. 
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N. 12.419 — Fazenda—.Decreto de 21 de março de 1917 
— Corrige disposições do'regulamento que Baixou com u de- 
creto n. 12.328, de 27 do dezembro de 1916. 

,\. 12.420—Viação e Obiías Publicas — Decreto de 21 
de março do 1917 — Approva os projectos e orçamentos de di- 
versas obras a serem executadas pela «Compagnie Auxiliairo 
des Gliemins de Fer au Brésil», na Rêde de Viação Ferrea do 
Ilio (jlrande.do Sul. 

N. 12.421—(Não foi publicado.) < 
NI. 12.422 — Fazenda — Decreto de 28 do março do 1917 

— Cassa o decreto n. 10.081. de 19 de fevereiro dc 1913, que 
autorizou a sociedade anonyma de pecúlios União Mineira, 
com sedo em Passos, Minas Geraes, a funccionar na Republica. 

N. 12.423 — Fazenda — Decreto de 28 do março de 1917 
— Supprime diversos logares em algumas alfandegas da Re- 
publica. 

N. 12.424 — Fazenda e Agricultura, Industria e _Goar- 
mercio — Decreto de 28 de março, de 1917—I^az cessão á 
Sociedade Nacional de Agricultura dos terrenos em que se 
acha inslalládo, o Horto Fructicola da Ponha, na freguezia de 
Irajá, no Districto Federal. 

N. 12,425--Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de março de 1917 — Approva o projeoto e orçamento na im- 
portância de 179:H0$200, para a construcção da variante da 
Penha Colorada, na Estrada do Ferro Madeira e Mamoré, o 
autoriza que a respectiva despesa seja inscripta em conta de 
capital. 

N. 12.426 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de março dc 1917 —Approva as plantas das ligações das redes 
de «Tbé Intcrurban Telophone Company of Brazil» e da Com- 
panhia Rède Telcphonica Bragantina, nos limites dos Estados 
dc S. Paulo, Rio do Janeiro n Districto Federal. 

N. 12.427—Viação e Obras Publicas —Decreto de 28 
do março de 1917 — Incorpora ao capital das linhas ferreas 
de concessão federal da Companhia Paulista de Estradas do 
Ferro a quantia de 49;278$, ou £2.476-14-7. ao cambio do 
12 1/16," despendida em 1916 com a construcção das mesmas 
linhas. 

N. 12.428—-Fazenda e Viação e Obras Publicas — De- 
creto de 4 de abril de 1917 — Approva o regulamento para o 
lançamento e cobrança da taxa de saneamento na Capital íe- 
Idcrâl. 

N 12.429  Fazenda — Decreto dc í de abril de 1917 
 Abre ao Ministério da Fazenda n credito de 142:899$443, 
ouro supplemcnlar á \erba 30" —Exercícios findos, — do or- 
çamento do mesmo Ministério para 0 exorcicio dc 1916. 

x; i o 43o Fazenda — Decreto dfe 4 de abril dc 1917 — 
Desapropria, na fôrma do decreto nj. 1 1.806, de 9 de dezem- 
bro de 1915, os navios, diques, officinas o material fluetuanto 
da Companhia Conuncrcio c Navegação. 
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N. 12.íSlFazenda — Decreto de -i do abril do 1917 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 07 :7GC$, papel, 
supplcmentar á verba 8".— Rocebedoria do Districto Federal. 
— do ornamento do mesmo Ministério, do cxcrcicio do 1916, 
para pagamento de porcentagens aos cobradores da dita re- 
partição. 

i\. 12.432 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 4 do abril do 1917—Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocies Interiores o credito do 200:4508, supplcmentar á verba 
29a—■ Bbccorros públicos, — do artigo 2" da lei orçamen- 
taria vigente, cRítmodo a occorrcr ás-despesas com o material 
c pessoal emjiregado para debellar as epidemias de impalu- 
dismo cm Jacarepaguá o na ilha do Governador, no Districto 
Federal, o de febre amarella, no Estado do Espirito Santo. 

N. 12.433—■ Justiça e Neçocios Interiores — Decreto 
do 1 de abril uc 1917 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocies Interiores o credito especial de 12:000$ para occorrer á 
despesas do publicação da Revista e expediente da Academia 
Brasileira de Lobas. 

N. 12.434—: Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto do 4 de abril de 1917^—^ Concede autorização ú «Brazi- 
liau Warrant Company, Limited», para continuar a funccionar 
na Republica. 

NJ. 12.433 — Fazenda.-—Decreto do It de abril de 1917 
— Approva, com alterações, as modificações feitas nos esta- 
tutos da sociedade Caixa Mutua de Pensões Vitalícias, com 
sédc na capital do Estado do São Paulo. 

N. 12.430 — Fazenda—Decreto do H dc abril dc 1917 
Approva, com alterações, as resoluções da ussembléa geral ex- 
traordinária da companhia do seguros maritimòs o terrestres 
Previdente, com séde nesta capital, realizada a 10 dc feve- 
reiro dc 1917, modificando os estatutos. 

N. 12.437 — Fazenda — Decreto do 11 de abril de 1917 
— Approva o regulamento para a arrecadação o fiscalização 
do_ imposto sobro us juros dc créditos ou empréstimos garan- 
tidos por hypothocas convencionacs ou antichrosc, etc. 

N. 12.438—Agricultura, Industria e Commercio^ — 
Decreto de 11 do abril do 1917 — Concedo autorização a «The 
Anglo Mcxican Petroleum Products Company. Limited» para 
substituir esta denominação pela «Anglo Mexican Petroleum 
Company, Limited». 

N. 12.439 — Vi ação e Ouiias Publicas — Decreto do 11 
de abril de 1917—Approva a planta o o orçamcnlo, na iiu- 
portancia dc 2.332:7Í3$085, para a conslrucção dc um ar- 
mazém frigorífico no caes do porto dc Santos. 

N. 12).440—Viação B Obras Publicas — Decreto de 11 
do abril do 1917 — Abre ao Ministorio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 3.000:000$ afim dc occorrcr á despesa 
com a acquisição do material o instaUaçãó do uma uzina do 
pulverização de carvão nacional; a acquisição de 1-2 locomo- 
tivas destinadas á queima do carvão nacional bruto, bom como 
com a acquisição da patente para queima do carvão cm-pó cm 
locomotivas. 
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N. 12.1-41 — Relações Exteriores — Decreto de 11 de 
abril de 1917 —Declara sem eiíeito os exequatur concedidos 
a todos os íunccionarios consulares do Império Allenlão no 
Urasil. 

.Ns. 12.442 e 12.443 —(Não foram íiublicados.) 
N. 12.444 — Agricultura, Industria e Gommergio — 

Decreto de 18 do abril de 1917 — Concede autorização a «The 
American Chemical Works, Inc.», para íunccionar na Repu- 
blica. 

N. 12,445 — Fazenda — Decreto do 18 de abril de 1917 
— Abre ao -Ministério da Fazenda o credito de 41:815|4õ2, 
ouro, e de 53:319f478, papel, para o fim de ser restituida á 
Companhia Frigorífica e Pastoril, com séde em tí. Paulo, a 
importância do 123:8028145, papel, que a mesma pagou a ti- 
tulo do direitos alfandegários pela importação de machtnas e 
apparelhos necessários á montagem do Matadouro Frigorífico 
de Barretos. . 

N. 12.440 — Fazenda — Decreto de 18 de abril de 1917 
— Cassa o decreto n. 10.304, de 2 de Julho de 1913, que au- 
torizou a sociedade de pecúlios mixtos Thesouro da Família, 
com séde em Recife, a íunccionar na Republica. 

N. 12.447 — Fazenda — Decreto de 18 de abril de 1917 
— Autor.za o ministro da Fazenda a emittir, de accôrdo com 
a cláusula VII das instrucções baixadas com o decreto nu- 
mero 12.251, do 1 de novembro ultimo, e art. 28, n. 3, da 
lei a. 3.089, do 8 do janeiro anterior, apólices na impor- 
tância de 1.257:000$, e dá outras providencias. 

N. 12.448 — Fazenda — Decreto de 18 de abril de 1917 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
13:173$482 para occorrer ao pagamento devido a D. Fran- 
cisea Chicborfo Ualvão Notto, em virtude de sentença ju- 
diciaria. 

N. 12.449 — ViAQÃo e Obras Publicas — Decreto de 18 
do abril de 1917—Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
blicas o credito extraordinário de 2:500$, para occorrer ás 
despesas com os estudos do uma ponte sobre o rio Iguassú, 
no Porto da União. 

N. 12.450—Agricultura, Industria e Commjsrcio — 
■Decreto de 25 de abril de 1917 —Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria o Commorcio o credito de 13:000$ para a 
compra do prédio da antiga Escola Agrícola União e tndus- 
tria, cm Mariano Procopio, no Estado do Minas üoraos. 

N. 12.451 —Fazenda — Decreto de 25 do abril de 1917 — 
Cassa o decreto n. 11.334, de 11 do novembro de 1914, que 
autorizou a sociedade de auxilies mutuos 'Matrimonial Bra- 
sileira, com séde em tí. Paulo, a íunceionar na Republica. 

N, 12.432 — Fazenda — Decreto do 25 de abril do 1917 — 
Approva as resoluções cia assombléa geral extraordinária de 
29 de outubro do 1910, da sociedade Auxilio das Familias, 
com séde na cidade de Piracicaba, Estado do S. Paulo. 

N., 12.453—Fazenda — Decreto de 25 de abril do 1917 —. 
Cassa o decreto n. 8.803, do 2 de agosto de 1911, que au- 
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tomou a sociedade anonyma do pecúlios e educação A Mutua 
Brasil, com sede em S. Paulo, a funcciouar na Republica. 

A. 1^.151—Justiça e Neuouios Inteiuores — Decreto do 
115. de abril do 1917 — Dá nova denominação aos postos do te- 
nentes o de alteres tia Brigada Policial do Districto Federal. 

N. 12.455—Vi ação e Obius Publiuvs — Decreto de 25 
de abril de 1917—- Rescinde o contracto celebrado com a 
Companhia Pernambucana de Navegação a Vapor em virtude 
do decreto n. 11.620, de 30 do junho de 1915. 

N. 12.4(56 — Viação e Obras Publicas— Decreto de 25 
de abril do 1917—Autoriza a'construcção de uma estação 
de S" classe, no Kilometro 64, da Estrada do Forro do Bauru, 
a Itapura, o uma modificação do traçado desta, em virtude 
do estabelecimento da mesma estação. 

N. 12.457 — Relações Exteriores — Decreto de 25 do 
abril dc 1917 — Publica a adhesão da Suécia á Convenção 
assignada em Washington a 2 de junho de 1911 para a pro- 
tecção da propriedade industrial. 

N. 12.458 — Relações Exteriores — Decreto de 35 de 
abril, de'1917—Manda que sejam observadas as regras con- 
stantes do decreto n. 11.037, de 4 de agosto de 1914, no 
actual estado do guerra entre os Estados Unidos'da America 
o o governo do Império Allemão. 

N. 12.459 — Justiça e Neuocios Interiores — Decreto dc 
2 dc maio dc 1917—Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios interiores o credito de 200:000$. suppíementár á 
verba 29" — Soccorros públicos, — do art. 2° da lei orça- 
mentaria vigente, destinado a soccorrer ás despesas com os 
auxílios ás victimas das inundações nos Estados do Ceará, 
Rio Grande do Norte o Piauby. N .♦ 

N. 12.460 — Auricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 2 do maio dc 1917—• Concede autorização á «Società 
per 1'Exporlazioni ò por Pindustria ítalo Americana» para 
continuar a funcciouar na Republica. 

N. 12.461 — íRela/ções Exteriores — Decreto do 9 de 
maio dc 1917 — Supprime os cargos do sub-secretario de Es- 
tado das Relações Exteriores o do respectivo official de ga- 
binete . 

N. 12.462—Fazenda — Decreto de 9 do maio de 1917 — 
Approva, com alterações, as resoluções da assembléa geral 
extraordinária dc 26 de fevereiro de 1917 da companhia do 
seguros marítimos e terrestres Integridade, com sedo nesta 
capital. 

N. 12.463 — Fazenda — Decreto do 9 do maio do 1917 — 
Autoriza -o ministro da Fazenda a emittir. de aceôrdo com 
as disposições do decreto n. 11.693, de 28 de-agosto dc 1915, 
a quantia do 20.000:000$ em notas do Thesouro Nacional. 

N. 12.464 —(Não foi publicado.) 
N. 12.465 — Fazenda—Decreto do 16 dó maio do"1917 

— Abre ao Ministério da Fazenda o credito do 1.000:0013$, 
suppíementár á verba 29" — Exercícios findos, — do orça- 
mento do mesmo Ministério, do corrente exercicio.. 
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N. 12.466—Fazenda —Decreto de 16 de marco de 1917 

m S''e1"10 l'a A"azciula o creclito especial de réis iu., ii!f8ò8 para occorrer ao pagamento devido a D. Amazilde 
de D)ma Ramos, por si e como tutora de seu filho menor 
Gyro, em virtude do sentença judiciaria. 

-N. 12 467 —Auhigultuba, Industria u Commergio — De- 
creto de 16 de maio de 1917 —Concede autorização á «In- 

blica ^ Gompany» para funocionar na Repu- 
X. 12 .468 — Justiça e Nkgocios Interiores — Decreto de 

16 do maio de 1917 —Regula a distribuição dos leilões iu- 
diciaes. 

X. 12.469 — Viação e Oras Publicas>— Decreto de 16 
de maio de 1017 —Approva o projeeto e orçamento para a 
consl rncção de um desvio o augmento da plataforma na cs- 
Uiçao Bom fim, da Estrada de Ferro de Alagoinhas a 
Joazeiro. 

-\. 12.470 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 
de maio de 1917 — Autoriza a Companhia Nacional de .Xa- 
vegação Costeira a deixar de realizar, provisoriamente, as 
viagens constantes do seu contraçto de 30 de novembro de 
1915. emquanto os seus navios estiverem incorporados á frota 
do Lloyd Brasileiro. 

X. 12.471 — Agricultura. Industria e Commergio — De- 
creto de 23 de maio de 1917■—-Concede autorização á Com- 
panhia Conimercial e Copstructora para funccionar na Repu- 
blica. 

X. 12.472—Marinha —Decreto de 23 de maio de 1917 
—-Abre ao Ministério da Marinha o credito extraordinário de 
491:6218894, ouro, nos termos da autorização legislativa con- 
stanfe do decreto n. 3 .212, de 30 de dezembro de 1916. 

N. 12.473—Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
23 de maio de 1917 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gocies Interiores o credito especial do 24:000.8 para occorrer 
ao pagamento de despesas com o serviço dc identificação para 
o alistamento eleitoral no Districto Federal. 

X. 12 . 474 —Justiça e Xegocios Interiores — Decreto do 
23 de maio de 1917 - Abre ao Ministério da Justiça n Ne- 
gócios Interiores o credito especial de, 30:0001 para remunerai' 
a D. Tlieodora Marcondes de Andrade Figueira, viuva do 
conselheiro Domingos de Andrade Figueira, dc conformidade 
com o n. VIU do arl. 3" da lei n. 3.232, de 5 de ianoiru 
de 1917. 

.X. 12.475—Fazenda —Decreto de 23 de maio de 1917 
— Approva o regulamento para a venda de mercadorias o im- 
nioveis e para a dislribuição de prêmios mediante sorteios. 

X. 12.476 — FaMjnda — Decreto de. 23 de maio de 1917 
— Cassa o decrelo n. 10.330, de 10 de julho dc 1913, que 
autorizou a sociedade dc auxílios mutuos A Proteotora, com 
sédc na cidade de Diamantina, Minas Gcraes, a rmiecionar 
na Republica. 

823» 55 



866 

N. 12. 'u 7 — Vi ação k Obras Publicas — Doorolo de 23 
do maio de 1917 — (Jfineotlc ao Eslado do Paraná autorização 
para cmislniir as obras do inolhoranientos do jiorlo do 
Paranaguá. 

N. 12.178 — Yiação e Oruas Publicas — Decreto de 23 
do maio do 1917—■ Autoriza o contraclo do construcção da 
estrada do 1'orro do Tubarão a Araranguá, para servir á zona 
oarbonifera do Estado do Santa Catharina. 

N. 12.479 — Viação e 'Obras Publicas — Decreto do 23 
do maio de 1917 ■—Autoriza o contraclo de construcção do 
uma linha ferroa cjuo, partindo do ramal de Paranapanema, 
vá tor ás jazidas do carvão do Barra Bonita o Rio do Peixe, 
no Estado do Paraná. 

N. 12.180 — Guerra — Decreto de 26 do maio do 1917 — 
Abre ao Ministério da . Guerra o credito de 20:000$, ouro, 
supplomentar á verba 14a do art. 41 da lei n. 3.089, de 8 
de janeiro de 1916. 

N. 12.181 — Guerra — Decreto do 31 de maio do 1917 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito extraordinário de 
3:7441 para pagamento de gratificações addicionaos a íunc- 
cionarios do Hospital Central do Exercito. 

N. 12.482 — Guéhiu—íDecreto de 31 do maio de 1917 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial do 800| para 
pagamento do gratificação ao mestre do gymnastica da cx- 
tineta Companhia de Aprendizes Artífices do Arsenal de 
Guerra desta capital, Paülino Francisco Paes Barreto. 

N. 12.483 —Guerra — Decreto de 31 de maio de 1917 — 
Abro ao Ministério da Guerra o credito extraordinário de 
38:1771094, afim do occorrer ao pagamento a que tem (íirciio 
D. Maria Roberln da Silva, de vencimentos devidos a seu fi- 
nado marido, o capitão reformado do Exercito, Antonio 
Faustino da Silva. 

N. 12.484—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 31 de maio de 1917 — Approva a reforma dos es- 
tatutos da Companhia Vieira Mattos. 

N. 12.485 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 31 de maio de 1917—Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria o Commercio o credito de 50:000$ para 
pagamento dc gratificações addicionaes a quo íeom direito o 
Dr. Edgard Leite Chcrmont e outros. 

N. 12.486 — Agricultura, Industria k Commercio — De- 
creto do 31 de maio dc 1917 — Abre ao Ministério da Agri- 
cnUora. Industria o Oommeroin o credito especial do róis 
133:770$ para occorrer ao pagamenlo devido a Theodor Wiile 

& Comp., por fornecimentos dc mobiliários ao Museu Nacional. 

N. 12.487 — Justiça e Nkoocios Interiores Decreto do 
31 de maio de 1017 -Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 4:2001, ouro, para pa- 
gamento do premiu de viagem ao engenheiro civil Vicente 
Licinio Cardoso. 

N. 12.488 —Viação e Obras Publicas— Decreto de 31 
do maio do 1917 —■ Abre ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito especial do 380:000$ para pagamento du 
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acquisição de immovois outr'ora pertencentes ao conselheiro 
Francisco do Paula Mayrink. 

N. 12.489 —ViaçÂo e übras Publicas — Decreto de' 31 
de inuio dc 1917 — Nomeia o Dr, Fernando Loho Leite Pe- 
reira para arbitro, por parte do Governo, na questão relativa 
ao contracto das obras do prolongamento do porto desta capital. 

N. 12.490—'ViaoAo e Obuas Publicas-—Decreto de 31 
dc maio do 1017 —- Altera o regulamento da Inspectoria Fe- 
deral das Estradas. 

N. 12.491—Viaçao e Obras Publicas — Decreto do 31 
de maio dc 1917 — Autoriza o contracto dc conslrucção du 
prolongamento do ramal de Paranapanema. 

N. 12.492 — ViaçAo e Obras Publicas — Decreto dc 31 
dc.maio dc 1917—Autoriza a "Uompaguie Française du Port 
dc llio Grande do bul" a vender o alorar terrenos no caes 
do porto da cidade do llio Grande. 

N. 12.493—Fazendai—-Decreto do 31 de maio de 1917 
—-Abre polo Ministério da Fazenda o credito especial de 
43:1168412 para occorror ao pagamento devido a Oarlos de 
Souza Dantas, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 12.494 —Fazenda — Decreto de 31 de maio de 1917 
—-Abro pelo Ministério da Fazenda o credito especial de 
2:3728708 para pagamento devido ao major Joaquim Vieira 
da íáilva, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 12.495 — Fazenda —Decreto de 31 de maio de 1917 
— Abre pulo Ministério da Fazenda o credito especial de 
10:92ü89i>ü para pagamento a «The Ouro Preto Gold Mines 
oi' Brasil, Limited», em virtude do sentença judiciaria. 

N. 12.496 — Fazenda — Decreto do 31 de maio do 1917 
— Abro polo Ministério da Fazenda o credito especial de 
8118400 para occorrer ao pagamento devido a Antonio José 
Villela, em virtude do sentença judiciaria. 

N. 12.497 — Fazenda — Decreto de 31 de maio de 1917 
--Abro polo Ministério da Fazenda o credito especial do 
2:9878404 para occorrer ao pagamento devido a D. Ermelinda 
Nobrega do Carvalho Leal, em virtude do sentença judiciaria. 

N. 12.498 — Fazenda — Decreto do 31 de maio de 1917 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário do 
1.094:9568357, papel, o dc 1.147:700$®97, ouro, para paga- 
mento a Haupt & Gomp. 

N. 12.499 — Fazenda—Decreto do 31 do maio de 1917 
— Cassa o decreto n. 7.896, do 10 do março do 1910, que 
autorizou a sociedade do pecúlios o pensões Mulualidado 
Geral, com séde em S. Paulo, a funccionar na Republica. 

N. 12.500 — Fazenda — Decreto do 31 do maio do 1917 
— Approva as instrucções para a arrecadação das taxas pela 
utilização do caes da barra do Estado do llio Grande do -Sul. 

N. 12.501 — Relações Exteriores, Justiça e Negociois 
Interiores, Fazenda, Guerra, Marinha, Yiação e Obras Pu- 
blicas e Agricultura, Industria e Commercio—-Decreto do 
2 de junho do 1917 —Manda utilizar todos os navios mer- 
cantes allcrnães ancorados nos portos da Republica, 
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■N. 12,I5i0i2 — Guerra. — Decreto d6 ü do junho de 19JV - 
Crea o 1° Districto de Artilharia de Costa. 

N. 12.503 — Guerra — Decreto de 6 de junho de 191,7 ~ 
Abre ao Ministério da Guerra o credito de ,870:000$, desti - 
nado a despesas com a producção de munição de guerra, re- 
paros do material bellico e fabricação de armamento portátil. 

N. 12.504 — Fazenda—-Decreto do O de junho de 1917 
—-Autoriza o Banco Hollandez da America do Sul a estabe- 
lecer agencias nas cidades de S. Paulo e Santos/Estado de 
S. Paulo. 

N. 12.505—Fazenda—-Decreto de 0 de junho de 1917 
-—-Approva, com alterações, as resoluções da assembléa geral 
extraordinária de 30 de março de lOi? da sociedade anonyma 
de pecúlios e dotes A Previsora, com séde em Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 12.50(5—-Fazenda—-Decreto de (5 de junho de 1917 
— Approva, com alterações, os novos estatutos da companhia 
de seguros marítimos e terrestres Pelotense, com séde na 
cidade do Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 12.507 —Fazenda—-Decreto de 6 de junho de 1917 
— Supprime diversos logares em algumas alfandegas da 
Republica. 

N. 12.508 —Aurigultura, Industria e Gommercio — De- 
creto de (5 do junho de 19179—-Concedo autorização á Com- 
panhia do Bondes Electricos Campo Grande-Guaratiba para 
funccionar na Republica. 

N. 12.009—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
6 de junho de 1917 — Approva as alterações do plano de 
uniformes da Brigada Policial do Districto Federal. 

N. 12.510 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 de 
junho de 1917 — Abro ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito especial de 1 ;260$199 para pagamento a 
Eugênio Vidal Leite Ribeiro, funccionario aposentado do 
Correio. 

N. 12.511 — Viação e (Obras Publicas—iDecreto de 6 de 
junho de 1917 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito especial de 4:980$ para pagame^o das des- 
apropriações feitas na Quinta da Boa Vista du. „ntc o anno 
de 1911. 

N. 12.512—Marinha — Decreto de 8 de junho de 1917 
 Abre ao Ministério da Marinha os créditos extraordinários 
de *10:269$253. 387:813$457, ouro, o 270;444$480, ouro, para 
attender a pagamentos relativos á ponte da ilha das Cobras, 
á representação do Brasil na Republica Argentina e ao trans- 
porte do material fluctuante da Europa para o Rio de Janeiro. 

N. 12.513 — Fazenda — Decreto de 13 de junho de 1917 
 Abre ao Ministério da Fazenda os créditos especiaes de 
38;739$442, ouro. e 3.529:525$253, papel, para occorrer ao 
pagamento de dividas de exercícios findos de diversos mi- 
nistérios. 

N. 12.514—Fazenda — Decreto de 13 de junho de 1917 
 Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial dç 
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? :o0,$656 iwa occorrer ao pagamento devido aos Drs Mimiel 

senfença ^ em 

aí!' 12-^ — Fazenda— Decreto de 13 de junho de 1917 
1 51 fi • ^'1 °7;'!"íff;6n0,i 1 Fa.zen.d.a o credito especial de réis 
í.» a Im dR sor legitimada a despesa feita com o pagamento de percentagcns a empregados de alfandegas re- 
lativas ao,exercício de 1913. s ' Ití 

_ Ahro |2;f10.7rF-)ZEP V"~Fccrel0 de 13 de junho de 1917 
® r fin' ri0 Fazenda para cumprimento dc sentenças .ludicianas. os seguintes créditos: de 22:5558668 

Maff fa^amenfo_ a D. Emiliana Guimarães Pindaíiyba de 
r.ofiooh-n6 t-Í ,a D- Ellza Carolina Barbosa; de .>.86389.30. a .Tose Gonçalves Ferraz, e de 1:5768060, ao ca- 
pitão de fragata Joaquim de Albuquerque Serejo. 

N. 12.517— Fazenda— Decreto de 13 de junho de 1917 
— Cassa o decreto n. 10.996, de 20 de junho de 1914 quo 
autorizou a sociedade anonyma Caixa Dotal de 8. Paulo, com 
sede em S. Paulo, a funccionar na Republica. 

N. 12.518—(Não foi publicado.) 
N. 12.519—Viação k Obras Publicas—Decreto de 13 

de junho de 1917 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 10:2168658 para pagamento 
de vencimentos á agente aposentada do Correio. D. Anna 
Candida de Brito. 

N. 12.520 —Fazenda —Decreto de 20 de junho de 1917 
— Approva a modificação feila no art. 32. § 4o, dos estatutos 
da sociedade de pecúlios A Minas Geraes pela assembléa 
geral extraordinária realizada em 5 de março do corrente anno. 

N. 12.521—Aoricultura, Industria e Gommercio—De- 
creto dc 20 de junho de 1917 — Concede autorização á socie- 
dade anonyma Casa Michaelson Wright para funccionar na 
/Republica. 

N. 12.522 — Agricultura Industria e Commercio — De- 
creto de 20 de junho de 1917 — Concede autorização á «United 
Státes Rubber Fxpnrt Company, Limited», para funccionar na 
Republica. 

N. 12.523 — Aoricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de, 20 de junho de 1917 — Concede autorização a «The 
Consolidated Commércial Company, Limited», para funccionar 
na Republica. 

\. 12.524— Viacão e iOrras Publicas — Decreto do 20 
de junho de 1917 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 19:41(128246. afim dc occorrer 
ao pagamento , de fornecimentos feilns á Estrada de Ferro 
Central do Brasil. 

N. 12.525 — Fazenda—Decreto de 23 de junho do 1917 
— Autoriza o ministro da Fazenda a emiffir. de aecôrdo com 
as disposições do decreto n. 11.093 de 28 de agosto de 1915, 
a quantia de 24.000:0008, em nolas-do Thesouro Nacional. 



870 

N. 12.526 — Fazenda-—-Decreto de 23 de junho de 1017 
—-Aupmenfa do mais seis o numero de agonies fiscaes dos 
impostos de consumo no Estado de Pernambuco. 

N. 12.5^7-r-Fazenda —Decreto de 28 de junho de 1917 
—-Concedo autorização á «Brazilian Tobacco Corporation» 
para funcoionar na Republica. 

N. 12.528 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 28 de junho de 1917 — Abre ao Ministério da Agri- 
eultura. Industria -o Commercio o credito de 196:0008 para 
despender como auxilio .1 Prefeitura do Districto Federal para 
a creação de uma escola normal modelo de instrucção pro- 
fissional o téohnica. 

N. 12.529 — Viacão e Obras Publicas—-Decreto de 28 
de junho do 1917—■ Annrova o orçamento, na importância do 
72:2778200. para a çonstruceão de 47.240 metros de percas do 
profeoção da linha de Bomfim a Jacobina. 

N, 12.530 — Viacão e Obras Publicas — Decreto do 28 
de iunho de 1917 — Autoriza a firmar termo de acoôrdo mo- 
dificativo do contraefo de 20 de setembro de 1910, celebrado 
com a Companhia Estrada de Ferro de Ooyaz. em virtude do 
decreto n. 12.183 de 30 de agosto do mesmo anno. 

N. 12.531—Viacão e Obras Publicas — Decreto de 28 
de junho de 1917-—-Proroara o praso a eme se refere a cláu- 
sula TV do dooreto n. 12.359, de ianeiro ultimo, referente 
aos contracfos dos porlos de Corumbá e Jjaraguã. 

N. 12.532 Viacão e Obras Publicas — Decreto de 28 
de iúnho de 1917—Abre ao Ministério da Viacão o Obras 
Publicas o credito especial de 889:2'98943. ouro, afim de 
occorrer ao pagamento do desnesas feitos pelas diversas sub- 
consignações da verba 9" — Esgotos da Capital Federal, no 
excrcioio do 1916. 

N. 12.533 Relações Exteriores — Decreto de 28 de 
iunho do 1017 — Revoca os decretos na. 11.038, de 4 do 
agosto 11.166. de 12 de agosto. H .002. de 24 de agosto de 
1914. 11.984. de 10 de miarço, e 12.171. de_ 29 de agosto 
(hv 1910. mandando observar çomnleta neutralidade na cueria. 
da Franca, da Rússia da Geã-Brel.nnha do .Tapao. de Potlugal 
e da TI al ia contra o Império Allemão. 

jí lo 534   Fazenda — Decreto do 5 de julho de 1917 
— AlWao Ministério da Fazenda o credito osoecial do 
07; 173.<ír?)70 nara orrorrot* ao paçramontn divino a Alaicoimv 
José da Costa, em virtude de sentença judiciaria. 

tvj 19 535  Fazenda — Derreto de 5 de iulho de 1917 — 
Annrova Vs alterações feitas nos edalutos -li0 

seguros terrestres e maritimos Brasil pela ^ joíe 
frnordlnaria realizada em 18 de novembro de 1910. 

N. 12.536 -—Fazenda — Decreto de 5 de julho de 1917 — 
Concede á Companhia de Reguros T.uzo Brasileira Flagres, enm 
séile em Lisboa, autorização nara operar no Brasil em seguros 
contra fogo e maritimos. incluindo nestes os riscos de guerra 
que não interessem ás pessoas. 

N. 12.537 a 12.566 — (Não foram publicados.) 
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N. 12.567 —(Fazenda — Decrelo do 11 do julho de 1617 — 
Cassa o decrelo n. 10.431, de 10 de setembro de 1913, que 
autorizou a sociedade mutua de pecúlios A Barbacenense, com 
sede cm Barbacena, a funocionar na Repubica. 

N. 12.508 —- Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 11 de julho de 1917 — Concede autorização á Com- 
panhia Salinas Caravellns para funecionar na Republica. 

N. 12.509 —Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 11 de jalho do 1917 — Approva a reforma dos esta- 
tutos da sopiedade anonyma Industrias Reunidas Fabricas Ma- 
tarazzo. 

N. 12.570 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 11 de julho do 1917 ■—Concede autorização á Com- 
panhia Salinas Garavellas para funecionar na Republica. 

N. 12.571 -— Agricultura, Industria b Commercio — De- 
creto de 11 de junho do 1917 — Concede autorização á Compa- 
nhia Armour do Brasil para funecionar na Republica. 

N. 12.572 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
11 de julho do 1917 — Reorganiza a Caixa Beneficente da 
Guarda Civil e dá-lho novo regulamento. 

N. 13.573 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
I 1 de julho fio 1917 — Dá nova denominação a diversos postos 
o graduações no Corpo do Bombeiros do Districto Federal. 

N, 12.574 ■—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
II do julho do 1917 — Garante a pensão de metade dos ven- 
cimentos ao guarda civil que se invalidar no serviço da cor- 
poração c dá outras providencias. 

N. 12.575 — Guerra — Decreto de 20 de julho de 1917 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito de 49:2531333 para 
occorrer ao pagamento de gratificações a que tím direito os 
professores dos collegios militares do Rio de Janeiro e de 
Porto Alegre. 

N. 12.576 — Guerra — Decreto de 20 de julho de 1917 
— Abre ao Ministério da Guerra um credito especial de 
7:0721 para pagamento dos vencimentos que competem ao 
mestre de 1" classe. Joviano Ocfaviano de Araújo, e ao ope- 
rário de igual classe, João Medeiros, ambos da Fabrica de Pól- 
vora sem Fumaça. 

N. 12.577 - - AonicuLTiiRA, Industria k Commercio — De- 
creto de 20 de julbo do 1917 -— Supprime n cargo de lenle 
substituto da 3" cadeira da Escola Superior de Agricultura o 
Medicina Volerinaria . 

N. 12.578 — Fazenda — Decreto de 20 de julbo de 1917 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de   
339:0188098 para pagamento aos addidns dos diversos minis- 
térios. 

N. 12.579 — Fazenda — Derreto de 20 de julho dç 1917 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1.000:000?, 
papel, supplejpentar á verba 30" - Exercícios findos, — do 
orçamento dn mesmo Ministério para o corrente anno. 

N. 12.580 — Fazenda — Decreto de 2f> de julho de 1917 
— Corrige um engano enm "que foi mihlieado o decreto legis- 
lativo n. 3.291, do 28 de junho ultimo; 
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N. 12.581 — Viação e Obras Publicas -— Decreto de 20 
de julho de 1917 — Proroga até 31 de maio de 1918 o praso 
para a conclusão da construcção do ramal de Tres Corações a 
Lavras, da Réde de Viação Sul-Mineira. 

N 12.582 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 de 
julho do 1917 — Transfere a R. P. Brasil as vantagens e obri- 
gações decorrentes do decrelo n. 12.373, de 17 de janeiro ul- 
timo. que concedeu regalias de paquete ao vapor Commandantc 
Macedo. 

N. 12.583 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de julho do 1917 — Modifica as cláusulas I e II do contracto 
celebrado com a Empresa de Navegação Hoepcke. em virtude 
do decreto n. 7.954, de 14 de abril de 1910. 

N. 12.596 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 
julho de 1917 — Separa as legações na Dinamarca e Noruega, 
Bélgica e Suécia, Japão e. China, Italia o Grécia, eslabelecendo 
legações permanentes em cada um desses paizes. 

N. 12.585 — Relações Exteriores — Decreto de 20 de 
julho de 1917 — Estabelece que a Agencia Diplomática do Bra- 
sil no Egypto seja regida por um ministro residente. 

N. 12.586 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
rreto do 25 de julho de 1917 — Concede autorização á «Johnson 
& C"., Aktieseískab». para funccionar na Republica. 

N. 12.587 — Viação e Obras Publicas -— Decreto de 25 de 
julho de 1917 — Proroga por mais 30 dias o praso a que se 
refere a clausula IV do decreto n. 12.359, de, 10 de janeiro ul- 
limo, referente aos conl cactos dos portos de Corumbá e Ja- 
raguá. 

N. 12.588 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
1 de agoslo de 1917 — Divide o território do Distrieto Federal 
em quatro zonas e fixa seus respectivos limites para o funccio- 
namento dos officios do registro geral de immoveis. 

N. 12.589 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 1 
do agosto de 1917 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito extraordinário de 1.800:0008 para conclusão 
das obras contra a secciá, já iniciada no Nordeste brasileiro. 

N. 12.590 — Viação k Obras Publicas — Decreto de l 
de agosto de 1917 — Altera as cláusulas TV. VI. XV e XXIIT. 
que acompanham o decreto n. 12.477, de 23 de maio de 1917, 
e addioiona mais uma. 

N. 12.591 — Agricultura. Industria k Commercio — De- 
creto de 8 de agosto de 1917 — Concede autorização á Compa- 
nhia Progresso Nacional para funccionar na Republica. 

N. 12.592—Agricultura. Industria t Commercio De- 
creto de 8 de agosto de 19)17 — Approva a reforma dos esta- 
tutos da Companhia Brasileira de Lacticinios. 

N. 12.593 — Relações Exteriores — Decreto do 8 de 
agosto de 1917 — Publica o deposito de ratificarão do Uru- 
gnay aos actos assignados em 5 de julho de 1912 na Confe- 
rência Internacional Radiotelegraphica de Londres e as adhe- 
sõos das possessões francezas na Oceania e de Guadelupe aos 
mesmos actos. 

N. 12.594 — Viação ,n Obras Publicas — Decreto de 8 
de agnslo de 1917 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
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Publicas o credito especial de 110:0008 para occorrer a des- 
pesas da Estrada de Ferro de Itapura a Corumbá do exercício 
de 1916. 

N. 12.595 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 
8 de agosto de 1917 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas os rredilos do 250:0008 o 200:000$ para elevar respe- 
ctivamente, e nessa importância, as sub-consignancões «Agen- 
tes, ajudantes e thesoureiros » e «Conduccão de malas por con- 
traclo ou administração», consignação «Vencimentos e grati- 
ficacões' diversas», verba 2* — Correios. — art. 7í. da lei 
n. 3.232, de 5vde janeiro de 1917. 

N. 12.596 — Via cão e Obras Publicas,— Decreto de 8 
de agosto d" 1917 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito sunnlèmentar de 1. i58:863$172 á verba 6° — 
Estrada de Ferro Central do Brasil, — para occorrer a despe- 
sas no corrente exercício. 

N; 12.597 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 
de agosto de 1917 — Abre ao Miniserio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito sunplementar de 1.200:000$ para acctuisição 
do carvão e outros çombusfiveis, movimento e transporte 
dos mesmos. 

AT. 12.598 — Fazenda — Decreto de 8 de agosto de 1917 
— Cassa o decreto n .10.-508. do 27 de agosto de 1913, que au- 
torizou a sociedade de pecúlios mixfos por mutualidade A Con- 
cilirdora, com sáde em Recife, a funccionar na Republica. 

N. 12.599 — Via cão e Obras Publicas — Decreto de 11 
de agosto de 1917 — Concede permissão á «Central and South 
American Telegranh Company», por si ou nor emnresa oue or- 
ganizar, para lançar, aterrar, na costa do Brasil, manter e 
trafegar um cabo telegraphico submarino, ligando qualquer 
nonto do território da Republica Argentina com a cidade do 
Rio do Janeiro, bem como um cabo felegranhico' submarino, 
ligando oualouer ponto do território daauella Republica com 
a cidade do Santos, som privilegio ou monopolio de especie al- 
guma. nem subvenção do Governo. 

N. 12.600 — Justiça e Necocios Interiores — Decreto de 
10 de agosto de 1917 Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 4:5008 nara pagamento 
de vencimentos ao professor, em disponibilidade, da Escola 
Nacional de Bellas Artes, Dr. Frnn=cn Tgnacio Marcondes Ho- 
mem de Mello . 

N. 12. 001 — Viauão e Obras Publicas — Decreto de 16 
de agosto de 1917 —- Abre ao Ministério da Viacão e Obras Pu- 
blicas o credilo de 6251 para pagamento de gratificarão ao te- 
legraphisfa de 2' classe da Reparlição Geral dos Telegraplios. 
Francisco Sócrates de Sá. 

N. 12.60? — Viacão e Obras Publicas — Derreto de, 16 
de aco«'o de 1017 — Concede á Comnanhia F.slrada de Ferro 
S. Panlo-Rio Grande o direito de desapropriar os terrenos o 
bemfoitorias oue forem necessários nara a construccão da linha 
ferroa aue. nnrfindo do ramal fio Paranananema. vá ler ás ja- 
zidas de carvão do valle do Rio do Peixe. 

N. 12.603 — Viação e Obras Publicas — Decreto de le- 
de agosto fie 1917 — Vpprova os estudos definitivos da pri- 
meira secção, na extensão de 33.280 metros, na linha de S. Se- 
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bastião do Paraíso a Passos, da RAdo Sul-Mineira, e respectivo 
orçamento, na importância de 2.182:627$908. 

N. 12.604 — Fazenda — Decreto de 10 de agosto do 1917 
— Autoriza n Ministério da Fazenda a emittir, cm notas do 
Tíiosouro Nacional, atâ á quantia do 150.000tOOOSOOO. 

N. 12.605 — Fazenda — Decreto de 16 de agosto de 1917 
•— Abre ao Ministério da Fazenda os créditos especiaes do 
0:1788844. ouro. e 5;903$664, papel, para occorrer á resti- 
tuição devida á Escola de Engenharia do Bello Horizonte, pelos 
direitos que pagou pela importação do material destinado ao 
seu ensino profissional. 

N. 12.606 — Fazenda — Decreto de 16 de agosto de 1917 
— Supprimo logares do segundos officiaeá aduaneiros em al- 
gumas alfandegas da Republica. 

N. 12.607 — Fazenda — Decreto do 16 de agosto do 1917 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de   
21:5378495 para pagamento do que é devido a D. Alice de 
Andrade Pinto do Rogo Monteiro, viuva do Dr. Eacbarias do 
Rego Monteiro, ex-desembargador da CArte de Appcllaç.ão, em 
virtude de sentença judiciaria. 

N. 12.608 — Fazenda — Decreto de 16 de agosto de 
1917 —• Augmenta do mais um numero de agentes fisenes dos 
impostos de consumo no Estado da Bahia. 

N. 12.609 — AGRintiLTunA, Industria e fioMNERcio — De- 
creto de 22 de agosto de 1917 — Concede autorização d «Bra- 
zilinn Meat Company» para funceionar na Republica. 

N. 12.610 — Agbtcut.tutía, Industria e Commercid ■— De- 
creto de 22 de nsrosto de 1917 — Estabelece o regimen de infer- 
nafo no Aprendizado Agrícola de Barbacena. 

N. 12.611 — Fazenda — Decreto de 22 de agosto de 1917 
— Cassa o'decreto n. 8.426, de 30 de novembro de 1910, oue 
autorizou a sociedade de pecúlios A Minas Geraes, com sAde 
em Juiz de Fóra, a funceionar na Republica. 

N. 12.612 -— Fazenda — Decreto de 22 de agosto de 1917 
-— Cassa o deereto d. 10.771, de 18 de fevereiro do 1914, que 
autorizou a sociedade mutua de pecúlios Caixa Dotal do Re- 
cife, cem sido na mesma cidade, a funceionar na Republica. 

N. 12.613 ■—-Fazenda —- Decreto de 22 de agosto de 1917 
—• Abre no Ministério da Fazenda o credito especial de   
18:1668424 para pagamento a D. Maria TbomA Cardoso de 
Castro e filhos menores, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 12.614 — Fazenda —• Decreto de 22 de agosto de 1917 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 11:0008 
para occorrer ao.pagamento de differenças de pensão de mon- 
(enio devidas a D. Helena de Lima Santos Moreira filha viuva 
do desembargador Ernesto Francisco de Lima Santos, em vir- 
tude de sentença judiciaria. 

N. 12.615 -—- Fazenda — Decreto de 22 de agosto de 
1917 — Abre pelo Ministério da Fazenda n credito esneoipl tio 
236$650. que se destina ao pagamento de D. Mnrtba Bev 
doensque, cm virtude de sentença judiciaria. 

N. 12.616 — Fazenoa — Decreto de 2? de agosto de 1917 
-- Abre nn Ministério da Fazenda o credito especial de  
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59:6015800 para pagamento aos operários da Imprensa Nacio- 
nal de salários correspondentes, aos domingos e feriados nos 
mezes de novembro o dezembro de 1916. 

N. 12.017 — Fazenda — Decreto de 22 do agosto do 1917 
—■ Abre pelo Ministério da Fazenda o credito especial de, 
5:3808028 para pagamento a D. Maria das_ Dores Lins da. 
Cunha Menezes, em virtude do scnlença judiciaria. 

N. 12.618 — Fazenda —■ Decreto de 22 de agosto de 1917 
— Abre pelo Ministério da Fazenda o credito especial de 
36:1088864 para pagamento de differenças de montepio a 
D. Christina Leito de Toledo Piza o outras, cm virtude de 
decisão judiciaria. / 

N. 13.619 — Fazenda — Decreto de 22 de agosto do 1917 
—• Abre polo Ministério da Fazenda o credito^ especial de 
1;088$ 104 para occorrer, em virtude do sentença judiciaria, ao 
pagamento devido a D. Maria Tgnez Salazar. 

N. 12.620 — Fazenda — Decreto do 22 de agosto de 1917 
— Abro pelo Ministério da Fazenda n credito especial de 
3238700 para pagamento a Francisco Alves Rolln. em virtude 
de sentença judiciaria. 

N. 12.021 —- Fazenda — Decreto de 22 de agosto de 1917 
—. Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
32:5a4$184 para pagamento a D, Emiliana Cobra Olyntbo c 
filhas, em virtude do sentença judiciaria. 

•N. .2..022 — Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
22 de agosto do 1917 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 37:7995912 para occor- 
rer ao pagamento de despesas já realizadas e a realizar com o 
serviço do identificação para o alistamento eleitoral no Dis- 
friefo Federal. 

N. 12.623 — Vi ação e Obras Publicas — Decrèto de 22 
de agosto de 1917 — Approva ns estudos definitivos do treebo 
entre Tubarão Cresciuma, da linba do Tubarão a Araranguã. 
e respectivo orçamento, na importância de 2.426:6815885, ex- 
clusive trilhos, seus acoessorios e material rodanfe. 

N. 12.621 - Viacão e Obras Publicas — Decreto do 22 
de agosto do 1917 • - Apprôva o projeefo o orçamento, na im- 
portância de 13:0341797 para a çonstrnccão do um nosto (ele- 
graphico no Kilometro 217 do ramal de Ttnrailc, da Estrada de 
Ferro Sorocahnnn. 

N. 12.625 — - Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 22 
de agosto de 1017 — Abro ao Ministério da Alação e Obras 
Publicas o credito especial de 6:5005 para pagamento a Mar- 
rnlino José Ilessn. por serviços executados na construcção do 
açude Cnrracs. 

N. 12.626 — Viacão e Obras Publicas — Decreto do 22 
de agosto de 1017 — Abre an Ministério da Vi ação e Obras Pu- 
blicas o predito especial de OOuOOO? para occorrer, no exereicio 
vigente, ao * pagamento da subvenção devida pelo serviço do 
navegação do Baixo-S. Francisco. 

N. 12.627 — Fazenda  Decreto de 22 de agosto de 1917 
-- Abre no Ministério da Fazenda o credito especial de 
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8:5859)500 para pagamento ao Da*. José Lopes Pereira de Car- 
valho, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 12.628 — Fazenda — Decreto do 22 de agosto de 1917 
— Supprime fres logares de segundos officiaes aduaneiros na 
Alfândega do. Santos, Estado de S. Paulo. 

N. 12.629 — (Não foi publicado.) 

N. 12.630 — Viacão e Odras Publicas — Decreto de 27 
de agosto de 1917 — Proroga por mais 30 dias o praso^ a que 
se refere a clausula IV do decreto n. 12.359. de 10 de janeiro 
ultimo, referente aos confractos dos portos de Jaraguá e Co- 
rumbá . 

N. 12.631 ■— Guerra — Decreto de 4 de selembro de 1917 
— Abre pelo Ministério da Guerra o credito^ especial de 
50:000$ para trabalhos preliminares de organização e execução 
do Serviço Geograpbico Militar. 

N. 1,2.632 — Fazenda - Decreto de i de setembro de 
1917 — xVbre pelo Ministério da Fazenda o credito especial de 
10:0541300 afim de ser feita a Francisco de Mello França a 
indemnização que lhe é devida em cumprimento de sentença 
judiciaria. 

N. 12.633 — Fazenda —- Decreto de 4 de setembro de 
1917 — Abre ao Ministério da Fazenda os créditos esoeciaes 
de 194 :5731703. ouro, 871:1118111, ouro. e 2.165:746SO09. 
ouro. para legalizar despesas feitas pela Delegacia do The- 
souro Nacional em Londres nos exercicios de 1914 o 1915. 

N. 12.634 — Fazenda   Decreto do 4 de setembro do 
1917 — Abre pelo Ministério da Fazenda o credito do 150:000$. 
ouro, supplomentar á verba 29" — Exercício findos. —• do or- 
çamento do mesmo Ministério do corrente exercioio. para pa- 
gamento a «The Brazil Greaf. Southern Railway Company». 

N. 12.635 — Fazenda Decreto de 4 de setembro de 
1917 — Approva as alterações dos estatutos do Banco dos Func- 
cionarios Públicos, feitas pela assembláa geral extraordinária 
de 21 de junho do corrente anno. 

N. 12.636 — Aoiuciiltura. Industria e Commercto — De- 
crolo de 4 de setembro do 1917 — Exfincuo a Fazenda Modelo 
de Criação de Uberaba, no Estado de Minas Geraes, e sup- 
prime os logares de director. secretario e auxiliar. 

N. 12.637 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 5 
de setembro de 1917 — Approva, com modificações, os estudos 
definitivos, apresentados pela Companhia Mogyana de Estradas 
do Ferro e Navegação, da segunda secção da linha do S. Se- 
bastião do Paraíso a Passos, da Rêde Sul-Mineira, na extensão 
rio 40.720 metros, e bem assim o respectivo orçamento, na 
importância de 2.994:7861776. 

N. 12.638 — Via cão n Obras Publicas — Decreto de 5 fie 
selembro fie 1917 — Approva os projeotos e orçamentos para a 
construcção de um armazém, novos desvios^ augmento da pla- 
taforma e outros melhoramentos na estação de Presidente 
Penna da Estrada de Ferro Noroásfe do Brasil. 

N. 12.639 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 
de selembro de 1917 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
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O credito especial de £7.18'7-^, ou o equivalente em papel- 
moeda ao cambio do dia do pagamento, a Sampaio & Comp., 
proveniente de fornecimentos leitos á Estrada de Ferro 

, Central do Brasil no exercício de 1912. 

N. 12.640 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 
do setembro de 1917 ■— Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito supplementar de 150:0008, destinado á con- 
servação das linhas telegraphicas e estratégicas de Matto 
Grosso ao Amazonas. 

N. 12.641 — Fazenda — Decreto de 5 de setembro de 
1917 — Abre ão Ministério da Fazenda o credito especial de 
22:5398733 para pagamento do que é devido ao Dr. Edmundo 
Lacerda, em virtude de sentença judiciaria. 

X. 12.042 — Agricultura, Indústria e Commergio — De- 
creto do 12 de setembro de 1917 — Concede autprização á 
«Paraná Paper Company, Incorporated», para funccionar na 
Itopublica. 

N. 12.643 — Agricultura, Industria e Commergio — De- 
■ creto de 12 de setembro do 1917 — Concede autorização a 
Companhia Agrícola e Pccuaria para funccionar na Republica. 

X. 12.644 — Fazenda — Decreto de 12 de setembro do 
1917 — Cassa o decreto n. 10.628, de 24 de dezembro de 1913, 
que autoriza a sociedade mutua de pecúlios e pensões A Ca- 
pital Mineira, com séde em Bello Horizonte, a funccionar na 
Republica. 

N. 12.645 — Fazenda -t- Decreto de 12 de setembro de 
1917 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 500:0001, 
papel, supplementar á verba 29* — Exercícios findos, — do 
orçamento do mesmo Ministério, do corrente exercício. 

N. 12.646 — Viação b Obras Publicas — Decreto de 12 
de setembro de 1917 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 5.000:0008 para a cou- 
strucção de linhas ferreas nas estradas do Paraná e Santa Ca- 
tharina. 

X. 12.647 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 12 
de setembro de 1917 -— Cassa as regalias de paquete, conce- 
didas ao vapor Arassuahy, de propriedade da Empresa Brasi- 
leira de Navegação. 

X. 12.648 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 12 de setembro de 1917 — Abre ao Minlserio da Justiça e 
Negocios Interiores, por conta do exercício de 1917, o credito 
supplementar de 883:0008, sendo 195:300$ á verba   Subsi- 
dio dos senadores; — 657:200$ á verba — Subsidio dos depu- 
tados; — 12:500$ á verba — Secretaria do Senado c 18:000$ 
á verba Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 12.649 — Justiça k Negocios Interiores — Decreio 
de 12 do setembro de 1917 — Abre ao Ministério da Justiça c 
Negocios Interiores o credito especial de 5:573$333 para paga- 
mento dos vencimentos, relativos ao período de 2 de junho a 
31 do dezembro de 1917, ao inspector de saúde do porto do 
Rio de Janeiro, Dr. João Lopes Machado, 
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N. 12.650 — Agricultura, Industria e Commercio ■— De- 
creto de 10 do setembro de 1917 — Concede autorizarão ú 
Companliia Atlântica do Gaflá para íunccionar na Republica,. 

N. 12.651 — Agricultora, Industria e Gomaiercio — Do- A 
creto do 19 de setembro de 1917 — Approva a reforma dos 
estatutos da sociedade em commandita por acções Moinho 
Hanta Cruz. 

N. 12.652 — Fazenda — Decreto de 19 de setembro de 
1917 — Approva as alterações dos estatutos da companhia de 
seguros mari Limos e terrestres Confiança, com séde nesta ca- 
pital, adoptados pela assembléa geral extraordinária de 12 dc 
junho de 1917. 

N. 12.653 — Fazenda — Decx'eto de 19 de setembro de 
1917 — Approva, com alteração, os novos estatutos da Mutua- 
lidade Vitalícia dos Estados Unidos do Brasil. 

N. 12.654 — Fazenda — Decreto de 19 de setembro de 
1917 —'Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
2;511|732 paia restituir ao depositário publico aposentado. 
Joaquim Silverio dc Azevedo Pimentel, a renda que recolheu 
em duplicata aos cofres da União. 

N. 12.655 — Viacão e Obras Publicas — Decreto de 19 
do setembro do 1917 — Approva o projecto e orçamento para 
a cunslrucção do uma plataforma para passageiros na estação 
do Baurú, da Estrada de Ferro Noroéste do Brasil. 

N. 12.656 — Viação e Obras Publigas — Decreto do 19 
de setembro dc 1917 — Autoriza o prolongamento do cães do 
porto ilo Rio Grande, na direcção Sul, com a extensão de 368 
metros, o dá outras providencias. 

N. 12.657 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 26 do setembro de 1917 — Abro ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito especial de 124:778$400 para pa- 
gamento do gratificações addicionaes a diversos funcciona- 
rlos da Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 12.658 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
26 dc setembro de 1917 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito de 18:6008, supplementar á verba 
8" do art. 2° da lei do orçamento vigente, para occorrer ao pa- 
gamento dc augmento de vencimentos a funccionarios da Se- 
cretaria da Gamara dos Deputados no exercido corrente. 

N. 13.059 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
dc setembro dc 1917 — Proroga por mais 30i dias o praso a 
que sc refOro a clausula IV do decreto n. 12.399, do 10 do 
Janeiro ultimo, referente aos contractos dos portos de Jaraguá 
o Corumbá. 

N. 12.660 — Viação e OIbras Publicas — Decreto de 26 
dc setembro dc 1017 — Approva a planta o o orçamento, na 
importância do 157:183$307, para as obras do consolidação do 
canal da installação hydro-clectrica do Itatinga. 

N. 12.661 — Relações Exteriores — Decreto de 28 do 
setembro do 1917 — Abro ao .Ministério das Rotações Exteriores 
os créditos especiaes de 15:000$, papel o 90';000$, ouro, desti- 
nados áo pagamento do funccionarios do Corpo Diplomático e 
Consular, cm disponibilidade, c dc ajudas de custo relativas ao 
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ao exercício de 1910; e, de 180;000|, ouro, supnlementar à 
verba 11a do art. 15 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917. 
consignada as despesas extraordinárias no exterior. 

N. 12.662 — Relações Exteriores — Decreto de 29 de 
setembro de 1917 —■ Promulga a convenção literária, scien- 
luica c artística, entre o Brasil e a Erança, assignada no Rio 
de Janeiro a 15 de dezembro de 1913. 

N. 12.003 — Agricultura, Industria e Commergio — De- 
oreto de 3 de outubro de 1917 — Approva os estudos de «Tlie 
American Chemical Works, Inc.». 

N. 12.064 — Agricultora, Industria e Commergio — De- 
crelo de 3 de outubro do 1917 -—• Concede autorização á Gom- 
panhia Swift do Brasil para continuar a íunccionar na Repu- 
blica. 

N. 12.065 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
3 do outubro de 1917 —■ Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito extraordinário de 509:000$ para oc- 
correr ao pagamento do despesas provenientes de eleições fe- 
deraes. 

N. 12.006 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 3 
do outubro de 1917 — Approva os desenhos e o. orçamento dos 
guindastes electricos destinados ao serviço de carga e des- 
carga de mercadorias no porlo de Santos. 

N. 12.007 —• Viação e Obras Publicas — Decreto de 3 
do outubro de 1917 — Proroga até 7 do abril de 1918 o praso 
para a conclusão da construcção do prolongamento da Estrada 
de Ferro de Maricá, de Nilo Peçanha a Iguaba Grande. 

N. 12.668 — Viação e Obris Publicas — Decreto do 3 
de outubro do 1917 — Autoriza a construcção de novo edifício 
para a estação do Araçatuba, da Estrada de Ferro de Bauru 
a Itapüra. 

N. 12.069 — Fazenda •— Decreto de 11 do outubro de 
1917 — Approva, com alteração, os novos estatutos da com- 
panhia de seguros terrestres o marítimos Alliança da Bahia, 
com sede na capital do Estado da Bahia. 

N. 12.670 — Fazenda — Decreto de 11 de outubro de 
1917 — Cassa o decreto n. 11.028, do 29 de julho de 1914, 
que autorizou a sociedade dotal de auxílios mutuos e de eco- 
nomia popular A Friburguense, com séde na cidade do Fri- 
burgo, Estado do Rio do Janeiro, a funccionar na Republica. 

N. 12.071 — Fazenda — Decreto de 11 de outubro de 
1917 — Abro pelo Ministério da Fazenda o credito especial de 
2.103:3241285 para legalizar despesas cffcctuadas por conta 
da verba 18, do orçamento do mesmo Ministério, no cxercicio 
do 1015. 

N. 12.072 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 11 
do outubro do 1917 — Autoriza a Companhia Docas de Santos 
a construir mais dous armazéns externos o a montar em um 
dos aelimes arinazons os machinismos e apparelhos destinados 
ao (rntamonto do cereaes e do outros produetos. 

N. 12.073 — Viação k Obras Publicas — Decreto do 11 
de outubro do 1917 — Approva a planta o o orçamento do 
gradil entre o armazém n. 23 o o armazém frigorífico das docas 
do Santos. , . . . 
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i\. 12.674 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 11 
do outubro de 1917 — Abre ao .Ministério da Viagão e Obras 
Publicas o credito de 499:0838863, supplementar á verba 15" — 
Empregados addidos. 

N. 12.675 — Viaijão e Obras Publicas — Decreto de 11 
de outubro de 1917 —- Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas os créditos especiaes de 521:330$555, ouro, e   
49:249|315, ouro, para pagamentos, respectivamente, ás com- 
panhias de estradas de ferro S. Paulo-ftio Grande e Victoria 
a Diamantina. 

N. 12.676 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 17 
de outubro de 1917 — Approva o projecto de um pavilhão em 
arco a ser construído na estaca 1.725 + 16 do trecho de São 
Luiz' a Estiva, da Estrada de ■•Ferro de S. Luiz a Caxias, bem 
assim o respectivo orçamento, na importância de 40:173|347. 

N. 12.677 — Marinha — Decreto de 17 de outubro de 
1917 — Abre ao Ministério da Marinha o credito de 300:0908 
para decorrer á acquisição do material. 

.\. 12.678 — Marinha — Decreto de 17 de outubro de 1917, 
— Abre ao Ministério da Marinha o credito de 410:4131152, •—• 
para occorrer a despesas da verba, — Material de construcção 
naval — no presente exercicio, nos termos do art. 27, n." 1, 
da lei n. 3.232, de 5 de janeiro do corrente anuo. 

N. 12.679 — Fazenda — Decreto de 17 de outubro de 1917 
— Approva o regulamento para a Caixa de Pensões dos Ope- 
rários da Casa da Moeda. 

N. 12.680 — Fazenda —■ Decreto de 17 de outubro de 
1917 — Abre ao Minilserio da Fazenda d credito extraordi- 
nário de 12:000|, para occorrer au pagamento de vencimentos 
devidos ao director de secção, addido, da Secretaria da Mari- 
nha, Manoel Syjvio Pereira Baptista, no corrente anno. 

N. 12.681 — Fazenda — Decreto de 17 de outubro de 
1917 — Approva o regulamento para a Caixa de Pensões dos 
Operários da Imprensa Nacional. 

N. 12.682 — Fazenda — Decreto de 17 de outubro de 
1917 — Autoriza o ministro da Fazenda a emittir, de accôrdo 
com a clausula VII das instrucções que acompanharam o de- 
creto n. 12.182, de 30 de agosto, e art. 88, n. 3, da lei n. 3.089, 
de 8 de janeiro do anno passado, apólices na importância de 
400:000$ para pagamento á «John Jackson (Sud America)», 
Limited ». 

N. 12.683 — Fazenda — Decreto do 17 dc outubro de 
1917 — Cassa o decreto n. 8.511, de 11 dc janeiro de 1911. 
que autorizou a companhia de seguros marítimos, fluviaos o 
terrestres, Lloyd Amazonense, com séde em Manáos, a funccio- 
nar na Republica. 

N. 12.684 — (Não foi publicado.) 
N. 12.685 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto dc 

17 do outubro de 1917 — Abre ao Ministério da Justiça c Ne- 
gócios Interiores, por conta do exercicio do 1917, o credito 
supplementar de 883:0008. sendo 195:3008 á verba — Sub- 
sidio dos senadores: — 657:2008 á verba •— Subsidio doa deou- 
tados. — 12:5001 á verba — Secretaria do Seriado — c 18:000$ 
á verba — Secretaria da Gamara dos Deputados. 
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N. 12.G8G — Justiça k Nkíkwiios Interiores — Decreto Oc 
17 de outubro de l(J17 — Concede autorização á sociedade 
anonynia «Amaral, Soutliorland and Çompany, Limited», para 
substituir esta denominação pela de «Guerefs Anglo-Brazilian 
Coaling- Company. Limited». 

.\. 12.687 — Vi ação i? Obras Publicas •— Decreto de 24 do 
outubro de d917 — Proroga até 31 de dezembro de 1918 o 
prazo fixado á « Manáos Harbour, Limited », para a conclusão 
da parte restante da muralha do caes e respectivo aterro. 

N. 12.688 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 24 
de outubro do 1917 :— Concede a «The Western Telegraph 
Company, Limited», permissão para lançar, aterrar na costa 
do Brasil, manter e trafegar um cabo tclcgraphico, ligando a 
cidade do Rio de Janeiro á ilha de Ascensão, na África, e bem 
assim um cabo telegraphico, ligando a cidade de Belém do 
Pará á ilha de Barbados. 

X. 12.689—Iustiça E Xeüücios Inteuioiies — Decreto de 
27 de outubro de 1917 — Transfere, provisoriamente, para 
o Ministério da Marinha a ilha das Piores. 

X. 12.690—Iustiça e Xkuocios Interiores —Decreto de 
27 de outubro de 1917 — Transfere, provisoriamente, para o 
Ministério da Marinha, o Lazarelo da Ilha Grande. 

X. 12.691 — Guerra — Decreto de 31 de outubro de 1917 
— Approva a organização do Exercito em campanha. 

X. 12.692 — Fazenda — Decreto de 31 de outubro do 
1917 — Cassa o decreto n. 10.790. de 4 de março do 1914, 
'pie autorizou a sociedade mutua de pecúlios e pensões A 
Matto Grosso, com sede em Cuyabá. a funccionar na Republica. 

X. 12.693 — Fazenda — Decreto do 31 de outubro de 
1917 — Abre ao Ministreio da Fazenda o credito eàpecial de 
9:9118700 para pagamento a D. Maria Lybia de Almeida 
Moita e seus filhos, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 12.694 — Fazenda — Decreto de 31 do outubro de 
1917 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
45:100$ para pagamento a M. Cavassa, Filho & Comp., pela 
construcção do vapor Fernandes Vieira. 

X. 12.695 — Fazenda — Decreto de 31 de outubro do 
1917 — Abre ao Ministério da Fazenda vários créditos es- 
peciaes para pagamentos, em virtude do sentenças judiciarias. 

X. 12.-096 — Justiça e Xegogios Interiores — Decreto de 
31 de oulubro de 1917 — Abre ao Minislerio da Jusliça e Ne- 
gócios Inferiores o credilo de 10:000$. supplementar á 
verba 29■, — Soccorros públicos, — do arl. 2" da lei orçamen- 
taria vigente, desl inadp a oceorrer ás despesas com o material 
e pessoal empregados para debellar as epidemias de impa- 
ludismo e uncinariose em Vigário Geral, nesta capital. 

X. 12.697—Viação k Obras Publicas — Decreto de 31 
de oulubro de 1917 — Abre ao Minislerio da Viação e Obras 
Publicas o credilo supplementar do 100:000$, para*oceorrer ás 
despesas da Rede de Viação Cearense. 

X. 12.698 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 3! 
de outubro de 1917 — Abro ao Ministério da Viação c Obras 
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Publicas o cmlifn cspoèial fio £18.030-0-^0, para pagamento 
á "Anioricau Bank Noto Company". 

N. 12.698A—Relações Exterioubs — Decreto de 31 do 
outubro do 1917 — Publica a adhesão do proteotorado franeoz 
do Marrocos aos actos do 2 do junho dc 1911, da Conferência 
Internacional de Washington, para a protecoão da propriedade 
industrial. 

N. 12.099 —■ Mauiniia — Decreto de 31 dc outubro de 
1917 — Amplia as attribuições militares da Inspectoria de 
Portos c Gostas, o dá outras providencias. 

N. 12.700 — Marinha — Decreto de 3 de novemibro de 
1917 —• Manda fechar o porto do Rio de Janeiro, e dá outras 
providencias. 

N. 12.701 — Guerra — Decreto dc 7 do novembro de 
1917 — Dispõe sobre organização da artilharia de costa e dá 
outras providencias. 

N. 12.702 — Agricultura, Indústria e Commercio — De- 
creto de 8 do novembro de 1917 — Concede autorização á 
«Drausoo & Comp., Aktioselskab» para funccjonar na Re- 
publica. 

N. 12.703 — Fazenda — Decreto de 8 de novembro de 
1917 — Abre ao Ministério da Fazenda dous créditos supple- 
mentares, sondo um do 1.621:413$858 á verba 36" do orça- 
mento vigente do mesmo Ministério e outro de 10:00-9?, ouro. 
para acquisição do notas de 1| e 2|000. 

N. 12.704 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 
do novembro de 1917 -— Abre an Minislerio da Viação e Obras 
Publicas o credito de 1.000:000$, destinado ao complemento 
dos serviços dc tolegraphia, radio-tclcgraphia e telophonia. 

N. 12.705 — Viação e Odras Publicas — Decreto de 8 de 
novembro dc 1917 —• Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito supplemcntar de 1^.000:000$ praa acquisi- 
ção de carvão c outros combustíveis, movimento e transporte 
dos mesmos. 

N. 12.700 — Viação e Obras Publicas — Decreto dc 8 
de novembro de 1917 ■— Supprime dous logarcs de armazonista 
que existem vagos na Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 12.707 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 8 do 
novembro de 1917 — Cede a Pedro Victor de Carvalho, por 
aforamento, no porto do Rio Grande do Sul, o terreno neces- 
sário para o estabelecimento de um matadouro frigorífico. 

N. 12.708 — Guerra — Decreto de 9 de novembro dc 
1917 — Approva o regulamento da Dircctoria Geral do Tiro 
do Guerra. 

N. 12.709 — Fazenda — Decreto de 9 dc novembro de 
1917 — Crôa a fiscalização dos bancos allemães, suas filiaes. 
me cursai ou agencias, em toda a Republica, emquanto durar 
o estado de guerra entro a Allemanba e o Brasil. 

N. 12.710 — Fazenda — Decreto do 13 de novembro de 
1917 — Estabelece a fiscalização especial e permanente da-» 
companhias de seguros, com slédo na Allcmanha, emquanto 
durar o estado de guerra. 
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N. 12.711 — Fazenda — Decreto de 14 de novembro do 
1917 — Augmenta de mais um numero de agentes fiscaes dos 
impostos do consumo, destinado ao interior do Estado do Matto 
ürosso. 

.\. 12,712 — Justiça e Nkgocios Interioues — Decreto de 
11 de novembro de 1917 — Abro ao Ministério da Justiça e lSTe- 
gocios Interiores o credito especial do 29:946|674 para occor- 
rer au pagamento de despesas já realizadas e a realizar com a 
expedição de carteiras eleitoraes no Districto Federal. 

.\. 12.7,13 •— Justiça e Nkgocios Interiores — Decreto do 
14 de novembro de 1917 — Abro ao Ministério da Justiça e 
.Negócios Interiores o credito especial de 27ü:00ü$ para occor- 
rer ás despesas com a organização o impressão de 3.009 exem- 
plares, cm 10 volumes, dos trabalhos reterentes á elaboração do 
Uodigo Civil. ,    

N. 12.714 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 
de novembro de 1917 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 16:2881225 para legalizar a es- 
cripturacãó do encontro de contas éntre a União e o Estado d» 
Uiu Grande do Sul. 

.N. 12.715 •— Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
17 de novembro de 1917 — Mandã considerar íeriado o dia lô 
do corrente mez. 

N. 12.'716 — Justjça e Negocios Interiores — Decreto do 
17 de novembro de 1917 —• Declara cm estado do sitio até 31 
uo dezembro do corrente anno o Districto Federal o os Estado» 
do Kio de Janeiro, S. Paulo, Paraná, Santa Gatbarina e llio 
Grande do Sul.; . J 

N. 12.717 — Justiça e Negocios Interiores — Decrclo d% 
17 de novembro de 1917 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores, por conta do exercício do 1917, o credito 
supplementar de 855:5001, sondo 189:000? á verba — Subsi- 
dio dos senadores; — 636:000$ á verba — Subsidio dos depu- 
lados; — 12:500$ á verba — Secretaria do Senado — e 18:000$ 
á verba — Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 12.718 — Giuerra — Decreto de 21 de novembro do 
1917 — Grea o quadro do sargentos instruetores. 

N. 12.719 — (Não foi publicado.) 
N. 12.720 — Fazenda — Decreto de 21 de novembro de 

1917 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito do 83:550$, 
supplementar á verba 20n — Exercícios findos —, do orçamento 
do mesmo Ministério, do corrente exercício. 

N. 12.721 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de '.'l do novembro do 1917 — Abro ao Ministério da Jus- 
tiça o Negocios Interiores os oroditos ospeoiaes do 36:000$ o 
14:018*339 para occorror ás despesas com a publicação da Ju- 
risprudência do Supremo Tribunal Federal, em 1917, c para 
pagamento do serviço telephonico do mesmo Tribunal nos oxcr- 
cicios de 1914 a 1917. 

N. 12.722  Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
21 dê novembro do 1917 — Abro ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito do 37:596186, supplementar á 
verba S" do art. 2" da lei n. 3.232, do 5 do janeiro de 1917., 
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X. 12.723 — Vi ação e Oeuas PuUucas — Decreto de St 
de novembro do 1917 — Concede á conípanliia do porto c u 
listrada de Ferro Noroeste de S. Paulo autorização para con- 
struir as obras de mellioramento do porto de Ubatuba. 

X, 12.724 — Relações Exteriores — Decreto do 21 do 
novembro de 1917 — Abre ao Ministério das Relações Exterio- 
res os créditos supplementares de 60:000$, papel, o de 200:000$, 
ouro, a diversas verbas do art. 15 da lei n. 3.232, do 5 do 
janeiro de 1917, para oocorrer a despesas do mesmo Minis- 
tério. 

N. 12.725 — (Não foi publicado.) 
N. 12.726 — Marinha — Decreto de 28 de novembro de 

1917 — Manda reverter a Ilha Grande á jurisdicção do Minis- 
tério da Justiça e Negocios Interiores. 

N. 12.727 — Fazenda — Decreto de 28 de novembro do 
1917 — Approva a incorporação ao Banco Auxiliar do Estado 
de 8. Paulo dos direitos, privilégios e obrigações outorgadas 
a Abilio de Carvalho Fontes c Antonio Pinheiro Júnior pelo 
Banco dos Funccionarios Públicos, da Capital Federal, bem 
como approva os estatutos daquelle Banco. 

N. 12.728 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
do novembro do 1917 — Autoriza a prorogação, por um anuo, 
do praso a que se refere a cláusula V do contracto para o ser- 
viço de navegação do Baixo-Sâo Francisco, celebrado com a 
Companhia Pernambucana de Navegação em virtude do decreto 
n. 12.218, de 27 de setembro de 1916. 

X. 12.729 — Viação b Obras Publicas — Decreto de 28 
do novembro de 1917 — Concede regalias de paquete aos va- 
pores Soure e Mosqueiro, da Empresa de Navegação Mosqueiro 
e Soure. 

N. 12.730 — Viação e OIbras Publicacs — Decreto de 28 
de novembro do 1917 — Autoriza o emprego da alvenaria de 
pedra, cm vez da de tijolo, na construcção do edifício desti- 
nado ás officinas da Estrada de Ferro de Thercsopolis o com- 
prohendido nos projectos approvados pelo decreto n. 11.982, 
do 8 de março de 1916. 

N. 12.731 — Viação e ubras Publicas ■— Decreto de 28 
do novembro de 1917 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 500:0001. destinado ao serviço do vigi- 
lância do estradas, pontes, viaduetos, tunneis, linhas tclegra- 
phicas, etc. 

N. 12.732'— Auricultuha, Industria k Commercio - - De- 
creto de 28 de novembro de 1917 — Concede autorização a 
«The Rio de Janeiro Tramway, Ligbt and Power Company, 
Limiaed», para continyar a funccionar no Brasil. 

N. 12.733 — Fazenda — Decreto de 3 do dezembro de 
1917 — Autoriza o ministro da Fazenda a assignar com o 
governo franco/, o convênio para utilização de 30 navios do 
Lloyd Brasileiro. 

N. 12.734 — Marinha, Viação e Obras Publicas, Agri- 
cultura, Industria k Commercio e Fazenda — Decreto de 5 
do dezembro do 1917 — Permitin que, para o transporte do 
mercadorias entro os portos da Republica, possam ser apro- 
veitados os navios estrangeiros, durante o estado do guerra. 
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N. 12.735 — Fazenda — Decreto de 5 de dezembro de 
1917 — Determina que continue .suspenso até 31 de dezembro 
de 1919 o Iroco, por Ouro,,-uas notas da Caixa de Conversão, e 
dá oiifras providencias. 

X. 12.736 — Fazenda — Decreto de 5 de dezembro de 
1917 —■ Abre ao Ministério da Fazenda o credito do 1.210:000$, 
supplementar á verba 5" — Inactivos, pensionistas c benefi- 
ciários do Montepio, — do orçamento do mesmo Ministério, 
do corrente exercício. 

X'. 12.737 — Relações Exteriores — Decreto de 5 .de 
dezembro de 1917 — Publica a modificação operada na si- 
tuação das antigas ilhas das índias Occidentaes Dinamarque- 
zas, agora chamadas Ilhas Virgens dos Estados Unidos, em 
relação á União Postal Universal. 

X. 12.738 —• Guerra —■ Decreto do 7 de dezembro de 
1917 — Suspende a execução dos arts. 52 e 53 da lei n. 1.860, 
de i de janeiro de 1908, referentes ás épocas do funcciona- 
mento das juntas de sorteie.. 

X, 12.739 — Guerra — Decreto do 7 de dezembro do 
1917 — Approva os quadros do offectivn normal das unidades 
de tropa. 

X. 12, 710 — Justiça e Xegocios Interiores. Relações 
Exteriores, Guerra, Marinha, Fazenda, Yiação e Obras Pu- 
blicas e Aoricultura, Industria e Commercio — Decreto de 7 
de dezembro de 1917 — Manda execular as providencias con- 
slantes do decrefo legislativo n. 3.393, do 16 de novembro do 
1917. 

X. 12.741 •— Fazenda — Decreto do 7 de dezembro de 
1917 — Abre ao Minisíerie da Fazenda o credito especial de 
427:000? para reslituição ao Estado do Ceará de direitos 
pagos pela importação de material para a rède de esgotos e 
ahaslecimenl" de agua á sua capifal. 

X. 12.712 — Marinha — Decreto de II de dezembro de 
1917 — Passa para o quadro Q. F. diversos officiaes da Ar- 
mada e classes annexas, para organização do mesmo quadro., 

N. 12.743 — Relações Exteriores — Decreto de 12 do 
dezembro de 1917 Publica a adhesão da China a algumas 
convenções da 2" Confereneln da Paz, reunida na liava em 
1907. 

. N. 12.744 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 12 de dezembro do 1917 — Concede autorização á 
Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada Alliança 
Marítima para funccionar na Republica. 

X'. 12.745 — Fazenda — Decrefo de 12 de dezembro de 
1917 — Abre ao Mnisferin da Fazenda o credito especial de 
191:989f440, que, em virtude de senfouça judiciaria, se des- 
lina ao pagamento das differenra de soldes, gratificações e 
elapas do diversos officiaes do Exercilo. 

X 12.746 — Viação e Orras Publicas e Fazenda De- 
crefo de 12 de dezembro de 1917 — Resolve encampar a Es- 
trada de Ferro do Banrú n Ilapura fNoroésto do Brasil) e ui- 
corporal-a á Estrada do Forro do Ilapura a Corumbá. 
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N. 12.7'i7 — Viação e Oiíras Publicas — Decreto de 12 
de dezembro de 1917 ■— Abre ao Ministério da ViacSo c Obras 
Publicas o credito de 2.000:0001, destinado á reparação do 
.material rodanle e accmisição de sohresalenlcs para o mate- 
rial rodantc o do tracção da Estrada do Ferro Central Io Tlra- 
si! ■ i 

N. 12.718 — Vração e Obras Publicas — Decreto de 12 
de dezembro do 1917 — Abre ao Ministério da Viacão e Obras 
Publicas um credito de 200:0001 para ser empregado na mon- 
tagem do uma estação radiotelegraphica cm Boa Vista do 
Pio Branco. Estado do Amazonas. 

N. Í2.749 — Viacão e Obras Publicas — Decreto de, 12 
de dezembro de 1917 — Abre ao Ministério da Viaeno o Obras 
Publicas o credito de 500:000$, supplementar á verba 2' — 
Correios. 

N. 12.750 -— Viacão e Obras Publicas -s- Decreto de 12 
de dezembro do 1917 — Abre an Ministério da Viacão o Obras 
Publicas os créditos, ouro. de 739:281.$322. 5:0i6$509 o 
5:383$592, supplomcnlares ás consignações da verba O", 

N. 12.751 — Vi ação e Geras Publicas ■— Decreto de, 1? 
de dezembro de, 1917 — Abre ao Ministério da Viacão o Obras 
PubHcas n credito extraordinário de, 978:9031077 para a con- 
clusão das obras da Estrada de Ferro do Cruz Alta ao Ijuhy. 

N. 12.752 -— Viacão e Obras Publicas — Decreto do 
12 de dezembro de 1917 — Declara sem offeito o decreto nu- 
mero 12.707. do 8 de dezembro do 1917. 

N. 12.753 — Marinha — Decreto do, 14 dé dezembro de 
1917 — Abre pelo Ministério da Marinha o credito especial 
do 17:0401660 parã^ftender ao pagamento de differonca do 
veneimohíos devidos a funccionarios da Directoria do Expe- 
diente. 

N. .12.754 — Guerra — Decreto do li' de dezembro de 
1917 — Approva o regulamento do exercicios para artilharia 
de campanha. 

N. 12.755 — Fazenda - Decreto de 19 de dezembro de 
1917 — Permifte. oiliqunnln durar o estado de guerra, qno as 
companhias naeionaes renlizem o resegiine de parle dos riscos 
assumidos, terrestres e marítimos, cm companhias do nações 
alliadas cio Brasil, não autorizadas a fuiiccionar na Republica. 

N. 12.756 — Fazenda — Decreto de 19 do dezembro de 
1917 —- Augmenla de mais qual:r(> n numero di^ agentes fis- 
cae? rios impostos de consumo un Estado de S. Paulo. 

N. 13.757 — Fa/.end\ Decreto de 19 de dezembro de 
1917 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
8:7311)10, para pagamento a D. .Tuliela Fortuna Beviláqua, 
de vencimentos que sen fallcoido marido. Jos' Arltmr Boviia- 
fiiia. professor de desenho do l.ycen Affonsn Penna. no All.o- 
Jurná, deixou (ie receber fie junho de 1910 a junho de 1911. 

N. 13.758 — (Não foi publicado.) 

N. 12.759 —■ Justiça e Necocios TnteridrBs — Decreto 
de t9 do dezembro de 1917 Declara que no 2" dislricto elei- 
toral do Estado do Gegrá, a que se refere o § 2" do n. 11 do 
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,art. 47 dn M n. 3.208, de 27 de dezembro de 1916, está 
'incluído o município dc Quixadú. 

N 12.700 — Justiça e Nrgocios I/teiuores — Decreto 
de 19 de dezembro do 1917 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Aogocios Interiores, po'1 conta do exercício do 1917, o credito 
supplomcntar de 800:5008 sendo 170:400 á verba — Subsidio 
dos senadores — o 593:60011 a verba — Subsidio dos depu- 
tados; — 12:500? á verba — Secretaria do Senado — o 18;000§ 
á verba -— Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 12.71)1 — VtAçÃo R Obras Publicacs — Decreto do 
19 de dezembro dc 1917 — Abro ao Ministério da Viação o 
Obras Publicas o credilo do 150:000$ para oceorror ás des- 
pesas com a censura poslal o telegraphica. 

N. 12.762 — ViaÇão e Obras Publiuas — Decreto de 1!> 
dc dezembro de 1917 — Appfova os projeclos o orçamentos 
para conslrucção dos armazéns: n. 8 de IMinha e n. 1 de 
2° linlia; do novo armazém para inflammaveis e da linha fér- 
rea, de accesso ao mesmo, a serem construídos pela «Compa- 
Knie Vrançaiso du Port de Rio Grande do Sul», no porto do 
Rio Grande do Sul. 

N. 12.763 — VIAÇÃO b Obras PüBlIgas — Decreto do 
19 do dezemliro do 1917° — Autoriza a assignatura -do accòrdo 
liara a transferencia ao Eslado de S. Patilo dos direitos o 
obrigações cjuc compelem á União, em virtude dos conlraot.os 
que tem Com a Cofflpanliia Paulista de Estradas do Forro, 
rolaiivns ãs linhas forreas fio Rio Claro o Araraquara o ra- 
maos para Jatiú c Bahurrt. 

A. 12.704 — Viação e Obras Publicas ■— Decreto de 19 
do dezembro do 1917 Autoriza o contracto com a compa- 
nhia arrendaiaria da Rede do Viação Férrea Federal da Ba- 
hia para a incorporação nesta da Estrada do Ferro Centro 
Oóste da Bahia c a a conslrucção de seu prolongamento até 
cnfroncar com o ramal da Feira do SanfAnna. 

N. 12.705 — Viação h Obras Publicas — Decreto dc 19 
de dezembro de 1017 —- Abre an Ministério da Viação o 
Obras Publicas o credilo de 2.500:000$ em apólices, para^oc- 
correr ao pagamento da encampação da EBlrada do Fejro Gcn- 
iro-Oésíe da Bahia. 

N. 12.700 — Relações Exteriores — Decreto de 21 do 
dezembro de 1917 — Cassa os ('.rrijunluv a Iodos os cônsules 
estrangeiros de nacionalidade allemã. 

N. 12,707 — BAzfiNBA Dcerolo de 21 de dezembro de 
1917 — Vnloriza o minisfro da Fazenda a assignar com a 
(Innlpanllia de Estrada de Ferro o Minas de S. Jeronyrno um 
coiiirado de empréstimo de 1.3ü0;000|ooo. 

A. 12.708 (lunitiiA   Derreto de 27 de dezembro do 
1917 — Appruva " reglilamenlo dos serviços administrativos 
nos corpos do tropas, repartições o estabolecimeulos mili- 
tares* 

A. 12.709 — flutíHHA ■ Decrelo do 27 de dezembro dn 
19.17 — Abre ao Minislerio da Guerra n credito de   
3.U 1 ;715$H:)1, supplcrucnlttr ás verbas 8", 9" o 14"", ns. 18, 
24. 25 e 20 e despesas Ospeciaes, fobragoils e feringens, do 
nrt. 39, da lei u. 3.232, do 5 de ianoiro dc 1917. 
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N 12.770 — Fazenda — Decreto de 27 de dezembro de 
4917'Autoriza o «American Mercanlile Baidc of Brazil, In-, 
corporaled». com sede na cidade de Hartford Çonnectiout, no» 
Estados Unidos da Amenca do Norte^ a fu .! a abrir 
hlica, tendo sua sléde principal em Belém do laia e a aonr 
agencias em Manáos, Recife e Bahia. 

N. 12.771 - Fazenda — Decreto do 27 de dezembro de 
1917    Autoriza o ministro da Fazenda a emittir A). 000.000-? 
em apólices da divida publica, de 1 ;(T00$ cada uma, juros de 
5 % papel, para al tender a despesas oriundas da construccao 
de estradas de ferro sujeitas ao regimen da lei n. 1.120, ae 
15 do dezembro de 1903, ou a regimen especial. 

N. 12.772   Fazenda — Decreto de 27 de dezembro de 
1917 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
48•482$516 para occorrer ao pagamento devido a D. Hermi- 
iva da Gosta Regua e outros, em virtude de sentença judi- 
ciaria. 

N. 12.773 — Fazenda — Decreto de 27 de dezembro de 
1917 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
32-0981782 para os seguintes pagamentos, em virtude de sen- 
tença judiciaria: 11:8408774 a D. Narcisa de Andrade de Mi- 
randa Ribeiro e H;843$008 a DD. Maria Célia e Vera Octa- 
via do Miranda Ribeiro. 

N. 12.774 — Agricultora, Industria e Commercio — 
Decreto do 27 de dezembro de 1917 — Approva a reforma dos 
estatutos da sociedade em commandita por aoçoes Moinho 
Santa Cruz. 

N 12.775—íAgricuótura', Industria e Commercio — 
Decroio do 27 de dezembro de 19.17 — Concede autorização 
ú sociedade cooperativa de responsabilidade limitada Coope- 
rativa da Associação Beneficente dos Empregados no Caes do 
Rio do .Tanoiro para funccionar na Republica. 

N. 12.770 — Agricultura. Industria e Commergio — 
Dccrolo de 27 de dezembro de 1917 — Abre ao Ministério da 
Agricultura. Industria e Commercio o credito de 246:1281378 
para pagamenlo dos funcoionarios addidos ao mesmo Minis- 
•terio nos mozes de outubro a dezembro de 1917. 

N. 12.777 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 27 de dezembro de 19'17 — Abre ao Rinisterio da Justiça o 
Negocios Interiores o credito do 726:916.1139, supplementar ã 
verba 15" do arf. 2° da lei n. 3.232, de 5 do janeiro de 1917. 

N. 12.778 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
27 de dezembro do 1917 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito de 735:8011969, sunplemontar ãs 
verbas 16,", 17a, 18", 20". 2H", 26". 27" o 32" do arf , 2" da lei do 
orçamento em vigor. 

N. 12.779 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 27 de dezembro de 1917 — Abre ao Ministério da Justiça 
r Negocios Interiores o credito especial de 9:4251819, mie se 
doslina ao pagamento de vencimenlos e gratificações addicio- 
naes de alguns funcoionarios da Secretaria da Gamara dos 
Deputados.. 
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N. 12.780 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 27 de dezembro de 1917 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 2:400$ para paga- 
mento de gratificação addicional, relativa aos exercícios de 
1910 e 1917, ao chefe da redacção dos, debates da Secretaria 
da Gamara dos Deputados. 

N. 12.781 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 27 de dezembro de 1917 — Abre ao Ministério da Justiça 
o Negocios Interiores os créditos especiaes de 200:000? o" de 

■50:000? para execução do decreto legislativo n. 3.541, desta 
dai a. que confere prêmios aos Drs. Oswaldo Gonçalves Cruz 
e Carlos Chagas. 

N. 12.782 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
do dezembro de 1917 — Abre ao Ministério da AHação e Obras 
Publicas o credito de 28:800$ para pagamenlo de gratificação 
regional aos agentes embarcados da Administração dos Cor- 
reios no Estado do Amazonas. 

N. 12.783 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de dezembro de 1917 — Abre. ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito supplementar de 715:000$ para occorrer a 
despesas da Estrada de Ferro de Itapura a Corumbá. 

N. 12.784 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de dezembro de 1917 —- Approva os projectos de seis varian- 
tes no trecho em construcção do ramal do Paranapanema, a 
que se refere o decreto n. 12.491. de 31 de maio de 1917. 

N. 12.785 — Fazenpa — Decrelo de 31 de dezembro de 
1917 — Crea mais quatro logares de agentes fiséaes do im- 
posto de consumo no'interior do Estado de Minas Geraes. 

N. 12.786 — Fazenda ■— Decreto de 31 do dezembro de 
1917 — Augmenta do mais dous o numero de agentes fiscaes 
dos impostos de consumo no Estado rio Rio de Janeiro. 

N. 12.787 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 31 de dezembro de 1917 — Proroga até 26 do fevereiro de 
1918 o estado de sitio declarado nelo decreto n. 12.716 de 
17 de novembro de 1917, pam o Districlo Federal o os Es- 
tados do Rio de Janeiro. S. Paulo, Paraná. Santa Catharina o 
Rio Grande do Sul. 

N. 12.788 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 
no nozembro de Í917 — Abro ao Ministério da Viação o Obras 
uiihlicas o credito de 1.400:0008 para occorrer ao pagamento 
de contas da Estrada de Perro Central do Brasil, do oxercieio 
de 1916, provenientes do serviços ajusiados e referentes a ma- 
terial rodanfe. 

1918 

N. 12.789 —Marinha —Decreto de 2 du janeiro de 1918 
— Abre o credito de 21:9H$096 para pagamenlo á vinva'do 
capitão de mar e guerra Miguel Ribeiro Lisboa. 

N. 12.790 —Guerra —Decrelo do 2 de janeiro de 1018 
— Approva as modificações feitas na lei n. 2.860. de 4 de 

o* sorteio^ ^008, quanto á parte relativa ao alistamento 
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N. 12.791—Mauinha — Decreto do 2 de jau o ir o de 1018 
— Abre polo Ministério da Marinha o credito do 2.181 :794$755, 
supplômcntar ás verbas 5", G", 7", 8", 17" o 23" do orçamento 
do 1917. 

N. 12.792 — Fazenda — Decreto dc 2 de janeiro do 1918 
i— Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
28:509|590 para pagamento ao Dr. Antonlo Joaquim da Silva 
Rosado, em virtude do sentença judiciaria. 

N. 13.793 —Fazenda — Decreto dc 2 de janeiro de 1918 
—- Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
10:171 $733 para pagamento ao escrivão da 0" Vara Civel, João 
do Souza Pinto Júnior. 

N. 12.794 —Aguicultura, Industria e Commergio — De- 
creto do 2 de janeiro de 1918 — Concede autorização á socie- 
dade anonyma Engenho Central Condo do Wilson para sub- 
stituir essa denominação pela do Companhia União Agrícola. 

N. 12.795 — Agricultura, Industria e Commergio-—Do- 
crolo de 2 do janeiro de 1918 — Approva a reforma dos es- 
1 atui os da Companhia Brasileira de Carnes Conservadas. 

N. 12.799 — Justiça e Neoocios Interiores — Decreto do 
2 do janeiro do 1918-—Abro ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial do 349:482$800 para 
conclusão das obras do Instituto Oswaldo Cruz o installação 
de um hospital destinado ao estudo do tratamento das mo- 
léstias trdpicaes. 

N. 12.797 — Fazenda — Decreto do 7 de janeiro de 1918 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito do 2.120:000$. 
supplementar á verba — Exorcicios findos, — do exercicio 
de 1917. ■ ■■ 

N. 12.798—-Guerra — Decreto dc 7 de janeiro do 1918 
— Abro ao Ministério da Guerra o credito especial dc 
137:937$651 para pagamento do d if for onças de vencimentos 
a vários docentes militares. 

N. 12.799-—■ Guerra — Decreto de 7 do janeiro de 1918 
— Abro ao Miniatorio da Guerra n credito especial rio 
1 ;8r>7$ para pagamento do gratificação addícinnai a Alfredo 
Malhias, almnxarifo do Hospital Central do Exercito. 

N. 12.800 —Guerra — Decreto de 8 do janeiro de 1918 
— Reduz de dons annos, em cada posto, a Idade para a re- 
forma compulsória dos offlciaes do Exercito. 

N. 12.801—Marinha — Decreto de 8 de janeiro de 1918 
 .Manda fixar em cada poslo a idade para a reforma com- 
pulsória dos officiacs combatentes da Marinha nacional. 

N. 12.802 - Guerra — Decreto dc 8 dc janeiro do 1918 
— Abro ao Ministério da Guerra o credito especial do 
50:7198700 para pagamento do vencimentos ao secretario rio 
exlincto Arsenal de Guerra do Pará, João Vicente da Silva 
Ferreira. 

N 12.803 — Relações Exteriores — Deorntn de 9 do ja- 
neiro rio 1918—Augmenta de 25 % os vencimentos dos mem- 
bros do Corpo Diplomático e do Consular nos paizes europeus, 
bclligcrantes c noutros comvisinhos; cmquanto durar a guerra. 
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N. 12.804 — Relações Exteriores — Decreto de 9 de .ja- 
neiro de 1918 — Croa o cargo de sub-ísecretario de Estado das 
llolacõos Exteriores. 

N. 12.805 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 do 
Janeiro do 1918 —Marca o praso de oito mezes para a eon- 
rlusãn das obras e entrega do materiaes, contractadas com 
Humberto Saboya & Comp., para a constrncção da seccão 
entre Henrique Galvão. da Estrada de Ferro Oéste de Minas, 
e o Kilomotro 48, da Estrada de Ferro de Goyaz. 

X. 12.806—Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 de 
Janeiro de 1918—-Manda intimar a Companhia S. Luiz a 
Caxias para concluir a construcção da Estrada de Ferro do 
8. Luiz a Caxias o executar as construcções o reparos neces- 
sários na parto já construída, tudo dentro do praso de seis 
mezes. 

X. 12.807 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 do 
janeiro de 1918—■ Autoriza a modificação do contracto de 19 
de abril de 1917, celebrado em virtude do decreto n. 12.309, 
de 0 do dezembro de 1910, para a construcção do uma estrada 
de ferro do municipio do Barreiros ás proximidades da villa 
de Serlãosinbo. no Estado do Pernambuco. 

X. 12.808 — Viação e Obras Publicas—•Decreto de 9 do 
janeiro de 1918 — Abro ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas os créditos necessários para a satisfacção de compro- 
missos da Estrada de Ferro Central do Brasil durante os 
exercícios de 1915 o 1910. 

X. 12.809 —Viação e Obras Publicas—.Decreto de 9 do 
janeiro de 1918 — Abro ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito especial de 146:3928434 para occorrer a pa- 
gamento ao ex-tarofeiro da Estrada do Ferro Central do Brasil, 
Leopoldo Cunha Eilho. 

X. 12.810 — Fazenda — Decreto do 9 de janeiro de 1918 
— Declara isentas do direitos aduaneiros as fructas frescas 
de procedência argentina. 

X. 12.811 — (Não foi publicado.) 
N. 12.812 — Fazenda — Decreto do 9 de janeiro de 1918 

— Conmle reducção do direitos de importação a alguns ar- 
tigos de prodncção norte-americana. 

N. 12.813 — Fazenda — Decreto do 9 de janeiro de 1918 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
82:2028370 para pagamento a Pedro Virginio Orlandini, em 
virtude de sentença judiciaria. 

X. 12.814*—Fazenda—-Decreto do 9 de janeiro de 1918 
■ - Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
20:2698173 para occorrer no pagamento do qno ú devido a 
D. El vira Dodsworth do Bouza, em virtude do -sentença ju- 
diciaria. 

X. 12.815 — Fazenda — Decreto de 9 do janeiro do 1918 
— ■ Mire ao Ministério da Fazenda os créditos especiaes de 
81 :8218676, ouro. e 1.879:1998099, papel, para occorrer ao 
pagamento de dividas de exercicios findos de diversos mi- 
nistérios 
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N. 12.816--Fazenda — Decreto de 9 de .janeiro de 1918 
•—-Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 17:9608, sup- 
plementar á verba 7" — Tribunal de Contas,—do orçamento 
do mesmo Ministério, do exercicio de 1917. 

N. 12.817 — -Fazenda — Decreto de 9 do janeiro do 1918 
— Abre ao Ministério da Fazenda n credito de 2.071:7558106. 
supplementar á verba 20°—• Fiscalização e mais despesas dos 
impostos de consumo,—-e consignação «Porcentagens, diarias, 
0 passagens», do orçamento do mesmo Ministério. 

N. 12.818—Fazenda—Decreto de 9 de janeiro de 1918 
■— Abre ao Ministério da Fazenda o credito, especial do 
1.281 ;025$399 para ocoorrer ao pagamento devido a John 
Crashlèy, em virtude do sentença judiciaria. 

N. 12.819 — Fazenda — Decreto de 9 de janeiro de 1918 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
11:2378768 para pagamento ao capitão de corveta Henmann 
Carlos Palmeira, cm virtude de sentença judiciaria. 

N. 12.800—Fazenda — Decreto de 9 de janeiro de 1918 
■—Abre ao Ministério da Fazenda o credito do 23:9988921 
para occorrer ao pagamento a D. Elvira Accioly Pereira 
Franco Uabello, cm virtude d.e sentença judiciaria. 

X. 12.821—-Fazenda — Decreto "do 9 de janeiro de 1918 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
29:797-8125 para occorrer ao pagamento devido a D. .Tulieta 
Emilia Borlidn, em virtude de- sentença judiciaria. 

N. 12.822—-Fazendá — Decreto de 9 de janeiro de 1918 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
38:0758558 para pagamento aos herdeiros do ex-ministro do 
Supremo Tribunal Federal, conselheiro Dr. Antonio Joaquim 
do Macedo Soares, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 12.823 — Fazenda—^Decreto de 9 de janeiro de 1918 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
117:5238344, ouro, o 228:7368493. papel, para o fim de ser 
rCstifuida a «The Rio de Janeiro, Tramway, Ligbt and Power 
Company», imporlancia de faxas de expediente pagas de 1912 
a 1913. 

N. 12.824 — Fazenda — Decreto do 9 dc janeiro de 1918 
— Abre an Ministério da Fazenda n credito de 100:000$. sup- 
plementar á verba 21"—Ajudas de cuslo, — do orçamento do 
mesmo Ministério, do exercício de 191'7. 

N. 12.825 — Fazenda — Decreto de 9 de janeiro do 1918 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 2:0578900. sup- 
nlementar á verba 11° — Casa da Moeda, — do orçamento da 
Fazenda, do exercicio de 1917. 

N. 12.826 — Fazenda — Decreto dc 10 dc janeiro dti 1918 
— Abre an Ministério da Justiça e Ncgncios'Interiores o cre- 
dito de 8:400$, ouro, para pagamento dos prêmios de viagem 
conferidos aos bacharéis José 'Snriano de Souza Nefto o Abe- 
lardo Moreira de Oliveira Lima. 

N. 12.827—Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
10 de janeiro do 1918 — Abre ao Slinisterin da Justiça n Ne- 
gócios Interiores o credito especial do 3:i099$200 para os pa- 



893 

aamentos a que tém direito o secretario da Presidência da 
Camara dos Dcpulados o uni continuo da Secretaria da mesma 
Gamara. 

X. PJ.828 — Justiça e Negocios Interiohes—-Decreto do 
10 de janeiro de .1918 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito espeoia]_de 6:906$ para pagamento 
de gratificações addioionacs ao chefe do serviço tachygraphico, 
Antonio José Vaz, c ao tacbygraplio de 1" classe da Gamara 
dos Deputados, Alcides Marquez Pinto. 

X. 12.829 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto da 
PO do janeiro de 1918 — Abre ao Ministério da Justiça e Xc- 
gocios Interiores o credito especial de 2:040$ para pagamento 
do gratificação addicional a um oficial da Secretaria da Ga- 
mara dos Deputados. 

X. 12.830 —Justiça e Negocios Interiores —Decreto de 
10 de janeiro do 1918 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 1:200$ para pagamento 
do gratificação addicional, relativa aos exercícios de 1913 
e 1917, ao redactor dos Annaes da Secretaria da Gamara dos 
Deputados. 

X. 12.831—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
IO do janeiro do 1918 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 5:271$ para pagamento 
de differenças do gratificação addicional não recebida pelo 
sub-director e pelo porteiro da Secretaria da Gamara dos 
Deputados. 

X. 12.832 — Fazenda-—^Decreto dc 12 de janeiro de 1918 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis 
5:690$871 para occorrer ao pagamento devido ao capitão de 
corveta Dr. Luiz de França Marques de Faria, erq virtude 
de sentença judiciaria. 

X. 12.833—-Justiça e Negocios Interiores—-Decreto de 
12 do janeiro dc 1918—Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 8:400$, ouro, para 
pagamento de prêmios de viagem ao bacharel Henrique Smith 
Bayma o ao Dr. João do Barros Barreto. 

N. 12.834—Agricultura, Industria e Oommeecid — De- 
creto de 12 do janeiro de 1918 — Concede autorização á « H. P. 
Finlay & Company, Limited», para funcoionar na Republica. 

N. 12.835 —Agricultura, Industria e Commercjo — De- 
creto fie 12 de janeiro de 1918—-Approva a reforma dos os- 
talulos da sociedade anonyma Industrias Reunidas Fabrica 
Matarazzo. 

N. 12.836 —Agricultura, Industria e Commergio — De- 
creto de 12 do janeiro de 1918 — Concedo autorização ú so- 
ciedade anonyma Empresa Mate Laranjeira para funcoionar 
na Republica. 

N. 12.837 — Agricultura, Industria e Commergio — De- 
creto do 12 fie janeiro dc 1918 — Concedo autorização á «Era- 
zilian Export & Import G".. Inc.», para funccionar na Repu- 
blica. 
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N. 12.838—.Agiugultuha, Industria e Commercio — Bn- 
creto do 12 do janeiro de 1918—-Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Commcrcio o credito do 1 ;795$95õ, es- 
pecial, para pagamento de gratificação addioional de 40 c/o 
sobro os vencimentos do ox-auxiliar da Inspeotoria Agrícola 
do 2o Districto, Marcellino Piacentini, relativa ao anno de 1913. 

N, 12.839 — AgriqOltura, Industria e Commercio — De- 
creto de 12 de janeiro do 1918—.Desdobra a lã" cadeira da 
Escola Superior da Agricultura e Medicina Veterinária. 

N. 12.640—.iFazbnda—■ Decreto do 12 de janeiro de 1918 
—.Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial do réis 
10:420$0iõ!7 para occorrer ao pagamento devido ao capitão da 
corveta Armando Ferreira, em virtude do sentença judiciaria. 

N. 12.841—-Fazenda — Decreto do 15 do janeiro do 1918 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de ré ia 
12:871$12i0 para occorrer ao pagamento devido a Deodato 
Pinto dos Santos, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 12.842— (Não foi publicado.) 
N. 12.843 — Agricultura, Industria e Comriercio — De- 

creto de 16 de janeiro de 1918—.Concede autorização ú «Pan 
American Ilido Company, Incorporad», para funccionar na 
Republica. 

N. 12.844—■ Vi ação e Obras Publicas — Decreto do 17 
de janeiro do 1918 —Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 3.500:009$ para pagamento do domingos 
o feriados ao pessoal da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 12.845 — ViaqãiO E Obras Publicas — Decreto do 17 
de janeiro de 1918 — Altera a clausula XXII das que baixaram 
com o decreto n. 12.688, de 24 do outubro do 1917. 

N. 12.840 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 22 do janeiro de 1918—-Torna sem cffeito o decreto 
n. 3.489, do 12 do janeiro de 1913. 

N. 12.847 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 23 do janeiro do 1918 —Declara addido no cargo do 
sub-dircctor do Jardim Botânico, João Barbosa Rodrigues 
Júnior. 

N. 12.648 — Agricultura, Industria e Commercio-—De- 
creto do 23 do janeiro do 1918 — Concedo autorização ã Gorn- 
panhia Assuoarcira do Macahó para funccionar na Republica. 

N. 12.849 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 23 do janeiro do 1918—Goncodo autorização á Fa- 
brica do Papel Pernambucana Aktiesclsknb (The Pernambuco 
Paper Mills, Lld.») para funccionar na Republica. 

N. 12.850 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto do, 
23 de janeiro do 1918 —Transfere o incorpora ao patrimônio 
do Instituto Nacional do Musica o proprio nacional em que 
o mesmo íuncciona, ã rua Joaquim Nabuco n. 98, com Iodas 
as suas dependências o bem assim a bibliothcca, arohivo, 
instrumentos e todos os utensílios. 
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N. 12.851 — ViAÇAo e Òbius Publicas — Decreto do 23 
de janeiro de 1918—-Abro ao Ministério da Yiação e Obras 
Publicas o credito do 550:000$, destinado á reparação do ma- 
terial rodanto c acquisição do sobresalcntes para o material 
rodanto o de tracção da Estrada do Ferro Oéste de Minas. 

N. 12.852 — Viaqão e Obius Publicas — Decreto de 23 
de janeiro do 1018 — Approva o projecto o orçamento, na 
importância de 141:40G$980, do novos desvios na estação de 
Pirituba, da Estrada do Ferro de Santos a Jundiaby. 

N. 12.853 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 23 
de janeiro de 1918 — Autoriza, que em logar do córte n. 20 
da linha de Lages a Gaicó, da Estrada do Ferro Central do 
Rio Grande do Norte, seja construído um lunnel e approva o 
projecto deste, bom como o respectivo orçamento, na impor- 
tância do 23 :368$320. 

N. 12.854—(Não foi publicado.) 
N. 12.855-—-Marinha-—^Decreto de 23 de janeiro de 1918 

—-Dá novo regulamonto ao Corpo de Patrões-Móres da Ar- 
mada. 

N. 12.850'— (Não foi publicado.) 
N. 12.857—■ Fazenda — Decreto de 30 de janeiro de 1918 

—-Autoriza o ministro da Fazenda a emiltir, de accôrdo com 
o art. 75, n. XIIl, da lei n. 3.232, do 5 de janeiro, c art. 2o, 
letra a, do decreío n. 12.746, do 12 de dezembro ultimo, 
apólices na importância do 37.731 :.5iOO$, do typo 85. 

N. 12.858 — Fazenda — Decreto de 30 de janeiro do 1918 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito especiar do róis 
10:933$752 para pagar a Pedro Antonio Fagundes a differença 
do vencimentos que lhe compete como empregado aposentado 
da Estrada do Forro Central do Brasil. 

N. 12.859 — Fazenda— Decreto de 30 do janeiro de 1918 
—-Corrige enganos com que foi publicada a lei n. 3.454, do 
G do janeiro do 1918. 

N. 12.860 — Fazenda — Decreto de 30 de janeiro do 1918 
— Concedo autorização para funcoionar á sociedade anonyma 
do seguros Previsora Rio Grandcnsc, com sede cm Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, e approva, com altera- 
ções, os seus estatutos. 

Ns. 12.8C1 e 12.802— (Não foram publicados.) 
N. 12.8G3 — Aoiucultura, Industria e Commercio — De- 

creto do 30 de janeiro de 1018 —Approva a roforma dos es- 
tatutos da Companhia Manufactora do Conservas Alimontiçias. 

N. 12.804 — Yiação e Curas Publicas — Dccrelo de 30 
do janeiro do 1018 — Approva o regulamento para a Inspe- 
ciona do Esgoíos da Capital Federal. 

N. 12.805 -Yiação b Qbuas Publicas — Depreto de 30 
do janeiro de 1018 — Abre ao Ministério da Yiação o Obras 
Publicas o credito do 150:000$ para concluir o assentamento 
das linbas tolegraphicas para Alio Longrt. Miguel Alves o Porto 
Alegro, passando pela villa do Retiro da Bôa Esperança, Es- 
tado do Piauhy. 
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iS. 13.866 — Fazenda—Dcceclo de Ode fevereiro de 1918 
— Approva o novo regulaiuciito para u lançamento c cobrança 
da (axa de saneamento. 

N. 12.867 — Fazenda — Decreto do 0 de fevereiro de 1918 
— Abre ao Ministério da Fazenda os créditos de 320:000$, 
papel, e 160:000$, ouro, supplementares á verba 38'1 dó orça- 
mento do mesmo Ministério, do exercício de 1917. 

N. 1,3.868 — Fazenda — Decreto de 6 de fevereiro de 1918 
— Abro ao Ministério tia Fazenda o credito de 148:6:571, sup- 
plementar á verba 36" do orçamento do mesmo Ministério, 
do exercício do 1917. 

N. 12.869—- (Não foi publicado.) 
N. 13.870—Fazenda — Decreto de 6 de fevereiro de lojo 

— Corrige enganos com (juc foi publicada a lei n. 3,454, do 
6 do .Janeiro de 1918. 

N. 13.871—Justiça e Negouios Intkrioues —Decreto do 
6 do fevereiro de 1918 — Abro ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios 'Interiores o credito especial de 6:750$ para indemni- 
zação de despesas feitas pelo ex-escrivão Francisco Moreira 
com o aluguel de seu cartório. 

N. 12.872 — Viaçãio k Obras Publicas — Decreto do 6 do 
fevereiro de 1918 — Abre ao Ministério da Viação c Obras Pu- 
blicas o credito do 500:000$ para occorrer á construcção da 
ponto sobre o rio S. Francisco, em Pirapora. 

N. 12.873 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 do 
fevereiro de 1918—-Autoriza a Companhia Docas de Santos ■ 
a construir mais cinco armazéns externos no porto de Santos 
para deposito do mercadorias. 

N. 12.874 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 do 
fevereiro de 1918 —Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
blicas o credito de 30:090$, destinado aos estudos do porto 
do Tamhahú, no Estado da Parahyba. 

N. 12.875 — Marinha, Fazenda e Viação U Obras Pu- 
blicas— Decreto de 6 do fevereiro de 1918—Crea mais uma 
Junta de abastecimento de carvão, com sédo nesta capital, o 
delegados seus onde forem neoesarios. 

N. 12.876—-.Fazenda —Decreto de 14 de fevereiro de 
1918 —Approva o regulamento do Gabinete Photograpbico do 
Estado-Maior do Exercito. 

N. 12.877—Agricultora, Industria e Gómmbrgio De- 
ifrôto do 14 de fevereiro de 1916—-Transforma a 1" cadeira 
(algebra o trigonometria) da Escola Superior do Agricultura 
o Medicina Veterinária na cadeira do mecanica agrícola o 
machinas agrícolas. 

N. 12.878—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 14 do fevereiro do 1918 — Desdobra a 19" cadeira 
(anatomia o histologia pathologicas) da Escola Superior de 
Agricultura o Medicina Veterinária em duas cadeiras distin- 
clas, c dá outras providencias. 
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iN. 12.8/0 — ÁGiucui/nniA, Inhustiua e Commercio — De- 
creto iie 14 de Jcvereiro de 1018—• .Modilica as condições do 
admissão á Escola Superior do Agricultura c Medicina Ve- 
terinária. 

N. 12.880 — Viação e Obeas Publicas — Decreto de 14 
de fevereiro dc 1918 — Approva o projecto o orçainento, na 
importância de 24:307$921. para a construcção de uma va- 
riante entre as estacas 2.122 + 16 o 2.187 + 16,74 c 2.138+ 4, 
da linha do Lages a Gaicó, da Estrada de Ferro Central do 
Ilio Grande du Norte. 

N. 12.881—ViAuÃo e Obras Publicas — Decreto de 14 
de fevereiro dc 1918 — Ajiprova o projecto dc uma variante 
entro os kilomelros 53 e 56 do trecho da linha de Tuharão- 
Araranguá, cujos estudos foram approvados pelo decreto nu- 
mero 12.623, do 22 de agosto do 1917, o o respectivo orça- 
mento na importância de 105:318$344. 

N. 12.882 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 
do fevereiro de 1918—-Approva o projecto o o orçamento, 
apresentados pela «Gompagnie Frariçaisc du Port dc Rio 
Orando do Sul» para a construcção das linhas ferreas de li- 
gação entro o novo porto o a rède ferro-viaria da «Compagnio 
Auxiliaire des Chemins de For au Brésil». 

X. 12.883 — Fazenda — Decreto do 20 do fevereiro de 
1918 — Approva, com alterações, as modificações feitas nos 
estatutos da Companhia Brasileira do Seguros pela assembléa 
geral extraordinária de 2 de maio do corrente anuo. 

X. 12.881—Viação eObras Publicas — Decreto de 20 
de fevereiro dô 1918 — Autoriza o .proseguimentó das obras 
dc construcção e montagem da ponte sobre o rio Paraná, 
prorogando o praso do respectivo contracto aé 31 de agosto 
de 1918, c dá outras providencias. 

X. 12.885 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
dc fevereiro dc 1918 — Abro ao 'Ministério da Viação c Obras 
Publicas o credito de *150:000$ para occorrer ás despesas com 
a medição final das obras da Estrada de Ferro Madeira o 
Mamoré. 

X. 12.886 — Marinha—Decreto de 20 de fevereiro de 
1918 — Orca uma capitania do porto no Acre o varias dele- 
gacias o agencias dc capitanias em diversos Estados da União. 

X'. 12.887 —Fazenda—Decreto do 27 do fevereiro de 
1918 — Cassa o decreto n. 8.425, do 30 dc novembro de 1910, 
que autorizou a Associação Benefioento Vera Cruz, com sede 
na Gapital Federal, a funoeionar na Republica. 

X. 12.888—(Não foi publicado.) 
\. 12.889 AuRiGUiÁuRA, Industria e Commercio — De- 

ereío dc 27 de fevereiro de 1918—-Estabelece favores para 
amparar e fomentar a criação de ovinos o caprinos no paiz. 

X'. 12.899 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 27 do fevereiro do 1918— Autoriza o ministro da 
Agricultura, Industria e Commercio a conceder transporte nas 
estradas de ferro da União e no Lloyd Brasileiro para repro- 

2235 57 
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duclorcs do raça. plantas, sementes, adubos e material agrí- 
cola. 

N. 12.891 — Justiça e Necogiós Interiores — Decreto de 
27 do fevereiro de 1918—-Abre ao Ministério da Justiça o 
Ncgocios Interiores o credito especial de 309:920$, necessário 
para a demarcação da linha divisória dos Estados do Parana 
o do Santa Gatharina. 

N. 12.892 — Viação e Obras Publicas—-Decreto do 27 
do fevereiro do 1918—-Pcrmitte que os vapores que fazem 
o serviço da navegação do rio S. Francisco reboquem lanchas 
ou outras embarcações, emquanto durar a actual situação do 
guerra. , , . \ 

N. 12.893 — Agricultura, Industria e ComxMercio — De- 
crcío de 28 do fevereiro de 1918—-Autoriza o ministro da 
Agricultura, Industria o Gommcrcio a crear patronatos agrí- 
colas, para educação do menores desvalidos, nos postos zoote- 
chnicos, fazondas-modolo do criação, núcleos coloniaes e outros 
estabelecimentos do Ministério. 

X. 12.894 —Agricultura, Industria e Commercio—-De- 
creto do 28 do fevereiro de 1918—-Transfere a séde da Escola 
Superior de Agricultura o Medicina Veterinária. 

A. 12.895•—Guerra—-Decreto de 0 de março de 1918 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito de 200:000$ para 
auxiliar o governo do Paraná na construcção da estrada es- 
tratégica ató a foz do Iguassú. 

X. 12.890 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 0 do março do 1918—-Concede prêmios, cm machinas 
agrícolas no valor'correspondente a 30$ por hectare cultivado, 
aos agricultores o aos sjmdicatos ou cooperativas agrícolas 
que no corrente anno e em 1919 cultivarem trigo. 

N. 12.897 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 0 dc março de 1918 — Estabelece medidas no intuito 
de intensificar a cultura do essências florestaos. 

X. 12.898 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto dc 6 de março dc 1918 — Concedo autorização á «In- 
ternational Oro Corporation, Limited», para funccionar na 
áíopublica. 

N. 12.899 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
crclo do d do março do 1918 — Concedo autorização á Com- 
panhia Lemo Ferreira pana funccionar na Republica. 

X. 12.900 — Fazenda — Decreto de 0 do março dc 1918 
— Approva as alterações dos estatutos da companhia de se- 
guros marítimos e terrestres Garantia, desta capital, ado- 
pladus pela asscmhléa gorai extraordinária do 5 de .janeiro 
do 1918. 

N. 12.901 — (Não foi publicado.) 

X. 12.902 — Viação e Guias Puiilicas— Decreto dc C de 
março de 1918 — Declara em estado do sitio ató 31 dc de- 
zembro do corrente anno o Districlo Foqsral c os Estados 
do Rio do Janeiro, S. Paulo, Paraná, Santa Gatharina Rio 
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Grande do Sul, suspendendo ahi as garantias constitucionaes 
pelo referido praso. 

N. 12.903 — Justiça e Negócios Interiores —^ Decreto de 
G de março de 1918 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial do 300:000$, destinado á 
conclusão das obras do edifício do Extornàto do Collegio 
Pedro II. 

N. 12.9üi — Viação e Obras Publicas e Fazenda — De- 
creto de 0 de março do 1918 — Autoriza o contracto do arren- 
damento do um trecho do novo oaes do porto do Recife, Es- 
tado do Pernambuco. 

N. 12.©OA — Viação e Obra® Publicas — Decreto de 6 de 
março de 1918—Autoriza o Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas a rescindir o contracto celebrado com o engenheiro 
Oscar de Almeida Gama para a construcção das obras da ponte 
sobro o rio Paraná. 

N. 12.900 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
G do março de 1918 — Proroga até 12 de maio de 1921 o praso 
estabelecido no decreto n. 7.995, dc 12 dejmaio de 1910, para 
a conclusão da linha de Tibagy, da Estrada de Ferro Soro- 
cabana, até Porto Tibiriçá. 

N. 12.907— Viação e Obras Publicas — Decreto de G de 
março de 1918 — Declara sem eífeito o contracto de 26 de 
dezembro de 1911 celebrado entre o Governo da União e a 
Companhia Estrada do Ferro do Santa Catharina em virtude 
do decreto n. 9.155, do 29 do novembro do mesmo anno. 

N. 12.908 — Viação e Obras Publicas-—-Decreto de G de 
março do 1918 — Approva as cláusulas para a revisão do con- 
tracto celebrado entro o Governo o a «Société dc Construction 
du Port de Pernambuco» para o melhoramento do porto de 
Recife, Estado do Pernambuco. 

Ns. 12.909 e 12.910—(Não foram publicados.) 

N. 12.911—Fazenda — Decreto do 13 de março de 1918 
— Crea uma mesa do rendas de 3" ordem em Ghaval, Estado 
dp Ceará. 

N. 12.912 — Fazenda — Decreto do 13 de março de 1918 
— Approva as alterações dos estatutos da Companhia Nacional 
do Seguro Mutuo Contra Fogo, com sedo nesta capital, ado- 
ptadas pela assembléa geral extraordinária realizada a 28 do 
janeiro proximo findo-. 

N. 12.913 — Aoiucultura, Industria e Commercio — De- 
croto do 13 de março de 1918 — Concedo autorização á Socie- 
dade Anonyma Rcnoíiciamcnto o Immunização do Productos 
Agrícolas para funccíonar na Republica. 

X. 12.914 — Agricultura, Industria k Commercio — De- 
creto de 13 de março do 1918 — Approva u regimento do Tnsli- 
lulo de Cliimica creado pelo art. 90 da lei n. 3.454, do G do 
janeiro de 1918. 

N. 12.914A — Justiça e Negocios Interiores — Dccrclo 
do 13 do março dc 1918—Ajiro ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito especial do 8:8iG$659 para pa- 
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Samenlo dos s.oklos atrazados ao primeiro (.cncnlc pharma- 
eeutico do Corpo de Boinludros do Uistricto Federal, A udorino 
Domingos Alves Maia Júnior. 

N. 12.915—■ Justiça k Negócios Intemoiies — Decreto do 
13 do marco de 191®—• Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios Interiores o credito especial do 7:700$ para pagamento 
ao Dr,. Asíolplio Margarido da Silva. 

N. 12.910 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 
de mareio do 1918—Autoriza a construoção de diversas obras 
na linha Jaguara a Araguary, da Companhia Mogyana dc lis- 
tradas de Ferro o Navegação. 

N. 12.9FÕ—-Viação e Obras Publicas — Decreto do 13 
do março do 1918—-Approva a planta e o orçamento, na im- 
portância de 108:8:72$757>, do augmento do armazém de in- 
flammaveis da Allamôa, no porto pie 'Santos. 

N. 12.918 — Viação e Obras Publigab—Decreto de 13 
do março do 1918—■Concedo á companhia do porto o á Es- 
trada de Ferro Nordésto de S. Paulo, concessionária da Es- 
trada do Ferro dc Ubatuba a Paraisopolis, a suspensão da 
execução do respectivo cpntracto até seis mezes depois do 
termo do actual estado de guerra. 

N. 12.919 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 13 
do março do 1918—•Concedo ao Dr. José Agostinho dos Reis, 
concessionário de uma estrada de ferro que, partindo dc 
Cuayabá, se dirija a Santarém, a suspensão da execução do 
respectivo -contracto até seis mezes depois do actual estado 
de guerra. 

N. 12.920-—Viação h Obras Publicas — Deoreto de 13 
dc março de 1918 — Concede a Nelson CShauglmessy, repre- 
sentante da «The Western Union Telegraph Gompany», para 
si nu para a empresa que organizar, permissão, sem mono- 
polio ou privilegio de espeoic alguma, para lançar e explorar 
dous cabos submarinos, partindo da cidade do Nictheroy o 
aterrando um, na ilha de Itaparica, na cidade de Aracaju, na 
Ilha dc Fernando do Noronha, nas cidades de Parahyba, Natal 
e Belém, de onde demandará uma das grandes An ti lhas; e 
outro de. Nictheroy para a cidade de Paranaguiá, de onde de- 
mandará a cidade de Maldonado, na Republica do Uruguay, 
podendo prolongar-se até a Republica Argentina. 

N. 12.921 — Auuicultura, Industria k «ommbroio —• 
Decreto do 10 do março do 1918 — Concedo favores- ás Ires 
primeiras fabricas de soda caustica obtida por meio do cor- 
rento hydro-electrica que se, fuudarciu uo puiz. 

N. 12.922 — Fazenda — Decreto dc 20 de março de 
1918 — Autoriza o «Banque Française et Italiomie poutr 
rAmerique du Suei» a e-staboleccT uma agencia na cidade, do 
Caxias, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 12.923 — Guerra — Decreto de 20 de março de 191 d 
— Approva o regulamento para o corpo do officiaos de iro- 
serva da 1" linha. 

N. 12.924 Guerra — Decreto do 20 de março do 1918 
Abre ao •Miaisterio da Guerra o credito especial do 80:000$ 
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para a acqmsição da igreja de Ipanema, perto do forte de 
Copacabana. 

A. Í2.925 — Agiucultura, Industria e Commehcio — 
Decreto de 20 do março dc 1918 — Approva a reforma dos 
eslatufios da Companhia Ariairense.de Leiteria. 

.\. 12.920 —Agricultura, Industria e Gommercio — 
Decreto do 20 de março dc 1918 — Abre ao Ministério da 
Agriciillivra, Industria e Gommercio o credito do 1.000:000S 
para occorror ao pagamento das subvenções previstas no ar- 
tigo 97. n. II. o seus paraigraphos. da lei n. 3.454, de 6 do 
janeiro de 1918. 

N. 12.927 — Agricultura, Industria e Gommercio — 
Decreto de 20 de março dc 1918 — Dá novo regulamento á 
Escola Superior de Agricultura o Medicina Veterinária. 

X. 12.928 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de março de 1918 — Abro ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário do 5.000:000$, destinado á 
conclusão da linha da Estrada dc Ferro Oéste de Minas até 
Angra dos lieis. 

X. 12.929 — Viação' e Obras Publicas — Decreto de 20 
de março de 1918 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito do 4.000:000$ para ocorrer ás despesas 
com a conclusão das obras do irooho comprehendido entro 

sBuenopolis e Bocayuva, no ramal do Montes Claros, da Estrada 
de Ferro Contrai do Brasil. 

X. 12.930—(Xão foi publicado.) 
X. 12.931 —-Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 

dc março de 1918 — Abre ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito de 2.400:000$. para occorrer ás despesas 
com a constrqcçãn dos 25 primeiros kilometros do prolonga- 
rnento do ramal dc Marianna a Ponto Xõva, Estrada de Forro 
Genfral do Brasil. 

X. 12.932 — Viação k Obras Publicas — Decreto do 20 
de março do 1918 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 5.400:000$ paira oocoiror ao pagamento 
da primeira preslaçãn contrarlual devida á « Gompagnio Fran- 
çaise dn Pnrl de Rio Cirande do Sul ». 

X. 12.933 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de março do 1918 — Transfere á Companhia Brasileira Gar- 
bonifora de Ararangná os contrnctos relativos á Estrada de 
Ferro D. Theresa Gliriatina o á construcção e arrendamento 
<la linha dc Tubarão a Ararangná. celebrados com a Com- 
panhia Estradja de Forro S. Paulo-Rio Grande; bem assim n 
concessão da Estrada de Ferro de 8. Francicso a Porto Alegre. 

X. 12.934 —Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
<le 20 de março de 1918 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios Inferiores o credito especial de 700:000$ para'auxilia:' 
a San (a Casa dc Misericórdia desta capital. 

N. 12.935 —TustiçA: e Negócios iNTEmonEs — Decreto 
dc 20 dc março dc 1918 —- Abro no Ministério da Justiça c Ne- 
gócios Tnlorirírcs o credito especial dc 50:000$ para auxiliar 
a insfallaçãn dc um laboraíiorin de vaccinas e -sôros no Insti- 
tido Borges de Medeiros, no Rio Gránde do Sul. 
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N. 12.936-—-Justiçai; Negocios Interiores — Decreto' 
de 20 de março de 1918 —- Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial do 4:200$, ouro, para pa- 
gamenlo do prcamo de viagem concedido á alumna do Insti- 
tui o Nacional do Musica, Bêatrico Ton Brint Shorrard. 

N. 12.937 —Marinha — Decreto õ'o 20 de março de 1918 
— Altera o regulamento da Escola Naval do Guerra. 

•N. Í2,938 — Fazenda — Decreto de 27 do março de 1918 
■— Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
1'ri :9'x0$-470 para pagamento da gratificação do 30 % incor- 
porada aos vencimentos dos auxiliares do oscripta da Alfân- 
dega do Ridí de Janeiro o relativa aos exoroic-ios do 1912 ao 
corrente. 

N. 12.939 — Guerrv •— Decreto do 27 do março de 1918 
— Aiigmenta do 30:0008 a consignação 4", da rubrica 14a — 
Material — do orçamento do Ministério da ' Guerra, para o 
corrente cxorçicio. 

N. 12.940 — Viaoão e Obras Purkicar — Decreto de 27 
do março do 1918 -— Abro ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito especial de 200:0008, destinado ao comple- 
mento dos serviços de lelegraphia, Tadiofelograplvia o tclo- 
phonia. 

N. 12.941 — Viação e Obras Purligas — Decreto do 27 
de março do 1918 .— Abre no Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito de 3i6;067$016 para oecorror ao nagamenfo 
dos funccionarios nomeados para a Inspeetoria do Esgotos da 
Capital Federal, em virtude da ireorganização da mesma re- 
partição . 

N. 12.942-—Viação e Obras Publicas — Decreto do 27 
de março de 1918 —■ ■ Abre ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito do 1.009:9008. destinado á enustrucção do 
uma ponto sobre o rio Iguassú, em União da "Victoria. 

N. 12.953 •—Agricultura. Industria e ' füoMMKnnio — 
Decreto de 30, de março do 1918 — Tnstilue, favores om pro- 
veito da industria do exlracção o benefieiameuto do carvão 
mineral. 

N. 12.954 —AoniaiiLTuiu, Industria t; Oummergio — 
Decreto de 30 de março de 1918 — Instituo favores em pro- 
veito ila industria siderúrgica. 

N. 12.945 —Guerra — Decreto de 3 do abril de, 1918 — 
Abre an .Ministério da Guerra o credito especial dó 100:0008 
para altender ao pagamettln do despesas relativas no Sorviço 
Gnngraplilcn Militar. 

N. 12.940— Agricultura, Industria b OommerCíK) — 
Decreto de 3 de abril de 1918 — Abro an Ministério da Agiri- 
eulturrti Industria e Oommercio o credito do 6:492$887 para 
pagamento dos vencimentos do segundo offieial da respectiva 
Secretaria do Estado. Honorin Bastos do Carvalho, no periodo 
de 0 do fevereiro a 31 do dezembro dó oorrento nnno. 

N. 12.947 — Faeenda — Decreto do 3 de abril de 1918 
— Abre.ao Ministério da Fazenda o credito especial de I ;5608 
nara o fim de restítuir a D. Clotildo da Silva Pnranlio.s do 
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Rio Branco a importância quo lhe foi déscontada da dotação 
conferida a sou pno, o barão do Rio Branco. 

N. 13.948—(Não foi publicado.) ' 
N. 12,949—Fazenda — Derreto de 3 do abril do 1918 

— Abre ao Ministério 'da Fazenda o credito especial de 1:560-$ 
para reslituir a D. Amélia Wertbor do Rio Branco igual im- 
portância que lhe foi descontada da dotação do seu pae, o 
barão do Rio Branco. 

N. 12.950 — Justiça e Nnuoraos Interiores — Decreto 
do 3 do abril de 1918 — Abro ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios Interiores o medito cspeeinl do 7:000$ para pagamento 
do subvenção concedida ao Instituto dos Advogados. 

N. 13.951—• ViaçAo e Obras Publicas — Decreto de 3 
de abril do 1918 — Autoriza a substituição por outros mais 
pesados dos trilhos entre os kilometros 360 o 380, do ramal de 
Tibagy, e entre as estações de Recban e Bury, do ramal de 
Itararé, da F.strada de Forro Sorooabana. 

Xs. 12.952 e 12.953 — (Não foram publicados.) 
N. 12,954 — Fazenda — Decreto de 10 de abril de 1918 

— Abre ao Ministério da Fazenda o medito especial'do 6:6258 
para pagamento dos vencimentos do escrivão do l" Poeto 
Fiscal do Alto Acre,. Nicomedes de Araújo Lins. relativos no 
corrente exercielo. 

N, 12,955 — Guerra — Decreto do 10 de abril do 1918 
— Abro ao Ministério da Guerra iò credito de 319:03i$146, 
supplomentar á rubrica 4° — Insftrucção militar, — do orça- 
mento do mesmo Ministério para o oxorcicio do 1918. 

N. 12.950 — Guerra — Derreto do 10 de abril do 1918 
— Approva o ircgnlnmhnto para ns rnllegios militares, 

N. 12,957 — AnaicuLTURA, Industria e Oommercio. Fa- 
zenda e Viauão e Orras Publicas — Derreto de 10 de abril 
de I9JS — F.staliolecn medidas no sentido de evitar a impor- 
tação do estrangeiro e n circulação, no paiz. de sementes de 
algodão que não tenham sido préviamenlo snbmettidas a 
expurgo. 

N. 12.958 — Justiça n NEnnnios Interiores — Decreto 
de 10 de nlidl de lOIS — Modifica n regulamento do Instituto 
Nacional de Musica approvadn eeln decreto n. H.7'i8, de 13 
de novembro de 1915. 

N. 1?. 959 i— Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 10 de abril de 1018 — Abre an Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 5:000-8 parTV pagamento 
da subvenção concedida á Associação Brasileira de Imprensa. 

\. 12.960 — ViACÃO E OBRAR PUBLICAS — Derreto do 10 
ile abril de 1018 - Altera a planta geral approvnda pelo dn- 
erelo n. 9.817. de 9 de oulnben do 1912, para o novo perfo do 
Rio Grande do Snl. 

\. 12.960 A—Relações Fxteiuorf.s — Decreto de 10 
de abril de 1918 — Faz mlblicos os dennsitns do rectifieacões 
das convnnrões da 4" fionferOJIflia Internacional Americana, 
tior parle de varias Repuplirns deste continente. 
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■N. 12.901 —Viação e Obiias Publicas — Doorcto de 10 
do abril de 1918 — Autoriza a Companhia Estradas de Ferro 
Federaes Brasileiras — Rede Sul-Mineira, a cobrar o addi- 
rional do 20 % sobro as tarifas aotualmente cm vigor; proroga 
prasos para construcção e inauguração de ramaes e autoriza 
o ministro da Viação e Obras Publicas a entrar em aodôrdo 
com a mesma Companhia paira liquidação de débitos desta. 

N. 12.961 A—-Relações Exteriores — Decreto de 10 
do abril do 1918 — Publica a resolução assignada na 4° Con- 
ferência Internacional Americana a 11 de agosto de 1910 sobre 
a reorganização da União das Republicas Americanas. 

N. 12.962 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 
de .abril de 1918 —■ Approva as despesas, na importância de 
13 .'459 :8368765, com a instailaçã-o bydro-electrica do Ita- 
(inga, no porFo de Santos, em -substituição das que foram ap- 
provad-as pelo decreto n. 11.908, de 19 de Janeiro de 1916. 

N. 12.962 A— Relações Exteriores — Decreto de 10 do 
abril do 1918 —■ Promulga a convenção entre o Brasil © o 
Chile, relativa ã permuta do encomm-endas postaes sem valor 
declarado, assignada no Rio de Janeiro a 22 de junho de 1916. 

N. 12.963 —Fazenda — Decreto de 10 de abril de 1918 
— Autoriza a emissão do pa-pel-moeda sobre notas da Caixa 
do Conversão, pertencentes ao Thesouro. 

N. 12.963 A — Relações Exteriores — Decreto de 10 de 
abril de 1918 — Publica os depositas de ratificações das con- 
xonções assignadas em' Montevidén a 10 de -maio do 1913' na 
1" Conferência Internacional de Defesa Agrícola effeotuados 
pelas Republicas do Ecuado-r, Uiruguay e Pa-raguay. 

N. 13.964 — Marinha — Decreto de 17 de abril de 1918 
— Transfere paia o Rio Branco (Empresa) a séde da oapi- 
(ania do porto do territoirio do Acre. 

N. 12.965 — Marinha — Decreto de 17 de abril de 1918 
— Modifica o aotual regulamento da Escola Naval. 

N. 12.966 —(Não foi publicado.) 
N. 12.967 — Fazenda — Decreto de 17 de abril de 1918 

—Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 14:400.$ 
paira .pagamento de gratificações devidas ao escripturario da 
ex li neta commissão de construcção do Lazarofo Tamandaró, 
Felippo Nery da -Silva. 

X. 12.968 —Fazenda — Decreto de 17 de abril do 1918 
— Concedo aos fnncoionarios da Delegaria <ln Thesouro oni 
Londres uma gratificação do 25 % sobro os seus vencimentos., 

N. 12.969 — Fazenda — Decrclo de 17 do abril de 1918 
— Angmenta de 25 % os vencimentos dos membros do Corpo 
Diplomaiico e Consular. 

N. 12.970 — Aoricultiira. Industria e Commercio — 
Decreln de 17 de abril de 1918 — Concedo autorização ã So- 
ciedade Anonyma Assncareira Santi-sta -para fnnecinnar na 
Republica. 

X. 12.971 —Guerra — Decreto de 17 de abTil_de 1918 — 
Eleva a verba 9" o na verba 14" as sub-consignações nsr 14, 
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15, 17. 18, 19, 20, 21, 22, 23 e 27, o as sub-consignações «For- 
ragons o ferragens» o «Extraordinários com as grandes ma- 
nobras do tropas ». 

N. 12.972 — Vi ação e Obras Publicas — Decrofo de 17 
de abril de 19l8 —Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credjto extraordinário de 000:000?. destinado á con- 
clusão de obras contra as seccas. 

N. 12.973 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
ó'o abril de 1918 — Autoriza a constrncção de um armazém 
no posto Delta', no Kilometro 109 + 818, 80. da linha de Iga- 
rapava a Uberaba, da Companhia Mogyana de Estradas de 
Ferro e Navegação. 

N.« 12.974 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de abril de 1918 — Autoriza a construcção de diversas obras 
nos ramaes de Tibagy e Itararé, da Estrada de Ferro Soro- 
cabana. 

N. 12.975 — Marinha — Deoreto de 24 de abril de 1918 
— Abre pelo Ministério da Marinha o credito do 50:0008 para 
a construcção do um pavilhão hydro-electrotherapioo no Sa- 
natório Naval de Nova PribuTgo. 

N. 12.976 — Fazenda — Decreto de 24 de abril de 1918 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1.000:000?. 
supplementar á verba 29° — Exercícios findos. — do orça- 
moiVo do mesmo Ministério para o corrente exercicio. 

N. 12.977 — Guerra — Decreto de 24 de abril de 1918 
— Approva o regulamento para a Escola Militar. 

N. 12.978 — Guerra — Decreto de 24 de abril de 1918 
— Altera o art. 1°, alinea b, do decreto n. 11.498, de 23 de 
fevereiro de 1915. 

N. 12.979 — Agricultura, Industria e Commerciò — 
Decreto de 24 de abril de 1918 —■ Concede autorização á so- 
ciedade anonyma Frigorífico Wilson do Brasil para fnnc 
cionar na Republica. 

N. 12.980 — Acricui-tura, Industria k Comiuercio — 
Decrelo .de 24 de abril de 1918 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura. Industria e Commercio o credito do 50:000$ para au- 
xiliar a construcção de uma estrada paira automóveis entre 
Macabyha, e Beridó. no Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 12.981 — Agricultura, Industria e Comtviercio — 
Derreto de 21 de abril de 1918 — Autoriza o ministro da Agri- 
cultura, Industria e .Commercio a ajustar rom o engenheiro 
Trajano Saboia Viriato de Medeiros a installação ,de diversas 
uzinas de henefiriamenfo de algodão e seus snh-prodnctos. 
sua prensagem, etc., nos Estados de Pernambuco, Parabyba. 
Rio Grande do Norte o Hearã. 

N. 12.982 — Agricultura, Industria k Coaimercio e Fa- 
zenda — Deoreto de 21 de abril de 1918 — Estabelece me- 
didas para a fiscalização do generos alimentícios de producção 
nacional. r 
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N. 12.083^—"Viaçâo k Obras Publicas — Decreto do 24 
do abril de 1918 — Concedo á Companhia do Porto o ái Es- 
trada do Ferro Noroésfo do S. Paulo, concessionária das obras 
do porto do Uhatuba, a suspensão da execução do respectivo 
coutracto até sois meses depois do (ermo do aotual estado do 
guerra. 

N. 12.984—Yiação e Obras Publicas — Decreto do 24 
do abril do 1918 >— Concede a Alberto Alvares do Azevedo do 
Castro, concessionário do uma estrada de ferro que, partindo 
do Cuyabá, venha, por SanfAnna do Paranahyba, cntroncar 
com a Estrada do Forro do Araraquara, no logar denominado 
Jangada ou em S. José do Rio Preto, a suspensão da execução 
do rcspoetivo contracto até seis raezes depois do termo do 
aotual estado de guerra. 

N. 12.985— Viaqão e Obras Publicas — Decreto do 24 
de abril (te 1918 — Abro ao Ministério da Yiação o Obras Pu- 
blicas o credito especial do 10.000:000$ para occorror á cou- 
strucção do linhas férreas nos Estados do Paraná o do Santa 
Gotiiarlna. 

N. 12.986 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 24 
de abril do 1918 — Abre ao Ministério da Yiação o Obras Pu- 
blicas o credito do 8.9501:0001 para occorror ás despesas com 
a constmcção da rêdo do viação férrea da Bahia. 

N. 12.987 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 24 
de abril do 1918 —- Abre ao Ministcricr da Viação o Obras Pu- 
blicas o credito de 10.740:200$ para a conclusão do serviço 
de cnnstruoção do prolongamento da bitola larga para Bcllo 
Horizonte, pelo valle do Paraopcba, na Estrada de Ferro 
Central do Brasil. 

N. 12.988 — Relações Exteriores — Decreto do 24 do 
abril de 1918 — Faz públicos os deposites de ratificações o 
as ndbosões de diffcrentes governos aos aotos assignados na 
ílaya em 18 de outubro de 1907 na 2" Conferência Interna- 
cional da Paz e, bem assim, as reservas feitas aos referidos 
actos. 

N. 12.989 — Relações Exteriores — Decreto de 24 do 
abril de 1918 — Publica a resolução assignada na 4" Confe- 
rência Inlornacional Americana a 18 do ngoslo du 1910 sobro 
a pnrmula de professores o alumnps, 

N. 12.000 — Relações Exteriores — Decreto de 24 do 
abril-do 1918 — Publica a resolução assignada na 4" Confe- 
rência Internacional Americana a 12 de agosto de 1910 sobro 
communioaçõos por linhas de vapores. 

N. 12.991—Relações Exteriores — Decreto do 24 do 
abril de 1918 — Publica a resolução assignada na 4" Confe- 
rência Inleiiuicional Aípcricaná a 20 de agosto de 1910 sobro 
a ereação de uma Seoção de Commorcio, Alfândegas o Esía- 
listiens, na União Pan-Americann. 

N. 12,992-—Relações Exteriores — Decreto de 24 do 
abril de 1018 — Publica a resolução assignada na 4* Confe- 
rência Internacional Americana a 20 de agosto do i910 sobro 

a organização de cstatisticas commoroiaes a cargo da União 
Pan-Amoricana. 
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N. 12.993 — Rei,ações Exteriores — Decreto de 24 de 
abril de 1918 —• Publica a resolução assignada na 4° Confe- 
roncia Inlernaconal Americana a 11 do agosto de 1910 sobre 
a o.-ganiznção definitiva da União Pan-Americana. 

N. 12.994 — Relações Exteriores •— Decreto de 24 do 
abril do 1918 — Publica a (resolução -assignada na 4* Confe- 
rência Internacional Americana a 11 de agosto do 1910 sobre 
a Estrada de Forro Pan-Americana. 

N. 12.995 — Relações Exteriores ■— Deorcto de 24 de 
abril de 1918 — Publica a (resolução assignada na 4a Confe- 
rência Internacional Americana a 11 do agosto do 1910 sobro 
reconseamento cm todos os Estados Americanos. 

N. 12.995 — Relações Exteriores — Decreto de 24 do 
abril do 1918 :— Modifica a organização do Corpo Consular 
Brasileiro. 

N. 12.997—Relações Exteriores —• Decreto de 24 do 
abril de 1918 — Dá, novo regulamento á Secretaria do Estado 
fins Relações Exteriores. 

X. 12.098 — Relações Exteriores — Decreto do ■ 24 do 
abril do 1918 — Apprnva as instrucçõos que devem reger os 
concursos para os logaros de terceiros officines da Secretaria 
de Eslado Ras Relações Exloiuores. 

X. 13.999 —Yiação e Obras Puri.icas — Decreto do 20 
do abril do 1918,—• Apprnva ns estudos definitivos do pri- 
meiro trecho da linha dn rio do Peixe do que trata o decreto 
n. 12.479, do 28 de maio de 1917. 

X 13.000—'Justiça e Xegocios Interiores. (Fazenda, 
Viação e Obras Publicas, Agricultura, Industria e Oom- 
xiercio, Relações Exteriores, Guerra e Marinha —- Decreto 
do 1 do maio do 1918 — Orca o serviço da quinina official, 
prophylatico da inalaria, inicial ao dos medicamentos do Es- 
lado. necessários ao saneamento do Brasil. 

X. 13.001—Justiça e Xegogios Interiores — Decreto 
<le I de maio de 1918 — Dispõe sobre organização das com- 
missões de médicos o auxiliarei para o serviço de prophylaxia 
rural. 

X. 13.002 —Justiça e Xegocios Interiores — Decreto 
de 1 de maio de 1918 — Abre an Ministério da Justiça e Xe- 
gocios Interiores o credito especial de 345:0008 para oceorrer 
ao pagamento de despesas com o serviço de prophylaxia rural 
no Dislricto Federal. 

X. 13.003—(Não foi publicado.) 
X. 13.004 — Fazenda — Deoroto do 4 de maio do 1918 

— Concedo á Adamastor, Companhia de Seguros Luso-Sul- 
Amcricana, com séde em Lisboa, Portugal, autorização para 
funcolonar no Brasil em seguros forrostres c maritimos. 

X. 1.3.005 — Fazenda — Decreto de 4 do maio do 1918 
—- Approva, com alterações, os novos estatutos da sociedade 
A Eronomizadora Paulista, eom séüo na capital do Estado de 
s. Paulo, adontadns pela nsserabléa gorai extraordinária do 
31 do janeiro do 1918. 
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N. 13.000 — Fazenda — Decreto de 4 de maio de 1918 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de (i :6258 
■para mccorrer ao pagamento dos vencimentos do corrente 
exercício a que tem direito o escrivão, addido. do extineto 
3" Posto Fiscal do Acro, Jorge Waldemar Rodrigues. 

N. 13.007 —-.(Não foi publicado.) 
N. 13.008 — Fazenda •— Decreto do 4 do maio do 1918 

— Proroga por mais 20 annos o praso da autorização para 
funccionamento, no Brasil, do todas as caixas: filiaes ou suc- 
cursacs do «London and Brazilian Bank, Limited», o dá 
Outras providencias. 

N. 13.009 —Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto do 4 de maio de 1918 — Modifica algumas disposições 
do decreto n. 12.921. de 16 do março de 1918. relativo á 
installação de fabricas de soda caustica no paiz. 

N. 13.010—Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 4 de .maio de 1918 — Transforma cm estação do 
pomicultura o Campo de Demonstração dc Doodoro. 

N. 13.011—Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto do i de. maio de 1918 — Autoriza o Ministério da 
Agiricultura, Industria e Commercio a installar estações do 
monta nas regiões que não puderem ser attondidas pelos 
postos zootcchnicos fedoraes e fazendas modelo do criação. 

N. 13.012—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
dc 4 dc maio de 1918 — Declara extineto o logar de almo- 
xarife da Tnspectoria dos Serviços de Prophylaxia. 

N. 13.013—Justiça e Negocios Interiores ■— Decreto 
dc 4 de maio dc 1918 — Abre ao Ministério da Justiça c Ne- 
gocios-Interiores o credito especial de 44;881$500 para oc- 
corrcr ao pagamento do- despesas com a expedição do carteiras 
eleiío-ràes no corrente anno. 

N. 13.01'4 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do i do maio do 1918 — Dispõe sobro o auxilio concedido polo 
Governo Federal para manutenção do escolas nos Estados, o 
dá outras providencias. 

N. 13.015 — Viação e OnitAS Publicas — Decircto do 4 
dc maio do 1918 — Providencia sobro o custeio dos ser- 
viços das linlias em trafego da Estrada do Ferro do San!a 
Gatharina. 

N. 13.010 — ViAçÃb e Obras Publicas — Decreto dc 4 
do maio do 1918 — Approva o projecto apresentado para con- 
sfrnrção da varianlo denominada linha paralleln. na Estrada 
de Forro Central do Rio Grande do Norte, a pairte inicial 
comprchendida entre o Kilometro 3.000, da linlia dc Natal a 
Tgaprt. o estaca 110, do mesmo projecto. 

N. 131,017—Viação e Onu-is Publicas — Decreto do 4 
de maio de 1918 — Autoriza a execução do vairios molhora- 
monlos na estação do Ponta Grossa, da Estrada de Ferro 
S. Paulo-Rio Grande, orçados cm 205:1C0$822. 

N, 13.018 — "Viação e Obras Publicas -— Decreto de 4 
de maio do 1918 — Cede. por aforamonto, a Pedro Victor de 
Carvalho, filho de Pedro Victor de Carvalho, ao qual se re- 
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ferem os decretos ns. 12,707 e 12,752, de 8 de novembro o 
12 de dezembro de 1917, o terreno necessário para o estabe- 
lecimento de um matadouro frigorífico no porto do Ilio Grande 
do Sul. 

.N. 13.019 — Viação e Obuas Publicas — Decreto de 4 
de maio de 1918 — Autoriza a « Compagnie iYançaiso du 
Port de Rio Grande do Sul» a ceder á Companhia Swift do 
Brasil um trecho de terreno no porto do Ilio Grande. 

•N. 13.020 —ViAijÃo e Obuas Publicas — Decreto de 4 
de maio de 1918 — Abre ao Ministério da Viação c Obras Pu- 
blicas o credito de 000:0008, como reforço ao de 1.000:000$, 
aberlo pelo decreto n. 12.704, do 8 do novembro de 1917, para 
attender a despesas com outros melhoramentos do serviço 
tolegraphico. 

A. 13.021 —Justiça e Negocios Interiores, Guerra, Ma- 
rinha e Fazenda — Decreto do 4 de maio do 1918 — Autoriza 
os ministrus de Estado da Guerra c da Marinha o o prefeito 
do Dlstrielo Federal a fazer a ,requisição total ou parcial dos 
vehiculos ile cargas e* mercadorias pertencentes a quaesquer 
indivíduos, firmas e companhias, existentes no Distrioto Fe- 
deral . 

A. 13.022 — GüEftHA — DeoreU) de 9 do maio de 1918 — 
Aluo ao Ministério n'a Guerra •acredito especial de 435:179$653 
liara oecorrer ao pagamento de soldo vitalício a piais 154 vo- 
luntários dá patria. 

A. 13.023—(Não foi publicado.) 

A. 13.024 — Relações Exteriores — Decreto de 13 de 
maio de 1918 — Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito supplementar cie 81:000$, papel, á verba Ia — Se- 
cretafia de Estado, — do art. 36 da lei n. 3.454, de 6 de ja- 
neiro de 1918. 

A. 13.025 — Guerra — Decreto de 15 de maio de 1918 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
10:898$210, destinado ao pagamento do despesas com a ele- 
vação de vencimentos dos empregados do Gabinete Photogra- 
phico do Estado Maior. 

A. 13.020 — Agricultura, Industria e Gommercio — 
Decreto do 15 do maio de 1918 — Prohibe em todo o terri- 
tório da' Republica a matança do vitellas e vaecas_ aptas á re- 
jirodueeüo o estabelece condições para a concessão de attes— 
lados de sahibridado para os couros do auimaes abatidos no 
paiz. 

A. 13.027 —Justiça e NbgOuios Interiores — Decreto 
de 15 ile maio de 1918 —- Abre ao Ministério da Justiça o Ne-/ 
goeias Interiores o credito especial do 10:000$ para pagamento 
da importam'ia consignada na lei n. 2.378, de 4 do janeiro 
de 1913, para o Lyccu Salesiano da Bahia. 

A. 13.028 — Agricultura. Industria e Gommercio —t 
Decreio de' 18 de maio de 1918 — Approva as mstrucções es- 
tabelecendo as condições de escolha c as obrigações dos alu- 
ninos que. havendo concluído o curso de uma escola, lyccu ou 
instituto de ensino profissional, industrial, agrícola c vete- 
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rinario, tenham do ser polo Governo Federal enviados ao es- 
trangeiro para aperfeiçoamento teciinico o profissional. 

N. 13.029 —Rei-ações Exteriores •— Decreto do 19 do 
maio de 1918 — Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito sujaplementar de 475:157$224, ouro, ás verbas 10° — 
Corpo Consular — e 11° — Ajudas de custo, — do art. Sti da 
lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918. 

N. 13.030 — Guerra — Decreto de 29 .de maio de 1918 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito de 72:880$8CG, 
suppleinentar á verba ü" ■— Fabricas, -—- do orçamento do 
Ministério da Guerra para o exercício de 1918. 

N. 13.034 — Fazênda -— Decreto de 29 de maio de 1918 
-— Approva as alterações dos estatutos da Companhia de 
Seguros Minerva,' desta capital, adoptadas pela assembléa 
geral ^extraordinária de 1 de setembro do 1917. 

N. 13.032 — Fazenda — Decreto de 29 de.maio de 1918 
— Approva a fusão da sociedade anonyma do seguros A Pre- 
visora, com sédo em Porto Alegre, com a sociedade anonyma 
Prcvisora Rio Grandcnse, com sede na mesma cidade. 

N. 13.033 — Fazenda — Decreto de 29 de maio de 1918 
-— Concede ao Banco Nacional Ultramarino autorização para 
estabelecer uma agencia na cidade de Campos, Estado do Rio 
de Janeiro. 

N. 13.031—(Não foi publicado.) 
N. 13.035 — Agricultura, Industria e Còmmercio i— 

Decreto de 29 de maio do 1918 —Emancipa o núcleo colonial 
Inodníidcntes, no Estado de Minas. Geraes. 

N. 13.030 —Aomcui.Tüíu, Industria e Gomaiercio — 
Decreto de 29 de maio de 1918 — Approva a reforma dos cs- 
tátutos da sociedade anonyma Industria Matarazzo do Paraná. 

N. 13.037—Agricultura, Industria e Gomaiercio — 
Decreto de 29 do maio do 1918 —Concede autorização ã Com- 
panhia Commercio e Navegação para continuar a funocionar 
na Republica. 

N.' 13.038 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto do 29 do maio do 1918—Approva o regulamento do 
Stud-Book Nacional, a cargo da Commissão Central dos Cria- 
dores do Cavallo de Puro Sangue.1 

N. 13.039 — Agricultura, Industria e Gomaiercio — 
Decreto do 29 do maio do 1918 — Emancipa o núcleo colonial 
Monção, no Estado do S. Paulo. 

N. 13.940—Justiça n Negócios Interiores e Guerra — 
Decreto de 29 de maio de 1918 — Organiza o Exercito na- 
cional de 2° linha. 

N. 13.041—Justiça e Negócios Interiores — Decreto do 
29 de maio do 1918 — Abre ao Ministério da Justiça o Negócios 
Interiores o credito especial de. 10:000$ para pagamento á 
viuva db philosopho o esoriptdr Farias Brito, pela acquisição, 
para o Estado, da hihliotheca deixada pelo mesmo. 

N. 13.042 — Viação e üdras Publicas — Decreto do 29 
de maio do 1918 — Abro ao Ministério da Viação e Obras 
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Publicas o credito do 8.253:631$754 para decorrer á con- 
slrucção da Estrada do Ferro de Piquete a Itajubá. 

X. 13.043 — Viação e Omus Publicas—-Decreto de 29 
de maio de 1918 •—Autoriza a construcção de uma nova es- 
tação em União da Vicforia, em território paranaense, da 
linha de Itararé-Uruguay, da Estrada de Ferro S. Paulo-Rio 
Grande. 

X. 13.044—Viação e Obras Publicas — Decreto do 29 
de maio de 1918 — Abre ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito do 3.600:000$, ouro, para occorrer ao pa- 
gamenlo da segunda prestação contractual devida d "Com- 
pagnio Française du Port de Rio Grande do Sul». 

X. 1.3.045 —-Viação k Obras Publicas —- Decreto de 29 
de maio de 1918 — Approva o projccto c orçamento, na im- 
portância de 50:000$, para a construcção da nova estação 
Oliveira Goutinlio, da linha federal de Tibagy, da Estrada de 
Ferro Sorocabana. 

X. 13.046 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 29 
de maio de 1918—^Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito do 200:000$ para occorrer ás despesas com 
0 pessoal, material o combustivcl da Estrada de Ferro de 
Santa Catharina. 

X. 13.047 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 29 
de maio de 1918-—■ Supprime um lugar de agente especial na 
Estrada de Ferro Central do Brasil. 

X. 13.048—-Viação e Obras Publicas—^Decreto de 29 
de maio do 1918—Autoriza a modificação dos estudos defi- 
nitivos approvados pelo decreto n. 10.872, de 29 de abril de 
1914, na parte relativa á ponte sobre o riacho Faria, estaca 
407 + 16 metros do ramal'de Macau, da Estrada de Ferro 
Central dp Rio Grande do Norte. 

X. 13.049 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 29 
de maio de 1918 — Approva os estudos definitivos do ramal 
do Espirto Santo da Prata (Pratinha) a Santa Rita de Cassia, 
da Rède Sul-Mineira, e bem assim o respectivo orçamento, na 
importância do 1.443:838$643. 

X. 13.050—Acricui.tuua, Industria e Commercio — 
Decreto de 31 do maio do 1918 — Concede autorização á Com- 
panbia Ge al Comniorcial do Rio de Janeiro («The General 
Ommcrcial Company, Limited, of Rio de Janeiro») para 
funccionar na Republica. 

X. 13.051—Fazenda — Decreto de de 5 de junho de 
1918 — Approva o regulamento para a arrecadação c fisca- 
1 i/ação do imposto de 5 % sobre dividendos c juros de obri- 
gações ou debeniures. 

X. 13.052-—-Fazenda — Decreto do 5 de junho do 1918 
— Cassa o derroto n. 8.420, do 30 de novembro do 1910, que 
autori/o-u a funccionar na Republica a Associação Mutua Mi- 
neira, com sedo cm Pouso Alegre, Estado do Minas Gcracs. 

X. 13.053—Aouicultura, Industria e Oommercio — 
Decreto de 5 do junho do 1918 — Autoriza o ministro da Agri- 
cultura, Industria c Connncrcio a entrar em aocôrdo com os 
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governos dos Estados de Jliuas Geraes e Rio de Janeiro afim 
de levarem a effeito a reeoustrue^ão da estrada de rodagem 
União e índusíria. 

N. 13.054 — Eaze.nua — Decreto de 5 de junho do 
Decreto do 5 de junho de lülH — Reproduz, oom alterações, o 
decreto n. 13.020, do 10 de maio do 1918, que prohibe em 
lodo o território da Republica a matança de vitollas o yaooas 
aptas á i-epioducrão o estabelece condições para a concessão 
de attostados de saluhridado para os couros de animaos aba- 
tidos no pàlz. 

N. 13.055 —Justiça e Negoòios Interiòrbs — Decreto 
do 0 do junho do 1918 — Addila providências aos decretos 
ns. 13.000 e Í3.0U1, do 1 do maio do 1918. 

N. 13.050 — Viaqão e Obras Publicas — Decreto do G 
de junho de 191.8 — Approva os estudos do revisão do traçado 
lia Estrada elo .Forro do Tocantins, entro os kilomotros 58 o 
101, 200 da secção do Alcobaça ao Kitomotro 100, a contar do 
Alcobaça, o os respectivos orçamentos, no total do  , 
2.802:5908332. 

N. 13.057 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 
do junho de 1918 — Approva a planta indicativa das posições 
dos novos odiricios destinados á casa para locomotivas o ás 
officiuas da «Conipagnio Française du Port do Rio Grande 
do Sul». 

N. 13.038 — Fazenda — Decreto do G de junho do 1918 
— 'Approva, com alterações, a reforma dos estatutos da so- 
ciedade Providencia, Caixa Paulista do Pensões, com sedo na 
capital do Estado de S. Paulo, deliberada na assembléa geral, 
extraordinária realizada cm 3 de janeiro de 1917. 

N. 13.059 — Guerra — Decreto de 12 de junho de 1918 
— Approva o regulamento para o serviço de campanha. 

N. 13.060 — Fazenda — Decreto do 12 do junho do 1918 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
13 ;250$ para pagamento ao escrivão do ex ti neto 3o Posto 
Fiscal do AcTe, Jorge Waldepiar Rodrigues dos Santos, dos 
vencimentos que lhe competiam em 1916 c 1917. 

■N. 13.061—Fazenda — Decreto dc 12 dc junho de 1918 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial dc 

19:875$' para pagamento dos vencimentos devidos ao escrivão 
do extineto 2" Posto fiscal do Acro, Hormelindo Ferreira 
Dl ma. 

N. 13.062 — Auriuultura. Industuia n Gommeruio — 
Derroto do 12 do junho de 1918 — Concedo autorização á so- 
oiodado' anonyma Amideria Paulista para luuccionar na Re- 
publica. 

N. 13.063 —Auiucultora, Industria e Commeruio — 
Decreto de 12 do junho de 1918 — Concede autorização á 
Empresa de Produclos do Guanará para fuiicoionar na Repu- 
blica. 

N. 13.064 —Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto do 12 do junho do 1918 — Dã novo regulamento ás 
escolas de aprendizes artiliioes. 
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N. 13.005 — Acrucur.TuuA, Industria e CoMMEiicao — 
iJecrotu de 12 de junho do 1018 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Commeroio u credito especial de 
10:000$ pára subvencionar a Escola Superior de Goinmeroio 
do Jtio de Janeiro. 

. 13.000—Justiça e Nkuücios Interiores — Decreto 
de 12 de junho de 1918 —- Abre ao Ministério da Justiça c 
.Negocios Interiores o credito especial de 150:000$ para oc- 
correr ao pagamento de despesas com a organização definitiva 
dos gabinetes da Faculdade do Medicina do Uio de Janeiro. 

.N. . 13.007 — Viaçãd e Ubius Publicas — Decreto de 12 
de junho Je 1918 — Approva os estudos definitivos do segundo 
trecho da linha do rio do Peixe, de ipie trata o decreto 
u. 12. 179, de 28 de maio de 1917, com a extensão do 22.708 
metros, bem assim os respectivos orçamentos, na importância 
de 1.109:266$lGõ. 

N. 13.008 — Viação e übras Publicas — Decreto de 12 
de junho de 1918  - Approva as plantas e u orçamento, na 
importância de 13:(326$983, para o augmento dos desvios e 
construcção de um trapicho para descarga de carvão ua es- 
:ação da Margem do Taquary, na llôde do Viação Ferrea do 
ilio Grande do Sul. 

.N. 13.009 — Aouicultura, Industria k Uümmercio, Fa- 
zenda, Justiça e Negocios Interiores, Hulações Exteriores, 
Guerra, Marinha, IJação k Gbius Publicas — Decreto de 12 
do junho do 1918 — Groa o Commissariado da Alimentação 
Publica, c dá outras providencias. 

N. 13.070— Vgricultura, Industria e Gòmmercio — 
Decreto de 15 do junho de 1918 — Grea em Gaxamhú, Estado 
de Minas Geraes, um patronato agrícola destinado ao desen- 
volvimento da pomicultura, horticultura o jardinicultura. 

.N. 13.071 —Fazenda — Decreto de 19 de junho de 1918 
— Abre ao Ministério da Fazenda.os créditos de 5:552$040, 
ouro, e de 8;564$510, papel, para occoiTer á restituição a que 
tem direito a Escola de Engenharia de Be Ho Horizonte, de 
direitos aduaneiros pagos cm 1914. 

N. 13.072 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 19 
de junho de 1918 — Approva o projocto c orçamento, na im- 
portância do 54:140$753, paru a construcção do novo edifício 
e plataforma para a estação do Soledade, da Rede Sul-Míneira. 

N. 13.073 — Viação e Ouil\s Publicas — Decreto de 19 
de junho do 1918 — Pmroga por 30 dias o praso a que se 
refere a cláusula XXVITI do decreto n. 12.920, de 13 dc 
i narro de 1918. 

N. 13.071 — Viação e Obras Publicas - Decreto de 19 
de Junho de 1918 — Autoriza a «Gompagnie Erançaise dv 
Pori do Ilio Grande do Sul » a supprimir as novo placas gi- 

■anlos. constantes da rubrica 9a, do orçamento approvado 
pelo decrcfo n. 7.121, de 17 dc setembro de 1908, ficando 
obrigada a construir as demais obras necessárias ã ligação 
entre o novo porto o a rtide ferroviária da « Gompagnie Au- 
xiliai rc dos Ghcmins de For au Bresil». 

2233 58 
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N. 13.075 — Vi ação is Obras Publicas — Decreto do 10 
cio junho do 1918 — Approva os estudos definiLivos_do trecho- 
entre Cresciunta e Araranguá, da linha do Tubarão a Aía- 
rangiiá, e o respectivo orçamento, na importância de  
J .635:1155)211. 

A. 13.070—Viaoão e Qwus Publicas — Decreto de 19 
de junho do 1918 — Approva os projoctos e o orçamento 
reduzido ao total de 3.091:8348001, das obras do roparaçao 
do segundo trecho (Presidenta Uueno a Theophilo Ottom). 
da Estrada de Perro Bahia e Minas. 

N. 13.077 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
do junho de 1918 — Providencia sobre o custeio dos serviços 
das linhas em trafego da Estrada de Ferro da Baurú a Ita- 
pura (Noroéste do Brasil). 

N. 13.078 —Fazenda — Decreto de 20 de junho de 1918 
— Autoriza a sociedade anonyma «Banque Française et 
llaiienno pour DAmérique du Sud», com séde em Paris, a 
estabelecer uma succursail na cidade de llecife, Estado do 
Pernambuco. 

N. 13.079 —Fazenda — Decreto de 20 de junho de 1918 
— Abro pelo Ministério da Fazenda o credito do 1.000:000$, 
supplementar á verba 29" — Exercícios findos, _— do orça- 
mento do mesmo Vinisterio, do corrente exercicio. 

N. 13.030 —Fazenda — Decreto de 20 de junho do 1918 
— Concede autorização para funccionar d sociedade de se- 
guros mutuos sobro a vida Vera Cruz, com séde na capital 
do Estado da Bahia, e, aipprova, com alterações, os seus esta- 
tutos . < 

■ N. 13.08Í — Agbicultuka, Industria e Commeugio — 
Decreto de 20 de junho de 1918 — Concede, a titulo precário, 
á Gamara Municipal de Pirapora, Estado do Minas Geraes. 
licença para se utilizar do parte das aguas do rio S. Fran- 
cisco, no município do mesmo nome. 

N. 13.082—Fazenda—■ Dccrolo de 20 de junho de 1918 
— Crea uma junta de justiça militar junto d Divisão Naval 
em operações do guerra. 

N. 13.083 — Viação e Oijuas Publicas — Decreto de 20 
do junho do 1918 — Abro ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito do 1,070:000$ para inlonsificar o trafego 
da Estrada de Forro Oéstc do Minas. 

N. 13.084 — Acuicultuiu, Industhia e Oommbrcio — 
Decreto do 27 do junho da 1918 — Concedo autorização d Em- 
presa Imnnmizaçãn de Coroacs para funccionar na HepubMca. 

N. 13.084 A—Relações Exteiuouer— Decreto do 27 
ric junho de 1918 — Promulga a convenção do arbitramento 
geral obrigatório entre os Estados Unidos do Brasil o a Rc 
publica Oriental do Uruguay, assignada no Rio do Janeiro a 
27 do dezembro de 1916. 

N. 13.085 — Fazenda—Decreto de 3 do julho do 1918 — 
Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial do 13:095$ 
para pagamento dos vc loinicntos offioiaes dovidos ao onge- 
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nheiro Joaquim Ignacio Ribeiro de Lima, funccionario effe- 
ctivo da Inspectoria de Obras contra as Seccas. 

IV. 13.08ü — Fazenda — Decreto de 3 de julho de 1918 — 
Xugmenta de mais um o numero de agentes fiscaes dos im- 
postos de consumo na capital do Estado do Pará. 

N. 13.087 —Fazenda — Decreto de 3 de julho de 1918—■ 
Approva, com modificações, as alterações dos estatutos da 
Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres Rio-Gran- 
dense, com séde na cidade do Rio Grande, Estado do Rio Gran- 
de do Sul, adoptados pela assembléa geral extraordinária rea- 
lizada em 3 e 17 de novembro de 191õ. 

N. 13.088 — Agricultura, Industria e Gommergio—De- 
creto do 3 de julho de 1918 — Concede autorização á Socie- 
dade Anonyma Levy para funccionar na Republica. 

N. 13.089—uViação e Obras Publicas — Decreto de 3 
de julho de 1918 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 270:0008, destinado á desobstrucção do 
canal de Macahé a Campos. 

N. 13.090 — Relações Exteriores — Decreto de 3 de 
julho de 1918 —Publica a adhesão do Reino da Grécia ao 
accordo firmado em Roma, aos 9 de dezembro de 1907, para 
a creação env Paris de uma repartição internacional de hy- 
giene publica. 

N. 13.091 — Guerra — Decreto de 10 de julho de 1918 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito especial do reis 
182:9408420 para pagamento da differença de vencimentos a 
quatro auditores de guerra da Capital Federal. 

N. 13.092 — Guerra-—Decreto de 10 de julho de 1918 
— Crea uma missão medica especial á França, em caracter 
militar, o dá outras providencias. 

N. 13.093-—Fazenda — Decreto de 10 de julho de 1918 
— Abro ao Alinisterio da Fazenda o credito de 200:000$, sup- 
plementar á verba 5°, consignação «Novas concessões, b) Apo- 
sentados », do orçamento do mesmo Ministério, do corrente 
exercício. 

N. 13.094 — Agricultura, Industria e Gommergio — De- 
creto do 10 do julho de 1918 -— Confia ao governo do Estado 
do S. Paulo, dentro do respectivo território, a execução das 
disposições contidas no capitulo VI do regulamento adoptado 
pelo decreto n. 11.998, de 22 do março de 1916, e a das cons- 
tantes do decreto n. 12.957, de 10 do abril do 1918|. 

N. 13.095 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
10 de julho do 1918 Revoga o art. 5", primeira parte, do 
regulamento do Corpo do Bombeiros do Districkr Federal '"ap- 
provado. pelo decreto n. 9.948, do 18 de outubro de 1911. 

N. 13.006 — Vjação e Obras Publicas — Decreto do 10 
do julho do 1918—Proroga o praso fixado na cláusula X, 
n. 1, do contrario da consolidação celebrado com a Compa- 
nhia das Estradas de Ferro do Norte do Brasil em 14 do de- 
zembro de 1916. 



ÜJtí 

N. 13.097 — Viação e Uukas Publicas — Decreto de 10 
de julho de 1918 — Approva os projectos do sete vax-iantes do 
trecho em construcção do ramal de Paranapanerna a que se 
refere o decreto n. 12.491, de 31 de maio de 1917;. 

N. 13.098■—Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 
de julho de 1918 — Incluo a cidade de Parnahyba entre os 
pontos do alerrameuto do cabo submarino que, partindo de 
Nictheroy, demandará uma das Grandes Antilha.s, a que se 
refere a clausula n. 12.920. de 13 de março do corrente anuo, 
e dá outras providencias. 

N. 13.099 — Guerra-—Decreto de 17 do julho de 1918 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de reis 
2.000:000$ para organizar o serviço de aviação militar e 
outras despesas referentes ao mesmo serviço. 

N. 13.100 —Fazenda —Decreto de 17 de julho de 1918 
— Corrige um engano com que foi publicada a lei n. 3.454, 
do 6 de janeiro de 1918. 

N. 131.101—Fazenda — Decreto de 17 de julho de 1918 
— Cassa o decreto n. 11.451, de 20 de janeiro de 1915, que 
autorizou a sociedade de auxílios mutuos A Garantia Dotal 
das Famílias, com séde em Bom Jesus de Itabapoana, Estado 
do llio de Janeiro, a funccionar na Republica. 

N. 13.102 — Fazenda — Decreto de 17 de julho de 1918 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis 
179:259$500 para pagar ao almirante graduado Frederico Fer- 
reira de Oliveira differenças de soldo que deixou de receber. 

N. 13.103 — Fazenda — Decreto de 17 de julho de 1918 
— Augmenta de mais dons o numero de agentes fiscaes dos 

'impostos de consumo ria capital do Estado de Alagôas. 

N. 13.104 — Agricultura. Industria e Commercio — De- 
creto de 17 de julho de 1918'— Grea um campo de demon- 
stração no Districlo Federal. 

N. 13.105 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 17 de julho de 1918 — Concede autorização á socie- 
dade anonyma Engenhos Gentraes de Assucar para funccionar 
na Republica. 

N. 13.100 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
17 de julho de 1918 — Abre ao Ministério da Justiça e Negó- 
cios Interiores u credito especial de 9:669|515 para paga- 
mento de gratificações addicionaes a vários professores da 
Escola Nacional de Bellas Artes. 

N. 13.107 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de julho de 1918 — Autoriza a cònstrucção de um armazém na 
estação de Palmital. na linha federal do Tibagy, da "Soroca- 
bana Railvvay Company". 

N. 13.108 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de julho de 1918 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito do 250:000$ para oocorrer ás despezas com 
a conclusão da estrada de rodagem do Campina Grande a 
Patos, no Estado da Parahyba. 



N. 13.109 — VrAçÃo e Obras Pubugas — Decreto de 17 
de julho de 1918 — Autoriza a Companhia Brasileira Carboni- 
fera de Araranguá a construir um ramal da linha de Tubarão 
a Araranguá para servir a zona carbonifera das cabeceiras do 
rio Urussanga. 

N. 13.110 — Fazenda — Decreto de 19 de julho de 1918 
— Prohibe a exportação de valores o a remessa de fundos 
para o exterior, e dá outras providencias. 

N. 13.111 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 20 de julho de 1918 — Autoriza o ministro de Estado 
da Agricultura. Industria o Commercio a acceitar a doação do 
proprio particular conhecido por Casa dos Ottonis, sito no Serro, 
Minas Geraes. e das quantias indispensáveis á insfallação, 
para o fim de ser alli fundado um patronato industrial e agrí- 
cola . 

N. 13.112 — Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto de 20 de julho de 1918 — Autoriza o minAtro de Es- 
trelo da Agricultura, Industria e Commercio a entrar cm ajuste 
tom o dono da propriedade agrícola denominada Ghacara da 
Conceição. ,ifa cm Sylvrstre Ferraz, Minas Geraes, para o 
fim dt" ahi se crear um patronato agrícola. 

N. 13.113—-Relações Exteriores — Decreto de 24 de 
julho do 1918 — Reforma o Corpo Diplomático Brasileiro. 

N. 13.114 — Fazenda — Decreto de 24 de julho de 1918 
— Cassa o decreto n. 11.150. de 23 de setembro de 1914, que 
autorizou a sociedade mutua dotal A Garantia Maternal, com 
séde cm Natividade de Carangola, Estado do Rio de Janeiro, 
a funccionar na Republica. 

N. 13.115'—Fazenda — Decreto de 24 do julho de 1918 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 22:890$. sup- 
plemenfar á verba 12a — Imprensa Nacional e Dinrin Dffirinl 
— Pessoal. — do orçamento do mesmo Ministério, do cor- 
rente exereicio, para pagamento aos auxiliares de escripfa da 
gratificação de 30 % de que trata o art. 123 da lei nl- 2.738. 
de 4 de janeiro de 1913. 

N. 13.116 — Fazenda — Decreto de 24 de julho de 1918 
— Approva. com modificações, o regulamento interno e a ta- 
rifa para o serviço de emissão de conhecimentos de deposito 
e warrants pela «Manáoa Harbour, Limited». 

N. 13.117 — Fazenda — Decreto de 24 de julho de 1918 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de reis 
11:050$. para pagamento dos vencimentos do escrivão do ex- 
fincto r Posto Fiscal do Acre Nicodemos Araújo Lima, re- 
lativos ao período de 1 de maio de 1910 a 31 de dezembro de 
1917. 

N. lEj. 118 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 24 
de julho de 1918 — Autoriza a Companhia Brasileira Carboni- 
fera de Araranguá a construir um ramal que, partindo das 
proximidades da estação Lauro Müller, vá terminar em Tre- 
viso. 

N. 13.119 Vi.ação e Obras Publicas — Decreto de 24 
de julho de 1918 — Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
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hlicas o credito de 300:000$,destinado ás reparações do leito 
dos ramaes do Tinguá o Represas, da Estrada de Ferro do 
Rio do Ouro, c respectivas obras do arte. 

N. 13.120—"Viação e Obras PubJucas — Decreto do 24 
de julho do 1918 — Declara a rescisão do oontracto celebrado 
em 24 de outubro do 1908, cm virtude do decreto n. 7.073, do 
20 de agosto de 1908, para a construcçao do leito da Estrada 
de Ferro de S. Luiz'a Caxias, o o ramal do Itaqui c para 
fornecimento de material. 

N. 13.121—(Não foi publicado.) 
N. 13.122 — Fazenda — Decreto de 31 do julho do 1918 

— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 400:000$ para 
acquisição, determinada pelo decreto n. 13.000, do 1 do maio 
ultimo, das primeiras quantidades de quinina importada do 
estrangeiro. 

N. 13.123 — Fazenda — Decreto de 31 do julho de 1918 
-— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de róis 
7:385$ para pagamento do difforencas de pensões de monte- 
pio devidas a D. Maria Feliciana Cordeiro Galvão, viuva do 
professor da Faculdade do Medicina do Rio do Janeiro, Dr. Ro- 
dolpbo Galvão. 

N. 131.124—Mi ação k Obras Pubt.icas e Fazenda — De- 
creto do 7 de agosto de 1918 — Transfere para o Ministério 
da Marinha, provisioriamente, estações radio-telegraphicas 
que se acham sob a jurisdicção do Ministério da Viação o 
Obras Publicas. 

N. 13.125 — AfiRinri/mnA, Industria e Gommercio — De- 
creto de 7 do agosto de 1918 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura. Industria o Gommercio o credito de 30:000$. ouro. 
para attender ás despesas com a viagem para os Estados 
Tinidos o para a Europa de 20 alumnos que se vão especia- 
lizar nos termos do decreto n. 13.028, do 18 do maio ultimo, 
com a manutenção dos mesmos até o fim do corrente anno. 

N. 13.120 — Agricultura, Industria e Gommercio—De- 
creto de 7 do agosto de, 1918 — Concede autorização á «Ame- 
rican Steel Exnort Gompany's Rrazilian Corporation» para 
funccionar na Republica. 

N. 13.127 — ÂGRinuLTURA, Industria e Commergio—-De- 
creto do 7 do agosto do 1918 — Crea uma fazendn-modclo do 
criação no município do Calú. no Estado da Bahia. 

N. 18.128 — Fazenda — Decreto de 7 de agosto do 1018 
— Augmcnla de mais Ires o numero do agentes fiscaes dos 
.impostos do consumo do Estado do Paraná, sendo um para a 
capital o deus para o intcrioij. 

N. 13.120 — Fazenda — Decreto de 7 de agosto de 1918 
— Concede á «Atlas Assuranco Gompany, Limited», com séde 
em Londres, Inglaterra, autorização para realizar no Brasil 
operações do seguros contra incêndios. 

N. 13.130 — Fazenda — Decreto do 7 de agosto de 1918 
— Cassa o decreto n. 10.420. de 3 de setembro d^ 1913. quo 
autorizou a sociedade de pecúlios e tratamento de saude «Sa- 
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natorlum», com sédc cm Poços de Caldas, Minas Gcraes, a 
funooionar na República. 

N. 13.131—Vi ação e Obras Publicas—Decreto de 7 de 
agosto de 1918—-Abre ao Ministério da Viação c Obras Pu- 
blicas o credito do 20:000$ para os serviços do desobstrucção 
do rio Mamangnapo. 

N. 13.132 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 7 de 
agosto do 1918 — Abro ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
blicas o credito do 200:000$, destinado a intensificação do 
trafego da Rôdo do Viação Forrea Cearense. 

N. 13.133 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 7 do 
agosfo do 1018 — Approva o plano geral das obras de melho- 
ramento do porto do S. Luiz, no Estado do Maranhão. 

N. 13.131 — Guerra — Dccrclo de 16 do agoslo do 1918 
— Approva o regulamento para o quadro de amanuenscs do 
Fvorcito. • / 

Jf. 13.135 — Fazenda — Decreto de 16 do agosfo de 1918 
•— Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial do 6:000$ 
para pagamento ao pessoal de conservação do cxtincto Laza- 
roto de Tamandarã, do vencimentos relativos ao oxercicin de 
1915. 

N. 13.130—• Fazenda — Decreto de 16 do agosto do 1918 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial dc reis 
14:890?774 para occorror ao pagamento do quo é devido a 
d. Alice Gondinv Cockranc o sua filha Vera, em virtude dc 
sentença Judiciaria. 

N. 13.137•—AomcuLTimA, Industria r Commercio—De- 
creto do 10 do agoslo do 1918 — Concede autorização á socie- 
dade anoliyma Amidorla Paulista para substituir essa deno- 
minação pela do Fecularia Paulistana. 

N, 13.138 — A cru cultura , Industria e Commercio—De- 
rreto de 16 de agosfo de 1918.— Declara caduca a carta pa- 
tente n. 9.837, do 30 de janeiro de 1918. 

N. 13.139 — Justiça e Negócios Inteuiores — Decreto de 
16 do agoslo de 1918—'Modifica e amplia os decretos ns, 13.001 
o 13.055, de I do maio e 6 do junho do 1918. relativos ao 
serviço de propbylaxia rural no Disfricto Federal o nos Fs- 
fndos. i 

N. 13.1 IO — Viação e Obras Publicas — Decreto de "16 
de agosto de 1918 — Approva a revisão dos estudos defini- 
tivos do trecho de estrada de ferro de Buranhem a Conceição 
da Feira (iigaçfin da listrada de Ferro Cenfro-Oãste á Contrai 
da Bahia), e o respectivo orçamento, na importância do reis 
3.259:878$198. 

N. 13,1 íl- • Viação e Obras Publicas — Decreto do 16 
de agosto de 1918- - «bre an Minislerio da Viaeão n Obras 
Publicas o credilo de 40:000$ nara occorror ns despesas com 
a censura imposla aos Telegrapbns. 

N. 13.142—Viação e Obras Publicas—-Decreto de 16 
do affoslo de 19(8- ■ Abre no Minislerio da Viaeão e Obras 
Publicas o credito de 830:909$. como reforço á verba desti- 
nada ao ousfoio da Estrada do Ferro de Ifaptira a Corumbá. 
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N. 13.153 — Yiação k ()»kas Publicas — Decreto do 16 
<lo agosto do 1918 — Abro ao Ministério da Yiação o Obras 
Publicas o credito do 18:394$751 para pagamento a diversos 
funceionarins da extineta commissão do estudos da Estrada 
do Ferro do Goroatá a Tocantins. ' 

N. 13.144 — Yiação k Obras Publicas — Decreto do 10 
de agosto <Io 1918 — Abro ao Ministério da Yiação o Obras 
Publicas o credito especial de 14:195$, para occorrer ás des- 
pesas com o cmpilhamento e guarda do trilhos o forro velho 
pertencentes á União. 

N. 13.145—(Não foi publicado.) 
N. 13.146—■ Justiça e Negocios Interiores — Decreto, de 

21 de agosto de 1918 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito de 92:000$ para completar o total 
necessário ao custeio do serviço de conducção de enfermos, 
alienados c cadáveres. 

N. 13.147—■ Yiação e Obras Publicas — Decreto de ?1 
de agosto de 1918 — Abre ao Ministério da Yiação e Obras Pu- 
blicas o credito de 6.400:0001 para intensificar o trafego da 
Estrada do Ferro Central do Brasil o com applicaç.ão a pessoal 
e matef-ial da mesma Estrada, até novembro proximo futuro. 

N. 13.148—Yiação k Obras Publicas — Decreto do 21 
do agosto de 1918 — Abre ao Ministério da Yiação e Obras Pu- 
blicas o credito do 5.862$290 para pagamento do vencimentos 
a José Henrique Aderne, relativos ao período de 23 de se- 
tembro de 1893 a 31 de dezembro de 1894. 

N. 13.149 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 21 
de agosto de 1918 — Abre ao Ministério da Aviação e Obras 
Publicas os créditos especiaes de 260:000$, ouro, e 1:200$, 
papel, para occorrer a despesas provenientes de serviços pos- 
taes. 

N. 1.3.150 — Fazenda — Decreto de 21 de agosto de 1918 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1.000:000$. 
papel, supplementar á verba 29" — Exercícios findos, — do 
orçamento do mesmo Ministério, do corrente exercício. 

N. 13.151—Relações Exteriores — Decreto de 21 dó 
agoslo de 1918 Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito especial de £4.000-0-0. ou 35:555$550, ouro, ao 
cambio de 27 d. por 1$, para occorrer ás despesas cxlraordi- 
narias com a repatrinçãn e soeeorrns a brasileiros na Europa 
em virlude, do estado de guerra. 

N. 13,152 — Relações Exteriores—Decreto de 24 de 
agosto de 1918 — Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito snpplementar de 158:032$252, ouro. ás verbas 9" — 
Corpo Diplomático — e 11a — Ajudas de custo, — do art. 36 
da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918. 

N. 13.153 — Agricultura,"Industria b Commergio — De- 
ereto do 28 fie agosto de 1918 — Concede autorização á socie- 
dade anonyma Casa Pieone pára funécionar na Republica. 
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N. 13.154 — Agricultura, Industria k Commercio—De- 
creto do 28 do agosto de 1918 —- Approva a reforma dos es- 
tatutos da Companhia Armour do Brasil. 

N. 13.1Õ5—(Não foi publicado.) 
N. 13i. 156 — Fazenda — Decreto de 38 de agosto de 1918 

■—Augmenta de m.ais quatro o numero dos agentes fiscacs 
dos impostos de consumo no interior do Rio de Janeiro. 

N." 13.157 — FazendaDecreto de 28 de agosto de 1918 
— Augmenta do mais dons o numero de agentes fiscaes dos 
impostos de consumo do Estado da Parahyba sendo um para 
a capital o outro para o interior do mesmo Estado. 

N. 13.158 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
28 de agosto de 1918^—Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 7:731$930 para paga- 
mento de gratificações addicionaes a professores da Escola 
Nacional de Bellas Artes. 

N. 13.150 —Justiça e Negocios Interiores e Fazenda — 
Decreto de 28 de agosto de 1918 ■—Modifica e amplia os de- 
cretos ns. 13.000 o 13;.055, de 1 de maio e 6 dc junho de 1918, 
sobre medicamentos officiaes no Brasil. 

N. 13.160 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
28 de acosto de 1918 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito do í:200S. ouro, para paganfento 
do prêmio de viagem concedido á bacharel Catharina Moura, 
alumna da Faculdade de Direito do Recife. 

N. 13.161—Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
28 do agosto de' 1918 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 6:0008 nara paga- 
mento de subvenção concedida pelo Congresso Nacional ao 
Instituto de Protecção e Assistência á Tnfancia de Nictheroyj. 

N. 13.162 Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
28 de agosto de 1918 —Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 2:543$316 para paga- 
mento de gratificação addicional aos tachygraphos da Gamara 
dos Deputados, Lincoln Dodinho e José Joaquim da Rocha Jú- 
nior. 

N. 13.103- Tiação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de agosto de 1918 — Abre ao Minislorio do Viação e Obras 
Publicas o credito de 2.100:0008 para regularização dos ser- 
viços da Estrada de Ferro de Banrn a TI apura, 

N. 13.164—Viação e Obras Publicas—Decreto de 28 de 
agosto de 1918 Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
blicas, o credito de 300:0098 para altender ás despesas rom 
os melhoramentos dos serviços lelegraphicos. 

N. 13.165—Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de agosto de 1918 -Abre ao Ministério da Viaeão e Obras Pu- 
blicas o credito de 85:7948500 para a conclusão da construc- 
ção do ramal de 8. Pedro a .Inguary, no Estado do Rio Orando 
do Pul, 
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N. ISj-lCG—Viação e Obras Publicas—Decreto de 28 
do agosto_ de 1918 — Approva a planta do novo local para a 
construcçao do armazém de inflammavcis, apresentada pela 
«Gompagnio Fi'aiiçaiso du Port do Rio Grande do Sul». 

N. 13.167 — Agricultura. Industria e Gommerckl Jus- 
tiça e Negócios Interiores, Fazenda, Relações Exteriores. 
Guerra,' Síarinha e Viação e Obras Publicas —• Decreto de 29 
de agosto de 1918.— Fixa os preços máximos para a venda a 
varejo dos gêneros de primeira necessidade no Disíricfo Fe- 
deral. 

N. 13.168—Agricultura. Industria e Commergio—De- 
creto de 30 rio agosto de 1918 — Gonocrio autorização á socie- 
dade cooperativa de responsabilidade limitada Gooperativa 
Petropolllana de Gonsumo para funccionar na Republica, 

N. 13.169 -t- Agricul.tura, Industria e Commercio — De- 
creto do 6 do setembro de 1918—Abro ao Ministério da 
Agricultura, Industria o Gommcrcio o credito supplcmenfar 
do 300;000$, a diversas consignações ria verba 3° — Serviço do 
Povoamento, — rio nrt. 96 ria lei n. 3.454, do 6 de janeiro 
do 1918,. 

N. 13.170 — Agricultura, Industria e Gommercio—De- 
creto de 6 do setembro de 1918.—-Grea um campo de demons- 
tração, cm Ilhdos, Estado da Bahia. 

N. 13.171-—Agricultura. Industria e Gommercio—De- 
creto de 6 do setembro do 1918 — Concedo autorização á 
«Nippon Boycki Kabusbiki Kaisha» para funccionar na Re- 
publica . 

N. 13.172 — Agricultura. Industria e Commercio.—De- 
creto de 6 de setembro do 1918^—Eleva o numero do inter- 
pretes oommerciaes ria praça do Rio de Janeiro. 

N. 13.173 — Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto do 6 de setembro de 1918 — Concede autorização ã so- 
ciedade anonyma Brasil-Expansão para funccionar na Repu- 
blica. 

N. 13.174 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto rio 
6 de setembro do 1918 —Abro no Ministério da Justiça o No- 
pocios Interiores o credito especial de 720$ para pagamento 
de gratificação addicional a um servente da Secretaria da Ga- 
mara dos Deputados;. * 

N. 13,175 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto rio 
6 de setembro rio 1918 ' Abre ao Ministério ria Justiça e Ne- 
gocios Inferiores o credito especial de (|06:198$548 para au- 
xiliar as despesas com a manutenção, durante o corrente anno. 
do,96 escolas no Estado do Paraná. 

N. 13.176. -Justiça e Negocios Interiores Decreto do 
6 de setembro de 1918 —Abre no Ministério da Justiça e Ne- 
gocies Interiores o credito especial do 100:009$ para occorror 
ao pagamento do metade da despesa n realizar com o serviço 
do prophylaxia rural no Estado do Paraná, 

N. 13.177 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 6 de 
setembro de 1918 —Declara sem offeito a autorização- conce- 
dida á «Felton & Guillaumo-Labmeyenveskc Actien Gosoll- 
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chaft" de Mulheim sur Rhin, pelo deoref.o n. 7.051, de 30 do 
julho de 1908. e fransferida" á «Deutsoh Sudamerikanische Te- 
lographengesellsohaft, A. G. », pelo decreto n. 7.598. do 14 
de outubro de 1909. 

N. 13.178-—Viação e Obras Publicas — Decreto do 6 de 
setembro de 1918■—Abre ao Ministério da "ViaçSo e Obrar 
Publicas o credito de 55:0728158 para liquidação de eomprn- 
nvissns referentes á consf.ruceSo e conservação da Estrada de 
Ferro do Cruz Alta ao Ijuhy, durante o anuo de 1915. 

N|. 13.179 — Fiação e Obíus Publicas — Decreto do G de 
setembro de 1918 — Autoriza o oontracto de construcção do 
prolongamento da Estradá do Ferro D. Theresa Gbristina até 
Treviso e de um ramal para a zona earbonifera das cabe- 
ceiras do rio Urussanga. 

N. 13.180 — Guerra — Decreto de 11 do setembro do 1918 
—r Abro ao Ministério da Guerra o credito especial do reis 
510;Gü0$i00 para pagamento das despesas feitas com a com- 
missão que acompanha as operações do guerra na Europa. 

N. 13.181—Guerra—Decreto de 11 de setembro de 1918 
— Approva o rogulamenlo do exercícios de artilharia de mon- 
tanha como complemento do regulamento para exercicios de 
artilharia de campanha. 

N. 13.182 — Guerra—■ Decreto do 11 de setembro do 1918 
— Altera o regulamento de exercicios do artilharia de cam- 
panha. na parto relativa ao fogo ceifante. 

N. 13.183 — Agricultura, Indusjria'e Commercio—De- 
creto dm 11 de setembro de 1918-—-Concede autorização á 
Companhia Salutar de Hygienização de Laclicinios para func- 
cionar na Republica. 

Nj. 13.184-—Justiça e Negocios Interiores-—Decreto de 
11 de setembro de 1918 — Abre ao Ministério da Justiçado Ne- 
gocies Interiores o credito especial do 5:000$, ouro, para pa- 
gamento de ajuda do custo á alumna premiada do Instituto 
Nacional de Musica, Beatrico Teu Brink Sherrard. 

N. 13.185 —Fazenda — Decreto de U de setembro do 
1918-—Abro ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário 
de 127:7378628, ouro, para pagamento á "American Bank Noto 
Gompany", de fornecimentos do notas á Caixa do Amorli- 
zação. 

N. 13.186 — Fazenda — Decreto de 11 do setembro do 
1918 — Altera a cláusula II do derroto n. 13.004, de 4 do rr.'aio 
de 1918, que concedeu á Adamastor, Companhia de Seguros 
Luso Sul-America, com sédc cm Lisbôa, autorização para 
funccionar nn Brasil. 

N. 13.187 —Fazenda — Decreto do 11 do setembro de 
1918 — Augine-nta de mais três o numero de agentes fiscaos 
dos impostos do consumo do Estado do S. Paulo, sendo dons 
para a capital o um para o interior, 

N. 13.188 — Fazenda — - Decreto de II de setembro de 
1918 — Abre ao (Ministério da Fazenda o credito especial de 
1:712$5G4 para pagamento da differença de vencimentos re- 
lativa ao? exercicios de 191? e 1918, a que tem direito o fiel 
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cio armazém1, extincto, da Alfamioga do Pará, Hugolino Augusto 
de Gaatrn Leão. 

N. í3(. 189 — Fakenda — Decreto do 11 de .setembro de 
1918— Autoriza o ministro da Fazenda a assignar oom a 
Companhia Nacional de Industria e Commercio a escriptura de 
doação á União dos terrenos e edifícios em que estão instal- 
ladas as colonias de alienados da ilha do Governador. 

N. 13.190—Viação k Obras Publicas — Decreto de II 
de setembro de 1918 — Autoriza a Companhia Fsfrada de 
Ferro S. Paulo-Rio Grande a montar na estação da Lapa. da 
Estrada de Ferro do Paraná, um girador, que será transferido 
da estação de Morretes. 

N. 13.191 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 11 de 
setembro de 1918 — Àpprova o projeeto o orçamento, na im- 
portância do 744:315$963, de uma variante entre os kilo- 
metros 89 + 307,51 e 110 + 288,51 do ramal do Paranapanema, 
da Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande. 

N. 13.192—Viação e Obras Publicas — Decreto de 11 
de setembro de 1918 — Approva as cláusulas do contracfo de 
consolidação que tem de ser firmado com a Companhia Bra- 
sileira Carbonifera do Araranguá, de accôrdo com o art. 4o 

do decreto n. 12.933, de 20 de março de 1918. 

Nj. 13.193 — Agricultura Industria e Commercio, Jus- 
tiça e Neoocios Interiores, Fazenda, Relações Exteriores. 
Marinha, Guerra e Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 
de setembro de 1918 — Regula as attribuições do Cnmmissa- 
riado de Alimentação Publica. 

N. 13.194 — Agricultura, Industria e Commercio—Dc- 
croio de 25 de setembro de 1918 — Concede autorização ú So- 
ciedade Mineira de Lacticinins para funccionar na Republica. 

N. 13.195-—Agricultura, Industria e Commercio — De- 
rreto de 25 de setembro de 1918 — Concede autorização ú 
«Brazilian Salinas, Limited», para funccionar na Republica. 

N. 13.196 — Agricultura. Industria b Commercio—De- 
creto de 25 do setembro de 1918 — Concede autorização á 
«Anglo Brazilian Produce Syiidieale, Limited», para funccio- 
nar na Republica. 

N. 13.197 —Agricultura Industria e Commercio-—De- 
creto de 25 de setembro de 1918 —Grea uma fazenda modelo 
de criação no districto de Ürutahy, ferino o comarca de Ipa- 
rncry, no (Estado de Goyazj. 

N. 13.198 — Fazenda—Decreto de 25 de seteiribro de 
1918-—Autoriza a emissão da importância de 20.000:0008. em 
moedas divisiõnarias de nickel e cobre, eunbadas na Casa da 
Moeda. 

N. 13.199 — Justiça e Neoocios Interiores-—Decreto de 
25 de setembro do 1918 — Abro ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores, por conta do oxercicio de 1918 n credito 
supplementnr de 883:0008 ás verbas 5°, 7", 6" e 8" do art. 2° 
da lei n. 3.454, de 6 de janeiro deste anno, sendo — 195:300$ 
á verba — Subsidio dos senadores: 657:200$ á verba — Sub- 
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sidio dos deputados; 12:500$ á verba — Secretaria do -Se- 
nado — e 18:000$ á verba — Secretaria da Gamara dos Depu- 
tados. 

.N. 13.200 — \iação e Obras Publicas—*Decreto de 25 
de setembro de 1918—Approva o traçado definitivo da avenida 
marginal do novo caes do porto do Hecife, no Estado do Perj 

nambuco, e dá outras providencias. 

.N. 13.201 — ViAÇÃb e Obras Publicas — Decreto de 25 
de setembro do 1918 — Abre ao Ministério da Yiação e Obras 
Publicas o credito de 300:000$ para combustível, no intuito 
de intensificar o trafego da Eslrada de Ferro Oéste de Minas. 

.\. lop 202 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 25 
de setembro de 1918 — Modifica a clausula III do contracto 
celebrauo com a Gompanbia Docas do Santos, em virtude do 
decreto n. ü.OeO, de 3 de julho de 1906. 

X. 13.203 — Vi ação e Obras Publicas—Decreto dc_25 
de setembro de 1918 — Abre ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito de 10.000:000$ para attender á insuffi- 
ciencia da verba — Combiistivel, — da Estrada de Ferro 
Central do Brasil. 

N. 13.204— Viação k Obras Publicas — Decreto do 25 de 
setembro de 1918 — Proroga por tres mezes o praso fixado no 
decreto n. 12.805, de 9 do janeiro de 1918, para entrega dos 
materiaes destinados ás obras contracfadas com Humberto 
Saboya & Gomp., para a construcção da secção entre Henrique 
Galvãp, da Estrada de Ferro Oéste de Minas, e o Kilometro 
•í8, dã Estrada de Ferro de Goyaz. 

N. 13.205 — Viação e Obras Pub(licas—Decreto de 25 de 
setembro de 1918 —Approva a planta e orçamento, na im- 
portância de 50:543$744, da explanada da estação do Kilo- 
metro 70 ao ramal do Paranapanema, onde entronca a linha 
do rio do Peixe, da Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande. 

X. 13.206—Viação k Obras Publicas — Decreto de 25 
de setembro de 1918 — Autoriza.o Ministério da Viação e 
Obras Publicas a occupar e administrar a Estrada de Ferro do 
Bananal. 

N. FV.297 — Relações Exteriores — Decreto de 25 de 
.setembro de 1918—Abro ao Ministério das Relações Exte- 
riores o credito especial de i:íõ5$l'iü, papel, para attender 
ás despesas com a viagem do ex-ministro da AllemahHa até a 
fronteira do Uruguay. 

iN. 13.208 • Marinha — Deere In de 25 de setembro, de 
1918 — Abre pelo '.Miqislcrio da Marinha o credito de reis 
519:570$638, para oceorrer a despesas da verba 19* — Mate- 
rial de construcção naval, — do orçamento em vigor. 

X. 13.209 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
2 de outubro de 1918 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial do 4:200$, ouro, para pa- 
gamento de prêmio de viagem ao Dr. Antonio Luiz Q. A. de 
Barros Barreto. 
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N. 13.210 — Fazenda-—Decx'eto do 2 do outubro do 1918 
-— Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de reis 
11:745$ para pagamento dos vencimentos relativos ao período 
de 1 do Julho do 191G a 31 de dezembro de 1917 e devidos 
ao encarregado do extineto 1" Posto Fiscal do Acre, Jjulio 
Targyno da Fonseca, addido ao mesmo Ministério. 

N. 13.211—Fazenda-—Decreto de 2 de outubro de 1918 
— Augraenta do mais quatro o numero de agentes fiscaes dos 
impostos de consumo do interior do Estado de Minas Geraes. 

N. 13.212 — Fazenda — Decreto do 2 de outubro de 19l'8 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de reis 
Í8:492$419 para pagamento dos vencimentos relativos ao pe- 
ríodo de 21 do agosto de 1916 a 31 de dezembro proximo vin- 
douro, aos quaes tom direito o encarregado do extineto 4o Pos- 
to Fiscal do Alto Juruá, Godofredo Cavalcante da Cunha Vas- t 
concellos. 

N. 13.213 — Fazenda—Decreto de 2 de outubro de 1918 
— Concede ao «American Mercantilo Bank ot Brazil, Incorpo- 
rated», com séde na cidade de Hartford, Gonnetticut, nos Es- 
tados Unidos da America do Norte, autorização para estabe- 
lecer agencias filiaes nas capitães dos Eistados do Maranhão, 
Piauhy, Ceará. Rio Grande do Norte, Parahyba e Alagôas. 

N. 13.214 — Fazenda — Decreto de 2 de outubro de 1918 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito do 10:000$, papel, 
para a modificação da inscripç.ão das moedas divisionarias de 
prata e nickel e cunhagem de novas moedas de nickcl de 
50 o 20 reis. 

N1,. 13.215 — Viação e Ouras Públicas — Decreto do 2 de v 
outubro do 1918 — Abre ao Ministério da Viação c Obras Pu- 
blicas o credito de 500:000$ para occorrer a despesas refe- 
rentes á Estrada de Ferro de S. Luiz a Caxias. 

N. 13.216—Viação e Odras Pudligas — Decreto de 2 
de outubro de 1918—Approva o orçamento definitivo, na im- 
portância dc 2.597:3878706, referente ao armazém frigorí- 
fico construído no porto de Santos,,no Estado de S. Paulo. 

N. 13.217 — Marinha—Decreto de 9 de outubro de 1918 
— Abre pelo Ministério da Marinha o credito de 89:6278462 
para occorrer á despesa da verba 21" —Obras, — do orça- 
mento cm vigor. 

N. 13.218 — (Não foi publicado.) 
N. 13.219 — Agiucultura, Industria e Commeucio—De- 

creto do 9 dc outubro de 1918—Confia ao governo do Es- 
tado de Paulo, dentro do respectivo território, a exe- 
cução do disposições relativas ao serviço do policia sanitaría 
animal contidas no regulamento approvado pelo decreto nu- 
mero 11.460, dc 27 do janeiro dc 1915. 

N. 13.220 — Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto do 9 dc outubro do 1918 — Concede autorização á socie- 
dade anonyma «dos llòulements ã Billes Suedois S. K. F.» 
para substituir essa denominação pela de Companhia S. K. F. 
do Brasil, j 
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N. 13.22J s-r- Agricultura, Industria e Commerció—-De- 
creto-de 9 de outubro do 1918 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria o Commercjo o credito de 18:õ00$, ouro, 
para altender ás despesas com a viagem de 20 aluirmos para 
os Estados Unidos ria America do Norte, que se vão especia- 
lizar nos termos do decreto n. 13.028, de 18 de maio ul- 
timo, e com a manutenção dos mOsriios atp o fim do cor- 
rente anno. 

N. 13.222 — Agricultura, Industria e Commergio—De- 
creto do 9 de outubro do 1918 — Concede autorização á Com- 
panhia Frigorifica Cruzeiro para funcclonar na Republica. 

N. 13.223 — Agricultura, Industria e Gommércio—De- 
creto do 9 de outubro de 1918 — Approvã a reforma dos es- 
tatutos da Companhia Progresso Nacional. 

N. 13.224—(Não foi publicado.) 
N. 13.225 — Fazenda-—Decreto de 9 de outubro de 

1918 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
•i:0418õ58 para pagamento a D. Eugenia Leònor do "Vilhena 
Fernandes, viuva do cirurgião da Armada, Dr. José Rodrigues 
Fernandes, das pensões que são devidas e referentes ao pe- 
ríodo de 11 de junho de 1904 a 25 de janeiro de 1914Í. 

N. 13.220 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
9 de outubro d - 1918 ■—■ Abre ao Ministério da Justiça c Ne- 
gócios Interiores o credito especialdo 50:000? para auxiliar 
para auxiliar a despesa a effeotuar com a 2° Conferência da 
Sociedade Sul-Amoricana de Hygionc, Microbiologia e Pia- 
thologia e o Io Congresso de Dermatologia o Syphiligraphia. 

N. 13.227 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 de 
outubro de 1918 — Concede a Coutinho & Comp., armadores, 
os favores dn que gosava o Lloyd Brasileiro, emquanto era 
sociedade anonyma, excepto a subvenção, para o serviço do 
navegação regular entre os Estados do Pará o Amazonas e 
território do Acre. 

N. 13.228 — Guerra-—Decreto de 16 de outubro de 1918 
— Altera os arts. 42 o 44, paragrapbo único, e 71 do regu- 
lamento da Directoria Geral do Tiro de Guerra. 

A. 13.229 — Agricultura, Industria e Commercio —De- 
creto de 10 ilc outubro de 1918-—Concede autorização a «The 
Anglo-Brazilian Gommercial and Agency Gompany, Limited», 
para íunccionar na Republica. 

N. 13.230 — Fazenda—Decreto do 10 do outubro de 
1918 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
28:1888971 para occorrer ao pagamento do que é devido a 
D. Maria Isabel Cintra Tigre, em virtude de sentença judi- 
ciaria. 

N. 13,231 -Fazenda — Decreto do 10 de outubro cio 
1918- Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial dc 
13:541$765 para occorrer ao pagamento do que é devido a 
d), Marccllina Lopes Chaves de Mello c outras, em virtude do 
sentença judiciaria. 

N. 13.232 — Fakknda — Decreto do, 10 de outubro do 
1918 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito da 300:000?, 
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ouro. c 1.000:000$, papel, supplomcnUir á verba 28" — Repo- 
sições e restituições,—do orçamento do mesmo Ministério, 
do corrente exercício. 

N. 13.233—-Fazenda — Decreto de 16 do outubro de 
1918 — Augmenta do mais seis o numero do agentes liscaes 
dos impostos de consumo do Estado da Bahia, sendo quatro 
para a capital e dous para o interior do Estado. 

N. 13.234 —Fazenda — Decreto de 16 de outubro de 
1918 — Goüçede á Companhia Americana de Seguros, com sédc 
na capital do EStado dc S. Paulo, autorização para funo- 
cionar na Republica e operar em seguros marítimos e ter- 
restres. 

N. 13.235 —Fazenda — Decreto de 16 de outubro de 
1918 — Cassa as autorizações para funcoionar no Brasil de 
que gosam os bancos allcmães « Deutsch Sudamerikanische 
Bank» e «Deutsch Uobersecische Bank», suas liliaes, suc- 
cursaes ou agencias, e dá outras providencias. 

N. 13.236 — Justiça e Neuocios Interiores — Decreto de 
16 de outubro de 1918 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de i5:866$705 para occor- 
rer ao pagamento do despesas com a expedição dc carteiras 
cleitoraes no corrente anno, no Districto Federal. 

N. 13.237 — Justiça e Negogios Interiores-—Decreto de 
16 do outubro de 1918 — Abro ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 60:566$713 para pa- 
gamento de quotas de alimentação, relativas a 1913, que dei- 
xaram de receber o_s funccionarios da Escola Premunitoria 
Quinze dc Novembro]. 

N. 13.238—Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
16 dc outubro de 1918 — Abre ao Ministério da Justiça c Ne- 
gócios Interiores os créditos especiaes de 64:403$677 e reis 
130:235$335 para pagamento, relativo aos exercícios dt- Io 13 
a 1917 e ao de 1918, da differença do diarias, gratificações e 
etapas aos remadores, foguistas. patrões e machinistas das 
embarcações da Saúde Publica. 

N. 13.239 — Justiça e Negogios Interiores—-Decreto de 
16 dc outubro do 1918 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Inleriores o credito do 1:200$, supplementar á verba 
8" do art. 2o da lei n. 3.15-1, de 6 dc janeiro de 1918, c 
destinada a completar a, importância dos salaçios fixados para 
cinco jurdirveiros empregados nos terrenos do edifício da 
Gamara dos Deputados. 

N.'13.240 — Vi ação k Obras Publicas — Decreto de lô 
de outubro de 1918 — Dispensa, mediante condições, a Compa- 
nhia do Estradas de Ferro Brasileiras — Rôde Sul-Mmeira. do 
cumprir em relação á quantia de 1.253:1268372, a obri- 
garão constante dá letra h do art. 6o do decreto n. 12.931, do » 
10 de abril de 1918. 

N. 13.241 ■—Vi ação e Obras Publicas —Decreto, de 16 
dc outubro de 1918 —Autoriza a Companhia Estrada de Ferro 
Si. Paulo-Rio Grande a prolongar um muro de anumo, na 
linhi- do S. Francisco. 
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N. 13.242—-Justiça e Nkuouios Lnteiuoiies, Faeenua, 
Aijiucuj.Tuiu, Industria b Com-Meruiu, .Uelações Extbriükes, 
Maiunha, Guerra e Vução e ürius Puulicas — Decreto de 13 
de outubro de 1913 — Considera feriados os dias 19, 21 e 22 
de outubro corrente, menos para as repartições e pessoal en- 
carregado do serviço sanitário e casas conimerciacs que for- 
necem generos de primeira necessidade. 

N. 13.243—(Não foi publicado.) 
N. 13.244 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 23 

de outubro de 1913 — Concede permissão ao eugenlieiro João 
Teixeira Soares e Antonio Itossi, por si ou empresa que or- 
ganizarem', para montarem ' e custearem, sem privilegio ou 
monopolio de espccie alguma, o serviço de viação e trans- 
porte por meio de aeroplanos, ligando entre si as principaes 
cidades do Brasil. 

N. 13.245— Viação e Obras Publicas — Decreto do 23 
de outubro de 1913 — Approva a planta e o orçamento para 
a conslrucção do sete armazéns externos no porto de tíanlosj. 
u  

N. 13.246—(Não foi publicado.) 
N. 13.247 — Fazenda—Decreto de 23 de outubro de 1913 

— Reorganiza o Tribunal de Contas. 
N. 13.248-—-Fazenda — Decreto de 23 de outubro de 

1918 — Approva o regulamento que altera a organização do 
Thesouro. 

N. 13.249-—Justiça e Negocius Interiores. Fazenda, 
Agricultura, Industria e Commèrcio, Relações Exteriores, 
.Marinha, Guerra e Viação e Obras Publicas — Decreto do 25 
de outubro de 1918 — Considera feriados nas cidades de 
S. Paulo e Santos os dias 26, 28, 29, 30 o 31 do corrente 
mez, menos para as estradas de ferro e empresas de trans- 
porte, repartições federaes, pessoal encarregado do serviço 
sanitário e casas commerciaes que fornecem á população ge- 
neros de primeira necessidade. 

N. 13.250—(Não foi publicado.) 
Nl. 13.251—Justiça e Negocios Interiores-r-Decreto de 

30 de outubro de 1918 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito extraordinário do 1:500$, desti- 
nado a decorrer a despesas com soccorros públicos. 

N. 13.252 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
30 dc outubro de 1918 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gocios Interiores por conta do exercício de 1918, o credito 
supplementar de 883:000$ ás verbas 5", 7", 6" e 8a do art. 2* 
da lei n. 3.454, de 6 do janeiro deste anuo, sendo 196:300$ 
á verba — Subsidio dos senadores; 657:20Ü$ á verba — Sub- 
sidio dos deputados; 12:360$ á verba — Secretaria do Senado 
e 18:000$ á verba — Secretaria da Camara dos Deputados. 

N. 13.253 — Justiça e Negocios Interiores—Dccretodo 
30 do outubro dc 1918 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gocios Interiores o credito especial dc 154:000$ para oocorrer 
a um terço da despesa a realizar com a execução do serviço 
dc prophylaxia rural no Kslado de MinasAleraes, 

2235 5U 
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IN". 13.254 — Fazenda-—Decreto de 28 de outubro de 
1918 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito na impor- 
tância do 120:2978078 para attcnder ás despesas decorrentes 
do decreto n. 13.247, de 23 do corrente mez, no período de 
28 de outubro a 31 do dezembro de 1918. 

N. 13.255 — Fazenda — Decreto de 31 de outubro de 
1918—Crea o Monte de Soccorro annexo á Caixa Econômica do 
Estado de Minas Geraes. 

INj. 13.250—F.vzenda — Decreto de 31 de outubro de 
1918 — Augmenta do mais quatro o numero de agentes 1'iscaes 
dos impostos de consumo na capital do Estado de Pernambuco. 

IN. 13.257— (Não foi publicado.) 

N. 13.258 — Fazenda — Decreto de 31 de outubro dô 
1918 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
120:000$ para occórrer ao pagamento de vencimentos e grati- 
ficações addicionaes devidas ao professor cathedratioo da Fa- 
culdade do Medicina do Uio de Janeiro, Dr. Hilário Soares de 
Gouvêa. " , 

N. 13.259 — Agiucultura, Industria e Commercio—De- 
creto do 31 de outubro de 1918 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio o credito de 56:800$ para 
occorrer ao pagamento da subvenção prevista no art. 97, 
n. II e seus paragraphos da lei nj. 3.454, de 0 do Janeiro de 
1918. á Empresa Auto-Viação Angusturense. 

N. 13.260 — Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto do 31 do outubro de 1918 — Declara sem effeito o de- 
creto n. 12.920, de 20 de março do 1918, que abriu ao Mi- 
nistério da Agricultura, Industria e Commercio o credito- do 
1.000:000$ para occorrer ao pagamento das subvenções pre- 
vistas no art. 97, n. II o seus paragraphos da lei n. 3.454, 
de 6 de janeiro de 1918. 

N. 13.200 A — Fazenda — Decreto de 31 de outubro de 
1918 — Augmenta de mais dous o numero do agentes fiscaes 
do imposto do copsumo no Districto Federal e município de 
Nictheroy. 

N. 13.201—Vi ação e Obras Publicas —Decreto do 1 de 
novembro do 1918 — Autoriza a escripturação em conta do 
capita! da despesa que até 4õ:0i2$303 fôr effectuadn com a 
construcção de uma ponto no Kilometro 22,002, da linha de 
Saycan a SanfAnna, da llède de Viação Férrea do Uio Grande 
do Sul(. 

N. 13.202 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 1 do 
novembro de 1918 — Concedo a Frank Garnoy, para si ou para 
a empresa que organizar, permissão para lançar, aterrar na 
costa do Brasil, manter c trafegar um cabo telegraphico sub- 
marino, ligando a cidade do Uio de Janeiro á ilha do Cuba. 

N. 13.203 — Justiça k Neoocios Interiores Decreto do 
0 de novembro do 1918—-Abro ao Ministério da Justiça o 
Nogocios Interiores o credito de 8:400$. ouro, para occorrer 
ao pagamento dos prêmios de viagem concedidos ao Dr. Joa- 
quim Nicoluu Filho e ao bacharel Olavo de Oliveira. 
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N. 13.264 — Justiça e Negogios Interiores—Decreto do 
6 de novembro de 1918—Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores os créditos de 103;ü7tí$25ü e 29:127$,. sup- 
plementares respectivamente ás verbas 16a e 32* do art. 2' 
da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918, para pagamento de 
mais meia etapa aos inferiores da Brigada Policial e do Corpo 
dc Bombeiros do Dislricto Federal. 

N. 13.265 — Justiça e Negocios Interiores —• Decreto 
de 6 de novembro de 1918 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 5 ;902$130 para pa- 
gamento das diíferenças de gratificações addicionaes devidas 
a diversos funccionarios da Secretaria da Gamara dos Depu- 
tados. 

N. 13.266 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 
do novembro de 1918 — Autoriza a execução de modifica- 
ções e melboramentos na estação de Curityba, da Estrada de 
Ferro do Paraná. 

N. 13.267 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 
de novembro de 1918 — Attribue competência ao governo do 
Estado de S. Paulo para requisitar todas as linhas ferreas 
pertencentes á "S. Paulo Northern Hailroad Company" e as 
sumir a administração das mesmas. 

N. 13.268 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 
de novembro de 1918 —Approva a planta e perfil do trecho 
do ramal de ígarassú, para desapropriação dos terrenos ne- 
cessários á construcção do mesmo ramal, da Estrada de Ferro 
de Amarração a Campo Maior, da Rêde de Viação Cearense. 

N. 13.269 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 
dq novembro de 1918 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 1.859:700$ para pagamento a 
Trajano de Medeiros & comp., por fornecimentos feitos em 
1916. 

N. 13.270 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 
de novembro de 1918 — Concede ao Estado do Maranhão au- 
torização para construir as obras de melhoramentos do porto 
da capital do mesmo Estado. 

N. 13.271 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 6 
de novembro de 1918 — Proroga por 18 mezes o praso para 
a construcção da linha de Barra Bonita c llio do Peixe, de 
que trata o decreto n. 12.479, de 23 dc maio de 1917, o até 31 
de dezembro do 1918 o praso fixado uo decreto n. 12.491 de 
31 de maio de 1917, para a construcção do trecho do ramal do 
Paranapanema, entre S. José e a Colonia Mineira. 

N. 13.272 — Marinha — Decreto do 6 de novembro de 
1918 — Abre ao Ministério da Marinha o credito especial do 
28:920$ para occorrer ao pagamento dc vencimentos do pes- 
soal do Corpo dc Práticos dos Rios da Prata, Baixo-Parand c 
Paraguay. 

N. 13.273 — Agricultura, Industria n Commercio — 
Decreto de 8 de novembro de 1918 — Abre ao Ministério da 
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Agricultura industria u Gominercio o credito supplementar 
de 16:9541284- para pagamento do dois lentes da Escola Su- 
perior de Agricultura e Medicina Veterinária no corrente 
anno. 

N. 13.274—(Não foi publicado.) 

;N. 13.275-—Viaqão e Obras Publicas — Decreto üe 8 
de novembro de 1918 —■ Augmenta de mais tres o numero de 
agentes fiscaes dos impostos de consumo no Estado do Es- 
pirito Santo, sendo um na capital e dois no interior. 

-N. 13.276- Agricultura, Industria e Gommergio —■ 
Decreto de 11 de novembro de 1918 — Concede autorização á 
Companhia Lavouras -e Industrias do Iguassú para funccionar 
na Republica. 

N. 13.277 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 11 de novembro de 19-18 — Autoriza o ministro da 
Agricultura, Industria e Commercio a remunerar os funccio- 
narios do quadro, dos estabelecimentos do Ministério que, em 
virtude do disposto no decreto n. 12.889, de 27 de fevereiro 
de 1918 exercerem o cargo de director e outros nos patrona- 
tos agrícolas. 

N. 13.278 — Viação e Obras Publicas— Decreto de H 
de novembro do 1918 — Kectifica o decreto n. 18.254, de 31 
do mez proximo findo relativamente á importância do credite 
aberto para attender ás despesas decorrentes do decreto nu- 
mero 13.247, de 23 do mesmo mez, no período de 28 de 
outubro a.31, de de dezembro de 1918. 

N. 13.279 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 13 de novembro de 1918 — Concede autorização á 
«Brazil Central ilailroad Gompany» para funccionar na Repu- 
blica. 

N. 13i. 280 f—Agricultura, Indusitua e Commercio — 
Decreto de 13 de novembro de 1918 — Concede á Companhia 
Nacional de Industria Ghimica, á firma A. Santos & Comi», 
e a Antonio Luiz da Silva, os favores do decreto n. 12.911. 
de 16 de março de 1918 para a installação de fabrica de soda 
cáustica e torna extensivos esses favores á sociedade auo- 
nyma A Garbonioa. 

iN. 13.281—Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 
de novembro do 1918 — Abre ao Ministério da Fazenda o 
credito especial do 56:1728420 para occorrer ao pagamento 
do que é devido ã viuva e herdeiros de Delphino Erasmo 
Saddock do Sá em virtude de sentença judiciaria. 

N, 13.282 — Viação e Obrvs Publicas — Decreto de 13 
do novembro de 1918 — Approva o plano geral das obras de 
melhoramento do porto de Natal, no Estado do Rio Grande do 
Norte. 

N. 13.288 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 
do novembro de 1918 — Concede á Companhia de Estrada.s de 
Perro Fedcracs Brasileiras-Rôde Sul-Mineira, prorogação do 
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prasos para reencetar e concluir a construcção das officinas 
modernas do reparação em Passa Quatro. 

iSL 13.284 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 
de novomliro de 1918 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 1:335$485 destinado a occorrer ao pa- 
gamento do vencimenfos ao primeiro official da. Directoria 
Geral dos Correios, Diogenes .Tosd de Almeida Pernambuco. 

N. 13.285 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 
de novembro de 1918 — Approva o quadro do pessoal da 
Estrada de Ferro Baurú-Porto Esperança. 

N. 13.286 — Agricultura, Tnoustria e Commercío — 
Decreto de 14 de novembro de 1918 — Approva a reforma dos 
estatutos da sociedade ancnyma Moinho Sanfista. 

N. 13.287 — (Não foi publicado.) 
N. 13.288 —. Justiça e Negócios Interiores — Decreto 

de 20 de novembro de 1918 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores, por conta do exercicio de 1918 o cre- 
dito supnlemenfar de 855:500$, ás verbas 5", T", 6" e 8' do 
arf. 2,> da lei n. 3.454 de 6 de janeiro deste anno, sendo 
189:0008 á verba — Subsidio dos Senadores: — 636:000$ á 
verba — Subsidio dos Deputados: — 12:5008 á verba — Se- 
cretaria do Senado — e 18:000$ á verba — Secretaria da 
Gamara dos Deputados. 

N. 13.289 — Fazenda — Decreto de 20 de novembro de 
1918 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
171:680$319 para pagamento ao bacbarel Arthur de Carva- 
lho Moreira, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.290 — Fazenda —.Decreto de 20 de novembro de 
1018 — Abre an Ministério da Fazenda o credito especial de 
288:9378204 para pagamento ao Dr. Valenfim Anfonio da 
Hncba' Rifíencourf, ex-fhesoureiro da Alfândega da Habia. em 
vMnde de decisão do Tribunal de Contas. 

N. 13.291 — Fazenda Decreto fie 20 de novembro de 
1918 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
4108833 para occorrer ao nagamenlo do que 6 devido ao 
Dr. Joaquim Cardoso de Mello Peis. em virtude de sentença 
judiciaria. 

N. 13.292 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
de 20 de novembro de 1918 — Manda que o dia 28 de no- 
vembro do corrente anno de 1918 seja considerado de festa 
nacional em toda a Republica. 

N. 13.293 — Guerra Decreto de 20 de novembro de 
1918 — \bre ao Ministério da Guerra o credito supplementar 
de 16_:295S.'if! 1 sendo 4:46485)6 á verba — Tnsfruccão mi- 
litar — e ) 1 ;8308968 á vo-ba 12" — Empregados addidos. — 
do art. 51 da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918. 

A, 13.294 -— Guerda — Decreto de 20 de novembro de 
1918 — Extingue a 4* brigada de cavallaria. 

A'. 13.295 — Justiça e Negócios Interiores   Decreto 
de 22 de novembro de 19)8 — Declare, dissolvida a associarão 
denominada' Fnião Geral dos Trábalbadores do Rio de Ja- 
neiro. 
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N. 13.296 —Justiça e Negooios Interiores — Decreto 
de 22 de novembro de 1918 ■— Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores os créditos de 15:000$ e 5Õ:40'5$23r). 
supplemontarés á consignação «Material» de cada qual das 
verbas G" o 8a, respectivamente, do art. 2o da lei n. 3.454, de 
6 de janeiro de 1918. 

N. 13,290 — ('Não foi publicado.) 

N. 13.298 — Fazenda — Decreto d,3 27 de novembro de 
1918 — Approva, com alterações, a reforma dos estatutos da 
companhia do seguros Tranquillidade. do S. Paulo, deliberada 
na âssembléa geral extraordinária do 23 de março proximo 
findo. 

N. 13.299— (Não foi publicado.) 
N. 13.300 — Fazenda — Decreto de 27 de novembro de 

1918 — Anproya a tabolla dos vencimentos' dos cmpregadoc 

da Caixa Econômica do Rio Grande do Sul. 
N. 13.301—Fazenda — Decreto de 27 do novembro de 

1918 — Cflêsa o decreto de 11.052, do 12 do agosto do 1914. 
oue aufnr;zou a sociedade mutua de necnlins Mutua Dotal 
MncabenSe com sõde em Itlncahõ. Estado do Rio do Janeiro, 
a funccionar na Republica. 

N. 13.302 — Fazenda—.Decreto de 27 de novembro do 
1918 — Abro ao Ministério da Fazenda n credito de ríis 
3,250:000$ supplemeniar á verba 20a —■ Fiscalização e mais 
desbezas dos impostos de consumo, "consignação", Por- 
centagem, d'arias e passagens — do orçamento do mesmo 
Ministério deste exercício. 

N. 13.303 —Justiça b Nerociôs Interiores--Decreto d» 
27 de novembro de 1918 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores o credito especial do 1:030$ para paga- 
mento do gratificações addicionaes a serventes da Gamara 
dos Deputados. 

'N. 13.304 — Guerra■—Decreto do 27 do novembro . Io 
1918 —■■ Extingue a Junta de Justiça Militar junto á Divisão 
Naval cm operações de guerra. 

N.13.305 —AoninuT/niRA. Inoiistria e Commbrrio — De- 
creto de 27 de novembro de 1918 — Abre ao Ministério da 
Agricultura. Industria e Commcrcin o credito de 'i8;n008 para 
nccorrer ao pagamento da subvenção prevista no art. 97, nu- 
mero IT e seus paragrapbos da lei n. 3.454, do 0 do janeiro 
rio 1918 a Isidoro ITonorio Doin. 

N.. 13.300 — Aoriout.tura, Industria e Commercio —De- 
creto de 27 de novembro do lOdS — Concede autorização ã 
«American Internacional Steel Corporation» para funccionar 
na Republica. 

N. 13.307■—-Fazenda — Decreto de 4 de dezembro de 
1918 — Concedo A «Liv.orpool and London and Glob Insu- 
rance Company. Limited», com sõde em Liverponl. Inglaterra, 
autorização para operar no Brasil em seguros terrestres e 
marítimos; 
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N. 13.308 — Fazenda — Decreto rio 4 de dezembro de 
1018 —- Anprova a tabolla dos vencimentos dos empregados 
da Cc.ixa Econômica de S. Paulo. 

N. 13.309 — Fazenda—-Decreto de 4 de dezembro do 
1918 .— Autoriza a «American Forcign Banking florporation», 
com séde em Nova York, Estados Unido« da America do Norte, 
a funccionar na Republica. 

N. 13.310 — Fazenda.— Decreto de 4 de dezembro do 
1918 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial dc 
8;i214$192 para occorrer ao pagamento a D. Maria José Do- 
novan Perdigão de differenças de'montepio e mcio-soldo que 
haviam incorrido em prescripção. 

N. 13.311—Fazenda —Decreto de 4 do dezembro de 
1918 — Approva o art. 15 dos estatutos da companhia de 
seguros marítimos o terrestres Minerva, com séde na Capital 
Federal. 

N. 13.312 — Yiaqão k Oruas Publicas — Decreto de 4 do 
dezembro do 1918 — Declara que começarão a correr de 7 de 
.junho do 1919 diversos prasos estabelecidos em contractos re- 
lativos a estradas de ferro. 

N. 13.313^—.Yiação e Obras Publicas — Decreto de 4 de 
dezembro de 1918 — Autoriza, por conta de capital, o augmento 
do desvio, para cruzamento de trens, e a construcção de um 
outro, para cargas e descargas na estação de Portão, da Es- 
trada de Ferro do Paraná. 

N. 13.314 — Yiação r OnnAs Publicas—-Decreto de 4 de 
dezembro de 1918 — Autoriza a construcção. por conta d> 
capital, de mais duas linhas e ampliação de terceira, na es- 
tação de S. Lucas, trecho dc Santa Maria a Cacequi, na Réde 
de Yiação Férrea do Rin Grande do Sul. 

N. 13.315 —AnmcuLTunA, Industria e Commercio — De- 
creto do 5 de dezembro cie 1918 —, Concede autorização <i 
«A. Bc.vo & C." A/S» para funccionar na Republica. 

N. 13.316 —AcnicuLTuna, Industria f. Commercio — De- 
creto de 5 de dezembro de 1918 —• flóncede autorização á so- 
oiedáde anonyma TJziha S. Gonçalo para funccionar na Repu- 
blica. 

N. 13.317 — Fazenda — Decreto do 5 de dezembro de 
1918 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
1.509:000,1! para occorrer ás despesas com as obras necessá- 
rias nos edificios de diversas dnlegncian fiscaes. 

aí. 13.318 — Marinha — Decreto de 7 de dezembro de 
1018 — Declara aberto o porto do Rio de Janeiro e dá outras 
providencias. 

;V. 13.319 — (Não foi publicado.) 

N. 13.320 — Fazenda — Decrofo dc 11 de dezembro de 
1018   Abre ao Ministério dá Fazenda o credito dc 200^000$, 
supplomonlar á verba 5n, consignação «Novas cnncssfles — td 
Aposentados», do orçamento do mesmo Ministério, do corrente 
cxercicio. 
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N. ,13.32)—Fazenda — Decrefn dp H do dezembro do 
1918 — Concedo á companhia do seguros terrestres União 
dos Proprietários, com séde nesta capital, autorização para 
operar na Republica em seguros marítimos, segundo deli- 
beração da assemhléa geral extraordinária de 5 de setembro 
do corrente anno. 

N. 13,322—-Fazenda — Decreto de 11 do dezembro de 
1918 — Concede a «The Motor Union Insurance Oompany. 
Limited», com séde em Londres, para operar no Brasil em 
seguros contra fogo e marítimos. 

N. 13.323 — Mautntia—-Decreto de 11 de dezembro de 
1918 —■ Abre ao Ministério da Marinha o credito especial de 
2:400$ para pagamento de aluguel do casco do vapor Lv- 
canra, em 1917, 

N. 13.324 — AcmcuLTunA, Industria e Commercio — De- 
creto de 11 de dezembro de 1918 — Concede autorização ã 
«United Lumber A- Weneer C.®, A/ft». para fnnco.ionar na 
República. 

N. 13.325 —■ AomcuLTuav, Industria e Commercio — De- 
creto de 11 de dezembro de lOlfi — Concede autorização á 
«TCaigai Kogyo Kabushiki Kaisba» para funccionap na Repo- 
blica. 

N. 13.326—Agricultura. Industria e Commercio — De- 
creto de 11 de dezembro de 1918 — Modifica o decreto nu- 
mero 12.981. de 24 de abril do 1918, que autoriza o ministre, 
da Affroultura. Industria e Commercio a celebrar ajuste com 
o enn-enheiro Traiano Saboia Viriato de Medeiros para a ins- 
tallncão de uzinas de heneficiamento de algodão e seus sub- 
produetos. 

N. 13.327 — Viação e Obras Publicas — Decreto de H de 
de dezembro de 1918 — Abre ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito esnecial de. 944:4348296, destinado a com- 
pletar o pntramenfn deAddo ao tarefeiro da Estrada de Ferro 
Central dn Brasil. Anlnnin da Costa Lago . 

N. 13.328 — Fazenda — Decreto de-18 de dezembro de 
1918 —Autoriza o ministre da Fazenda a emiftir. de accArdo 
com a elausula YTT das instrnccõeo baixadas com o decreto 
n. 12.359. de IO de janeiro de 1917. anolices. na importância 
de 603:0008 rapo indemnizar aos interessados nos contractos 
das do» portos de Taragná e Cnrumbã. 

N 13.329 — Fazenda — Decrete de 18 de dezembro de 
1918 — Anprova o angmenfo do capital declarado pela' com- 
panhia de seguros lusn-brasileira Sagres para as operações 
no Brasil. 

N. 13.330 — Fazenda—Decreto de 18 de dezembro de 
1918   Abre ao Ministério da Fazenda o credite especial de 
7:000$. ouro. para pagamento de ainda de custo ao consu' 
geral, aposenladn, Clervasio Pires Ferreira. 

N. 13.33!—Fazenda — Decrete de 18 de dezembro e> 
1018 — Abre ao Ministério da Fazenda n credito de ?9;R66$77' 
para rtccorrer ás despesas complementares decorrentes <fa re- 
organização do Tribunal do Contas. 
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N. 13.332 — Fazenda — Decreto de 18 de dezembro de 
1918 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
2:943$331 para pagamento a D. Caroliha de Mello, em vir- 
tude de sentença judiciaria. 

N. 13.333 — Fazenda — Decreto de 18 de dezembro de 
1918 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
11 para occorrer ao pagamento devido a DD. Ce- 
cilia e Maria Olympia Espinola, em virtude de sentença ju- 
diciaria. 

N. 13.334 — Fazenda — Decreto de 18 de dezembro de 
1918-—Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
6;140S para pagamento das indemnizações devidas a Albino 
Ferreira Coelho Pereira e Sabrosa & Comp. 

N. 13.335.— Fazenda — Decreto de 18 de dezembro de 
1918 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
416:0658058 para occorrer á distribuição de remanescentes 
de loterias por diversas instituições publicas. 

N. 13.336 — Fazenda—-Decreto de 18 dc dezembro de 
1918—Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 800:0008, 
papel, suppplementar A verba 5" do orçamento do mesmo Ml ■ 
nisterio do corrente exercicio, para attender ás despesas da 
sub-consignação «Novas concessões — a) Montepio civil». 

N. 13.337 — Fazenda — Decreto de 18 dc dezembro de 
1918 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial d1- 
62:0518648 para occorrer ao pagamento devido a L. Caval- 
canti de Albuquerque, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.338—• Guerra — Decreto de 18 de dezembro de 
1918 — Abre ao Ministério da Guerra o credito de 2;503$22õ 
para ■ pagamento dc. ordenados ao secretario aposentado do 
extincto Arsenal dc Guerra dc Matfo Grosso. T.eocadio Ba- 
ptista Teixeira. 

N. 13.339 — Guerra — Decrefo de 18 de dezembro de 
1918 — Modifica a 13" observação do ouadro geral para a ar- 
tilharia a mie se refere a organização do Exercito cm campa- 
nha. nnprovada pelo decreto n. 12.691, de 31 de outubro 
de 1917. 

N. 13.340 — Via CÃO e Obras Pitultcas — Decreto de 18 
dc dezembro dc 1918^—nonccdc á Companhia do' Gandarella 
{rivilcffio. por 30 nnnns. oara a construcção, uso e goso, sem 
ônus para a TTníãn dc uma v'a-f"rréa mm. partindo da regiã^ 
das minas do Gandarella pumicinin dc Santa Barbara, Estado 
de Minas Geraes. vá enfroncar nn Estrada dc Ferro Centrai 
do Brasil, nas proximidades da estação Aguiar Moreira. 

N. 13.341—Viacão e Obras Pupt.icar—-Derreto de 18 
de dezembro de 1918 — Trnn«rcre á Urina Pc'xnto A- Como., 
estahelemdn cm Penedo, Estado dc MacAns, o rónfracto para 
a navcgacãn do Bnixo-S. Francisco a que sc refere o decreto 
n. 10.218 de 27 de se'emhro d" 1016. 

N. 13,342 — Vtaoão e Ooras PumiCAR—.Decreto dc 18 
de dezembro de 1918 _ Abre nn Ministério da Viacão c 
Obras Publicas o credito dc 590 ;1018583 pare oeror"pr a des- 
pesas referentes á construcrãn da Estrada de Ferro de 8. Luiz 
a Caxias. 
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N. 13.343^ÀGRiCüLTtíriA, Industria e Commercio — Ds- 
nreto do 18 do dezembro do 1918 ■—Revoga o decreto nu- 
mero 8.871, de 2 de agosto de 1911. 

N. 13.344 — Agricultura, Industria e Commercio — Do- 
ofofo do 18 do dezembro de 1918 — Concede autorização a 
«Johnson & C.0, Akticselskab», para substituir essa denomi- 
nu ação pc.Ia de «Wils, Johnson & C." A, S». 

N. 13.345 — Relações Exteriores — Decreto de 21 de 
dezèmbio de 1918 — Abre ao Ministexiò das Relações Exte- 
riores o credito especial de 500:000$. ouro, afim de, occorrer 
ás despesas resultantes das negociações da paz com a Alij- 
niatllia. 

N. 13.346— (Não foi publicado.) 
N. 13.347—Fazenda-—Decreto do 26 do dezembro do 

1918 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
8:763$574 para pagamenlo a Alberto Augusto da Motta An- 
drade da importância entregue ao cofre dos deposittfs pu- 
blicós. 

N. 13.348 — Fazenda — Decreto de 26 de dezembro de 
1918 —• Abro ao Ministério da Fazenda o credito de réis 
17:389$643 para pagamento a D. Isabel de Figueiredo da 
Gama o Souza, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.349 — Fazenda — Decreto do 26 de dezembro de 
1918 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
1:5855783 para pagamento do que 6 devido á Companhia do 
seguros "T/Ünion», cm virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.350 — Fazenda —Decreto de 26 de dezembro de 
1918—•Abre ao Ministério da Fazenda os créditos especiaes 
do 20;S33$283 e 18:245$n60 para pagamento a D. Maria Li- 
domilia Teixeira de Souza Mendes e outras e D. Rita Rosa 
da Costa Rodrigues o outras, em virtude de sentença judi- 
ciaria. 

N. 13.351-—Guerra — Decreto dc 26 de dezembro de 
1918 —Abre ao Ministério da Guerra créditos supplomentare.s 
na importância de 64:750$ para pagamento a docentes da 
Escola Militar o ao auditor de guerra bacharel Jacintbo Fee- 
nanrles Barbosa. 

N. 13.352 — Guerra — Decreto'de 26 de dezembro de 
1018—Approva o regulamento para o Departamento de Se- 
gunda Unha. 

N. 13.353 — Guerra-—Decreto de 26 de dezembro fje 
1918 — Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
1:560$ para pagamento de gratificações addicionaes a Ma- 
noel Ignacio da Silva Teixeira e Heitor Hugo de Moraes, pri- 
meiro e segundo officiaes do' Hospital Central do Exercito. 

N. 13.354 — MaRinha e "VíàçAo e OrraS PumitlAS—-De- 
creto de 26 do dezembro de 1018—-Transfere do Ministério 
da Marinha para o da Yineão e Obras Publicas, a que per- • 
tenerm. diversas estações radintelegraphicas. 

N. 13.355 —Justiça e Negooios Interiores — Decreto de 
26 de, dezembro do 1918 — Abre no Ministério da Justiça 
e Nogocios Interiores/por conta do exercício do 1918. o cre- 
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dito supplementar de 800:500$, ás verbas S". 7", 6* e 8" do 
arf. 2o da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918, sendo r^is 
170:400$ á verba —- Subsidio dos senadores; — 593:0008 á 
verba — Subsidio dos dcpiUado's: — 12:5008 á verba — Se- 
cretaria do Senado — o 18:0008 á verba — Secretaria da Ga- 
mara dos Deputados. 

N. 13.350 — Viaçâo e Obras Publicas — Decreto de 20 
dezembro de 1918—Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de -415:000$ para occorrer a despô-sas da 
Estrada de Ferro Baurú-Porto Esperança. 

N. 13.357 —ViaçXo e Obuas Publicas^—-Decreto de 20 
do dezembro de 1918 —Abre ao Ministério da Viação e Obra5 

Publicas o credito especial de 12:0008 para attender As des- 
pesas com a reparação da lancha Alpha do serviço da Inspe- 
ctoria Federal de Viação Marítima e Fluvial. 

N. 13.358—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de dezembro de 1918—-Declara sem effeifo o decreto nu- 
mero 12.729. de 28 de novembro de 1917, rpm concedeu re- 
jralias de paquete aos vapores Sourc c M os queira, da Empresa 
de Navegação Mosqueiro e Soure. 

N. 13.359 — Viacão e Obras Publicas — Decreto do 20 
de dezembro de 1918 — Autoriza a construccão de um 
novo armazém e respce.tivo desvio na estação de Bernardino 
de rnmnos. linha federal do Tibagy, da Estrada de Ferro Bo- 
roca-bana. 

N. 13.360 — Viação e Obras Publicas - -Decrefo de 26 
de dezembro de 1918 — Apprnva os estudos de uma variante 
do prn.ieelo do primeiro trecho da linha do rio do Peive. 
aoresenfados em virtude da segunda eondieão do artigo único 
do decreto n. 12.999, de 26 de abril do 1918. 

N. 13.361-—Viacão e Obras Publicas — Decreto de 26 
de dezembro d.e 1918 — Approva os estudos definitivos do 
terceiro trecho da linha do rio do Peixe e do ramal de "Rarra 
Bonita, dc ouc trata o decreto n. 12.479. de 23 de ma'o de 
1917. e, bem assim, os respectivos orçamentos, nas impor- 
tâncias de 1.079:5838580 e 1.573:3108178. 

N. 13.36° — VnçÃo e Obras Publicas — Decreto de 26 
de dezembro do 1918 — Proroga por mais um anno, a contar 
de l de janeiro nroximo futuro o nraso fixado á «Manáos 
Ilarboiir. Bimited». para ronelusão da parfe restante da mil 
ralha do eaes o respectivo aforro. 

N. 13,363- ■ uiz.ENn.A—Dççrçfo de 26 de dezembro de 
1918 - . Abre ao Ministério da Fazenda o credito esneeial d ' 
14:8008 para pagamento a D. Afaria Emilin Ooelbo de Ereilas 
Henriqnes. em virtude de sentença judiciaria. 

N. 13,364 — Fazenda — Decreto de 26 do dezembro de 
1918 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
5:7158475 narn nagamenfo a D. Emilin Gicmcnte Campbell 
c outros, cm virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.365 — Fazenda-—Decreto do 26 de dezembro de 
1916—-Abre no Ministério da Fazenda o credito especial de 
15:5948639 para pagamento a D. Adelaide Alves da Silveira 
o outros, em virtude do sentença judiciaria. 
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N. 13.366—Fazenda — Decreto de 26 de dezembro de 
1918 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
8:753$198 para pagamento a Eduardo Duarte da Silva Júnior, 
cm virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.367 — Fazenda — Decreto, de 26 de dezembro de 
1918 — Abre ao Minisferio da Fazenda o credito especial de 
1:092$708 para occorrer ao pagamento de vencimentos ao 
terceiro esoíj.pturario do Thesouro Nacional, Pedro Rodrigues 
de Carvalho. 

N. 13.368—-Fazenda — Decreto de 26 de dezembro de 
1918 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
7:6708960 para pagamento n D. Maria Amalia de Freitas 
Dias Lima, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.369 — Aghicultura. Industria e Commercio — De- 
creto de 28 de dezembro de 1918 — Abre no Ministério d'. 
Agricultura. Industria o ■Oommercio os créditos de 225:0008 
e 75:000? para pagamento, respectivamente, a Alberto F. 
Vasuuez. por si e como soei o gerente das firmas Ynsunez !\- 
Quadros e Bastos & Vasuuez e a Freire Aguirre & Barbieri. de 
prêmios n pue fizeram jiis como plantadores de trigo no Es- 
tado do Rio Grande do Sul . 

N. 13.370■—Justiça e NEnonios Interiores — Decreto d- 
31 de dezembro de 1918 —Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocies Interiores o credito sunnlemenfar de 67:3008 á 
verba 23" do art. 2° da lei n. 3.151, de 6 de janeiro de 1918. 

N. 13.371—Justiça e NEUonins Interiores — Decrelo de 
31 de dezembro de 1918—Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocins Interiores o credito es-necial de 1:8008 nara nasra- 
mentn do auxílio para aluguel de casa a mie tem direito o 
Dr. Plinin Olvntbo, medico alieniefa c assistente da Golonta 
de Alienados do Engenho de Dentro. 

N. 13.372 — Justiça e NEunrios Interiores - Derreto te 
31 de dezembro de 1018—Abre no Ministério da Justiça e 
Negocies Interiores o credito extraordinário de 1 r 1108 para 
pagamento de differenca de adrücionaes aos mlarfores dn 

debates, Nest.or Ascnly n Perforin de rastro. 

N. 13.373 — Justiça e Neooçios Interiores Decreto de 
31 de dezembro de 1018—Abre ao Ministerm dn .Tnofícn e 
Negocins Inferiores o cr,edito de 86:960?, supplementar á verba 
6" dn art. S" da lei n. 3.154. de 6 de janeiro de 1918, no; 
termos da letra a do art, 1" do decreto legislativo n. 3.641, 
desta data. 

N. 13.374 — Justiça e Neçoçiob Interiores — Deere'n de 
31 de dezembro de 1918—Abre an Minister-n de Justiça e 
Negocins Interiores o credito esnecial de 149:160? para pa- 
gamento, no exorri"in de 1919 dn augmenfn de vencimentos 
aos funccionarios da Pecretarie da ftamara dos Deputados e 
material dn serviço tacbygrnpbico. nos termos da letra r do 
art. '1° dn decreto legislativo n. 3.641. desta data. 

N. 13.375 — Justiça e Nfuocios Interiores — Decreto de 
31 de dezembuu du 1918 — Abre ao Ministério dn Justiça « 
Negocins Interiores n credito extraordinário de 309?950 pari 
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pagamento do gralificaçãu addicional a um amanuensc da 
Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 13.376 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
31 de dezembro de 1918 — Abre ao .Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito de 4878500, supplementar a 
verba 8a, consignação «Gratificações addicionaes» para paga- 
mento de gratiíicação addicional de 15 cJo ao director da Se- 
ciTítaria da Gamara dos Deputados, nos termos da letra b do 
decreto legislativo n. 3.641, desta data. 

1919 

N. 13.377 — Fazenda—Decreto de 2 de janeiro de 1919 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
11:8398237 para pagamento de vencimentos devidos ao con- 
íere.nte da Alfândega do Rio de Janeiro, Horacio Seabra, e 
relativos ao tempo em que esteve afastado de idêntico cargo 
na Alfândega da Bahia. 

A. 13.378 — Fazenda—-Decreto de 3 de janeiro de 1919 
— Abre. ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
14:262$431 para pagamento do que é devido" ao Dr. Gregorio 
Nazianzeno de Mello e Gunba, em virtude de sentença ju- 
diciaria. 

N. 13.37 9 — Fazenda — Decreto de 2 de janeiro de 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 243:000$, sup- 
plementar á verba 8" — Rocebedoria do Districto Federal — 
t.. orçamento do mesmo Ministério, do exercício de 1917. 

N. 13.380—Fazenda — Decreto de 2 de janeiro de 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
11:051$793 para pagamento do que é devido ao capilão- 
tenente Armando de Figueiredo, em virtude de sentença ju- 
diciaria. 

N. 13.381—Fazenda — Decreto" de 2 de janeiro de 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
80:150$ para ocoorrer ao pagamento devido a Vicente dos 
Santos Caneco & Oomp., pela oOnstrucção do navio Presidente 
Wenceslau. 

N. 13.382 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 2 do janeiro de 1919 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito extraordinário' de 1058920 para 
pagamento de gratificação addicional ao continuo da Secre- 
taria da Gamara dos Deputadds, Manoel Gonçalves dos Santos. 

N. 13.383 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 2 de janeiro do 1919 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito do 2.487:101$258, supplementar 
â diversas consignações das verbas 15", 16», 17», 18", 20", 21", 
24". 26", 27» o 28» do art. 2° da lei de orçamento' do exercício 
de 1918. ~ 

N 13.384 Viação e Geras Publicas — Decreto de 2 
de janeiro de 1919 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 10:000$, supplementar á verba 3», 
art. l^O da lei n. 3.454, do 6 de janeiro d-» 1918. 



942 

N. 13.385—Viaqão e Obras Publicas — Decreto de 2 
de janeiro de 1919 — Abro ao Ministério' da Viacão e Obras 
Publicas o credito especial de 325;8ü8$850 para pagamento á 
«Amaral Southerland & Gompany, Limited». 

N. 13.380 — Guerra — Decreto de 2 de janeiro de 1919 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito extraordinário de 
1.200:000$ para attcnder a despesas decorrentes da epidemia 
que assolou o paiz. 

N. 13.387—(Não foi publicado.) 
N. 13.388—Agricultura, Industria e Commercio —'De- 

creto de 6 de janeiro de 1919 — Transfere para o' Ministério 
da Agricultura, Industria e. Commercio o Commissariado da 
Alimentação Publica. 

N. 13.389—Marinha — Decreto de 7 de janeiro de 1919 
— Abre pelo Ministério da Marinha o credito' especial de 
8773548,, e dá outras providencias. 

N. 13.390 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
de 8 de janeiro de 1919 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito' especial de 113:9373580 para 
auxiliar a despesa com a manutenção de 167 escolas oreadas 
no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 13.391—Fazenda — Decreto de 8 de janeiro de 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
317 ;595$22ü para occorror ao pagamento devido ao Dr. An- 
tônio Angra de Oliveira o outros, em virtude de sentença 
judiciaria. 

N. 13.392 — Fazenda — Decreto de 8 de janeiro do 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
08:9623412 para occorrer ao pagamento do que ó devido' a 
D. Maria Magdalena Maciel Monteiro e filhos, em virtude do 
sentença judiciaria. 

N. 13.393 — Fazenda —Decreto de 8 de janeiro de 1919 
 Abro ao Ministério da Fazenda o credito' de_ 80 :000$, sup- 
plementar á verba 10" —- Caixa de Amortização ■—- Material, 
 consignação « Assignatura de notas », do orçamento do exer- 
cício de 1918. 

N 13.394 — Fazenda — Decreto' de 8 de janeiro de 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
2G:G87$087 para pagamento do que ó devido a José Mamede 
Posslia Yalcnça, cm virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.395 Fazenda — Decreto do 8 de janeiro do 1919 
 Abro ao Ministério da Fazenda o credito' especial de. 
S40$477 para pagamento do que. é devido no yico-almiranto 
graduado, Herculano Alfredo do Sampaio, om virtude do sen- 
tença judiciaria. 

N. 13.396 — Fazenda — Decreto do 8 de janeiro do 1919 
 Abre arf Ministério da Fazenda o credito de. 24:949$330, 
suppíomentar á verba 7° do orçamento do mesmo Ministério, 
— Tribunal do Contas—Material,— « Gratificação para a to- 
mada do contas fóra das horas do expediente». 
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N. 13.397 — Agricultora, Industria e Gommkrcio — De- 
creto de 8 de janeiro»de 1919 — Concede autorização a «The 
Ault and AVilborg Brazil Company» para funccionar na Re- 
publica. 

N. 13.398 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 8 de janeiro de 1919 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e, Commercio o credito especial de 50:0008 
para attender ás despesas com a recepção' e hospedagem das 
commissões soientificas que vierem assistir ao eclipse de 28 
de. maio futuro. 

N. 13.399 — Guerra-—Decrdto de 8 de janeiro de 1919 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito extraordinário de 
5:000$ para pagamento' de gratificações ao mestre de. offi- 
cina de alfaiates do extincto Arsenal de Guerra de Matto 
Grosso, Luiz Gassiano Paes de Carvalho. 

N. 13.400 — Guerra—Decreto de 8 de. janeiro de 1919 
— Approva o regulamento de manobras do Exercito. 

N. 13.401—Guerra — Decreto de 6 de janeiro de 1919 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
310:600$ para pagamento de vantagens a docentes de insti- 
tutos militares de ensino'. , 

!N. 13.402 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 
de janeiro de 1019 — Proroga ató 17 de julho de 1920 o praso 
fixado no decreto n. 10.943, do 17 de julho de 1914, para 
conclusão' das reformas o melhoramentos no Hotel das Pai- 
neiras, de que trata o decreto n. 7.480, de 27 de. julho de 1909. 

N. 13.403—ÍYiiação e Obras Publicas — Decreto de 8 
do janeiro de 1919 —. Abre ao Ministério da Yiaoão o Obras 
Publicas o credito especial de 8:3123498 para occorrer ao' pa- 
gamento de vencimentos, de 12 de abril de 1911 a 16 de ja- 
neiro de 1913, reclamado pelo administrador dos Correios do 
Estado de Matto Grosso, Erancisco Sizenando Peixoto. 

N. 13.404 — Fazenda — Decreto de 8 de janeiro de 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 780:000$, ouro', 
e 3.000:000$, papel, supplementar á verba 29a — Exercícios 
findos, — do orçamento de 1918. 

N. 13.405 —Fazenda — Decreto de 8 de janeiro do 1919 
— Abre ao Ministério' da Fazenda o credito especial do 
3 ;851$584 para pagamento a D. Gabriella Brandão de Campos 
o seus filhos, em virtude do sentença judiciaria. 

N. 13.406—(Não foi publicado.) 
N. 13.407 — Fazenda—Decreto de 13 de janeiro do 1919 

—.Pormitte ás pessoas naturaes ou jurídicas, que possuirom 
em suas fabricas tccido'3 ou matéria prima (algodão ou lãs 
nacionaes), contrahirem empréstimos com o Banco do Brasil, 
sob a fôrma do penhor mercantil. 

N. 13.408 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 15 
de janeiro de 1919 — Abre ao Ministério da Viação' c Obras 
Publicas o credito no valor de 4:000$ para pagamento ao en- 
genheiro civil João José de Andrade Pinto' Júnior, 
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N. 13.409 — ViaçÂu e Obuas Publicas — Decreto de 15 
de janeiro de 1919 — Abre ao Ministério da iViaçâo e Obras 
Publicas o credito do 197:723^980 para a solução de coiu- 
promissos da Estrada de Ferro de Itapura a Corumbá. 

N. 13.410 — Fazenda—•De.creto de 15 de janeiro de 1919 
-—Abre ao Ministério da Fazenda o credito' especial de 
14:161|725 para pagamento do que é devido a D. Joauna 
Perpetua Neves Gonzaga, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.411—Fazenda—Decreto de lõ de janeiro do 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito' especial do 
7:500$ destinado ao custeio das despesas da Connnissão Es- 
pecial do Cofre de Orphãos, durante os últimos cinco, mezes 
do exercicio de 1918. 

N. 13.412—(Fazenda—Decreto de 15 de janeiro do 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
ó:797$708 para pagamento' do que ó devido a D. Emma Dias 
da Cruz, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.413-—-Fazenda — Decreto de, 15 de janeiro de 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
3:629$032 para attendei ao pagamento de vencimentos ao es- 
crivão da extincta Mesa de Rendas de Itacoatiára, Lafayette 
Rodrigues do's Santos. 

N. 13.414 — Relações Exteriores — Decreto de 1,5 de 
janeiro de 1919 — Promulga o tratado de extradição de cri- 
minosos, entre a 'Republica dos Estados Unidos do Brasil e a 
Republica Oriental do' Uruguay, assignado no 'Rio de. Janeiro 
a 27 de dezembro de 1916. 

N. 13.415 — Guerra — Decreto de 15 de janeiro de 1919 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito do 82:190$32tí, 
supplementar á verba 4a — Instruçção militar, — do art. 5° 
da lei orçamentaria vigente em igiS. 

'-N. 13.410 — Guerra—Decreto de 15 de janeiro de 1919 
— Eleva as verbas 9" — Soldo's, etapas e gratificações de 
praças de. pret — e 14° — Material, — do art. 30 da lei nu- 
mero 3.074, de 7 de janeiro de 1919. 

N. 13.417—(Guerra — Decreto de 15 de janeiro de 1919 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
2.-000:000$ para a organização do serviço' de aviação militar. 

N. 13:418 —Guerra — Decreto de 1'5 de janeiro de 1919 
•—iltestabelece, a denominação de Secretaria do Estado da 
Guerra, que tinha a actual Directoria do Expediente da 
Guerra. 

N. 13.419—Guerra — Decreto de 15 de janeiro de 1919 
— Estabelece o plano de. uniformes para os pilotos aviadores 
do Exercito. 

iN. 13.420,— Fazenda e Vi ação e Odras Publicas — De- 
creto de 15 de,janeiro de 1919 — Transfere do Ministério da 
Fazenda para o da Viação os serviços do Lloyd Brasileiro. 

N. 13.421 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 15 
do janeiro de 1919 — Regula as nomeações a que se refere o 
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art. 3oO do regulamento da Repartição Geral dos Telesranhos 
approvado pelo dera-eto n. 11.520, do 10 de março de 191,õ.' 

N. 13.422 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
^ de janeiro de 1919 — Abre ao Ministério da Justiça e 
«.nGoOcics Interiores o credito extraordinário de 1.319 •3i3S2<j7 
para pagamento' de despesas effeetuadas por occasião'da epi- 
demia que remou ultimamente nesta capital. 

13.423 — Relações Exteriores, Fazenda, Justiça e 
Regogigs Interiores, Agricultora, Industria e Gommercio 
Marinha, \ iaçãq e Obras Publicas e Guerra — Decreto do 10 

de 1919 Ti Man(ía Pr(:stai-' ao conselíieiro Francisco de Paula Rodrigues Alves, presidente eleito da Republica, hoje 

dcncias0' aS honras de chefe de Estado, o dá outras provi- 

._ í3-.i2i — Justiça e Aegocios Interiores — Decreto de .17 de janeiro de 1919 — Designa o dia para a eleição que se 
lem de elleotuar para o cargo de presidente da Republica, para 
preenchimento do período, presidencial de 1918 a 1922 vago 
por fallecimento do eleito a 1 de março de 1918. 

IV. 13.425 —Relações Exteriores — Decreto de 22 de 
janeiro de 1919 — Supprime o consulado em Le-Mans. 

N. 13.42(1—(Relações Exteriores — Decreto' de, 22 do 
janeiro do 1919 — Oea um consulado em Brest. 

N. 13.427 —-IMauiniia—Decreto de 22 do janeiro de 1919 
—-Abre ao Ministério da Marinha o credito extraordinário de. 
Jx/ . i008 para pagamenlo de vencimentos a officiaes piohro- 
vido'3 no quadro F. 

.V. 13.428—Fazenda — Decreto de 22 de janeiro de 1919 
— Concede re.ducção de direitos de importação a alguns ar- 
tigos de producção norte-americaijà'. 

N, 13.429—(Fazenda■— Decreto de 22 de janeiro de 1919 
— Declara isentas de direitos aduaneiros as Iructas frescas 
procedentes da Republica Argentina. 

N. 13.430 — Guerra — Decreto de 22 de janeiro de 1919 
— ApprOva os quadros do elfecti.vo do instrucção das uni- 
dades de tropa. 

N. 13.431 — Guerra — Decreto de 22 de janeiro de 1919 
— Approva alterações a se introduzirem no regulamento para 
exercícios de artilharia de campanha. 

A. 13.432—Guerra — Decreto de 2$ de janeiro do 1919 
— Approva o regulamento para execução do' art. 1" do de- 
creto legislativo n. 3.5(35, de. 13 de novembro do 1918. 

X. 13.433 — Auriuultura, Industria e Gommercio — De- 
crelo de 22 de janeiro de 1919 — Abre an Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Gommercio o' credito de 89;0()0$ para 
occorrer ao pagamento da subvenção pre.visla no art. 97, 
n. II e seus paragraphos da lei n. 3.454, de ti do Janeiro de 
1918, á Companhia Força e Luz Oaiaguazes-Leopoldina. 

N. 13.434 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto" de 22 de janeiro de 1919 — Abre ao Ministério da Agri- 

2235 60 
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cullura, Industria o Commercio o credito de 100:000$ para 
occorrer ao pagamento da subvenção prevista no art. 97, 
n. II e seus paragraphos da lei n. 3.45 5, do 0 de janeiro de. 
1018; a Sesostris Dias Maciel. 

N. 13.435—■ Justiça e NEGociog Interiores — Decreto de 
22 do janeiro' do 1019 Torna extensivo aos guardas civis, 
para o effaiío da pensão do que trata a lei n. 3.605, do 11 do 
dezembro findo, o processo do exame de invalidez, cujo re- 
gulamento foi approvado pelo decreto' n. 11.447, de 20 de 
janeiro de. 1915. 

N. 13.436 — Justiça e Neuocios Interiores — Decre.to de 
22 de janeiro.do 1919 — Abre ao' Ministério da Justiça e Ne- 
gocies Interiores o credito do 4:200$, ouro, para occorrer ao 
pagamento do prêmio de viagem concedido ao baoharel Ale- 
xandre José Barbosa, Lima Sobrinho. 

N. 13.437 — Yiação e Obras Pubucas — Decreto do 22 
do janeiro de 1919 — Autoriza a construcção de um triângulo 
de reversão o um augmento' de. linha na estação Ganabarro, 
da Estrada de Eerro de Santa Maria a Uruguayana, da Rôde 
de Viação Eerrea do Rio Grande do Sul. 

N. 13.438—-Viação e Obras Pubucas — Decreto de 22 
de janeiro de 1919 — Abro ao Ministério da Viação c Obras 
Publicas o credito do 1.500:000$ para occoTrer a despesas 
referentes á construcção da Estrada do Forro do S. Luiz a 
Caxias. 

N. 13.439 — Viação e Obras Pubucas — Decreto do 22 
do janeiro de 1919 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito do 42:000$ para occoTrer a despesas re- 
sultantes da transferencia do oscriptorio da Estrada do Ferro 
Noroéste do Brasil para Bauru. 

N. 13.440 — Viação e Obras Pubucas — Decreto do 22 
de. janeiro de 1919 — Abro ao Ministério da Viação' e Obras 
Publicas o credito de 300:000$ para reforçar os créditos con- 
cedidos para despesas de oombustivel da Estrada de Ferro 
Oéste de Minas no exercício de 1918. 

N. 13,441—Viação e Obras Pubucas — Decre.to' de 29 
do janeiro de 1919 — Proroga por quatro mezos, contados do 
31 de dezembro do 1918, o praso fixado no art. 3o do decreto 
n. 13.017, do 4. de maio' do mesmo anuo. para a concessão 
de. vários melhoramentos na estação do Ponta Grossa, linha do 
Itararé ao rio Uruguay. 

N. 13.442—Viação k Obras Pubucas — Decreto do 29 
do janeiro do 1019 — Apprnva.os estudos do quarto trcobo da 
linha do rio do Poixo, do que Irata o decreto n, 12.479, do 
23 do maio do 1917, o. bom assim o respectivo orçamento', na 
importância de 3.161 ;0n;5$268. 

N. 13.443 — Viação k ,Obras Pubucas Decreto do 29 
do janeiro do 1919 — Abro ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o orodito extraordinário de 25:507$100 para attender 
ás despesas co'm a censura postal no exoroioio do 1918. 
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N. 13.444-—Viação e Obras Publicas — Decreto de 29 
de janeiro de 1919 — Abro ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas créditos para occorrur a despesas de pessoal e ma- 
terial da Estrada de Ferro de Santa Catbarina. 

N. 13.445—ViAgÃo e Obras Publicas — Decreto de 29 
de janeiro de 1919 — Autoriza o augmento' do numero de 
desvios e modificações no armazém da estação de Rosário da 
linha de Entroncamento a SanfAnna, da Rêde. de Viação 
Férrea do Rio Grande do' Sul. 

N. 13.440—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 29 
de janeiro de 1919 — Autoriza a construcção de um triângulo 
de reversão na estação de Barreto, da linha de Santa Maria 
a Porto Alegre, da iRôde de Viação Ferrea do' Rio Grande 
do Sul. 

N. 13.447—■ Marinha — Decreto de 29 de janeiro de 1919 
— Crea conselhos do guerra permanentes para julgamento das 
praças de pret da Armada e approva e manda executar o re- 
gulamento para o funccionamento' dos mesmos conselhos. 

N. 13.448 — Fazenda—-Decreto de 29 de janeiro de 1919 
— Abre ao iMinisterio da Fazenda o credito especial de 4:000$, 
ouro, para pagamento de ajuda de custo ao primeiro' secre- 
tario de legação, Eduardo do Lima Ramos. 

N. 13.449 — Fazenda — Decreto de 29 do janeiro de 1919 
— Modifica a clausula I do decreto n. 13.322, de 11 de de- 
zembro' do 1918, que autorizou a «The Motor Union Insurance 
Company, 'Limited », com séde cm Londres, Inglaterra, a operar 
cm seguros contra fogo o marítimos. 

N. 13.450—Fazenda — Decreto de 29 de. janeiro de 1919 
— Approva as- alterações dos estatutos do Montepio Geral do 
Economia dos Servidores do Estado, feitas em assembléa 
geral extraordinária de 23 de agosto do anuo prOximo findo. 

N. 13.451—Guerra — Decreto de 29 de janeiro de 1919 
— Estabelece bases para a reorganização do ensino militar e 
oreação de cursos de aviação, veterinária e odtros. 

N. 13.'452 — Guerra — Decreto do 29 de janeiro de 1919 
— Abro ao .Ministério da Guerra os créditos ospeciaes para 
a execução dos serviços de que trata a alinea c do art. 54 da 
lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919. 

N. 13.453 —Aoricultura, Industria e Commercio — De- 
creto' do 29 do janeiro de 1919 — Approva a reforma dos es- 
tatulos da Companhia Industrial c Mercantil Casa Fracalanza. 

N. 13,454 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 29 de janeiro de 1919 — Concede autorização á so- 
ciedade anonyma «Jacques Moyer & Company, Incorpored», 
para funccionar np Republica. 

N. 1,3.455—(Não ftfi publicado.) 
N. 13.450—Fazenda — Decreto do 5 de fevereiro de 1919 

Approva as alterações dos estatutos da.cLondon and Lan- 
cashiro Firo Insurance Company, Limited », com séde na ci- 
dade do Liverpool, Inglaterra, cffcctuada em assembléa geral 
de 1 do outubro de 1917. 
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N. 13.457 — Marinha — Decreto' de 5 de fevereiro de 
1919 — Abre pelo Ministério da Marinha o credito de 42:462$ 
para occorrer a despesas da verba — Material de constru- 
cção naval, — do orçamento de, 1918. 

N. 13.458 — Relações Exteriores — Decreto de 5 de 
fevereiro de 1919 — Grea um consulado' em Tvagasaki. 

N. 13.4,59 — XjiUekra—Decreto de 5 de fevereiro de, 1919 
•—Abre ao Ministério da Guerra o credito- de 1.28,4::3G2$682, 
supplementar ao § 10 — Reformados, — do orçamento do' Mi- 
nistério da Guerra para o exercício de 1918. 

N. 13.460—Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
5 de fevereiro de 1919 — Abre ao Ministério da Justiça e 
NcgocioS Interiores o credito especial de 175:9008160 para au- 
xiliar despesas effecutadas, em 1918, com a manutenção de 
escolas' creadas em zonas de uucleos coloniaes no Estado de 
Santa Catharina. 

N. 13.461 —Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
5 de fevereiro de 1919 -— Abre ao Ministério da Justiça e 
Negodios Interiores o credito especial de 4:200$, ouro, para 
pagamento do prêmio de viagem concedido ad bacharel Pedro 
Sá, alumnó laureado, da turma do 1914, da Faculdade de Di- 
reito do Recife. 

N. 13.462 —Fazenda — Decreto de. 12 de fevereiro de 
1919 — Autoriza a 'sociedade anonyma «Banque Française et 
Italienne pour PAmérique du Sud», com sóde em Paris, a es- 
tabelecer uma sub-agencia na cidade, de Barretos, Estado de 
8. Paulo. 

N. 13.463 — Guerra — Decreto de 12 de fevereiro de 1919 
— AHera, na parte relativa á 6" c á 8" observações, o quadro 
approvado', com outros, pelo decreto n. 13.430, de 22 de ja- 
neiro findo, do effectivo de instrucção das unidades de in- 
fantaria cm 1919. 

N. 13. 464 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
12 de fevereiro de 1919 —- Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 4:200$, ouro, para 
pagamento do premiu de. viagem concedido ao engenheiro civil 
Flavio Torres Ribeiro de Castro. 

N. 13.465 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 12 
do fevereiro de 1919 — Approya os estudos definitivos e o 
orçamento, na importância do i .186 :ü88$497, do ramal de 
Urussanga, da linha de Tubarão a Araranguã. 

IN. 13.466 — Viação e Obras Publicas — Decreto de. 12 
do fevereiro de 1919 — Abre ao (Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário do 20:000$ para pagamento 
du honorários de dous árbitros. 

N. 13.467 —Viação e (Obras Publicas — Decreto do 12 
de fevereiro do 1910 — Approva os orçamentos, na importa- 
cia total dc 191:557$335, para os trabalhos e instaüações com- 
plementares necessárias aos serviços da exploração commer- 
cial de um trecho do uovu caos do porto do Recife. 
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N. 13.4C8 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 12 
de. fevereiro do 1919 — Proroga até 30 de abril do corrente 
anno o praso para a conclusão dos trabalhos de construcção 
do trecho do' ramal do Paranapanema. entre R. José e a Co- 
lônia Mineira. 

N. 13.469 — Viaqão e Obrar Publicas — Decreto de 12" 
de fevereiro de 1919 — Approva o prnje.oto o orçamento de 
uma estação na linha do Caceipiy a Urugnayana, da Rôde de 
Viação Ferrea do Rio' Grande do Sul. 

N. 13.470—Guerra — Decreto do 12 de fevereiro de 1919 
— Approva o regulamento para a Directoria Geral de Conta- 
bilidade da Guerra. 

N. 13.471 —Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 12 de fevereiro de 1919 — Declara caduca a carta 
patenle de invenção n. 1(1.106, do 25 de setembro de 1918. 

N. 13.472 —Fazenda — Decreto de 19 de, fevereiro do 
1919 — Approva os novos estatutos da companhia de seguros 
terrestres o marítimos Interesse Publico' com sédo na capital 
do Estado ria Bahia, a d optados na assembléa geral extraordi- 
nária, realizada em 4 de setembro ultimo. 

N. 13.473 — Fazenda — Decreto do 19 do fevereiro do 
1919 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
6;OOOS. ouro, para pagamento da ajuda do. custo devida a 
Mario' de Belfort Ramos, por sua promoção a primeiro secre- 
tario do legação. 

N. 13,474—Fazenda—-Decreto de 19 de fevereiro de 
1919 .— Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
6:000$, ouro, para pagamento de ajuda do custo devida a Ar- 
mindo do Mello Franco', por sua promoção ao cargo do pri- 
meiro secretario de legação. 

N. 13.475—Fazenda — Decreto de 19 de fevereiro de 
1919 — Approva as alterações feitas nos estatutos da Caixa 
Gorai das Famílias pela assembléa geral extraordinária de 12 
de novembro ultimo. 

N. 13. í76—^ Fazenda — Decreto' de 19 de fevereiro de 
1919 — Concedo a «The National City Bank of New-York», 
Estados Unidos da America do Norte, autorização para esta- 
belecer uma agencia em Porto Alegre e sub-agencia na cidade 
do iRio Branco'. 

N. 13.477 — Marinha — Decreto de. 19 de fevereiro de 
1919 — Crna os conselhos economicos dos navios, corpos e 
estabelecimentos navaes e approva o manda executar o regu- 
lamento para os referidos conselhos. 

N. 13.478—Guerra — Decreto de 19 de fevereiro de 
1910 — Qrea duas brigadas de infantaria no Exercito de se- 
gunda linha. 

N. 13.479,—- Guerra — Decreto de 19 de. fevereiro de 
1910 _ Extingue a missão' medica especial ã França em "a- 
racter militar. 
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N. 13.480—Gugrrá — Decreto de 19 de fevereiro de 
1919 —■ Approva alterações no regulamento para instrucção e 
serviços gcracs nos corpos do Iropa do Exercito. 

N. 13.481 — Gukrha — Decreto do 19 de fevereiro' de 
1919 — Abro ao Ministério da Guerra o credito especial de 
100:000$ para attender a trabalhos relativos ao Serviço Geo- 
graphico Militar. 

N. 13.482.— Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 19 de fevereiro do 1919 — Approva a noVa reforma 
dos estatutos da Companhia Armour do Brasil. 

N. 13,483 — Agricultura. Industria e Commercio — De- 
creto do 19 de fevereiro do 1919 — Approva a alteração do 
art. 3o dos estatutos da sociedade anonyma Grandes Moinhos 
do Brasil. 

N. 13.484—Viação e Obras Publicas — Decreto de 21 
de fevereiro de» 1919 — Approva os pro.ieetos para a constru- 
cção de Ires viaductos moíallicos nas estacas 1.109+19, 
1.477 + 3 c 1.046 + 2, da linha de Lages a Caicó. o os re- 
spectivos orçamentos, nas importâncias de 345;856$806, 
292 :793$613 e 266 :065$B60. 

N. 13.485 — Viação e Obras Publicas •— Decreto do 21 
do fevereiro de 1919 — Approva os estudos definitivos do 
quinfn trecho da linha do rio do Peixe, do que trata o decreto 
n. 12.479, do 23 de maio de 1917, e, bem assim, o respectivo 
orçamento, na importância de 1.680:242$635. 

N. 13.486 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 21 
de fevereiro' de 1919 —- Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 150:000$ para auxiliar o Estado de Matto 
Grosso nos serviços de organização da sua carta gcographica. 

N. 13.487 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 26 
do fevereiro de 1919 — ApprnVa os estudos definitivos< o n 
orçamento, na Importância fio 251:957$804. do uma variante 
entre as estacas 1.665 e 2.205 + 0.90. da segunda Secçãn da 
linha de 8. f+hastião do Paraíso a Passos. 

N. 13.488 —Viação e Obras Publicas — Decreto do 26 
do fevereiro de 1919 Autoriza modificações n augmento de, 
linhas na estação' de Passo Fundo, linha de Santa Maria a 
Maroellino liamos, e na de Monteuegro, linha de. Santa Maria a 
Porto Alegre. 

■N. 13.489 — Guerra — Decreto de 26 de fevereiro de 
1919 — Approva o plano de uniformes para os officiaes o 
praças do'Exercito do segunda linha. 

N. 13.490 — Guerra — Decreto de 26 de fevereiro de 
1919 — Approva o quadro do effocfivo da eompanhia do 
aviação, em substituição ao que, baixou, com outro's, pelo de- 
creto n. 13.430, de 22 do janeiro do 1919. 

N. 13.491— Viação e Obras Publicas — Decreto do 5 
de março de 1919 — Approva os estudos definitivos do' sexto 
trecho ria linha do rin do Peixe, de, que trata o decreto nu- 
mero 12.479. de 23 de maio de 1917. o. bem assim, o respe- 
ctivo' orçamento, na importância de 1.428:721$3041 



N. 13.492—iFazenda — Decreto de 5 de março de. 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
15;5O0$645, papel, para ooçorrer ao pagamento do differcnças 
de. pensões de meio soldo devidas a D. Francisca de Mesquita 
Tellosi 

X. 13.493 — Justiça n Negócios Inteuioues e Agmcul- 
tura, InHustoia e OoMMEncio — Decreto de 5 de março de 1919 
— Rectifica o art. 10 do decreto n. 3.724, de 15 de janeiro 
do corrente anno, que sanccionnu a resolução legislativa re- 
gulando os accidontes no trabalbo'. 

N. 13.494 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
5 de março de 1919 — Abre ao Ministério da Justiça ô Ne- 
gócios Tnleriores o credito do SUpplementar á 
verba 13" dn art. 2° da lei do orçamento' do exercício do 1919. 

N. 13.495-—• Marinha — Derroto de 12 de março de 1919 
— Substituo a tabolla amicxa no decreto n. 12.880, de 20 de 
fevereiro de 1918. 

N. 13.490 — Marinha — Decreto de 12 d'e março de 1919 
— Abre ao Ministério da Marinha o credito especial de. 
500;000$ para promover o desenvolvimento da pesca ç. outros 
fins. 

N. 13.497 — Fazenda — Decreto de 12 do março de 1919 
— Preencho omissões com que foi publicada a lei n. 3.C74, 
de 7 de janeiro de 1919. 

N. 13.498—■ AoRinitLTURA. Industria e Commeroio e Jus- 
tiça e Negocios Interiores — Decreto de 12 de março de 1919 
-—Approva o regulamento para execução da lei n. 3.724, de 
15 do janeiro de 1919, sobro as obrigações resultanteâ tios 
qccidentcs no trabalho. 

N. 13.499 — Agricultura, Industria e Commkrcio — De- 
creto de 12 de março de. 1919 — Approva a nova reforma dos 
eslafulos da (lompanhia Pugliesi. 

N. 13.509 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 12 de março de 1919 — Abre ao Ministério' dn Agri- 
cnlinra. Industria c Oonuncrcio n credito de 250:000$. des- 
tinado ao pagamento da snhvencão devida á Companhia Anfo- 
Viacão CínVana. para construecão da estrada de rodagem li- 
gando tloncadnr. ponto terminal dn listraria de Ferro de Ooyaz, 
íl capital do Estado de Ooyaz, 

13,501—AGRinuLTunA, Indurtoia r OoMMEncio — De- 
ccelo de 12 de mifrco de 1019 — (loneede autorização a «The 
Mandos Markefs flrtd SlaughterlibUse, Limited », para continuar 
a funccionar na Republica. 

N. 13.502—(Guerra — Decreto dn 12 dn'marcn de 1010 
 .Abre ao Ministério da Ouerra n credlln especial de 200:000$ 
para auxiliar o governo do Estado do Paraná na conslrncção 
da eslfadft estratégica até á. foz dn Tgunssú. 

X. 13.503 Fiação e Obras Publicas e Agricultura. Tn- 
dUstria e noMMEUCin—Decreto dn 12 do março de 1910 — 
Transfere para o Ministério da Fiarão o Obras Publicas o 
cnnlraclo dn navegação do rio R. Ernnciscn, assignildo no 4Ii- 
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nisterio' da Fazenda, a 31 do oufnbrn do 1918, com o enge- 
nheiro Octavio Barbosa Carneiro, em virtude da resolução 
n. 25, do Gommissariado da Alimentação Publica. 

N. 13.50-i—(Viação e Obras Publicas — Docrelo de 12 do 
março de 1919 — Concedo permissão a João Baptista dos 
Santos e ao bacharel Augusto de. Araújo Góes para, por si ou 
empresa que organizarem, sem privilegio ou monopolio de 
especie alguma, se utilizarem dos apparelhos acreos dos mais 
aperfeiçoados, inclusive os hydro-aviões, no transporte de 
passageiros e mercadorias entre as cidades principaes do 
Brasil. 

N. 13.505 — Viação e iObras Publicas —Decreto' de 12 
de março de 1919 — Approva o projeclo e orçamento de unia 
ponte de. llm,30 de vão, no Kilometro 34.572, da linha do 
Entroncamento a SanfAnna do Livramento. 

N. 13.506 — Viação e Obras Publicas — Direto' de 12 
do março de 1910 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas'o credito de 400:000$ para oecorrer ás^despesas coni 
as desapropriações e outras que hajam de ser feitas para a 
■construcção do edificio' da Administração dos Correios na ci- 
dade de S. Paulo. 

N. 13.507-—Fazenda — Docrelo de 19 de março de 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
73:0388600, papal, para pagamento de differenças de venci- 
mentos a dons ajudantes de administradores das Capatazias 
da Alfândega da Capital Federal c 10 fieis de armazém da 
mesma Alfândega. 

N. 13.508 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto' de 19 de março de. 1919 — Oçea um patronato agrícola 
no Estado do Rio Grande do S?ul. 

N. 13.509 — Agricultura, Industria k Commercio — De- 
creto de 19 de março de 1919 — Fixa os honorários "do com- 
missario da Alimentação' Publica. 

N. 13.510 — Agricultura. Tndustria e Commercio — De- 
creto de 19 de março de 1919 — Concede autorização á Com- 
panhia Industrial Norte e Sul Fluminense para füncçionar na 
Republica. 

13,511—Guerra — Decreto de 19 de março de 1919 
—■ Approva o resulamento de equitação'. 

N. 13.512 — Viação e (Obras Publicas — Decreto de 19 
de março de 1919 — Autoriza a construcção de quatro pon- 
tilhões de. 3m 00 de vão. nos kilomelros ?.7.'i60, 27.917. 27.979 
e 28.280, da linha de Entroncamento a Sanf Anna, da ROde de 
Viação IFerroa do Rio Grande do Sul. 

N. 13.513 ARação e Obras Publicas Decreto de 19 
de marco de, 1919 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 702:0648. destinado ã reparação dn leito 
e obras de arte de toda a Estrada de Ferro Rio d*Ouro. 

N 13.514 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 19 
de março de 1919 — Concede nova prnTncacão de prasos para 
a conclusão o entrega ao tráfego publico dc diversas linhas 
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da Rède Sul-Mineira, que estão .a cargo da Companhia Mogyana 
de Estradas de Ferro e Navegação. 

X. 13.515—CViação e Obras Publicas, Relações Exte- 
riores, Auricultura, Industria e Comaiercio, Fazenda, Ma- 
rinha e Justiça k Negogios Interiores — Decreto' de 22 de 
março de 1919 — Declara nullas as convenções de acções no- 
minativas o acções ao portador, feitas pela «Gebrueder 
Goedhart A. O.», depois da declaração do estado de guerra do 
Brasil com a Allemanha e seqüestrados todos os materiaes por 
olla empregados nos serviços do saneamento da baixada flu- 
minense. 

N. 13.516 — Fazenda — Decreto de 26 de março de 1919 
— Abre. ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
18:1()9$354 para occorrer ao' pagamento de vencimentos que 
competem ao escrivão, addido, do exfincto 4o Posto Fiscal do 
Acre, José Guedes Corrêa IGondim, no' período de 14 de março 
de 1916 a 31 de. dezembro de 1918. 

X. 13.5117 — Fazenda — Decreto de 26 de março de 1919 
— Autoriza a sociedade anonyma «London and River Plate 
Bank, Limited», com sóde em Londres, a estabelecer uma 
succursal em Porto' Alegre e agencias nas cidades do iRio 
Grande do Sul e Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul. 

X. 13.548 — Fazenda — Decreto de 26 de março de 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
15 ;739.'i'92'0, papel, para pagamento de differençãs de venci- 
mento^ relativos, aos exercícios de 1913 a 1917 e que são de- 
vidos ao fiel de armazém, exfincto, da Alfândega do Pará, 
Narciso Ferreira Borges. 

N. 13.519 — Guerra — Decreto de 26 de março de 1919 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito de 69:096$771, sup- 
plementar á verba l" — Administração, — do orçamento para 
o exercicio de 1919. 

N. 13.520—'Justiça k Negogios Interiores — Decreto 
de 26 de março de lfH9 — Abre ao Ministefio da Justiça e 
Nogocios Interiores o credito de 2.000:0008, supplementar á 
verba 29' cio art. 2° da lei de o'rçamentn do exercício de 1919. 

N. 13.521 — Viação e Obras Publicas, Relações Exte- 
riores, Justiça e Negogios Interiores, Guerra. Marinha e Fa- 
zenda — Decreto de 26 de março de 1919 —'Revoga o decreto 
n. 12.734. de 5 de dezembro de 1917. 

N. 13.522 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 26 
de março de 1919 — Approva p projecfo e o oTçamento de 
uma pnte de lm,00 do vão livre, no kilometro 481.129, da 
linha de Santa Maria ao' Rio Grande. 

N. 13.523—Viação e Obras Publicas — Decreto' de 26 
de março de 1919 — Approva os estudos definitivos do trecho 
de estrada de forro eomprebemlidn entre Santo Ângelo e 
Commandaby. da Estrada de Ferro de. Cruz Alta a Santo' 
Ângelo. 

N. 13.523 A —Viaçãó e Obras Publicas — Decreto de 
26 de março de 1919 — Declara de nenhum effeito o decreto 
n. 13.252,'de 1 de novembro do 1918. 
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N. 13.524-—Yiação e iObras Purugas — Decreto de 26 
de março de 1919 — Concede a Frank Oarney, para si ou em- 
presa que drgáriizar, permissão para lançar, aterrar na costa 
do Brasil, manter e trafegar um cabo telegraphico submarino 
ligando a cidade do Rio de Janeiro á ilha de Cuba. 

N. 13.525 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 26 
de março do 1919 —■ Proroga, até 23 de outubro de 1919, o 
praso para a conclusão e entrega ao trafego do primeiro trecho 
da estrada do ferro do' municipio de Barreiros ás proximidades 
da villa de Sortãosinho, no Estado de Pernambuco. 

N. 13.15®6—YiAçâo e Obras Publicas — Decreto, do 26 
de março de 1919 — Proroga por cinco annos o praso' fixado 
no art. 2' do decrefo n. 10.883, de 0 do maio de 1914, para 
a conclusão das obras cotasfantes do projocto approvado pelo 
mesmo decreto o relativas ao porto de Mandos. 

N. 13.'527 —Justiça e NeoocIos Interiores — Decreto 
do 20 de março do 1919 — Reorganiza o Instituto Oswaldn 
Cruz. 

N. 13.328 —AnruciiLTunA, Industria e Commercio — De- 
creto' do 27 de niarçb de 1919 —- Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Cmtimereio o credito extraordinário do 
300:0008 para attender a despesas do Qonimissariado da Ali- 
mentação Publica no corrente exercício. 

N, 13.529 — PazrSda—Decreto de 2 de abril de 1919 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 5:0008. 
ouro. para pagar o suppiemento da ajuda de. custo devida a 
Rinaldo de Uma e Silva, por sua promoção a enviado extra- 
ordinário e ministro plenipotenCiariO na Bolivin, em 1914. 

N. 13.530—-IFazenda — Decreto de 2 de abril de 19Í9 — 
Cassa o decreto n. 10.202, de. 30 de abril do 1913. que au- 
torizou a sociedade de auxílios e pecúlios por mutualidado 
A Rio de Janeiro- com séde na Capital Federal, a funccionar 
na Republica. 

N. 13.53i — Fazenda — Decreto de 2 de. abril de 1919 — 
Abre ao' Ministério da Fazenda o credito especial de 1:712$5(U, 
papel, para pagameuln de dirferençns - do vencimentos reln- 
i.ivnS aos exercicins de 1917 e 1918 e a une (em direito o fiel 
de armazém, oxlincto, ilrt. Alfhlldegn do Pará, Rayrniltído 
Reabra do Lima. 

N. 13.532 — ViAçJn r OnHAs Puni,tuas — DerrMcV de 2 
de abril do 1919 — Abre ao Minislerin dn Vi ação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 1.200:0008 para attender 
á despesa com a restauração urgente dn .malcriai fixo o rn- , 
dardo da Estrada de. Ferro Oésle de Minas. 

N. 13.533—YiauXo r Obras PuntiuAS - Decreto de 2 
de abril de 1910 — Declara rescindido' n contractO dn 31 de 
driznmbro de 1911. celebrado com a Companhia Estrada de 
Ferro S. Paulo-Rio Brande, na parlo referente á encampação 
da Estrada do Ferro Norte do Paraná, cnnstrucção e arren- 
damento da 1 iliba do Curityba à Santo' Antnnin dn JilRiliá o 
modificação da linha de, Ciirifyba a 'Rio Branco; 
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NT. 13.53í — Guerra — Decreto de 2 de. abril de 1919 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credilo de 39;884ífC44, sup- 
plementar á verba 3a do art. 35 da lei n. 3.674. do 7 de ja- 
neiro ultimo. 

N. 13.535 —Guiíhra — Decreto de. 0 de abril de 1919 — 
ApproVa o rogulamonto de tiro para a artilharia de campanha. 

N. 13.536 — Gíuerua — .Decreto de 9 de abril de 1919 — 
Approva o regulamento de gymnastica para a infantaria e 
tropas a pé. 

N. 13.537 —• Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de. 9 de abril de 1919 — Abre an Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Commercio o credito de 547:584$ para 
occorror arf pagamento da subvenção prevista 'no art. 97, 
n. TI o seus paragraphos da lei n. 3.454, do 0 de janeiro de 
1918, ao governo do Estado do Paraná. 

N,. 13.538—Justiça e Neqocios Interiores. Yiação e 
Obras Públicas e Fazenda — Decreto de 9 de abril do 1919 — 
lleorganiza o serviço' de propliyla^ia rural. 

N. 13.539 — Yiação e Obras Publicas, Relações Exte- 
rtotes. Marinha, . AOrticultura, Industria ,e Coaiaíercio. Fa- 
zenda, Justiça r Negocios Interiores e Guerra — Decreto de 
9 de abril de 1919 Requisita o material da Companhia de 
Navegação Fluvial a Vapor Ttnjahy-Blume.nau para incor- 
poral-a á Estrada do Ferro do Santa Catbarina. 

N. 13.540—Yiação e Obras Publicas — Decreto de 9 
de abril do 1919 — Autoriza a « Snrocabana Raihvay» a sub- 
stituir po'r tesouras de madeira as tesouras metallicas do 
novo armazém da estação do Be.rnardino de Campos, da linha 
federal de Tibagy. 

N. 13.511 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 9 de 
abri! de 1919 — Approva o ropulameRln para, a Inspectorig, 
de Esgotos da Capita] Federal. 

N. 13.542 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 9 do 
abril de 1919 — Prnro'ga até 30 de jiiRbn dn corrente anno o 
praso de oifn mezes. a que so refere n decreto n. 12.805, do 
9 de janeiro de. 1918, para conclusão das obras e entrega do 
maferines contractadns com Humberto' Sabnia & Cnmp., para 
a construcção da secção entre Henrique Galvão, da Estrada de 
Ferro Oésle de Minas, e o Kiloluetro 48, da Estrada de Fo.rro 
de Goyaz. 

N. 13.5 53 — AnnioULTimA, Industria e Commercio e 
Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 9 do abril de 
1919 — Organiza a cnmmissãn consultiva para o estudo dos 
assumptos concernentes nos' seguros contra os accidcnfes do 
trabalho'. 

N. 13.544 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 9 de abril de 1919 -— Cnueede autorização d Compa- 
nhia Fluminense de Comtnercio e Industria para funccionar. 

N. 13.5 45—Yiação e Obras Publicas — Decreto de 14 
de abril de. 1919 — Prnrrtga o praso da concessão' feita d Com- 
unnhia Briisileirn de Energia Eloctrica pelo decreto n. 7.499, 
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de 12 de agostn de 1909, para a exploração de linhas lelepíio- 
nicas no Estado da Bahia. 

N. 13.'5i46 — Yiação e Obras Publicas — Decreto' de. 14 
de abri! do 1919 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 2.500:000$, destinado a 
Decorrer ás despesas com os serviços de obras codtra as seccas, 
no Nordeste, brasileiro. 

N. 13.547 — 'Pazenida — Tteereto de 16 de abril de 1019 
— Abre ao Ministério da .Fazenda o credito especial de 9:000$. 
duro. para pagamento a D. Alice Alcoforado da ajuda de 
custo rpie seu fallecido marido, o ministro plenipotenciario 
Alfredo Carlos Alcoforado deixou de' receber por sua remoção 
para a Legação' em Havana, no anno de 1915. 

N. 13.548—(Fazenda—Decreto de 16 de abril de 1919 
-—Abre. ao Ministério da Fazenda o credito' especial de 
11:0f>2$214 para restituir ao Dr. Vicente Saraiva de Car- 
valho Neiva o imposto que lhe foi descontado quando auditor 
geral da Marinha. 

N. 13.549 — Viação e Obras Publioas — Decreto de 16 
de abril de 1919 — ApproVa o novo regulamento para o Lloyd 
Brasileiro. 

N. 13.550 — Relações Exteriores — Decreto de 16 de 
abril de 1919 — Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito extraordinário de 131:592$390 para o pagamento 
de contas de tolegrainmas relativas aos annns de 1916 e. 1917. 

N. 13.551 —Agricultura. Industria e Commercio — De- 
creto' de 16 de abril de 1919 — Approva as alterações dos 
estatutos da Companhia Ceral Commercial do Rio de Janeiro 
(«The General Commercial Company Limited of Rio de Ja- 
neiro ■»). 

N. 13.552 — Agricultura. Industria e Commercio — De- 
creto de 16 de abril de 1919 — Abre an Ministério da Agri- 
cultura, Industria o CoYnmeroio o credito extraordinário de 
200:000$ para at.tender, no corrente anno, a despesas ^com o 
serviço de. estatística geral do paiz, demographica e eooriomica. 

N. 13.553 —Agricultura, Industria e Commergio — De- 
creto de 16 de abril de 1919 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura., Industria e Commercio o credito do 6l;125S para 
occorrer ao pagamento da subvenção prevista no arl. 97. nu- 
mero TI e seus paragrapbos da lei n. 3.454, de 6 de janeiro 
de 1918. nn Governo dn Estado de Minas Geraos. 

N. 13.554 — Guerra — Decreto de lOjin abril de 1919 
— Approva o regulamento para arrecadação o emprego das 
rondas da Fazenda de Sapopemba e da Villa Militar. 

' N. 13.555 — Guerra — Decreto de 16 de abril'de 1919 
— Altera o quadro do effeotivn de instrucção das unidades 
do artilharia do campanha, em 1919, 

N. 13.556 — Justiga e Negogios Interiores — Decreto 
de 16 de abril de 1919 — Abre ao Mipisterin da Justiça e Ne- 
gocies Inferiores o credifo especial de 289:982$750 para at- 
tender ás despesas do pessal e materiaJl., attinenles a esse 



Ministério, da commissâo federal de demarcação de limites 
entre os Estados do Paraná e Santa Gatharina. 

N. 13.557— Viaçãü k Obius Publicas — Decreto de 16 
de abril de 1919 — Approva os planos e orçamentos das obras 
preliminares de fecbamento da linha da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, entre as estações Central e Deodoro. 

.\. 13.558 — Viação is Obras Publicas — Decreto de 16 
de abril de 1919 — Autoriza a «Compagnie Auxiliaire de 
Chemins de Fer au Brésil»a adquirir oitenta chassis metal- 
liços de vagões usados e os respectivos trucks, e transfor- 
mal-os em material rodante. 

N. 13.559 —Viação e Obras Publicas— Decreto de 16 
de abril de 1919 — Cassa as regalias de paquete concedidas 
ao vapor Phüadelphia, de propriedade da Empresa Brasileira 
de Navegação. 

N. 13.560 — Fazenda — Decreto de 23 de abril de 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis 
29:2423830, papel, para pagamento de differenças do venci- 
mentos referentes aos exercícios de 1916 e 1917 que são devi- 
das ao administrador das Gapatazias, ajudante ç fieis de arma- 
zém da Alfândega da Bahia. 

N. 13.561 — Fazenda — Decreto de 23 de abril de 1919 
— Abre ao Ministério da Fa/.endp o credito especial de 10:0003 
destinado ao empréstimo para construcção de uma casa, ao 
qual tem direito a viuva do contador da Delegacia Fiscal do 
Thesouro Ncional cm Minas Gera es, Domingos Fernandes 
Monteiro. 

N. 13.562-—Relações Exteriores — Decreto de 23 de 
abril de 1919 — Publica as adbesõcs de Cuba e da Marinha 
aos actos assignados em 5 de julho de 1912. na Conferência 
Internacional Uadiotelegraphica de Londres. 

N. 13.563 — Viação e Obras Publicas —• Decreto de 
23 de abril de 1919 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito do 50:09108 para occorrer ao pagamento 
da subvenção annual ao Aero Club Brasileiro. 

X. 13.564 — Viação k Obras Publicas—Decreto do 23 
de abril de 1919 — Abro ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito do 50:000$ destinado á conclusão dos ser- 
viços de dosubslrueção do canal de Macahé a Campos. 

N. 13.565—-Justiça k Negócios Interiores — Decreto de 
23 do abril de 1919 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios interiores o credito especial do 50:000$ para auxiliar 
a installação de um laboratório de vaocinas o sôros no Esta- 
do do Maranhão. 

N, 13.566 — Viação e Obras Publicas — Decreto dc 26 
de abril de 1919 — Concede permissão a Davrdson, Pullen 
A Comp., negociantes nesta capital, para, por si ou empresa 
que organizarem, fundarem o explorarem serviço de 
(onimunicações acreas entre os diversos pontos da Republica 
c entre estes e o estrangeiro. 

N. 13.567 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 26 
de abril dc 1919 — Concede permissão a João Varzca para 
por si. ou empresa que organizar, sem privilegio ou mono- 
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pólio de cspecie alguma, se utilizar dos apparelhos aereos 
dos mais a.pcrtoiçoados, inclusive os hydro-aviões, no tran- 
sporte do passageiros o mercadorias entre as principaes ci- 
dades do lirasil o entre estas e o estrangeiro. 

N.13.508 — Viação u Obras Publicas — Decreto de 20 
de abril do 1919 — Concede permissão a Francisco do Rego 
Barras Barreto Filho, para por si, ou empresa que organizar 
som privilegio ou monopolio do ospecie alguma, so utilizar 
dus apparelhos aereos dos mais aperfeiçoados, no transporte 
do passageiros o mercadorias entre as principaes cidades do 
Brasil. 

N. 13.509 — Yiacão e Obuas Publicas — Decreto d.; 26 
do abrR de 1919 — Concede permsisão á «Handicy Page. Ltd.» 
sem privilegio ou monopolio de especio alguma, para. por si 
eo empresa que orgainízarem, estabelecer um serviço de 
viação e transporte de passageiros ou cargas, por meio de aero- 
pianos, -i Ire as principaes ridadcs do Brasil. 

N. 13.570—•Justiça e Negooios Interiores — Decreto de 
26 de abril de 1919 — Autoriza a dispensa do ponto aos ope 
rios e diaristas da União, no dia 1° do maio do corrente anno. 

i 
N. 13.571 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 29 

do abril de 1919 — Proroga por três annos. em caracter pro- 
visório, a contracto firmado com a «fe-ocieté de Consíruction 
du Port do Pernaniibuco», cm virtude do decreto n. 12.964, 
do 6 de março do 1918, para a exploração commercia' do um 
torço do novo cues do porto do Recife. 

A. 13.572 — Justiça e Neuocios Inteiuores — Decreto de 
36 do abril de 1919 — Abro ao Ministério da Justiça o Nego- 
cies Interiores o credito especial de SOhOOOS para auxiliar 
as despesas com o 6" Congresso Brasileiro de Geographia. 

N. 13.573 — Justiça e Nbgocios Interiores — Decreto de 
3o de abril do 1019 — Abro ao Ministério da Justiça o Negó- 
cios Interiores o credito especial de 10:000? para atlendor 
ás despesas com o pessoal e material empregado no serviço 
da expedição dc carteiras eleitoraes, neste anuo, no Districto 
Federal. 

N. 13.57-í — Guerra — Decreto de 30 de abril do 1919 
— Approva o regulamento para a Escola Militar. 

N. 13,575 — Fazenda — Decreto de 30 de abril do 1919 
— Proroga por seis mezes o praso estabelecido no art., 2o do 
decreto n. 13.235, do 10 do outubro do 1918, para a liquida- 
ção dos bancos. «Deutsch Sudamorikaniacho Bank», «Dcutsch 
Uebersscische Bank» o «Brasilianischc Bank für Dcutschland». 

N. 13.576 — Aguicultura, Industiua e Commercio — Do- 
crcln do 30 do abril do 1919 — Approva a nova alteração do 
art. 6" dos estatutos da Ouinpanhia Commercio o Navegação. 

N. 13.577—-Viação u Obuas Publicas — Decreto do 30 
de abril do 1919 — Abro ao Mlniaterio da Viação c Obras 
Publicas o credito especial de 506:000$ para o custeio dc 
obras urgentes no Nordeste. 

N. 13.578> — Viação e Obras Publicas — Decreto de 7 de 
maio do 1919 — Abro ao Ministério du Viação o Obras Pubh- 
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cas o Lredito sxtraorJinario.do j.uUü:üOO$ para o inicio do 
obras destinadas a minorar cs sofíriinenfcos dos sertanejos do 
Nordeste, actuaimcnte assolado polo flagello da secea. , 

N. 13.579—Viação e Obuas Publicas — Decreto de 7 do 
maio ui 1019 — Abro ao Ministério da Viação o Obras Publi- 
cas o credito extraodinario de 50:000$, dosLinado aos traba- 
lhos do experiência do apparolbo «Grelbas ■ Rotativas Prado 
Filho». . . 

X. 13,500—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 7'de 
maio do 1919 —1 Abro ao Ministério da Viação o Obras Publi- 
cas o credito extraodinario do 50:000$ para attender ás des- 
pesar com censura postal no corrente exercício. 

X. 13.581—-Viação e Obras Publicas — Decreto do 7 do 
maio de 1919—Abre ao Ministério da Xcação e Obras Publicas 
o credito de 2.000:000$. afim do occorrer ás despesas com 
os serviços a cargo da" õ" divisão provisória da Estrada de 
Ferro Noroeste do Brasil. 

N". 13.582 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 7 de 
maio do 1910 — Approva a planta e orçamento, na impor- 
tância de 33:390$, ouro apresentados pela «Compagnie Eran- 
çaiso du Port de Rio Orando do Sul», para a construcção do 
deposito de locomotivas, no novo porto. 

N. 13.583 —-Viação e Obuas Publicas — Decreto de 7 do 
maio do 1919 — Autoriza o contracto de construcção da linha 
Maí siatnbd, prolongamento da Estrada de Ferro D. The rosa 
Cliristi-na, do accôrdo com o estipulado no art. 111, n. III da 
lei n. 3.G7Í, de 7 do janeiro do corrente cmno. 

X. 13.584—Fazenda — Decreto de 7 de maio de 1919 
— Coqoedc sociedade ancnyma *The Yokiamn Speoie Bank, 
Limited», com sédo na cidado de Yokohama no Império do 
Japão, autorização para funcionar e estabelecer uma filial 
na Capital Federal n su-b-filiaos Ha capital do Estado de São 
Paulo o na cidade do Santos. 

X. 13.585'—Fazenda — Decreto do 7 do maio do 1919 
— Abre ao .Ministério dá Fazenda o credito especial de pen- 
sões do meio-soldo o mbutapio, devidas a DD. Delphina Hen- 
rinuela Yalladns Oarrocbo Ferreira e Honorina Celeste Val- 
ladas Oarrocho. 

N. 13.580 — Agricultura, Industria e Commbrcio — De- 
crcto do 7 do maio do 1919 — Concedo autorização á Com- 
panbiu Flumineiiso do Agricultura o Connnercio para sc or- 
ganizar o, approva os respectivos ostalutos, 

X. 13.587 ■ Aiíuicui.tura, Industria e Commkecio — De- 
cioto do 7 <lo maio do 1919 — Autoriza a permutarem os seus 
rospoc-livtw cargos o segundo offioial da Directoria Gerai do 
Conlabilidado do .Ministono da Agricultura, Industria o Com- 
raonilo, llouvjqui- Barbalho UcliÓa Cavalcanti, o o primeiro 
oifipinl, addido da oxtiola Inspec-toria do Pesca do mesmo 
Alinislorio, bacbaiol José do Paiva Magalhães Calvct. 

N. 13.588 -Auricultuiu, Industria e Commercio — De- 
creto do 7 do maio do 1919 — Abro ao Ministério da Agricul- 
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tura, Industria e Comrnercio o credito de 45:000$ para paga- 
menío de prêmios a Felisberlo Coelho, como planlatior .de 
trigo no Estado do ttio Orando do Sul nos aimos de 1912, 
1913 e 1914. 

N. 13.589 — Auiuüui/I rn.\, INDUSTUIA K Coriaiuhuio — 
Decreto do 7 de maio de 1919 — Concede autorização á Com- 
panhia Assucareira Fluminense para so organizar e approva 
os respectivos estatutos. 

X, 13.590 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 7 de maio de 1919 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Commercio o credito de 99:4308 para 
oçcorrer ao pagamento de subvenção á Companhia Mineira 
Auto-Viaçãd Internacional e a Izidoro llonoriu Doin,_ pela 
construcção, em 1918, de estradas de rodagem da estação de 
Uberábinha, na Estrada de Ferro Mogyana, á cidade do Monte 
Alegre e de Pontalete á cidade do Poços de Caldas, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 13.591 — Agricultura. Industria e Commercio — 
Decreto de 7 do maio do 1919 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria c Commercio o credito de 30:000$ para 
occorrcr ao pagamento a Avelino Machado Borges de prê- 
mios como plantador de trigo no Estado do Rio Grande do 
Sul nos annos de 1911 c 1912. 

N. 13.592 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 7 de maio do 1919 .— Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Commercio o credito de 19:1598999 para 
attender ao pagamento dos vencimentos do lente calhedratieo 
da Escola Superior de Agrictillura e Medicina Veterinária, 
Dr. Ar tinir do Prado, no período de 9 de novembro do 1910 
a 13 de novembro de 1918. 

\ 13.593 — Justiça e Neóooios Interiores —- Decreto 
de 7 de maio de 1919 ~ Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios interiores o credito extraordinário de 20G:G45$997 para 
pagamento do despezas realizadas em 1918, em conseqüência 
da epidemia de grippe que reinou ultimamente nesta capital, 
nos Estados o no Território do Acre. 

N. 13.594   Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 9 de maio do 1919 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria c Commercio o credito de 70:000$, supple- 
mcnlar á süb-consignação "Acquisição de Varoinas, etc. . da 
verba 15" do art. 96 da lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918. 

N< 13.595 — Guerra — Decreto de 10 dé maio de 1919 
  Declara qual o uniforme para os ofíiciaés o aspirantes 
a olTiciaes da 2" classe da reserva da 1" linha. 

N. 13.596 Querua —Decreto de 10''de maio do 1919—< 
Organiza a 4" divisão do pjxorcito. 

13.597 — Relações Exteriores~ 1 >ecreto ilo 14 do 
maio ile 1919 — Crea um consulado geral em ventnuglia. 

\ 13 598 Fazenda—Decreto de 1 i de maio do 1919 
._ Approva as alterações feitas nos estatutos da «■Alliance 
Assurance Com,pauy, Limited», com sede em Londres, In- 
glaterra . 



961 

rv. 13.599 — Fazenda—Decx'eto de 14 do maio de 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do réis 
<5:lü6$66ü para pagamento de pensões do montepio a que tem 
direito D. Anna Alves da Silva. 

N. 13.600 —Yiação e Obras Publicas — Decreto de 14 
do maio de 1919 — Approva o projecto o orçamento para a 
construcção de edifícios destinados as estações de Balsamo 
e Alegre, na Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, na impor- 
tância de 35:169$400 cada uma. 

X. 13.601 — Viação e Obras Publicas—-Decreto de 14 de 
rnaio de 1919 — Approva os projectos e orçamentos para a 
construcção das estações de Monlevade e Rio Pardo, da Es- 
trada de Ferro Noroéstc ao Brasil, na importância respecti- 
vamente de 66:150$926 o ií:818$981. 

N. 13.602 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 14 
de maio do 1919 —- Approva o projecto e orçamento para a 
construcção do edifício destinado ao alnioxsriiado em Bauru, 
da Estradado Ferro Noroéstc do Brasil, na importância de 
117:9781402. 

N. 13,603—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 
de maio do 1919- — Approva os projectos para a construcção 
dos edifícios das estações de Toledo Piza. Lauro Müller o 
Albuquerque Lins, da Estrada de Forro Noroeste do Brasil, 
na importância de 61 :y66$377, 58:5038525 e 59:161$674. 

N. 13.604 —Justiça b Negocios In.teiuoues — Decreto 
do 14 de maio de 1919 — Abro ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credüo especial de 30:000$ para au- 
xiliar as despesas com o Io Congresso Brasileiro de Prothese 
Dentaria. 

N. 13.6(15— Fazenda—Decreto de 20 de maio de 1919 
— Abre ao .Ministério da Fazenda o credito de 0:000$, sup- 
plementar á verba 8" do orçamento do mesmo Ministério, 
do exercício de 1918. para despesas de illuminação na Recc- 
bedoria do Distrieto Federal, 

N'. 13.600 —; Fazenda—Decreto de 20 de maio de 1919 
— Abre ao .Ministério da Fazenda o 'credito de 400:000$, 
ouro, e 600:000$. papel, supplomentar a verba 28" —Repo- 
sições o restituições— do orçamento do mesmo Ministério, 
cio exercício de 1918. 

N. 13.607 — Fazenda — Decreto do 21 do maio de 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1.000:000$ 
supplementar á verba 31" — Exorcicios findos, — do orça- 
mento do mesmo Ministério para o corrente exercício. 

N. 13.608 — Relações Exteriores—Decreto de 21 de maio 
de 1919 — Approva as novas instrucçõos que devem reger 
os exames dos candidatos á carreira consular. 

N. 13.609 — Viação e Duras Publicas — Decreto do 21 
do maio de 19)9,— Approva o projecto e orçamento do um 
novo edifício para a estação do. Tboopbilo Oíloni o de uma 
casa para moradia do respectivo agente, na Estrada de Ferro 
Bahia e Minas. 

22?ü Cl 
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N. 13.610 — Viação e OnnAS Publicas — Decrcfo do 21 
de maio de l!Ui) — Concede o -iiraso improrogavel do um 
anuo, contado de 2 de janeiro dc 1919, para que a firma Pei- 
xoto & Comp.. cessionária do serviço de navegação doi Bai- 
xq-S. francisco, «utreguc ao trafego a nova unidade a que 
se refere a cláusula Y do respectivo conlracto, celebrado em 
virtude do decreto n. 12.218, do 27 do setembro do 1910. 

N. 13.011—Viação e Obras Publicas — Decreto dc 21 
de maio de 1919 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credita de 59:000$ para execução das medidas 
constantes do decreto n. 13.515, de 22 de março dc 
1919, c conservação dos materiaes seqüestrados. 

X. 13.012—Viação e Obras Publicas — Decreto de 21 
do maio de 1919 — Altera o conlracto celebrado com o Go- 
verno do Estado do .Maranhão, cm virtude do decreto nu- 
mero 13.270, de 6 do novembro do 1918, para a conistrucção 
das obras de melhoramentos do porto da capilal do mesmo 
Estado. 

X. 13.013—Viação e Obras Publicas — Decreto de 21 
de maio de 1919 — Altera o projocto para o prolongamento 
das obras do porto do Rio de Janeiro, entre o canal do Man- 
gue c a Ponta do Cajú. 

X. 13.011 — Marinha — Decreto do 21 dc maio de 1919 
—• Abre ao Ministério da .Marinha o credito especial de 
100:000$, destinado á realização ■de operações relativas aos 
terrenos do propriedade nacional o sob a jiirisdicção do mesmo 
Ministério em vários Estados. 

X. 13.015 —. tAZENDA — Decreto de 24 de maio de 1910 
— Autoriza -o ministro da Fazenda a omittir. por antecipação 
do receita do oxorcicio corrente, bilhetes do Thesouro "na 
importância dc 30.009 :000$000. 

X. 13.010 — Fazenda.— Decreto de 28 de maio 
de 1910 — Abro ao Ministério da Fazenda o credita especial 
de I :2701920 para pagamento das difforenças de vencimentos 
devidas ao liei de armazém, extineto, da Alfândega da cidade 
do Ilio Uramle. Kaul Carlos do Noronha o Silva, o relativas 
aos oxercioios de 1910 a 1918. 

X. 13.017— Fazenda — Decreto de 28 do maio do 1919 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial dc 
0.172:0548431 para pagamento á Companhia Nacional de 
Xavegaçan Cosieira. om virtude do art. 102, § 2o, da lei nu- 
mero 3.454, do 8 de janeiro do 1918. 

X. 13.018 -Fazenda—Decreto de 28 de maio de 1919 
—2U,1'(V Ministério da Fazenda o credito especial do 1:7128508 para •occorrer aoi pagamento dc diffcjmnças dp 
n encimentos ao fiei do armazém, extineto, da Alfândega do 
Pará, José Ploroncio Nogueira, o relativas aos exercícios do 
1917 c 1918. 

X. 13.019 — Fazenda — Decreto do 28 dc maio do 1919 
Concede a "Tlie Uoyul Hank of Canadá", com séde em Aíonl- 
real, piatvincia de Quebec no dominio do Canadá, aulorização 
para funcrionar na Republica, bem como para estabelecer 
uma succursal na Capitai Federal o agencias nos Estados da 
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Bahia o Pernambuco o nas cidades de Porto Alegre, Santos 
e S. Paulo. 

N. 13.C20—Fazenda — Decreto de 28 de maio de 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis 
5:780'$ 118 para occOrrer ao .pagamento do vencimentos que 
são devidos a Carlos do Souza Dantas,, em virtude do sen- 
tença judiciaria. 

A. 13.021—Fazenda — Decreto do 28 do maio do 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
d. 11-i :67'i$068 para occorrer ás despesas com a cobrança das 
rendas federaes, a que se refere a verba 18' do orçamento 
do mesmo Miüistôrjo, d'o exercicio de 1917. 

A. 13.022 — Guekha — Decreto de 28 de maio <le 1919 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
399:9118889 para pagamento de despesas relativas á verba 
i í", n. 22, do art. 39 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917- 

A". Í3.G23 — Redações Exteriores — Decreto de 28 de 
maio de 1019—Crea um consulado em Tampico. 

A". 13.G24 —Relações Exteriores — Decreto de 28 dp 
maio do 1919 — Publica a adhcsão da Polonia á convenção 
postal universal, concluída cm Roma ora 1906. 

A'. 13.625 — Justiça e A'egocios Interiores — Decreto de 
28 do maio de 1919 — Rectifioa a parte do art. 2° do decreto 
n. 3.041, do 31 do dezembro do 1918, relativa a vencimentos 
de dous tacbygraphos de 2a classe da Gamara dos Deputados. 

A. 13.620 — ViAçÃq e Graus Publicas ■— Decreto do 28 
de maio de 1919 — Autoriza a construcção do diversas obras 
nas linhas de Santa Maria a ürnguayaaa e Neustadt a Taquary, 
da Rède de Viação Férrea do Rio Grande, do Sul, a cargo da 
«Compaguie Auxiliairc des Ghemins dp For au Brésil». 

A'. 13,627 — Viação e Obras Publicas — Dcerclo de 
28 de maio ()e 1919 — Trnusforo para a Companhia Carboni- 
tera <le Urussanga o contracto celebrado ex-vi tio decreto nu- 
mero 13.192, de 11 de setembro de 1918, na parte relativa á 
construcção de um ramal para a zona carbonifera das cabe- 
ceiras do rio Urussanga. 

A'. 13.628 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 28 de maio do 1919 — Crea um aprendizado agrícola em 
Joazeiro, no Estado da Bahia. 

AT. 13.029 — Viação e Obras Publicas — Decrolo do 28 
()o maio de 1919 — Apprnva a conslrucção de dous ramaes 
em íguaba Orando e cm Araruaina, da Estrada do Ferro do 
Maricá, com as extensões respectivas de 560 c 330 metros. 

A. 13.(530 — Viação k Ourar Publicas — Decreto do 28 
de maio de 1919 — Concedo permissão á « Handloy Pago, Ltd.». 
sem privilegio ou monopolio de espécie alguma, para, por 
si ou empresa que organizarem, osfabolôcerem um serviço do 
viação o transporte de "passageiros ou cargas, por meio de acro- 
planos e bydro-aeroplános, entre as princlpaes cidades do 
Brasil c o estrangeiro. 

N. 13.G31 — Viação e.Ourar Publicas — Decreto de 28 
de maio de 1919 — Abre ao Ministério da Viação c Obras Pu- 
blicas o credito do 500:000$, destinado a occorrer ás despesas 
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com os serviços de obras contra as seccas, no Nordeste do 
paiz. 

N. 13.632 — Viaqão e Obras Publicas — Decreto de 
28 dc maio de 1919 — Autoriza a « Compagnie Auxiliaire de 
Chemins de Fer au Brésil» a construir dous desvios, com postos 
telegrapliicos, na linha do Santa Maria a Uruguayana e quatro 
na de Santa Maria a Marcellino Ramos. 

N. 13.633 — Fazenda — Decreto de i de junho de 1919 
— Reotifica o decreto n. 13.585, de 7 de maio lindo. 

N. 13.63 4 — Relações Exteriores — Decreto dc 4 dc 
junho de 1919 — Crea um consulado em Rapallo. 

N. 13.635 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 4 
de junho de 1919 — Proroga até 30 de junho corrente o praso 
para a construcção da varianle denominada «linha parallela», 
na Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte, na parte 
inicial comprehendida entre o Kilometro 3,606, da linha de 
Natal a Igapó, e a estaca 116, do projecto da mesma variante. 

N. 13.636 — Fazenda — Decreto de 11 do junho do 
1919 — Concede á «Banca Italiana di Sconto», com sléde em 
Roma, Italia, autorização pára funccionar na Republica, esta- 
belecendo agencias nas cidades do Rio do Janeiro, S. Paulo e 
Santos, bem como approva seus estatutos. 

N. 13.637 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 11 de junho de 1919 — Concede autorização a socie- 
dade anonyma "Kenricks Brasil, Limited", para funccionar na 
Republica. 

N. 13.638 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 11 de junho de 1919 —■ Concede autorização á socie- 
dade anonyma «S. S. White Dental Manufacturing Company 
of Brazil» para funccionar na Republica. 

N. 13.639 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do H de junho de 1919 — Concede autorização ã socie- 
dade anonyma "Morcanfile Oversoa Corporation" para func- 
cionar na Republica. 

N. 13.640 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto dc II de junho de 1919 — Concede auforização á so- 
ciedade anonyma « Federal Export Corporation» para funccio- 
nar na Republica. 

N. 13.041 ■— Agricultura, Indíustria e Commercio — De- 
creto de 11 de junho de 1919 — Abro ap Ministério da Agri- 
cutlura, Industria o Commercio o credito extraordinário de 
1.500:0001 para tornar cffcctivo o empréstimo dc igual im- 
portância á Companhia Carhonifora de Urussanga. 

N. 13.642 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 11 de junho de 1919 — Approva a reforma dos esta- 
lutos da sociedade anonyma Empresa de Águas Gazosas. 

N. 13.043 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 11 dc junho de 1919 — Approva a nova alteração do 
art. 4o dos estatutos da sociedade anonyma Moinho Flumi- 
nense. 

N. 13.644 — Viação e Obras Publicas — Decreto de H 
do junho de 1919 — Approva o projecto o orçamento dc dous 
iarmazons a serem construídos nas estações de Araçatuba o 
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Tros Lagoas, na Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, na im- 
portância de 46;5501387, cada um. 

N. 13.645 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
13 de junho de 1919 — Abro ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito extraordinário de 5.000:000$ para 
auxiliar as populações flagelladas dc diversas zonas do paiz 
para assegurar a defesa sanitaria dos portos e proceder á pro- 
rhylaxia de moléstias que reinam em vários pontos da Repu- 
blica. 

N. 13.640 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 18 
de Junho de 1919 — Abro ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 238:0548200 para pagamento de desapro- 
priações e indemnizações de bemfeitorias ajustadas pela Es- 
trada de Ferro Central do Brasil. 

N. 13.047 — Viação f. Obras Publicas — Decreto de 18 
de junho de 1919 — Approva os estudos definitivos, com a ex- 
tensão de OU km.,500 da primeira secção da Estrada de Ferro 
de Petrolina a Theresina, e, bem assim, o respectivo orçamento, 
na importância de 4.931:39717:12. 

N. 13.048 — Fazenda — Decreto de 18 de junho de 1919 
— Concede autorização á Companhia de Seguros e Sorteios Pre- 
visnra Rio-Grandense para operar em seguros terrestres e ma- 
ritimos e approva os novos estatutos adoptados nas assembléas 
geraes extraordinárias realizadas em 10 de janeiro e 24 de 
março proximo findos. 

N. 13.649 —- Fazenda — Decreto de 18 de junho de 1919 
— Concede á «Royal Exchange Assurance». com séde em Lon- 
dres. autorização para funccionar no Brasil em seguros ter- 
restres e marítimos. 

X. 13.050 — Fazenda -— Decreto de 18 de junho de 1919 
— Concede á « Forsikrings-Akfioselskabet Norske Atlas», com 
séde em Chrisfiaiíia, Noruega, autorização para funccionar no 
Brasil em seguros marilimos e terrestres, de guerra e reseguro 
em Iodas as suas modalidades. 

X. 13.051 Guerra — Decreto de 18 de junho de 1919 
— Altera a divisão lorritoriai o a organização das divisões de 
exercito; crea unidades c serviços e reorganiza a artilharia de 
costa. 

X. 13.052 — Guerra — Decreto de 18 de junho de 1919 
Approva a distribuição das unidades de tropa e altera a nu- 
meração das unidades do artilharia de campanha. 

X. 13.053 — Guerra — Decreto de 18 de junho de 1919 
— Approva o quadro dos officiaos. discrimina funeções, e dá 
outras providencias. 

X. 13.65 4 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 18 de Junho de 1919 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura. Industria c Commercio o credito de 390:4001 para 
subvencionar o serviço de combate á lagarta rosea mantido 
pelo Estado da Parahyba do Xorte. 

N. 13.655 — (Não fo: Oiicado.) 

X. 13.050 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 25 de junho de 1919 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
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gocios Interioros o credito de ■;iOQ;r)2Q$OO0, sUpplcraenlar á 
verba 34a do art . 2° da lei de orçamento do cxercioio de 1919. 

N. 13.657 — Fazenda — Decreto de 25 de junho de 1919 
— Concede á « Forsikrings-Aktieselskabet Skandinavia », com 
séde. em Copenliague, autorização para funocionar no Brasil em 
seguros maritimos c terrestres. 

N. 13.658 — Fazenda — Decreto de 25 de junho de 1&19 
•— Promulga o tratado para a fixação e liquidação da divida 
do Uruguay ao Brasil assignado no Rio de Janeiro a 22 do 
julho d» 1918. 

N. 13.659 — Relações Exteriores — Decreto de 25 do 
junho de 1919 — Crea um consulado cm New-Castlc-on-Tyne. 

N. 13.660 — Agricultura, Industria e Commercio •— De- 
creto de 25 do junho de 1919 — Concede autorização á socie- 
dade anonyma Companhia Commercio e Navegação para se 
transformar em sociedade por quotas, do responsabilidade li- 
mitada . 

N. 13.661 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 25 do junho do 1919 — Concede autorização á Compa- 
nhia Geral Cnmmercial de S. Salvador. Bahia («The General 
Commercial Company Limited of S. Salvador, Bahia») para 
commerciar cm gêneros ou substancias alimcnlares. 

N. 13,662 —■ Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de. 25 do junho de 1919 — Concede autorização á socie- 
dade anonyma «The Unileil States Diamond Mining Syndi- 
cale, Limited», para funccionar na Republica. 

N. 13.663 .— Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 25 dc junho de 1919 — Concedo autorização á socie- 
dade anonyma «Brazilian Alliance Company, Limited» para 
■funccionar na Republica. 

N. 13.664 — Guerra — Decreto do 25 do junho do 1919 
— Altera o regulamento para instrucção c serviços geraes nòs 
corpos de tropa do Exercito. , / 

X. 13.665 ■— Guerra - Decreto de 25 dc junho do 1919 
— Altera o regulamento do oxercicios para a infantaria. 

N. 13.606 — Guerra — Decreto de 25 do junho de 1919 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito de 44:910$, supplç- 
xheutar á verba 7a — Serviço do Saúde,— do orçamento para 
o exerefein actual. 

N, 13.007 — Yiação r Obras Publicas — Decreto de 25 
de junho do 1919 — Concede á « Compagnie Auxiliairc dc Ghc- 
nilbs de For au Brésil» prnrngação dc praso para a conslruc- 
eão de uma ponte na linha de Entroncamento a SanfAnna do 
Livramento. 

N. 13.608 — Viação E Obras Públicas — Decreto de 25 
de juriho de 1919 — Revoga o decreto n. 11.065, do 12 do 
agosto de 1914. 

N. 13.669 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 25 
de junho de 1919 — Approva o projedo acompanhado da mo- 
tnoria justificativa e (loscripfiva, o respectivo orçamento, na 
importância de 27 uãtíi.f i ííi para a cnnstrucçSo de um arma- 
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zpm do mercadoria o cargas na ostaçãn de Igatú, na Estrada 
do Forro de Bâlurilé. 

X. 13.070 — ItnLAgõHs Exteriores — Decreto de 20 de 
junho do 1910 —■ Dá novo regulamento á Secretaria de Estado 
das Relações Exteriores. 

N. 13.071 — Fazenda — Docrofo de 2 do julho de 1910 
— Concede a «The British Batlk of South Auierira, Limited». 
com sédo em Londres, Inglaterra, autorização para estabelecer 
filiaes nas cidades do Porto Alegre, Rio Grande e Pelotas, no 
Estado do Rio Grande do Sul, e de Recife, Estado de Pernam- 
buco. 

N. 13.072 — Fazenda — Decreto do 2 de julho de 19l9 — 
Exonera o (hesouroiro geral do Thesouro Xacionâl, major Fran- 
cisco Fonseca, da responsabilidade no desdobramento da cau- 
tela falsa de 100:000.?, n. 425; recebida naquella repartição 
em junho do 1915. 

N. 13.073 — Relações ExterioIíes — Decreto de 2 de 
julho de 19i9 — Promulga a convenção pára melhor caracte- 
rização da fronteira entro o Brasil e o Uruguay, assignada no 
Rio de Janeiro em 27 do dezembro de, 1916. 

N. 13.074 — Guerra — Decreto de 2 de juhn de 1919 
— Altera a numeração das eircumscripções de recrutamento, 
companhias de melralhadoras n dos corpos de trem. 

N. 13.075 —• Viação e Obras Publicas — Decreto de 2 de 
julho de 1919 — Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
blicas o credito de 1.500:000$ para necorrer á conslrucção da 
Estrada de Ferro de, S. Luiz a (igxias. 

X. 13.076 —- Viação e Obras Puw.icas — Decrelo de 2 
de julho de 1919 —- Resolve a rescisão do contracto do 29 de 
abril de 1910. celebrado com a Empresa Estrada de Ferro The- 
resopolis^ ex-vi. do decreto n. 11.796, de 2-4 de novembro do 
1915, o a encampação da referida estrada do ferro. 

X. 13.677 — Viação E Obras Publicas — Decreto de 2 
de julho de 1919 —- Abro ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 156:000$ para a conclusão da construcção, 
interrompida, da ligação da Estrada de iFerro Oeste de Minas 
a Barbacena. 

X. 13.678 — ViAçÃb e Obras Publicas — Derreto de 2 
de jilllin de 1919 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas n credito de 1.800:000$. ouro. para pagamento de, uma 
prestação confractual ã «Oompagnie Française du Port de Rio 
Grande do Sul». 

X. 13.679 — Fazenda — Decrelo de 9 de julho de 1919 
— Oohcerie ã sociedade, anonyma de seguros «La Rural ». com 
séde em Buenos Aires, autorização para fünccionar no Brasil 
em seguros mariUmos e terrestres. 

X. 13.680 — Justiça e Xeoocuos Interiores — Decreto 
de 9 de julho de 1919 — Torna exleiisivas á reforma das pra- 
ças da Brigada Policial do Districto Federal as disposições dos 
arts. 157, 162 e 163 do rcgulamenln do Corpo de Bombeiros, 
approvadn pelo decreto u. 9i0'i8, de 18 de outubro de 1911. 
em suhstiluicão do arf. 62 do regulamenlo daquellá corpora- 
ção, approvado pelo decreto u. 12.011, de 29 de março de 1916. 
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N. 13.681 — Agricultura, Induteia e Oommercio — De- 
creto de 9 de julho de 1919 — Concede autorização á «Nordisk 
International Handelskompani, Aktieseskap», para funccionar 
na Republica, sob a.denominação de Companhia Internacional 
do Commercio do Brasil, Limitada. 

N. 13.682 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 9 do julho de 1919 — Concede autorização á sociedade 
anonyma «S. Paulo Northern Company», para funccionar na 
Republica. 

N. 13.683 — (Não foi publicado.) 
N. 13.684 — Guerra — Decreto de 9 do julho do 1919 

— Approva o regulamento para o manejo o emprego das 
armas brancas do cavallaria. 

N. 13.685 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 de 
julho de 1919 — Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
blicas o credito extraordinário de 2.090:000!?, destinados ao 
serviço de electrificação da linha de subúrbios da Estrada de 
Ferro Central do Brasil. 

N. 13.686 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 
de julho de 1919 — Approva o projecto o orçamento, na impor- 
tancia de 12.802:1351890, para a construcção das officinas da 
Estrada de Ferro Central do Brasil, em Bello Horizonte. 

N. 13.687 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 
de julho do 1919 — Approva o regulamento para a Inspectoria 
Federal de Obras contra as Seccas. 

N. 13.088 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 
de julho do 1919 ■— Approva o regulamento para a Inspe- 
ctoria Federal das Estradas. 

N. 13.689 — (Não foi publicado.) 
N. 13.690 — Viaição e Obras Publiccas — Decreto de ,9 

de julho de 1919 — Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
blicas o credilo extraordinário de 300:000.?, destinado á con- 
strucção do ramal ferreo Penido a Cima Duarte, da Estrada de 
Ferro Central do Brasil. 

N. 13.091 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 
de julho do 1919 — Approva as cláusulas para a Iransfçrencia 
ao Estado do Rio Grande do. Sul dos contractos da « Compagnic 
Française du Port de Rio Grande, do Sul», relativos á barra 
do Rio Grande e porto do mesmo nome. 

N. 13.692 — Guerra — Decreto do 10 de julho de 1919 
— Abre ao Ministério da Guerra o credilo especial de réis 
133:2318846, para pagamento de despesas concernenles á verba 
1" do art. 36 da lei n. 3.674. de 7 de janeiro de 1919. 

N. 13.693 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creio de 16 de julho de 1919 — Concede autorização á «Socié- 
lé des Sucrerios Brésilienncs » para continuar a funccionar na 
Republica. 

N. 13.694 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 10 de julho do 1919 — Approva os novos estatutos da 
Companhia Usinas Nacionaes. 
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N. 19.G95 — Guerra — Decreto de 16 de julho de 1919 -- 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 115:3495 
para altender ao augmento de despesas com o pagamento ue 
diarias, em 1919, aos operários das officinas de alfaiates c cor- 
rieiros da Intondoncia da Guerra. 

N. 13.096  Justiça e Nego cios Interiores -— Decreto de 
19 dê julho de 1919 — Modifica o quadro do serviço sanitário 
do Corpo de Bombeiros do Districto Federal. 

N. 13.697 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 
20 de julho de 1919 — Concede á «Compagnie des Cables Sud- 
Américains», permissão, sem monopolio ou privilegio de es- 
pecie alguma, para transferir do Recife para a cidade do Rio 
de Janeiro o ponto de aterramento do cabo Dakar-Recife. 

N 13.698 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 
20 de julho de 1919 — Autoriza o accôrdo com o governo do 
Eslado do Rio do Janeiro para a continuaçãc das obras do sa- 
neamento da baixada fluminense. 

X. 13.699 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de julho de 1919 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito do 3.000:0008 para aftender ao pagamento, 
em apólices, do preço total de encampação da Estrada de Ferro 
Theresòpolis» o do resgate da sua reversão para o Estado 
do Rio de Janeiro. 

X. 13.700 — Viação e Obras Publicas e Fazenda — De- 
creto do 20 de julho de 1919 — Concede á Companhia Xacio- 
nal de Navegação Costeira isenção de direitos do importação e 
de expediente para os estaleiros do sua propriedade, que func- 
cionam e vierem a funccionar no paiz, 

X. 13.701 — (Não foi publicado.) 
X. 13.702 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 21 

de julho do 1919 — Rectifica as cláusulas de 1 a 4 das que 
baixaram com o decreto n. 13.568, de 26 de abril do 1919, 
concedendo permissão a Francisco do Rego Barros Barreto 
Filho, para, por si ou empresa que organizar, sem privilegio 
ou monopolio de espocie alguma, utilizar-se dos apparellios 
aéreos dos mais aperfeiçoados, no transporte de passageiros o 
mercadorias, entre as principaes cidades dn Brasil. 

X. 13.703 — Guerra — Decreto de 21 de julho de 1919 
•— Approva a tabella de vencimentos dos porteiros, continues 
ou ajudantes de porteiro, serventes o encaixotadores das repar- 
tições e eslabelecimenlos uo Ministério da Guerra, e dá outras 
providencias. 

X. 13.704 — Agricultura, Industria e Commergio — De- 
creto de 24 de julho de 1919 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura. Industria e Commercio o oredilo do 50:000$ para au- 
xiliar a conslrucção de uma estrada para automóveis entro 
Macaliyba o Seridó, no Eslado do Rio Grande do Xorte. 

X. 13.705 — Guerra — Decreto de 24 do julho de 1919 
— Faz ligeiras correcções no decreto n, 13.653, de 18 de junho 
do corrente anuo. 

X. 13.706 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
crolo de 25 do julho de 1919 — Dá nova organização aos pa- 
tronatos agrícolas. 
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V 13,707 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
de iÚliio de 1919 — Marca o praso do 10 mozcs ao engenheiro 
Émilio Schnoor para a conclusão das dhras conlraçladas pam a 
COnsIruCCão da soeçãn do Alberto Tsaacson a Bello Horizonte, 
da Estrada de Forro Oéste de Minas. 

IV. 13.708  Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
cIg G de agosto do IDiO — Abre ao Ministério da Jus.n;a e 
Negocios Interiores o credito especial de 3 :G12$905 PíU,a lm"* 
gj»monto, neste oxcrcicio, de voncimoütos a professora do m- 
giez do Instituto Bonjamin Cohstanl. 

jV, 13,709—Fazenda — Decreto do C ddi agosto de 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
3:1191338 para occorrer ao pagamento do que é devido a 
D. Elysa Carolina Barbosa, em virtude de sentença judiciar,a. 

N. 13.710 — Fazenda — Decreto de 6 do agosto de 1919 
— ÂbrO ao Ministério da Fazenda o credito especial do ré D 
2.879:1798579 para attender ás despesas, no exercício de 1JI0, 
com o pagamento de poreenlagens a colloclOtes c escrivães de 
collectortas foderaes. 

]V 13 7ii.— Fazenda — Decreto de 0 do agosto de 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 10:8001 
liara occorreí ao pagamento do prêmio a qüe têm direito Vi- 
cente dos Santos Caneco &.0omp. pela cOtisirUcçao em seus 
estaleiros, do «cuftcr» denominado Batelão n. 1. 

N. 13.712 — Fazenda — Decreto de 7 do agoMo do 1919 
— Extingue a fiscalização especial e permanente das compa- 
nhias de seguros, com sede ha Allemnnlia. 

N. 13.713 — Fazenda — Decreto de 7 de agosto de 1919 
— Extingue a fiscalização dos bancos allemães^ suas liliaos, 
succursaes ou agencias cm toda a Republica, c dá outras pro- 
vídencias. 

N. 13.714 — Fazenda — Decreto de 7 de agosto de 1919 
— Revalida pelo praso de 10 aiittns a nulorização concedida 
no « Brasiliarlischo Bank für Deutschlâfid », com séde em Ham- 
htirgd, para fUhccionar no paiz. 

N. 13.715 — ViaçAo e OBras Publicas — Decreto do 8 
de agosto do 1919 — Autoriza n "Sorocabana Ilailwny Com- 
pany » a cotifíruir um novo armazém na estação de Chavantos, 
no ramal federal do Tibagy. 

N. 13.71(5 — VIAçÃO E Obras PUBWaAB — Decreto do 8 
do agosto do 1919 — Approva o projoctp o orcainenlo para a 
conatruccão do edifício destinado nos Tologrnphos na cidade 
do Hollo Horizonte, no Estado do Minas Oornes. 

N. 13.717 — Viação e OBrAr PuBLicas — Decreto d(> 8 
de agosto do 1919 — Autoriza a «Sorocabaitn tlaihvay uüm- 
pany» a cohstrüir um novo armazém na estação de Ourinhos, 
do ramal federal de Tibagy. 

N. 13.7:18 — Viação e Obras Publicas — Decreto de R 
de agosto de 1919 — Autoriza a execução de diversas obras 
.na estação do Ponta Grossa, da Estrada de Ferro 8. Paulo-Ilio 
lOrand", sUpplomentates ás autorizadas pelo itecrelo n. 13.017, 
de 4 do maio do 1918. 



X, 13.719 — ActlffiüíjTfünA, Industria e Comaiercio — Do- 
crolo cio 12 de agosto do 1919 — Dá nova redacção aos arts. 70, 
§ I". alínea h, e llü, § 2o, do regulamento dos transportes das 
"estradas do forro paulistas, filiadas á Gonfadnria, em São 
Paulo, appmvado pelo dccrelo n. 10.204, de 30 do abril de 
1913. 

N. 13.720 — Agricultura, Industria e ComMèrgio — De- 
creto do 13 de agosto de 1919 — Approva a reforma dos esta- 
tutos da Companliia Vieiras Mattos. 

N. 13.721 — Agricultura, Industria e Commercio —- De- 
creto de 13 de agosto de 1919 — Autoriza o ministro de Estado 
dos Ncgocios da Agricultura, Industria e Cnmmeroio a entrar 
em aecôrdo com a Prefeitura do Distrietp Federal, no sentido 
do acceitar a transferencia para o Governo Federal da Escola 
Xornial de Artes o Officios Wcncoslau Braz. ' 

N. 13.722 ■— Agricultura, Industria e Commbroio — De- 
creto de 13 de agosto de 1919 — Concedo autorização á «Rio 
de Janeiro and São Paulo Telephonc Company» para conti- 
nuar a funccionar na Republica. 

N. 13.723 —■ Agricultura, Industria e Commercio —,De- 
creto de 13 de.agosto de 1919 — Concede autorização á so- 
ciedade anonyma «The International Company Paint & Com- 
posifions», Limitèd ». para funeoiotiar na República. 

N. 13.724 — Vi a nÃo r. Ourar Publicas — Decreto de 14 
de agosto de 1919 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas os créditos espocíaos do 2.800:000-? para despesas 
urgentes com a construcçãn e prolongamento de linhas fér- 
reas nos Estados -do Nordeste e de 1.200:000? para a Requi- 
sição de material fixo e rodante para as mesmas estradas. 

N. 13.725 — Agricultura. Industria e Commercio — De- 
creto do 14 de agosto do 1919 — Ccmcede ^autorização para 
funccionar na Republica á Companhia Nacional do Seguros 
Operários e approva os seus estatutos. 

N. 1,3.72(1 — Fazenda — Decreto de 20 do agosto do 1919 
— Pr»roga por um anuo o praso da concessão dada á « Manáos 
IJarlmur, Limited», polo decreto n. 13.110, do 24 do .inibo 
de 1918, para o serviço de emissão do conliecimenlos de depó- 
sitos e wmrrants. 

N. 1.3.727 — Fazenda —• Derreto de 20 de agosto de 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de ... 
I i:.3181381 para o fim de pagar, rcnnrfidamente, a DD. Au- 
gusta e Herininía. irmãs dn fallecido lento da Facilidade do Di- 
reito de S,' Paulo, Dr. Francisco .Tnsfinn Gonçalves dn, An- 
drade. differenças do vencimentos de jubilado devidas ao 
mesmo professor. 

N. 13.728 — Fazenda — Decreto de 20 de acosto dn 1919 
— \nprnva as alterações dos eslaiutos da «London and Lan- 
cashire Firo Insurance Company. Limited », com sdde em Li- 
verpool. Inglaterra, de aecôrdo com -as deliberações dft assem- 
bléa realizada naquella cidade om li de abril do 1919. 

N. 1.3.739 — Viaçião Vi Obras Publicar — Decreto dn 
"0 de agosto de 19t9 - Apnrova os estudos definitivos, com 
a extensão de 142i(in.,500, da segunda secção da Estrada de 
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Ferro <Je Petrolina a Tliereaina o. hera assim, o respectivo or- 
çamento, na importância de,ti.459:5601878. 

N. 13.730 Viaqão e Obras Publicas — Decreto de 20 
de agosto de 1919 — Altera o decroío n. 13.300, de 20 do 
dezembro de 1918, na parte referente á consfrucgão da ponte 
sobro o rio das Cinzas, no Kiloractro 2 + 820 metros, da linha 
do Rio do Peixe. 

N. 13.731 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 20 
do agosto de 1919 ■— Approva os éstudos e o orçamento, na 
importância de 2.065:1278030. de umíi variante oqjn a ex- 
tensão de 33km..007,35 entre Indiana e o Porto Tibiriçá, pro- 
longamento da linha de Tibagy, da Estrada de Ferro Soro- 
cabana. 

N. 13.732 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de agosto de 1919 — Approva o pro.iecto de aterramento do 
cabo tolegraphico Rio de Janeiro-Ascensão. 

N. 13.733 — Marinha — Decreto de 20 de agosto de 
1919 — Manda completar a labella n. 4 do codigo de. signaes 
commum a todos os portos o barras da Republica. 

N. 13.734 — ViAçÃo e Obras Publicas — Decreto do 21 
de agosto de 1919 — Prnroga até 30 de junho do 1920 o praso 
para a conclusão da construcção do ramal de Tubarão a Ara- 
ranguá. 

N. 13.735 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
27 de agosto de 19)9 — Apre ao Ministério da Guerra o cre- 
dito especial de 1.597:8008331 para pccorrer ao pagamento de 
transporte do tropas, bagagens e nutras despesas do cxercicio 
do 1918. 

N. 13.730 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 27 de agosto de 1919 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocies Interiores o credito do 114:5801074, supplemenlar á 
verba 15° do art. 2" da lei n. 3.074, de 7 de janeiro do 1919. 

N. 13.737 — Relações Exteriores ■— Decreto de 27 de 
agosto de 1919 — Publica a adhesão do Governo Finlandez ao 
accôrdo assignado em Roma, em 20 do maio de 1906, para a. 
permuta do cartas o caixas com valor declarado. 

N. 13.738 — Relações Exteriores — Decreto do 27 do 
agosto do 1919 — Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito supplemenlar de 42:5008, papel, á verba 1" — Se- 
cretaria do Estado, — do arl. 24 da lei n. 3.074. de 7 de 
janeiro de 1919. 

N. 13.739 — Relações Exteriores — Decreto de 27 do 
agosto do 1919 — Publica a adhesão da Rhina ao accôrdo as- 
signado em Roma, em 20 de maio de 1900, relativo ao ser- 
viço de vales postaes. 

N. 13.740 — Relações'Exteriores — Decreto do, 27 de 
agosto do 1919 — Autoriza a Municipalidade de Jaguarão, no 
Rio Grande do Sul, o a Infendencia Municipal de Cerro Largo, 
no Uruguay, a pôrom em execução o accôrdo administrativo 
que celebraram no 1" de maio de 1918 sobro a navegação do 
rio Jaguarão. 
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N. 13.711 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 27 
dc agosto dc 1919 — Concede á Companhia Estrada de Ferro 
Victoria a Minas o praso de sois mezes para inicio dos tra- 
balhos da construcção da linha dc Itabira á Cachoeira Escura. 

N. 13.7-42 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 27 
de agosto de 1919 — Approva os projectos para a construcção 
de tuna estação em Soledade de Ifajubá e de Ires paradas entre 
essa localidade c a cidade de Itajuhá, liem como os respecti- 
vos orçamentos, nas importâncias de 35:2791744 o 38 ;7õ4S627. 

N. 13.743 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 27 
dc agosto de 1919 — Abro ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 12:0008 para occorrer ao pagamento ao 
ex-engenheiro residente da Estrada de Ferro Central do Brasil, 
Benjaínin Jacob, de gratificação que deixou de receber por 
ter exercido o caigc dc inspector do trafego da mesma Es- 
trada . 

N. 13.7-44 — Fazenda — Decreto de 3 de setembro dc 
1919 — Concede autorização para funccionar á Companhia San- 
lisla de Seguros, com séde em Santos, Estado de S. Paulo, em 
seguros marítimos c terrestres o approva com alterações os 
seus estatutos. 

.\. 13.745 — Fazenda — Decreto do 3 de setembro de 
1919 — Declara extensiva á caixa filial estabelecida pelo 
«Brasilianischc Bank lur Deutschland», na cidade de S. Sal- 
vador, Bahia, a revalidação, pelo praso de dez annos, da con- 
cessão feita ao mesmo Banco pelo decreto n. 13.71-4, de 7 
de agosto findo, para funccionar no paiz. 

A". 13.746 — Fazenda, Agricultura, Industria e Com- 
mercio, Justiça e Negocios Interiores, Relações Exteriores, 
Viação e Obras Publicas e Marinha — Decreto de 3 de se^ 
tembro de 1919 — Dá instrucções para o serviço geral de con- 
tabilidade publica, em face da lei n. 2/083, do 30 de julho, e 
decreto n. 7.751, de 23 de dezembro do 1909. 

N. 13.747 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 3 
do setembro dc 1919 — Proroga até 7 de abril de 1920 o praso 
para a conclusão da construcção do prolongamento da Estrada 
de Ferro de Maricá, de Nilo Peçanha a Iguaba Grande. 

N. 13.748 —.Viação e Obras Publicas — Decreto dc 3 
dc setembro de 1919 — Approva a planta e memória descri- 
ptiva e justificativa do projecto e orçamento, no valor de 
12:0608569, para ampliação do edifício da estação de Batu- 
rité, da Rôde dc Viação Cearense. 

N. 13.7 49 — Viação e Obras Publicas — Decreto dc 3 
de setembro, de 1919 — Rectilica a clausula VII das que bai- 
xaram com o decreto u. 13.568. de 25 de abril de 1919. con- 
cedendo permissão a Francisco do Rego Barros Barreto Filho, 
para, por si ou empresa que orgauisar, sem privilegio ou mono- 
polio de-especie alguma, utilizar-se dos apparelbos aereos dos 
mais aperfeiçoados no transporte de passageiros e mercado- 
rias, entro as principaes cidades do Brasil. 

X. 13.750 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 4 do setembro de 1919 — Concedo autorização á « So- 
ciétá Française pour 1'Exploitation et le Commerce des Bois 
Exoliques» para funccionar na Republica. 
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N. 13.75,1, — Relações Exteriores — Decreto do 4 d» 
sclcinbro do 1919 Concedo autorização á «Sociétó Sucrièrc 
d'Angra» para continuar a funccionar na Republica. 

N. 13.752 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto dc 
19 dc selendiro dc 1919 — Approva o regulamento para exe- 
cução do decreto n. 13.451, de 29 de janeiro de 1_919, na 
parle referente aos cursos de estado-maior c dc revisão. 

N. 13.753 — Justiça e Negócios Interiores — Deerolo <}o 
19 de setembro de 1919 -— Approva o regulamento dc conti- 
nência?, signaes dc respeito e honras militares. 

N. 13.754 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
de 10 de setembro de 1919 — Altera o art. 50, paragrapho 
único, do regulamento upprovado pelo decreto n. 12.708, do 
9 de novembro de 1917. 

N. 13.755 — Justiça e Negogios Interiores — Decrclodo 
10 de sotcnibro de 1919 —. Approva o regulamento de tiro para 
a infantaria, em 2a linha. 

N. 13.750 — Justiça e Negogios Interiores — Decrelo de 
10 do setembro de 19.19 — Dá mstrucções para a eleição do 
intendentes municipaes no Districto Federal. 

N. 13.757 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto do 
10 de setembro de 1919 — Abro ao Ministério da Justiça e 
Negócios Irilaniores o credito de 10:2408, supplcmcntar á 
verbo 12a do art. 2° da lei n. 3.074, de 7 dc janeiro do 1919., 

N. 13.758 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
de K) de setembro de 1919 — Abre ao Ministério da Justiça 
o Negocios Interiores o credito especial do 2:0708 para paga- 
mento de diárias ao tenente Julião Caetano de Azevedo. 

N. 13.759 — Fazenda ■— Decreto de 11 de setembro ds 
1919 —• Abre ao Ministério ria Fazenda o credito especial dc 
570$382, ouro, e 855:080$541. papel, para occorrcr ao paga- 
mento das dividas de excrcicios findos. 

N. 13.700 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 11 
do setembro de 1010 — Autoriza a transferencia do poptracto 
celebrado entre o Governo Federal c Edward Dwight Trow- 
bridgo em 11 de novembro dc 1909. 

N. 13.701 — Justiça e Negogios Interiores — Decrelo 
do 17 de setembro de 1919 - Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 42:9528144 para io- 
demuização á Caixa do Corpo de Bombeiros de despesas rea- 
lizadas cm 1918. 

N. 13.702 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
de 17 dc setembro do (919 ... Abre ao Ministério da Justiça c 
Negocios liileriores o eredilo especial de 3088057 para paga- 
menlo de imporlaneias devidas a empregados da Secretaria da 
(lainara dos Depulados. 

N. 13.703 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto do 
17 de seiembro de 1919 —- Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 

gocios Interiores o eredilo especial de 9:5388383 para paga- 
illpnfo de gratificações addicionacs a diversos funccionaros da 
Secretaria do Senado federal. 
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N. 13.764 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto do 
17 do 'setembro do 1919 -— Abro ao Mihistorio da Justiça o 
Xogocios Interiores o credito esiiccial do 14:145|435 para pa- 
gaineulo do gratificações addiciouaes .a diversos funceionaros 
da Socrojaria do Senado Federal. 

X. 13.765  Justiça e Neuocios Interiores — Decreto do 
17 dê 'setembro do 1911) — Roctifioa o decreto n. 13.653, do 
18 de Junho do 1919, na parto relativa ao quadro ordinário da 
arma de infantaria. 

X. 13.766 — Fazenda •— Decreto de Í17 de setembro do 
líilí)   cònceqe autorização á companhia de seguros A Glo- 
ria Portugueza, com séde cm Lisbôa, Portugal, para íunccionar 
no Brasil em seguros de vida. 

X. 13.767 — Fazenda — Decreto de 17 do setembro do 
1 oi<j — Abre ao ãlinisterio da Fazenda o credito especial de 
49:9588091, destinado ao pagamento do que c devido ao Dr. 
José Moreira Gomes, em virtude de seutenç-a judiciaria. 

X. 13.768 — Vjação e Obras Publicas — Decreto dc 18 
de setembro de 1919 — Proroga até . j qe janeiro de 1920_o 
praso fixado na clausula 9", n. 1, do contraclo de consolidação 
celebrado com a Companhia das Estradas tio Ferro do Norte 
do Brasil em 14 do dezembro do 1916. 

X. 13.769 — Agiuoultuha, Industria e Commercio — De- 
creto do 20 dc setembro do 1919 — Approya as novas altera- 
ções dos estatutos da sociedade' anonyma Industrias Reunidas 
Fabricas Matarazzo. 

X. 13.770 — Auuigultura, Industria e Commercio — De- 
creto do 20 cie setembro de 1919 — Concede autorização á so- 
ciedade anouyma Fabricas Berenguor para se organizar e ap- 
prova os respectiyos estatutos. 

X, 13.771 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 20 dc snlembro do 1919 — Abre ao Minister-a da Agri- 
cultura, Industria e Commercio o predito do 18:400| para sub- 
vencionar o serviço de combato á lagarta rosca, mantido pelo 
Estado de Sergipe. 

X. 13.772 — Justiça e Nbgogios Interiores — Decreto do 
20 de setembro do 1919 — Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 20:01915501 para paga- 
mento de importâncias que compelem a Adelino Fernandes, 
Manoel Luiz de Medeiros Filbo o Raymundo Barbosa. 

X. 13.773 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
24 de setembro do 1919 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores os créditos de 195:3001, 657:200$ 18'000$ 
e 12:500$. supplemontares ás verbas 5". 6", o 8* do art 2° 
da lei do orçamento do oxercicio de 1919 e, destinados ao pa- 
gamento das despesas com a prorogação da aeíual sessão lo- 
gísialiva aír J3 cio outubro proxuno futuro. 

i '^i ''ê/V Aumiajiçn nA Industria k (Iqmmercio — Dc- 
' 1 .' <l" setembro de 19)9 — Eleva o numero <]e inler- 1 reles eommeiriaes da praça do Rio de Janeiro nara cada mm 
das Iínguas franoeza e inglcza. P3 11 caaa uma 
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N Í3 775 _ ViAnÃo É Obilvs Publicas — Decreto dc 25 
de sêtétobro de 1919 — Autoriza a construcção de-um novo ar- 
mazém na éstação do Palmital, da linha federal de libagy, ea 
« Sorocabana Railway Company. 

N. 13.776 — Relações Exteriores — Decreto_de 27 dc 
setembro de 1919 — Abre ao Ministério das Relações Exte- 
riores o credito especial do 60:000$, papel, para despesas com 
0 serviço de caracterização de parte da fronteira entre o Brasil 
e a Republica Oriental do Uruguay. 

N. 13.777 — Justiça e Negoqios Interiores — Decreto de 
1 de outubro de 1919 — Abre ao Miflisterio da Justiça o Ne- 
gócios Interiores o credito do 98:109S528, supplementar á 
verba 15' do art. 2° da lei de orçamento do exercício vigente 
e destinado ao pagamento do augmento dc vencimentos aos 
commissarios do policia. 

N. 13.778 — Marinha — Decreto do 1 de outubro de 
1919 — Mantém, com modificações, o decreto n. 5.051, de, 25 
de novembro de 1903, referente á transferencia de officiaes da 
Armada para a reserva. 

N. 13.779 — Agricultura, Industria e ComMèrcio — De- 
creto de 1 de outubro do 1919 — Concede autorização á so- 
ciedade anonyma «J. 1. Case Thresbing Machine Company», 
para funcciOnar na Republica. 

N. 13.780—Auricultura, Industria e Commkrcio — De- 
creto do I de outubro de 1919 —Approva a alteração do 
art. i" dos estatutos da Companhia Salutar do Hygienização 
do Lacticinios. 

N. 13.781—Agricultura. Industria e Gommercio—De- 
creto do 1 de outubro do 1919 — Manda reverter ao Minis- 
tério da Agricultura. Industria e Commeròio o proprio na- 
cional da ilha das Flores que, pelo decreto n. 12.689, dc 27 
do outubro de 1917, foi transferido ao Ministério da Ma- 
rinha. 

N. 13.782—-Guerra — Decreto de 1 dc outubro do 1919 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de réis 
591:303$657 para pagamento de vencimentos, dc 21 de fe- 
vereiro a 31 de dezembro de 1919, do-pessoal o material do 
Collegio Militar do Ceará. 

N. 13.783 — Fazenda — Decreto de 2 do outubro de, 1919 
•—-Abre ao Ministério da Fazenda o credito do 700:0008, 
supplementar á verba 5" — Inactivos, pensionistas, etc..—• 
consignação «a) Montepio — novas concessões», do orçamento 
do mesmo Ministério, do vigente exercido. 

N. 13.-781 — Fazenda—Decreto de 2 do outubro de 1919 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial do réis 
■484:0178512, ouro, para legalizar as despesas feitas, até 31 
do outubro de 1918. com os pagamentos das taxas do im- 
posto de ■renda relativas aos scrips do fundina-lnan do 1914. 

N. 13.785 — Fazenda —- Decreto de 2 de outubro de 1919 
•—Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis 
11:7088587 para pagamento de pensões de montepio devidas 
a D. Honriqüeta Ferreira dos Santos Pereira c outros. 
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N. 13.786 — Fazenda — Decreto de 2 de outubro de 11)10 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis 
6.243:161$242 para o íim de regularizar a despesa íeita 
pela verba 24•■, ■— Juros dos depósitos das caixas econômicas 
o montes de soccorro, — do exercício de 1917. 

X. 13.787 — Fazenda — Decreto de 2 do outubro de 1910 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis 
21">638480 para occorrer ao pagamento do que é devido a 
D. Amélia Vieira de Mendonça Uchôa, em virtude de sen- 
tença judiciaria. 

N. 13.788—-Fazenda — Decreto de 2 de*outubro de 1919 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis 
20:8438275 para restabelecimento de quantias desviadas do 
colro do depósitos, por meio de precatórias falsas, o per- 
lencentes ú Manoel Thomé da Gosta Ribeiro e D. Adelaide 
Louzada Alves da Silveira. 

X. 13.789 — Fazenda — Decreto de 2 de outubro de 1919 
— - Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis 
36:7498326 para occorrer ao pagamento do que é devido ao 
capitão-tenente da Armada Adolpho José de Carvalho Del 
Veechio, cm virtude de sentença judiciaria. 

X. 13.790 — Fazenda—Decreto de 2 de outubro de 1919 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis 
87:036$271 para occorrer ao pagamento do que é devido ao 
Dr. Julião de Oliveira Lacaille, em virtude de sentença 
judiciaria. 

X. 13.791 — Fazenda — Decreto de 2 de outubro de 1919 
— Abre au Ministério da Fazenda o credito de 800:i0008, ouro, 
o 3.000:0008, papel, supplementar á verba 31" — Exercícios 
findos, — do orçamento do mesmo Ministério para o corrente 
exercício. 

X. 13.792 — Viação e Obras Publicas—-Decreto de 2 de 
outubro do 1919 — Approva o projecto e orçamento, na im- 
portância de 66:3318754, para uma nova estação, provida de 
um armazém, em Prata, no ramal de Caldas. 

N. 13.793 — Fazenda—-Decreto de 8 de outubro de 1919 
— Concede á «Aktieselskabet Fíorske Lloy», com séde em 
Christiania, Noruega, autorização para funceionar no Brasil 
em seguros terrestres o maritimos. 

X. 13.794 — Fazenda —Decreto de. 8 de outubro de 1919 
—Concede autorização para funeeionar á companhia de se- 

guras maritimos e terrestres Lloyd Sul Americano, com séde 
nesta capital, e approva os seus estatutos. 

X. 13.795 — Fazenda — Decreto do 8 de outubro de 1919 
-Concede ao Banco Nacional Ultramarino autorização para 

éslabolecer uma agencia na cidade da Patahyba do Norte, 
subordinada á sua filial existente em llccife, Pernambuco. 

N. 13.706 —Fazenda —Decreto de 8 de outubro de 1919 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis 
2:4298920 para pagamento devido á José Vieira de Rezende 
e Silva, em virtude de sentença judiciaria, 

2235 62 
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N. 13.797 — Fazenda — Decreto do 8 de outubro de 1919 
— Abre ao Mkiisterio da Fazenda o credito especial de réis 
11:087fü4ü8 paru pagamento do que ó devido ao major Franklin 
do Menezes Doria, em virtude do sentença judiciaria. 

N., 13.798—GuEmiA—Decreto de 9 de outubro de 1919 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de réis 
1510:0003 para os trabalhos iniciaes do organização das mi- 
nutas topograplücas o dados ostatisticos correspondentes. 

N. 13.799 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 9 do 
outubro do 1919 —iSupprime a Inspectoria Geral das Linhas 
do Lloyd Brasileiro. 

N. 13.800—(Não íoi publicado.) 
N. 13.801—Vxaqão e Obras Publicas — Decreto de 9 do 

outubro do 1919—-Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 400:000$ para attender 
ás despesas com os estudos da Estrada de Ferro do Rio Negro 
a Caxias. 

N. 13.802 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 9 de 
outubro de 1919—^Approva o projecto e o orçamento de ura 
tunnel atravessando o morro da Saudo e ligando entre si as 
linhas íerreas do porto do Rio de Janeiro e as da Estrada 
do Ferro Central do Brasil. 

N. 13.803 — Viação e Obraís Publicas — Decreto de 9 de 
outubro de 1919 — Approva os estudos do trecho da Estrada 
de Ferro Mossoró, comprehendido entre a cidade de Mossord 
o o povoado de S. Sebastião, na extensão de 39km.,865, o o 
respectivo orçamento, na importância de 2.751:154$789. 

N. 13.804 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 11 de outubro de 1919—Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria c Commercio o credito de 150:000$ para 
attender a despesas com o custeio (pessoal e material) da 
Escola Normal Profissional Wnnceslau Braz, no período do 1 
do agosto a 31 de dezembro do 1919. 

N. 13.805 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto do 
13 do outubro do 1919 — Abre o credito de 872:488$, sup- 
plementar á verba 15" do orçamento do Ministério da Jus- 
tiça o Ncgocios Interiores para o exercício de 1919. 

N. 13.80G — Fazenda — Decreto de 15 de outubro de 
1919—Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
43:310$720 para pagamento do que ó devido a Theophilo 
Manoel da Silva, cm virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.807 — Fazenda — Decreto de 15 de outubro do 
1919 — Abre'ao Ministério da Fazenda o credito do 150:000$, 
supplcmcntar á verba 29'—Despesas eventuaes, — do orça- 
monto vigente, do mesmo Ministério. 

N. 13.808 —Fazenda — Decreto do 15 do outubro de 
1919 —Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
i7:(528$013 para pagamento do quo é devido a Augusto Pi- 
nheiro Lobo, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.809 — Fazenda — Decreto de 15 do outubro do 
1919 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
lü:325$118 para pagamento do vencimentos devidos ao pri- 
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meiro escripturario da Delegacia Fiscal no Pará, Francisco 
Grangeiro do Albuquerque Filho. 

N. 13.810—'Pazenda - - Decreto de 15 de outubro de 
1919 —Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
8:2508 para pagamento das ultimas prestações dos auxílios 
devidos aos escripturarios da Delegacia Fiscal em Minas 
Geracs, João Carlos do Aquino e Rodolpho Mallard e ao ser- 
vente Carlos Bastos. 

N. 13.811 — Fazenda — Decreto de 15 de outubro de 
1919 —■ Approva os novos estatutos da companhia do seguros 
Previdência do Sul, com sédo na capital do Estado do Rio 
Grande do Sul, adoptados pela assembléa geral extraordinária 
do 5 de abril ultimo. 

N. 13.812—Fazenda — Decreto de 15 de outubro de 
1919 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito 1 especial de 
78 ;578-$lô7 para pagamento do que é devido a Alfredo Hyp- 
polito Estruc, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.813-— Fazenda — Decreto de 15 de outubro de 
1919 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
•45:3738395 para pagamento do que ó devido a Blandino Alves 
da Silva, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.814 — Fazenda — Decreto de 15 de outubro de 
1919 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
715:22981015 para pagamento do que é devido a João Ilha, em 
virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.815 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 15 
de outubro de 1919 — Declara desapropriados, por utilidade 
publica, os terrenos necessários para a construccão de uma 
estação de carga auxiliar da estação do Norte, da Estrada de 
Ferro Central do Brasil. 

N. 13.81C — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 15 
de outubro do 1919 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 100:000$ para attender 
ás despesas do trafego provisorio da Estrada de Ferro de 
S. Luiz a Caxias. 

N. 13.817 — Agricultura, Industria e Commergio—■De- 
creto de 15 de outubro de 1919—Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria o Commercio o credito especial de 
200:000$ para attender a despesas do Commissariado de Ali- 
mentação Publica, no corrente exercício. 

N. 13.818^-Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 15 do outubro do 1919 —Concedo autorização á so- 
ciedade anonyma «The Baldwin Locomotive Works > para 
funccionar na Republica. 

N. 13.819 —Marinha — Decreto de 16 de outubro de 
1919 — Abre ao Ministério da Marinha o credito de réis 
2.168:177$35i3, papel, para pagamento do despesas do caracter 
extraordinário realizadas no período do 31 do julho de 1917 
a 18 dc junho de 1919. 

N. 13.820 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
22 do outubro do 1919 — Abro ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito de 883:000$, supplcmentar ás 
verbas 5J, O', 7' e 8' do art. 2° da le: n. 3.674, de 7 de 
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janeiro de 1919, e destinado ao pagamento das despesas com 
a prorogação da actual sessão legislaiiva até 3 de novembro 
proximo findo. 

N. 13.821—Justiça e Negogios (ntekiokes — Decreto de 
22 do outubro de 1919 — Abre ao Ministério da Justiça e 
■Negócios Interiores o credito de 4:200í, ouro, para pagamento' 
do prêmio do viagem conferido ao alumno laureado da turma 
de 1915 da Faculdade de Medicina do Rio do Janeiro, Dr. João 
de Souza .Mendes Júnior. 

N. 13.822 —Justiça e Neuocios Interiores—-Decreto de 
22 de outubro de 1919 —Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 5;391íi)7'0ü para paga- 
mento da despesa feita com os funeraes do conselheiro João 
Alfredo Corrêa de Oliveira. 

N. 13.823 — Guerra — Decreto de 22 de outubro de 1919 
— Faz ligeira alteração no decreto n. 13.65:3, de 18 de junho 
do corrente anno. 

N. 13.824 — Guerra — Decreto dc 22 de outubro de 1919 
— Faz ligeira alteração no decreto u. 13.053, de 18 de junho 
do corrente anno. 

N. 13.825—-Relações Exteriores — Decreto de 22 do 
outubro de 1919 — Modifica o decreto n. 13.738, de 27 de 
agosto de 1919, que abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito de 42:5008, papel, á verba Ia — Secretaria de Es- 
tado, — do art. 24 e da lei n. 3.67i, de 7 de janeiro 'do 
mesmo anno. 

N. 13.826—Fazenda — Decreto de 22 de outubro de 
1919—-Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
28:3008625 para occorrer ao pagamento do que é devido ao 
Dr. Athanasio Cavalcante Ramalho, em virtude de sentença 
judiciaria. i 

N. 13.827 — Fazenda — Decreto de 22 de outubro de 
1919—Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
78:7668734 para pagar o que c devido a Mariano Guimarães, 
cm virtude do sentença judiciariá,. 

N. 13.828 — Fazenda — Decreto de 22 de outubro de 
1919 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial da 
103:6028723 para pagar o que é devido a Theodoro Ribeiro 
Júnior e sua mulher c Francisco de Assis Duarte e sua 
mulher, em virtude dc sentença judiciaria. 

N. 13.829 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 23 
de outubro de 1919 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 5.01)0:000$ para a con- 
tinuação das obras destinadas a minorar os soffrimentos dos 
sertanejos do Nordéstc, actualmonte assolado pelo flaarello da 
seoca. 

N. 13.830 — Viação h Obras Publicas — Decreto de 23 
do outubro de 1919 — Abre ao Ministério da Viação c Obras 
Publicas o credito de 22.000:000$ para attender a despesas 
da Estrada dc Ferro Central do Brasil. 
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N". 13.831 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 23 
de oulubra do 1919 — Concede á «Cbmpagnie Câbles Sud- 
Américains» permissão, sem monopolio ou privilegio do es- 
pécie alguma, para lançar e aterrar um cabo submarino entre 
Hio do Janeiro e Montevidéo o explorar o respectivo trafego 
telegraphico. 

X. 13.832 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 23 
de outubro de 1919 — Concede a Frank Carney, represen- 
tante da « Central & South American Telegraph Company 
sem mononolio ou privilegio de especie alguma, nem subven- 
ção do Governo da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
para si ou empresa crue organizar, permissão para lançar e 
aterrar cabos subníarinos lifJando as cidades do Rio de Ja- 
neiro c do Santos a qualquer ponto do território da Republica 
Oriental do Uruguay e explorar o respectivo trafego tele- 
graphico. 

N. 13.833 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 23 
de outubro de 1919—Torna sem effeifo as cláusulas que 
baixaram com o decreto n. 13.524. de 29 dfi março de 1919. 
e concede a Frank Carney. representante da «Centrü & South 
American Telegrapb Company», para si ou empresa que or- 
ganizar. permissão para lançar, aterrar na costa do Brasil, 
manter o trafegar um cabo telegranhico submarino ligando 
a cidade do Rio de Janeiro á ilha de Cuba. 

N. 13.834—Viação e Obras Publicas — Decreto de 23 
de outubro de I9t9 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 132:3248500. supplementar á verba 6*, 
n. rv—Ròde de Viação Cearense. 

X. 13.835 — Faz,empa — Decreto de 24 de outubro de 
1919 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 100:0008, 
nanei, snpnlemenfar ã verba 34" — Fiscalização das repar- 
tições de (Fazenda e outros serviços extraordinários do 
orçamento do mesmo Ministério, do corrente exercício. 

\. 13.830 — Relações Exteriores — Decreto de 28 de 
outubro de 1919 — Abre no Ministério das Relações Exteriores 
o crertifo esneeial de 72:'i308. nanei, para naeamenfo da 
organização e imnressão dos trabalhos e estudos feitos pela 
commissão «cientifica Roosevelf JRtondon . 

N. 13.837 Justiça e Necocios Interiores—Decreto de 
29 de outubro de 1919—Abre ao Afinisterio iTa Jhstma e 
XqsTc.ins Interiores o credito de 503:0558194. supnlementar a 
diversa® eonsignarões da, verba 2"!" do arf. 2" da lei de orça- 
menfo do exercido de 1919. 

13,838 Justiça e XeoCios Interiores — Derreto de 
nq do outubro de 1919 — Abre no Aiinisterin da Justiça e 
Xezorins Inferiores o credilo esneeial de 8:8308500 nara naga- 
niento da« desnesas effecluadns com os funeraes do Dr. Fabino 
Barroso Júnior. 

\ m sqq Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
0n do outubro de 1019—Abro ao Afinisferio da Justiça o 
Xogo-ins tnioriores o credito esneeial de 4:2008 num. nara 

òp nrpmio de viniem no alumno da Faculdade de 
Faculdade de Aledieina do Rio de Janeiro, Aprigio Nogueira. 
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N. 13.840 — Justiça e Negocios Tntertogbs — Decreto de 
.29 de outubro de 1919 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocies Inferiores o credito de 53:8698505. supplementar 
á verba 15' do art. 2° da lei do orçamento do exercício de 
1919, para pagamento da despesa com o pessoal do Serviço 
Medico-Legal. 

N. 13.841—Fazenda—^Decreto de 30 de outubro dn 
1919-—Abre pelo Ministério da Fazenda o credito especial 
de TrOiãlWS nara occorrer ao pauamento do puo '6 devido 
a D. Eulalia Remvinda de Carvalho Coelho, cm virtude de 
sentença judiciaria. 

N. 13.842 — Fazenda—Decreto de 30 de outubro de 
1919—-Abre ao Ministério da Fazenda o credito esneoial do 
11:6298738 para occorrer an paramento do que 6 devido ao 
maior do Exercito Acastro Jorge do Campos, em virtude do 
sentença judiciaria. 

N. 13.843 — Fazenua — Decreto do 30 dn outubro de 
1919—Abre pelo Ministério da Fazenda o credito esnecial de 
14:7278212 para occorrer ao pagamento devido a D. Marianna 
Sndrc de Azevedo Corrêa viuva, e filhas do Dr, Raymnndo 
da Motta de Azevedo Corrêa, cm virtude do sentença judi- 
ciaria. 

N. 13.844 —Fazenda-—Decreto de 30 de outubro de 
1919—Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
407:3208789, ouro, para satisfazer ás necessidades da verba 
IO" — Caixa de Amortização,—consignação «Encnmmondas de 
notas ao cambio de *27 d.», do orçamento do mesmo Minis- 
tério, do exercício do 1918. 

N. 13.845 — Fazenda — Decreto de 30 de outubro do 
1919—Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
10:5968377 para n fim de occorrer ao pagamento do ene é 
devido a D. Alice do Carvalho Dias e filhos, em virtude de 
sentença judiciaria. 

Ns, 13.846 e 13.847—(Não foram pnbliendos,) 
N. 13.848—Vtação e Obras Pum.toas — Decreto de 30 

de outubro de 1919—-Abre no Ministério da Vineão e Obres 
PubUeas o credito esnecial de 17:3088609 para paramento de 
desnnronriacõos feitas nnrn o enosfrueero das linhas férreas 
da Estrada do Forro Oésfo do Minas, de Bollo Horizonto a 
Garçals. , 

N. 13.849-—Vtação f. Obras PnnucAE — Deeretp d" 30 
de onfubfO dn 1919—-Abre no Ministério da Viacnn e Obres 
Publiras o credito esoeeiel de 5;0008 nara pagamento do 
honorários ao Dr. Gabriel Osorio do Almeida. 

N, 13.850 — Vtação e Obras PunTanAf — Deerpfp de 30 
de outubro de 1919—Abre en Ministério da Yiriríio e Obras 
Publicas n raodito de 33:6008 para pagamento ái «Compagnio 
du Port do Rio do Janeiro». 

13.841—-VuriÃn E Obrar Pubtigar—Decreto dc 30 
de nn'ubrn de 1910—Annrove o nrotecto de aterramento do 
babo tclcgraphico Belém do Pará-Barhados. 
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N. 13.852 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
30 do outubro do 1919 —Abro ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito do 123:2238868. supolcmontar 
ás verbas C" e 8' do art. 2o da Jei n. S.GTi, do 7 de ianciro 
do 1919. 

N. 13.853—Vi ação e Obras Publicas —Decreto de 30 
de outubro do 1919 —Abro ao Ministério da Justiça o Ne- 
gocios Interiores o credito extraordinário de 1 ;265è994 para 
pagamento de differenças do gratificações addicionaes a func- 
cionarios da Secretaria do Senado Federal. 

N. 13.854 — Guerra—-Decreto de 5 de novembro de 1919 
— Abro ao Ministério da Guerra os créditos ospeciaes de e&O,? 
o 2588, respectivamente, para pagamento dos operários da 
Fabrica do Polvora som Fumaça. Moyaéts da Silva Reis o 
Vonancio do Oliveira, do vencimentos quo são devidos. 

N. 13.855 — Guerra — Decreto do 5 de novembro de 1919 
—- Altura o parngrapbo unioo do art. 61 do regulamento da 
Escola Militar. 

N. 13.856 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 do 
novembro de 1919 — Autoriza a Companhia Mogyana de Es- 
tradas de Ferro e Navegação a augmentar o armazém da 
estação do Crysfaos, da linha do Rio Grande, o a modificar 
o edificio da referida estação. 

N. 13.857 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 do 
novembro do 1919—Abre ao Ministério da Viação e Obra' 
Publicas o credito extraordinário de 1.025:0008 nara attonder 
ás despesas da Estrada do Ferro Noroéste do Brasil. 

N. 13.858 —Viação e 'Obras Publicas — Decreto de 5 do 
novembro de 1919 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 78:0008. supplcmontar á verba 16°, 
art. 98, da vigente lei orçamentaria. 

N. 13.859 — Relações Exteriores — Decreto do 6 do 
novembro de 1919 — Abro no Ministério das Relações Exte- 
riores o credito do ãOOiOOO? para o proseguimento dos tra- 
balhos de delimitação e demarcação do nossas fronteiras com 
as Republicas do Porú o da Cnlumbia. 

N. 13.860 — Fazenda — Decreto do 6 do novembro de 
1919— \bre ao Ministério da Fazenda os créditos do réis 
546:6798207. ouro. o 950:7548806. napel, supplementares á 
verba 30° — Reposições o restituições, — do orçamento do 
corrente exercicio do mesmo Ministério. 

N. 13.861—Fazenda — Decreto do 6 de novembro de 
1019 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
31;594$1?3 para oceorrer ao pagamento do que devido a 
Salvador Pires de Oliveira, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.802 Fazenda — Decreto de 6 de novembro de 
1919 - Abre pelo Ministério da Fazenda o credito especial 
de 2.3:5758 para nccorrer ao pagamento de vencimentos de- 
vidos a Joaquim Manoel Teixeira de-Moura" FTTbo, encarregado 
do extineto 1° Posto Fiscal do Alto-Juruâ. 

N. 13,863- -Guerra Decreto de 11 do novembro de 
1919 -Modifica o decreto n. 13.798. do 9 do outubro findo. 
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que abro ao Ministério da Guerra o credito especial de réis 
100:000? para os trabalhos iniciaes de organização das mi- 
nutas topographicas e dados estatísticos correspondentes. 

N. 1.3.864—Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
13 de novembro de 1918 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 9;832$872. desti- 
nado ao pagamento de praças aggregadas em 1918 á Com- 
panhia Regional do Departamento do Alto-Purús. 

N. 13.865 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
12 do novembro de 1919 — Abre ao-Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito de 93:196?597. suoplementar á 
verba 15a da lei n. 2.674. de T de janeiro de 1919, destinado 
ao sustento dos presos do Deposito da Policia do Districto 
Federal. 

N, 13.866 — Guerra—Decreto de 12 de novembro de 
1919 — Altera os arts. 47. respectivo parasrrápbo unjso, 8? 
o 99 do regulamento approvado pelo decreto n. 12.799, dc 
2 do janeiro de 1918. 

N. 13.867 — Guerra — Decreto de 12 de novembro do 
1919 — Abre ao Ministério da Guerra o credito esnecial de 
2:400? nara pagamento de gratificação a João Vicente da 
Silva Ferreira. 

N. 13.868 — Fazenda — Decreto de 12 de novembro do 
1919 — Modifica o notual regulamento do Tribunal dc Contas, 
em vista do disnosto no art. 114 da lei n. 3.644, dc 31 de 
dezembro de 1918. 

N. 13.869 — Fazenda — Decféto de 12 de novembro de 
1919 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito esnecial de 
3:0578700 nara ocoorrer ã restituição do que é devido a 
Joseph Habid, e dã outra providencia. 

N. 13.870 —Fazenda—Decreto do 12 de novembro do 
1919 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito osneclnl do 
25:5258468 para pairar o que é devido a D. Maria de Alencar 
Araripo, em virtude do sentença judiciaria, 

N. 13.871—Fazenda — Decreto do 12 do novembro de 
1919 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito esnecial do 
7:2628208 nara nagamento do ouo é devido a D. Izilda do 
Figueiredo Parreiras Horta o outros, cm virtude de sentença 
judiciaria. 

N. 13.872 —Fazenda - • Decreto de 12 de novembro do 
1919 — Autoriza o funccionamonto da Gamara dc Compen- 
sação do Rio do Janeiro. 

N, 13.873—Agricultura, Industria e CoMivrmnio De- 
creto do 12 de novembro dc 1919 Abre ao Ministério da 
Acricullura, Industria o Gommercio o credito esnecial de 
21:0308137 nara nagamento de gratificações addicionacs a 
que fizeram jús João do Araújo Amora c João Augusto Zany. 
ox-insnoefor e nx-aiudan(e do Ho ■'viço de Prnfeccão aos índios 
e Localização de Trabalhadores Nacionacs nos annos do 1913 
a 1915. J 
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N. 13.87i — Viação e Obras Pubilcas — Decreto de 12 
de novembro do 1919 —Approva os projectos o n orçamento 
para a constrnoção de dons armazéns externos ns. Xv e XYI 
no caes do porto de Santos. 

X. 13.875 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 12 
de novembro de 1919 — Autoriza a Companhia Mogyana de 
Estradas de Ferro e Navegação a augmentar o armazém da 
estação de Arara,suary. da linha de Catalão. 

N. 13.876 — YiacÃo e Obras Publicas — Decreto de 12 
de novembro de 1919 — Eleva ao máximo de 48:837$442 ã 
imnortancia a ser despendida com as obras da estação" de 
Ponta Grossa, da linha de Itararé ao_rio ürueuay. autorizadas 
pelo decreto n. 13.718, de 8 de agosto de 1919. 

N. 13.877 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 13 
novembro de ,1919—-Anrova as bases das tarifas para vigo- 
rarem na Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 13.878 — Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
l i do novembro de 1919 — Apnrova o regulamento da Guarda 
Civil da Policia do Districto Federal. 

N. 13.879 — Fazenda — Decreto de 19 de novembro de 
1919 — Concede á «Insurance Cpmpany of Nnrfb America», 
com sede na cidade de Pbiladelpbia. Estados Unidos da Ame- 
rica do Norte, autorização nara funccinnar no Brasil em se- 
guros contra fogo e marítimos. 

N. 13.880—Fazenda — Decreto de 19 de novembro de 
1919 — Annrova, com modificações, as resoluções da assem- 
hléa geral extraordinária da Cnmnanbia Brasileira do Se- 
gures. com sede na canital do Estado de S. Paulo, realizada 
a 12 de setembro de 1916, alterando os seus estatutos. 

N. 13.881 — Fazenda — Decreto de 19 de novembro de 
1919—Abre ao Ministério da Fazendo o credito especial de 
I3:061S827. destinado a pacar aos herdeiros de Pacifico 
Evarisfo Duarte Sneiro. ex-encarrecadn do i" Posto Fiscal do 
AKo-Acre, ns vencimentos do mesmo, relativos ao período 
de janeiro de 1916 a 2 de agosto de 1917. 

N. 13.88° Guerra e Marinha—Decreto de 19 de no- 
vembro de 1919- Regula as promoções e graduações dos 
officiaes do Exercito e da Armada no quadro F. 

N. 13.883 — Agricultura, Industria e Commerçio — De- 
creto de 20 de novembro de 1919 — Abre ao Ministério da 
Aariculhira. Industria o Commerçio os créditos sunplemenfares 
61 r-TVigõi'< e 86:5008, resnecfivamente, ãs verbas 2* e IS* 
do arl. 88 da lei n. 3.674. de 7 de janeiro de 1919, para 
aftender ás desnesoa das mesmas verbas até o encerramento 
do aclual exercicio. e o credito esnecial de 24 ;000$ para as 
desnesas de viagem de quatro lentes da Escola Superior de 
Agricultura. 

N. 1.3.88'< — Viação e Goras Publicas — Decreto de 2 5 
de novembro de 1919 Abre no Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 500:0008 para attender a despesas com 
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a exccuçSo do obras na Estrada de Ferro de Theresopolis 
o exploração do trafego da mesma Estrada. 

N. 13.885 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto do 25 
do novembro de 1919 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito do 50:0008 para continuação das obras do 
saneamento da baixada fluminense. 

N. 13.886 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
do novembro do 1919 — Approva o projecto e orçamento, na 
importância de 36:9468912, para constrúcção de. um muro de 
arrimo junto ao primeiro encontro da ponte sobre o riacho 
Leão, na Estrada do Ferro de S. Luiz a Caxias. 

N. 13.887— Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
20 de novembro de 1919 —Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores, por conta do exercício do 1919, o cre- 
dito supplcmentar do SSSufOOS ãs verbas 5", 6a, 7" o 8" dn 
art. 2° da lei orçamentaria vigente, para desppsas com a 
prorogação da actual sessão do Congresso Nacional até o 
dia 3 do dezembro proximo vindouro. 

N. 13.888 —A7ricultura, Industria e Commercto— De- 
creto do 26 de novembro de 1919.—-Concede autorização á 
«Compngnio Oénórale des Tabacs» para funcoionar na Repu- 
blica . 

N. 13.889 — Fazenda — Decreto do 26 de novembro de 
1919—-Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial _do 
29:2238717 para pagar o que é devido a Bonifácio Magalhães 
dn Silveira, em virtude do sentença judiciaria. 

N. 13.890— Fazenda — Decrefo de 26 de novembro de 
1919.—-Abre an Ministério da Fazenda o credito especial de 
66:6708810 para oceorrer ao pagamento do que é devido a 
Manoel Gonçalves Fraga, em virtude do sentença judiciaria. 

N. 13.891—Fazenda —Decrefo do 26 de novembro do 
-1919 — Abro polo Ministério dçv Fazenda o credito do réis 
10:8648208 para pagar o que é devido a D. Antonicfta Ara- 
ripe, cm virtude do sentença judiciaria. 

N. 13.892 — Fazenda—^Decrefo de 26 de novembro de 
1919— Abre pelo Ministério da. Fazonda o credito especial 
de 20:5148832 para pagar o que é devido a D. Alice Pinheiro 
Coimbra o outros, cm virtude do scntQnça judiciaria. 

N. 13.893 — Fazenda — Decreto do 26 de novembro do 
1019 —Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
23:5988124. destinado ã compra do apólices, para o fim do 
fnr cumprimento a disposição festamentaria do Dr. João 
Gomes Machado Corumbé, po sentido da manutenção do uma 
aula do geometria cm Goyaz. 

N. 13.894 — Fazenda — Decreto do 26 de novembro de 
1010-1 Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
10:0068 para oceorrer ao pagamento das despesas com a 
inslallaeãò da pagadoria da Delegacia Fiscal do Tbcsouro em 
Minas Geraes. 

N 13.895 — Relações Extkriores — Decreto do 27 do 
novembro do 1919 —Abro ao Ministério das Relações Ex- 
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teriores o credito extraordinário de 350:000$, destinado a 
concertos no edificio da Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores o á restauração e substituição do moveis e alfaias 

• pertencentes ü mesma Secretaria. 
N. 13.896 — Guerra — Decreto do 27 de novembro de 

1919 — Approva o plano de equipamento para a artilharia 
de campanha. 

N. 13.897 — ViaçÃo e Obras Publicas — Decreto de 28 
do novembro de 1919— Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial do IOOiOOOS para acquisição do 
prédio onde está installada, actualmente, a estação telegra- 
phica do largo do Machado, 

N. 13.898 — Viação b Obras Publicas — Decreto de 28 
de novembro de 1919 — Approva. mediante condição que es- 
tabelece, a revisão dos estudos do ramal de Paranapanema. 
entro os kilometros 110 o 125, dos approvados pelo decreto 
n. 10.375, de 6 de agosto de 1913. 

N. 13.899—Justiça e Negogios Interiores — Decreto de' 
3 de dezembro do 1919 —Abro ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito de 50:000$, sunplemontar A verba 
39' do art. 2° da lei do orçamento do' 1919. 

N. 13.900 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 3 do 
dezembro de 1919 — Abre ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito especial do 9:995$ para pagamento a C. 
Lima e Manoel Figueiredo Geraldo por serviços o forneci- 
mentos feitos em 1911 á Administração dos Correios no Estado 
do Amazonas. 

N. 13.901—Viação b Obras Publicas — Decreto de 3 do 
dezembro de 1919 — Abre ao Ministério da Viação _e_ Obras 
Publicas o credito especial do 170:000$ para a acquisição do 
sitio da Cascatinha, na serra da Tijuea. 

N. 13.902 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 3 de 
dezembro do 1919 — Abro ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 5:000$ para pagamento ao en- 
genheiro Gabriel Osorio do Almeida. 

Ti. 13.903 —Guerra —Decreto de 3 de dezembro do 1919 
 Abro ao Ministério da Guerra o credito do 0;809$9-'i0 para 
pagamento do gratificações a docentes da Escola Militar pela 
regência de turmas suppleraenfarcs. 

N. 13.901 — Fazenda — Decreto de 3 de dezembro do 
1010 Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
10:121$935. quo se destina ao pagamento de vencimentos de- 
vidos no escrivão do exfmcto Posto Fiscal do Alto-Juruá, cm 
Villa Fcijõ, Marcellino Fernandes. 

N 13.905 — Fazenda-—Decreto de 3 do dezembro de 
1919—1 Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
59 •347$08í para occorrer ao pagamento do quo õ devido, em 
virtude de sentença judiciaria, ao Dr. Augusto Saturnino da 
Silva Diniz o outros. 

N. 13.906 Viação e Obras Publicas — Decreto de 3 de 
dezembro do 1919 — Abre ao Ministério da Viação o Obras 

i 
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Publicas n oredito de 8.670:0008, supplemenf.ar á dotação or- 
çamentaria da verba Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. l.O.OOi/—Fazenda — Decreto de 3 de dezembro de 
1919—-Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
499.$8'20 para occorrer ao paeamento devido a Carlos Queiroz, 
em virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.908 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 3 de 
dezembro de 1019 — Abro ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 1.500:000$ nara aftender 
As despesas motivadas pelas enchentes de 1919. na Es (rada 
de Forro Central do Brasil. 

N. 13.909— Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 de 
dezembro de 1919 — Annrova o proiecfo e o orçamento de 
uma variante, entre os kilomefros 102 179 o 119.291. do nro- 
iecto annrovado nolo decreto n. 10.290. de 25 do junho de 
1913. para a linha de Theophilo Ottoni a Tremedal. 

N. 13.910 — Viacão e Obras Pitblicàs —Decreto do C do 
dezembro de 1919 — Anprova a planta e resnectivo orçamento 
nara a constrnccão da nonfe sobro o rio S. Francisco, em 
Pirapnra, da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 13.911-—Marinha—Decreto de 10 do dezembro de 
1919—Abre ao Ministério' da Marinha o credito especial de ' 
50-Ano.1!! para, occorrer ãs despesas de eonsfrucção tle um pa- 
vilhão no Sanatório Naval de Nova Friburgo. 

N. 13.912 — Marinha—-Decreto de 10 de dezembro do 
1919—Reeula a execução da lei n. 3.634. de 31 de dezembro 
de 1918, relativa aos macbinistas extranumerarios. 

N. 13.913 — Ciierra — Decreto dc 10 de dezembro de 
1919—. Altere o § 2° do arf. 68 do regulamento nara instrn- 
ccãn e serviços veraes nos corpos de tropa do Exercito, appro- 
vado nelo decreto n. 12.008. de 29 de marro de 1916. 

N. 13.OI4—AonmuLTiTRA Industria e Comateroto- -De- 
crelo de 10 de dezembro de 1919 — Abre ao Ministério da 
AsricnHura. Industria o Commercio o crf.f]i(n de 74:000$ 
nara subvencionar o serviço de combate á lagarta rnsea man- 
tido nelo Estado do Maranhão, 

N. 13.915—ViAnÃo n Obras Publicas — Decreto de 11 
do dezembro de 1919 — Proroara o nraso para a constrnccão 
da linha de Darra Bonita e Rio do Peixe, de nne trata o pa- 
racranho único da clausnla T do decreto n. 12.479. de 23 do 
maio de 1917. 

N. 13.916 — CrUERRa Decreto do 11 do dozemhro de 
19)9 — isáihotit.ue o® decretos ps. 13 651 c 13.652. de 18 de 
ninho. 13 674, de 2 de lulbo e 13.7,65 de 17 do setembro, 
todos de 1910: altera a divisão territorial e a organização das 
divisites dc overcito; crca unidades n serviços, e reorganiza 
a. artilharia, de costa. 

N. 13.917 — Vtao.ão e Opra® Publicas — Decrefo de 16, 
dc dezembro do 1919 - Abre ao Ministério da Viacão c Obras 
Publica® o credito especial do 1;0158053 para Pagamento a di- 
versos funccionarios do Correio no Estado do Maranhão do 



gratificações locaes, cm vista do disposto no art. 43 da lei 
u. 2.544, de 4 de janeiro de li>12. 

N. 13.918 — Fazenda — Decreto de 17 de dezembro de 
1919 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
7(5:15518800 para pagamento do que é devido a D. Maria 
Gonstança Ferreira Jacques, em virtude de sentença judi- 
ciaria. 

X. 13.919 — Fazenda—-Decreto de 17 de dezembro de 
1919 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
{54:2588016 para pagamento do que é devido a E. Lambert, 
em virtude de sentença judiciaria. 

N. 13.920 — Fazenda — Decreto de 17 de dezembro de 
1919 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
22:7028140 para pagamento de vencimentos devidos ao en- 
carregado do extincto Io Posto Fiscal do AltoqPurüs, José 
Pedro Soares Bulcão. 

N. 13.921—Fazenda—-Decreto de 17 de dezembro de 
1919 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 70:000,8, 
supplementar á verba 19!' — Alfândegas, — do vigente orça- 
mento do mesmo Ministério. 

N. 13.922 —Fazenda — Decreto de 17 de dezembro de 
1919 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
32:7498624 para pagar a Nascimento & Irmãos a quantia de 
que os mesmos são credores, em virtude de sentença judi- 
ciaria. 

X. 13.923 — Relações Exteriores — Decreto de 17 de 
dezembro de 1919^—Abre ao Ministério das Relações Exte- 
riores o credito do 350:0008, ouro, para a ultimação dos tra- 
balhos da Delegação Brasileira á Conferência da Paz, reunida 
em Versailles. 

N. 13.924 — Agricultura, Industria e Gommergio—De- 
creto de 17 do dezembro do 1919 — Concede autorização á 
«Middletown Car Company» para continuar a funcionar na 
Republica. 

X. 13.923 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 17 de dezembro de 1919 —Concede autorização para 
funccionar á Companhia Armour do Rio Grande do Sul. 

X. 13.926 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 17 de dezembro do 1919 — Revoga o decreto n. 12.897, 
de 6 do março de 1918, estabelecendo medidas no intuito de 
intensificar a cultura de essências florestaes. 

X. 13,927 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 17 de dezembro de 1919 — Abre ao Ministério da 
Agricultura. Industria o Commercio os créditos especiaes de 
248:8528972 para pagamento ao chefe de secção de Biologia 
Vegetal, Bartle Trott Harvey, para despesas da verba — 
Eventuaes, — do excrcicio do 1918, o para pagamento de func- 
cionarios addidos, do mesmo exercício, o do 11:0138333 para 
pagamento dos vencimentos do lente em disponibilidade da 
Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinária, Pedro 
Barreto Galvão, e os créditos de 382:10818194, ouro, e réis 
196:9588149, papel, para pagamento de auxílios para impor- 
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tagãu do aniinaes rcproductoros, concedidos no anuo passado 
o mantidos no actual oxercicio em virtude do art. 91, n. II, 
da lei n. 3.674, de 7 de Janeiro de 1019. 

N. 13.9.23 — iVucÃo ií Obbas Publicas — Decreto de 17 
do dezembro de 1919—Proroga, até 23 de abril de 1920, o 
praso para a conclusão e entrega do trafego do primeiro 
trecho da Estrada de Eerro de Barreiros ás proximidades da 
yilla de Scrtãosinho, no Estado de Pernambuco. 

N. 13.929 —Gueiuu — Decreto de 181 de dezembro do 
1919 — Abre o credito de 34:2928515, supplementar á verba 4' 
— Instrucção militar,—do orçamento do Ministério da Guerra, 
relativo ao exercício actual. 

N. 13.930 — Relações Exteriores — Decreto de 18 de 
dezembro de 1919 — Supprimo o consulado cm Tripoli. 

N. 13.931 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 19 
do dezembro de 1919 — Approva os estudos apresentados pela 
«Compagnio des Chemins de Eer Eédéraux do l'£st Brésilien» 
para as obras de melhoramentos da Estrada de Eerro Centro- 
Oósto da Bahia, desde o sou ponto inicial, em Agua Com- 
prida, até ao terminal, em Buranhen, e o respectivo orça- 
mento, na importância de 2.317:4338371. 

N. 13.932 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 24 
do dezembro do 1919 — Abro ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito de 2.566:1678803, supplementar ás 
verbas 12», lõ'», 17», 18», 20», 21», 26», 27% 28», 31» e 32» do 
art. 2» da lei do orçamento do exercício de 1919. 

N. 13.933 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
24 de dezembro de 1919 — Abro ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito de 2.566:1678803, supplementar 
ás verbas 12°, 15», 17», 18°, 20», 21', 26», 27', 28», 31' e 32' 
do art. 2° da lei do orçamento do exercício de 1919. 

N. 13.934 — Fazenba — Decreto de 24 de dezembro do 
1919 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
9638444 para pagamento da pensão de montepio relativa ao 
período do 1 de janeiro de 1910 a 28 do maio de 1912 e que 
é devida a D. Adelia Bessa. 

N. 13.935 — Fazenda — Decreto do 24 de dezembro do 
1919 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
44:0208043 para occorrer ao pagamento do que ó devido a 
Alfredo Coutinho de Almeida c Antonio Baptista Lopes 
Chaves, cm virtude do sentença judiciaria. 

N. 13.936—•Fazenda — Decreto dc 24 de dezembro de 
1019—Concedo isenção dc direitos do importação c de ex- 
pediente aos estaleiros do CQnstrucções navaes do Vicente 
dos Santos Caneco & Gomp., sitos á praia do Retiro Saudoso 
n. 182, Capital Federal. 

N. 13.937 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto do 24 do dezembro do 1919 —Concedo autorização á 
sociedade anonyma «Central and South American Tclegraph 
Company» para funecionar na Republica. 
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N. 13.938 — Guerr,\. — Decreto de 24 de dezembro da 
1919 — Abre ao Ministério da Guerra o credito de 250:000$, 
supplementar á verba 11° — Ajudas de custo, — do art. 36 
da lei n. 3.074, do 7 do janeiro de 1919. 

N. 13.939 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
de dezembro do 1919 — Approva o regulamento da Secretaria 
do Estado da Viacão e Obras Publicas. 

N. 13.940 — Relações Exteriores — Decreto de 25 de 
dezembro do 1919—Autoriza o presidente da Republica a 
abrir pelo Ministério das Relações Exteriores o credito es- 
pecial de 359:000$, ouro, para a ultimação dos trabalhos da 
Delegação Brasileira ã Uoníerencia da Paz, reunida em 
Ycrsailles. j 

N. 13.941—Viação e Odius Publicas — Decreto de 29 
de dezembro de 1919 —Abro ao Ministério da Viacão e Obras 
Publicas o credito supplementar do 1:800$, ã consignação 
«Material» — «Aluguel da casa para repartição»,—verba 10% 
art. 98, da lei do orçamento vigente, para pagamento da dif- 
lerença do aluguel do prédio occupado pela Inspectoria Geral 
de Illuminação, 

N. 13.942 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto do 30 de dezembro de 1919 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Oommercio o credito extraordinário 
do 250:000$ para attender, no corrente anno, a despesas com 
o serviço de estatística geral do paiz, demographica e eco- 
nômica. . J 

N. 13.943—Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 31 de dezembro do 1919 — Abre. ao Ministério da Justiça 
o Negocios Interiores o credito de 600:590$, supplementar á 
verba 163 do art. 2o da lei orçamentaria de 1919. 

N. 13.944 — Justiça e INecocios Interiores — Decreto 
de 31 do dezembro de 1919 — Abro. ao Ministério da Justiça 
c Negocios Interiores o credito extraordinário de réis 
1.240:763$G21 para auxiliar as populações flagelladas de di- 
versas zonas do paiz, para assegurar a defesa sanitaria dos 
portos o para proceder á prophylaxia de. moléstias que reinam 
em vários pontos do paiz. 

N. 13.945 — Justiça b Negocios Interiores — Decreto 
de 31 de dezembro de 1919 — Abre. ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores, por conta do exercício de 1919, o cre- 
dito' do 797:548$38G, supplementar ãs verbas 5% 6% 7* e 8* do 
art. 2° da lei orçamentaria vigente, para despesas com a pro- 
rogação da actual sessão do Congresso Nacional alé o dia 31 
de dezembro de 1919. 

• N. 13.94G — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
de 31 de dezembro do 1919 — Abre. ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores o credito do 1.24G:470$985, supple- 
mentar á verba IG" do art. 2" da lei n. 3.6)74, do 7 de ja- 
neiro do 1919. 

N 13.947 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto 
do 31 de dezembro de 1919 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores o credito do 2;142$330, supplementar a 
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oonsignação «Pesso'al», da verba H', do art. 2o da lei n. 
do 7 dc janeiro de 1919. 

A. 13.948 — Justiça e NegoüÍõs Interiores — Decreto 
dc 31 dc dezembro dc 1.91Ü — Abre ao Ministério da Justiça 
e. Negocies Interiores o credito especial de 9:0448026 para pa- 
gamento dç. gratificações a l'unccionarip's da Secretaria da 
Gamara dos r/eputados. 

N. 13.949 — Justiça e Nkgoüios Interiores — Decreto 
de 31 de dezembro de 1919 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocies Interiores créditos cspeciaes, na importância" total 
de 200:9798470, sendo' 120:1)198070 para fardamento da Bri- 
gada Policial; 4:3208 para pagamento dc diarias ao engenheiro 
que superintende os serviços de electricidadc, caixas dc 
aviso o outros, e 76:6408400 para 1.047 praças engajadas. 

N. 13.950'—Marinha —Decreto dc 31 dc dezembro .dc 
1919 — Abre, aü'Ministerio da Marinha o credito' de réis 
4d3:597$500 para oceorrer a diversas despesas a cargo da 
Marinha. 

N. 13.950 A —HlELAçõEs Exteriores — Decreto de 31 dc 
dezembro de 1919 — Publica a adhesão da Republica da Po- 
lônia á convenção internacional de Paris cm 20 de. março' de 
1883, relativa á protecção da propriedade industrial. 

N. 13.951 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 
de dezembro de 1919 — Approva as cláusulas para a revisão 
e consolidação do's contractos relativos á concessão das obras 
do melhoramentos do porto da Bahia. 

N. 13.952 — ViAçjvo e Obras Publicas — Decreto de 31 
dc dezembro de 1919 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial de 36:100$ para pagamento de 
diffcrenças de vencimentos. 

N. 13.953 — Agricultura, Industria e Gommercio—_De- 
creto de 31 de dezembro de 1919 — Concede autorização á 
Companhia Paulista do Alimentação para íuncciouar na Re- 
publica, em substituição á «Société Anonyme des Anciens 
Etablissements Duchen poúr PAlimentation». 

N. 13.954 — Agricultura, Industria e Gommercio — De; 
creio de. 31 de dezembro de 1919 — Concede autorização a 
Sociedade Bally, Limitada, pura funooionar na Republica. 

N. 13.955 — F.vzenda Decreto do 31 de dezembro de 
1919 - Abre pelo' Ministério da (Fazenda o crédito especial dr- 
1Ò:115$530 para oceorrer ai) pagamento devido a D. Maria 
Estephania Belfort Vieira, em \ irl,ude de sentença judiciaria. 

N. 13.956 — .Fazenda■—Derreto de 31 de dezembro dc 
1919 — Vbre pelo Ministério da Fazenda o credito especial de 
42:352$110, destinado ao pagamento' do que é devido ao ca- 
pitão Alfredo Nunes do Andrade, em virtude, do sentença ju- 
diciaria. 

N. 13.957—(Fazenda — Decreto de 31 de dezembro de 
1919 — Approva os novos estatutos da companhia de seguros 
marítimos e terrestres União' dos Proprietários, com sede nesta 



9tò 

Capital, adoptados pela assembléa geral extraordinária reali- 
zada a 22 de setembro de 1919. 

,N. 13.958 — Guerra — Decreto de 31 de dezembro de. 
1919 — Abre ao Ministério da Guerra o credito do 44:041$80ü 
para pagamento da diíferença de vencimentos que deixaram 
de receber," como aiiditor de guerra, o bacharel Mario Ti- 
hurcio Gomes Carneiro e, como auxiliares de auditor de 
guerra, os bacharéis Ranulpho' Bocayuva Cunha, Paulino 
Martins Coelho de Almeida e outros. 

N. 13.959—.Fazenda — Decreto de 31 de dezembro de 
1919 — Approva o augmento do capital declarado pelo «Motor 
Union Insurance Company, Limited», com séde em Londres, 
Inglaterra, para as operações no Brasil. 

N. 13.960 —Fazenda — Decreto de 2, de janeiro' de, 1920 
— Proroga por dous annos o praso de que trata o art. 1° do 
decreto n. 12.735, de 5 de dezembro de 1917. 

N.' 13.961 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 3 
de. janeiro de 1920 — Abre ao' Ministério da Viação e Obras 
Publicas os créditos especiaes de 8.347:0788500 e réis 
4.173:5898250, destinados a attender ao pagamento de sa- 
lários do pessoal jomaleiro da Estrada de Ferro Central do 
Brasil. 

N. 13.962 — Viação e Obras Publicas — Decrete de 5 
de janeiro de 1920 — Approva o projecto o o orçamento para 
a construcção de 10 armazéns externos, provisórios, na rua 
Sigma, no' caes do porto desta cidade. 

N. 13 963 — Vil ação n Obras Publicas — Decreto de 6 
de janeiro de 1920 — Declara a caducidade do contraoto ce- 
lebrado com a Companhia Estrada de Ferro de Goyaz, ex-vi 
dos decretos ns. 12.183, de 30 de agosto de 1916, e 13.530, 
de 28 de junho' de 1917. 

N 13.964 Guerra — Decreto de 7 de janeiro de 1920 
 Abre no Ministério da Guerra o credito de 525:000$, sup- 

1920 

v n OfVã A lüSTICA ' E NlSOOCIOS INTERIORES — De- 

— Abre ao Minií 
sVipplementar ás 

2235 63 



<194 

dti vürbú 13", o ns. 12, 13, 18, li), 20 o 23, ciil VOfbil 1-4", tlü 
■ orçamento do dito Ministério, relativo a 1911). 

N. 13.906 A—-ViAliÃa e OmtAs PÜIjlicas — lAil-rtílo de 
7 de janeiro do 1020 —- Abre âo Ministério da Viacãj e 
Obras buldicas o credito de 10:12ü$l05, supplenientar á Abil- 
signaijfle "ConscrAMção da linha telcgraphicâ estratégica de 
Matto Grosso ao Amazonas", do exercicio de 1019. 

N. 13.067—/Gíüehra•—Decrè.to do 7 do janeiro de 1920 
— Abro ao Ministério da Guerra o credito de 1.213 ;9'77$444, 
SdpplGfiienlar :l verba 10* — Classes iuactivas — soldo vita- 
lício, — do orçamento do dito Ministério, relativo âo exercicio 
de 1919. 

N. 13.968 — Agricültuíu, Industria e Gommercio — De- 
creto de 8 de janeiro de 1920 — Emancipa o núcleo colonial 
Bandeirantes, no Estado de S. Paulo. 

N. 13.909—■Agricultura, Industria e Gommercio—^De- 
creto do 8 de janeiro do 1920 — Emancipa o núcleo colonial 
Barão do' Rio Branco, no Estado do Santa Catliarina. 

N. 13.070 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 
de janeiro de 1920 — Abre ao Ministério da Viação ejObrâs 
Publicas o credito especial de 92:4178595, destinado a cobrir, 
por etlbOüDo de lançamentos, il responsabilidade do chefe da 
Gntiiinissãó de tíhhâs IMratcgícââ de. Malto Grosso ao Ama- 
áohâs. 

N. 13.971 —Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
crelo do 8 do janeiro do 1920 — Abro ao Ministério da Agri- 
cullnra, Induslria o Gommercio o credito especial do 387:2638, 
soildo 176:5208 para pagalnenlp ao Estado do Rio Grande do 
Sid o 210:7138 m»'s Estâqds tio Minas Geracs, Paraná o Espirito 
Sátitd, á Gompanlna Mineira Atilo-Viação mtoílUutltóJpal de 
liberal ia o a Izidorn IldHntld Dôin de subvenção pela eon- 
âtrucção do estradas do rodagem e o' credito de 80:0008. sup- 
plomentar á verba 16a, consignação «Patronatos agrícolas», 
snb-cortsigiiaçãn «Custeio dos patronatos, etc.», art. 88, da 
lei n. 3.674, do 7 de Janeiro de 1919. 

N. 13.972 — Fazenda — Decreto' de 8 de janeiro do 1920 
— Modificâ a claUBula I do decreto n. 13.879, do 19 de no- 
vembro do anno próximo findo, que concedo autorização ai 
«Insurance GompanV o'f Nnrlli America», com sóde na cidade 
de Philadelphia, Estados Unidos da America do Norte, para 
funccionar no paiz. 

|y 13 973  Fazenda — Docrcfo de 8 de janeiro de 1920 
— Cassa o decreto n. 8.016, de 2 de junho do 1910, que ap- 
nrovou o's eslatulos da companHiia de seguros terrestres e ma- 
ritimos Lealdade, com sédc cm Belém, Pará, o dá outras pro- 
videncias. 

N 13.971 Fazenda-—Decreto de f) de janeiro dp 1920 
—•Abre. ao Ministério da Fazenda o crodilo p

í,^,pci^ jl" 
21:031 $502 para o' pagamento devido a Allredo Carlos . ofti ís 
da Gamara, em virtude de sentença judiciaria. 

N 13.975 —Fazenda—Decreto de 8 do janeiro de 1920 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 7:8258 
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para pagar os vcuciiuuuLoa do 1918, duvidas ao encarregado do 
Poslo Piscai do' Alto-Àcre, Júlio Targiilo da POnseCa. 

N. ISiOTO — Fazenda — DecColo do 8 de janeiro de 1920 
— Abre ao .Ministério da PazCüda o credito especial de 
17:6948900 para regularizar a escripturacão de despesas re- 
lativas ao exercício de 1918, feitas pelo Banco do Brasil, pot 
conta do Thesouro Nacional. 

N. 13.977—Fazenda—-Decreto de 8 de jaiieiro de 1920 
— Abre ao iMinistBrio da Fazenda o' credito de 100:0008, sup- 
plementar á verba 12" — Imprensa Nacional, — consigilação 
« Pessoal amovivel», do orçamento vigente.. 

N. 13.975? — IFAzénuá — Decreto de 8 de janeiro de 1920 
•— Abro pelo Ministério da Fazenda o' credito espéClàl de. 
3:9088 para pagamento a 1). Francisca Luiza Albernaz, viuva 
tio capitão de fragata macllinisla Ahtòüio Ignacio Albernaz. 

N. 13.979 —íFazeNDa—• Decreto de 8 de janeiro de 1920 
— Abre, pelo Ministério da Fazenda o credito especial de 
66;4808999 para pagar, em virtude de sentença judiciaria, ao' 
primoiru tGilChle José de Siqueira Campos o outros. 

N. 13.980 — Fazenda — Decreto de 8 de janeiro de. 1920 
— Abre pelo Ministério da Fazenda o credito cspéCial dô 
124:000$ para occorrcr ás despesas decorrentes do' desdobra- 
mento da cautela proVisOria de letras do Thesouro, ü. 425; na 
importância de 190:9098, incluídos os jurtfâ ((ue deixaram em 
tempo de ser pagos. 

N. 13.981 — Justiça e Negogios Inteuioiies — Decreto do 
9 de janeiro dc 1920 — Abro ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios ■Inlcriores o credito extraoialiiuirio do 52:5938374 para 
limpeza e conservação do' PatàCio Moiiroo. 

N. 13.982 — Mauiniia — Decreto de 9 dc janeiro do 1929 
— Abre pelo Ministério da Marinha o credito de 7:7998 para 
pagamento ao mecânico contractado, Alfredo Kurt Schultze, 
de difíerencas de vencimentos. 

N. 13.083 — M.viuniIA—Decreto de 9 dc janeiro do 1920 
— Abro pelo Ministério da Marinha o credito de 5.122;342$102, 
supplemenlar ás verbas 6', 7", 11", 13", 18", 19" e 21" do or- 
çamento do 1919. 

N. 13.984 — AT Ação E ODUAs PUBlICas — Decreto de 10 
dc jane.tro de 1920 — Approvn os projcclos e orçamentos do 
ti'ôs viaduetos c Um alfiiTO com boéiro duplo para a Imliá de 
Tboophilo Oltriili a Tremodal, na llOdo dc Viação Geral da 
Bahia, assim modificando o projeoto approvado pelo decreto 
n. 19.290, de. 25 dc junho do 1913. 

jç m pgg—Vi.ulAo e OnitAs PunLinAs — Decreto de 10 
de janeiro de 1929 — Abro ao Ministério da ViacãoCObras 
Publicas os créditos de 995:004!?. •supplemenlar a yeiba 6 . 
n ||. do ali. 98 da lei u. 3,074. de 7 do jane.iro de lO-lO, o o 
de 1 401:210-1?, especial, paru pagamento do aiigiucnto ue sa- 
lai io do, pessoal jornaleiro da Estrada do berro Oésíe de 
Minas. 
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N. 13.985 A — Fazenda-—Decreto de 10 de janeiro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito' especial de 
408:765$550 para pagamento do que é devido a «The Amãzon 
Steam Navigation Gompany, Limited », em virtude de sentença 
judiciaria. 

N. 13.986—Viaçâo e [Obras Publicas — Decreto de 10 
de janeiro de 1920 ■— Approva o projeoto' e orçamento, na 
importância de 29:4628345, para a modificação da linha 
ferrea de. Victoria a Itabira, no Kilometro 38'1,810. 

N. 13.986A-—Fazenda — Decreto de 10' de janeiro de 
1920 .— Abre ao Ministério' da Fazenda o credito especial de 
24:8598040 para attender ao pagamento do que é devido a 
«The St. John d'El-IRey, iMlining Gompany», em virtude de 
sentença judiciaria. 

N. 13.987 — Marinha—^Decreto de 10 de janeiro de 1920 
—jAbre pelo Ministério da Marinha o credito especial de 
339:8768595 para attender a varias despesas do mesmo' Mi- 
nistério. 

N. 13.988—.Viaçâo e Obras Publicas — Decreto de 10 
de janeiro de 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 1.262:1628495 para liquidação de des- 
pesas da Commissão de Linhas Telegraphicas Estratégias de 
Mátto Grosso ao Amazonas. 

N. 13.989—íGuerra — Decreto de 11 de janeiro de 1920 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito de 103:7748715, 
isupplemientar ás verbas 1" a 7a e 16a da lei n. 3.674, de 7 de 
janeiro de 1919. 

N. 13.990 — Relações Exteriores, Justiça e Negocios 
Interiores, Marinha, Guerra, Fazenda, V iaçao e Obras Pu- 
blicas e Agricultura, Industria e Gommercio — Decreto' de 
12 de janeiro de 1920 — Prdmulga o tratado de paz entre os 
paizes adiados, associados e o Brasil, de um lado, e de outro a 
Allemanha, assignado em Viersailles em 28 de junho de 1919. 

N. 13.991—Fazenda — Decreto de 13 do janeiro* de 1920 
 Abro pelo Ministério, da Fazenda o credito supplementar 
de 1.094:4008 á verba SI" — Exercioios findos, — para pa- 
gamento dos juros relativos aos semestres do 1914 a 1918 o 
garantidos sobre a cohstrucção do prolongamento da Estrada 
de Ferro Sorocabana, de Salto Grande a Porto Tibinçá. 

■N. 13.992—(Fazenda — Decreto de 13 de janeiro de 1920 
 Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
4:0568664 para pagar o' que é devido a D. Mana do Carmo 
Costa Valle, em virtude do sentença judiciaria. 

N. 13.993 — Fazenda—Decreto de. 13 de janeiro de 1920 
 Abre ao Ministério da ,Fazenda o credito especial de 
2:9178660 para pagamento ti Araújo Freitas & Gomp., em vir- 
tude de sentença judiciaria. 

N 13.994 — Fazenda—Decreto de 13 do janeiro de 1920 
— Abre pelo Ministério' da Fazenda o credito especial de 
12'4448440, afim de pagar os vencimentos a que tem direito 
o bacharel Roque Antonio Rabe.llo Horta, funccionario addido, 
ex-fiel da Caixa de Conversão'. 
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N. 13.995 —Guerra — Decreto de 13 de janeiro de 1920 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito de 3:G77$419, sup- 
plemenfar á verba 3a — Supremo Tribunal Militar o auditores 
— do referido Ministério. 

N. 13.996 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 13 
de janeiro de 1930 — Abre ao" Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 102:900$ para conclusão 
do edifício iniciado pelo Lloyd Brasileiro, na rua Visconde de 
TtaboTahy,' da cidade do Rio de Janeiro, afim de nelle instal- 
larein-se as repartições subordinadas ao Ministério da Viação 
o Obras Publicas que funccionám enj prédios alugados e. que 
para elle possam ser transferidas. 

X. 13.997 — Fazenda*—Decreto de 11 de janeiro de 1920 
— Corrige enganos com que foi publicada a lei n. 3.991. de 
5 de janeiro' de 1920, que fixa a despesa geral da Republica 
para o exercício de 1920. 

N. 13.998 — Fazenda — Decreto de 14 de. janeiro de 1920 
-—Supprime logares nas alfandegas do Rio de Janeiro e do 
Maranhão. 

N. 13.999 — Dazenda—Decreto de 11 de janeiro de 1920 
— Abre ao Ministério da Fazenda o' credito especial de 2:160-$ 
para pagamento de accrescimn de vencimentos devido a Ál- 
varo da iRocba Vianna e outro. 

, N. 1 4.000 — Aoricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 14 de janeiro de 1920 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura. Industria e CoYnmercio o credito de 127:t),O0$ para 
pagamento ás camaras municinaes de Novo-Horizonte. Ita- 
juby e Santa Adelia. no F;stado de. S. Paulo, de, subvenção pela 
construcção, em 1919, de uma estrada de rodagem, ligando 
entre si os respectivas municipios. 

N. 14.001 — Agricultura. Industria e Commercio — De- 
creto de 14 de janeiro de. 1920 — Concede autorização iá 
Companhia Paulista de ILaclicinios para funccionar. , 

X. 1 1.002 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 14 de janeiro de 1920 — Abre ao Ministério' da Agri- 
cultura, Industria e Commercio o credito de 2,000:000$. ouro. 
para ser applicado ao fransporte, recepção e hospedagem de 
immigranles. 

N. 1 1.003 Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 
de janeiro de 1920 —- Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito supplemenfar dc 44:581$ para pagamento 
do pessoal da agencia dos Correios dc Pelotas, no Estado' do 
Rio Grande do Rui. 

X 44.004 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 14 de janeiro de 1920 — Abro ao Ministério da Justiça e 
Negocio^ Interiores o credito especial de 3:598$. destinado ao 
pagamento das despesas realizadas com os funeraes do Dr. Ca- 
milo Josá Saraiva, ministro do Supremo Tribunal Federal. 

X. 14.005 'Viação e Obras Publicas ■— Decreto de 14 
de ianciro de 1920 — Approva o projeefo definitivo das in- 
«fníincões bytirn-elecfricas do rio Paraguassú, no Estado da 
Bahia. 
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N, 14.006 — Viação e Obeas Publicas — Dccroto do 14 
do janeiro de 1030 — Approva as cláusulas para a revisão do 
çpuírncto' celebrado com a Empresa Cnnstniclora do \Rio 
Grande dp Sul para os estudos o construcção das linhas férreas 
do Bazilio a .Ipguarão, S, Sebastião a SanfAnna do Livramento 
e Alegrete a Quarahy. 

N. 14,007 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 16 
de janeiro de 1920 — Abre ao MipjstoriQ' da Viação e. Obras 
Publicas o credito especial do 100 :000$ para a constrnccão (le 
nina estrada do rodagem, adaptada ao trafego de automóveis, 
00 Estado de Goyaz. 

N. 14.008 — Viação e Obras Publicas -— ElRcrefo' de 16 
de janeiro de 1920 — Abre ao Ministério da Viação1 e Obras 
Pnbliftas o credito' especial de 16;333$4i8 para pagamento a 
João 'Franoisco Lacerda Coutinho, engenbcirq-ajudante de 

classe da Repartição de Águas e Obras Publicas, de diffe- 
rença de vencimenfds no período de 1 de janeiro de 1912 a 
31 de dezpmbro de 1919. 

N. 14.009—Relações Exteriores — Decreto dc 17 de 
japeiro do 1920 — Abro ao Ministério da Relações Exteriores 
o credito de 200:000'?, ouro, supplemontar á verba 11' do 
art. 24 da lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919. 

N. 14.010 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
do janeiro de 1920 •—• Abro ao' Ministério da Viação o. Obras 
Publicas o credito de 600:000$ para estudos c construcção da 
Estrada de Forro Petrolina a Rberesina. 

N. 14.011—Fazenda, (Madinua, .Guerra b Viação e 
Obras Publicas — Decreto do 20 de janeiro de 1920 — Auto- 
riza a omissão do 100.000:000$. em apólices da divida pu- 
blica, dos valetes nominaos do 1:000$ e 500$, cada uma. juros 
do '5 %, papel-, para aftender ás despesas com os ministérios 
fia Mãrjnha, Guerra o Viação o Obras Publicas. 

N. 14.012.— Fazenda — Decreto do 21 de janeiro do 1920 
—, Abre pelo lifinistorjo da Fazenda o credito do 500:000$, sup- 
plnrnenlar á verba 5* — Tnaclivos. pensionistas, etc.. — oon- 
signoção' <fí) — Montepio — Novas concessões», do orca-. 
niento fio mesmo Ministério, do exnrpinio ile 1919. 

N. 14.013 — Pazenda — Decreto de 21 do janeiro do 1920 
— Abro pelo Ministério da lEazonda o credito de 5:881 $781 
para pagamento a D. Rachel TinoV.o Marfins n a suas filbns, 
pnr diffcvencas do montepio o custas do processo. 

N. 14.014 — Fazenda — Decreto do 21 do janeiro do 1920 
— Abro pelo Ministério da Fazenda o credito de 9:600$. snp- 
plomoptar á verba IO", art. 131, da lei n. 3.074, do 7 do jn- 
n-eiro do 1919, para aecrescimo de alugnores do prédios onde 
ipnecionam as alfapdoffas de Porto Alegre o Uruguayana. 

aj. 14.015 — Fazenda — Doe roto de 21 do janeiro de 1920 
,— Abre ao Ministério da iPazo.nda o erndito especial do 
23:009$747. destinado an pagamento das difforonças do mo'n- 
(epio de 17. Emma James Rodrigues da Costa o sons filhos. 

N. I i.016—(Fazenda —Derroto de 21 de janeiro do. 1920 
— Abre polo Ministério da Fazenda d credito especial do 3:259$ 
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para ccVmplofar o pagamento dps vencimentos devidos ao di- 
replop dn Recebedoria do Disiricto Federal, Bonedicto Hyp- 
polito de Oliveira Júnior, e mais o credito de 12:827$415 para 
pagamonío de differpnoas de venci pi en tos do ipcstno' funcoio- 
nario em oxorcicios anteriores, 

.\. Ji.017 — Relações Extkriorks — De.creto de 21 de 
janeiro de ip20 — Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito especial do 173; 155^536, ouro, para o pagamento das 
despesas relativas á ronlribuição do Brasil para a Liga das 
Nagões, 

N. 14.018 — Justiça e Neoocios Interiores — Decreto de 
21 de janeiro de 1920 — Abre 30 Ministério da Justiça e Ne- 
goejos 'Interiores o credito' especial de 4 ;435fgfô para paga- 
mento de vencimentos 30 bacharel Juvenal Aptupes de Oli- 
veira. 

\. li.oin Justiça e Xegqgjos Interiores — Decreto 
de 21 de janeiro de 1020 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios IntoriPrcs o credilo especial de 27:476$341 para pa- 
gamento de vencimentos ao bacharel Ismael Olavo Soares de 
Souza, juiz municipal do território do Acro, cm disponibilidade. 

X 14.rto0—Justiça e Neoocios Interiores-—-Decreto 
do 21 do janeiro do 1920 — Abro ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores o credito do 228:4048318 para paga- 
mento de despesas offeetundas, om 1019, com o serviço de 
propbylaxia rural. 

X. 14.021—Viaçáo e Obras Publicas — Decreto de 21 
de janeiro do 1920 — Propogs afá 29 de fevereiro do corrente 
anno o iiraso lixado polo dccrdfe) n, 13.266. de 6 de noyem-r 
bro do 1918, para modificações O melboramentos na estaçao 
do Ciiritylia, da Estraiia de Forro do Paraná. 

\ l i 009 Annrniti.TURA. INDUSTRIA E CoIUMERCIO —De- 

liu estrangeiro, qp iious animii"* ua    —   
Preto. • 1 § -f _ !w f «vi ^ sls\ 4ÍAO f\ 
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N. 14.027—Aopjcultuiía. Industria e Commercio — De- 
oi^eto do 27 do janeiro de 1920  Orea a Superintendência do 

Aliaslecimento e approva o regulamento para a execução das 
medida? constantes dos arts. 2o, 3° e 4° do decreto legis- 
lativo n. 4.034, de 12 de janeiro d'e 1920. 

N. 14.028 — Marinha — Decreto de 28 de janeiro de 
1920 — Corrige o n.rt. 24 do decreto n. 4.018 de 9 do cor- 
rente . 

N. 14.029 — Guerra — Decreto de 28 de janeiro do 1920 
— Transfere a parada do vários corpos do Exercito. 

N. 14.030 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
de 28 de janeiro de 1920 —■ Reconliocc como de utilidade 
publica a Federação Marítima do Pará 

N. 14.031 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 
28 de janeiro de 1920 — Autoriza a Companhia Mogyana de 
Estradas de Ferro e Navegação o executar diversos melhora- 
mentos na estação de Cascavel, do ramal de Caldas. 

N. 1 4.032 — (Não foi publicado). 
N. 14.033 — Fazenda — Decreto de 28 de janeiro de 

1920 — Approva a cessão feita, da carteira de seguros mú- 
tuos sobre a vida. p"la companhia de seguros mutuos sobre 
a vida, Alljança Mineira, com séde em. Ponte Nova, á sociedade 
nnonyma de pecúlios Zona da Malta, com séde na cidade de 
Leopoldina. ambas no Estado de Minas Geraes. 

N. 14.034—• Viação e Obras Publicas--Decreto de 28 
de janeiro dc 1920 — Approva a revisão '.(os estudos do 
ramal do Paranapanema. entre os kilomotros 125-|-278m,53 
e 139 + 958m,38, dos approvados pelo decreto n. 10.375, de 
0 de agosto do 1913. 

N. 14.035— Fazenda — Decreto de 28 do janeiro do 
1920 — Proroga ipor 20 annos o praso da concessão feita 
a «The, YoKbhama Specie Raivk. T.imited». para funccionai na 
Republica. 

N. 14.030 - Fazenda— Decreto de 38 de janeiro do 
1920 — Rectifica n derreto legislativo n. 4.017. de 9 de ja- 
neiro de 1920. 

N. 14.037 — Agricultura. Industria e Commercio — De- 
creto de 28 de janeiro de 1920 — Concede autorisação á so- 
ciodiadlo anonyma «Handley Pagc, Limited», para funcoionar 
na Republica. 

N. 14.038 (Não foi publicado.) 
N. 14.039 — Fazenda — Decreto do 29 dc janeiro de 

1920 — Approva o novo regulamento sobro facturas con- 
sulares. 

N. 14.040 — Marinha—Decreto do 29 de janeiro d» 
1920 — Approva e manda executar, em caracter provisório, 
instrucções para matricula na Escola Naval. 

N. 14.041 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 4 
de fevereiro de 1920 — Altera o orçamento approvado pelo 
decreto n. 13.266, de C de novembro de 1918, para as mo- 
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dificações e melhoramentos na estação de Curityba da Es- 
trada de Ferro do Paraná. " ' 

N. 14.042 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 4 
dn fevereiro de 1920 — Approva o projecto o orçamento na 
importância de 14:943$632, para uma parada de madeira nas 
proximidades do kilometro 20. da linha de Barra Bonita e 
Rio do Peixe, na Estrada de Ferro S. Panlo-Rio Grande. 

N. 14.043 — (Não foi publicado). 
N. 14.044—Agricultura. Industria e Commergio De- 

creto de 4 de fevereiro de 1920 — Concedo autorização ■ á 
sociedade anonyma "Hollandischo Transatlantische Hondels- 
vereening" (Sociedade Commercial Hollandeza Transatlân- 
tica) para fimceionar pa Republica. 

N. 14.045—Agricultuura, Industria e Commergio De- 
creto de 4 de fevereiro de 1920 — Altera ds arts. 5° e 47. 
§ Io. do regulamento da Escola de Minas do Ouro Preto. 

N. 14.046—Agricultura, Industria e Commergio—De- 
rreto de 4 de fevereiro (le 19201 — Concede autorização' á 
sociedade anonyma "The South American and General Syn- 
dicate Limited", para fimceionar na Republica. 

N. 14.047 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 4 
de fevereiro de 1920 ■— Autoriza a transferencia á "Central 
and Snutli \merican Telegraph" da concessão feita a Frank 
Carney pelo decreto n. 13.833, de 23 ide outubro de 1919, 
para lançar e aterrar nas costas do Brasil, manter e trafegar 
um cabo telegraphico ligando a cidade do Rio de Janeiro á 
ilha de Cuba. 

N. 14.048 — Viação b Obras Pblicas —• Decreto de 4 
de fevereiro de 1920 — Autoriza a transferencia á "Central 

.and South American Telegraph Company" da concessão feita 
a Frank Carney pelo decreto" n. 13.832. de 23 de outubro 
de 1919, para lançar e aterrar cabos submarinos ligando as 
cidades do Rio de Janeiro e de Santos á Republica Oriental 
do Uruguay. 

N. 14.049 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 4 
de fevereiro de 1920 Approva estudos e orçamento, na 
importância de 82:4838780, porá a consfrucção do ramal fér- 
reo de Ponta d'Are ia a CaraveMas. 

N. 14.050—Viação e Obras Publicas — Decreto de t 
do fevereiro de 1920 — Approva o regulamento da Inspecto- 
ria Feiieral de Navegação. 

N. 14.051 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 
de fevereiro de 1920 — Autoriza a Companhia Estrada de 
Ferro S. Paulo-Rio Grande a ampliar o armazém e modificar 
o edifício da estarão de Guajnvira, da Estrada cite Ferro do 
Paraná. 

N. 14.052— Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 
de fevereiro de 192Ó — Abre ao Minisferio dá Viação o 
Obras Publicas o credito de 150:0008 paira reforço da verba 
12' art, 52. da lei n. 3.991. de 5 de janeiro do 1920. 
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IV,. í4,053 — Viaçãq e Obras Purtagas — Decreto do 10 
do fevoreiro de 1920 — Abro ao Mroijgtario ViaçRO o 
Obras Publicas o credito extraordinário^ de 5.000:000$ para 
a upnlinnapãn das obras destinadas a minorar os soffriinentos 
das sertanejos do Nondésto, actualpieate assolados polo fla- 
gello iHa seara. 

N. 14.054 — Maiuami.v—■Deprcto dc 1| do faverclro do 
19.30 — Dá responsabilidade aos machinistas auxiliares da 
Armada e mecânicos navaes quando em serviço. 

N. 14.055i —Viação e Obras Públicas—^Decreto do 11 
do fevereiro do 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o crodilo de 1.000:0(>fli$ para attender ás despesas 
com a cpnatruccãQ da linha de Harra Mansa A Angra dos Reis, 
da Estrada de Perro Oéste de Minas. 

N. 14.056—■Relações Exteridre^ — Pecreto de 11 dc 
fevereiro dc 1920 —i Dá novo rcgulaipepta á Secretaria de 
Estado das Relações Exteriores. 

N. 14.057 — Relaç.ões Exteriores:—Decreto dc 11 do 
fevereiro do 1920 —< Dá novo regnlamonto no Oorpo Diplo- 
mático jlrasilcipo. 

N. 14.058 — Relações Extebiores — D coreto de 11 de 
fevereiro de 1920 —- Pá urp resulámenfo ao Oprpo Consular 
Brasileiro. 

N. 14.050 — Fazenda — Decreto de li de fevereiro de 
1030 — Abro ao Minislorio da Fazenda o credito especjal do 
2:360$045 para occorror ao pagamieuito do differonças de 
penadas devidas a D. Adelaide de Cunha Campos relativas ào 
período do 31 dc agosto de 1899 a 30 de junho de 1909. 

IV. lí.QCO —Yiacão e Obras Purligas — pecreto de 13 
de fevereiro dc 1920 — Abre ao Ministério da Yiacão o Obras 
Ppbjicas o credito dc 150:000$ para a crmclusãn do iRipai 
dn Carbaoenft, na Estrada db Forro dásto de Minas. 

N. 14.061—Viação k Obras Publicas — Decreto de 13 
do fevereiro do 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Puldic.ji.s q c,rédito do 80:000$ para a desnbstniitçfio do rio 
CnyRbá. 

N. il4.063 — Viação e Orras Puulicas -Derreti) (Jo 12 
do fevereiro de 1920 — Abro ao Ministério da Viação o Obras 
Pubjicaa^o credito de 400:000$ para a canalização de agoa 
nos bairros de Ipanema o Loblon. nesta ('.apitai. 

N. 14.003 —Viação e Obras Publioas — Decreto de 13 
do fevereiro de 1920 — Abre ao Ministério da Viação c pinas 
Publicas c ciodito de 100':000$ para oocori-or ás doqpesd joip 
as obras cie rcroiLsIriicçan do proprjo naciiopal nocqpRdo pela 
estação tcJegnaiducR da cidadic de Cafiipos', no Psijilo do 
Rio de Janeiro. 

N. 14.064 — Viação e Obras Publigas — Decreto do 12 
de fevereiro dc 1920 —- Abrp ao Ministério da Vtncão e Obras 
pivbliras o credito espacial do r>o:oon$ para decorrer áa.des- 
pesas pralimioares (Io Congresso PV.rroviaiáo Sui Amerioano 
que terá de se rovjuir no Rio du Janeiro em 1932. 
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N. 14.065 — Agricultura, Industria e Commercio—-De- 
crejo do Ifi rio fevereiro de 1920 — Abro ao Ministério cia 
Agricultura, Industria o Oommoroiio o credito de 6.000:000$ 
para ooconpei'. no corrente anno, ás despesas com o inicio 
do-' frabalhos do recenseamento geral da população da Repu- 
blica, cop.juuiainontc com os reeenseamepfos agrícola o*in- 
dustrial do paiz. 

N. 14.066 — Fazenda-—Decreto do 19 de fevereiro de 
1920 — Incorpora a Caixa de Conversão á de Amortização. 

N. 14.067 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 19 de fevereiro do 1920 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria c Commercio o credito de 300:0006 para 
altonder, no corrente anno, ao custeio da Superintendência 
do Abastecimento. 

N. 14.068—Viação e Obras Publicas — Deoretò de 19 
de fevereiro de 1920 — Autoriza a revisão dos contractos 
relativos ao arrendamento e. á constucção das estradas de 
ferro federaes dos Estados'da Bahia, Sergipe e Norte de Mi- 
nas Gcraes. 

N. 14.069 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 19 
do fevereiro de 1920 — Autoriza a celebração de novo con- 
tracto com a Empreza Fluvial Piauhyense, do propriedade 
do Oliveira Poarcs & Comp.. para o serviço de navegação do 
AHo-Parnali.vba o do rio das Balsas. 

N. 14.070 — Guerra — Decreto de 19 de fevereiro de 
1920 — Abre ao Ministério da Guerra o credito de 62:82683314, 
destinado ao pagamento ao major do Exercito Manoel Corrêa 
do Lago, de differença de vencimentos a que tom direito. 

N. 14.071 — Guerra — Decreto de 19 de fevereiro de 
1920 — Approva os quadros do cffeotivo do instrucção das 
unidades de tropa. 

N. 14.072 — Justiça bNegócios iNTEmonES — ]>ccrcfo do 
19 de fevereiro do 1920 — Abre ao Mipistcrin (já Justiça e 
Negocies Interiores o credito especial do 12:000?, ouro, para 
subvencionar, no estrangeiro, o aperfeiçoamento da educação 
ailislica da snnhorita Maria de Veméy Campcllo o da Sra. Ly- 
dia dc Alhuquecque Salgado- 

N. 1 4.073 — Justiça k Nrgocios Interiores — Decreto do 
19 do fevereiro do 1920 —• Abro ao Ministério da Justiça o 
Negucios Interiores o credito extraordinário de í|,395:0388200 
para auxiliar as populaooos flagolladas de diversas zonas do 
paiz, para assegurar a defesa sanitaria dos poríos o para pro- 
ceder ii prophylaxia de moléstias que reinam em variqs pon- 
tes do lerrjtorio nacional. 

14.074 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
19 de fevereiro do 1920 — Reconhece como do utilidade pu- 
blica o Instituto Histórico o Gcograpliico, com sétlc em Ara- 
ra,jd . 

N. 1 4.075 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 
23 do fevereiro de 1920 •— Abre fio Ministério da Viação o 
Obras Publicas o predito dn 1.500:000? para oceorrer ás des- 
pesas pudi os estudos dn portos e serviços de dragagem, 6 cargo 
da Inspeciona Federal do Portos, Rios o Canaes. 
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N. 14.076 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 23 
do fevereiro de 1920 — Abre ao Ministério da Viacão e Obras 
Publicas o credito de 300:00üf, destinado aos estudos e orga- 
ni/.aoão ilo projecto definitivo das obras de saneamento da 
baixada fluminense. 

N. 14.077 — Justiça k Negooios Interiores e Guerra — 
Decreto de 23 do fevereiro de 1920 — Decreta a intervenção 
da Bahia, de accôrdo com o art. 0°, n. 3, da Constituição Fe- 
deral. 

N. 14.078 — Justiça e Negocios Interiores —- Decreto de 
25 de fevereiro do 1920 — Dã novo regulamento ao Gabinete 
do Identificação e Estatística da Policia do Districto Federal. 

N. 14.079 — Justiça e Xegocios Interiores — Decreto 
de 25 de fevereiro de 1920 — Dá novo regulamento á Inspe- 
ctoria de Investigação e Segurança Publica. 

N. 14.080 — Fazenda — Decreto de 25 do fevereiro de 
1920 — Corrige enganos com que foi publicada a lei n. 3.991, 
do 5 de janeiro findo, que fixa a despesa geral da Republica 
para o exercício de 1920. 

N. 14.081 — Relações Exteriores — Decreto de. 25 de 
fevereiro de 1920 — Faz publico o deposito de ratificação 
das convenções da 4° Conferência Internacional Americana por 
parte da Republica Oriental do Uruguay. 

N. 14.082 — Relações Exteriores — Decreto de 25 de 
fevereiro de 1920 — Publica a adhcsão da Republica do Haiti 
á convenção assignada em Genebra, a 6 de julho dc 1906. 
para melhorar a sorte dos feridos e enfermos nos exércitos 
em campanha. 

N. 14.083 — Fazenda — Decreto do 25 de fevereiro de 
1920 — Cassa o decreto n. 0.936. de 18 de dezembro de 1912, 
que autorizou a sociedade do seguros de vida Mutualidado Per- 
nambucana, com séde em Recife, a funccionar na Republica. 

N. 14.084 —ViAÇÃo k Obras Publicas — Decreto de 
28 de fevereiro de 1920 — Autoriza a «Gornpagnie Auxiliaire 
de Chemins de For au Brésil» a executar diversas obras. 

N. 14.085 — Guerra — Decreto dc 3 de março de 1920 
— Approva o regulamento para instruoção e serviços geraes 
nos corpos de tropa do Exercito (2" edição). 

N. 14.086 — Agricultura, Industria e Commercio — 
Decreto de 3 de março de 1920 — Transfere do Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio para o da Marinha os ser- 
viços sobre a pesoa. 

N. 14.087 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 3 
de março do 1920 — Abro ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o creTlito do 44:581$ para pagamento dn pessoal da 
agencia especial do; Correios de Pelotas, no Eslario do Rio 
Grande do Sul. 

N. 14.088 — Fazenda — Decreto de 3 de março de 1920 
— Approva as alterações feitas nos estatutos da «Guardian 
Assurance Company» pelas assembléas geraes extraordinárias 
realizadas em Londres, Inglaterra, em 18 de fevereiro, 8 do 
março, 24 de novembro o 13 do dezembro de 1910, 
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N. 1-4.089 — Fazènda — Decfeto de 6 de març-o de 1920 
— Corrige engano com que foi publicada a lèi n. 3.979, de 
31 de dezembro de 1919, que orç-a a receita geral da Republica 
para o corrente exercício. 

. 14.090 — Viação k Obhas Publicas — Decreto de 
8 de março de 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 492:000$ para conclusão do edifício ini- 
ciado pelo Lloyd Brasileiro, na rua Visconde de Itaboraby, na 
edade do Rio de Janeiro, afim çIê nelle installarem-se as repar- 
tições subordinadas ao Ministério da Viação e Obras Pú- 
bicas, que funccionam em prédios alugados e que para elle 
possam ser transferidas. 

N. 14.091 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 8 
de março de 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 1.300:000$ para attender ás despesas com 
a manutenção do trafego das linhas de Formiga e de Ara- 
guary, da Estrada de Ferro de Goyaz. 

N. 14.092 — Viação e Obras Publicacs — Decreto de 8 
de março de 1920 — Approva as plantas e respectivos orça- 
mentos para a construcção de novas officinas de reparação do 
material rodanle da Rède Viação Ferrea do Rio Grande do 
Sul e de um galpão para reparação de Irucks, nas referidas 
officinas. 

N. 14.093 — Fazenda — Decreto de 10 do março de 1920 
— Concede reducção do direitos de importação a alguns ar- 
tigos de producção norte-americana. 

N. 14.094 — (Não foi publicado.) 
N. 14.095 — Fazenda — Decreto de 10 de março de 1920 

— Concede autorização á S. Paulo, Companhia Nacional do 
Seguros de Vida, para funccionar no Brasil o approva os seus 
estatutos. 

N. 14.096 — Fazenda — Decreto de 10 de março de 1920 
Concede autorização á sociedade anonyma de seguros tira- 

nia, com sédc nesta capital, para operar em seguros maríti- 
mos c terrestres e approva, com alterações; os seus estatutos. 

N. 14.097 — Fazenda — Decreto de 15 de março de 
1920 — Abro ao Ministério da Fazenda, nos termds da lei 
n. 3.990, de 2 de janeiro de 1920," o credito especial de 
31.787:982$079 para pagamento do augmento de vencimen- 
tos dos funccionarios públicos civis e militares. 

N. 14,098 •— AiíWcultura, Industria e Gommergio — 
Decreto de 15 de março do 1920 -— Concedo autorização a 
«Suomen Valtamercntakainen Kauppa 0|Y». sociedade ano- 
nyma, para funccionar na Republica. 

N. 14.099 — Agricultura, Industria e Commehcio — 
Decreto de 15, de março de 1920 — Abre áo Ministério da 
Agricultura, Industria o Commercio o credito de'64:708$500. 
destinado ao pagamento de publicações relativas á Confe- 
rência Trabalhista, reunida em Washington, cm conseqüên- 
cia do tratado de paz. 

N. 14.100 — Fazenda — Decreto de 17 de março de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
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lOO.OOO:00(0|, pttpel, na Tórma do art. Z", n. IX, da lei 
n. 3.979, do 31 de dezembro de 1919. 

N. 11.101 — Guehua — DecreLo de 17 de maíÇo de 
1920 — Abro ao Ministério da Guerra o credito do   
30.000:000?, papel, para occorrcr a despesas decorrentes da 
roorganizagão do Exercito. 

N. 14.102 -— Fazenda r ViApÂo fe Ouius PuuligAs — 
Decreto de 17 de março do 1920 — Ãppíova o regula- 
mento para a caixa especial das obras de irrigação de terras 
cultivaveis no Nordeste brasileiro. 

N. 14.103 — Gueura -— Decreto de 17 de março de 1920 
— Muda a numeração das 5a c 0a brigadas de infantaria do 
Exercito de segunda linha. 

N. 14,104 — Gueuka — Decreto de 17 de março de 1920 
— Appi'ova o regulamento da Directoria Geral do Tiro de 
Guerra {2a edição). 

N. 14,105 •—■ Guerra —■ Decreto de 19 de março de 1920 
— Transfere a parada de diversas unidades do Exercito. 

N. 14.100 — Víaqão f, Obras Publicas — Decreto de 22 
do março de 1920 — Concede ao Estado de Matlo Grosso aulo- 
rização para cobstrucção, uso e goso das obras de melhora- 
mentos do porto fluvial de Corumbá. 

N. 14.107 -— Viação E Obras Publicacs — Decreto de 
22 do março de 1920 — Approva as cláusulas para a revisão 
do contracto celebrado com o engenheiro civil Emílio Sehnood 
para a construcção da secção de Alberto Isaacson a Bcllo 
Horizonte, da Estrada de Ferro Oéstc de Minas. 

N, li. 108 —■ Viação e Obras Publicas — Decreto de 22 
de março de 1920 — Approva a planta e o orçamento, na im- 
portância de l2:34l|760, de iriclhorajvientos na estação de Ho- 
dolpho Paixão, da linha de Catalão, da Companhia Mogyana de 
Estradas do Forro■ e Navegação. 

N. 14.109 — AuRicultura, Industria e Commrrcio — De- 
creto do 24 de março de 1920 — Eleva a 18 o numero de mem- 
bros da commissão consultiva para o estudo dos assumptos 
concernentes aos seguros contra aooidentes do trabalho, c dá 
outras providencias. 

N. 14.110 — Maiukij \ - - Decreto de 24 de março do 1920 
— Abre ao Ministério da Marinha o credito especial de ..•• 
30.000:000$ para attendor á acquisição do material o a me- 
Ihoramentos do varies serviços a seu cargo. 

N. li. 111 — (Não foi publicado.) 

N. 14.112 — Guerra •—• Decreto dc 24 do março de 1923 
— lloctiíica para 02:0458031 a importância de 02:826|314 
do credito aberto pólo decreto n. 14.070, do 19 dc fevereiro 
Ultimo, para pagamento ao major do Exercito Manoel Corrêa 
do Lago, de diffcrcnça do vencimentos a que (em direito. 

N. 14.113 — Viação e Obras Puni.rias — Decreto de 2i 
de março do 1920 — Approva planos o orçamento, na impor- 
tância de 0:0988123, para a contsrucção do um desvio no palco 
da estação da Barra Grande, da Estrada do Forro Sorocabana. 
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N. 14.114 — (IVão foi publicado.) 
.\. 11.115 — JfAzENOA •—■ Decreto de 20 do março do 1920 

— Concede autorização á A liciuilativa de Portugal e Ultramar, 
com sede em Lisboa, Porlugal, para funccionar no Brasil, em 
seguros c reseguros em todos os seus ramos. 

N. 14.116 — Viagão k Obras Publicas — Decreto de 20 
de março do 1920 — Abre ao Ministério da Viução e Obras Pu- 
blicas o credito de 250:000$ para otJCorrer ás despesas cora o 
pessoal e malerial destinados á mudança da estação inicial da 
Bslrada de Ferro Rio d'üuro da Ponta do Gajú para a Praia 
Formosa (Alfredo Maia). 

X. 14.117 — AuiucultüUa, Indústria e Cümmercio •— De- 
creto de 27 de março de 1920 — Crca o Serviço do Algodão. 

N . 11.118 — Agricultura, Industria e GommeRcio — De- 
creto de 27 de março de 1920 •—• Crca um patronato agrícola 
no municipio de Bananeiras, Estado da Parahyba do Norte. 

X. 14.119 —- ViaçÂo É Obras Publicas — Decreto de 29 
do março de 1920 — Approva o projecto e orçamento, na im- 
portância de 12:877§375, para ampliação do edifício do posto 
telegrapliico do Kilomclro 217, do ramal do Itararé, da Estrada 
de Ferro Sorocabana. 

N. 14.120 — Agricultura, Industria b Commbbcio — De- 
crelo de 29 de março de 1920 — Dá novo regulamento â Es- 
cola Superior de Agricultura c Medicina Veterinária. 

N. 14.121 — Agricultura, Industria e ComMbrcio — De- 
creto do 3-1 de março do 1920 — Concede autorização para func- 
cionar na llepublica ú Companhia Segurança Indusirial c ap- 
prova os seus estatutos. 

N. 14.121 A — Gueiiua — Decreto do 31 de março de 
1920 — Approva o regulamento para a Escola dc Aviação Mi- 
litar. 

N. 14.122 — Fazenda — Decreto de 31 de março de 1920 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial-de.... 
28:oi2$498 para attondor ás despesas com o pagamento do 
pessoal o material decorrentes da reorganização do Labora- 
tório Nacional de Analysos. 

X. 14.123 — Guerra — Decreto de 31 de março de 1920 
— Abro ao Ministério da Guerra o credito especial fie 15:000$ 
para pagamento do despesas de pessoal e malerial do Gabinete 
do Identificação da Guerra. 

X. 14.124 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 7 
fiif abril do 1920 — Autoriza a modificação da cláusula VII 
do conlracto celebrado nos termos do decreto n. 13.691. de 9 
«te .julho do 1919, para transferencia, ao Estado do Rio Grande 
do Sul. dfis conlraclos relativos, á barra e porto do Rio Grande, 
e. bem assim, ü tia clansiila XV. decorrcnle da modificação 
daipiclla. 

X. 14.125 — Justiça b Nkoucios Intkriorks ; Decreto 
de 7 ile abril de 1920 - Abro ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o eredilo especial do 415:000$ para paga- 
mento do pessoal da Inspectoria dc Investigação o Segurança 
Publica. 
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N. 14.126 — Justiça e Negogios Interiores — DecrcLo 
de 7 de abril dé lOBO — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocies Inferiores o credito especial de 109:986|001 para pa- 
gamento ao pessoal do Gabinete de Identificação o Estatística. 

N. 14.127 — Marinha — Decreto de 7 de abril de 1920 
— Dá novo regulamento á Escola Naval. 

N. 14.128 — Agrkxutuha, Industria e Commergio — De- 
creto de 7 de abril do 1920 — Abro ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Coinmercio o credito de 60:000$ para oc- 
correr ás despesas com as experiências de fabricação de ferro, 
aço e ligas de mangano/ com o forno clectrico do invenção dos 
engenheiros Alceu do Lcllis e Carlos Rimes. 

N. 14.129 ;— Agricultura. Industria e Commergio'— De- 
creto de 7 de abril do 1920 — Concedo autorização á sociedade 
anonyma Companhia Itãiilo-Bbasiileira de Industria e Com- 
mcrcio para funocionar. 

N. 14.130 — Guerra — Decreto de 7 de abril do 1920 — 
Approva o regulamento para a Escola de Estado-Maior do 
Exercito. 

N. 14.131 — Viação e Obras Publicas — Decreto "de 10 
Approva o regulamento para a Escola do Aperfeiçoamento de 
Officiaes. 

N. 14.132 — ViaçÃo e Obras Publicas — Decreto do 7 
de abril de 1920 — Proroga o pfaso fixado no decreto ji. 13.718. 
do 8 de agosto do 1919, para a execução do diversas obras na 
estação de Ponta Grossa, da Estrada de Ferro S. Paulo-Ilio 
Grande, supplementares das autorizadas pelo do n. 13.017. do, 
4 de maio de 1918, c augnienta de 8;766|534 o total dos orça- 
mentos approvados por esses decretos. 

N, 14.133 — (Nao foi publicado.) 

N. 14.134 — Viação e Obuas Pübliccas — Decreto do 10 
de abril do 1920 — Approva o pro.jecto e respectivo orçamento 
na importância de 25;806$941, de uma casa-dormitorio. n ser 
construída na estação de Ilararó, da Estrada do Ferro Soro- 
cabana. 

N. 14.135 — (Não foi publicado.) 
N. 14.136 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 10 

do abril do 1920 — Declara rescindido o contracto de constru- 
cção o arrendamento da Estrada de Ferro Central do Rio Grande 
do Norte, a iiuc se refere o decreto n. 9.172, do 4 do dezem- 
bro do 1911. 

N. 14.137 — Guerra — Decreto do 14 de abril do 1920 
— Approva o regulamento nara os conselhos de guerra perma- 
nentes das praças de pret do Exercito. 

N. 14.138 — Fazenda — Decreto do 14 de abril do 1920 
— Approva. com alteração, a resoilucão da assembléa geral ev- 
traordioaria, realizada em 20 do janeiro proximo findo, da 
Companhia Santista do Seguros. 

N. 14.139 — Fazenda — Decreto do 14 do abril do 1920 
— Abre pelo Ministério da Fazenda o ereditp especial de 
6:723i?i677 para oceorrer ao pagamento da pensão do inoio soldo, 
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devida á JL>, Leopoldina de Mattos Porto, e relativa ao período 
do 15 do janeiro de 189í a 17 dc junho de 1906. 

N. 14.140 — Agricultuiu, Industria e Commercio — De- 
creto do l i de abril do 1920 — Concede autorização â socie- 
dade anonyma «A. Boyo & G." AIS» para continuar a lunccio- 
nar na Republica. 

N. 14.140 A — Viação ii Obras Publicacs — Decreto de 
17 de abril de 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 5.500;000S para occorrcr ás despesas 
com os melhoramentos das estações, composição e decompo- 
sição dos trens da Estrada dc Perro Central do Brasil. 

N. 14.141 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de abril de 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o crediio de 2.050:00ü§ para occorror ás despesas com 
melhoramento dc depósitos e officinas da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, 

N. 14.142 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 17 
de abril dc 1920 — Abre ao Ministério da Viação c Obras Pu- 
blicas o credito de 1.000:000$-para o serviço de reparação de 
carros c vagões da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 14.143 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de abril de 1920 — Approva as plantas dos pontos de aterra- 
mento dos cabos submarino* de cjue trata a concessão a qu^ 
se refere o decreto n. 13.832, de 23 de outubro de 1919, e 
do traçado das linhas de ligação entre esses pontos e as esta- 
ções do respectivo concessionário, no Rio dc Janeiro e em 
Santos. 

N. 14.144 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de abril de 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 8.930:000$, destinado á acquisição de ma- 
terial de transporte de passageiros e mercadorias para a Es- 
trada dc Ferro Central do Brasil. 

N. 14.145 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de abril de 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 5.920:000$. destinado á acquDição de loco- 
motivas para a Estrada de Ferro Central do Brasil, 

\. 14.140 — Fazenda — Decreto de 20 de abril d«'1920 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito dc 11 :546$85b, para 
pagar, no período de 10 de janeiro a 31 de dezembro do cor- 
rente anno, os vencimentos que compelem aos ex-escripturartos 
do Laboralorio Nacional de Analyses incorporados á classe dos 
quartos escripturarios da Alfândega do Rio de Janeiro, por 
força da lei n. 4.050, de 13 de janeiro ultimo. 

N. 14.147 — (Não foi publicado.) 
N. 14.148 — Agricultura, Industria e Commercio — Di- 

cre'o de 20 de abril de 1920 — Approva a reforma dos esta- 
tutos da sociedade anonyma Companhia União Agrícola. . 

N. 14.149 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 20 
de abril de 192o — Approva o projecto c respectivo orçamento, 
na importância de 46:709$973, destinado á construcção de um 
novo edifício para a estação de Barra Grande, no ramal de 
Tibagy, da Estrada dc Ferro Borocabana. 

2235 64 
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N, 14.150 — VuçÃo e Obras Publicas — Oecrcío de 24 
do abril dc 1920—Approv.i o projecto o respectivo orçamento, 
na importância de 20:183$9(>2, para a oonsírucçãò do um ax*- 
mazom para mercadorias na estação do Itapevy, da linha de 
Santa Ataria a Uniguayaná, 

A". 14.151 — Fazenda — Decreto dc 28 do abril de 1920 
Cassa, o decreto n. 10.199, do 30 do abril do 1913, que auto- 
rizou a sociedade mutua de seguros o pecúlios Globo, com séde 
na Capital • .Federal, a funecionar na Jlepublira. 

N. 14.132 —r. Relações Exteriores — Decreto dc 28 dc 
abril do 1920 - - Publica a adliesâo da Finlândia aos accõrdos 
firmados em Roma, em 20 do maio do 1900, relativos ao ser- 
viço do valos postaes o á intervenção do Correio nas assigna- 
turas de jornaos e publicações periódicas. 

X. 14.153 — Viação e Obras Publicas — Decreto dc 3a 

do abril de 1920 — Approva, paiax os effeitos da cláusula 11 
do contraçto firmado de accoido com o decreto n. 7.942. de 
7 de abril de 1910, a extensão total de 05km.,939, para prolon- 
gamento da Estrada de Forro de Maricá. 

\. li. 154 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
do abril do 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de francos 140.320.340, destinado ao paga- 
mento á «Compagnie Françaiso du Porl de Rio Grande do Sul». 
do que trata a clansula XXXIX do (ermo de transferencia assi- 
gnado epi virtude do decreto n. 13.091, dc 9 dc julho do 1919. 

X. 14.153 — Justiça e Negooios Interiores — Derreto 
de, 30 de abril do 1920 ■— Abre ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios Interiores o credito extraordinário de 24:000$ iwa 
pagamento á Sociedade de Concertos Symphonieos da subvenção 
relativa ao exorcicia do 1919. 

N. 14.150 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 4 
de maio do 1930 — Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
bIicas o_ expedito de 12.300:000$. destinado ás installaçõcs e 
acquisição dc material fixo c rodanlo pax^a a Estrada do !• erro 
Noroésta do Brasil, 

N. 14.157 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 5 dq maio de 1920 — Dispõe sobre a execução do decreto 
legislativo n. 4.1)61, de 16 de janeiro de 1920. 

N. 14.158 — Agricultura, Industria e Cu.m.mhucio — De- 
creto do 5 de maio do 1920 — Concede autorização á «Com- 
pagnie Connncrcialo et Industriolle du Brésil» para funecio- 
nar na Republica, 

N. 14.159 —- Viação u Obras Publicas — Decreto de 8 
de maio de 1920 ■ Approva cláusulas romplcmenlaros das que 
baixaram com q decreto n. 14.068, dc 19 de fevereiro dc 1920. 

N. 11.160 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 11 
de maio do 1920 — Autoriza a celebração do oontraoto com a 
«Ilabira Iron Oro Company, Limited», para que, sem pri- 
vilegio, construa e explore usinas siderúrgicas, duas linha: 

férreas c uni caes dc embarque e desembarque, nos Estados <ie 
Minas Geracs e Espirito Santo. 

N. 11.101 — Marinha — Decreto do 12 de maio de 1920 
-r- Tornam extensivas á Armada as disposições sobre honras 
fúnebres cm vigor no Exercito. 
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M. 14.162 — Fazenda - - llecicío do 12 de maio de 1920 
— Ileorganiza c dá regulamento aos serviços a cargo da Rece- 
bedoria do Districfo Federal. 

X. 14.163 -— Justiça e Xegouijs Imteiuuhes — Decreto 
de 12 de maio do 1920 — Approva a íusão da Faculdade 
Livre do Direito e da Faculdade de Sciencias Jurídicas e So- 
clacs, ambas do Rio de Janeiro. 

X. 14.164 — (Não foi publicado.) 
X. 14.165 — Agiucultuiu, I.vdustiua e Coíuuercio — De- 

creto de 12 de maio de 1920 — Approva a nova alteração dos 
eslaiutos da Companhia Armour do Brasil. 

X. 14.166 — Agricultura, Industria e Gommehcio — De- 
creto do 12 de maio de 1920 —■ Concede autorização á socie- 
dade anonyma «American Coffee Corporation» para íunccio- 
nar na Republica. 

X. 1 i. 167 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 12 dc maio de 1920 — Concedo autorização á socie- 
dade anonyma «Ford Motor Company» para íunccionar na 
Republica. 

X. J í. 168—■ Agricultura, Industria e Comaiercio — De- 
creto de 12. do maio dc 1920 — Concede autorização á socie- 
dade anonyma «Dutilh Commercial Company, Incorporaicd 
para íunccionar na Republica. 

X. li. 169 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 15 
de maio de 1920 — Abro ao Ministério da Yiação o Obras Pu- 
blicas o credito de 834 ;432S966, destinado a occorrcr ao paga- 
mento dos trabalhos a serem executados no corrente anno, de 
conformidade com o § l" da olausula II das que baixaram com 
o decreto n. 14.107, de 22 de março de 1920. 

X. 1 í. 170 — Agrigultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 15 do maio dc 1920 — Abre ao Ministério da Agricul- 
tura, Industria e Commercio o credito dc 320:000$ para sub- 
vencionar o serviço de combate á lagarta rosea, mantido pelo 
Kstado dc S. Paulo. 

X. 14.171 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 15 
dc maio de 1920 — Abre ao Ministério da Yiação o Obras Pu- 
blicas o credito de 9.863;573$821 para occorrer a despesas com 
a rescisão do contracto de construoção e arrendamento da Es- 
trada de Ferro Central do Rio Grande do Norte. 

X. li. 172 — Relações Exteriores — Decreto de 17 de 
maio do 1920 — Croa um consulado em Palermo. 

X. 11.173 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 
18 de maio de 1920 — Autoriza a «Western Telegraph Com- 
pany, Limited», mediante condições, a aterrar provisoriamente 
em S. Luiz do Maranhão, o cabo submarino Recife-Bolém, o 
mudar o ponto dc aterramento do cabo Brasil-Barbados. 

X. 14.174 — Yiação e Obras Publicas — Decreto de 19 
de maio de 1920 — Approva as cláusulas do contracto a ser 
lavrado com a Agencia Itavas, para o estabelecimento de uma 
estação radio-telegniphica de grande alcance. 

X. li. 175 — Yiação e Obras Pt rlicgas — Decreto de 10 
do maio do 1920 — Approva o projecto, orçado em 82:992$, dc 
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calçamento, a parallelipipedos, de uma área dc 7.980 metros 
quadrados, a ser construído no novo porto do Rio ürande. 

N. 14.170 — Guerra — Decreto de 19 do maio de 1920 
— Altera diversos dispositivos do regulamento em vigor para 
os collegios miliiares. 

N. 14.177 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 19 de maio de 1920 — Approva o regulamento para 
execução da lei n. 3.508, de 10 de Julho dc 1918, que define 
e pune a falsificação dos adubos chimicos e regula o seu com- 
mercio. 

N. 14.178 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 19 de maio de 1920 — Concede autorização á socie- 
dade anonyma «Kelvin Engineering C0., Inc., of Brazil» para 
funccionar na Republica. 

, N. 14.179 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 19 de maio de 1920 — Autoriza o ministro da Agri- 
cultura, Industria 'e Commercio a assignar contracto com o en- 
genheiro Trajano Saboia Viriato de Medeiros, concessionário 
de usinas de beneficiamento de algodão e seus sub-produotos 
do NorcKésle, para a conclusão das obras respectivas, permit- 
tindo-lbe a mudança dos locacs das installações ainda não esta- 
belecidas e a emissão de d<ebentures sobre as contractadas. 

N. 14.180 — Marinha — Decreto de 26 de maio de 1920 
— Approva e manda executar o plano e regulamento para os 
uniformes dos officiaes do Corpo da Armada e classes annexas. 

N. 14.181 ■— Relações Exteriores — Decreto de 26 de 
maio de 1920 — Proclama reconhecidos o Estado da Polonia o 
o seu governo. 

N. 14.182 — Relações Exteriores — Decreto de 26 de 
maio de 1920 — Proclama reconhecidos o Estado Tcheco-Slo- 
vaco e o seu governo. 

N. 14.183 — Relações Exteriores — Decreto de 26 do 
maio de 1920 — Proclama reconhecidos a independência da 
Finlândia e o seu governo. 

N. 14.184 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 26 dc maio de 1920 — Reorganiza a Direcloria d« 
Serviço de Agricultura Pratica e lhe dá nova denominação. 

N. 14.185 — Relações Exteriores — Decreto dc 26 de 
maio de 1920 — Publica a adhcsão da União Sul-Africana á 
Republica Internacional de Hygiene, em Paris. 

N. 14.186 — Fazenda — Decreto de 26 de maio de 1920 
— Extingue o serviço de capafazias na Alfândega de Recife, Per- 
nambuco, e dá outras providencias. 

N. 14.187 — Fazenda — Decreto de 26 de maio de 1920 
— Approva. com alterações, as modificações feitas nos esla- 
tutos da sociedade de seguros do vida Garantia da Amazônia, 
com séde na capital do Estado do Pará. 

N. 14.188 — Fazenda — Decreto de 26 dc maio dc 1920 
— Approva as alterações feitas nos estatutos da Economiza- 
dnra Paulista, Caixa Internacional dc Pensões Vitalícias, com 
séde em S. Paulo. 
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N. 14.189 — Justiça e Negogios Interiores — Decrelo 
de 26 de maio de 1920 — Dá regulamento para a execução dó 
decreto legislativo n. 3.987. de 2 de janeiro de 1920, que 
creou o Departamento Nacional de Saúde Publica. 

N. 14,190 — Relações Exteriores — Decreto de 26 de 
n"Pio de 1920 — Crea um consulado em Beira. 

N. 14 191 — Justiça e Negogios Interiores — Decrc'n de 
27 de ma:o de 1920 — Decreta a intervenção federal no Es- 
l?de do Espirito Santo, afim de manter a ordem publica, aflé 
oue o Cnnaresso Nacional, de accôrdo com o art. 6o. n. 2, da 
Go"sfituiçâo. restabeleça alli a fôrma republicana federativa. 

N. 14.192 — Guerra — Derreto de 29 de maio de 1920 
— De^rmina que o commando da 1° Circumscripção Militar 
seja exercido por um general de brigada. 

N. 14.193 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 29 
do ma;o de 1920 — Au'oriza a Companhia Estrada de Ferro 
S. Panlo-Rio Grande, mediante condições, a construir na es- 
tação de Pnnta Grossa um novo armazém para mercadorias, 
em subsiifumão ao que alli servia á linha Itararé-Uruguay e á 
Estrada de Ferro do Paraná. 

N. 14.194 — Via cão e Obras Publicas — Decreto de 29 
de maio de 1920 — Apnrova o proiecto e orçamento, na im- 
portância do 2;809S9õO. para a consfrucrão de um bofequim 
annexô á estação de Curifyha, da Estrada dé Ferro do Pa- 
raná. 

N. 14.195 — Fazenda — Decreto de 29 de maio do 1920 
— Corrige-o regulamento que baixou com o decreto n. 14.162, 
de 12 de maio do corrente anno. 

N. 14.196 — Vtacão e Obras Publicas — Decreto de 31 
de maio de 1920' — Apnrova o proiecto e respectivo orçamento, 
na imnorfancia de 2:1508172, para a consfruccão de um em- 
barradouro de gado. na estarão de Rondinba, situada no ramal 
de Itararé, da Estrada do Ferro Sorocabana. 

N. 14.197 — Justiça e Negogios Interiores — Decrelo.de 
2 de runho de 1920 — Abre ao Ministério da Justiça e Negó- 
cios Interiores o credito especial de 48:000? para acquisição 
Ha hiblinthcca que pertenceu ao ex-doputado Dr. Pedro Gon- 
çalves Moacyr. 

N. 14.198 — Viação e Obras Publicas—Decreto de 2 do 
iunbo de 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blica- o credito especial do 18.200:0008 para affender ás des- 
pesas com as obras de ampliarão do porto do Rio de Ja- 
neiro . 

N, 14.199   Fazenda — Decreto de 2 de junho de 1920 
— Àuioriza a emissão de apólices da divida publica, na im- 
por»nne|a de 40,000:000?. para oceorrer ao custeio da eon- 
strueeãn das estradas de ferro federaes dos Estados da Baltia, 
Sergipe e Norte de Minas Geraes. 

N. l i.200   Fazenda — Derreto de 2 de junho de 1920 
— Autoriza o ministro da Fazenda a einiHir apólices da di- 
\oin nphiiea, na importância de 9.863:0008. nara affender á 
rescisão do rnntrarfo de conslnirrãn e arrendamento da Es- 
fixida de Ferro Central do Rio Grande do Norte, e dá outras 
pçovidencias. 
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N. 14.201 — Fazenda — Decreto do 3 do, junho de 1920 
— Supprimo dous logareá dc quarlos oscrípfurarins nn Diro- 
ctoria do EslatisUca Commercial 

M. 1Í.202 — ViaçÃO e Obras Pubdicas Decreto do 4 
do junho do 1920 — Approva, sob condição, os estudos defi- 
nitivos e respectivo orçaraonto, na importância do   
3.305:991 $838, de uma variante entre os Idlometros 17 o 55 
da linha ferrea de Conceição da Feira a Ruranhem. da Hêde 
de Viação Ferrea da Bahia. 

X. 14.203 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 4 
do Junho dc 1920 — Autoriza a revisão do contracto para o 
serviço de navegação do Baixo S. Francisco, a que se refe- 
rem os decretos ns. 12.218. dc 27 de setembro de 191(>, c 
13.341. de 18 do dezembro de 1918. 

X. 14.204 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 4 
de junho de 1920 — Approva a clausula complementar das que 
haixaram com o decreto n. 14.006, do 14 do janeiro de 1920. 

X. 14.205 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 5 
de junho do 1920 — Approva o projeefo e respectivo orçamento, 
na importância de 61:0498979 para a cnnstruccão de um edi- 
fício destinado á estação de Cerqueira Gosar. situada no kilo- 
moiro 420, do ramal de Tihagy. da Estrada de. Ferro Soro- 
cabana. 

N. 14.206 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 5 
de junho do 1920 ■— Ahrc ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito especial dc 1.042:0008, afim dc occorrcr ao 
pagamento do pessoal c material a empregar nas reparações 
a fazei' nas linhas adductoras do serviço de abaslccimcnlo do 
agua á Capital Federal. 

X. 14.207 — Viação e Obras PuolicAS — Decreto de 
9 de junho de 1920 — Apnrova o projocto o respectivo orça- 
mento. na importância do 32:7038112. para o prolongamento da 
plafaforma da estação do Castro, da linha ferrea de Ilararé ao 
rio Uruguay. 

N. 14.208 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 0 
ile junho dc 1920 — Abre ao Ministério da Vi ação o Obras Pu- 
blicas o credito esnecial de 5:5028253 para occorrcr ao paga- 
mento devido a Modesto de Britto Rnmpain, nraticanle de 
t" classe da Administração dos Correios no Estado do Ama- 
zonas, provenienle de vencimentos e graMficações locaes. que 
deixou de receber nos annns de 1914 e 1915. 

X. 14.209 — Relações Exteriores — Decreto de 9 de 
iiinho dp, 1920 — Publica a resolução assignada na 4" Coufc- 
rnncia Internacional Americana, a 20 de agosto de 1910, sobre 
regulamentação aduaneira. 

X. 14 210 — Relações Exterioubs — Derreto de. 9 de 
junho di* 1920—Publica a resolução assignada na 4" Conferên- 
cia Iníernacional Americana, a 8 de agosto de 1910, soliro po- 
licia sanitaria. 

X. 14.211 — Ret-AÇõES Exteriorks ■— Derreto de 9 do 
junho de 1920 — Puhíira a resoiucãp assienada na 4* Confc- 
renria Internacional Americana: a 20 dè agoslo de 1910. sobro 
documentos consulares. 
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N. 1Í.212 — Fazknd.v — Dócncto rio 9 de junho de lílSO' 
■— íhmrode aii(orizai;fio para funcciunar na Republica á Com- 
panhia Itilernacional do Seguros o approva, com alterações, os 
seus oslatufns. 

11.2I.Í -r-- I'a/kni)a — Decreto de 9 de junho de 1920 — 
Cassa o decreto n. 5.908, de 2 do abril do 1908, que concedeu 
á Caixa Mutua de Pensões Vitalícias, com séde na capital de 
s. Paulo, autorização para funccionar na Ropuhlica o approvou. 
coni alterações, os respectivos estatutos. 

V. 11.21 i — Vi ação k Ouius Publicas ■— Doereln do 15 
de junho ile 1920 — Approva o projeclu e respectivo orçamento, 
na importância de 1 :85389.'1.5, relativos á ampliação de desvio 
morto ,situado na estação Bernardino de Campos, ramal 
de Tibagy, da Estrada de Ferro Sorocabana. 

X. i 1.215 — Viação e Obras Pubucacs — Decreto de 16 
de junho de 1020 — Approva o projecto o respectivo orçamento, 
na importância do 12:836$839 de uma casa a ser construida na 
estação de Indiana, situada no ramal de Tibagy. da Estrada de 
Ferro Sorocabana, para moradia de seus empregados. 

X. 11.215 — Justiça e XiígoGios Interiores •— Decreto de 
10 de junho de 1920 — Abro ao Ministério da Justiça c Negó- 
cios Interiores o crédito especial de 78:8128519 para pagamento 
de despesas realizadas cm 1919, com a expedição do carteiras 
eicitoraes. 

X. 11.217 — AdRiauCTURA, Industria e Com.mercio — De- 
creto do 15 de junho de 1920 —, Abro ao Ministério da Agricul- 
tura. Industria e Cnmmercio o credito dc 500:000.? para o inicio 
dos trabalhos relativos á fundação do um centro agrícola na 
zona do Oyapnck. no Estado do Pará c localização dc 300 famí- 
lias do nacionaes. 

X. 11,218 — Agricultura, Industria e Com.mercio — De- 
creto de 10 dc junho de 1020 — Concede autorização á socie- 
dade anotíyma «SochMlé Betge de Plantaiions nu Brésil» para 
funccionar na Repuliüca. 

X. 11.219 — Agricim.tuma, Industria e Commkrcio — De- 
creto de 15 de junho de 1920 —- Concede anlori/.nçãn á socie- 
dade anonyma Companhia Brasileira de Viação c GoiUmereio 
para fulíccionar. 

-X. 1 1,220 — Aoiucultura, Industria e Com.mkrck» — De- 
crol > de 10 de jimlio do 1920 Concede auloci/ação á «Central 
and Soulli American Telegrapli Company» para substituir esta 
den uninacão pela de « Alt America Cahles, Incorporated ». 

X. 11.221 FAzknda Decreto de 10 de .junho de 1920 
- Approva. com modificações, as alterações dos estatutos da 

companhia de seguros mariUmos o terrestres «naranlia», com 
- de na Canilnl Federal, adopladas peta assemhlõa geral extra- 
ordinária de 28 de abril do corrente anuo. 

N. 1 1.222 — Viacão s .Obras Publicas Decreto dc 18 
de junho de 1920 — Resolve encampar a rède ferro-viaria ar- 
rendada á « Oompagrile Auxilinirc do Glicmins de Fer au Bré- 
sil». 

X, 11.22.') — Relações Extkiuorks -- Decreto de 15 de 
junho de 1920 — Grea um consulado em ÃVlesbadeiii 
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N. 14.224 — Vi.vç.no k Obras Publicas — Decreto de 21 
de junho de 1920 — Abre ao Ministério da Viagão o Obras 
Publicas o credito de 200.000.000 do franco» belgas para 
occorrer ao pagamento da reversão da rède ferro-viaria 
arrendada á «Coropagnie Auxiliaire de Chenim» de Fer au 
Brésil», nos termos do decreto n. 14.222. de 18 de julho de 
1920. 

N. 14.225- Viação e Obras PublicasDecreto de 21 
de junho de 1920 — Approva a planta da área destinada á 
construcção de um edificio para os Correios e Telegraphos 
da capital do Estado da Parahyha do Norte o autoriza a des- 
apropriação dos immoveis situados na referida área. 

N. 14.220—■ ViaÇão e Obras Publicas — Dicreto de 21 
de junho de 1920 — Abre ao Ministério da Fiação e Obras 
Publicas o credito de 30:0008 destinados ao pagamento do 
indemnizações devidas a proprietários de terrenos c bemfei- 
para a construcção do ramal de Santa Barbara, 
torias desapropriadas pela Estrada de Forro Central do Brasil. 

N. 14.227 —.Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
23 de junho de 1920 — Proroga até 31 de agosto vindouro 
o praso para a xecnção do regulamento do Departamento 
Nacional de Saúde Publica, approvado pelo decreto n. 14.189. 
de 26 de maio ultimo., 

N. 14.228 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
23 de junho de 1920—Abre ao Ministério da Justiça c Ne- 
goeio? Interiores o credito especial de 20:0908. destinado á 
trasladarão, para o Rio Orando do Sul. dos despojo» morta es 
do conselheiro Gaspar Silveira Martins. 

N. 14.229 —Guerra —Decreto de 23 de junho de 1920 
— Approva o regulamento para a Escola de Veterinária do 
Exercito. 

N. 14.230—(Não foi publicado). 
N. 14.231—Fazenda — Decreto de 23 de junho do 

1920 — Approva a resolução tomada pela assembléa geral 
extraordinária da companhia do seguros iorre»lros o mari- 
limos Confiança, com séde nesta capital, realizada em 16 de 
fevereiro do corrente auno. 

N. 14,232 — Fazenda—Decreto do 23 de junho do 1920 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito de 247;169$961, 
necessário á verba 8a Rocebcdoria do Districh) Federal —• 
do orçamento do mesmo Ministério, do corrente exercício. 

N. 14.233 — Fazenda—Decreto de 23 de junho do 1920 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
31:9148271, destinado ao pagamonlo devido á I). Ida Regueira 
Cavalcanti o outros, cm virtude de sentença judiciaria. 

N. 14.234—Fazenda—Decreto de 23 de junho de 1920'— 
Abre ao Ministério da Fazenda o crediifo especial do 36:720$ 
para pagamento de serviços do tomadas de contas, fora das 
horas do expediente, "xeeutados pelos funccionarios do Tri- 
bunal ilie Contas. Dr José Mattos de Yasconcellos c José da 
Rocha Soares. 

N. 14.235 —Guerra — Decreto do 23 do junho do 1920 
— Rectifica o decreto n. 14.101, de 17 de março de 1920, 
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que abre o credito de 30.000:0008 para oceorror a despesas 
decorrentes da reorganização do Exercito. 

N. 14.236—Viacto e Oeius Publicas — Oecreto de 25 
do Junlio de 1020 — Approva a planta e respectivo orçamento, 
na importância do 3:9768551. de uma passagem superior, a 
ser construída nõ Kilometro 29.733, do ramal de Caldas, da 
Companhia Mogyana de Estradas de Ferro o Navegação. 

N. 14.237 — Viação e Obras Publicas—Decreto de 25 
de junho de 1920 — Appnova a planta e respectivo orça- 
mento na importância de 8:7858974, dos melhoramentos a 
serem executados pela Companhia Movyana de Estradas de 
Ferro e Navegação, na estação de Batataes, da linha do Rio 
Grande. 

N. 14.238 — Viação e' Obras Pubicoas — Oecreto de 25 
de junho de 1920 •— Approva a planta das linhas e edifícios 
da Estrada de Ferro de S. Luiz a Caxias, a serem construídos 
na explanada do cáes da Sagração, em S. Luiz do Maranhão, 
o autoriza a desapropriação dos immoveis situados nas áreas 
indicadas na referida planta. 

N. 14.239 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
de Junho de 1920 —- Approva o projecto e respectivo orça- 
mento. na importância de 7:2878995. relativos an augmento 
o modificações do edifício da estação de Varginha. situada 
no Kilometro 20R, da linha tronco da Rede Sul Mineira. 

N. 14.240 — Viacío e Obras Publicas — Decreto do 30 
ch1 junho de 1920 — Approva o projecto e respectivo oi^a- 
mento na importância dc 20:6348982 de um desvio moirto 
e um embarcadnuro para gado a serem construídos na es- 
tação de Rodolpho Paixão, da linha do Tgaraoava e Uberaba, 
da Companhia Mogyana de Estradas de Ferro o Navegação 

N. 14 241 ■—Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 1 de julho de 1920 — Manda prestar ao Dr. Delfim 
Moreira da Costa Ribeiro, vice-presidente da Republica, hoje 
fallecido, as honras de chefe de Estado, o dá, outras provi- 
dencias . 

N. 14.242 —Agricultura. Industria e Commercio — De- 
creto de I de julho de 1920' — Oonbede autorização á Tho 
Sydney Ross Company para funccionar na Republica. 

N. 14.243 — Agricultura. Industria e Commercio — De- 
creto de 1 do julho do 1920 — Concede autorização ã The 
Bahia Company para funccionar na Republica 

N. 14.244 —Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto de 1 de julho de 1930 — Concedo autorização a «Bethle- 
hem Steel Company of Brazil» para funccionar ma Republica. 

X. 14.245 — AcnicuLTURA, Industria e Commercio — De- 
creto de I de julho do 1920 — Concede autorização á Ame- 
rican Internacional Steel Corporation, para substituir esta 
denominação pela do «International Steel Corporation». 

N. 14.246 — AnnicuLTunA. Industria e Commercio—De- 
creto do 1 de julho dc 1020 Collora sob jurisdioção di- 
recta da respectiva Secretaria do Estado, as estações geraes 
de experimentação mantidas pelo Ministério da Agricultura, 
Industria e Commercio, em Escada, na Bahia o cm Campos; 
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a Estação de PomicuUura dc Deodoro, no Dislricto Federal, 
e os campos dé denaonelracíio nos nuinir/ípios de. Espirito 
Santo. Resende o Itajahy. 

N. li.2.57 — Afiuuatunau. Industria k Commeuiiio — De- 
creto de l de ,julho do 1920 — Concedo autorização á Coin- 
paniria Coiumeroin e iXaMogação para sfutostit.uir sma (iemo- 
n«inação pela de Pereira Carneiro & Companhia, Limitada. 

- N. 14.24^—Viaçao e Obras Publicas — Decreto de 
2 cie julho de 1020 — Incluo no orçamento das obras de me- 
llioramcntos dã Estrada de Ferro Centro-Oéstc da Bahia, 
appmvado pelo decreto n. 13.031. dc 10 de dezembro dc 1910, 
a importância de 2: 0008454 relativa ao assentamento de tri*- 
Ihns, intermediários dos desvios. 

N. 14.349—Fazenda- • Decreto do 5 do hilbo dc 1920 
— Supprime um logar do segundo, escripl.urarío na Directo- 
ria de Eslatistica Commercial. 

N". 14.250 — Marinha — Decreto do 7 de Julho do 1930 
— Approva o regulamento para execução do decreto legis- 
lativo n. 4.018, dc 9 de janeiro do corrente anno, referente 
a promoções na Armada. 

N. 14. 251-—.IVjstiça b Negocios Interiores—- Decrete 
dc 7 do julho de 1920 — Designa o dia para a eleição pue 
se tem do effectuar para o cargo do vice-presidente da Re- 
publica. no quatrionnio do 1918 a 1922, vago nor fallcciraento 
do eleito a 1 de março de 1018. 

N.- 14.252—Agrigultura, Industria e Commergio—-De.- 
creio de 7 do julho dc 1920 ■—■ Concedo autorização á So- 
ciodado anooyma «P. Onnc em Zc<on's Overzeo ITandol Maats- 
chappy» (P. Onnes e Filho, Companhia do Onnncrcio Tran- 
satlântico) para fimroionar na Republica. 

\. 14.253 --Fazenda — Dccr.elo do 7 de julho do 1020 
— .Revoga o decreto n. 12.375, de 23 de janeiro de 1917. 

N. 14.254 — Fazenda — Decreto de 7 de julho do 1020 
— Aprova a,s alterações feitas nos estatutos da companhia 
de seguros terrestres o Imaritimos Tíníião Commcrrpal dos 
Varcgíslas, com sédo nesta capital. 

N. 1.4.255 —-Viação e Obras Publicas — Decreto de 
14 de julho de 1920 - - Approva o projecLo o respectivo or- 
çamento, na imlpontancia do 11:3438349 para construoção, 
pela Companhia. Mogynna de Estradas do Ferro o Navegação, 
de uin dosA io o um armazém no Kilomctro 108,23, da linha 
do Igarapava a Uberaba, onde será installada a estação do 
União. 

N. 14.256—Viação e Obras Publicas — Decreto de 
14 de julho do 1920 — Abre ao Ministério da "Viação o Oliras 
Publicas o credite do 1.000:000$, destinado á uciiuisição de 
materiae- para a Estrada de Ferro dc 8. Luiz a Caxias. 

N. 14.257Viação n Obras Publicas -Decreto de 
14 de julho du 1920 — Abre ao Ministério da Viação n Obras 
Publicas o credito de 1.500:000$, destinado \ aquisição o 
insiallaeão de uma nzina em Cachoeira, S. Paulo, para utili ■ 
zação de carvão nacional. 
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X. li.258 — Agricultura. Industria e Commercio — De- 
crolo rio 15 cio julho do 1920 — Concedo autorização á socie- 
dade anonyma «Brazilian ÍNiica KxjkhI Compauy, í/imiled». 
para funcionar na Republica. 

X 14.259 —Agiucultuha. Industria e Coaimeugio — De- 
crolo de 15 do julho do 1920 — Approva as novas alterações 
dos estaiu(os da Companhia do Industria c Commercio Casa 
Tolie. 

X. 14.260 —• Aorioultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 15 de. julho de 1929 — Concede autorização á socie- 
dade anonyma «Oversoas Ovxporters (1910), Limited», para 
funcionar na Republica. 

X. 14.261 — Relações Exteriores — Decreto de 15 do 
julbo de 1920 — Crea um consulado em Nanles 

X. 14.262—Decreto de 15 do julbo dè 1920 — Crea 
um consulado em Praga. 

X'. 14.263—Fazenda — Decreto de 15 do julho de 1920 
— Dá regulamento para a arrecadação e fiscalização dos im- 
postas sobre a renda. 

X. 4 4.264 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 
21 de julho de 1920 —- Approva o projecto e TC9|>oetivo orça- 
mõnto. na impórfancia de 540:337$6{)0i da eonstrucção do 
edifício para os Correios e Telcgraphos da capital do Estado 
da Paraliyha do Norte. • 

X. 14.265--Guerra — Decreto de 21 de julho de 1920— 
Altera o art. 23 do regulamento da Escola de Aperfeiçoamento 
do Officiaes. 

N. 14.260 'Fazenda — Decreto do 24 de julho de 1920 
— Approva os novos estatutos da companhia de seguros ma- 
rítimos e terrestres União, com séde cm Porto Alegre. Estado 
do Rio Grande do Sul, adoptados.pela assemhlõa geral extra- 
ordinária de 27 de março do corrente anuo. 

X. 14.267 -Fazenda — Decreto de 21 de julho de 1920 
—Approva a alteração dos estatutos da companhia do seguros 
maritimos e íerreslres Integridade, com séde nesta capital, 
adópfada pela assemhléa geral extraordinária de 19 de-maio 
do corrciile anno. 

X, 14.268 — Viação e Obrar Publicas -- Decreto do 
23 de julho de 1920 'Autoriza a Companhia Brasileira Car- 
boniferu do Araranguá a construir na esplanada existente pró- 
ximo á ponto de Congonhas, no Kilometro_C.800 da Estrada de 
Ferro de Tubarão a Araranguá, uma estação de 4" classe. 

X. 14.269' Relações Exteriores. Justiça e Xegocios 
Exteriores. Marinha, Guerra, Viação ,e Obras Pijblicas, Agri- 
cultura, Industria e Commercio e Fazenda — Decreto de 
2í do jullio do 1920 — Abre os créditos necessários para o 
franspórte, viagens, recepção o hospedagem do rei da Bélgica, 
Alberto I, e sua real família. 

N. li,270 — ÃTação e Obras Publicas — Decreto de 
26 de julho fio 1920 — Approva a planta e orçamento provi- 
sório, ;;a importhricin de 597:028f04R do dons tanques para 
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oleo, que a Companhia Docas do Santos está construindo no 
Valongo. 

N. 14.271 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 
25 de julho de 1920 — Apprnva o nrniocto e respectivo or- 
çamento na importância de 27:381$963 para o preparo, pela 
Companhia Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande de unia 
explanada, no Kilomcfro 408.762 da linha de S. Francisco, 
destinada á estação definitiva de Vallões e para a mudança do 
edificio provisorio da mesma estação para esse local. 

N. 14.272 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 
26 de julho de 1920 — Approva o prnjecfo e orçamento, na 
importância de 1:899$760 para a construccão de um vão addi- 
cional do 3'n 00, no ponfilhão situado no Kilometro 1.713, do 
ramal de Viçosa, da Estrada de Ferro Centra) de Alagôas. 

N. 14.273 — Guerra — Decreto de 28 de julho de 1920 
— Approva o regulamento para o Campo de Insfrucção de Ge- 
ricinó. 

N. 14.274 — Justiça e Negqgios Interiores — Decreto 
de 28 do julho de 1920 — Ahro ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial do 5:0008 para occorrer 
ao pagamento do ajudas de custo a que têm direito, no exer- 
cicio de 191i9. os deputados Carlos Maximiliano Pereira dos 
Santos, José Roberto Leite Penteado, André Gustavo Paulo 
de Frontin, Raul Barroso e Afranio de Mello Franco. 

N. 14.275—Agricultura, Industria e Commergio — De- 
creto de 28 de julho de 1920 — Crea um pa-fmnalo agrícola 
no município de Jaboatão, no Estado de Pernambuco. 

N. 14.276 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 
28 de julho do 1920 — Approva. para a constnicção de um 
edificio para deposito de locomotivas, na estação de Itapeti- 
ninsa situada no ramal de Itararé, da Estrada de Ferro So- 
rocahana, e remodelação parcial dos desvios da referida es- 
tação. o projecto o respectivo orçamento, na importanicia de 
72:3038803. 

N. 14.277 — Fazenda — Decreto de 20 de julho de 1920 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
80:756Ç330 para occorrer ao pagamento devido a José Alves 
de Orqenira César Filho, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 14.278—Fazenda — Decreto die 29 de julho do 1920 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
21;82686601 para pagamenlo do que é devido a D. Constança 
Vianna da Costa França e outras, cm virtude de senteafya ju- 
diciaria . 

N. 1 1.279 — Fazenda — Decreto , de 29 de julho de 1920 
— Abre ao Ministério dn Fazenda o crodilo especial de 
5:3238232, afim do occorrer ao pagamento do que é devido 
a D. Maria de Almeida Martins Costa, em virtude de sentença 
judiciaria. 

N. 14.280 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 
30 do julho do 1920 — Autoriza a Companhia Estrada do Ferro 
S. Paulo-Rio Grande a dotar a estação do Curityba, da Es- 
trada de Ferro do Paraná,, de mobiliário corripative! cem as 
obras de melhoramentos na mesma realizado?. 
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N. 14.281—Viaçao e Obras Publicas — Deereío dc 
30 de julho de 1920 — Approva, para a construcção de um 
desvio morto, na estação do Paraguassú ,da Estrada de Ferro 
Sorocabana, o projecto o respectivo orçamento, na importância 
de i: 4638966. 

A". 14.282 — Justiça e Negócios Interiores — Decreto 
de 31 de julho de 1920 — Proroga a execução do regulamento 
do I ■eparíameiuo ? acionai de Saúde Publica, approvado peio 
decreto n. 14.189, de 26 de maio de 1920. 

N. 14.283 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 2 de agosto de 192Õ—Concede autorização á socie- 
dade anonyma «Hollandisch-Braziliaansch Uandel Maats- 
chappij» (Companhia Commercial Hollando-Hrasileira) para 
funiccionar na Hepublica. 

N. 14.284 —HeuaçSes Exteriores — Decreto de 3 de 
agosto de 1920 — Dá attribuiçõcs dc devores aos addidos oom- 
merciaes. 

N. 14.285 — \'iação e Obras Publicas — Decreto de 
3 de agosto de 1920 — Autoriza a Companhia Estradas do 
Ferro S. Paulo-Hio Grande a construir, um galpão para deposito 
de madeira. 

N. 14.286—Íüstiça b Negócios Interiores—>Decreto 
de 4 de agosto de 1920 — Supprime do quadro da Brigada 
Policial do Districto Federal o cargo de tenente-coronel assis- 
tente militar do Ministério da Justiça c Negócios Interiores., 

N, 14.287 — Justiça e Negocíos Interiores — Decreto 
de 4 de agosto de 1920 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito especial de 21:749$999 para paga- 
mento de vencimentos que comipetem ao juiz municipal do 
extinoto 9" termo da comarca de Senna Madureira, no terri- 
tório do Acre, bacharel Dnrval Castellu Branco. 

N. 11.288 — Justiça e Negocíos Interiores — Decreto 
do 4 de agosto de 1920 — Dá novo regulamento para a admi- 
nistração dos patrimônios dos estabelecimentos a cargo do 
Ministério da Justiça e Negocies Interiores. 

N. 14.289 — Guerra — Decreto de 4 do agosto do 1920 — 
Abro ao .Ministério da Guerra o credito especial de 22:684$ 
para pagamento devido ao tenente-coronel Ohverio de Deus 
Vieira. 

N. 14.290 — Relações Exteriores — Decreto de 7 de 
agosto de 19201 — Abre,'pelo Ministério das Relações Exterio- 
res o credito de 150:000$, destinado a expediente, material, 
viagem e estadia dos representantes das sociedades despor- 
tivas brasileiras que tenham de comparecer á Olympiada In- 
ternacional dc Antuérpia, indicados pela Oommissão Olympica 
Nacional, em virtude dc convite dirigido ao Brasil pela alta 
direcção dessa Olympiada. 

N. 14.291 — Relações Exteriores—Decreto de 7 de 
agosto de 1920 Abro, pelo Ministério das Relações Exteriores, 
0 credito especial do 150:000$, ouro, para ultimação dos tra- 
1 alhos da Delegação Brasileira i Confericmcia da Paz, reunida 
cn. 4ersailles. 
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N. 14.292 — Fazenda--Decroto de 9 de agosto de 1920 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1.300:000$, 
supplementar á verba 5", -— Inactivos, pensionistas,etc.,— do 
riresmo Ministério. 

N. 14.293 — Fazenda — Decreto de 9 de agosto do 1920 
Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
229:697$674 para o fim de pagar o que o devido a Joaquim 
Gonçalves dos Santos Pereira, em virtude de sentença judi- 
ciaria . 

N. 14.894 — Fazenda—Decreto de 9 de agosto do 1920 
—Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 00:000$ 
para regularizar a escripturação das despesas com o pagameulo 
de obras urgentes de que carecia, em 1918, o Instituto Oswaldo 
Cruz. 

N. 14.295 — Agiucuj/tcra, Industria rr Commercio —De- 
creto de 10 do agosto de 1920 — Abre ao Ministério da Agri- 
cultura, Industria e Commcrcio o credito osp ;cial dc 4:200$, 
ouro, para occorrer ás despesas com a mainutiaçSo, no estran- 
geiro, do alumno da Escola de Minas de Oura Preto, Joaquim 
líibciro do Oliveira. 

N. 14.290.-—J1ustiqa e Aegouios Interiores—>Decreto 
do 12 dc agosto do 1920 — Abre ao Ministério da Justiça c 
Negocios Interiores, o credito de 74;431 §820, supplementar á 
verba 8a —• Secretaria da Cantara dos Deputados —do art. 2° 
da lei n. 3.991, de 5 do janeiro de 1920. 

X. 14.207 — Justiça e Negochos Interiores — Decreto 
do 12 do agosto de 1920 — Abro ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito supplementar de 50:000$, sendo 
25:000$ á verba 16a e 25:000$ á verba 32a do art. 2o da loi 
n. 3.991, de 5 de janeiro dc 1920. 

N. 14.298'—"Viacão k Obras Public,as -Decreto do 
12 do agosto dc 1020 — Approva os estudos definitivos e re- 

spectivo orçamento, na importância do 4.223:649$147, de 
parle da Estrada de Ferro de Petrolina a Fhcrezina. 

N. 14.299 — Viação k Obras Pchi.igas Decreto do 
12 do agosto de 1920 — Proroga até 7 do setembro de 1921 
o prazo para a conclusão u entrega ao trafego publico do Lro- 
cho do S. Sebastião do Paraíso a Passos, da rtède Sul- Mineira 

N. 14.300 — Aouicultura, Industria e CoÍimeucio — De- 
crete de 12 do agosto do 1920 ■— Concede autorização á "J. G. 
Whito Conuncrcial Compauy. Limited», paru tunccionar na 
República. 

N. 14.301—Agricult;;ra. Industria e Com.mercio- lie- 
cioto dc 13 do açosfo de 1920  - Concedo autorização á «Pro- 
duce and Warrant Çompany of Brasil» para runccionar na 
Republica. 

X. 14.302 - Aguiculti ua. IndustiuÀ e Cowmergio — De- 
creto de 12 de aposto dc 1920 — Concede autorização á socie- 
dade anonynia «Société Belge pour rSxportation Indus- 
trielle» para funcoionar na Republica. 
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X. li.303 — Relações Exteriores — Decreto de 12 de 
agosto, de 1920 — Reconhece como Estado soberano o Hoiho 
da Islandia u-nüdo á Corôa da Dinamarca. 

X. I í.30'i — Vução e Obras Publicas — Decreto de 
12 do agosto do 1920 — Proroga por seis mczes os prasos para 

a companhia Brasileira do Energia Eleetrica iniciar a con- 
stmcção das linhas loiopiionioas. ligando a capital do Estado 
da Bahia ás cidades do S, Felix, Cachoeira, sj. Francisco e 
Santo Amaro, o mantém os fixados para a conclusão. 

X. 14.305—A*jação e Obras Publicas — Decreto dc 
12 dc agosto do 1920 — Approva, para a construcção de uip 
deposito de locomotivas e respectivas linhas do accesso, na 
estação do Mandury, da Estrada do Ferro Sorocabana, as plan- 
tas o respectivo orçamento, na importância de 39:73915700. 

X. 14,306 — Relações Exteriores—Decreto de li de 
agosto de 1920 — Reconhece a Hcpnbljca Anstriaea o o seu 
actual governo. 

N. 14.307 —■ Yiação e Obras Publicas — Decreto dc 
17 do agosto do 1920 — Approva o projecto e respectivo or- 
çamento, na importância do 566:243$58i, para a construcção 
de um armazém interno, do n. 25, no cács do porto do Santos. 

N. dl. 308 — Vução k Obras Publicas — Decreto do 
17 de agosto do 1920 — Approva o projecto o orçamento para 
a construcção de nm edifício destinado á estação Santa Ade- 
laide que substituirá o actual Posto Guedes, Ml,nado no Kilo- 
motro 196. do ramal federal do Itararé, na Estrada de Ferro 
Sorocabantf. 

X. 14.309 — Viaçãü e Obras Publicas — Decreto de 
17 de agosto do 1920 -- Approva os estudos da estrada de 
ferro de rfiie <5 concessionária a Companhia do Gandarella, o 
proroga o praso para a conclusão da variante desses estudos. 

X. 11.310 —Viaçãü e Obras Publicas—^Decreto de 
17 de agosto de 1920 - Approva oá prpjectos e orçanicntos. 
na importância total de 16:2978968, para os abastecimentos 
do agua das estações dc .Machado Portella e Ivacama, na linha 
de .Machado Poriolla a Oarinhanha, prolongamento da Estrada 
de Forró' Central da Bahia. 

X. 14.,311 — Viação e Obras Publiuas — Decreto de 
17 de agosto de 1920—Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 500:0008 para altciidcr ás despesas com 
Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte. 

N. 14.312 — Viação e Obras Publicas — Decreto dc 
17 de agosto de 1920 — Approva o projecto c respectivo or- 
çamento, na importância de 592:2018167. das modificações o 
apparelhainento dos armazéns internos ns. 26 e 27 do cães 
do porto de Santos. 

X. 11.313 -Auricultuha, Industria k Co.mmerciu — Do- 
uiolo de 18 do agosto do 1920 — Conceito a \i. Lopes da Silva 
e P. de Skjuoira Campos, ou empresa que organizarem, as 
vaulagens do decreto n. 5,016. do 22 de agosto <to 1905, o 
demais favores, para o aproveitamento da força hydrauiioa 
da cachoeira da Fumaça, no ilio Prelo, onlrc os Estados do 
Riu de Janeiro o Minas Geraes. 
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N. 14.314— Fazenda — Deercío -de 18 de agosto do 1920 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
20:6378779 para occorrer ao pagamento do que é devido ao 
desembargador Esperidião Eloy de Rarros Pimentel, em vir- 
tude de sentença judiciaria. 

N. 14,315 — Fazenda — Decreto dc 18 de agosto dc 1920 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
120:8668823 para pagamento a Iriondo & Oomp., em virtude 
de sentença judiciaria. 

N. J4.316 — Justiça k Negocio» Interiores—• Decreto 
do 18 de agosto de. 1920 — Abre ao Ministério da Justiça 
o Negócios Interiores o credito especial do 17 riflOf» para occor- 
res ás despesas com o pagamento das contas relativas ás vi- 
agens de navios do LIoyd Brasileiro á Colonia Clorroccional do 
Dons Rios, nos segando, terceiro o quarto trimestres do 1919. 

N. 14.317 — Justiça k Negocio» Interiores—(Decreto 
de 18 de agosto de 1920 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito especial de 3:519$999 para pa- 
gamento de gratificação addiclonal a um taobygirapho dc 2a 

classe da Gamara dos Deputados. 

N. 14.318.— Justiça k Negocio» Interiores—.Decreto 
de 18 de agosto de 1920 — Abre ao Ministcro da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 7:438$ para paga- 
mento da despesa effectuada com a aquisição de mobiliário 
para a 2a Pretória Criminal. 

N. 14.319 — Agricultura, Industria e Commeroio — De- 
creto de 21 dc agosto de 1920 — Orea uma estação experi- 
mental para a cultura do algodão no local denominado Pen- 
dência, no munlcipio do Soledade, Estado da Parahyba db 
Norte. 

N. 14.320 — Vi ação k Obras Publicas — Decreto do 
24 do agosto de 1920 — Abre ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito especial de 15:000$,. ouro, para attender ás 
despesas cora a representação do Brasil no Congresso Postal 
Universal a realizar-se em Madrid, durante o mez de outubro 
do corrente anno. 

N. 14.321 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 
24 de agosto de 1920 — Abre ao Ministério da Viação c Obras 
Publicas o credito especial de 9:000$ para pagamento dc uma 
indemnização devida a D. Garolina Rodrigues da Cruz e aos 
herdeiros de João Rodrigues da Cruz. 

N. 14.322 —Via cio e Obras Públicas— Decreto de 
24 de agosto dc 1920 — Abre ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito especial dc 1.889:260$ para acquisição de 
material fixo o rodante destinado á linha ferrea de Barra 
Bonita e Rio do Peixe. 

N. 14.323 — Vi ação e Obras Publicas-—Decreto dc 
24 de agosto de 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito cspeeial de 20:000$ para acquisição de um 
terreno em Jacarépaguá. 

N. 14.324 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 
24 do agosto do 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
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Publicas o cpeclito de 12:111$323, ouro, para completai' o pa- 
gamento da garantia de juros devida a «The Rio de Janeiro, 
City Irnprovomcnts», no segundo semesitre ae 1919. 

N. 14.325—-Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto do 24 de agosto do 1920 — Crea o Serviço de Somenieiras 
o approra o respectivo regulamento. 

N. 14.326-—• Viação e Obras Publicas — Decreto de 
24 do agosto de 1920 —- Autoriza a iriáovação do contrac-to 
de arrendamento de estradas de ferro feito com «The Great 
Western of Brazil Raihyay Company, Limited». 

A. 14.327—-Guerra, Agricultura, Industria e Gommer- 
cio, Viação e Obras Tublicaè, Relações Exteriores, Fazenda 
e Marinha —- Decreto do 25 de agosto de .1020 —■ Approva 
alterações no plano de uniformes do Exercito. 

IST. 14.328—-Fazenda-—Decreto do 25 de agosto de 1920 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito especail de 10;940$330 
para pagamento do que é devido a D. Maria Isabel de Macedo 
Sayão .Lobato e outro, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 14.329,— Justiça e NegocÍos Interiores.—>Decreto 
de 26 de agosto do 1920 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Nego cios Interiores o credito especial de 207:233S para in- 
demnizar a Caixa Especial de Portos, pela cessão ao mesmo 
Ministério dos immoveis de ns. 118 A a 118 D e 114 da rua 
do Rezende, nesta capital, e destinadas á coinstrucção do edi- 
fício para a Direotoria Geral de Saúde Publica. 

X. 14.330 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto do 26 do agosto de 1920 — Autoriza o ministro da Agri- 
cultura, Industria o Commercio a ajustai1 com a Sociedade 
Algodoeira dto Nordéste Brasileiro. Companhia Parahybana de 
Beneficiarnonto o Prensagem de Algodão, Companhia Pastoril 
Agrícola e Industrial Piauhyense e com as firmas Philomeno 
Gomes & Filhos o Germano' Boetter a installaçâo de diversas 
usinas de beneficiamento do algodão e seus sub-produetos, 
sua prensagem, etc., nos Estados do Pernambuco, Ceará, Ma- 
ranhão c Piauhy. 

N. 14.33!—- Guerra — Decreto de 27 de agosto de 1920 
—Approva o regulamento da Escuta de Sargentos de Infan- 
taria. 

N. 14.332 — (Não foi publicado). 

X. ( 5.333;—Agricultura. Industria k Commercio — De- 
creto de 28 de agosto de 1920 — Rectifica a publicação, feita 
no Diário Official do 18 de maio de 1920, do regulamento ap- 
provado pelo decreto n. 14.117, de 27 de março de 1920. 

X. 14.334 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 
28 de agosto de 1920 — Concede, sob condição, a Alberto Al- 
vares de Azevedo Castro, prorogações de prazos para apresentai- 
os estudos definitivos da estrada de íerró do que é concessio- 
nário. 

X. 14.335 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 
28 do agosto de 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial -de 526$5()0 para pagamento da 
gratificação local a que tem direito Leopoldo José da Silva 

2233 65 
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Tavares, por ter servido, em 1912, como contador da Adminis- 
tração dos Correios no Estado do Maranhão. 

N. 14.336 — Vi ação E Obras Pubuicas — Decreto do 
28 do agosto de 1920'— Abro ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito especial do 8.300:000$, destinado A acqui- 
sicão de material fixo u rodantc para a Estrada de Ferro 
Oeste do Minas e ao melhoramento das ofíicinas de carros e 
locomotivas da mesma via férrea. 

N. 14.337 •— Viação e OBHas Publicas — 'Decreto de 
28 de agosto do 1920 — Approva o projecto e orçamento da 
eonstruccãç de um desvio e uma estação de 4a classe no ki- 
lometro 18.600, da linha de Machado Portolla a Carinhanha, 
prolongamento da Estrada do Ferro Central da Bahia. 

N. 14.338 — Fazenda —■ Decreto de 1 de setembro de 
1920 — Orca o logar do archivista o mais um logar do fiel 
de thesoureiro na Caixa Econômica e Monte de Soccorro do 

Minas Gcraos. 
N. 14.3,39 — Fazenda — Decreto de. 1 de setembro de 

1920 — Approva o novo regulamento para a cobrança c fisca- 
lização do imposto do sollo. 

N. 1-4.340—Fazenda—Decreto do 2 de setembro do 1920 
— Abre ao Ministério da Fazenda o predito especial do 
3.888:066$202 para pagamento da fiscalização e mais despesas 
dos impostos do consumo no exercioio de 1919. 

N. 11.341 — Justiça e iNegocios Interiores — Decreto 
de 3 de setembro do 1920 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Nogucios Inlerioros o credito especial de 12:773$ para ncqui- 
sição do mobiliário preciso ás protorias oriminaes do Dis- 
tricto Federal. 

N. 14.342 — Fazenda — Decreto do 3 do setembro do 
1920 — Concedo reducção do direitos do importação a alguns 
artigos de producção belga. 

N. 14.343 — Justiça e Nbqooios Intebioreís —Decreto de 
7 de setembro de 1920—Instituo a Universidade do Rio de 
Janeiro. 

N. 14.344 — Justiça e Negocios Interioubs — Decreto de 
8 do setembro de 1920—Abre ao Ministério da Viação e 
Obras Publicas, o credito de 50:000$ para elevar a 100:000$ 
a subvenção destinada ao sorviço do navegação do Baixo- 
S. Francisco. 

N. 14.345 — Relações Exteiuobes — Decreto do 8 de se- 
tembro do 1920 — Orca nm consulado em Dresdon. 

N. 14.346 — Fazenda — Decreto do 9 de setembro do 
1920 — Abre ao Ministogdo da Fazenda o credito especial do 
18:499$354 para pagamento de vencimentos devidos ao es- 
crivão do extineto 1° Posto Fiscal do Alfo-Juruã, Antonin 
Teixeira de Oliveira, o relativos ao período do 15 do março 
do 1916' a 31 de dezembro do 1918. 

N. 14.347 — Fazenda — Decreto do 9 de setembro do 
1930 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito, especial do 
13:202$lÜ0 para pagamento da gratificação do 30 % sobro 
vencimentos, relativa aos cxcrcicios do 1912 a 1917, a quo 
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lèm direito os auxiliares da Imprensa Nacional, Carlos Al- 
berto Machado o Álvaro da Rocha Vianna. 

N. li.348 — Fazenda — Decreto de 9 de setembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
l;190Süõ8 para pagamento a José Pires Gordovil da Silveira 
dos .juros de 21 letras do Thesouro, contados do 20 de março 
de 1919 a 20 do fevereiro do 1920. 

N. 14.349:—Fazenda — Decreto de 9 de setembro do 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
275:0008, destinados d acquisição do machinismos para a 
Imprensa Nacional. 

N. II.350 — Aquicultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 9 do setembro de 1920 — Concede d Companhia Mi- 
neira do Lacticinios autorização para funccionar. 

N. 14.351—-Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 9 de setembro de 1920 — Concede á sociedade ano- 
nyma li. Diedu & Companhia do Brasil autorização para func- 
cionar na Republica. 

N. 14.352 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 11 
do setembro do 1920 — Approva o projecto e orçamento de 
nova casa do turma da 5a residência do ramal federal de 
Tibagy, da Estrada do Ferro Sorocabana, e autoriza a con- 
slrucção de duas dessas casas. 

N. 14.353—• Viaqâo e Obras Publicas — Decreto de 11 
de setembro do 1920—Approva o projecto e orçamento para 
abastecimento do agua potável aos navios no novo caes do 
antigo porto do Rio Grande. 

N. 14.354 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
15 de setembro do 1920 — Approva o regulamento para o 
Departamento Nacional do Saúde Publica, cm substituição do 
que acompanhou o decreto n. 14.189, de 26 de maio dc 1920. 

N. 1 1.355—Fazenda —Decreto de 15 de setembro de 
1920 — Approva o regulamento para a cobrança e fiscalização 
do sello sanitário. 

N. 14.356 — Agricultura. Industria e Commercio-—De- 
creto do 15 de setembro do 1920 — Crca o Instituto Biologico 
de Defesa Agrícola e approva o respectivo regulamento. 

N. 14.357 —Fazenda —Decreto de 15 do setembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
1:2778136 para pagamento do differenças de gratificação de- 
vidas ao fiel do armazém, extineto, da Alfândega do Rio 
Grande, Seraphim Francisco Gonçalves. 

N. 14.358—Fazenda — Decreto de 15 de setembro do 
1920 Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
20"10118390, destinado ao pagamento do que ó devido a D. Eu- 
lalia de Mendonça Loureiro, cm virtude dc sentença judi- 
ciaria. 

N. 14.359 — Fazenda Decreto de 15 do setembro de 
1920 Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
17:8428839 para regularizar a despesa com o pagamento dos 
vencimentos dos oxl.inctos fieis do armazéns da Ifandcga do 
Rio de Janeiro, relativos a dezembro do 1916. 
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N. 14.360—(Não foi publicado.) 
N. 14.361 — Agricultura, Industria je Commercio — De- 

creto do 15 de setembro de 1920 — Approva a alteração do 
art. 4'' dos estatutos da Companhia Arraour do Rio Grande 
do Sul. 

N. 14.362 — Fazenda — Decreto do 16 de setembro do 
1920—.Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
65:192$69ií) para pagamento a Júlio Fernandes Rosa, em 
virtude de sentença judiciaria. 

N. 14.363—Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de setembro de 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito especial do 7R:003Ç183 para pagamento 
das despesas extraordinárias feitas pela directoria da Estradr 
de Ferro Oéste de Minas por occasião da epidemia da grippc, 
verificada em fins de 1918. 

N. 14.364 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 17 de setembro de 1920—-Abre ao Ministério da 
Viação e Obras Publicas o credito especial de 6:500$ para 
pagamento de indemnizações decorrentes de terrenos occupados 
com a construcção do trecho da Estrada de Ferro Oéste de 
Minas entre Bello Horizonte e Divinopolis. 

N. 14.365—-Viação e Odra® Publicas — Decreto de 17 
de setembro de 1920-—Approva os estudos definitivos, com 
a extensão de 112 kilometros, da terceira secção da Estrada 
do Ferro de Potrolina a Theresina, e, bem assim, o respectivo 
orçamento, na importância de 10.547:812$945. 

N. 14.366 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto do 
17 de setembro de 1920 —Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores o credito extraordinário de 1.289 ;213$088 
para pagamento de despesas com a defesa sanitaria dos 
portos da Republica e com a prophylaxia do moléstias que 
reinam em vários pontos do território nacional. 

N. 14.367 — Fazenda — Decreto de 18 de setembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
14;984$854 para pagamento de differenças de quotas devidas 
aos fnnceionarios do Laboratório Nacional de Analyses, ex- 
tinetos, Júlio de Abreu Gomes o José Honorio Menelick. 

N. 14.368 — Marinha — Decreto de 18 de setembro de 
1920 — Abre pelo Ministério da Marinha o credito de réis 
115 :/436$01iOi para occorrer a despesas com a acquisição de 
sobresalentes para os navios da Armada, A conta da verba—- 
Munições navaes,—do orçamento em vigor. 

N. 14.369 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 21 
de setembro de 1920 — Declara a caducidade do contracto 
celebrado com a Companhia das Estradas de Ferro do Norte 
do Brasil, em virtude do decreto n. 12.248, de 1 de no- 
vembro de 1916. 

N. 14.370—-Viação e Obras Publicas — Decreto de 23 
de setembro de 1920 —Approva o orçamento, na importância 
de. 105:664$400, para a installação de uma nova linha tele- 
graphica entre as estações de Rubião Júnior e Alvares Ma- 
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chado, do ramal federal de Tibagy, da Estrada de Ferro 
Sorocabana. 

N. lí.37i—Fazenda — Decreto de 23 de setembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
3:402$923 para pagamento de differença de vencimentos a 
que tem direito, por lei, o ex-fiel de armazém da Alfândega 
da Bahia, Arthur Simas Magalhães. 

N. 14.372 — Fazenda — Decreto de 23 de setembro de 
1920 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
21:570$157 para occorrer ao pagamento do que é devido a 
Euclydes Passos Martins, em virtude de" sentença judiciaria. 

N. 14.373 — Fazenda —Decreto de 23 de setembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
49:9338747 para pagamento ao tenente do Exercito Plinio 
Gravatá. em virtude de sentença judiciaria. 

X. 14.37'4-—-Justiça e Negócios Interiores—■Decreto de 
23 de setembro de 1920 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito esppcial de 315:090-$. para au- 
xiliar, no corrente anno, as despesas com a manutenção das 
escolas creadas em zonas de núcleos coloniaes, no Estado de 
Santa fiatharina. 

X. 14.3771 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 23 
de setembro dó 1920 — Abre ao Ministério da Viaçab e Obras 
Publicas o credijo especial de 2.i0i00':000$. destinado á acqui- 
sição de material fixo e rodanfe para a Rêde de Yiação Cea- 
rense. 

X. 14.370 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 24 
de setembro do 1920 — Transfere para o Ministério da Jus- 
tiça o Negocios Interiores os serviços ora a cargo da Inspe- 
ctoria do Esgotos da Capital Federal. 

X. 14.377 — Agricultura. Industria e Gommercio — De- 
creto de 24 do setembro de 1920 — Crea o Serviço de Expurgo 
o Beneficiamenfo de Cereaes. 

N. 14.'37-8 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 25 
de setembro de 1920 — Approva a clausula complementar das 
que baixaram com o decreto n. 14.107. de 22 de março 
do 1920. 

X. 14.379 — Fazenda — Decreto de 25 de setembro de 
1920 — Approva a encampação da sociedade de seguros mutuos 
sobre a vida Garantia da Amazônia pela sociedade anonyma 
de seguros Previsora Ilio Grandense, com séde em Porto 
Alegre, mediante as condições que estabelece. 

X. 14.380 — Fazenda — Decreto de 1 de outubro do 1920 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis 
139:400$ para pagamento a Manoel Pedro & Conip.. do prêmio 
a que tem direito pela construcção do navio Manoel Pedro 

X. 14.381 —Fazenda — Decreto do 1 de outubro de 1920 
— Abre ao- Ministério da Fazenda o credito especial de réis 
1:237850 para pagamento ao escrivão do extineto 1° Posto 
Fiscal de Juruá, Antonio Teixeira do Oliveira. 
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N. 14.382 — Fazenda.— Decreto do 1 de outubro de 1920 
— Proroga por mais um armo o praso da concessão dada ã 
«Manáos Harbour, Limited», peio decreto n. 13.110, do 24 
de julho do 1918, para o serviço de emissão de conhecimentos 
do deposito o warrants. 

N. 14.383 —Justiça e Negócios Interiores — Decreto do 
1 de oufubro de 1920.— Reorganiza a administração o conso- 
lida as disposições sobro a justiça no Território do Acre. 

N. 14.384 — Guerra — Decreto de 1 de outubro de 1920 
— Approva o regulamento para a direcção das grandes uni- 
dades,. s " 

N. 14.383 — Guerra —Decreto do 1 do outubro do 1920 
— Approva o regulamento para o serviço do intendoncia da 
guerra. 

N.- 14.386 — Agricultura. Industria e Commercio — De- 
creto do 1 do outubro de 1920—Grea um patronato agricola 
na cidade do Muzambinho, no Estado de Minas Geraes. 

N. 14.387 — Viaçâo e Obras Publicas—■ Decreto do 6 do 
outubro do 1920 — Abro ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 1;400.? nara paramento ao official da 
Inspoctoria de Esgotos da Capital Federal, Ootaviano Felix 
do. Carvalho. 

N. 14.388 — Viação e Obrar Publicas — Decreto de 6 de 
outubro do 1920 — Abro ao Ministério da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 20:000$, supplementar á verba 4a, art. 98, 
da lei da despesa do exercício do 1919, para pagamento á 
Companhia Nacional de Navegação Costeira da subvenção cor- 
respondente á ultima viagem, na linha Sul-Nortc, iniciada no 
mcz de dezembro do referido exercício. ■ . 

N. 14.389 — Fazenda — Decreto de 6 do outubro de 1920 
— Abre, no Ministério da Fazenda o credito especial do réis 
46 ;257$4ií0 para pagamento de differenças do montepio de- 
vidas a D. Maria Elisa Lobo Pereira o outros. 

N. 14.390 —Fazenda — Decreto do 6 do outubro de 19*20 
— Abre1 ao Ministério da Fazenda o credito especial de réis 
9468530 para pagamento de differenças do vencimentos do-» 
vidas ao ex-fiel de armazém da Alfândega do Rio de Janeiro, 
João Fornandino Costa. 

N. 14.391—Fazenda — Decreto de 0 do outubro de 1920 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial do róis 
10:300$8ori para pagamento do que é devido a D. Angelina 
Costa de Lima Drummnnd o outra, em virtude do sentença 
judiciaria. 

N. 14.392 — Guerra—Decreto do 6 do outubro de 1930 
— Desapropria a fazenda do Engenho Novo da Piedade, do 
propriedade do João do Moraes Macedo. 

N. 14.393 —Justiça e NkgoCior Interiores — Decreto do 
9 de outubro do 1920 —Abro ao Ministério da Justiça o Ne- 
gócios Interiores os créditos de 195:3008, 657:200$, 18:000$ 
e 12:500$, supplementarcs ás verbas 5", f?*, 0" o 8*. do art. 2° 
da lei do orçamento do exercício de 1920 e destinados ao 
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pagamento das despesas com a prorógacão da aotnal sessão 
legislativa até 3 cte onfubro desfc anno. 

N. 1-4,394 — Relações ExTEnion®s — Deereto de 9 de 
outubro do 1920 — Croa um consulado em Durban. 

N. 14.395 — Relações Exteriores — Decreto de 9 do 
outubro de 1920 — Orca um consulado em Colonia. 

N. 14.396 — Guerra — Decreto de 9 do outubro de 1920 
—-Altera dispositivos do regulamento em vigor para a Escola 
do Sargentos do Infantaria. 

\. 14.397 —Guerra—-Decreto do 9 de outubro de 1920 
— Approva o regulamento para o serviço militar. 

N. 14.398 — Relações Exturiores — Decreto do II de 
outubro de 1920 — Supprime o consulado em Iquique. 

N. 14.399—■ Agricultura, Industria e CoMMERnio — De- 
creto do II do outubro do 1920 — floncede autorização á so- 
ciedade anonyma Kodak Brasileira. Ltd., para funccionar na 
Republica. 

N. 14.-40iDi—(Não foi publicado.) 
N. 14.401—Vi ação k Obras Publicas — Decreto de 11 

de, outubro de 1920 —Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito do 2.000:0008. supplementar á verba 18*, 
art. 52. da lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920. 

N. 1 4.402 — Justiça e Neoocios Interiores—Decreto de 
11 do outubro de 1920 — Supprime uma das cadeiras do 
curso do harpa do Instituto Nacional do Musica. 

N. 14.403 — Guerra — Decreto de 11 do outubro de 1920 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito especial do réis 
52:5678475 para pagamento de differonça de vencimentos ao 
auditor de guerra, bacharel Elias Fernandes Leite. 

N. 14. 4ift4 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 11 
de outubro de 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito do 10.766:67158900. supplemenfar ã verba 6* 
— Estrada do Ferro Central do Brasil. 

N. 14.47-5 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 11 
de outubro de 1920 —Transfere para «Ali America Cables. 
Incorporated », as concessões feitas em nome da «Central and 
South American Telcgraph Company». 

N. 14.400 — Viação e Obras Publicas — Decreto de II 
do outubro de 1920— Prornga o praso para a construcção da 
Estrada de iFerro do Tubarão a Araranguá. do que trata o iia- 
nagrapho uhico da cláusula 2' do contracfo a que se refere 
o decreto n. 12.478, do 23 de maio dc 1917. 

N. 14.407 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 11 
de outubro de 1920—-Autoriza a Companhia Estrada dc Ferro 
S. Paulo-Rio Grande, mediante o arerescimo de i I :9268062, 
sobre o orçamento approvadn polo decreto n. 13.241, de 16 
de outubro do 1918, a executar o prolongamento do muro do 
arrinio da linha de S. Francisco, no qual se refere o mesmo 
decreto 
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N. 14.408 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 11 
do outubro de 1020 — Approva o projecto e orçamento na im- 
portância do 95:4418399, do canalização de agua potável o. para 
incêndio, necessária nos armazéns externos de ms. VIII o XVI 
do cães do porto de Santos. 

N. 14.409 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 11 
de outubro de 1920—Approva os projecfoa e orçamentos para 
a construcção de um desvio e um posto tclegraphico no Kilo- 
metro 423 + 052, da linha de S. Francisco a Porto União, 
da Companhia Estrada de Ferro S. Paul o-Pi o Grande, na im- 
portância total de 33:0498995. 

N. 14.410 — Justiça h Negocios Interiores — Decreto de 
13 de outubro de 1920 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gocios Interiores o credito especial de 3.421:3298347 para 
occorrcr. onglobadamente, com os créditos votados na verba 21° 
do art. 2° e na verba 9° do art. 52 da lei orçamentaria vi- 
gente. ao pagamento do pessoal e do material do Departa- 
mento Nacional de iSaude Publica. 

N. 14.411 -- Fazenda — Decreto de 13 de outubro de 
1920 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
3:650$ (para pagamento de üiarias relativas ao oxercieio de 1919 
e que são devidas ao encarregado e ao escrivão do 4° Posto Fis- 
cal do Acre. Godofredo Cavalcanti da Cunha Vasconccllos e .losé 
Guedes Correia Gondim. 

N. 14.412 — Fazenda — Decreto de 13 de outubro de 1920 
— Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial do 2:1601 
para pagamento do augmento do vencimentos a que têm di- 
reito. no corrente exercicio, os encarregados de modelos da Im- 
prensa Nacional, Álvaro da Rocha Vianna e Carlos Alberto Ma- 
chado. 

N. 14.413 — (Não foi pulbicado.) 
N. 14.414 — Viação e Obras Puiblicias — Decreto de 15 

do outubro de 1920 —- Approva o projecto c respectivo orça- 
mento, na importância de 8.457:452$025, para a construcção do 
porto da. Parahyba, capital do Estado do mesmo nome. 

N. li. 415 — Guerra — Decreto do 15 de outubro de 1920 
— Abre ao Ministério da Guerra o rmlilo extraordinário de 
0:0001 jiara pagamento do difforença de vcncimcnlos ao audi- 
tor de guerra, Dr. Ernesto Claudino do Òliveira o Cruz. 

N. 14.416—- Marinha — Decreto de 15 de outubro de 1920 
— lloct.iíica a denominação da 3" cadeira do 1" anuo da Escola 
Naval. 

N. 14.417 — Viação e Obras Publicas - Decreto do 19 
do outubro de 1920 —- Ueclifica as cláusulas que acompanha- 
ram o decreto n. 13.951. de 31 de dezembro do 1919. e autoriza 
a correspondente rectificação iias cláusulas do respectivo con- 
trario de revisão o consolidação dos confraotos relativos á con- 
cessão das obras de melhoramentos do porto da Bahia. 

N. 14.418 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 10 
de outubro de 1920 —" Approva o projecto o respectivo orça- 
monlo. na importância de 5.517:513| para a construcço dn edi- 
firio destinado aos Correios c Telegraphos da capital do Es- 
tado dc S. Paulo. 
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N. 14.419 — Guerra — Decreto de 19 de outubro de 1920 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 3:00$ 
para pagamento aos sargentos ajudantes reformados, José Mi- 
guel Alves u BenêSicto Leite da Cunha Mattos, e ao segundo 
sargento, lambem reformado, Laudelino Joaquim da Silva. 

N. 14,420.— Viação k Obras Publicas — Decreto de 20 
do outubro de. 1920 — Approva os projectos o respectivos orça- 
mentos na importância total do,25 :4181072 para a execução de 
diversos melhoramentos na estação de Itapétininga, situada no 
ramal federal de Itararé, na Estrada de Ferro Sòrocabana. 

N. 14.421 — Guerra — Decreto de 20 do outubro de 
1920 — Altera o regulamento da Directoria- Geral do Tiro de 
Guerra (2° edição),- approvado pelo decreto n. 14.104. de 17 
de março de 1920. 

N. 14.422 — Fazenda —• Decreto de 21 de outubro de 1920 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de ... 
7:004|691. para occorrer ao pagamento do que é devido ao 
Dia Luiz Alves Pereira, em virtude de sentença judiciaria. 

, N. 14.423 — Fazenda — Decreto de 21 de outubro de 1920 
—■ Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de ... 
1:899|600. destinado ao pagamento de dons terços do salario 

do operário invalido da Casa da Moeda, Alfredo Luiz de Souza 
Teixeira, relativos ao anuo de 1918. 

N. 14.424 ■— Fazenda — Decreto de 21 de outubro de 
1920 — Abre .ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
lü:044$990, que se destina ao pagamento de vencimentos ao 
encarregado do extineto 3o Posto Fiscal do Alto-Purús, Amobio 
de Barros Monteiro. 

X. 14.425 — Fazenda — Decreto do 21 de outubro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
2; 183S99S para pagamento da gratificação addicinnal aos ven- 
eimeníos do funcciOnario da Delegacia Fiscal em Matf.o Grosso, 
Hayimmdi) Carvalho de .Araújo e Silva, no período de 19 de 
obril a ,'il de dezembro do 1918. 

X. 14.42C — Aoricultura. Industria k Çommercio — De- 
erejo de 21 de outubro de 1920 Concedo á Sociedade Coope- 
rai |\ a. de Ilesponsabilidade Limitada União de Lacticinios, an- 
mrização para se organizar ç approvação, com •alterações, dos 
rospecl ivos oslal utos. 

X. 14.427 — Aoricultura, Industria e Çommercio — Do- 
creto rin 21 de outubro de 1920 — Concede autorização á Com- 
panliia Manufaotura fie Biscoitos para se organizar e approva, 
com alterações, os respectivos estatutos. 

X. li. 428 - Justiça e Neqogios Interiores — Decreto de 
21 de outubro de 1920 Abre, ao Ministério da Justiça o Ncgo- 
cios Interiores o credito especial do 200:000$. destinado a occor- 
rer ás despesas oriundas dos convênios celebrados na Confe- 
leneia de Limites Intcrestaduaes. realizada este anno nesta ca- 
piíal. % 

X. l i . 429 — Justiça e Negocios Interiores —■ Decreto de 
21 de oulubro de 1920 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o crcditò especial de 13:8701907 para paga- 
mento ao desembargador Fernando Luiz Vieira Ferreira dos 
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vencimentos correspondentes ao período de 15 de julho a 31' 
de dezembro deste anno. 

N. 1 í. 430 — Aoaicur/natA, Inuustria e Commeugio — De- 
croto de 21 do outubro do 1920 — Torna sem, e fiei to o decreto 
n. 11.38(5, do 1 de outubro do 1920, (iuo creou o Patronato 
Agricola na cidade de Muzambinho, Estado de Minas Gcracs. 

_N- l i. 131 — AonicuLTUnA, Industria k Commercio — De- 
creto do 21 de outubro de 1920 — Concedo autorização á so- 
ciedade anonyma « Eollandscho "Maatschappij voor Aannemin- 
gen» (Sociedade Anonyma Ilollandeza de Obras Publicas) para 
lulxccionar na Republica. 

N. 11.132 —■ Justiça e Nego cios Interiores — Decreto de 
22 de outubro de 1920 — Abre ao Ministério da Justiça e Negó- 
cios Interiores os créditos de 9G:9HtVi95 c de 20:Í16|55O, ás 
consignações «Dietas para 300 doentes» e «Conservação do ma- 
terial ». do Hospital S. Sebastião, verba 21", do arf. 2° do orça- 
mento vigente. 

N. 11.133 — Viação e Obras Publicas — Decreto do 22 
de outubro do 1920 —Approva as cláusulas para celebração do 
coulracto com «C. R. Walker C, TRd.», para administração de 
serviços de consfrucçno do barragens, de canacs de irrigação" e 
domutras obras julgadas preparatórias c complomcntares da sua 
execução, no Nordéste brasileiro. 

N. 14.431 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 22 
do outubro do 1920 — Approva as cláusulas para celebração de 
contracto com «Dwight P. Robinsou & G". Ino.», para adminis- 
tração do serviços do cnnsfruccão de barragens, de canacs do 
irrigação e de outras obras julgadas preparatórias e oomple- 
mentares da sua execução, no Nordeste brasileiro. 

N. 14.435 — Viação e ObrAs Publicas — Decreto do 22 
do outubro de 1920 — Approva as cláusulas para oelebração do 
contracto com «Northon Griffiths & €., Ltd.», para adminis- 
tração de serviços de consfrucção de barragens, do canacs de ir- 
rigação e do outras obras julgadas preparatórias c complemen- 

' tares da sua execução, no Nordéste brasileiro. 
N. 14.436 —■ Viação b Obras Publicas — Decreto de 26 de 

outubro do 1920 — Abre ao Ministério da Viação o Obras Pu- 
blicas o credito de 400:0008, destinado á aoquisiçâo de prédios 
e terrenos, desapropriações e construcção de um edifício para 
Gorreios o Tclegraphos na capital do Estado da Parahyba do 
Norte. 

N. 14.437 — Viação e Obras Publicas — Decreto dó 20 
de outubro de 1920 — Approva o projccto e orçamento, na im- 
portância do 18:6208712 para consfrucção do casa para escri- 
ptório e moradia rio engenhoiro-residento da linha Itararé-Uru- 
guav. de min é concessionária a Companhia Estrada dn Ferro 
S. Paulo-Rio Grande, e autoriza a construcção de duas dessas 
casas. 

N. 14.438 — Viação e ObraIs Publicas — Decreto de 26 
de outubro de 1920 — Abre an Minisferio da Viação e Obras Pu- 
blicas o credito de 1.600:0008, destinado ao pagamento de todas 
o quaesquer despesas que bajam do ser feitas para a construcção 
do edificio da Administração "dos Correios na Capital do Estado 
de S. Pau lo i 



N. l.i.439 — Vi ação e Obius Publigás — Decreto de 26 
do outubro de 1920 — Approva as plantas e perfis de modifi- 
cações na linha do Norte da « Leopoldina Railway Gompany. Li- 
mited». entre os kilometros 33.180 e 37.174, em virtude da 
ligação da linha em oonstrucção de Porto das Caixas a Rosário, 
afim de conslruir, nessa ultima localidade, uma estação mais 
adequada. 

N. 1 4.440Relações Exteriores ■— Decreto de 28 de ou- 
tubro de 1920 — Abre ao Ministério das Relações Exteriores o 
credito especial de 2:6668007. ouro, ou £ 300-0-, para occorrcr 
ao pagamento do mensalidades devidas ao capilão de corveta 
Álvaro Rodrigues de Vasconccllos no período de fevereiro de 

. 1918 a 31 de janeiro de 1919. quando no cargo do addido naval 
junto á Legação do Brasil em Londres. 

N. 14.44 1 — Relações Exteriores —- Decreto do 28 de 
outubro de 1920 —r- Crea um consulado em S. Francisco da Ca- 
lifórnia. 

N. 1 4.442 — Fazenda — Decrclo do 28 de outubro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito do 80:000.?. 
supplemenlar á verba 34" — Inspecções de repartições de Fa- 
zenda e outros serviços extraordinários, — do orçamento do 
mesmo Minislerio, do corrcnlc cxercicio. 

N. 1 4.443 — Fazenda —- Decreto do 28 de outubro do 
1920 — Abre' ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
8:669$773 para pagamento do que devido a D. Maria Aris- 
théa do Araújo Jorge e seus filhos menores, em virtude de 
senlcnça judiciaria. 

N. 14 .444 — Guerra — Decreto de 28 de outubro de 
1920 — Altera o regulamento da Escnla de Aviação Militar. 

N. 1 4.445 — Agrioultpra. Industria e Gommercio — De- 
crclo de 28 de outubro de 1920 ■— Abre ao Ministério da Agri- 
cultura. Industria e Gommercio o credito especial de 3:2748839 
para aflender ao pagamento da gratificação addicional de 60 % 
ao ex-ajudante da Inspecloria do Serviço do Protecção aos 
índios e Localização de Trabalhadores Naciónacs, no Estado 
do Amazonas, Joaquim Grogoriano de Andrade. 

N. 1 4 . 4 46 — Guerra — Decreto de 29 de outubro de 1920 
— Apnrova o rogulamcntoi provisorio de exercieios para a ar- 
tilbaria. 

N. 14.447 — Relações Exteriores — Decreto do 30 dc 
mdubro do 1920 — Crea um consulado cm Swansea. 

N. 1 4.4 48 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
de outubro de 1920 — Approva a planta da explanada para 
'■mistrucção. em TIajubã. de inslallações para os serviços da 
Kslrada de Ferro dc Piquete a Ifajubá, o o nroiecto e orça- 
mento, na importância dc 15:0161650 dc um abrigo para ma- 
terial.rodnnto, a ser consfmido na mesma explanada. 

N. 1 4.4 40 — Fazenda — Dccrelo <lo 30 de outubro de 
1920 — Abro pelo Ministério da Fazenda o credito especial de 
138:539$324. ouro, para o fim de ser entregue ao governo 
do Maranhão a importância da taxa de 2 r'c. ouro, relativa aos 
''vcrcicios dc 1917 a 1919 e destinada rts obras do porto cie 
*. Luiz. 
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N. 14.450 — Guerra e Marinha — Decreto de 30 de 
outubro do .1920 — Manda observar o Codigo de Organização 
Judiciaria c Processo Militar. 

N. 14.451 — (Não foi publicado.) 
N. 14.452 — Viação k Obras Publicas — Decreto de 3 

do novembro de 1920 — Resolve encampar o ramal de Gurra- 
linbo a Diamantina c incorporal-o á Estrada de'Ferro Centrai 
do Brasil. 

N. 14.453 — Fazenda —■ Decreto de 3 de novembro de 
1920 — Autoriza a emissão de 4.000;Ü00| em apólices da di- 
vida publica, do valor nominal de 1:000$ cada uma, juros do 
5 %, papel, para attendor ás despesas com a. construcção e in- 
stal!ação de um edifício destinado ao funccionamento da Jus- 
tiça Local do Districto Federal. 

N. 14.454 — Agricultura, Industria e Commercio—Do- 
er rio de 3 do novembro de 1920 — Approva as novas alterações 
feitas nos estatutos da Companhia Armour do Brasil. 

N. 14.455 — Relações Exteriores •— Decreto de 3 do 
novembro de 1920 — Publica a adhesão da Rumania á con- 
venção para a protecção da propriedade industrial, revista em 
Washington a 2 de junho de 1911, e ao accôrdo sobre o re- 
gistro de marcas de fabrica ou de commercio, igualmente re- 
visto em Washington, na mesma data. 

N. 14.456 — Relações Exteriores — Decreto de 3 _dc 
novembro do 1920 — Reconhece a Independência da Republica 
da Armênia e seu actual governo. 

N. 14.457 — Justiça k Negogios Interiores — Decreto de 
3 de novembro de 1920 — Abre ao Ministério da Justiça r Ne- 
gócios Interiores o credito de 450:0001, supplcmontar ao «Ma- 
terial» das verbas 6" e 8' do art. 2o da lei de orçamento do 
exercício de .1920. 

N. 14.458—Relações Exteriores — Decreto de 3 de 
novembro do 1920 — Publica a adhesão,da Republica Tcheco- 
Slovaca á convenção postal universal e a dous acoõrdos assi- 
gnados em Roma a 20 de maio de 1900. 

N. 15.459 — Relações Exteriores .— Decreto de 3 de 
novembro de 1920 — Publica a adhejião de Marrocos, da África 
Occidental Franceza o de Madagascar á convenção intomacio- 
nal, assignada em Roma a !) do dezembro de 1907, para a crea- 
ção de uma repartição internacional de bygiene publica. 

N. 14.460 — Relações Exteriores-— Decreto de 3 de 
novembro do 1920 — Publica a adhesão da Republica Tcheco- 
Slnvaca á convenção internacional para a publicação das ta- 
rifas aduaneiras, assignada em Bruxellas a 5 de julho de 
1890. 

N. 14.461—Relações Kxtuuiouf.s — Decreto de .3 do 
novembro de 1920 —Publica a adhesão da Polonia á copyen- 
ç.ão internacional, assignada em Roma a 9 de dezembro do 
1907, para a creação de uma repartição inlerxjacional de by- 
giene publica. 

N. 14,462 — Relações Exteriores — Decreto de 3 do 
novembro de 1920 — Publica a adhesão da Finlândia á con- 
venção lelegrapliica internacional de S. Petersburgo. 
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N. 14.463 — Relações Exteriores — Decreto de 8 de 
novembro de 1920 — Crea um consulado em Dusseldorf. 

N. 14.464 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 10 de novembro de 1920 — Modifica algumas dispo- 
sições do decreto n. 14".330. do 26 de agosto de 1920, que au- 
toriza o ministro da Agricultura, Industria e Commercio a 
ajustar com a Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro, 
Companhia Parahybana de Bcneficiaraento e Prensagem do 
Algodão, Companhia Pastoril Agrícola e Industrial Piauhyense 
e com as firmas Philomcno Gomes & Filhos e Germano Boct- 
tcher a installação de diversas uzinas de heneficiamento de 
algodão c seus sub-productos, sua prensagem, etc., nos Es- 
tados de Pernambuco, Parahyba, Ceará, Maranhão o Piauhy. 

N. 14.465 ■— Fazenda — Decreto de 11 de novembro do 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
200:000$, destinado á compra de machinas para a Casa da 
Moeda. 

N. 14.460 — Fazenda ■— Decreto de 11 de novembro do 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
5:3848531 para occorrer ao pagamento do que é devido a Dona 
Jesuina da Cruz Rondelli, em virtude de sentença judiciaria. 

N. 14.467 •— Fazenda — Decreto de 11 de novembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
117:720$. destinado ao pagamento de gratificações aos encar- 
regados da escripturação por partidas dobradas nas reparti- 
ções de Fazenda. 

N. 14.468 — Fazenda — Decreto de 11 do novembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
6:091851 h jjara pagamento do que é devido a Folippe Mon- 
teiro do Barros, em virtude de sentença judiciaria, que man- 
doü reintegral-o no logar de chefe de secção da Alfândega de 
Santos. 

N. 14.469 — Fazenda — Decreto de li de novembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 24 :759|466, 
supplomenlar á verba IO" do orçamento do mesmo Ministério, 
do exercício corrente. 

N. 14.470 — Fazenda — Decreto de 11 de novembro de 
1920 — Abro ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
550:000$, destinado aos reparos de que carece o material ílu- 
ctuante da Alfândega do Rio de Janeiro, á construcção de uma 
carreira de embarcações o montagens de um holophote na ilha 
de Santa Barbara. 

N. 14.471 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto 
de 11 de novembro de 1920 — Modifica alguns artigos do re- 
gulamento do Departamenlo Nacional de Saúde Publica, ap- 
provado pelo decreto n. 14.354, de 15 de setembro do 1920. 

■ 14.472 guerra — Decreto de II de novembro de 
1920 — Abre. ao Ministério da Guerra o credito especial de 
75:1708676 para occorrer ao pagamento de soldo vitalício a 
mais 16 voluntários da patria. 

''' • ''"e — Guerra — Decreto de 13 de novembro do 
oo — Abre ao Ministério da Guerra o credito especial do -8;761$259 para pagamento de gratificações a docentes e nrc- 
paradorcs da Escola Militar. 
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N. 14. 'i74.— Agb.icui.tUra, Industria e Commercio — De- 
creto de 13 do novembro de 1920 — Abro ao Ministério da 
Agricultura, Industria o Cominercio o credito de 43:7203 
para subvencionar o serviço de combate á lagarta rosca, man- 
lido polo Estado de Sergipe. 

N. 14.475 — Fazenda ■— Decreto de 13 de novembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
30:978.?401 para occorrcr ao pagamento do que é devido ao 
capitão-tenente Olavo Luiz Vianna, cm virtude de sentença 
judiciaria. 

N. 14.476 — "Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 
de novembro do 1920 —- Abre ao Ministério da Vi ação o Obras 
Publicas o credito especial de 17:000| para pagamento de sub- 
stituições c vantagens regulamentares do pessoal dos Telc- 
grapbos, relativas ao anno de 1919. 

,N. 14.477 — Jusjiça e Negocios Interiores — Decreto . 
de 17 de novembro de 1920 —• Reorganiza o quadro do pessoal 
eífoctivo da Brigada Policial, que passard a denominar-se Po- 
licia Militar do Districto Federal. , 

N. 14.478 — Agricultura, Industria e CoMMEiir.io — De- 
creto de 18 do novembro do 1920 — Eleva o numero de inter- 
pretes commcrciacs da praça do Rio de Janeiro, 

N. 14.479 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 18 de novembro do 1920 — Concede á sociedade ano- 
nyma Fabricas Borcnger autorização para, substituir essa de- 
nominação pela de sociedade anonyma Fabricas Neptuno e 
approva as alterações leitas cm seus estatutos. 

N. 14.480 — Fazenda — Decreto de 18 do novembro do 
1920 — Approva, com restricções, a resolução da assembléa 
geral extraordinária do 8 de setembro de 1919 da sociedade 
anonyma' do seguros do vida e por mulualidade A Ampara- 
dora, com sedo na capital do Estado do Paraná. 

N. 14.481 — FazkNd.Í — Decreto de 18 de novembro de 
1920 — Estabelece a taxa de barra de 0,7 ouro, sobre o 
valor ofíicial das picrcadorias importadas pelas barras dos 
portos, nas quaes barras a União houver executado obi^as de 
melhoramentos. 

N. 14.482 — Fazenda - • Decreto de 18 de novembro de 
1920 — Abre 10 Ministério da Fazenda o credilo de 56:950$. 
Kupplomcntar á verba 18" — «Alfândegas», consignação Des- 
pesas imprevistas — do vigente orçamento daquelle Minis- 
tério. 

N. 14.483 — Fazenda — Decreto de 18 de novembro de 
1020 - Abro ao Ministério da Guerra o credito especial do 
833:621$4?7, destinado a substituições, reparos o accroscimo 
de material do serviço do vigilância das alfnndcgas o mais 
algumas obras necessárias ao mesmo fim. 

N. 14.484 — Guerra —.Decreto de 18 de novembro de 
1020 — Approva o rognlamcnlo para o Estado-Maior do Exer- 
cito. 

N. 1 4.485 -- Guerra — Decreto de 19 de novembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
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31:424$ para pagamento de despesas feitas com o transporte e 
tratamento na Europa do primeiro tenente Mario Barbedo. 

X. ti.■•480 — Agricultura, Industria e Gommergio — Do- 
creio de L'2 de novembro de 1920 — Dá novo regulamento á 
Escola de Minas, com sede em Ouro Preto. 

N. 1 4.487 — Fazenda — Decreto de 23 de novembro de 
1920 — Supprimo um togar de auarto bscripturario na Dire- 
ctoria de Estatística Commercial. 

N. 1 4.488 -— Fazenda — Decreto de 24 de novembro de 
1920 — Approva, com modificações, as resoluções da assem- 
bléa geral extraordinária do 9 de maio findo da .Mutualidade 
'Wholica Brasileira, com sede na Gapital Federal, alterando os 
seus estatutos. 

N. 14.489 — Marinha — Decreto de 24 de novembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Marinha o credito de 100:000-5, 
destinado á valorização dos terrenos do extineto Arsenal de 
Marinha do Estado da Bahia. 

X. 1 4.490 — Agricultura, Industria e Gommergio — De- 
creto ilo 24 de novembro do 1920 — Concede ao Dr. Ernesto 
Dias de Castro e outros autorização para organizarem a Com- 
panhia Engenho Central de Porto Real o approva os respecti- 
vos estatutos. 

X. 14.491 — Agricultura, Industria e CommercIo — De- 
creto de 24 do novembro do 1920 — Declara caduca a carta 
patente de invenção n. 7.061, de 2 do maio do 1912. 

X, 1 5.492 — AanlCuLTunA, Industria e Commercio — De- 
creto de 24 do novembro do 1920 — Concede autorização á 
sociedade anonymu «Balfour, Beatfy & Company, Limited", 
para funccionar na Republica. 

N. 1 4.493 — Guerra — Decreto de 25 do novembro de 
192o — Altera o regulamento approvado pelo decreto n. 12.923, 
de 20 de março de 1918. 

X. 14.494 — Fazenda — Decreto de 20 de novembro do 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
3.):627I097 para pagamento ao Sr. Francisco de Azevedo Soa- 
res do Campos c Castro e sua mulher, cm virtude do sentença 
judiciaria. 

X. 14 .495 — Fazenda — Decreto de 26 de novembro do 
'920^ — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de ..., 
•L5 :317$828, ouro, destinado a justificar o pagamento feito á 
«Société de Constrnction du Port de Pernambuco» por^traba- 
llios executados cm novembro e dezembro do 1917. 

X. 14.496 Relações Exteriores — Decreto de 27 do 
noyoiubro do 1920 — Publica a adhesão do governo do Terri- 
tório do Sarro á convenção postal universal o a dous accôrdos 
assignados em Roma a 26 de maio dc 1906. 

X. 11.497 ■ Rklaijõks Exteriores — Decreto dc 27 cie 
imvembro de 1920 — Publica a adhósão da Polouia á conven- 
ção da cruz vermelha, assignada em Genebra a 6 de julho de 
1900. 

X. 1 4.498 — Relações Exteriores — Decreto de 27 do 
hovemhru de 1920 — Publica a adliesão do governo do Ter- 
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vitorio da Bacia do Sarre á convenção Telegraphica Interna- 
cional de S. Petersbiu^go. 

N. 14.499 — Relações Exteriores — Decreto de 27 de 
novembro de 1920 — Publica a adhesão dc Marrocos á con- 
venção postal universal e a dous'accôrdos em Roma, a 20 de 
maio de 1906. 

N. 14.500 — Ralações Exteriores — Decreto do 27 de 
novembro de 1920 — Publica as adhesões da Islandia, Reino 
dos Serbios, Croatas e Eslovenos, Equador, Toheco-Slovaquia, 
Venezuela e China á convenção internacional radiotélegra- 
ybica, assígnada em Londres a 5 de julho de 1912. 

X. 14.501 — Agricultura, Industria e Gommercio — De- 
creto do 27 de novembro de 1920 — Autoriza o'Ministério da 
Agricultura. Industria e Commercio a conceder á Companhia 
Industria o Viaç.ão de Pirapora, os favores para beneficiamento 
de algodão, autorizados pelo art. 28, n. XIV, da lei n. 3.991, 
de 5 de janeiro de 1920. 

N. 14.502 — Fazenda — Decreto de 30 de novembro dc 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 5.330:000$, 
supplementar á verba 23" do vigente orçamento do mesmo 
Ministério, destinado ao serviço de fiscalização dos impostos 
de consumo o transporte. 

N. 14,503 •— Fazenda — Deíreto de 30 de novepbro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
033$200 para pagamento ao operário invalido da Casa da Moeda, 
Alfredo Luiz de Souza Teixeira, da importância do dons ter- 
ços do salario nos mezes de setembro a-dezembro de 1917. 

N. 14.504 — Fazenda — Decreto de 30 de novembro' de 
1920 — Approva as alterações feitas nos estatutos da socie- 
dade anohymá Companhia Brasileira de Seguros Terrestres e 
Marítimos Anglo Sul Americano, pela asssembléa geral extra- 
ordinária, realizada em 25 de setembro do corrente anno. 

N. 14.505 — Fazenda — Decreto dc 30 do novembro do 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial do 
2.300:000$, afim de serem feitos os concertos e obras do que 
carecem as Repartições fiscaés e outros edifícios a cargo da- 
quelle Ministério. 

N. 14.506 — '(Não foi publicado.) 
N. 14.507 — Vi ação k Obras Publicas — Decreto do 30 

de novembro de 1920 — Approva o, projecto o orçamento, na 
importância de 120:6058120, para a construcção de uma ponto 
de 15 •metros de vão sobre o ribeirão Campina, situado na es- 
taca 1.972, do segundo trecho da liplia Barra Bonita-Rio do 
Peixe. 

N. 14.508 •— Justiça e Negócios Interiores — Decreto de 
I de dezembro de 1920 — Approva o regulamento para a Po- 
licia Militar do Districto Federal. 

N. 14.509 - Vi ação k Obras Publicas Decreto dc 1 
de dezembro de. 1920 — Abre ao Ministério da Viação c Obras 
Publicas o credito de 2.800:000$, destinado ao custeio o d nor- 
malização do Irafcgo da linha de Araguary, da Estrada de 
Ferro do Goyaz. 
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N. 14.510 — Viacão e Obras Publicas — Decreto de 1 
de dezembro de 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 1.616:0001 para attender ás despesas 
com o custeio da linha de Formiga a Patrocínio, incorporada 
á Estrada de Ferro Oéste de Minas. 

N. 14.511 — Justiça e Negogios Interiores — Decreto de 
1 de dezembro de 1920 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito de 198:480$436, supplementar á 
verba 21* — Directoria Geral de Saúde Publica, -— do art. 2° 
da lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920. 

N. 14.512 — Relações Exteriores — Decreto de 1 de 
dezembro de 1920 — Publica uma declaração da Republica 
Austríaca, relativamente á convenção para a protecção da pro- 
priedade industrial, assignada em Paris em 1883 e revista em 
Bruxellas e em Washington, e ao accôrdo de Madrid. de 14 
de abril de 1891, revisto igualmente em Bruxellas e Washin- 
gton. 

N. 14.513 — Relações Exteriores — Decreto de 1 de 
dezembro de 1920 — Publica a adhesão da zona do protecto- 
rado hespanhol de Marrocos á convenção postal universal e 
outros actos assignados em Roma a 26 de maio de 1906. 

N. 14.514 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 1 de dezembro de 1920 — Concede autorização á so- 
ciedade anonyma "Brazilian Warrant Company, Limited", 
para continuar a funccipnar na Republica. 

N. 14.515 — Agricultura, Industria e Commercio — De- 
creto de 2 de dezembro de 1920 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio o credito de 4.000:000$ 
para attender ás despesas, até o fim do corrente exercício, com 
os trabalhos do recenseamento geral da população da Repu- 
blica, comprehendendo os recenseamentos agrícola e industrial 
do paiz. 

N. 14.516 — Guerra — Decreto de 6 de dezembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Guerra o credito de 77:226$, 
supplementar á verba 6' — Fabricas — do respectivo orça- 
mento para o actual exercício. 

N. 14.517 — Guerra e Marinha — Decreto de 6 de de- 
zembro de 1920 — Proroga o prasç» de que trata o_art. 14 
das disposições transitórias do Codigo de Organização Judi- 
ciaria e Processo Militar. 

N. 14.518 — Fazenda — Decreto de 7 de dezembro de 
1920 — Corrige o decreto legislativo n. 4.158, de 21 de ou- 
tubro de 1920. 

N. 14.519 —Fazenda —Decreto de 7 de dézembro -de 
1920 — Corrige o decreto n. 14j. 425, de 21 de outubro findo. 

N. 14.520 — Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto de 9 do dezembro de 1920 — Providencia, para o archi- 
vamento no Brasil das marcas de fabricas e de commercio 
registradas na Secretaria do Havana, e dá outras providen- 
cias. 

N. 14.521 — Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto de 9 de dezembro de 1920 — Concede autorização á so- 

2233 6(5 " 
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oiedade anonyma «Newport Chemical Works, Incorporated >, 
para funcoionar na Hepublica. 

N. 14.522 — Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto de 9 de dezembro de 1920 — Concede autorização para 
funccionar na Republica á sociedade anonyma Lloyd Indus- 
trial Sul-Americano e approva os seus estatutos. 

N. 14.523 — Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto de 9 de dezembro do 1920—Concede autorização á so- 
ciedade anonyma «Brazil Ligbt, Traction and Power Gom- 
panyj>, para funccionar na Republica. 

NJ. 14.524 — Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto de 9 de dezembro de 1920—-Concede autorização á so- 
ciedade anonyma «The American Rolling Mill Company» para 
continuar a funccionar na Republica. 

N. 14.525 — Guerra — Decreto de 9 de dezembro de 1920 
— Modifica o art. 41 do regulamento da Direotoria Geral do 
Tiro de Guerra (2a edição). 

N. 14.526 — Relações Exteriores — Decreto de 9 de 
dezembro de 1920 — Crea um consulado em Malaga. 

N. 14.527 — Justiça e Negocios Interiores — Decreto de 
9 de dezembro do 1920 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 4:300$ para paga- 
mento de differença do vencimentos a funccionarios da Se- 
cretaria da Camarã dos Deputados. 

N. 14.528 — Fazenda — Decreto de 9 de dezembro do 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
1.559:6028194. papel, e de 25:311f861, ouro, afim do serem 
pagas dividas "de exercícios findos, relacionadas na fôrma do 
art. 31, § 2°, da lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897. 

N. 14.529—Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
9 de dezembro de 1920 — Dá novo regulamento ás casas de 

■ diversões e espectaculos públicos. 

N. 14.530 —Viação e Odras Publicas — Decreto de 10 
de dezembro de 1920 — Autoriza a celebração de um termo de 
additamento ao contraclo firmado entre o Goverjfo Federal e 
«The Great Western of Brazil dlailway Company, Limited», 
em 23 de setembro do corrente anuo, para os fins da cons- 
trucção. por empreitada, pela mesma companhia, do prolon- 
gamento da Estrada de Ferro Central de Pernambuco, de Rio 
Branco a Petrolina, e do ramal que partindo do Limoeiro ou 
Lagôa do Carro, no Estado de Pernambuco, vá, terminar em 
Bom Jardim ou ponto mais conveniente entre esta cidade e a 
divisa Norte do dito Estado. 

N. 14.531—Viação e Obras Publicas — Decreto do 10 
de dezembro de 1920—Transfere ao Estado de Pernambuco 
a exploração do porto do Recife. 

N. 14.532 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 10 
de dezembro de 1920 — Modifica a disposição interna do 
actual caos do porto do Recife. 

Nj. 14.533 —Guerra — Decreto de 11 de dezembro de 
1920 '— Approva o regulamento do Serviço de Remonta. 
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N. 14.534 — Viacão e Obras Publicas — Decreto de 11 
de dezembro de 1920 — Eleva de 3:332$559 o orçamento ap- 
provado pelo decreto n. 13.313, de 4 de dezembro de 1918, 
para o augmento de um desvio e constmcção de outro na 
estação de Portão, da Estrada de Ferro do Paraná. 

N. 14.533 — Víação e Obras Publicas — Decreto de 11 
de dezembro de 1920 —Autoriza a constmcção de um triân- 
gulo de reversão na estação Lauro, Müller da Estrada de 
Ferro Dona Theresa Christina. 

N. 14.536—Viação e Obras Publicas — Decreto de 11 
de dezembro de 1920 — Autoriza a correcção. no projecto da 
ponte sobre o rio Traripe. e no perfil longitudinal correspon- 
dente á passagem do citado rio, da indicação da estaca da re- 
ferida ponte, comprehendida nos estudos definitivos da va- 
riante da linha ferrea de Conceição da Feira a Buranhem, da. 
Rêde de Viação Ferrea da Bahia, approvados pelo decreto nu- 
mero 14.202 de 4 de junho de 1920, considera satisfeita a 
condição exigida nesse decreto. 

N. 141.537 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 14 
de dezembro de 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 352:000$. supplementar á verba 3* — 
Telegraphos, — do vigente orçamento, para attender ás des- 
pesas de diversas consignações. 

N. 14.538 — Marinha — Decreto de 16 de dezembro de 
1920 — Abre pelo Ministério da Marinha o credito especial de 
7:720$671 para attender á restituição de pecúlio de apren- 
dizes marinheiros. 

N. 14.539 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
16 de dezembro de 1920 — Abre ao Ministério da Justiça a 
Negocios Interiores, por conta do exercício de 1920, o cre- 
dito supplementar de 1.738:500$ ás verbas S". 6*. 7* e 8* do 
art. 2o da lei orçamentaria visrente, para despesas com a pro- 
rogacão da aofual sessão do Congresso Nacional até 3 de de- 
zembro corrente. 

N. 14.540—Iustica e Negocios Interiores—Decreto de 
16 de dezembro de 1920 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 5;944$579 para pa- 
gamento de pensões concedidas a guardas civis que se invali- 
darem em serviço. 

N. 14.541 — JuaiçA e Negocios Interiores—Decreto de 
16 de dezembro de 1920—-Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Inferiores o credito especial de 334:086$025 para 
occorrer ao pagamento das despesas decorrentes da incorpo- 
ração do Instituto Vnccinico Municipal ao Instituto Oswaldo 
Cruz. do custeio no corrente exercício e á constmcção do 
Instituto Vaccinogcnico. 

N). 14.542 — Guerra — Decreto de 16 de dezembro do 
1920 — Altera o art. 16 do regulamento da Escola de Esfado- 
Maior, approvado pelo decreto n. 14.130, de 7 de abril de 
1920. 

N. 14.543 — Guerra — Decreto de. 16 de dezembro do 
1920 — Approva a primeira narte do regulamento para os 
exercidos e o combate da infantaria. 
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N. 14.544 — Guerra — Decreto de 16 de dezembro de 
1920 — Designa as sedes de circumscripções de Justiça Mi- 
litar em tempo de paz e estabelece a jurisdicção dos respe- 
ctivos auditores. 

N. 14.545 —Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto de 16 de dezembro de 1920—- Abre ao Ministério da 
Agricultura. Industria e Commercio os créditos de 300:000$ e 
1.000:000$"para attender aos pagamentos dos empréstimos a 
que se refere o art. r, cláusula II, do decreto n. 14.330, de 
26 çle agosto de 1920. 

N. 14.546 —Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto de 16 de dezembro de 1920---Altera a elausula II do 
arlj. 1" do decreto n. 14.501, de 27 de novembro de 1920, que 
autoriza o Ministério da Agricultura, Industria e Commercio 
a conceder á Companhia Industria e Viação de Pirapora os fa- 
vores para heneficiamenfo de algodão, autorizados pelo ar- 
tigo 28, n. XFV, da lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920. 

N. 14.547 — Fazenda — Decreto de 16 de dezembro de 
1920 — Approva as alterações dos estatutos da « Royal Insu- 
rance Convpany, Limited », adoptadas pelas assembléas geraes 
extraordinárias de 26 de maio de 1919 e 5 de janeiro de 
1920. 

N. 14.548^—Fazenda — Decreto de 16 de dezembro de 
1920 — Concede á «London Assurance Corporation», com 
séde em Londres, autorização para funccionar no Brasil em 
seguros terrestres e marítimos. 

N. 14-. 549 — Fazenda — Decreto de 16 de dezembro de 
1920 — Concede a «The Home Insurance Gompany», com séde 
em New York, Estados Unidos da America do Norte, autori- 
zação para funccionar no Brasil em seguros terrestres e ma- 
rítimos. 

N. 14.550 — Fazenda — Decreto de 16 de dezembro de • 
1920 — Approva as alterações feitas nos estatutos da «Liver- 
pool and London and Globe Insurance Company». 

N. 14.551—Marínha'—Decreto de 16 de dezembro de 
1920 — Dá novo regulamento á Escola de Aviação Naval. 

N. 14.552 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 
de dezembro de 1920 — Approva o projecto e orçamento, na 
importância de 31 :590$647, de uma ponte de 22m,20 de vão, 
sobre o banhado de TTrussanga. no trecho de Tubarão a Cres- 
cinma, da Estrada de Ferro Tubarão a Araranguá. 

N. 14.553—Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 
de dezembro de 1920 — Approva, mediante condições o pro- 
jecto e respectivo orçamento, na importância total de réis 
40:611 $700. de dons pharnletes nas extremidades dos molhes 
da barra do Rio Grande. 

N. 14.554 —Viação e Obras Publicas — Decreto de 16 
de dezembro de 1920—^Approva a revisão dos estudos do 
ramal do Paranapanema, entre os kilonvetros 139-l-958m,38 e 
189 + 757m,51.. 

N. 14.555—Viação e Obras Publicas — Decreto de 17 
de dezembro de 1920 — Approva o projecto e orçamento, na 
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importância de 12.893:5658400, para a construcção das obras 
do porto de fortaleza, no Estado do Ceará. 

N. 14i.556 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 18 
de dezembro de 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 200:030$, supplementar á verba 2' — 
Correios. — art. 52, da vigente lei orçamentaria n. 3.991, de 
5 de janeiro de 1920. 

N. 14.557—Fazenda — Decreto de 18 de dezembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
20:2398060, destinado ao pagamento de juros de móra rela- 
tivos ao período de 9 de maio de 1918 a 19 de fevereiro do 
1919 e que são devidos ao Dr. Antonio Angra de Oliveira e 
d. Francisca Borges Monteiro e filhos, pela liquidação da Es- 
trada de Ferro Oéste de Minas. 

N. 14.558 — Fazenda — Decreto de 20 de dezembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de réis 
3.000:0008. supplementar á verba 31a do orçamento da des- 
pesa do actual exercício. 

N. 14.559 —Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto de 21 de dezembro de 1920 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio o credito de 200:000$ 
para atfender ao pagamento do empréstimo a que se refere 
o art. Io, cláusula II, do decreto n. 141546, de 15 do cor- 
rente mez. 

N. 14.560— Guerra— Decreto de 21 de dezembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
113:1428 para pagamento de vencimentos a funccionarios da 
Escola de Estado-Maior e outras despesas. 

N. 14.561—(Não foi publicado.) 

N. 14.562 — Guerra — Decreto de 22 de dezembro de 
1920 — Desapropria as terras que formam a fazenda Cabral. 

N. 14.563—Guerra — Decreto de 22 de dezembro de 
1920 — Desapropria a fazenda Presidência, em Petropolis, Es- 
tado do Rio de Janeiro. 

N. 14.564 — Guerra — Decreto de 22 de dezembro de 
1920 — Abro ao Mnisterin da Guerra o credito de réis 
12.152:670$ para attender ás despesas da verba 9* do actual 
orçamento. 

N|. 14.565 — Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto de 23 do dezembro de 1920 — Concede autorização á 
«Compagnie Comirverciale et Tndustrielle du Brésil» para 
continuar a fnnccionar na Republica. 

NI 14.566—"Agricultura, Industria e Commercio—De- 
creto de 23 de dezembro de 1920 — Concede autorização á 
« Houtter Rrotbers & C, Limited» para fnnccionar na Repu- 
blica. 

NJ. 14.567 — Agricultura. Industria e Commercio —De- 
creto de 23 de dezembro de 1920 — Concede autorização á 
«Neatlé and Anglo-Swiss Gondensed-Milk Company» para 
funccionar na Republica. 
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N/. 14.568—Agricultura, Industria e Commergio—De- 
creto de 23 de dezembro de 1920 — Concede autorização á cPan 
American Cattle Exchange and Arading Company» para func- 
cionar na Republica. 

N. 14.569 — Justiça e Neüocios Interiores—Decreto de 
23 de dezembro de 1920 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito extraordinário de 13:200$ para 
pagamento de 22 medalhões executados para o edifício da 
Escola Nacional de BeMas Artes. 

N. 14.570 —Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
23 de dezembro de 1920—-Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial do 100:000$ para oc- 
correr a despesas effectuadas por conta da consignação 
«Conservação, accrescimos e reparos de edifícios, etc.», da 
verba 30* do art. 2° da lei de orçamento do exercício 3e 
1919. 

N. 14.571—Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
23 de dezembro de 1920 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 4:200$, ouro, para 
pagamento do prêmio de viagem concedido á alumna do 
Instituto Nacional de Musica, Heloísa Accioly de Brito. 

N. 14.572 — Justiça e Negocios Interiores—Decreto de 
23 de dezembro de 1920 — Approva o regimento da Univer- 
sidade do Rio de Janeiro. 

N. 14.573—Viação e Obras Publicas — Decreto de 24 
de dezembro de 1920 — Levanta o seqüestro feito em virtude 
do decreto n. 13.515, de 22 de março de 1919, do material 
fluctuante da firma «Gebrueder Gocdhart Aktien Gesells- 
chaft». 

N. 14i.574 — Guerra — Decreto do 25 de dezembro de 
1920 — Modifica o quadro do effectivo da companhia de 
aviação (annexo n. 1) mencionado no regulamento appro- 
vado pelo decreto n. 14.121. de 31 de março de 1920. 

N. 14.575—Viação e Obras Publicas — Decreto do 25 
de dezembro de 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o credito de 53:000$ para pagamento do pessoal ti- 
tulado da fiscalização do porto de Victoria, correspondente 
ao anno de 1920. 

N. 14.576 — Viação e Obras Publicas—Decreto de 25 
de dezembro de 1920 — Abre ao Ministério da Viação o Obras 
Publicas o credito especial de 7:319$858 para pagamento de 
substituições effectuadas nas commissões o fiscalizações do 
portos, no anno de 1919. 

N. 14.577—Viação e Obras Publicas — Decreto de 28 
de dezembro de 1920 — Reorganiza o LIoyd Brasileiro, cons- 
tiluindo-o sob a fôrma de sociedade anonyma. para a explo- 
ração dos serviços de navegação e outros, actualmente a cargo 
daquella empresa. 

N. 14.578 — Agricultura, Industria e Commergio—De- 
creto de 28 de dezembro de 1920 — Rectifica algumas dispo- 
sições do decreto n. 14.464, do 10 de novembro ultimo, quo 
modificou o decreto n. 14.330, de 20 de agostd do corrente. 
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direiío; .ivos ao contracto celebrado em 
10 ■ .u im a firma «Gebrueder Goedhart 
11 . irtude do decreto n. 8.323, de 27 

.j.no, para o engenheiro civil Jeronymo 
Lima e o Banco Portuguez do Brasil. 

Vi ação e Gbiias Publicas e Fazenda —De- 
: de membro de 1920 — Autoriza o contracto para 

serviços e proseguimento das obras de sanea- 
ugião Occidental da balna de Guanabara na bai- 

■ > nnntinense. 
.690 - Viação e Obras Publicas e Fazenda —De- 

jl dezembro de 1920 — Torna sem effeito o de- 
j ,;o n. 14.433, de 22 de outubro de 1920, e respectivas clau- 

. o qusl autoriza a Inspectoria Federal de Obras contra 
Secca a coiíTractar com «C. H. Walkel & 0°, Ltd.», a 

■ dministração de serviços de construcção de barragens, de 
canaos de irrigação e de outras obras julgadas, preparatórias 
e complementares da sua execução no Nordéste brasileiro, e 
auctoriza o ministro da Yiação e Obras Publicas a contractar 
com a referida firma os alludidos trabalhos. 

N. 14.591 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 
31 rio dezembro de 1920 — Torna sem effeito o decreto nu- 
mero 14.434, de 22 de outubro de 1920, e respectivas 
cláusulas, o qual autorizou a Inspectoria Federal de Obras 
centra as Seccas a contractar com "Dvvight P. Robinson & 
G0., Inc. », a administração de serviços de construcção de 
barragens, de canaes de irrigação e de outras obras julgadas 
preparatórias e complementares da sua execução no Nordéste 
brasileiro e autoriza o ministro da Viação e Obras Publicas a 
contractar com a referida firma os alludidos trabalhos. 

N. 14.592 — Viação e Obras Publicas e Fazenda —De- 
creto de 31 de dezembro de 1920 — Torna sem effeito o de- 
creto n. 14.435, de 22 de outubro de 1920, e respectiva? 
cláusulas, o qual autorizou a Inspectoria Federal de Obra? 
contra as Seccas a contractar com « Northon Griffiths & Gom- 
pany, Limited», a administração de serviços de construcção 
de barragens, de canaes de irrigação e de outras obras ju.- 
gadas preparatórias e complementares de sua execução no 
Nordéste brasileiro e autoriza o ministro da Viação e Obras 
Publicas a contractar com a referida firma os alludidos tra- 
balhos. 

N. 14.593 — Fazenda — Decrete de 31 de dezembro de 
1920 — Approva o novo regulamento para o serviço de fis- 
calização das companhias de seguros nacioaaes e estran- 
geiras. 

N. 11.594—-Fazenda — Decreto de 31 de dezembro de 
1920 — Dá novrts regras para o processo de aforamento de 

Terrenos de marinhas e seus accrescidos. 
N. 14.595 — Fazenda—^Decreto de 31 de dezembro de 

1920   Esiabcleco a cobrança da taxa de occupação de ter- 
renos de marinhas). 

N. 14.596 — Fazenda — Decreto de 31 de dezembro de 
1920 — Regula o a rrendamento do terrenos de mangue de pro- 
priedade da União. 
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anno, autorizando o ministro da Agricultura, Industria e Com- 
mercio a ajustar com a Sociedade Algodoeira do Nordéste 
Brasileiro, Companhia Parahybana de Beneficiamento e Pren- 
sagem do algodão. Companhia Pastoril Agrícola e Industrial 
Piauhyense e com as firmas Philomeno Gomes & Filhos e 
Germano Boetlcher a installação de diversas uzinas de bene- 
ficiamento do algodão e seus sub-produetos, sua prensagem 
etc., nos Estados de Pernambuco, Parabyba, Ceará e Piauhy. 

N. 14.579 — Fazenda — Decreto de 28 de dezembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
13:8148426 para occorrer ao pagamento do que è devido ao 
capitão de mar e guerra Santiago Rivaldo, em virtude de sen- 
tença judiciaria. 

N. 14.580 —Fazetída —Decreto de 28 de dezembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
13:250$ para pagamento de vencimentos devidos' ao ex-cs- 
crivão do 3o Posto Fiscal do Alto-Juruá, Edison Mendes de 
Oliveira, 

N. 14.581—-Guerra — Decreto de 29 de dezembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
14:400$ para pagamento de gratificação mensal a docentes da 
Escola Militar pela regencia de turmas supplemcntares no 
corrente anno. 

N. 141582 — Vi ação e Obras Publicas — Decreto de 30 
de dezembro Io 1920 — Concede á «Det-Kongelic Oktrojered 
So Assurance Kompagni», com sédc em Copenhaguc, Dina- 
marca, autorização para funccionar no Brasil em' seguros ma- 
rítimos, terrestres de toda sorte e em todas as suas modali- 
dades. 

K. 14.583 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
de dezembro de 1920 — Abre ao Ministério da Viação e Obras 
Publicas o çredito de 7.000:000$ para occorrer ao pagamento, 
em apólices, do preço total da encampação do ramal de Gur- 
ralinho a Diamantina, nos termos do decreto n. 14.452, de 3 
de novembro dò corrente anno. 

N. 14.584 — Guerra — Decreto do 30 de dezembro de 
1920 — Approva o plano do uniformes para os docentes dos 
estabelecimentos militares de ensino. 

N. 14.585 — Guerra — Decreto de 30 do dezembro 'de 
1920—Altera o art. 54 do regulamento que baixou com o 
decreto n. 14.085, de 3 de março de lOEO1. 

N. 14.586 —Marinha — Decreto de 30 de dezembro de 
1920   Abro ao Ministério da Marinha os cpedito» de réis 
6.858:883$610, ouro, o 784 :431$601._ papel,. para pagamento 
de despesas do caracter extraordinário. 

N. 14.587—-Fazenda — Decreto de 30 de dezembro do 
1920 —Abre ao Ministério da Fazenda o «rédito especial de 
349 ;704$179, ouro, para pagamento do juros correspondentes 
ao segundo semestre de 1010 o a que tom direito a compa- 
nhia cessionária das obras do porto da Bahia. 

N. 14.588 — Viação e Obras Publicas — Decreto de 30 
dc dezembro de 1920 — Autoriza a transferencia de todos os 
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N. 14.597 — Agricultura, I dustria e Commercio — De- 
creto de 31 de dezembro de 1920 — Abre ao Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio o cred to especial de reis 
2:000:000$ para construcção de estradas de rodagem. 

N. 11.597 A — Fazenda — Decreto de 31 de dezembro de 
1920 — Concede por 10 annos, á Sociedade Anonyma Esta- 
leiros Guanabara, com séde eia Nictheroy, isenção de direitos 
de importação e de expediente. 

N. 14.598 — Fazenda—Decreto de 31 de dezembro de 
1920 — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de reis 
873:597$873, papel, para o fim de restituir ao Estado do Ma- 
ranhão o saldo da quantia de 895:2728751. ouro, correspon- 
dente á.taxa de 2 %, ouro, cobrada pela Alfândega nos annos 
de 1909 a 1916. 

N. 14.598 A — Viação e Obras Publicas — Decreto de 31 
de dezembro de 1920 •—Resolve rescindir o contracto de 2 de 
janeiro de 192n, celebrado de accôrdo com o decreto n. 7.704, 
de 2 de dezembro de 1909, entre a União e a antiga Compa- 
nhia Viação Ferrea Sapucaliy, e dá outras providencias. 

N. 14.599 — (Não foi publicado.) 


